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CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁS

CAMARA MUNICIPAL / CONTABILIDADE
EDITAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 010/2024

PROCESSO Nº 012/2024

A Câmara Municipal de Apiacás, através da Comissão Permanente de
Licitação, nos termos do artigo 74, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/
2021, torna público o presente Edital de Inexigibilidade de Licitação pa-
ra a contratação de serviços técnicos especializados, conforme as condi-
ções condicionais abaixo:

1. OBJETO

O presente edital tem como objeto a contratação de empresa especializa-
da para a realização do curso presencial "Lei Geral de Proteção de Da-
dos Pessoais (LGPD): Implementação Prática na Administração Pú-
blica", destinado à capacitação dos servidores da Câmara Municipal de
Apiacás.

2. DA JUSTIFICATIVA

Com a crescente demanda por conformidade com a Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), é essencial que a Câmara Muni-
cipal de Apiacás implemente práticas de segurança e gestão de dados. O
curso abordará desde os princípios da LGPD até estratégias de proteção e
resposta a incidentes, sendo fundamentais para capacitar servidores res-
ponsáveis pela proteção de dados e adequação dos procedimentos admi-
nistrativos à legislação.

A contratação da empresa Vanessa Carli Treinamentos Ltda é justifica-
da pela expertise específica e pela continuidade de capacitações externas
à aplicação da LGPD na administração pública. A singularidade e a espe-
cialização do serviço contratado, bem como a necessidade de adequação
técnica às novas diretrizes, tornam uma competição inviável.

3. DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

A empresa Vanessa Carli Treinamentos Ltda foi selecionada pela notó-
ria especialização da instrutora designada, Fabia de Paula e Carmo Al-
meida, advogada e especialista em proteção de dados com experiência
como DPO (Data Protection Officer). O instrutor possui competência e ex-
periência prática na implementação da LGPD, o que garante a qualidade
e relevância do conteúdo do curso.

4. DA INEXIGIBILIDADE

A contratação será realizada por inexigibilidade de licitação, conforme o
artigo 74, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, que permite a dispensa de lici-
tação para a contratação de serviços técnicos especializados de natureza
singular, prestados por empresas ou profissionais de notória

6. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O valor da capacitação é de R$ 1.399,00 por participante. Para órgãos
com cinco ou mais participantes, o valor especial é de R$ 1.100,00 por
participante.

O pagamento deverá ser realizado em parcela única, via transferência
bancária ou PIX, conforme os dados bancários da contratada:

Razão Social: Vanessa Carli Treinamentos Ltda CNPJ: 43.XXX.XXX/
0001-XX Banco: Banco do Brasil Agência: 00XX-X Conta Corrente:
XXXXX-0 PIX: 43.XXX.XXX/0001-XX 7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa será custeada com recursos da seguinte dotação orçamentária:

Programa de Trabalho: 2085 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Ou-
tros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (Serviço de Capaci-
tação) Fonte de Recursos: 1500000000000000 8. OBRIGAÇÕES DO
CONTRATANTE

A Câmara Municipal de Apiacás compromete-se a:

Providenciar a inscrição dos participantes e o pagamento dentro do prazo
estipulado; Informar à empresa os dados dos participantes para a emissão

dos certificados; Fiscalizar a execução dos serviços e acompanhar a reali-
zação do curso. 9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A empresa contratada, Vanessa Carli Treinamentos Ltda , será respon-
sável por:

Ministrar o curso conforme o conteúdo programático descrito na proposta;
Disponibilizar material didático (apostilas e materiais adicionais); Forne-
cedor de coffee break e certificado de participação aos participantes que
cumpram a freqüência mínima. . 10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Em caso de descumprimento das obrigações, a contratada estará sujeita
às avaliações previstas na Lei nº 14.133/2021, incluindo:

Advertência; Multa de até 10% sobre o valor contratado; Suspensão tem-
porária de participação em licitações e impedimento de contratação com
administração pública por até 2 anos; Declaração de inidoneidade para li-
citar ou contratar com administração pública. 11. PUBLICAÇÃO

Este edital será publicado no Diário Oficial do Estado, em conformidade
com o disposto na Lei nº 14.133/2021, no mínimo com 3 (três) dias úteis
de antecedência à contratação.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

Este edital de inexigibilidade tem por objetivo formalizar a contratação dire-
ta da empresa Vanessa Carli Treinamentos Ltda , em conformidade com
o disposto na legislação vigente, para a prestação dos serviços descritos
acima.

Apiacás/MT, 01 de novembro de 2024.

Valdomiro Nunes Bernardes

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Kelly C. Balbino dos Santos

Presidente da CPL

Thalita Raquel de Brito

Secretário da CPL

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
PORTARIA Nº 209/2024

“Dispõe sobre a nomeação do Senhor JOSÉ CARLOS PEREIRA DUAR-
TE JUNIOR e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições regimentais previstas no ar-
tigo 21, inciso II, alínea “b”, c/c artigo 24, inciso VII, alínea “h”, ambos do
Regimento Interno.

CONSIDERANDO o que consta no Proc. Administrativo 016/2024, de 24
de outubro de 2024 (via 1Doc), deste Poder Legislativo Municipal.

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear o Senhor JOSÉ CARLOS PEREIRA DUARTE JUNIOR,
portador do Registro Geral – RG sob nº. ***8532*/SSP-MT e inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda – CPF/MF sob nº
***.415.321-**, para o cargo comissionado de Assessor(a) de Gabinete I,
da Câmara Municipal de Cáceres-MT, nível CC-005, a que alude o Anexo
II da Lei Complementar nº 111, de 10 de fevereiro de 2017 e suas respec-
tivas alterações, a partir de 01 de novembro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se, Comunique-se, Intime-se, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres/MT, 01 de novembro de 2024.

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANARANA

PAUTA DA ORDEM DO DIA

Consta da Pauta da Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 04 de novem-
bro de 2024, as 19h:

ORDEM DO DIA:

Ø Discussão e Votação do Projeto de Lei nº 83/2024

Ø De 16 de outubro de 2024.

Ø Nomina Aeroporto Municipal de Canarana/MT.

Ø Autoria: Legislativo

Ø Regime de Tramitação: Ordinário

Ø Quórum de Aprovação: Maioria Simples

Ø Processo de Votação: Nominal

Ø Parecer das Comissões de Constituição, Justiça e Redação.

Ø Discussão e Votação do Projeto de Decreto Legislativo.

Ø De 18 de outubro de 2024.

Ø Concede Título de Cidadão Canaranense.

Ø Autoria: Legislativo

Ø Regime de Tramitação: Ordinário

Ø Quórum de Aprovação: Maioria Simples

Ø Processo de Votação: Nominal

Ø Parecer das Comissões de Constituição, Justiça e Redação.

Sala de Sessões, 01 de novembro de 2024.

Rafael Govari

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE COCALHINHO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALINHO, Estado Mato Grosso, por
intermédio do Prefeito Municipal Sr. MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE
AGUIAR, invocando os princípios da transparência e da publicidade que
regem a administração pública, de acordo com o Parágrafo Único do artigo
48º da Lei 101/2.000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e art. 44 da Lei n.
10.257, de 11 de julho de 2001, informa à população que irá realizar AUDI-
ÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL, no dia 06 DE NOVEMBRO (quarta-feira) de
2024, com início ás 18:00 horas (horário de Brasília), para Discussão
da Lei Orçamentária Anual – LOA do exercício de 2025.

A audiência pública será realizada de forma virtual (online) e será trans-
mitida via Facebook página: https://www.facebook.com/prefeituradecocali-
nho .

Este Edital será publicado no site, https://www.cocalinho.mt.gov.br/ , portal
transparência, diário oficial e nas mídias digitais.

Cocalinho/MT, 01 de Novembro de 2024.

MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE AGUIAR

Prefeitura Municipal de Cocalinho

EMENDA MODIFICATIVA À LEI ORGÂNICA Nº 001/2024

Emenda Modificativa à Lei Orgânica Nº 001/2024

"Dispõe sobre acrescentar o Art. 118-A á Lei Orgânica do Município de
Cocalinho, Estado de Mato Grosso”. Segundo alteração na Emenda Cons-
titucional 126 (EC 126/2022).

Art. 1º A Lei Orgânica passa a vigorar acrescida do Artigo 118-A com os
seguinte redação: Art. 118 -A. As emendas de vereadores ao projeto
de lei orçamentária anual, respeitados os limites e disposições deste
artigo, serão de execução obrigatória.

§ 1º As emendas de vereadores a projeto de lei orçamentária anual se-
rão aprovadas no limite de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida
prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, devendo a meta-
de desse percentual ser destinada a ações e serviços públicos de saúde.

§ 2º É obrigatória à execução orçamentária e financeira das programações
a que se refere o caput deste artigo, em montante correspondente a 2%
(dois por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior,
conforme os critérios para a execução equitativa da programação defini-
dos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165 da Constituição da
República.

§ 3º Para cumprimento das devidas obrigações fica o poder Executivo au-
torizado a utilizar a dotação da reserva de contingência do orçamento anu-
al.

Art. 2º Esta emenda à Lei poderá ser regulamentada para garantir sua
execução.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMARA MUNICIPAL DE COCALINHO-MT, 09/05/2024

Jose Caetano Mendes

PRESIDENTE DA CAMARA

CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA

CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
PORTARIA Nº100/2024 DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS

PARA SERVIDORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA.

PORTARIA Nº100/2024

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS PARA SERVIDORA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA.

GEANCARLOS FRANCISCO GUIMARÃES, presidente da Câmara Muni-
cipal de Confresa, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições regi-
mentais que lhe conferem o Regimento Interno e a L.O.M.

RESOLVE:

Art. 1º - Concede férias com 10 (dez) dias de abono pecuniário a servidora
da Cãmara municipal, conforme discriminado:

NOME MAT PERÍODO GOZO

MARILSA GOMES DE ME-
LO 41

02/11/2023
à 01/11/
2024

04/11/2024 á 23/11/
2024

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições contrárias.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Confresa –

MT, aos 01 de novembro de 2024.

CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO -

CONTRATO 02/2023

ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

EMPRESA:PETRO PINHEIRO COMBUSTÍVEL LTDA.

Contrato: 02/2024

Dispensa n.º 01/2024

Em atendimento ao item 5.1 do termo de referência onde diz: a cada 4
(quatro) meses será feito pesquisa de preço nos postos locais chegando
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se a mediana, e depois aplicando o desconto ofertado pela empresa ven-
cedora, que ficará sujeita ao preço obtido ao final.

Portanto, no presente caso, para preservar a equação econômica da aven-
ça, e considerando que essa correção, pelo exposto acima, encaixa-se na
premissa da teoria da imprevisão, necessário que promova o reequilíbrio
econômico financeiro.

Importante elucidar que a fiscal de contrato fez pesquisa de preços para
o DIESEL S-10, chegando ao valor médio de R$ 6,58 com o desconto do
posto fornecedor de 0,62% o valor de abastecimento passa a ser R$ 6,54.

A Gasolina Comum chegou ao valor médio de R$ 7,14 com o desconto do
posto fornecedor de 2,32% o valor do abastecimento passa a ser de R$
6,97.

Portanto, a reequilíbrio pretendido, sobretudo para que se mantenha o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, e se evite a interrupção dos
abastecimentos do veículo da Câmara, e consequente prejuízo aos inte-
resses primários do órgão.

Para melhor compreensão dos desencadeamentos dos atos administrati-
vos promovidos até aqui, demonstra-se, a seguir, tabela resumo:

ITEM Descrição do
Material

Mediana dos
Preços
pesquisados

Desconto do posto
fornecedor

Valor atualizado para
abastecimento

1 Óleo Diesel
S10 R$ 6,58 0,62% R$ 6,54

2 Gasolina
Comum R$ 7,14 2,32% R$ 6,97

Desta forma, fica revisado, o valor do preço unitário Diesel S10, majorando
o preço por litro para R$: 6,54, e da mesma forma o preço do litro da ga-
solina comum por litro a R$ 6,97.

Confresa, 31 de outubro de 2024.

CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
ATO CONJUNTO DA MESA E DA PROCURADORIA JURÍDICA Nº 01

DE NOVEMBRO DE 2024.

ATO CONJUNTO DA MESA E DA PROCURADORIA JURÍDICA Nº 01
DE NOVEMBRO DE 2024.

Dispõe sobre a autorização ao Poder Legislativo de Confresa para ce-
lebrar, em cooperação com a Prefeitura Municipal de Confresa e o
PREVICON, composição extrajudicial visando a regularização de de-
voluções de valores correspondentes a contribuições previdenciári-
as incidentes indevidamente sobre rubrica de gratificação.

Faço saber que, com fulcro no artigo 16, §2º, inciso I, do Regimento Inter-
no da Câmara Municipal de Confresa, decreta e eu promulgo o seguinte:

CONSIDERANDO que o município de Confresa fora demandado em Juízo
acerca de cobrança de repetição do indébito promovida por servidor públi-
co efetivo da Câmara Municipal, que requer, por meio do processo judicial
autos n.º 1059128-11.2024.8.11.0001, a devolução de valores de contri-
buições previdenciárias incidentes sobre parcela de remuneração auferida
sobre a rubrica de gratificação e repassadas à PREVICON;

CONSIDERANDO que a situação verificada nos autos encimado há de
afetar a esfera jurídica de outros servidores da Câmara Municipal de Con-
fresa que foram beneficiários de verba paga sob rubrica de gratificação,
com fundamento nos artigos 40 e 41 do Plano de Cargos e Carreira da
Câmara Municipal de Confresa, pelos últimos cinco anos;

CONSIDERANDO que a administração deve guiar-se pelos princípios ad-
ministrativos da legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiência, con-
forme esculpido no artigo 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é vedado a administração enriquecer-se sem moti-
vo legal, e que a conciliação e mediação é o caminho mais célere e menos
dispendioso para a resolução do litigio instaurado, bem como a regulariza-

ção da situação dos demais servidores que experimentaram prejuízo em
suas remunerações;

RESOLVE:

Art. 1º. Fica a Câmara Municipal de Confresa autorizada a celebrar acor-
dos ou transações judiciais e extrajudiciais, em cooperação com o municí-
pio de Confresa, referente à incidência da contribuição previdenciária so-
bre as verbas de caráter eventual e indenizatório, de natureza provisória,
assim entendidas aquelas inclusas nos artigos 40 e 41 da Lei Complemen-
tar n.º 080 de 2012.

Art. 2º. Para assegurar o cumprimento regular da autorização aqui versa-
da, a Câmara Municipal deverá dar ciência desta proposta de cooperação
ao município de Confresa, o qual atuará junto à PREVICON para garantir
o ressarcimento dos valores repassados àquela autarquia indevidamente.

Art. 3º. A Câmara Municipal de Confresa constituirá comissão para rece-
ber, processar e decidir sobre os requerimentos administrativos de devo-
lução dos valores descontados indevidamente a título de contribuição pre-
videnciária, devendo todos os servidores efetivos que foram beneficiários-
das gratificações previstas nos artigos 40 e 41 do Plano de Cargos e Car-
reiras da Câmara Municipal de Confresa, nos últimos 05 anos, serem noti-
ficados para, no prazo legal de 10 dias, a partir da notificação, manifestar
interesse de composição extrajudicial para ressarcimento dos valores.

Art. 4º. A notificação, disposta no artigo anterior, será encaminhada ao
servidor contendo a proposta com as condições para adesão da proposta
de composição extrajudicial e, sendo aceita expressamente pelo servidor,
no prazo constante no artigo anterior, caberá à Câmara Municipal instaurar
procedimento administrativo para processar e decidir sobre o acordo a ser
celebrado entre o órgão e o servidor ou seu procurador legal.

Art. 5º. A comissão a ser instaurada para análise dos acordos terá o prazo
de 15 (quinze) dias para, a partir do recebimento do aceite da proposta por
parte do servidor emitir relatório, contendo:

a) Qualificação do servidor; b) Valor principal por competência a ser res-
sarcido devidamente e corrigido;

§1º. Após o recebimento do relatório lavrado pela comissão, o servidor ou
seu responsável legal terá o prazo de 05 (cinco) dias para contestação ou
aceite. Havendo contestação ao relatório, a comissão terá o prazo de 03
(três) dias para avaliar e, não sendo aceito, será indeferida a proposta de
acordo e conciliação, sendo arquivado o procedimento administrativo.

Art. 5º. A comissão, que será composta por servidores efetivos órgão, será
constituída da seguinte forma:

a) Presidente: Carlos Roberto Ribeiro Filho (Advogado Público); b) Mem-
bro: Thiago Justen de Morais (Controlador Interno) c) Membra: Jocilaine
Santos Fortes (Assistente Legislativo).

Art. 6º. Ficará disponível à comissão a prerrogativa de convocar todo e
qualquer servidor para auxiliar na consecução do escopo proposto por es-
te ato, bem como solicitar qualquer documentação aos setores do órgão.
Toda e qualquer solicitação de documentação e pessoal, para atender a
demanda da comissão, terá caráter de urgência e prioridade sobre outros
assuntos.

Art. 7º. Deverá a comissão, por meio de seu presidente, notificar o muni-
cípio e a PREVICON para que demonstre interesse em indicar servidores
para compor a comissão, e decidirem em conjunto todos os assuntos de
sua competência, para dar maior celeridade à resolução do objeto da de-
manda, ficando autorizado a vinculação dos atos da comissão a todos os
órgãos, através de homologação dos acordos celebrados.

Art. 8º. Nos casos omissos ou em que houver dúvidas sobre a aplicação
dos termos deste ato, será adotado procedimento simplificado de consulta
à comissão, que nos limites de sua competência, deliberará sobre a pro-
posição, e não sendo de sua competência, será submetida consulta à au-
toridade superior com poder de decisão.
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Art. 9º. O ato conjunto entra em vigor na data de sua publicação.

Confresa, 01 de novembro de 2024

GEANCARLOS FRANCISCO GUIMARÃES

Presidente da Câmara Municipal

CARLOS ROBERTO RIBEIRO FILHO

Procurador Legislativo

CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
TERMO DE APOSTILAMENTO N.º02/2024 - AO CONTRATO Nº 02/

2024

TERMO DE APOSTILAMENTO N.º02/2024

Termo de apostilamento nº02/2024, ao contrato nº 02/2024, referente ao
Processo de Dispensa nº. 01/2024, celebrado entre a Câmara Municipal
de Confresa e a empresa Petro Pinheiro Combustível Ltda, inscrita no
CNPJ n.º 07.105.571/0001-30, visando a atualização financeira do objeto.

Realiza-se o presente apostilamento, para atualizar o preço unitário do ob-
jeto contratado, com fundamento:

a) Conforme oficio da fiscal de contrato, que informou o prazo para realizar
as cotações locais;

b) Planilha de preços realizados;

Diante da atualização financeira concedida aos itens registrados, os valo-
res passam a ser os seguintes:

ITEM Descrição do
Material

Mediana dos
Preços
pesquisados

Desconto do posto
fornecedor

Valor atualizado para
abastecimento

1 Óleo Diesel
S10 R$ 6,58 0,62% R$ 6,54

2 Gasolina
Comum R$ 7,14 2,32% R$ 6,97

Junte-se cópia do presente termo ao referido instrumento contratual.

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato,
que ficam aqui ratificadas.

Confresa, 31 de outubro de 2024.

GEANCARLOS FRANCISCO GUIMARÃES

Presidente Câmara Municipal, de Confresa - MT

CPF: 570.329.713-34

SUANDRA RODRIGUES SANTOS

Sócia Proprietária

PETRO PINHEIRO COMBUSTIVEL LTDA

CONTRATADO

CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
PORTARIA Nº101/2024 DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS

PARA SERVIDORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA.

PORTARIA Nº101/2024

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS PARA SERVIDORA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA.

GEANCARLOS FRANCISCO GUIMARÃES, presidente da Câmara Muni-
cipal de Confresa, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições regi-
mentais que lhe conferem o Regimento Interno e a L.O.M.

RESOLVE:

Art. 1º - - Concede férias, com 10(dez) dias convertido em abono em pe-
cuniário, ao servidor conforme discriminado:

NOME MAT PERÍODO GOZO

Jocilaine Santos Fortes de Sousa 37 01/08/2023
à

04/11/2024
à

01/08/2024 23/11/2024

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação;

Art. 3º - Revogam-se as disposições contrárias.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Confresa - MT, aos
01 novembro de 2024.

CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
PORTARIA Nº101/2024 DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS

PARA SERVIDORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA.

PORTARIA Nº101/2024

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS PARA SERVIDORA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA.

GEANCARLOS FRANCISCO GUIMARÃES, presidente da Câmara Muni-
cipal de Confresa, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições regi-
mentais que lhe conferem o Regimento Interno e a L.O.M.

RESOLVE:

Art. 1º - - Concede férias, com 10(dez) dias convertido em abono em pe-
cuniário, ao servidor conforme discriminado:

NOME MAT PERÍODO GOZO

Jocilaine Santos Fortes de Sousa 37
01/08/2023
à
01/08/2024

04/11/2024
à
23/11/2024

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação;

Art. 3º - Revogam-se as disposições contrárias.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Confresa - MT, aos
01 novembro de 2024.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE

CÂMARA MUNICIPAL
DECRETO Nº 005/2024, 14 DE OUTUBRO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇA-
MENTÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
”

RENE JOÃO SIDEGUM, Presidente da Câmara Municipal de Gaúcha do
Norte, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a
Lei Orgânica do Município, cominado com os artigos 40, 41, 42 e 43 da Lei
4.320/64;

CONSIDERANDO a Lei Municipal Nº. 1.264, DE 15 DE DEZEMBRO DE
2023, Art. 5º, Parágrafo II;

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento da Câmara Municipal de Gaúcha do
Norte – MT no corrente exercício, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMEN-
TAR, para atender à necessidade da seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 01 – Câmara Municipal

Unidade: 01 – Câmara Municipal

Proj/Ativ: 20001 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O LEGISLATIVO
MUNICIPAL

3.3.90.30 – Material de Consumo R$ 10.000,00

Total da atividade: R$ 10.000,00

TOTAL GERAL R$ 10.000,00

Art. 2º - Para dar cobertura ao Crédito Adicional aberto em conformidade
com o artigo 1º, serão utilizados recursos conforme artigo 43 da Lei Fede-
ral nº 4.320/1964, a seguir:

§ 1º Os resultantes de Anulação parcial ou total de dotações orçamentári-
as, conforme classificação Funcional programática abaixo:
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Órgão: 01 – Câmara Municipal

Unidade: 01 – Câmara Municipal

Proj/Ativ: 20001 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O LEGISLATIVO
MUNICIPAL

3.3.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 10.000,00

Total da atividade: R$ 10.000,00

TOTAL GERAL R$ 10.000,00

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente,

Gaúcha do Norte– MT, 16 de Outubro de 2024.

RENE JOÃO SIDEGUM

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA

DISPENSA DE LICITAÇÃO 017 2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 028/2024

FUNDAMENTO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021

Câmara Municipal de Nova Xavantina-MT, através de sua Agente de Contratação (Portaria nº 506/2023), torna público que realizará a dispensa de lici-
tação, regida pela Lei 14.133/2021e suas alterações, do tipo menor preço global para:

1. OBJETO:

1.1. Aquisição de 3 (três) recargas para extintor de incêndio com carga de pó para extinção de incêndio PQS-BC, NBR 15.808, 6kg (seis) e 1 (uma)
recarga para extintor de incêndio com carga D’água para extinção de incêndio ABNT, NBR 15.808, 10L (dez) litros. Aquisição de 2 (dois) extintores
CO² Gás Carbônico CO² BC, 4kg (quatro), os extintores de CO² deverão ter sinalização, placas de identificação, lacre, manômetro, mangueira, selo
INMETRO, selo GARANTIA, Válvula e Gatilho, Aquisição de placas de sinalização de saída de emergência incluso a instalação, os materiais e serviços
a serem realizados na cidade de Nova Xavantina – MT.

1.2.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM (ESPECIFICAÇÃO)
CÓD. DO PRO-
DUTO/UN. DE
FORNEC.

MARCA/
MODELO

UNIDADE
DE MEDI-
DA

QTD. PREÇO
UNITÁRIO

TOTAL
POR
ITEM

1 Recarga para extintor de incêndio com carga de pó, NBR15.808, gás expelente/pressão normal
de carregamento (N2)14.KGF/cm², com carga nominal de 6kg (seis), cap. Extintora 20BC. 00031571/1 Não se

aplica UN 03

2
Recarga para extintor de incêndio com carga D’água, ABNT NBR 15.808, gás expelente (nitrogê-
nio) pressão/normal de carregamento (N2)105.KGF/cm², com carga nominal de 10 (dez) litros,
cap. Extintora 2 A.

84699-6/1 Não se
aplica UN 01

3 Extintores de incêndio com carga de Gás Carbônico CO² BC, 4kg (quatro). 00068700/1 Não se
aplica UN 02

4 Placas de sinalização interna - para indicação de entrada restrita e saída de emer-
gência, em pvc, medindo aproximadamente 20,00 x 40,00cm, no formato retangular. 0009076/1 Não se

aplica UN 07
TOTAL
GLOBAL R$

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DO-
CUMENTAÇÃO: DIA 07/11/2024

REFERÊNCIA DE HORÁRIO SEGUNDA Á QUINTA DAS 12:00 ÀS 18:00 HORAS E SEXTA DAS 07:00 ÀS 13:00 HORAS. HO-
RÁRIO DE BRASÍLIA-DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DO-
CUMENTAÇÃO: COMPRASCMNX@GMAIL.COM

LINK https://www.novaxavantina.mt.leg.br/
processolegislativo/compras-diretas

Informações detalhadas poderão ser obtidas a Rua Jose Rosalino, S/N, na Praça dos Três Poderes, Setor Xavantina, CEP 78.690.000, Nova Xavantina-
MT. Fone (66) 3438-2384, durante o horário normal de expediente sendo, de segunda á quinta das 12:00 às 18:00 horas e sexta das 07:00 às 13:00
horas, junto a Agente de Contratação ou Comissão Permanente de Licitação, e ainda no site https://www.novaxavantina.mt.leg.br/processolegislativo/
compras-diretas, como também poderá ser requerida através do e-mail: comprascmnx@gmail.com

Nova Xavantina-MT 01 de novembro de 2024.

__________________________________

Evillyn Daiane Silva

Agente de Contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 028/2024

FUNDAMENTO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Aquisição de 3 (três) recargas para extintor de incêndio com carga de pó para extinção de incêndio PQS-BC, NBR 15.808, 6kg (seis) e 1 (uma)
recarga para extintor de incêndio com carga D’água para extinção de incêndio ABNT, NBR 15.808, 10L (dez) litros. Aquisição de 2 (dois) extintores
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CO² Gás Carbônico CO² BC, 4kg (quatro), os extintores de CO² deverão ter sinalização, placas de identificação, lacre, manômetro, mangueira, selo
INMETRO, selo GARANTIA, Válvula e Gatilho, Aquisição de placas de sinalização de saída de emergência incluso a instalação, os materiais e serviços
a serem realizados na cidade de Nova Xavantina – MT.

1.2. Itens

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM (ESPECIFICAÇÃO)
CÓD. DO PRO-
DUTO/UN. DE
FORNEC.

MARCA/
MODELO

UNIDADE
DE MEDI-
DA

QTD. PREÇO
UNITÁRIO

TOTAL
POR
ITEM

1 Recarga para extintor de incêndio com carga de pó, NBR15.808, gás expelente/pressão normal
de carregamento (N2)14.KGF/cm², com carga nominal de 6kg (seis), cap. Extintora 20BC. 00031571/1 Não se

aplica UN 03

2
Recarga para extintor de incêndio com carga D’água, ABNT NBR 15.808, gás expelente (nitrogê-
nio) pressão/normal de carregamento (N2)105.KGF/cm², com carga nominal de 10 (dez) litros,
cap. Extintora 2 A.

84699-6/1 Não se
aplica UN 01

3 Extintores de incêndio com carga de Gás Carbônico CO² BC, 4kg (quatro). 00068700/1 Não se
aplica UN 02

4 Placas de sinalização interna - para indicação de entrada restrita e saída de emer-
gência, em pvc, medindo aproximadamente 20,00 x 40,00cm, no formato retangular. 0009076/1 Não se

aplica UN 07
TOTAL
GLOBAL R$

1.3. O objeto da licitação tem natureza de bem comum, uma vez que as especificações adotadas no presente Termo são reconhecidas e usuais no
mercado e indicam objetivamente os padrões de desempenho e qualidade dos itens que esta Administração pretende adquirir, conforme Decreto nº 10.
818, de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é para o exercício de 2024, contados da emissão da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.
133/2021.

1.5. Caso o objeto licitado seja inteiramente executado poderá ser prorrogado mediante termo aditivo em comum acordo entre as partes.

1.6. Em caso de discordância existente entre as especificações apresentadas no código do produtos deste objeto, descritas no Radar de Compras Pú-
blicas, e as especificações constantes deste Termo de Referência, prevalecerão as últimas.

1.7. A contratação vai ser realizada na medida das necessidades da câmara Municipal, podendo ser alterado a quantidade prevista neste procedimento.
O valor do produto e da proposta será corrigido de acordo com os índices inflacionários em vigor da data da efetiva compra.

1.8. A Câmara não fica obrigada em adquirir e/ou contratar no todo ou em parte o presente objeto em virtude do mesmo ser estimado.

1.9. O código do produto faz referência ao código especificado no Radar de Compras Públicas do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. Em
caso de discordância existente entre as especificações apresentadas no código do TCE/MT e as especificações constantes deste Termo de Referência,
prevalecerão as últimas.

1.10. O valor final da proposta deverá ser total. Portanto será de responsabilidade da empresa vencedora todos os tributos incidentes ou que venham
a incidir sobre aquisição, ou encargos sociais, inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, passagens, diárias, alimentação,
estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos similares advindos do serviço prestado ou entrega de material.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

2.1. Primeiramente, vale destacar que a aquisição de bens se justifica diante da necessidade dos referidos equipamentos de segurança para suprir as
demandas das atividades de rotina. Assim, surgiu a motivação de licitar a aquisição de 3 (três) recargas para extintor de incêndio com carga de pó
para extinção de incêndio BC, NBR 15.808, 6kg (seis) e 1 (uma) recarga para extintor de incêndio com carga D’água para extinção de incêndio ABNT,
NBR 15.808, 10L (dez) litros, aquisição de 2 (dois) extintores CO² Gás Carbônico CO² BC, 4kg (quatro), os extintores de CO² deverão ter sinalização,
lacre, manômetro, mangueira, selo INMETRO, selo GARANTIA, Válvula e Gatilho, inclusos materiais e serviços a serem realizados na cidade de Nova
Xavantina – MT e Aquisição de placas de sinalização com a instalação para atender a necessidade da Câmara Municipal no funcionamento de suas
atividades administrativas. O extintor de incêndio é um equipamento necessário para medidas emergenciais de combate a incêndios, e sua carga deve
ser substituída e realizada a manutenção após o vencimento de seu prazo de validade, para que o equipamento mantenha sua eficácia, de acordo com
as normas vigentes. A recarga e manutenção dos extintores, justifica-se pela necessidade de atender às normas de segurança quanto à prevenção e
combate de incêndios, visando garantir a segurança da comunidade usuária (servidores, vereadores, visitantes, etc.), bem como o patrimônio da Câma-
ra Municipal de Nova Xavantina e também atender as exigências do PGR feito mediante as normas do SST.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art.
6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021).

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de 3 (três) recarga para extintor de incêndio com carga de pó para extinção de incêndio
BC, NBR 15.808, 6kg (seis) e 1 (uma) recarga para extintor de incêndio com carga D’água para extinção de incêndio ABNT, NBR 15.808, 10L (dez) litros,
aquisição de 2 (dois) extintores CO² Gás Carbônico CO² BC, 4kg (quatro), os extintores de CO² deverão ter sinalização, lacre, manômetro, mangueira,
selo INMETRO, selo GARANTIA, Válvula e Gatilho, inclusos materiais e serviços a serem realizados na cidade de Nova Xavantina – MT e Aquisição de
placas de sinalização com a instalação que serão destinados para como equipamento de segurança da Câmara Municipal, tendo em vista a necessidade
de atender a demanda dos eventos, como das sessões plenárias, audiências públicas, reuniões dentre outros, o que torna indispensável esta aquisição
para dar maior segurança a realização de todas as atividades rotineiras dessa Casa de Leis.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/2021)

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
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4.3. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/ menor poluição, tais como: a) Racionalização do uso de substâncias
potencialmente tóxico-poluentes; b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; c) Treinamento/ capacitação perió-
dicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição;

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

5.1 O fornecimento será imediato, no qual deverá ser entregue em até 15 (quinze) dias, contados da expedição da requisição de fornecimento, em re-
messa única.

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 Os produtos deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal no seguinte endereço: Rua José Rosalino, S/N, na Praça dos Três Poderes, Setor
Xavantina, Nova Xavantina – MT, CEP 78690-000, sendo de segunda a quinta-feira das 12h00min ás 18h00min e ás sextas feiras das 07h00min ás
13h00min.

5.4 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 7 dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato ou pelo responsável pelo atesto da liquidação, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.

5.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalida-
des.

5.6 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 8 dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

5.9 O prazo de garantia do produto é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.10 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 50% (metade) do prazo total recomendado pelo
fabricante.

5.11 Para executar a recarga e manutenção, os extintores deverão ser retirados e devolvidos aos respectivos locais encontrados nas dependências da
Câmara.

5.12 A execução do objeto contratado compreende a retirada, o fornecimento do material necessário para a recarga, efetuar a recarga e a entrega dos
extintores de incêndio.

5.13 Os equipamentos que porventura não tiverem condições de serem recarregados deverão ser devolvidos com o respectivo laudo, explicitando os
motivos pelos quais não pode ser recarregado.

5.14 Após a recarga e manutenção dos equipamentos deverá ser emitido uma comprovação (etiqueta) que o mesmo foi recarregado. Nesta deverá
informar a validade da recarga e quando será a próxima verificação.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021,
art. 117, caput).

6.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei
nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º);
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6.10 Será de responsabilidade da empresa vencedora todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre aquisição, ou encargos sociais, in-
clusive despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, passagens, diárias, alimentação, estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos
similares advindos do serviço prestado ou entrega de material.

6.11 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
o uso de mensagem eletrônica para esse fim, sendo preferencialmente por meio de correio eletrônico, com a utilização de endereços de e-mail indicados
nas datas de assinatura dos contratos ou equivalente.

6.12 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei nº 14.133/2021)

7.1. O pagamento ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante, através do seu fiscal de contrato, atestar a execução
do objeto do contratado.

7.3 Para a realização dos pagamentos, o fornecedor deverá manter a regularidade fiscal, social e trabalhista apresentada durante o processo de habili-
tação.

7.3.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.3.2 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.4 Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as seguintes providências:

7.4.1 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

7.4.2 O prazo do item anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da Administração;

7.4.3 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução, nos autos dos proces-
sos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa;

7.4.4 Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela res-
cisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação;

7.4.5 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver
irregular.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II,
da Lei nº 14.133/2021.

8.2 O critério de julgamento será o de menor preço global, em atenção ao art. 33, inc. I da Lei nº 14.133/2021, desde que atenda as exigências contidas
neste Termo de Referência. Justifica-se a utilização do menor preço global, uma vez que, a aquisição fracionada pode resultar em uma compra mais
custosa do que licitar o conjunto, pois se obterá menores descontos e preços maiores. Ainda, deve-se levar em consideração que a perspectiva de
administrar inúmeros contratos por um corpo de servidores reduzido poderia ocasionar prejuízo para o conjunto dos itens a serem adquiridos já que
a Administração deve sopesar, no caso concreto, as consequências da multiplicação de contratos que poderiam estar resumidos em um só, optando,
então, de acordo com suas necessidades administrativas e operacionais, pelo gerenciamento de um só contrato com todos os itens. Além das razões
acima citadas, a contratação por preço global ensejará o planejamento e a racionalização do trabalho, a melhor gestão dos contratos, o adequado cum-
primento de prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelos serviços executados.

8.3 Previamente à celebração do contrato ou equivalente, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, espe-
cialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; b) Cadastro Nacional de Empresas
Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; c) Cadastro de Empresas Inidôneas e de Pessoas Suspensas de Contratar com a Admi-
nistração Pública do TCE-MT.

8.4 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação fiscal, social e trabalhista:

8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica- Cartão CNPJ;

8.4.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal- Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e á Dívida ativa da União;

8.4.3 Certidão de Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do fornecedor;

8.4.4 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);

8.4.5 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;

8.4.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
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8.4.7 Declaração que não tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de traba-
lhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, nos 5 (cinco) anos
anteriores à divulgação deste termo de referência.

8.5 O envio de propostas e lances ocorrerá, exclusivamente, no e-mail comprascmnx@gmail.com ou sua remessa em papel entregue na sede da Câ-
mara Municipal no seguinte endereço: Rua José Rosalino, S/N, na Praça dos Três Poderes, Setor Xavantina, Nova Xavantina – MT, CEP 78690-000,
sendo de segunda a quinta-feira das 12h00min ás 18h00min e ás sextas feiras das 07h00min ás 13h00min.

8.6 A proposta deverá ser preenchida conforme Anexo I deste Termo de Referência e Informar de maneira clara o valor unitário e total de cada item,
em moeda nacional, bem como a marca e os modelos ofertados.

8.7 A pessoa jurídica optante do Simples Nacional deve apresentar ao órgão ou à entidade contratante declaração de acordo com o modelo constante
do Anexo IV da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 2012, na celebração do contrato e/ou equivalente.

9. O PRAZO PARA O ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO:

9.1 A presente dispensa de licitação ficará ABERTA POR UM PERIODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site da
câmara municipal (https://www.novaxavantina.mt.leg.br) e na Associação Mato-grossense dos Municípios – AMM (https://diariomunicipal.org/mt/amm/),
e os respectivos documentos deverão ser protocolizados preferencialmente na sede da Câmara Municipal de Nova Xavantina ou via e-mail: com-
prascmnx@gmail.com, fazendo referência a DISPENSA. 9.2 A proposta de preço deverá ser apresentada, conforme modelo constante no anexo I deste
termo e deverá ser encaminhada de acordo com o item 9.1 do termo de referência.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.O valor médio da contratação será de R$ 4.513,50 (quatro mil quinhentos e treze reais e cinquenta centavos), de acordo com os valores praticados
no mercado considerando os preços obtidos através da pesquisa no Radar de Compras Publicas do site do Tribunal de Contas com base no que diz o
Art.23 § 1° Inciso III da Lei 14.133/2021, considerando este o valor de mercado dos produtos.

10.2. A contratação será realizada com a empresa habilitada que ofertar o menor valor, limitando-se ao valor máximo expresso no item 10.1 deste termo.

10.3. O preço final deverá incluir todas as despesas referentes aos tributos, frete e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obri-
gações contratuais.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei nº 14.133/2021).

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Anual da Câmara Municipal
de Nova Xavantina

11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

01.122.0102.2003.3.3.90.30.00

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer as infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato;

12.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às sanções previstas na Lei 14.133/2021.

12.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §2º, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.
12 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

iv) Multa: (1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2)
compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no
caso de inexecução parcial; até limite máximo de 30% do valor do contrato (Art. 156, §3º, Lei 14.133/2021).

12.3.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Con-
tratante (art. 156, §9º)

12.3.2 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, Lei 14.133/2021).

12.3.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, Lei 14.133/2021)

12.3.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, Lei 14.133/2021).

12.3.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.3.6 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 12.2 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. São obrigações da Contratante:

13.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos;

13.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

13.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, repa-
rado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

13.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

13.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;

13.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

13.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Legislativa para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obri-
gações pelo Contratado;

13.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requeri-
mentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

13.1.8.1.Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual
período;

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

14.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

14.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cum-
primento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

14.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

14.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das cate-
gorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
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14.1.6. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução
do objeto contratual;

14.1.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

14.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

14.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

14.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos va-
riáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

14.1.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

14.2. A retirada dos extintores (data e horário) deverá ser previamente agendada com a CONTRATANTE, pelo telefone (66) 3438-2384, a qual designará
servidor para o acompanhamento da retirada e posterior entrega dos extintores que serão recarregados.

14.2.1. Para a execução da recarga e manutenção dos extintores a CONTRATADA, deverá dispor de um local adequado, de todas as ferramentas,
equipamentos, acessórios e EPI's necessários à sua perfeita execução, bem como ser devidamente qualificados.

14.2.2. A CONTRATADA deverá devolver os extintores prontos, devidamente recuperados e recarregados, e em plenas condições de uso, no prazo de
05 (cinco) dias úteis após a data da retirada dos extintores, formalizada através do “Termo de Retirada”, diretamente na sede do CONTRATANTE, no
endereço citado no item 5.3 deste Termo de Referência.

14.2.3. Após a realização da recarga, a CONTRATADA deverá providenciar a colocação de etiqueta de identificação no extintor, em material impermeá-
vel, contendo as seguintes informações básicas: tipo de carga, capacidade, número do extintor, data (mês) da carga, data (mês) da próxima recarga, e
data (ano) do teste hidrostático.

14.2.4. A recarga de extintores, bem como a retirada, o transporte e a devolução dos equipamentos correrão por exclusiva conta da CONTRATADA.

14.2.5. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as normas técnicas e/ou recomendações do fabricante dos extintores, em especial, as normas
respectivas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO).

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Poderá a Câmara revogar o presente, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,
devidamente justificado.

15.2. A Câmara poderá anular o presente, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação, não gerando direito de
indenização.

15.3. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela
Câmara Municipal de Nova Xavantina.

15.4. Cabe ressaltar que as prestações dos serviços ou entrega de material serão realizadas em caráter precário não gerando vínculo empregatício
entre o fornecedor e Administração Pública, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Nova Xavantina- MT, 01 de Novembro de 2024.

Elias Bueno de Souza

Presidente

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA

TELEFONE E E-MAIL PARA CONTATO

PROPOSTA COMERCIAL

À Câmara Municipal de Nova Xavantina

Processo Administrativo de nº 028/2024

Dispensa de Licitação nº 018/2024

Objeto:

Proposta que faz a empresa ........(razão social da empresa)......, inscrito(a) no CNPJ sob o nº .......(cnpj)..............., sediado(a) na .....(endereço completo
da cidade)...., a fim de concorrer na Dispensa de Licitação nº 018/2024 da Câmara Municipal de Nova Xavantina para a contratação supramencionada,
de acordo com todas as especificações e condições do Termo de Referência e seus Anexos.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM (ESPECIFICAÇÃO)
CÓD. DO PRO-
DUTO/UN. DE
FORNEC.

MARCA/
MODELO

UNIDADE
DE MEDI-
DA

QTD. PREÇO
UNITÁRIO

TOTAL
POR
ITEM

1 Recarga para extintor de incêndio com carga de pó, NBR15.808, gás expelente/pressão normal
de carregamento (N2)14.KGF/cm², com carga nominal de 6kg (seis), cap. Extintora 20BC. 00031571/1 Não se

aplica UN 03

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 14 Assinado Digitalmente



2
Recarga para extintor de incêndio com carga D’água, ABNT NBR 15.808, gás expelente (nitrogê-
nio) pressão/normal de carregamento (N2)105.KGF/cm², com carga nominal de 10 (dez) litros,
cap. Extintora 2 A.

84699-6/1 Não se
aplica UN 01

3 Extintores de incêndio com carga de Gás Carbônico CO² BC, 4kg (quatro). 00068700/1 Não se
aplica UN 02

4 Placas de sinalização interna - para indicação de entrada restrita e saída de emer-
gência, em pvc, medindo aproximadamente 20,00 x 40,00cm, no formato retangular. 0009076/1 Não se

aplica UN 07
TOTAL
GLOBAL R$

1. Valor Total estimado: R$ ______ (valor por extenso).

2. Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

3. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administra-
ção, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e sua perfeita execução;

4. Declaramos que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência e seus Anexos.

5. Declaramos que esta proposta é Exequível, que possuímos plena capacidade de executar o objeto nos valores acima mencionados e que, até que a
Nota de Empenho seja recebida e aceita, esta Proposta constituirá um compromisso de nossa parte.

6. Os dados da nossa empresa são:

a) Razão Social: ______________________________________________________;

b) CNPJ (MF) nº:_____________________________________________________;

c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato: ________________;

d) CPF: _____________________________ RG: ____________________-______;

e) Inscrição Estadual nº: __________________________________________________;

f) Endereço: ___________________________________________________________;

g) Fone: ____________________ E-mail: _____________________;

h) CEP: __________________________;

i) Cidade: _________________________ Estado: ___________________________.

j) Banco:_______________Conta Corrente:_____________Agência:__________;

Local (nome da cidade), __/__/___ (Data)

________________________________________________________

Escrever o Nome do Representante Legal

CÂMARA MUNICIPAL DE POCONÉ

CÂMARA MUNICIPAL
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE PRAZO

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 008/2021

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE POCONÉ/MT

CONTRATADO:DOIS PONTOS SOLUÇÕES EM MARKETING LTDA

VALOR GLOBAL: R$ 19.246,62 (DEZENOVE MIL DUZENTOS E QUA-
RENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS)

VIGÊNCIA: PRIMEIRO DE NOVEMBRO DE 2024 A 31 DE DEZEMBRO
DE 2024

OBJETO: CONTRATO DE CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PUBLICI-
DADE E PROPAGANDA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DISTRI-
BUIÇÃO DE MIDIA PRODUZIDA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA CÂMARA MUNICIPAL DE POCONÉ/MT.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE

AVISO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 014 /2024

MANUTENÇÃO DE VEICULO OFICIAL DA CÂMARA

PREÂMBULO

A Câmara Municipal de Porto Alegre do Norte-MT, através de seu Presidente(a), torna público para conhecimento de todos os interessados, que publica
o presente Aviso de dispensa de licitação nos termos da Lei Federal n. 14.133/21, artigo 75, § 3º. manifestando seu interesse em obter propostas adici-
onais de eventuais interessados com a finalidade de selecionar a proposta mais vantajosa para execução do objeto.

As dúvidas com relação ao objeto ou às regras de participação poderão ser sanadas Site Oficial da Câmara www.portoalegredonorte.mt.leg.br/transpa-
rencia/licitacoes-e-contratos, pessoalmente no Prédio Administrativo da Câmara Municipal de Porto Alegre do Norte-MT, com sede na Av JK, n° 1040,
Centro, em Porto Alegre do Norte, com horário de funcionamento das 7h30m às 12h30m de segunda a sexta feira, telefone (66) 9-8457-9741(só what-
sApp) (setor de licitações) ou encaminhadas através do e-mail camarapan@gmail.com, fazendo referência ao número do Aviso de Dispensa.

1- DO OBJETO

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MECÂNICA NA REPOSIÇÃO DE PEÇAS E MANU-
TENÇÃO NO MOTOR DO VEÍCULO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL.
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1.2 O objeto abrangerá as especificidades conforme descrição anexa ao final do presente Aviso.

1.3 A presente Aquisição/contratação é composta de itens unitários conforme constante do Projeto Básico/Termo de Referência, devendo os fornecedo-
res ofertar proposta para os itens que sejam de seu interesse, atentando-se para a descrição de cada item evitando futuras solicitações de desistência.

1.4 A proposta apresentada menor preço por lote para a execução do objeto conforme a tabela:

Item Descrição Quant. Valor unit. Desconto Valor total
01 BOMBA DE ÓLEO 01 1.498,00 1.498,00
02 PISTÃO MOTOR 04 259,00 1.036,00
03 JOGO DE ANÉIS 01 789,00 789,00
04 JOGO DE JUNTAS 01 890,00 890,00
05 BRONZINA DE BIELA 01 290,00 290,00
06 BRONZINA DE MANCAL 01 480,00 480,00
07 ÓLEO 5 W 40 05 58,00 290,00
08 FILTRO DE ÓLEO 01 25,00 25,00
09 FILTRO DE AR 01 54,48 54,48
10 SILICONE 01 45,00 45,00
11 CAR 80 DESCARBONIZANTE 01 35,00 35,00
12 RETENTOR DO VIRABREQUIM 01 99,90 99,90
13 KIT CORRENTE 01 1.590,00 1.590,00
14 MÃO DE OBRA 01 8.000.00 8.000,00
TOTAL GERAL 15.122,38

1.4.1 Através da publicação do presente Aviso, a Câmara Municipal de Porto Alegre do Norte-MT se dispõe a aceitar propostas adicionais que cubram
o valor acima mencionado.

2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 As despesas para a execução/aquisição do objeto serão vinculadas à conta dos recursos consignados na seguinte dotação orçamentária:

01.01.002.031.0002.2021.3.3.90.39.00 1.500.0000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica

3 - FUNDAMENTO LEGAL

3.1 A presente aquisição/contratação realizada por Dispensa de Licitação está enquadrada, por limite de valor, na Lei n. 14.133/2021, art. 75, inciso I.

3.2 A divulgação do presente Aviso de Dispensa para apresentação de propostas mais vantajosas está prevista no § 3º do Art. 75 da Lei n. 14.133/2021.

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

4 - DAS CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA.

4.1 Poderão apresentar propostas adicionais às pessoas jurídicas interessadas que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste
Aviso.

4.2 O Aviso de Dispensa nº 014/2024 será publicado no sítio eletrônico: https:// https://www.portoalegredonorte.mt.leg.br/: portal transparência e Diário
Oficial do Municípios.

4.3 Serão analisadas as propostas adicionais apresentadas até o final do expediente (12h30min) do dia 06 de Novembro de 2024, acompanha-
das dos documentos relacionados na cláusula 7 do presente Aviso.

4.3.1 As propostas poderão ser protocoladas na recepção no Prédio Administrativo da Câmara Municipal, localizado na Av JK, n° 1040, Centro, em
Porto Alegre do Norte-MT ou encaminhadas através do e-mail camarapan@gmail.com até as 12:30h (horário de expediente), do dia 06 de no-
vembro de 2024.

PRESIDENTE COMISSÃO Divenilia Augusta Gonçalves
E-MAIL PARA ENVIO DE PROPOSTAS camarapan@gmail.com
PRAZO MÁXIMO PARA ENVIO DE PROPOSTAS 06/11/2024 (até às 12:30h no protocolo ou por e-mail)

5 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1 A proposta deverá conter obrigatoriamente:

5.1.1 Papel com timbre da empresa onde deverá constar, de modo legível, o valor cotado em reais (R$) – unitário/mensal e total;

5.1.2 Valor unitário e valor total de cada item e valor global da proposta, indicado de forma numérica e por extenso.

5.1.3 Prazo de validade da proposta, sendo o mesmo de, no mínimo 90 (noventa) dias.

5.1.4 A prestação de serviços deverá ser disponibilizada de forma imediata na sede administrativa da Câmara Municipal de Porto Alegre do Norte-MT a
partir da assinatura do contrato.

5.2 A proposta que não estipular o prazo de validade será considerada válida por 90 (noventa) dias.

5.3 O descumprimento do prazo de entrega acarretará multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor total da obrigação, até
o limite máximo de 10% (dez por cento) do total da obrigação.
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5.4 É facultado ao Agente de Contratação, responsável pela condução do processo de dispensa, proceder em qualquer fase do procedimento, à pro-
moção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento, ou solicitar esclarecimentos adicionais aos proponentes, que
deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

6 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

6.1 O critério de julgamento das propostas ofertadas de acordo com as especificações e exigências legais deste Aviso será o de MENOR PREÇO GLO-
BAL.

6.2 O não atendimento dos requisitos para participação ensejará a desclassificação da proposta.

6.3 Após a análise das propostas e documentos encaminhados será publicado extrato do resultado, contendo todas as propostas apresentadas,
indicando-se a empresa vencedora.

7 - DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

7.1 Os documentos de habilitação a serem apresentados são os seguintes:

a) Cartão do CNPJ da empresa;

b) Contrato social com última alteração ou consolidado;

c) Documentos pessoais do(s) sócio(s);

d) Certidão de Regularidade na Receita Federal (Tributos e Dívida Ativa);

e) Certidão de Regularidade perante a Receita Estadual;

f) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

g) Certidão de Regularidade perante o FGTS (dispensada para pessoa física);

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

i) Certidão Simplificada da Junta Comercial, emitida a menos de 90 (noventa) dias da data de abertura das propostas.

j) Certidão tribunal de contas da união -TCU (consulta consolidada de pessoa jurídica https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-
inidoneos/;

l) A licitante enquadrada como microempresa e ou empresa de pequeno porte terá os benefícios estabelecidos na lei complementar nº 123/2006.

7.1.2 Qualificação Econômico – Financeira

7.1.2.1 – Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, no prazo máximo de 90 (noventa) dias da
data da sua emissão, no caso de não constar prazo de validade;

7.1.3 – Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

7.1.3.1 – Comprovação fornecida por meio de declaração do licitante de que o mesmo cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal. no inciso VI do art 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

7.2 No caso de apresentação de propostas adicionais o fornecedor encaminhará os documentos de habilitação juntamente com a proposta encaminhada
através dos meios indicados na cláusula 4.3.1.

7.3 No caso de não apresentação de propostas adicionais, o fornecedor da menor proposta já apresentada encaminhará os documentos de habilitação
no prazo de até 48 horas, conforme convocado pelo Agente de Contratação através de e-mail ou outros meios de comunicação mantidos no processo.

8 - LOCAL DE ENTREGA

8.1 O veiculo será entregue por conta da câmara municipal de Porto Alegre do Norte-MT, sendo que todas as despesas com o translado ficam
a cargo da mesma.

9 - PRAZO MÁXIMO DE ENTREGA/EXECUÇÃO

9.1 A execução do objeto da presente Dispensa será de 15(quinze) dias, contados a partir do recebimento do Pedido de Empenho emitido pela
câmara municipal através do Gabinete da presidência.

10 - PRAZO PARA PAGAMENTO

10.1 O pagamento do objeto será a vista em contados a partir da assinatura do contrato, e nota fiscal e a consequente formalização conforme normas
estipuladas no contrato, pagamento mediante crédito em conta corrente de titularidade da proponente vencedora.

11 - INFORMAÇÕES GERAIS

11.1 Para obter maiores informações ou dirimir dúvidas sobre a participação no presente processo de Dispensa de Licitação as interessadas poderão
entrar em contato pelos telefones (66) 9-8457-9741(só WhatsApp) (Setor de Compras/Licitações) ou através do e-mail: camarapan@gmail.com

12 - PENALIDADES

12.1 No caso da prática de irregularidades previstas no artigo 155 por parte do contratado serão aplicadas as penalidades previstas no artigo 156 da Lei
14.133/21

13 - FORO

13.1 Fica eleito o foro do Município de Porto Alegre do Norte/MT, para dirimir quaisquer dúvidas na realização desta aquisição.

Porto Alegre do Norte/MT, 29 de outubro de 2024
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Divenilia Augusta Gonçalves

Presidente da Com.de Contratação

Portaria 001/2024

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA

CAMARA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/MT
PORTARIA Nº 029/2024 DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS

REGULAMENTARES A SERVIDORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
PORTO ESTRELA- MT.

PORTARIA Nº 029/2024

Dispõe sobre a Concessão de Férias Regulamentares a Servidora da
Câmara Municipal de Porto Estrela- MT.

Devair Sales de Oliveira, Presidente da Câmara Municipal de Porto
Estrela, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas por lei.

CONSIDERANDO o requerimento e o deferimento do pedido de férias da
Servidora abaixo supramencionado,

RESOLVE:

Art. 1°. Conceder 30 dias de Férias regulamentares sendo 10 dias, abono
peculiar a Servidora efetivo desta Casa de Leis, cargo de agente serviço
publico Srª .Macleides Ferreira Soaresdo dia 01/11/2024 a 10/11/2024, fe-
rias a serem gozadas, do dia 11/11/2024 a 30/11/2024, referente o exercí-
cio 2023,

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revogando
– se as disposições em contrário.

.

Publique-se,

Registre-se e

Cumpra-se.

Gabinete da Presidência, em 22 de Novembro de 2024

Devair Sales de Oliveira

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 006/2024

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 006/2024

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste - MT, ins-
crita no CNPJ sob nº 04.217.371/0001-80, situada na Rua Primavera, nº
292, Qd. 17-Lts 23 e 24, Bairro Santa Inês, Santo Antônio do Leste/MT,
representada pelo Presidente Sr. Luciano Nascimento Silva.

CONTRATADA: Cristina Rodrigues Melo ME, inscrita no CNPJ sob nº 09.
207.711/0001-06, com sede na Avenida Goiás, Santo Antônio do Leste –
MT, CEP 78.628-000.

OBJETO: Prestação de serviços pela CONTRATADA para a reforma do
telhado do prédio da Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste – MT,
conforme especificado em Laudo Técnico e Termo de Referência detalha-
do.

VALOR TOTAL: R$ 48.490,00 (quarenta e oito mil, quatrocentos e noven-
ta reais), a ser pago conforme entrega e conferência dos serviços.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias, contados a partir da data de as-
sinatura do contrato, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as
partes.

BASE LEGAL: Contrato regido pela Lei Federal nº 14.133/2021.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Não poderá fazer publicidade sobre este contrato, salvo autorização prévia
da CONTRATANTE.

É proibida a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto
deste contrato.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: O descumprimento das obrigações sujei-
tará a CONTRATADA a penalidades, incluindo:

- Multa diária de 0,25% por atraso até 10 dias e 0,50% para atrasos supe-
riores a 10 dias.

- Advertência e multa de até 2%, conforme gravidade do descumprimento.

FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Primavera do Leste – MT para
resolver quaisquer questões decorrentes deste contrato.

DATA DA ASSINATURA: 01 de novembro de 2024.

TESTEMUNHAS:

1) __________________________ CPF Nº _________________

2) __________________________ CPF Nº _________________

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO

PORTARIA N°. 013/2.024

CONCEDER férias regulamentadas a servidora da Câmara Municipal de
São José do Povo, e dá outras providências.

O Presidente da Câmara Municipal de São José do Povo, Estado de Mato
Grosso, Vereador GENÉSIO GOMES FEITOZA, no uso das suas atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei.

RESOLVE

ARTIGO 1° - CONCEDER 30 dias de férias a servidora REJANE DA
SILVA OLIVEIRA, referente ao período aquisitivo de 03/03/2023 à 03/03/
2024, que serão gozadas do dia 01 de novembro ao dia 01 de dezembro
de 2024.

ARTIGO 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

São José do Povo, 01 de novembro de 2.024.

CÂMARA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 34/2024

Transfere a Sessão Ordinária do dia 04 de novembro de 2024 para o dia
18 de novembro de 2024, às 18:00 horas.

O Presidente da Câmara Municipal de União do Sul – Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais, e;

Considerando a impossibilidade da utilização do plenário, que está em pro-
cesso de troca do forro, e a inexistência de matéria em pauta. RESOLVE:

Art. 1º - Transferir a Sessão Ordinária do dia 04 de novembro de 2024 para
o dia 18 de novembro de 2024, às 18:00 horas, no Plenário da Câmara
Municipal.

Parágrafo único – Fica mantida a realização da Sessão Ordinária inicial-
mente marcada nesta mesma data, às 19:00 horas.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

CÂMARA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL

ESTADO DE MATO GROSSO
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Em 31 de outubro de 2024

LEVI ZANARDI

Ver. Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDADE
ATA DA SESSÃO SOLENE DE POSSE DO VICE – PREFEITO EDVAN

LOPES COELHO REALIZADA NO DIA 31 DE OUTUBRO DE 2024.

Aos trinta e um dias do mês de outubro de dois mil e vinte e quatro no
Plenário da Câmara Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade -MT;
as nove horas da manhã, o Sr. Presidente Elias da Conceição Silva verifi-
cando a presença dos Vereadores: Marcos Cleber Fernandes Leite, Dairo
Ferreira da Silva, Maria das Neves Aiardes Neta Poichee, Carlos Alberto
de Oliveira, Clodoaldo Miranda da Cruz, Dalton Frazão de Almeida San-
tos, Edivaldo Pereira da Silva, Edclay Lopes Coelho, Isaías Gonçalves de
Almeida, Rosicler da Fonseca Silveira, dá início a sessão solene cumpri-
mentando as autoridades e todos os presentes, convidando os mesmos a
se colocarem de pé e entoarem o Hino Nacional Brasileiro; ato contínuo
foi lido a Convocação do Sr. Edvan Lopes Coelho, vice-prefeito, para o ato
de posse que realizar-se-á no Plenário Sarriol Profeta da Cruz, na Câmara
unicipal de Vila Bela, no dia trinta e um de outubro de dois mil e vinte e
quatro as nove horas, para assumir a Prefeitura Interinamente pelo perío-
do de sessenta dias, data esta correspondente ao afastamento do Prefeito
Jacob André Bringsken para tratamento de saúde, em conformidade com
o ofício nº 194/2024 - Gabinete do Prefeito e aprovado por unanimidade
por esta Casa de Leis na sessão ordinária do dia vinte e um de outubro
de dois mil e vinte e quatro. Ato contínuo o Sr. Presidente convida o vice-
prefeito para fazer a entrega do diploma e da declaração de bens e solicita
para que faça o juramento; onde o mesmo promete cumprir a Lei Orgânica
Municipal, a Constituição Federal, observar as Leis e exercer o mandato
sob a inspiração do patriotismo, da lealdade a democracia, da honra e do
bem comum; após o juramento o sr. presidente declara o mesmo empos-
sado. Ato contínuo o prefeito empossado usando da palavra livre manifes-
ta contentamento em poder ter esta oportunidade de muita responsabili-
dade, agradece a Câmara Municipal pelo apoio, ao prefeito municipal dr.
André e toda a população vilabelense; em todos os vereadores fazem uso
da palavra livre desejando ao prefeito ora empossado um bom trabalho em
prol do nosso município. Não havendo nada mais a tratar o sr. presidente
faz suas considerações finais agradecendo a presença e participação de
todos e declara encerrada a sessão solene de instalação de posse as dez
horas e trinta minutos do que para constar vai lavrada a presente ata que
após ser lida, discutida e achada conforme, vai assinada por todos.

Elias da Conceição Silva
Presidente

Marcos Cleber Fernandes Leite
Vice-Presidente

Dairo Ferreira da Silva
1º Secretário

Maria das Neves Aiardes Poichee
2º Secretário

Carlos Alberto de Oliveira Clodoaldo Miranda da Cruz
Dalton Frazão A. Santos
Vereador Edivaldo Pereira da Silva

Edclay Lopes Coelho Isaías Gonçalves de Almeida
Jacob André Bringsken Edvan Lopes Coelho

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL ALTO DO RIO PARAGUAI

REGULAMENTO CONFERÊNCIA INTERMUNICIPAL DO MEIO
AMBIENTE.

REGULAMENTO DA 1º A CONFERÊNCIA DE MEIO AMBIENTE DO
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-
CO, SOCIAL, AMBIENTAL E TURÍSTICO DO ALTO RIO PARAGUAI.
CAPÍTULO I DO OBJETIVO, TEMÁRIO

Art. 1º A 1ª Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente que será realiza-
da no dia 03 de Dezembro de 2024.

Art. 2º A 1ª Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente foi convocada
em conformidade com a Portaria do Ministério do Meio Ambiente e Mudan-
ça do Clima (MMA) nº 1.079 de 10 de junho de 2024.

Art. 3º A 1ª Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente constitui-se em
instância de participação social que tem por atribuição a definição de pro-
postas sobre Emergência Climática para subsidiar a implementação da
Política Nacional sobre Mudança do Clima.

Art. 4º A 1ª Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente tem por objetivo
analisar, propor e deliberar propostas com base na realidade local, e ele-
ger pessoas delegadas para 4ª Conferência Estadual do Meio Ambiente,
nos termos da Portaria do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Cli-
ma (MMA) nº 1.079 de 10 de Junho de 2024, que convoca a 5ª Conferên-
cia Nacional do Meio Ambiente - 5ª CNMA.

Art. 5º A 1ª Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente tem como tema
“Emergência Climática” e está organizada em 5 eixos:

I – Mitigação II – Adaptação e preparação para desastres III – Transforma-
ção Ecológica IV – Justiça Climática V – Governança e Educação Ambien-
tal

Parágrafo único. O documento-base da 5ª Conferência Nacional do Meio
Ambiente, que reúne informações técnicas e conceituais sobre o tema e
os eixos temáticos, é o ponto de partida dos trabalhos.

CAPÍTULO II DA ORGANIZAÇÃO

Art. 6º A Comissão Organizadora é a instância responsável pela gestão
e organização da Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente -, nomea-
da pelo Presidente dos CIDESARP com integrantes indicados pelo órgão
responsável pelo meio ambiente, observando-se, na sua composição, os
percentuais de representação de setores privados e da sociedade civil na
Comissão Organizadora Nacional.

Art. 7º A 1ª Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente será presidida
pelo Secretário Executivo do CIDESARP e integrantes da SEMA-MT.

Parágrafo único Na ausência do presidente, a Comissão Organizadora se-
rá presidida por integrante indicado por votação.

CAPÍTULO III DOS PARTICIPANTES E DO CREDENCIAMENTO

Art. 8º Poderá participar da Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente
qualquer pessoa maior de 16 anos, devidamente inscrita, assegurando a
ampla participação de representantes da sociedade civil e do poder públi-
co.

Art. 9º O credenciamento dos(as) participantes da 1ª Conferência Intermu-
nicipal do Meio Ambiente será efetuado no dia 03 de Dezembro de 2024
das 07:00 às 08:00 horas e tem como objetivo identificá-los(a) em catego-
rias.

Art. 10º Na 1ª Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente, os participan-
tes serão credenciados em três categorias:

- Participante com direito a voz e voto;

- Convidados(as) com direito a voz; e

- Observadores(as) sem direito a voz e voto.

§1º Caso os municípios consorciados tenham Conselho Municipal de Meio
Ambiente constituído, serão considerados Participantes Natos os seus
Conselheiros titulares e suplentes.

§2º As pessoas descritas nos incisos II e III serão convidadas pela Comis-
são Organizadora Municipal ou Intermunicipal.

§3º Para os participantes que tiverem interesse em se candidatar para va-
ga de pessoa delegada, deverá comprovar ser morador do município con-
sorciado há pelo menos 02 (dois) anos.

Art. 11 As excepcionalidades surgidas no credenciamento serão tratadas
pela Comissão Organizadora Intermunicipal.
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Art. 12 Será divulgado pela Comissão Organizadora, após o término do
credenciamento, o número de participantes da 1º Conferência Intermunici-
pal do Meio Ambiente aptos(as) a votar, bem como o número de convida-
dos(as) e observadores (as).

CAPÍTULO IV DA PROGRAMAÇÃO

Art. 13 A 1ª Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente deverá ser re-
alizada observando a seguinte programação: Abertura e apresentação da
programação;

Dinâmica sobre o Tema e os 5 Eixos detalhados no documento-base da 5ª
Conferência Nacional do Meio Ambiente;

Grupos de Trabalhos por Eixos;

Plenária Final/Deliberações a partir das prioridades definidas pelos grupos
de Trabalho; Eleição de pessoas delegadas para a Conferência Estadual
do Meio Ambiente.

Parágrafo único. O Regulamento ficará aberto para consulta pública no
prazo de sua publicação até 20 de Dezembro de 2024 no Diário Oficial da
AMM.

CAPÍTULO V DA DINÂMICA

Art. 14 A Dinâmica terá por finalidade promover o aprofundamento do de-
bate dos 5 (cinco) eixos, de que trata o artigo 5º.

CAPÍTULO VI DOS GRUPOS DE TRABALHO POR EIXO TEMÁTICO

Art. 15 Os grupos de Trabalho serão organizados de modo que cada grupo
discuta cada um dos 5 Eixos da Conferência.

Art. 16 Deve-se assegurar que todos os Eixos sejam discutidos por, pelo
menos, 1 Grupo de Trabalho.

Art. 17 Cada Grupo de Trabalho deve construir propostas sobre o respec-
tivo Eixo debatido.

Art. 18 As propostas construídas devem ser registradas por cada um dos
grupos.

CAPÍTULO VII DA PLENÁRIA FINAL

Art. 19 A Plenária Final é o momento de:

Priorização das Propostas; e

Eleição da delegação que participará da Conferência Estadual.

Art. 20 As Deliberações na Plenária Final serão definidas a partir das prio-
ridades estabelecidas pelos Grupos de Trabalho considerando os 5 Eixos
da Conferência.

Art. 21 As propostas construídas pelos Grupos de Trabalho serão aprecia-
das e priorizadas pelos participantes, com o objetivo de definir as delibera-
ções finais que serão encaminhadas para a sistematização pela Comissão
Organizadora Estadual.

Art. 22 Na Plenária Final terão direito a voto os (as) participantes devida-
mente credenciados (as) na 1º Conferência Intermunicipal do Meio Ambi-
ente e que estejam devidamente identificadas. Aos convidados(as) será
garantido o direito a voz.

Art. 23 A Plenária Final deve resultar em um conjunto de no máximo 10
propostas, de até 400 caracteres, com espaço, cada, sendo 2 por eixo te-
mático.

Art. 24 Os resultados da Conferência Municipal do Meio Ambiente serão
encaminhados para a Comissão Organizadora Estadual por meio da Pla-
taforma Brasil Participativo ou em instrumento próprio definido pela Comis-
são Organizadora Estadual.

CAPÍTULO VIII DA ELEIÇÃO DAS PESSOAS DELEGADAS

Art. 25 Na Plenária Final, serão 22 eleitas pessoas delegadas para partici-
par da 4ª Conferência Estadual do Meio Ambiente, conforme quantitativo
e critérios definidos na portaria 1.189/2024/SEMA-MT.

Art. 26 Conforme elencado no parágrafo segundo do artigo 10º deste Regi-
mento, poderão ser candidatas a pessoas delegadas para a 1ª Conferên-
cia Estadual do Meio Ambiente os participantes moradores dos municípios
consorciados há pelo menos 02 (dois) anos.

Parágrafo único. Os candidatos a pessoas delegadas para a Conferência
Estadual do Meio Ambiente deverão apresentar documento de identifica-
ção oficial com foto.

Art. 27 A escolha das pessoas delegadas para a 4º Conferência Estadual
do Meio Ambiente, entre participantes da 1º Conferência Intermunicipal do
Meio Ambiente, deverá observar a seguinte composição:

50% de representantes da sociedade civil, assegurando que destes, no
mínimo 1/5 sejam de povos/comunidades tradicionais e povos indígenas;

30% de representantes do setor privado; e 20% de representantes do po-
der público.

§ 1º. A escolha das pessoas delegadas para a 4º Conferência Estadual se
dará em conformidade com o número de vagas destinadas ao município
pelo Regulamento da Conferência Estadual do Meio Ambiente.

§ 2º. Serão eleitas 22 pessoas suplentes de pessoas delegadas para a 4º
Conferência Estadual paritariamente.

§ 3º Para a escolha das pessoas delegadas titulares e suplentes será obri-
gatório observar a cota de no mínimo 50% de mulheres e de no mínimo
50% de pessoas negras.

Art. 28 A relação das pessoas delegadas para a 4º Conferência Estadual
eleitas e suas respectivas suplentes deverá ser enviada à Comissão Orga-
nizadora Estadual em até 7 (sete) dias após a realização da Conferência
Intermunicipal do Meio Ambiente.

Parágrafo único. Na impossibilidade de a pessoa delegada titular estar
presente na Conferência Estadual, a respectiva pessoa suplente será con-
vocada para exercer a representação do CIDESARP.

CAPÍTULO IX DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 29 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora.

Art. 30 O presente Regulamento entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

RESOLUÇÃO 006-2024

RESOLUÇÃO N° 006/2024 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

MINUTA DE CONVOCAÇÃO

“Dispõe sobre Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente ”

O Sr. JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES, Presidente do Consórcio Intermu-
nicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do
Alto do Rio Paraguai, no uso de suas atribuições e em cumprimento ao
que determina o estatuto, o regimento interno e a Resolução Nº 006/2018
convoca os munícipios consorciados para Conferência Intermunicipal do
Meio Ambiente.

Art. 1º Fica convocada a 1ª Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente,
a ser realizada dia 03 de Dezembro de 2024, tendo como tema central:
“Emergência climática: o desafio da transformação ecológica”, em confor-
midade com a Portaria do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Cli-
ma (MMA) nº 1.079, de 10 de junho de 2024, que convoca a 5ª Conferên-
cia Nacional do Meio Ambiente - 5ª CNMA.

Art. 2º As despesas decorrentes da realização da Conferência Municipal
do Meio Ambiente correrão por conta de dotação própria do orçamento do
Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambien-
tal e Turístico do Alto do Rio Paraguai.

Art. 3º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Nortelândia, 01 de Novembro de 2024.
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JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES

PRESIDENTE

CIDES-ARP

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL COMPLEXO NASCENTES DO
PANTANAL

PORTARIA Nº. 36/2024 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

CONVOCA A PRIMEIRA CONFERÊNCIA INTERMUNICIPAL DO MEIO
AMBINTE NO ÃMBITO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO COM-
PLEXO NASCENTES DO PANTANAL.

JADILSON ALVES DE SOUZA, Presidente do Consócio Intermunicipal de
Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Complexo
Nascentes do Pantanal, no uso de suas atribuições e, considerando a ne-
cessidade de elaborar proposições sobre emergência climática para sub-
sidiar a implementação da Política Nacional sobre Mudança do Clima, RE-
SOLVE:

Art. 1º Fica convocada a 1ª Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente,
no âmbito do Consócio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico,
Social, Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do Pantanal, a ser
realizada no dia 05 de Dezembro de 2024, no CCI – Centro de Convivên-
cia do Idoso de Mirassol D’Oeste, localizado na Rua Antonio Tavares,
nº 1281, Bairro Cidade Tamandaré em Mirassol D’Oeste-MT, tendo como
tema central: “Emergência climática: o desafio da transformação eco-
lógica”, em conformidade com a Portaria do Ministério do Meio Ambiente
e Mudança do Clima (MMA) nº 1.079, de 10 de junho de 2024, que convo-
ca a 5ª Conferência Nacional do Meio Ambiente - 5ª CNMA.

Art. 2º Participam da Conferência Intermunicipal todos os Municípios con-
sorciados.

Art. 3º As despesas decorrentes da realização da Conferência Municipal
do Meio Ambiente correrão por conta de dotação própria do orçamento dos
municípios e Consórcio.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

São José dos Quatro Marcos-MT, 01 de novembro de 2024.

JADILSON ALVES DE SOUZA

Presidente do CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL DO MÉDIO ARAGUAIA -

CODEMA

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº 003/2024.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICI-
TAÇÃO Nº 003/2024.

Objeto contratação de empresa para fornecimentos de software
de protocolo para o CODEMA.

Favorecido STAF SISTEMA LTDA
Prazo de En-
trega Mensal – 12 (doze) meses.
Valor Global
Estimado

R$ 14.360,76 (quatorze mil, trezentos e sessenta reais e
setenta e seis centavos).

Fundamento
Legal Art. 75, Inciso II, da Lei n°. 14.133/2021.
Justificativa Anexa nos autos do processo de Dispensa nº. 003/2024.

Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com a justificativa apre-
sentada pelo responsável pelo processo de licitação e Parecer Jurídico
constante do Processo de Dispensa nº. 003/2024, publique-se nos termos
do Art. 54 da Lei n°. 14.133/2021 e suas atualizações.

Nova Xavantina, em 08 de outubro de 2024.

___________________________________________

JOÃO MACHADO NETO

Presidente do CODEMA

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO GARÇAS/
ARAGUAIA - CISRGA

EDITAL DE PUBLICAÇÃO N°077/2024, DE 01 DE NOVEMBRO DE
2024

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Garças/Araguaia, atra-
vés da Secretária Executiva a Sra. Virginia Patrícia Santos Rocha de Oli-
veira, nomeada pela Resolução Nº 011/2018, em cumprimento aos prin-
cípios Constitucionais da Publicidade e Ampla Divulgação, ao texto legal
do artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, e demais legislações
pertinentes à espécie. Torna público para conhecimento dos interessados
o seguinte ato:

ATA DE ELEIÇÃO DO CONSELHO DIRETOR DO CISGA PARA O BIÊ-
NIO DE 2025/2026, REALIZADA NO DIA 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

No primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e quatro,
reuniram-se em assembleia na sala de reuniões do Consórcio Intermunici-
pal de Saúde da Região Garças/Araguaia, para realização da Eleição do
Conselho Diretor, conforme preceitua o Estatuto do CISGA, estando pre-
sentes os Prefeitos dos Municípios consorciados, os senhores: Sr. Leonar-
do Farias Zampa, Prefeito do Município de Novo São Joaquim; Dr° Adilson
Gonçalves de Macedo, Prefeito do Município de Barra do Garças; Sr. Ge-
túlio Dutra Vieira Neto, Prefeito do Município de Araguaiana; Sr. Marcelo
de Aquino, Prefeito do Município de General Carneiro; Sr. Adelcino Fran-
cisco Lopo, Prefeito do Município de Pontal do Araguaia; Sr. Clenei Par-
reira da Silva, Prefeito do Município de Ponte Branca e o Sr. Thiago Timo
Oliveira, Prefeito do Município de Torixoréu. Fizeram-se presentes ainda,
os prefeitos eleitos nas Eleições municipais de 2024, os senhores: Dani-
lo Coelho Domingos, novo Prefeito do município de Ribeirãozinho; e José
Marra Nery, novo Prefeito do município de Araguaiana. Não comparece-
ram, o Sr. João Machado Neto (João Bang), Prefeito do Município de Nova
Xavantina; o Sr. Ronivon Parreira Neves, Prefeito do Município de Ribei-
rãozinho e o Sr. João Filho Marques Rodrigues, novo Prefeito do municí-
pio de General Carneiro. Demais presentes assinam abaixo. As 09:00hs o
Sr. Presidente do CISGA, Leonardo Faria Zampa fez uso da palavra, infor-
mando a pauta da reunião, sendo: A realização da eleição para o Biênio
2025/2026; aprovação do novo orçamento para o ano de 2025; ambulân-
cia UTI e o reajuste das diárias dos servidores. Propôs também a divisão
em partes iguais do recurso acumulado na conta do administrativo entre
todos os consorciados ficando decidido o valor de R$ 50.000,00 para cada.
Posteriormente, conforme o que preceitua artigo 11 do Estatuto do CISGA
“que prevê eleições em escrutínio secreto, por maioria absoluta dos votos
ou por aclamação”, os membros do CISGA decidiram de forma unânime
por ACLAMAÇÃO que o Presidente deste CIS será Sr. Thiago Timo de
Oliveira, Prefeito do Município de Torixoréu, Vice-presidente, Sr. Adelcino
Francisco Lopo, Prefeito do Município de Pontal do Araguaia e Secretá-
rio Geral Sr. Clenei Parreia da Silva, Prefeito do Município de Ponte Bran-
ca, componentes de CHAPA ÚNICA, que a partir deste momento FICAM
OS ELEITOS DECLARADOS EMPOSSADOS para o BIÊNIO 2025/2026.
Estabeleceu-se ainda que conforme preceitua a Seção III – Do Conselho
Fiscal no art. 17º, §1º- para compor a estrutura do Conselho Fiscal, os se-
guintes secretários: para o cargo de Presidente Sr. Magno Sousa Martins
Vieira, Vice Presidente: Sra. Clenia Monteiro da Silva, e como Secretária
Sra. Renata Martins de Oliveira do Carmo, a desenvolver suas atividades
para o Biênio de 2025/2026. Seguindo a pauta, Foi apresentado e aprova-
do Orçamento para 2025, correspondendo o total R$ 4.785,000,00 (Qua-
tro milhões, Setecentos e oitenta e cinco mil reais) rateado mensalmente
da seguinte forma: Araguaiana – R$ 15.495,42 (Quinze mil quatrocentos
e noventa e cinco reais e quarenta e dois centavos); Barra do Garças –
R$ 122.767,91 (Cento e vinte e dois mil setecentos e sessenta e sete re-
ais e noventa e um centavos); General Carneiro – R$ 20.046,56 (Vinte mil
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e quarenta e seis reais e cinquenta e seis centavos); Nova Xavantina –
R$ 44.996,69 (Quarenta e quatro mil novecentos e noventa e seis reais e
sessenta e nove centavos); Novo São Joaquim – R$ 20.074,11 (Vinte mil
e setenta e quatro reais e onze centavos); Pontal do Araguaia – R$ 23.
099,94 (Vinte e três mil e noventa e nove reais e noventa e quatro cen-
tavos); Ponte Branca – R$ 8.132,22 (Oito mil cento e trinta e dois reais e
vinte e dois centavos); Ribeirãozinho – R$ 11.509,67 (Onze mil quinhen-
tos e nove reais e sessenta e sete centavos); e Torixoréu – R$ 18.661,91
(Dezoito mil seiscentos e sessenta e um reais e noventa e um centavos).
Foi aprovado ainda, a possibilidade de repasse Extra Orçamentário pelos
municípios consorciados sem dedução de taxa administrativa. Ato conti-
nuo, a respeito da ambulância, ficou decidido a realização do leilão para
venda. O CISGA passará a licitar Ambulância UTI para atender os muni-
cípios que necessitarem. Noutra esteira, resolveu-se sobre as diárias a al-
teração constante a Resolução n° 013/2024 que vais assinada por todos
os prefeitos presentes, anexada a esta ata e que será publicada na pre-
sente data. Assessor Jurídico, Dr. Junior Cesar Coelho da Silva, informou
que até o dia 20 do próximo mês será creditado nas contas deste CIS um
valor de aproximadamente R$ 38.000,00 referente a Ação Indenizatória,
movida pelo Consorcio em face de seu ex-Secretário Executivo, Sr Gilmar
Ferreira Ribeiro e ex- Contador, Sr. Edilson Lira dos Anjos, cujo valor atu-
alizado do Processo é aproximadamente R$ 110.000,00. Por fim, em de-
talhada explicação por parte da Secretária Executiva, Sra. Virginia Patrí-
cia Santos Rocha de Oliveira, elucidou aos prefeitos as receitas decorren-
tes do Repasse/Convênio, PAICI e Repasses Mensais Extraorçamentário
do corrente ano, como também apresentou relatório de gastos separados
por cada município do Programa Fila Zero. Nada mais havendo a tratar, o
Presidente, Sr. Leonardo Faria Zampa, deu por encerrado os trabalhos as
10:55 horas do mesmo dia, e que após de lida e aprovada a presente ata,
assinam juntamente comigo, Luan Pedro Costa Rodrigues que secretariei
e lavrei, e impressa em (02) vias, os prefeitos empossados para o Conse-
lho Diretor e demais membros presentes.

Leonardo Faria Zampa

Pref. de Novo São Joaquim

Adelcino Francisco Lopo

Pref. de Pontal do Araguaia

Dr. Adilson Gonçalves de Macedo

Pref. de Barra do Garças

Clenei Parreira da Silva

Pref. de Ponte Branca

Getúlio Dutra Vieira Neto

Pref. de Araguaiana

Ronivon Parreira das Neves

Pref. de Ribeirãozinho

Thiago Timo de Oliveira

Prefª. de Torixoréu

Marcelo de Aquino

Pref. de General Carneiro

Danilo Coelho Domingos

Novo Pref. de Ribeirãozinho

José Marra Nery

Novo Pref. de Araguaiana

João Machado neto

Pref. De Nova Xavantina

João Filho Marques Rodrigues

Novo Pref. de General Carneiro

Virginia Patrícia S. R. de Oliveira

Secretária Executiva – CISGA

Luan Pedro Costa Rodrigues

Coordenador Administrativo -CISGA

Junior Cesar Coelho da Silva

Assessor Jurídico

RESOLUÇÃO Nº. 012/2024

Barra do Garças – MT, 01 de novembro de 2024.

“Estima a Receita e Fixa a Despesa do Consórcio Intermunicipal de Saúde
da Região do Garças/Araguaia, para Exercício Financeiro de 2025 e dá
outras providências.”

LEONARDO FARIA ZAMPA, Presidente do Consórcio Intermunicipal de
Saúde da Região do Garças/Araguaia - CISGA, Estado de Mato Grosso,
usando das atribuições lhe conferem, em especial o que dispõe o Capítulo
IV, Artigo 12, Parágrafo Primeiro, do Estatuto do Consórcio, faz saber que
a Assembleia Geral aprovou e ele, sanciona a seguinte:

RESOLUÇÃO

Art. 1º - O orçamento Fiscal e da Seguridade do Consórcio Intermunicipal
de Saúde da Região do Garças Araguaia-CISRGA, para o exercício de
2025, Estima a Receita e Fixa a Despesa em R$. 4.785.000,00 (Quatro mi-
lhões, setecentos e oitenta e cinco mil reais), discriminados pelos anexos
integrantes desta Resolução.

Art. 2º - A Receita, será arrecadada, mediante a transferência Fundo a
Fundo, Estaduais e Municipais e assinatura de convênios e contribuições
correntes e de capital ‘na forma da legislação em vigor e das especifica-
ções constantes do “ANEXO 2”, e de acordo com o seguinte desdobra-
mento sintético:

1 RECEITAS CORRENTES 4.781.000,00
13 RECEITA PATRIMONIAL 1.000,00
17 TRANSFÊRENCIAS CORRENTES 4.781.000,00
19 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 3.000,00
TOTAL 4.785.000,00

Art. 3º - A Despesa será realizada segundo as discriminações dos quadros
“PROGRAMAS DE TRABALHO e NATUREZA DA DESPESA”, que apre-
senta o seguinte desdobramento sintético:

1 POR FUNÇÕES DE GOVERNO
10 SAÚDE 4.785.000,00
TOTAL 4.785.000,00

2 POR SUBFUNÇÕES
302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 4.785.000,00

TOTAL 4.785.000,00

3 POR PROGRAMAS
0001 SAÚDE PARA TODOS 4.785.000,00
TOTAL 4.785.000,00

4 POR PROJETOS E ATIVIDADES
1002 AQUISIÇÃO EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS 130.000,00
2001 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O CISRGA 4.615.

000,00
2004 ENCARGOS TRABALHISTAS SENTENÇAS JUDICI-

AIS 40.000,00

TOTAL 4.785.
000,00

5 POR CATEGORIAS ECONÔMICAS
3 DESPESAS CORRENTES 4.785.000,00
TOTAL 4.785.000,00

6 POR ÓRGÃOS E UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS
01 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO GAR-

ÇAS/ARAGUAIA
4.785.
000,00

01 CISRGA 4.785.
000,00
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TOTAL 4.785.
000,00

Art. 4º – Fica o Consorcio autorizado nos termos do parágrafo 8º, artigo
165 da Constituição Federal, consubstanciado com os Artigos 7 e 43 da
Lei Federal nº. 4.320/64, de 17 de março de 1.964, e ainda em confor-
midade com o Estatuto do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região
Garças/Araguaia-CISGA a proceder:

I - Durante a execução do Orçamento Programa, fica autorizado à abertura
de crédito suplementar até o limite de 40% (quarenta por cento), do total
da “Despesa Fixada” (Corrente e de Capital), para atender com reforços
de dotações insuficientes.

Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor a partir de 2º (dois) de janeiro do
ano de dois mil e vinte e cinco, revogando as disposições em contrário.

Leonardo Faria Zampa

Presidente do CISGA

RESOLUÇÃO Nº. 013/2024

Norma regulamentadora de concessão e prestação de contas de diária
aos ocupantes de cargo, do Consórcio Intermunicipal de saúde da Região
Garças/Araguaia que se deslocar temporariamente a serviço do Consór-
cio, a título de indenização pelas despesas de transporte, alimentação e
acomodação, nas condições que especifica.

O CONSELHO DIRETOR, por meio de Assembleia ordinária do Consórcio
Intermunicipal de saúde da Região do Garças/Araguaia, no uso de suas
atribuições legais e,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação que prevê a conces-
são e prestação de contas de diárias aos ocupantes de Cargos em Carrei-
ra e em Comissão, do Consorcio Intermunicipal de saúde da Região Gar-
ças/Araguaia.

RESOLVE:

Art. 1° Ao ocupante de cargo, assim entendidos os comissionados e os de
carreira, bem como o Presidente e Membros do Conselho Diretor, Secre-
taria Executiva, Assessoria Jurídica e Demais Funcionários que se deslo-
carem temporariamente, a serviço do Consórcio, será concedida diária a
título de indenização.

§ 1°. Entende-se por diária o auxílio pecuniário a título de indenização con-
cedido ao servidor que, a serviço, afastar-se da sede em caráter eventual
ou transitório para outro ponto do território Estadual, Nacional ou para o
Exterior, fará jus a passagens e diárias destinadas a indenizar as parcelas
de despesas extraordinárias com hospedagem, alimentação e locomoção
urbana;

§ 2º. Não será devida a diária na hipótese de deslocamento interno no mu-
nicípio sede do Consórcio.

§ 3°. A diária, quando cabível nos estritos termos deste artigo, somente
será concedida ao solicitante após autorização do Secretário Executivo do
Consórcio e do Presidente do Conselho Diretor.

§ 4º. Somente será concedida diária no caso de deslocamento para dis-
tância igual ou superior a 150 (cento e cinquenta) quilômetros da sede do
CISGA, desde que programadas com antecedência.

Art. 2°. A diária será concedida por dia de deslocamento e corresponderá,
conforme o caso, determinada nesta Resolução.

§ 1°. Quando o período de deslocamento for:

I – Superior a 06 (seis) horas, contadas desde a saída até o retorno, o so-
licitante fará jus ao valor integral da diária arbitrada;

II – Inferior a 06 (seis) horas, o solicitante fará jus a 50 do valor da diária
arbitrada.

Art. 3° O pagamento da diária será efetuado imediatamente, através de
solicitação justificada, uma vez constatada e existência de recursos dispo-
níveis.

§ 1°. Em caso de emergência ou de exiguidade de tempo, poderão ser pro-
cessadas no decorrer ou no retorno do afastamento;

§ 2°. Após o retorno do solicitante este terá o prazo de 05 dias para prestar
contas, constando data de saída e retorno, bem como razão do desloca-
mento, resultado alcançado, quilometragem percorrida e ainda qual veícu-
lo utilizado, público ou oficial constando no último caso o n° da placa de
veículo.

Art. 4°. É vedado conceder diária com o objetivo de remunerar outros ser-
viços ou encargos.

Art. 5°. As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta
dos valores destinados a administrações do consórcio, conforme dotações
orçamentárias próprias.

Tabela – Valor de indenização de Diárias

Classificação do
Cargo/Função

Valor da
Diária

A) Presidente e Demais Membros do Conselho Diretor 1.000,00
B)Secretário Executivo, Coord. Administrativo e Assessoria
Jurídica 600,00
C)Demais Funcionário 450,00
D) Motorista 300,00

Art. 6º. O servidor que receber diária e não se afastar da sede, por qual-
quer motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente no prazo máximo de
5 dias, anexando o comprovante de depósito em conta do CISGA.

Art. 7º. Na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo menor do que
o previsto para o seu afastamento, restituirá as diárias recebidas em ex-
cesso, no prazo de 5 (cinco) dias, através de depósito em conta bancária
do, anexando ao relatório de viagem o comprovante do depósito.

Art. 8º. Caso o servidor necessite ausentar-se por um prazo maior que o
previsto, serão ressarcidas ao servidor, as diárias correspondentes aos di-
as excedentes, desde que devidamente justificada e autorizada.

Art. 9º. No caso de não prestação de contas de diárias, falta de regulari-
zação destas após a notificação do setor de Contabilidade, ou mesmo en-
trega de prestação de contas fora do prazo legal de 10 (dez) dias úteis do
regresso, o servidor ficará sujeito a:

I- Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor das diárias, a ser desconta-
da em folha de pagamento;

II- Restituição do valor integral das diárias recebidas;

Art. 10. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Barra do Garças, 01 de novembro de 2024.

Leonardo Faria Zampa

Pref. de Novo São Joaquim

Adelcino Francisco Lopo

Pref. de Pontal do Araguaia

Dr. Adilson Gonçalves de Macedo

Pref. de Barra do Garças

Clenei Parreira da Silva

Pref. de Ponte Branca

Getúlio Dutra Vieira Neto

Pref. de Araguaiana

Ronivon Parreira das Neves

Pref. de Ribeirãozinho

Thiago Timo de Oliveira
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Prefª. de Torixoréu

Marcelo de Aquino

Pref. de General Carneiro

João Machado neto

Pref. De Nova Xavantina

Certifico que o ato discriminado no presente Edital se encontra à disposi-
ção no CISGA, a partir da data de sua assinatura, no horário de expedien-
te.

Barra do Garças-MT, 01 de novembro de 2024.

Virginia Patrícia S.R de Oliveira

Secretária Executiva – CISGA

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIAO DO VALE
DO ARINOS

EXTRATOS TERMOS ADITIVOS

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 011/2023

CONTRATADO: DIS - DIAGNÓSTICO POR IMAGEM DE SORRISO LT-
DA., inscrita no CNPJ sob o nº 14.677.583/0001-02;

DATA: 15/11/2024;

OBJETO: Credenciamento das empresas que tenham interesse na pres-
tação de serviços especializados na área de saúde, para realização de
exames especializados, cirurgias eletivas ambulatoriais e hospitala-
res, para atendimento da demanda dos 04 (quatro) municípios integrantes
do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale Arinos – CISVA,
no âmbito do Programa Mais MT Cirurgias 2023 (Fila Zero),mediante as
condições estabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos;

VIGÊNCIA: 19/10/2025;

PROCESSO LICITATÓRIO: Inexigibilidade 002/2023/Credenciamento
002/2023.

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 012/2023

CONTRATADO: DIS - DIAGNOSTICO POR IMAGEM DE SORRISO LT-
DA., inscrita no CNPJ sob o nº 14.677.583/0006-09;

DATA: 15/11/2024;

OBJETO: Credenciamento das empresas que tenham interesse na pres-
tação de serviços especializados na área de saúde, para realização de
exames especializados, cirurgias eletivas ambulatoriais e hospitala-
res, para atendimento da demanda dos 04 (quatro) municípios integrantes
do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale Arinos – CISVA,
no âmbito do Programa Mais MT Cirurgias 2023 (Fila Zero),mediante as
condições estabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos;

VIGÊNCIA: 19/10/2025;

PROCESSO LICITATÓRIO: Inexigibilidade 002/2023/Credenciamento
002/2023.

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 013/2023

CONTRATADO: CMO-CENTRO MATOGROSSENSE DE OFTALMOLO-
GIA., inscrita no CNPJ sob nº 42.480.390/0001-94.

DATA: 15/11/2024;

OBJETO: Credenciamento das empresas que tenham interesse na pres-
tação de serviços especializados na área de saúde, para realização de
exames especializados, cirurgias eletivas ambulatoriais e hospitala-
res, para atendimento da demanda dos 04 (quatro) municípios integrantes
do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale Arinos – CISVA,
no âmbito do Programa Mais MT Cirurgias 2023 (Fila Zero),mediante as
condições estabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos;

VIGÊNCIA: 19/10/2025;

PROCESSO LICITATÓRIO: Inexigibilidade 002/2023/Credenciamento
002/2023.

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 012/2021

Espécie: Prestação de Serviços;

Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale Ari-
nos - CISVA;

Contratado: Auro Renan de Assis Brito - EPP;

Base Legal: Lei 8.666/93;

Objeto: Prorrogação de vigência contratual, pelo período de 12 (doze) me-
ses, para manutenção da prestação de serviços médicos complementares
de acompanhamento de evolução diária em pacientes internados em clí-
nica médica nas dependências do hospital municipal de Juara, em atendi-
mento ao Consórcio Intermunicipal se Saúde da Região do Vale do Arinos.

Natureza da Despesa: 33.90.39.00;

Modalidade: Pregão Presencial 006/2021;

Valor Global: R$ 395.532,00 (trezentos e noventa e cinco mil e quinhen-
tos e trinta e dois reais);

Data assinatura: 07/10/2024;

Vigência: 08/10/2024 a 08/10/2025;

Signatários: Vanderlei Antônio de Abreu – Presidente CISVA e o Sr. Auro
Renan de Assis Brito - Contratado;

Fiscal de Contrato: Patrícia Jamariqueli Castilho.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA E
XINGU-MT

EXTRATO DE TERMO ADITIVOS

Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu
- MT

Contratada: Exatta Confresa Contabilidade LTDA, inscrita no CNPJ
sob o nº 09.566.975/0001-56;

processo licitatório nº 004/2021, Carta Convite nº 001/2024, e em obser-
vância Lei Federal nº 8.666/93, às cláusulas a seguir discriminadas, à le-
gislação pertinente aos serviços do objeto, e nos casos omissos, no que
couber, ao Código Civil Brasileiro.

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do contrato original conforme
presente aditivo encontra embasamento legal no inciso IV do artigo 57 da
Lei nº 8.666/93. Conforme item 5.1. da clausula nona do contrato original..

Vigência: A vigente do presente termo aditivo do contrato 04/2021, te-
rá seu prazo Prorrogado de 01 de Agosto de 2024 até 31 de Julho de
2025.

DATA ASSINATURA: 30 DE JULHO DE 2024.

_________________________________

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

PRESIDENTE DO CISAX

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº 001/
2024

Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu
- MT

Contratada: HUMANIZA SERVICOS MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ
sob o nº 49.741.445/0001-11;

processo licitatório nº 001/2024, DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 001/2024,
e em observância ao disposto na Lei nº 14.133/21, Art 75 e demais normas
aplicáveis.
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OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do contrato original conforme
presente aditivo encontra embasamento legal no Cap. V no artigo 107 da
Lei nº 14.133/21.

Vigência: A vigente do presente termo aditivo do contrato 001/2024,
terá seu prazo Prorrogado de 03 de Setembro de 2024 até 02 de No-
vembro de 2024.

DATA ASSINATURA 02 DE SETEMBRO DE 2024.

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº 001/2024

Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu
- MT

Contratada: HUMANIZA SERVICOS MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ
sob o nº 49.741.445/0001-11;

processo licitatório nº 001/2024, DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 001/2024,
e em observância ao disposto na Lei nº 14.133/21, Art 75 e demais normas
aplicáveis.

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do contrato original conforme
presente aditivo encontra embasamento legal no Cap. V no artigo 107 da
Lei nº 14.133/21.

Vigência: A vigente do presente termo aditivo do contrato 001/2024,
terá seu prazo Prorrogado de 02 de Novembro de 2024 até 01 de Ja-
neiro de 2025.

DATA ASSINATURA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

_________________________________

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

PRESIDENTE DO CISAX

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº 002/
2022

Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu
- MT

Contratada: ANNA LETICIA MELLO EIRELLI, inscrita no CNPJ sob o
nº 29.875.566/0001-49;

processo licitatório nº 01/2022, Tomada de Preços nº 001/2024, e em ob-
servância Lei Federal nº 8.666/93, às cláusulas a seguir discriminadas, à
legislação pertinente aos serviços do objeto, e nos casos omissos, no que
couber, ao Código Civil Brasileiro.

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do contrato original conforme
presente aditivo encontra embasamento legal no inciso IV do artigo 57 da
Lei nº 8.666/93. Conforme item 4.1. da clausula nona do contrato original..

Vigência: vigente do presente termo aditivo do contrato 02/2022, terá
seu prazo Prorrogado de 01 de Setembro de 2024 até 01 de Setembro
de 2025.

DATA ASSINATURA: 30 DE AGOSTO DE 2024.

_________________________________

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

PRESIDENTE DO CISAX

EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2024

Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu
- MT

Contratada: ORTHOBUENO ORTOPEDIA LTDA, inscrita no CNPJ sob
o nº 37.409.511.0001-71;

Processo licitatório nº 009/2024, INEXIGIBILDIADE DE LICITAÇÃO nº
002/2024, FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso III – “contratação dos se-
guintes serviços técnicos especializados de natureza predominante-
mente intelectual com profissionais ou empresas de notória especiali-

zação, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulga-
ção”, da Lei nº 14.133/21”.

OBJETO: Contratação de prestação de serviços médicos por pessoa jurí-
dica na especialidade de ortopedia/traumatologia para atender a demanda
de consultas eletivas do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e
Xingu-CISAX, conforme cronograma de atendimentos realizados pela se-
cretaria executiva do cisax e agendamento realizado via central de regula-
ção do Escritório Regional de Saúde. Realização de cirurgias eletivas no
Hospital Municipal de CONFRESA conforme cronograma de agendamen-
tos realizados pela administração do Hospital. Atendimentos de urgência e
emergência de pacientes dos municípios consorciados que derem entrada
no Hospital Municipal de CONFRESA. Jornada de trabalho de 30 dias no
período diurno e sobreaviso noturno.

VALOR: O valor global ajustado entre as partes é de R$ 504.000,00 (Qui-
nhentos e Quatro Mil Reais), dividido em 6 (seis) parcelas de R$ 84.
000,00 (Oitenta e Quatro Mil Reais).

Vigência: presente instrumento terá vigência de 02 de Setembro de 2024
à 01 de Março de 2025.

DATA ASSINATURA: 02 DE SETEMBRO DE 2024.

_________________________________

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

PRESIDENTE DO CISAX

EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2024

Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu
- MT

Contratada: SAS – SERVIÇOS DE ANESTESIOLOGIA DE SORRISO,
inscrita no CNPJ sob o nº 14.540.924/0001-95;

Processo licitatório nº 010/2024, DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 007/
2024, FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/21
Art. 75. É dispensável a licitação: (.....................)

VIII – nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando ca-
racterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, pú-
blicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um)
ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, ve-
dadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de
empresa já contratada com base no disposto neste inciso

OBJETO: Contratação de prestação de serviço por pessoa jurídica espe-
cializada em serviços médicos nas especialidades Anestesiologia, para
atender a demanda de consultas eletivas do Consórcio Intermunicipal de
Saúde do Araguaia e Xingu-CISAX, conforme cronograma de atendimen-
tos realizados pela secretaria executiva do cisax. Realização de cirurgias
eletivas no Hospital Municipal de CONFRESA conforme cronograma de
agendamentos realizados pela administração do Hospital. Atendimentos
de urgência e emergência de pacientes dos municípios consorciados que
derem entrada no Hospital Municipal de CONFRESA. Jornada de trabalho
de plantões no período diurno e sobreaviso noturno, tudo conforme espe-
cificações do termo de referência.

VALOR: O valor global ajustado entre as partes é de R$ 75.000,00 (Se-
tenta e Cinco Mil Reais), dividido em 2 (duas) parcelas de R$ 37.500,00
(Trinta e Sete Mil e Quinhentos Reais).

Vigência: presente instrumento terá vigência de 01 de Outubro de 2024
à 30 de Novembro de 2025.

DATA ASSINATURA: 01 DE OUTUBRO DE 2024.

_________________________________
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RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

PRESIDENTE DO CISAX

EXTRATO DO CONTRATO Nº 005/2024

Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu
- MT

Contratada: V DE CASTRO BARBOSA FONSECA, inscrita no CNPJ sob
o nº 41.910.570/0001-04;

Processo licitatório nº 010/2024, DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 007/
2024, FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/21
Art. 75. É dispensável a licitação: (.....................)

VIII – nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando ca-
racterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, pú-
blicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um)
ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, ve-
dadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de
empresa já contratada com base no disposto neste inciso

OBJETO: Contratação de prestação de serviço por pessoa jurídica espe-
cializada em serviços médicos nas especialidades Cirurgião Geral para
atender a demanda de consultas eletivas do Consórcio Intermunicipal de
Saúde do Araguaia e Xingu-CISAX, conforme cronograma de atendimen-
tos realizados pela secretaria executiva do cisax. Realização de cirurgias
eletivas no Hospital Municipal de CONFRESA conforme cronograma de
agendamentos realizados pela administração do Hospital. Atendimentos
de urgência e emergência de pacientes dos municípios consorciados que
derem entrada no Hospital Municipal de CONFRESA. Jornada de trabalho
de plantões no período diurno e sobreaviso noturno, tudo conforme espe-
cificações do termo de referência.

VALOR: O valor global ajustado entre as partes é de R$ 75.000,00 (Se-
tenta e Cinco Mil Reais), dividido em 2 (duas) parcelas de R$ 37.500,00
(Trinta e Sete Mil e Quinhentos Reais).

Vigência: presente instrumento terá vigência de 01 de Outubro de 2024
à 30 de Novembro de 2025.

DATA ASSINATURA: 01 DE OUTUBRO DE 2024.

_________________________________

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

PRESIDENTE DO CISAX

EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2024

Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu
- MT

Contratada: A C RODRIGUES CUNHA, inscrita no CNPJ sob o nº 40.
591.011/0001-08;

Processo licitatório nº 010/2024, DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 007/
2024, FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/21
Art. 75. É dispensável a licitação: (.....................)

VIII – nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando ca-
racterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, pú-
blicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um)
ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, ve-
dadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de
empresa já contratada com base no disposto neste inciso

OBJETO: Contratação de prestação de serviço por pessoa jurídica espe-
cializada em serviços médicos nas especialidades Cirurgião Geral, para
atender a demanda de consultas eletivas do Consórcio Intermunicipal de
Saúde do Araguaia e Xingu-CISAX, conforme cronograma de atendimen-
tos realizados pela secretaria executiva do cisax. Realização de cirurgias
eletivas no Hospital Municipal de CONFRESA conforme cronograma de
agendamentos realizados pela administração do Hospital. Atendimentos
de urgência e emergência de pacientes dos municípios consorciados que
derem entrada no Hospital Municipal de CONFRESA. Jornada de trabalho
de plantões no período diurno e sobreaviso noturno, tudo conforme espe-
cificações do termo de referência.

VALOR: O valor global ajustado entre as partes é de R$ 75.000,00 (Se-
tenta e Cinco Mil Reais), dividido em 2 (duas) parcelas de R$ 37.500,00
(Trinta e Sete Mil e Quinhentos Reais).

Vigência: presente instrumento terá vigência de 01 de Outubro de 2024
à 30 de Novembro de 2025.

DATA ASSINATURA: 01 DE OUTUBRO DE 2024.

_________________________________

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

PRESIDENTE DO CISAX

EXTRATO DO CONTRATO Nº 007/2024

Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu
- MT

Contratada: BARROS E MACHADO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
12.018.683/0001-93;

Processo licitatório nº 010/2024, DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 007/
2024, FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/21
Art. 75. É dispensável a licitação: (.....................)

VIII – nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando ca-
racterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, pú-
blicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um)
ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, ve-
dadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de
empresa já contratada com base no disposto neste inciso

OBJETO: Contratação de prestação de serviço por pessoa jurídica espe-
cializada em serviços médicos nas especialidades Cirurgião Geral, para
atender a demanda de consultas eletivas do Consórcio Intermunicipal de
Saúde do Araguaia e Xingu-CISAX, conforme cronograma de atendimen-
tos realizados pela secretaria executiva do cisax. Realização de cirurgias
eletivas no Hospital Municipal de CONFRESA conforme cronograma de
agendamentos realizados pela administração do Hospital. Atendimentos
de urgência e emergência de pacientes dos municípios consorciados que
derem entrada no Hospital Municipal de CONFRESA. Jornada de trabalho
de plantões no período diurno e sobreaviso noturno, tudo conforme espe-
cificações do termo de referência.

VALOR: O valor global ajustado entre as partes é de R$ 82.500,00 (Oi-
tenta e Dois Mil e Quinhentos Reais), divido em 02 parcelas de R$ 41.
250,00 (Quarenta e Um Mil e Duzentos e Cinquenta Reais);

Vigência: presente instrumento terá vigência de 01 de Outubro de 2024
à 30 de Novembro de 2025.

DATA ASSINATURA: 01 DE OUTUBRO DE 2024.

_________________________________

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

PRESIDENTE DO CISAX
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 008/2024

Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu
- MT

Contratada: FACILITA SERVICOS MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ
sob o nº 30.000.289/0001-00;

Processo licitatório nº 010/2024, DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 007/
2024, FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/21
Art. 75. É dispensável a licitação: (.....................)

VIII – nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando ca-
racterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, pú-
blicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um)
ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, ve-
dadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de
empresa já contratada com base no disposto neste inciso

OBJETO: Contratação de prestação de serviço por pessoa jurídica espe-
cializada em serviços médicos nas especialidades Obstetrícia, para aten-
der a demanda de consultas eletivas do Consórcio Intermunicipal de Saú-
de do Araguaia e Xingu-CISAX, conforme cronograma de atendimentos
realizados pela secretaria executiva do cisax. Realização de cirurgias eleti-
vas no Hospital Municipal de CONFRESA conforme cronograma de agen-
damentos realizados pela administração do Hospital. Atendimentos de ur-
gência e emergência de pacientes dos municípios consorciados que de-
rem entrada no Hospital Municipal de CONFRESA. Jornada de trabalho de
plantões no período diurno e sobreaviso noturno, tudo conforme especifi-
cações do termo de referência.

VALOR: O valor global ajustado entre as partes é R$ 129.375,00 (Cento
e Vinte e Nove Mil e Trezentos e Setenta e Cinco Reais),divido em 02
parcelas de R$ 64.687,50 (Sessenta e Quatro Mil e Seiscentos e Oitenta e
Sete Reais e Cinquenta Centavos).

Vigência: presente instrumento terá vigência de 01 de Outubro de 2024
à 30 de Novembro de 2025.

DATA ASSINATURA: 01 DE OUTUBRO DE 2024.

_________________________________

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

PRESIDENTE DO CISAX

EXTRATO DO CONTRATO Nº 009/2024

Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu
- MT

Contratada: T.G DA SILVA SERVIÇOS HOSPITALARES LTDA, inscrita
no CNPJ sob o nº 31.764.605/0001-82;

Processo licitatório nº 010/2024, DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 007/
2024, FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/21
Art. 75. É dispensável a licitação: (.....................)

VIII – nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando ca-
racterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, pú-
blicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um)
ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, ve-
dadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de
empresa já contratada com base no disposto neste inciso

OBJETO: Contratação de prestação de serviço por pessoa jurídica espe-
cializada em serviços médicos nas especialidades Obstetrícia, para aten-
der a demanda de consultas eletivas do Consórcio Intermunicipal de Saú-
de do Araguaia e Xingu-CISAX, conforme cronograma de atendimentos
realizados pela secretaria executiva do cisax. Realização de cirurgias eleti-
vas no Hospital Municipal de CONFRESA conforme cronograma de agen-
damentos realizados pela administração do Hospital. Atendimentos de ur-
gência e emergência de pacientes dos municípios consorciados que de-
rem entrada no Hospital Municipal de CONFRESA. Jornada de trabalho de
plantões no período diurno e sobreaviso noturno, tudo conforme especifi-
cações do termo de referência.

VALOR: O valor global ajustado entre as partes é de R$ 75.000,00 (Se-
tenta e Cinco Mil Reais), dividido em 2 (duas) parcelas de R$ 37.500,00
(Trinta e Sete Mil Reais e Quinhentos Reais).

Vigência: presente instrumento terá vigência de 01 de Outubro de 2024
à 30 de Novembro de 2025.

DATA ASSINATURA: 01 DE OUTUBRO DE 2024.

_________________________________

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

PRESIDENTE DO CISAX

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA

SETOR DE CONSELHOS
RESOLUÇÃO Nº. 0019/2024, 31 DE OUTUBRO DE 2024

Dispõe sobre a Aprovação do loteamento urbano denominado Parque Em-
presarial Eldorado.

O CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - CMMA, no uso das
competências que lhe confere a Lei Municipal nº 1.143, de 10 de novembro
de 2011,

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Municipal do Meio Ambiente de-
liberar e apoiar as políticas públicas voltadas para as questões ambientais
no âmbito municipal;

CONSIDERANDO o compromisso manifesto do Conselho em conciliar o
desenvolvimento das áreas empresariais e industriais com a preservação
dos ecossistemas, conforme estabelecido pelas normativas municipais, vi-
sando garantir um ambiente equilibrado e a proteção dos recursos naturais
para a qualidade de vida das comunidades;

CONSIDERANDO que é de atribuição do CMMA apoiar políticas públicas
relacionadas às questões ambientais, fomentando a conservação dos re-
cursos hídricos e a proteção dos ecossistemas circundantes, alinhando o
desenvolvimento industrial à preservação ambiental;

CONSIDERANDO a reunião ordinária realizada no dia 30 de outubro de
2024, registrada na Ata nº 14, na qual o Colegiado analisou a proposta de
implantação do Loteamento Parque Empresarial Eldorado, pertencente à
empresa Inovar Empreendimentos Agropecuários Ltda, inscrita no CNPJ
nº 56.123.519/0001-11, com endereço às margens da BR-158, no Bairro
Industrial IV, em Água Boa – MT, CEP 78.635-000, próximo à Polícia Ro-
doviária Federal, com matrícula nº 23.791 e área total de 23,33 hectares,
onde serão implantados 101 lotes, com finalidade comercial, além de área
institucional;

CONSIDERANDOo requerimento e demais documentos apresentados,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o loteamento para fins comerciais denominado Parque
Empresarial Eldorado, sujeito ao cumprimento de todas as regulamenta-
ções ambientais.

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Água Boa, 31 de outubro de 2024.
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Otacílio de Souza Barboza

Presidente em exercício do Conselho Municipal do Meio Ambiente de
Água Boa/MT

ADMINSITRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 640, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024.

“EXONERA A PEDIDO COORDENADORA DO CRAS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando
o que lhe faculta o Artigo 80, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, no
exercício de seu cargo, e:

CONSIDERANDO o requerimento de pedido de exoneração de Suhaylla
Katya aparecida Nunes, de 31 de outubro de 2024;

R E S O L V E:

Art. 1º - EXONERAR a pedido, SUHAYLLA KATYA APARECIDA NU-
NES, matricula nº 8088.2 do cargo de Provimento em Comissão de CO-
ORDENADORA DO CRAS, símbolo CC-7, a partir do dia 01/11/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 31 DE OUTUBRO
DE 2024.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 31 de outubro de 2024.

ANA PAULA ALMEIDA NAVES

Secretária Adjunta de Planejamento

RH
CONCURSO PÚBLICO EDITAL DE CONVOCAÇÃO 02/2024

CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL 001/2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002

“Dispõe Sobre a Convocação de Candidatos Aprovados no Concurso
Público Nº.001/2024 da Prefeitura Municipal de Água Boa – MT e dá
outras providências.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ÁGUA BOA, Estado de Mato Grosso,
Sr. MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, no uso de suas atribuições legais,
e:

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, inciso II da Constituição Federal,
determinando que a investidura em cargo público seja precedida de apro-
vação em concurso público de provas ou provas e títulos;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 188, de 25 de maio de 2023,
“Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de
Água Boa, na forma que estabelece e dá outras providências”;

CONSIDERANDO a Homologação do Resultado Final do Concurso Públi-
co preenchimento de cargos vagos ao quadro efetivo da Prefeitura Munici-
pal de Água Boa – MT.

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência dos atos administrativos;

R E S O L V E:

Art. 1º - CONVOCAR os candidatos aprovados relacionados no ANEXO I
desde Edital com vistas à nomeação para cargos efetivos, observadas as
seguintes condições:

1. Os candidatos relacionados no Anexo I do Presente Edital, deverão
comparecer pessoalmente à Gerência de Recursos Humanos desta Pre-
feitura Municipal de Água Boa, localizada na Avenida Planalto nº 410, Cen-
tro, para apresentação e entrega dos documentos constantes no Anexo I
e Anexo II do Decreto Municipal nº 4385, de 18 de outubro de 2024, parte
integrante da presente convocação.

2. Não serão recebidos documentos de forma parcial, sendo que a falta de
qualquer documento constante no Anexo II (Dec. Mun. nº 4385, de 18 de
outubro de 2024), acarretará o não cumprimento do mesmo.

3. O não comparecimento no prazo legal implicará a renúncia tácita do
aprovado convocado e, consequentemente, a perda do direito à nomeação
ao cargo para o qual foi aprovado.

Art. 2º - Os candidatos ora convocados neste Edital deverão se apresentar
no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da publicação do pre-
sente edital, para que sejam empossados, nos cargos o qual foram apro-
vados, com as documentações exigidas no ANEXO II (Dec. Mun. nº 4385/
2024)

Art. 3º - A nomeação será feita exclusivamente no Regime Estatutário e
a jornada de trabalho de acordo com o constate no Edital de abertura do
certame.

Parágrafo Único Será tornado sem efeito o ato de nomeação do candida-
to se a posse não ocorrer dentro do prazo, conforme o disposto no § 1º do
Art. 14 da Lei Complementar nº 188, de 25 de maio de 2023.

Art. 4º - O presente Edital de convocação, com a relação completa dos
CONVOCADOS, estará publicado no Diário Oficial de Contas – TCE, no
Jornal Oficial Eletrônico da AMM, no site oficial www.aguaboa.mt.gov.br e
no Mural da Prefeitura Municipal de Água Boa/MT.

Art. 5º - É de inteira responsabilidade do candidato a sua omissão quanto
ao que for publicado ou divulgado.

Art. 6º - Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Art. 7º - Integram o presente Edital:

ANEXO I – Relação de Candidatos Convocados;

ANEXO II – ANEXO I do Decreto Municipal nº 4385/2024;

ANEXO III – ANEXO II do Decreto Municipal nº 4385/2024.

Água Boa- MT, 31 de outubro de 2024.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração

EBERSON MATEUS DO SANTOS

Secretário Municipal de Saúde

OTACILIO DE SOUZA BARBOZA

Secretário Adjunto de Agricultura Familiar

CONCURSO PÚBLICO 001/2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2024

ANEXO I

1. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CARGO: ATENDENTE GERAL EM SAÚDE
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INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA PRO-
VA OBJETI-
VA

RESULTADO

180007435
THAYSON JHONA-
TAS SANTOS RO-
DRIGUES

10/03/1990 16,00 6°

180000776 FRANCIELLE FER-
REIRA MORAIS 29/11/1995 16,00 7°

CARGO: ATENDENTE DE FARMÁCIA

INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA PRO-
VA OBJETI-
VA

RESULTADO

18000141 ROMULLO EDUAR-
DO SILVA PASSOS 01/10/1990 33,50 1 º

180000501
ERIKA DA SILVA
THEMOTEO LEO-
NARDO

17/04/1994 32,50 2°

CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO – SAÚDE

INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA PRO-
VA OBJETI-
VA

RESULTADO

180009475
WELLINGTON LUC-
CA ALVES DE CAR-
VALHO

02/03/1999 42,00 1 º

CARGO: BIOQUIMICO/FARMACEUTICO

INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA PROVA
OBJETIVA RESULTADO

180006693 ANA PAULA SI-
MÕES BECKMANN 08/12/1995 53,00 1 º

CARGO: FISIOTERAPEUTA 30 HORAS - SAÚDE

INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA PROVA
OBJETIVA RESULTADO

180008107 BRAULIO EVAN-
GELISTA DE LIMA 01/04/1992 55,00 1 º

180003430 ANA PAULA DE
MOURA GALLE 18/04/2000 50,00 2°

CARGO: FONOAUDIÓLOGO 40 HORAS - SAÚDE

INSCRIÇÃO NOME DATA DE NAS-
CIMENTO

NOTA PROVA
OBJETIVA RESULTADO

180003893 BARBARA CA-
MILO ROSA 06/04/1993 46,50 1 º

CARGO: NUTRICIONISTA - SAÚDE

INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA PROVA
OBJETIVA RESULTADO

180003695 SARA MORGANA
FORGERINI 17/08/1988 50,00 1 º

CARGO: ODONTÓLOGO - SAÚDE

INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA PRO-
VA OBJETI-
VA

RESULTADO

180006973
BIANCA OLIVEIRA
MONTEIRO DA SIL-
VA

27/10/1997 62,50 1 º

180006174 EMANUEL NOGUEI-
RA NERY SOUSA 08/11/1998 56,50 2°

CARGO: PSICÓLOGO - SAÚDE

INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA PRO-
VA OBJETI-
VA

RESULTADO

180002271 AMANDA FARIAS
DE SOUZA 23/06/1999 60,00 1 º

180006318
HUGO FLAVIO
FORGERINI SAN-
TOS

08/02/1995 56,00 2°

CARGO: TÉCNICO EM PATOLOGIA CLÍNICA - SAÚDE

INSCRIÇÃO NOME DATA DE NAS-
CIMENTO

NOTA PROVA
OBJETIVA RESULTADO

180002430 ALES FERNAN-
DES SOUZA 29/11/1984 31,50 1 º

CARGO: TERAPEUTA OCUPACIONAL - SAÚDE

INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA PROVA
OBJETIVA RESULTADO

180006540 GRAZIELLE GO-
MES VILAS BOAS 26/12/1987 44,50 1 º

CARGO: VIGILANTE SANITÁRIO - SAÚDE

INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA PROVA
OBJETIVA RESULTADO

180008145 FERNANDA CAMI-
LA CLEVESTON 18/08/2000 31,00 1 º

180005951 LETICIA MORENO
DA SILVA 04/03/2002 31,00 2°

CARGO: MÉDICO - SAÚDE

INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA PROVA
OBJETIVA RESULTADO

180006491 EMANUELA CAN-
DIDA MARTINS 18/03/1984 56,00 1 º

CARGO: ENFERMEIRO – P.A JARAGUA

INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA PRO-
VA OBJETI-
VA

RESULTADO

180006656
ELIDA JOSÉ DA SIL-
VA MENEZES SAN-
TOS

14/08/1984 47,50 1 º

2. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMEN-
TO

CARGO: ENGENHEIRO ELÉTRICO

INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA PROVA
OBJETIVA RESULTADO

180005124 JOAO WALLAS LI-
MA DE JESUS 01/12/1986 50,00 1°

3. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

CARGO: MÉDICO VETERINÁRIO

INSCRIÇÃO NOME DATA DE
NASCIMENTO

NOTA PRO-
VA OBJETI-
VA

RESULTADO

180001358 ADAO JUNIO FER-
REIRA DE SOUSA 04/08/1987 48,50 1°

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração

EBERSON MATEUS DO SANTOS

Secretário Municipal de Saúde

OTACILIO DE SOUZA BARBOZA

Secretário Adjunto de Agricultura Familiar

CONCURSO PÚBLICO 001/2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2024

ANEXO II

(ANEXO I – Decreto Municipal 4385/2024)

ITEM CATEGORIA DESCRIÇÃO EXAMES

01 Obrigatórios.

Apresentação
obrigatória pa-
ra todas as
funções públi-
cas.

1. Hemograma completo em jejum; 2. Gli-
cemia em jejum; 3. Reação sorológica para
Lues (V.D.R.L.); 4. Gama GT (Gama Gluta-
mil Transferase); 5. Perfil Lipídico (Coleste-
rol L.D.L., Colesterol H.D.L. e Colesterol
Total, Triglicérides); 6. Eletrocardiograma
(E.C.G.) com avaliação do médico cardiolo-
gista; 7. Raio RX do tórax P.A. e perfil e os
laudos correspondentes OBS: dispensável
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para gestantes mediante apresentação do
laudo de ultra-sonografia (ecografia) recen-
te a data da avaliação médica pericial; 8.
Audiometria Total com avaliação do fono-
audiólogo OBS: se houver perda, ou redu-
ção, auditiva apresentar avaliação do médi-
co otorrinolaringologista; 9. Atestado de
acuidade visual, fundo do olho e tonome-
tria, em ambos os olhos, emitido por médi-
co oftalmologista; 10. Exame de urina tipo I
(E.A.S.); 11. Atestado de saúde mental
emitido por médico psiquiatra com indica-
ção no Conselho Federal de Medicina; 12.
Teste Palográfico (Avaliação Psicológica);
13. Eletroencefalograma (E.E.G.) com ma-
pa e avaliação de médico neurologista para
homens e mulheres com idade igual ou aci-
ma de 40 (quarenta) anos; 14. Colpocitolo-
gia Oncontica – Papannicolau para mulhe-
res com idade igual ou acima de 40 (qua-
renta) anos; 15. Antígeno Prostático Estáti-
co Especifico – P.S. A. para homens com
idade igual ou acima de 40 (quarenta)
anos; 16. Toxicológico (cabelo). 17. Avalia-
ção Cinesiofuncional (laudo fisioterapeuta);
18. Exame de ureia; 19. Exame de creatini-
na; 20. Exame de TGO; 21. Exame de
TGP; 22. Exame de TSH; 23. Mamografia
(mulheres) 24. Raio X coluna total;

02 Docência.

Exigidos para o
exercício da
função de Pro-
fessor de Edu-
cação Infantil,
Fundamental,
Médio, Superi-
or e Tecnológi-
co.

1. Laringoscopia de cordas vocais com
avaliação do médico otorrinolaringologista.
2. Exame para comprovação de inexistên-
cia de alergia a pó de giz ou outro emitido
por médico alergista.

03 Nutrição.

Exigidos para o
exercício da
função do car-
go de Apoio
Administrativo
Educacional –
Nutrição e ou-
tras ligadas à
manipulação
de alimentos e/
ou bebidas –
Nutricionista.

1. Parasitológico de fezes; 2. Bacteriológico
e secreção nasofaringea; 3. Pesquisa de
BK no escarro (Baciloscopia).

04 Saúde.

Exigidos para o
exercício da
função de As-
sistente Social,
Biólogo, Bio-
médico, Bi-
oquímico / Far-
macêutico,
Educador em
Saúde, Enfer-
meiro, Fisiote-
rapeuta, Fono-
audiólogo, Mé-
dico, Médico
Veterinário,
Nutricionista,
Odontólogo,
Psicólogo, Te-
rapeuta ocupa-
cional, Agente
de Consultório
Dentário, Téc-
nico em Enfer-
magem, Técni-
co em Patolo-
gia Clínica,
Técnico em
Prótese Dentá-
ria, técnico em
Saúde Bucal,
Técnico em Vi-
gilância Sanitá-
ria, Técnico La-
boratorista,
Técnico Radio-
logia, Vigilante
Sanitário.

1. Exame Anti-HCV; 2. Exame (HBsAg); 3.
Tempo de protrombina (TP ou TAP) e tem-
po de tromboplastina ativada (TTP ou
PTT);

CONCURSO PÚBLICO 001/2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2024

ANEXO III

(ANEXO II – Decreto Municipal 4385/2024)

ITEM CATEGORIA DESCRIÇÃO DOCUMENTOS

01 Obrigatórios.
Apresentação
obrigatória to-
dos os Car-

1. Certificado de Sanidade e Capacidade Fí-
sica APTO expedido pela Perícia Médica do
Município e/ou indicada ou contratada pelo

gos Públicos
de Nível Su-
perior, Médio
e Fundamen-
tal e (funda-
mental e mé-
dio incomple-
to).

Município; 2. RG; 3. CPF; 4. PIS/PASEP; 5.
Título de Eleitor; 6. Certidão de Quitação
Eleitoral expedida pela Justiça Eleitoral; 7.
Certidão de Casamento, Sentença Declarató-
ria de União Estável e/ou Escritura Pública
de União Estável; 8. Certidão de Nascimento
dos filhos menores de 14 anos (se for o ca-
so); 9. Carteira de Vacinação dos filhos me-
nores de 05 anos (se for o caso); 10. Docu-
mentos de quitação com o serviço militar ou
certificado de desobrigação militar expedido
pelo exército para homens com mais de 45
(quarenta e cinco) anos; 11. Comprovante de
endereço atual; 12. Conta Corrente ou Conta
Salário no Banco Bradesco (Banco Oficial
Conveniado para Pagamentos da Prefeitura
de Água Boa); 13. Certidão Negativa Crimi-
nal Federal dos lugares onde tenha residido
nos últimos 05 (cinco) anos. A certidão deve
alcançar as instâncias de 1º e 2º Graus; 14.
Certidão Criminal da Justiça Estadual dos lu-
gares onde tenha residido nos últimos 05
(cinco) anos. A certidão deve alcançar as ins-
tâncias de 1º e 2º Graus; 15. Comprovante
de escolaridade de acordo com requisito do
cargo; 16. Diploma de Graduação na área de
atuação, reconhecido pelo MEC – Ministério
da Educação; 17. Certidão comprobatória de
registro no respectivo Conselho de Classe;
18. Carteira Nacional de Habilitação – CNH
(de acordo com a exigência do cargo); 19.
Certidão de quitação com as demais exigên-
cias legais do órgão fiscalizador do exercício
profissional; 20. Declaração de não ocupar
ou receber proventos de aposentadoria de
cargo, emprego ou função pública, ressalva-
dos os cargos acumuláveis previsto na Cons-
tituição Federal de 1988; 21. Declaração de
que não foi demitido por justa causa ou em
decorrência de processo administrativo e/ou
criminal; 22. Declaração de não estar cum-
prindo penalidade imposta após regular pro-
cesso administrativo, que o impeça, ainda
que temporariamente de exercer a profissão
(suspensão, etc...); 23. Declaração de bens e
valores que constituem seu patrimônio e dos
dependentes; 24. Declaração de disponibili-
dade para cumprimento da carga horária do
cargo em que exercerá sua função; 25. 01
(uma) foto recente 3x4.

Água Boa- MT, 31 de outubro de 2024.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração

EBERSON MATEUS DO SANTOS

Secretário Municipal de Saúde

OTACILIO DE SOUZA BARBOZA

Secretário Adjunto de Agricultura FamiliarCONCURSO PÚBLICO MUNI-
CIPAL 001/2024

LICITAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2024.

O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Água Boa, Estado de
Mato Grosso, designado pela Portaria nº. 091/2024; torna público o resul-
tado da sessão que se realizou na data de 22/10/2024, licitação na modali-
dade de Pregão Eletrônico nº 068/2024 cujo objeto é o Registro de preços
para Registro de preços para Futura e Eventual contratação de empresas
para o fornecimento de Madeiras conforme as especificações definidas no
Termo de Referência (Anexo I) para o município de Água Boa – MT, que
teve como vencedoras as empresas: JF COMERCIO DE MATERIAIS DE
CONSTRUCAO LTDA CNPJ 41.125.643/0001-49, com os lotes: 1, 2, 3, 4,
5, 6 e 7. TORA-COMERCIO EXPORTACAO E IMPORTACAO DE MADEI-
RAS LTDA CNPJ 52.975.253/0001-84, com os lotes: 8, 9, 10, 11, 12, 13,
14, 15 e 16.

Água Boa - MT, 01 de novembro de 2024.

Roberto Cardoso

Agente de Contratação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS

SETOR DE LICITAÇÃO PÚBLICAS E CONTRATOS
EXTRATO DE ATAS - OUTUBRO 2024

EXTRATO ATA Nº 108/2024

CONTRATANTE: Município de Alto Garças–MT– CONTRATADO: CRIS-
MED COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA OBJETO:RE-
GISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ME-
DICAMENTOS AFIM DE ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ALTO GARÇAS/MT. PRAZO: 12 (doze) meses. VALOR GLO-
BAL: R$ 4.080,00 (quatro mil e oitenta reais). ASSINATURA: 25/10/2024.
Claudinei Singolano - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA

ADMINISTRAÇÃO
TERMO DE RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 35/2023

Onde se lê:

EXTRATO DO CONTRATO 35/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ARAGUAIANA/MT

CONTRATADO: SANDRO PERES XAVIER-ME

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAVIMENTAÇÃO ASFAL-
TICA NO MUNICIPIO DE ARAGUAIANA.

VALOR GLOBAL: R$ 206.474,23 ( duzentos e seis mil quatrocentos se-
tenta qautro reais e vinte e tres centavos)

PRAZO: 31/12/2024

DATA: 18/09/2024

Leia-se

EXTRATO DO CONTRATO 35/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ARAGUAIANA/MT

CONTRATADO: SANDRO PERES XAVIER-ME

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAVIMENTAÇÃO ASFAL-
TICA NO MUNICIPIO DE ARAGUAIANA.

VALOR GLOBAL: R$ 189.474,23 ( cento e oitenta e nove mil quatrocentos
e setenta e quatro reais e vinte e tres centavos)

PRAZO: 31/12/2024

DATA: 18/09/2024

ADMINISTRAÇÃO
TERMO DE RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO

ADITIVO DO CONTRAO Nº 35/2023

Onde se lê:

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO 35/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ARAGUAIANA/MT

CONTRATADO: SANDRO PERES XAVIER-ME

OBJETO: REEQUILIBRIO FINANCEIRO.

DATA: 18/10/2024

Leia-se

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO 35/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ARAGUAIANA/MT

CONTRATADO: SANDRO PERES XAVIER-ME

OBJETO: REEQUILIBRIO FINANCEIRO.

Valor : R$ 30.009,40 (trinta mil nove reais e quarenta centavos

DATA: 18/10/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2024

O Prefeito Municipal no uso de suas atribuições legais e estando de con-
formidade com a legislação pertinente, RATIFICO E AUTORIZO a presen-
te Dispensa de Licitação nº 006/2024, à empresa vencedora, BEM VIVER
CLINICA MEDICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 25.534.201/0001-08, obje-
tivando, CONTRATAÇÃO DE CLINICA ESPECIALIZADA EM INTERNA-
ÇÃO PARA TRATAMENTO EM DEPENDENCIA QUIMICA/SAUDE MEN-
TAL PARA PACIENTE DO MUNICIPIO DE ARAGUAINHA – MT, CON-
FORME LAUDO MÉDICO E PARECER ASSISTENCIAL.

Essa ratificação se fundamenta no Art. 75, II, da nova lei de licitação nº
14.133/2021. Sendo que o menor valor da contratação registrou-se em R$
22.000,00 (Vinte e dois mil reais).

Araguainha – MT, 01 de novembro de 2024.

FRANCISCO GONÇALVES NAVES

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO
PORTARIA Nº 418/2024

DESIGNAR SERVIDORES PARA ACOMPANHAMENTO E FISCALIZA-
ÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 120/2023, ORIUNDO DA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2023, CUJO OBJETO É O CONTRA-
TAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, PARA ESTABELECER COOPERAÇÃO
RECÍPROCA ENTRE O MUNICÍPIO E INSTITUIÇÃO DE ENSINO DA
OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMA DE ESTÁGIO DE ESTUDAN-
TES DE NÍVEL MÉDIO E NÍVEL SUPERIOR, EM ATENDIMENTO AS DE-
MANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAL

ENILSON DE ARAÚJO RIOS, Prefeito Municipal de Araputanga, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais confe-
ridas pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, em especial em
seu art. 117.

RESOLVE:

Art. 1° - Designar e nomear servidores da Prefeitura Municipal de Arapu-
tanga/MT, para responder pela gestão, acompanhamento e fiscalização do
CONTRATO ADMINISTRATIVO 120/2023, oriundo da DISPENSA DE LI-
CITAÇÃO Nº 015/2023, com a empresa a seguir:

EMPRESA CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA – CIEE, ins-
crita sob o CNPJ Nº. CNPJ Nº. 61.600.839/0001-55.

Art. 2° - Ficam nomeados os servidores abaixo para acompanhar e fiscali-
zar os objetos requisitados pelas Secretaria Municipal de Esporte e lazer -
firmado entre o Município de Araputanga – MT e a empresa ora contrata-
da, sendo compostas pelos servidores do quadro da Prefeitura Municipal
de Araputanga/MT:

Sr. Nelson Ramos de Andrade como fiscal titular e Sr. Djamil Carlos Pe-
reira Leite como fiscal suplente – Responsáveis pelos objetos requisitados
da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araputanga, Estado de Mato Grosso, aos trinta (30) dias do mês de outu-
bro (10) do ano de dois mil e vinte e quatro (2024).

ENILSON DE ARAÚJO RIOS

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS

PREFEITURA- CONTABILIDADE
DECRETO SUPLEMENTAR N. 143/2024

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 32 Assinado Digitalmente



4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 33 Assinado Digitalmente



PREFEITURA- CONTABILIDADE
DECRETO SUPLEMENTAR N. 142/2024
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PREFEITURA- CONTABILIDADE
DECRETO SUPLEMENTAR N. 144/2024
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
RESULTADO DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 15/2024 PROCESSO

ADMINISTRATIVO 153/2024

A Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT torna público para conhecimento
dos interessados que na Concorrência Pública de que trata o Edital nº. 15/
2024, levado a efeito às 08h00min do dia 29/10/2024, sagrou-se vence-
dora a empresa H R CONSTRUÇOES LTDA inscrita sob o CNPJ n.º 36.
297.259/0001-93, no valor total de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Maiores informações poderão ser adquiridas pelo site http://www.aripuana.
mt.gov.br, pelo e-mail licitacao@aripuana.mt.gov.br, ou pelo telefone (066)
3565-3900.

Aripuanã-MT, 01/11/2024.

HILARIANE HILARIO DA SILVA

Agente de Contratação

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
RESULTADO DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 11/2024 PROCESSO

ADMINISTRATIVO 146/2024

A Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT torna público para conhecimento
dos interessados que na Concorrência Pública de que trata o Edital nº. 11/
2024, levado a efeito às 08h00min do dia 14/10/2024, sagrou-se vencedo-
ra a empresa F FERREIRA LIMA LTDA inscrita sob o CNPJ n.º 04.348.
820/0001-20, no valor total de R$ 6.930.000,00 (seis milhões novecen-
tos e trinta mil reais).

Maiores informações poderão ser adquiridas pelo site http://www.aripuana.
mt.gov.br, pelo e-mail licitacao@aripuana.mt.gov.br, ou pelo telefone (066)
3565-3900.

Aripuanã-MT, 01/11/2024.

HILARIANE HILARIO DA SILVA

Agente de Contratação

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.922/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e com amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o requerido Memorando nº 087/2024.

RESOLVE:

NOMEAR, a pedido da Prefeita, o Sr. ROGERSON DOUGLAS FRAN-
ÇA,portador da Cédula de Identidade RG nº. 14034*** e inscrito no CPF
sob o n°. ***.043.81***, para ocupar o cargo de Cargo em Comissão de Di-
reção e Assessoramento Superior de Assessor Especial - ASSESP, DAS
– 01, lotado no Gabinete da Prefeita, a partir de 01/11/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

DECLARAÇÃO

Para fins do disposto no Art. 16, da Lei Complementar Federal nº. 101/
2000, declaramos que as despesas decorrentes da Portaria nº 17.922/

2024 de nomeação referente ao mês 11/2024, ocorrerá por conta de dota-
ções orçamentárias específicas, suficientes para as necessidades de em-
penho para o exercício de 2024.

Aripuanã-MT, ao 1º dia de novembro de 2.024.

.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

RECURSOS HUMANOS
TERMO ADITIVO N.º 071/2024

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 257/2023 PARA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS TEMPORÁRIO – CONTRATAÇÃO DIRETA;
CONTRATADA: VANESSA ALVES GUIMARÃES; ADITIVO DE PRAZO
DE VIGÊNCIA DE 1º/12/2024 A 30/11/2024; EM VIRTUDE DA ESTABILI-
DADE GESTACIONAL, CONFORME PARECER JURÍDICO N.º 677/2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
REPUBLICADO APÓS CORREÇÃO

PORTARIA Nº 17.917/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e com amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o requerido Memorando nº 1006/2024.

RESOLVE:

EXONERAR a pedido da Secretaria, a Sra. Jaqueline Aparecida da Sil-
va, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 28660*** SSP/MT e inscrita
no CPF nº. ***.028.51***, do Cargo em Comissão de Direção e Assesso-
ramento Intermediário de Departamento de Saúde da Família - DESAF,
Nível DAI–01, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 01/11/
2024, tornando sem efeito a portaria nº 16.055/2023

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 31 dias de outubro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.918/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica Municipal;

Considerando o requerido no Memorando nº 1011/SEMUSA/2024, o qual
solicita a concessão de Adicional

RESOLVE:

CONCEDER, Adicional de Insalubridade, sobre o salário mínimo vigente
nacional, para os Cargo Carreira abaixo relacionado, lotado na Secretaria
Municipal de Saúde, conforme segue:

Nome Função Lotação Gratificação
Data
de Iní-
cio

Eliane de Jesus Bar-
bosa dos Santos

Auxiliar de Saú-
de Bucal – Sede

UBS Cen-
tro Insalubridade 01/11/

2024
Iolanda dos Santos
Tizziani

Cozinheira - Se-
de

Hospital
Municipal Insalubridade 01/11/

2024
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Márcio de Miranda
Silva

Técnico em En-
fermagem – Se-
de

Hospital
Municipal Insalubridade 04/11/

2024
Poliana do Prado Ra-
fael

Motorista de Au-
tomóvel - Sede

Sec. Mun.
de Saúde Insalubridade 01/11/

2024
Tamires Caroline Go-
mes de Sousa Maciel

Técnico em En-
fermagem – Se-
de

Hospital
Municipal Insalubridade 04/11/

2024

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 22/2024

CREDENCIAMENTO Nº 02/2024

A Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT, torna público para o conhecimento
dos interessados, que na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 22/2024

- CREDENCIAMENTO Nº 02/2024, cujo objeto é o contratação de empre-
sas para a prestação de serviços de coletas e realização de exames em
âmbito hospitalar, ambulatorial e em unidade de pronto atendimento, com
profissionais capacitados para realizar a prestação dos serviços no Hos-
pital Municipal Santo Antônio e para atendimento nas Unidades Básicas
de Saúde — UBS no distrito de Conselvan, em atendimento a Secreta-
ria de Saúde deste Município de Aripuanã-MT, sagrou-se contratadas as
empresas COPPINI LABORATÓRIO DE ANALISE CLINICA EIRELI, ins-
crita no CNPJ n.º 36.996.929/0001-60, BIO ANALISES LTDA, inscrita no
CNPJ n.º 49.419.738/0002-68, LABORATÓRIO PATOLAB LTDA, inscri-
ta no CNPJ n.º 00.351.122/0001-22. A presente inexigibilidade de licitação
está fundamentada com base no art. 74, inciso I da lei n° 14.133/2021.

Aripuanã – MT, 01 de novembro de 2024.

________________________________________

HILARIANE HILARIO DA SILVA

Agente de Contratação

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
TERMO DE CREDENCIAMENTO N. 02/2024

Modalidade de Licitação: Inexigibilidade 22/2024 – Credenciamento 02/2024

Data: 01/11/2024

Prazo de Vigência: 01/11/2024 a 01/11/2025

Valor: R$ 3.566.190,00 (três milhões, quinhentos e sessenta e seis mil cento e noventa reais).

Contratação de empresas para a prestação de serviços de coletas e realização de exames em âmbito hospitalar, ambulatorial e em unidade de pronto
atendimento, com profissionais capacitados para realizar a prestação dos serviços no Hospital Municipal Santo Antônio e para atendimento nas Unida-
des Básicas de Saúde — UBS no distrito de Conselvan, em atendimento a Secretaria de Saúde deste Município de Aripuanã-MT, conforme especifica-
ções contidas no ANEXO I do presente edital.

O MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o número 03.507.498/0001-71, com sede na Praça São Francisco
de Assis, nº 128, Centro, nesta cidade, Estado de Mato Grosso, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Sra. SELUIR PEIXER REGHIN, bra-
sileira, casada, residente e domiciliada na Rua Ademar Demichelli n.º 683, em Aripuanã, Estado de Mato Grosso, portador da C.I. RG. N.º 3161745-0
e CPF n.º 539.659.739-91, doravante denominado CONTRATANTE, e empresa COPPINI LABORATÓRIO DE ANALISE CLINICA EIRELI, inscrita no
CNPJ n.º 36.996.929/0001-60, com sede na Rua Freijo, s/n, Distrito de Conselvan no Município de Aripuanã, e-mail: labcoppini@gmail.com, telefone:
(69) 98426-4410, neste ato representado por sua sócia proprietária Sra. THAYNA SANTOS NOGUEIRA COPPINI, portadora do C.I. RG n°. 1271578,
Sesdec/RO 2ª Via e CPF/MF sob n°. 015.889.372-75, doravante denominado simplesmente CREDENCIADA, tendo em vista o que consta no Processo
e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Cre-
denciamento, decorrente da Inexigibilidade n°22/2024 Credenciamento nº. 02/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a“contratação de empresas para a prestação de serviços de coletas e realização de exames em âmbito
hospitalar, ambulatorial e em unidade de pronto atendimento, com profissionais capacitados para realizar a prestação dos serviços no Hospital Municipal
Santo Antônio e para atendimento nas Unidades Básicas de Saúde — UBS no distrito de Conselvan, em atendimento a Secretaria de Saúde deste
Município de Aripuanã-MT, conforme especificações contidas no ANEXO I do presente edital,conforme descrito no quadro abaixo:

SEQ. ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE VALOR UNIT.
1 687816 EXAME LIPIDOGRAMA UN R$ 63,50
2 687817 EXAME GLICOSE UN R$ 17,50
3 687818 EXAME ASO (ANTIESTREPTOLISINA) UN R$ 17,50
4 687819 EXAME PCR UN R$ 25,50
5 687820 EXAME HEMOGRAMA UN R$ 12,00
6 687821 EXAME COAGULOGRAMA UN R$ 67,00
7 687822 EXAME UREIA UN R$ 17,50
8 687823 EXAME FR (FATOR REUMATOIDE) UN R$ 17,00
9 687824 EXAME BACTERIOSCOPIA UN R$ 17,50
10 687825 EXAME ACIDO URICO UN R$ 16,50
11 687826 EXAME CREATININA UN R$ 17,50
12 687827 EXAME HBSAG - TESTE RAPIDO UN R$ 81,00
13 687828 EXAME PLAQUETAS UN R$ 11,00
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14 687829 EXAME BILIRRUBINAS UN R$ 21,00
15 687830 EXAME TRIGLICERIDEOS UN R$ 23,50
16 687831 EXAME COLESTEROL TOTAL UN R$ 19,00
17 687832 EXAME T4 LIVRE UN R$ 51,00
18 687833 EXAME FOSFATASE UN R$ 21,00
19 687834 EXAME GGT UN R$ 25,50
20 687835 EXAME MUCOPROTEINAS UN R$ 51,00
21 687836 EXAME BHCG UN R$ 21,00
22 687837 EXAME ALBUMINA UN R$ 19,50
23 687838 EXAME HEMATOZOARIOS UN R$ 9,50
24 687839 EXAME URINA-EAS UN R$ 21,00
25 687841 EXAME DIRETO A FRESCO UN R$ 17,50
26 687842 EXAME VDRL UN R$ 21,00
27 687843 EXAME LTA UN R$ 25,50
28 687845 EXAME TGP UN R$ 21,00
29 687846 EXAME TGO UN R$ 21,00
30 687847 EXAME POTASSIO UN R$ 17,50
31 687848 EXAME SODIO UN R$ 17,50
32 687851 EXAME PROTEINAS TOTAIS UN R$ 21,00
33 687852 EXAME COOMBS DIRETO UN R$ 25,50
34 687853 EXAME BLASTOMICOSE SOROLOGIA UN R$ 120,00
35 687854 EXAME PSA UN R$ 67,00
36 687855 EXAME VHS UN R$ 21,00
37 687856 EXAME COOMBS INDIRETO UN R$ 41,00
38 687859 EXAME HBSAG ELISA CMIA UN R$ 41,00
39 687860 EXAME TOXO G ELISA CMIA UN R$ 41,00
40 687861 EXAME TOXO M ELISA CMIA UN R$ 41,00
41 687862 EXAME HIV ELISA CMIA UN R$ 41,00
42 687863 EXAME TOXOPLASMOSE AVIDEZ UN R$ 153,00
43 687867 EXAME TSH ULTRASSENSIVEL UN R$ 51,00
44 687868 EXAME DESIDROGENASE LACTICA UN R$ 41,00
45 687869 EXAME HIV TESTE RAPIDO UN R$ 77,00
46 708895 SERVICO DE EXAME - DO TIPO CURVA GLICEMICA 2 DOSAGENS UN R$ 51,00
47 708896 SERVICO DE EXAME - DOSAGEM DE CALCIO UN R$ 21,00
48 708897 SERVICO DE EXAME - DO TIPO CPK CREATINA FOSFOQUINASE UN R$ 41,00
49 708898 SERVICO DE EXAME - DO TIPO HEMOGLOBINA GLICADA UN R$ 61,0
50 708915 SERVICO DE EXAME - DO TIPO SOROLOGIA HEPATITE B (ANTI HBS) UN R$ 71,00
51 708916 SERVICO DE EXAME - DO TIPO CLEARENSE DE CREATININA UN R$ 41,00
52 708917 SERVICO VDRL (SIFILIS) TREPONEMICO. UN R$ 51,00
53 708918 SERVICO DE EXAME - DO TIPO MICROALBUMINURIA UN R$ 53,50
54 714705 EXAME BAAR - TUBERCULOSE UN R$ 17,50
55 714706 EXAME BAAR - HANSENÍASE UN R$ 17,50
56 714707 EXAME PARASITOLÓGICO - CISTOS E OVOS UN R$ 21,00
57 714708 EXAME PARASITOLOGICO - LARVAS UN R$ 21,00
58 714709 EXAME TIPAGEM - ABO UN R$ 15,50
59 714710 EXAME TIPAGEM - RH UN R$ 15,50
60 714711 SERVICO DE EXAME - EXAME CKMB UN R$ 63,50
61 714712 SERVICO DE EXAME - EXAME TROPONINA UN R$ 103,50
62 714713 SERVICO DE EXAME - EXAME PROTEINAS TOTAIS + FRAÇÕES +ALBUM. UN R$ 41,00
63 714714 SERVICO DE EXAME - EXAME DE AMILASE UN R$ 19,50
64 714715 SERVICO DE EXAME - EXAME DE DENGUE - ARBOVIRUS IGG UN R$ 71,00
65 714716 SERVICO DE EXAME - EXAME DE DENGUE - ARBOVIRUS IGM UN R$ 71,00
66 714717 SERVICO DE EXAME - EXAME UROCULTURA UN R$ 41,00
67 714718 SERVICO DE EXAME - EXAME ANTIBIOGRAMA UN R$ 41,00
68 714719 SERVICO DE EXAME - EXAME ANTI-LTA (LEISHMANIA) CALAZAR UN R$ 101,00
69 714720 SERVICO DE EXAME - EXAME COLESTEROL HDL UN R$ 23,50
70 714721 SERVICO DE EXAME - EXAME COLESTEROL LDL UN R$ 23,50
71 714722 SERVICO DE EXAME - EXAME FTA-ABS IGG UN R$ 53,50
72 714723 SERVICO DE EXAME - EXAME FTA-ABS IGM UN R$ 53,50
73 714724 SERVICO DE EXAME - TEMPO DE SANGRIA DUKE UN R$ 13,50
74 714725 SERVICO DE EXAME - TEMPO DE COAGULAÇÃO UN R$ 13,50
75 714726 SERVICO DE EXAME - RETRAÇÃO DO COAGULO UN R$ 13,50
76 714727 SERVICO DE EXAME - EXAME TAP UN R$ 15,80
77 714728 SERVICO DE EXAME - EXAME TTPA UN R$ 21,00
78 714729 SERVICO DE EXAME - PROTEINURIA DE 24 HORAS UN R$ 51,00
79 714730 SERVICO DE EXAME - LCR - CELULAS TOTAIS UN R$ 33,50
80 714731 SERVICO DE EXAME - LCR- CELULAS DIFERENCIAL UN R$ 33,50
81 714732 SERVICO DE EXAME LCR- ASPECTOS FISICOS UN R$ 33,50
82 714733 SERVICO DE EXAME LCR- GRAM UN R$ 33,50
83 714734 SERVICO DE EXAME LCR- GLICOSE UN R$ 33,50
84 714735 SERVICO DE EXAME LCR- PROTEINAS UN R$ 33,50
85 714736 SERVICO DE EXAME DE CLORETOS UN R$ 31,00
86 714748 SERVICO DE EXAME - LIPASE UN R$ 51,00
87 714749 SERVICO DE EXAME -LITIO UN R$ 27,00
88 714750 SERVICO DE EXAME - MAGNESIO UN R$ 25,50
89 714751 SERVICO DE EXAME - LEOCOCITOS NAS FEZES UN R$ 17,00
90 714752 SERVICO DE EXAME - SANGUE OCULTO NAS FEZES UN R$ 43,50
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91 714753 SERVICO DE EXAME - RETICOLÓCITOS UN R$ 23,50
92 714754 SERVICO DE EXAME - CHAGAS IGG UN R$ 41,00
93 714755 SERVICO DE EXAME - CHAGAS IGM UN R$ 41,00
94 714756 SERVICO DE EXAME - CITOMEGALOVÍRUS (C.M.V IGG) UN R$ 51,00
95 714757 SERVICO DE EXAME - CITOMEGALOVÍRUS (C.M.V IGM) UN R$ 51,00
96 714758 SERVICO DE EXAME - HEPATITE A – ANTI – HVA IGG UN R$ 51,00
97 714759 SERVICO DE EXAME - HEPATITE A ANTI- HVA- HVA IGM UN R$ 51,00
98 714760 SERVICO DE EXAME - HEPATITE B - ANTI HBC - (IGG + IGM) UN R$ 75,50
99 714761 SERVICO DE EXAME - HCV- HEPATITE C UN R$ 51,00
100 714762 SERVICO DE EXAME - PDD TUBERCULINA UN R$ 101,00
101 714763 SERVICO DE EXAME - RUBEOLA IGG UN R$ 51,00
102 714764 SERVICO DE EXAME - RUBEOLA IGM UN R$ 51,00
103 714765 SERVICO DE EXAME - ALFA FETO PROTEÍNA UN R$ 76,00
104 714766 SERVICO DE EXAME - FERRITINA UN R$ 51,00
105 714767 SERVICO DE EXAME - FERRO SERICO UN R$ 51,00
106 714768 SERVICO DE EXAME - INSULINA - DOSAGEM UN R$ 101,00
107 716560 SERVICO DE EXAME - DO TIPO T3 LIVRE UN R$ 51,00
VALOR TOTAL: R$ 3.566.190,00

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

1.1. 2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da homologação do processo, prorrogável, sucessivamente, até o
máximo de 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. A prestação do serviço do presente termo de referência será prestada conforme solicitação feita pelo Hospital Municipal Santo Antônio e Requisições
feitas pelas unidades de saúde, conforme solicitações médicas, com prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas após recebimento da nota de auto-
rização – NAD (Nota de Autorização de Despesa).

3.1.1. A execução do objeto dar-se-á da seguinte forma:

a) Executar serviços ora contratados com esmero e dentro da melhor técnica, responsabilizando-se por quaisquer erros, falhas ou imperfeições que
porventura ocorram.

b) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;

3.1.2. O fiscal de contrato fica responsável por fiscalizar os serviços do presente termo, da seguinte maneira:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do item com a especificação, mediante recibo assinado pelas partes, 48 (qua-
renta e oito) horas após o recebimento da Ordem de Fornecimento (NAD – Nota de Autorização de Despesa).

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação, mediante recibo, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de verificação.

3.1.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da credenciada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução
do contrato.

3.2. Caso não seja possível a prestação do serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta)
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.3. Os prazos da prestação do serviço admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas contidas nos termos de contrato e assegurada a manuten-
ção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

a) alteração das especificações, pela Administração.

b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do con-
trato.

c) interrupção da execução do contrato por ordem e no interesse da Administração.

d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei.

e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento
ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 3.566.190,00 (três milhões, quinhentos e sessenta e seis mil cento e noventa reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pelo contratante até 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do
setor competente, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do contrato, salvo casos que proporção que
ultrapasse o período de doze meses será utilizado o índice INPC.

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nos orçamentos constantes nos autos do processo.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

8.2. O fornecedor deverá atender integralmente a descrição de cada item do presente instrumento e constatando que as prestações dos serviços estejam
dentro da conformidade, sem nenhum ônus a esta Unidade Gestora.

8.3. O fornecedor deverá cumprir plenamente todas as exigências deste instrumento, bem como do Estudo Técnico Preliminar (em anexo).

8.4. Entregar e dar garantia para os serviços no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta, contados a partir da data da
retirada da ordem de fornecimento;

8.4.1. Local de Execução: Nas dependências da empresa empresa credenciada, e a coleta nas dependências da contratante.

8.4.2. Prazo de execução: A Credenciada deverá disponibilizar os resultados dos exames de acordo prazos determinados na Ordem de execução de
exame e Orientações Médicas.

8.4.3. Sendo que em alguns casos, com caráter emergencial, a credenciada deverá fornecer os resultados dos exames em até 2 horas (duas) a partir
da coleta. Avisar a Unidade Hospitalar da liberação do resultado do exame quando online.

8.4.4. Sendo que em condições normais, os resultados dos exames das unidades de saúde deverão ser fornecidos em até 48 horas em dias úteis.

8.4.5. Em casos excepcionais, onde os exames que necessitam de maior tempo de analise, a credenciada terá o prazo máximo de 20 dias para dispo-
nibilizar os resultados dos mesmos. Para tanto, deverá apresentar justificativa por escrito à Secretaria de Saúde, informando os motivos. Sendo que a
Secretaria de Saúde pode ou não concordar com tais prazos.

8.4.6. O Município encaminhará o paciente ao estabelecimento da credenciada, de posse da Ordem de execução de exame. O atendimento deverá ser
realizado de maneira ágil, de acordo com a ordem de chegada em casos autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.

8.4.7. A credenciada deverá prestar o serviço com qualidade, conforme especificações, prazos e condições estabelecidas neste Termo e nas boas prá-
ticas de Saúde.

8.4.8. A Credenciada terá que atender as necessidades dos postos de saúde na coleta de sangue todos os dias úteis de trabalho até as 09h00min.

8.4.9. A Credenciada deverá disponibilizar um plantonista para atender HMSA em sábados, domin-gos, feriados e todos os dias da semana em plantões
noturnos quando for chamado independente da hora. Em casos excepcionais e urgentes, a Secretaria poderá enviar o paciente para que a coleta do
material necessário à realização das análises e exames laboratoriais ocorra junto à Sede da Credenciada.

8.4.9.1. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determi-
nações em vigor.

8.5. Manter, durante toda a execução do termo de credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.

8.5.1. A credenciada deverá fornecer todo e qualquer tipo de material necessário para a execução dos trabalhos. Os materiais necessários para a re-
alização de qualquer tipo de coleta (materiais descartáveis) serão de inteira responsabilidade da Credenciada, inclusive no Hospital Municipal Santo
Antônio.

8.5.2. Manter seu estabelecimento de acordo com as normas exigências dos órgãos fiscalizadores.

8.5.3. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Município ou aos pacientes, decorrentes da execução incorreta dos serviços contratados, inclusive,
acidentes, mortes, deficiências, invalidez parcial ou total, participação com imperícia, imprudência ou negligência, arcando com todo ônus que possa
surgir com relação ao contrato, inclusive as de natureza trabalhista, fiscal e previdenciária.

8.5.4. O serviço será executado de forma fracionada, de acordo com as necessidades do Município.

8.5.5. A credenciada deverá realizar os exames, somente com a requisição. Somente poderão ser realizados exames com o pedido carimbado e assi-
nado pelo Médico do hospital “Santo Antônio” e UBS (Unidade Básica de Saúde da Família).
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8.5.6. A empresa credenciada vencedora é obrigada a fornecer todos os exames solicitados pelo Hospital Municipal e os básicos preconizados pelas
atenções básicas nas UBS, sendo proibido fazer com que o portador do pedido de exames tenha que voltar outra data para realizá-lo(s).

8.5.7. O objeto do presente Credenciamento envolve a coleta do material e os serviços necessários para a realização das análises e dos exames pro-
priamente ditos, bem como eventuais despesas com deslocamentos necessários a coleta e busca do material e a apresentação dos resultados;

8.5.8. Prestar serviço de coleta e realização de exames de acordo com as necessidades da Secretaria, os resultados deverão ser entregues pela Em-
presa credenciada em até 48 (quarenta e oito) horas após a coleta do Material junto à Unidade Básica de Saúde do Município, excetuando-se situações
especiais e finais de semana devida e previamente verificadas e observadas à peculiaridade de um determinado exame.

8.5.9. A credenciada fica obrigada a atender o Hospital a qualquer hora, conforme escala de plantão em casos de urgência por solicitação do médico
plantonista do Hospital Municipal Santo Antonio inclusive na madrugada.

8.6. A empresa credenciada deverá estar devidamente uniformizada e identificada, habilitada e capacitada para o bom e adequado desenvolvimento
dos serviços aqui tratados, incluso os devidos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

8.7. Fornecer e exigir que os trabalhadores envolvidos na prestação do serviço usem equipamentos de proteção individual de segurança.

8.8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus empregados, quando em serviço, por tudo quanto as Leis traba-
lhistas e previdenciárias lhes assegure e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades.

8.9. Responsabilizar-se pelas despesas médicas com seus empregados, bem como servidores e terceiros, no caso de acidentes, incêndios, roubo e
furto, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao Município ou a terceiros quando seus empregados ou prepostos
às estiverem conduzindo.

8.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8.11. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação.

8.12. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pois não apresenta-se necessidade de
garantia quanto ao objeto que será licitado.

8.13. O fornecedor deverá atender todos os requisitos de sustentabilidade que vier a constar no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, bem como
nas Legislações vigentes acerca da natureza do objeto a ser contratado.

8.14. Os laboratórios contratados deveram enviar mensalmente as lâminas de exames realizados de Tuberculose, Leishmaniose Tegumentar e Hanse-
níase para controle de qualidade Laboratório Central de Saúde Pública (LACEN- MT).

8.15. Os laboratórios contratados deveram alimentar o sistema de informação CELK da empresa Inovatus Sistemas, a secretária de saúde disponibilizará
login de acesso para cada responsável da empresa credenciada.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações do Contratante:

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

9.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

9.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no
Termo de Referência;

9.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;

9.10. Cientificar a autoridade competente para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos ma-
nifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.11.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada,
por igual período.

9.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo de 30 (trinta) dias.

9.12.1. Os pedidos de restabelecimento de equilíbrio econômico financeiro não autorizam qualquer paralisação ou prorrogação do ajuste.

9.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
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9.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento, quando for o caso.

9.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DECIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

10.1.2. Trata-se de contratação de serviço de baixo vulto, não havendo risco e complexidade que justifique a exigência de garantia de execução.

10.1.3. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de infor-
mações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV) Multa:

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contra-
tante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se
o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pes-
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soa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacio-
nal de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Admi-
nistração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contra-
tual.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dota-
ção abaixo discriminada:

Gestão: Secretaria de Saúde

639 – 09.002.10.302.0015.2068.3.3.90.39.1.500.1002000

602 – 09.002.10.301.0013.2089.3.3.90.39.1.500.1002000

17.3. O Valor previsto da presente contratação para o período de 12 (doze) meses será de: R$ 3.566.190,00 (três milhões, quinhentos e ses-
senta e seis mil cento e noventa reais).

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicá-
veis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da
Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Aripuanã, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas deste
instrumento.

E, para firmeza e validade do que pelas partes ficou pactuado, firma-se o presente instrumento em 02 (dois) vias, de igual teor e forma, na presença das
testemunhas que também o subscrevem.

Aripuanã – MT, 01 de novembro de 2024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

COPPINI LABORATÓRIO DE ANALISE CLINICA EIRELI

THAYNA SANTOS NOGUEIRA COPPINI

CREDENCIADA
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Testemunhas:

Edilene Costa Alves Julia da Silva Mota
CPF N.º 033.070.821-08 CPF N.º 059.682.921-30

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
TERMO DE CREDENCIAMENTO N. 03/2024

Modalidade de Licitação: Inexigibilidade 22/2024 – Credenciamento 02/2024

Data: 01/11/2024

Prazo de Vigência: 01/11/2024 a 01/11/2025

Valor: R$ 3.566.190,00 (três milhões, quinhentos e sessenta e seis mil cento e noventa reais).

Contratação de empresas para a prestação de serviços de coletas e realização de exames em âmbito hospitalar, ambulatorial e em unidade de pronto
atendimento, com profissionais capacitados para realizar a prestação dos serviços no Hospital Municipal Santo Antônio e para atendimento nas Unida-
des Básicas de Saúde — UBS no distrito de Conselvan, em atendimento a Secretaria de Saúde deste Município de Aripuanã-MT, conforme especifica-
ções contidas no ANEXO I do presente edital.

O MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o número 03.507.498/0001-71, com sede na Praça São Francisco
de Assis, nº 128, Centro, nesta cidade, Estado de Mato Grosso, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Sra. SELUIR PEIXER REGHIN, bra-
sileira, casada, residente e domiciliada na Rua Ademar Demichelli n.º 683, em Aripuanã, Estado de Mato Grosso, portador da C.I. RG. N.º 3161745-0
e CPF n.º 539.659.739-91, doravante denominado CONTRATANTE, e empresa BIO ANALISES LTDA, inscrita no CNPJ n.º 49.419.738/0002-68, com
sede na Rua Orelio Rossetto, s/n, Lote 1, Sala 2, Quadra 159, Bairro Cidade Alta no Município de Aripuanã, e-mail: julio_dias@hotmail.com, telefone:
(66) 99208-0014, neste ato representado por seu sócio proprietária Sra. LIZIANY SILVA PREIS, portador do C.I. RG n°. 1470907, SSP/MS e CPF/MF
sob n°. 001.800.911-58, doravante denominado simplesmente CREDENCIADA, tendo em vista o que consta no Processo e em observância às dispo-
sições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Credenciamento, decorrente da
Inexigibilidade n°22/2024 Credenciamento nº. 02/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a“contratação de empresas para a prestação de serviços de coletas e realização de exames em âmbito
hospitalar, ambulatorial e em unidade de pronto atendimento, com profissionais capacitados para realizar a prestação dos serviços no Hospital Municipal
Santo Antônio e para atendimento nas Unidades Básicas de Saúde — UBS no distrito de Conselvan, em atendimento a Secretaria de Saúde deste
Município de Aripuanã-MT, conforme especificações contidas no ANEXO I do presente edital,conforme descrito no quadro abaixo:

SEQ. ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE VALOR UNIT.
1 687816 EXAME LIPIDOGRAMA UN R$ 63,50
2 687817 EXAME GLICOSE UN R$ 17,50
3 687818 EXAME ASO (ANTIESTREPTOLISINA) UN R$ 17,50
4 687819 EXAME PCR UN R$ 25,50
5 687820 EXAME HEMOGRAMA UN R$ 12,00
6 687821 EXAME COAGULOGRAMA UN R$ 67,00
7 687822 EXAME UREIA UN R$ 17,50
8 687823 EXAME FR (FATOR REUMATOIDE) UN R$ 17,00
9 687824 EXAME BACTERIOSCOPIA UN R$ 17,50
10 687825 EXAME ACIDO URICO UN R$ 16,50
11 687826 EXAME CREATININA UN R$ 17,50
12 687827 EXAME HBSAG - TESTE RAPIDO UN R$ 81,00
13 687828 EXAME PLAQUETAS UN R$ 11,00
14 687829 EXAME BILIRRUBINAS UN R$ 21,00
15 687830 EXAME TRIGLICERIDEOS UN R$ 23,50
16 687831 EXAME COLESTEROL TOTAL UN R$ 19,00
17 687832 EXAME T4 LIVRE UN R$ 51,00
18 687833 EXAME FOSFATASE UN R$ 21,00
19 687834 EXAME GGT UN R$ 25,50
20 687835 EXAME MUCOPROTEINAS UN R$ 51,00
21 687836 EXAME BHCG UN R$ 21,00
22 687837 EXAME ALBUMINA UN R$ 19,50
23 687838 EXAME HEMATOZOARIOS UN R$ 9,50
24 687839 EXAME URINA-EAS UN R$ 21,00
25 687841 EXAME DIRETO A FRESCO UN R$ 17,50
26 687842 EXAME VDRL UN R$ 21,00
27 687843 EXAME LTA UN R$ 25,50
28 687845 EXAME TGP UN R$ 21,00
29 687846 EXAME TGO UN R$ 21,00
30 687847 EXAME POTASSIO UN R$ 17,50
31 687848 EXAME SODIO UN R$ 17,50
32 687851 EXAME PROTEINAS TOTAIS UN R$ 21,00
33 687852 EXAME COOMBS DIRETO UN R$ 25,50
34 687853 EXAME BLASTOMICOSE SOROLOGIA UN R$ 120,00
35 687854 EXAME PSA UN R$ 67,00
36 687855 EXAME VHS UN R$ 21,00
37 687856 EXAME COOMBS INDIRETO UN R$ 41,00
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38 687859 EXAME HBSAG ELISA CMIA UN R$ 41,00
39 687860 EXAME TOXO G ELISA CMIA UN R$ 41,00
40 687861 EXAME TOXO M ELISA CMIA UN R$ 41,00
41 687862 EXAME HIV ELISA CMIA UN R$ 41,00
42 687863 EXAME TOXOPLASMOSE AVIDEZ UN R$ 153,00
43 687867 EXAME TSH ULTRASSENSIVEL UN R$ 51,00
44 687868 EXAME DESIDROGENASE LACTICA UN R$ 41,00
45 687869 EXAME HIV TESTE RAPIDO UN R$ 77,00
46 708895 SERVICO DE EXAME - DO TIPO CURVA GLICEMICA 2 DOSAGENS UN R$ 51,00
47 708896 SERVICO DE EXAME - DOSAGEM DE CALCIO UN R$ 21,00
48 708897 SERVICO DE EXAME - DO TIPO CPK CREATINA FOSFOQUINASE UN R$ 41,00
49 708898 SERVICO DE EXAME - DO TIPO HEMOGLOBINA GLICADA UN R$ 61,0
50 708915 SERVICO DE EXAME - DO TIPO SOROLOGIA HEPATITE B (ANTI HBS) UN R$ 71,00
51 708916 SERVICO DE EXAME - DO TIPO CLEARENSE DE CREATININA UN R$ 41,00
52 708917 SERVICO VDRL (SIFILIS) TREPONEMICO. UN R$ 51,00
53 708918 SERVICO DE EXAME - DO TIPO MICROALBUMINURIA UN R$ 53,50
54 714705 EXAME BAAR - TUBERCULOSE UN R$ 17,50
55 714706 EXAME BAAR - HANSENÍASE UN R$ 17,50
56 714707 EXAME PARASITOLÓGICO - CISTOS E OVOS UN R$ 21,00
57 714708 EXAME PARASITOLOGICO - LARVAS UN R$ 21,00
58 714709 EXAME TIPAGEM - ABO UN R$ 15,50
59 714710 EXAME TIPAGEM - RH UN R$ 15,50
60 714711 SERVICO DE EXAME - EXAME CKMB UN R$ 63,50
61 714712 SERVICO DE EXAME - EXAME TROPONINA UN R$ 103,50
62 714713 SERVICO DE EXAME - EXAME PROTEINAS TOTAIS + FRAÇÕES +ALBUM. UN R$ 41,00
63 714714 SERVICO DE EXAME - EXAME DE AMILASE UN R$ 19,50
64 714715 SERVICO DE EXAME - EXAME DE DENGUE - ARBOVIRUS IGG UN R$ 71,00
65 714716 SERVICO DE EXAME - EXAME DE DENGUE - ARBOVIRUS IGM UN R$ 71,00
66 714717 SERVICO DE EXAME - EXAME UROCULTURA UN R$ 41,00
67 714718 SERVICO DE EXAME - EXAME ANTIBIOGRAMA UN R$ 41,00
68 714719 SERVICO DE EXAME - EXAME ANTI-LTA (LEISHMANIA) CALAZAR UN R$ 101,00
69 714720 SERVICO DE EXAME - EXAME COLESTEROL HDL UN R$ 23,50
70 714721 SERVICO DE EXAME - EXAME COLESTEROL LDL UN R$ 23,50
71 714722 SERVICO DE EXAME - EXAME FTA-ABS IGG UN R$ 53,50
72 714723 SERVICO DE EXAME - EXAME FTA-ABS IGM UN R$ 53,50
73 714724 SERVICO DE EXAME - TEMPO DE SANGRIA DUKE UN R$ 13,50
74 714725 SERVICO DE EXAME - TEMPO DE COAGULAÇÃO UN R$ 13,50
75 714726 SERVICO DE EXAME - RETRAÇÃO DO COAGULO UN R$ 13,50
76 714727 SERVICO DE EXAME - EXAME TAP UN R$ 15,80
77 714728 SERVICO DE EXAME - EXAME TTPA UN R$ 21,00
78 714729 SERVICO DE EXAME - PROTEINURIA DE 24 HORAS UN R$ 51,00
79 714730 SERVICO DE EXAME - LCR - CELULAS TOTAIS UN R$ 33,50
80 714731 SERVICO DE EXAME - LCR- CELULAS DIFERENCIAL UN R$ 33,50
81 714732 SERVICO DE EXAME LCR- ASPECTOS FISICOS UN R$ 33,50
82 714733 SERVICO DE EXAME LCR- GRAM UN R$ 33,50
83 714734 SERVICO DE EXAME LCR- GLICOSE UN R$ 33,50
84 714735 SERVICO DE EXAME LCR- PROTEINAS UN R$ 33,50
85 714736 SERVICO DE EXAME DE CLORETOS UN R$ 31,00
86 714748 SERVICO DE EXAME - LIPASE UN R$ 51,00
87 714749 SERVICO DE EXAME -LITIO UN R$ 27,00
88 714750 SERVICO DE EXAME - MAGNESIO UN R$ 25,50
89 714751 SERVICO DE EXAME - LEOCOCITOS NAS FEZES UN R$ 17,00
90 714752 SERVICO DE EXAME - SANGUE OCULTO NAS FEZES UN R$ 43,50
91 714753 SERVICO DE EXAME - RETICOLÓCITOS UN R$ 23,50
92 714754 SERVICO DE EXAME - CHAGAS IGG UN R$ 41,00
93 714755 SERVICO DE EXAME - CHAGAS IGM UN R$ 41,00
94 714756 SERVICO DE EXAME - CITOMEGALOVÍRUS (C.M.V IGG) UN R$ 51,00
95 714757 SERVICO DE EXAME - CITOMEGALOVÍRUS (C.M.V IGM) UN R$ 51,00
96 714758 SERVICO DE EXAME - HEPATITE A – ANTI – HVA IGG UN R$ 51,00
97 714759 SERVICO DE EXAME - HEPATITE A ANTI- HVA- HVA IGM UN R$ 51,00
98 714760 SERVICO DE EXAME - HEPATITE B - ANTI HBC - (IGG + IGM) UN R$ 75,50
99 714761 SERVICO DE EXAME - HCV- HEPATITE C UN R$ 51,00
100 714762 SERVICO DE EXAME - PDD TUBERCULINA UN R$ 101,00
101 714763 SERVICO DE EXAME - RUBEOLA IGG UN R$ 51,00
102 714764 SERVICO DE EXAME - RUBEOLA IGM UN R$ 51,00
103 714765 SERVICO DE EXAME - ALFA FETO PROTEÍNA UN R$ 76,00
104 714766 SERVICO DE EXAME - FERRITINA UN R$ 51,00
105 714767 SERVICO DE EXAME - FERRO SERICO UN R$ 51,00
106 714768 SERVICO DE EXAME - INSULINA - DOSAGEM UN R$ 101,00
107 716560 SERVICO DE EXAME - DO TIPO T3 LIVRE UN R$ 51,00
VALOR TOTAL: R$ 3.566.190,00

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;
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1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

1.1. 2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da homologação do processo, prorrogável, sucessivamente, até o
máximo de 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. A prestação do serviço do presente termo de referência será prestada conforme solicitação feita pelo Hospital Municipal Santo Antônio e Requisições
feitas pelas unidades de saúde, conforme solicitações médicas, com prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas após recebimento da nota de auto-
rização – NAD (Nota de Autorização de Despesa).

3.1.1. A execução do objeto dar-se-á da seguinte forma:

a) Executar serviços ora contratados com esmero e dentro da melhor técnica, responsabilizando-se por quaisquer erros, falhas ou imperfeições que
porventura ocorram.

b) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;

3.1.2. O fiscal de contrato fica responsável por fiscalizar os serviços do presente termo, da seguinte maneira:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do item com a especificação, mediante recibo assinado pelas partes, 48 (qua-
renta e oito) horas após o recebimento da Ordem de Fornecimento (NAD – Nota de Autorização de Despesa).

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação, mediante recibo, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de verificação.

3.1.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da credenciada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução
do contrato.

3.2. Caso não seja possível a prestação do serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta)
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.3. Os prazos da prestação do serviço admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas contidas nos termos de contrato e assegurada a manuten-
ção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

a) alteração das especificações, pela Administração.

b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do con-
trato.

c) interrupção da execução do contrato por ordem e no interesse da Administração.

d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei.

e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento
ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 3.566.190,00 (três milhões, quinhentos e sessenta e seis mil cento e noventa reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pelo contratante até 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do
setor competente, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do contrato, salvo casos que proporção que
ultrapasse o período de doze meses será utilizado o índice INPC.

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nos orçamentos constantes nos autos do processo.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 47 Assinado Digitalmente



8.2. O fornecedor deverá atender integralmente a descrição de cada item do presente instrumento e constatando que as prestações dos serviços estejam
dentro da conformidade, sem nenhum ônus a esta Unidade Gestora.

8.3. O fornecedor deverá cumprir plenamente todas as exigências deste instrumento, bem como do Estudo Técnico Preliminar (em anexo).

8.4. Entregar e dar garantia para os serviços no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta, contados a partir da data da
retirada da ordem de fornecimento;

8.4.1. Local de Execução: Nas dependências da empresa empresa credenciada, e a coleta nas dependências da contratante.

8.4.2. Prazo de execução: A Credenciada deverá disponibilizar os resultados dos exames de acordo prazos determinados na Ordem de execução de
exame e Orientações Médicas.

8.4.3. Sendo que em alguns casos, com caráter emergencial, a credenciada deverá fornecer os resultados dos exames em até 2 horas (duas) a partir
da coleta. Avisar a Unidade Hospitalar da liberação do resultado do exame quando online.

8.4.4. Sendo que em condições normais, os resultados dos exames das unidades de saúde deverão ser fornecidos em até 48 horas em dias úteis.

8.4.5. Em casos excepcionais, onde os exames que necessitam de maior tempo de analise, a credenciada terá o prazo máximo de 20 dias para dispo-
nibilizar os resultados dos mesmos. Para tanto, deverá apresentar justificativa por escrito à Secretaria de Saúde, informando os motivos. Sendo que a
Secretaria de Saúde pode ou não concordar com tais prazos.

8.4.6. O Município encaminhará o paciente ao estabelecimento da credenciada, de posse da Ordem de execução de exame. O atendimento deverá ser
realizado de maneira ágil, de acordo com a ordem de chegada em casos autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.

8.4.7. A credenciada deverá prestar o serviço com qualidade, conforme especificações, prazos e condições estabelecidas neste Termo e nas boas prá-
ticas de Saúde.

8.4.8. A Credenciada terá que atender as necessidades dos postos de saúde na coleta de sangue todos os dias úteis de trabalho até as 09h00min.

8.4.9. A Credenciada deverá disponibilizar um plantonista para atender HMSA em sábados, domin-gos, feriados e todos os dias da semana em plantões
noturnos quando for chamado independente da hora. Em casos excepcionais e urgentes, a Secretaria poderá enviar o paciente para que a coleta do
material necessário à realização das análises e exames laboratoriais ocorra junto à Sede da Credenciada.

8.4.9.1. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determi-
nações em vigor.

8.5. Manter, durante toda a execução do termo de credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.

8.5.1. A credenciada deverá fornecer todo e qualquer tipo de material necessário para a execução dos trabalhos. Os materiais necessários para a re-
alização de qualquer tipo de coleta (materiais descartáveis) serão de inteira responsabilidade da Credenciada, inclusive no Hospital Municipal Santo
Antônio.

8.5.2. Manter seu estabelecimento de acordo com as normas exigências dos órgãos fiscalizadores.

8.5.3. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Município ou aos pacientes, decorrentes da execução incorreta dos serviços contratados, inclusive,
acidentes, mortes, deficiências, invalidez parcial ou total, participação com imperícia, imprudência ou negligência, arcando com todo ônus que possa
surgir com relação ao contrato, inclusive as de natureza trabalhista, fiscal e previdenciária.

8.5.4. O serviço será executado de forma fracionada, de acordo com as necessidades do Município.

8.5.5. A credenciada deverá realizar os exames, somente com a requisição. Somente poderão ser realizados exames com o pedido carimbado e assi-
nado pelo Médico do hospital “Santo Antônio” e UBS (Unidade Básica de Saúde da Família).

8.5.6. A empresa credenciada vencedora é obrigada a fornecer todos os exames solicitados pelo Hospital Municipal e os básicos preconizados pelas
atenções básicas nas UBS, sendo proibido fazer com que o portador do pedido de exames tenha que voltar outra data para realizá-lo(s).

8.5.7. O objeto do presente Credenciamento envolve a coleta do material e os serviços necessários para a realização das análises e dos exames pro-
priamente ditos, bem como eventuais despesas com deslocamentos necessários a coleta e busca do material e a apresentação dos resultados;

8.5.8. Prestar serviço de coleta e realização de exames de acordo com as necessidades da Secretaria, os resultados deverão ser entregues pela Em-
presa credenciada em até 48 (quarenta e oito) horas após a coleta do Material junto à Unidade Básica de Saúde do Município, excetuando-se situações
especiais e finais de semana devida e previamente verificadas e observadas à peculiaridade de um determinado exame.

8.5.9. A credenciada fica obrigada a atender o Hospital a qualquer hora, conforme escala de plantão em casos de urgência por solicitação do médico
plantonista do Hospital Municipal Santo Antonio inclusive na madrugada.

8.6. A empresa credenciada deverá estar devidamente uniformizada e identificada, habilitada e capacitada para o bom e adequado desenvolvimento
dos serviços aqui tratados, incluso os devidos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

8.7. Fornecer e exigir que os trabalhadores envolvidos na prestação do serviço usem equipamentos de proteção individual de segurança.

8.8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus empregados, quando em serviço, por tudo quanto as Leis traba-
lhistas e previdenciárias lhes assegure e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades.

8.9. Responsabilizar-se pelas despesas médicas com seus empregados, bem como servidores e terceiros, no caso de acidentes, incêndios, roubo e
furto, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao Município ou a terceiros quando seus empregados ou prepostos
às estiverem conduzindo.
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8.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8.11. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação.

8.12. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pois não apresenta-se necessidade de
garantia quanto ao objeto que será licitado.

8.13. O fornecedor deverá atender todos os requisitos de sustentabilidade que vier a constar no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, bem como
nas Legislações vigentes acerca da natureza do objeto a ser contratado.

8.14. Os laboratórios contratados deveram enviar mensalmente as lâminas de exames realizados de Tuberculose, Leishmaniose Tegumentar e Hanse-
níase para controle de qualidade Laboratório Central de Saúde Pública (LACEN- MT).

8.15. Os laboratórios contratados deveram alimentar o sistema de informação CELK da empresa Inovatus Sistemas, a secretária de saúde disponibilizará
login de acesso para cada responsável da empresa credenciada.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações do Contratante:

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

9.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

9.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no
Termo de Referência;

9.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;

9.10. Cientificar a autoridade competente para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos ma-
nifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.11.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada,
por igual período.

9.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo de 30 (trinta) dias.

9.12.1. Os pedidos de restabelecimento de equilíbrio econômico financeiro não autorizam qualquer paralisação ou prorrogação do ajuste.

9.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

9.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento, quando for o caso.

9.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DECIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

10.1.2. Trata-se de contratação de serviço de baixo vulto, não havendo risco e complexidade que justifique a exigência de garantia de execução.

10.1.3. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de infor-
mações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV) Multa:

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contra-
tante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se
o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pes-
soa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacio-
nal de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Admi-
nistração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contra-
tual.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dota-
ção abaixo discriminada:

Gestão: Secretaria de Saúde

639 – 09.002.10.302.0015.2068.3.3.90.39.1.500.1002000

602 – 09.002.10.301.0013.2089.3.3.90.39.1.500.1002000

17.3. O Valor previsto da presente contratação para o período de 12 (doze) meses será de: R$ 3.566.190,00 (três milhões, quinhentos e ses-
senta e seis mil cento e noventa reais).

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicá-
veis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da
Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Aripuanã, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas deste
instrumento.

E, para firmeza e validade do que pelas partes ficou pactuado, firma-se o presente instrumento em 02 (dois) vias, de igual teor e forma, na presença das
testemunhas que também o subscrevem.

Aripuanã – MT, 01 de novembro de 2024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

BIO ANALISES LTDA

LIZIANY SILVA PREIS

CREDENCIADA

Testemunhas:

Edilene Costa Alves Julia da Silva Mota
CPF N.º 033.070.821-08 CPF N.º 059.682.921-30

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
TERMO DE CREDENCIAMENTO N. 04/2024

Modalidade de Licitação: Inexigibilidade 22/2024 – Credenciamento 02/2024

Data: 01/11/2024

Prazo de Vigência: 01/11/2024 a 01/11/2025

Valor: R$ 3.566.190,00 (três milhões, quinhentos e sessenta e seis mil cento e noventa reais).

Contratação de empresas para a prestação de serviços de coletas e realização de exames em âmbito hospitalar, ambulatorial e em unidade de pronto
atendimento, com profissionais capacitados para realizar a prestação dos serviços no Hospital Municipal Santo Antônio e para atendimento nas Unida-
des Básicas de Saúde — UBS no distrito de Conselvan, em atendimento a Secretaria de Saúde deste Município de Aripuanã-MT, conforme especifica-
ções contidas no ANEXO I do presente edital.

O MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o número 03.507.498/0001-71, com sede na Praça São Francisco
de Assis, nº 128, Centro, nesta cidade, Estado de Mato Grosso, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Sra. SELUIR PEIXER REGHIN, bra-
sileira, casada, residente e domiciliada na Rua Ademar Demichelli n.º 683, em Aripuanã, Estado de Mato Grosso, portador da C.I. RG. N.º 3161745-0
e CPF n.º 539.659.739-91, doravante denominado CONTRATANTE, e empresa LABORATÓRIO PATOLAB LTDA, inscrita no CNPJ n.º 00.351.122/
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0001-22, com sede na Rua Manoel Luiz de Abreu, nº. 805, Bairro Cidade Alta no Município de Aripuanã, e-mail: laboratoriopatolab@gmail.com, telefone:
(66) 98137-7250, neste ato representado por seu sócio administrador Sr. VALDIR GONÇALVES, portador do C.I. RG n°. 235.252, SSP/GO e CPF/MF
sob n°. 124.345.821-68, doravante denominado simplesmente CREDENCIADA, tendo em vista o que consta no Processo e em observância às dispo-
sições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Credenciamento, decorrente da
Inexigibilidade n°22/2024 Credenciamento nº. 02/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a“contratação de empresas para a prestação de serviços de coletas e realização de exames em âmbito
hospitalar, ambulatorial e em unidade de pronto atendimento, com profissionais capacitados para realizar a prestação dos serviços no Hospital Municipal
Santo Antônio e para atendimento nas Unidades Básicas de Saúde — UBS no distrito de Conselvan, em atendimento a Secretaria de Saúde deste
Município de Aripuanã-MT, conforme especificações contidas no ANEXO I do presente edital,conforme descrito no quadro abaixo:

SEQ. ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE VALOR UNIT.
1 687816 EXAME LIPIDOGRAMA UN R$ 63,50
2 687817 EXAME GLICOSE UN R$ 17,50
3 687818 EXAME ASO (ANTIESTREPTOLISINA) UN R$ 17,50
4 687819 EXAME PCR UN R$ 25,50
5 687820 EXAME HEMOGRAMA UN R$ 12,00
6 687821 EXAME COAGULOGRAMA UN R$ 67,00
7 687822 EXAME UREIA UN R$ 17,50
8 687823 EXAME FR (FATOR REUMATOIDE) UN R$ 17,00
9 687824 EXAME BACTERIOSCOPIA UN R$ 17,50
10 687825 EXAME ACIDO URICO UN R$ 16,50
11 687826 EXAME CREATININA UN R$ 17,50
12 687827 EXAME HBSAG - TESTE RAPIDO UN R$ 81,00
13 687828 EXAME PLAQUETAS UN R$ 11,00
14 687829 EXAME BILIRRUBINAS UN R$ 21,00
15 687830 EXAME TRIGLICERIDEOS UN R$ 23,50
16 687831 EXAME COLESTEROL TOTAL UN R$ 19,00
17 687832 EXAME T4 LIVRE UN R$ 51,00
18 687833 EXAME FOSFATASE UN R$ 21,00
19 687834 EXAME GGT UN R$ 25,50
20 687835 EXAME MUCOPROTEINAS UN R$ 51,00
21 687836 EXAME BHCG UN R$ 21,00
22 687837 EXAME ALBUMINA UN R$ 19,50
23 687838 EXAME HEMATOZOARIOS UN R$ 9,50
24 687839 EXAME URINA-EAS UN R$ 21,00
25 687841 EXAME DIRETO A FRESCO UN R$ 17,50
26 687842 EXAME VDRL UN R$ 21,00
27 687843 EXAME LTA UN R$ 25,50
28 687845 EXAME TGP UN R$ 21,00
29 687846 EXAME TGO UN R$ 21,00
30 687847 EXAME POTASSIO UN R$ 17,50
31 687848 EXAME SODIO UN R$ 17,50
32 687851 EXAME PROTEINAS TOTAIS UN R$ 21,00
33 687852 EXAME COOMBS DIRETO UN R$ 25,50
34 687853 EXAME BLASTOMICOSE SOROLOGIA UN R$ 120,00
35 687854 EXAME PSA UN R$ 67,00
36 687855 EXAME VHS UN R$ 21,00
37 687856 EXAME COOMBS INDIRETO UN R$ 41,00
38 687859 EXAME HBSAG ELISA CMIA UN R$ 41,00
39 687860 EXAME TOXO G ELISA CMIA UN R$ 41,00
40 687861 EXAME TOXO M ELISA CMIA UN R$ 41,00
41 687862 EXAME HIV ELISA CMIA UN R$ 41,00
42 687863 EXAME TOXOPLASMOSE AVIDEZ UN R$ 153,00
43 687867 EXAME TSH ULTRASSENSIVEL UN R$ 51,00
44 687868 EXAME DESIDROGENASE LACTICA UN R$ 41,00
45 687869 EXAME HIV TESTE RAPIDO UN R$ 77,00
46 708895 SERVICO DE EXAME - DO TIPO CURVA GLICEMICA 2 DOSAGENS UN R$ 51,00
47 708896 SERVICO DE EXAME - DOSAGEM DE CALCIO UN R$ 21,00
48 708897 SERVICO DE EXAME - DO TIPO CPK CREATINA FOSFOQUINASE UN R$ 41,00
49 708898 SERVICO DE EXAME - DO TIPO HEMOGLOBINA GLICADA UN R$ 61,0
50 708915 SERVICO DE EXAME - DO TIPO SOROLOGIA HEPATITE B (ANTI HBS) UN R$ 71,00
51 708916 SERVICO DE EXAME - DO TIPO CLEARENSE DE CREATININA UN R$ 41,00
52 708917 SERVICO VDRL (SIFILIS) TREPONEMICO. UN R$ 51,00
53 708918 SERVICO DE EXAME - DO TIPO MICROALBUMINURIA UN R$ 53,50
54 714705 EXAME BAAR - TUBERCULOSE UN R$ 17,50
55 714706 EXAME BAAR - HANSENÍASE UN R$ 17,50
56 714707 EXAME PARASITOLÓGICO - CISTOS E OVOS UN R$ 21,00
57 714708 EXAME PARASITOLOGICO - LARVAS UN R$ 21,00
58 714709 EXAME TIPAGEM - ABO UN R$ 15,50
59 714710 EXAME TIPAGEM - RH UN R$ 15,50
60 714711 SERVICO DE EXAME - EXAME CKMB UN R$ 63,50
61 714712 SERVICO DE EXAME - EXAME TROPONINA UN R$ 103,50
62 714713 SERVICO DE EXAME - EXAME PROTEINAS TOTAIS + FRAÇÕES +ALBUM. UN R$ 41,00
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63 714714 SERVICO DE EXAME - EXAME DE AMILASE UN R$ 19,50
64 714715 SERVICO DE EXAME - EXAME DE DENGUE - ARBOVIRUS IGG UN R$ 71,00
65 714716 SERVICO DE EXAME - EXAME DE DENGUE - ARBOVIRUS IGM UN R$ 71,00
66 714717 SERVICO DE EXAME - EXAME UROCULTURA UN R$ 41,00
67 714718 SERVICO DE EXAME - EXAME ANTIBIOGRAMA UN R$ 41,00
68 714719 SERVICO DE EXAME - EXAME ANTI-LTA (LEISHMANIA) CALAZAR UN R$ 101,00
69 714720 SERVICO DE EXAME - EXAME COLESTEROL HDL UN R$ 23,50
70 714721 SERVICO DE EXAME - EXAME COLESTEROL LDL UN R$ 23,50
71 714722 SERVICO DE EXAME - EXAME FTA-ABS IGG UN R$ 53,50
72 714723 SERVICO DE EXAME - EXAME FTA-ABS IGM UN R$ 53,50
73 714724 SERVICO DE EXAME - TEMPO DE SANGRIA DUKE UN R$ 13,50
74 714725 SERVICO DE EXAME - TEMPO DE COAGULAÇÃO UN R$ 13,50
75 714726 SERVICO DE EXAME - RETRAÇÃO DO COAGULO UN R$ 13,50
76 714727 SERVICO DE EXAME - EXAME TAP UN R$ 15,80
77 714728 SERVICO DE EXAME - EXAME TTPA UN R$ 21,00
78 714729 SERVICO DE EXAME - PROTEINURIA DE 24 HORAS UN R$ 51,00
79 714730 SERVICO DE EXAME - LCR - CELULAS TOTAIS UN R$ 33,50
80 714731 SERVICO DE EXAME - LCR- CELULAS DIFERENCIAL UN R$ 33,50
81 714732 SERVICO DE EXAME LCR- ASPECTOS FISICOS UN R$ 33,50
82 714733 SERVICO DE EXAME LCR- GRAM UN R$ 33,50
83 714734 SERVICO DE EXAME LCR- GLICOSE UN R$ 33,50
84 714735 SERVICO DE EXAME LCR- PROTEINAS UN R$ 33,50
85 714736 SERVICO DE EXAME DE CLORETOS UN R$ 31,00
86 714748 SERVICO DE EXAME - LIPASE UN R$ 51,00
87 714749 SERVICO DE EXAME -LITIO UN R$ 27,00
88 714750 SERVICO DE EXAME - MAGNESIO UN R$ 25,50
89 714751 SERVICO DE EXAME - LEOCOCITOS NAS FEZES UN R$ 17,00
90 714752 SERVICO DE EXAME - SANGUE OCULTO NAS FEZES UN R$ 43,50
91 714753 SERVICO DE EXAME - RETICOLÓCITOS UN R$ 23,50
92 714754 SERVICO DE EXAME - CHAGAS IGG UN R$ 41,00
93 714755 SERVICO DE EXAME - CHAGAS IGM UN R$ 41,00
94 714756 SERVICO DE EXAME - CITOMEGALOVÍRUS (C.M.V IGG) UN R$ 51,00
95 714757 SERVICO DE EXAME - CITOMEGALOVÍRUS (C.M.V IGM) UN R$ 51,00
96 714758 SERVICO DE EXAME - HEPATITE A – ANTI – HVA IGG UN R$ 51,00
97 714759 SERVICO DE EXAME - HEPATITE A ANTI- HVA- HVA IGM UN R$ 51,00
98 714760 SERVICO DE EXAME - HEPATITE B - ANTI HBC - (IGG + IGM) UN R$ 75,50
99 714761 SERVICO DE EXAME - HCV- HEPATITE C UN R$ 51,00
100 714762 SERVICO DE EXAME - PDD TUBERCULINA UN R$ 101,00
101 714763 SERVICO DE EXAME - RUBEOLA IGG UN R$ 51,00
102 714764 SERVICO DE EXAME - RUBEOLA IGM UN R$ 51,00
103 714765 SERVICO DE EXAME - ALFA FETO PROTEÍNA UN R$ 76,00
104 714766 SERVICO DE EXAME - FERRITINA UN R$ 51,00
105 714767 SERVICO DE EXAME - FERRO SERICO UN R$ 51,00
106 714768 SERVICO DE EXAME - INSULINA - DOSAGEM UN R$ 101,00
107 716560 SERVICO DE EXAME - DO TIPO T3 LIVRE UN R$ 51,00
VALOR TOTAL: R$ 3.566.190,00

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

1.1. 2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da homologação do processo, prorrogável, sucessivamente, até o
máximo de 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. A prestação do serviço do presente termo de referência será prestada conforme solicitação feita pelo Hospital Municipal Santo Antônio e Requisições
feitas pelas unidades de saúde, conforme solicitações médicas, com prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas após recebimento da nota de auto-
rização – NAD (Nota de Autorização de Despesa).

3.1.1. A execução do objeto dar-se-á da seguinte forma:

a) Executar serviços ora contratados com esmero e dentro da melhor técnica, responsabilizando-se por quaisquer erros, falhas ou imperfeições que
porventura ocorram.

b) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;
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3.1.2. O fiscal de contrato fica responsável por fiscalizar os serviços do presente termo, da seguinte maneira:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do item com a especificação, mediante recibo assinado pelas partes, 48 (qua-
renta e oito) horas após o recebimento da Ordem de Fornecimento (NAD – Nota de Autorização de Despesa).

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação, mediante recibo, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de verificação.

3.1.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da credenciada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução
do contrato.

3.2. Caso não seja possível a prestação do serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta)
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.3. Os prazos da prestação do serviço admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas contidas nos termos de contrato e assegurada a manuten-
ção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

a) alteração das especificações, pela Administração.

b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do con-
trato.

c) interrupção da execução do contrato por ordem e no interesse da Administração.

d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei.

e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento
ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 3.566.190,00 (três milhões, quinhentos e sessenta e seis mil cento e noventa reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pelo contratante até 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do
setor competente, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do contrato, salvo casos que proporção que
ultrapasse o período de doze meses será utilizado o índice INPC.

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nos orçamentos constantes nos autos do processo.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

8.2. O fornecedor deverá atender integralmente a descrição de cada item do presente instrumento e constatando que as prestações dos serviços estejam
dentro da conformidade, sem nenhum ônus a esta Unidade Gestora.

8.3. O fornecedor deverá cumprir plenamente todas as exigências deste instrumento, bem como do Estudo Técnico Preliminar (em anexo).

8.4. Entregar e dar garantia para os serviços no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta, contados a partir da data da
retirada da ordem de fornecimento;

8.4.1. Local de Execução: Nas dependências da empresa empresa credenciada, e a coleta nas dependências da contratante.

8.4.2. Prazo de execução: A Credenciada deverá disponibilizar os resultados dos exames de acordo prazos determinados na Ordem de execução de
exame e Orientações Médicas.

8.4.3. Sendo que em alguns casos, com caráter emergencial, a credenciada deverá fornecer os resultados dos exames em até 2 horas (duas) a partir
da coleta. Avisar a Unidade Hospitalar da liberação do resultado do exame quando online.

8.4.4. Sendo que em condições normais, os resultados dos exames das unidades de saúde deverão ser fornecidos em até 48 horas em dias úteis.

8.4.5. Em casos excepcionais, onde os exames que necessitam de maior tempo de analise, a credenciada terá o prazo máximo de 20 dias para dispo-
nibilizar os resultados dos mesmos. Para tanto, deverá apresentar justificativa por escrito à Secretaria de Saúde, informando os motivos. Sendo que a
Secretaria de Saúde pode ou não concordar com tais prazos.

8.4.6. O Município encaminhará o paciente ao estabelecimento da credenciada, de posse da Ordem de execução de exame. O atendimento deverá ser
realizado de maneira ágil, de acordo com a ordem de chegada em casos autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.
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8.4.7. A credenciada deverá prestar o serviço com qualidade, conforme especificações, prazos e condições estabelecidas neste Termo e nas boas prá-
ticas de Saúde.

8.4.8. A Credenciada terá que atender as necessidades dos postos de saúde na coleta de sangue todos os dias úteis de trabalho até as 09h00min.

8.4.9. A Credenciada deverá disponibilizar um plantonista para atender HMSA em sábados, domin-gos, feriados e todos os dias da semana em plantões
noturnos quando for chamado independente da hora. Em casos excepcionais e urgentes, a Secretaria poderá enviar o paciente para que a coleta do
material necessário à realização das análises e exames laboratoriais ocorra junto à Sede da Credenciada.

8.4.9.1. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determi-
nações em vigor.

8.5. Manter, durante toda a execução do termo de credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.

8.5.1. A credenciada deverá fornecer todo e qualquer tipo de material necessário para a execução dos trabalhos. Os materiais necessários para a re-
alização de qualquer tipo de coleta (materiais descartáveis) serão de inteira responsabilidade da Credenciada, inclusive no Hospital Municipal Santo
Antônio.

8.5.2. Manter seu estabelecimento de acordo com as normas exigências dos órgãos fiscalizadores.

8.5.3. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Município ou aos pacientes, decorrentes da execução incorreta dos serviços contratados, inclusive,
acidentes, mortes, deficiências, invalidez parcial ou total, participação com imperícia, imprudência ou negligência, arcando com todo ônus que possa
surgir com relação ao contrato, inclusive as de natureza trabalhista, fiscal e previdenciária.

8.5.4. O serviço será executado de forma fracionada, de acordo com as necessidades do Município.

8.5.5. A credenciada deverá realizar os exames, somente com a requisição. Somente poderão ser realizados exames com o pedido carimbado e assi-
nado pelo Médico do hospital “Santo Antônio” e UBS (Unidade Básica de Saúde da Família).

8.5.6. A empresa credenciada vencedora é obrigada a fornecer todos os exames solicitados pelo Hospital Municipal e os básicos preconizados pelas
atenções básicas nas UBS, sendo proibido fazer com que o portador do pedido de exames tenha que voltar outra data para realizá-lo(s).

8.5.7. O objeto do presente Credenciamento envolve a coleta do material e os serviços necessários para a realização das análises e dos exames pro-
priamente ditos, bem como eventuais despesas com deslocamentos necessários a coleta e busca do material e a apresentação dos resultados;

8.5.8. Prestar serviço de coleta e realização de exames de acordo com as necessidades da Secretaria, os resultados deverão ser entregues pela Em-
presa credenciada em até 48 (quarenta e oito) horas após a coleta do Material junto à Unidade Básica de Saúde do Município, excetuando-se situações
especiais e finais de semana devida e previamente verificadas e observadas à peculiaridade de um determinado exame.

8.5.9. A credenciada fica obrigada a atender o Hospital a qualquer hora, conforme escala de plantão em casos de urgência por solicitação do médico
plantonista do Hospital Municipal Santo Antonio inclusive na madrugada.

8.6. A empresa credenciada deverá estar devidamente uniformizada e identificada, habilitada e capacitada para o bom e adequado desenvolvimento
dos serviços aqui tratados, incluso os devidos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

8.7. Fornecer e exigir que os trabalhadores envolvidos na prestação do serviço usem equipamentos de proteção individual de segurança.

8.8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus empregados, quando em serviço, por tudo quanto as Leis traba-
lhistas e previdenciárias lhes assegure e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades.

8.9. Responsabilizar-se pelas despesas médicas com seus empregados, bem como servidores e terceiros, no caso de acidentes, incêndios, roubo e
furto, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao Município ou a terceiros quando seus empregados ou prepostos
às estiverem conduzindo.

8.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8.11. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação.

8.12. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pois não apresenta-se necessidade de
garantia quanto ao objeto que será licitado.

8.13. O fornecedor deverá atender todos os requisitos de sustentabilidade que vier a constar no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, bem como
nas Legislações vigentes acerca da natureza do objeto a ser contratado.

8.14. Os laboratórios contratados deveram enviar mensalmente as lâminas de exames realizados de Tuberculose, Leishmaniose Tegumentar e Hanse-
níase para controle de qualidade Laboratório Central de Saúde Pública (LACEN- MT).

8.15. Os laboratórios contratados deveram alimentar o sistema de informação CELK da empresa Inovatus Sistemas, a secretária de saúde disponibilizará
login de acesso para cada responsável da empresa credenciada.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações do Contratante:

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
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9.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

9.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no
Termo de Referência;

9.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;

9.10. Cientificar a autoridade competente para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos ma-
nifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.11.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada,
por igual período.

9.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo de 30 (trinta) dias.

9.12.1. Os pedidos de restabelecimento de equilíbrio econômico financeiro não autorizam qualquer paralisação ou prorrogação do ajuste.

9.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

9.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento, quando for o caso.

9.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DECIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

10.1.2. Trata-se de contratação de serviço de baixo vulto, não havendo risco e complexidade que justifique a exigência de garantia de execução.

10.1.3. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de infor-
mações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV) Multa:

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contra-
tante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se
o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pes-
soa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacio-
nal de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Admi-
nistração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contra-
tual.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dota-
ção abaixo discriminada:

Gestão: Secretaria de Saúde

639 – 09.002.10.302.0015.2068.3.3.90.39.1.500.1002000

602 – 09.002.10.301.0013.2089.3.3.90.39.1.500.1002000

17.3. O Valor previsto da presente contratação para o período de 12 (doze) meses será de: R$ 3.566.190,00 (três milhões, quinhentos e ses-
senta e seis mil cento e noventa reais).

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicá-
veis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da
Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Aripuanã, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas deste
instrumento.

E, para firmeza e validade do que pelas partes ficou pactuado, firma-se o presente instrumento em 02 (dois) vias, de igual teor e forma, na presença das
testemunhas que também o subscrevem.

Aripuanã – MT, 01 de novembro de 2024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

LABORATÓRIO PATOLAB LTDA

VALDIR GONÇALVES

CREDENCIADA

Testemunhas:

Edilene Costa Alves Julia da Silva Mota
CPF N.º 033.070.821-08 CPF N.º 059.682.921-30

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.919/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica Municipal;

Considerando o requerido no Memorando nº 1011/SEMUSA/2024, o qual
solicita a concessão de Adicional e Deferido da Gestora;

RESOLVE:

CONCEDER, Gratificação Adicional de 50% (cinquenta por cento), inci-
dente sobre o salário base, para o Cargo de Contrato abaixo relacionado,
lotado na Secretaria Municipal de Saúde, e lotada no Hospital Municipal,
conforme segue:

Nome Função Lotação Gratificação
Data
de Iní-
cio

Iolanda dos Santos Tiz-
ziani Cozinheira - Sede Hospital

Municipal 50% 01/11/
2024

Márcio de Miranda Sil-
va

Técnico em Enfer-
magem – Sede

Hospital
Municipal 50% 04/11/

2024
Tamires Caroline Go-
mes de Sousa Maciel

Técnico em Enfer-
magem – Sede

Hospital
Municipal 50% 04/11/

2024

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.923/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo no Art. 35 da Lei Complementar nº. 182/2021 e no Artigo 69, Inci-
so III da Lei Orgânica Municipal;

Considerando o requerido no Memorando nº 916/2024-SME, o qual soli-
cita a baixa da Gratificação.

RESOLVE:

TORNAR PARCIALMENTE SEM EFEITO, a portaria nº 16.954/2024 de-
Gratificação por Desempenho Funcional/GDF-05, concedido para ao
Servidor abaixo relacionado:

Nome Cargo Lotação A partir
Neiber Marques Staut de Carvalho Motorista SME 01/11/2024

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.920/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e com amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o requerido Memorando nº 1007/2024.

RESOLVE:

NOMEAR, a pedido da Secretaria, a Sra.HELEN CARINE DAMASCE-
NO,portadora da Cédula de Identidade RG nº 27269*** SESP/MT 2ª via e
inscrita no CIC sob o nº ***.712.00***, para exercer o Cargo em Cargo em
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Comissão de Direção e Assessoramento Intermediário de Departamento
de Saúde da Família - DESAF, Nível DAI–01, lotado na Secretaria Muni-
cipal de Saúde, a partir de 01/11/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

DECLARAÇÃO

Para fins do disposto no Art. 16, da Lei Complementar Federal nº. 101/
2000, declaramos que as despesas decorrentes da Portaria nº 17.
920/2024 de nomeação referente ao mês 11/2024, ocorrerá por conta de
dotações orçamentárias específicas, suficientes para as necessidades de
empenho para o exercício de 2024.

Aripuanã-MT, ao 1º dia de novembro de 2.024.

.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.921/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e com amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o requerido Memorando nº 1009/2024.

RESOLVE:

NOMEAR, a pedido da Secretaria, o Sr. MARCOS ANTONIO SILVEIRA,
portadora da Cédula de Identidade RG nº. 211506*** SSP/MT e inscrita no
CPF sob o nº. ***.637.46***, para ocupar o cargo de Cargo em Comissão
de Direção e Assessoramento Superior de Secretaria Adjunta de Alta e
Média Complexidade - SAAMC, Nível DAS-04, lotada na Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, a partir de 01/11/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

DECLARAÇÃO

Para fins do disposto no Art. 16, da Lei Complementar Federal nº. 101/
2000, declaramos que as despesas decorrentes da Portaria nº 17.921/
2024 de nomeação referente ao mês 11/2024, ocorrerá por conta de dota-
ções orçamentárias específicas, suficientes para as necessidades de em-
penho para o exercício de 2024.

Aripuanã-MT, ao 1º dia de novembro de 2.024.

.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.921/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e com amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o requerido Memorando nº 1009/2024.

RESOLVE:

NOMEAR, a pedido da Secretaria, o Sr. MARCOS ANTONIO SILVEIRA,
portadora da Cédula de Identidade RG nº. 211506*** SSP/MT e inscrita no
CPF sob o nº. ***.637.46***, para ocupar o cargo de Cargo em Comissão
de Direção e Assessoramento Superior de Secretaria Adjunta de Alta e
Média Complexidade - SAAMC, Nível DAS-04, lotada na Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, a partir de 01/11/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

DECLARAÇÃO

Para fins do disposto no Art. 16, da Lei Complementar Federal nº. 101/
2000, declaramos que as despesas decorrentes da Portaria nº 17.921/
2024 de nomeação referente ao mês 11/2024, ocorrerá por conta de dota-
ções orçamentárias específicas, suficientes para as necessidades de em-
penho para o exercício de 2024.

Aripuanã-MT, ao 1º dia de novembro de 2.024.

.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.921/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e com amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o requerido Memorando nº 1009/2024.

RESOLVE:

NOMEAR, a pedido da Secretaria, o Sr. MARCOS ANTONIO SILVEIRA,
portadora da Cédula de Identidade RG nº. 211506*** SSP/MT e inscrita no
CPF sob o nº. ***.637.46***, para ocupar o cargo de Cargo em Comissão
de Direção e Assessoramento Superior de Secretaria Adjunta de Alta e
Média Complexidade - SAAMC, Nível DAS-04, lotada na Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, a partir de 01/11/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração
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DECLARAÇÃO

Para fins do disposto no Art. 16, da Lei Complementar Federal nº. 101/
2000, declaramos que as despesas decorrentes da Portaria nº 17.921/
2024 de nomeação referente ao mês 11/2024, ocorrerá por conta de dota-
ções orçamentárias específicas, suficientes para as necessidades de em-
penho para o exercício de 2024.

Aripuanã-MT, ao 1º dia de novembro de 2.024.

.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.924/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica Municipal;

Considerando o requerido no Memorando nº 1010/SEMUSA/2024, o qual
solicita a concessão de Adicional

RESOLVE:

CONCEDER, Adicional de Insalubridade, sobre o salário mínimo vigente
nacional, para os Cargo Carreira abaixo relacionado, lotado na Secretaria
Municipal de Saúde, conforme segue:

Nome Função Lotação Gratificação Data de
Início

Leniza Ribeiro
da Silva

Tecnica em Enfer-
magem

UBS Cida-
de Alta Insalubridade 01/11/

2024

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.925/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica Municipal;

Considerando o requerido e com amparo na Lei Complementar nº. 183/
2021;

RESOLVE:

PROMOVER, a Servidora Sra. MARIA SOLANGE MELO DE SOUZA,
portadora da Cédula de Identidade RG nº. 09183*** SSP/MT e inscrita no
CPF sob o nº. ***.940.30***, ocupante do cargo de Carreira de AGENTE
ADMINISTRATIVO, lotada na Secretaria Municipal de Assistente Social,
Classe “A”, para a Classe “B”, considerando a Conclusão do Curso Ba-
charel Social, a partir do dia 01/11/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.926/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e com amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o requerido protocolado nº 491/2024.

RESOLVE:

EXONERAR a pedido da Secretaria, Srta. HELOISA SALDANHA TEXEI-
RA, brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 033.200*** SSP/
MT e inscrita no CPF nº. ***.606.92***, doCargo em Comissão de Direção
e Assessoramento Superior de Assessor Técnico de Engenharia - AS-
SEN, Nível DAS - 03, lotado na Secretaria Municipal de Governo e Plane-
jamento, a partir de 01/11/2024, tornando sem efeito a portaria nº 16.507/
2023

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.927/2024

PORTARIA Nº 17.927/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica Municipal;

Considerando o requerido no protocolo nº 490/2024 e com amparo na Lei
Complementar nº. 183/2021;

RESOLVE:

PROMOVER, o Servidor Sr. EVERSON ROGERIO BORGES FERNAN-
DES,portador da Cédula de Identidade RG nº 20633*** SSP/MT e inscrito
no CPF sob o nº ***.666.33***, ocupante do Cargo de Carreira de OPE-
RADOR DE ETA, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura, Classe
“A”, para a Classe “B”, considerando a Conclusão do Curso Bacharelado
em Ciências Biológicas, a partir do dia 01/11/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.928/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais e com amparo no Artigo 69 da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o Requerido no Protocolo nº 471/2024, Atestado Médico;
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RESOLVE:

CONCEDER, licença por 05 (cinco) dias por motivo de doença em pes-
soa da família, para a Servidora a Sra.ROSENÍ DE FATIMA DONATO,
brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 12595*** SSP/MT e
do CPF nº. ***.013.33***, ocupante do Cargo de Carreira de TECNICO EM
ENFERMAGEM, lotada na Secretaria Municipal de Saúde,com remune-
ração, tendo em vista o disposto no Art. 85, parágrafo 2º, da lei comple-
mentar nº. 001/99 – Estatuto do Servidor Público, conforme requerimento
acompanhado de Atestado médico (anexo), a partir do dia 20/10/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.930/2024

“DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR, DESIGNAR COMISSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS”.

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais;

Considerando o requerido no memorando nº 0809/2024- SME

RESOLVE:

Artigo 1º - DETERMINAR a instauração de Processo Administrativo
Disciplinar n° 010/2024, com a finalidade de averiguar possívelcomporta-
mento irregular do Servidor Antônio Laercio Duarte da Silva, conforme
Memorando nº 0809/2024- SME

Artigo 2º - DESIGNAR, os servidores, como membros titulares, para com-
porem a Comissão, sob a presidência do primeiro.

Titulares:

Líria Cristiane Domingos Alves – Mat.160 – Presidente

Alessandra Andrade da Silva – Mat. 2513 – Secretaria

Marcieli de Linhares – Mat. 2477 – Membro

Suplente:

Andreia Pereira da Silva – Mat. 4837

Artigo 3º - DETERMINAR, ainda, o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da
publicação desta Portaria, para término dos trabalhos prorrogável se ne-
cessário.

Artigo 4º - DISPENSAR, os integrantes da Comissão de suas normais ati-
vidades durante o horário que perdurar os trabalhos.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.929/2024

“DETERMINA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO (PA) E
DESIGNAR COMISSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais;

RESOLVE:

Artigo 1º - DETERMINAR a instauração de Processo Administrativo n°
009/2024, para verificar o requerido apresentado pela Empresa Portela e
Aguiar Viagens e Turismo LTDA, inscrita sob CNPJ 032.649.236/0001-40,
conforme solicitado no Memorando n º 391/2024/SETEC.

Artigo 2º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados como membros
titulares para comporem a Comissão, sob a presidência do primeiro.

Titulares:

Líria Cristiane Domingos Alves – Mat.160 – Presidente

Alessandra Andrade da Silva – Mat. 2513 – Secretaria

Marcieli de Linhares – Mat. 2477 – Membro

Suplente:

Andreia Pereira da Silva – Mat. 4837

Artigo 3º - DETERMINAR, ainda, o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a
partir da publicação desta Portaria, para término dos trabalhos

Artigo 4º - DISPENSAR os integrantes da Comissão de suas normais
atividades durante o horário em que perdurarem os trabalhos.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SUPERVISÃO DE CONTRATOS E PROCESSOS
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO CONTRATO Nº 146/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ

CONTRATADO: AUDO TECNOLOGIA E SAUDE LTDA, INSCRITA NO
CNPJ Nº.21.584.590/0001-17

VIGÊNCIA: 31/10/2024 A 31/10/2025

LICITAÇÃO: DISPENSA ELETRÔNICA N° 46/2024

VALOR: R$ 12.500,00 (DOZE MIL E QUINHENTOS REAIS)

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM INSTA-
LAÇÃO E FORNECIMENTO DE LICENÇA EM SOFTWARE PACS WEB-
VIEWER, COM SUPORTE, MANUTENÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE SISTE-
MA PACS (SISTEMA DE COMUNICACAO E ARQUIVAMENTO DE IMA-
GENS), VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE SAÚDE, EM CONFORMIDADE COM A LEI N°14.133, DE 1°
DE ABRIL DE 2021, ART. 75, INCISO II

SUPERVISÃO DE CONTRATOS E PROCESSOS
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO CONTRATO Nº 147/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ

CONTRATADO: F FERREIRA LIMA LTDA inscrita sob o CNPJ n.º 04.348.
820/0001-20

VIGÊNCIA: 01/11/2024 A 01/11/2026
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LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 11/2024.

VALOR: R$ 6.930.000,00 (SEIS MILHÕES NOVECENTOS E TRINTA MIL
REAIS).

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO
DA CONSTRUÇÃO CIVIL, PARA CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA ESCO-
LA MUNICIPAL NO BAIRRO JARDIM PARANÁ, CONTENDO 16 SALAS,
QUADRA COBERTA, REFEITÓRIO E PÓRTICO COM ÁREA CONS-
TRUÍDA TOTAL DE 6.323,00 M², CONFORME PROJETO BÁSICO, ME-
MORIAL DESCRITIVO, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E PLA-
NILHA ORÇAMENTARIA E DEMAIS DOCUMENTOS QUE COMPÕEM
O ANEXO I DO EDITAL E EM CONFORMIDADE COM O CONVENIO
N°1117/2024 SEDUC/PMA, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE EDUCAÇÃO DESTE DE ARIPUANÃ/MT.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.931/2024

“DETERMINA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO (PA) E
DESIGNAR COMISSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais;

RESOLVE:

Artigo 1º - DETERMINAR a instauração de Processo Administrativo n°
011/2024, para apuração de responsabilidades, e se for o caso, aplicar pe-
nalidades CONTRATO Nº 28/2023, a empresa E. LOURENÇO SANTOS
E SILVA LTDA CNPJ Nº 41.073.409/0001-15, conforme relatório final da
Investigação Preliminar Sumaria (IPS) nº 018/2024.

Artigo 2º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados como mem-
bros titulares para comporem a Comissão, sob a presidência do pri-
meiro.

Titulares:

1. Líria Cristiane Domingos Alves – Mat.160– Presidente 2. Alessandra
Andrade da Silva – Mat. 2513 – Secretaria 3. Marcieli de Linhares – Mat.
2477 - Membro

Suplente:

1. Andreia Pereira da Silva – Mat. 4837

Artigo 3º - DETERMINAR, ainda, o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a
partir da publicação desta Portaria, para término dos trabalhos

Artigo 4º - DISPENSAR os integrantes da Comissão de suas normais
atividades durante o horário em que perdurarem os trabalhos.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de novembro de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO

ERRATA DO DECRETO N.º 75 DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

Na publicação do Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso - Edição nº 4.590, data 11/10/2024:

Onde se lê:

DISPÕE SOBRE OS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE DE-
SENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL E SOLÍDARIO (CMDRSS).

A PREFEITA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no curso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no
art. 49, incisos IV e VI, da Lei Orgânica do Município.

DECRETA:

Art.1º - Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal de Desen-
volvimento Rural SUSTENTAVEL E SOLIDÁRIO – CMDRSS:

Representantes de Entidades Governamentais

Presidente: Rosalvo Santana da Silva

Vice- Presidente: Luiz Antônio Nascimento da Silva

Secretário: Hudson da Silva Paes

Secretaria Municipal de Agricultura:

Titular: Orlando de Queiroz Gonçalves

Suplente: Laércio Araújo e Silva

Câmara Municipal:

Titular: Orlando Juscelino da luz

Suplente: Joana Darque da Silva Cardoso

Representantes de Entidades não Governamentais

Sindicato Rural:

Titular: Wilson Campos Damasceno

Suplente: Pedro Cesário de Campos

Indea:

Titular: Eduardo Oliveira Macedo

Suplente: Osvaldo Gonçalves de Queiroz

ENTIDADES ASSOCIATIVAS

ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE DE PIÚVA:

Titular: Waldileno Xavier da Silva

Suplente: Edson Dias do Nascimento

ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE ESTIRÃO COMPRIDO (AS-
PREC):

Titular: Joelson de Araujo

Suplente: Salvador de Araujo Filho

ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES FAMILIARES ILHA UNIÃO

Titular: Rosalvo Santana da Silva

Suplente: Jacinto Domingos de Araújo Moreira

ASSOCIAÇÃO RURAL DE SÃO PEDRO DE JOSELÂNDIA (ARSAPE-
JO):

Titular: Everson Rosa Andrade de Arruda

Suplente: Francisco Andrade de Souza Neto

Associação da Comunidade de Barreiro da Campina:

Titular: Naldinho Padilha Gonçalves

Suplente: Aide Marques Oliveira

ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE DE ASCOBAM:

Titular: Roque Souza Nascimento

Suplente: Luiz Antonio Nascimento da Silva

ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE MATA DO BEBE:

Titular: Claúdio José Pinto

Suplente: Rosiane Ferraz Soares

ASSOCIAÇÃO DA CAPOEIRINHA:

Titular: Alzenira Pedrosa de Pinto de Oliveira
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Suplente: Lucineide Rosa da Guia

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo

Titular: Nilza da Silva Taques

Suplente: Terbene de Arruda e Silva

SICREDI – AGENTE FINANCEIRA

Titular: Renato Rucks

Suplente: Clebson Pereira do Nascimento

Leia – se:

DISPÕE SOBRE OS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE DE-
SENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL E SOLÍDARIO (CMDRSS).

A PREFEITA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no curso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no
art. 49, incisos IV e VI, da Lei Orgânica do Município.

DECRETA:

Art.1º - Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal de Desen-
volvimento Rural SUSTENTAVEL E SOLIDÁRIO – CMDRSS:

Representantes de Entidades Governamentais

Presidente: Rosalvo Santana da Silva

Vice- Presidente: Luiz Antônio Nascimento da Silva

Secretário: Hudson da Silva Paes

Secretaria Municipal de Agricultura:

Titular: Orlando de Queiroz Gonçalves

Suplente: Laércio Araújo e Silva

Câmara Municipal:

Titular: Orlando Juscelino da luz

Suplente: Joana Darque da Silva Cardoso

Representantes de Entidades não Governamentais

Sindicato Rural:

Titular: Wilson Campos Damasceno

Suplente: Pedro Cesário de Campos

Indea:

Titular: Eduardo Oliveira Macedo

Suplente: Osvaldo Gonçalves de Queiroz

ENTIDADES ASSOCIATIVAS

ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE DE PIÚVA:

Titular: Waldileno Xavier da Silva

Suplente: Edson Dias do Nascimento

ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE ESTIRÃO COMPRIDO (AS-
PREC):

Titular: Joelson de Araujo

Suplente: Salvador de Araujo Filho

ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES FAMILIARES ILHA UNIÃO

Titular: Rosalvo Santana da Silva

Suplente: Jacinto Domingos de Araújo Moreira

ASSOCIAÇÃO RURAL DE SÃO PEDRO DE JOSELÂNDIA (ARSAPE-
JO):

Titular: Everson Rosa Andrade de Arruda

Suplente: Francisco Andrade de Souza Neto

Associação da Comunidade de Barreiro da Campina:

Titular: Naldinho Padilha Gonçalves

Suplente: Aide Marques Oliveira

COLONIA Z-5 DE PESCADORES BARÃO DE MELGAÇO

Titular: Domingos Antonio de Oliveira

Suplente: Moacir Batista da Silva

EMPAER

Titular: Gláucio Rogério Guimarães

Suplente: Patricia Juliana da Silva Penha

ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE DE ASCOBAM:

Titular: Roque Souza Nascimento

Suplente: Luiz Antonio Nascimento da Silva

ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE MATA DO BEBE:

Titular: Claúdio José Pinto

Suplente: Rosiane Ferraz Soares

ASSOCIAÇÃO DA CAPOEIRINHA:

Titular: Alzenira Pedrosa de Pinto de Oliveira

Suplente: Lucineide Rosa da Guia

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo

Titular: Nilza da Silva Taques

Suplente: Terbene de Arruda e Silva

SICREDI – AGENTE FINANCEIRA

Titular: Renato Rucks

Suplente: Clebson Pereira do Nascimento

Art.2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em Barão de Melgaço/MT, 31 de Outubro
de 2024.

MARGARETH GONÇALVES DA SILVA

PREFEITA MUNICIPAL

PORTARIA Nº 130/2024

SÚMULA: Dispõe sobre a Exoneração dos Cargos em Comissão, Geren-
te, Departamento, Divisão e Assessoria e estabelece outras providências.

Margareth Gonçalves da Silva, Prefeita Municipal de Barão de Melgaço,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo
art. 49, inciso I da Lei Orgânica Municipal, com fundamento no Anexo II,
da Lei Municipal n.º 619 de 03 de Junho de 2022 e posteriores alterações,

RESOLVE

Art.1º- - Exonerar do Cargo em Comissão, Gerente, Departamento, Divi-
são e Assessoria os servidores abaixo relacionados:

Jose Antônio de Arruda
Junior Departamento

Getúlio Santana Padilha Gerente Quarto Escalão
Gonçalo Brandão de Ar-
ruda Departamento

Alex Catarino Leite Gerente Quarto Escalão
Nilma Sebastiana da Sil-
va Ramos Assessora de Planejamento.

Vitor Hugo de Amorim
Ribeiro Divisão

Ervando Leopoldino Di-
as

Assessor de Junta Militar, Cadastro, Identificação e
Expedição de CTPS.

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita, 01 de Novembro de 2024.
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MARGARETH GONÇALVES DA SILVA

Prefeita Municipal

DECRETO Nº 80 /2024

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Segurança Alimen-
tar e Nutricional e da Câmara Municipal Intersetorial de Segurança
Alimentar e Nutricional do município de Barão de Melgaço Estado de
Mato Grosso, no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar
e Nutricional-SISAN.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BARÃO DE MELGAÇO ESTADO DE
MATO GROSSO no uso de suas atribuições, RESOLVE:

Art. 1º Ficam criados os componentes municipais do Sistema Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional - Sisan:

I -a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, instância
responsável pela indicação ao Conselho Municipal de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (Consea Municipal) das diretrizes e prioridades da Política
e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (Plansan Mu-
nicipal), bem como pela avaliação do Sisan no âmbito do município;

II - O Consea Municipal, no âmbito do Sisan, com a finalidade de prestar
assessoramento ao/à Chefe do Poder do Executivo municipal, órgão vin-
culado à Secretaria Municipal de Assistência Social

III - A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
(Caisan Municipal), no âmbito do Sisan, com a finalidade de promover a
articulação e a integração dos órgãos, entidades e ações da administração
pública municipais afetos à área de Segurança Alimentar e Nutricional.

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 2º A alimentação adequada é direito básico do ser humano, indispen-
sável à realização dos seus direitos consagrados na Constituição Federal
e Estadual, cabendo ao poder público adotar as políticas e ações que se
façam necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o Direito
Humano à Alimentação Adequada e Segurança Alimentar e Nutricional de
toda a população.

Art. 3º A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da
Segurança Alimentar e Nutricional da população far-se-á por meio do Si-
san, integrado, no Município de Barão de Melgaço Estado de Mato Grosso
por um conjunto de órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e
Nutricional.

Art. 4° A Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional será im-
plementada por meio do Plansan Municipal, a ser construído intersetorial-
mente pela Caisan Municipal, com base nas prioridades estabelecidas pe-
lo Consea Municipal, a partir das deliberações das Conferências Nacional,
Estadual e Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.

CAPÍTULO II

Das Competências

Art. 5° - Compete ao Consea Municipal:

I – Organizar e coordenar, em articulação com a Caisan municipal, a Con-
ferência municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, convocadas pelo
Chefe do Poder Executivo, com periodicidade de quatro anos;

II - Definir os parâmetros de composição, organização e funcionamento da
Conferência;

III - Propor ao Poder Executivo, considerando as deliberações da Confe-
rência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, as diretrizes e as
prioridades do Plansan municipal, incluindo-se os requisitos orçamentários
para sua consecução;

IV - Articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com a
Caisan municipal, a implementação e a convergência de ações inerentes
ao Plansan Municipal;

V - Mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na im-
plementação de ações públicas de Segurança Alimentar e Nutricional;

VI - Estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de parti-
cipação e controle social nas ações integrantes do Plansan Municipal;

VII - Zelar pela realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e
pela sua efetividade;

VIII - Manter articulação permanente com outros Conselhos municipais e
com o Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea
Estadual), relativos às ações associadas ao Plansan municipal;

Art. 6º A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, ins-
tância integrante do Sisan tem como atribuições:

I - Indicar ao Consea Municipal as diretrizes e prioridades da Política e do
Plansan Municipal,

II - Avaliar o Sisan no âmbito do município;

Parágrafo Único Na ausência de convocação por parte do Chefe do Poder
Executivo no prazo regulamentar, a Conferência Municipal de Segurança
Alimentar e Nutricional será convocada pelo Consea Municipal.

Art. 7º O Consea Municipal manterá diálogo permanente com a Caisan
Municipal, para proposição das diretrizes e prioridades da Política e do
Plansan Municipal, inclusive quanto aos requisitos orçamentários para sua
consecução.

Art. 8º Compete à Caisan Municipal:

I - Elaborar, a partir das diretrizes emanadas pela Consea Municipal, a Po-
lítica e o Plasan Municipal, indicando diretrizes, metas e fontes de recur-
sos, bem como instrumentos de acompanhamento, monitoramento e ava-
liação de sua implementação;

II - Coordenar a execução da Política e do Plano Municipal de Segurança
Alimentar e Nutricional, mediante acompanhamento das propostas do Pla-
no Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias Anual, em interlocução
permanente com o Consea Municipal e com os órgãos executores de
ações e programas de SAN;

III - Monitorar e avaliar, de forma integrada, a destinação e aplicação de
recursos em ações e programas de interesse da segurança alimentar e
nutricional no plano plurianual e nas leis orçamentárias anuais;

IV - Solicitar informações de quaisquer órgãos da administração direta ou
indireta do Poder Executivo Municipal para o bom desempenho de suas
atribuições;

V- Apresentar relatórios e informações ao Consea Municipal, necessários
ao acompanhamento e monitoramento do Plansan Municipal;

VI - Monitorar e avaliar os resultados e impactos da Política e do Plansan
Municipal;

VII - Elaborar e aprovar o seu regimento interno.

§ 1º O Plansan Municipal deverá:

I - Conter diagnóstico da situação de Segurança e Insegurança Alimentar
e Nutricional;

II - Ser quadrienal e ter vigência correspondente ao plano plurianual;

III - Dispor sobre os temas previstos no parágrafo único do Art. 22 do De-
creto nº 7.272/2010, entre outros temas apontados pelo Conselho e Con-
ferência Municipal de SAN;

IV - Explicitar as responsabilidades dos órgãos e entidades afetas à Segu-
rança Alimentar e Nutricional;

V - Incorporar estratégias territoriais e intersetoriais e visões articuladas
às demandas das populações, com atenção para as especificidades dos

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 64 Assinado Digitalmente



diversos grupos populacionais em situação de vulnerabilidade e de Inse-
gurança Alimentar e Nutricional, respeitando a diversidade social, cultural,
ambiental, étnico-racial e a equidade de gênero;

VI - Definir seus mecanismos de monitoramento e avaliação.

VII - Ser revisado a cada dois anos, com base nas orientações da Caisan
Municipal, nas propostas do Conselho Municipal de Segurança Alimentar
e Nutricional e no monitoramento da sua execução.

Art. 9º A programação e a execução orçamentária e financeira dos progra-
mas e ações que integram a Política e o Plansan Municipal é de responsa-
bilidade dos órgãos e entidades competentes conforme a natureza temáti-
ca a que se referem, observadas as respectivas competências exclusivas
e as demais disposições da legislação aplicável.

CAPÍTULO III

Da Composição

Art. 10° O COMSEA -Barão de Melgaço será constituído por 12 (doze)
membros titulares e seus respectivos suplentes, escolhidos dentre repre-
sentantes da Administração Pública Municipal e da Sociedade Civil orga-
nizada, com a seguinte composição:

I – Representantes Governamentais, em número de 04 (quatro) membros
e respectivos suplentes, indicados pelos seguintes órgãos:

a) Um representante da Secretaria Municipal de Agricultura; b) Um repre-
sentante da Secretaria Municipal de Assistência Social c) Um representan-
te da Secretaria Municipal de Educação d) Um representante da Secreta-
ria Municipal de Saúde

II – Representantes da Sociedade Civil, em número de 08 (oito) membros
e respectivos suplentes, indicados pelas seguintes entidades:

a) Um representante da Colônia de Pescadores ; b) Um representante
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais; c) Um representante da Associa-
ção dos Pequenos Produtores Agrícolas d) Um representante da Pastoral
da Criança e) Um representante da Associação de Agricultores Familiar f)
Um representante de comunidades tradicionais ( indígenas, ribeirinhas) g)
Dois representante de entidades religiosas

Art. 11° O Consea Municipal de Barão de Melgaço será presidido por um
dos membros representante da sociedade civil

Art. 12°. Para o cumprimento de suas funções, o Consea Municipal de
Barão de Melgaço contará, em sua estrutura organizacional, com uma
Secretaria-Executiva, que dará suporte técnico e administrativo ao seu
funcionamento.

Parágrafo Único Os representantes da sociedade civil e governamentais
do Consea, titulares e suplentes, serão designados em Ato específico, pe-
lo representante legal do Município.

Art. 13° A organização e funcionamento do Consea Municipal serão defini-
dos em seu Regimento Interno.

Art. 14° A Caisan Municipal será integrada pelos mesmos representantes
governamentais titulares e suplentes do Consea Municipal.

Art. 15° A Caisan Municipal será composta por agentes do Poder Executi-
vo do município.

Art. 16° A Caisan Municipal será presidida pelo/a titular da Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social com atribuições de articulação e integração.

Art. 17° A Secretaria-Executiva da câmara ou instância governamental
de gestão intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional deve ser
exercida pelo órgão governamental que a preside, sendo seu Secretário-
Executivo indicado pelo titular da pasta, e designado por ato do chefe do
executivo.

Parágrafo Único Os representantes governamentais da Caisan, titulares e
suplentes, serão designados em Ato específico, pelo representante legal
do Município.

Art. 18° A organização e funcionamento da Caisan Municipal serão defini-
dos em seu Regimento Interno.

Art. 19° Este Ato normativo entra em vigor na data de sua publicação.

Barão de Melgaço – MT, 25 de Outubro de 2024

Margareth Gonçalves da Silva

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS

RESULTADO DE LICITAÇÃO PE SRP Nº. 032/2024

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato
Grosso, designado pela Portaria nº. 21.648/2024; torna público o resultado
da sessão que se realizou na data de 18/10/2024, licitação na modalidade
de Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº. 032/2024, que teve como
vencedora a empresa: ELETRICA RADIANTE MATERIAIS ELETRICO LT-
DA CNPJ Nº 15.984.883/0001-99.

Barra do Garças 01 de novembro de 2024

Danilson Pereira Brito

Agente de Contratação - Pregoeiro

ATA DE REGISTRO DE DILIGÊNCIA PARA APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO DO

CHAMAMENTO PÚBLICO – CREDENCIAMENTO N° 006/2024
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 088/2024) CONFORME DISPOSTO

OBJETO: Credenciamento de empresa especializada na Prestação de
Serviços de Terapia Renal Substitutiva, de acordo com as normativas es-
tabelecidas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), para atendimento de pa-
cientes com insuficiência renal do Município de Barra do Garças/MT, e de
outros Municípios Pactuados da Região.

Aos trinta e um do mês de outubro do ano de 2.024, às 15:00 horas (ho-
rário de Brasília), na sede da Secretaria Municipal de Finanças - Setor de
Licitações e Contratos, reuniram-se os membros da Comissão de Licita-
ção, designada pela Portaria n° 21.648 de 02 de setembro de 2.024, para
proceder à sessão pública de conferencia de documentos de habilitação
faltantes em sessão anterior, conforme estabelecido no Edital de Chama-
mento Público n.º 006/2024.

Presentes os seguintes membros da Comissão de Licitação:

1. Myrella Rayssa Santana Saggin - Agente de Contratação Fase Externa,
e;

2. Layane Ranielle dos Santos Vieira Fonseca - Equipe de Apoio.

A sessão teve início com a conferência dos documentos apresentados pe-
la empresa participante, que foi entregue em conformidade com os prazos
e requisitos estabelecidos no Edital.

Os documentos de habilitação da seguinte empresa que foi aberto e con-
ferido:

1. UNIMED BARRA DO GARÇAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉ-
DICO

CNPJ N°: 37.436.920.0001-67

Situação: Documentos em conformidade.

Após análise dos documentos, a Comissão declarou encerrada a presente
diligência informou que conforme os critérios estabelecidos no edital o re-
sultado será publicado oportunamente, sendo a empresa APTA para cre-
denciar.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e eu, Myrella
Rayssa Santana Saggin - Agente de Contratação Fase Externa, lavrei a
presente Ata, que após lida e aprovada, será assinada pelos membros da
Comissão.
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Encerra-se a sessão aos trinta e um do mês de outubro do ano de 2.024
às 15:30 horas, horário de Brasília.

Barra do Garças, 31 de outubro de 2024.

Myrella Rayssa Santana Saggin

Agente de Contratação Fase Externa

Layane Ranielle dos Santos Vieira Fonseca

Equipe de Apoio

TERMO DE DESCREDENCIAMENTO UNILATERAL

Pelo presente instrumento as partes, de um lado a Prefeitura Municipal
de Barra do Garças-MT, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ sob nº 03.439.239/0001-50, com sede na Rua Carajás, nº 522- Cen-
tro de Barra do Garças-MT, representada pela Secretaria Municipal Sr.
Salete Terezinha Lauermann, e de outro lado a empresa WA CARREI-
RO SERVIÇOS MEDICOS UNIPESSOAL LTDA, possuidora do CNPJ nº
54.952.466/0001-16, no ato representada pela Sr. WANDERSON ANTO-
NIO CARREIRO DA SILVA TEIXEIRA , com documentação pessoal ane-
xa junto ao protocolo, considerando que:

A pedido da referida secretaria por meio de Memorando nº 216/SMS/GB/
BG/2024, dando ciência do seu expresso interesse em descredenciar a re-
ferida empresa, na qual, insta salientar, encontra-se infringindo a Clausula
9. Do Descredenciamento - Inciso III – Descumprimento Injustificado do
Termo de Credenciamento, razão pela qual independente de instauração
de processo sancionador, tal inobservância das clausulas do edital, por si
só, configura justificativa para o descredenciamento.

Assim, tendo sido descumprido o regramento imposto pelo ato convoca-
tório, decide UNILATERLAMENTE, que a partir do dia 01/11/2024, visan-
do garantir a qualidade do serviço prestado e a ética profissional junto ao
atendimento dos pacientes da Unidade de Pronto Atendimento – UPA24H,
pelo DESCREDENCIAMENTO rescindindo assim o Termo de credencia-
mento nº 080/2024.

E nada mais havendo, a Sra. Salete Terezinha Lauermann Secretaria de
Saúde juntamente com o chefe do Poder Executivo do município, o Sr.
Adilson Gonçalves de Macedo, assina o presente instrumento, na pre-
sença das testemunhas, enviando-se cópia à empresa, dando-se publici-
dade ao ato por meio da Imprensa Oficial.

Barra do Garças/MT, 01 de Novembro de 2024.

_______________________________
____________________________

Município de Barra do Garças Salete Terezinha Lauermann

Adilson Gonçalves de Macedo Secretaria Municipal de Saúde

Prefeito Municipal

TESTEMUNHAS:
Nome Completo: Nome Completo:
CPF nº: CPF nº:

01° TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 187/2024 –
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2024 - PROCESSO

ADMINISTRATIVO N° 056/2024

Termo Aditivo de Prazo nº. 01 ao Contrato n°. 187/2024 que entre si ce-
lebram o MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS/PREFEITURA MUNICI-
PAL – ESTADO DE MATO GROSSO, e AMEDCLIN MEDICINA DIAG-
NOSTICA LTDA, devidamente já qualificadas no Contrato Originário. Que
tem como objeto: Contratação emergencial de empresa para prestação
de serviços radiológicos para Hospital Municipal Milton Pessoa Morbeck
(HMMPM), Unidade de Pronto Atendimento (UPA) e Centro Regional de
Referência em Especialidades (CRRES).

Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº. 14.133, de
01 de abril de 2021, o Município de Barra do Garças, Estado de Mato
Grosso, pessoa jurídica de direito público municipal, CNPJ nº. 03.439.239/
0001-50 com sede a Rua Carajás, nº 522, Centro, representado pelo seu
Prefeito Municipal Adilson Gonçalves de Macedo, doravante denominada
simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa, AMED-
CLIN MEDICINA DIAGNOSTICA LTDA, regularmente inscri ta no CNPJ/
MF sob o n° 50.489.242/0001-69, situado na Rodovia Mario Andreazza,
s/n, quadra 01, casa 368, condomínio Res. Esmeralda, bairro Petrópolis,
em Várzea Grande, CEP nº 78.144-850, representada neste ato por Sr. (a)
Ana Julia Machado da Costa Marques, doravante denominada CONTRA-
TADA, mediante as cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – O Presente Termo Aditivo tem por objeto o seguinte:

1.2 - Prorrogação do prazo de vigência do Contrato, com término em 19/
12/2024.

1.3 - Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contra-
to original.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO

2.1 - Fica alterada à Cláusula Segunda - Vigência: fica prorrogado o prazo
de vigência do contrato até o dia 19/12/2024.

CLAUSULA TERCEIRA- DA JUSTIFICATIVA DO FUNDAMENTO LE-
GAL:

3.1- O presente Termo Aditivo, está amparado no Artigo 107 da Lei nº 14.
133 de 01 de abril de 2021.

3.2 - A PRORROGAÇÃO DE PRAZO dar-se-á em razão da continuação
das prestações dos serviços. A Constituição Federal afirma que a saúde é
direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas públicas
que visem tanto à redução do risco de doença e de outros agravos, quan-
to ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde. Desta
forma o objeto do contrato aditivado, obedece ao princípio da universali-
dade, integralidade, igualdade da assistência a saúde. Por fim, conside-
rando às Diretrizes do SUS, a Secretaria Municipal de Saúde do município
de Barra do Garças – MT entende que deve ofertar, entre outros serviços
exames de diagnósticos por imagem, radiografia, tomografia computadori-
zada, mamografia como também a interpretação desses exames através
de laudo técnico à toda população, para o ininterrupto atendimento de as-
sistência a população considerando que os serviços são de natureza con-
tinuada.

3.3 - Conforme previsão do contrato supra, em sua clausula segunda pre-
vê: O prazo de vigência deste Contrato terá início na data 19/07/2024 e se
encerrando no dia 18/10/2024, conforme previsto no Termo de Referência
do Processo Administrativo nº 056/2024. O presente contrato poderá ser
prorrogado conforme Lei nº 14.133/2021.

CLAUSULA QUARTA – DO DOMICILIO E DO FORO

4.1 - Faz parte integrante do presente termo, o anexo único, cujo teor as
partes declaram ter pleno conhecimento.

4.2 - E por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o presente
instrumento contratual, em 02 (duas) vias de igual valor e teor e para todos
os efeitos legais, na presença de 02 (Duas) testemunhas idôneas e civil-
mente capazes.

Barra do Garças-MT, 17 de outubro de 2024

04º TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO N° 083/2023 -
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 – PROCESSO ADMINISTRATIVO

Nº 024/2023

Termo Aditivo de Valor nº. 04 ao Contrato n°. 083/2023 que entre si cele-
bram o MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS/PREFEITURA MUNICIPAL
– ESTADO DE MATO GROSSO, e ALIANCA INDUSTRIA E CONSTRU-
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COES LTDA, devidamente já qualificadas no Contrato Originário. Que tem
como objeto: Contratação de empresa especializada, visando a Reforma
das Escola CMEI Maurenice Santos Cordeiro, no Município de Barra do
Garças-MT.

Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº. 8.666/93 de
21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Barra do Garças, Esta-
do de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público municipal, inscrita
no C.N.P.J. sob o nº. 03.439.239/0001-50 com sede administrativa a Rua
Carajás, nº. 522, Centro, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Adil-
son Gonçalves de Macedo, nomeado na ata de posse em 01/01/20214,
doravante denominada ALIANCA INDUSTRIA E CONSTRUCOES LTDA,
inscrita no CNPJ N° 07.522.407/0002-09, localizada na Rua 21, bairro Jar-
dim Ouro Fino, Qd. 28 Lt. 24, em Barra do Garças - MT, CEP nº 78600582,
representada neste ato pela Sra. Ana Odete Giacomini, doravante deno-
minado CONTRATADA, conforme cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO. 1.1 – O Presente Termo Aditivo
tem por objeto o seguinte: 1.2 – Supressão de valor ao contrato originário
de 10.20% observando as disposições do Artigo 65, inciso I, alínea ‘b’’, da
Lei n° 8.666/93. CLAUSULA SEGUNDA: DA ALTERAÇÃO.

2.1- Fica alterada à Cláusula Terceira – Do Preço e do Regime de Execu-
ção : O Município de Barra do Garças deixará de pagar à Contratada o
valor de R$ 62.351,73 (sessenta e dois mil trezentos e cinquenta e um
reais e setenta e três centavos), conforme a planilha abaixo:

Item Descrição
Valor Atualizado
do
Contrato

Valor
Suprimido

83298 Reforma CMEI Maurenice Santos
Cordeiro R$ 62.351,90 R$ 62.

351,73
VALOR TOTAL DO ADITIVO: R$ 62.351,73

CLAUSULA TERCEIRA: DA JUSTIFICATIVA E DO FUNDAMENTO LE-
GAL 3.1 O presente Aditivo encontra embasamento legal no Artigo 65, in-
ciso I, alínea ‘b’’, da Lei n° 8.666/93. 3.2 O Termo Aditivo de supressão de
valor dá-se-a em razão da identificação de saldo remanescente na quinta
medição, no valor de R$ 62.351,73, referente a serviços previstos no con-
trato, mas não executados devido a motivos adversos, alheios á vontade
da contratada, Aliança Indúsria e Construções Ltda. Diante disso, torna-
se necessário a supressão desse valor para ajustar o contrato à realidade
dos serviços efetivamente prestados, assegurando a coreta aplicação dos
recursos públicos. Tal supressão não afetará a conclusão da obra, pois os
serviços essenciais foram executados conforme o contrato, e o reajuste
garantirá que o moontante de trabalho entregue seja refletido com preci-
são nas condições pactuadas. 3.3 Conforme previsão do contrato supra,
em sua clausula décima sexta prevê: Os Termos Aditivos, caso houverem,
obedecerão o previsto no Art. 57, § 1º e Art. 65 da Lei federal nº. 8.666/
93. CLAUSULA QUARTA: DOMICÍLIO E FORO. 4.1– Fica eleito o Foro
da Comarca de Barra do Garças - MT, para dirimir quaisquer dúvidas que
por ventura surgirem em função da execução do presente termo

Barra do Garças-MT, 21 de outubro de 2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo Administrativo nº 100/2024

Dispensa de Licitação nº 011/2024

Torna-se público que o Município de Barra do Garças/MT, através do Setor
de Licitações, por intermédio do seu Agente de Contratação, designado
pela Portaria nº 21.648/2024, realizará Dispensa de Licitação, do tipo me-
nor preço, com critério de julgamento por lote, na hipótese do art. 75, inci-
so II, nos termos da Lei 14.133, de 2021, Lei Complementar n.º 123/2006,
Decreto Municipal n.º 5.362/2024 e demais legislações aplicáveis e exi-
gências estabelecidas neste Aviso, observadas as condições do quadro
de detalhamento a seguir:

OBJETO: SERVICOS DE APOIO ADMINISTRATIVO, COM FORNECI-
MENTO DE MAO DE OBRA, NA CAPITAL DO ESTADO, CIDADE DE
CUIABA-MT, JUNTO AOS ORGAOS GOVERNAMENTAIS E NAO GO-
VERNAMENTAIS DE FORMA GERAL.

Data Limite de recebimento das Propostas: 14/11/2024.

Horário final de entrega: 17h00min

Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS: Não

Margem de Preferência Local/Regional: Não

Horário de Referência: Brasília/DF

E-mail para envio de Documentação e Proposta: licitacao@barradogarcas.
mt.gov.br

Barra do Garças-MT, 01 de novembro de 2024

Myrella Rayssa Santana Saggin

Agente de Contratação

Portaria 21.648 de 02 de setembro de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DISPENSA FÍSICA Nº 037/2024

TERMO DE AUTORIZAÇÃO

Dispensa Física Nº 037/2024

Objeto a ser
contratado

Registro de preços para futura e eventual contratação de
empresa para prestação de serviços do tipo confecção de
troféus e medalhas, para a Secretaria Municipal de Esportes
de Brasnorte-MT.

Favorecidos 55.609.357 TIAGO CHAGAS DE VASCONCELOS, inscrita
no CNPJ: 55.609.357/0001-63.

Vigência:
O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses,
contados da data de assinatura da ARP (Ata Registro de
Preço) ou do Contrato conforme celebrado, na forma do arti-
go 105 da Lei n° 14.133/2021.

Valor global R$ 39.900,00 (trinta e nove mil e novecentos reais).
Fundamento
Legal Art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021.
Justificativa Anexa nos autos do processo.

AUTORIZO e HOMOLOGO a Dispensa Física nº 037/2024 em consonân-
cia com a justificativa apresentada pela agente de contratação, designada
pelo Decreto Municipal nº 076/2024, nos termos do artigo 72 incisos VIII
da Lei 14.133/2021.

Brasnorte – MT, 01 de novembro de 2024

Edelo Marcelo Ferrari

Prefeito Municipal

RESOLUÇÃO Nº 013/2024- CMDCA/BRASNORTE.

Dispõe sobre a renovação de registro da Associação Brasnorte de Karatê
– ABK no Conselho Municipal dos direitos da Criança e Adolescente –
CMDCA de Brasnorte.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMD-
CA, no uso das suas atribuições legais conferidas pela lei nº 8.069/90 –
Estatuto da Criança e Adolescente, pela Lei Municipal nº 1374/2011, e de
acordo com a deliberação da Sessão realizada no dia 30 de outubro de
2024 que resultou na Ata de nº 011/2024.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a renovação do registro da Associação Brasnorte de Ka-
ratê- ABK com sede e funcionamento à Rua Rotary Internacional, Bairro
Centro, município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ
sob o nº 11.697.867/0001-64, no Conselho Municipal dos Direitos da Cri-
ança e do Adolescente – CMDCA do município de Brasnorte, conforme es-
tabelece o Artigo 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei
nº 8.069/90).
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Art. 2º O registro no CMDCA terá validade por um período de 02 (dois)
anos, devendo a instituição providenciar o processo de renovação com pe-
lo menos trinta dias de antecedência antes de findar o prazo.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasnorte, 30 de outubro de 2024.

__________________________________

Ariadne Furtado Bento de Oliveira

Presidente do CMDCA

RESOLUÇÃO Nº 012/2024- CMDCA/BRASNORTE.

Dispõe sobre a renovação de registro da Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais- APAE no Conselho Municipal dos direitos da Criança e
Adolescente – CMDCA de Brasnorte.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMD-
CA, no uso das suas atribuições legais conferidas pela lei nº 8.069/90 –
Estatuto da Criança e Adolescente, pela Lei Municipal nº 1374/2011, e de
acordo com a deliberação da Sessão realizada no dia 30 de outubro de
2024 que resultou na Ata de nº 011/2024.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a renovação do registro da Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais - APAE, com sede e funcionamento à Rua Nova Prata
do Iguaçu, Lote 116-C, Bairro Renascer, município de Brasnorte, Estado
de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº 08.039.825/0001-21, no Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA do

município de Brasnorte, conforme estabelece o Artigo 90 do Estatuto da
Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/90).

Art. 2º O registro no CMDCA terá validade por um período de 02 (dois)
anos, devendo a instituição providenciar o processo de renovação com pe-
lo menos trinta dias de antecedência antes de findar o prazo.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasnorte, 30 de outubro de 2024.

__________________________________

Ariadne Furtado Bento de Oliveira

Presidente do CMDCA

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 063/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE/MT

CONTRATADA: ÁGUA NORTE POÇOS ARTESIANOS LTDA

CNPJ Nº 42.021.768/0001-91

OBJETO: FICA ADITADO AO CONTRATO Nº. 063/2024 O PRAZO DE
EXECUÇÃO PARA MAIS 30 (TRINTA) DIAS, ATÉ 02/12/2024, EM RA-
ZÃO DA NÃO CONCLUSÃO DA OBRA DURANTE O PERÍODO ESPE-
RADO POR MOTIVOS DE LIBERAÇÃO JUNTO AOS ÓRGÃOS AMBIEN-
TAIS, CONFORME CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO APRESENTA-
DO PELO FISCAL DA OBRA.

DATA DE ASSINATURA: 01/11/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 105/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/2024 - REGISTRO DE PREÇOS

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE BRASNORTE - MT, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Rua Curitiba, nº
1.080, Centro, nesta cidade, CEP 78.350-000, inscrita no CNPJ sob o nº 01.375.138/0001-38, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, o Sr.
EDELO MARCELO FERRARI, brasileiro, casado, portador do RG nº 13122878 SSP/PR e inscrito no CPF nº 892.864.991-91, residente e domiciliado na
Rua Cravari, nº 490, Centro, nesta cidade de Brasnorte, MT, denominado GERENCIADOR, e a empresa CIRÚRGICA SÃO FELIPE PRODUTOS PARA
SAÚDE LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.626.776/0001-60, com sede na Rua Graça Aranha, nº 875, barracão 2, sala C, Vargem Grande, em Pinhais, PR,
CEP 83.321-020, telefone (41) 3354-1001, e-mail cirurgicasaofelipe@uol.com.br, representada pela Sra. MARISTELA BELOTTO PELOZZO, portadora
do RG nº 5916363-9 SESP/PR e inscrita no CPF nº 922.630.709-15, denominada FORNECEDORA, tendo em vista o Pregão Eletrônico nº 015/2024,
RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/06, Decreto Municipal nº 011/2024 e, subsidiari-
amente, podendo, de modo supletivo, na execução da contratação, serem aplicados os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
Direito Privado, em especial, as Leis nº 8.078/90 e nº 13.655/18, e demais legislações complementares para a eventual aquisição do objeto a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 Constitui objeto da presente Licitação o registro de preços para a futura e eventual aquisição de aparelho eletrocardiograma para atender os usuários
das Unidades Básicas de Saúde Nosso Lar, Arco-Íris, Cerejal, São Bento, Vila Nova, Mundo Novo e Rural, conforme especificações técnicas, condições
e quantitativos constantes no Edital e seus Anexos.

1.2 Os preços, as quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo:

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QTD MARCA MODELO VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 63020

Aparelho de eletrocardiografia ECG, compacto e portátil para utilização em consultó-
rios médicos, unidades de emergência, unidades de internação, pronto-atendimentos
e unidades de terapia intensiva, com operação no modo manual e automático, deve
possuir software de análise e de interpretação das 12 derivações simultâneas. Ca-
racterísticas Técnicas: Deve possuir display de cristal líquido LCD de no mínimo 4
polegadas; Deve pesar no máximo 2kg; Deve permitir registro gráfico do sinal de
ECG e visualização simultânea das 12 derivações na tela do eletrocardiógrafo; Deve
possuir sinal de calibração de pelo menos 1mV; Deve possuir resposta de frequência
de no mínimo 0,05 a 150Hz; Possuir impedância de entrada de aproximadamente 50
m2; Deve possuir filtro de ruídos e tremores musculares; Deve permitir Identificação
automática de todas as derivações; Deve possibilitar a realização de ECG em uma
faixa de pacientes que compreenda desde pacientes pediátricos de baixo peso a pa-
cientes adultos obesos; Deve permitir aquisição de 12 derivações de maneira digital
com sensibilidade mínima de 10 mm/mV com ± 2%; Deve possuir detecção ou regis-
tro de marcapasso; Deve possuir proteção contra desfibrilação; Deve possuir taxa/ra-
zão de amostragem de pelo menos 7000 amostra/canal; Deve possuir impressora
térmica com papel milimetrado e termos sensível de no mínimo 60 mm com impres-
são em 3 canais das 12 derivações; Deve fornecer dados na impressão, tais como:
tipo de programa, versão, data e hora, velocidade do papel, sensibilidade, filtro, infor-
mações do paciente; Deve corrigir automaticamente a linha de base e de interferên-
cia; Deve possuir velocidade de impressão na faixa de 25-50mm/s; Deve possuir

UN 07 LEPU S120 R$ 6.
300,00

R$ 44.
100,00
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sensibilidade entre 5-10-20 mm/mV; Deve possuir bateria interna recarregável, com
capacidade de realização de, no mínimo, 120 minutos de monitorização sem neces-
sidade de recarga; Deve possuir capacidade de armazenar arquivos na memória in-
terna. Capacidade de armazenar arquivo em cartão de memória SD; Capacidade de
comunicação com computador através de porta USB e/ou RJ45 ou WIFI. Alimenta-
ção 100-240V (bivolt automático) com 60Hz; Deve possuir e apresentar certificados
de conformidade: NBR IEC 60601-1-2; NBR IEC 60601-2-25 e NBR IEC 60601-2-51.
Acessórios que acompanham o equipamento: 01 Cabo de alimentação; 01 Cabo de
paciente de 10 vias; 04 Conjuntos de eletrodos precordiais com seis unidades tipo
pera; 04 Conjuntos de eletrodos de extremidades tipo clip; 01 Tubo de gel; 01 Bate-
ria Recarregável; Os equipamentos devem ter registro na ANVISA Ministério da Saú-
de; Garantia mínima de 24 meses para o equipamento e todos os seus acessórios.
DEVERÁ SER COMPATIVEL COM OS APARELHOS HOMOLOGADOS PARA
ATENDER AO PROGRAMA TELE- ECG – TELESSÁUDE DE MATO GROSSO.

TOTAL R$ 44.
100,00

Totalizando o valor de R$ 44.100,00 (quarenta e quatro mil, cem reais).

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1 A vigência da Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir desta dada, iniciando em 01 de novembro de 2024 e encerrando em 01 de novembro
de 2025, podendo ser prorrogada uma vez, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

2.2 Os prazos desta Ata serão contados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

2.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços.

2.4 A Administração não poderá contratar o objeto deste instrumento quando a FORNECEDORA tiver sido penalizada nas sanções de declaração de
inidoneidade, suspensão temporária ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1 A Administração elaborará pesquisa de mercado, mediante provocação do fiscal da Ata de Registro de Preços, a cada 180 (cento e oitenta) dias, a
fim de ratificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

3.2 De posse da pesquisa realizada, o fiscal deverá encaminhar seu resultado ao órgão GERENCIADOR, seja para ratificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata ou notificar a FORNECEDORA para rever os preços registrados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado.

3.3 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado verso os preços registrados, ca-
bendo à Administração, através do órgão GERENCIADOR, convocar a FORNECEDORA para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

3.4 Caso a FORNECEDORA não aceitar a redução dos seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberada do compromisso assumido,
sem aplicação de penalidade, cabendo a Administração convocar, dentro da ordem de classificação, os FORNECEDORES que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

3.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a FORNECEDORA não puder cumprir o compromisso, é facultado à FOR-
NECEDORA requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provo-
cado elevação relevante nos preços praticados no mercado.

3.6 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão da FORNECEDORA da Ata de Registro de Preços, cabendo
ao órgão GERENCIADOR a análise e deliberação a respeito do pedido.

3.7 Se a FORNECEDORA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Ad-
ministração e a FORNECEDORA continuará obrigada a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de Registro de Preços, sob pena de
cancelamento do registro do preço da FORNECEDORA e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

3.8 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da Ata, a Administração Pública
poderá efetuar a revisão do preço registrado no valor pleiteado pela FORNECEDORA, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo mer-
cado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro.

3.9 Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Administração, a FORNECEDORA será liberada do compromisso assumido, sem apli-
cação de penalidades administrativas.

3.10 Liberada a FORNECEDORA na forma do subitem anterior, o órgão GERENCIADOR da Ata poderá convocar os demais FORNECEDORES, obser-
vando a ordem de classificação original da licitação, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos itens, pelo valor da contraproposta
apresentada pela Administração.

3.11 Não havendo êxito nas negociações, o órgão GERENCIADOR deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

3.12 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, passarão por análise contábil e jurídica do órgão GERENCIADOR, caben-
do à autoridade competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre o pedido.

3.13 Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de Preços.

3.14 O registro da FORNECEDORA será cancelado, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
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c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-a proibida de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão GERENCIADOR e órgão(s) partici-
pante(s).

3.15 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na Ata, devidamente
comprovados e justificados.

CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Brasnorte, MT, por meio de sua Secretaria solicitante, devendo ser observado o aspecto
operacional e jurídico.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTOS

5.1 A entrega dos aparelhos de eletrocardiograma deverá ocorrer em até até 05 (cinco) dias se a fornecedora for do município de Brasnorte, 10 (dez)
dias se for de outra cidade do Estado de Mato Grosso e 14 (quatorze) dias se for de outro estado contados a partir da data de envio da NAD.

5.2 No preço do item cotado deverá estar incluso todos os custos, tais como mão-de-obra, transporte, equipamentos, materiais e insumos necessários.

5.3 Os proponentes deverão computar no valor da aquisição os custos diretos e indiretos, os insumos (taxas, impostos, fretes, etc.), e todos os gastos
que advenham do fornecimento e instalação dos produtos, evitando assim a cobrança de qualquer outro valor além dos aferidos na licitação.

5.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações cons-
tantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias se a fornecedora for do município de Brasnorte, 05
(cinco) dias se for de outra cidade dentro do Estado Mato Grosso, e 08 (oito) dias se for cidade de outro Estado do Brasil, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalen-
te, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

5.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do bem nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

5.8 Os equipamentos deverão ser entregues em embalagens originais.

5.9 Os aparelhos deverão ser entregues conforme local descrito na NAD.

5.10 Garantia, manutenção e assistência técnica: O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

5.11 Imediatamente após a entrega dos aparelhos, objeto desta Licitação, os mesmos serão devidamente inspecionados pelo Setor Responsável. No
caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade no item fornecido em relação à proposta comercial da empresa ou em relação às
condições expressas, os mesmos serão sumariamente rejeitados, sujeitando-se a FORNECEDORA às penalidades constantes neste termo.

5.12 Os produtos licitados serão avaliados em relação à conformidade, especificação, qualificação técnica específica, bem como qualidade e quantidade,
de acordo com as características descritas no contrato firmado entre as partes.

5.13 A(s) licitante(s) vencedora(s) se obriga(m) a entregar os aparelhos de eletrocardiograma mediante a emissão de ordem de fornecimento pela Se-
cretaria Municipal de Saúde, a partir da data da assinatura da ARP (Ata Registro de Preço) ou do Contrato conforme celebrado.

5.14 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhado.

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura dos itens efetivamente entregues, constando a quantida-
de e o valor, devidamente atestada pelo agente fiscalizador designado para esse fim, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.2 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais incidentes.

6.3 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.

6.4 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da
agência e da c/c da contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”.

6.5 Em sendo optante do ‘SIMPLES” a FORNECEDORA deverá apresentar documento expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição.

6.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses, devendo a FORNECEDORA apresentar à fiscalização, a qualquer tempo, compro-
vação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos produtos, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.
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6.8 Em caso de atraso superior à 30 (trinta) dias, no pagamento das faturas, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação
da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, com base um dos seguintes Índices Oficiais, sendo eles INPC, IPCA e IGPM,
referente ao mês de inadimplemento.

6.9 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de expediente na Administração Pública Municipal.

6.10 Para realização dos pagamentos, a FORNECEDORA deverá manter as condições de habilitação prevista neste instrumento.

6.11 Em hipótese alguma é permitida a antecipação de pagamento por serviços não executados ou executados de forma incompleta.

6.12 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às eventuais multas e/ou indenizações devidas pela FORNECEDO-
RA.

6.13 O desconto de qualquer valor no pagamento devido à FORNECEDORA será precedido de processo administrativo em que será garantido à em-
presa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.

6.14 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por
intermédio da operação de “factoring”.

6.15 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão de responsabilidade da FORNECEDORA.

6.16 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a FORNECEDORA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Administração Pública.

6.17 Constatando-se a situação de irregularidade da FORNECEDORA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

6.18 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração Pública deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da FORNECEDORA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.19 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 6.1 somente se iniciará com a devida regularização das pendências.

CLÁUSULAS SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1 São obrigações da Administração Pública:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela FORNECEDORA contratada, de acordo com este instrumento.

b) Receber e acompanhar a entrega dos itens solicitados, nos prazos e condições estabelecidas no presente instrumento.

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste instrumento,
para fins de aceitação e recebimento definitivo.

d) O recebimento provisório dar-se-á pelo responsável da Secretaria solicitante, no ato da entrega do item e da nota fiscal pela adjudicatária, sendo que
este recebimento não implica a sua aceitação.

e) O recebimento definitivo dar-se-á após a verificação do cumprimento das especificações do item, nos termos do edital, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias.

f) Comunicar a FORNECEDORA contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído, no total ou em parte, às suas expensas.

g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da FORNECEDORA contratada, por meio de servidor especialmente designado.

h) Efetuar o pagamento à FORNECEDORA contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital.

i) Aplicar à FORNECEDORA contratada as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste instrumento.

j) Notificar os emitentes das garantias contratuais, quando for o caso, quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela FORNECEDORA contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, seja por meio de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

7.2 São obrigações da FORNECEDORA contratada:

a) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste instrumento, utilizando-se de empregados treinados, sem antecedentes criminais por impro-
bidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.

b) Prestar esclarecimento ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade
observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos.

c) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRA-
TANTE.

d) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes.
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e) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja
por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista
vigente.

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

g) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais, comerciais, tributárias e outras atinentes a tal procedimento
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; não se admitindo, em hipótese alguma, res-
ponsabilização do Município por qualquer despesa.

h) Realizar a entrega dos bens em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento.

i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução dos serviços.

j) Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser
atribuídas por força da lei, relacionadas com o cumprimento de suas obrigações.

k) A CONTRATADA tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer
documento previsto no edital.

l) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

m) Não transferir, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação.

n) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

o) Comunicar à Administração Pública Municipal, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impos-
sibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

p) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados.

q) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acom-
panhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o
valor correspondente aos danos sofridos.

r) Manter as mesmas condições de habilitação constantes no presente instrumento.

s) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto da Ata de Registro de Preços.

t) Responsabilizar-se por todas as despesas quanto ao envio dos itens para troca, no caso de os referidos não atenderem as especificações.

u) Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);

v) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de Registro de Preços e ou contrato.

w) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis de-
correntes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

x) Em cumprimento ao art. 5º do Decreto Municipal nº 111, de 13 de novembro de 2023, a partir de 1º de janeiro de 2024, os órgãos da Administração
Pública Municipal Direta do Município de Brasnorte, do Estado de Mato Grosso, ao efetuarem pagamento às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de
bens ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) com base da Instrução
Normativa RFB nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, devendo também observar o disposto no referido Decreto Municipal.

y) As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de
prestação de serviços, para entrega futura.

z) Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda (IR) na fonte os pagamentos realizados a pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no
art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

aa) Os valores retidos deverão ser recolhidos mensalmente ao Tesouro Municipal por meio de procedimentos adotados no sistema financeiro e contábil
do Município.

bb) Fica dispensada a retenção de PIS/COFINS/CSLL, nas prestações de serviço e fornecimento de bens para os órgãos municipais e suas autarquias
e fundações.

cc) A retenção do Imposto de Renda (IR) deverá ser destacada no corpo do documento fiscal, observando os percentuais estabelecidos no anexo I do
Decreto Municipal nº 111/2023.

dd) A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada na indicação constante em seus documentos fiscais no campo
destinado às informações complementares ou em sua falta, no corpo do documento que deverá conter a expressão “DOCUMENTO EMITIDO POR ME
OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL” nos termos do art. 59, § 4º, inciso I, alínea “a” da resolução CGSN nº 140/2018.

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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8.1 As despesas necessárias para execução do objeto desta Ata de Registro de Preços serão cobertas com recursos provenientes das dotações orça-
mentárias de cada órgão ou entidade participante:

06.001.10.301.0062.1169.4490520000.26010000000099 – Equipamento e Material Permanente

06.001.10.301.0062.1169.4490520000.15001002000012 – Equipamento e Material Permanente

06.001.10.301.0062.1169.4490520000.26213210000073 – Equipamento e Material Permanente

CLÁUSULA NONA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

9.1 Fica autorizada a adesão a esta Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades das Administrações Públicas Municipais, nos termos do §3º, do
art. 86 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 011/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA

10.1 A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2 A Ata de Registro de Preços será acompanhada por um fiscal cujas atribuições são relativos aos aspectos administrativos contratuais da Ata, como:
instruir o processo com toda a documentação relativa à execução/fornecimento e fiscalização da Ata de Registro de Preços, acompanhar a manutenção
das condições habilitatórias, conferir a importância a ser paga, notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias para
aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, etc.

10.3 A Ata de Registro de Preços será fiscalizada por um fiscal cujas atribuições são relativas à execução do objeto.

10.4 Após a assinatura da Ata de Registro de Preços o fiscal em conjunto com o gestor elaborará o plano de fiscalização da execução do objeto, que terá
como referência o Edital e a presente Ata de Registro de Preços, e constará as estratégias de execução e fiscalização do objeto contratual, conforme
estabelecido no Decreto Municipal nº 004/2024.

10.5 A execução do objeto contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam, quando for o
caso, a mensuração dos seguintes aspectos:

a) os resultados alcançados em relação a Ata de Registro de Preços, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

b) cumprimento das demais obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; e

c) a satisfação do público usuário, quando cabível.

10.6 O fiscal deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas situações em que a FORNECEDORA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10.7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela FORNECEDORA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

10.8 O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto contratual, determinando o que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

10.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da FORNECEDORA pelos prejuízos resultantes da incorreta execu-
ção do objeto contratual.

10.10 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregu-
laridade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administra-
ção ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.11 Os fiscais indicados para a presente Ata de Registro de Preços foram designados através da Portaria nº 420/2024:

Secretaria Municipal de Saúde

Titular: Andre Fellype Vieira Teodoro – mat. 5983 – CPF 038.xxx.xxx-83

Substituta: Magali Justina Schiavini – mat. 259 – CPF 949.xxx.xxx-34

10.12 As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço eletrônico da FORNECEDORA, devendo esta informar em seus do-
cumentos as informações necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer das infrações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, quais
sejam:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;
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g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às sanções mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021:

a) Advertência;

b) Multa Moratória;

c) Multa Compensatória;

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 03 (três) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.

11.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cu-
mulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a administração pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada.

11.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas:

a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplica-
ção de sanção mais grave.

11.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:

11.6.1 De 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor contratado, para aquele que:

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021;

b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal nº 14.133, de 01
de abril de 2021.

11.6.2 De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de:

a) Recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual;

b) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
previsto no art. 155, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

11.6.3 De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada/inadimplente, em caso de:

a) Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, I, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

11.6.4 De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III, da
Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

11.6.5 De 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:

a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, pre-
visto no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021;

b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, previsto no art. 155, IX, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021;

c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021;

d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no art. 155, XI, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021;
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e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ previsto no art. 155, XII, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril
de 2021;

f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especi-
ficações contratadas;

g) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,
previsto no art. 155, II, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

11.7 A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta à FORNECEDORA/contratada que entregar o objeto ou executar o serviço contratado
de forma integral, tal qual solicitado, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

11.7.1 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato,
até 10 (dez) dias de atraso;

11.7.2 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o
valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato;

11.7.3 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado
sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato;

11.7.4 Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas pela FORNECEDORA/contratada e avaliado se persiste o
interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

11.7.5 Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas
deverá iniciar os procedimentos para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do contraditório e da ampla defesa.

11.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três
anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes
infrações:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

a.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos.

b) Dar causa à inexecução total do contrato:

b.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos.

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:

c.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:

d.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

e.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

f.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.

g) Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que a FORNECEDORA tenha adotado as medidas corretivas no
prazo determinado pela Administração Pública Municipal:

g.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.

h) Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra executada de forma unilateral.

h.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.

11.8.1 As penalidades descritas no caput do presente artigo se aplicam também nos casos em que o instrumento que vincula as partes seja Ata de
Registro de Preços.

11.8.2 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de multa.

11.8.3 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de
penalidade mais grave, quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade.

11.9 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no
art. 137 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

11.10 O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam vigentes com a FORNECEDORA/contratada penalizada,
desde que não tenham relação com a execução do contrato que deu origem à sanção.

11.11 A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada à FORNECEDORA/contratada estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto
social similar e das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circuns-
tâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade
aplicada.
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11.11.1 Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto da desconsideração da personalidade jurídica, confor-
me previsto pelo art. 160 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

11.12 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada à FORNECEDORA/contratada responsável pelas infrações adminis-
trativas abaixo descritas, bem como pelas infrações administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção nela referida, e a impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos
pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se os seguintes parâmetros:

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:

a.1) Pena - de três anos até quatro anos.

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:

b.1) Pena - de três anos até seis anos.

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

c.1) Pena - de três anos até seis anos.

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:

d.1) Pena - de três anos até cinco anos.

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013:

e.1) Pena - de três anos até seis anos.

11.13 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser precedida de análise jurídica.

11.14 A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compen-
satória cumulativamente à sanção mais grave.

11.15 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada à FORNECEDORA/contratada estende-se às pessoas jurídicas que
possuam objeto social similar e das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, ou quando,
pelas circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da
penalidade aplicada.

11.15.1 Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto da desconsideração da personalidade jurídica.

11.16 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções acima, com exceção à advertência, demandará a instauração de processo de responsa-
bilização a ser conduzido por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante/contratada para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contados da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade
competente que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à Autoridade Superior, que
deverá proferir sua decisão.

11.18 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

11.19 A aplicação das sanções previstas nos itens acima admite a reabilitação da licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penali-
dade, exigidos e poderá ser requerida pela parte, quando couber:

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) Pagamento da multa;

c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

12.1.1 Os casos omissos serão decididos pela Administração Pública, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal
nº 011/2024 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios
gerais dos contratos.

12.1.2 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de
Preços.

12.1.3 Incumbirá à Administração Pública divulgar o presente instrumento no Portal transparência do Município, assim como no Diário Oficial dos Muni-
cípios (AMM).

12.1.4 Fica eleito o foro da Comarca de Brasnorte, MT, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de
Preços, que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, inclusive os casos omissos, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes assinam a presente Ata em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito
legal, ficando uma via arquivada no arquivo passivo administrativo.

Brasnorte, MT, 01 de novembro de 2024.
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MUNICÍPIO DE BRASNORTE

PREFEITO EDELO MARCELO FERRARI

CNPJ Nº 01.375.138/0001-38

GERENCIADOR

CIRÚRGICA SÃO FELIPE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA

CNPJ Nº 07.626.776/0001-60

FORNECEDORA

Testemunhas:

Nome: CPF nº:

Nome: CPF nº:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 33/2024

Interessada: Prefeitura Municipal de Cáceres

Para atendimento do disposto no artigo 82 da Lei Federal nº 14.133/21, a Prefeitura de Cáceres, através da Secretaria Municipal de Administração torna
públicos os preços registrados na ata abaixo discriminada, bem como, as respectivas empresas detentoras, conforme segue:

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO, VISANDO ATENDER AS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE CÁCERES-MT.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 206/2024

EMPRESA: TALENTOS D AGUA REPRESENTACAO PROJETOS ASSESSORIA – CNPJ: 24.419.445/0001-79

Item 31716
Código

TALENTOS D AGUA REPRESENTACAO PROJETOS ASSESSORIA
CNPJ: 24.419.445/0001-79
R MARQUES DE OLINDA, 955 ******** - SANTO ANTONIO, JOINVILLE - SC, CEP: 89218-252
Telefone: (47) 9982-4400
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

22
001.
025.
112

LUVA - DE CORRER, PVC, JE, DN 50 MM, PARA ESGOTO Marca: TIGRE UN 65 1,74 113,10

66
001.
053.
099

ADAPTADOR PVC BOLSA JS/PONTA JR - EM PVC RÍGIDO INJETADO, COM BOLSA DE JUNTA
SOLDÁVEL E PONTA ROSQUEADA, CURTO, COM DIÂMETRO EXTERNO NOMINAL DE 32 MM,
COM DIÂMETRO DE REFERÊNCIA DE 1 POLEGADA, TIPO DE ROSCA CONFORME PADRONI-
ZADO NA CONFORME PADRONIZADO NA NBR 6414 Marca: TIGRE

UN 126 0,77 97,02

67
001.
053.
100

ADAPTADOR - SOLDÁVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO EM PVC, BITOLA
75 MM X 2.1/2, COR MARROM E CONEXÃO COM BUCHA DE LATÃO AZUL Marca: TIGRE UN 100 5,95 595,00

68
001.
025.
395

UNIÃO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL - FABRICAÇÃO CONFORME NBR 5648/77, COM DIÂME-
TRO NOMINAL DE 25 MM, NA COR MARROM, PARA SER UTILIZADA EM INSTALAÇÃO PREDI-
AL DE ÁGUA FRIA Marca: TIGRE

UN 133 2,42 321,86

74
001.
026.
985

REDUÇÃO DE ESGOTO 100X50MM MATERIAL PLÁSTICO TIPO DE MATERIAL PVC GARANTIA
DO FABRICANTE 120 MES(ES) Marca: TIGRE UN 152 3,86 586,72

77
001.
053.
110

TÊ ROSCÁVEL ¾ 25MM MATERIAL PLÁSTICO TIPO DE MATERIAL PVC COR MARROM Marca:
TIGRE UN 122 0,89 108,58

81
001.
053.
116

JOELHO ROSCÁVEL PVC ¾ 25MM COR BRANCO Marca: PLASTUBOS UN 110 0,23 25,30

87
001.
025.
139

CAP DE PVC RIGIDO PARA ESGOTO PREDIAL -, COM DIAMETRO NOMINAL DE 50 MM, NA
COR BRANCA, PARA SER USADO EM INSTALACOES PREDIAIS DE ESGOTO PREDIAL Marca:
TIGRE

UN 171 0,92 157,32

Total do Proponente 2.
004,90

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 207/2024

EMPRESA: A. PEREIRA LEITE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO – CNPJ: 29.567.496/0001-61

Item 25430
Código

A. PEREIRA LEITE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO
CNPJ: 29.567.496/0001-61
R VINTE E CINCO, 27 QUADRA37 - COOPHAMIL, CUIABA - MT, CEP: 78028-200
Telefone: (65) 9977-1414
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

29
001.
067.
478

REGISTRO ESFERA - VS, EM PVC SOLDAVEL DE 50 MM FLEXIVEL, BOIA E SUPORTE PARA
FIXACAO, BOLSA DE LIGACAO EM PVC FLEXIVEL E CONJUNTO PARA FIXACAO DE CAIXA
DE DESCARGA. Marca: CORRPLASTIK

UN 101 15,97 1.
612,97

52
001.
053.
060

BUCHA DE REDUCAO LONGA DE PVC RIGIDO - FABRICACAO CONFORME BUCHA DE REDU-
CAO, COM DIAMETROS PRINCIPAIS DE 32X25, NA COR MORROM, PARA SER USADA EM
INSTALACOES PREDIAIS Marca: CORRPLASTIK

UN 155 0,61 94,55

65
001.
053.
073

VÁLVULA EM PLÁSTICO 1 POLEGADA PARA PIA, TANQUE OU LAVATÓRIO, COM OU SEM LA-
DRÃO. UN Marca: VALEPLAST UN 72 1,76 126,72

79
001.
053.
112

UNIÃO INTERNA EM POLIETILENO 3/4 25MM Marca: CORRPLASTIK UN 90 0,75 67,50
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Total do Proponente 1.
901,74

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 208/2024

EMPRESA: RM COMERCIO DE MERCADORIAS E MATERIAIS LTDA – CNPJ: 20.784.313/0001-95

Item 25966
Código

RM COMERCIO DE MERCADORIAS E MATERIAIS LTDA
CNPJ: 20.784.313/0001-95
R DO COMERCIO, 770 SUBSL - CENTRO, FREDERICO WESTPHALEN - RS, CEP: 98400-000
Telefone: (55) 3744-6243
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

90
001.
053.
093

ACESSÓRIOS BANHEIRO, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, COMPONENTES: SABONETEIRA,
SUPORTE P,ARA PAPEL HIGIÊNICO, TOALHA RETA Marca: ALPHA HIDROMETAIS UN 73 31,39 2.

291,47

Total do Proponente 2.
291,47

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 209/2024

EMPRESA: SUL AGUA EQUIPAMENTOS LTDA – CNPJ: 46.344.050/0001-97

Item 45203
Código

SUL AGUA EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ: 46.344.050/0001-97
R PEDRO MEES, 330 LOTE D - TRIBESS, BLUMENAU - SC, CEP: 89055-440
Telefone: (47) 3057-3925
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

73
001.
069.
659

SIFÃO - DUPLO SANFONADO, PARA CUBA E TANQUE DUPLOS, EM PVC RESISTE A ALTAS
TEMPERATURAS, PARA BITOLA ROSCAVEL 7/8”, 1.1,2",1. 1/4. COM SAÍDA UNIVERSAL PARA
TUBOS 38/40/48/50 MM, UNIDADE. Marca: SOCEL

UN 129 8,62 1.
111,98

Total do Proponente 1.
111,98

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 210/2024

EMPRESA: NACIONAL MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA – CNPJ: 40.032.973/0001-27

Item 31636
Código

NACIONAL MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA
CNPJ: 40.032.973/0001-27
R GENERAL OSORIO, 1573 SALA B - CENTRO, CACERES - MT, CEP: 78210-254
Telefone: (65) 3223-6338
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

1
001.
025.
134

ADAPTADOR - DE PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA DE 25MM X 3/4¨ PARA
AGUA FRIA. Marca: KRONA UN 154 0,41 63,14

2
001.
053.
076

ADAPTADOR - SOLDÁVEL COM FLANGES E ANEL DE VEDAÇÃO PARA CAIXA D'AGUA 25MM
X 3/4¨ Marca: KRONA UN 122 3,57 435,54

3
001.
053.
118

ADAPTADOR COM FLANGE E ANEL PARA CAIXA D'AGUA -, COM DIÂMETRO NOMINAL DE
50MM X 1¨ 1/2, NA COR MARROM, PARA SER UTILIZADA EM INSTALAÇÕES PREDIAIS DE
ÁGUA FRIA. Marca: KRONA

UN 110 3,27 359,70

4
001.
025.
135

ADAPTADOR CURTO PVC BOLSA JS/PONTA JR P/ REGISTRO - EM PVC RIGIDO INJETADO,
COM BOLSA DE JUNTA SOLDAVEL E PONTA ROSQUEADA, COM DIAMETRO EXTERNO NO-
MINAL DE 50 MM, COM DIAMETRO DE REFERENCIA DE 40 MM (1 1/2 POL), TIPO DE ROSCA
CONFORME PADRONIZADO NA NBR 6414 Marca: KRONA

UN 85 1,36 115,60

5
001.
025.
149

ADESIVO PLASTICO - A BASE DE RESINA DE PVC, PARA APLICACAO NA SOLDAGEM DE TU-
BOS E CONEXOES, EMBALAGEM 850 G Marca: SILOC UN 183 26,97 4.

935,51

6
001.
053.
077

ANEL DE VEDACAO - ANEL DE VEDACAO COM GUIADOR, BORRACHA BUTILICA, COM DIA-
METRO DE 120MM UN SUPERIOR, 95MM INTERMEDIARIO E 83MM INFERIOR, PARA SER UTI-
LIZADO EM BACIA SANITARIA Marca: KRONA

UN 170 2,00 340,00

7
001.
025.
148

BOIA PLASTICA - DE PLASTICO, PARA SER UTILIZADA EM CAIXA D'AGUA, DEVENDO SER
ENTREGUE C/ VARAO DE METAL, PARA ATENDER TORNEIRA BOIA DE BITOLA 3/4¨. Marca:
VIQUA

UN 156 4,76 742,56

8
001.
025.
151

CAIXA DE DESCARGA PLASTICA EXTERNA COMPLETA, CAPACIDADE 9L COM TUBO DE
DESCARGA, ENGATE FLEXIVEL, BOIA E SUPORTE PARA FIXACAO, BOLSA DE LIGACAO EM
PVC FLEXIVEL E CONJUNTO PARA FIXACAO DE CAIXA DE DESCARGA. Marca: ALUMASA

UN 149 24,77 3.
690,73

9
001.
025.
175

CAIXA SIFONADA - DE PVC, NO FORMATO QUADRADA BRANCA COM TAMPA CEGA, COM DI-
MENSAO DE 150 X 150 X 50 MM Marca: ASTRA UN 109 19,90 2.

169,10

10
001.
025.
140

CAP - EM PVC, PARA ESGOTO, MEDINDO 100 MM. Marca: KRONA UN 202 2,96 597,92

11
001.
062.
402

CHUVEIRO DE PLASTICO SIMPRES - PLASTICO SIMPLES, USO EM GERAL, REDONDO. Mar-
ca: KRONA UN 86 5,00 430,00

12
001.
025.
257

CURVA 90 GR DE PVC RIGIDO SOLDAVEL - FABRICACAO CONFORME NBR 5648/77, COM DI-
AMETRO NOMINAL DE 25 MM, MARROM, PARA SER UTILIZADA EM INSTALACAO PREDIAL
DE AGUA FRIA Marca: KRONA

UN 208 1,67 347,36

13
001.
062.
397

ENGATE PLASTICO - FLEXIVEL 1/2¨, COM 40CM Marca: KRONA UN 179 2,97 531,63

14
001.
053.
079

JOELHO - DE EM PVC, COM BUCHA DE LATAO, COM 90GR, COM 25 X 3/4 POLEGADAS Marca:
KRONA UN 241 2,41 580,81

15
001.
025.
121

JOELHO - DE PVC, COM BUCHA DE LATAO, COM 90GR, COM 25 X 1/2 POLEGADA Marca:
KRONA UN 119 1,98 235,62

16
001.
053.
080

JOELHO 45º EM PVC PARA ESGOTO, 50MM, BRANCO Marca: KRONA UN 89 1,74 154,86
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17
001.
069.
371

JOELHO 90 GR DE PVC RIGIDO SOLDAVEL - FABRICACAO CONFORME JOELHO 90 GRAUS,
COM DIAMETRO NOMINAL UN DE 50MM, NA COR MARRON, PARA SER UTILIZADA EM INSTA-
LACOES HIDRAULICAS. Marca: KRONA

UN 111 2,00 222,00

18
001.
053.
081

JOELHO PVC - COM 20 X 1/2'' SOLDÁVEL, E ROSQUEAVEL, DE COR AZUL, INSTALAÇÕES
PREDIAIS DE ÁGUA Marca: KRONA UN 65 1,60 104,00

19
001.
069.
374

LUVA DE CORRER PARA TUBO DE PVC RIGIDO SOLDAVEL - FABRICACAO CONFORME, COM
DIAMETRO NOMINAL UN DE 50 MM, NA COR MARROM, PARA SER UTILIZADA EM INSTALA-
COES PREDIAIS DE AGUA FRIA. Marca: KRONA

UN 128 5,85 748,80

20
001.
069.
375

LUVA DE CORRER PARA TUBO DE PVC RIGIDO SOLDAVEL -COM DIAMETRO NOMINAL UN
DE 25MM, NA COR MARRON, PARA SER UTILIZADA EM INSTALACOES PREDIAIS DE AGUA
FRIA. Marca: KRONA

UN 136 2,00 272,00

21
001.
069.
376

LUVA DE CORRER, PVC, JE, DN 100 MM, PARA ESGOTO Marca: KRONA UN 79 4,51 356,29

23
001.
025.
299

LUVA DE PVC RIGIDO SOLDAVEL - FABRICACAO CONFORME NBR 5648/77, COM DIAMETRO
NOMINAL DE 50 MM Marca: KRONA UN 90 1,87 168,30

24
001.
053.
084

LUVA PVC SOLDAVEL E COM ROSCA - DE 25X1/2¨, NA COR AZUL, COM ROSCA DE METAL,
EM INSTALAÇÕES UN HIDRAULICAS DE ÁGUA FRIA Marca: KRONA UN 92 2,21 203,32

25
001.
025.
168

PECA DE REPOSICAO PARA VALVULA DE DESCARGA - ACABAMENTO (TAMPA/ESPELHO),
CROMADO P/VALVULA HYDRA REF. LUXO Marca: CENSI UN 121 33,97 4.

110,37

26
001.
067.
477

REDUCAO - BUCHA SOLDAVEL REDUÇÃO LONGA, PVC, DN 50 X 25MM UN Marca: KRONA UN 104 1,51 157,04

27
001.
053.
086

REGISTRO - DE PRESSAO COM CANOPLA ACABAMENTO CROMADO, DIAMETRO 3/4 POLE-
GADAS. Marca: CRISTAL UN 98 14,97 1.

467,06

28
001.
025.
143

REGISTRO DE ESFERA - VS, EM PVC SOLDAVEL DE 25 MM Marca: DURIN UN 115 4,94 568,10

30
001.
025.
167

REPARO PARA VALVULA DE DESCARGA - 1 1/2 ¨ Marca: BLUKIT UN 120 27,43 3.
291,60

31
001.
025.
174

SIFAO - DE PVC, ACABAMENTO LISO, DO TIPO COPO, PARA LAVATÓRIO, COM BITOLA 50MM
Marca: PLASBOHN UN 192 4,76 913,92

32
001.
025.
137

TAMPAO DE PVC - SOLDAVEL, MEDINDO 50MM. Marca: KRONA UN 187 1,47 274,89

33
001.
025.
136

TAMPAO DE PVC - TIPO: SOLDAVEL, BITOLA: 25MM Marca: KRONA UN 75 0,38 28,50

34
001.
053.
087

TE 90 GR - DE REDUÇÃO EM PVC, SOLDAVEL, DN 50X25MM Marca: KRONA UN 139 3,87 537,93

35
001.
053.
088

TE 90 GR - PVC SOLDAVEL, DN 50 X 50 Marca: KRONA UN 151 4,41 665,91

36
001.
025.
122

TE 90 GR - PVC, ROSCAVEL, 1", AGUA FRIA PREDIAL Marca: KRONA UN 91 2,89 262,99

37
001.
053.
089

TE 90 GR - PVC, SOLDAVEL E COM BUCHA DE LATÃO NA BOLSA CENTRAL, DN 25MM X 3/4
Marca: KRONA UN 101 3,28 331,28

38
001.
062.
340

TE PVC, SANITÁRIO DN 100X50MM, SERIE NORMAL PARA ESGOTO Marca: KRONA UN 151 7,03 1.
061,53

39
001.
053.
090

TE PVC, SANITÁRIO, DN 100X100MM, SERIE NORMAL PARA ESGOTO Marca: KRONA UN 81 6,90 558,90

40
001.
025.
109

TE PVC - TE SANITARIO, PVC, DN 50 X 50 MM, SERIE NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL Mar-
ca: KRONA UN 153 2,84 434,52

41
001.
025.
172

TORNEIRA - DE METAL CROMADO, 3/4¨, PARA LAVATORIO Marca: CRISTAL UN 198 21,50 4.
257,00

42
001.
025.
169

TORNEIRA - DE METAL CROMADO, COM ENCAIXE EM ROSCA, TENDO O ENCAIXE A BITOLA
DE 1/2 POLEGADA, COM BITOLA PARA VAZAO DE AGUA DE 3/8 DE POLEGADA, PARA SER
INSTALADA EM USO GERAL OU DE COZINHA. Marca: CRISTAL

UN 88 35,27 3.
103,76

43
001.
053.
091

TORNEIRA - DE METAL, INSTALACAO HORIZONTAL, ACIONAMENTO MANUAL, BITOLA DE 1/
2¨, COM AREJADOR Marca: CRISTAL UN 141 33,05 4.

660,05

44
001.
062.
346

TUBO DE PVC PARA ESGOTO BRANCO 40MM COM 6M. Marca: TUBOZAN UN 92 21,46 1.
974,32

45
001.
062.
347

TUBO DE PVC RIGIDO SOLDAVEL - FABRICACAO CONFORME, COM DIAMETRO NOMINAL DE
25MM, NA COR MARROM, PARA SER UTILIZADO EM INSTALACOES PREDIAS DE AGUA FRIA,
VARA C/ 06 METROS Marca: TUDOZAN

UN 94 15,90 1.
494,60

46
001.
053.
119

TUBO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL – FABRICAÇÃO CONFORME NBR 5648/77, COM DIÂMETRO
NOMINAL DE 50MM, NA UN COR BRANCA, PARA SER UTILIZADO EM INSTALAÇÕES PREDI-
AIS DE ÁGUA FRIA Marca: TUDOZAN

UN 124 43,00 5.
332,00

47
001.
025.
101

TUBO - TUBO EM PVC PARA ESGOTO, 50MM, 6 METROS. Marca: TUBOZAN UN 119 29,95 3.
564,05

48
001.
062.
349

TUBO EM PVC PARA ESGOTO. 100 MM, 6 METROS Marca: TUBOZAN UN 68 60,19 4.
092,92
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49
001.
025.
255

TUBO, PVC, SOLDAVEL, DN 25 MM, INSTALADO EM RESERVACAO DE AGUA DE EDIFICACAO
QUE POSSUA RESERVATORIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO. Marca: TUBOZAN UN 96 16,23 1.

558,08

50
001.
053.
058

BUCHA DE REDUCAO - EM PVC DE ROSCA LONGA, DIAMETRO 50MM X 25MM, CONFORME
NBR 5640, PARA SER UTILIZADO EM INSTALACOES HIDRAULICAS Marca: KRONA UN 155 1,51 234,05

51
001.
062.
375

BUCHA DE REDUÇÃO LONGA DE PVC 50 MMX40 MM COR BRANCA, PARA ESGOTO Marca:
KRONA UN 121 0,99 119,79

53
001.
053.
063

CAIXA DE GORDURA - CORPO EM PVC TAMPA FORMATO QUADRADO EM ABS COR PRETA,
COM ANEL DE BORRACHA PARA VEDACAO, COM 2 ENTRADAS DE 50MM, 1 ENTRADA DE
75MM, 1 SAIDA DE 100MM, DIMENSOES MINIMA DE 449MMX295MM CAPACIDADE MINIMA DE
19 LITROS DE GORDURA, COM CESTO DE LIMPEZA. Marca: ASTRA

UN 98 50,00 4.
900,00

54
001.
053.
097

CURVA 90 GR EM PVC - SOLDÁVEL LONGA, BITOLA 50MM. Marca: KRONA UN 168 4,21 707,28

55
001.
026.
884

CURVA 90 GR EM PVC - EM PVC, LONGA, 25MM, SOLDAVEL Marca: KRONA UN 129 1,28 165,12

56
001.
053.
066

CURVA 90 GR EM PVC - SOLDAVEL LONGA, BITOLA 50MM Marca: KRONA UN 141 6,55 923,55

57
001.
053.
067

ENGATE PLÁSTICO - FLEXÍVEL, COM DE 1/2¨ X 50CM, NA COR BRANCA Marca: ALUMASA UN 163 3,41 555,83

58
001.
025.
150

FITA VEDAROSCA - FITA VEDA ROSCA 18 MM X 50 M. Marca: LIEGE UN 177 2,81 497,37

59
001.
053.
098

PIA PARA COZINHA - DO TIPO MESA COM PIA EM AÇO INOX 304 INDUSTRIAIS, COM 2 (DU-
AS) CUBAS, MEDIDA APROXIMADA DA MESA (180 X 70 X 85 CM) C X L X A MEDIDA APROXI-
MADA DA CUBA (55 X 45 X 30 CM) C X L X A, COM PERNAS CONFECCIONADAS EM AÇO E
GRADEAMENTO NA PARTE INFERIOR PARA COLOCAÇÃO DE OBJETOS Marca: GHELPLUS

UN 39 500,00 19.
500,00

60
001.
069.
543

TANQUE PARA LAVAR ROUPA - DE MARMORE SINTETICO, NO FORMATO RETANGULAR,
COM DIMENSOES DE 1.00 X 50CM, COM 02 CUBAS Marca: DURAFORT UN 37 184,36 6.

821,32

61
001.
025.
114

TE - TE SANITARIO, PVC, DN 200 X 100 MM, SERIE NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL Marca:
KRONA UN 96 27,96 2.

684,16

62
001.
053.
072

TORNEIRA, MATERIAL CORPO: PVC, TIPO: JARDIM, DIÂMETRO: 1,2 POL Marca: KRONA UN 131 1,81 237,11

63
001.
025.
104

TUBO - DE PVC (COR BRANCO), 200MM, 6 METROS, COLA Marca: TUBOZAN UN 46 185,00 8.
510,00

64
001.
025.
103

TUBO DE PVC - DE 150 MM COM 6 METROS PARA ESGOTO. Marca: TUBOZAN UN 39 151,18 5.
896,02

69
001.
069.
655

VÁLVULA - VÁLVULA DE ESCOAMENTO COM CESTO EM ACO INOX PARA PIA AMERICANA 4.
1/2 ALTAS VAZÃO Marca: CRISTAL UN 88 12,11 1.

065,68

70
001.
069.
656

PEÇA DE REPOSIÇÃO PARA VÁLVULA DE DESCARGA - DO TIPO ACABAMENTO PARA VÁL-
VULA DE DESCARGA TAPA VÁLVULA DESCARGA, 1.1/2", 1.1/4", ACABAMENTO CROMADO BI-
NIQUEL Marca: BLUKIT

UN 130 17,15 2.
229,50

71
001.
069.
657

PEÇA DE REPOSIÇÃO PARA VÁLVULA DE DESCARGA - KIT DE ACIONAMENTO COMPLETO
PARA VÁLVULA DE DESCARGA DOCOL, BASE 484, COM REGISTRO INTEGRADO DE 1 - 1/2¨ -
BAIXA PRESSÃO Marca: BLUKIT

UN 140 40,00 5.
600,00

72
001.
069.
658

TUBO DE LIGAÇÃO (TIPO ESPUDE) – DO TIPO EXTENSÍVEL AJUSTÁVEL PRA VASO SANITÁ-
RIO Marca: ASTRA UN 118 3,99 470,82

75
001.
026.
986

MANGUEIRA PEAD AZUL 20MM X 2,3MM Marca: KRONA M 1452 3,37 4.
893,24

76
001.
053.
109

ADAPTADOR COMPRESSÃO PEAD 20MM X 3/4 Marca: KRONA UN 75 1,75 131,25

78
001.
053.
111

TUBO 60MM PBA PVC COR: MARROM TIPO: SOLDÁVEL Marca: KRONA UN 72 58,75 4.
230,00

80
001.
053.
114

REGISTRO ESFERA PVC MACHO/ FÊMEA 3/4; OPERAÇÃO COM 1/4 DE VOLTA Marca: TUBO-
ZAN UN 107 6,22 665,54

82
001.
053.
121

SIFAO SANFONADO, FLEXIVEL UNIVERSAL Marca: TUBOZAN UN 125 2,22 277,50

83
001.
053.
122

TUBO PVC PARA ESGOTO 75MM, 06 METROS Marca: TUBOZAN UN 40 46,29 1.
851,60

84
001.
053.
123

CHUVEIRO BRANCO COM REGISTRO: CHUVEIRO DUCHA PLÁSTICA COM BRAÇO E COM
TORNEIRA. MATÉRIA PRIMA EM PP (POLIPROPILENO). PENEIRA DE ALTA VAZÃO DE ÁGUA.
PRODUTO RECICLÁVEL, GARANTINDO A SUSTENTABILIDADE Marca: DURIN

UN 30 5,00 150,00

85
001.
053.
124

ENGATE PARA PIA FLEXÍVEL PVC 1/2'' X 50CM - 26915856 - TIGRE - ENGATE FLEXÍVEL PVC
1/2'' X 50CM Marca: ALUMASA UN 10 3,41 34,10

86
001.
053.
125

SIFÃO: MATERIAL POLIPROPILENO, TIPO CORPO: SANFONADO, FLEXÍVEL, APLICAÇÃO: LA-
VATÓRIO E PIA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SISTEMA DE VEDAÇÃO POR ANÉIS PLÁS-
TICO OU BORRACHA, BITOLA: 50 MM, PADRÃO: UNIVERSAL SIMPLES. Marca: PLASBOHN

UN 10 3,25 32,50

88
001.
053.
115

TORNEIRA 3/4 13.5 X 3 X 8 CENTÍMETROS DE METAL Marca: KRONA UN 117 35,00 4.
095,00

89
001.
053.
126

TAMPÃO DE PVC PARA TUBULAÇÃO DE ESGOTO, 100 MM, BRANCO Marca: KRONA UN 100 2,97 297,00
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91
001.
026.
988

BOIA AUTOMÁTICA DE NÍVEL INFERIOR, 10AMP, 110/220 VOLTS Marca: ATOPY UN 106 28,52 3.
023,12

92
001.
069.
661

ESPUMA - EM POLIURETANO, EXPANSIVA, PARA VEDAÇÃO, SPRAY COM 500 ML Marca:
CHEMICOLOR UN 69 15,97 1.

101,93

93
001.
053.
104

KIT PARA BANHEIRO - DE INOX, DE CONVENCIONAL PORTA SABONETE, TOALHA E PAPEL
HIGIÊNICO, NO HORIZONTAL, NA METÁLICA Marca: CRISTAL UN 61 51,50 3.

141,50

94
001.
053.
108

ADESIVO PARA COLAR - A BASE DE POLICLOROPRENO, APRESENTADO NA FORMA LIQUI-
DA, TIPO VEDA CALHA VEDAÇÃO DE CALHAS, TELHAS, RUFOS E COMO SELANTE PARA
MADEIRA, METAL E FIBROCIMENTO. FORNECIDO EM TUBO/BISNAGA COM NO MINIMO 280
GRAMAS. Marca: KALA

TUBO 85 10,90 926,50

Total do Proponente 148.
474,49

Cáceres - MT, 01 de novembro de 2024.

CONTRATANTE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES – MT

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO

HERBERT DIAS

EMPRESA: TALENTOS D AGUA REPRESENTACAO PROJETOS ASSESSORIA

CNPJ: 24.419.445/0001-79

Representante: PATRICIA MENEZES DE SALLES DOS SANTOS SWIECH

EMPRESA: A. PEREIRA LEITE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO

CNPJ: 29.567.496/0001-61

Representante: ALEXSANDRO PEREIRA LEITE

EMPRESA: RM COMERCIO DE MERCADORIAS E MATERIAIS LTDA

CNPJ: 20.784.313/0001-95

Representante: JESSICA TONELLO MARTINS

EMPRESA: SUL AGUA EQUIPAMENTOS LTDA

CNPJ: 46.344.050/0001-97

Representante: CLEITO PITZ DOS SANTOS

EMPRESA: NACIONAL MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA

CNPJ: 40.032.973/0001-27

Representante: RICHSANDER NRVES RAMOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº710 DE 29/10/2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso e gozo de suas legais atribuições e de acordo com a Lei N.º 3.255/
2023.

DECRETA

Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar no valor de R$330.
000,00 nos termos do artigo 43, parágrafo 1º, Inciso II da Lei 4320 de 17
de março de 1964, distribuídos as seguintes dotações:

02 05 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

124 10.302.1003.2027.0000 SAÚDE MAIS PERTO DE VOCÊ 150.000,00

3.1.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS F.R. GRUPO: 1 600

02 05 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

127 10.302.1003.2027.0000 SAÚDE MAIS PERTO DE VOCÊ 60.000,00

3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS F.R. GRUPO: 1 600

02 05 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

133 10.302.1003.2028.0000 SAÚDE MAIS PERTO DE VOCÊ 90.000,00

3.1.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS F.R. GRUPO: 1 600

02 05 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

136 10.302.1003.2028.0000 SAÚDE MAIS PERTO DE VOCÊ 30.000,00

3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS F.R. GRUPO: 1 600

Art. 2º - Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art.
1º serão cobertos com o EXCESSO DE ARRECADAÇÃO.

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 29 de outubro de 2024.

ODENILSON JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES DE CÁCERES

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES DE CÁCERES

ATO DE HOMOLOGAÇÃO

CONTRATAÇÃO DIRETA N° 026/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO MEMORANDO Nº 35.564/2024

Com fundamento no Processo de Contratação Direta – Dispensa n° 015/
2024, que visa a contratação da empresa ALFA SEGURADORA S.A., ins-
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crita no CNPJ n° 02.713.529/0001-88, especializada na prestação de ser-
viços de seguro automotivo, pelo período de 12 (doze) meses, com cober-
tura total para 01 (um) veículo, de propriedade do Instituto Municipal de
Previdência Social dos Servidores de Cáceres, conforme as condições es-
tabelecidas no Termo de Referência, o qual foi apreciado pela Procurado-
ria Jurídica desta autarquia, fica HOMOLOGADO o processo em epígrafe,
nos seguintes termos:

CONTRATADA ITEM VALOR TOTAL
HOMOLOGADO

ALFA SEGU-
RADORA S.A.

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DE VEÍ-
CULO AUTOMOTIVO INSTITUCIONAL R$ 4.006,64

Cáceres-MT, 01 de novembro de 2024.

WILSON MASSAHIRO KISHI

Diretor Executivo

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CONVOCAÇÃO 015/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES, representado pelo SE-
CRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições
legais, torna público a CONVOCAÇÃO da servidora relacionada abaixo,
para comparecer no dia 04 de novembro de 2024 as 09:00 horas na Se-
cretaria Municipal de Educação, sito a Avenida Getúlio Vargas, nº 838 -
Bairro Jardim Celeste - Cáceres - Mato Grosso, para assinar o termo de
POSSE:

CARGO: PROFESSOR LICENCIADO EM PEDAGOGIA: 30 HORAS

LOCAL DE TRABALHO:ESCOLAS NA ZONA URBANA

TIPO DE VAGA: AMPLA CONCORRÊNCIA

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO
62 (classificado) FABÍOLA VIEIRA DELUQUE

Cáceres-MT, 1º de novembro de 2024

HERBERT DIAS

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº. 702 DE 23 DE OUTUBRO DE 2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgâ-
nica Municipal, e:

CONSIDERANDO o que consta do Processo submetido ao Protocolo sob
nº. 22.610, de 22 de outubro de 2024;

RESOLVE:

Art. 1º- Exonerar, a pedido, o servidor RODRIGO ALEX RODRIGUES,Me-
cânico de Automóvel lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Lo-
gística da Prefeitura Municipal de Cáceres, Estado de Mato Grosso a partir
de 31 de outubro de 2024.

Art.2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 23 de outubro de 2024.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal de Cáceres

DEMIS ROGÉRIO RODRIGUES COSTA

Secretário Municipal de Infraestrutura e Logística

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
TERMO DE COMODATO Nº 002/2024

O município de Cáceres/MT, torna público a celebração de contrato con-
forme abaixo:

COMODANTE: MAXIMUS SERVIÇOS INTELIGENTES LTDA

COMODATÁRIO: MUNICÍPIO DE CÁCERES - MT

CLÁUSULA PRIMEIRA

Conforme dispõe o permissivo, contido no art. 579 e seguintes do Código
Civil, o COMODANTE dá em comodato ao COMODATÁRIO, e este aceita,
a cessão do Direito de Uso do Licenciamento do MAXIMUS FISCAL de
propriedade do COMODANTE.

Para fins de definição neste instrumento, o termo SISTEMA se refere ao
MAXIMUSFISCAL.

Parágrafo Primeiro – A cessão do Direito de uso do licenciamento do SIS-
TEMA constitui o bem objeto do presente comodato, e o SISTEMA tem por
objetivo possibilitar o monitoramento das empresas contribuintes sediadas
em Cáceres, para fins de auditoria tributária, administrado pelo COMODA-
TÁRIO.

CLÁUSULA SEGUNDA

O COMODATÁRIO utilizará o SISTEMA, gratuitamente e para o fim previs-
to na Cláusula Primeira, pelo período de 12 (doze) meses, contados a par-
tir da data de assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado por
sucessivos períodos mediante termo aditivo, se for da conveniência das
partes. A gratuidade supracitada não se estende às consignatárias conve-
niadas pelo COMODATÁRIO.

DATA DE ASSINATURA: Cáceres – MT, 23 de outubro de 2024.

SIGNATÁRIOS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

CNPJ: 03.214.145/0001-83

COMODATÁRIA

MAXIMUS SERVIÇOS INTELIGENTES LTDA

CNPJ: 29.657.107/0001-99

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO
ELETRÔNICO N° 33-2024 COM REGISTRO DE PREÇO, MENOR

PREÇO POR ITEM

Interessada: Prefeitura Municipal de Cáceres.

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de materiais
hidráulicos para atender à demanda do Município de Cáceres.

Empresas Vencedoras:

A. PEREIRA LEITE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO ME – CNPJ 29.
567.496/0001-61 R$ 1.901,74 (um mil, novecentos e um reais e setenta e
quatro centavos);

NACIONAL MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA – CNPJ 40.032.
973/0001-27 R$148.474,49 (cento e quarenta e oito mil quatrocentos e se-
tenta e quatro reais e quarenta e nove centavos);

RM COMÉRCIO DE MERCADORIAS E MATERIAIS LTDA - CNPJ 20.784.
313.0001-95 R$2.291,47 (dois mil e duzentos e noventa e um reais e qua-
renta e sete centavos);

SUL AGUA EQUIPAMENTOS LTDA – CNPJ 46.334.050/0001-97 R$ 1.
111,98 (um mil e cento e onze reais e noventa e oito centavos);

TALENTOS D’AGUA REPRESENTAÇÃO PROJETOS ASSESSOTIA LT-
DA – CNPJ 24.419.445/0001-79 R$ 2.004,90 (dois mil, quatro reais e no-
venta centavos).
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Observação: A pasta contendo o Edital e seus anexos poderão ser obti-
dos, na Prefeitura de Cáceres-MT, situada à Av. Brasil nº 119, CEP: 78.
210-906, ou baixadas no portal https://www.caceres.mt.gov.br/Licitacoes
ou na plataforma gov.br/compras.

Prefeitura de Cáceres-MT, 01 de novembro de 2024.

WILTON BENTO PIMENTA

PREGOEIRO OFICIAL

Portaria nº 415/2023

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº712, DE 30/10/2024.

REMANEJA recursos do orçamento vigente de 2024

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso e gozo de suas legais atribuições e de acordo com a Lei N.º 3.268/
2024.

DECRETA

Art. 1º - Ficam remanejados na forma do anexo deste decreto, as dota-
ções orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2024:

Art. 2º - A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em
abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo extraordi-
nário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de despesa impostos
no art. 2º inciso II da Lei de nº3268, de 12 de março de 2024 e dentro dos
valores aprovados para os poderes, órgãos e unidades contempladas.

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES-MT, 30 DE OUTUBRO DE
2024.

ODENILSON JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

ANEXO ACRÉSCIMOS

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO

02 06 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Ficha: 189 12.122.1004.2046.0000EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDA
250.000,00 3.1.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO

02 06 02 COORDENAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Ficha: 247 12.365.1004.2054.0000EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDA
1.750.000,00 3.1.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES 2.000.000,00

REDUÇÕES

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO

02 05 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Ficha: 113 10.302.1003.2025.0000SAÚDE MAIS PERTO DE VOCÊ -2.
000.000,00 3.1.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS

TOTAL DAS ANULAÇÕES -2.000.000,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 713 DE 31 DE OUTUBRO 2024

“Institui a Comissão de Transição de Mandato e Austeridade Fiscal
do Município de Cáceres/MT, e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso das suas atribuições legais, conforme disposto no Art. 74, da Lei
Orgânica Municipal e demais legislações,

CONSIDERANDO a necessidade de instituir-se um processo de transição
de mandato a necessidade de assegurar transparência e austeridade fis-
cal do Município de Cáceres, visando à preservação da continuidade das
atividades administrativas e dos serviços públicos, que constituem o inte-
resse maior da população;

CONSIDERANDO o que consta submetido ao Memorando sob nº 37.379
de 31 de outubro de 2024;

DECRETA:

Art. 1° Fica instituída no Município de Cáceres/MT a Comissão de Transi-
ção de Mandato e Austeridade Fiscal do Município de Cáceres/MT, sendo
este um grupo de trabalho de caráter multissetorial e técnico, responsável
por elaborar e coordenar os trabalhos relacionados à transição de manda-
to e austeridade fiscal para e durante a gestão 2025-2028.

Art. 2° A Comissão de Transição de Mandato e Austeridade Fiscal será
composta por:

I- Coordenador – Gustavo Calábria Rondon, Secretário Municipal de Fa-
zenda;

II- Membro - Hebert Dias, Procurador-Geral do Município e Secretário Mu-
nicipal de Administração;

III- Membro - Leandro Martins dos Santos, Secretário Municipal de Plane-
jamento;

IV- Membro - Robson Máximo da Costa, Controlador-Geral do Município;

V- Membro – Valéria Alves de Souza, Secretária Municipal de Finanças e

VI – Membro – Keila Aparecida F. Bergamo Artiaga, Contadora Geral da
Prefeitura.

Art. 3º O Coordenador da Comissão de Transição de Mandato e Austeri-
dade Fiscal indicado nos termos do art. 2°, terá as seguintes funções:

I- Presidir as reuniões da Comissão;

II- Coordenar o cumprimento do cronograma de atividades;

III- Deliberar sobre procedimentos administrativos relacionados;

IV- Promover o registro em ata dos assuntos tratados, indicando os parti-
cipantes, as informações solicitadas e o cronograma de atendimento das
demandas apresentadas.

Art. 4º A Comissão de Transição de Mandato e Austeridade Fiscal terá
acesso à todas informações produzidas e/ou tuteladas pela Administração
Municipal.

§1º As Secretarias Municipais e os Órgãos equivalentes deverão encami-
nhar, no limite das suas responsabilidades e competências, inicialmente,
em até 07 (sete) dias contados da publicação deste Decreto, em Memo-
rando único do 1Doc, as seguintes informações e/ou documentações (de
maneira agrupada por item):

I- plano plurianual - PPA, lei orçamentária anual - LOA e lei de diretrizes
orçamentárias - LDO, para o exercício seguinte, esta última acompanhada
dos anexos de metas e de riscos fiscais, nos termos do art. 4º da Lei Com-
plementar nº 101/2000, devendo-se anexar a esta documentação:

a) leis e atos administrativos de concessão, ampliação ou renovação de
incentivo ou benefício de natureza tributária;

b) especificação de medidas de combate à evasão e à sonegação tributá-
ria;

c) especificação e relação da quantidade e valores de ações ajuizadas pa-
ra cobrança da dívida ativa; e,

d) especificação e relação da quantidade e valores pagos e a pagar a título
de precatórios judiciais.
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II- demonstrativos dos saldos financeiros disponíveis transferidos do exer-
cício findo para o seguinte ou do final do mandato para o seguinte, por fon-
tes ou destinações de recursos, correspondentes a:

a) termo de conferência do saldo em caixa, se existir, ou extratos das con-
ciliações bancárias mensais do exercício de 2024;

b) termo de conferência de saldos em bancos, relativo a todas as contas
correntes e contas aplicação, e, respectiva conciliação bancária; e,

c) relação de valores pertencentes a terceiros e regularmente confiados à
guarda da Tesouraria (caução, cautelas e institutos congêneres).

III- demonstrativo dos restos a pagar referentes ao exercício financeiro fin-
do e aos cinco anteriores, segregando os processados dos não proces-
sados, em ordem sequencial de número de empenhos emitidos por ano,
contemplando-se as fontes de recursos, a classificação funcional progra-
mática, as respectivas dotações, os valores, as datas e os beneficiários
dos créditos;

IV- relação dos informes mensais enviados via Sistemas APLIC e Geo-
obras, bem como de eventuais remessas de informações pendentes de
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE/
MT), nos termos da Resolução Normativa TCE-MT nº 31/2014 ou outra
norma que a substitua;

V- relação dos compromissos financeiros de longo prazo decorrentes de
contratos de execução de obras, consórcios, convênios e outros, discrimi-
nando o número do instrumento contratual, a data, o credor, o objeto, o
valor e a vigência, bem como o nível de execução física e financeira da
avença;

VI- cópia do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) dos
últimos quatro bimestres e do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) dos últi-
mos dois quadrimestres/semestres, com todos os seus anexos obrigatóri-
os, bem como cópias das atas das audiências públicas realizadas e das
respectivas publicações;

VII- inventários físico-financeiro atualizados dos bens móveis, imóveis e
materiais de consumo em estoques, por órgão e entidades da Administra-
ção Indireta, levantados no mês antecedente à transição do mandato ou
durante seu curso;

VIII- relação do quadro de servidores existentes no mês antecedente à
transição do mandato, discriminando nome, cargo/função, lotação e remu-
neração, abrangendo, necessariamente:

a) servidores estáveis (artigo 19, ADCT/CF);

b) servidores efetivos admitidos mediante concurso público;

c) servidores lotados em cargos de provimento em comissão;

d) servidores contratados por prazo determinado;

e) servidores cedidos e os recebidos em cessão; e,

f) servidores terceirizados.

IX - eventual relação das folhas de pagamento não quitadas no exercício
findo, incluídas as relativas a décimo terceiro salário;

X - relação de férias e licenças-prêmio, vencidas e a vencerem;

XI- comprovante de que a administração se encontra regular quanto aos
repasses devidos ao regime de previdência, geral e próprio;

XII- declaração dos atuais Secretários Municipais, informando que:

a) não concedeu aumento de despesa de pessoal nos 180 dias anteriores
ao final do mandato (parágrafo único, art. 21, Lei Complementar 101/00);

b) não contraiu obrigação de despesa sem disponibilidade financeira para
seu pagamento nos dois últimos quadrimestres do seu mandato (art. 42,
Lei Complementar 101/00); e,

c) não realizou despesas sem prévio empenho e que não há compromis-
sos financeiros não contabilizados.

XIII- relação dos procedimentos licitatórios em curso, o que inclui as dis-
pensas e inexigibilidades;

XIV- relação dos contratos administrativos em execução, incluindo a rela-
ção dos respectivos fiscais e os termos aditivos, com destaque para aque-
les de natureza continuada e os que tiverem sua vigência expirada em até
noventa dias antes ou depois ao dia anterior à posse do eleito;

V- relação das atas de registro de preços gerenciadas vigentes, destacan-
do às que possuem contrato administrativo e às que não possuem, deven-
do estas serem subdivididas em “não executadas” e “em execução”;

XVI- relação dos convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou
instrumentos congêneres vigentes;

XVII- processos de tomada de contas especial instaurados no exercício
findo e nos três anteriores;

XVIII- última avaliação atuarial do regime próprio de previdência;

XIX - relação dos repasses constitucionais “duodécimos” a serem efetua-
dos, bem como das transferências legais e constitucionais a serem efetu-
adas, compreendendo todo o exercício após a transição de mandato;

XX - relação das Cartas de Crédito emitidas, discriminadas por beneficiá-
rio, contemplando o valor atualizado e a respectiva ordem de exigibilidade;

XXI- informações referentes às ações judiciais em andamento, nas quais
a Administração é parte (cíveis, trabalhistas, dentre outras), bem como
aquelas que se encontrarem em fase de cumprimento de sentença;

XXII- relação dos concursos públicos, processos seletivos públicos ou pro-
cessos seletivos simplificados vigentes e/ou os que estejam em andamen-
to;

XXIII- relação dos assuntos de interesse do Município em tramitação jun-
tamente a outros entes federados;

XXIV- cópias dos comprovantes de entrega de informações à Receita Fe-
deral do Brasil – RFB, tais como: E-Social, DCTF, DIRF, DIPJ, dentre ou-
tras;

XXV- relação das operações de crédito em andamento, autorizadas e plei-
teadas, discriminando o número do processo do pleito, o instrumento con-
tratual, o credor, a finalidade, o valor original e a vigência da obrigação,
bem como o nível de execução financeira da avença;

XXVI- cópia dos comprovantes de entrega do SICONFI à Secretaria do Te-
souro Nacional – STN, relativamente aos últimos três exercícios;

XXVII- Documentações diversas, tais como:

a) Relação dos projetos de lei em tramitação no Poder Legislativo;

b) Termos de Ajuste de Conduta eventualmente firmados com o Ministério
Público;

c) Termos de Ajuste de Gestão, eventualmente firmados com o TCE/MT;
e,

d) Planejamento estratégico e projetos das áreas finalísticas em andamen-
to.

e) decisões exaradas pelo TCE/MT, em relação ao exercício findo e àquele
anterior, que tenham:

1- julgado as contas de gestão em sede de prestação de contas, de toma-
da de contas ordinária ou de tomada de contas especial;

2- imputado débitos em face da constatação de danos ao erário;

3- julgado procedentes Denúncias e Representações relacionadas à ges-
tão;

4- determinado medidas corretivas, fixando prazo para o seu cumprimento;

§ 2º. Para cada convênio em que a Administração Pública é concedente
de recursos financeiros, deverá ser informado, ainda:
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a) se a respectiva prestação de contas lhe foi apresentada e, em caso po-
sitivo, se foi analisada e aprovada;

b) as providências adotadas com vistas à reparação de eventual dano no
caso da prestação de contas não ter sido apresentada ou ter sido reprova-
da.

§ 3º. Para cada convênio em que a Administração Pública é beneficiária
de recursos financeiros, deverá ser informado, ainda:

a) o grau de execução do objeto avençado e de adimplência em relação à
respectiva prestação de contas dos recursos financeiros recebidos; e,

b) a existência de processos de tomada de contas especial em curso pro-
postos por concedentes.

§ 4º Os pedidos de acesso às informações e/ou documentações, qualquer
que seja sua natureza, serão formulados por escrito pela Comissão de
Transição de Mandato e Austeridade Fiscal, mencionado, a quem compe-
te, e respondidos no prazo de cinco dias úteis a contar do recebimento.

§ 5º Nenhum processo, documento ou informação poderá ser sonegado à
Comissão de Transição de Mandato e Austeridade Fiscal do Município de
Cáceres/MT.

§ 6º A Comissão poderá solicitar assessoramento técnico e especializado
– de agentes públicos municipais e de terceiros – para subsidiar seus tra-
balhos, desde que tenham conhecimentos específicos necessários para
auxiliar no desempenho de suas atividades.

Art. 5º As atividades da Comissão de Transição de Mandato e Austeridade
Fiscal deverão contemplar os seguintes objetivos: I- Assegurar transparên-
cia e transparência e austeridade fiscal; II- Estabelecer indicadores, ações,
prazos e metas para garantir o cumprimento do inciso anterior;

III- Definir soluções com vistas ao saneamento dos apontamentos perante
os órgãos de controle, em especial o TCE/MT.

Art. 6º Os trabalhos serão realizados segundo as atribuições legais dos
órgãos integrantes, observada as seguintes divisões e temas:

I- Secretaria Municipal de Finanças:

a) Equilíbrio das contas públicas do Estado;

b) Aperfeiçoamento dos sistemas financeiro e contábil;

c) Repasses de duodécimos;

d) Prazo para repasse/recolhimento das contribuições previdenciárias;

e) Controle e avaliação dos cancelamentos de restos a pagar processados
e não processados;

f) Limites do endividamento público;

g) Teto de gastos;

II- Procuradoria-Geral do Município:

a) Recuperação da Dívida Ativa;

b) Avaliação da situação dos ativos contidos na Dívida Ativa;

III- Secretaria Municipal de Administração:

a) Capacitação de servidores;

b) Diárias;

c) Horas-extras;

d) Cessão de servidores;

e) Fluxo de ações das aquisições governamentais, por etapas, com vistas
a uniformizar os processos em todos os órgãos do Poder Executivo Esta-
dual;

f) Bens públicos, em especial os disponíveis;

g) Mapeamento de processos

h) Déficit previdenciário;

i) Plano de amortização do Déficit Atuarial do Regime Próprio de Previdên-
cia Social;

IV- Controladoria-Geral do Município:

a) Identificação e responsabilização por despesas sem autorização legis-
lativa e sem prévio empenho;

b) Transparência;

V- Secretaria Municipal de Planejamento:

a) Controle dos gastos com despesa de pessoal do Poder Executivo;

b) Planejamento claro e transparente;

C) Aperfeiçoamento do sistema orçamentário;

VI- Secretaria de Municipal de Fazenda:

a) Metas para a geração da poupança necessária ao financiamento do de-
senvolvimento;

b) Empréstimo entre fontes

c) Arrecadação.

d) Plano de Recuperação de Receitas Próprias;

§ 2º Compete ao Instituto De Previdência dos Servidores do Município de
Cáceres (PREVICÁCERES), entidade da Administração Indireta do Po-
der Executivo Municipal, subsidiar à Secretaria Municipal de Administra-
ção com o detalhamento dos apontamentos previstos no inciso III, alíneas
“h” e “i”.

§ 3º Além dos temas expressamente listados no caput deste artigo, outros
poderão ser abordados, a critério dos integrantes, desde que observados
os objetivos do art. 5º.

Art. 7º A Comissão de Transição de Mandato e Austeridade Fiscal deverá
elaborar um Plano de Austeridade Fiscal para o próximo mandato
(2025-2028), até o dia 31/01/2025, contados da publicação deste Decreto,
o qual deverá conter os seguintes itens:

I- Identificação do apontamento e/ou irregularidade;

II- Descrição detalhada dos motivos que acarretaram a irregularidade;

III- Indicadores e cenários;

IV- Soluções;

V- Cronograma de cumprimento das ações a serem adotadas.

Parágrafo único. Os órgãos mencionados no art. 2º deverão apresentar
estudo técnico referente aos temas listados no art. 6º até o dia 21/12/2024.

Art. 8º As atividades dos membros da Comissão de Transição de Mandato
e Austeridade Fiscal não serão remuneradas de qualquer forma, sendo
consideradas atividades “pro bono”, de relevante interesse público.

§ 1º A Comissão de Transição de Mandato e Austeridade Fiscal reunir-se-
á, nos próximos 90 (noventa), no mínimo, uma vez por semana, sempre
às 8h das segundas-feiras, ou dia útil subsequente.

§ 2º Após o transcurso do período previsto no § 1º deste artigo, a Co-
missão reunir-se-á mensalmente, sempre, às 8h das primeiras segundas-
feiras do mês, ou dia útil subsequente.

§ 3º Havendo necessidade, a Coordenadora da Comissão poderá convo-
car reuniões extraordinárias.

Art. 9º Os membros da Comissão de Transição de Mandato e Austeridade
Fiscal deverão manter sigilo dos dados e informações confidenciais que ti-
verem acesso, sob pena de responsabilização, nos termos da legislação
vigente.

Art. 10. A Chefe do Poder Executivo poderá expedir normas complemen-
tares necessárias ao cumprimento deste decreto.

Art. 11º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.
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Prefeitura Municipal de Cáceres, 31 de outubro de 2024.

ODENILSON JOSÉ DA SILVA

Prefeita Municipal de Cáceres em Exercício

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº711, DE 30/10/2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso e gozo de suas legais atribuições e de acordo com a Lei N.º 3.255/
2023.

DECRETA

Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar nos termos do item
III, parágrafo primeiro do Art. 43 da Lei n.º 4.320 de 17 de março de 1964,
no valor de R$8.000.000,00 distribuídos as seguintes dotações:

02 06 03 FUNDO MUN MAN E DESENV DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE
VALORIZAÇÃO D

257 12.361.1004.2045.0000 EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDADE
250.000,00

3.1.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS F.R. GRUPO: 1 540

02 06 03 FUNDO MUN MAN E DESENV DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE
VALORIZAÇÃO D

259 12.361.1004.2057.0000 EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDADE 5.
500.000,00

3.1.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS F.R. GRUPO: 1 540

02 06 03 FUNDO MUN MAN E DESENV DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE
VALORIZAÇÃO D

267 12.365.1004.2059.0000 EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDADE 2.
250.000,00

3.1.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS F.R. GRUPO: 1 540

Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 43,
parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam parcialmente anu-
ladas as seguintes dotações orçamentárias:

02 06 03 FUNDO MUN MAN E DESENV DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE
VALORIZAÇÃO D

262 12.361.1004.2058.0000 EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDADE (6.
000.000,00)

3.1.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS F.R. GRUPO: 1540

02 06 03 FUNDO MUN MAN E DESENV DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE
VALORIZAÇÃO D

269 12.365.1004.2060.0000 EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDADE (1.
500.000,00)

3.1.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS F.R. GRUPO: 1540

02 06 03 FUNDO MUN MAN E DESENV DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE
VALORIZAÇÃO D

270 12.365.1004.2060.0000 EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE QUALIDADE
(500.000,00)

3.1.91.00.00 APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO EN-
TRE ORGÃ F.R. GRUPO: 1540

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES-MT, 30 DE OUTUBRO DE
2024.

ODENILSON JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES DE CÁCERES

PORTARIA Nº 061/2024

PORTARIA Nº 061/2024 “Dispõe sobre a concessão do benefício de
aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho em favor
do servidor José de Souza Feitosa Junior”.

O Diretor Executivo do Instituto Municipal de Previdência Social dos Servi-
dores do Município de Cáceres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais nos termos do Art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Fe-
deral, com redação determinada pela Emenda Constitucional nº 103, de
12 de novembro de 2019; Art. 89-C, inciso I da Emenda a Lei Orgânica nº
38, de 21 de dezembro de 2020; Art. 25, §§ 1º, 2º e 5º, Art. 34, §§ 1º e 3º
da Lei Complementar nº 181, de 03 de maio de 2022.

Resolve,

Art. 1º Conceder o benefício de aposentadoria por incapacidade perma-
nente para o trabalho em favor do servidorJosé de Souza Feitosa Junior,
portador do CPF n.º ***.421.101-**, RG n.º 03***04-9 SESP/MT, efetivo no
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, 40 horas, classe “J”, nível “2”, matri-
culado sob o n.º 2750-1, lotado na Secretaria Municipal de Educação, com
o tempo de contribuição correspondente a 12.500 dias, ou seja, 34 (trinta e
quatro) anos e 03 (três) meses, com proventos proporcionais, conforme
o processo do PREVI-CÁCERES n.º 032/2024.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, e seus efei-
tos a partir de 31 de outubro de 2024, revogados as disposições em con-
trário.

Registre, publique e cumpra-se.

Cáceres-MT, 01 de Novembro de 2024.

WILSON MASSAHIRO KISHI

Diretor Executivo

HOMOLOGO:

___________________________________

Odenilson José da Silva

Prefeito Municipal de Cáceres em Exercício

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 30/2024

Interessada: Prefeitura Municipal de Cáceres.

Para atendimento do disposto no artigo 82 da Lei Federal nº 14.133/21, a Prefeitura de Cáceres, através da Secretaria Municipal de Administração torna
públicos os preços registrados na ata abaixo discriminada, bem como, as respectivas empresas detentoras, conforme segue:

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EPIS E FERRAMENTAS PARA ATENDER À DEMANDA DO MUNICÍ-
PIO DE CÁCERES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-189/2024

EMPRESA: PABLO LUIS MARTINS – CNPJ: 09.138.326/0001-54
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Item 24879
Código

PABLO LUIS MARTINS CNPJ: 09.138.326/0001-54
R SALVADOR DA SILVA PORTO, 23 CASA - JARDIM PALMEIRAS, SAO JOSE - SC, CEP:
88106-692
Telefone: (48) 3375-4436
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

2
001.
042.
312

ANCINHO (RASTELO) 20 DENTES COM CABO DE MADEIRA Marca: HARACEM UN 109 20,97 2.
285,73

38
001.
042.
943

RASTELO - POLIPROPILENO COM CABO DE MADEIRA 120 CM, COM NO MÍNIMO: 22 (DEN-
TES) HASTES, 5 CM ALTURA, 39 CM LARGURA E 33 CM COMPRIMENTO. Marca: GERPLAST UN 6 16,50 99,00

Total do Proponente: R$ 2.384,73 (Dois Mil e Trezentos e Oitenta e Quatro Reais e Setenta e Três Centavos)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-190/2024

EMPRESA: A. PEREIRA LEITE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO – CNPJ: 29.567.496/0001-61

Item 25430
Código

A. PEREIRA LEITE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO
CNPJ: 29.567.496/0001-61
R VINTE E CINCO, 27 QUADRA37 - COOPHAMIL, CUIABA - MT, CEP: 78028-200
Telefone: (65) 9977-1414
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

29
001.
028.
280

OCULOS DE PROTECAO - DE PROTECAO EM POLICARBONATO COM TRATAMENTO ANTI-
RISCO, COM LENTE EM RESINA INCOLOR, ANTIEMBACANTE E UV, PROTETOR NASAL INJE-
TADOS DO MESMO MATERIAL E HASTE VAZADA TIPO ESPATULA, FILTRA 99,9% DE RADIA-
CAO UV, FUME, TAMANHO PADRAO Marca: VALEPLAS

UN 195 5,20 1.
014,00

82
001.
042.
314

LIMA PARA ENXADA 8” (PRIMEIRA LINHA) Marca: L.S CX 52 9,00 468,00

91
001.
042.
883

REBITADOR MANUAL - CORPO EM ACO E CABO TUBULAR REVESTIDO EM PLASTICO, TIPO
COM 03 BICOS, MODELO EM ALAVANCA, BICOS EXTENDIDOS, COM CHAVE NO CABO, FUN-
CIONAMENTO MANUAL POR TRACAO Marca: MELFI

UN 7 32,45 227,15

Total do Proponente R$ 1.709,15 (Mil e Setecentos e Nove Reais e Quinze Centavos)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-191/2024

EMPRESA: NACIONAL SAFETY EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA EIRELI – CNPJ: 24.402.903/0001-67

Item 28950
Código

NACIONAL SAFETY EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA EIRELI
CNPJ: 24.402.903/0001-67
R DESEMBARGADOR ERNANI GUARITA CARTAXO, 303 SALA 02 - ALTO DA XV, GUARAPUA-
VA - PR, CEP: 85065-140
Telefone: (42) 3304-2264
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

18
001.
028.
273

CINTA - DO TIPO LOMBAR NA COR PRETA, PARA MOVIMENTACAO MANUAL DE CARGAS;
CONFECCIONADA COM UMA CINTA ELASTICA, COM FECHOS E UM AJUSTE EM VELCRO,
HASTES PLASTICAS DE SUSTENTACAO INTERNAS E SUSPENSORIO AJUSTAVEL; TAMANHO
G: CINTA EXTERNA COMPRIMENTO DE 100 CM, ALTURA DE 24 CM E COMPRIMENTO DO
SUSPENSORIO DE 90 CM; Marca: MAZOLA

UN 71 39,16 2.
780,36

51
001.
028.
271

CAPACETE DE PROTEÇÃO – EM FIBRA, DIVERSOS TAMANHOS, PARA ELETRICISTA Marca:
CAMPER CA 34414 UN 118 15,00 1.

770,00
Total do Proponente: R$ 4.550,36 (Quatro Mil e Quinhentos e Cinquenta Reais e Trinta e Seis Centavos)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-192/2024

EMPRESA: BIDDEN COMERCIAL LTDA. – CNPJ: 36.181.473/0001-80

Item 30183
Código

BIDDEN COMERCIAL LTDA. CNPJ: 36.181.473/0001-80
R CAPITAO JOAO ZALESKI, 1763 ******** - LINDOIA, CURITIBA - PR, CEP: 81010-080
Telefone: (41) 4103-7690
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

144
001.
042.
956

ÓLEO LUBRIFICANTE - LUBRIFICANTE PARA MOTORES DOIS TEMPOS 8017H, OFERECE
LIMPEZA EFETIVA DO MOTOR, ADITIVAÇÃO ANTICORROSIVA, AÇÃO ANTIDESGASTE E RE-
DUZ A FORMAÇÃO DE CINZAS. COM ELEVADO PODER DETERGENTE NA FORMULAÇÃO,
RECOMENDADO PARA MOTORES 2T, 2-MIX E 4-MIX DE ALTO DESEMPENHO, TAIS COMO:
MOTOSSERRAS, ROÇADEIRAS, SOPRADORES, MOTOPODAS, PULVERIZADORES E CORTA-
DORES DE DISCO. INDICADO NA PROPORÇÃO DE 1:50 E PERÍODOS DE DESCARBONIZA-
RÃO DE 600 H DE OPERAÇÃO, PROLONGANDO OS INTERVALOS ENTRE AS DESCARBONI-
ZAÇÕES DOS MOTORES, EMBALAGENS DE 500ML Marca: LUBRAX 2T

UN 80 28,40 2.
272,00

Total do Proponente: R$ 2.272,00 (Dois Mil e Duzentos e Setenta e Dois Reais)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-193/2024

EMPRESA: CONSTRUFER MAQUINAS CONSTRUCOES FERRAMENTAS E EPI S LTDA – CNPJ: 37.853.101/0001-15

Item 30595
Código

CONSTRUFER MAQUINAS CONSTRUCOES FERRAMENTAS E EPI
CNPJ: 37.853.101/0001-15
AV MANOEL JOSE DE ARRUDA, 1700 QUADRA10 - PRAEIRO, CUIABA - MT, CEP:
78070-500
Telefone: (65) 9692-5213
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Unitá-
rio

Valor To-
tal

21 001.042.
754 ENXADÃO ESTREITO COM CABO Marca: PARABONI UN 13 28,95 376,35

43 001.042.
328 ALICATE DE CORTE DIAGONAL, 8” Marca: THOMPSON UN 41 26,35 1.080,35

70 001.052.
187

FITA ZEBRADA SEM ADESIVO PRETA/AMARELA 200X65MM, 200M Marca: PLAST-
COR UN 1210 8,50 10.

285,00
72 001.021.

543 GARRAFÃO TÉRMICO 5 LITROS Marca: INVICTA UN 141 28,82 4.063,62
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80 001.042.
818

LIMA DE AÇO 5/32 4,0MM PARA MOTOSSERRA STIHL, MS 170 E MS 180 Marca:
K&F CX 38 10,20 387,60

Total do Proponente: R$ 16.192,92 (Dezesseis Mil e Cento e Noventa e Dois Reais e Noventa e Dois Centavos)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-194/2024

EMPRESA: NACIONAL MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA – CNPJ: 40.032.973/0001-27

Item 31636
Código

NACIONAL MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA
CNPJ: 40.032.973/0001-27
R GENERAL OSORIO, 1573 SALA B - CENTRO, CACERES - MT, CEP: 78210-254
Telefone: (65) 3223-6338
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

1
001.
023.
910

ABAFADOR DE RUÍDO TIPO CONCHA 22 DB 3M. PROTETOR AUDITIVO TIPO CIRCUM-
AURICULAR CONSTITUÍDO POR 2 CONCHAS EM PLÁSTICO ABS, Marca: VONDER UN 245 12,72 3.

116,40

4
001.
042.
352

ARCO DE SERRA REGULÁVEL, 12” Marca: WORKER UN 22 11,00 242,00

7
001.
118.
005

BALDE - REDONDO CONFECCIONADO DE PLÁSTICO, TIPO ''PEDREIRO', ALCA DE FERRO,
COR PRETA, FUNDO COM RESSALTO, QUE FACILITA O APOIO DA MAO EM TODO O SEU
CONTORNO E COM CAPACIDADE DE 12 LITROS Marca: ROMA

UN 30 9,91 297,30

16
001.
028.
177

CALÇA DE NYLON IMPERMEÁVEL DE SEGURANÇA, FORRADA COM MANTA TÉRMICA, COR-
DEL NA CINTURA. RESISTENTE À BAIXA TEMPERATURA DE ATÉ -35ºC. COR AZUL MARI-
NHO. Marca: VONDER

UN 33 115,80 3.
821,40

22
001.
021.
726

GARRAFÃO TERMOLAR - GARRAFÃO TÉRMICO PARA ÁGUA, COM CAPACIDADE PARA 12 LI-
TRO Marca: INVICTA UN 20 104,24 2.

084,80

23
001.
069.
538

JOGO DE CHAVE PHILIPS COM 7 PEÇAS Marca: WORKER JG 13 39,47 513,11

30
001.
028.
159

ÓCULOS DE PROTEÇÃO - ÓCULOS DE SEGURANÇA COM VISOR E PROTETORES LATERAIS
CONFECCIONADOS EM POLICARBONATO INCOLOR ANTI-RISCO, HASTES AJUSTÁVEIS AO
TAMANHO ATRAVÉS DE QUATRO ESTÁGIOS, TAMANHO PADRÃO Marca: VALEPLAST

UN 202 2,87 579,74

40
001.
042.
372

ALAVANCA METÁLICA SEXTAVADA 210CM Marca: RAMADA UN 38 186,97 7.
104,86

41
001.
042.
783

ALICATE - DO TIPO TESOURA PARA CORTAR VERGALHÃO, MEDINDO 48 POLEGADAS, EM-
PUNHADURAS EM BORRACHA, FEITA EM AÇO CARBONO, DUREZA DA LAMINA 58-60 HRC
Marca: ATX

UN 11 185,97 2.
045,67

49
001.
042.
870

BOTINA DE PROTECAO - (NR 10) COM CADARCO, BICO COMPOSITE CA, CONFECCIONADO
EM COURO, PARA USO ELETRICISTA Marca: IMBISEG PR 17 68,28 1.

160,76

52
001.
028.
272

CAPACETE DE PROTEÇÃO-PVC, PADRÃO CONSTRUÇÃO CIVIL Marca: PL STCOR UN 47 10,51 493,97

53
001.
042.
809

CARRO DE MÃO CHASSI METÁLICO, CAÇAMBA DE AÇO GALVANIZADO Marca: METALPAMA UN 163 145,38 23.
696,94

57
001.
028.
274

CINTO DE PROTECAO – TIPO PARAQUEDISTA PARA ELETRICISTA, CONFECCIONADO EM
CADARÇO DE POLIÉSTER BICOLOR 45 MILIMETROS, COM 4 PONTOS DE ANCORAGEM. Mar-
ca: AMICINTO

UN 11 121,47 1.
336,17

58
001.
028.
202

CINTO DE PROTEÇÃO EM COURO NO MODELO FE-574, 25C.A-7081 COM TALABARTE, UTILI-
ZADO POR ELETRICISTA. Marca: AMICINTO UN 22 270,43 5.

949,46

61
001.
042.
322

CORDA DE SEDA POLIÉSTER TRANÇADA 12MM Marca: ARTEPLUS METRO 720 2,06 1.
483,20

62
001.
042.
931

DISCO DE CORTE - DE FERRO, MEDINDO 7¨ X 1/8¨, PARA CORTAR FERRO, FURO CENTRAL
MEDINDO 7/8¨, PARA LIXADEIRA Marca: KALA UN 130 3,15 409,50

63
001.
042.
827

DISCO DE CORTE - FIBRA DE AÇO ACERO, COM DISCO 10¨ X 1/8¨, COM FURO DE 3/4¨, DO TI-
PO SECO, MODELO POLICORTE, FERRO Marca: KALA UN 130 9,73 1.

264,90

64
001.
042.
753

ENXADA LARGA 2,5LB, COM CABO. OLHO DA ENXADA TIPO REDONDO Marca: RAMADA UN 140 39,50 5.
530,00

68
001.
042.
329

ESQUADRO PADRÃO EM AÇO, 14” Marca: KALA UN 20 9,36 187,20

71
001.
021.
625

GARRAFÃO TÉRMICO 3 LITROS Marca: STAMLUX UN 65 32,36 2.
103,40

76
001.
042.
924

GRAXA - BRANCA DE TEMPERATURA PARA LUBRIFICAÇÃO DE PELÍCULAS DE FUSORES EM
EMBALAGEM DE 50 GRAMAS Marca: LUB UN 63 30,00 1.

890,00

77
001.
042.
933

JOGO DE CHAVE ALLEN LONGA DE 2 A 10MM – 10 PEÇAS Marca: FERTAK JG 11 19,97 219,67

84
001.
028.
152

LUVA DE RASPA DE COURO, CANO LONGO Marca: FENA PR 82 12,72 1.
043,04

85
001.
028.
278

LUVA EM ALGODÃO, TAMANHO PADRÃO, ANTIDERRAPANTE PIGMENTADA. Marca: FENA PR 84 1,91 160,44

89
001.
042.
935

LUVA DE PROTEÇÃO - CONFECCIONADA EM BORRACHA NITRÍLICA, COM PALMA DA MÃO
ANTIDESLIZANTE, TAMANHO M, CANO LONGO, CONTRA AGENTES MECÂNICOS E QUÍMI-
COS. Marca: KALIPSO

UN 175 7,47 1.
307,25

107
001.
042.
929

BOTINA DE SEGURANÇA ELÁSTICA BICO PVC (Nº 35 AO Nº 44). Marca: WORKER PR 70 33,84 2.
368,80
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110
001.
028.
275

CINTURÃO - CINTO ABDOMINAL LOMBAR ERGONÔMICO, FLEXÍVEL, CONTRA LESÕES DE
ESFORÇO REPETITIVO-LER, CORPO DO CINTO EM LYCRA PONTEADO DE VIÉS DE POLIÉS-
TER COM DISPOSITIVO ANTI DESLIZANTE, COM NO MÍNIMO 04 TIRAS DE LÁTEX, PARA SUS-
TENTAÇÃO DO CINTO NA REGIÃO LOMBAR/ABDOMINAL, COM SISTEMA DE VELCRO, FAIXA
ELÁSTICA 70% POLIÉSTER E 30% DE ELASTÔMERO, COM BARBATANAS, SUSPENSÓRIOS
DE ELÁSTICO REGULÁVEL, PRESOS POR FIVELAS MACHO/FEMEA QUE SE DESCONTAM
COM FORCA DE 3 A 4 KGF VERTICAIS PARA DAR MAIS RIGIDEZ E SUSTENT, NA COR PRE-
TA, MEDIDAS: TAMANHO P: 76 A 84CM CINTURA E 86 A 94CM NO QUADRIL## TAMANHO
M:86/94CM E 97/104CM## TAMANHO G: 97/104CM E 107/114CM## TAMANHO: GG: 107/114 E
117/124CM E TAMANHO: GGG: 117/124CM E 127/135CM,TODA A BASE DO SUPORTE DEVERÁ
SER CONFECCIONADA EM LYCRA OU SPANDEX, VELCROS EM 100% NYLON, SUSPENSÓRI-
OS EM ELÁSTICO REGULÁVEL COM FIVELAS. Marca: DINGLI

UN 91 25,77 2.
345,07

118
001.
042.
830

DISCO DE CORTE PARA MADEIRA, DIÂMETRO DO DISCO 110MM, DIÂMETRO DO FURO DO
DISCO 20MM, BORDA SEGMENTADA COM REVESTIMENTO DE CARBONETO DE TUNGSTÊ-
NIO PARA SERRAS MÁRMORE Marca: TOVIA

UN 65 7,25 471,25

120
001.
042.
768

FOICE ROÇADEIRA 32MM COM CABO DE MADEIRA Marca: RAMADA UN 16 36,57 585,12

122
001.
028.
204

LUVA TRICOTADA E PIGMENTADA Marca: VELK PR 800 2,04 1.
632,00

124
001.
042.
936

MARTELO DEMOLIDOR - COM 1.890 IPM, MÍNIMO, NA VOLTAGEM 220 V, POTÊNCIA MÍNIMA
DE 1.500 W, COMPRIMENTO MÍNIMO DE 700 MM, PESANDO 10,1 KG Marca: NAKAN UN 3 1.

900,00
5.
700,00

130
001.
042.
835

SABRE PARA MOTOSSERRA STIHL 661, 42 DENTES Marca: TENACE UN 6 150,00 900,00

149
001.
031.
107

SACO - EM PLÁSTICO, MEDINDO 20X30CM, PARA MUDAS Marca: PLM UN 800 5,00 4.
000,00

150
001.
031.
108

SACO - EM PLÁSTICO, MEDINDO 10X20CM, PARA MUDAS Marca: PLM UN 800 5,00 4.
000,00

Total do Proponente: R$ 90.043,42 (Noventa Mil e Quarenta e Três Reais e Quarenta e Dois Centavos)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-195/2024

EMPRESA: SAFE - SUPPLY & IT SUPRIMENTOS LTDA – CNPJ: 14.183.614/0001-60

Item 31997
Código

SAFE - SUPPLY & IT SUPRIMENTOS LTDA
CNPJ: 14.183.614/0001-60
R DIANA, 715 APT 41 - PERDIZES, SAO PAULO - SP, CEP: 05019-000
Telefone: (11) 9748-7688
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

165
001.
042.
938

MOSQUETÃO PARA ALPINISMO – MOSQUETÃO CONFECCIONADO EM AÇO, TIPO OVAL,
TRAVA ROSCA MANUAL. CERTIFICAÇÃO: CE, PARA TRABALHO EM RESGATE, CARGA DE
RUPTURA DE 25KN Marca: DG MASTER

UN 30 25,00 750,00

Total do Proponente: R$ 750,00 ( Setecentos e Cinquenta Reais)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-196/2024

EMPRESA: COTOVIA COMERCIO LTDA – CNPJ: 43.853.822/0001-28

Item 37325
Código

COTOVIA COMERCIO LTDA CNPJ: 43.853.822/0001-28
R BRIGADEIRO EDUARDO GOMES, 503 APT 501 - POPULAR, CUIABA - MT, CEP: 78045-350
Telefone: (65)99957-1463
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

20
001.
042.
831

ELETRODO SERRALHEIRO 6013 2,5MM, 20KG Marca: VONDER CX 47 72,00 3.
384,00

31
001.
042.
939

REGADOR PLÁSTICO, 10 LITROS Marca: 954 UN 39 18,50 721,50

32
001.
042.
772

VASSOURA METÁLICA REGULÁVEL 22 DENTES COM CABO DE MADEIRA 120CM Marca: VON-
DER UN 206 29,45 6.

066,70

79
001.
042.
934

LANTERNA - LANTERNA RECARREGÁVEL BIVOLT, CORPO EM PLÁSTICO ABS REFORÇADO,
DIMENSÕES: DIMENSÕES MÍNIMAS 164X164X217 MM, LANTERNA DE MÃO, SEM FOCO DE
LUZ, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 15 LEDS, RECARREGÁVEL, COM COMUTADOR ON/OFF
Marca: VONDER

UN 100 35,00 3.
500,00

Total do Proponente: R$ 13.672,20 (Treze Mil e Seiscentos e Setenta e Dois Reais e Vinte Centavos)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-197/2024

EMPRESA: DMGR COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA – CNPJ: 24.090.700/0001-82

Item 38614
Código

DMGR COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIA
CNPJ: 24.090.700/0001-82
R CLOVIS FERREIRA, 79 ******** - CONJUNTO HABITACIONAL ANGELO MAGGI, IBIPORA - PR,
CEP: 86200-000
Telefone: (43) 3158-3413
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

36
001.
062.
480

PEÇA DE REPOSIÇÃO P/ BEBEDOURO: REFIL DE FILTRO PARA BEBEDOURO INDUSTRIAL
INOX/METALFRIO COM ROSCA GRANDE FLUXO DE ÁGUA, VAZÃO 100 LITROS. CARVÃO ATI-
VADO EM BLOCO IMPREGNADO COM PRATA COLOIDAL (ATÓXICOS); POLIPROPILENO
(ATÓXICO). COMPATÍVEL COM BEBEDOURO MODELO MR. Marca: LULO BLOCK

UN 20 30,01 600,20

37
001.
062.
481

PEÇA DE REPOSIÇÃO P/ BEBEDOURO: REFIL DE FILTRO PARA BEBEDOURO INDUSTRIAL
INOX/METALFRIO COM ROSCA GRANDE FLUXO DE ÁGUA, VAZÃO 200 LITROS. CARVÃO ATI-
VADO EM BLOCO IMPREGNADO COM PRATA COLOIDAL (ATÓXICOS); POLIPROPILENO
(ATÓXICO). COMPATÍVEL COM BEBEDOURO MODELO MR. Marca: LULO BLOCK

UN 20 30,01 600,20

Total do Proponente: R$ 1.200,40 (Mil e Duzentos Reais e Quarenta Centavos)

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 89 Assinado Digitalmente



ATA DE REGISTRO DE PREÇO-198/2024

EMPRESA: SSG SOLUCOES LTDA – CNPJ: 46.973.126/0001-43

Item 44903
Código

SSG SOLUCOES LTDA CNPJ: 46.973.126/0001-43
R SAO BENTO, 127 SALA 01 - CENTRO NORTE, VARZEA GRANDE - MT, CEP: 78110-650
Telefone: (65) 9686-0011
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

86
001.
028.
163

LUVA PLASTICA - PARA MULTI-USO, TAMANHO UNIC, NAO ESTERIL, TRANSPARENTE, CON-
FECCIONADA EM POLIETILENO PACOTE COM 100 UNIDADES Marca: VABENE PCT UN 34 1,98 67,32

87
001.
028.
281

SAPATO ANTIDERRAPANTE STICKY SHOE PARA O AMBIENTE DA COZINHA. CONFECCIONA-
DO COM MATERIAL COMPOSTO DE TERMOPLÁSTICOS EXPANDIDO, QUE DÁ FLEXIBILIDA-
DE, IMPERMEABILIDADE. SOLADO CONFECCIONADO COM MICRO RANHURAS TRANSVER-
SAIS QUE PERMITE PROTEÇÃO CONTRA DERRAPAGENS EM TODAS AS DIREÇÕES. PALMI-
LHA É REMOVÍVEL E LAVÁVEL, CONTANDO COM AGENTE BACTERICIDA E FUNGICIDA, PRO-
PORCIONANDO UMA MELHOR ABSORÇÃO DE IMPACTO E SUOR AOS PÉS DO USUÁRIO. DE-
VE CONTER A CERTIFICAÇÃO DE APROVAÇÃO – CA, EXPEDIDO PELO ÓRGÃO NACIONAL
COMPETENTE EM MATÉRIA DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO DO MINISTÉRIO DO
TRABALHO E EMPREGO Marca: CRIVAL

PR 54 44,57 2.
406,78

94
001.
028.
283

FILTRO PARA MÁSCARA FACIAL – FILTRO TERMOPLÁSTICO, CONTRA GASES E VAPORES
ORGÂNICOS, INCLUINDO CERTIFICADO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO. Marca: PLASTCOR
FILTRO QUÍMICO VO+GA

UN 150 16,27 2.
440,50

Total do Proponente R$ 4.914,60 (Quatro Mil e Novecentos e Quatorze Reais e Sessenta Centavos)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-199/2024

EMPRESA: LICITA INVEST - ASSESSORIA COMERCIAL LTDA – CNPJ: 45.332.828/0001-85

Item 45569
Código

LICITA INVEST - ASSESSORIA COMERCIAL LTDA
CNPJ: 45.332.828/0001-85
R AUGUSTO FREDERICO SCHIMIDT, 200 APT 03 - ANCHIETA, SAO BERNARDO DO CAMPO -
SP, CEP: 09732-540
Telefone: (11) 8639-7559
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

14
001.
042.
335

CABEÇOTE ROÇADEIRA STIHL – FS 220 Marca: CM CATEDRAL MÁQUINAS UN 305 40,98 12.
498,90

39
001.
076.
210

ACESSORIO PARA ROÇADEIRA -CINTO COSTAL, DUPLO PARA OMBRO, USO EM ROÇADEI-
RA. Marca: CM CATEDRAL MÁQUINAS UN 72 41,19 2.

965,68

141
001.
042.
953

FILTRO DE COMBUSTÍVEL - FILTRO DE COMBUSTÍVEL COM MANGUEIRA PARA ROÇADEI-
RA HUSQVARNA 143R2 Marca: CM CATEDRAL MÁQUINAS UN 15 32,97 494,55

142
001.
042.
954

FILTRO DE AR - FILTRO DE AR PARA ROÇADEIRA HUSQVRNA 143R2 Marca: CM CATEDRAL
MÁQUINAS UN 15 49,97 749,55

147
001.
042.
959

PEÇA DE REPOSIÇÃO PARA MOTOSSERRA - SABRE ROLLOMATIC DE 30 CM, PARA MO-
TOSSERRA STIHL Marca: CM CATEDRAL MÁQUINAS UN 4 149,97 599,88

Total do Proponente: R$ 17.308,56 (Dezessete Mil e Trezentos e Oito Reais e Cinquenta e Seis Centavos)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-200/2024

EMPRESA: CABANA MAGAZINE LTDA – CNPJ: 51.621.518/0001-83

Item 46510
Código

CABANA MAGAZINE LTDA CNPJ: 51.621.518/0001-83
ANHANGUERA, 14404 QUADRAAREA - BRO CAPUAVA, GOIANIA - GO, CEP: 74450-010
Telefone: (62)3988-5863Fax: (62)3988-5863
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

17 001.028.
270

CAPA DE CHUVA - EM PVC, COM CAPUZ, NA COR AMARELA, TAMANHO G, FECHAMEN-
TO EM BOTÃO Marca: TOTAL CAPAS UN 154 17,97 2.

767,38
Total do Proponente: R$ 2.767,38 (Dois Mil e Setecentos e Sessenta e Sete Reais e Trinta e Oito Centavos)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-201/2024

EMPRESA: KARIN CRISTINA ORTEGA GONCALVES – CNPJ: 52.229.294/0001-21

Item 46518
Código

KARIN CRISTINA ORTEGA GONCALVES
CNPJ: 52.229.294/0001-21
PROFESSOR COSME DEODATO TADEU, 220 SALA 3 - LAJEADO, SAO PAULO - SP, CEP:
08450-380
Telefone: 1120735565
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

44
001.
042.
347

ALICATE DE PRESSÃO PESADO, 10” COM CABO EMBORRACHADO Marca: FERTAK UN 18 25,17 453,06

56
001.
042.
341

CHAVE GRIFO AMÉRICA 14” Marca: FERTAK UN 13 37,69 489,97

69
001.
042.
303

FACÃO PARA MATO 18” COM CABO DE MADEIRA Marca: FERTAK UN 18 18,67 336,06

92
001.
042.
761

TRENA 5M, BOTÃO DE TRAVA, FITA DE AÇO COM PINTURA ANTIRREFLEXO. ESTOJO
ANATÔMICO EM ABS DE ALTA RESISTÊNCIA Marca: FERTAK UN 212 7,98 1.

691,76

103
001.
042.
304

TRENA DE FIBRA DE VIDRO, ALTA RESISTÊNCIA, 50M, MANIVELA PARA RECOLHIMENTO
DA FITA, CLIPE METÁLICO NA PONTA Marca: FERTAK UN 16 29,42 470,72
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115
001.
042.
828

DISCO DE CORTE - METAL, COM 4.1/2¨, DO TIPO REFORÇADO, PARA USO EM ESMERILHA-
DEIRA ANGULAR Marca: FERTAK UN 90 1,17 105,30

133
001.
042.
941

TESOURA DE PODA PARA GRAMA 12” Marca: FERTAK UN 4 27,17 108,68

153
001.
042.
963

FITA VEDA ROSCA - FITA VEDA ROSCA 12MM X 50M Marca: FERTAK UN 50 2,70 135,00

168
001.
042.
940

TALHADEIRA - DE AÇO, 10 POLEGADAS Marca: FERTAK UN 10 10,22 102,20

Total do Proponente: R$ 3.892,75 (Três Mil e Oitocentos e Noventa e Dois Reais e Setenta e Cinco Centavos)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-202/2024

EMPRESA: MAX-FER TOOLS COMERCIAL LTDA – CNPJ: 54.793.517/0001-04

Item 46531
Código

MAX-FER TOOLS COMERCIAL LTDA
CNPJ: 54.793.517/0001-04
GUILHERME COTCHING, 587 - VILA MARIA, SAO PAULO - SP, CEP: 02113-011
Telefone: 1199743997
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

19
001.
042.
919

CORRENTE - SOLDADA, POLIDA, DE 6,0MM Marca: FERTAK M 215 14,43 3.
102,45

42
001.
042.
806

ALICATE DE BICO, 8”, COM ISOLAMENTO. Marca: FERTAK UN 36 26,78 964,08

45
001.
042.
351

ALICATE TURQUÊS ARMADOR, 10” Marca: FERTAK UN 21 19,94 418,74

46
001.
042.
311

ALICATE UNIVERSAL PROFISSIONAL 8” Marca: FERTAK UN 23 20,90 480,70

59
001.
042.
326

COLHER DE PEDREIRO COM CANTO RETO, 9” Marca: FERTAK UN 40 8,03 321,20

60
001.
028.
276

CONJUNTO DE JARDINAGEM - COM 03 PEÇAS, COMPOSTO DE PA, GARFO E ESCARDINHO,
EM FERRO COM CABO DE MADEIRA Marca: MAX UNI 15 26,26 393,90

108
001.
042.
757

CAVADEIRA ARTICULADA (MÉDIA) COM CABO DE MADEIRA 120CM Marca: MAX UN 29 59,95 1.
738,55

111
001.
042.
820

CORRENTE 3/8¨, 22 DENTES, PARA MOTOPODA STIHL, MODELO HT 75 Marca: ITECE UN 56 64,85 3.
631,60

113
001.
042.
822

CORRENTE 3/8¨, 36 DENTES, PARA MOTOSSERRA STIHL, MODELO MS 382 Marca: ITECE UN 25 98,94 2.
473,50

117
001.
069.
312

DISCO DE CORTE PARA FERRO, DIÂMETRO DO DISCO 115MM, DIÂMETRO DO FURO DO
DISCO 22,23MM, 2 TELAS DO DISCO, CORTE FINO, IDEAL PARA CORTAR BARRAS, TUBOS,
CHAPAS METÁLICAS, AÇO CARBONO E AÇO INOX. Marca: FERTAK

UN 65 1,63 105,95

129
001.
042.
771

PICARETA ESTREITA COM CABO DE MADEIRA 90CM Marca: TENACE UN 40 73,94 2.
957,60

Total do Proponente: R$ 16.588,27 (Dezesseis Mil e Quinhentos e Oitenta e Oito Reais e Vinte e Sete Centavos)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-203/2024

EMPRESA: MJ SAFETY EQUIPAMENTOS DE PROTECAO E SEGURANCA LTDA – CNPJ: 35.339.234/0001-42

Item 46539
Código

MJ SAFETY EQUIPAMENTOS DE PROTECAO E SEGURANCA LTD
CNPJ: 35.339.234/0001-42
30 A, 218 SALA 01 - VILA ALEMA, RIO CLARO - SP, CEP: 13506-680
Telefone: 1998644447
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

98
001.
028.
268

BALACLAVA - BALACLAVA DE COMBATE A INCÊNDIO URBANO DE CAMADA DUPLA, CON-
FECCIONADA EM TECIDO NÃO INFLAMÁVEL CARBONO X, COMPOSTA DE DUAS CAMADAS
DE NO MÍNIMO 220 GRAMAS POR METRO QUADRADO, CADA BALACLAVA NÃO DEVE POS-
SUIR PESO SUPERIOR A 200 GRAMAS, ADMITINDO-SE VARIAÇÃO DE 15% PARA MAIS NO
PESO, COM ORIFÍCIO INFERIOR (PESCOÇO) QUE PERMITA A COLOCAÇÃO DA BALACLAVA,
MESMO COM A UTILIZAÇÃO DE MÁSCARA FACIAL, DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO RES-
PIRATORIA AUTONOMOS DE QUALQUER FABRICANTE EXISTENTE NO MERCADO. COM ORI-
FICIO SUPERIOR OU DE FACE DOTADO DE ELASTICO DE GRANDE PODER DE RETRACAO E
ALONGAMENTO DE MODO A POSSIBILITAR A UTILIZACAO, COM MÁSCARA FACIAL, DE
EQUIPAMENTOS DE PROTECAO RESPIRATORIA AUTONOMOS DE QUALQUER FABRICANTE,
BALACLAVA NA COR PRETA, DE TAMANHO UNICO, PARA USO EM ATIVIDADES DE COMBA-
TE A INCENDIO ESTRUTURAL. COM INDICE DE TRANSFERENCIA DE CALOR DE HIT24 > 16,5
SEGUNDOS Marca: JOBE LUV MODELO 3442

UN 46 98,00 4.
508,00

Total do Proponente: R$ 4.508,00 (Quatro Mil e Quinhentos e Oito Reais)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-204/2024

EMPRESA: RGK PRODUTOS E SERVICOS LTDA – CNPJ: 52.815.475/0001-30

Item 46557
Código

RGK PRODUTOS E SERVICOS LTDA
CNPJ: 52.815.475/0001-30
INDEPENDENCIA, 234 - LIRA, ESTANCIA VELHA - RS, CEP: 93615-300
Telefone: 5196565158
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total
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5
001.
028.
267

AVENTAL RASPA DE COURO, TAMANHOS DIVERSOS, SEM MANGA. Marca: KOCH UN 57 28,70 1.
635,90

8
001.
028.
269

BLOQUEADOR SOLAR - FATOR DE PROTEÇÃO SOLAR TIPO CORPORAL PARA USO PROFIS-
SIONAL, FPS 50, COM PROTEÇÃO UVA E UVB, FORMA FARMACÊUTICA LOÇÃO CREMOSA,
FORMULAÇÃO COM INGREDIENTES NÃO PERIGOSOS A PELE E A SAÚDE Marca: KPCH

UN 464 14,97 6.
946,08

Total do Proponente: R$ 8.581,98 (Oito Mil e Quinhentos e Oitenta e Um Reais e Noventa e Oito Centavos)

ATA DE REGISTRO DE PREÇO-205/2024

EMPRESA: SUPRAPACK SOLUCOES LTDA – CNPJ: 29.480.748/0001-10

Item 46562
Código

SUPRAPACK SOLUCOES LTDA
CNPJ: 29.480.748/0001-10
MARGARIDA, 576 SALA B - CENTRO, CORBELIA - PR, CEP: 85420-000
Telefone: (45)9119-4718
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Unitá-
rio

Valor To-
tal

135 001.031.
178

SACO PARA EMBALAGEM DE RÁFIA LAMINADO 100CM X 80CM Marca: MAXIRA-
FIA UN 2000 3,15 6.300,00

Total do Proponente: R$ 6.300,00 (Seis Mil e Trezentos Reais)

Cáceres - MT, 01 de novembro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES – MT

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO

HERBERT DIAS

CONTRATADA:

EMPRESA: PABLO LUIS MARTINS

CNPJ: 09.138.326/0001-54

Representante: PABLO LUÍS MARTINS

EMPRESA: A. PEREIRA LEITE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO

CNPJ: 29.567.496/0001-61

Representante: ALEXSANDRO PEREIRA LEITE

EMPRESA: NACIONAL SAFETY EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA EIRELI

CNPJ: 24.402.903/0001-67

Representante: FERNANDO PIZANI

EMPRESA: BIDDEN COMERCIAL LTDA.

CNPJ: 36.181.473/0001-80

Representante: MABEL ANDRUSIEVICZ

EMPRESA: CONSTRUFER MAQUINAS CONSTRUCOES FERRAMENTAS E EPI S LTDA

CNPJ: 37.853.101/0001-15

Representante: THIAGO FREITAS DO NASCIMENTO

EMPRESA: NACIONAL MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA

CNPJ: 40.032.973/0001-27

Representante: Richsander Neves Ramos

EMPRESA: SAFE - SUPPLY & IT SUPRIMENTOS LTDA

CNPJ: 14.183.614/0001-60

Representante: ANDRE MARTINS CAMARGO

EMPRESA: COTOVIA COMERCIO LTDA

CNPJ: 43.853.822/0001-28

Representante: KLEBER ANTONIO DE ARRUDA SANTOS

EMPRESA: DMGR COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA

CNPJ: 24.090.700/0001-82

Representante: SILVIA GRIGOLLI RANIERI

EMPRESA: SSG SOLUCOES LTDA

CNPJ: 46.973.126/0001-43

Representante: SANDRA REGINA GUTIERRES

EMPRESA: LICITA INVEST - ASSESSORIA COMERCIAL LTDA
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CNPJ: 45.332.828/0001-85

Representante: CESAR BRUNO SARAIVA LEITE DE FARIA

EMPRESA: CABANA MAGAZINE LTDA

CNPJ: 51.621.518/0001-83

Representante: VINICIUS ROBERSON SILVA PINTO

EMPRESA: KARIN CRISTINA ORTEGA GONCALVES

CNPJ: 52.229.294/0001-21

Representante: KARIN CRISTINA ORTEGA GONÇALVES

EMPRESA: MAX-FER TOOLS COMERCIAL LTDA

CNPJ: 54.793.517/0001-04

Representante: GABRIEL MONTEIRO MARTINEZ

EMPRESA: MJ SAFETY EQUIPAMENTOS DE PROTECAO E SEGURANCA LTDA

CNPJ: 35.339.234/0001-42

Representante: CAMILA RENATA MARTINS PATROCINIO

EMPRESA: RGK PRODUTOS E SERVICOS LTDA

CNPJ: 52.815.475/0001-30

Representante: RAQUEL KOCH

EMPRESA: SUPRAPACK SOLUCOES LTDA

CNPJ: 29.480.748/0001-10

Representante: DALILA TREVISAN DIAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº. 700 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgâ-
nica Municipal, e:

CONSIDERANDO o que consta do Processo submetido ao Memorando
sob nº. 24.926, de 10 de julho de 2024;

RESOLVE:

Art. 1º- Exonerar, a pedido, a servidora PAULA DOMINGAS DE ALMEI-
DA JESUS DE OLIVEIRA,do cargo em Comissão de Gerência de Meio
Ambiente e Paisagismoda Secretaria Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Econômicodo Município de Cáceres, Estado de Mato
Grosso com efeitos desde 15 de agosto de 2024.

Art.2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário em especial o Decreto nº 498
de 30 de julho de 2024.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 22 de outubro de 2024.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal de Cáceres

ANTÔNIO LUIZ GALLO

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômi-
co

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
LEI Nº 2.599, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Autoria: Poder Executivo Municipal

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO
ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 800.000,00 E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato
Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito
adicional suplementarno Orçamento Geral do Município no valor de
R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais),nos termos do inciso I do art. 41
da Lei Federal nº 4.320/64, na seguinte dotação orçamentária:

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-
ESTRUTURA

07.004 DEPARTAMENTO DO SISTEMA VIÁRIO
004.15.451.0005.
10018

PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DE VI-
AS URBANAS

4.4.90.00.00.00 Aplicações diretas
15000000000000 Recursos não vinculados de impostos -

exercício R$ 800.
000,00

Art. 2º. Para atender o disposto no Artigo 1º desta Lei, servirá como recur-
sos de excesso de arrecadação, de acordo com o Artigo 43, da Lei Federal
nº 4.320/64.

Art. 3º. As alterações constantes desta Lei passam a integrar a Lei Mu-
nicipal nº 2.228, de 13 de setembro de 2021, que dispõe sobre o Plano
Plurianual para o período de 2022 a 2025, a Lei Municipal nº 2.486, de 10
de outubro de 2023, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para
o exercício financeiro de 2024 – LDO, e a Lei Municipal nº 2.518 de 19
de dezembro de 2023, que dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual para o
exercício financeiro de 2024 – LOA.

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, em 01 de no-
vembro de 2024.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
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Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de
costume, data supra, cumpra-se.

MARCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
LEI Nº 2.598, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Autoria: Poder Executivo Municipal

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO
ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 1.525.000,00 E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato
Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicio-
nal suplementar no Orçamento Geral do Município no valor de R$ 1.525.
000,00 (um milhão, quinhentos e vinte e cinco mil reais), nos termos do
inciso I do art. 41 da Lei Federal nº 4.320/64, nas seguintes dotações or-
çamentárias:

09 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
09.001 GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO
001.12.122.0002.
20059

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SE-
CRETARIA DE EDUCAÇÃO

3.3.90.00.00.00 Aplicações Diretas
15001001000000 Receita de impostos e de transferências de

impostos – educação - exercício
R$ 50.
000,00

002.12.361.0007.
20065

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A EDU-
CAÇÃO BÁSICA – ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.90.00.00.00 Aplicações Diretas
15001001000000 Receita de impostos e de transferências de

impostos – educação - exercício
R$ 945.
000,00

002.12.365.0007.
20066

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM EDU-
CAÇÃO INFANTIL – PRÉ-ESCOLA

3.3.90.00.00.00 Aplicações Diretas
15001001000000 Receita de impostos e de transferências de

impostos – educação - exercício
R$ 265.
000,00

002.12.365.0007.
20067

MANUTENÇÃO E ENCARGHOS COM EDU-
CAÇÃO INFANTIL – CRECHES

3.3.90.00.00.00 Aplicações Diretas
15001001000000 Receita de impostos e de transferências de

impostos – educação - exercício
R$ 265.
000,00

TOTAL
R$ 1.
525.
000,00

Art. 2º. Para atender o disposto no Artigo 1º desta Lei, servirá como recur-
sos de excesso de arrecadação, de acordo com o Artigo 43, da Lei Federal
nº 4.320/64.

Art. 3º. As alterações constantes desta Lei passam a integrar a Lei Mu-
nicipal nº 2.228, de 13 de setembro de 2021, que dispõe sobre o Plano
Plurianual para o período de 2022 a 2025, a Lei Municipal nº 2.486, de 10
de outubro de 2023, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para
o exercício financeiro de 2024 – LDO, e a Lei Municipal nº 2.518 de 19
de dezembro de 2023, que dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual para o
exercício financeiro de 2024 – LOA.

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado do Ma-
to Grosso, em 01 de novembro de 2024.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de
costume, data supra, cumpra-se.

MARCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PE 112/2024

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO RP 112/2024

Recebimento das propostas: a partir do dia 04 novembro de 2024, às
08:00 horas.

(horário de Brasília - DF)

Do encerramento das propostas: dia 14 de novembro de 2024, às
08:00 horas.

(horário de Brasília - DF)

Data de abertura das propostas: dia 14 de novembro de 2024, às 09:00
horas.

(horário de Brasília - DF)

Início da sessão de disputa de preços: dia 14 de novembro de 2024,
às 09:05 horas.

(horário de Brasília - DF).

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de
brinquedos pedagógicos.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: https://bllcompras.com/ Maio-
res informações poderão ser obtidas junto a Divisão de Licitações, no
Paço Municipal Euclides Horst, Av. Mato Grosso 66NE, Campo Novo
do Parecis MT, ou pelo telefone 65 3382 5100 / 5108, o edital na inte-
gra poderá ser retirado pelo site: www.camponovodoparecis.mt.gov.br

Campo Novo do Parecis-MT, 01 de novembro de 2024.

______________________________

Márcio Antão Canterle

Secretaria Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
DECISÃO ADMINISTRATIVA

Processo Administrativo: 013/2023

Contratada: EDIFICADORA CATARINENSE DE OBRAS LTDA

Assunto: Descumprimento de Contrato de Empreitada por Preço Glo-
bal n. 80/2021

Vistos, etc.

Trata-se de processo administrativo movido em desfavor da empresa EDI-
FICADORA CATARINENSE DE OBRAS LTDA em razão da mesma não
cumprir com a obrigação pactuada no Contrato de Empreitada por Pre-
ço Global n. 80/2021, firmado com o Município de Campo Novo do Pare-
cis, em que a mesma sagrou-se vencedora do certame para a construção
de uma Escola de Educação Infantil no bairro Jardim Olenka.

O processo administrativo em tela deu início com o memorando 754/2023
da Secretaria Municipal de Educação, solicitando providências com rela-
ção ao descumprimento contratual da empresa indiciada, juntando para
tanto a Notificação do descumprimento para a empresa e a contra notifi-
cação encaminhada (fls. 001/015), instaurando o processo administrativo
com a Portaria n. 754, de 12 de setembro de 2023, designando a comis-
são processante, após o sorteio dos membros, conforme determina a Lei
Municipal n. 1.433/2011 e Decreto Executivo n. 90/2023 (fls. 016/018).

Recebidos os documentos acostados a comissão processante, formada
pelos servidores efetivos Ewerton Smith Costa, Geraldo Basto Ribeiro e
Susana Henrique niciou as deliberações, inclusive oficiando a empresa
EDIFICADORA CATARINENSE DE OBRAS LTDA para a apresentação
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de defesa escrita no prazo legal de 05 dias, conforme art. 87, §2° da Lei
8.666/93, bem como cópia dos relatórios de fiscalização da obra (fls. 019/
026).

Às fls 027/075 foram juntados Cópia do Contrato e seus Aditivos, bem co-
mo o relatório de fiscalização.

Às fls 076/101 foram juntadas as trocas de emails com a empresa indicia-
da, bem como a defesa prévia escrita.

Às fls 106/168 foram juntadas a 13ª e 14ª medição realizadas pelo fiscal
de execução, senhor Thales Patrick Ferreira.

Às fls 174/177 foram juntadas o Termo de Depoimento 001/2023 do fiscal
de execução, senhor Thales Patrick Ferreira.

Às fls 178/184 foram juntados o relatório de execução de obra referente ao
objeto do contrato80/2021.

Às fls 185/190 foram juntadas fotos da diligencia realizada pela comissão
processante, constatando que a obra estava inacabada.

Às fls 191/194 foram juntados o Termo de Depoimento 002/2023 da fiscal
de contrato, a Senhora Maria Edilene Matheus do Nascimento.

Às fls 196/211 a comissão processante junta o seu relatório final recomen-
dando:

I - Com relação à empresa EDIFICADORA CATARINENSE DE OBRAS
LTDA, a rescisão contratual unilateral pela inexecução parcial do contrato,
com aplicação de MULTA, com base na cláusula 8, item “e” e SUSPEN-
SÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE PARTICIPAR DE PROCESSO LICI-
TATÓRIO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA POR 02 (DOIS) ANOS.

II – Com relação aos agentes de fiscalização a abertura de sindicância
para apurar os danos causados pela inércia e omissão da fiscalização do
contrato em tela.

III – A instauração de sindicância para apurar a autoria e materialidade da
aprovação do projeto de construção, seus problemas estruturais, a omis-
são e o dano ao erário causado pelos agentes que realizaram a aprovação
e elaboração do projeto de construção do Contrato 80/2021.

IV – Realização de nova licitação para conclusão da obra.

Este é o relatório.

DOS FUNDAMENTOS

Analisando o caso em tela, verifica-se que a empresa EDIFICADORA CA-
TARINENSE DE OBRAS LTDA participou de um processo licitatório na
modalidade Concorrência Pública 001/2021 para a Contratação de empre-
sa de engenharia para a realização da construção de uma Escola de Edu-
cação Infantil no bairro Jardim Olenka, de acordo com a Lei n. 8.666/93,
sagrando-se vencedora do certame, sendo convocado para a assinatura
do respectivo Contrato (Contrato 80/2021).

Ao participar da respectiva licitação a empresa indiciada tomou conheci-
mento sobre o projeto, memorial descritivo, prazo de execução, seus direi-
tos e obrigações para com o Município, concordando com as regras impos-
tas na negociação, não havendo nenhuma impugnação quanto ao projeto,
prazo ou necessidade de adequação, muito menos se estas adequações
gerariam custo ao Município.

A Lei de Licitações e Contratos (Lei Nº 8.666/93), em seu art. 87, dispõe
acerca das sanções aplicáveis pela Administração nos casos de inexecu-
ção total ou parcial de contratos firmados com os vencedores dos certa-
mes licitatórios. Vejamos:

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração pode-
rá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou

no contrato;

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressar-
cir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§1º – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será des-
contada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrada judicialmente.

§2º – As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do inte-
ressado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§3º – A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, con-
forme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo,
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Conforme se depreende da análise do dispositivo supracitado, as penas
elencadas nos incisos I a IV são graduais e vão desde a advertência do
contratado até a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a Administração Pública, sendo a “advertência” a penalidade cabível nos
casos de infrações ou condutas irregulares leves que não cause prejuízo
ao Município ou à terceiro; diametralmente oposta, está a “declaração de
inidoneidade”, que deve ser imposta quando o contratado praticar condu-
tas demasiadamente gravosas, tendo violado normas da Administração ou
cláusulas contratuais.

Analisando o caso em tela, verifica-se que a obra além de ser paralisada,
foi aditivada várias vezes, prorrogando-se o prazo de sua execução e mes-
mo assim a empresa teria concluído apenas 57% da obra até o término
do contrato, isso demonstra que embora tivesse problemas com projeto,
a empresa não vinha cumprindo com a sua obrigação, muito menos teria
apresentado um cronograma de obra após a paralisação e após as cor-
reções de projeto, sendo identificado inclusive no relatório de fiscalização
as constantes informações que existia pouca mão de obra no canteiro de
obras, que já demonstrava indício de irregularidade e, consequentemente,
atraso na obra.

Nota-se que diante da notificação encaminhada através do Ofício n. 114/
2023 à empresa (fls. 08), a referida empresa não tentou buscar uma so-
lução para os problemas quanto ao seu descumprimento contratual, pelo
contrário buscou jogar a culpa no projeto que ela mesma analisou para
participar do processo licitatório em tela, sem qualquer impugnação técni-
ca para isso, concordando com o projeto apresentado, sugerindo por fim a
realização de uma rescisão amigável com base no art. 79 da Lei 8.666/93,
em razão de que os acréscimos de quantitativos estava na casa de 24%
porto do limite estabelecido pela Lei de Licitações vigente à época.

Nota-se também que não houve por parte da empresa qualquer comuni-
cação expressa sobre a situação da obra ou do projeto para ensejar o pro-
cesso de paralisação para correção de todos os pontos necessários para
dar seguimento à obra ou até mesmo a rescisão contratual em razão da
impossibilidade de dar sequência na obra tal como encontrava o projeto.

Verifica-se que a empresa quis se locupletar com os problemas existentes,
deixando para avisar informalmente dos problemas quando chegava na fa-
se da execução do ponto com problema, o que renderia um aditivo contra-
tual para acrescer o serviço.

Por fim, é notório que o percentual executado pela mesma não está nem
próximo da sua conclusão, e qualquer outro aditivo de prazo não seria su-
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ficiente para a mesma concluir, levando em consideração o tempo de obra
estimado e prorrogado para executar apenas 57%.

Desta feita, ACOLHO as conclusões contidas no Relatório Final de fls.
196/211 para CONDENAR a empresa EDIFICADORA CATARINENSE
DE OBRAS LTDA às seguintes sanções administrativas:

- Multa de 0,5% sobre o valor da contratação com base no item 8.2.2, alí-
nea “e”, bem como;

- Suspensão temporária do direito de participar de processo licitatório e im-
pedimento de contratar com a administração pública por 02 (dois) anos.

No tocante aos agentes fiscalizadores, observa-se que as fiscalizações re-
alizadas ficaram a quem do esperado pela Administração, cuja qual pode-
ria antever estes problemas nas primeiras fiscalizações pelo simples fato
de a empresa não seguir o cronograma de obra, muito menos ter apre-
sentado a alteração do respectivo cronograma, falta de pessoal, atraso na
entrega de materiais.

Desta feita, ACOLHO as conclusões contidas no Relatório Final de fls.
196/211 para abertura de Sindicância para apurar eventual irregulari-
dade por parte dos agentes de fiscalização, bem como, abertura de
sindicância específica para apurar autoria e materialidade do projeto,
se foi realizado pelos próprios engenheiros e arquitetos do Município, se
foi projetado por empresa contratada para isso ou se realizado em parce-
ria com a AMM, bem como, identificar os técnicos que aprovaram o res-
pectivo projeto antes de seguir para a licitação da obra projetada e se isso
gerou danos ao erário.

Quanto à recomendação de abertura de uma nova licitação para a conclu-
são da obra, entendo que para que isso ocorra necessário que os enge-
nheiros e arquitetos, técnicos do Município revisem todo o projeto executa-
do e o que falta a executar, devendo corrigir todas as falhas, para só então
encaminhar para novo procedimento licitatório.

DA CONCLUSÃO

Diante das informações, ACOLHO as conclusões contidas no Relatório Fi-
nal de fls. 196/211 para:

I - CONDENAR a empresa EDIFICADORA CATARINENSE DE OBRAS
LTDA às seguintes sanções administrativas:

a) Multa de 0,5% sobre o valor da contratação com base no item 8.2.2, alí-
nea “e”, bem como;

b) Suspensão temporária do direito de participar de processo licitatório e
impedimento de contratar com a administração pública por 02 (dois) anos.

II – DETERMINAR a abertura de Sindicância para apurar eventual irre-
gularidade por parte dos agentes de fiscalização e;

III – DETERMINAR a abertura de Sindicância específica para apurar
autoria e materialidade do projeto, se foi realizado pelos próprios enge-
nheiros e arquitetos do Município, se foi projetado por empresa contratada
para isso ou se realizado em parceria com a AMM, bem como, identificar
os técnicos que aprovaram o respectivo projeto antes de seguir para a lici-
tação da obra projetada e se isso gerou danos ao erário.

Transitado em julgado a presente decisão sem a interposição de recurso,
expeça-se cópia da presente decisão e demais documentos pertinentes
à Coordenadoria de Contabilidade para apuração dos valores relativos à
Multa a ser aplicada, e posteriormente ao Departamento de Divida ativa
para as demais providências

Notifique-se.

Publique-se.

Cumpra-se, nos termos da lei.

Campo Novo do Parecis, 15 de outubro de 2024.

RAFAEL MACHADO

Prefeito de Campo Novo do Parecis

RECURSOS HUMANOS
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 002/2024, EDITAL DE

CONVOCAÇÃO Nº 003/2024

O Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Gros-
so, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que determina o
art. 37, item IX da Constituição Federal, e o disposto na Lei Municipal nº. 1.
544, de 19 de dezembro de 2012, que reestrutura o Regime Jurídico Admi-
nistrativo de contratação temporária de pessoal, por tempo determinado,
para atender interesse público e Edital de Processo Seletivo Simplificado
nº 002/2024.

CONSIDERANDO: o Memorando nº 13.729/2024 datado de 30 de outubro
de 2024, proveniente da Secretaria Municipal de Saúde.

C O N V O C A

O abaixo relacionado, aprovado no Processo Seletivo Simplificado, deverá
comparecer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da publi-
cação do Edital de Convocação na imprensa oficial, na Coordenadoria de
Recursos Humanos desta Prefeitura, no horário de 7h às 11h e de 13h às
15h, para assumir suas funções, na conformidade da Lei, munido dos do-
cumentos constantes no Edital de Processo Seletivo Simplificado n° 002/
2023.

O não comparecimento do (a) interessado (a) no prazo previsto e não
apresentação da documentação prevista acima implicará no reconheci-
mento da DESISTÊNCIA E RENÚNCIA quanto ao preenchimento do car-
go para o qual foi aprovado (a), reservando-se à Administração o direito
de convocar outro candidato.

Cargo: AGENTE OPERACIONAL DE SAÚDE – AREA URBANA

CANDIDATO
02° JACIEL SOARES CAITITÉ

Cargo: FARMACEUTICO – AREA URBANA

CANDIDATO
02° VIVIANE KARLA DE OLIVEIRA

Cargo: AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL – DISTRITO MARECHAL RONDON

CANDIDATO
01° ANDRESSA SOUZA STOPEIRA

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, no Portal Transparência do Município e por afixação no local
de costume, data supra, cumpra-se.

Campo Novo do Parecis - MT, 30 de outubro de 2024

.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
CAMPO NOVO DO PARECIS - MT

PORTARIA Nº 083, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

REVOGA A PORTARIA Nº 063/2024 E RETIFICA A PORTARIA Nº 030/
2024.

O DIRETOR EXECUTIVO DO FUNSEM – FUNDO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAMPO NOVO DO PA-
RECIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:

Art. 1º Alterar em parte o teor da Portaria nº 030, de abril de 2024, publica-
da no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso,
em 24 de abril de 2024, a qual passa a vigorar com a seguinte redação:
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Onde se lê: “O DIRETOR EXECUTIVO DO FUNSEM – FUNDO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAM-
PO NOVO DO PARECIS ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas
atribuições legais e nos termos do Art. 6º, incisos I, II, III e IV da Emenda
Constitucional nº 41/2003, de 19 de dezembro de 2003, cumulado com o
artigo 4º, §9º, da Emenda Constitucional 103/2019 e artigo 11, inciso III,
alínea “a” e §3º da Lei Municipal nº 1.170, de 09 de maio de 2007, e da
Lei Municipal nº 2.076/2019, atualizada pelo Decreto Executivo Municipal
nº 001/2022. Resolve”: (...)

Leia-se: “O DIRETOR EXECUTIVO DO FUNSEM – FUNDO DE PREVI-
DÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAMPO NO-
VO DO PARECIS ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribui-
ções legais e nos termos do Art. 6º, incisos I, II, III e IV da Emenda Cons-
titucional nº 41/2003, de 19 de dezembro de 2003, cumulado com o artigo
4º, §9º, da Emenda Constitucional 103/2019 e artigo 83 da Lei Municipal
nº 1.170, de 09 de maio de 2007, e da Lei Municipal nº 2.076/2019, atuali-
zada pelo Decreto Executivo Municipal nº 001/2022. Resolve” (...)

Art. 2º Revogar a Portaria nº 063, de 13 de setembro de 2024, publicada
no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso, em
25 de setembro de 2024.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registra-se, publica-se.

SANDRO SILVIO CATTANEO

Direto Executivo/Gestor Financeiro – FUNSEM

Homologo:

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
DECRETO EXECUTIVO Nº, DE 210 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE O PROCESSO DE ATRIBUIÇÃO DE TURMA E/OU AU-
LAS E JORNADA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCA-
ÇÃO DO QUADRO EFETIVO E CONTRATOS TEMPORÁRIOS, DA RE-
DE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE CAMPO NOVO DO PARE-
CIS, PARA O ANO LETIVO DE 2025, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgâ-
nica do Município e;

Considerando

a necessidade de fixar critérios na Secretaria Municipal de Educação para
atribuição de aulas na Rede Pública Municipal de Educação, nos termos
do título XIII - das Disposições Gerais; capítulo II - Atribuição de Aulas;
arts. 87 a 90, da Lei nº 2.084, de 23 de dezembro de 2019, que Rees-
trutura o Plano de Carreira dos Profissionais da Educação, e suas altera-
ções posteriores; o disposto na Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, que fixa as Diretrizes e Bases da Educação, que assegura co-
mo formação mínima cursos em nível superior, cursos de licenciatura, de
graduação plena para o exercício do Magistério para Educação Infantil e
Ensino Fundamental; a necessidade de garantir os direitos iguais na atri-
buição de aulas aos profissionais da educação, atribuindo as funções de
concurso por habilitação e qualificação dentro da jornada/regime de traba-
lho nas Unidades Escolares da Rede Municipal de Educação para o ano
letivo de 2025; a necessidade administrativa e o interesse público,

DECRETA:

Art. 1º Regulamenta o Processo de Atribuição de turma e/ou aulase jor-
nada de trabalho do quadro efetivo da Rede Pública Municipal de Ensino,
para o Ano Letivo de 2025, a saber:

I. definir critérios e estabelecer normas a serem seguidas pelos Profissio-
nais da Educação Básica na Rede Pública Municipal na atribuição de au-
las; II. atribuir aulas aos professores efetivos do quadro do magistério, ha-
bilitados para as disciplinas da base comum e da parte diversificada para
compor o quadro docente nas unidades escolares de Educação Infantil e
Ensino Fundamental na Rede Pública Municipal de Ensino conforme arts.
87 a 90, da Lei Municipal nº 2.084/2019.

Art. 2º Compete à Secretária Municipal de Educação instituir a Comissão
para execução, coordenação, acompanhamento e supervisão do processo
de atribuição de turma e/ou aulas, e promover a divulgação deste Decreto
na Rede Publica Municipal de Educação.

Art. 3º Na carreira dos Profissionais da Educação do município temos es-
pecificamente para efeitos de atribuição de classes e/ou aulas e jornada
de trabalho:

I. Professor; II. Agente Educacional Infantil; III. Técnico de Apoio Educaci-
onal. DA ATRIBUIÇÃO DE TURMAS/AULAS

Art. 4º Todos os profissionais da Educação, efetivos que integram o qua-
dro de pessoal, na Rede Pública Municipal de Ensino deverão participar
do processo de atribuição de turma e/ou aulas e jornada de trabalho, con-
forme disciplinam este Decreto.

Art. 5º O professor (a) pedagogo e o agente Educacional Infantil farão atri-
buição de turma na unidade escolar onde está lotado.

Art.6º Técnico de Apoio Educacional fará sua atribuição no Centro de
Atendimento Multiprofissional- CENAM.

Art. 7º O professor (a) habilitado por área do conhecimento atribuirá aulas
com a respectiva carga horária de concurso nas unidades escolares que
atenderão por área, inclusive os lotados em outra unidade escolar.

DA COMISSÃO DE ATRIBUIÇÃO

Art. 8º A comissão responsável pelo processo de atribuição de turmas/au-
las da Rede Pública Municipal de Ensino, para o Ano Letivo de 2025, se-
rá instituída entre os profissionais da educação, com um representante de
cada unidade escolar, representante da Secretaria Municipal de Educação
e representante do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais – SSPM,
conforme prevê na Lei Municipal nº 2.084/2019.

§ 1º A comissão de atribuição de turmas/aulas nas unidades escolares se-
rá composta da seguinte forma:

I. unidades escolares da área urbana: a) membros representantes da uni-
dade escolar, nomeados através da Portaria nº 552, de 30 de abril de
2024;

b) diretor(a) da Unidade Escolar;

c) secretário(a) da Unidade Escolar.

II. unidades Escolares área rural e Centro de Atendimento Multiprofissio-
nal- CENAM: a) membro representante nomeado pela Secretaria Munici-
pal de Educação. § 2º A comissão com os segmentos representativos de-
verá utilizar-se de critérios éticos e transparentes a todos no processo de
atribuição do início ao término dos trabalhos.

Art. 9º São atribuição da Comissão de Atribuição de turmas e/ou aulas:

I. participar da reelaboração do Decreto de Atribuição de turmas/aulas; II.
acompanhar o processo de contagem e classificação dos pontos obtidos
por cada profissional (professores, agentes educacionais e Técnicos de
Apoio Educacional), observando os critérios do art. 87 da Lei nº 2.084/
2019; III. acompanhar os profissionais que após a atribuição de turmas/au-
las na primeira etapa da unidade escolar, precisam complementar a carga
horária; IV. encaminhar à Secretaria Municipal de Educação a contagem
dos pontos, atribuição e ata de atribuição dos efetivos; V. acompanhar to-
das as fases conforme cronograma do processo de atribuição de aulas;
VI. apresentar relação nominal de profissionais por ordem decrescente na
contagem de pontos aferidos, conforme art. 87 da Lei Municipal nº 2.084/
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2019; VII. apresentar quadro de vagas/turmas ou aulas livres a serem atri-
buídas aos profissionais lotados na unidade escolar, afixando em local de
fácil acesso e visualização na Unidade Escolar; VIII. encaminhar para a
Secretaria Municipal de Educação o quadro de professores atribuídos e as
turmas/aulas livres, bem como manter atualizada a planilha no sistema; IX.
encaminhar à Secretaria Municipal de Educação o quantitativo de turmas/
aulas livres não atribuídas, em razão da necessidade de contratação tem-
porária para substituir servidor efetivo, em decorrência de nomeação pa-
ra o exercício de cargos comissionados ou função gratificada, Cargos da
Gestão Democrática e licenças legais previstas na Lei Municipal nº 2.084/
2019 e Lei Municipal nº 2.357 de setembro de 2022; X. preencher a ata em
anexo, discriminando as turmas/aulas atribuídas aos professores lotados.

Art. 10. É de responsabilidade daSecretaria Municipal de Educação dispo-
nibilizar para Processo de Atribuição de turmas/aulas os documentos ne-
cessários como:

I. certificado de formação promovida pela Secretaria Municipal de Educa-
ção, referente ao ano vigente, com os devidos registros de conteúdos e
cargas horárias; II. devolução dos certificados emitidos por cada unidade
escolar e protocolados na Secretaria Municipal de Educação, devidamente
validado e registrado em livro próprio; III. resultado da avaliação de desem-
penho e Estágio Probatório; IV. relatório de tempo de serviço dos profissio-
nais efetivos; V. relação dos profissionais efetivos em readaptação perma-
nente e provisória com data de encerramento; VI. relação dos profissionais
efetivos com flexibilização de carga horária prevista na Lei 1.306 de 13 de
julho de 2019; VII. planilhas e ATA de atribuição; VIII. ficha de Contagem
de Pontos.

DO PROCESSO DE ATRIBUIÇÃO DE TURMA E/OU AULAS

Art. 11. Participarão do Processo de atribuição de turma/e ou aulas todos
professores efetivo da Rede Pública Municipal de Ensino inclusive os pro-
fissionais nas situações funcionais abaixo:

I. profissionais nomeado em cargos e/ou funções na Sede da Secretaria
Municipal de Educação;

II. profissionais nomeados em função de Direção Escolar, Coordenação
Escolar e Assessor Pedagógico;

III. profissionais em exercício de mandato classista (art. 133 da Lei Munici-
pal nº 1.130/2006);

IV. profissionais em readaptação provisória ou de atestados de licenças
médicas.

Art. 12. Para a efetivação na atribuição de turma e/ou aulas nas Unidades
Escolares considerar-se-á carga horária do professor (a) definida na Lei
Municipal nº 2.084/2019, que Reestrutura o Plano de Carreira dos Profis-
sionais da Educação do Município de Campo Novo do Parecis, e a carga
horária prevista na Matriz Curricular e Calendário do ano Letivo, conside-
rando os preceitos que asseguram a LDB nº 9.394/1996.

Art. 13. Na atribuição da jornada de trabalho, compreendida como ativida-
des de sala e hora atividade, será considerada a carga horária do profes-
sor (a), definida na Lei Municipal nº 2.084/2019, conforme quadro abaixo:

Jornada de trabalho Em sala de aula (2/3) Em hora atividade (1/3)
40 horas/semanais 26 horas/semanais 14 horas/semanais
30 horas/semanais 20 horas/semanais 10 horas/semanais
20 horas/semanais 13 horas/semanais 7 horas/semanais

§ 1º O cumprimento da hora atividade do professor (a) terá a seguinte dis-
tribuição: 8 horas/mês para formação continuada ministrada pela Secre-
taria Municipal de Educação; (programa Alfabetiza-MT/RENALFA , Escola
do sentir e outros) 2 horas/mês para formação

continuada ministrada pela Unidade Escolar seguindo critérios e as de-
mais horas serão distribuídas conforme art. 24, §2º, incisos I, II, III e IV da
Lei Municipal 2.084/2019.

§ 2º O cumprimento da hora atividade do professor (a) será realizado, ex-
clusivamente, na Unidade Escolar de lotação e atribuição.

§ 3º O cumprimento dos 2/3 (dois terços) de horas aulas, da jornada de
concurso e/ou enquadramento do professor (a) ocorrerá dentro da unida-
de escolar e na falta de horas aulas na unidade escolar de lotação poderá
complementar sua horas aulas em outra unidade escolar.

Art. 14. O professor (a) de área deverá realizar a atribuição de aulas, nas
turmas de 5° Ano, 6º Ano e 7º Ano anos da Escola Municipal 4 de Julho,
e nas turmas de 6º Ano e 7º Ano na Escola Municipal Professor Antonio
Pereira nas suas respectivas áreas, conforme a disponibilidade de aulas.

Parágrafo único. O professor (a) de área que não atribuir aula conforme
Art.11 deverá fazer a cooperação técnica com as escolas da Rede Pública
Estadual de Ensino através do regime de colaboração firmado entre Rede
Pública Municipal de Ensino e Rede Pública Estadual de Ensino.

Art. 15. O professor (a) pedagogo com carga horária de 40 horas/sema-
nais atribuirá uma turma de unidocência e fará no período oposto a com-
plementação da carga horária, em outra turma/bloco e reforço escolar.

Art. 16. O professor (a) com carga horária de 40 horas/semanais, que atri-
bui em sala/ bloco, na educação infantil, receberá a título de hora exceden-
te 4 (quatro) horas semanais, que deverá, obrigatoriamente, constar em
seu registro ponto.

Art. 17. O professor (a) pedagogo que atua no Ensino Fundamental com
carga horária de 30 horas/semanais atribuirá uma turma de unidocência
e fará a complementação dos 2/3 com aulas de reforço, nos horários das
aulas de educação física, artes e inglês dentro da Unidade Escolar de sua
lotação e de acordo com a necessidade da unidade escolar.

Art. 18. A complementação da carga horária em turmas/ bloco, na Edu-
cação Infantil e Ensino Fundamental Anos Iniciais, obedecendo à seguinte
forma:

Ano/Série Bloco ano/série
Creche Somente Maternal III.
Pré-Escola Pré I, e se necessário o Pré II.
Ens. Fundamental Anos Iniciais 4º Ano, e se necessário o 5º Ano.

§ 1º Para blocar a(s) turma(s), a Unidade Escolar deverá ter a expressa
autorização da Secretaria Municipal de Educação.

§ 2º Fica o atendimento de 01(uma) turma, sob responsabilidade de 02
(dois) professores, em blocos de 08 (oito) aulas, nas turmas de 4º ano, se
necessário 5º ano do Ensino Fundamental, em turno oposto e preferenci-
almente que os dois professores sejam da mesma Unidade Escolar, onde
assumirão as turmas.

§ 3º A atribuição em turma/ bloco será somente para professor (a) de 40
horas/semanais de concurso, que já tiverem atribuído 01 (uma) turma na
Unidocência e precisam complementar hora aula.

Art.19. O professor (a) que assumir unidocência em turmas de 1º, 2º, 3º,
4º e/ou 5º Ano do Ensino Fundamental, que tenha na grade curricular as
disciplinas de Educação Física, Arte e Inglês ministrada por outro (a) pro-
fessor (a), não poderá computar estas horas aulas na sua carga horária de
efetiva regência em sala de aula, ou seja, o mesmo deverá complementar
as horas correspondentes, conforme segue:

Carga horá-
ria do pro-
fessor regen-
te em unido-
cência

Horas aulas
ministradas
por outro pro-
fessor

Professor com carga
horária de 30 horas/se-
manais deverá comple-
mentar da seguinte for-
ma

Professor com carga
horária de 40 horas/se-
manais deverá comple-
mentar da seguinte for-
ma

16 horas
aulas (4º
Ano e 5º
Ano)

01 aula de
Arte 01 aula
de Inglês 02
aulas Ed. Fí-
sica

Com 4 (quatro) horas
aulas semanais com
reforço escolar.*

Blocos de 8 horas
Com 2 (duas) horas
aulas semanais com
reforço Escolar.*

17 horas
aulas (1º
Ano ao 3º
Ano)

02 aulas de
Ed. Física 01
aula de in-
glês

Com 3 (três) horas
aulas com Projeto de
Reforço Escolar.*

Blocos de 8 horas
Com 1 (uma) hora au-
la com Projeto de Re-
forço Escolar.*
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§ 1º O professor(a) deverá organizar as aulas de reforço escolar e ter o
compromisso de realizá-lo de acordo com a proposta pedagógica constan-
te no PPP da Unidade Escolar, com objetivos, carga horária e controle de
freqüência e evolução diária do aluno. A Unidade Escolar deverá encami-
nhar bimestralmente para a Secretaria Municipal de Educação, os regis-
tros do número de alunos atendidos e os conteúdos trabalhados.

§ 2º O professor(a) que possuir dois vínculos, deverá atribuir o reforço para
outra turma de outro turno. Se necessário, atenderá em outra unidade es-
colar para concluir a sua carga horária.

§ 3º A Equipe Gestora da Unidade Escolar, em parceria com a Secretaria
Municipal de Educação, realizará o acompanhamento e monitoramento
contínuos das aulas de reforço. Este acompanhamento tem como objetivo
assegurar que as atividades pedagógicas sejam conduzidas de forma efi-
caz e que os alunos recebam o suporte necessário para alcançar os me-
lhores resultados em seu aprendizado. A equipe estará disponível para ori-
entar os

educadores e fazer os ajustes necessários ao longo do processo, garan-
tindo a qualidade do ensino oferecido.

Art. 20. Após o processo de atribuição de aulas dos profissionais lotados
nas unidades escolares, as turmas atribuídas por profissionais que estão
nomeados para o exercício de cargos comissionados ou função gratifica-
da, Cargos da Gestão Democrática e licenças legais previstas na Lei Mu-
nicipal nº 2.084/2019, ficarão a disposição da Secretaria Municipal de Edu-
cação, que fará contratação de profissionais temporários e atribuição das
turmas.

Art. 21. O Professor (a) com redução de carga horária prevista, na Lei nº
1.306 de 13 de julho de 2009, deverá atribuir uma turma de unidocência ou
carga horária de hora aula equivalente à flexibilização, ficando ao encargo
da Equipe Gestora da Unidade Escolar monitorar o planejamento das au-
las.

Art. 22. Nas Unidades Escolares atendidas por professores de área, quan-
do existirem aulas livres e não tiver professor concursado ou contratado, e
havendo o interesse do professor pedagogo em assumir aulas, ressalva-
das as aulas de Educação Física (que exige inscrição no Conselho Regi-
onal de Educação Física - CREF), o mesmo poderá atribuí-las como ho-
ra aula complementar, obedecendo à ordem de pontuação quando for da
mesma área/formação.

Art. 23. O Agente Educacional Infantil e o Técnico de Apoio Educacional
atribuirão à carga horária de 40 horas/semanais, obedecendo à ordem de
classificação na pontuação aferida, na contagem de pontos.

§ 1º com relação à atribuição de aulas do professor (a) e agentes educaci-
onais infantil fica determinado que o professor atribuirá primeiro e os agen-
te educacional infantil atribuirão na sequência.

DA CONTAGEM DE PONTOS

Art. 24. Para a contagem de pontos nas Unidades Escolares de todos os
profissionais da educação efetivos da Rede Pública Municipal de Ensino,
serão seguidas as orientações contidas no art. 87, da Lei Municipal nº 2.
084/2019.

§ 1º Para efeitos de pontuação por tempo de serviço, cada ano de serviço
público efetivo prestado na Rede Municipal de Ensino contará um ponto,
considerando duas casas decimais (anos trabalhados, (meses fechados
/12), por exemplo: 3 anos e 8 meses= 3,66).

§ 2º Para efeito da pontuação por aperfeiçoamento e títulos, utilizar-se-á o
somatório da pontuação alcançada pela formação acadêmica apresentada
e o somatório apresentado nas certificações de atualização pedagógica,
da seguinte forma:

I. a pontuação auferida pela maior titulação, nos termos do quadro abaixo:

TITULAÇÃO PONTUAÇÃO
Doutorado 50 (cinquenta)

Mestrado 40 (quarenta)
Pós-graduação 30 (trinta)
Licenciatura 20 (vinte)
Ensino Médio 06 (seis)

II. o profissional da educação que possuir mais de um título de especia-
lização ou graduação na área da educação ou afins desde que a grade
curricular tenha ligação direta com as atribuições poderá contar um ponto
para cada titulação a partir da segunda, na somatória final. III. com relação
aos títulos de aperfeiçoamento, constantes no inciso II, art. 87 da Lei Muni-
cipal nº 2.084/2019, entende-se por curso de aperfeiçoamento ou atualiza-
ção pedagógica os estudos feitos na área da educação, voltadas para as
práticas pedagógicas e que contemplem conhecimentos metodológicos e
de políticas educacionais; para validação dos certificados na contagem de
pontos para atribuição de aulas é obrigatório constar no verso, os conteú-
dos do curso, registro do certificado e o nome legível da entidade execu-
tora que originou o certificado, os certificados deverão ser impressos para
a contagem de pontos. Caso haja discordância de informações reserva-
se o direito a comissão de atribuição consultar a Entidade que chancelou
o Certificado, se ainda necessário que se peça a lista de presença. IV. a
pontuação auferida pelo somatório da atualização pedagógica de Certifi-
cados devidamente registrados, na área da educação, onde constem obri-
gatoriamente os conteúdos trabalhados, dos últimos 03 (três) anos (2022,
2023 e 2024), até o limite de 1060 (mil e sessenta horas) que totalizará 49
(quarenta e nove) pontos, de acordo seguirão os seguintes critérios: a) 01
ponto para cada 20 horas de cursos de qualificação pedagógica ofereci-
do pela Unidade Escolar a título de formação continuada, de acordo com
proposta apresentada e aprovada pela Secretaria Municipal de Educação,
considerando o limite de 180 horas dos três últimos anos. Sendo consi-
derado para o ano de 2024 o limite de 20 horas. (180/20=9 pontos) b) 01
ponto para cada 20 horas de Cursos e Formação Continuada na modali-
dade presencial e online oferecidos por programas instituídos ou firmados
pela Secretaria Municipal de Educação, Secretaria de Estado da Educa-
ção e Ministério da Educação, contabilizados o total de 360 horas dos úl-
timos três anos. (360/20=18 pontos) c) 01 ponto para cada 40 horas de
certificados na área específica da educação, expedido por outras Entida-
des ou Instituições de ensino, devidamente autorizadas: d) cursos presen-
ciais, contabilizando o total de até 80 horas nos últimos três anos. Quando
o certificado tiver carga horária superior, considerar o limite de 80 horas.
(80/40= 2 pontos) e) 01 ponto para cada 40 horas de certificados na área
específica da educação, expedido por outras Entidades ou Instituições de
ensino, devidamente autorizadas: cursos online, contabilizando o total de
até 80 horas nos últimos três anos. Quando o certificado tiver carga horá-
ria superior, considerar o limite de 80 horas. (80/40=2 pontos) f) 01 ponto
para cada 20 horas de Curso Escola do Sentir. (carga horária/20= total de
pontos)

§ 3º os certificados serão considerados para a pontuação até a data de 25
de novembro de 2024.

§ 4º Entende-se por Formação continuada as competências profissionais
exigidas para o exercício sólido dos saberes constituídos, as metodologias
de ensino, os processos de aprendizagem, e a produção cultural e global,
objetivando propiciar o pleno desenvolvimento dos educandos.

Art. 25. Não serão computados para a contagem de pontos os cursos e
estudos realizados durante o período, em que o Professor (a) e Agente
Educacional se encontravam afastados de suas funções, por atestado mé-
dico e os que estiverem cedidos para outra Secretaria ou pasta.

Art. 26. Para efeito da pontuação constante no inciso III, do art. 87, da Lei
Municipal nº 2.084/2019, na contagem de pontos para o ano letivo de 2025
e contabilizada da seguinte forma:

I - o servidor que atingiu a pontuação mínima ou abaixo da pontuação mí-
nima na Avaliação de Desempenho/Avaliação do Estágio Probatório (70
pontos) - não será pontuado. II - o servidor que atingiu a pontuação acima
da pontuação mínima 70 pontos até 90 pontos na Avaliação de Desempe-
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nho/Avaliação do Estágio Probatório - será contabilizado 01 (um) ponto; III
- o servidor que atingiu a pontuação acima de 90 pontos na Avaliação de
Desempenho/Avaliação do Estágio Probatório será contabilizado 02 (dois)
pontos;

Art. 27.Em caso de empate de pontos obedecer-se-á ao seguinte critério:

I. maior idade; II. maior tempo de serviço efetivo na rede municipal de en-
sino; III. maior titulação.

DA SALA DE RECURSO MULTIFUNCIONAL

Art. 28. A atribuição da sala de recurso obedecerá aos critérios aqui defi-
nidos, e será atribuída de acordo com a demanda de cada Unidade Esco-
lar pela Secretaria Municipal de Educação, mediante requerimento, após o
processo de atribuição das turmas/aulas nas unidades escolares, levando
em consideração o interesse do professor desde que atenda aos critérios
estabelecidos neste edital, preferencialmente os lotado na Unidade Esco-
lar.

CRITÉRIOS PARA ATRIBUIÇÃO DA SALA DE RECURSOS MULTIFUN-
CIONAL

Art. 29. Para atuar na função de professor no Atendimento Educacional
Especializado - AEE na Sala de Recurso Multifuncional, o candidato deve-
rá ser professor efetivo, e apresentar as formações para pontuação con-
forme segue:

I. 04 pontos - Licenciatura Plena em Pedagogia (ou Normal Superior) com
especialização em Neuropsicopedagogia; II. 03 pontos - Licenciatura Ple-
na em Pedagogia (ou Normal Superior) com especialização em Psicope-
dagogia; III. 02 pontos - Licenciatura Plena em Pedagogia (ou Normal Su-
perior) com especialização em Educação Especial; IV. 02 pontos para ca-
da 40 horas de certificados na área específica da educação especial e
formação continuada no Atendimento Educacional Especializado – AEE:
cursos presenciais contabilizando um total de 120 horas nos últimos três
anos. Quando o certificado tiver carga horária superior, considerar o limite
de 120 horas. (120/40 =3 pontos) V. 01 ponto para cada 40 horas de cer-
tificados na área específica da educação especial no Atendimento Educa-
cional Especializado – AEE: cursos online contabilizando um total de 80
horas nos últimos três anos. Quando o certificado tiver carga horária supe-
rior, considerar o limite de 80 horas. (80/40 =2 pontos)

Art. 30. A atribuição das salas de Recursos seguirá a ordem de classifica-
ção da contagem de pontos final. O tempo de serviço para a contagem de
pontos não será considerado para a Sala de Recurso Multifuncional, uma
vez que esse tempo já será contabilizado na atribuição da sala de aula co-
mum.

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS PARA ATUAÇÃO EM SALA DE RECUR-
SOS MULTIFUNCIONAL

Art. 31. O professor que assumir a Sala de Recurso Multifuncional efetu-
ará o trabalho juntamente com a equipe do Centro de Atendimento Multi-
profissional- CENAM, equipe gestora e com os professor (es) regente(s)
da(s) turmas.

Art. 32. As atribuições do professor da sala de RecursoMultifuncional se-
rão definidas no Orientativo da Educação Especial disponibilizado pela Se-
cretaria Municipal de Educação.

DOS IMPEDIMENTOS PARA A ATRIBUIÇÃO NA SALA DE RECURSOS
MULTIFUNCIONAL

Art. 33. Não poderá concorrer à atribuição na função de professor de Sala
de Recurso Multifuncional o profissional que estiver nas situações funcio-
nais abaixo:

I. em readaptação de função; II. permanecido em laudo médico que o im-
possibilite de exercer suas atividades de concurso no último ano letivo
(2024) por 90 (noventa) dias ou mais, consecutivos ou alternados; III.
estiver em gozo de Licença Prêmio; IV. apresentou documentação para

aposentar-se, junto ao FUNSEM; V. o professor em cargo, função de ges-
tão escolar ou na Secretaria Municipal de Educação.

DOS PROFISSIONAIS DE APOIO PARA ATENDIMENTO DOS ALUNOS
ESPECIAIS

Art. 34. Ao Profissional de Apoio de turma de que trata art. 32, será desig-
nado para atender uma ou mais turmas e/ou pátio, por turno.

Art. 35. A(s) turma(s) do Ensino Fundamental e Educação Infantil que têm
matriculado aluno (os) com Deficiência, Transtorno Global do Desenvolvi-
mento - TGD e altas habilidades ou superdotação, de acordo com o grau
de dependência que requeiram atenção individualizada ou em grupo, po-
derá ter um Profissional de Apoio de turma para sala de aula e/ou de apoio
no pátio da escola, com atribuições definidas no Orientativo da Educação
Especial disponibilizado pelo CENAM – Centro de Atendimento Multipro-
fissional.

Parágrafo único. Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sen-
sorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com
as demais pessoas.

Art. 36.Não será disponibilizado um Profissional de Apoio de turma para
acompanhar o aluno AEE, nas seguintes situações, salvo em casos espe-
cíficos avaliados por equipe pedagógica e profissional especializado, com
anuência da Secretaria Municipal de Educação:

I. alunos com ou sem deficiência que apresentam crises convulsivas; II.
alunos com dificuldades na aprendizagem; II. alunos com algum tipo de
síndrome sem comprometimento em sua funcionalidade motora; III. alunos
com deficiência física que não apresentam dependência de locomoção,
alimentação e cuidados pessoais; IV. alunos que apresentam problemas
comportamentais.

DA SALA DE RECOMPOSIÇÃO DA APRENDIZAGEM

Art. 37. A Unidade Escolar deve disponibilizar de espaço físico para aten-
dimento da Sala de Recomposição de Aprendizagem dos alunos com difi-
culdades de aprendizagem/defasagem, priorizando os alunos com distor-
ção idade-série.

Art. 38.A atribuição para sala de Recomposição de Aprendizagem prece-
de de perfil profissional adequado ao projeto de ensino que será regula-
mentado pelo Departamento de Ensino e Aprendizagem da Secretaria Mu-
nicipal de Educação.

PONTUAÇÃO POR HABILIDADE ESPECÍFICA PARA A SALA DE RE-
COMPOSIÇÃO DE APRENDIZAGEM

Art. 39. Os candidatos que atingirem uma pontuação de 80% ou mais re-
ceberão uma nota satisfatória e poderão concorrer à sala de recomposi-
ção. Aqueles que obtiverem pontuação inferior a 80% serão automatica-
mente excluídos do processo. Essa regra se aplica apenas aos docentes
que atuaram em 2024.

I. 3 pontos – Possuir licenciatura plena em Pedagogia; 2 pontos – Ter rea-
lizado aperfeiçoamento do trabalho docente e formação continuada espe-
cífica, de acordo com a proposta pedagógica da sala de recomposição; 2
pontos – Conhecimento da normativa que regulamenta a sala de recom-
posição da aprendizagem.

CRITÉRIOS PARA ATRIBUIÇÃO EM SALA DE RECOMPOSIÇÃO DE
APRENDIZAGEM

Art. 40. Para atuar na função de professor na Sala de Recomposição de
aprendizagem, será atribuído o professor com jornada de trabalho de 30
horas semanais, sendo 20 horas aulas em sala ou 40 horas semanais,
sendo 26 horas em sala. A sala de recomposição de Aprendizagem pode-
rá ser compartilhada.
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Art. 41. Os professores que atribuir à sala de Recomposição de Aprendi-
zagem deverão comprovar a realização do curso online para alfabetizado-
res disponível no Ava Mec.

Art. 42.O candidato atribuirá a sala de recomposição de aprendizagem de
acordo com a demanda de cada Unidade Escolar e pela Secretaria Muni-
cipal de Educação seguindo o cronograma em anexo, mediante requeri-
mento.

Art. 43.A atribuição de aula da sala de recomposição de aprendizagem se-
rá realizada pela Secretaria Municipal de Educação, posterior ao processo
de atribuição das classe/aulas nas unidades escolares e atenderá aos cri-
térios estabelecidos neste decreto, a saber:

I. licenciatura Plena em Pedagogia; II. especialização na área de alfabeti-
zação III. aperfeiçoamento do trabalho docente de acordo com a normativa
que regulamenta a sala de recomposição de aprendizagem do ensino do
município.

Art. 44. A classificação será por ordem decrescente de pontuação sem
restrição de unidade escolar para atribuição.

Art. 45.O professor da Sala de Recomposição de Aprendizagem, além das
suas atribuições de concurso terá suas atribuições definidas em normati-
va que regulamenta a sala de recomposição de aprendizagem, bem como,
receberá orientações para o desenvolvimento das atividades pela equipe
gestora da unidade escolar com acompanhamento, monitoramento e ori-
entação do Departamento de Ensino e Aprendizagem da Secretaria Muni-
cipal de Educação.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação tomará as medidas
necessárias para garantir que a Lei nº 9.394/1996 seja garantida – que
estabelece as diretrizes gerais para a educação no Brasil, enfatizando a
importância de garantir o atendimento educacional contínuo.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 46. O profissional que por algum motivo estar impedido de compare-
cer na contagem de pontos e atribuição de aulas, poderá nomear um re-
presentante por meio de procuração simples, com o fim específico de con-
tagem de pontos e/ou atribuição de aulas ou turmas.

§ 2° O profissional que estiver em licença remunerada para qualificação
profissional, mestrado ou doutorado atribuirão aulas ao final da atribuição
dos demais profissionais da unidade escolar.

.§ 1º O Profissional que deixarem de participar ou não se fizerem repre-
sentar por meio de procuração na fase de contagem de pontos, terão sua
turma atribuída pela comissão da unidade escolar ao término da atribuição
dos presentes.

Art. 47. Os profissionais em função readaptada por período superior a 90
dias no ano de 2024 atribuirão aulas/turmas após os profissionais em exer-
cício.

Parágrafo único. Nos casos em que os profissionais em função readap-
tada não atribuírem aulas/turmas, a Secretaria Municipal de Educação re-
alizará a atribuição, a fim de justificar contratação temporária.

Art. 48. O cumprimento da jornada de trabalho dos profissionais da edu-
cação fica sob responsabilidade da equipe gestora da Unidade Escolar.

Art. 49. Quando for constatado o esvaziamento de turmas, ou seja, quan-
do o número de alunos por turma chegar ao percentual de 30% (trinta por
cento) a 50% (cinquenta por cento) de evasão, proceder-se-á da seguinte
forma:

I. serão feitas junção de turmas; II. quando for uma única turma será feita
redistribuição nas demais turmas e turnos; III. em virtude do fechamento
da turma, o professor efetivo, será alocado em uma nova turma na vaga
do último professor contratado. Essa medida visa assegurar a continuida-
de do vínculo com o profissional efetivo. O professor contratado, por sua
vez, será remanejado ou realocado de acordo com a disponibilidade e ne-
cessidade de outras unidades escolares ou ter seu contrato rescindido ca-

so não haja lugar para colocá-lo, de modo a garantir o pleno atendimento
às demandas pedagógicas e respeitar os direitos de todos os profissionais
envolvidos.

Art. 50. Apenas na falta de turmas e/ou profissionais, será permitido o en-
caminhamento do Professor (a) ou Agente Educacional Infantil para outras
unidades escolares sob orientação da SME, para o ano letivo de 2025.

Art. 51. Os casos omissos e que não tenham sido expressamente previs-
tos neste Decreto, serão analisados pela SME, e quando estritamente ne-
cessário, reunirá a Comissão de Atribuição para análise e deferimento.

Art. 52. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.53. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 31 dias do
mês de outubro de 2024.

RAFAEL MACHADO Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal

Transparência do Município e por afixação no local de costume, data su-
pra, cumpra-se.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

ANEXO CRONOGRAMA DO PROCESSO DE ATRIBUIÇÃO DE AULAS
PARA 2025

DATA ATIVIDADE RESPONSÁVEL

1º/
11/
2024

Publicação do Decreto e Divulgação do cronogra-
ma nas escolas. Envio do Decreto - cronograma,
planilhas, avaliação de desempenho e fichas de
contagem de pontos e tempo de serviço.

SME/PREFEI-
TURA

02 e
03/
12/
2024

- Contagem de pontos para os profissionais lota-
dos nas Unidades Escolares. - Publicação nos mu-
rais da escola da pontuação obtida pelos profissio-
nais lotados e colocação para atribuição. - Envio
via memorando à SME da classificação e pontua-
ção dos profissionais.

ESCOLAS

09/
12/
24

Atribuição das aulas/turmas aos profissionais de
educação, efetivos, conforme classificação obtida
na contagem de pontos.

ESCOLAS

12/
12/
2024

Envio das planilhas e da ATA de atribuição via me-
morando à SME devidamente assinada por todos.
A planilha de atribuição deve ser compartilhada via
1 doc.

ESCOLAS

28/
01/
2025

Recebimento da Ficha das Atribuições das Salas
de Recurso e Recomposição de Aprendizagem;

SME (CENAM
e
Departamento
de Ensino
(Aprendizagem
- DEA)

31/
01/
2025

Divulgação do resultado das Atribuições das Salas
de Recurso e Recomposição de Aprendizagem e
atribuição das turmas;

SME/ESCO-
LAS

FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
CAMPO NOVO DO PARECIS - MT

PORTARIA Nº 080, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE APOSENTADO-
RIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, COM PROVEN-
TOS INTEGRAIS, EM FAVOR DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL
SR. JOSÉ CARLOS DE ANDRADE MARQUES.

O DIRETOR EXECUTIVO DO FUNSEM – FUNDO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAMPO NOVO DO PA-
RECIS ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais
e nos termos do Art. 6º, incisos I, II, III e IV da Emenda Constitucional nº
41/2003, de 19 de dezembro de 2003, cumulado com o artigo 4º, §9º da
Emenda Constitucional 103/2019, e artigo 83, da Lei Municipal nº 1.170,
de 09 de maio de 2007, e da Lei Municipal nº 1.822/2016, atualizada pelos
Decretos Executivos 001/2022 e 283/2023, Resolve:
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Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribui-
ção, com proventos integrais, em favor do Sr. José Carlos de Andrade
Marques, servidor público municipal, inscrito sob a matrícula funcional nº
641, portador da cédula de identidade/RG nº 36****4-3 SSP/MT e inscrito
no CPF sob nº 006.***.***-48, efetivo no cargo de operador de motonive-
ladora, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura, Classe “E”, Nível
“25”, Carga Horária 40h, contando com um total de 13.387 dias contributi-
vos, que corresponde a 36 anos, 8 meses e 7 dias, conforme o processo
nº 2024.04.32338P, até posterior deliberação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
a partir de 04 de novembro de 2024.

Registre, publique e cumpra-se.

Campo Novo do Parecis/MT.

SANDRO SILVIO CATTANEO

Direto Executivo/Gestor Financeiro – FUNSEM

Homologo:

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
CAMPO NOVO DO PARECIS - MT

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 021/2024

O FUNSEM – Fundo de Previdência dos Servidores públicos Munici-
pais de Campo Novo do Parecis/MT, torna público o resultado do pro-
cesso de Licitação na modalidade Dispensa de Licitação n° 021/2024,
realizada por estimava de preço e escolha da proposta mais vantajosa,
objetivando a aquisição de serviço de manutenção de ar-condicionado, vi-
sando suprir as necessidades do Fundo de Previdência dos Servidores
Públicos Municipais de Campo Novo do Parecis/MT. O FUNSEM contra-
tará a empresa SKILL REFRIGERACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o
n° 44.099.159/0001-80, vencedora do Processo de Dispensa de Licitação
n° 021/2024, no valor de R$ 2.160,00 (dois mil cento e sessenta reais).
A íntegra do processo e demais documentos, encontram-se nos autos, na
sede do FUNSEM e no portal transparência. Fundamento Legal: art. 75,
II, da Lei nº. 14.866/2021 c/c o art. 122 do Decreto Executivo Municipal nº
056/2023.

Campo Novo do Parecis-MT, 01 de novembro de 2024.

SANDRO SILVIO CATTANEO

DIRETOR EXECUTIVO/GESTOR FINANCEIRO - FUNSEM

FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
CAMPO NOVO DO PARECIS - MT

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: N°11/2024

CONTRATANTE: Fundo de Previdência dos Servidores Públicos Munici-
pais de Campo Novo do Parecis – MT.

FORNECEDOR: SUPERCIA CAPACITAÇÃO MARKETING LTDA, inscri-
ta no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, sob CNPJ n° 11.128.083/
0001-15, estabelecida na Avenida Eduardo Elias Zahran, 420 – Jardim
Paulista – Campo Grande- MS – CEP 79050-000

OBJETO: Aquisição de inscrição no Curso de Contabilidade Aplicada aos
Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS

FUNDAMENTAÇÃO: Artigo 74, III, da Lei 14.133/2021

VALOR TOTAL: R$1.980,00 (mil novecentos e oitenta reais).

Campo Novo do Parecis-MT, 01 de novembro de 2024.

SANDRO SILVIO CATTANEO

DIRETOR EXECUTIVO/GESTOR FINANCEIRO - FUNSEM

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
PORTARIA Nº 1158, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE GESTOR DA PARCERIA E COMIS-
SÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO FOMENTO 54/2024 E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RESOLVE:

Art. 1º Designar como Gestor da Parceria para acompanhar e fiscalizar a
execução da parceria a ser celebrada decorrente do Termo de Fomento nº
54/2024 – Lei nº 13.019/2014, o seguinte membro:

I – Karoline Rodrigues Coelho, matrícula funcional nº 6071.

Art. 3º Designar para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação
para monitorar e avaliar a parceria a ser celebrada decorrente do Termo
de Fomento nº 54/2024 – Lei nº 13.019/2014, os membros:

Monique Alencar Caetano Altes (efetivo), matrícula funcional nº 6166;
Leila Elizabete Tibes Moraes – (comissionado) matricula funcional nº
3593; Viviane Brasil Heidemann (efetivo), matrícula funcional nº 5586.

Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 31 dias de
outubro de 2024.

RAFAEL MACHADO Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de
costume, data supra, cumpra-se.

MARCIO ANTAO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração
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FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CAMPO NOVO DO PARECIS - MT
BALANCETE CONTABIL - SETEMBRO/2024
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO PE 105/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS, através
do seu Pregoeiro, torna público para conhecimento dos interessados que
na licitação com modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 105/2024, destina-
do à Contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais
esportivos para atender aos programas de incentivo ao esporte do Muni-
cípio de Campo Novo do Parecis através da Secretaria Municipal de Es-
portes e Laser, conforme convênio nº 339/2024, formalizado entre a Pre-
feitura Municipal de Campo Novo do Parecis e a SECEL, em atendimento
a emenda parlamentar nº 25 do Deputado Estadual Sebastião Rezende,
teve como vencedoras as empresas: CASA ESPORTE LTDA com valor
total de R$ 43.413,00 (quarenta e três mil e quatrocentos e treze reais),
PLAY FAIR CONFECCOES LTDA com valor total de R$ 24.300,00 (vinte
e quatro mil e trezentos reais).

Campo Novo do Parecis-MT, 01 de novembro de 2024.

______________________________________

Leandro Nery Varaschin

Pregoeiro

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PE 111/2024

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO RP 111/2024

Recebimento das propostas: a partir do dia 04 novembro de 2024, às
08:00 horas.

(horário de Brasília - DF)

Do encerramento das propostas: dia 19 novembro de 2024, às 08:00
horas.

(horário de Brasília - DF)

Data de abertura das propostas: dia 19 novembro de 2024, às 09:00
horas.

(horário de Brasília - DF)

Início da sessão de disputa de preços: dia 19 novembro de 2024, às
09:05 horas.

(horário de Brasília - DF).

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual Contratação
de empresa especializada no fornecimento de mão de obra na função
auxiliar geral de manutenção e conservação de vias, tipo rasteleiro
para execução em serviços de manutenção, recapeamento e pavi-
mentação asfáltica, visando atendimento as demandas da Secretaria
Municipal de Infraestrutura.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: https://bllcompras.com/ Maio-
res informações poderão ser obtidas junto a Divisão de Licitações, no
Paço Municipal Euclides Horst, Av. Mato Grosso 66NE, Campo Novo
do Parecis MT, ou pelo telefone 65 3382 5100 / 5108, o edital na inte-
gra poderá ser retirado pelo site: www.camponovodoparecis.mt.gov.br

Campo Novo do Parecis-MT, 01 de novembro de 2024.

_________________________

Ronário Silva Nunes

Secretário Municipal de Infraestrutura
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE

DEPARTAMENTO DE COMPRAS
CREDENCIAMENTO N° 001/2024 INEXIGIBILIDADE 002/2024

Objeto: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA ATUAR
COMO PEDREIRO, SERVENTE DE PEDREIRO, PINTOR, AJUDANTE
DE PINTOR, CARPINTEIRO, ELETRICISTA, AJUDANTE DE ELETRI-
CISTA, TELHADISTA, AZULEJISTA, ENCANADOR, MONTADOR DE
ESTRUTURA METÁLICA, MARCENEIRO A Prefeitura Municipal de Cam-
po Verde torna público o credenciamento da empresa: 45.931.477 GLEI-
BERSON BRUNO VITAL - CNPJ Nº 45.931.477/0001-29, para prestar
os serviços de AZULEJISTA OU LADRILHISTA, PEDREIRO, SERVENTE,
PINTOR, conforme descritos no edital, sendo Credenciamento 001/2024,
processo de Inexigibilidade 002/2024. Campo Verde – MT, 01 de novem-
bro de 2024.GISLENE J. LOPES – Suplente da Presidente CPC.

DEPARTAMENTO RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 063 - PROCESSO SELETIVO

SIMPLIFICADO Nº. 001/2023

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 001/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 063

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Campo Verde,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e em conformi-
dade com o Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 001/2023, homo-
logado em 02 de Maio de 2023, RESOLVE:

I - CONVOCAR o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s), aprovado(s) no
Processo Seletivo Simplificado nº 001/2023, para comparecer(em), no pra-
zo de 05 (cinco) dias, podendo ser prorrogado, a pedido do candidato, por
prazo igual, na Sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde/MT, situada
na Praça dos Três Poderes, nº 03, Centro, junto a Gerência de Recursos
Humanos, a fim de:

a) Apresentar(em) os documentos exigidos para efetiva contratação, con-
forme Edital de Abertura e ANEXO I deste Edital;

b) Agendar o Exame Médico Pericial, para avaliação de Aptidão de Saúde
Física e Mental na forma do item 19.5 do Edital de Abertura.

II - A (s) contratação(ões) do(s) candidato(s) convocado(s) abaixo terá(ão)
prazo determinado de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado (s) por mais
1 (um) ano, a critério da administração, em conformidade com a Lei Muni-
cipal N.º 2.466 de 11 de Julho de 2019;

III - O distrato das contratações originadas desta convocação dar-se-ão
por solicitação do CANDIDATO ou da PREFEITURA MUNICIPAL, de for-
ma expressa, com antecedência previa de 15 (quinze) dias. A rescisão
efetuar-se-á imediatamente: a) quando terminados os motivos que funda-
mentam a contratação; b) em hipótese de inadimplemento de qualquer
cláusula e/ou condição contratual; c) quando houver paralisação sem justa
causa das atividades profissionais por mais de 2 (dois) dias consecutiva-
mente, considerando-se uma única vez dentro do período de vigência do
contrato; d) por conveniência ou necessidade da PREFEITURA MUNICI-
PAL; e) a anulação acontecerá quando o instrumento estiver em desacor-
do com a legislação que fundamenta as contratações;

IV - Será considerado desistente, perdendo a vaga respectiva, o Candidato
que não se apresentar no prazo acima indicado para tomar posse ou não
comprovar os requisitos exigidos através da documentação necessária pa-
ra o provimento do cargo, conforme dispõe o item 19.7 do Edital de Aber-
tura.

V - O candidato que não puder tomar posse do cargo no prazo supramen-
cionado, poderá solicitar formalmente pela opção, por uma única vez, por
ir para o último lugar na classificação final dos aprovados e classificados

para o respectivo cargo, conforme dispõe o item 19.8 do Edital de Abertu-
ra.

Campo Verde/MT, 04 de Novembro de 2024.

Cargo: MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES

Inscrição Nome Data de
Nasc.

Nota Fi-
nal Colocação

647489 MAICON PEDRO FERREIRA DE
SOUZA

29/06/
1987 81,25 5

646795 ROGERIO VICENTE DOS AN-
JOS

31/08/
1977 78,75 6

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO À ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS N° 107/2024

Processo nº 460/2024

Pregão Presencial nº 010/2024

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE -MT

CONTRATADO: J. SODRE DOS SANTOS SILVA, CNPJ n° 03.349.265/
0001-98

CLÁUSULA PRIMEIRA

Fica reajustado, como forma de garantir o equilíbrio econômico-financeiro
da ata de registro de preços, o valor registrado para o lote 42 do Pregão
Eletrônico nº 010/2024, nos termos da cláusula 18.c. da referida.

CLÁUSULA SEGUNDA

Da revisão de valores:

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNIT.
REGISTRADO

VALOR UNIT.
ATUALIZADO

44

LEITE LONGA VIDA UHT INTE-
GRAL - PESO LÍQUIDO 1000 ML.
EMBALAGEM RESISTENTE, CON-
TENDO INFORMAÇÕES DA COM-
POSIÇÃO NUTRICIONAL, DATA
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE
VALIDADE. TEOR MÍNIMO DE 3 %
DE GORDURA, VALIDADE MÍNIMA
DE 3 MESES. (QUALIDADE EQUI-
VALENTE, SIMILAR OU SUPERIOR
ÀS MARCAS: LACBOM, BATAVO,
VENCEDOR, PIRACANJUBA, ITA-
LAC, MOLICO, TIROL).

R$ 4,83 R$ 5,97

CLÁUSULA SEGUNDA

Para atender às despesas oriundas do presente aditivo, o Município de
Campo Verde valer-se-á de dotação orçamentária específica, indicada no
momento de utilização da Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA

Ficam mantidas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preço originá-
ria.

Campo Verde – MT, 01 de novembro de 2024.

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

JOSANNE SODRE DOS SANTOS SILVA

J. SODRE DOS SANTOS SILVA

Representante Legal
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 111/2024

Processo nº 460/2024

Pregão Presencial nº 010/2024

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE -MT

CONTRATADO: PIRES CARNES DE QUALIDADE LTDA - CNPJ: 40.642.843/0001-06

CLÁUSULA PRIMEIRA

Ficam reajustados, como forma de garantir o equilíbrio econômico-financeiro da ata de registro de preços nº 111/2024, os valores registrados, nos
termos da cláusula 18.c. da referida:

CLÁUSULA SEGUNDA

Da revisão de valores:

Item Especificação do objeto Referência Marca Valor re-
gistrado

Valor con-
cedido

52

Carne suína sem osso e sem pele (paleta ou pernil) - homogeneizada, refrigerada entre 2 a 4 graus,
com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, acondicionada adequadamente, embalada em embala-
gem de PVC transparente atóxico, inspecionada pelo SIF ou SIE. Entregar conforme o corte de até
3x3 cm cada pedaço, embalagem de 02 kg conforme solicitação. Máximo de gordura de 10%. Para
empresas de fora do munícipio a entrega deverá ser obrigatoriamente em veículo refrigerado, para
as empresas localizadas no município a entrega poderá ser realizada em veículos refrigerados ou
em caixa térmica.

Kg SUINUTRI R$ 15,36 R$ 18,49

53

Carne suína sem osso e sem pele (paleta ou pernil) - homogeneizada, congelada, com aspecto, cor,
cheiro e sabor próprios, acondicionada adequadamente, embalada em embalagem de PVC transpa-
rente atóxico, inspecionada pelo SIF ou SIE. Entregar conforme o corte de até 3x3 cm cada pedaço,
embalagem de 02 kg conforme solicitação. Máximo de gordura de 10%. Para empresas de fora do
munícipio a entrega deverá ser obrigatoriamente em veículo refrigerado, para as empresas localiza-
das no município a entrega poderá ser realizada em veículos refrigerados ou em caixa térmica.

Kg SUINUTRI R$ 15,45 R$ 18,74

54

Carne suína costela sem pele - homogeneizada, congelada, com aspecto, cor, cheiro e sabor pró-
prios, acondicionada adequadamente, embalada em embalagem de PVC transparente atóxico, ins-
pecionada pelo SIF ou SIE. Para empresas de fora do munícipio a entrega deverá ser obrigatoria-
mente em veículo refrigerado, para as empresas localizadas no município a entrega poderá ser rea-
lizada em veículos refrigerados ou em caixa térmica.

Kg SUINUTRI R$ 20,26 R$ 23,12

55

Carne bovina coxão mole – homogeneizada, refrigerada entre 2 a 4 graus, no máximo 10% de gor-
dura, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, acondicionada adequadamente em embalagem de
saco PVC transparente atóxico, contendo etiqueta com o peso, data de validade, data do corte, tipo
de carne e tipo de corte. Inspecionada pelo SIF ou SIE. Entregar conforme o corte solicitado em em-
balagem de 02 kg.

Kg TRADIÇÃO R$ 28,94 R$ 33,88

56
Carne bovina coxão mole – homogeneizada, congelada, no máximo 10% de gordura, com aspecto,
cor, cheiro e sabor próprio, acondicionada adequadamente em embalagem de saco PVC transpa-
rente atóxico, contendo etiqueta com o peso, data de validade, data do corte, tipo de carne e tipo de
corte. Inspecionada pelo SIF ou SIE..

Kg TRADIÇÃO R$ 29,81 R$ 34,90

57
Carne bovina patinho - homogeneizada, congelada, no máximo 10% de gordura, com aspecto, cor,
cheiro e sabor próprio, acondicionada adequadamente em embalagem de saco PVC transparente
atóxico, contendo etiqueta com o peso, data de validade, data do corte, tipo de carne e tipo de cor-
te. Inspecionada pelo SIF ou SIE. Entregar conforme o corte solicitado em embalagem de 02 kg.

Kg TRADIÇÃO R$ 28,75 R$ 34,11

58

Carne bovina costela magra - homogeneizada, refrigerada entre 2 a 4 graus, no máximo 10% de
gordura, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, acondicionada adequadamente em embalagem
de saco PVC transparente atóxico, contendo etiqueta com o peso, data de validade, data do corte,
tipo de carne e tipo de corte. Pedaços de 6x3 cm, inspecionada pelo SIF ou SIE. Entregar conforme
o corte solicitado em embalagem de 02 kg. Para empresas de fora do munícipio a entrega deverá
ser obrigatoriamente em veículo refrigerado, para as empresas localizadas no município a entrega
poderá ser realizada em veículos refrigerados ou em caixa térmica.

Kg TRADIÇÃO R$ 14,77 R$ 16,76

59

Carne bovina costela magra - homogeneizada, congelada, no máximo 10% de gordura, com aspec-
to, cor, cheiro e sabor próprios, acondicionada adequadamente em embalagem de saco PVC trans-
parente atóxico, contendo etiqueta com o peso, data de validade, data do corte, tipo de carne e tipo
de corte. Pedaços de 6x3 cm, inspecionada pelo SIF ou SIE. Entregar conforme o corte solicitado
em embalagem de 02 kg.

Kg TRADIÇÃO R$ 15,72 R$ 17,84

60

Carne bovina tipo acém - homogeneizada, congelada, no máximo 10% de gordura, com aspecto,
cor, cheiro e sabor próprio, acondicionada adequadamente em embalagem de saco PCV transpa-
rente atóxico, contendo etiqueta com o peso, data de validade, data do corte, tipo de carne e tipo de
corte. Inspecionada pelo SIF ou SIE. Entregar conforme o corte: pedaços de 4x4 cm ou em iscas de
2x1 cm conforme solicitação, embalagem de 02 kg. Para empresas de fora do munícipio a entrega
deverá ser obrigatoriamente em veículo refrigerado, para as empresas localizadas no município a
entrega poderá ser realizada em veículos refrigerados ou em caixa térmica. Entrega diária às 7 ho-
ras da manhã.

Kg TRADIÇÃO 21,61 R$ 26,78

62

Carne bovina músculo - homogeneizada, congelada, no máximo 10% de gordura, com aspecto, cor,
cheiro e sabor próprios, acondicionada adequadamente em embalagem de saco PCV transparente
atóxico, contendo etiqueta com o peso, data de validade, data do corte, tipo de carne e tipo de cor-
te. Inspecionada pelo SIF ou SIE. Entregar conforme o corte solicitado em embalagem de 02 kg.
Para empresas de fora do munícipio a entrega deverá ser obrigatoriamente em veículo refrigerado,
para as empresas localizadas no município a entrega poderá ser realizada em veículos refrigerados
ou em caixa térmica. Entrega diária às 7 horas da manhã.

Kg TRADIÇÃO R$ 20,92 R$ 25,77

63

Carne bovina músculo - homogeneizada, refrigerada entre 2 a 4 graus, no máximo 10% de gordura,
com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, acondicionada adequadamente em embalagem de saco
PCV transparente atóxico, contendo etiqueta com o peso, data de validade, data do corte, tipo de
carne e tipo de corte. Inspecionada pelo SIF ou SIE. Entregar conforme o corte solicitado em emba-
lagem de 02 kg.

Kg TRADIÇÃO R$ 20,96 R$ 25,82

65

Salsicha – tipo hot dog em embalagem individual de 500 gramas – gomos uniformes e padroniza-
dos, embalado a vácuo, em saco plástico atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a inte-
gridade do produto até o momento do consumo. A embalagem deverá conter externamente os da-
dos de Identificação, procedência, informações nutricionais, n° de lote, n° de registro no ministério
da Agricultura e carimbo de inspeção SIF. O produto deverá apresentar validade mínima de três
meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.

Unid SEARA R$ 7,45 R$ 9,84
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CLÁUSULA SEGUNDA

Para atender às despesas oriundas do presente aditivo, o Município de Campo Verde valer-se-á de dotação orçamentária específica, indicada no mo-
mento de utilização da Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA

Ficam mantidas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preço originária.

Campo Verde – MT, 01 de novembro de 2024.

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

PIRES CARNES DE QUALIDADE LTDA

Representante Legal

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
ERRATA – PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS N° 193/2024

A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão de Licita-
ção, torna pública a RETIFICAÇÃO da publicação do PRIMEIRO TERMO
ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 193/2024 onde se lê:
“FORNECIMENTO DE GASOLINA COMUM AO MUNICÍPIO DE CAMPO
VERDE – MT”, leia-se “FORNECIMENTO DE POLPA DE FRUTA AO MU-
NICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT” Para esclarecimentos: e-mail com-
pras@campoverde.mt.gov.br ou telefone (66) 3419-1244.

Campo Verde - MT, 01 de novembro de 2024.

FABRÍCIA RODRIGUES ZAGO

Agente de Contratação

SETOR DE CONTRATOS
PORTARIA Nº 973/2024, 29 DE OUTUBRO DE 2024

NOMEIA A SERVIDORA JOSILENE ABREU DE BARROS PARA SER
RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DO CON-
TRATO N° 126/2024, DESTA MUNICIPALIDADE, CUJO OBJETO É A
CONCESSÃO ONEROSA DE USO E EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE
ESPAÇO PÚBLICO - QUIOSQUE 04 - PRAÇA JOÃO PAULO -
(CACHORRO QUENTE DO MINEIRO LTDA - CNPJ: 52.361.661/
0001-46), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Ca mpo Ver-
de, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

R E S O L V E:

ARTIGO. 1º - Nomear a servidora JOSILENE ABREU DE BARROS, ma-
trícula nº 8784, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVI-
MENTO ECONOMICO, fiscal do CONTRATO n° 126/2024, firmado com a
empresaCACHORRO QUENTE DO MINEIRO LTDA (Objeto: Concessão
onerosa de uso e exploração comercial de espaço público - Quiosque 04 -
Praça João Paulo), que representará a Administração Municipal perante o
contratado e zelará pela boa execução do objeto pactuado, exercendo as
atividades de orientação, fiscalização e controle previstas nesta Portaria,
conforme Instrução Normativa SC n° 001/2015, devendo ainda:

a) Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológi-
ca, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato confor-
me o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 117 da Lei n° 14.133/2021;

b) Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, es-
pecialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua
garantia, bem como os prazos fixados no contrato, visitando o local onde o
contrato esteja sendo executado e registrando os pontos críticos encontra-
dos, inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo
a assinatura do preposto da contratada para instruir possível procedimen-
to de sansão contratual;

c) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato sobre o descumprimen-
to, pela contratada, de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão
contratual e/ou aplicação de penalidades;

d) Exigir que a contratada substitua os equipamentos/produtos/bens que
se apresentem defeituosos ou com prazo de validade vencido ou por ven-
cer em curto prazo de tempo e que, por esses motivos, inviabilizem o re-
cebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo contratante;

e) Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de
sua obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a exe-
cução dos serviços;

f) Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e deter-
minar desfazimento, ajustes ou correções;

g) Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recebido, assinado
pelas partes, de acordo com o art. 140 da Lei n° 14.133/2021, recusando,
de logo, objetos que não correspondem ao contratado;

h) Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em
documento;

i) Analisar, conferir e atestar as notas fiscais encaminhando ao Setor de
Contratos juntamente com o relatório mensal de acompanhamento do con-
trato.

j) Exigir juntamente com as notas fiscais, os comprovantes de regularidade
da contratada, sendo, no mínimo: Certidão Negativa de Débitos Previden-
ciários; Certificado de Regularidade do FGTS; Certidão Conjunta Negativa
de Débitos da União; Certidão Negativa de Débitos Estadual – ICMS IP-
VA; Certidão Negativa de Débitos Municipal; Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas.

k) Em se tratando de prestação de serviço terceirizado, deverá exigir além
dos itens acima:

k.1) Comprovante de pagamento da remuneração e das contribuições so-
ciais - FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) e Previdência So-
cial, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, com-
patível com os empregados vinculados à execução contratual, nominal-
mente identificados.

k.2) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade
Social (GFIP).

k.3) Cópia dos holerites assinados; juntamente com os documentos que
comprovem a jornada de trabalho de seus empregados, bem como espe-
lho de substituições e rescisões;

k.4) Demonstrativo da folha de pagamento, contendo nome dos funcioná-
rios e valor dos vencimentos e número da conta corrente, e mês de refe-
rência;

l) Encaminhar tempestivamente a documentação ao Setor de Contratos
para pagamento;
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m) Comunicar à Administração eventual subcontratação da execução,
sem previsão editalícia ou sem conhecimento da Administração;

n) Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos
empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigi-
dos pela legislação pertinente, exigindo daquele a interdição do acesso ao
local de trabalho, e na hipótese de descumprimento, comunicar à Adminis-
tração para a possível instauração de processo punitivo contratual.

o) Exigir, por intermédio do preposto da contratada, a utilização de crachá
e de uniforme pelos empresados da contratada, quando for o caso, e con-
duta compatível com o serviço público pautada pela ética e urbanidade no
atendimento.

ARTIGO 2º - Na ausência da servidora supra designada, fica nomeada co-
mo suplente a servidora DEBORA DIAS DOS SANTOS SILVA, matrícula
nº 8846, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO.

ARTIGO 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 18 de outubro de 2024, revogada as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, aos 29 dias do mês de
outubro de 2024.

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

JOSILENE ABREU DE BARROS

FISCAL DO CONTRATO

DEBORA DIAS DOS SANTOS SILVA

SUPLENTE

Registre-se, Publique-se.

CLAUDILEI DE OLIVEIRA BORGES

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

E RECURSOS HUMANOS

DEPARTAMENTO RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 113 - CONCURSO PÚBLICO Nº 001/

2019

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2019

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 113

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Campo Verde,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e em conformi-
dade com o Edital de Concurso Público nº 001/2019, homologado em 29
de Outubro de 2019, RESOLVE:

I - CONVOCAR o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s), aprovado(s) no
Concurso Público 001/2019, para comparecer(em), no prazo de 30 (trinta)
dias na Sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde-MT, situada na
Praça dos Três Poderes, nº 03, Centro, junto a Gerência de Recursos Hu-
manos, a fim de:

a) Apresentar(em) os documentos exigidos para efetiva nomeação e pos-
se, conforme Edital de Abertura e ANEXO I deste Edital;

b) Agendar o Exame Médico Pericial, na forma do item 23.5 do Edital de
Abertura.

II - Será considerado desistente, perdendo a vaga respectiva, o Candidato
que não se apresentar no prazo acima indicado para tomar posse ou não
comprovar os requisitos exigidos através da documentação necessária pa-
ra o provimento do cargo, conforme dispõe o item 23.7 do Edital de Aber-
tura.

III - O candidato que não puder tomar posse do cargo no prazo supramen-
cionado, poderá solicitar formalmente pela opção, por uma única vez, por

ir para o último lugar na classificação final dos aprovados e classificados
para o respectivo cargo, conforme dispõe o item 23.8 do Edital de Abertu-
ra.

Campo Verde/MT, 04 de Novembro de 2024.

Cargo: ENFERMEIRO

Inscrição Nome Data de Nasc. Nota Final Colocação
412354 GIRLAINE SARTORIO 29/03/1983 70,5 8

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

DEPARTAMENTO RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 977, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 977, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOMEIA O SENHOR CLAUDILEI DE OLIVEIRA BORGES PARA DE-
LIBERAÇÃO DE ATOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS JUNTO A SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Campo Verde,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

ARTIGO 1º - Nomear a partir de 04 de Novembro à 18 de Novembro de
2024, o Senhor CLAUDILEI DE OLIVEIRA BORGES, Portaria N° 529/
2021, matricula 7428, para deliberar e assinar sobre os Atos Técnicos Ad-
ministrativos na ausência da Secretária Municipal de Educação SIMONI
PEREIRA BORGES, nomeada pela Portaria N° 356/2021, matricula 132,
sem nenhum adicional em seus vencimentos.

ARTIGO 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, aos 01 dias do mês de
Novembro de 2024.

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

Cumpra-se, registra-se e publique.

CLAUDILEI DE OLIVEIRA BORGES

Secretário Municipal De Administração e Recursos Humanos

DEPARTAMENTO RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 037 - CONCURSO PÚBLICO, EDITAL

N.º 001/2023

CONCURSO PÚBLICO, EDITAL N.º 001/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 037

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Campo Verde,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e em conformi-
dade com o Concurso Público Edital N.º 001/2023, homologado em 18 de
Janeiro de 2024, RESOLVE:

CONVOCAR o(s) candidato(s) relacionado(s) no item 5 deste Edital, apro-
vado(s) no Concurso Público Edital N.º 001/2023, para comparecer(em),
no prazo de 30 (trinta) dias na Sede da Prefeitura Municipal de Campo
Verde-MT, situada na Praça dos Três Poderes, nº 003, Centro, junto a Ge-
rência de Recursos Humanos, para a devida efetivação da Posse em con-
formidade com os itens abaixo, e cumprindo obrigatoriamente todas as
etapas do Processo Admissional: Apresentação de documentos Ge-
rais e Específicos, Exame Médico Pericial e Processo de Integração:

1. O(s) candidato(s) convocado(s) deve(m) apresentar(em) os documen-
tos Gerais e Específicos exigido(s) para efetiva nomeação e posse, con-
forme Edital de Abertura e Anexo 1 deste Edital; 1.1. Será considerado de-
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sistente, perdendo a vaga respectiva, o(s) candidato(s) que não compro-
var(em) os requisitos exigidos através da documentação necessária pa-
ra o provimento do cargo, conforme dispõe o item 15.6 a 15.8 do Edital
de Abertura; 2. O(s) candidato(s) convocado(s) deve(m) apresentar(em)
os resultados dos exames Gerais e Específicos exigido(s) no Programa
de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) 2023 para exercício
no cargo convocado, conforme Edital de Abertura e Anexo 2 deste Edi-
tal, e agendar(em) o Exame Médico Pericial para avaliação de Aptidão de
Saúde Física e Mental, na forma do item 3.4 e 15.5 do Edital de Aber-
tura; 2.1. Na avaliação de Aptidão de Saúde Física e Mental, sendo o(s)
candidato(s) convocado(s) considerado(s) inapto(s) para exercer a função,
não será(ão) o(s) mesmo(s) empossado(s), perdendo automaticamente a
vaga, conforme dispõe o item 3.4 do Edital de Abertura. 3. Agendar(em),
no ato da apresentação dos documentos exigidos neste Edital, a data na
qual irá(ão) participar(em) do Processo de Integração, parte do Plano de
Desenvolvimento Individual desta Prefeitura Municipal, que visa apresen-
tar as Legislações Gerais e Básicas de Recursos Humanos, e Normas de
Saúde e Segurança no Trabalho. 4. Será considerado desistente, perden-
do a vaga respectiva, o(s) candidato(s) que não se apresentar(em) no pra-
zo disposto neste Edital para tomar posse, ou não cumprir todas as etapas
do Processo Admissional, conforme dispõe o item 15.6 a 15.8 do Edital de
Abertura; 5. O(s) candidato(s) que não puder(em) tomar posse do cargo no
prazo supramencionado, poderá optar, mediante solicitação escrita e por
uma única vez, por ir para o último lugar na classificação final dos classi-
ficados para o respectivo cargo, conforme dispõe o item 15.9 do Edital de
Abertura; 6. Candidatos Convocados:

102 - MOTORISTA

Inscrição Nome Data de
Nasc.

Nota
Final Classificação

298014079 VALDENILSON ORLANDO FER-
REIRA DO NASCIMENTO

15/07/
1980 39,0 5

205 - AUXILIAR ADMINISTRATIVO

Inscrição Nome Data de
Nasc.

Nota
Final Classificação

298001933 HELLOAH ELISHA BARBOSA
DOS SANTOS SILVA

05/05/
2006 35,5 52

304 - TÉCNICO EM ENFERMAGEM

Inscrição Nome Data de
Nasc.

Nota
Final Classificação

298003314 LARISSA ARIELLY SOUZA
DOS SANTOS

13/11/
1992 35,0 12

298001291 ESTER SIDELIA DOS SANTOS
PEREIRA FERRAI

30/11/
1994 35,0 13

Campo Verde/MT, 04 de Novembro de 2024.

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ERRATA DE RESOLUÇÃO

ERRATA DE RESOLUÇÃO CMS/MT nº 016 de 2024.

O Conselho Municipal de Saúde de Campo Verde-MT, em correção a pu-
blicação da RESOLUÇÃO CMS/MT nº 016 de 2024 DE 27 DE SETEM-
BRO DE 2024, publicada no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do
Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.586 (https://diariomunicipal.org/
mt/amm/), página 207 do dia 07 de outubro de 2024, COMUNICA a todos
que:

Onde se lê: Aprovação do Plano de Trabalho da Emenda Parlamentar do
Deputado Estadual Beto Dois a Um. Para custeio da Média e Alta Comple-
xidade (MAC), no valor de 140.000,00 (cento e quarenta mil reais).

Leia-se: Aprovação do Plano de Trabalho para custeio da Média e Alta
Complexidade (MAC), no valor de 140.000,00 (cento e quarenta mil reais).

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO

INEGIXIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 31/2024 CREDENCIAMENTO Nº
05/2024 AVISO DE RESULTADO

INEGIXIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 31/2024

CREDENCIAMENTO Nº 05/2024

AVISO DE RESULTADO

A Prefeitura Municipal de Campos de Júlio, com sede na Av. Valdir Ma-
sutti, 779W, Loteamento Bom Jardim, Campos de Júlio - MT, CEP 78.
319-000, torna público a relação de Credenciados no Processo de Creden-
ciamento nº 05/2024, Chamamento Público para Credenciamento de em-
presas especializadas no fornecimento de mudas de plantas ornamentais
e frutíferas, objetivando atender as demandas da Secretaria Municipal de
Educação e Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambien-
te,nas condições estabelecidas no Edital, sendo credenciados:

RELAÇÃO DE CREDENCIADOS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - CNPJ:
GISLANE LINA DE JESUS CNPJ: 35.881.022/0001-92

Informações através do fone (65) 3387 - 2800.

Campos de Júlio – MT 01 novembros de 2024.

Nadia Talal Nejem

Agente de Contratação

Portaria nº 26/2024

EXTRATO DO CONTRATO Nº 198/2024 DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS

EXTRATO DO CONTRATO Nº 198/2024 DE PRESTAÇAO DE SERVI-
ÇOS

REGIDO PELA LEI MUNICIPAL Nº. 1.945, DE 05 DE MARÇO DE 2024.

DA ESPÉCIE: Prestação de Serviços.

DO OBJETO: Contratação de Professor de Educação Física, em confor-
midade com o Processo Seletivo Simplificado nº 001/2024

DO VALOR: Valor mensal de R$ 5.303,02 (Cinco mil, trezentos e três
reais e dois centavos)

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Dotação 544

Órgão: 08 -Secretaria Municipal de Educação

Unidade: 01 Fundeb

Função: 12- Educação

Subfunção: 361- Ensino Fundamental

Programa: 0002 – Gestão Administrativa

Projeto/Atividade: 20086

Categoria Econômica: 3.1.90.00.00

Grupo: 1

Código: 540

Detalhe: 1070000

Recurso Orçamentário: 08.001.12.361.0002.20086.3.1.90.00.00.1.540.
1070000

DA VIGÊNCIA: 01/11/2024 à 30/10/2025

PARTES: MUNICÍPIO DE CAMPOS DE JULIO/CONTRATANTE e VAL-
DEMAR DOS SANTOS/CONTRATADO

Sandra Martins

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 124 Assinado Digitalmente



Fiscal de Contratos

Prefeitura Municipal de Campos de Júlio, MT

EXTRATO DO 1º ADITIVO DO CONTRATO Nº 92/2024.

ESPÉCIE: Prestação de Serviços

OBJETO: a prestação, pela contratada, de serviços profissionais em Show
Artístico Religioso para a realização do dia 27/11/2024, dia da Padroeira
de Campos de Júlio - MT – Nossa Senhora das Graça.

DO ADITAMENTO: Prorrogação de prazo de Vigência Contratual

DO PRAZO PRORROGADO : para mais 30 (trinta) dias de 28/11/2024 a
27/12/2024.

VINCULAÇÃO: Lei Federal nº 14.133/2021,art.74,II, nos termos do Pro-
cesso Licitatório nº 62/2024, Inexigibilidade 13/2024.

PARTES: MUNICIPIO DE CAMPOS DE JULIO/MT. IRINEU MARCOS
PARMEGGIANI/ Prefeito/Contratante, e E E S PRODUÇÕES LTDA/
CNPJ/MF Nº 48.343.2980/001-69/ CONTRATADA.

Elaine T. Moura / Fiscal de Contratos

Prefeitura Municipal de Campos de Júlio, MT.

TERMO DE NOTIFICAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE ENTREGA
DE OBJETO

MATHIC- DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENE E
ESCRITORIO LTDA

Rua Umutina Nº 26

Loteamento Res. Itapale Cuiabá MT

CNPJ: 33.955.893/0001-88

Assunto: Notificação/advertência/Multa/ Suspensão Temporária.

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2024 - PROCESSO LICITA-
TÓRIO Nº0000006/2024 ARP Nº 005/2024

Prezado(s) Senhor (es),

Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimen-
tícios não perecíveis, para atender as necessidades das Secretarias Mu-
nicipais e seus Departamentos, conforme especificações técnicas, condi-
ções e quantitativos constantes neste Edital e seus anexos.

AF nº 02457/2024 – data de emissão 21/05/2024 - Pregão Eletrônico nº
006/2024 (5CX - Chá, Tipo: chá de frutas, Uso: alimentício, Sabor: moran-
go - Apresentação:

sachês de 15g – Caixa com 10 unidades

- 5CX - Chá, Tipo: chá de frutas, Uso: alimentício, Sabor: pêssego - Apre-
sentação:

sachês de 15g – Caixa com 10 unidades).

AF nº 04787/2024- data de emissão 23/09/2024 – Pregão Eletrônico nº
006/2024

(10CX - Chá, Tipo: chá de frutas, Uso: alimentício, Sabor: maçã com ca-
nela,

Apresentação: sachês de 15g – Caixa com 10 unidades;

- 10 CX - Chá, Tipo: chá de frutas, Uso: alimentício, Sabor: morango -

Apresentação: sachês de 15g – Caixa com 10 unidades).

-AF nº 04792/2024- data de emissão 23/09/2024- Pregão Eletrônico nº
006/2024

(5 CX - Chá, Tipo: chá de frutas, Uso: alimentício, Sabor: maçã com cane-
la,

Apresentação: sachês de 15g – Caixa com 10 unidades;

- 5 CX - Chá, Tipo: chá de frutas, Uso: alimentício, Sabor: morango -

Apresentação: sachês de 15g – Caixa com 10 unidades.

Desta forma, em face do descumprimento do prazo de entrega estabeleci-
do, fica aplicada, desde já, com fulcro na CLÁUSULA DÉCIMA DA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS 12/2024 – DAS PENALIDADES, conforme
Lei de Licitações Nº 14.133/2021, artigos 155 a 163 da referida Lei.

As empresas que cometem infrações podem ser alvo de processos admi-
nistrativos que podem resultar em:

Advertência: Para infrações leves, podendo ser a primeira medida. Multa:
A multa será aplicada conforme a gravidade da infração, com valores que
podem variar entre 0,5% e 30% do valor do contrato, dependendo da na-
tureza da infração.

10.3.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.
1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penali-
dade mais grave.

Alertamos que a não apresentação de justificativa plausível dentro do pra-
zo de 05 dias corridos, a partir da emissão desta notificação ou a não
entrega do objeto no prazo e nas condições da proposta dará à contra-
tante o direito à imposição das penalidades cabíveis, artigos 155 a 163 da
referida Lei Federal n°. 14.133 Cláusula décima – Das penalidades e das
Multas da Ata de Registro de Preços do referido pregão.

Agradecemos pela atenção e esperamos a regularização das pendências
o mais breve possível.

Campos de Júlio - MT, 01 de novembro de 2024.

Elaine T. Moura

Fiscal de Contratos

Prefeitura de Campos de Júlio - MT

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 23/2024 - PROCESSO
LICITATÓRIO Nº 123/2024

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 23/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 123/2024

O MUNICÍPIO DE CAMPOS DE JÚLIO, Estado de Mato Grosso, torna pú-
blico, para conhecimento dos interessados, que está realizando DISPEN-
SA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, autuada sob o nº 23/2024,
com critério de julgamento de MENOR PREÇO, empreitada por preço glo-
bal, de acordo com o art. 75, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021 e art.
1º, § 2º, inciso II, do Decreto Municipal n° 25/2024, e de acordo com as
disposições estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus ane-
xos.

AVISO

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de obra de
adequação das instalações na aldeia Uirapuru, em atendimento às neces-
sidades da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo.

Valor global estimado: R$ 37.262,66.

Critério de julgamento: Menor preço.

Modo de disputa: Aberto.

Regime de execução: Empreitada por preço global.

Local de disputa: Licitanet Licitações Eletrônicas, disponível em
https://licitanet.com.br

Início do recebimento das propostas: a partir da publicação deste Aviso.

Fim do recebimento das propostas: 08/11/2024, às 08h59 (horário de
Brasília).
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Data e horário da disputa: 08/11/2024, das 09h00 às 15h00 (horário de
Brasília).

Benefícios para ME/EPP: Sim.

Agente de contratação: Nadia T. Nejem. Portaria nº 26/2024.

NOTIFICAÇÃO 03

Campos de Júlio, 01 de novembro de 2024

A

CONSERPEL CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E REFORMAS PRETOLINA
LTDA

CNPJ: 04.364.833/0001-92

Rua da China, Nº 23B, Bairro Topázio

Petrolina - PE

NOTIFICAÇÃO 03

EMPREENDIMENTO: Construção da Praça Antoninho Bertoldo.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campos de Júlio – MT

CONTRATADA: CONSERPEL CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E REFOR-
MAS PRETOLINA LTDA - Contrato N° 046/2024

Prezado Senhor,

A Prefeitura Municipal de Campos de Júlio, na qualidade de contratante,
vem, por meio desta, notificar a CONSERPEL CONSTRUÇÕES SERVI-
ÇOS E REFORMAS PRETOLINA LTDA a respeito da situação insatisfató-
ria da obra de construção da Praça Antoninho Bertoldo, conforme Contrato
n° 046/2024.

Conforme verificado em visitas recentes ao canteiro de obras, a obra per-
manece vazia e sem atividades, o que é inaceitável, especialmente consi-
derando que a entrega estava prevista para o dia 18 de outubro de 2024.
A falta de progresso na execução dos trabalhos tem gerado preocupações
significativas para a Administração Municipal e para a comunidade local,
que espera a finalização do projeto.

Diante desse cenário, exigimos esclarecimentos sobre as razões para a
ausência de atividades e a apresentação de um cronograma atualizado,
contemplando a retomada das obras e a previsão realista para a conclusão
dos serviços.

Caso não haja resposta formal e a regularização da situação, a Prefeitura
se reserva o direito de adotar as medidas legais e contratuais cabíveis, in-
cluindo a aplicação de penalidades, a partir da data de recebimento desta
notificação.

Aguardamos sua pronta manifestação sobre o assunto.

Atenciosamente,

Eduardo Rampanelli Tosetto

Coordenador de Serviços de Construção Civil

Engenheiro Civil – CREA 1220503037

Prefeitura de Campos de Julio – MT

Tel.(65) 3387-2800 Ramal 3500 | Cel.(65) 9 8154-4850

E-mail: engenharia@camposdejulio.mt.gov.br

NOTIFICAÇÃO 01

Campos de Júlio, 01 de novembro de 2024

Ao Sr.

JADISON RONALDO PAGANINI

JRP ENGENHARIA LTDA

Av. Inderval José Brasil, n°846, Novo Cacoal

CACOAL – RO

NOTIFICAÇÃO 01

EMPREENDIMENTO: Revitalização da Praça Valdir Masutti

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campos de Júlio – MT

CONTRATO: 045/2024

Prezado Senhor,

A Prefeitura Municipal de Campos de Júlio, na qualidade de contratante,
vem, por meio desta, notificar a empresa JRP ENGENHARIA LTDA sobre
a necessidade de priorização das atividades de concretagem na entrada
de veículos do estacionamento do Centro Cultural, parte integrante da
obra de revitalização da Praça Valdir Masutti.

Diante da importância dessa área para o acesso e a mobilidade no entorno
do Centro Cultural, solicitamos que as medidas necessárias sejam adota-
das para agilizar a conclusão dessa etapa e evitar prejuízos ao uso do es-
paço.

Solicitamos, ainda, que sejam intensificados os esforços para garantir a
entrega da obra, assegurando o andamento regular e satisfatório das ati-
vidades.

Aguardamos a pronta execução das providências mencionadas e nos co-
locamos à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Eduardo Rampanelli Tosetto

Coordenador de Serviços de Construção Civil

Engenheiro Civil – CREA 1220503037

Prefeitura de Campos de Julio – MT

Tel.(65) 3387-2800 Ramal 3500 | Cel.(65) 9 8154-4850

E-mail: engenharia@camposdejulio.mt.gov.br

NOTIFICAÇÃO 06

Campos de Júlio, 01 de novembro de 2024.

Ao Sr.

JADISON RONALDO PAGANINI

JRP ENGENHARIA LTDA

Av. Inderval José Brasil, n°846, Novo Cacoal

CACOAL - RO

NOTIFICAÇÃO 06

EMPREENDIMENTO: Construção de Garagem Para Ônibus Escolares

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campos de Júlio – MT

CONTRATO: 21/2024

Prezado Senhor,

A Prefeitura Municipal de Campos de Júlio, na qualidade de contratante,
notifica a empresa JRP ENGENHARIA LTDA acerca da continuidade da
ausência de funcionários no canteiro de obras destinado à construção da
garagem para ônibus escolares, objeto do Contrato n° 21/2024.

Conforme verificações realizadas nas visitas técnicas mais recentes, a
obra segue sem atividades e sem a presença de trabalhadores, compro-
metendo o andamento dos serviços e o cumprimento do cronograma pre-
viamente acordado. Tal situação tem impacto direto na finalização do em-
preendimento, que é de grande importância para a organização e segu-
rança do serviço de transporte escolar do município.

Diante disso, reforçamos a necessidade de que a empresa adote provi-
dências imediatas para o retorno das atividades, com a alocação de equi-
pe suficiente para garantir o desenvolvimento regular da construção e evi-
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tar novos atrasos. Em caso de persistência do atual quadro de inatividade,
estarão sujeitas às sanções cabíveis conforme previsto no contrato.

Aguardamos a pronta regularização da situação para dar continuidade ao
cumprimento das obrigações contratuais.

Atenciosamente,

Eduardo Rampanelli Tosetto

Coordenador de Serviços de Construção Civil

Engenheiro Civil – CREA 1220503037

Prefeitura de Campos de Julio – MT

Tel.(65) 3387-2800 Ramal 3500

Cel.(65) 9 8154-4850

E-mail: engenharia@camposdejulio.mt.gov.br

NOTIFICAÇÃO 14

Campos de Júlio, 01 de novembro de 2024

CONSERPEL CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E REFORMAS PRETOLINA
LTDA

CNPJ: 04.364.833/0001-92

Rua da China, Nº 23B, Bairro Topázio

Petrolina - PE

NOTIFICAÇÃO 14

EMPREENDIMENTO: Construção do centro de eventos do CRAS

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campos de Júlio – MT

CONTRATADA: CONSERPEL CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E REFOR-
MAS PRETOLINA LTDA - Contrato N° 263/2023.

Prezado Sr. Péricles Couto Rocha,

Em continuidade à Notificação 13, a Prefeitura Municipal de Campos de
Júlio vem por meio desta informar que, após inspeções recentes, foi veri-
ficado que o acabamento do forro de gesso apresenta divisórias visíveis
entre as placas, prejudicando o aspecto estético do espaço.

Diante dessa situação, solicitamos que seja aplicada uma nova demão de
tinta sobre o forro, de forma a uniformizar a superfície e ocultar as divisó-
rias entre as placas. Ressaltamos que, caso a aplicação de nova demão
não seja suficiente para corrigir o problema, será necessário que o emas-
samento do forro seja refeito.

A empresa também tem a opção de realizar o novo emassamento previ-
amente às demãos de tinta adicionais, assegurando-se de que o acaba-
mento final atenda aos padrões de qualidade exigidos e evitando a perda
de material.

Aguardamos uma resposta com o plano de ação a ser adotado e nos co-
locamos à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Eduardo Rampanelli Tosetto

Coordenador de Serviços de Construção Civil

Engenheiro Civil – CREA 1220503037

Prefeitura de Campos de Julio – MT

Tel.(65) 3387-2800 Ramal 3500

Cel.(65) 9 8154-4850

E-mail: engenharia@camposdejulio.mt.gov.br

NOTIFICAÇÃO 13

Campos de Júlio – MT, 01 de novembro de 2024.

À

PÉRICLES COUTO ROCHA

CONSERPEL CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E REFORMAS PETROLINA
LTDA

Rua da China, n° 23 B, Bairro Topázio

PETROLINA - PE

NOTIFICAÇÃO 13

EMPREENDIMENTO: Construção do Centro de Convivência dos Idosos

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campos de Júlio – MT

CONTRATO: 179/2023

Prezado Senhor,

Em continuidade à Notificação 12 e considerando as pendências que per-
sistem na obra do Centro de Convivência dos Idosos, conforme contrato
n° 179/2023, reiteramos a necessidade de urgência na regularização dos
itens listados anteriormente e informamos um novo ponto a ser ajustado:

Troca dos sifões de PVC por aço inox: Permanecem instalados sifões em
PVC, embora o contrato exija o uso de aço inox. Solicitamos a substituição
dos materiais conforme as especificações contratuais.

Revisão das caixas de descarga dos vasos sanitários: O funcionamento
irregular das caixas de descarga persiste, o que exige a devida correção
para garantir a operação adequada.

Correção das rachaduras: As rachaduras no revestimento cerâmico e no
portal da porta da cozinha permanecem, comprometendo o acabamento
final.

Limpeza da obra: O canteiro de obras continua com acúmulo de materiais
descartados e sujeira, o que impede o andamento organizado dos traba-
lhos.

Portas: Observamos que as portas instaladas não estão de acordo com o
material especificado no projeto. Para evitar ajustes no valor final, solicita-
mos que, em futuras execuções, sejam seguidas as especificações esta-
belecidas no contrato.

Além disso, verificamos que a piscina se encontra cheia, porém, sem o de-
vido tratamento, o que tem causado acúmulo de lodo. Solicitamos que seja
providenciado o tratamento necessário para manter a qualidade da água e
preservar a estrutura.

Solicitamos também que os testes dos equipamentos instalados na obra
sejam realizados, e que a equipe da Prefeitura seja informada previamente
sobre a data e horário dos testes, para que possamos acompanhar e vali-
dar os resultados em conjunto.

Reforçamos que a não regularização desses itens poderá ensejar a aplica-
ção de sanções contratuais, conforme previsto no contrato e na legislação
aplicável.

Aguardamos sua resposta formal e colocamo-nos à disposição para uma
reunião de acompanhamento, se necessário. A Prefeitura espera o cum-
primento integral das especificações para a conclusão adequada desta
obra.

Atenciosamente,

Eduardo Rampanelli Tosetto

Coordenador de Serviços de Construção Civil

Engenheiro Civil – CREA 1220503037

Prefeitura de Campos de Julio – MT

Tel.(65) 3387-2800 Ramal 3500

Cel.(65) 9 8154-4850

E-mail: engenharia@camposdejulio.mt.gov.br

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 127 Assinado Digitalmente



NOTIFICAÇÃO 20

Campos de Júlio, 01 de novembro de 2024.

Ao Sr.

PÉRICLES COUTO ROCHA

STARK CONSTRUÇÃO LTDA

Rua Quarenta e Dois, n° 21, São Gonçalo

PETROLINA – PE

NOTIFICAÇÃO 20

EMPREENDIMENTO: Reforma e ampliação da Escola Estadual Angelina
Franciscon Mazutti

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campos de Júlio – MT

CONTRATADA: STARK CONSTRUÇÃO LTDA – Contrato N°230/2022

Prezado Sr. Péricles Couto Rocha,

Referente às Notificações anteriores e à última vistoria realizada na obra
de reforma e ampliação da Escola Estadual Angelina Franciscon Mazutti,
destacamos a urgência na execução dos seguintes serviços, ainda pen-
dentes de finalização:

Revestimento cerâmico na cozinha;

Piso tátil;

Pintura de pisos;

Coifa inox na cozinha;

Ausência de barras de apoio nos banheiros PCD;

Instalações do PSCIP (Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico);

Anel de textura para corrimão;

Placa em braile para corrimão;

Placa em acrílico para portas;

Elétrica da quadra de esportes;

Aterramento das tomadas do refeitório.

Conforme já informado em notificações anteriores, a Prefeitura aguarda o
cumprimento integral desses itens com a máxima brevidade, a fim de as-
segurar o encerramento da obra dentro dos padrões de qualidade e prazos
contratuais.

Reforçamos que a ausência de providências no prazo estabelecido poderá
resultar na aplicação das penalidades previstas no Contrato N° 230/2022.
Solicitamos ainda que a STARK CONSTRUÇÃO LTDA mantenha esta ad-
ministração informada sobre o andamento dos serviços e providencie atu-
alizações periódicas até a conclusão total dos itens pendentes.

Atenciosamente,

Eduardo Rampanelli Tosetto

Coordenador de Serviços de Construção Civil

Engenheiro Civil – CREA 1220503037

Prefeitura de Campos de Julio – MT

Tel.(65) 3387-2800 Ramal 3500 | Cel.(65) 9 8154-4850

E-mail: engenharia@camposdejulio.mt.gov.br

NOTIFICAÇÃO 22

Campos de Júlio, 01 de novembro de 2024.

Ao Sr.

PÉRICLES COUTO ROCHA

STARK CONSTRUÇÃO LTDA

Rua Quarenta e Dois, n° 21, São Gonçalo

PETROLINA – PE

NOTIFICAÇÃO 22

EMPREENDIMENTO: Construção do Centro Municipal de Educação In-
fantil

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campos de Júlio – MT

CONTRATADA: STARK CONSTRUÇÃO LTDA – N°183/2022

Prezado Sr. Péricles Couto Rocha,

Em sequência à Notificação 21 e em conformidade com inspeções recen-
tes no Centro Municipal de Educação Infantil, reiteramos a urgência na fi-
nalização dos itens pendentes. Abaixo, seguem as áreas e serviços que
necessitam de conclusão imediata:

Quadra:

Cobertura: Pendente de conclusão.

Pintura: Pendente de conclusão.

Instalação elétrica: Pendente de conclusão.

Passarela:

Conexão entre a quadra e o refeitório: Pendente de conclusão.

Corredor:

Grelhas de drenagem: Não instaladas.

Alçapão: Pendente de conclusão.

Rampa no acesso ao segundo bloco de salas de aula: Pendente de con-
clusão.

Sala 7:

Fissuras próximas às janelas: Não reparadas.

Lixeiras:

Drenagem dos ralos para o sumidouro: Realizada de forma inadequada.

Portas das lixeiras: Pendente de conclusão.

Entulhos:

Remoção dos entulhos da obra: Pendente de conclusão.

Cozinha:

Instalação do exaustor: Pendente de conclusão.

Conforme reiterado na notificação anterior, reforçamos a necessidade ur-
gente de reparo das infiltrações na cobertura do refeitório, com vistas à
prevenção de potenciais danos estruturais.

Destacamos ainda que nas visitas realizadas em 15 e 18 de outubro de
2024, verificou-se a obra sem qualquer movimentação de pessoal ou equi-
pamentos, reforçando a necessidade de medidas imediatas para a reto-
mada e conclusão dos serviços.

Em conformidade com o item 9.11 do contrato, ressaltamos que a respon-
sabilidade pela reparação, correção, remoção, reconstrução ou substitui-
ção de quaisquer elementos com vícios, defeitos ou incorreções é da con-
tratada, devendo realizar esses ajustes às suas expensas no prazo estipu-
lado pela fiscalização. Na ausência de providências, a Administração apli-
cará as medidas cabíveis, conforme previsto no contrato.

Permanecemos à disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente,

Eduardo Rampanelli Tosetto

Coordenador de Serviços de Construção Civil

Engenheiro Civil – CREA 1220503037

Prefeitura de Campos de Julio – MT

Tel.(65) 3387-2800 Ramal 3500 | Cel.(65) 9 8154-4850

E-mail: engenharia@camposdejulio.mt.gov.br
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TERMO DE NOTIFICAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE ENTREGA
DE OBJETO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE ENTREGA
DE OBJETO

MATHIC- DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENE E
ESCRITORIO LTDA

Rua Umutina Nº 26

Loteamento Res. Itapale Cuiabá MT

CNPJ: 33.955.893/0001-88

Assunto: Notificação/advertência/Multa/ Suspensão Temporária.

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2024 - PROCESSO LICITA-
TÓRIO Nº0000006/2024 ARP Nº 005/2024

Prezado(s) Senhor (es),

Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimen-
tícios não perecíveis, para atender as necessidades das Secretarias Mu-
nicipais e seus Departamentos, conforme especificações técnicas, condi-
ções e quantitativos constantes neste Edital e seus anexos.

AF nº 1879/2024 – data de emissão 22/04/2024 - Pregão Eletrônico nº
006/2024

AF nº 1894/2024 – data de emissão 22/04/2024 - Pregão Eletrônico nº
006/2024

AF nº 1870/2024 – data de emissão 22/04/2024 - Pregão Eletrônico nº
006/2024

AF nº 1880/2024 – data de emissão 22/04/2024 - Pregão Eletrônico nº
006/2024

AF nº 1884/2024 – data de emissão 22/04/2024 - Pregão Eletrônico nº
006/2024

AF nº 2503/2024 – data de emissão 24/05/2024 - Pregão Eletrônico nº
006/2024

Desta forma, em face do descumprimento do prazo de entrega estabeleci-
do, fica aplicada, desde já, com fulcro na CLÁUSULA DÉCIMA DA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS 12/2024 – DAS PENALIDADES, conforme
Lei de Licitações Nº 14.133/2021, artigos 155 a 163 da referida Lei.

As empresas que cometem infrações podem ser alvo de processos admi-
nistrativos que podem resultar em:

Advertência: Para infrações leves, podendo ser a primeira medida. Multa:
A multa será aplicada conforme a gravidade da infração, com valores que
podem variar entre 0,5% e 30% do valor do contrato, dependendo da na-
tureza da infração.

10.3.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.
1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penali-
dade mais grave.

Alertamos que a não apresentação de justificativa plausível dentro do pra-
zo de 02 dias corridos, a partir da emissão desta notificação ou a não
entrega do objeto no prazo e nas condições da proposta dará à contra-
tante o direito à imposição das penalidades cabíveis, artigos 155 a 163 da
referida Lei Federal n°. 14.133 Cláusula décima – Das penalidades e das
Multas da Ata de Registro de Preços do referido pregão.

Agradecemos pela atenção e esperamos a regularização das pendências
o mais breve possível.

Campos de Júlio - MT, 01 de novembro de 2024.

Sandra Martins

Fiscal de Contratos

Prefeitura de Campos de Júlio - MT

TERMO DE NOTIFICAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE ENTREGA
DE OBJETO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE ENTREGA
DE OBJETO

SA REPRESENTAÇÃO E COM. DE EQUIPAMENTOS LTDA ME

Avenida Marechal Rondon nº 490

Sala 01

Ji- Paraná -RO – CEP: 76900-036

CNPJ: 54.410.589/0001-25

Assunto: Notificação/advertência/Multa/ Suspensão Temporária.

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO N° 27/2024 - PROCESSO LICITA-
TÓRIO Nº0000000081/2024 ARP Nº 18/2024

Prezado(s) Senhor (es),

Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de equipamentos
de Proteção Individual – EPI’s, para atender as demandas das Secretarias
Municipais e seus departamentos do Município de Campos de Júlio/MT,
conforme especificações técnicas, condições e quantitativos constantes
neste Edital e seus Anexos.

AF nº 4306/2024 – data de emissão 30/08/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

AF nº 4307/2024 – data de emissão 30/08/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

AF nº 4308/2024 – data de emissão 30/08/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

AF nº 4309/2024 – data de emissão 30/08/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

AF nº 4310/2024 – data de emissão 30/08/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

AF nº 4311/2024 – data de emissão 30/08/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

AF nº 4312/2024 – data de emissão 30/08/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

AF nº 4313/2024 – data de emissão 30/08/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

AF nº 3855/2024 – data de emissão 06/08/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

AF nº 4379/2024 – data de emissão 04/09/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

AF nº 4381/2024 – data de emissão 04/09/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

AF nº 4382/2024 – data de emissão 04/09/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

AF nº 4375/2024 – data de emissão 04/09/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

AF nº 4376/2024 – data de emissão 04/09/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

AF nº 4377/2024 – data de emissão 04/09/2024 – Pregão Eletrônico Nº
27/2024

Alertamos que a não entrega dos produtos, no prazo de 02 (dois) dias
corridos contados do recebimento desta, caso não seja cumprido o prazo
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estipulado anularemos o empenho por descumprimento dos prazos para
execução contido no termo de referência e será instaurado processo ad-
ministrativo conforme as vigências da Lei Federal n°. 14.133/21.

Campos de Júlio - MT, 01 de novembro de 2024.

Sandra Martins

Fiscal de Contratos

Prefeitura de Campos de Júlio - MT

TERMO DE RETIFICAÇÃO DO DECRETO Nº. 324, DE 31 DE
OUTUBRO DE 2024.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI, Prefeito do município de Campos de
Júlio, Estado de Mato Grosso, de acordo com as atribuições legais e publi-
cado no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios de Mato Grosso, Edição
Nº. 4.605, PG. 178, de 01/11/2024, NA FORMA A SEGUIR ESPECIFICA-
DA:

ONDE SE LÊ PASSA A SER LIDO
d) Representante de Órgão da Ad-
miração Púbica Estadual

d) Representante de Órgão da Admi-
nistração Púbica Estadual

Ficam RATIFICADAS as demais informações consignadas no texto origi-
nalmente publicado.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos de Júlio, Estado de Mato Gros-
so, no primeiro dia do mês novembro de dois mil e vinte e quatro.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI

Prefeito de Campos de Júlio/MT

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO N° 362/2022.

DA ESPÉCIE: Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de seguro veicular.

DO OBJETO: Renovação do seguro e Prorrogação do prazo de Vigência
Contratual para mais 12 meses com reajuste de valores.

DO ADITAMENTO: Renovação anual do seguro de 02 veículos da Frota
Municipal

DO VALOR: de R$ 4.087,59 (Quatro Mil, e Oitenta e Sete Reais e Cin-
quenta e Nove Centavos) passando o valor reajustado pelo índice INPC
em 4.42% para R$ 4.268,26 (quatro mil e duzentos e sessenta e oito
Reais e Vinte e Seis Centavos).

DA VIGÊNCIA: vigência contratual passara a ser pelo período de 13.12.
2024 a 12.12.2025.

PARTES: MUNICIPIO DE CAMPOS DE JÚLIO,MT/CONTRATANTE, e a
empresa SEGUROS SURA S.A/CNPJ nº: 33.065.699/0001-27/ CONTRA-
TADA.

Elaine T. Moura/ Fiscal de Contratos

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA

PORTARIA N°868/2024

Portaria n°868/2024

De 22 de outubro de 2024.

Conceder Férias a Servidora Pública Lenir Alves do Amaral e dá outras
providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Servidora Lenir Alves do Amaral, ocupante do cargo
de Enfermeiro Padrão, férias regulares por um período de 30 dias a se-
rem gozadas no período de 18 de novembro de 2024 a 17 de dezembro
de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 13/01/2022 a 12/
01/2023.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

7º TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 153/2019

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA, ESTADO DE MATO
GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº
15.023.922/0001-91, com sede administrativa à Rua Miraguaí, nº 228,
centro, CEP: 78.640-000, representada neste ato peloPrefeito Municipal
Senhor FABIO MARCOS PEREIRA DE FARIA, brasileiro, casado, admi-
nistrador, matricula 6083, residente e domiciliado à Rua Guarita nº 296,
Bairro Centro, Canarana-MT, e de outro lado a empresa POLICON TEC-
NOLOGIA E GESTÃO LTDA, inscrita no CNPJ n.º 33.929.416/0001-48,
estabelecida a Rua Ceará nº 432, Bairro CPA II, Cuiabá-MT, representada
neste ato por JUAREZ DA SILVA E SOUZA, brasileiro, Administrador, Di-
vorciado, portador do CRA nº **32*/MT e do CPF nº ***.657.291-**, resi-
dente à Avenida Historiador Rubens de Mendonça, nº 6775, em Cond. Re-
sidencial Novo Paraiso II, Bairro Bosque da Saúde, Município de Cuiabá-
MT, firmam o presente TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 153/2019,
conforme decidido no Processo de Licitação na modalidade de Tomada
de Preços nº 007/2019, que se regerá por toda a legislação aplicável à
espécie e pelas cláusulas e condições adiante vistas e acordadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR

1.1 – O presente termo aditivo ao contrato originário tem por objeto a Pror-
rogação da vigência do contrato pelo período de 12 (doze) meses,
passando a expirar em 01/11/2025, ou até a realização de um novo pro-
cesso licitatório, devendo a empresa contratada ser notificada com ante-
cedência.

1.2 - O valor mensal da prestação de serviços será de R$ 8.750,00 (Oito
mil setecentos e cinquenta reais). O valor global total deste termo aditi-
vo é de R$ 105.000,00 (Cento e cinco mil reais).

CLÁUSULA SEGUNDA- JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO LEGAL

2.1. A justificativa da prorrogação encontra-se em anexo, passando a ser
parte integrante do contrato.

2.2. Fundamenta-se o presente instrumento o que dispõem o Art. 57, II §
4º da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS

3.1. A Contratante providenciará a publicação deste instrumento de aditivo
contratual, por extrato, no Diário Oficial dos Municípios, na forma do art.
61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.

3.2. Permanecem inalteradas, como também ratificadas, todas as demais
cláusulas e condições estipuladas no Ccontrato nº 153/2019 e demais
termos aditivos.

3.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Canarana do Estado de Mato Gros-
so, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir
as questões oriundas do presente contrato.
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Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumen-
to de aditivo contratual, na presença de duas testemunhas, obrigando-se
ao seu fiel cumprimento.

Canarana-MT, 24 de Outubro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANA-
RANA
FÁBIO MARCOS PEREIRA DE FARIA
Prefeito Municipal - CONTRATAN-
TE

POLICON TECNOLOGIA E GESTÃO
LTDA
JUAREZ DA SILVA E SOUZA
CONTRATADA

MAYARA CRISTIANE CANDIDO SCHONHOLZER
Portaria nº 246/2021
FISCAL DO CONTRATO
TESTEMUNHAS:
01:__________________________________ 02:
______________________________

PORTARIA Nº863/2024

Portaria Nº863/2024

22 de outubro de 2024.

Dispõe sobre licença interesse particular.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que
dispõe o Art. 102 da Lei Municipal Complementar nº 028/2002, de 23 de
dezembro de 2002 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1º – Conceder licença interesse particular por 2 anos, para o servidor
público Marcos Macário, no cargo de provimento efetivo de Agente de
Serviço de Limpeza Hospitalar, lotada na Secretaria Municipal de Saú-
de, a partir de 01 de novembro de 2024.

2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

1º TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 161/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA, ESTADO DE MATO
GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº
15.023.922/0001-91, com sede administrativa à Rua Miraguaí, nº 228,
centro, CEP: 78.640-000, representada neste ato peloPrefeito Municipal
Senhor FABIO MARCOS PEREIRA DE FARIA, brasileiro, casado, admi-
nistrador, matricula 6083, residente e domiciliado à Rua Guarita nº 296,
Bairro Centro, Canarana-MT, e de outro lado a empresa AZAT INTERNET
LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.341.150/0001-12, estabelecida na cidade de
Canarana/MT, à Rua Guarita nº 176 D, Andar 2, Centro, CEP 78.640-000,
denominada CONTRATADA, neste ato representada por ALDEMIR ZAT-
TI, Carteira de Identidade nº 8**.67* SSP/MT e do CPF nº ***.391.321-**,e
perante as testemunhas ao final firmadas, pactuam o presente termo adi-
tivo contrato, em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e pelas cláusulas e
condições adiante vistas e acordadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO e VALOR

1.1. Constitui o objeto do presente aditivo a prorrogação da vigência do
contrato originário pelo prazo de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) di-
as, ficando estendida até o dia 20/10/2025, ou até a finalização dos saldos
existentes ou a realização de um novo processo licitatório.

Parágrafo Único: Na hipótese da extinção do contrato pela conclusão de
novo procedimento licitatório, a CONTRATADA deverá ser comunicada
com o prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência da data da cessa-
ção da prestação dos serviços, por ofício da autoridade competente.

1.2. O valor total bruto mensal continuará a ser de R$ 20.000,00 (Vinte mil
reais) pelo prazo de 12 (doze) meses, perfazendo o valor total de R$ 240.
000,00 (duzentos e quarenta mil e duzentos reais).

CLÁUSULA SEGUNDA – JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO LEGAL

2.1. A justificativa da prorrogação encontra-se em anexo, passando a ser
parte integrante do contrato.

2.2. Fundamenta-se o presente instrumento o que dispõem o Art. 57, II da
Lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS

3.1. A Contratante providenciará a publicação deste instrumento de aditivo
contratual, por extrato, no Diário Oficial dos Municípios, na forma do art.
61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.

3.2. Permanecem inalteradas, como também ratificadas, todas as demais
cláusulas e condições estipuladas no contrato nº 161/2023.

3.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Canarana do Estado de Mato Gros-
so, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir
as questões oriundas do presente contrato.

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumen-
to de aditivo contratual, na presença de duas testemunhas, obrigando-se
ao seu fiel cumprimento.

Canarana-MT, 14 de Outubro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA
FÁBIO MARCOS PEREIRA DE FARIA
Prefeito Municipal - CONTRATANTE

AZAT INTERNET LTDA
ALDEMIR ZATTI
CONTRATADA

EDIVAN COLOMBO
Fiscal de contrato suplente
Portaria nº 721/2023

EDILAINE LOPES DA COSTA
Fiscal de contrato suplente
Portaria nº 721/2023

TESTEMUNHAS:
01:__________________________________ 02:
______________________________

PORTARIA N°864/2024

Portaria n°864/2024

De 22 de outubro de 2024.

Conceder Férias a Servidora Pública Cintia de Almeida Oliveira Raimun-
do e dá outras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Servidora Cintia de Almeida Oliveira Raimundo,
ocupante do cargo de Gerente de Compras Semec, férias regulares por
um período de 30 dias a serem gozadas nos seguintes períodos:

• O primeiro período, 15 dias, 21 de outubro de 2024 a 04 de novembro de
2024; e,

• O último período, 15 dias, 13 de novembro de 2024 a 27 de novembro de
2024;

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 01/03/2023 a 29/
02/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria
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Prefeito Municipal

PORTARIA N°872/2024

Portaria n°872/2024

De 22 de outubro de 2024.

Conceder Férias a Servidora Pública Joselia Ribeiro de Souza e dá ou-
tras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Servidora Joselia Ribeiro de Souza, ocupante do
cargo de Assessor de Assistência Administrativa, férias regulares por
um período de 30 dias a serem gozadas no período de 04 de novembro de
2024 a 03 de dezembro de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 04/01/2023 a 03/
01/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA N°865/2024

Portaria n°865/2024

De 22 de outubro de 2024.

Conceder Férias ao Servidor Público Luiz Feitosa dos Santos e dá outras
providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder ao Servidor Luiz Feitosa dos Santos, ocupante do car-
go de Agente de Serviços I, férias regulares por um período de 30 dias a
serem gozadas no período de 04 de novembro de 2024 a 03 de dezembro
de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 04/02/2023 a 03/
02/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA N°875/2024

Portaria n°875/2024

De 23 de outubro de 2024.

Conceder Férias a Servidora Pública Maria Estela Gomes da Silva e dá
outras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Servidora Maria Estela Gomes da Silva, ocupante
do cargo de Agente de Limpeza Escolar, férias regulares por um período
de 20 dias a serem gozadas no primeiro período de 18 de novembro de
2024 a 07 de dezembro de 2024. Os 10 dias restantes serão convertidos
em abono pecuniário.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º foram acrescidos de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 02/02/2021 a 01/
02/2022.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
23 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA N°866/2024

Portaria n°866/2024

De 22 de outubro de 2024.

Conceder Férias a Servidora Pública Denaides Moreira Silva Dourado e
dá outras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Servidora Denaides Moreira Silva Dourado, ocupan-
te do cargo de Agente Comunitário, férias regulares por um período de
30 dias a serem gozadas no período de 04 de novembro de 2024 a 03 de
dezembro de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 25/08/2023 a 24/
08/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA N°867/2024

Portaria n°867/2024

De 22 de outubro de 2024.

Conceder Férias a Servidora Pública Luiza Guntzel e dá outras providên-
cias.
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Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Servidora Luiza Guntzel, ocupante do cargo de
Agente Comunitário, férias regulares por um período de 30 dias a serem
gozadas no período de 07 de novembro de 2024 a 06 de dezembro de
2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 07/11/2023 a 06/
11/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA N°869/2024

Portaria n°869/2024

De 22 de outubro de 2024.

Conceder Férias ao Servidor Público Aparecido Ferreira Costa e dá ou-
tras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder ao Servidor Aparecido Ferreira Costa, ocupante do
cargo de Vigilante Escolar, férias regulares por um período de 30 dias a
serem gozadas no período de 03 de novembro de 2024 a 02 de dezembro
de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 17/03/2023 a 16/
03/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

1º TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 165/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA, ESTADO DE MATO GROS-
SO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 15.
023.922/0001-91, com sede administrativa à Rua Miraguaí, nº 228, centro,
CEP: 78.640-000, representada neste ato peloPrefeito Municipal Senhor
FABIO MARCOS PEREIRA DE FARIA, brasileiro, casado, administrador,
matricula 6083, residente e domiciliado à Rua Guarita nº 296, Bairro Cen-
tro, Canarana-MT, e de outro lado a empresa P. J. F. D. COSTA & CIA
LTDA, devidamente inscrita no CNPJ Nº 52.504.083/0001-50, com sede a
Rua Palmito nº 1098 – jardim Tropical - Canarana-MT, denominada CON-

TRATADA, neste ato representa pelo empresário Sr. ALCIR ROBERTO
DELA COSTA, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº *77**9
SSP/MT e CPF nº ***.070.741-**,e perante as testemunhas ao final firma-
das, pactuam o presente termo aditivo contrato, em conformidade com a
Lei nº 8.666/93 e pelas cláusulas e condições adiante vistas e acordadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO e VALOR

1.1. Constitui o objeto do presente aditivo a prorrogação da vigência do
contrato originário pelo prazo de 180 (Cento e oitenta) dias, ficando esten-
dida até o dia 29/04/2025, ou até a finalização dos saldos existentes ou a
realização de um novo processo licitatório.

CLÁUSULA SEGUNDA – JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO LEGAL

2.1. A justificativa da prorrogação encontra-se em anexo, passando a ser
parte integrante do contrato.

2.2. Fundamenta-se o presente instrumento o que dispõem o Art. 57, II da
Lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS

3.1. A Contratante providenciará a publicação deste instrumento de aditivo
contratual, por extrato, no Diário Oficial dos Municípios, na forma do art.
61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.

3.2. Permanecem inalteradas, como também ratificadas, todas as demais
cláusulas e condições estipuladas no contrato nº 165/2023.

3.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Canarana do Estado de Mato Gros-
so, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir
as questões oriundas do presente contrato.

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumen-
to de aditivo contratual, na presença de duas testemunhas, obrigando-se
ao seu fiel cumprimento.

Canarana-MT, 24 de Outubro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA
FÁBIO MARCOS PEREIRA DE FARIA
Prefeito Municipal - CONTRATANTE

P.J.F.D. COSTA & CIA LTDA
ALCIR ROBERTO DELA COSTA
CONTRATADA

EDER JUNIOR RODRIGUES
Fiscal do contrato
Portaria nº 654/2023

FRANCIELY REJANE STORCH
Fiscal do contrato suplente
Portaria nº 654/2023

TESTEMUNHAS:
01:__________________________________ 02:
______________________________

PORTARIA N°879/2024

Portaria n°879/2024

De 23 de outubro de 2024.

Conceder Férias a Servidora Pública Roseli Ferreira Miranda e dá outras
providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Servidora Roseli Ferreira Miranda, ocupante do car-
go de Agente de Serviços II, férias regulares por um período de 30 dias a
serem gozadas no período de 04 de novembro de 2024 a 03 de dezembro
de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 04/01/2023 a 03/
01/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.
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Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
23 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA N°877/2024

Portaria n°877/2024

De 23 de outubro de 2024.

Conceder Férias a Servidora Pública Mariana Cristina Zuim Ramos e dá
outras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Servidora Mariana Cristina Zuim Ramos, ocupante
do cargo de Nutricionista, férias regulares por um período de 30 dias a
serem gozadas no período de 21 de novembro de 2024 a 20 de dezembro
de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 10/02/2022 a 09/
02/2023.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
23 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº892/2024

Portaria Nº892/2024

01 de novembro de 2024.

Dispõe sobre licença interesse particular.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que
dispõe o Art. 102 da Lei Municipal Complementar nº 028/2002, de 23 de
dezembro de 2002 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1º – Conceder licença interesse particular por 2 anos, para a servidora
pública Claudia Marcia Gervazoni Costa, no cargo de provimento efetivo
de Médica, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 08 de no-
vembro de 2024.

2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 01 de novembro de
2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA N°880/2024

Portaria n°880/2024

De 23 de outubro de 2024.

Conceder Férias a Servidora Pública Roseni Ribeiro Peixoto e dá outras
providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Servidora Roseni Ribeiro Peixoto, ocupante do car-
go de Técnico em Enfermagem, férias regulares por um período de 30
dias a serem gozadas no período de 04 de novembro de 2024 a 03 de de-
zembro de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 26/06/2023 a 25/
06/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
23 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 891/2024

Portaria Nº 891/2024

De 30 de outubro de 2024

Dispõe sobre a suspensão de Processo Administrativo Disciplinar e dá ou-
tras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito de Canarana, no uso das atribui-
ções previstas no artigo 108, inciso II, alínea “c”, da Lei Orgânica Munici-
pal, e tendo em vista o disposto nos artigos 197, 198, 200 e 207 da Lei
Complementar Municipal nº 028, de 23 de dezembro de 2002,

R E S O L V E:

Art. 1º Determinar a suspensão de Processo Administrativo Disciplinar em
face do Servidor I.M.M, matrícula nº 1731, por tempo determinado até 21
de novembro, conforme consta na ata Deliberativa datada de 30 de outu-
bro de 2024 e documentos anexos a mesma.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Canarana – MT, em 30 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito de Canarana

PORTARIA N°874/2024

Portaria n°874/2024

De 23 de outubro de 2024.

Conceder Férias ao Servidor Público Rogerio Alexandre Vieira da Silva
e dá outras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder ao Servidor Rogerio Alexandre Vieira da Silva, ocu-
pante do cargo de Técnico em Planejamento, férias regulares por um pe-
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ríodo de 20 dias a serem gozadas no período de 11 de novembro de 2024
a 30 de novembro de 2024. Os 10 dias restantes serão convertidos em
abono pecuniário.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 12/03/2023 a 01/
03/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
23 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA N°870/2024

Portaria n°870/2024

De 22 de outubro de 2024.

Conceder Férias a Servidora Pública Camila Cristine França Garcia e dá
outras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Servidora Camila Cristine França Garcia, ocupante
do cargo de Assessor de assistência social, férias regulares por um pe-
ríodo de 30 dias a serem gozadas no período de 04 de novembro de 2024
a 03 de dezembro de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 04/01/2023 a 03/
01/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº873/2024.

Portaria Nº873/2024.

De 23 de outubro de 2024.

Exonera Servidor por aposentadoria.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas
por Lei,

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar, por motivo de aposentadoria, o servidor ARI JOÃO FA-
CIONI, do cargo de provimento efetivo de Vigilante Escolar Não Profissio-
nalizado – da Lei Complementar n°174/2018, a partir de 18 de outubro de
2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção, com efeitos retroativos ao dia 18 de outubro de 2024.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana - MT, 23 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

1º TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 044/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 15.023.
922/0001-91, com sede administrativa à Rua Miraguaí, nº 228, centro, CEP: 78.640-000, representada neste ato peloPrefeito Municipal Senhor FA-
BIO MARCOS PEREIRA DE FARIA, brasileiro, casado, administrador, matricula 6083, residente e domiciliado à Rua Guarita nº 296, Bairro Centro,
Canarana-MT, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa MICHAEL FERRAZ DO NASCIMENTO, inscrita no
CNPJ nº 11.276.497/0001-91, estabelecida na Av. roma, nº 01, Bairro Rodoviária Parque, Cidade de Cuiaba-MT, doravante denominada CONTRATA-
DA, neste ato representada por Michael Ferraz do Nascimento, ocupando o cargo de Diretor, brasileiro, casado, RG nº ***7908* SSP/MT e CPF nº ***.
990.131-**, firmam o presente ADITIVO DE ACRÉSCIMO, conforme decidido no Processo Administrativo na modalidade Pregão Eletrônico 011/2024,
que se regerá por toda a legislação aplicável à espécie, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, e pelas cláusulas e condições
adiante vistas e acordadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente Termo Aditivo acréscimo a contratação de empresa para a prestação de serviços de “Casa de Apoio”, no âmbito
do Estado de Mato Grosso, com fornecimento simultâneo de acomodação, alimentação (3 refeições diárias), traslado – rodoviária/casa de
apoio, casa de apoio/rodoviária; unidades de saúde em que paciente estiver em tratamento; retorno a consultas médicas e ou exames, acom-
panhar regulações e auxiliar o Sistema de Regulação Municipal, no agendamento e acompanhamento de vagas disponibilizadas, que passa a
ser parte integrante do Contrato originário, Cláusula Primeira – Do Objeto, conforme quantidades mencionadas abaixo:

ITEM QUANT
LIC

QUANT
ADIT QUANT Especificação detalhada do objeto R$

UNIT
R$ TO-
TAL

1 2.500 650 Diária Serviço de hospedagem - em casa de apoio, para pacientes em tratamento fora de domicilio, com pernoite,
03 alimentações diárias, com apoio de transporte incluso - Cuiabá-MT

R$
90,00

R$ 58.
500,00

2 2.500 650 Diária Servico de hospedagem - em casa de apoio, para pacientes em tratamento fora de domicilio, 03 alimenta-
ções diárias, com apoio de transporte incluso - Cuiabá-MT

R$
75,00

R$ 48.
750,00

3 500 125 Diária Serviço de hospedagem - em casa de apoio, para pacientes em tratamento fora de domicilio, com pernoite,
03 alimentações diárias, para pacientes atendidos fora da capital mato-grossense.

R$
89,00

R$ 11.
125,00

CLAUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO E DOS VALORES
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2.1 - Ficam acrescidas as quantidades mencionadas no inciso 1.1, perfazendo o valor total de R$ 118.375,00 (Cento e dezoito mil trezentos e
setenta e cinco reais), que passa a fazer parte integrante do processo.

2.2 - Com o acréscimo constante no item 2.1, a Cláusula Sexta, inciso 6.1 do contrato originário passará a ser de R$ 575.375,00 (Quinhentos e
setenta e cinco mil trezentos e setenta e cinco reais).

CLAUSULA TERCEIRA - JUSTIFICATIVA E BASE LEGAL

3.1. A justificativa do acréscimo encontra-se em anexo a este termo aditivo, passando ser parte integrante do processo.

3.2. O presente termo aditivo encontra seu fulcro legal embasado no Art. 125 Caput da Lei Federal 14.133/2021, atualizado pelo Decreto 11.871/2023,
e ainda conforme item 9.1 do contrato originário.

CLÁUSULA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1. O presente Termo Aditivo entrará em vigor na data de sua assinatura, vigendo concomitantemente ao Contrato Originário.

4.2. Ficam observadas e mantidas, as demais Cláusulas e Condições do Contrato nº 044/2024, desde que não contrariem o convencionado no presente
Termo Aditivo.

4.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Canarana do Estado de Mato Grosso, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as
questões oriundas do presente contrato.

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento de aditivo contratual em três vias de igual teor e forma, na presença de
duas testemunhas, obrigando-se ao seu fiel cumprimento.

Canarana, 24 de Outubro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA
FÁBIO MARCOS PEREIRA DE FARIA
PREFEITO MUNICIPAL - CONTRATANTE

MICHAEL FERRAZ DO NASCIMENTO
Michael Ferraz do Nascimento
CONTRATADA

RUBIA APARECIDA LORENZON
Portaria nº 259/2024, de 18/04/2024
FISCAL DO CONTRATO

JOSÉLIA RIBEIRO DE SOUSA
Portaria nº 259/2024, de 18/04/2024
FISCAL DO CONTRATO SUPLENTE

Testemunhas:

01:__________________________________ 02: ______________________________

Nome> Nome>

PORTARIA N°871/2024

Portaria n°871/2024

De 22 de outubro de 2024.

Conceder Férias ao Servidor Público Renato Rosa de Almeida e dá ou-
tras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder ao Servidor Renato Rosa de Almeida, ocupante do
cargo de Diretor de Ações de Agricultura e Meio Ambiente, férias re-
gulares por um período de 30 dias a serem gozadas no período de 04 de
novembro de 2024 a 03 de dezembro de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 19/07/2023 a 18/
07/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

1º TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 134/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA/MT, pessoa jurídica de di-
reito público interno, inscrito no CNPJ nº 15.023.922/0001-91, com sede à
Rua Miraguaí, nº 228, centro, neste ato representado, na forma de sua lei
Orgânica, por seu Prefeito Municipal Sr FABIO MARCOS PEREIRA DE
FARIA, brasileiro, administrador, matricula 6083, residente e domiciliado
em Canarana-MT, denominado CONTRATANTE e a LUCILENE SILVA
DO NASCIMENTO LTDA, inscrita no CNPJ Nº 37.900.581/0001-28, e Ins-
crição Estadual sob n.º 13.826.044-3, estabelecida a Rua Afonso Pena,
693, Sala 15, Bairro Quilombo, Cidade de Cuiabá-MT, representada neste
por LUCILENE SILVA DO NASCIMENTO, brasileira, solteira, empresária,
portador do RG nº **08833* SESP/MT e do CPF nº ***.230.291-**, deno-
minada CONTRATADA, firmam o presente termo aditivo, que se regerá
pelas cláusulas e condições seguintes:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 124, inciso I, b da Lei 14.133/2021,
clausula contratual e demais documentos anexos aos autos.

CLAUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS

1.1. Fazem parte do presente termo aditivo, independente de transição to-
dos os elementos que compõem a concorrência nº 014/2024.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO, DAS ALTERAÇÕES E DOS VA-
LORES

2.1. O presente termo aditivo tem por objeto o acréscimo de serviços no
total de R$ 306.278,20 (trezentos e seis mil, duzentos e setenta e oito re-
ais e vinte centavos), conforme planilha orçamentária e documentos em
anexo.

2.2. Com o acréscimo constante no inciso 2.1 o valor global do contrato
passará ser de R$ 1.538.279,39 (um milhão, quinhentos e trinta e oito
mil, duzentos e setenta e nove reais e trinta e nove centavos).

CLAUSULA TERCEIRA - DA JUSTIFICATIVA
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3.1. Todos os documentos comprobatórios dos acréscimos constam em
anexo a este termo aditivo o qual passar a fazer parte integrante do con-
trato originário, juntamente com o contrato originário.

CLÁUSULA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS

3.1. Permanecem inalteradas, como também ratificadas, todas as demais
cláusulas e condições estipuladas no contrato nº 134/2024.

3.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Canarana/MT, excluindo-se qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas
do presente contrato.

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumen-
to de aditivo contratual, na presença de duas testemunhas, obrigando-se
ao seu fiel cumprimento.

Canarana-MT, 23 de outubro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANA-
RANA
FÁBIO MARCOS PEREIRA DE FARIA
Prefeito Municipal - CONTRATAN-
TE

LUCILENE SILVA DO NASCIMENTO
LTDA
LUCILENE SILVA DO NASCIMENTO
CONTRATADA

DIEGO FERREIRA DA SILVA
Portaria nº 743/2024 de 16/08/2024
FISCAL DO CONTRATO

TESTEMUNHAS:

Assinatura:___________________________ Assinatura:
__________________________

Nome: David Anderson Mariano da Silva Nome: Alesandro Ap. M. Ubeda

CPF n.º ***.873.561-** CPF n.º ***.236.149-**

PORTARIA N°878/2024

Portaria n°878/2024

De 23 de outubro de 2024.

Conceder Férias ao Servidor Público Odailton Resende Santeiro e dá ou-
tras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder ao Servidor Odailton Resende Santeiro, ocupante do
cargo de Assistente Social, férias regulares por um período de 30 dias a
serem gozadas no período de 04 de novembro de 2024 a 24 de novembro
de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 02/03/2023 a 01/
03/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
23 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATOS 153/2024 Á EXTRATO DE CONTRATOS
157/2024

EXTRATO DE CONTRATOS 153/2024

Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT

Modalidade: Pregão eletrônico nº 029/2024 Data: 14/10/2024

Vigência: 14/10/2025

Contratado: VALDEMAR SCHONHOLZER LTDA

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de diver-
sos materiais de consumo para atender as secretarias municipais, tanto
na zona urbana, quanto na zona rural, inclusive nos Distritos de Garapu
(25 km da cidade), Kuluene (80 km da cidade) Matinha (45 km da cidade),
Serra Dourada (45 km da cidade) e ainda nas Aldeias Indígenas.

Valor: R$ 1.620.563,50 (Um milhão seiscentos e vinte mil quinhentos e
sessenta e três reais e cinquenta centavos.

EXTRATO DE CONTRATOS 154/2024

Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT

Modalidade: Pregão eletrônico nº 029/2024 Data: 14/10/2024

Vigência: 14/10/2025

Contratado: ARMAZEM BRASIL COMERCIO PRODUTOS ALIMENTICI-
OS LTDA

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de diver-
sos materiais de consumo para atender as secretarias municipais, tanto
na zona urbana, quanto na zona rural, inclusive nos Distritos de Garapu
(25 km da cidade), Kuluene (80 km da cidade) Matinha (45 km da cidade),
Serra Dourada (45 km da cidade) e ainda nas Aldeias Indígenas.

Valor: R$ 1.567.032,80 (Um milhão quinhentos e sessenta e sete mil
trinta e dois reais e oitenta centavos)

EXTRATO DE CONTRATOS 155/2024

Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT

Modalidade: Pregão eletrônico nº 029/2024 Data: 14/10/2024

Vigência: 14/10/2025

Contratado: THALLITA R. MEIRELES

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de diver-
sos materiais de consumo para atender as secretarias municipais, tanto
na zona urbana, quanto na zona rural, inclusive nos Distritos de Garapu
(25 km da cidade), Kuluene (80 km da cidade) Matinha (45 km da cidade),
Serra Dourada (45 km da cidade) e ainda nas Aldeias Indígenas.

Valor: R$ 81.906,10 (Oitenta e um mil novecentos e seis reais e dez
centavos)

EXTRATO DE CONTRATOS 156/2024

Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT

Modalidade: Dispensa de licitação n° 025/2024 Data: 21/10/2024

Vigência: 21/10/2025

Contratado: INOVACOES HOSPITALAR LTDA

Objeto: Aquisição de formas lácteas especiais em caráter de urgência
e uso continuo para atendimento de ordem judicial e entrega diária e
fracionada (por unidade).

Valor: R$ 59.542,00 (cinquenta e nove mil, quinhentos e quarenta e
dois reais)

EXTRATO DE CONTRATOS 157/2024

Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT

Modalidade: Concorrência n° 017/2024 Data: 30/09/2024

Vigência: 31/12/2024

Contratado: EXITO EMPREENDIMENTOS LTDA

Objeto: A contratação de empresa especializada para elaboração de
projetos de engenharia e licenças ambientais.

Valor: R$ 2.900.100,00 (Dois milhões novecentos mil e cem reais)
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PORTARIA N°858/2024

Portaria n°858/2024

De 22 de outubro de 2024.

Conceder Férias ao Servidor Público Antonio Rodrigues Chaves e dá
outras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder ao Servidor Antonio Rodrigues Chaves, ocupante do
cargo de Assessor de Assuntos Indígenas, férias regulares por um pe-
ríodo de 30 dias a serem gozadas no período de 01 de outubro de 2024 a
30 de outubro de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 01/03/2023 a 29/
02/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção, com efeitos retroativos ao dia 01 de outubro de 2024.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA N°876/2024

Portaria n°876/2024

De 23 de outubro de 2024.

Conceder Férias a Servidora Pública Marcielly Rhaiara Piovesan Costa
e dá outras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Servidora Marcielly Rhaiara Piovesan Costa, ocu-
pante do cargo de Chefe da Unidade de Agricultura, férias regulares por
um período de 30 dias a serem gozadas no período de 04 de novembro de
2024 a 03 de dezembro de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 23/02/2023 a 22/
02/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
23 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA N°859/2024

Portaria n°859/2024

De 22 de outubro de 2024.

Conceder Férias a Servidora Pública Claudia Márcia Gervazoni Costa e
dá outras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Servidora Claudia Márcia Gervazoni Costa, ocupan-
te do cargo de Médico Clinico Geral, férias regulares por um período de
30 dias a serem gozadas no período de 09 de outubro de 2024 a 07 de
novembro de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 03/04/2023 a 02/
04/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção, com efeitos retroativos ao dia 09 de outubro de 2024

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

2º TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 187/2022

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA, ESTADO DE MATO
GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº
15.023.922/0001-91, com sede administrativa à Rua Miraguaí, nº 228,
centro, CEP: 78.640-000, representada neste ato peloPrefeito Municipal
Senhor FABIO MARCOS PEREIRA DE FARIA, brasileiro, casado, admi-
nistrador, matricula 6083, residente e domiciliado à Rua Guarita nº 296,
Bairro Centro, Canarana-MT, e de outro lado a empresa CANARANA
PLANEJAMENTOS AGROPECUÁRIOS TOPOGRAFICOS E FLORES-
TAIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.959.496/0001-11, estabele-
cida na Avenida Rio Grande do Sul, nº 654, Centro, Canarana-MT, dora-
vante denominada CONTRATADA, neste ato representada por ELOI AN-
TONIO BORDIGNON SERAFIM, ocupando o cargo de Sócio Administra-
dor, brasileiro, Casado, RG nº 6031743451 SSP/RS e CPF nº 418.499.
730-91, ,e perante as testemunhas ao final firmadas, pactuam o presen-
te termo aditivo contrato, em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e pelas
cláusulas e condições adiante vistas e acordadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA ALTERAÇÃO

1.1 - Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação de vigên-
cia do contrato originário, a CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA,
inciso 3.1, referente ao processo de licitatório na modalidade TOMADA DE
PREÇOS Nº 007/2022.

1.2 - Fica acrescentada à vigência do contrato originário o total de 365
(Trezentos e sessenta e cinco) dias, ficando estendida até o dia 27/10/
2025, podendo ser rescindido antes desse prazo caso se esgotem os sal-
dos ou haja a realização de novo processo licitatório, sem prévia notifica-
ção.

CLAUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO LEGAL

2.1. A justificativa da prorrogação encontra-se em anexo, passando a ser
parte integrante do contrato.

2.2 - O presente termo aditivo encontra seu fulcro legal embasado no Art.
57, § 1º da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS
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3.1. A Contratante providenciará a publicação deste instrumento de aditivo
contratual, por extrato, no Diário Oficial dos Municípios, na forma do art.
61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.

3.2. Permanecem inalteradas, como também ratificadas, todas as demais
cláusulas e condições estipuladas no contrato nº 187/2022.

3.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Canarana do Estado de Mato Gros-
so, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir
as questões oriundas do presente contrato.

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumen-
to de aditivo contratual, na presença de duas testemunhas, obrigando-se
ao seu fiel cumprimento.

Canarana-MT, 21 de Outubro de 2024.

PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CANARANA
FÁBIO MARCOS PEREI-
RA DE FARIA
Prefeito Municipal -
CONTRATANTE

CANARANA PLANEJAMENTOS AGROPECUÁRIOS
TOPOGRAFICOS E FLORESTAIS LTDA
ELOI ANTONIO BORDIGNON SERAFIM
CONTRATADA

ENÍSIO MELATO
Portaria nº 705/2022 de 30/08/2022
FISCAL DO CONTRATO
TESTEMUNHAS:
01:__________________________________ 02:
______________________________

PORTARIA N°860/2024

Portaria n°860/2024

De 22 de outubro de 2024.

Conceder Férias a Servidora Pública Fabricia Ferreira de Carvalho e dá
outras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Servidora Fabricia Ferreira de Carvalho, ocupante
do cargo de Coordenador do CRAS, férias regulares por um período de
30 dias a serem gozadas no período de 09 de outubro de 2024 a 07 de
novembro de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 19/07/2023 a 18/
17/2024.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção, com efeitos retroativos ao dia 09 de outubro de 2024

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA N°861/2024

Portaria n°861/2024

De 22 de outubro de 2024.

Conceder Férias a Servidora Pública Vandes Cleia Pereira das Dores e
dá outras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com

o artigo 69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Canarana.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Servidora Vandes Cleia Pereira das Dores, ocupan-
te do cargo de Assessor Administrativo, férias regulares por um período
de 30 dias a serem gozadas no período de 01 de outubro de 2024 a 30 de
outubro de 2024.

Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da
remuneração.

Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende a 04/01/2022 a 03/
01/2023.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção, com efeitos retroativos ao dia 01 de outubro de 2024

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso em
22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PORTARIA N°862/2024

Portaria N°862/2024

De 22 de outubro de 2024.

Dispõe sobre Licença Prêmio.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito do Município de Canarana, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que
dispõe Lei Municipal Complementar nº. 172/2018.

R E S O L V E:

Art. 1º - Conceder Pecúnia de Licença Prêmio dea Elenita Beal Acca-
droli, ocupante do cargo de Professora, matrícula n°18, lotada na Secre-
taria Municipal de Educação e Cultura, conforme dispõe legislação supra-
mencionada, no período de outubro de 2024 a dezembro de 2024.

Relativo ao quinquênio 2019 a 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 22 de outubro de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

5º TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 145/2019

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA, ESTADO DE MATO
GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº
15.023.922/0001-91, com sede administrativa à Rua Miraguaí, nº 228,
centro, CEP: 78.640-000, representada neste ato peloPrefeito Municipal
Senhor FABIO MARCOS PEREIRA DE FARIA, brasileiro, casado, ad-
ministrador, matricula 6083, residente e domiciliado à Rua Guarita nº
296, Bairro Centro, Canarana-MT, e de outro lado a empresa W.S. BAR-
ROS INFORMÁTICA, inscrita no CNPJ n.º 29.832.024/0001-99, estabe-
lecida a Rua Horizontina nº 1174, Bairro Centro, representada neste ato
por WANDERSON SOARES BARROS, brasileiro, portador do RG n.º
***43916200** SESP/MA e do CPF nº. ***.758.513-**,e perante as teste-
munhas ao final firmadas, pactuam o presente termo aditivo contrato, em
conformidade com a Lei nº 8.666/93 e pelas cláusulas e condições adiante
vistas e acordadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO e VALOR

1.1. Constitui o objeto do presente aditivo a prorrogação da vigência do
contrato originário pelo prazo de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) di-
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as, ficando estendida até o dia 04/10/2025, ou até a finalização dos saldos
existentes ou a realização de um novo processo licitatório.

CLÁUSULA SEGUNDA – JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO LEGAL

2.1. A justificativa da prorrogação encontra-se em anexo, passando a ser
parte integrante do contrato.

2.2 - Fundamenta-se o presente instrumento o que dispõem o Art. 57, II
§ 4º da Lei 8.666/93, e ainda, a Clausula Terceira, inciso 3.41 do contrato
originário.

CLÁUSULA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS

3.1. A Contratante providenciará a publicação deste instrumento de aditivo
contratual, por extrato, no Diário Oficial dos Municípios, na forma do art.
61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.

3.2. Permanecem inalteradas, como também ratificadas, todas as demais
cláusulas e condições estipuladas no contrato nº 165/2019, 1º, 2º, 3º e 4º
termos Aditivos.

3.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Canarana do Estado de Mato Gros-
so, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir
as questões oriundas do presente contrato.

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumen-
to de aditivo contratual, na presença de duas testemunhas, obrigando-se
ao seu fiel cumprimento.

Canarana-MT, 01 de Outubro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA
FÁBIO MARCOS PEREIRA DE FARIA
Prefeito Municipal - CONTRATANTE

W.S BARROS INFORMÁTICA
WANDERSON SOARES BARROS
CONTRATADA

ANDREIA TATIANA ALVONOZ ANDOLHE
Portaria nº 537/2023
FISCAL DO CONTRATO
TESTEMUNHAS:
01:__________________________________ 02:
______________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 350 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

MARIA DAS DORES DA COSTA, Secretaria Municipal de Educação do
Município de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais, e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pela servidora MARCIA SO-
DRE ROSA MACHADO, cargo de Apoio Administrativo Educacional Defi-
nitivo, lotada na Secretaria Municipal de Educação, concede licença para
tratamento da própria saúde no dia 21/10/2024.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

MARIA DAS DORES DA COSTA

Secretaria Municipal de Educação

Decreto nº 052/2023

/

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 349 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

MARIA DAS DORES DA COSTA, Secretaria Municipal de Educação do
Município de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais, e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pela servidora ANTONIA MA-
RIA JUVENIANO, cargo de Apoio Administrativo Educacional Definitivo,
lotada na Secretaria Municipal de Educação, concede licença para trata-
mento da própria saúde do dia 28/10/2024 a 03/11/2024 totalziando 07 di-
as.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

MARIA DAS DORES DA COSTA

Secretaria Municipal de Educação

Decreto nº 052/2023

/

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 351 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

MARIA DAS DORES DA COSTA, Secretaria Municipal de Educação do
Município de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais, e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pela servidora MARIA LUCIA
EVANGELISTA ALMEIDA, cargo de Técnica de Desenvolvimento Infantil
Educacional Temporário, lotada na Secretaria Municipal de Educação,
concede licença para tratamento da própria saúde do dia 13/10/2024 a 17/
10/2024 totalizando 05 dias.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

MARIA DAS DORES DA COSTA

Secretaria Municipal de Educação

Decreto nº 052/2023

/

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 347 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

FABIANA DA SILVA FRANÇA, Secretaria Municipal de Saúde do Muni-
cípio de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições le-
gais, e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pela servidora NORAI HI-
DALGO BELIDO PENHEIRO, cargo de Assistente Administrativo, lotada
na Secretaria Municipal de Administração, concede licença para tratamen-
to da própria saúde do dia 18/10/2024 a 24/10/2024 totalizando 07 dias.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

FABIANA DA SILVA FRANÇA

Secretaria Municipal de Saúde

Decreto nº 211/2024.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 344 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.
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SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA, Secretaria Municipal de Saúde do Municí-
pio de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pela servidora VANUSA DOS
SANTOS MICUANSKI cargo de Agente de Combate a Endemias, lota-
da na Secretaria Municipal de Saúde, concede licença para tratamento da
própria saúde entre os dias 15/10/2024 a 16/10/2024, 23/10/2024 e 30/10/
2024 a 31/10/2024 totalizando 05 dias.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA

Secretaria Municipal de Saúde

Decreto nº 397/2023

RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº 329/2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLI-
COS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO, Lei Municipal nº 1.409/2023 e suas alterações.

CONSIDERANDO que foram atendidas as regras de final de mandato pre-
vistas na LRF em especial o art. 21, parágrafo único, LRF e Resolução de
Consulta do TCE-MT.

CONSIDERANDO a Portaria nº 324/2024, para fins de compensação;

DECRETO:

Artigo 1º - Fica NOMEADA a Senhora OLINDA APARECIDA DA CUNHA
no cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS III, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde.

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 01 de novembro de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal
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GABINETE
DECRETO Nº 328/2024

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 346 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.
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ELAINE JUVINIANO DE LIMA, Secretaria Municipal de Saúde do Municí-
pio de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pela servidora FERNANDA
DE SOUZA, cargo de Agente Comunitária de Saúde, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, concede licença para tratamento da própria saúde no
dia 22/10/2024.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA

Secretaria Municipal de Saúde

Decreto nº 397/2023

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 348 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

MARIA DAS DORES DA COSTA, Secretaria Municipal de Educação do
Município de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais, e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pela servidora EVALDENICE
ARAUJO DOS REIS, cargo de Apoio Administrativo Educacional Definiti-
vo, lotada na Secretaria Municipal de Educação, concede licença para tra-
tamento da própria saúde no dia 21/10/2024.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

MARIA DAS DORES DA COSTA

Secretaria Municipal de Educação

Decreto nº 052/2023

/

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 345 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA, Secretaria Municipal de Saúde do Municí-
pio de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pelo servidor CLAUDEMIR
LUIZ GOMES cargo de Agente de Combate a Endemias, lotado na Se-
cretaria Municipal de Saúde, concede licença para tratamento da própria
saúde no dia 24/10/2024

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA

Secretaria Municipal de Saúde

Decreto nº 397/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA

PORTARIA N.º 197/2024.

PORTARIA N.º 197/2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR, Prefeito Municipal de Castanheira,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas
por Lei.

R E S O L V E:

Art.1º Art. 1º . Com base no Art. 87, § 1º da Lei Complementar nº 471/
2005, conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares vencidas em Ju-
nho/2024, a servidora Sr.ª JOSIELI BATISTA DUFFEKE, que exerce o car-
go de Chefe de Gabinete, lotado no Gabinete, a contar de 01 da 30 de
outubro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de outubro de
2024 , revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso,
em 01 de outubro de 2024.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO PP 40/2024

O Município de Castanheira/MT torna público que fará licitação na mo-
dalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 40/2024, do tipo “MENOR PREÇO
POR ITEM” objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS, PARA ATENDER
O DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CASTANHEIRA/MT, sessão marcada para o dia 14/11/2024 às
08h:00min. Maiores informações pelo fone 66 3581 1166, pelo e-mail: li-
citacaocastanheira2019@gmail.com ou pelo site www.castanheira.mt.gov.
br.

Castanheira - MT, 01 de novembro de 2024.

MAYARA CAROLINA DOS SANTOS

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PORTARIA N°111/2024

PORTARIA Nº 201/2024.

PORTARIA Nº 201/2024.

Exonerar a Servidora que menciona, do cargo de provimento efetivo de
Professora por motivo de aposentadoria e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas atri-
buições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68, incisos
III e IX, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1.º EXONERAR a Senhora AGDA MARIA MACIEL MARIA, residente
e domiciliada no Município de Castanheira - MT, das atribuições do cargo
de Professora, a partir de 04 de outubro de 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeito
retroativo a 04 de outubro de 2024 .

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Castanheira - MT, 11 de outubro de 2024.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 143 Assinado Digitalmente



PORTARIA N.º 200/2024.

PORTARIA N.º 200/2024.

Conceder auxilio doença a servidora pública municipal Srº. SILVANA
MARQUES REIS e dá outras providencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas atri-
buições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68, incisos
III e IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com as normas
e a legislação em vigor,

RESOLVE:

Art. 1.º Conceder auxilio doença até dia 23 de setembro de 2025, a Servi-
dora Pública Municipal, Srª SILVANA MARQUES REIS, que exerce o car-
go Odontóloga, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, conforme Laudo
expedido pela médica perita Drª Luana Faula Perpétuo, CRM-MT 11617.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 04 de outubro de
2024, revogadas as disposições em contrário.

Castanheira-MT, 11 de outubro de 2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º199/2024.

PORTARIA N.º199/2024.

Nomeia o Servidor que menciona para o cargo de provimento em comis-
são de Assessor de Transporte Escolar e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas atri-
buições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68, incisos
III e IX, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Senhor JOZIRLEI GOMES DE MORAIS, residente e
domiciliado no Município de Castanheira - MT, para as atribuições do car-
go de Assessor de Transporte Escolar, lotado na Secretaria de Adminis-
tração , A partir do dia 11 de outubro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 11 de outubro de
2024 , revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Castanheira/MT, 11 de outubro de 2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º198/2024.

PORTARIA N.º198/2024.

Nomeia o Servidor que menciona para o cargo de provimento em comis-
são de Diretor do Dep.de Finanças Or. E Contabilidade e dá outras provi-
dências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas atri-
buições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68, incisos
III e IX, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Senhor EVERALDO CRISTINO DE APARECIDO, resi-
dente e domiciliado no Município de Castanheira - MT, para as atribuições
do cargo de Diretor do Dep.de Finanças Or. E Contabilidade, lotado na Se-
cretaria de Administração, A partir do dia 07 de outubro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 07 de outubro de
2024 , revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Castanheira/MT, 08 de outubro de 2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PORTARIA N.º 196/2024.

PORTARIA N.º 196/2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR, Prefeito Municipal de Castanheira,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas
por Lei.

R E S O L V E:

Art. 1º - Com base no Art. 87, § 1º da Lei Complementar nº 471/2005, con-
ceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares vencidas em julho/2022,
o servidor Srº EDIVALDO ALVES DE ALMEIDA, que exerce o cargo de
ACS- Agente Comunitário de Saúde lotada na Secretaria Municipal de
Saúde a contar de 01 a 30 de outubro de 2024.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Castanheira - MT, 01 de outubro de 2024.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º195/2024.

PORTARIA N.º195/2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas
atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68,
incisos III e IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com
as normas e a legislação em vigor,

RESOLVE:

Art. 1.º De acordo com o Art.102 da lei nº. 471/2005, conceder férias venci-
das em julho/2024, a Servidora Pública Municipal, Sra. MARILENE BATIS-
TA, que exerce o cargo de Coordenador do Dep. De Administração Social,
lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, a contar de 01 a 30
de outubro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de outubro de
2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário

Castanheira -MT, 01 de outubro de 2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 194/2024.

PORTARIA N.º 194/2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas
atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68,
incisos III e IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com
as normas e a legislação em vigor,

RESOLVE:
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Art. 1.º De acordo com o Art.102 da lei nº. 471/2005, conceder férias ven-
cidas em julho/2024, a Servidora Pública Municipal, Sra. SHEILA XAVIER
DOS SANTOS, que exerce o cargo de Agente Comunitária de Saúde, lo-
tada na Secretaria Municipal de Saúde, a contar de 01 a 30 de outubro de
2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de outubro de
2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário

Castanheira -MT, 01 de outubro de 2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 193/2024

PORTARIA N.º 193/2024

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas
atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68,
incisos III e IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com
as normas e a legislação em vigor,

RESOLVE:

Art. 1.º De acordo com o Art.102 da lei nº. 471/2005, conceder férias
vencidas em dezembro/2023 a Servidora Pública Municipal, Sra. ANA
MARIA DILL, que exerce o cargo de Atendente de Saúde, lotada na Se-
cretaria Municipal de Saúde, a contar de 01 a 30 de outubro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Castanheira -MT, 01 de outubro de 2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 192/2024.

PORTARIA N.º 192/2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas
atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68,
incisos III e IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com
as normas e a legislação em vigor,

RESOLVE:

Art. 1.º De acordo com o Art.102 da lei nº. 471/2005, conceder férias ven-
cidas em julho/2024, a Servidora Pública Municipal, Sra. MAYARA CARO-
LINA DOS SANTOS, que exerce o cargo de Administrador de Auditoria In-
form. De Contas Aplic, lotada na Secretaria Municipal de Administração, a
contar de 01 a 30 de outubro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de outubro de
2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário

Castanheira -MT, 01 de outubro de 2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 191/2024.

PORTARIA N.º 191/2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR, Prefeito Municipal de Castanheira,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas
por Lei.

R E S O L V E:

Art. 1º -. Com base no Art. 87, § 1º da Lei Complementar nº 471/2005,
conceder, 30 ( dias) de férias regulamentares vencidas em junho/2019 a
servidora Sr.ª. MARCIA APARECIDA DE OLIVEIRA, que exerce o cargo
de Técnica em Saneamento, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a
contar de 01 a 30 de outubro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de outubro de
2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário

Gabinete da Prefeita Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso,
em 01 de outubro de 2024.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 190/2024.

PORTARIA N.º 190/2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas atri-
buições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68, incisos
III e IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com as normas
e a legislação em vigor,

RESOLVE:

Art. 1.º De acordo com o Art.102 da lei nº. 471/2005, conceder férias ven-
cidas em julho/2024, a Servidora Pública Municipal, Sra. DAYANNE SO-
ARES DE OLIVEIRA, que exerce o cargo de Assessor de Orçamento e
Contabilidade, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, a con-
tar de 01 a 30 de outubro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de outubro de
2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário

Castanheira -MT, 01 de outubro de 2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024
PROCESSO ADM: Nº 86/2024

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE EQUIPAMENTOS REFERENTE AO RECURSO DO PROGRA-
MA FEDERAL EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL MEC/FNDE CON-
FORME PACTUAÇÃO REALIZADA NO SIMEC E RECURSO PROGRA-
MAÇÃO SIG TV Nº 510285020220002, EM ATENDIMENTO AS SECRE-
TARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E CULTURA E ASSISTÊNCIA SO-
CIAL.

Empresas vencedoras valor total: R$ 25.009,19 (vinte e cinco mil e nove
reais e dezenove centavos): VIH NEGOCIOS COMERCIO E SERVIÇOS
LTDA inscrita no CNPJ 29532668/0001-61 com os lotes: 2, 3 e 7 no valor
total de R$ 17.103,85 (dezessete mil e cento e três reais e oitenta e cinco
centavos). D H ALVES DE SOUZA inscrita no CNPJ 30322806000167
com o lote: 1 no valor total de R$ 1.099,00 (um mil e noventa e nove reais).
AC EQUIPAMENTOS E ELETRODOMESTICOS LTDA inscrita no CNPJ
46221464000129 com o lote: 4 no valor total de R$ 2.285,94 (dois mil e
duzentos e oitenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). ADL PRO-
DUTOS E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ 31788699000120 com os
lotes: 6 e 8 no valor total de R$ 4.520,40 (quatro mil e quinhentos e vinte
reais e quarenta centavos).
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CASTANHEIRA - MT, 01 de novembro de 2024

MAYARA CAROLINA DOS SANTOS

CONDUTORA DE PROCESSOS

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 34/2024

Processo Administrativo Nº 100/2024/LIC

Dispensa N° 34/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE POS-
TES PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, ATENDENDO A DEMANDA DA SE-
CRETARIA DE FINANÇAS, DO MUNICÍPIO DE CASTANHEIRA/MT.

Contratada: A L QUINTA COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS
CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTOS LTDA - EPP

CNPJ nº: 26.542.381/0001-24

Valor: R$ 33.689,70 (Trinta e Três mil, seiscentos e oitenta e nove reais e
setenta centavos).

Data da ratificação: 01 de novembro de 2024. Pelo Prefeito Municipal, Jak-
son de Oliveira Rios Junior

Referência Período: 180 dias

Base legal: Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

Castanheira MT, 01 de novembro de 2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

PREFEITO

AVISO DE RESULTADO DA DISPENSA N° 34/2024

A Agente de Contratação torna público que realizou a DISPENSA Nº 34/
2024, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. O objeto do presente é a CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE POSTES PARA ILU-
MINAÇÃO PÚBLICA, ATENDENDO A DEMANDA DA SECRETARIA DE
FINANÇAS, DO MUNICÍPIO DE CASTANHEIRA/MT, que será firmada
com a empresa: A L QUINTA COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS
CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTOS LTDA - EPP, cadastrada no CNPJ/
MF sob o nº 26.542.381/0001-2, com o valor total de R$ 33.689,70 (Trinta
e Três mil, seiscentos e oitenta e nove reais e setenta centavos).

Castanheira - MT, 01 de novembro de 2024.

Mayara Carolina dos Santos

Agente de Contratação

Portaria nº 111/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 019/2024/SEMAD, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

PORTARIA Nº 019/2024/SEMAD, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

O Secretário Municipal de Administração, da Prefeitura de Cláudia, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando o disposto nos artigos 191 e seguintes, da Lei Complemen-
tar Municipal nº 012, de 11 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Es-
tatuto dos Servidores Públicos do Município de Cláudia;

RESOLVE:

Art. 1º Fica instaurado Procedimento de Sindicância nº 009/2024, em
cumprimento ao disposto no art. 193 da Lei Complementar nº 012, de 11
de dezembro de 2013, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Cláudia, destinada à apuração de responsabilidade relatada no Ofício nº
134/2024/UCI de 21 de outubro de 2024.

Art. 2º A Comissão Disciplinar que realizará a apuração de possíveis irre-
gularidades perpetradas por servidores públicos municipais será composta
pelos seguintes membros:

I – Valdenice Galelli, Servidora Efetiva, matrícula nº 2164, Auxiliar Admi-
nistrativo, lotada na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;

II – Dantieli Fernanda da Silva, Servidora Efetiva, Matrícula nº 3312, Téc-
nico Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Administração;

III – Silvia Schmeing, Servidora Efetiva, Matrícula nº 2521, Técnico em
Contabilidade, lotado na Secretaria Municipal de Finanças.

Parágrafo único. Os trabalhos da Comissão mencionada no caput deste
artigo serão desenvolvidos sob a coordenação, orientação e supervisão da
Assessoria/Procuradoria Jurídica do Município.

Art. 3º A Comissão Disciplinar deverá autuar o processo na ordem se-
quencial direta dos eventos da espécie e numerar as respectivas páginas
produzidas no curso do procedimento administrativo disciplinar.

Art. 4º Os trabalhos da Comissão Disciplinar, instituída por esta portaria,
deverão ser conduzidos em estrita observância ao que dispõem os artigos
195 e seus parágrafos, 196 e 197, da Lei Complementar nº 012/2013, e
demais normas correlatas aplicáveis à matéria.

Art. 5º A Comissão Disciplinar, ora designada, terá prazo de 30 (trinta) di-
as, contados da publicação desta Portaria para concluir a apuração dos fa-
tos, podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme art. 195,
parágrafo 1º da Lei Complementar nº 012/2013.

Art. 6º Publique-se e cumpra-se para que atinja os objetivos colimados.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE
CLÁUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO.

Em 01 de novembro de 2024.

DAVI SCHLEICHER

Secretário Municipal de Administração

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 1.062, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024

DECRETO Nº 1.062, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024

Permite à empresa Rodrigues Lima & Rodrigues Lima Ltda. a instala-
ção de placas de comunicação visual destinadas a divulgação e fixa-
ção de sua marca no mercado nas localizações que especifica e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CLÁUDIA, Altamir Kürten, no uso das atri-
buições que lhes são conferidas por Lei, em conformidade com o inciso VI,
do Art. 79 da Lei Orgânica Municipal:

DECRETA:

Art. 1º Fica permitida à empresa Rodrigues Lima & Rodrigues Lima
Ltda., nome fantasia Drogaria Ultra Popular, inscrita no CNPJ sob nº 26.
476.385/0001-51, com sede na Avenida Marechal Cândido Rondon, nº 1.
495, Centro, Cláudia-MT, a instalação de placas de comunicação visual
destinadas a divulgação e fixação de sua marca no mercado.

§ 1º As placas de comunicação visual referidas no caput deste artigo
serão do tipo outdoor eletrônico, com espaço em forma de display, para
veiculação de artes digitais com informações ou comunicações de in-
teresse da Secretaria Municipal de Saúde de Cláudia, conforme pro-
jeto construtivo anexo, que permita a substituição das artes por meio
de dispositivo dotado de tecnologia de conexão sem fio.

§ 2º A produção e fornecimento das artes de informações ou comuni-
cações serão de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde.
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§ 3º A instalação dos equipamentos autorizados no caput serão locali-
zados:

a) No canteiro central da Avenida Marechal Cândido Rondon, defron-
te à Drogaria Ultra Popular, na geolocalização definida pelas coorde-
nadas S 11º 30’ 53” / W 54º 53’ 36”; e

b) Praça do Bairro Acácio Guzzo (academia ao ar livre), encravada na
Avenida dos Pioneiros, sentido Avenida José de Castro Dória, entre
as ruas Caio Matheus Sokolovski Alves e Aloísio Könzen, com geolo-
calização definida pelas coordenadas S 11º 30’ 10” / W 54º 52’ 0”

Art. 2º Todas as despesas de instalação, consumo de energia elétrica,
operação, manutenção e eventual retirada das placas de comunica-
ção visual, do tipo outdoor eletrônico serão suportadas exclusivamen-
te pela empresa qualificada no art. 1º da presente desta Lei.

Art. 3º Fica a empresa Rodrigues Lima & Rodrigues Lima Ltda. isenta
do pagamento de quaisquer taxas municipais referentes à instalação,
localização e uso das placas de comunicação visual, do tipo outdoor
eletrônico de que trata este Decreto, em reciprocidade à disponibilização
do espaço em formato display, para veiculação de artes digitais com infor-
mações ou comunicações de interesse da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 4º Este Decreto tem amparo legal no § 3º, do art. 121, da Lei Or-
gânica do Município de Cláudia.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CLÁUDIA,

ESTADO DE MATO GROSSO.

Em 29 de outubro de 2024.

ALTAMIR KÜRTEN

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 1.059, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024

DECRETO Nº 1.059, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024

Dispõe sobre a substituição de membros do Conselho Municipal de
Saúde mediante alteração no Decreto nº 785/2022 e dá outras provi-
dências.

O PREFEITO DE CLÁUDIA, Prefeito Municipal de Cláudia, Estado de Ma-
to Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei, em con-
formidade com o inciso VI, do Art. 79 da Lei Orgânica Municipal,

Considerando a necessidade de substituição de membros do Conselho
Municipal Saúde;

DECRETA:

Art. 1º Fica alterada parcialmente a composição prevista no Decreto nº
785, de 23 de novembro de 2022, para substituição de membro, permane-
cendo inalterada a representação dos demais órgãos e entidades.

Art. 2º Em decorrência da alteração de que trata o artigo anterior, o dispo-
sitivo do Decreto nº 785/2022, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 2º (...)

III - Entidades representativas de usuarios - 50% divididos dos repre-
sentantes - total de 08 representantes:

(...)

6. Representantes dos Usuários da Loja Maçônica:

(...)

Titular:Georges Toufic Toufic Junior

CPF: ***.***.331-91

Suplente: (mantido).”

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
seus efeitos a contar de sua edição, revogando as disposições contrárias.

GABINETE DO PREFEITO,

MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO.

Em 11 de outubro de 2024.

ALTAMIR KÜRTEN

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 73/2024

MUNICIPIO DE CLÁUDIA, Estado de Mato Grosso, representado neste
ato pelo seu Prefeito Municipal, Sr. ALTAMIR KURTEN, doravante deno-
minado de CONTRATANTE, RESOLVE rescindir unilateralmente o Con-
trato n° 73/2024, tendo como CONTRATADA a empresa CAP EMPREEN-
DIMENTOS LTDA, neste ato representada pelo S.r. CLEVERSON ASSIS
PILATTI.

Fica rescindido unilateralmente o CONTRATO Nº 73/2024, celebrado em
18 de setembro de 2024, cujo objeto é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
ESPECIALIZADO DE ENGENHARIA PARA EXECUTAR A COORDENA-
ÇÃO, GERENCIAMENTO, SUPERVISÃO, CONTROLE TECNOLÓGICO
E TOPOGRAFIA DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIA NO MU-
NICÍPIO DE CLÁUDIA/MT, de acordo com o que determina o artigo 137
inciso I da Lei Federal nº 14.1133/2021.

Cláudia - MT, 25 de outubro de 2024.

LICITAÇÃO
PORTARIA N° 145/2024/LIC/SEMAD

DATA: 24 de outubro de 2024.

SÚMULA: Nomeia o servidor LUCAS GABRIEL SOKOLOVSKI GERMIG-
NANI, como Fiscal de CONTRATO e dá outras providências.

Considerando as necessidades do Poder Público Municipal e a suprema-
cia de interesse público, o secretário Municipal de Administração, Estado
de Mato Grosso, Davi Schleicher, no uso de suas atribuições legais e em
conformidade com a legislação vigente.

RESOLVE:

Art.1° Nomeia o servidor LUCAS GABRIEL SOKOLOVSKI GERMIGNANI
inscritoCPF n° *** 595.748 ** como Fiscal de CONTRATO abaixo relacio-
nado;

CONTRATO:

Número/
Ano Contratado Objeto

81/2024
GEORGES
TOUFIC
TOUFIC JU-
NIOR

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
A COMPLETA REGULARIZAÇÃO DOS IMÓVEIS DES-
CRITOS E CARACTERIZADOS NA LEI MUNICIPAL Nº 1.
063, DE 14 DE MAIO DE 2024, COM A EXECUÇÃO DE
TODOS OS ATOS NECESSÁRIOS A SEREM PRATICA-
DOS PARA CONCLUSÃO DO SERVIÇO, VISANDO
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE CLAUDIA – MT

Art.2° Nomeia a servidora SILVIA SCHMEING inscritoCPF n° ***072.801**
como SUPLENTE.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.

Art. 4° Ficam expressamente revogadas todas as disposições contrárias.

24 de outubro de 2024

Davi Schleicher Shirley Yotzchetz Cleverton Audrey Nicaretta

Secretário Mun. de Administração Agente de Contratação Gestor de Con-
tratos

REGISTRA-SE
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PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO DE PESSOAS
PORTARIA–SEGEST/PIQ Nº _480/2024, DE 01 DE NOVEMBRO DE

2024

“Dispõe sobre a concessão de Licença por motivo de doença em pes-
soa da família em favor da servidora “MARIA TEREZINHA DUARTE”.

Viviane Halateno, Secretária Adjunta de Provimento e Folha de Pagamen-
to, da Prefeitura Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, no uso das
suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Mu-
nicípio e Art. 103º da Lei nº 2408/2010 - Estatuto dos Servidores Públicos
civis do Município de Colíder - MT.

Resolve,

Art. 1º Deferir aLicença por motivo de doença em pessoa da família,
em favor da servidora Sra. MARIA TEREZINHA DUARTE, portadora da
matricula nº 3922, efetiva, no cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚ-
DE, lotada na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, do Município
de Colíder, fundamentado no relatório social da Assistente Social do Mu-
nicípio, com início em 20/09/2024 e término em 30/09/2024.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 20/09/2024, revogadas as
disposições em contrário.

VIVIANE HALATENO

Secretária Adjunta de Provimento e Folha de Pagamento

Portaria n°. 81/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER - LICITAÇÃO
AVISO INEXIGIBILIDADE 014 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER - AVISO INEXIGIBILIDADE
014 2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER, Estado de MATO GROSSO,
torna público a todos interessados, em licitação na modalidade supraci-
tada, que após a análise detalhada dos elementos constantes dos autos,
RATIFICOU, conforme disposto no art. 74 da Lei 14.133/21, tendo como
objeto: " LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL PARA FUNCIOANAMENTO DA
VIGILÂNCIA SANITARIA, SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
COLIDER/MT." a favor contratação de locação de imóvel do Sr. MARCOS
GARCIA, proprietário do um imóvel

Total Licitado R$ 11.200,00

ROBERTO SILVA DOS SANTOS

Agente de contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER - LICITAÇÃO
AVISO INEXIGIBILIDADE 013 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER - AVISO INEXIGIBILIDADE
013 2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER, Estado de MATO GROSSO,
torna público a todos interessados, em licitação na modalidade supraci-
tada, que após a análise detalhada dos elementos constantes dos autos,
RATIFICOU, conforme disposto no art. 74 da Lei 14.133/21, tendo como
objeto: " LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL PARA FUNCIOANAMENTO DA
CASA LAR SANTA RITA DE CASSIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNI-
CÍPIO DE COLIDER/MT." a favor contratação de locação de imóvel do
Sr. MARCOS GARCIA, proprietário do um imóvel

Total Licitado R$ 9.570,00

ROBERTO SILVA DOS SANTOS

Agente de contratação

PROJETOS
RESOLUÇÃO Nº 11/2024/CMDCA

RESOLUÇÃO Nº 11/2024/CMDCA

APROVA USO DE RECURSO DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE PARA CUSTEIO DA CAPACITA-
ÇÃO ENCONTRO DO COMITÊ DE PARTICIPAÇÃO DE ADOLESCEN-
TE DE MATO GROSSO CUIABÁ-MT, 22 A 25 DE SETEMBRO DE 2024

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADO-
LESCENTE - CMDCA DE COLIDER, no uso de suas atribuições previstas
na Lei Federal nº 8.069 de 13 de Julho de 1990 - Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), pela Lei Municipal nº 3290/2023 de 30 de março de
2023;

CONSIDERANDO: a RESOLUÇÃO Nº 273/2022/CEDCA/MT Institui o Co-
mitê de Participação de Adolescentes de Mato Grosso - CPA-MT no âmbi-
to do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente de Mato Grosso - CEDCA-MT;

CONSIDERANDO: a Resolução 273/2022/CEDCA/MT que estabelece
questões relacionadas ao Comitê de Participação de Adolescente – CPA,
instruído pela Resolução n° 191 do CONANDA;

CONSIDERANDO: Considerando o que estabelece o artigo 2º, e seus in-
cisos, da Resolução 159 do CONANDA, no qual estabelece que este cole-
giado elabore normas para a participação de crianças e adolescentes nos
espaços de discussão;

CONSIDERANDO: - A Lei 3290/2023, que dispõe sobre a Regulamenta-
ção do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO: Considerando a existência de Recursos Captados no
FUNDO-FIA e a necessidade de aplica-los atendendo as condições esta-
belecidas nas linhas de ações da Resolução nº. 13/2010 do Conselho na-
cional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA;

CONSIDERANDO Art. 7º da Resolução 237/2022 - Os Núcleos Regionais
do Sistema de Garantia de Direitos Humanos de Criança e do Adolescente
do Estado de Mato Grosso ao indicarem seus representantes para compo-
sição no CPA-MT, assumem o compromisso de manter um espaço de par-
ticipação de adolescentes de âmbito municipal, e disponibilizar recursos
humanos e estrutura técnica, administrativa e institucional, infraestrutura e
espaço físico necessário ao adequado e ininterrupto funcionamento;

.

CONSIDERANDO: O recebimento do OFÍCIO Nº 07856/2024/CEDCA/SE-
TASC, informa que será realizado, de forma presencial, o Encontro Esta-
dual do Comitê de Participação de Adolescente de Mato Grosso - CPA-
MT, nos dias 23 e 24 de setembro de 2024. O objetivo do Encontro é dar
posse aos membros do CPA-MT e realizar a 1ª assembleia da gestão,
além disso, estimular o protagonismo juvenil, propiciando a participação
de adolescentes nos espaços de formulação e monitoramento das políti-
cas públicas;

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o valor total de -ADIANTAMENTO PARA VIAGEM – DES-
PESAS 1.020,00 – Conselheira Nagilce Lara Xavier e Titular da Comissão
do CPA – VOZ ATIVA) bem como, valor que se empenha ref. adiantamen-
to para servidora Nagilce Lara Xavier, custear despesas do adolescente
(suplente do núcleo 5 do comitê de part. de adolesc. MT), para participar
do encontro do comitê de part. de adolesc. de MT, no período de 22 à 25/
09/24 em Cuiabá para o pagamento do custo dos 3 (três dias) de partici-
pação do encontro do Comitê de participação de Adolescentes – CPA/MT,
no período de 22 à 25/09/24, observando os critérios estabelecidos nas
legislações vigentes CMDCA e as demais aplicados a Administração Pú-
blica Municipal de Colíder-MT.
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Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando expressamente, todos os atos em contrário. Art. 3º Dê-se ciência,
registre-se, publique-se e cumpra-se.

Colíder-MT, 28 de setembro de 2024.

_______________________________________

RAIANEAPARECIDA NASCIMENTO SOUZA

Presidente do Conselho Municipal de

dos Direitos da Criança e do Adolescente-Colíder-MT

Gestão 2024/2026

PREVILIDER
PORTARIA N.º 050/2024 “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ EM FAVOR DA
SRA. SOLANGE APARECIDA LEITE”.

A Diretora Executiva do PREVI-LIDER - Fundo Municipal de Previdência
Social dos Servidores do Município de Colíder, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 40, § 1º, inciso I
da Constituição Federal, com redação determinada pela Emenda Cons-
titucional n. 41 de 19 de dezembro de 2003, combinado com o art. 6º-A
acrescentado pela Emenda Constitucional n. 70 de 29 de março de 2012,
Art. 210 da Lei Municipal nº. 2.408/2010, de 28 de dezembro de 2010, Art.
12, inciso I, alínea “a”, combinado com art. 14, da Lei Municipal n. º 2.361/
2010, de 08 de julho de 2010.

Resolve,

Art. 1º Conceder o benefício de aposentadoria por invalidez em favor da
Sra. Solange Aparecida Leite, portadora do RG nº 0882300-6 SEJSP/MT,
inscrita no CPF. n.º 344.656.691-00 e do Título Eleitoral nº 002080991805,
Zona “023”, Seção “0016”, efetiva no cargo de Agente Administrativo,
Classe “D”, Nível “11”, matricula n.º 53.1, trabalhando 9.638 dias, ou seja,
26 (vinte e seis) anos, 04 (quatro) meses e 21 (vinte e um) dias de con-
tribuição lotada na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, com
proventos integrais e com direito a paridade, conforme o processo do
PREVI-LIDER n.º 028/2024, até posterior deliberação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre, publique e cumpra-se.

Colíder /MT, 01 de novembro de 2024.

MARIZA BERNARDES DA SILVA FINGOLO RASCADO

Diretora Executiva

HOMOLOGO:

HEMERSON LOURENÇO MAXIMO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO

LEI Nº. 2.096/2024 DE: 31.10.2024

“Altera o caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.701/2017, ajustando o
valor da verba indenizatória aos vereadores da Câmara Municipal de
Comodoro, Estado do Mato Grosso, a partir da próxima legislatura.”

ROGÉRIO VILELA VICTOR DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Como-
doro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber,
que a Câmara Municipal de Comodoro aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei,

Art. 1º. Fica alterado o caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.701/2017,
passando-se a constar a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituída a verba indenizatória aos vereadores integrantes do
Poder Legislativo de Comodoro, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais),

destinados a indenizar as despesas relacionadas ao desempenho de suas
funções institucionais no âmbito municipal.

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor
na data da sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato Gros-
so, aos 31 dias do mês outubro de 2024.

Rogério Vilela Victor de Oliveira

Prefeito Municipal

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 012/2024

O município de Comodoro - MT torna público aos interessados que a lici-
tação realizada no dia 15/10/2024 às 08:00 horas, (horário de Brasília) na
modalidade de Pregão Eletrônico, EDITAL n° 012/2024, tendo como obje-
to REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, SENDO EXA-
MES CLÍNICOS COM ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL DOS TI-
POS: ADMISSIONAL, DEMISSIONAL, DESIGNAÇÃO DE FUNÇÃO, LI-
CENÇA SAÚDE E RETORNO AO TRABALHO, consagrou-se vencedora
a empresa licitante:C. E. MACHADO PRESTACAO DE SERVICOS ME-
DICOS EIRELI.

Comodoro-MT, 01 de Novembro de 2024.

Vanderson da Silva Santos

Pregoeiro

PORTARIA N.º 022/2024

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria por Invalidez a
servidora MARIA HELENA NEVES DE SOUZA POLLI.”

O Sr. GUSTAVO ANDRE ROCHA, Diretor Executivo DO COMODORO -
PREVI, FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL, Estado de MT
no uso de suas atribuições legais; e Considerando o preenchimento dos
pressupostos legais contidos no Art. 40, § 1º, I da Constituição Federal /88
com redação da Emenda Constitucional nº 41/2003 c/c Art. 12, I, "a e b"
da Lei nº. 1.519/2014, que regulamenta o Regime Próprio de Previdência
Social, Lei Municipal n.º 1.330/2011, que trata sobre o plano de cargo, car-
reira e vencimentos, Lei Municipal nº 1.329/2011 que trata do Estatuto dos
Profissionais da Educação Básica;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria por Invalidez, a servidora
Sr(a). MARIA HELENA NEVES DE SOUZA POLLI, CASADA, portadora da
cédula de identidade RG n.º 1080009-3 SSP-MT, inscrita no CPF sob o n.º
867.867.501-25, efetiva no cargo de MERENDEIRA, classe “G”, nível “06”,
lotada no FUNDEB 30% - DEMAIS PROFISSIONAIS DA EDUC. BASICA
FUNDAMENTAL EFETIVO, com proventos PROPORCIONAL contidos na
planilha de calculo de proventos, conforme processo administrativo do CO-
MODORO - PREVI, n.º 2024.03.25886P, a partir desta data até posterior
deliberação.

Art. 2º O tempo de contribuição da servidora ao RPPS Comodoro-Previ é
de 6830 dias ( 18 anos, 08 meses e 20 dias). Art. 3º Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 15/10/2024,
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

COMODORO - MT, 30 de Outubro de 2024.

GUSTAVO ANDRE ROCHA

Diretor Executivo do COMODORO - PREVI

Homologo:
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Rogério Vilela Victor de Oliveira

Prefeito Municipal

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE AVISO DE RESULTADO E
HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO Nº 001/2024

O Município de Comodoro - MT torna público aos interessados que a
Inexigibilidade para Chamamento Público para Credenciamento Nº001/
2024com data da primeira homologação para 09/05/2024, para creden-
ciamento DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE LOGRADOUROS E PRÉDIOS
PÚBLICOS, PEDREIRO E AUXILIAR DE PEDREIRO, PINTURA PREDI-
AL E AJUDANTE DE PINTURA PREDIAL, CAPINA, ROÇADA E PO-
DA DE ÁRVORES, ENCANADOR E AJUDANTE DE ENCANADOR, PA-
RA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE
COMODORO/MT, que consagraram-se credenciadas na primeira homolo-
gação os proponentes: 53.735.025 Renato Ferreira; 49.112.580 Silvio Vi-
torio De Souza; 54.688.422 Valdir Moreira De Deus; 54.125.499 Igor Sa-
lustiano Da Silva Chaves; 54.653.298 Fagner Santos; 43.246.494 Rodi-
ney De Souza Santos; Roberto Falcieri 61834084253; Rosemary Da Sil-
va 00877569193; 54.887.279 Roberto Jorge Da Silva; 54.884.736 Keylla
Barros Da Silva; 54.899.132 Luzirene Moura Garanhoes; 54.903.292 Jose
Marinho De Souza; 54.901.663 Rosangela Rodrigues De Souza; 54.904.
044 Marli Rodrigues; 54.885.554 Creuza Maria Da Silva; 54.904.843 Wal-
las Garcia De Paula; 54.900.027 Edson Leonel Machado; 54.922.403 He-
lena Garcia De Lima Bezerra; 54882.187 Josina Da Silva Almeida Anas-
tacio; 42.465.089 Silvania Maria Dos Santos Silva; 54.907.347 Mauricio
Aparecido Lopes De Arruda; 54.948.124 Ila Rodrigues Chaparro; 54.966.
238 Valeria Tavares De Lima; 54.929.627 Alberto Ramos De Araujo, 54.
801.052 Cleonice Martins; 54.985.307 Dione Pontes Batista; 55.026.239
Weslany Vitor Da Silva; 55.046.089 Rayane Ribeiro Lima, 55.030.965 ma-
ria cleocilene moraes ribeiro e 55.120.634 derli dos santos romero, 55.
265.026 JOAO PAULO SILVA THOMAZ; 55.265.713 JOSE AILTON MAR-
CELINO LOPES DA SILVA;55.264.062 JACKSOM GUILHERME PERA-
TO JORGE DOS SANTOS; 54.886.462 Fabiola Roberto Da Silva. Alison
Goncalves Da Silva 03967509150; 49.222.322 Francisco Souza Ponce;
49.072.460 Izaac Batista Ferreira De Almeida; 55.383.478 Alex Sandro De
Souza Pereira; 49.680.459 Jose Antonio De Souza; 47.504.989 Anderson
Clayton Santos Goncalves; Orlando Pereira Da Silva 87810735268; 48.
497.766 Natan Ribeiro Dos Santos; 55.603.138 Daniel Sobralino Lima, 55.
742.151 Celestino Libanio De Paula; Antonio Aprigio Do Nascimento Ne-
to 60725087404 E 55.779.626 Tulio Ricardo Batista Da Silva; 55.839.809
Leidiano Da Silvsa Santos E 55.891.367 Volnei Leandro Pereira De Arau-
jo, 55.964.574 Rozangela Aparecida Alves Venancio; 56.127.603 Camila
Balestrim Da Silva; 35.656.984 Bruno Bento Guilhermo; Paulo Cesar De
Brito 01355584175; Nelson Armando De Brito 56026510125 e Francisco
Edson Avila 27681696253; 47.649.937 Edivaldo José de Souza; 54.125.

499 Igor Salustiano da Silva Chaves; 56.873.341 Ena Salis de Oliveira; e
57.010.836 Sadrak Barbosa; 45.989.333 Rozana Maria da Silva Concei-
ção Emilio; 57.599.932 Juarez Alves dos Santos; 57.559.446 Paulo Cesar
Goulart da Silva; 57.406.689 e Leticia Oliveira da Silva.

Necessitou de retificação no aviso de resultado e homologação de-
vido nova inscrição no credenciamento do(s) proponente(s): 57.527.
735 JOICIMAR RODRIGUES DE ASSIS, 57.563.895 MARIA EVA PIRES.

Comodoro – MT, 01 de Novembro de 2024

Vanderson da Silva Santos

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
ORDEM DE SERVIÇO 19/2024

Contrato: 108/2024 Pro. Licitatório: 19/2024

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
REALIZAÇÃO DE PROJETO E INSTALAÇÃO DE POSTO DE
TRANSFORMAÇÃO
DE 45 KVA, PARA IMPLANTAÇÃO DE USINA SOLAR NA RUA
SANANDUVA,
LOCALIZADA NO BAIRRO MORADA NOVA, EM CONFRESA –
MT, (CONFORME
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°159/2024).

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA
Contratada: TECMAX ENGENHARIA E

TELECOMUNICAÇÕES LTDA

A Secretaria Municipal de Planejamento, no uso das atribuições, perante
autorização do Prefeito Municipal de Confresa-MT, Senhor Rônio Condão
Barros Milhomem, expede a presente ordem de serviço à empresa TEC-
MAX ENGENHARIA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA, doravante denomi-
nada de CONTRATADA, inscrita no CNPJ com o nº 08.954.940/0001-21,
representada neste ato por Ney Jaison Pereira Gobira, inscrito no CPF N
° 020.273.707-14, para que a mesma inicie a execução dos serviços hora
contratados no Município de Confresa-MT, conforme contrato, Planilha Or-
çamentária e Especificações Técnicas. Assim sendo, a Contratada tem o
dever de executar os serviços dentro do cronograma inicial estabelecido,
a contar da data estabelecida deste documento.

Confresa-MT, 11/10/2024.

________________________________
Ney Jaison Pereira Gobira Representante
Legal
Contratada

________________________
________
Matheus Aguiar Barbosa
Engenheiro Civil
Secretaria de Planejamento

________________________________

Rônio Condão Barros Milhomem

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
ORDEM DE SERVIÇO 10/2024

Ata de Registro de Preço: 92/2024 Pro. Licitatório: 067/2024

Objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
ELABORAÇÃO DE PROJETO ELÉTRICO, FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE
OBRA, DESTINADO A INSTALAÇÃO DE UM POSTO DE TRANFORMAÇÃO NA
ESCOLA MUNICIPAL TAPIRAGUAIA DE CONFRESA-MT

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA
Contratada: ELETROFIO LTDA

A Secretaria Municipal de Planejamento, no uso das atribuições, perante autorização do Prefeito Municipal de Confresa-MT, Senhor Rônio Condão
Barros Milhomem, expede a presente ordem de serviço à empresa ELETROFIO LTDA, doravante denominada de CONTRATADA, inscrita no CNPJ
com o nº 19.636.692/0001-97, representada neste ato por CANDIDO BELARMINO DE SOUZA, inscrito no CPF N ° 964.607.331-04, para que a mesma
inicie a execução dos serviços hora contratados no Município de Confresa-MT, conforme contrato, Planilha Orçamentária e Especificações Técnicas.
Assim sendo, a Contratada tem o dever de executar os serviços dentro do cronograma inicial estabelecido, a contar da data estabelecida deste docu-
mento.
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Confresa-MT, 01/10/2024.

________________________________
CANDIDO BELARMINO DE SOUZA Representante Legal
Contratada

________________________________
Matheus Aguiar Barbosa
Engenheiro Civil
Secretaria de Planejamento

________________________________

Rônio Condão Barros Milhomem

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
EXTRATO DO CONTRATO Nº142/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N°147/2024

ADESÃO Nº 046/2024

OBJETO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 041/2023
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE MINAS/MG, SEN-
DO EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALAR PARA ATENDER AS NE-
CESSIDADES DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNÍCIPIO DE
CONFRESA/MT.

VALOR: R$ 23.200,00

PRAZO DE VIGÊNCIA: 2 MESES – 01/11/2024 A 30/12/2024.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA-MT, CNPJ
Nº37.464.716/0001-50.

CONTRATADA: PORTO SAÚDE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPI-
TALARES LTDA, portadora do CNPJ n° 05.625.494/0001-13.

DATA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

FORO: PORTO ALEGRE DO NORTE – MT.

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
ORDEM DE SERVIÇO 20/2024

Contrato: 109/2024 Pro. Licitatório: 113/2024

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
REALIZAÇÃO DE PROJETO E INSTALAÇÃO DE POSTO DE
TRANSFORMAÇÃO
DE 45 KVA, PARA IMPLANTAÇÃO DE USINA SOLAR IMPLANTA-
DO NO VIVEIRO
MUNICIPAL DE CONFRESA – MT, (CONFORME ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS
N°160/2024).

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA
Contratada: TECMAX ENGENHARIA E

TELECOMUNICAÇÕES LTDA

A Secretaria Municipal de Planejamento, no uso das atribuições, perante
autorização do Prefeito Municipal de Confresa-MT, Senhor Rônio Condão
Barros Milhomem, expede a presente ordem de serviço à empresa TEC-
MAX ENGENHARIA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA, doravante denomi-
nada de CONTRATADA, inscrita no CNPJ com o nº 08.954.940/0001-21,
representada neste ato por Ney Jaison Pereira Gobira, inscrito no CPF N
° 020.273.707-14, para que a mesma inicie a execução dos serviços hora
contratados no Município de Confresa-MT, conforme contrato, Planilha Or-
çamentária e Especificações Técnicas. Assim sendo, a Contratada tem o
dever de executar os serviços dentro do cronograma inicial estabelecido,
a contar da data estabelecida deste documento.

Confresa-MT, 11/10/2024.

________________________________
Ney Jaison Pereira Gobira Representante
Legal
Contratada

________________________
________
Matheus Aguiar Barbosa
Engenheiro Civil
Secretaria de Planejamento

________________________________

Rônio Condão Barros Milhomem

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
PORTARIA Nº. 298/2024 ADM DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAL PARA FIS-
CALIZAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO FIRMADO POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, JUNTAMENTE COM A PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA – MT.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO: O disposto na Instrução Normativa do Sistema de Li-
citações, Compras e Contratos, a qual dispõe sobre os procedimentos e
normas para a celebração e acompanhamento da execução de contratos,
aditivos e instrumentos congêneres no Poder Executivo Municipal, e na Lei
nº 14.133/2021 Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

CONSIDERANDO: A necessidade de padronizar, otimizar a fiscalização e
o acompanhamento da execução dos contratos de prestação de serviços
e fornecedores da Prefeitura Municipal de Confresa.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores públicos municipal abaixo como FISCAL
DE CONTRATO, abaixo discriminado.

UNIDADE FISCAL TI-
TULAR FISCAL SUPLENTE GESTOR

SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE - ATENÇÃO
BÁSICA

MAGNA DE
PAULA FA-
RIA
CPF.: 011.
937.921-00
MAT.:
12487

NATIELY KARINE
SOARES DOS
SANTOS
CPF.:
04595546114
MAT.: 14669

DAYANE JE-
SIANE DE
OLIVEIRA
CPF: 016.359.
111-33
MAT.: 21264

CONTRATO 142/2024 CNPJ VALOR

CONTRATADA PORTO SAÚDE COMERCIO DE
PROD. HOSPITALARES LTDA

05.625.
494/
0001-13

R$ 23.
200,00

OBJETO

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 041/
2023 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA
DE MINAS/MG, SENDO EQUIPAMENTOS MÉDICO-
HOSPITALAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNÍCIPIO
DE CONFRESA/MT.

PRAZO
DE VIGÊNCIA 2 MESES – 01/11/2024 A 30/12/2024.

Art. 2º - O Departamento de Compras e CPL - Comissão Permanente de
Licitações disponibilizará ao Fiscal designado, logo após a sua nomeação,
em cumprimento ao disposto no contrato, do edital da licitação, do projeto
básico ou do termo de referência, da proposta da Contratada, e, oportuna-
mente, dos aditivos bem como, do setor competente, a relação das faturas
recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros documentos que o Fiscal
entender necessários ao exercício da fiscalização.

Art. 3º - Os documentos mencionados no art. 2º poderão ser disponibiliza-
dos tanto em meio físico quanto digital devendo, neste último caso, serem
lançados na pasta compartilhada na rede denominada “Pública” e em pas-
tas e subpastas específicas com a identificação do respectivo fiscal e do
contrato objeto da fiscalização.
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Art. 4º - Fica garantido aos Fiscais do Contrato amplo e irrestrito acesso
aos autos do processo administrativo relativo aos Contratos sob fiscaliza-
ção.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 01 de Novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA 342/2024 DE 23 DE JULHO DE 2024 -RETIFICAÇÃO DE

PUBLICAÇÃO.

Portaria 342/2024 de 23 de Julho de 2024.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDOR PÚ-
BLICO MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO EFETIVO. E, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal e, CONSIDERANDO o requerimento da servi-
dora de 08/04/2024 e Ofício 1262/2024 SME de 10/04/2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder LICENÇA PRÊMIO a Servidora Pública Municipal, MA-
RIA CELIA RODRIGUES RIBEIRO ABREU matricula 000099, ocupante
do cargo efetivo de TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL, lotada
na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - A referida Licença Prêmio corresponde ao período aquisitivo 02/
01/2010 a 01/01/2025.

Art. 3º - A referida Licença Prêmio será gozada (90) noventa dias no pe-
ríodo de 01/08/2024 a 29/10/2024.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 23 de Julho de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA 456/2024 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE MEMBROS PARA COMPOR A CO-
MISSÃO DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO: O ofício 3629/SME de 31/10/2024.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEIAR os membros abaixo relacionados para conduzirem o
processo de avaliação de Patrimônio junto a Secretaria Municipal de Edu-
cação.

FUNÇÃO NOME CARGO MATRICULA
KELI LUZ CUS-
TÓDIO

TECNICA ADM EDUCA-
CIONAL 11938

MEMBRO ODETE DIAS
DOS SANTOS

APOIO INFRAESTRU-
TURA EDUCACIONAL 232

PRESIDENTE ALEANDRA PE-
REIRA MARINHO

APOIO INFRAESTRU-
TURA EDUCACIONAL 1156

.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

Art. 3º - Revogam -se as disposições em contrário.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 01 de novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº. 1398/2024, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADI-
CIONAL ESPECIAL POR SUPERÁVIT FINANCEIRO EM 2024, CON-
FORME DEMONSTRADO NO BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍ-
CIO DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que
a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Espe-
cial por Superávit Financeiro, nos termos do Art. 41, Inciso II, da Lei Fede-
ral nº 4.320, de 17 de março de 1.964, no orçamento vigente, para a Se-
cretaria de Saúde, que não estão previstas na Lei Orçamentária de 2024.

§ 1º - A autorização de que trata o caput deste artigo permite a abertura de
créditos especiais até o montante de R$ 98.718,58 (noventa e oito mil e
setecentos e dezoito reais e cinquenta e oito centavos).

§ 2º - A autorização que trata o § 1º tem com base o disposto na Portaria
nº 3.992, de 28 de dezembro de 2017 “Art. 3º e § 5º e reunião extraordiná-
ria do Conselho Municipal de Saúde.

§ 3º Para a finalidade, ficam alterados os anexos da Lei Municipal nº 1179/
2022 que trata do Plano Plurianual, os anexos da Lei Municipal nº 1272/
2023 que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias e os anexos da Lei
Municipal 1290/2023 que trata do orçamento para o exercício financeiro de
2024, incluindo os elementos de despesas a seguir detalhados:

Órgão 06 Secretaria Municipal de Saúde
Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde
Função 10 Saúde
Sub-função 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa 0055 Hospital Municipal
Atividade 1125 Aquisição de Material Permanente-Rend Aplic

Elemento Des-
pesa Descrição Fonte/Detalha-

mento Valor

4.4.90.52.
0000

Equipamentos e Material Per-
manente 2.601.0000603 70.

475,19

Órgão 06 Secretaria Municipal de Saúde
Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde
Função 10 Saúde
Sub-função 304 Vigilância Sanitária
Programa 0069 Vigilância Sanitária
Atividade 1126 Aquisição de Material Permanente-Rend Aplic

Elemento Des-
pesa Descrição Fonte/Detalha-

mento Valor

4.4.90.52.0000 Equipamentos e Material Per-
manente 2.601.0000605 1.

145,14
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Órgão 06 Secretaria Municipal de Saúde
Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde
Função 10 Saúde
Sub-função 301 Atenção Básica
Programa 0144 Atenção Primária
Atividade 1127 Aquisição de Material Permanente-Rend Aplic

Elemento Des-
pesa Descrição Fonte/Detalha-

mento Valor

4.4.90.52.
0000

Equipamentos e Material Per-
manente 2.601.0000600 27.

098,25

Total .............................................................................................................
.........R$ 98.718,58

Art. 2º - Para abertura do Crédito Adicional Especial por Superávit Finan-
ceiro mencionado no Art. 1º, será utilizado como recurso aquele definido
nos termos do Art. 43 §1º, inciso I, da Lei 4.320/64 apurado no Balanço
Patrimonial do exercício anterior anexo, na fonte e detalhamento da fonte
de recursos abaixo, de acordo com o Anexo Único da Resolução Normati-
va 43/2013 itens 7 e 9 do TCE – MT.

Id Grupo Fonte de Recursos CAEO
1 - Recurso
do Exercício
Corrente

601 – Transferências Fundo a Fundo de Re-
cursos do SUS Provenientes do Governo
Federal-Bloco Estruturação

0000000 –
Sem Detalha-
mento

Art. 3o - Fica ainda autorizada à inclusão das despesas constante na pro-
gramação orçamentária citadas nos artigos anteriores, na Lei Municipal nº
1290/2023 Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2024, Lei Munici-
pal nº 1272/2023- Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, para o exercício
de 2024 e Lei Municipal nº 1179/2022- Plano Plurianual – PPA que altera,
compatibiliza e faz adequação a Lei Municipal nº 1047/2021, período de
2022 a 2025.

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 29/10/2024, revogando-se as disposições em con-
trário.

Paço Municipal, 01 de novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº. 1399/2024, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADI-
CIONAL ESPECIAL POR SUPERÁVIT FINANCEIRO EM 2024, CON-
FORME DEMONSTRADO NO BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍ-
CIO DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que
a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Espe-
cial por Superávit Financeiro, nos termos do Art. 41, Inciso II, da Lei Fede-
ral nº 4.320, de 17 de março de 1.964, no orçamento vigente, para a Se-
cretaria de Saúde, que não estão previstas na Lei Orçamentária de 2024.

§ 1º - A autorização de que trata o caput deste artigo permite a abertura
de créditos especiais até o montante de R$ 17.740,00 (dezessete mil e
setecentos e quarenta reais).

§ 2º Para a finalidade, ficam alterados os anexos da Lei Municipal nº 1179/
2022 que trata do Plano Plurianual, os anexos da Lei Municipal nº 1272/
2023 que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias e os anexos da Lei
Municipal 1290/2023 que trata do orçamento para o exercício financeiro de
2024, incluindo os elementos de despesas a seguir detalhados:

Órgão 06 Secretaria Municipal de Saúde
Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde
Função 10 Saúde

Sub-função 301 Atenção Básica
Programa 0048 Manutenção de Equipes de Saúde Bucal
Atividade 1128 Estruturação de Saúde Bucal-Portaria 2684/2024

Elemento Des-
pesa Descrição Fonte/Detalha-

mento Valor

4.4.90.52.
0000

Equipamentos e Material Per-
manente 2.601.0000600 17.

740,00

Total .............................................................................................................
..........R$ 17.740,00

Art. 2º - Para abertura do Crédito Adicional Especial por Superávit Finan-
ceiro mencionado no Art. 1º, será utilizado como recurso aquele definido
nos termos do Art. 43 §1º, inciso I, da Lei 4.320/64 apurado no Balanço
Patrimonial do exercício anterior anexo, na fonte e detalhamento da fonte
de recursos abaixo, de acordo com o Anexo Único da Resolução Normati-
va 43/2013 itens 7 e 9 do TCE – MT.

Id Grupo Fonte de Recursos CAEO
1 - Recurso
do Exercício
Corrente

601 – Transferências Fundo a Fundo de Re-
cursos do SUS Provenientes do Governo
Federal-Bloco Estruturação

0000000 –
Sem Detalha-
mento

Art. 3o - Fica ainda autorizada à inclusão das despesas constante na pro-
gramação orçamentária citadas nos artigos anteriores, na Lei Municipal nº
1290/2023 Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2024, Lei Munici-
pal nº 1272/2023- Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, para o exercício
de 2024 e Lei Municipal nº 1179/2022- Plano Plurianual – PPA que altera,
compatibiliza e faz adequação a Lei Municipal nº 1047/2021, período de
2022 a 2025.

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 29/10/2024, revogando-se as disposições em con-
trário.

Paço Municipal, 01 de novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL AO CONTRATO Nº 66/2024

Termo de Rescisão Amigável ao Contrato n° 66/2024 firmado com a Em-
presa IAOPA AGROPECUARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 03.624.
545/0001-67 e a Prefeitura Municipal de Confresa-MT.

O MUNICÍPIO DE CONFRESA, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede administrativa à Avenida Centro Oes-
te, 286, CEP: 78.652-000 - Confresa – MT, devidamente inscrito no CNPJ/
MF sob o nº 37.464.716/0001-50, neste ato representado, na forma de
sua Lei Orgânica, pelo Prefeito Municipal Sr. Ronio Condão Barros Mi-
lhomen Portador do RG nº 0875190-0 SSP/MT e inscrito no CPF. sob o
nº 535.561.191-53 doravante denominado simplesmente de LOCATÁRIA,
e por outro lado a Empresa IAOPA AGROPECUARIA LTDA, inscrita no
CNPJ sob o n° 03.624.545/0001-67, com endereço na Avenida Rondon
Pacheco, n°1137, Bairro Altamira, nacidade de Uberlândia-MG, Telefone:
(34) 3214-0100 ou (34) 9 9295-0704, e-mail: marcelo@iaoagropecuaria.
com.br / libaniaos@hotmail.com , nesse ato representado pelo Sr. Ilias
Antônio de Oliveira, inscrito no CPF sob o nº007.929.506-15 e RG nº
801.804 SSP/MG, doravante denominado simplesmente LOCADORA,
considerando o constante no Processo Licitatório n°072/2024, na forma
deInexigibilidade de Licitação n°012/2024, acordam em RESCINDIR o
presente contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – Constitui objeto deste instrumento, a rescisão amigável ao Contrato
nº 66/2024, cujo objeto Locação de Imóvel para atender as necessidades
da Secretaria de Assistência Social, em Lote Urbano, destinado as ativi-
dades e Execução de oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento
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de Vinculo (SFCV). 1.2 – A presente rescisão, se realiza por ato Amigável,
solicitada pela Secretaria Municipal de Administração e com a anuência
da Locadora IAOPA AGROPECUARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°
03.624.545/0001-67, conforme Lei nº 14.133/2021 noArt. 137. 1.3 – Fica
rescindindo com a data de 08/10/2024. Justificativa da Rescisão: Con-
forme o Oficio n° 581/2024, datado em 02 de Outubro de 2024, o mesmo
solicitou a Rescisão Amigável do Contrato nº 66/2024, conforme Justifica-
tiva Presente no Processo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE RESCISÃO

2.1 – A presente rescisão, se realiza em comum acordo entre as partes,
sem indenização ou multa, seja a que título for, a qualquer das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORO

3.1 – Fica rescindido o contrato a partir da data de assinatura deste termo
de rescisão contratual, passando a ter eficácia após publicação.

E por estarem justos e acordados, LOCATÁRIA e LOCADORA, mutua-
mente assinam o presente instrumento contratual, em 3 (três) vias de igual
valor e teor e para todos os efeitos legais.

Confresa – MT, 08 de Outubro de 2024.

______________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

LOCATÁRIA

_______________________________________________ IAOPA
AGROPECUÁRIA LTDA

CNPJ n° 03.624.545/0001-67

Rep. Legal: Ilias Antônio de Oliveira

CPF nº 007.929.506-15

LOCADORA

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N° 196/2024, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024.

REVOGA DISPOSITIVO DO DECRETO N° 147/2024, QUE ALTERA O
DECRETO N° 132/2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pe-
la Lei Orgânica do Município e demais legislações aplicáveis,

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar a regulamentação referente
ao expediente dos órgãos municipais para melhor atender às demandas
administrativas, operacionais e com finalidade de cumprir com os prazos
da transição de governo;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica revogado o artigo 4º-A do Decreto nº 132/2024, introduzido
pelo Decreto nº 147/2024, que estabelece a redução do expediente nos
órgãos municipais para seis horas ininterruptas, bem como a possibilidade
de convocação de servidor para carga horária suplementar.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Paço Municipal, 31 de outubro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº. 1397/2024, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADI-
CIONAL ESPECIAL POR SUPERÁVIT FINANCEIRO EM 2024, CON-

FORME DEMONSTRADO NO BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍ-
CIO DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que
a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Espe-
cial por Superávit Financeiro, nos termos do Art. 41, Inciso II, da Lei Fede-
ral nº 4.320, de 17 de março de 1.964, no orçamento vigente, para a Se-
cretaria Municipal de Saúde, que não estão previstas na Lei Orçamentária
de 2024.

§ 1º - A autorização de que trata o caput deste artigo permite a abertura de
créditos especiais até o montante de R$ 136.674,70 (cento e trinta e seis
mil e seiscentos e setenta e quatro reais e setenta centavos).

§ 2º - A autorização que trata o § 1º tem como base o disposto na Portaria
nº 3.992, de 28 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o financiamento e
transferência de recursos federais para ações em saúde junto ao Sistema
Único de Saúde.

§ 3º Para a finalidade, ficam alterados os anexos da Lei Municipal nº 1179/
2022 que trata do Plano Plurianual, os anexos da Lei Municipal nº 1272/
2023 que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias e os anexos da Lei
Municipal 1290/2023 que trata do orçamento para o exercício financeiro de
2024, incluindo os elementos de despesas a seguir detalhados:

Órgão 06 Secretaria Municipal de Saúde
Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde
Função 10 Saúde
Sub-
função 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Programa 0055 Hospital Municipal

Atividade 2296 Manutenção/Encargos Hospital (Rend Aplic Emendas Cus-
teio)

Elemento Despesa Descrição Fonte/Detalhamento Valor
3.3.90.30.0000 Material de Consumo 2.600.3110000 46.100,37

Órgão 06 Secretaria Municipal de Saúde
Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde
Função 10 Saúde
Sub-
função 301 Atenção Básica

Programa 0144 Atenção Primária

Atividade 2297 Manutenção/Encargos com PAP (Rend Aplic Emendas Cus-
teio)

Elemento Despesa Descrição Fonte/Detalhamento Valor
3.3.90.30.0000 Material de Consumo 2.600.3110000 90.574,33

Total .............................................................................................................
........R$ 136.674,70

Art. 2º - Para abertura do Crédito Adicional Especial por Superávit Finan-
ceiro mencionado no Art. 1º, será utilizado como recurso aquele definido
nos termos do Art. 43 §1º, inciso I, da Lei 4.320/64 apurado no Balanço
Patrimonial do exercício anterior anexo, na fonte e detalhamento da fonte
de recursos abaixo, de acordo com o Anexo Único da Resolução Normati-
va 43/2013 itens 7 e 9 do TCE – MT.

Id Grupo Fonte de Recursos CAEO
1 - Recur-
so do
Exercício
Corrente

600 – Transferências Fundo
a Fundo de Recursos do
SUS Provenientes do Go-
verno Federal

3110000 – Identificação das
Transferências da União Decor-
rentes de Emendas Parlamenta-
res Individuais

Art. 3o - Fica ainda autorizada à inclusão das despesas constante na pro-
gramação orçamentária citadas nos artigos anteriores, na Lei Municipal nº
1290/2023 Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2024, Lei Munici-
pal nº 1272/2023- Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, para o exercício
de 2024 e Lei Municipal nº 1179/2022- Plano Plurianual – PPA que altera,
compatibiliza e faz adequação a Lei Municipal nº 1047/2021, período de
2022 a 2025.
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Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 29/10/2024, revogando-se as disposições em con-
trário.

Paço Municipal, 01 de novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
ORDEM DE SERVIÇO 21/2024

Contrato: 110/2024 Pro. Licitatório: 114/2024

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
REALIZAÇÃO DE PROJETO E INSTALAÇÃO DE POSTO DE
TRANSFORMAÇÃO
DE 45 KVA, PARA IMPLANTAÇÃO DE USINA SOLAR LOCALIZA-
DO NA RUA SÃO
GONÇALO, NO BAIRRO SANTA LUZIA EM CONFRESA – MT,
(CONFORME ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS N°161/2024).

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA
Contratada: TECMAX ENGENHARIA E

TELECOMUNICAÇÕES LTDA

A Secretaria Municipal de Planejamento, no uso das atribuições, perante
autorização do Prefeito Municipal de Confresa-MT, Senhor Rônio Condão
Barros Milhomem, expede a presente ordem de serviço à empresa TEC-
MAX ENGENHARIA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA, doravante denomi-
nada de CONTRATADA, inscrita no CNPJ com o nº 08.954.940/0001-21,
representada neste ato por Ney Jaison Pereira Gobira, inscrito no CPF N
° 020.273.707-14, para que a mesma inicie a execução dos serviços hora
contratados no Município de Confresa-MT, conforme contrato, Planilha Or-
çamentária e Especificações Técnicas. Assim sendo, a Contratada tem o
dever de executar os serviços dentro do cronograma inicial estabelecido,
a contar da data estabelecida deste documento.

Confresa-MT, 11/10/2024.

________________________________
Ney Jaison Pereira Gobira Representante
Legal
Contratada

________________________
________
Matheus Aguiar Barbosa
Engenheiro Civil
Secretaria de Planejamento

________________________________

Rônio Condão Barros Milhomem

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
LEI COMPLEMENTAR Nº. 268/2024, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A DOAÇÃO DE ÁREA AO ESTADO DE MATO GROS-
SO, PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DO BATALHÃO DO CORPO
DE BOMBEIROS MILITAR DE MATO GROSSO – CBM/MT, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Muni-
cípio, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguin-
te Lei:

Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a doar ao
ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o nº. 03.507.415/0001-44, com sede administrativa
no Palácio Paiaguás, Rua Desembargador Carlos Avalone, Centro Polí-
tico Administrativo – CPA, CEP: 78049-903, Cuiabá-MT, uma área de 5.
313,00m² (cinco mil e trezentos e treze metros quadrados), constituído de
área a ser desmembrada do Lote Urbano nº 28, Quadra nº 04, Setor Jar-
dim Vitória, situada no perímetro urbano do município de Confresa-MT, re-
gistrada sob a matrícula nº 9.861, Cartório de Registro Geral de Imóveis,
Títulos e Documentos de Porto Alegre do Norte -MT.

§ 1º. A área objeto da presente doação destina-se exclusivamente à cons-
trução da Unidade do Batalhão de Bombeiros Militar de Mato Grosso –
CBM/MT.

§ 2º. Fica reconhecido interesse público e social na presente doação,
desobrigando-se prévia licitação nos termos do art. 76, da Lei nº 14.133/
2021.

§ 3º No interesse de ambos os entes públicos poderá o imóvel descrito
no caput deste artigo ser objeto de cessão de direito real de uso de forma
gratuita e com prazo de 30 (trinta) anos, podendo ser prorrogada por igual
período se a finalidade da cessão estabelecida no § 1º, art. 1º desta Lei
estiver sendo cumprida.

Art. 2º. Deverá constar na escritura pública de doação cláusula resolutiva
expressa, no sentido de que o imóvel doado reverter-se-á ao domínio ple-
no da municipalidade, nos seguintes casos:

I – Se o beneficiário constante no art. 1º não edificar sobre o imóvel doado
no prazo de até 03 (três) anos; II - For dada ao imóvel destinação diver-
sa da constante no § 1º, art. 1º desta Lei, sem autorização expressa dos
Poderes Executivo e Legislativo deste Município de Confresa. Art. 3º. As
despesas com escrituração pública e transferência da propriedade do imó-
vel correrão a expensas do Estado de Mato Grosso.

Art. 4º. Fica o bem objeto da presente doação desafetada do uso público.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal de Confresa-MT, 01 de novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA 462/2024 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Portaria 462/2024 de 01 de Novembro de 2024.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDOR PÚ-
BLICO MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO EFETIVO. E, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal e, CONSIDERANDO Ofício 627/2024 ADM de
01/11/2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder LICENÇA PRÊMIO a Servidora Pública Municipal ELZI-
LENE SIPAUBA COSTA, matricula 010495, ocupante do cargo efetivo de
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, lotada na Secretaria Municipal de Ad-
ministração.

Art. 2º - A referida Licença Prêmio corresponde ao período aquisitivo 01/
08/2016 a 31/07/2021.

Art. 3º - Art. 3º - A referida Licença Prêmio será gozada (90) noventa dias
no período de 15/10/2024 a 12/01/2025.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos desde 15/10/2024.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT,01 de Novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal
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GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº. 1396/2024, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir Créditos Adicionais por Excesso de Arrecadação conforme Leis 4.320/64 e Lei Complementar
101/2000, no orçamento de 2024, até o limite de R$ 414.053,53 (quatrocentos e quatorze mil e cinquenta e três reais e cinquenta e três centavos)
nas seguintes classificações:

Órgão 05 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO
Unidade 03 Transporte Escolar
Função 12 Educação
Sub-função 782 Transporte Rodoviário
Programa 0033 Transporte Escolar
Atividade 2039 Manutenção e Encargos com Transporte Escolar
Elemento Despesa Descrição Fonte/Detalhamento Valor
3.3.90.00.00.00 Aplicações Diretas 15710000000 414.053,53

Total .....................................................................................................................R$ 414.053,53

Parágrafo Único – O limite constante do caput do artigo foi encontrado conforme o comportamento da tendência de arrecadação do exercício prevista
no § 3º do art. 43 e §1º, inciso II da Lei Federal 4.320/64, cuja memória de cálculo consta abaixo:

Fonte de Recursos: 571 - Transferências do estado referentes a convênios e ins-
trumentos congêneres vinculados à educação

Orçado Arrecadado até ou-
tubro 2024

Previsão de Arrecadação
até 31/12/2024

Excesso de Arrecada-
ção na FonteFonte | Detalhamento da Fonte de Recursos

(A) (B) (C) D = (C – A)
571| 000000 – Transferências do estado referentes a convênios e instru-
mentos congêneres vinculados à educação

1.582.
178,40 1.596.985,55 1.996.231,93 414.053,53

Total 1.582.
178,40 1.596.985,55 1.996.231,93 414.053,53

Art. 2º - Para cobrir o crédito aberto no artigo anterior serão utilizados os recursos mencionados no inciso II, § 1º, do artigo 43 da Lei 4.320/64, os
resultantes do Excesso de Arrecadação por fonte de recursos e detalhamento da fonte de recursos.

Art. 3º -A presente lei tem suporte legal no Artigo 41, inciso I e II, artigo 42 e artigo 43, parágrafo 1º, inciso II da Lei 4.320/64 e suporte no Acórdão n. 3.
145/2006 do TCE/MT.

Art. 4o Fica ainda autorizada à inclusão das despesas constante na programação orçamentária citadas nos artigos anteriores, na Lei Municipal nº 1290/
2023 - Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2024, Lei Municipal nº 1272/2023- Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, para o exercício de 2024
e Lei Municipal nº 1179/2022 - Plano Plurianual – PPA que altera, compatibiliza e faz adequação a Lei Municipal nº 1047/2021, período de 2022 a 2025.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Paço Municipal em, 01 de novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA 460/2024 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Portaria 460/2024 de 01 de Novembro de 2024.

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO E/OU NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PA-
RA OCUPAR CARGO COMISSIONADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o Oficio 669/SMDST/2024 de 29/10/2024.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR a servidora pública municipal MARIA GABRIRLLY
DO NASCIMENTO SOARES, matricula 014118, comissionada no cargo
de Coordenador para exercer as funções de COORDENADORA DO CA-
DASTRO ÚNICO junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
e trabalho.

Art. 2º - Deverá o Departamento de Recursos Humanos proceder aos re-
gistros necessários referentes à presente nomeação.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos desde 16/10/2024.

Art. 4º - Revogam –se as disposições em contrário.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 01 de Novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA 459/2024 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Portaria 459/2024 de 01 de Novembro de 2024.
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DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO E/OU NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PÚ-
BLICO MUNICIPAL PARA OCUPAR CARGO COMISSIONADO. E, DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal e, CONSIDERANDO o Oficio 659/SMDST/
2024 de 29/10/2024.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR a Servidora Pública Municipal MARIA GABRIRLLY
DO NASCIMENTO SOARES, comissionada no cargo de CHEFE DE DE-
PARTAMENTO, matricula 014118, para exercer o cargo comissionado de
COORDENADOR, junto a Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos desde 16/10/2024.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 01 de Novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 71/2024

Processo Licitatório n°070/2024

Dispensa de Licitação n°021/2024

OBJETO: Dispensa de Licitação para Contratação de Casa de Apoio em Cuiabá-MT, incluindo Hospedagem, Alimentação, Transporte para Pacientes e
Acompanhantes fora do Domicilio, incluindo 04(Quatro) Refeições Diárias, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Confresa/
MT.

OBJETO DO ADITIVO: O valor total inicial do contrato é de R$ 139.992,00 (Cento e Trinta e Nove Mil e Novecentos e Noventa e Dois Reais), foi
acertado o acréscimo ao objeto do contrato de 25% (R$ 34.998,00 – Trinta e Quatro Mil e Novecentos e Noventa e Oito Reais), o valor do contrato
com o Acréscimo passa a ser de R$ 174.990,00 (Cento e Setenta e Quatro Mil e Novecentos e Noventa Reais).

ITEM CÓD.
COPLAN QTD DESCRIÇÃO VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

QTD
ACRÉSCIMO
DE 25%

VALOR DO
ACRÉSCIMO
DE 25%

01 17437 1900
SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM CASA DE APOIO EM CUIABÁ – MT, PARA PACI-
ENTES EM TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO DE CONFRESA – MT, INCLUINDO
QUATRO REFEIÇÕES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊN-
CIA.

R$ 73,68
R$
139.
992,00

475 DIÁRIAS R$ 34.998,00

JUSTIFICATIVA: Conforme OFÍCIO N° 0234/SMS/LIC/2024 da Secretaria de Municipal de Sáude, a Sra. Edna Maria Teixeira Reis Gomes (Port. 585/
2023 de 29/12/2023), se justificandodeste acréscimo, se respalda na continuidade dos serviços de hospedagem considerando que novo processo licita-
tório se encontra em fase de manifestação e recursos dos licitantes, e considerando ainda que o saldo do referido contrato está finalizando. Assim para
que não haja interrupção dos serviços é necessário o aditamento do referido contrato.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA-MT CNPJ Nº37.464.716/0001-50.

CONTRATADA: SUPORTE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA, CNPJ Nº. 52.745.127/0001-33.

DATA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

FORO: PORTO ALEGRE DO NORTE – MT

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
ATA DE HABILITAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA SORTEIO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 095/2024

CREDENCIAMENTO – Nº 012/2024

OBJETO: CREDENCIAMENTO E RESPECTIVO CONTRATO, DE LEI-
LOEIRO PÚBLICO OFICIAL, PARA A REALIZAÇÃO DE LEILÕES PRE-
SENCIAIS E/OU ELETRÔNICOS, VISANDO A ALIENAÇÃO DE BENS
MÓVEIS (VEÍCULOS) DE TERCEIROS NÃO RETIRADOS/REGULARI-
ZADOS/RECLAMADOS, RECOLHIDOS NO PÁTIO HÁ MAIS DE 60 DIAS
DE ACORDO COM O ART. 328 DO CTB;

Ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e vinte quatro,
às 09h00min (horário oficial de Brasília-DF), a Comissão de Contratação
reuniu-se para a decisão de divulgação dos participantes habilitados rela-
tivos ao Credenciamento n° 012/2024, onde após transcorrido o prazo re-
cursal que iniciou no dia (29/10/2024), mantem os

Proponentes relacionados a seguir:

LUCAS RAFAEL ANTUNES MOREIRA – CPF Nº 014.721.886-16

FERNANDO CAETANO MOREIRA FILHO – CPF Nº039.167.186-30

JONAS GABRIEL ANTUNES MOREIRA – CPF Nº065.132.226-05

BRUNO PIMENTEL ROSA – CPF Nº 529.987.112-00

Devidamente credenciados, habilitados e aptos como leiloeiros oficiais pe-
la autoridade competente do Município.

Sendo assim e em atendimento a Clausula 12 do Edital, ficam os propo-
nentes acima já mencionados convocados para a realização do sorteio pú-
blico para a formalização da ordem no Rol de Credenciados, o sorteio pu-
blico será realizado no dia 06 de novembro do ano de 2024, no horário as
16:00 horas (horário oficial de BRASILIA-DF), no Prédio da Secretaria Mu-
nicipal de Administração, na sala do Departamento de licitações situado
na Rua 13 de Maio nº215- ao lado da Heureka Contabilidade.

Ademais, informamos que o sorteio acontecerá independentemente da
presença dos leiloeiros, que estarão livres para participarem de todas as
etapas do evento.

Nada mais a tratar foi encerrada a ata para o conhecimento dos interessa-
dos e será assinada pelos presentes.

CEZAR QUEIROZ DA SILVA

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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PORTARIA Nº. 097/2024

CLAUDIANA LOPES DA SILVA

MEMBRO CPL

PORTARIA Nº. 097/2024

GABINETE DO PREFEITO
LEI N. 1395/2024, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

ALTERA A LEI Nº 865, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018, PARA INCLUIR
OS BOMBEIROS MILITARES NA ATIVIDADE DELEGADA E AJUSTAR
O COEFICIENTE DE REPASSE PARA 0,67 (SESSENTA E SETE CEN-
TÉSIMOS) DA UNIDADE PADRÃO FISCAL DO MUNICÍPIO (UPFM).

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Muni-
cípio, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica alterado o caput do art. 1º da Lei nº 865, de 20 de dezembro
de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Fica o Município de Confresa autorizado a celebrar Termo de Coo-
peração com o Estado de Mato Grosso para instituir atividade de seguran-
ça delegada municipal por meio de policiais militares e bombeiros militares
no Município, e para isso criar verba indenizatória para o desempenho de
tal atividade, nos termos especificados nesta Lei, a ser mensalmente paga
aos integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar que, de
forma voluntária, exercerem atividade de segurança delegada ao Municí-
pio de Confresa/MT.

...............................................................................................

§ 2º O pagamento da verba indenizatória para o desempenho da atividade
delegada será por hora trabalhada nos dias de semana, finais de semana
e feriados, no valor de 0,67 (sessenta e sete centésimos) da UPFM para
todos os integrantes da carreira, limitado a 8 (oito) horas por dia e 90 (no-
venta) horas por mês.

...............................................................................................

§ 3º A verba indenizatória será paga diretamente aos policiais militares e
bombeiros militares participantes da Atividade Delegada em conta corren-
te individual indicada para tal fim.

...............................................................................................” (NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, revogadas
as disposições em contrário.

Paço Municipal de Confresa-MT, em 01 de novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO

LICITATÓRIO Nº 148/2024 ADESÃO Nº 047/2024

AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 148/2024

ADESÃO Nº 047/2024

A Prefeitura de CONFRESA/MT, declara que aderiu a ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 038/2024decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº
062/2023 daPREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS - GO, cuja a
Detentora da Ata é a empresaCIENTIFICA MEDICA HOSPITALAR LT-
DA CNPJ: 07.847.837/0001-10, e temcomo objeto:ADESÃO A ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2024 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

MORRINHOS - GO, PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS E CORRELATOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL DE
CONFRESA-MT, com um valor Global Estimado de R$ 27.855,30 (Vinte e
Sete Mil Oitocentos e Cinquenta e Cinco Reais e Trinta Centavos).

Empresa Detentora da Ata de Registro de Preços:

CIENTIFICA MEDICA HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 07.847.837/0001-10

ENDEREÇO: AV ANAPOLIS, S/N, QUADRA29-A LOTE 06

BAIRRO: VILA BRASILIA

CIDADE: APARECIDA DE GOIANIA -GO

CEP: 74.911-360

FONE: (62) 3088-9700/ (62) 3088-9706

E-MAIL: FATURAMENTO2@CIENTIFICAHOSPITALAR.COM.BR

Confresa-MT, 01 de novembro de 2024

PALANNA OLIVEIRA BEZERRA

PREGOEIRA

PORTARIA Nº 097/2024

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº. 1394/2024 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADI-
CIONAL ESPECIAL POR SUPERÁVIT FINANCEIRO EM 2024, CON-
FORME DEMONSTRADO NO BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍ-
CIO DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa-
MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Espe-
cial por Superávit Financeiro, nos termos do Art. 41, Inciso II, da Lei Fede-
ral nº 4.320, de 17 de março de 1.964, no orçamento vigente, para a Se-
cretaria de Saúde, que não estão previstas na Lei Orçamentária de 2024.

§ 1º - A autorização de que trata o caput deste artigo permite a abertura de
créditos especiais até o montante de R$ 1.203.460,94 (trezentos e seten-
ta e seis mil e seiscentos e trinta e três reais e trinta e nove centavos).

§ 2º - Para a finalidade, ficam alterados os anexos da Lei Municipal nº
1179/2022 que trata do Plano Plurianual, os anexos da Lei Municipal nº
1272/2023 que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias e os anexos da
Lei Municipal 1290/2023 que trata do orçamento para o exercício financei-
ro de 2024, incluindo os elementos de despesas a seguir detalhados:

Órgão 06 Secretaria Municipal de Saúde
Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde
Função 10 Saúde
Sub-função 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa 0055 Hospital Municipal
Atividade 2061 Manutenção/Encargos com Hospital Municipal

Elemento Despesa Descrição Fonte/Detalhamento Valor
3.3.90.00.0000 Aplicações Diretas 2.621.0000603 336.291,56

Órgão 06 Secretaria Municipal de Saúde
Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde
Função 10 Saúde
Sub-função 301 Atenção Básica
Programa 0047 Manutenção de Equipes do Programa Saúde da Família
Atividade 2053 Manutenção e Encargos com Programa Saúde da Família

Elemento Despesa Descrição Fonte/Detalhamento Valor
3.3.90.00.0000 Aplicações Diretas 2.621.0000600 867.169,38
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Total .............................................................................................................
.......... 1.203.460,94

Art. 2º - Para abertura do Crédito Adicional Especial por Superávit Fi-
nanceiro mencionado no Art. 1º, será utilizado como recurso aquele
definido nos termos do Art. 43 §1º, inciso I, da Lei 4.320/64 apurado
no Balanço Patrimonial do exercício anterior anexo, na fonte e deta-
lhamento da fonte de recursos abaixo, de acordo com o Anexo Único
da Resolução Normativa 43/2013 itens 7 e 9 do TCE – MT.

Id Grupo Fonte de Recursos CAEO
1 - Recur-
so do
Exercício
Corrente

621 – Transferências Fundo a
Fundo de Recursos do SUS
Provenientes do Governo Esta-
dual

0000600 – Serviços Públi-
cos de Saúde-Bloco Aten-
ção Básica

1 - Recur-
so do
Exercício
Corrente

621 – Transferências Fundo a
Fundo de Recursos do SUS
Provenientes do Governo Esta-
dual

0000604 –Bloco Atenção
de Média e Alta Complexi-
dade Ambulatorial e Hospi-
talar

Art. 3o - Fica ainda autorizada à inclusão das despesas constante na
programação orçamentária citadas nos artigos anteriores, na Lei Mu-
nicipal nº 1290/2023 Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2024, Lei
Municipal nº 1272/2023- Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, para o
exercício de 2024 e Lei Municipal nº 1179/2022- Plano Plurianual – PPA
que altera, compatibiliza e faz adequação a Lei Municipal nº 1047/2021,
período de 2022 a 2025.

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos a partir de 24/10/2024, revogando-se as disposições
em contrário.

Paço Municipal, 01 de novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
LEI COMPLEMENTAR Nº 267/2024, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE DEZEMBRO DE
2009, CRIANDO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS INDÍGE-
NAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Confresa, Estado de Mato Grosso, no uso das atri-
buições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o art. 10 da Lei Complementar nº 58, de 31 de de-
zembro de 2009, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10......................................................................................

...........................................................................................................

XI - Secretaria Municipal de Assuntos Indígenas.

...........................................................................................................” (NR)

Art. 2º Compete à Secretaria Municipal de Assuntos Indígenas:

I - Formular, coordenar e implementar políticas públicas voltadas às popu-
lações indígenas do Município de Confresa;

II - Promover a integração e o respeito aos direitos das comunidades indí-
genas, garantindo sua participação nas decisões municipais;

III - Fomentar parcerias entre o Poder Público e as comunidades indíge-
nas, visando ao desenvolvimento social, econômico, educacional e cultu-
ral dessas populações;

IV - Coordenar ações intersetoriais que promovam a inclusão social e
econômica dos povos indígenas, com especial atenção à saúde, educa-
ção, moradia, e preservação de suas tradições e cultura;

V - Representar os interesses das comunidades indígenas junto às demais
secretarias e órgãos municipais.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará, por Decreto, as normas neces-
sárias ao funcionamento da Secretaria Municipal de Assuntos Indígenas.

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor em na data de sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário.

Paço Municipal, em 01 de novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 1393/2024, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A REALIZAR CAMPANHA DE RE-
CUPERAÇÃO FISCAL - REFIS, CONCEDENDO ANISTIA DE MULTA,
JUROS E PARCELAMENTO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO
TRIBUTÁRIOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito do Município de Confre-
sa, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei
Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele san-
ciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder anistia de
multas, juros de mora e parcelamento, objetivando o recolhimento dos cré-
ditos de natureza tributária e não tributária inscritos em dívida ativa muni-
cipal aos contribuintes que aderirem à campanha de Recuperação Fiscal -
REFIS CONFRESA.

Art. 2º A anistia será concedida às multas e juros de mora, sendo obriga-
tória a atualização monetária do valor principal de acordo com o parágrafo
único do art. 300 da Lei Complementar nº 84/2012 - Código Tributário Mu-
nicipal.

Art. 3º A concessão prevista no artigo anterior disponibilizará os seguintes
benefícios fiscais:

I - 100% (cem por cento) de anistia sobre a multa e os juros de mora, para
pagamento em cota única;

II - 80% (oitenta por cento) de anistia sobre a multa e os juros de mora,
para pagamento em até 03 (três) parcelas mensais consecutivas;

III - 60% (sessenta por cento) de anistia sobre a multa e os juros de mora
para pagamento em até 06 (seis) parcelas mensais consecutivas;

IV - 40% (quarenta por cento) de anistia sobre a multa e os juros de mora
para pagamento em até 09 (nove) parcelas mensais consecutivas;

V - 20% (vinte por cento) de anistia sobre a multa e os juros de mora para
pagamento em até 12 (doze) parcelas mensais consecutivas.

VI – Para pagamentos acima de 12 (doze) parcelas mensais consecutivas,
não será concedido desconto sobre multas e juros de mora.

§ 1º As parcelas a que se referem os incisos deste artigo não poderão ser
inferiores a 2,0 (duas) UPFM, conforme disposto no art. 349 da Lei Com-
plementar nº 84/2012 - Código Tributário Municipal.

§ 2º Para concessão do parcelamento, é obrigatório o cumprimento dos
procedimentos a seguir:

I - o parcelamento será concedido mediante requerimento formal do inte-
ressado, o que implicará no reconhecimento da dívida e assinatura do Ter-
mo de Parcelamento;

II - a primeira parcela deverá ser recolhida no ato da assinatura do Termo
de Parcelamento;

III - o atraso de 3 (três) parcelas consecutivas implicará no cancelamento
automático do Termo de Parcelamento, importando no vencimento ante-
cipado das parcelas restantes e na imediata cobrança do crédito, ficando
proibida sua renovação ou novo parcelamento para o mesmo débito, além
de sujeitar o contribuinte a medidas judiciais e extrajudiciais vigentes.

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 159 Assinado Digitalmente



§ 3º Os débitos parcelados que não forem pagos na data dos respectivos
vencimentos, desde que não contrariem o disposto no parágrafo anterior,
serão acrescidos de atualização monetária, multas e juros de mora confor-
me o art. 323 da Lei Complementar nº 84/2012 - Código Tributário Munici-
pal.

Art. 4º Para usufruir dos benefícios fiscais previstos nesta Lei, os contri-
buintes deverão protocolar o requerimento até o dia 31 de dezembro de
2024, na Secretaria Municipal de Finanças - Setor de Tributos.

Art. 5º Fica o Executivo Municipal autorizado a:

I - divulgar a campanha de recuperação fiscal por qualquer meio de comu-
nicação que garanta o alcance de toda a comunidade;

II - notificar pessoalmente os contribuintes em débito, e, em caso de recu-
sa ou não localização, utilizar os demais meios previstos no Código Tribu-
tário Municipal.

Art. 6º O Executivo Municipal, com o objetivo de promover a eficiência no
recebimento de créditos fiscais, poderá firmar, em caráter permanente, ter-
mo de cooperação técnica com o Núcleo Permanente de Métodos Con-
sensuais de Solução de Conflitos (NUPEMEC) e com o Centro Judiciário
de Solução de Conflitos e Cidadania da Comarca de Porto Alegre do Nor-
te/MT (CEJUSC).

Art. 7º O Executivo Municipal regulamentará, por meio de Decreto, as nor-
mas necessárias para a execução desta Lei.

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Paço Municipal, em 01 de novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº. 1400/2024, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADI-
CIONAL ESPECIAL POR SUPERÁVIT FINANCEIRO EM 2024, CON-
FORME DEMONSTRADO NO BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍ-
CIO DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que
a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Espe-
cial por Superávit Financeiro, nos termos do Art. 41, Inciso II, da Lei Fede-
ral nº 4.320, de 17 de março de 1.964, no orçamento vigente, para a Se-
cretaria de Saúde, que não estão previstas na Lei Orçamentária de 2024.

§ 1º - A autorização de que trata o caput deste artigo permite a abertura de
créditos especiais até o montante de R$ 14.107,10 (quatorze mil e cento
e sete reais e dez centavos).

§ 2º - Para a finalidade, ficam alterados os anexos da Lei Municipal nº
1179/2022 que trata do Plano Plurianual, os anexos da Lei Municipal nº
1272/2023 que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias e os anexos da
Lei Municipal 1290/2023 que trata do orçamento para o exercício financei-
ro de 2024, incluindo os elementos de despesas a seguir detalhados:

Órgão 06 Secretaria Municipal de Saúde
Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde
Função 10 Saúde
Sub-função 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa 0055 Hospital Municipal
Atividade 2298 Manutenção/Encargos com Hospital (TC 042/2023)

Elemento Despesa Descrição Fonte/Detalhamento Valor
3.3.90.30.0000 Material de Consumo 2.621.3210000 14.107,10

Total .............................................................................................................
.........R$ 14.107,10

Art. 2º - Para abertura do Crédito Adicional Especial por Superávit Finan-
ceiro mencionado no Art. 1º, será utilizado como recurso aquele definido
nos termos do Art. 43 §1º, inciso I, da Lei 4.320/64 apurado no Balanço
Patrimonial do exercício anterior anexo, na fonte e detalhamento da fonte
de recursos abaixo, de acordo com o Anexo Único da Resolução Normati-
va 43/2013 itens 7 e 9 do TCE – MT.

Id Grupo Fonte de Recursos CAEO
1 - Recurso do
Exercício Cor-
rente

621 – Transferências Fundo a Fundo de
Recursos do SUS Provenientes do Gover-
no Estadual

0000000 –
Sem detalha-
mento

Art. 3o - Fica ainda autorizada à inclusão das despesas constante na pro-
gramação orçamentária citadas nos artigos anteriores, na Lei Municipal nº
1290/2023 Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2024, Lei Munici-
pal nº 1272/2023- Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, para o exercício
de 2024 e Lei Municipal nº 1179/2022- Plano Plurianual – PPA que altera,
compatibiliza e faz adequação a Lei Municipal nº 1047/2021, período de
2022 a 2025.

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 29/10/2024, revogando-se as disposições em con-
trário.

Paço Municipal, 01 de novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº. 1392/2024, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

ALTERA A LEI Nº 1.388, DE 04 DE OUTRUBO DE 2024, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que
a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado o quadro de detalhamento de despesa do art. 1º, §
3º, da Lei nº 1.388, de 04 de outubro de 2024, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

“.......................................................................

Elemento Despesa Descrição Fonte/Detalhamento Valor
3.1.90.00.0000 Aplicações Diretas 2.707.0000000 366.666,66
3.1.90.00.0000 Aplicações Diretas 2.501.0000000 9.966,73

.......................................................................”(NR)

Art. 2º - Ficam mantidos os demais artigos da Lei nº 1.388, de 04 de outu-
bro de 2024.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
as disposições em contrário.

Paço Municipal, 01 de novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
ORDEM DE SERVIÇO 22/2024

Contrato: 139/2024 Pro. Licitatório: 128/2024

Objeto:
CONSTRUÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA PARA COBERTURA
DA USINA DE ASFALTO CBUQ, OBJETIVA A CONSERVAÇÃO
DOS MATERIAIS CONTRA ELEMENTOS NATURAIS COMO CHU-
VA DURANTE A USINAGEM

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA
Contratada: PATRICIA RODRIGUES BONFIM LTDA
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A Secretaria Municipal de Planejamento, no uso das atribuições, perante
autorização do Prefeito Municipal de Confresa-MT, Senhor Rônio Condão
Barros Milhomem, expede a presente ordem de serviço à empresa PA-
TRICIA RODRIGUES BONFIM LTDA, doravante denominada de CON-
TRATADA, inscrita no CNPJ com o nº 43.462.424/0001-80, representada
neste ato por Heber Oliveira e Silva, inscrito no CPF N ° 940.413.501-15,
para que a mesma inicie a execução dos serviços hora contratados no Mu-
nicípio de Confresa-MT, conforme contrato, Planilha Orçamentária e Espe-
cificações Técnicas. Assim sendo, a Contratada tem o dever de executar
os serviços dentro do cronograma inicial estabelecido, a contar da data es-
tabelecida deste documento.

Confresa-MT, 30/10/2024.

________________________________
Heber Oliveira e Silva
Representante Legal
Contratada

________________________
________
Jeverson Pereira Borges
Engenheiro Civil
Secretaria de Planejamento

________________________________

Rônio Condão Barros Milhomem

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA 455/2024 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Portaria 455/2024 de 01 de Novembro de 2024.

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO E/OU NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PÚ-
BLICO MUNICIPAL COMO ORDENADOR DE DESPESAS. E, DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal e, CONSIDERANDO o Oficio 311/CGPMC/
2024 de 30/10/2024.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR a Servidora Pública Municipal MAÍRA MOURA SOA-
RES, comissionada no cargo de SUPERVISOR III, matricula 013801, co-
mo ordenadora de despesas, junto a Secretaria Municipal de Meio Ambi-
ente e Turismo.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos desde 30/10/2024.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 01 de Novembro de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA MUNICIPAL Nº 247/2024

EXONERA ASSESSOR JURIDICO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JADILSON ALVES DE SOUZA - Prefeito Municipal de Curvelândia-MT,
no uso das atribuições legais que lhes são conferidas em Lei;

RESOLVE,

Art. 1º - Exonerar JOAO MATEUS FREITAS COSTA, matrícula 3176, do
cargo de ASSESSOR JURIDICO, com lotação no Gabinete do Prefeito a
partir de 30 de outubro de 2024.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Curvelândia - MT, 01 de novembro de 2024.

_________________________________

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipal

GABINETE
LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 207 DE 01 DE NOVEMBRO DE

2024

“Dispõe sobre o estabelecimento da política de desenvolvimento lo-
cal e regional para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte em
procedimentos de compras públicas e dá outras providências”.

JADILSON ALVES DE SOUZA, Prefeito do Município de Curvelândia, Es-
tado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas, com
fulcro na Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - Fica instituída a política de desenvolvimento local e regional, vol-
tada às Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, para
fins de eventual realização de procedimentos de licitação com participação
exclusiva das ME(s) e EPP(s), situadas apenas no âmbito do Município de
Curvelândia/MT, ou regional, conforme prerrogativa estabelecida pelo arti-
go 47, caput c/c artigo 49, inciso II da Lei Complementar nº 123/2006, com
aplicação supletiva do Decreto Federal nº 8.538/2015, observando as nor-
mas gerais da presente lei complementar.

Parágrafo único - Será contemplado com a política de desenvolvimento
local e regional, os poderes Legislativo e Executivo Municipal.

Art. 2º - Para fins de definição do desenvolvimento local e regional, ficam
estabelecidas as seguintes faixas territoriais de prioridade, respectivamen-
te:

I - Faixa 1 (Municipal): Existência de ao menos três empresas ME(s) e/ou
EPP(s), com sede ou filial no território do Município de Curvelândia/MT;

II - Faixa 2 (Regional/Circunvizinho): Existência de ao menos três empre-
sas ME(s) e/ou EPP(s), com sede ou filial nos municípios próximos ao
Município de Curvelândia/MT, sendo eles: Mirassol d’Oeste/MT, São Jo-
sé dos Quatro Marcos/MT, Lambari D’Oeste/MT, Rio Branco/MT, Salto do
Céu/MT;

III - Faixa 3 (Regional/Local): Existência de ao menos três empresas ME(s)
e/ou EPP(s), com sede ou filial no território dos municípios que compõem
ou que vierem a compor o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento
Econômico, Social, Ambiental e Turístico do "Complexo do Pantanal";

IV - Faixa 4 (Regional/Estadual): Existência de ao menos três empresas
ME(s) e/ou EPP(s), com sede ou filial no território do Estado de Mato Gros-
so.

Parágrafo único: A aplicação das faixas de prioridade é de uso discricio-
nário do ordenador de despesa, podendo ser dispensada para ampliação
da competitividade em relação às peculiaridades do objeto, no âmbito na-
cional ou internacional.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e a Câ-
mara Municipal, deverá formar uma base de dados de pesquisa, voltada à
identificação das empresas nas condições de Microempresa - ME e Em-
presa de Pequeno Porte - EPP, para cada faixa de prioridade prevista no
artigo 2º desta Lei, que servirá de base para a aferição do disposto no ar-
tigo 49, inciso II da Lei Complementar nº 123/2006.

Parágrafo único: O órgão mencionado no caput deste artigo deverá ga-
rantir ampla divulgação e publicidade às Microempresas e Empresas de
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Pequeno Porte interessadas em compor a referida base de dados, deven-
do promover-se anualmente, chamada pública para essa finalidade.

Art. 4º - Fica autorizada a contratação de serviços de terceiros, bem como
o estabelecimento de parcerias, para fins de consecução dos objetivos
previstos na presente Lei complementar.

Art. 5º - Esta Lei complementar poderá ser regulamentada por Decreto
Municipal e por Decreto Legislativo.

Art. 6º - Esta Lei complementar entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Curvelândia/MT, 01 de novembro de
2024.

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA MUNICIPAL Nº 248/2024

NOMEA ASSESSOR JURIDICO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JADILSON ALVES DE SOUZA - Prefeito Municipal de Curvelândia-MT,
no uso das atribuições legais que lhes são conferidas em Lei;

RESOLVE,

Art. 1º - Nomear CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA BOLOGNESI, ma-
trícula 3291, ao cargo de ASSESSOR JURIDICO, com lotação no Gabine-
te do Prefeito.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Curvelândia - MT, 01 de novembro de 2024.

_________________________________

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº

016/2024

O Prefeito Municipal de Curvelândia/MT, no uso das atribuições, de acordo
com o art. 75 inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal
nº 119/2023, conforme consta no Processo a manifestação da Comissão
de Contratação e de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica desta
Prefeitura, Resolve RATIFICAR e HOMOLOGAR o Processo Licitatório nº
047/2024, Dispensa de Licitação nº 016/2024, cujo objeto é a CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE MÃO DE OBRA EM SER-
VIÇO DE IMPRIMAÇÃO E TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO – TSD,
NO BAIRRO JARDIM PÔR DO SOL NO MUNICÍPIO DE CURVELÂNDIA/
MT. DETERMINO que sejam adotadas as medidas cabíveis para a contra-
tação da empresa: G. GOMES JUNIOR TERRAPLANAGEM-ME, inscrita
no CNPJ Nº 36.199.117/000193, no valor total de R$ 32.272,06 (trinta e
dois mil, duzentos e setenta e dois reais e seis centavos).

Curvelândia/MT, 01 de novembro de 2024.

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO

ATA DE CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS AO CONCURSO MISS
E MISTER DO GRUPO VIVER LEGAL 2024

Aos dias 31 de novembro de 2024, no período da tarde, o Coordenador do
Grupo Viver Legal, Sr. Lucas Gabriel Cruz Garcia de Melo, abre a sessão

com a equipe nomeada para compor a Comissão Organizadora pela POR-
TARIA N°006/SMASTC/2024, de 22 de Outubro de 2024, para aplicar os
critérios de seleção, em conformidade com REGULAMENTO DO CON-
CURSO MISS E MISTER DO GRUPO VIVER LEGAL - DIAMANTINO-
MT 2024, CAPÍTULO IV – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO, Reger-se pe-
los critérios de desempate com clareza e transparência caso o número de
inscrições ultrapasse o número de vagas disponibilizadas, aplicar-se-á os
seguintes critérios de seleção (Em conformidade com a Portaria n°006/
SMASTC/2024, Art. 3 – A Comissão Organizadora): Não ter sido Miss ou
Mister de edições anteriores do Concurso Miss e Mister Melhor Idade; Par-
ticipação em Programas Sociais do Município; Ter a maior idade entre os
candidatos; Maior tempo de residência no Município; Parágrafo Único - O
candidato que for excluído do concurso pela aplicação dos critérios acima
indicados será formalmente comunicado até 31 de outubro de 2024.

Ao encerramento do período descrito para as inscrições, conforme POR-
TARIA N°006/SMASTC/2024, de 22 de Outubro de 2024, CAPÍTULO II –
DAS INSCRIÇÕES, Os candidatos do Concurso “Miss e Mister do Grupo
Viver Legal 2024”, deverão se inscrever nos locais indicados abaixo no pe-
ríodo de 22 de outubro a 30 de outubro de 2024. Sede Administrativa do
Grupo Viver Legal; Telefone: (65) 3336-1227, Centro de Eventos Juarez
de Abreu, Endereço: Travessa Antônia E. Paes da Costa, n°1815, bairro
Centro, Diamantino-MT. O horário das inscrições será, na Terça e Quinta
das 13h00 às 18h00, e na Segunda, Quarta e Sexta, das 07h00 às 13h00.

Acumulam-se um total de 13 (treze) candidatas ao título de “Miss do Grupo
Viver Legal 2024”, a Sra. Eslânia da Gloria Silva Santos, membro da co-
missão, realizara neste momento a leitura dos nomes das candidatas, inici-
ando pela Sra. Maria inocência de Souza, Antônia Thimotia Oliveira, Canu-
ta Santos Pereira, Luiza Helena Souza e Silva, Eloisa Helena de Lima Sil-
va, Jolima Felina de Bonfim, Julia Luiza da Silva, Marileide Cristiane Rai-
mundo, Maria do Socorro da Silva, Maria Madalena Alves, Ricarda Antônia
da Silva, Maria de Lourdes da C. Santos, Maria Antônia Matoso Cardoso,
o Sr. Lucas Gabriel, pediu aos presentes para realizar a conferência do
número de FICHA DE INSCRIÇÃO PARA O CONCURSO MISS E MIS-
TER DO GRUPO VIVER LEGAL 2024, deste modo, havendo um número
de inscrições superior ao número de vagas disponíveis para o título, con-
forme o CAPÍTULO III – DAS VAGAS, Estão disponíveis para a inscrição
no concurso o total de 20 (vinte) componentes, sendo 10 (dez) homens e
10 (dez) mulheres para classificação. Fica resguardada a vaga dá a Sra.
Maria inocência de Souza, em conformidade com (CAPÍTULO III – DAS
VAGAS, Fica reservado aos novos participantes, que possuam no mínimo
3 (três) meses de frequência, a cota de 30% do total de vagas disponíveis,
para ampla concorrência no Concurso) e para os demais aplicam-se os
Critérios de Seleção - Não ter sido Miss ou Mister de edições anteriores do
Concurso Miss e Mister Melhor Idade; ficam para cadastro reserva, Sra.
Ricarda Antônia da Silva, Maria de Lourdes da C. Santos, Maria Antônia
Matoso Cardoso, que a tempo concorreram ao título no ano de 2021, e fi-
cam classificadas para o cadastro reserva, conforme o CAPÍTULO V – DA
DESISTÊNCIA, Em caso de desistência, os cadastros de reserva poderão
ser elencados para concorrer cabendo a comissão organizadora aplicar os
mesmos critérios supracitados para a seleção de um candidato para a va-
ga.

Para o título de “Mister do Grupo Viver Legal 2024”, acumulam-se um total
de 6 (seis) candidatos, a Sra. Gleiciane Barbosa Nunes, membro da co-
missão, realizara também a leitura dos nomes dos candidatos, iniciando
pelo Sr. Aparecido Guerreiro Molina, Hilario Dalchiavon, Oribio Gonçalves
de Marino, Aloisio de Campos Bueno, Jose Copertino Bonfim, Idalino Ro-
drigues de Lima, Gregorio Jose da Silva, não havendo inscrições superi-
ores para aplicação de critérios de seleção, todos os supracitados estão
classificados para concorrer, o Sr. Lucas Gabriel, pergunta aos membros
da comissão se há alguma contestação ou algo a acrescentar quanto aos
trabalhos apresentados durante a Sessão, a Sra. Natália Pereira Maga-
lhães afirma estar plenamente de acordo, a Sra. Gleiciana Barbosa Nunes
afirma estar plenamente de acordo, a Sra. Eslania da Glória Silva Santos
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afirma estar plenamente de acordo, a Sra. Indianara Nogueira afirma estar
plenamente de acordo, a Sra. Rita Martins da Silva afirma estar plenamen-
te de acordo, a Sra. Maria da Silva afirma estar plenamente de acordo, a
Sra. Eliane Gobatto afirma estar plenamente de acordo, por esta ser a re-
presentação da verdade, assinam:

Lucas Gabriel Cruz Garcia de Melo

Natália Pereira Magalhães

Eslania da Glória Silva Santos

Indianara Nogueira

Rita Martins da Silva

Maria da Silva

Eliane Gobatto

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA MUNICIPAL Nº 293/2024

DATA: 01 DE NOVENBRO DE 2024

JOSE ANTONIO DUBIELLA, PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL,
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhes
são conferidas por Lei,

RESOLVE:

Art. 1º. Exonerar, a pedido do servidor, Sra. MARINETE ALVES DE
AQUINO, matrícula nº 1776, portador do RG nº 11661712 SSP/MT e ins-
crito no CPF sob o nº 631.054.201-00, do cargo efetivo de AGENTE DE
SRVIÇOS GERAIS, lotado junto Secretaria Municipal de Infraestrutura e
Obras do Município de Feliz Natal - Mato Grosso.

Artigo 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, ESTADO DE
MATO GROSSO, AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE NOVENBRO DE 2024.

JOSE ANTONIO DUBIELLA

PREFEITO MUNICIPAL

EMANUEL LIMA COSTA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,

PLANEJAMENTO E FINANÇAS

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA MUNICIPAL Nº 292/2024

DATA: 29 DE OUTUBRO DE 2024

JOSE ANTONIO DUBIELLA, PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL,
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhes
são conferidas por Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder férias, ao Sr. MAIQUEL BORN FERNANDES, ocu-
pante do cargo efetivo de MOTORISTA II, lotado junto a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, pelo período de 04/11/2024 a 23/11/2024, referente ao
período aquisitivo 2021/2022.

Parágrafo Único – A requerimento do servidor ficam convertidos os 10
(dez) dias finais das férias em abono pecuniário, no valor da remuneração
que lhe seria devido, em conformidade com o Art. 74 da Lei Complementar
n° 003/2007.

Artigo 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, ESTADO DE
MATO GROSSO, AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE
2024.

JOSE ANTONIO DUBIELLA

PREFEITO MUNICIPAL

EMANUEL LIMA COSTA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,

PLANEJAMENTO E FINANÇAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE

PORTARIA N° 424/2024

Portaria N° 424/2024 Data: 29 de outubro de 2024 “Nomeia Fiscal de Con-
trato e dá Outras Providências”.

“NOMEIA FISCAL DE CONTRATO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Eduardo Flausino Vilela, Prefeito Municipal de Figueirópolis d’Oeste –
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica Municipal.

R E S O L V E:

Art. 1º - Nomeia aSra. Aparecida Franciele da Silva Raimundo, por-
tadora do CPF: 050.xxx.xxx-50, residente e domiciliada neste município
de Figueirópolis d’Oeste-MT, para acompanhar e fiscalizar o Contrato nº
077/2024, firmado entre a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste –
MT, e a empresaDISVECO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 02.xxx.xxx/
0005-90.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

E CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito Municipal

Figueirópolis D’Oeste - MT, 29 de outubro de 2024.

EDUARDO FLAUSINO VILELA

Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO Nº 077/2024

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE -
MT

Contratado: DISVECO LTDA

CNPJ: 02.xxx.xxx/0005-90

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para aquisição de veículo suv
zero km em atendimento a secretaria municipal de saúde de Figueirópolis
d’Oeste – MT.

Vigência: De 29 de outubro de 2024 a 29 de outubro de 2025.

Valor: R$ 179.000,00 (Cento e setenta e nove mil reais).

Figueirópolis D’Oeste – MT, 29 de outubro de 2024.

Eduardo Flausino Vilela

Prefeito Municipal.

PORTARIA Nº 431/2024, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO CEN-
TRAL PARA O PROCESSO DE SELEÇÃO PARA DIRETOR ESCOLAR.

Eu Rosane Antunes dos Santos Secretária Adjunta da Secretaria Munici-
pal de Educação de Figueirópolis D’Oeste-MT, no uso de suas atribuições
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legais, e considerando a necessidade de realizar a comissão de seleção
para o processo de seleção para diretor escolar para as escolas Munici-
pais conforme o Edital Nº 001/2024.

RESOLVE:

Art. 1º Fica nomeada a Comissão de seleção central para o processo de
eleição para diretor escolar, composta pelos seguintes membros:

1. Anderson Diego de Lima - Presidente

2. Sandra Fernandes da Cunha Rezende - Secretário

3. Heloiza Gonçalves Montoro Martins - Titular

4. Rosane Antunes dos Santos - Titular

5. Enzo Jose Ricardo Apolinario Neiva - Titular

6. Camila de Oliveira Souza - Suplente

7. Nilva do Carmo de Oliveira - Suplente

Art. 2º A Comissão terá como atribuições:

I. Analisar e avaliar o plano de ação dos candidatos para o seletivo; II. Defi-
nir ou indefinir candidaturas; III. Publicar lista dos selecionados; IV. Decidir
sobre casos omissos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Figueirópolis D’Oeste-MT 01 de novembro de 2024

_________________________________

ROSANE ANTUNES DOS SANTOS

SECRETÁRIA ADJUNTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

O(a) Prefeito, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 14.133/2021
e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Presidente da Comissão de Licitação e sua equipe de apoio, resolve:

HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos:

Licitação Nr: 00000134/2024

Modalidade Nr: 00000041/2024

Classificação: Dispensa de licitação para compras e serviços

Data da Adjudicação: 31/10/24

Data da Homologação: 31/10/24

Objeto da licitação: CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS DO TIPO CONFEC-
ÇÕES DE REVISTAS

"Fornecedores e Itens declarados Vencedores (cfe. cotação)"

42240891 - BOX AGENCIA DE COMUNICACAO LTDA

CNPJ: 37.184.791/0001-67

Codigo Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quantidade Vlr. Uni-

tário Total

38517
CONFECÇÃO DE REVISTA - CAPA: 42X29,7CM, 4X4 CORES, TINTA ESCALA EM COU-
CHE FOSCO 210G. COM SAÍDA EM CTP. MIOLO: 56 PGS, 21X29,7CM, 4 CORES, TINTA
ESCALA EM COUCHE 170G. COM SAÍDA EM CTP. LAMINAÇÃO BOPP BRILHO, Nº DE
LADO(S) 1(CAPA), CLICHE PARA HOTSTA

UNIDADE 1000,0000 34,6800 34.
680,00

Total Fornecedor: 34.680,0000

Total Geral: 34.680,0000

GAUCHA DO NORTE, Quinta-feira, 31 de Outubro de 2024

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 136/2024

PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 038/2024

O Município de Gaúcha do Norte/MT, por meio do Agente de Contratação,
torna público o Sistema de Registro de Preços para CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESSONÂNCIA
MAGNÉTICA, sendo que a certame ocorreria no dia 01/11/2024 às 07h30-
min (Horário de Cuiabá/MT) foi declarada DESERTA, por ausência de par-
ticipantes/interessados.

Gaúcha do Norte, 01 de novembro de 2024.

BRUNO RODRIGUES PICCOLO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 144/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 047/2024

O Poder Público Municipal de Gaúcha do Norte MT, torna pública a Inexigi-
bilidade de Licitação referente à contratação da empresa DISVECO LTDA,
inscrita no CNPJ: 02.971.360/0001-66, referente à contratação de empre-
sa especializada em PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REVISÃO DE GA-
RANTIA DE VEÍCULO TOYOTA HILUX CD DSL 4X4 SR AT 2021/2022
DE PLACA SBZ-2D76 - REVISÃO DE 90.000 KM.

VIGÊNCIA: O prazo de vigência é de 02 (dois) meses, contados a partir
da data do empenho. A eventual prorrogação será admitida nas condições
estabelecidas na Lei n° 14.133, de 2021.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 11.601,65 (onze mil
e seiscentos e um reais e sessenta e cinco centavos).

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROJETO: Gabinete do Prefeito

Gaúcha do Norte MT, 01 de novembro de 2024.

BRUNO RODRIGUES PICCOLO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 164 Assinado Digitalmente



PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO

LEI N.º 1.251/2024

LEI N.º 1.251/2024 DE, 01 de novembro de 2024.

“Fixa o subsídio do prefeito, vice-prefeito e secretários municiais do
Município de General Carneiro – MT, para o quadriênio 2025/2028
consoante o Art. 29, V, CF’’.

MARCELO DE AQUINO, PREFEITO MUNICIPAL DE GENERAL CAR-
NEIRO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei.

Artigo 1° - Fica instituído o subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretá-
rios Municipais do Município de General Carneiro – MT para o quadriênio
de 2025/2028 nos moldes constitucionais, art. 29, V, CF, fixado nos res-
pectivos valores:

I – Subsídio do Prefeito – R$15.098,40 (quinze mil, noventa e oito reais e
quarenta centavos).

II – Subsídio do Vice-Prefeito – pago em parcela única mensal, atendendo
aos seguintes critérios: a) Caso assuma ou não, responsabilidades perma-
nentes, inclusive as correspondentes ao cargo de Secretário e Chefes de
Departamento do Município, seu subsídio corresponderá a 50% (cinquen-
ta por cento) do subsídio fixado para o Prefeito.

III - Secretário de Administração Geral: R$ 6.876,90 (Seis Mil, Oitocentos
e Setenta e Seis Reais e Noventa Centavos).

Art. 2º - Os subsídios de que trata o Art. 1º, item I, II e III, desta Lei é fixado
em parcela única, obedecendo as disposições no Art. 37, Incisos X e XI,
Art. 39, §4º, Art. 169 da C.F. e Art. 19 da Lei Complementar nº 101 de 04
de maio de 2000, a revisão na mesma época e índice dos subsídios dos
Vereadores.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos
a partir de 1º de janeiro de 2025.

Gabinete do Prefeito, 01 de novembro de 2024.

Marcelo de Aquino

Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DISPENSA 008/2024

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei
14.133/2021 E DECRETO MUNICIPAL Nº 055/2023

PROCESSO ADM Nº. 054/2024

A Agente de contratação, Sra. Agleidistelly Almeida Capeli Lopes e res-
pectiva Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria nº 012/2024, no uso de
suas atribuições, com fundamento legal: art. nº 75, inciso ii da lei 14.133/
2021 e decreto municipal nº 055/2023. HOMOLOGA o procedimento Li-
citatório para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS NO FILTRO DA
ETA - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA, DO MUNICÍPIO DE GE-
NERAL CARNEIRO

onde foi vencedora a empresa SANED MATERIAIS PARA SANEAMEN-
TO LTDA

CNPJ: 35.071.721/0001-77, ao valor global deR$ 19.660,20 (dezenove
mil seiscentos e sessenta reais e vinte centavos)

General Carneiro-MT, 01 Novembro de 2024.

_________________________

Marcelo de Aquino

Prefeito Municipal

RESULTADO DA DISPENSA 008/2024

RESULTADO DA DISPENSA 008/2024 – LEI Nº 14.133/2021 E DECRE-
TO MUNICIPAL Nº 055/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS NO FILTRO DA
ETA - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA, DO MUNICÍPIO DE GE-
NERAL CARNEIRO

FUNDAMENTO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 E DE-
CRETO MUNICIPAL Nº 055/2023.

Contratante:Prefeitura Municipal de General Carneiro-MT

Contratada: SANED MATERIAIS PARA SANEAMENTO LTDA

CNPJ: 35.071.721/0001-77

VALOR: R$ 19.660,20 (dezenove mil seiscentos e sessenta reais reais
e vinte centavos)

General Carneiro-MT, 01 de Novembro de 2024.

_________________________

Agleidistelly Almeida Capeli Lopes

Agente de Contratação

LEI N.º 1.250/2024

LEI N.º 1.250/2024 DE, 01 de novembro de 2024.

“FIXA O SUBSIDIO DOS VEREADORES DA CAMARA MUNICIPAL DE
GENERAL CARNEIRO, ESTADO DE MATO GROSSO, PARA O QUA-
DRIENIO DÊ 2025/2028, A QUE SE REFERE o ART. 29, INCISO VI E VII
DA C.F. E DISPOSIÇÃO DA LOM’’.

MARCELO DE AQUINO, PREFEITO MUNICIPAL DE GENERAL CAR-
NEIRO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei.

Art. 1º - Atendidas as disposições contidas no Artigo 29, Inciso VI e VII
da Constituição Federal e disposições da LOM (Lei Orgânica Municipal), o
Subsídio do Vereador da Câmara Municipal de General Carneiro-MT, para
o quadriênio de 2025/2028, é fixado no valor de R$ 4.600,00 (Quatro mil e
seiscentos Reais).

Art. 2º - Da mesma forma, o subsídio do Presidente da Câmara Municipal
para o quadriênio de 2025/2028, é ficado no mesmo valor de R$ 4.600,00
(Quatro mil e seiscentos Reais), acrescido de 2/3 do valor como é men-
cionado no Artigo 68 §2º do Regimento interno desta Casa de Leis totali-
zando o montante de R$ 7.666,66 (Sete mil, seiscentos e sessenta e seis
reais e sessenta e seis centavos).

Parágrafo Único - Os valores mencionados serão corrigidos anualmente
a cada 12 meses, tendo como data base o mês de janeiro de cada ano
pelo INPC cumulado no exercício anterior.

Art. 3º - O subsídio de que trata o Art. 1º e Art. 2º desta Lei é fixado em
parcela única, vedado acréscimo de qualquer espécie remuneratória, obe-
decendo em qualquer caso, o disposto no ar. 37 X e XI, Art. 169 da C.F. e
Art. 19 da Lei Complementar no 101 de 04 de maio de 2000.

Parágrafo Único - O Subsídio ora ficado para o próximo Quadriênio de-
penderá de Orçamento disponível garantindo a preservação no que consta
o Artigo 18, §1º da Lei Orgânica Municipal.

Art. 4º - No caso de licenciamento por doença, devidamente comprovado
por atestado médico, o Vereador perceberá seus subsídios integrais.
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Art. 5º - A ausência do Vereador em Reunião Plenária da Câmara, sem
justificativa legal, determinará um desconto em seu subsídio de 30% (trinta
por cento) no valor de R$ 1.380,00 (Hum Mil e trezentos e oitenta Reais).

Art. 6º - Fica isenta de qualquer remuneração as Convocações Extraordi-
nárias, seja em período de recesso ou não, cabendo ao Vereador convo-
cado na forma Regimental o cumprimento do compromisso para qual foi
eleito.

Art. 7º - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas dota-
ções orçamentárias próprias.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos
a partir de 1º de janeiro de 2025.

Gabinete do Prefeito, 01 de novembro de 2024.

Marcelo de Aquino

Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO CONTRATO Nº 036/2024

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 036/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO
– MT.

CONTRATADO: SANED MATERIAIS PARA SANEAMENTO LTDA

CNPJ: 35.071.721/0001-77

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS NO FILTRO DA
ETA - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA, DO MUNICÍPIO DE GE-
NERAL CARNEIRO

DATA: 01/11/2024

MARCELO AQUINO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 014/
2022.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste – MT

CONTRATADA: Dábia Pires Tomé Correa

OBJETIVO: O objetivo do mesmo é a prorrogação de prazo por mais 12
(doze) meses a partir de 19 de outubro de 2024 a 19 de outubro de 2025.

VIGÊNCIA: 19/10/2024 a 19/10/2025

Assinam pela contratante: Gheysa Maria Bonfim Borgato Prefeita Muni-
cipal, e pela contratada: Dábia Pires Tomé Correa.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 069/
2024.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste – MT

CONTRATADO: Senhor Edvaldo Alves de Aguiar

OBJETIVO: O objetivo do mesmo é a prorrogação de prazo por mais 08
(oito) meses a contar do dia 23 de outubro de 2024 a 19 de junho de 2025.

VIGÊNCIA: 23/10/2024 a 19/06/2025

Assinam pela contratante: Gheysa Maria Bonfim Borgato, e pela con-
tratado: Edvaldo Alves de Aguiar.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº221-CONCESSÃO DE FERIAS A SERVIDORA JOELMA

CRISTINA DOS SANTOS OLIVEIRA

Secretaria de Administração

A Secretaria de Administração de Guiratinga e/ou a Diretora do Departa-
mento de Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT,
usando de suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidora de 01/10/2024 solicitando 03
(três ) dias de Férias e 10(dez) dias de Abono Pecuniário.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
01/10/2024 pela Secretaria de Administração.

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedido 03(três) dias de Férias a servidora Joelma Cris-
tina Dos Santos Oliveira, portadora do CPF nº 017.651.821-58, ocupante
do cargo de Coordenadora do Departamento Administrativo, com matrícu-
la funcional nº 1981, lotada na Secretaria Municipal de Administração, re-
ferente ao período aquisitivo de 2023/2024.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 01/11/2024 e término no
dia 04/11/2024.

Artigo 3º - Fica concedido o Abono Pecuniário de férias de 10(dez)dias,
previsto nos parágrafos 1º e 2º do Artigo 100 da Lei Complementar nº 001/
1990 de 07-12-1990.

Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Juliana Arruda Rosa de Lima

Secretaria Municipal de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº227-CONCESSÃO DE FERIAS A SERVIDORA NAIRDA

AMARAL DE ARAUJO

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidora de 11/10/2024 solicitando
30(trinta) dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
11/10/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:
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Artigo 1º - Fica concedido 30 (trinta) dias de Férias a servidora Nairda
Amaral de Araújo, portadora do CPF nº896.238.511-20, ocupante do cargo
de Fiscal Sanitário, com matrícula funcional nº 953, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 2022/2023.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 04/11/2024 e término no
dia 03/12/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº228-CONCESSÃO DE FERIAS A SERVIDORA CLEONI

WOLFF

Secretaria de Administração

A Secretaria de Administração de Guiratinga e/ou a Diretora do Departa-
mento de Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT,
usando de suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidora de 14/10/2024 solicitando 30
(trinta ) dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
14/10/2024 pela Secretaria de Administração.

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedido 30(trinta) dias de Férias a servidora Cleoni Wolff,
portadora do CPF nº 937.576.201-78, ocupante do cargo de Assistente
Social, com matrícula funcional nº 1723, lotada na Secretaria Municipal de
Assistência Social, referente ao período aquisitivo 2021/2022.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 04/11/2024 e término no
dia 03/12/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Juliana Arruda Rosa de Lima

Secretaria Municipal de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº220-CONCESSÃO DE LICENÇA PREMIO A SERVIDORA

FLAVIA FERNANDA SILVA CAJANGO MENDES

MUNICÍPIO DE GUIRATINGA

Secretaria de Administração e Finanças.

A Secretária de Administração e Finanças e/ou a Diretora do Departamen-
to de Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usan-
do de suas atribuições legais e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-

trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidora solicitando 90 (noventa ) dias
de Licença Prêmio.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
25/10/2024 pela Secretária de Administração.

Artigo 1º - Fica concedido 90( noventa ) dias de Licença Prêmio a servidora
Flavia Fernanda Silva Cajango Mendes, portadora do CPF nº
934-042-551-00 ocupante do cargo Técnico Administrativo, com matrícula
funcional nº 1558 lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, re-
ferente ao período aquisitivo de 2012/2017.

Artigo 2º - A concessão da Licença Premio teve início no dia 01/11/2024 e
o término será no dia 29/01/2025.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.”

Juliana Arruda Rosa de Lima

Secretaria de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº223-CONCESSÃO DE FERIAS DA SERVIDORA

LUZIMAR ROSA DA SILVA

Secretaria de Administração

A Secretaria de Administração de Guiratinga e/ou a Diretora do Departa-
mento de Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT,
usando de suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento do servidor de 01/11/2024 solicitando 30
(trinta ) dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
01/11/2024 pela Secretaria de Administração.

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedido 30(trinta) dias de Férias a servidora Luzimar Ro-
sa da Silva, portadora do CPF nº 531.873.931-87, ocupante do cargo de
Técnico Administrativo, com matrícula funcional nº 69, lotada na Secretaria
Municipal de Administração, referente ao período aquisitivo de 2023/2024.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 04/11/2024 e término no
dia 03/12/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Juliana Arruda Rosa de Lima

Secretaria Municipal de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº225-CONCESSÃO DE FERIAS A SERVIDORA MARIA

DIVINA DOS SANTOS

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:
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Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidora de 17/10/2024 solicitando
30(trinta) dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
17/10/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedido 30 (trinta) dias de Férias a servidora Maria Di-
vina dos Santos, portadora do CPF nº 203.847.421-49, ocupante do cargo
de Agente Comunitária de Saúde, com matrícula funcional nº 1183, lotada
na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 2022/
2022.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 04/11/2024 e término no
dia 03/12/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº218-CONCESSÃO DE FERIAS DO SERVIDOR FABIO

TRINDADE GUIMARAES

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento do servidor de 16/10/2024 solicitando
15(quinze) dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
16/10/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedido 15 (quinze) dias de Férias ao servidor Fábio
Trindade Guimaraes, portador do CPF nº 021.709.881-90, ocupante do
cargo de Técnico Administrativo, com matrícula funcional nº 1711, lotado
na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 2021/
2022.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 01/11/2024 e término no
dia 15/11/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal

RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO - PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 071/2024

RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2024

PROCESSO Nº 192/2024

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE 05 (CINCO) MOTOCICLETAS DESTINADAS AO USO DAS
AGENTES COMUNITÁRIAS DE SAÚDE DA AREA RURAL NO DESEM-
PENHO DE SUAS FUNÇÕES, COM RECURSOS ORIUNDO DE EMEN-
DA PARLAMENTAR ESTADUAL Nº 236/2024, ATENDENDO ASSIM AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNI-
CIPIO DE GUIRATINGA.

I – DA TEMPESTIVIDADE

As razões recursais foram apresentadas dentro do prazo legal, estando,
assim, devidamente tempestiva. De igual forma as contrarrazões recur-
sais, não havendo o que apontar no tocante a tempestividade das mani-
festações recursais de ambos os polos.

II – DOS FATOS

Trata-se de recursos apresentados pelas empresas VALE COMÉRCIO DE
MOTOS LTDA, CNPJ 12.939.753/0001-46 e MOTOVALLE COMERCIO
DE MOTOS LTDA, CNPJ 12.067.109/0001-25 em face da Decisão deste
Agente de Contratação em habilitar a empresa MANUPA COMERCIO, EX-
PORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS ADAP-
TADOS LTDA, CNPJ 03.093.776/0006-04, no presente certame.

Entre suas razões, as empresas alegaram os seguintes pontos: a. A em-
presa vencedora na possuí prazo de 12 meses de assistência técnica de
garantia de fábrica; b. Não apresentação como concessionária autorizada
da marca Shineray; c. Não possuí feio dianteiro com tecnologia ABS; d.
Proposta realinhada com “copia e cola” do termo de referência; e. Venci-
mento da Assinatura digital constante do Contrato Social do vencedor;

Em ato contínuo, a Empresa MANUPA COMERCIO apresentou suas con-
trarrazões, contestando todos os argumentos de fato e direito apresenta-
dos pelas empresas recorrentes.

III – DO DIREITO

A. DA GARANTIA

No tocante à garantia, ficou mais do que comprovado que o edital exige
que o contratado garanta a integridade do produto durante 12 (doze) me-
ses e não que esta garantia seja diretamente da fábrica, sendo assim, o
edital vincula o vencedor e exige que o mesmo mantenha a garantia duran-
te os doze meses, sendo que diante do prévio conhecimento das cláusulas
do edital, não poderá eventual licitante questionar posteriormente esta exi-
gência, devendo todos que são declarados vencedores cumpri-la.

B. DA NÃO APRESENTAÇÃO DE CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA

Este questionamento se mostra nitidamente protelatório, tendo em vista
que o recorrente se apoia em clausula que nem mesmo consta do instru-
mento convocatório, sendo assim, não cabe a este Agente extrapolar as
normas constantes do edital, de modo a exigir condições que não aquelas
já previamente previstas no documento que rege o certame.

Deste modo, o argumento recursal não deve prosperar por ausência de
fundamento, com fulcro no artigo 5º da Lei 14.133 de 2021.

C. DA PROPOSTA REALINHADA COM COPIA E COLA DO TERMO DE
REFERÊNCIA.

No tocante ao fato de a Empresa ter copiado e colado o item tal qual apre-
sentado no termo de referência, tal ato em si não configura uma presunção
de macula ou fraude por parte da licitante, se mostrando mais como um
erro de formalidade. De qualquer modo, é dever deste Agente de Contra-
tação verificar a adequação do produto/marca apresentados pelo vence-
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dor com a descrição dos itens previstos no Termo de Referência, a fim de
verificar quais características se mostram compatíveis e quais não.

D. DA ASSINATURA DIGITAL

No tocante ao vencimento da assinatura digital do Contrato Social, tal fato
não merece prosperar, tendo em vista que se trata de vencimento do cer-
tificado digital ou do “token”, comumente chamado, sendo assim, os argu-
mentos utilizados pelas recorrentes se mostram totalmente protelatórios,
sem embasamento na lei ou no edital, se mostrando como meros fatos que
possuem o objetivo de postergar o fim deste certame.

Desta forma, não há que se falar em inabilitação do vencedor, pelo simples
fato de que o certificado digital que fora utilizado para assinar o Contrato
Social encontra-se vencido na data do certame, pois o documento em co-
mento se mostra totalmente válido e vigente.

E. DOS FREIOS CBS OU ABS

Primeiramente, é necessário expor que este argumento é um dos únicos
que merece análise com cautela e moderação, tendo em vista que possui
fundamento e trata-se de clausula constante do Termo de Referência, sen-
do assim, vejamos como o edital descreve o item:

(IMAGEM – DOCUMENTO COM A IMAGEM PODE SE ACESSADO POR
MEIO DO SITE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA).

Deste modo, é possível constatar que o item é claro no sentido de exigir o
Sistema de Freios a Disco na Roda Dianteira com Tecnologia ABS, com o
fim de evitar o travamento das rodas na frenagem, característica exclusiva
deste tipo de freio, não encontrada no sistema CBS.

Senão, vejamos algumas características dos freios ABS e CBS:

ABS (Anti-lock Braking System) CBS (Combined Braking System)
Os freios ABS (Anti-lock Braking
System), também conhecido como
freios antitravamento, tem como
principal objetivo evitar o travamento
das rodas em frenagens bruscas. Ou
seja, ele é acionado em situações
de emergência para ajudar a preve-
nir acidentes.

Os freios CBS, do inglês Combined
Braking System, ou simplesmente
Sistema de Freio Combinado, tem o
papel de combinar a força de frena-
gem das rodas de acordo com a ne-
cessidade da ocasião.

De acordo com especialistas, a tec-
nologia é capaz de reduzir a distância
de parada em cerca de 30%. Isso dá
ao motorista um maior tempo de re-
ação para desviar dos obstáculos
durante a frenagem emergencial.

Diferente do sistema ABS, os freios
com CBS não impedem o travamen-
to das rodas, ele simples irá distri-
buir a frenagem para as 2 rodas da
motocicleta, sendo uma maior por-
centagem de força no freio dianteiro
quando acionado pelo manete ou
maior porcentagem de força no freio
traseiro quando acionado pelo pe-
dal.

A tecnologia faz uso de sensores, lo-
calizados nas rodas, que ficam res-
ponsáveis por monitorar a trajetória
e velocidade dos pneus. Quando
identificado alguma frenagem que
pode causar o travamento das ro-
das, o freio ABS irá realizar as devi-
das correções para impedir que is-
so aconteça.

FONTE: vivemosmoto.com.br

VANTAGENS: Possibilita a introdu-
ção de outras tecnologias automoti-
vas associadas, como por exemplo
o controle de tração e controle de
estabilidade; mantem o controle da
direção durante manobras perigosas;
menor tempo e distância de frenagem;
Eficiência em pistas adversas como
de areia, asfalto molhado, entre ou-
tras.
FONTE: https://blog.deltafiat.com.br/
freio-abs/.

Infere-se, portanto, que há uma diferença significativa entre os freios ABS
e CBS, de forma que o edital exige de forma clara que a motocicleta seja
portadora do freio ABS, sendo que o produto com freio CBS não se encon-
tra compatível com o solicitado no Termo de Referência.

Além do mais, após a análise dos produtos apresentados pelos outros par-
ticipantes, nota-se que a maioria apresenta freios ABS, sendo que acei-
tar produto com características diversas afetaria o princípio da igualdade e
competividade no certame.

DESTE MODO, CONHEÇO DO RECURSO E NO MÉRITO DOU PROVI-
MENTO PARA DESCLASSIFICAR A PROPOSTA DA EMPRESA MANU-
PA COMERCIO, EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
VEÍCULOS ADAPTADOS LTDA, CNPJ 03.093.776/0006-04, TENDO EM
VISTA QUE APRESENTOU PRODUTO COM CARACTERÍSTICAS DI-
VERSAS DAQUELA EXIGIDAS PELO TERMO DE REFERÊNCIA, COM
FULCRO NOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE, AMPLA COMPETITIVIDA-
DE, ISONOMIA, MORALIDADE, JULGAMENTO OBJETIVOS, VINCU-
LAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DEMAIS PRINCÍPIOS
CONSTANTES DO ARTIGO 5º DA LEI 14.133 DE 2021.

Guiratinga, 30 de outubro de 2024

Douglas Correia Pires Neves

Agente de Contratação

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº222-CONCESSÃO DE FERIAS AO SERVIDOR ANTONIO

JOAQUIM SOARES NOVAES

Secretaria de Administração

A Secretaria de Administração de Guiratinga e/ou a Diretora do Departa-
mento de Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT,
usando de suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento do servidor de 15/10/2024 solicitando 30
(trinta ) dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
25/10/2024 pela Secretaria de Administração.

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedido 30(trinta) dias de Férias ao servidor Antônio Jo-
aquim Soares Novaes, portador do CPF nº 241.999.581-34, ocupante do
cargo de Operador de Maquinas Pesadas, com matrícula funcional nº 993,
lotado na Secretaria Municipal de Obras, referente ao período aquisitivo
de 2019/2020.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 03/11/2024 e término no
dia 02/12/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Juliana Arruda Rosa de Lima

Secretaria Municipal de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº226-CONCESSÃO DE FERIAS A SERVIDORA

GEORGINA BASILIO DE PAULA

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;
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Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidor de 16/10/2024 solicitando
30(trinta) dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
16/10/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedido 30(trinta) dias de Férias a servidora Georgina
Basilio de Paula, portadora do CPF nº559.384.261-20, ocupante do cargo
de Agente Comunitária de Saúde, com matrícula funcional nº1175, lotada
na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 2022/
2023.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 04/11/2024 e término no
dia 03/12/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº224-CONCESSÃO DE FERIAS A SERVIDORA LAURA

CRISTINA OLIVEIRA SOUZA

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidor de 30/10/2024 solicitando
20(vinte) dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
30/10/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedido 20 (vinte) dias de Férias a servidora Laura Cris-
tina Oliveira Souza, portadora do CPF nº848.051.531-72, ocupante do car-
go de Auxiliar de Serviços Gerais, com matrícula funcional nº 2175, lotada
na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 2021/
2022.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 04/11/2024 e término no
dia 23/11/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº219-CONCESSÃO DE FERIAS A SERVIDORA MILENE

FERREIRA GUEDES

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidora de 17/10/2024 solicitando 30
(trinta) dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
17/10/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedido 30 (trinta) dias de Férias a servidora Milena Fer-
reira Guedes, portadora do CPF nº 049.138.731-80, ocupante do cargo de
Auxiliar de Consultorio Dentário, com matrícula funcional nº 1888, lotada
na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 2023/
2024.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 01/11/2024 e término no
dia 30/11/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO N°

018/2020

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ– MT

CONTRATADA: J C ROMANOWSKI – ME – CNPJ: 17.600.033/0001-75.

OBJETO: “O objeto do presente termo é a rescisão amigável ao Contrato
Administrativo nº 018/2020, celebrado em 02 de março de 2020, através
do processo de Licitação na modalidade Pregão Presencial n° 077/2019,
tendo como motivação a renovação da contratação dos serviços através
da Licitação na modalidade Pregão Presencial n° 001/2024”.

DATA DE ASSINATURA: 01/11/2024.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
PORTARIA DLC N° 169/2024

DATA: 01 de novembro de 2024.

SÚMULA: “Designar os servidores, para exercer a função de fiscal de con-
tratos e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITANHANGÁ, Estado de Mato Grosso, Ex-
mo. Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, no uso de suas atribuições legais e
amparado pelo Art. 67, da Lei 8.666/93,

RESOLVE:

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 170 Assinado Digitalmente



Art. 1º - Designar a servidora Suelen Cezario Diperro, inscrita no CPF n°
***.168.451-**, para acompanhar e fiscalizar como Titular, a execução do
Contrato n° 073/2024, celebrado entre o Município de Itanhangá-MT e a
empresa J C ROMANOWSKI – ME, inscrita no CNPJ sob o nº 17.600.033/
0001-75, qual tem por objeto a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PARA ATEN-
DIMENTO A DEMANDA DO MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ – MT”. Fica
estabelecida a forma de execução indireta, nos termos da legislação em
vigor.

Art. 2° - Designar o servidor Gustavo Henrique Alves Kozera – CPF: ***.
352.066-**, para acompanhar e fiscalizar, como suplente, a execução do
contrato acima descrito nos impedimentos legais e eventuais do titular.

Art. 3° - Os servidores acima designados serão responsáveis por fiscalizar
e acompanhar o andamento e a execução do fornecimento do objeto.

Art. 4º - Coordenar acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob
sua responsabilidade e emitir seus respectivos relatórios quadrimestral e
ao término da vigência contratual, para envio ao TCE/MT através do siste-
ma APLIC.

Art. 5° - Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário.

Art. 6° - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade.

Art. 7º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá
vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia, quando houver.

Art. 8º - Ficam revogadas as disposições em contrário;

Itanhangá – MT, 01 de novembro de 2024.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

BRUNO HENRIQUE ASCARI FELIX

Secretário Municipal de Saúde

Registre-se, publique-se e Afixe-se

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO N° 073/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ – MT.

CONTRATADA: J C ROMANOWSKI – ME – CNPJ: 17.600.033/0001-75

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PARA ATENDIMENTO A DEMANDA
DO MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ – MT”.

VALOR: R$ 324.000,00 (trezentos e vinte e quatro mil reais).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

DATA DE ASSINATURA: 01/11/2024.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA

LEI 1.658 / 2024

LEI Nº. 1.658, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SÚMULA: “AUTORIZA REMANEJAR, TRANSPOR E TRANSFERIR, AS
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS APROVADAS NA LOA 2024, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS”.

EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE
MATO GROSSO, SENHOR ANTONIO FERREIRA DE OLIVEIRA NETO,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS, FAZ
SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º Havendo necessidade de reprogramação por repriorização das
ações durante execução do orçamento 2024, fica o Poder Executivo,
Legislativo e Autarquias, Autorizados Mediante Decreto do Executi-
vo, transpor, remanejar e Transferir, até o Limite de 10% (dez por cen-
to) do valor total do Orçamento, as Dotações Orçamentárias Aprova-
das na LOA 2024, de acordo com os artigos 40 à 43 e 66 da Lei 4.320/
64, complementarmente ao autorizado na Lei Municipal nº 1599, de 28 de
novembro de 2023.

Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se como:

I – Remanejamento: realocações na organização de um ente público, com
destinação de recursos de um órgão para outro;

II – Transposição: realocações no âmbito dos programas de trabalho, den-
tro do mesmo órgão;

III – Transferências: realocações de recursos entre as categorias econômi-
cas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de tra-
balho.

Art. 3º A autorização contida no caput do Art. 1º desta Lei permitirá que
o Prefeito Municipal, respeitadas as demais normas constitucionais, possa
efetuar:

I – Remanejamento, Transposição e Transferências de dotações orçamen-
tárias com a finalidade de ajustar os orçamentos, utilizando como fonte de
recursos os previstos nos incisos, I, II, III, do § 1º. do Art. 43 da Lei nº 4.
320/64, até o limite de 10% do valor total do Orçamento para o exercício
de 2024.

Parágrafo único. As transferências de saldos entre fontes e destinação
de recursos dentro do mesmo projeto, atividade ou operação especial, e
elemento de despesa das dotações orçamentárias, não será constituído
em alteração orçamentária, portanto não contará para fins do limite de pro-
gramação estabelecido no art. 1º.

Art. 4º Fica igualmente autorizado à atualização na Lei Municipal nº 1601/
2023 - LDO 2024 e Lei Municipal nº 1460/2021 - PPA 2022/2025, as alte-
rações orçamentárias transcorridas nos artigos desta lei.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua aprovação, revogando-se
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba-MT, em 01 de novembro de
2024.

ANTONIO FERREIRA DE OLIVEIRANETO

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

PUBLICADA E AFIXADA NO MURAL DESTA PREFEITURA MUNICIPAL
NO PERÍODO DE 01/11/2024 a 01/12/202

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 – SRP.

A Prefeitura Municipal de Itaúba - MT, através de seu Pregoeiro, torna pú-
blico, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na
modalidade de PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA sob o Nº 023/2024;
TIPO: Menor Preço por Item; OBJETO:Registro de preços para futura e
eventual aquisição de cestas de gêneros alimentícios para serem distribuí-
das á famílias em situação de vulnerabilidade social e econômica atendi-
das pela Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania de Itaúba/MT;
ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 14/11/2024 às 08h30min. (Ho-
rário de Brasília-DF); REALIZAÇÃO: Por meio do Site www.portaldecom-
praspublicas.com.br; INTEGRA do EDITAL: por meio do site: www.portal-
decompraspublicas.com.br e no site da Prefeitura: www.itauba.mt.gov.br
para informações (Ícone: Licitação).

Itaúba/MT, em 01 de novembro de 2024.

SERGIO PEREIRA DOS SANTOS
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Pregoeiro Oficial

Publique-se

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA

PROCURADORIA JURIDICA
PORTARIA N° 504, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024.

PORTARIA N° 504, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024.

“Designar o Servidor que menciona, responsável pela fiscalização dos
Contratos oriundos da Ata de Registro de Preços -ARP 048/2024 no
Poder Executivo Municipal, e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais exaradas no art. 51, incisos I, combinado com o
art. 95, inciso II da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 124/2023, que dispõe sobre a
atuação dos gestores e fiscais de contratos e regulamenta parcialmente o
art. 8º, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da
Prefeitura Municipal de Itiquira – MT, bem como aos ditames da Lei Fede-
ral nº 14.133 de 1º de abril de 2021;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formal-
mente designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela
entidade,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer um servidor para fiscali-
zar os contratos oriundos da Ata de Registro de Preços – ARP 048/2024
do Poder Executivo Municipal;

R E S O L V E:

Art. 1º Designar a Servidora abaixo relacionada para ser responsável pela
fiscalização dos Contratos oriundos da ARP 048/2024, referente à Dispen-
sa Especial 003/2024 – Procedimento Administrativo nº 071/2024, cujo ob-
jeto é a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE MEDICAMENTOS.

1. FABIELLE DALLA VALLE

Farmacêutica CRF/MT 586372

CPF: 012.***.***-01

Art. 2° As atribuições do servidor designado, são as estabelecidas no De-
creto Municipal nº 124/203, e por tratar-se de relevante interesse público,
não são remuneradas, havendo a dispensa de suas atribuições/funções
habituais, quando em horário de expediente, para atender as diligências e
demais atividades pertinentes, cabendo a Administração Pública Municipal
viabilizar todas as condições necessárias para o fiel cumprimento das re-
feridas atribuições/funções.

Art. 3° Caberá ao fiscal de contratos designado apenas as atribuições es-
tabelecidas no Decreto Municipal nº 124/2023, sendo que as atribuições
relativas ao recebimento definitivo de bens/materiais, serviços comuns,
obras e ser serviços de engenharia regulamentados pelo Decreto Munici-
pal nº 135/2023 serão de responsabilidade da comissão instituída por meio
da Portaria nº 035 de 10 de janeiro de 2024.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal “Rosa Pereira Campos”, Gabinete do Prefeito, em Iti-
quira/MT, 31

de outubro de 2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

FABIANO DALLA VALLE

PREFEITO MUNICIPAL

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 073/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024

AVISO DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA/MT, através de sua pregoeira,
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 027/2024, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM tendo por objeto
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO
DE MATERIAIS PARA RESTAURAÇÃO DE PAVIMENTO E MICROR-
REVESTIMENTO, CONFORME TERMO DE CONVÊNIO Nº 0084-2024
– SINFRA/MT cujas especificações detalhadas encontram-se no edital e
seus anexos disponíveis nos endereços: https://bllcompras.com/ e www.
itiquira.mt.gov.br. A abertura da disputa de preços está marcada para o
dia 18 DE NOVEMBRO DE 2024, ÀS 15H00 - Horário de Brasília/DF.
REALIZAÇÃO: por meio do site https://bllcompras.com/. Outras informa-
ções poderão ser obtidas pelo e-mail: licitacao@itiquira.mt.gov.br ou pelo
telefone (65) 3491-1061.

Departamento de Licitação, Itiquira/MT, em 01 de novembro de 2024.

JULIANE PRESOTTO

Pregoeira

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 077/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 025/2024

A Prefeitura Municipal de Itiquira/MT, torna público para conhecimento dos
interessados que no processo de INEXIGIBILIDADE, com fundamento no
art. 74, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, objetivando a
CONTRATAÇÃO DO CANTOR TONY ALLYSSON PARA APRESENTA-
ÇÃO NO “FESTIVAL NÁUTICO” EM COMEMORAÇÃO AO ANIVERSÁ-
RIO DE 71 ANOS DE ITIQUIRA, obteve o seguinte resultado: INSTITUTO
MV PRODUÇÕES E TREINAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 13.
590.051/0001-62, com o valor total de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil re-
ais).

Itiquira/MT, em 1º de novembro de 2024.

ROSANGELA EVANGELISTA DOS SANTOS

Coordenadora de Compras Publicas

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 072/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2024

AVISO DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA/MT, através de sua pregoeira,
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 026/2024, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM tendo por objeto
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO
DE MATERIAIS PARA RESTAURAÇÃO DE PAVIMENTO E MICROR-
REVESTIMENTO, CONFORME TERMO DE CONVÊNIO Nº 0220-2024
– SINFRA/MT cujas especificações detalhadas encontram-se no edital e
seus anexos disponíveis nos endereços: https://bllcompras.com/ e www.
itiquira.mt.gov.br. A abertura da disputa de preços está marcada para o
dia 18 DE NOVEMBRO DE 2024, ÀS 09H00 - Horário de Brasília/DF.
REALIZAÇÃO: por meio do site https://bllcompras.com/. Outras informa-
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ções poderão ser obtidas pelo e-mail: licitacao@itiquira.mt.gov.br ou pelo
telefone (65) 3491-1061.

Departamento de Licitação, Itiquira/MT, em 01 de novembro de 2024.

JULIANE PRESOTTO

Pregoeira

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 080/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 028/2024

A Prefeitura Municipal de Itiquira/MT, torna público para conhecimento
dos interessados que no processo de INEXIGIBILIDADE, com fundamen-
to no art. 74, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, objeti-
vando a CONTRATAÇÃO DA DUPLA RIO NEGRO E SOLIMÕES PARA
APRESENTAÇÃO NO “FESTIVAL NÁUTICO” EM COMEMORAÇÃO AO
ANIVERSÁRIO DE 71 ANOS DE ITIQUIRA,obteve o seguinte resultado:
TRUST MUSIC PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob
nº 36.149.883/0001-43, com o valor total de R$ 400.000,00 (quatrocentos
mil reais).

Itiquira/MT, em 1º de novembro de 2024.

ROSANGELA EVANGELISTA DOS SANTOS

Coordenadora de Compras Publicas

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2024

AVISO DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA/MT, através de sua pregoeira,
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 029/2024, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM tendo por objeto
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO
DE NOTEBOOKS E TABLETS VISANDO ATENDIMENTO AO PROJETO

EDUCADOR E ALUNO DESTAQUE cujas especificações detalhadas
encontram-se no edital e seus anexos disponíveis nos endereços:
https://bllcompras.com/ e www.itiquira.mt.gov.br. A abertura da disputa
de preços está marcada para o dia 22 DE NOVEMBRO DE 2024, ÀS
09H00 - Horário de Brasília/DF. REALIZAÇÃO: por meio do site
https://bllcompras.com/. Outras informações poderão ser obtidas pelo e-
mail: licitacao@itiquira.mt.gov.br ou pelo telefone (65) 3491-1061.

Departamento de Licitação, Itiquira/MT, em 01 de novembro de 2024.

JULIANE PRESOTTO

Pregoeira

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 081/2024

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA, por meio de seu Agente de
Contratação, torna público que realizará Dispensa Eletrônica tendo por
objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVICO DE CONSULTORIANA AREA
ADMINISTRATIVA DEPROFISSIONALESPECIALIZADO EMELABORA-
CAO DE PROVA PARAPROCESSO SELETIVO, por meio de DISPENSA,
sob a forma ELETRÔNICA, ante o critério de julgamento MENOR PREÇO.
Especificações detalhadas encontram-se no Aviso de Dispensa e seus
anexos disponíveis nos endereços: https://bllcompras.com/ e www.itiquira.
mt.gov.br. A abertura da disputa de preços está marcada para o dia 07
DE NOVEMBRO DE 2024, ÀS 09H00 - Horário de Brasília (DF). REALI-
ZAÇÃO: Por meio do site https://bllcompras.com/. Outras informações po-
derão ser obtidas pelo e-mail: licitacao@itiquira.mt.gov.br ou pelo telefone
(65) 3491-1061|1064.

Departamento de Licitação, Itiquira/MT, em 1º de novembro de 2024.

DANILO DA SILVA PUTAROV

Agente de Contratação

Portaria nº 034/2024

PROCURADORIA JURIDICA
EDITAL DE ABERTURA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 002/2024

A Prefeitura Municipal de Itiquira, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, por meio da Comissão Organizadora e Avaliadora do
Processo Seletivo Simplificado nº. 002/2024, instituída através da Portaria nº 500/2024, visando atender necessidade temporária de interesse público,
torna público a abertura de processo seletivo simplificado, conforme disposto no art. 37, inciso IX da Constituição Federal, Lei Orgânica Municipal e
autorizado pela Lei Municipal de nº 888 de 08 de abril de 2015, regidos pelas normas constantes neste Edital:

1. ENTIDADE EXECUTORA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

1.1. A realização deste processo seletivo simplificado ficará sob a responsabilidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA-MT., obedecendo às
normas deste edital.

1.2. A Supervisão, Fiscalização e Acompanhamento ficará sob a responsabilidade da Comissão Organizadora e Avaliadora do Processo Seletivo, insti-
tuída pela Portaria nº 500/2024.

2. DAS INSCRIÇÕES

Inscrições
presenciais

Início: 11/11/2024 no horário 07h às 11h e das 13hs às 17hs, de segunda a sexta-feira.
Término:21/11/2024, às 17h.
LOCAL PARA ENTREGA DE DOCUMENTOS: Junta de serviço militar (jsm), “POSTO cidadania”, na avenida adelino de souza campos, nº
35 , Bairro - Centro, ITIQUIRA/MT INFORMAÇÕES:(65) 3491 – 1064/1061

Inscrições
presenciais

Início:11/11/2024 no horário 07h às 11h e das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira.
Término: 21/11/2024, às 17h.
LOCAL PARA ENTREGA DE DOCUMENTOS: SUB Prefeitura Municipal em Ouro Branco do Sul,Avenida Zenaide Avena de Oliveira, Bairro
– Ouro Branco do Sul, ITIQUIRA/MT INFORMAÇÕES:(65) 3492 – 1312

Os horários previstos neste edital seguem o horário local de ITIQUIRA – MT.

2.1. As inscrições podem ser feitas pessoalmente, em data, horário e local informados no quadro abaixo:
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2.2. Do procedimento específico para a inscrição presencial

2.2.1. Os candidatos deverão fazer inscrição presencial com auxílio de um servidor autorizado, na Prefeitura Municipal de Itiquira, Praça Frei Liberato
Keterrer, n.º 311, Bairro – Centro e na Sub Prefeitura Municipal em Ouro Branco do Sul, Avenida Zenaide Avena de Oliveira, em Ouro Branco
do Sul - Itiquira/MT.

2.2.2. No ato da inscrição presencial o candidato deverá:

a) Apresentar cópia e respectivo documento original de identidade que comprove a idade mínima de 18 (dezoito) anos.

b) Apresentar documento original contendo os dados necessários para o preenchimento do Requerimento de Inscrição;

c) Informar, obrigatoriamente, o número do seu Cadastro de Pessoa Física – CPF; caso não o possua, deverá solicitar aos órgãos competentes, de
forma a obtê-lo antes do término do período de inscrição;

d) Prestar as informações para a inscrição, com clareza, diretamente ao servidor autorizado responsável.

2.2.3. Não recairá sobre o servidor autorizado a auxiliar o candidato em sua inscrição presencial qualquer responsabilidade quanto à escolha de cargos;
portanto, o candidato deverá, antes, certificar-se do cargo para o qual estará se inscrevendo.

2.2.4. A inscrição presencial deverá ser feita pelo próprio candidato ou por procurador legalmente constituído, por meio de procuração autenticada em
cartório, contendo poderes específicos para este fim, podendo ser apresentada em via original, ou por meio de cópia, consignando que a leitura do QR
CODE de autenticação assegurará a veracidade do documento.

2.2.5. Não serão permitidas duas inscrições para o mesmo candidato; caso ocorra, será validada a última inscrição, efetuada em data e hora mais re-
cente.

2.3. Disposições gerais sobre as inscrições:

2.3.1. A inscrição vale, para todo e qualquer efeito, como forma de expressa concordância, por parte do candidato, de todas as condições, normas e
exigências constantes deste edital.

2.3.2. O candidato que prestar informações inverídicas, além da desclassificação, estará sujeito às penalidades previstas em lei.

2.3.3. Caso o candidato não apresente a documentação necessária no ato da contratação ou se constate qualquer falsificação nas informações presta-
das no ato da inscrição será desclassificado, sendo convocado o candidato imediatamente posterior, segundo a ordem de classificação.

2.4. Do Cartão de Identificação

2.4.1. No ato da inscrição o candidato receberá ou imprimirá o seu Cartão de Identificação, que apresentará no dia das provas, sendo de sua total res-
ponsabilidade as informações nele contidas, em especial os seguintes itens:

a) Nome;

b) Número do documento de identidade, sigla do órgão expedidor e Unidade da Federação emitente;

c) A categoria funcional a que irá concorrer.

2.4.2. Além dos dados acima, o candidato deverá tomar conhecimento de seu número de inscrição, do dia e horário da prova.

2.4.3. O local de realização da prova será divulgado em edital complementar específico para esse fim.

2.4.4. As informações complementares serão divulgadas no seguinte endereço eletrônico: www.itiquira.mt.gov.br

2.5. Das isenções da taxa de inscrição

Todos os candidatos serão isentos de taxa de inscrição.

3. DOS CARGOS E VAGAS OFERECIDOS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

3.1. Os cargos e vagas estão distribuídos conforme Anexo I deste edital.

3.2. Os candidatos obrigam-se a prestar os serviços inerentes ao cargo escolhido, conforme tabela dos cargos e suas localidades constantes no Anexo
I deste edital.

4. DAS PROVAS

4.1. Data e local das provas objetivas

4.1.1. As provas objetivas para todos os cargos serão realizadas no dia 15 de dezembro de 2024, no período matutino, das 08h às 11h, nos locais a
serem indicados em edital complementar específico, que estará disponível no mural da Prefeitura e no seguinte endereço eletrônico: www.itiquira.mt.
gov.br.

4.2. Das características das provas objetivas

4.2.1. As provas objetivas terão duração de 03 (três) horas, contadas a partir do momento em que todas as informações forem prestadas aos candidatos.

4.2.2. A constituição das provas objetivas é a seguinte:

NÍVEL SUPERIOR

Cargos Disciplina Número de ques-
tões

Total de ques-
tões

Valor de cada ques-
tão

Pontuação máxi-
ma

Língua Portuguesa com interpretação de
texto 10Professor Nível II – Área de Ciências Huma-

nas
Professor Nível II – Área de Matemática
Professor Nível II – Pedagogia Conhecimentos Gerais 10

30 1,00 30,00
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Professor Nível II – Inglês
Professor Nível II – Ciências Naturais
Professor Nível II – Educação Física
Professor Nível II – Língua Portuguesa

Conhecimentos Específicos 10

4.2.3. Todas as provas serão elaboradas com base nos conteúdos programáticos contidos no Anexo II deste edital.

4.3. Da realização das provas

4.3.1. O candidato deverá comparecer ao local de aplicação das provas com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do horário especificado,
trazendo caneta esferográfica de material transparente, de tinta azul ou preta, Cartão de Identificação/Comprovante de Inscrição e documento de iden-
tidade original.

4.3.2. Não será permitido ao candidato entrar no local das provas com outros objetos além daqueles exigidos no item anterior.

4.3.2.1. O fiscal de sala e a coordenação do processo seletivo não se responsabilizarão por danos ou desaparecimento de objetos, bolsas, celulares e
outros objetos que forem deixados na sala pelos candidatos.

4.3.3. Somente será admitido na sala de provas o candidato que estiver munido de Cédula de Identidade original ou outro documento original, com foto,
de igual valor legal, ou seja: carteira expedida por Órgão ou Conselho de Classe que tenha força de documento de identificação; Carteira de Trabalho e
Previdência Social; Certificado de Reservista ou Carteira de Motorista nos moldes atuais.

4.3.3.1. O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir com clareza a identificação do candidato, sendo expressamente proibida
a identificação de candidatos com documentos em fotocópia ou equivalentes.

4.3.3.2. Não será aceito protocolo ou qualquer outro documento como crachá; identidade funcional; título de eleitor ou outro diferente daqueles citados
no item 4.3.3.

4.3.4. Não será permitido o ingresso na sala de aplicação de provas de candidatos que comparecerem sem documentos citados no item 4.3.3, mesmo
que tenham solicitado a alguém que traga a documentação até o local de prova. Vencido o horário permitido, o candidato deverá retirar-se do espaço
físico da local de aplicação de prova (escolas ou entidades estabelecidas).

4.3.5. Será sumariamente eliminado do processo seletivo o candidato que utilizar meios ilícitos para a execução das provas; perturbar, de qualquer
modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido ou descortês para com qualquer um dos aplicadores, seus auxiliares ou auto-
ridades; afastar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, antes de ter concluído as mesmas; for surpreendido, durante as provas, em
qualquer tipo de comunicação com outro candidato ou pessoa, ou utilizando máquinas de calcular ou similar, telefone celular, livros, códigos, manuais,
bonés e outros tipos de chapelaria, óculos escuros, impressos ou anotações, ou, após as provas, a utilização de processos ilícitos para a realização das
mesmas, constatado por meio de perícia.

4.3.6. Não serão considerados aptos a fazerem as provas aqueles candidatos que estejam impossibilitados de comparecer aos locais determinados
para a realização das mesmas.

4.3.7. Em hipótese alguma será admitida a entrada nos locais de provas de candidatos que se apresentarem após a hora determinada para o início das
provas.

4.3.8. Nas provas objetivas só serão consideradas, para efeito de pontuação, as anotações constantes do Cartão de Resposta preenchido com caneta
esferográfica confeccionada em material transparente, de tinta preta ou azul, não porosa.

4.3.9. No preenchimento do Cartão de Resposta é necessário que o campo correspondente à alternativa correta seja totalmente pintado, sob pena de
anulação da questão não preenchida corretamente.

4.3.10. As questões respondidas incorretamente não anularão as questões respondidas corretamente.

4.3.11. As questões deixadas em branco, ou com mais de uma resposta, ou com rasuras, ainda que legíveis, serão consideradas nulas.

4.3.12. Os pontos, relativos às questões eventualmente anuladas por erro material quando da elaboração, serão atribuídos a todos os candidatos que
prestarem a prova para aquele cargo.

4.3.13. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, eliminando-se o candidato faltoso.

4.3.14. O candidato, ao terminar as provas, deverá entregar ao fiscal o seu caderno de provas e o seu Cartão de Resposta.

4.3.15. O candidato que permanecer na sala pelo tempo mínimo de 02 (duas) horas poderá levar consigo o caderno de provas.

4.3.16. O candidato que sair antes do horário acima mencionado terá oportunidade de retirar o caderno de provas no prazo de 02 (dois) dias, a partir
do dia seguinte ao da aplicação da prova na sede da prefeitura no horário de expediente; após esse prazo os cadernos que não forem retirados serão
incinerados.

4.3.17. O candidato deverá permanecer no mínimo por uma hora em sala após o início das provas, sob pena de eliminação, podendo sair apenas para
ir ao banheiro, tomar água ou outros casos, devidamente acompanhado do fiscal.

4.3.18. Os 03 (três) últimos candidatos, obrigatoriamente, permanecerão na sala, sendo liberados somente quando todos tiverem concluído a prova,
assinando ao sair o relatório dos fiscais de sala.

4.3.19. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de solicitar atendimento diferenciado para tal fim, deverá
levar um acompanhante que ficará com a guarda da criança em local reservado. A amamentação dar-se-á nos momentos que se fizerem necessários.

4.3.20. Não haverá nenhum tipo de compensação em relação ao tempo de prova dispensado à amamentação. A falta de um acompanhante impossibili-
tará a candidata de realizar a prova.

4.4. Do conteúdo programático das provas objetivas
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4.4.1. Os programas das provas objetivas, nos quais constam as matérias a serem exigidas nas provas, fazem parte do Anexo II deste edital.

5. DA CLASSIFICAÇÃO

5.1. Dos critérios de classificação

5.1.1. A classificação final dos candidatos se dará pela média aritmética das notas obtidas tanto na 1ª como na 2ª fase, conforme o caso, divulgando-se
o resultado final em ordem decrescente.

5.1.2. O candidato classificado será mantido em cadastro durante o prazo de validade do processo seletivo simplificado e poderá ser convocado em
função da disponibilidade de vagas futuras, ficando sob sua responsabilidade o acompanhamento da convocação/nomeação através de jornal oficial da
Associação Mato-grossense dos Municípios (AMM), no mural da Prefeitura Municipal de ITIQUIRA – MT e no seguinte endereço eletrônico: www.itiquira.
mt.gov.br., ocorrida durante o prazo de validade do processo seletivo simplificado.

5.2. Da Prova de Títulos

5.2.1. Os cargos para os quais se admitirá prova de títulos são os de Nível Superior. A pontuação se dará da seguinte forma:

ORDEM TÍTULOS CONDIÇÃO PONTO

01 Especialização Diploma ou Certificado de Conclusão de Curso de Pós-graduação em nível de Especialização com carga horária igual
ou superior a 360 horas-aulas. 0,25

02 Mestrado Diploma ou Certificado de Conclusão de Curso de Pós-graduação em nível de Mestrado. 0,50
03 Doutorado Diploma ou Certificado de Conclusão de Curso de Pós-graduação em nível de Doutorado. 0,75

5.2.2. Na análise da Titulação Acadêmica, se for apresentado mais de um título em nível igual ou diferente, será computado apenas o título de maior
pontuação.

5.2.3. Somente será considerado o título obtido na área correspondente ao cargo pretendido, desde que o mesmo esteja relacionado à Administração
Pública.

5.2.4. A Titulação Acadêmica será feita mediante apresentação do respectivo comprovante em CÓPIA AUTENTICADA EM CARTÓRIO OU VALIDA-
ÇÃO VIA QR Code.

5.2.5. O ponto obtido na prova de títulos será somado à média aritmética das provas objetivas para efeito de classificação final.

5.2.6. Será aceito diploma, certificado de especialização, mestrado ou doutorado devidamente registrado, nos termos da legislação vigente.

5.2.7. Somente será computado o ponto da prova de títulos para os candidatos classificados.

5.2.8. Para a entrega dos diplomas/certificados previsto no item 5.2.6 deverá ser utilizado, para tanto, o Formulário para Apresentação de Títulos, o qual
deverá ser solicitado ao servidor autorizado a fazer as inscrições no local indicado no sub item 2.2.1.

5.2.8.1. Os títulos deverão ser entregues em formulário próprio, conforme Anexo III deste Edital, no endereço sub item 2.2.1 no período de 11/11/2024 a
21/11/2024, devidamente AUTENTICADO EM CARTÓRIO OU POR VALIDAÇÃO VIA QR Code, não serão aceitos prova de títulos encaminhadas
via fax, correio eletrônico ou fora do prazo pré-estabelecido.

5.3. Da desclassificação

5.3.1. Será considerado desclassificado do processo seletivo simplificado o candidato que:

a) Obtiver um percentual menor que 40% (quarenta por cento) em cada uma das provas objetivas não específicas;

b) Obtiver um percentual menor que 40% (quarenta por cento) na prova de Conhecimentos Específicos;

c) Obtiver um percentual menor que 40% (quarenta por cento) na prova prática;

d) Ausentar-se de quaisquer das provas;

e) Descumprir as normas constantes deste edital ou as orientações dadas pela Equipe de Coordenação do Processo seletivo simplificado nº 002/2024;

f) Utilizar meios fraudulentos na realização das provas ou na apresentação de documentos ou, ainda, que seja flagrado com “cola” ou passando “cola”
para outro candidato;

g) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;

h) Não entregar a documentação exigida no ato da contratação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato convocatório, ressalvados
os casos permitidos por lei;

i) Não comprovar as informações prestadas no ato da inscrição;

j) Aprovado, não comparecer nos locais, prazos, horários e condições especificados nos atos de convocação.

5.4. Dos critérios de desempate na classificação

5.4.1. Havendo empate na contagem de pontos na classificação em qualquer cargo, serão obedecidos os critérios de desempate pela ordem
a seguir:

a) Candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos completos até o último dia de inscrição, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003, entre
si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada;

b) Candidato que obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos (se houver);

c) Candidato que obtiver maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa;

d) Candidato que obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Gerais;
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e) Candidato que obtiver maior nota na prova prática (se houver);

f) Candidato que obtiver maior pontuação de títulos (se houver);

g) Candidato que tiver mais idade.

6. DO RESULTADO FINAL

6.1. O resultado final do Processo Seletivo Simplificado nº. 002/2024 será homologado por decreto do Poder Executivo Municipal, observado o prazo
legal para interposição de recursos, e será publicado no site www.itiquira.mt.gov.br e na Iimprensa Oficial do Município através de jornal Oficial da As-
sociação Mato-grossense dos Municípios (AMM), de forma resumida ou integral, a critério da Administração Pública; e ainda, no mural da Prefeitura
Municipal de ITIQUIRA.

7. DA CONVOCAÇÃO, DA NOMEAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO

7.1. Os candidatos aprovados serão convocados para contratação, atendendo às necessidades da Administração, seguindo-se rigorosamente a ordem
de classificação, até o limite de vagas estabelecidas, criadas por lei durante a validade do processo seletivo.

7.2. Os candidatos classificados para cadastro de reserva serão mantidos em cadastro durante o prazo de validade do processo seletivo simplificado
e poderão ser convocados em função da disponibilidade de vagas futuras, ficando sob sua responsabilidade o acompanhamento das nomeações na
Imprensa Oficial do Município, ocorrida durante o prazo de validade do processo seletivo simplificado.

7.3. Os candidatos aprovados serão convocados por edital publicado na Imprensa Oficial do Município e, facultativamente, na imprensa local a compa-
recerem em data, horário e local pré-estabelecidos para a contratação e receberem a designação do respectivo local de trabalho.

7.4. Para a contratação o candidato deverá apresentar documentação original e fotocópia autenticada em cartório ou cópia autenticada por servidor
municipal com competência conferida por portaria, que comprove o que segue abaixo:

7.4.1. Carteira de Identidade comprovando a idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos;

7.4.2. Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (arts. 12 e 37, I, da CF/88);

7.4.3. Certidão de Casamento ou Nascimento;

7.4.4. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o caso); e CPF

7.4.5. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o caso);

7.4.6. Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF);

7.4.7. Cartão do PIS/PASEP;

7.4.8. Estar em dia com as suas obrigações eleitorais e militares, mediante apresentação das respectivas certidões de quitação;

7.4.9. Título de Eleitor;

7.4.10. Apresentar Certidão Negativa de ações cíveis e criminais, fornecida pelo Cartório Distribuidor da Comarca do domicílio; e no caso de apresenta-
ção de certidão positiva, esta deverá estar acompanhada de certidão de objeto e pé dos processos nela constantes, condicionada à emissão de Parecer
relativo à contratação;

7.4.11. Certidão de Regularidade de Débitos para com o município de contratação;

7.4.12. Atestado de Saúde Física e Mental (Pré-Admissional) expedido por médico do trabalho, indicado pela Prefeitura Municipal;

7.4.13. 02 (duas) fotos 3x4, coloridas e recentes;

7.4.14. Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de anuidade
e certidão de regularidade;

7.4.15. Certidão de Reservista (quando do sexo masculino);

7.4.16. Comprovante de Escolaridade, através de histórico escolar e/ou diploma, conforme exigência do cargo ao qual concorre, devidamente registrado
pelo MEC;

7.4.17. Declaração contendo endereço residencial;

7.4.18. Declaração negativa de acúmulo ilegal de cargo público;

7.4.19. Declaração de Bens;

7.4.20. Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária do cargo em que exercerá sua função.

7.5. Os candidatos convocados farão exame médico admissional, que será realizado por uma Junta Médica do Município.

7.5.1. Os candidatos aprovados e convocados submeter-se-ão à inspeção médica atendendo legislação em vigor, observando o que segue.

7.5.2. A inspeção médica terá carater eliminatório.

7.5.3. O exame médico admissional correrá às expensas do candidato.

7.5.4. CPF dos dependentes maiores de 14 anos;

7.5.5. CPF do Pai e da Mãe;

7.5.6. Conta Corrente no Banco do Brasil S/A

7.5.7. Cópia da Carteira de Trabalho onde consta o número e os dados pessoais
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7.5.8. Todos os documentos apresentados deverão conter ORIGINAL E CÓPIAS para efetivação do Contrato

8. DO REGIME JURÍDICO DE TRABALHO

8.1. A nomeação dos candidatos aprovados será feita exclusivamente no Regime Jurídico Administrativo, instituído pela Lei Municipal Nº 803/2013 de
26 de novembro de 2013, sendo vinculados ao Regime Geral de Previdência Social.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O presente processo seletivo simplificado terá prazo de validade de um ano, contados a partir de sua homologação, podendo ser prorrogado por
decreto; exceto para o cargo de PROFESSORES o qual terá validade vinculado ao calendário escolar do exercício de 2025, precluindo sua validade
para o exercício seguinte.

9.2. A inscrição neste processo seletivo, para todo e qualquer efeito de direito, expressa o conhecimento e a aceitação por parte do candidato de todas
as normas constantes deste edital.

9.3. Caso ocorram desistências ou eliminações de candidatos convocados para a contratação, a Prefeitura Municipal de ITIQUIRA promoverá tantas
convocações e contratações quantas julgar necessárias durante o período de validade do processo seletivo, dentre os candidatos classificados.

9.4. Será considerado desistente e, portanto, eliminado do processo seletivo o candidato que não comparecer nas datas estabelecidas pela Administra-
ção para contratação, ou deixar de cumprir os requisitos exigidos.

9.5. O candidato que, à época da contratação não comprovar que preenche os requisitos indispensáveis para o exercício legal do cargo para o qual foi
aprovado, será considerado eliminado sumariamente, não podendo ser aproveitado para outro cargo.

9.6. A Prefeitura Municipal de ITIQUIRA poderá convocar, para o preenchimento de vagas surgidas no decorrer do prazo de validade deste processo
seletivo, os candidatos classificados, observando-se o cargo e a ordem de classificação, rigorosamente.

9.7. A Prefeitura Municipal de ITIQUIRA fará divulgar, sempre que necessário, as normas complementares ao presente edital e avisos oficiais.

9.8. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações enquanto não for consumado o evento que lhe diz respeito.

9.9. Todas as publicações pertinentes a este processo seletivo, enquanto em andamento e até a divulgação do resultado, serão feitas no endereço ele-
trônico www.itiquira.mt.gov.br, no quadro de avisos da Prefeitura Municipal, bem como no Jornal Oficial do Município, sendo este o Jornal da Associação
dos Municípios Mato-grossenses (https://diariomunicipal.org/mt/amm/ ).

9.10.1. As publicações relativas à homologação do processo seletivo e à convocação dos aprovados serão tornadas públicas por meio da Imprensa Ofi-
cial do Município, no endereço eletrônico www.itiquira.mt.gov.br, no quadro de avisos da Prefeitura Municipal, sendo de responsabilidade da Prefeitura
Municipal de ITIQUIRA a publicação e do candidato o acompanhamento de tais publicações.

9.10.2. Para a finalidade específica do subitem acima, considera-se órgão de Imprensa Oficial do Município o Jornal da Associação dos Municípios
Mato-grossenses (https://diariomunicipal.org/mt/amm/).

9.11. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de ITIQUIRA, em conjunto com a Comissão Organizadora e Avaliadora do Processo
seletivo simplificado nº 002/2024.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. Do Cronograma de Execução do Processo Seletivo Simplificado nº 002/2024.

DATAS PREVISTAS EVENTOS
01/11/2024 Publicação do edital de abertura
06/11/2024 e 07/11/2024 Prazo de impugnação do edital de abertura
11/11/2024 a 21/11/2024 Período de inscrições e protocolização da prova de títulos
27/11/2024 divulgação da listagem com confirmação de inscrição
28/11/2024 e 29/11/2024 Prazo de recurso de indeferimento de inscrição
02/12/2024 Homologação das inscrições
04/12/2024 Divulgação dos locais de prova
15/12/2024 Realização da prova objetiva
16/12/2024 Divulgação do Gabarito Preliminar após às 18 horas
17/12/2024 e 18/12/2024 Prazo de recursos contra o gabarito preliminar
20/12/2024 Divulgação do julgamento dos recursos contra a prova objetiva Divulgação do gabarito oficial
08/01/2025 Divulgação da classificação geral das provas objetivas e da prova prática
09/01/2025 e 10/01/2025 Prazo de recursos contra a classificação geral
14/01/2025 Julgamento dos recursos contra a classificação geral
15/01/2025 Divulgação do resultado geral para homologação do executivo

10.2. Dos Recursos

10.2.1. Admitir-se-á um único recurso por questão, para cada candidato, relativamente ao gabarito ou ao conteúdo das questões.

10.2.2.1. Os recursos deverão ser devidamente fundamentados, não sendo aceitos/analisados recursos sem argumentação plausível ou que não pos-
suam de modo claro o requerimento do candidato.

10.2.3. Se do exame dos recursos resultar anulação de questão, o ponto a ela correspondente será atribuído a todos os candidatos, independentemente
da formulação ou não de recurso.

10.2.4. Se, por força de decisão favorável às impugnações, houver modificação do gabarito divulgado antes dos recursos, as provas serão corrigidas de
acordo com o gabarito definitivo, não se admitindo recurso da modificação decorrente das impugnações.
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10.2.5. O recurso deverá ser apresentado em formulário específico disponibilizado no Anexo III deste edital, datilografado ou digitado, assinado pelo
candidato, e protocolizado no endereço contido no sub item 2.2.1.

10.2.6. A decisão do recurso será dada a conhecer coletivamente por meio de edital complementar que será fixado no átrio da Prefeitura Municipal e
dado conhecimento no site supracitado, na forma de retificação do gabarito ou do resultado, conforme o caso.

10.3. Os casos omissos serão resolvidos pela COMISSÃO ORGANIZADORA E AVALIADORA DO PROCESSO SELETIVO 002/2024, juntamente com
a Prefeitura Municipal de ITIQUIRA/MT.

ITIQUIRA – MT, aos 01 de novembro de 2024.

.........................................................

Alessandra Dolores Sobrinho

Presidente da Comissão Organizadora e Avaliadora do Processo Seletivo Simplificado

N.º 002/2024

ANEXO I – DOS CARGOS E DAS VAGAS.

NÍVEL SUPERIOR

Nº CARGOS Requisitos Tipo de
Prova

Remuneração Ini-
cial R$

Carga
Horária

Itiquira OBS Total

1. Professor Nível II – Área de
Matemática Ensino Superior Completo na Área de Matemática Objetiva + Prova de

Títulos 4.332,40 30h 1 CR 01
CR

02
CR

2. Professor Nível II – Pedago-
gia

Ensino Superior Completo na Área de Pedagogia ou
Normal Superior

Objetiva + Prova de
Títulos 4.332,40 30h 05 04 09

3. Professor Nível II – Inglês Ensino Superior Completo na Área de Letras/Inglês Objetiva + Prova de
Títulos 4.332,40 30h 01 CR 01

CR
02
CR

4. Professor Nível II – Ciências
Naturais

Ensino Superior Completo na Área de Ciências Na-
turais

Objetiva + Prova de
Títulos 4.332,40 30h 01 01 02

5. Professor Nível II - Letras Ensino Superior Completo na Área de Letras Objetiva + Prova de
Títulos 4.332,40 30h 01 01 02

6. Professor Nível II – Educação
Física

Ensino Superior Completo, com Registro no Conse-
lho de Classe

Objetiva + Prova de
Títulos 4.332,40 30h 01 CR 01

CR
02
CR

7. Professor Nível II – Ciências
Humanas Ensino Superior Completo em História ou Geografia. Objetiva + Prova de

Títulos 4.332,40 30h 01 CR 01
CR

02
CR

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO.

O conteúdo programático das provas do Processo Seletivo nº 002/2024 da Prefeitura Municipal de ITIQUIRA – MT está distribuído em grupos por grau
de escolaridade, de acordo com as disposições deste anexo.

ENSINO SUPERIOR COMPLETO

As provas objetivas para os cargos de nível superior completo serão elaboradas de acordo com a composição estabelecida no edital para
cada cargo e consistirão em:

Língua Portuguesa com interpretação de texto; Conhecimentos Gerais; Conhecimentos Específicos;

LÍNGUA PORTUGUESA

1. Leitura e interpretação de textos descritivos, dissertativos, narrativos; gênero de textos; coesão textual; coerência textual; sinonímia, homonímia e
paronímia; figuras de linguagem; vícios de linguagem. 2. Ortografia. 3. Acentuação gráfica e tônica; acentuação das oxítonas, paroxítonas e proparo-
xítonas; acento diferencial; acentuação dos hiatos; acentuação dos ditongos. 4. Morfologia: estrutura e formação de palavras, processos de formação
de palavras; classes de palavras: verbo, substantivo, artigo, pronome, preposição, conjunção, adjetivo, advérbio, interjeição e numeral. 5. Sintaxe: ter-
mos essenciais da oração (sujeito e predicado), termos integrantes da oração (objeto direto, objeto indireto, complemento nominal, agente da passiva),
termos acessórios da oração (aposto, adjunto adnominal, adjunto adverbial), termo independente (vocativo); orações coordenadas e orações subordina-
das; concordância nominal; concordância verbal; regência nominal; regência verbal; uso da crase; pontuação. Nova Ortografia: mudanças no alfabeto,
mudanças nas regras de acentuação, uso do hífen.

CONHECIMENTOS GERAIS

Historia Política e Econômica de Mato Grosso: 1. Antecedentes históricos da fundação de Cuiabá, 1.1 Fundação de Cuiabá, 1.2 Idéias de adminis-
tradores e primeiros desentendimentos, 1.3 Rodrigo César e o ouro de Cuiabá; 1.4 Os Lemes; 1.5 Índios Paiaguás; 1.6. Fundação de Vila Bela; 1.7
Capitães-generais de 1748 a 1821; 1.8. Forte de Coimbra; 1.9 Mato Grosso no Primeiro Império; 1.10 A Rusga; 1.11 Os Alencastro 1.12 Mato Grosso
na guerra do Paraguai; 1.13 Divisão do Estado.

Geografia de Mato Grosso: 1.1. Mato Grosso e a região Centro-Oeste; 1.2. Geopolítica de Mato Grosso; 1.3 Ocupação do território; 1.4 aspectos
físicos e domínios naturais do espaço mato-grossense; 1.5 Aspectos socioeconômicos de Mato Grosso; 1.6 Dinâmica da população em Mato Grosso; 1.
7 Programas governamentais e fronteira agrícola mato-grossense; 1.8 A economia do Estado no contexto nacional; 1.9 A urbanização do Estado; 1.10
Produção e as questões ambientais.

História do Município de ITIQUIRA: 1.1 Aspectos históricos e geográficos; 1.2 Aspectos econômicos e sociais; 1.3. Executivo e Legislativo Estadual e
Municipal; 1.4 Atualidades gerais político, econômico, social e ambiental.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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PROFESSOR NÍVEL II – ÁREA DE MATEMÁTICA: Conjuntos numéricos: naturais, inteiros, racionais. Operações com números naturais. Radicais -
operações e racionalização de denominadores. Regra de três, juros e percentagem. Sistema métrico decimal. Expressões Algébricas. Equações de
1º e 2º graus. Funções – produto cartesiano, relações e funções constantes, função do 1º e 2º grau. Segmentos proporcionais – razão e proporção.
Geometria e Geometria banalítica. Medida de Circunferência, de volume, de capacidade, de massa, de superfície e de cumprimento. Potenciação; Tri-
gonometria; Estatística; Metodologia do ensino da matemática.

Atribuições do Cargo serão as constantes na Lei Municipal nº 684/2010.

PROFESSOR NÍVEL II – PEDAGOGIA: Teorias do desenvolvimento da criança e da aprendizagem. O afetivo, o cognitivo e o socio-interacionismo no
processo de aprendizagem infantil. A personalidade da criança e o processo educacional. O pensamento e a linguagem. A alfabetização, a leitura e a
produção de textos. A resolução de problemas e a prática pedagógica. O processo histórico do conhecimento matemático. A importância dos brinquedos
e das brincadeiras no desenvolvimento psicológico da criança. Noções básicas dos conteúdos da educação infantil e dos anos iniciais do ensino funda-
mental. Estratégias de organização do espaço da sala de aula. Planejamento das aulas de acordo com os recursos humanos e materiais disponíveis.
A disciplina e a indisciplina no contexto da sala de aula. A utilização das metodologias de acordo com as temáticas abordadas. Compreensão das teo-
rias curriculares e a aplicabilidade no processo de ensino-aprendizagem nos anos iniciais. Entendimento da interdisciplinaridade e da transversalidade
no planejamento pedagógico. Avaliação no processo de ensino e aprendizagem da escola como meio de reflexão da prática pedagógica. Orientações
gerais do Ensino Fundamental de nove anos: Lei nº 9.394, de 20 de novembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional e
suas alterações. Lei nº 10172, de 9 de janeiro de 2001, que aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências. A organização do trabalho
pedagógico com ênfase na alfabetização e letramento e Educação Matemática, destacando situação-problema. Conhecimento matemático em ação e
transposição didática como eixos norteadores. A implementação do currículo nos anos iniciais: didática e metodologias de alfabetização e das diversas
disciplinas do currículo no Ensino Fundamental. Educação de Jovens e Adultos – 1º segmento, Educação Indígena, Cultura Afro-Brasileira para o ensino
regular dos anos iniciais do ensino fundamental. ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente.

Atribuições do Cargo serão as constantes na Lei Municipal nº 684/2010.

PROFESSOR II – LETRAS/INGLÊS - Processo da leitura e a compreensão e produção de texto. 2. Metodologia do ensino da língua portuguesa.
Tipologia Textual: Descrição, Narração e Dissertação. Textos e Textualidade: Coesão e Coerência. 3. Comunicação: Significação das palavras,
denotação e conotação, figuras de linguagem, figuras de sintaxe, fonética e fonologia, som e fonemas. 4. Gramática: Ortografia, acentuação
gráfica e crase. 5. Morfologia: Estrutura e formação das palavras. Morfossintaxe: Classe de palavras e sua correspondente função sintática.
6. Sintaxe: Frase, oração, período, termos essenciais, integrantes e acessórios da oração, vocativo, período composto por coordenação e su-
bordinação; sintaxe de concordância; sintaxe de regência; sintaxe de colocação de pronomes; pontuação; 7. Nova Ortografia: Mudanças nas
Regras de Acentuação, Uso do Hífen. 8. Currículo: os diferentes paradigmas, fundamentos, concepção. 9. Teorias e Tendências Pedagógicas;
Sistemas de ensino - Função social da escola; Processo de Ensino/Aprendizagem: Relações entre Educação, Escola e Sociedade. Relação
professor – aluno; Bases psicológicas da aprendizagem; Tecnologia educacional; Métodos. Técnicas e Meios; Gestão escolar democrática e
a eficácia escolar; Planejamento de Ensino - Planos/Projetos (concepção, funções e tipos); Avaliação escolar e suas implicações pedagógi-
cas. 10. O ensino da língua inglesa e o multiculturalismo. O ensino da língua inglesa e a habilidade de leitura. Falsos cognatos. Marcadores
discursivos. Coesão e coerências textuais. Conectivos. Formação de palavras. Vozes verbais. Tempos e modos verbais. Substantivos. Prono-
mes. Preposições. Advérbios. Verbos preposicionais. Orações condicionais. Discurso direto e indireto. O processo de ensino-aprendizagem
de língua inglesa: teorias, metodologias e técnicas; 11. Pedagogia da Inclusão. 12. Legislação – LDB; FUNDEB; BNCC; Ensino Fundamental
de 09(nove) anos; Estatuto da Criança e do Adolescente.

Atribuições do Cargo serão as constantes na Lei Municipal nº 684/2010

PROFESSOR NÍVEL II - ÁREA DE CIÊNCIAS HUMANAS: Aspectos Físicos: Clima, Vegetação, Relevo, Hidrografia, Recursos Naturais e os Impactos
Ambientais nos Ecossistemas Naturais e Agrícolas; Aspectos Geográficos: Localização e Limites da Superfície Brasileira, Área e População; Aspectos
Econômicos: Comércio, Indústria, Transportes e Comunicações, Agricultura, Energia e Turismo; GEOGRAFIA GERAL: As Relações Campo Cidade; O
Positivismo como Fundamento da Geografia Tradicional e a Geografia Crítica; A Crise da Geografia na Atualidade; A Produção do Espaço Capitalis-
ta Mundial; A Globalização e os Mercados Regionais; Os PCN’S e o Ensino da Geografia; GEOGRAFIA DE MATO GROSSO: Aspectos Geográficos,
Econômicos, Físicos e Sociais do Estado de Mato Grosso. Geografia do Município de Nossa Senhora do Livramento/MT.

Fundamentos teóricos do Pensamento Histórico; Didática e prática dos procedimentos de produção do

conhecimento histórico; Linguagem e ensino de História; Transversalidade, novas formas de abordagem e renovação do ensino de História; O ofício do
historiador e a construção da História; Natureza, Cultura e História; Passagens da Antiguidade para o Feudalismo; Mundo Medieval; Expansão Européia
do século XV; Formação do Mundo Contemporâneo; Brasil - Sistema Colonial; Brasil - Império; Brasil - República; Diretrizes Curriculares Nacionais para
a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; Parâmetros Curriculares Nacionais de História;
Aspectos da História da África e dos povos afro-americanos e ameríndios; História da América.

Atribuições do Cargo serão as constantes na Lei Municipal nº 684/2010.

PROFESSOR NÍVEL II – ÁREA CIÊNCIAS NATURAIS: Ciências no Ensino Fundamental - caracterização da área; fases e tendências dominan-
tes; ciências naturais, cidadania e tecnologia; aprender e ensinar ciências naturais; Ciências e métodos científicos; abordagem metodológica
de conteúdo; temas e atividades; objetivos gerais, conteúdos e avaliação para o ensino fundamental; orientações didáticas. O Universo - ori-
gem. O Sistema Solar, o Sol como fonte de energia, movimentos da Terra e da Lua e suas consequências. Rochas e solos - Origem e estrutura
da Terra, origem, tipos, composição e modificações das rochas, exploração e conservação do solo, combustíveis fósseis. Ar atmosférico -
composição, relações com os seres vivos, poluição do ar, pressão atmosférica e suas variações, ventos, noções básicas de meteorologia.
Água - propriedades físicas e químicas, ciclo da água, relações com os seres vivos, poluição da água, purificação da água, tratamento de água
e esgoto. Meio Ambiente e Sociedade - conceitos ecológicos, estudo das populações, interações, cadeias, teias e pirâmides ecológicas, re-
lações entre os seres vivos, reciclagem, energias alternativas, poluição e desequilíbrio ecológico. Seres vivos - Evolução: Lamarck e Darwin,
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mutação e seleção natural, biodiversidade. Citologia; Biologia humana. Saúde no Ensino Fundamental - concepção, objetivos, conteúdos,
avaliação, orientações didáticas. Orientação Sexual no Ensino Fundamental; Genética; Fundamentos de Química; Fundamentos de Física.

Atribuições do Cargo serão as constantes na Lei Municipal nº 684/2010

PROFESSOR NÍVEL II – EDUCAÇÃO FÍSICA: 1. Currículo: os diferentes paradigmas, fundamentos, concepção. 2. Teorias e Tendências Peda-
gógicas; Sistemas de ensino - Função social da escola; Processo de Ensino/Aprendizagem: Relações entre Educação, Escola e Sociedade.
Relação professor – aluno; Bases psicológicas da aprendizagem; Tecnologia educacional; Métodos. Técnicas e Meios; Gestão escolar demo-
crática e a eficácia escolar; Planejamento de Ensino - Planos/Projetos (concepção, funções e tipos); Avaliação escolar e suas implicações
pedagógicas. 3. Pedagogia da Inclusão. Legislação – LDB; FUNDEB; Ensino Fundamental de 09(nove) anos; Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, 4. Estudo das capacidades físicas; 5. Estudo das habilidades físicas; 6. Educação Física e estilo de vida; 7. Socorros de urgência
aplicados ao ambiente escolar; 8. Conhecimentos sobre regras e arbitragens dos esportes; 9. Aspectos relacionados à biomecânica dos exer-
cícios físicos; 10. Noções sobre ergonomia no contexto escolar; 11. Conhecimentos sobre atividades posturais; 12. Avaliação em educação
física escolar; 13. Avaliação postural; 14. Abordagens da Educação Física; 15. Ética profissional no ambiente escolar; 16. Educação Física
adaptada.

Atribuições do Cargo serão as constantes na Lei Municipal nº 684/2010.

ITIQUIRA – MT, 01 novembros de 2024.

Alessandra Dolores Sobrinho

Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado

N.º 002/2024

ANEXO III – MODELOS DE DOCUMENTOS.

FORMULÁRIO DE PROCURAÇÃO

Eu (nome completo) _____________________________________________, (nacionalidade) ______________,

(estado civil) ________________, (profissão) _______________________, nascido (a) em _________________, portador(a) da Cédula de Identidade
RG nº ____________________ e do CPF nº ____________________, residente na Rua/Av.___________________________________________,
nº _____, Bairro __________________________, Cidade de ________________________________, Estado _________, CEP_______________,
Telefone nº ____________________, NOMEIO E CONSTITUO MEU BASTANTE PROCURADOR(A) o(a) senhor(a) (nome completo)
_______________________________________________, (nacionalidade) ______________, (estado civil) _________________, (profis-
são)_______________________, nascido(a) em ________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ____________________ e do
CPF nº ____________________, residente na Rua/Av.___________________________________________, nº _______, Bairro
__________________________, Cidade de ________________________________ Estado _________, CEP_______________, Telefone nº
____________________, para o fim específico de assinar o requerimento de inscrição no Processo Seletivo de ITIQUIRA – MT.

_________________________, ______ de __________________ de 2024.

______________________________________

Assinatura do (a) requerente

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA
FICHA DE INSCRIÇÃO SELETIVO 002/2024

CARGO:
DADOS PESSOAIS
NOME:
DATA DE NASCIMENTO / / SEXO M ( ) F ( )
RG Nº: ÓRGÃO UF
CPF: NATURALIDADE: UF
NOME MÃE
NOME PAI
ESTADO CIVIL ESCOLARIDADE
TELEFONE FIXO ( ) TELEFONE CELULAR ( )
EMAIL:
PNE ( deficiente) S ( ) N ( )
DEFICIENCIA FISICA
CID DETALHE DA DEFICIENCIA
ENDEREÇO
COMPLEMENTO
BAIRRO CEP
CIDADE UF
Itiquira-MT, __/__/_____ ___________________________________________

Ciente do Candidato
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO
CARGO:
DADOS PESSOAIS
NOME:
TELEFONE FIXO ( ) TELEFONE CELULAR ( )
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EMAIL:

FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO

____________, ___ de ___________ de 2024.

À

Comissão do Processo Seletivo 002/2024

Prefeitura Municipal de Itiquira-MT

Ref: Recurso Administrativo – Processo Seletivo 002/2024.

( ) Inscrições.

( ) Gabarito Oficial.

( ) Resultado Prova Objetiva de Múltipla Escolha.

( ) Resultado Prova Prática.

( ) Resultado Prova de Títulos.

( ) Resultado Geral – classificação.

Prezados Senhores,

Eu, ____________________________________________________, candidato (a) ao cargo de ___________________________, inscrição nº
________, do concurso público desta Prefeitura, venho através deste interpor o recurso:

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________

Atenciosamente,

_______________________________

(Assinatura candidato)

FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DE TÍTULOS À

Comissão do Processo Seletivo 002/2024

Prefeitura Municipal de Itiquira-MT

Solicito Contagem de pontos referente prova de títulos, tendo em vista o Edital que determina a entrega de títulos, para o Concurso Público, venho
apresentar a esta Comissão, documentos que atestam qualificações, dando margem à contagem de pontos na prova de títulos conforme subitem 5.2.1
do Edital.

01- Número de Documentos Entregues: ___________________________________

02- Nome de candidato: _______________________________________________

03- N.º de Inscrição:______________

04- Cargo: __________________________________________________________

05- O candidato na entrega de títulos deverá efetuá-los em envelopes individuais fechados, subscritos da seguinte forma:

Referente: Documentos Títulos – Processo Seletivo 002/2024, Prefeitura Municipal de Itiquira-MT.

06- As cópias dos documentos enviados, todos autenticados, não serão devolvidos em hipótese alguma, uma vez que serão apensados aos demais
documentos relativos ao certame seletivo.

07- Tabela a ser preenchida pelo candidato.

ORDEM TÍTULOS CONDIÇÃO PONTO

01 Especialização Diploma ou Certificado de Conclusão de Curso de Pós-graduação em nível de Especialização com carga horária igual
ou superior a 360 horas-aulas.

02 Mestrado Diploma ou Certificado de Conclusão de Curso de Pós-graduação em nível de Mestrado.
03 Doutorado Diploma ou Certificado de Conclusão de Curso de Pós-graduação em nível de Doutorado.

Pontuação solicitada pelo candidato: ______________

Pontuação obtida após análise (não preencher este campo): _________________

Em anexo, cópia de documentos autenticados.

______________________, ______de ___________________de 2024
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_________________________________

Assinatura do Candidato

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 078/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 026/2024

A Prefeitura Municipal de Itiquira/MT, torna público para conhecimento dos
interessados que no processo de INEXIGIBILIDADE, com fundamento no
art. 74, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, objetivando a
CONTRATAÇÃO DA CANTORA MARIA MARÇAL PARA APRESENTA-
ÇÃO NO “FESTIVAL NÁUTICO” EM COMEMORAÇÃO AO ANIVERSÁ-
RIO DE 71 ANOS DE ITIQUIRA, obteve o seguinte resultado: MARIA
MARCAL PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 43.
818.615/0001-32, com o valor total de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

Itiquira/MT, em 1º de novembro de 2024.

ROSANGELA EVANGELISTA DOS SANTOS

Coordenadora de Compras Publicas

COORDENADORIA DE COMPRAS
INSTRUMENTO CONTRATUAL: NOTA DE EMPENHO 17256/2024

INSTRUMENTO CONTRATUAL: NOTA DE EMPENHO 17256/2024

COMPRAS E SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO Nº 030/2024

Empenho nº 17256/2024 – Autorização de Fornecimento nº 7762/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA, por meio da Coordenadora
de Compras, torna público que realizou a contratação de CONTTRAÇÃO
DE EMPRESA EM SERVICO DE MANUTENCAO DE BOMBAS, MOTO-
RES, EQUIPAMENTOS HIDRAULICOS E ELETROMECANICOS - BOM-
BA D’AGUA, COM MANUTENCAO CORRETIVA – BAIRRO GÓIAS, no
que consiste a prestação de serviços de pronto pagamento com funda-
mento no art. 95, § 2º da Lei Federal 14.133/21 e Decreto Municipal nº 042/
2024, contratando a empresa BELMIRO DE ALMEIDA LUCIANO &CIA LT-
DA, devidamente inscrita no CNPJ sob n° 03.040.788/0001-58, com o va-
lor total de R$ 9.380,00 (nove mil trezentos e oitenta reais).

Itiquira/MT, em 22 de outubro de 2024.

ROSANGELA EVANGELISTA DOS SANTOS

Coordenadora de Compras Públicas

PROCURADORIA JURIDICA
PORTARIA N° 505, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA N° 505, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Concede Licença Maternidade à servidora que menciona, e dá outras pro-
vidências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais exaradas no art. 51, incisos I, combinado com o
art. 95, inciso II da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o requerimento da unidade Administrativa competente
do Poder Executivo e o atestado médico, em cumprimento das atribuições
estabelecidas na legislação pertinente em vigor;

R E S O L V E:

Art. 1º - Conceder Licença Maternidade a servidora abaixo relacionada:

1. RENATA DOS SANTOS FELBEK, servidora pública do quadro de ser-
vidores do Poder Executivo, no Cargo de FISIOTERAPEUTA, admitida em
24/04/2023, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, sendo o período de

gozo de 10/10/2024 à 07/04/2025, devendo retornar ao trabalho no dia 08/
04/2025.

Art. 2º - Determinar ao órgão/unidade administrativa competente do Poder
Executivo às providências cabíveis, inclusive as de caráter orçamentário e
financeiro, se devidas.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos à 10/10/2024.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Itiquira-
MT, 01 de novembro de 2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

FABIANO DALLA VALLE

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 079/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 027/2024

A Prefeitura Municipal de Itiquira/MT, torna público para conhecimento dos
interessados que no processo de INEXIGIBILIDADE, com fundamento no
art. 74, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, objetivando a
CONTRATAÇÃO DA CANTORA NAIARA AZEVEDO PARA APRESEN-
TAÇÃO NO “FESTIVAL NÁUTICO” EM COMEMORAÇÃO AO ANIVER-
SÁRIO DE 71 ANOS DE ITIQUIRA,obteve o seguinte resultado: NAIA-
RA DE FATIMA AZEVEDO PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA, inscrita
no CNPJ sob nº 22.138.129/0001-01, com o valor total de R$ 350.000,00
(trezentos e cinquenta mil reais).

Itiquira/MT, em 1º de novembro de 2024.

ROSANGELA EVANGELISTA DOS SANTOS

Coordenadora de Compras Publicas

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2024

AVISO DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA/MT, através de sua pregoeira,
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 027/2024, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM tendo por objeto
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD, CONFOR-
ME TERMO DE CONVÊNIO Nº 0100-2024 – SINFRA/MT cujas especi-
ficações detalhadas encontram-se no edital e seus anexos disponíveis
nos endereços: https://bllcompras.com/ e www.itiquira.mt.gov.br. A abertu-
ra da disputa de preços está marcada para o dia 19 DE NOVEMBRO DE
2024, ÀS 09H00 - Horário de Brasília/DF. REALIZAÇÃO: por meio do
site https://bllcompras.com/. Outras informações poderão ser obtidas pelo
e-mail: licitacao@itiquira.mt.gov.br ou pelo telefone (65) 3491-1061.

Departamento de Licitação, Itiquira/MT, em 01 de novembro de 2024.

JULIANE PRESOTTO

Pregoeira
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 136/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: GC LAB
DIAGNOSTICOS LTDA; OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA FU-
TURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE INSUMOS PARA ATENDIMEN-
TO E MANUTENÇÃO DO LABORATÓRIO MUNICIPAL DE JACIARA –
MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 33.713,60 (trinta e
três mil, setecentos e treze reais e sessenta centavos). ASSINATURA:
01/10/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário de Saúde de Jaciara-MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 147/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: RENATA
VON STEIN EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS; OBJETO: “REGISTRO DE
PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUI-
PAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS PARA ATEN-
DER TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE JACIARA/MT”. PRA-
ZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 80.800,00 (oitenta mil e oito-
centos reais). ASSINATURA: 23/10/2024.

MARCIA CRISTINA FERREIRA FARIAS GERALDO

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Jaciara/MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 146/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: OLMI IN-
FORMATICA LTDA - EPP; OBJETO: “REGISTRO DE PREÇO PARA
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS E
MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS PARA ATENDER TODAS AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE JACIARA/MT”. PRAZO: 12(doze) me-
ses.VALOR GLOBAL: R$ 173.724,70 (cento e setenta e três mil, sete-
centos e vinte e quatro reais e setenta centavos). ASSINATURA: 23/
10/2024.

MARCIA CRISTINA FERREIRA FARIAS GERALDO

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Jaciara/MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 135/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: BIOSUL
PRODUTOS DIAGNOSTICOS LTDA; OBJETO: “REGISTRO DE PRE-
ÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE INSUMOS PA-
RA ATENDIMENTO E MANUTENÇÃO DO LABORATÓRIO MUNICIPAL
DE JACIARA – MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 34.
965,00 (trinta e quatro mil, novecentos e sessenta e cinco reais). AS-
SINATURA: 01/10/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário de Saúde de Jaciara-MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 134/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: EBD BI-
OTECH IMPORTACAO E COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOS-
PITALARES LTDA; OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTU-
RAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE INSUMOS PARA ATENDIMENTO
E MANUTENÇÃO DO LABORATÓRIO MUNICIPAL DE JACIARA – MT”.

PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 6.560,00 (seis mil, qui-
nhentos e sessenta reais). ASSINATURA: 01/10/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário de Saúde de Jaciara-MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 145/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: GUAPUI
INDUSTRIA E COMERCIO MOVEIS DE AÇO LTDA; OBJETO: “REGIS-
TRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓ-
VEIS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS PA-
RA ATENDER TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE JACIARA/
MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 22.420,00 (vinte e
dois mil, quatrocentos e vinte reais). ASSINATURA: 23/10/2024.

MARCIA CRISTINA FERREIRA FARIAS GERALDO

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Jaciara/MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 137/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: M. S DI-
AGNÓSTICA LTDA; OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTU-
RAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE INSUMOS PARA ATENDIMENTO
E MANUTENÇÃO DO LABORATÓRIO MUNICIPAL DE JACIARA – MT”.
PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL:R$ 7.974,65 (sete mil, nove-
centos e setenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos). ASSI-
NATURA: 01/10/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário de Saúde de Jaciara-MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 139/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: SELE-
NIUM MEDICAL LTDA; OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA FU-
TURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE INSUMOS PARA ATENDIMEN-
TO E MANUTENÇÃO DO LABORATÓRIO MUNICIPAL DE JACIARA –
MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 31.200,00 (trinta e
um mil e duzentos reais). ASSINATURA: 01/10/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário de Saúde de Jaciara-MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 144/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO:CYAN PA-
PELARIA E MAT. DE INFORMÁTICA EIRELI - EPP; OBJETO: “REGIS-
TRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓ-
VEIS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS PA-
RA ATENDER TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE JACIARA/
MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 19.738,20 (dezeno-
ve mil, setecentos e trinta e oito reais e vinte centavos). ASSINATU-
RA: 23/10/2024.

MARCIA CRISTINA FERREIRA FARIAS GERALDO

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Jaciara/MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 143/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: CL MÓ-
VEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA; OBJETO: “RE-
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GISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓ-
VEIS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS PA-
RA ATENDER TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE JACIARA/
MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 319.443,95 (trezen-
tos e dezenove mil, quatrocentos e quarenta e três reais e noventa e
cinco centavos). ASSINATURA: 23/10/2024.

MARCIA CRISTINA FERREIRA FARIAS GERALDO

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Jaciara/MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 138/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: MEDY-
LOG LOGISTICA E DISTRIBUICAO LTDA; OBJETO: “REGISTRO DE
PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE INSUMOS
PARA ATENDIMENTO E MANUTENÇÃO DO LABORATÓRIO MUNICI-
PAL DE JACIARA – MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL:
R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais). ASSINATURA: 01/10/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário de Saúde de Jaciara-MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 142/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: B10 LICI-
TA LTDA; OBJETO: “REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVEN-
TUAL AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PER-
MANENTES DIVERSOS PARA ATENDER TODAS AS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DE JACIARA/MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLO-
BAL: R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais). ASSINATURA: 23/10/2024.

MARCIA CRISTINA FERREIRA FARIAS GERALDO

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Jaciara/MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 141/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: ARAUJO
MÓVEIS E TRANSPORTES LTDA; OBJETO: “REGISTRO DE PREÇO
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMEN-
TOS E MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS PARA ATENDER TO-
DAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE JACIARA/MT”. PRAZO:
12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 25.790,00 (vinte e cinco mil, se-
tecentos e noventa reais). ASSINATURA: 23/10/2024.

MARCIA CRISTINA FERREIRA FARIAS GERALDO

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Jaciara/MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 140/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: VIDA BI-
OTECNOLOGIA LTDA; OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA FU-
TURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE INSUMOS PARA ATENDIMEN-
TO E MANUTENÇÃO DO LABORATÓRIO MUNICIPAL DE JACIARA –
MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 1.875,00 (um mil,
oitocentos e setenta e cinco reais). ASSINATURA: 01/10/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário de Saúde de Jaciara-MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 037/2024 DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024

PORTARIA Nº 037/2024 DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024

VILSON RAMOS DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal de
Jauru-MT, no uso de suas atribuições legais contidas no Regimento
Interno desta Casa, Artigo 19, Inciso I, alínea “d”, e mais as contidas
na Lei Orgânica Municipal, com o considerando, RESOLVE BAIXAR o
seguinte:

Considerando que o Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Servidores
da Câmara do Município de Jauru (Lei Complementar nº 140/2018) auto-
riza a concessão de Progressão Vertical por merecimento a servidor do
Poder Legislativo municipal no percentual de 1,5% (um e meio por cento)
por ano de efetivo exercício.

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Progressão Vertical ao Servidor da Câmara Municipal
de Jauru, ALOISIO COSTA DE ABREU, AGENTE ADMINISTRATIVO,
para o nível-13, Classe D, a partir de 1º de novembro de 2024, nos termos
do Anexo VI, constante da Lei Complementar nº 140/2018, com suas alte-
rações posteriores.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

Gabinete do Presidente, Jauru-MT, 1º de novembro de 2024.

VILSON RAMOS DA SILVA

Presidente do Legislativo

PORTARIA Nº. 01/2024/JAURU-MT

Dispõe sobre a instituição e nomeação de membros para compor a comis-
são organizadora do processo seletivo para eleição de diretor escolar, de
acordo com a Lei Ordinária Nº 970/2022, no âmbito do município de Jauru-
MT e dá outras providências.

A Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo de
Jauru-MT, Senhora Nelsina Ferreira de Oliveira Gomes, no uso de suas
atribuições que lhes são conferidas por lei, e

Considerando, a necessidade de realizar o processo de eleição de diretor
escolar nas escolas municipais de acordo com a Lei Ordinária Nº 970/
2022, que regulamenta a gestão democrática no município;

Resolve:

Art. 1º. Instituir Comissão organizadora do processo seletivo para eleição
de diretor escolar, de acordo com a Lei Ordinária Nº 970/2022, no âmbito
do município de Jauru-MT

Art. 2º. Designar os membros para compor a Comissão organizadora do
processo seletivo para eleição de diretor escolar, de acordo com a Lei Or-
dinária Nº 970/2022, sendo assim constituída por:

I. Representantes da Secretaria Municipal de Educação – Gislaine dos
Santos e Evaleis Fátima Curvo; II. CACS – FUNDEB: Beatriz Pavini e
Rosenilda dos Santos Lima; III. Conselho Municipal de Educação: Maria
Lucia dos Santos e Claudia Maria Rodrigues Teixeira; IV. Da Subsede
de Jauru-MT do Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público – SINTEP:
Cicero Guilherme e Célio Martins dos Santos.

Art. 3º. Cabe aos membros da Comissão Organizadora, em conformidade
com a legislação vigente, sistematizar e acompanhar todas as etapas do
processo da lei de Gestão Democrática.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Jauru-MT, 01 de novembro de 2024.
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Nelsina Ferreira de Oliveira Gomes

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 036 DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 036 DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024.

“CONCEDE FÉRIASA SERVIDORA LUCIENE MANSANO, DA CÂMA-
RA MUNICIPAL DE JAURU-MT”.

VILSON RAMOS DA SILVA, Presidente do Legislativo Municipal de
Jauru, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, as
quais são conferidas pelo Art. 19, Inc. IV, alínea “a” do Regimento In-
terno da Câmara Municipal de Jauru.

RESOLVE:

Art. 1º - Concede FÉRIAS a Servidora, Sr.ª. Luciene Mansano, Secreta-
ria Legislativa, conforme requerido, pelo prazo de 20 dias, matrícula fun-
cional nº 32-1, referente ao período aquisitivo de 1º de setembro de 2021
a 31 de agosto de 2022. Sendo os 10 (dez) dias restantes convertidos em
pecúnia, conforme art. 126, § 3º, da Lei Complementar nº 045/2006.

Parágrafo Único – As Férias referidas no caput deste artigo terá início em
11 de novembro de 2024 e término em 30 de novembro de 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

Gabinete da Presidência, Jauru-MT, 1º de novembro de 2024.

Ver. VILSON RAMOS DA SILVA

Presidente do Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 038/2024 DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024

PORTARIA Nº 038/2024 DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024

VILSON RAMOS DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal de
Jauru-MT, no uso de suas atribuições legais contidas no Regimento
Interno desta Casa, Artigo 19, Inciso I, alínea “d”, e mais as contidas
na Lei Orgânica Municipal, com o considerando, RESOLVE BAIXAR o
seguinte:

Considerando que o Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Servidores
da Câmara do Município de Jauru (Lei Complementar nº 140/2018) auto-
riza a concessão de Progressão Vertical por merecimento a servidor do
Poder Legislativo municipal no percentual de 1,5% (um e meio por cento)
por ano de efetivo exercício.

RESOLVE:

Art. 1º- Conceder Progressão Vertical ao Servidor da Câmara Municipal
de Jauru, CLAUDIO GONZAGA DA SILVA, VIGIA, para o nível-13, Clas-
se C, a partir de 1º de novembro de 2024, nos termos do Anexo VIII, Tabe-
la 01, constante da Lei Complementar nº 140/2018, com suas alterações
posteriores

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

Gabinete do Presidente, Jauru-MT, 1º de novembro de 2024.

VILSON RAMOS DA SILVA

Presidente do Legislativo

PORTARIA Nº307, DE 01 DE NOVEMBRO 2024.

VALDECI JOSÉ DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE JAURU, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

CONCEDER , no período de21 de setembro de 2024 a 25 de outubro de
2024, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, aservidora MARIA
LÚCIA DOS SANTOS matrícula 0111, inscrita sob CPF Nº 567.xxx.xxx-49
conforme laudo médico concedido pelo médico perito Dr. RENATO CÉ-
SAR SILVA ELOY – CRM/MT 2296 , que fica fazendo parte integrante
desta Portaria, independentemente de sua transcrição.

Em conformidade com art. 099 da Lei Complementar nº 068/2010 de 16
de setembro de 2010.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal “José Perez”, em Jauru – MT, 01 de
novembro de 2024.

VALDECI JOSÉ DE SOUZA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA

CÂMARA MUNICIPAL DE JUARA
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024

A Câmara Municipal de Juara - MT, comunica a todos a abertura da Dis-
pensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do
art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da
Resolução nº 221/2023 da Câmara Municipal de Juara - MT, e demais nor-
mas aplicáveis, cujo objeto é: Aquisição de material e equipamentos de in-
formática para a Câmara Municipal de Juara – MT.

CONTRATANTE (UASG): CAMARA MUNICIPAL DE JUARA – MT
(929969)

CNPJ: 03.476.682/0001-00

Envio de Propostas: Início – 04/11/2024

Encerramento – 07/11/2024 às 12:59

Fase de Lances: Início - 07/11/2024 às 12:00

Encerramento - 07/11/2024 às 18:00

Referência do horário: Brasília - DF

Link: Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/
pt-br)

Critério de julgamento: menor preço

Informações complementares na sede da Câmara Municipal de Juara -
MT, no departamento de licitações ou pelo e-mail: licitacao@juara.mt.leg.
br.

Juara - MT, 29 de outubro de 2024.

Sandy de Paula Alves Mainardes

Presidente da Câmara Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JUINA
DECRETO N.º 763, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Dispõe sobre o cancelamento de empenhos de exercícios anteriores, e dá outras providências.
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O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da Lei
Orgânica do Município; e,

CONSIDERANDO o art. 206, § 5.º, inciso I, do Código Civil Brasileiro;

CONSIDERANDO o art. 1.º, do Decreto Federal n.º 20.910, de 06 de janeiro de 1932 e demais disposições das legislações em vigor que regulamentam
o cancelamento de restos a pagar;

CONSIDERANDO a inexecução dos serviços contratados e a não entrega de mercadorias até a presente data;

CONSIDERANDO a não reivindicação de pagamentos pelos credores;

DECRETA

Art. 1º Ficam cancelados os saldos dos empenhos não processados do exercício de 2023 relacionados no ANEXO I, do presente Decreto, que deste
passa a ser parte integrante.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Juína-MT, 01 de novembro de 2024.

PAULO AUGUSTO VERONESE

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO em local costume nesta data.

ANEXO I

Decreto n.º 763/2024

RELAÇÃO DE SALDOS DE EMPENHOS NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO DE 2023

Número Ano Tipo Credor Fonte Valor R$
193 2023 Global J. P. SIMAO ASSISTENCIA TECNICA EM INFORMATICA 1.500.0000 111,79
197 2023 Global INVIOLÁVEL JUINA MANUTENÇÃO E COMERCIO ELETROEL 1.500.0000 1.555,00
702 2023 Global J. P. SIMAO ASSISTENCIA TECNICA EM INFORMATICA 1.500.0000 2.300,00
720 2023 Global SEGMED SEGURANÇA DA MEDICINA DO TRABALHO 1.500.0000 37.835,00
830 2023 Global CENTRO AMERICA COM, SERV, GESTÃO TECNOLOGIA LTDA 1.500.0000 26.262,00
995 2023 Global SEGMED SEGURANÇA DA MEDICINA DO TRABALHO 1.500.0000 557,00
996 2023 Global SEGMED SEGURANÇA DA MEDICINA DO TRABALHO 1.500.0000 7.219,00
1005 2023 Global SEGMED SEGURANÇA DA MEDICINA DO TRABALHO 1.500.0000 28.035,00
4145 2023 Global R. A. FOGAÇA & CIA LTDA 1.500.0000 13.708,00
4146 2023 Global R. A. FOGAÇA & CIA LTDA 1.500.0000 48.548,00
5274 2023 Global R C DE OLIVEIRA 1.500.0000 5.070,29
6519 2023 Global FORGOV CONSULTORIA E CONTABILIDADE LTDA ME 1.500.0000 587,21
7667 2023 Global R. A. FOGAÇA & CIA LTDA 1.500.0000 23.248,00
7679 2023 Global R. A. FOGAÇA & CIA LTDA 1.500.0000 3.859,00
7962 2023 Global 31.495.516 FABIA VALERIA VILELA MIRANDA 1.500.0000 2.144,00
10527 2023 Global RS DATA INFORMATICA LTDA 1.500.0000 823,41
18695 2023 Global HELCIO TADEU ANDREAZZI LTDA 1.500.0000 17.495,00
19358 2023 Global FORGOV CONSULTORIA E CONTABILIDADE LTDA ME 1.500.0000 99,87

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JUINA
DECRETO N.º 764, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento
Municipal vigente do Exercício de 2024, do Departamento de Água e Es-
goto Sanitário – DAES, devidamente, autorizado pela Lei Municipal n.º 2.
117/2023, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições
legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da
Lei Orgânica do Município; e,

DECRETA

Art. 1.º Fica aberto no Orçamento Municipal do Exercício de 2024 do De-
partamento de Água e Esgoto Sanitário – DAES, Município de Juína/MT,
com base na Autorização da Lei Orçamentária Anual – LOA, no valor de
R$ 325.000,00 (trezentos e vinte e cinco mil reais), para cobrir as seguin-
tes dotações orçamentárias:

Órgão: 11 Departamento de Água e Esgoto Sanitário -
DAES

Unidade Orçamentária:
001 Departamento de Água e Esgoto Sanitário
Função: 17 Saneamento
Sub Função: 512 Saneamento Básico Urbano

Programa: 0022 Gestão do Saneamento Ambiental
Projeto/Atividade: 2981 Manutenção do Departamento de Água e

Esgoto – DAES
Elemento Despesa:
339039000000

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurí-
dica
Fonte: 1.501.0000000 ... R$ 325.000,00

TOTAL GERAL................................................................R$ 325.000,00

Art. 2º Para dar cobertura aos Créditos abertos, serão utilizados R$ 325.
000,00 (trezentos e vinte e cinco mil reais), da anulação total ou parcial
das dotações abaixo discriminadas, de acordo com o Artigo 43, § 1.º III da
Lei Federal n.º 4.320/64.

Órgão: 11 Departamento de Água e Esgoto Sanitário -
DAES

Unidade Orçamentária:
001 Departamento de Água e Esgoto Sanitário
Função: 17 Saneamento
Sub Função: 512 Saneamento Básico Urbano
Programa: 0022 Gestão do Saneamento Ambiental
Projeto/Atividade: 1982 Ampliação do Sistema de Captação e Distrib.

de Água
Elemento Despesa:
449051000000

Obras e Instalações
Fonte: 1.501.0000000 .............. 150.000,00

Projeto/Atividade: 1983 Construção, Reforma e Ampl. Estr. Físicas do
DAES

Elemento Despesa:
449051000000 Obras e Instalações

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 187 Assinado Digitalmente



Fonte: 1.501.0000000 ..................... 95.
000,00

Projeto/Atividade: 1984 Aquisição de Veículos, Equipamentos e Mate-
rial Permanente

Elemento Despesa:
449052000000

Equipamentos e Material Permanente
Fonte: 1.501.0000000 ............. 80.000,00

TOTAL GERAL............................ R$ 325.000,00

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Juína-MT, 01 de novembro de 2024.

PAULO AUGUSTO VERONESE

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO em local costume nesta data.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 013/2024 -

PMJ

AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N.º 013/2024 – PMJ

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 389/2024 de 08/10/2024

EXCLUSIVO E REGIONALIZADO PARA JUÍNA-MT (REGIONALIZA-
ÇÃO LOCAL) COM FULCRO NA LEI MUNICIPAL N.º 2.053/2022 E N.º
1.110/2009

O MUNICÍPIO DE JUÍNA, Estado de Mato Grosso, torna público, para co-
nhecimento de quem possa interessar, que realizará licitação na modalida-
de CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, com critério de julgamento
MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do
Decreto Municipal nº 609/2023 e 610/2023, demais legislações aplicáveis
e das exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e proce-
dimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, obser-
vadas as datas e horários discriminados a seguir:

OBJETO: O objeto da presente licitação é aCONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE
MÁQUINAS PESADAS (CAMINHÃO BASCULANTE), PARA PAVIMEN-
TAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD EM DIVERSAS VIAS, EM ATENDIMENTO
AO CONVENIO 1488-2024/SINFRA, CONFORME PROJETO BÁSICO,
PLANILHA ORÇAMENTARIA, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E
MEMORIAL DESCRITIVO, MUNICIPIO DE JUINA, ESTADO DE MATO
GROSSO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO E JULGAMENTO DAS PROPOS-
TAS: Às 08h00 min do dia 19/11/2024.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM.

MODO DE DISPUTA: FECHADO E ABERTO.

VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO: R$ 1.408.000,00 (um milhão,
quatrocentos e oito mil reais).

LOCAL DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA : Departamento de
Compras, Materiais e Licitações, localizada na Travessa Emmanuel, 33N,
Centro, Prefeitura de Juína-MT.

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Juína-MT (Local).

O Edital e respectivos anexos poderão ser obtidos no Departamento de
Compras, Materiais e Licitações, sito na Travessa Emmanuel, n.º 33N,
Bairro Centro, no Município de Juína-MT, nos dias úteis, de segunda a
sexta-feira, das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, pelo
e-mail: licitacao@juina.mt.gov.br, e pelo site: www.juina.mt.gov.br, sendo
que no ato do recebimento do Edital e respectivos anexos, deverão os in-
teressados verificar seu conteúdo, não sendo admitidas reclamações pos-
teriores sobre eventuais omissões.

Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente no Depar-
tamento de Licitações e Contratos, situada na Travessa Emmanuel, n.º
33N, Centro, Juína-MT - CEP.: 78320-000, e/ou por meio do Telefone (66)
3566-8300.

Juína-MT, 01 de novembro de 2024.

ISABELLA CRYSTINA GONÇALVES DA CUNHA

Agente de Contratação

Portaria n.º 8.013/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUSCIMEIRA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2024 - PROCESSO
LICITATÓRIO MODALIDADE DISPENSA Nº 004/2024

A CÂMARA MUNICIPAL DE JUSCIMEIRA, situada a Rua Dois Irmãos, nº
383 – Bairro Centro – JUSCIMEIRA – MT, através do Presidente da Co-
missão Permanente de Licitações, torna publico para conhecimento dos
interessados, conforme Lei nº 14.133/2021 e Edital Dispensa nº 004/2024,
que realizará às 14:00 HORAS DO DIA 07 DE NOVEMBRO 2024, na
Câmara Municipal de Juscimeira-Mt., tipo “MENOR PREÇO ITEM, cujo
objeto é “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MA-
TERIAL DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, COPA E COZINHA, GÊNEROS
ALIMENTAÇÃO, PARA USO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADO-
RES”, conforme condições estabelecidas em Edital nº 004/2024.

JUSCIMEIRA,MT., 31 DE OUTUBRO 2.024

SAMIR FARID CANAM

Presidente da CPL

EXTRATO 2º ADITIVO CONTRATO 056/2023

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUSCIMEIRA – CNPJ: 15.023.
955/0001-31 e GILBERTO RODRIGUES DE FARIAS - ME – CNPJ: 11.
991.092/0001-35

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LO-
CAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE BRINQUEDOS, MESAS
PLÁSTICAS, CADEIRAS PLÁSTICAS, CAIXAS TÉRMICAS, SISTEMA
DE SOM, PARA ATENDER EVENTOS E PROGRAMAS SOCIAIS, DE VA-
RIAS SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO”.

PRAZO: 29/10/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA

PORTARIA N.º 276/2024 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024 “EXONERA
A SERVIDORA LETICIA CRUZ DO NASCIMENTO DO CARGO DE

CHEFE DE DIVISÃO DA MERENDA ESCOLAR PREFEITURA
MUNICIPAL DE LUCIARA E DÁ PROVIDÊNCIAS”.

PORTARIA N.º 276/2024

DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

“EXONERA A SERVIDORA LETICIA CRUZ DO NASCIMENTO DO CAR-
GO DE CHEFE DE DIVISÃO DA MERENDA ESCOLAR PREFEITURA
MUNICIPAL DE LUCIARA E DÁ PROVIDÊNCIAS”.

PARASSU DE SOUZA FREITAS, Prefeito Municipal de Luciara, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a Lei
Orgânica do Município,

RESOLVE:

ART. 1º - EXONERAR a senhora LETICIA CRUZ DO NASCIMENTO por-
tadora do RG nº 26223023 SSP/MT e CPF nº 028.564.381-99, do cargo
de CHEFE DE DIVISÃO DA MERENDA ESCOLAR da Prefeitura munici-
pal de Luciara-MT.
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ART. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Luciara, Estado de Mato Grosso, em 01
de Novembro de 2024.

PARASSU DE SOUZA FREITAS

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N.º 275/2024 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 “EXONERA
DO CARGO DE ACESSORA TECNICA DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE LUCIARA-MT E DÁ PROVIDÊNCIAS”.

PORTARIA N.º 275/2024 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

“EXONERA DO CARGO DE ACESSORA TECNICA DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE LUCIARA-MT E DÁ PROVIDÊNCIAS”.

PARASSU DE SOUZA FREITAS, Prefeito Municipal de Luciara, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a Lei
Orgânica do Município,

RESOLVE:

Artigo 1º - EXONERAR a Senhoraa senhora KÁLITA RENATA BARROS
TAVEIRA portadora do RG. 1573757 SSP/MT e CPF 058.807.371-79, do
cargo em comissão ACESSORA TECNICAdo Município de Luciara -MT.

Artigo 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Luciara, Estado de Mato Grosso, em 31
de OUTUBRO de 2024.

PARASSU DE SOUZA FREITAS

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 289/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
BIOSUL PRODUTOS DIAGNÓSTICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.905.525/0001-90, Inscrição Estadual nº 707258981.00-68, com sede na
Rua São Pedro da Aldeia, nº 799, Galpão 01, Bairro Serra do Curral, na cidade de Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-021, Telefone (31) 3267-3963/(31)
3589-5000, e-mail licitacao3@gtgroup.net.br e licitacao@gtgroup.net.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr.
ALEXANDRE ALMADA SOARES NEVES, inscrito no CPF sob o nº xxx.228.346-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,
com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

254129 AGULHA COLETA SANGUE - VACUO, AÇO INOXIDÁVEL, BISEL TRIFACETADO, SILICONI-
ZADA, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 25 X 8

CAIXA
100,000
UNIDADE

GT
GROUP 200 25,00 5.

000,00

370590
AGULHA REMOVIVEL - COLETA MULTIPLA DE SANGUE, PARA EM ADAPTADOR P/ TUBO
DE COLETA DE SANGUE A VACUO, AGULHA PARA VACUTAINER 25 X 7, CAIXA COM 100
UNIDADES. COM NR. DE LOTE, DATA DE FABRICACAO E PROCEDENCIA. GARANTIA.

CAIXA
100,000
UNIDADE

GT
GROUP 200 25,00 5.

000,00

Total Fornecedor: 10.000,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.
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2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco Itaú, Agência nº 8893, Conta Corrente nº 23.205-1.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES
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6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.
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13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

___________________________________________________

BIOSUL PRODUTOS DIAGNÓSTICOS LTDA

CNPJ nº. 05.905.525/0001-90

ALEXANDRE ALMADA SOARES NEVES

CPF nº. xxx.228.346-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 315/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
BONATTO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 47.365.250/0001-99, Inscrição Estadual nº 90958198-23, com se-
de na Rua Minas Gerais, Nº 370, Bairro Alvorada, na cidade de Francisco Beltrão/PR, CEP 85.601-060, Telefone (46) 2601-1726, e-mail licitacao@aag2.
com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. ADRIANA MARCIA BONATTO, inscrita no CPF sob o nº xxx.
862.149-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações,
e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

378823
BECLOMETASONA, DIPROPIONATO - CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 400 MCG/ML, FORMA
FARMACÊUTICA SUSPENSÃO, FORMA DE APRESENTAÇÃO FLACONETE, VIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO INALATORIA.

UNIDADE CLENIL 1000 6,60 6.
600,00

Total Fornecedor: 6.600,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;
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1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
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Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 8563-4, Conta Corrente nº 803-6.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.
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8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.
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12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

_______________________________________________________

BONATTO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ nº. 47.365.250/0001-99

ADRIANA MARCIA BONATTO

CPF nº. nº xxx.862.149-xx

Contratada
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ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 313/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
A2XR COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 50.591.089/0001-86, Inscrição Estadual nº 91002720-48, com sede na Av. José Palma Rennó, Nº
623, Sala 05, Bairro Rennó Park, na cidade de Santo Antônio da Platina/PR, CEP 86.430-000, Telefone (43) 9.9104-5534, e-mail a2xr.comercial@gmail.
com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. FRANCISCO IGLESIAS DE SOUZA FERNANDES, inscrito no CPF
sob o nº xxx.958.589-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regu-
lamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

341956

AVENTAL PLUMBIFERO - PARA USO DO PACIENTE INFANTIL CONFECCIONADO
EM BORRACHA PLUMBIFERA COM PROTECAO EQUIVALENTE A 025 MM DE CHUM-
BO RETANGULAR MEDINDO APROXIMADAMENTE (60 X 50) CM COM PROTETOR
PARA TIREOIDE (NAO REMOVIVEL) EMBALADO INDIVIDUAL CONTENDO EXTERNA-
MENTE MARCA COMERCIAL PROCEDENCIA DE FABRICACAO E REGISTRO AVISA

UNIDADE CSR 8 458,47 3.
667,76

381356
KIT DE INSTRUMENTAIS PARA PERIODONTIA - KIT COM 09 (NOVE) UNIDADES,
CONTENDO 02 CURETAS MACCAL, 01 BISTURI DE ORBAN, 01 BISTURI KIRLANT, 01
SONDA MILIM, 04 CORTANTES DE BLACK, EM ACO INOXIDAVEL

UNIDADE CASSIFLEX 16 141,14 2.
258,24

367778

LÂMINA DE BISTURI - EM N.15, ESTERIL EM ACO INOXIDAVEL OU ACO CARBONO,
ISENTA DE REBARBAS E SINAIS DE OXIDACAO, FIO, CURVADO EM SUA PONTA,
PERFEITA ADAPTACAO AO CABO, ESTERILIZADO A COBALTO 60., ENVELOPE EM
ALUMINIO QUE PERMITA ABERTURA, COM PERFEITO ACABAMENTO ASSEPTICA,
HERMETICAMENTE FECHADO, COM FORROINTERNO DE PROTECAO PARA O FIO
DA LÂMINA, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM LAUDO QUE CONTENDO
DADOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, LOTE, VALIDADE E REGISTRO NO M.
S. CAIXA COM 100 UNIDADES

CAIXA
100,000
UNIDADE

DESCARPACK 60 23,76 1.
425,60

372656

LÂMINA DE BISTURI - EM N.15, ESTERIL EM ACO INOXIDAVEL OU ACO CARBONO,
ISENTA DE REBARBAS E SINAIS DE OXIDACAO, FIO, CURVADO EM SUA PONTA,
PERFEITA ADAPTACAO AO CABO, ESTERILIZADO A COBALTO 60., ENVELOPE EM
ALUMINIO QUE PERMITA ABERTURA, COM PERFEITO ACABAMENTO ASSEPTICA,
HERMETICAMENTE FECHADO, COM FORROINTERNO DE PROTECAO PARA O FIO
DA LÂMINA, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM LAUDO QUE CONTENDO
DADOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, LOTE, VALIDADE E REGISTRO NO M.
S. CAIXA COM 100 UNIDADES

CAIXA
100,000
UNIDADE

DESCARAPCK 5 24,51 122,55

381351

OCULOS DE PROTECAO ODONTOLOGICO - CONFECCIONADO EM ACRILICO ANTI-
ALERGICO, TRANSPARENTE, COM PROTETOR LATERAL, ADAPTAVEL AO ROSTO
COM CONFORTO E USO SOBRE OCULOS PROPRIO, POSSIBILITANDO AJUSTE IN-
DIVIDUAL, PASSIVEL DE DESINFECCAO EM MEIOS QUIMICOS, EMBALADO INDIVI-
DUALMENTE, CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA
DE FABRICACAO

UNIDADE PREVEN 80 3,91 312,80

329444
PERIOTOMO - PERIOTOMO ANGULADO, CABO ANATOMICO, PASSIVEL DE ESTE-
RELIZAÇÃO EM MEIOS FISICO-QUIMICOS, EMBALADA INDIVIDUALMENTE, CONS-
TANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E PROCEDENCIA

UNIDADE CASSIFLEX 32 23,00 736,00

329442
PERIÓTOMO - PERIOTOMO RETO, INSTRUMENTO DUPLO COM DISSECTOR, PAS-
SIVEL DE ESTERELIZAÇÃO EM MEIOS FISICO-QUIMICOS, EMBALADA INDIVIDUAL-
MENTE, CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E PROCEDENCIA

UNIDADE CASSIFLEX 32 40,00 1.
280,00

9052
PRENDEDOR - PRENDEDOR DE BABADOR DO TIPO JACARE - COM ESPECIFICA-
COES TECNICAS MINIMAS: COM CORRENTE METALICA, PRODUZIDO EM ACO INO-
XIDAVEL AISI 420, AUTOCLAVAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EMBALAGEM IN-
DIVIDUAL

UNIDADE PREVEN 32 5,32 170,24

366599
TESTE DE VITALIDADE - FINALIDADE PARA TESTE DE VITALIDADE DOS DENTES,
APRESENTACAO EM FRASCO SPRAY COM 200 ML, IDENTIFICACAO CONSTANDO
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E PROCEDENCIA DE FABRICACAO, VALIDA-
DE MINIMA DE 01 ANO DA DATA DE ENTREGA

UNIDADE MAQUIRA 20 37,80 756,00

366614
TRICRESOL FORMALINA - ASSOCIACAO MEDICAMENTOSA, FORMA DE APRESEN-
TACAO FRASCO, EMBALADO INDIVIDUALMENTE, CONSTANDO EXTERNAMENTE
MARCA COMERCIAL E FABRICANTE, COM RECOMENDACOES PARA ARMAZENA-
MENTO, VALIDADE MINIMA DE 1 ANO A PARTIR DA DATA DE ENTREGA

FRASCO
10,000 MILI-
LITRO

MAQUIRA 20 10,95 219,00

Total Fornecedor: 10.948,19

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.
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CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024
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CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco Cooperativa Sicredi, Agência nº 0720, Conta Corrente nº 63990-8.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:
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8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
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13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

_____________________________________________

A2XR COMERCIAL LTDA

CNPJ nº. 50.591.089/0001-86

FRANCISCO IGLESIAS DE SOUZA FERNANDES

CPF nº. nº xxx.958.589-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 312/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
o Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a
empresa MEDFIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTIGOS ODONTOLÓGICO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 06.923.493/0001-18, Inscrição Esta-
dual nº 90312532-22, com sede na Rua Antônio Bianchetti, Nº 500, Bairro Iná, na cidade de São José dos Pinhais/PR, CEP 83.065-370, Telefone (41)
3286-4560, e-mail licitacao@medfio.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ JACK DONINI, inscrito
no CPF sob o nº xxx.899.049-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e
suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e
condições:
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1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

366612

ESCOVA DENTAL - ADULTO, COM MINIMO 20 TUFOS DE CERDAS MACIAS E ARREDON-
DADAS, CERDAS DISTRIBUIDAS NO MINIMO EM 3 FILEIRAS, CABO ANATOMICO C/IDEN-
TIFICACAO CLARA DO FABRICANTE OU MARCA, EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM CAI-
XA OU SACO PLASTICO RESISTENTE E VEDADO, ACONDICIONADA EM CAIXAS DE PA-
PELAO COM 100 UNIDADES NO MAXIMO, CONTENDO EXTERNAMENTE MARCA COMER-
CIAL, CONTENDO EXTERNAMENTE PROCED. DE FABRICACAO, NR. DO LOTE, RECO-
MENDACOES PARA ARMAZENAMENTO SE HOUVER

UNIDADE PROPRIA 3500 0,66 2.
310,00

366611

ESCOVA DENTAL - INFANTIL, COM MINIMO 20 TUFOS DE CERDAS MACIAS E ARREDON-
DADAS, CERDAS DISTRIBUIDAS NO MINIMO EM 3 FILEIRAS, CABO ANATOMICO COM
IDENTIFICACAO CLARA DO FABRICANTE OU MARCA, EMBALADA INDIVIDUALMENTE
EM CAIXA OU SACO PLASTICO RESISTENTE E VEDADO, CONTENDO EXTERNAMENTE
PROCEDIMENTOS DE FABRICACAO E NUMERO DO LOTE

UNIDADE PROPRIA 3500 0,6600 2.
310,00

Total Fornecedor: 4.620,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 206 Assinado Digitalmente



3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 4500-4, Conta Corrente nº 118.334-6.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto
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6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
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7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________
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Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

____________________________________________________

MEDFIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

ARTIGOS ODONTOLÓGICO LTDA

CNPJ nº. 06.923.493/0001-18

JOSÉ JACK DONINI

CPF nº. nº xxx.899.049-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 318/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa DF MEDICAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.656.846/0001-50, Inscrição Estadual nº 10.878.564-5, com sede na Quadra 69, Lote 6B, s/n,
Bairro Centro, na cidade de Santo Antônio do Descoberto/GO, CEP 72.900-328, Telefone (64) 9.9600.1853, e-mail licita3@dfmedicalbr.com, doravante
designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. FERNANDO RODRIGUES DE ANDRADE, inscrito no CPF sob o nº xxx.315.308-xx,
resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo
com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

367393
ACIDO TRANEXAMICO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 250MG, FORMA FARMACEU-
TICA INJETAVEL, VIA PARENTERAL. PRAZO DE VAL.MINIMO DE 12 MESES, FOR-
MA DE APRESENTACAO EM AMPOLA COM 5ML, CONTENDO DADOS DE IDENTIFI-
CACAO, N.DE LOTE E PRAZO DE VAL.

AMPOLA
5,000 MILILI-
TRO

HIPOLABOR 2000 4,10 8.
200,00

378822
CEFTRIAXONA DISSODICA - CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 1 G, FORMA FARMA-
CÊUTICA PO PARA SOLUÇÃO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTAÇÃO FRASCO-
AMPOLA, VIA DE ADMINISTRAÇÃO INTRAMUSCULAR.

FRASCO-
AMPOLA ABL 1000 4,67 4.

670,00

375352
CLINDAMICINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 150 MG/ML, FORMA FARMACEUTICA
SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO AMPOLA 4ML, VIA DE ADMI-
NISTRACAO PARENTERAL

AMPOLA
4,000 MILILI-
TRO

HIPOLABOR 500 3,19 1.
595,00

365839
EPINEFRINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 1MG/ ML, FORMA FARMACEUTICA IN-
JETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA C/1MLCONTENDO DADOS DE
IDENTIFICACAO, N.DE LOTE E, VAL.POR AMPOLA.PRAZO DE VAL.MINIMO DE 12-
MESES.VIA PARENTERAL.

AMPOLA
1,000 MILILI-
TRO

HYPOFARMA 1000 1,11 1.
110,00

374891 FITOMENADIONA - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 10MG, FORMA FARMACEUTI-
CA INJETAVEL, AMPOLA COM 1 ML, VIA DE ADMINISTRACAO INTRAVENOSA (I.V)

AMPOLA
1,000 MILILI-
TRO

HYPOFARMA 3000 1,70 5.
100,00

365897
GENTAMICINA, SULFATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 80 MG/ML, FORMA FAR-
MACEUTICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO AMPOLA, VIA DE
ADMINISTRACAO INTRAVENOSA, AMPOLA DE 2ML

AMPOLA
2,000 MILILI-
TRO

HYPOFARMA 8000 1,07 8.
560,00

372585 HIDRALAZINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 20 MG, FORMA FARMACEUTICA
INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA DE 1 ML, VIA PARENTERAL AMPOLA CRISTALIA 500 6,69 3.

345,00
366160 METRONIDAZOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 250 MG, FORMA FARMACEUTICA

COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO PRATI 25000 0,17 4.
250,00

376614

SERINGA DESCARTAVEL - CAPACIDADE PARA 10 ML, SEM AGULHA, ESTERIL,
CONFECCIONADA EM POLIPROPILENO, TRANSLUCIDO, ATOXICO, COM GRADUA-
CAO EXTERNA DE BOA VISUALIZACAO. ESCALA DE GRADUACAO A CADA 1ML E
SUBDIVISAO A CADA 0,2ML. BICO LUER SLIP (TIPO LISO) CENTRAL OU LATERAL.
EMBOLO COM FORMATO ANATOMICO, PONTEIRA DE BORRACHA ATOXICA, SILI-
CONIZADA, PERFEITAMENTE AJUSTADA A SERINGA. EMBALAGEM INDIVIDUAL
EM PAPEL GRAU CIRURGICO COM FACE EM POLIPROPILENO, COM ABERTURA
EM PETALA, CONSTANDO EXTERNAMENTE IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA,
DATA E TIPO DA ESTERILIZACAO E TEMPO DE VALIDADE. EM CUMPRIMENTO A
NR32 E NORMAS DO INMETRO. APRESENTAR REGISTRO DO PRODUTO NA ANVI-
SA.

CAIXA
100,000 UNI-
DADE

INJEX 1503 24,78 37.
244,34

367704 TRAMADOL, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 50 MG, FORMA FARMA-
CEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO HIPOLABOR 20000 0,14 2.

800,00

Total Fornecedor: 76.874,34

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.
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1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
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Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio da Caixa Econômica Federal, Agência nº 2407, Conta Corrente nº 4843-0.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.
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8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

________________________________________________

DF MEDICAL LTDA

CNPJ nº. 44.656.846/0001-50

FERNANDO RODRIGUES DE ANDRADE

CPF nº. nº xxx.315.308-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 311/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
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o Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a
empresa DÍNAMO EXPRESS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 04.267.668/0001-50, Inscrição Estadual nº 902.32741-05,
com sede na Rua Minas Gerais, Nº 220, Bairro Campo Pequeno, na cidade de Colombo/PR, CEP 83.404-230, Telefone (41) 3117-1062, e-mail vanes-
sa@otimizalicitacoes.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. FANNY JITOMIRSKI, inscrita no CPF sob
o nº xxx.032.529-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regula-
mentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

381354

MODELO ANATOMICO HUMANO -BOCA COM ARCADA DENTARIA, COM ESCOVA GI-
GANTE MODELO ANATOMICO DA ARCADA DENTARIA HUMANA, COM PARTE SUPERI-
OR E INFERIOR LIGADAS POR HASTE METALICA, FLEXIVEL E ACOMPANHADA DE ES-
COVA COM CERDAS FLEXIVEIS, PARA ENSINAMENTO DE ESCOVACAO DOS DENTES,
MATERIAL PLASTICO FLEXIVEL DE OTIMA QUALIDADE E DURABILIDADE. TAMANHO:
SEGUE A PROPORÇÃO DE 2,5X O TAMANHO NATURAL.

UNIDADE
DEXPRESS
MACRO GI-
GANTE

12 230,00 2.
760,00

Total Fornecedor: 2.760,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.
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3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 3041-4, Conta Corrente nº 12084-7.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:
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6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
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9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.
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Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

____________________________________________________

DÍNAMO EXPRESS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

CNPJ nº. 04.267.668/0001-50

FANNY JITOMIRSKI

CPF nº. nº xxx.032.529-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 310/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
CIRURGICA OESTE LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 52.141.816/0001-39, Inscrição Estadual nº 91.053.219-77, com sede na Rua Santa Catarina, Nº
769, Sala 1, Bairro Centro, na cidade de Cascavel/PR, CEP 85.801-040, Telefone (45) 2032-6889, e-mail cirurgicaestepedidos@gmail.com, doravante
designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. SIDNEY DA VEIGA, inscrito no CPF sob o nº xxx.518.629-xx, resolvem celebrar a
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta
no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

370398

AGULHA 27G X 3 ½ POLEGADAS, PARAANESTESIA RAQUIDIANA. TIPO BISEL TIPO
WHITACRE (PONTA DE LÁPIS), 27G X 3 1/2. DESCARTAVEL, ESTERIL, ATOXICA,
APIROGENICA, CONFECCIONADA EM ACOINOXIDAVEL DEVIDAMENTESILICONA-
DA, COM PUNHADURAANATOMICA, CANHAO TIPO LUER -LOOK CONFECCIONADO
EM PLÁSTICO TRANSPARENTE OU TRANSLUCIDO, ISENTO DE ANGULOS INTER-
NOS, SEM REBARBAS. MANDRILCONFECCIONADO EM ACOINOXIDAVEL COM
PONTAINTRODUTORIA BISELADA CAPAZ DE FAVORECER O PERFEITOALINHA-
MENTO COM O BISEL DAAGULHA, COM CANHAO DE ALERTACODIFICADO POR
CORES DE ACORDO COM NORMAS DA ABNT, COM TAMPA PROTETORA. ACONDI-
CIONADAINDIVIDUALMENTE DE ACORDO COMNORMAS DE EMBALAGEM PERMITA
AABERTURA E TRANSFERÊNCIA COMTECNICA ASSEPTICA, CONSTANDOEXTER-
NAMENTE DADOS DEIDENTIFICACAO DO PRODUTO, CALIBRE, Nº DE LOTE, TEM-
PO DEVALIDADE DA ESTERILIZAÇÃO, REGISTRO MS/ANVISA

UNIDADE PROCARE 800 4,15 3.
320,00

367642
BENZILPENICILINA BENZATINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 600.000 UI, FORMA
FARMACEUTICA PO PARA SUSPENSAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO
FRASCO-AMPOLA, VIA DE ADMINISTRACAO INTRAMUSCULAR

FRASCO-
AMPOLA TEUTO 1500 7,10 10.

650,00

373535

BOLSA SIMPLES PARA COLETA DE SANGUE - USADAS PARA ESTÉREIS, APIROGÊ-
NICAS, ESTANQUES, APRESENTANDO TUBO DE COLETA DE COMPRIMENTO MÍNI-
MO DE 800 MM (OITOCENTOS MILÍMETROS), CONFECCIONADA EM FILME DE
PLÁSTICAS, EM PVC ATÓXICO, CONSTITUIDO POR PLASTIFICANTE EM DEHP, DE
COM CAPACIDADE PARA COLETAR VOLUME MÁXIMO DE 500 ML, ENTRE SANGUE
E ANTICOAGULANTE, CONSTITUIDO POR SEGMENTO NUMERADO COM MARCA-
ÇÕES IDÊNTICAS EM TORNO DE 75 MM (SETENTA E CINCO MILÍMETROS) ENTRE
SI, APRESENTANDO UM OU MAIS TUBOS DE SAÍDA, OU SEJA, CONECTORES DE
TRANSFUSOS, COMPATÍVEIS COM AS BOLSAS DE COLETA DE SANGUE E COM
OS EQUIPOS DE TRANSFUSÃO COMERCIALIZADOS, CONTENDO AGULHA A AGU-
LHA DEVE SER SILICONIZADA CALIBRE 16G, COM BISEL TRIFACETADO, CONSTI-
TUIDO POR A BOLSA DEVE CONTER SOLUÇÃO ANTICOAGULANTE CPDA-1, DEVE
SER ESTERILIZADAS POR VAPOR, DEVE SER EMBALAGEM DE FÁCIL ABERTURA,
PASTEURIZADA, CONTENDO UMA A SEIS BOLSAS POR EMBALAGEM, DEVE CONS-
TAR DADOS SOBRE DEVE APRESENTAR CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E DIZERES
DE ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, PODE TER EMBALA-
GEM CONTENDO UMA A SEIS BOLSAS, DEVEM ESTAR EMBALADOS TIPO DEVEN-
DO SER ACONDICIONADAS EM CAIXA DE PAPELÃO RESISTENTE, COM APRESEN-
TANDO INSTRUÇÕES DE USO EM LÍNGUA PORTUGUESA, DATA COM VALIDADE
MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA, DE ACORDO COM POS-
SUIR REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE, APRESENTANDO NÚMERO DE LOTE
E DEMAIS DESCRIÇÕES OBEDECENDO À LEGISLAÇÃO VIGENTE, DEVENDO A EN-
TREGA DO PRODUTO SER ACOMPANHADA DO LAUDO TÉCNICO DO CONTROLE
DE QUALIDADE EMITIDO PELO FABRICANTE, CORRESPONDENTE AO LOTE.

UNIDADE JP 550 28,29 15.
559,50

366261

CAMPO OPERATORIO - NAO ESTERIL, MEDINDO 50X45 CM, CONFECCIONADO
COM DE COMPRESSA DE GAZE, 100% ALGODAO., RESISTENTE DUPLA FACE,
COM ALCA, SEM ALVEJANTE OTICO, PACOTE COM 50 UNIDADES.,. EMBALAGEM
COM DADOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, VALI. E REGISTRO DE ISENCAO
NO MS., ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 NO.DO LOTE, DATA
DE FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE, APRESENTACAO CONFORME DECRETO

PACOTE
50,000 UNI-
DADE

ERIMAX SOFT 250 54,88 13.
720,00
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LEI 79094/77 COMBINADO C/ ART. 31 DA LEI 8078/90, EMBALADO EMPACOTE C/ 50
UNIDADES

370408

CATETER NASAL TIPO ÓCULOS - CONFECCIONADO EM PVC, ATÓXICO, CATETER
NASAL TIPO ÓCULOS - CONFECCIONADO EM PVC, ATÓXICO, FLEXÍVEL, PRODU-
TO ESTÉRIL. EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO/FILME
DE POLIÉSTER. ESTERILIZADO POR ÓXIDO DE ETILENO. PRODUTO COM REGIS-
TRO NA ANVISA

UNIDADE BIOSANI 2000 0,9690 1.
938,00

373529
CEFALOTINA SODICA - CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 1 G, FORMA FARMACÊUTICA
PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL, FORMA DE APRESENTAÇÃO FRASCO-AMPOLA,
VIA DE ADMINISTRAÇÃO PARENTERAL.

FRASCO-
AMPOLA BLAUSIEGEL 20000 4,10 82.

000,00

370487
CLORETO DE POTASSIO - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 19,1, FORMA FARMA-
CEUTICA INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA (5) ML, CONTENDO
DADOS DE IDENTIFICACAO, N. LOTE E VAL.POR AMPOLA., VIA PARENTERAL.AM-
POLA 10ML

AMPOLA
10,000 MILI-
LITRO

SAMTEC 1000 0,45 450,00

366283

DISPOSITIVO INTRAVENOSO TIPO SCALP - NUMERO 21, PARA PUNCAO VENOSA
PERIFERICA, ESTERIL, ATOXICO, APIROGENICO, COMPOSTO DE CANULADE ACO
INOXIDAVEL, PAREDE FINA, SILICONIZADA, BICEL BIANGULADO E TRIFACETADO,
COM PROTETOR FIRME, ALETA LISA FLEXIVEL, TUBO T, FLEXIVEL COM PROTE-
TOR ENROSCADO., EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PAPEL GRAU CIRURGICO OU
FILME TERMOPLASTICO QUE PERMITA ABERTURA, ASSEPTICA, CONTENDO DA-
DOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, TIPO DE ESTERILIZACAO, VAL.E REG.NO
MS CAIXA C/100 UNIDADE

CAIXA
100,000
UNIDADE

MEDIX 400 21,00 8.
400,00

366289

DISPOSITIVO INTRAVENOSO TIPO SCALP - NUMERO 23, PARA PUNCAO VENOSA
PERIFERICA,, ESTERIL,ATOXICO ,APIROGENICO, COMPOSTO DE CANULADE ACO
INOXIDAVEL, PAREDE FINA, SILICONIZADA, BICEL BIANGULADO E TRIFACETADO,
COM PROTETOR FIRME, ALETA LISA FLEXIVEL, TUBO T, FLEXIVEL COM PROTE-
TOR ENROSCADO., EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PAPEL GRAU CIRURGICO OU
FILME TERMOPLASTICO QUE PERMITA ABERTURA, ASSEPTICA, CONTENDO DA-
DOS DE IDENTIFICACAO,PROCEDENCIA,TIPO DE ESTERILIZACAO,VAL.E REG.NO
MS CAIXA C/ 100 UNIDADES

CAIXA
100,000
UNIDADE

MEDIX 50 21,00 1.
050,00

374684

GLICOSIMETRO - MEDIDOR DE GLICEMIA, NA ESCALA DE 20 A 600 MG/DL, CALI-
BRACAO AUTOMATICA, DETERMINACAO FOTOMETRICA DE GLICOSE, IDENTIFICA
AMOSTRA DE SANGUE INSUFICIENTE E TIRAS DE TESTE VENCIDAS, COM CAPA-
CIDADE DE ARMAZENAMENTO TESTES COM DATA E HORA QUE FORAM FEITOS
OS TESTES, LEVA 10 SEGUNDOS PARA COMPLETAR A MEDICAO, ALIMENTACAO
DE BATERIA CR2032, ACOMPANHA BATERIA, MANUAL, ESTOJO, CAIXA DE TIRAS
TESTE, GARANTIA MINIMA DE 01 (UM) ANO, PARA PECAS E SERVICOS, ASSISTEN-
CIA TECNICA AUTORIZADA NO ESTADO DE MATO GROSSO, REGISTRO NO MINIS-
TERIO DA SAUDE. MARCA ON CALL PLUS

UNIDADE ONCALL
PLUS 300 42,90 12.

870,00

366569

LUVA DESCARTAVEL PARA PROCEDIMENTO - LATEX NATURAL ATOXICO, TALCA-
DA, COM PERFEITA ADAPTACAO ANATOMICO, NO TAMANHO PEQUENO COM PU-
NHO LONGO DE NO MINIMO 250MM, AMBIDESTRA, ESTERIL, AJUSTE PERFEITO,
RESISTENTE A TRACAO, COM BOA SENSIBILIDADE TATIL, UNIFORME, PEQUENO,
CONSTANDO EXTERNAMENTE PROCEDENCIA, CONSTANDO EXTERNAMENTE DA-
TA DE FABRICACAO, CONSTANDO EXTERNAMENTE DATA DE VALIDADE

CAIXA
100,000
UNIDADE

DESCARPACK 300 20,60 6.
180,00

373680

LUVA PARA PROCEDIMENTO; UNIDADE DE COMPRA: CAIXA COM 100 UNIDADES,
EM NITRILA, NÃO CIRÚRGICA, COR AZUL, COM BOA SENSIBILIDADE TÁTIL; COM
TEXTURA UNIFORME, SEM FALHAS E FORMATO ANATÔMICO, AMBIDESTRA; SEM
TALCO / TOTALMENTE ISENTA DE PÓ; NO TAMANHO GRANDE; COM PUNHO ACA-
BADO DE 04 A 06 CM; NÃO ESTÉRIL DESCARTÁVEL; EMBALADO EM MATERIAL
QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO; O PRODUTO DEVERA SER ENTRE-
GUE ACOMPANHADO DO CA, E EMITIDO PELO MTE E DE ACORDO C/ A LEGISLA-
ÇÃO VIGENTE; VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES NA ENTREGA.

CAIXA
100,000
UNIDADE

MEDIX 200 18,60 3.
720,00

373679

LUVA PARA PROCEDIMENTO; UNIDADE DE COMPRA: CAIXA COM 100 UNIDADES,
EM NITRILA, NÃO CIRÚRGICA, COR AZUL, COM BOA SENSIBILIDADE TÁTIL; COM
TEXTURA UNIFORME, SEM FALHAS E FORMATO ANATÔMICO, AMBIDESTRA; SEM
TALCO / TOTALMENTE ISENTA DE PÓ; NO TAMANHO MÉDIO; COM PUNHO ACABA-
DO DE 04 A 06 CM; NÃO ESTÉRIL, DESCARTÁVEL; EMBALADO EM MATERIAL QUE
GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO; O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE
ACOMPANHADO DO CA, E EMITIDO PELO MTE ACORDO C/ A LEGISLAÇÃO VIGEN-
TE; VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES NA ENTREGA.

CAIXA
100,000
UNIDADE

MEDIX 85 18,90 1.
606,50

365927
SEVOFLURANO - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 1ML/ML, FORMA FARMACEUTI-
CA SOLUCAO, FORMA DE APRESENTACAO EM FRASCO DE 250 ML, VIA INALATO-
RIO

FRASCO
250,000 MI-
LILITRO

UNIAO QUIMI-
CA 20 350,00 7.

000,00

375868

TERMOMETRO DIGITAL - COM MEMORIA PARA TEMPERATURA MAXIMA E MINIMA,
COM FUNCAO INTERNA E EXTERNA, COM LIMITE OPERACIONAL DE MAXIMA E MI-
NIMA,A FAIXA MINIMA DE TEMPERATURA DE -10-C +50-C (INTERNA), -50-C +70-C
(EXTERNA), INFORMA A TEMPERATURA EM CELSIUS OU FAHRENHEIT, PRECISAO
DE 1C, RESOLUCAO DE 0,1C,PARA CONTROLE DE TEMPERATURA NOS EQUIPA-
MENTOS DE REFRIGERACAO QUE ARMAZENAM VACINAS,BATERIA TIPO AA OU
AAA 1,5V,PORTATIL, COM CABO EXTENSOR DE NO MINIMO 1 METRO, COM ALAR-
ME SONORO DE TEMPERATURA MAXIMA E MINIMA, VISOR DE CRISTAL LIQUIDO
COM 3 DIGITOS E 3 NÍVEIS:(OUT) TEMPERATURA EXTERNA, (IN) TEMPERATURA
INTERNA E (CLK) HORARIO,GARANTIA MINIMA DE 01 (UM) ANO. ACOMPANHA
CERTIFICADO DE CALIBRACAO REALIZADA POR EMPRESA CREDENCIADA AO IN-
METRO (RBC). UM CERTIFICADO POR CADA TERMOMETRO

UNIDADE SUPERMEDY 35 70,00 2.
450,00

371182

TERMÔMETRO DIGITAL INFRAVERMELHO FRONTAL E AURICULAR. INSTRUMEN-
TO DE USO FÁCIL, PRECISO E RÁPIDO INFORMANDO A TEMPERATURA TOMADA
EM APENAS 2 SEGUNDOS. VERIFICA TEMPERATURA AO COLOCAR A SONDA DO
TERMÔMETRO INFRAVERMELHO NA PARTE FRONTAL (TESTA) DE SUA CABEÇA
OU OUVIDO (CANAL AURICULAR). INFORMAÇÃO DA TEMPERATURA NO VISOR DE
LCD COLORIDO (MUDA DE COR COM BASE NOS RESULTADOS DA TEMPERATU-
RA). ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: ESCALA DE TEMPERATURA: 32º~49ºC DIVISÃO:
0,1ºC PRECISÃO: 0,2ºC (DE 35,5~42ºC) / 0,3º (RESTABTE) FUNÇÃO AUTO-
DESLIGAMENTO: APÓS 10 MINUTOS ALIMENTAÇÃO: 2 PILHAS AAA (INCLUSAS)
COR: BRANCO COM DETALHES AZUL DIMENSÕES: 55 X 36 X 122MM (AXLXP) PE-
SO LÍQ: 63G

UNIDADE DIKANG 100 58,00 5.
800,00

375759

TUBO A VACUO PARA COLETA DE SANGUE - EM VIDRO, MATERIAL INERTE, GEL
SEPARADOR COM ATIVADOR DE COAGULO, NA COR AMARELO, PARA ASPIRA-
ÇÃO DE 5 ML, TUBO DE 13 X 100MM, COM NOME DO REAGENTE, VALIDADE, PRO-
CEDÊNCIA, ACONDICIONADO EM CAIXA COM 100 UNIDADES, ROTULO COM NR.
DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO/VALIDADE E PROCEDÊNCIA

CAIXA
100,000
UNIDADE

LABOR IM-
PORT 1000 49,90 49.

900,00

Total Fornecedor: 226.614,00
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1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
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3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 8551-0, Conta Corrente nº 845-1.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
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8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 227 Assinado Digitalmente



12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

_____________________________________________

CIRURGICA OESTE LTDA

CNPJ nº. 52.141.816/0001-39

SIDNEY DA VEIGA

CPF nº. nº xxx.518.629-xx

Contratada
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ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 309/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
APROMEDICA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.558.660/0001-04, Inscrição
Estadual nº 29.497.539-0, com sede na Quadra 503 norte, Av. LO 14, Lote 31, Sala 01, Bairro Plano Diretor Norte, na cidade de Palmas/TO, CEP 77.
001-838, Telefone (63) 9.9292-7667, e-mail licitacoes@apromedica.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo
Sr. JOÃOZINHO PEREIRA MENDANHA, inscrito no CPF sob o nº xxx.196.401-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,
com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

381353

ARCO PARA SERRA - SERRA DO TIPO MICROCUT, PARA REMOCAO DE EXCES-
SOS E ACABAMENTO INTERPROXIMAL DE COMPOSITO, CIMENTO RESINOSO E
ADESIVO, SEM DANIFICAR O PONTO DE CONTATO. EM INOXIDAVEL. COM ESPES-
SURA DE 0,05 MM. TAMANHO 3,7 CM. INDICADO PARA TRABALHOS INLAY/ONLAY,
FACETAS LAMINADAS E CORTE DE EXCESSOS DE RESINA, CIMENTO OU AMAL-
GAMA. REFIL, ADAPTAVEL EM ARCO CORRESPONDENTE. ARCO DE SERRA PARA
ADAPTACAO DE LIXAS E SERRA INTERCAMBIAVEIS. UTILIZADO PARA ELIMINAR
EXCESSOS DE RESINA, ADESIVO, CIMENTO OU AMALGAMA NAS PROXIMAIS. O
ARCO DE SERRA E MOVIMENTADO LONGITUDINALMENTE EM FORMA DE VAI-E-
VEM DENTRO DO ESPACO INTERPROXIMAL, FAZENDO-SE PEQUENA FORÇA
CONTRA O EXCESSO A SER ELIMINADO. COM A LIXA INSTALADA NO ARCO,
CONSEGUE-SE A REDUÇÃO DOS EXCESSOS AINDA REMANESCENTES E O ACA-
BAMENTO FINAL DA PROXIMAL. COMPOSTO DE ACO INOXIDAVEL, ESTERILIZA-
VEL EM AUTOCLAVE

UNIDADE TDV 16 223,99 3.
583,84

367789

CANULA DE GUEDEL - TAMANHO 0, ESTERILIZADA, EMBALAGEM INDIVIDUALIZA-
DA, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, TIPO DE ESTERILIZA-
CAO, VALIDADE E REGISTRO DE ISENCAO NO MINISTERIO DA SAUDE. COM PRO-
TETOR INTERNO DE VATURA PLÁSTICO INQUEBRÁVEL (MACROLON), COM ORIFÍ-
CIO CENTRAL QUE POSSIBILITE A ASPIRAÇÃO DE SECREÇÕES, REFORÇO INTER-
NO A FIM DE EVITAR O COLAMENTO SEM REBARBAS OU IMPERFEIÇÕES, COM A
COR DE IDENTIFICAÇÃO DO TAMANHO, COM EXTREMIDADES DISTAL DOTADA DE
FALANGE NA QUAL DEVE ESTAR GR

UNIDADE DESCARPACK 50 1,90 95,00

367790

CANULA DE GUEDEL - TAMANHO 1, ESTERILIZADA, EMBALAGEM INDIVIDUALIZA-
DA, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, TIPO DE ESTERILIZA-
CAO, VALIDADE E REGISTRO DE ISENCAO NO MINISTERIO DA SAUDE. COM PRO-
TETOR INTERNO DE VATURA PLÁSTICO INQUEBRÁVEL (MACROLON), COM ORIFÍ-
CIO CENTRAL QUE POSSIBILITE A ASPIRAÇÃO DE SECREÇÕES, REFORÇO INTER-
NO A FIM DE EVITAR O COLAMENTO SEM REBARBAS OU IMPERFEIÇÕES, COM A
COR DE IDENTIFICAÇÃO DO TAMANHO, COM EXTREMIDADES DISTAL DOTADA DE
FALANGE NA QUAL DEVE ESTAR GR

UNIDADE DESCARPACK 50 1,90 95,00

367791

CANULA DE GUEDEL - TAMANHO 2, ESTERILIZADA, EMBALAGEM INDIVIDUALIZA-
DA, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, TIPO DE ESTERILIZA-
CAO, VALIDADE E REGISTRO DE ISENCAO NO MINISTERIO DA SAUDE. COM PRO-
TETOR INTERNO DE VATURA PLÁSTICO INQUEBRÁVEL (MACROLON), COM ORIFÍ-
CIO CENTRAL QUE POSSIBILITE A ASPIRAÇÃO DE SECREÇÕES, REFORÇO INTER-
NO A FIM DE EVITAR O COLAMENTO SEM REBARBAS OU IMPERFEIÇÕES, COM A
COR DE IDENTIFICAÇÃO DO TAMANHO, COM EXTREMIDADES DISTAL DOTADA DE
FALANGE NA QUAL DEVE ESTAR GR

UNIDADE DESCARPACK 50 1,90 95,00

367793

CANULA DE GUEDEL - TAMANHO 4, ESTERILIZADA, EMBALAGEM INDIVIDUALIZA-
DA, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, TIPO DE ESTERILIZA-
CAO, VALIDADE E REGISTRO DE ISENCAO NO MINISTERIO DA SAUDE. COM PRO-
TETOR INTERNO DE VATURA PLÁSTICO INQUEBRÁVEL (MACROLON), COM ORIFÍ-
CIO CENTRAL QUE POSSIBILITE A ASPIRAÇÃO DE SECREÇÕES, REFORÇO INTER-
NO A FIM DE EVITAR O COLAMENTO SEM REBARBAS OU IMPERFEIÇÕES, COM A
COR DE IDENTIFICAÇÃO DO TAMANHO, COM EXTREMIDADES DISTAL DOTADA DE
FALANGE NA QUAL DEVE ESTAR GR

UNIDADE DESCARPACK 50 1,90 95,00

367428
CEFTRIAXONA DISSODICA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 500 MG, FORMA FARMA-
CEUTICA PO PARA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO-
AMPOLA, VIA DE ADMINISTRACAO INTRAMUSCULAR

FRASCO-
AMPOLA FRESENIUS 1000 8,29 8.

290,00

375867
CURATIVO ADESIVO - COM MICROADERENCIA SELETIVA, CURATIVO REDONDO
PEQUENO PARA COLETA DE SANGUE, COM MIOLO BRANCO, INVOLUCRO INDIVI-
DUAL EMBALADO EM CAIXA COM 500, ROTULAGEM CONFORME MINISTERIO DA
SAUDE.

CAIXA
500,000
UNIDADE

MEDIX 100 13,65 1.
365,00

370592

CURATIVO ADESIVO - COM MICRO ADERENCIA SELETIVA, CURATIVO REDONDO
PEQUENO PARA COLETA DE SANGUE, COM MIOLO BRANCO, INVOLUCRO INDIVI-
DUAL EMBALADO EM CAIXA COM 500 UNIDADES, CONFORME MINISTÉRIO DA
SAÚDE. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIADA, COM NR. DE LOTE, DA-
TA DE FABRICACAO E PROCEDENCIA. GARANTIA.

CAIXA
500,000
UNIDADE

MEDIX 50 13,65 682,50

373632
ENOXAPARINA SODICA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 60 MG, FORMA FARMACEU-
TICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO SERINGA PREENCHIDA,
VIA DE ADMINISTRACAO SUBCUTANEA/INTRAVENOSA

SERINGA
0,600 MILI-
LITRO

MYLAN 500 19,98 9.
990,00

378294
FIBRINOLISINA + DESOXIRRIBONUCLEASE + CLORANFENICOL - CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 1 U/G + 666 U/G + 10 MG/G RESPECTIVAMENTE, FORMA FARMACÊUTI-
CA POMADA DERMATOLÓGICA, FORMA DE APRESENTAÇÃO BISNAGA, VIA DE AD-
MINISTRAÇÃO TOPICA.

UNIDADE CRISTALIA 1000 30,18 30.
180,00

379278 FLUOCINOLONA ACETONIDA + NEOMICINA + POLIMIXINA B, SULFATO + LIDOCAI-
NA, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 0,275 MG/ML + 3,85 MG/ML + 11. UNIDADE GEOLAB 70 8,60 602,00
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000 UI/ML + 20 MG/ML RESPECTIVAMENTE, FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO
OTOLOGICA, FRASCO 10ML

375364

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL - PARA RECEM NASCIDOS ATE 3KG, COM BAR-
REIRA LATERAL PROTETORA, ELASTICO ANATOMICO, COM SUPER ABSORCAO,
COBERTURA EXTERNA IMPERMEAVEL, EM UNIDADE, EMBALAGEM CONTENDO
DADOS DE IDENTIFICACAO, LOTE, VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO DA
SAUDE.

UNIDADE MAXI CON-
FORT 1000 0,62 620,00

366546
OLEO MINERAL - PARA LUBRIFICAR INSTRUMENTOS DE ALTA E BAIXA ROTACAO,
DE BAIXA VISCOSIDADE, ACONDICIONADO EM FRASCO COM 200 ML (SPRAY),
CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E PROCEDENCIA DE FABRI-
CACAO, VALIDADE MINIMA DE 06 MESES APOS A ENTREGA

UNIDADE IODONTOSUL 100 20,63 2.
063,00

370583
PONTEIRA PLASTICA - DESCARTAVEL, ESTERIL, AMARELA, PARA MICROPIPETA,
COM CAPACIDADE 0-200UL, ACONDICIONADO EM PACOTES COM 1000 UNIDADES,
ROTULO COM FABRICANTE, N. DO LOTE.

PACOTE 50
UNIDADE MEDIX 100 9,13 913,00

366312

SONDA FOLEY - EM COM 2 VIAS N.22, ESTERILIZADA EM BORRACHANATURAL,
FLEXIVEL, SILICONIZADA, COM ANTI-INCRUSTANTE, PONTA PROXIMAL ARRE-
DONDADA, COMDOIS ORIFICIOS CIRCULARES E LISOS, VALVULAS, DE BORRA-
CHA COM DUPLO SEGMENTO PARA INFLARBALAO DE FIXACAO: 12-30 CH/FR, BA-
LAO PARA, COM BALAO DE VOLUME DE 20 A 25 ML, COM CALIBRE E CAPACIDA-
DEDO BALAO ESTAMPADOS EM LOCAL VISIVEL., COM EMBALAGEM EM PAPEL
GRAU CIRURGICO OU FILME, NUMERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM LOCAL VISI-
VEL TERMOPLASTICO QUE PERMITA ABERTURA

UNIDADE MEDIX 100 2,69 269,00

370601 SWAB ALGODÃO HASTE LONGA PARA COLETA SECREÇÃO VAGINAL PACOTE
COM 100 UNIDADES UNIDADE MEDIX SWAB 10 14,94 149,40

Total Fornecedor: 59.087,74

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.
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3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 1505-9, Conta Corrente nº 66268-2.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:
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6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
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9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.
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Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

APROMEDICA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS

E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ nº. 34.558.660/0001-04

JOÃOZINHO PEREIRA MENDANHA

CPF nº. nº xxx.196.401-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 303/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empre-
sa SULMEDIC COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 09.944.371/0003-68, Inscrição Estadual nº 407.872.052.119, com
sede na Av. Marginal Norte da Rodovia dos Bandeirantes, nº 2400, Galpão Depósito 5, Cond. Ory Business Park, Distrito Industrial, Jundiai/SP, CEP 13.
213-008, Telefone (47) 3473-8845/ (47) 9.9145-2801, e-mail licitacao@sulmedic.com e faturamento@sulmedic.com, doravante designada DETENTO-
RA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ PAULO GESSER, inscrito no CPF sob o nº xxx.063.899-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de For-
necimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

366033 BUDESONIDA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 32 MCG, FORMA FARMACEUTICA SUSPEN-
SAO NASAL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA DE ADMINISTRACAO NASAL

FRASCO
120,000 DOSE ACHE 100 10,99 1.

099,00
367611 LEVODOPA + BENSERAZIDA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 200 MG + 50 MG, FORMA

FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO ACHE 15000 2,09 31.
350,00

366149 METOPROLOL, TARTARATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 100 MG, FORMA FARMACEU-
TICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL

CAIXA 30,000
COMPRIMIDO ACHE 12000 0,35 4.

200,00

Total Fornecedor: 36.649,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.
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2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 3428-2, Conta Corrente nº 15265-X.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES
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6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.
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13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

_______________________________________________________

SULMEDIC COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ nº. 09.944.371/0003-68

JOSÉ PAULO GESSER

CPF nº. xxx.063.899-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 308/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
BRASIL MED IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 31.282.018/0001-57, Inscrição Estadual nº 637.503.172-115, com
sede na Rua Coriolano, Nº 2000, SLJ 1º andar, Bairro Vila Romana, na cidade de São Paulo/SP, CEP 05.047-002, Telefone (11) 3617-4331, e-mail lici-
tacao@kffbrasilmed.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. WALLACE DE ANDRADE SOUSA, inscrito
no CPF sob o nº xxx.383.338-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e
suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

381431

TELA - SISTEMA DE SLING TRANSOBTURATORIO MEDIO URETRAL DE TECNICA DE FORA
PARA DENTRO COM, COM PORCAO SUBURETRAL SELADA E SEM PONTAS PARA ME-
LHOR AJUSTE E MINIMIZAR A IRRITACAO, PARA TRATAMENTO DE INCONTINENCIA URI-
NARIA DE ESFORCO. ACOMPANHA 2 AGULHAS CURVAS DESCARTAVEIS, COMPRIMENTO
:45 CM E LARGURA:1CM, TELA DE POLIPROPILENO, MONOFILAMENTOSA E MACROPO-
ROSA. EMBALAGEM CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA, DATA E TI-
PO DE ESTERILIZACAO, PRAZO DE VALIDADE, REGISTRO NO MS/ANVISA

UNIDADE
KFF S.
A
SLING-
IUF

100 900,00 90.
000,00

Total Fornecedor: 90.000,00
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1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
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3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 1812-0, Conta Corrente nº 60742-8.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
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8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES
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12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

BRASIL MED IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA

CNPJ nº. 31.282.018/0001-57

WALLACE DE ANDRADE SOUSA

CPF nº. nº xxx.383.338-xx

Contratada
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ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 316/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
RENYLAB – QUÍMICA E FARMACÊUTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 00.562.583/0001-44, Inscrição Estadual nº 056939030.00-62, com sede
na Rodovia BR-040, KM 697, Fundo, Bairro Caiçaras, na cidade de Barbacena/MG, CEP 36.205-666, Telefone (31) 3309-2272/(32) 3331-4489/(32)
3333-0379, e-mail licitacao2@renylab.ind.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. CLAUDINEI PEREIRA DE
OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o nº xxx.758.386-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de
abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de Forne-
cimento Marca Quantidade Vlr. Uni-

tário Total

287484 CORANTE MAY GRUNWALD - REAGENTE ANALÍTICO, CORANTE USADO PARA
TÉCNICA DE MICROSCOPIA

FRASCO 1,000
LITRO RENYLAB 80 29,44 2.

355,20

Total Fornecedor: 2.355,20

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.
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3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 0062-0, Conta Corrente nº 1961-5.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
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6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.
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7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
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15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

_______________________________________________________

RENYLAB – QUÍMICA E FARMACÊUTICA LTDA

CNPJ nº. 00.562.583/0001-44

CLAUDINEI PEREIRA DE OLIVEIRA

CPF nº. nº xxx.758.386-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 307/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa ONMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.707.920/0001-66, Inscrição Estadual nº 160.945.793, com
sede na Rua do Luxemburgo, s/n, Galpão 02, Bairro Granjas Rurais – Presidente Vargas, na cidade de Salvador/BA, CEP 41.230-130, Telefone (71) 9.
9171-0257/ (71) 3211-7598, e-mail licitacao@grupoonmed.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. MARIA
YONE MENDES GOMES RAMOS, inscrita no CPF sob o nº xxx.843.351-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro
na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/
2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

366574
HIDROCORTISONA + NEOMICINA, SULFATO + POLIMIXINA B, SULFATO - CON-
CENTRACAO/DOSAGEM 10 MG/ML + 5 MG/ML + 10.000 UI/ML, FORMA FARMA-
CEUTICA SUSPENSAO OTOLOGICA, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA
DE ADMINISTRACAO OTOLOGICA

FRASCO
10,000 MILILI-
TRO

FARMOQUIMICA
OTOSPORIN
SUSP OTOL
10ML

20 7,47 149,40

367693 PROPATILNITRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 10 MG, FORMA FARMACEU-
TICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO

FARMOQUIMICA
SUSTRATE
10MG C/200
COMP

1000 0,5400 540,00

367636 VARFARINA SODICA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 5 MG, FORMA FARMACEU-
TICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO

FARMOQUIMICA
MAREVAN 5MG
C/150 COMP

1500 0,1500 225,00

Total Fornecedor: 914,40

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
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financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco Santander, Agência nº 3670, Conta Corrente nº 13005411-9.
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
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8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
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13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

ONMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ nº. 34.707.920/0001-66

MARIA YONE MENDES GOMES RAMOS

CPF nº. xxx.843.351-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 319/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa CQC TECNOLOGIA EM SISTEMAS DIAGNÓSTICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 46.962.122/0001-60, Inscrição Estadual nº 244.124.816.
112, com sede na Av. John Dalton, nº 92, Cond. Aztech - Unidade 3, Bairro Technopark, na cidade de Campinas/SP, CEP 13.069-330, Telefone (19)
3303-3800, e-mail licitacao@cqc.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. SIMONE BARROS RAVAZI,
inscrita no CPF sob o nº xxx.063.778-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de
2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláu-
sulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

371435 KIT CONTROLE - QUALITY CONTROL VIDAS (QCV), TESTE AUTOMATIZADO
NO SISTEMA VIDAS QUE PERMITE DETECTAR UM DISFUNCIONAMENTO UNIDADE BIOMERIEUX/

10158120705 VIDAS 4 1.
048,05

4.
192,20
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DOS SISTEMAS DE PIPETAGEM E ÓTICA DOS APARELHOS VIDAS E MINI
VIDAS. MARCA BIOMÉRIEUX

QUALITY CONTROL
QCV 60 TESTES

346522 REAGENTE ANTI-HBS, COMPATÍVEL COM EQUIPAMENTO MINIVIDAS UMA
CAIXA COM KIT 30 A 60 TESTES UNIDADE

BIOMERIEUX/
10158120684 VIDAS
ANTI HBs TOTAL II 60
TESTES

12 3.
720,03

44.
640,36

375009 REAGENTE ANTI-HCV - COMPATÍVEL COM EQUIPAMENTO MINIVIDAS UMA
CAIXA COM KIT 30 A 60 TESTES KIT

BIOMERIEUX/
10158120669 VIDAS
ANTI HCV 60 TESTE

2 2.
735,44

5.
470,88

372490 REAGENTE CITOMEGALOVIRUS IgG, COMPATIVEL COM EQUIPAMENTO
MINIVIDAS UMA CAIXA COM KIT 30 A 60 TESTES UNIDADE

BIOMERIEUX/
10158120132 VIDAS
CMV IGG (60 TESTES)

15 2.
072,25

31.
083,75

372491 REAGENTE CITOMEGALOVIRUS IgM, COMPATIVEL COM EQUIPAMENTO
MINIVIDAS UMA CAIXA COM KIT 30 A 60 TESTES UNIDADE

BIOMERIEUX/
10158120130 VIDAS
CMV IGM (30 TESTES)

15 1.
771,45

26.
571,75

372489 REAGENTE ESTRADIOL, COMPATIVEL COM EQUIPAMENTO MINIVIDAS
UMA CAIXA COM KIT 30 A 60 TESTES UNIDADE

BIOMERIEUX/
10158120172 VIDAS
ESTRADIOL II (60
TESTES)

2 2.
156,37

4.
312,74

372494 REAGENTE FSH, COMPATIVEL COM EQUIPAMENTO MINIVIDAS UMA CAIXA
COM KIT 30 A 60 TESTES UNIDADE

BIOMERIEUX/
10158120121 VIDAS
FSH (60 TESTES)

2 1.
723,05

3.
446,10

375010 REAGENTE HBSAG - COMPATÍVEL COM EQUIPAMENTO MINIVIDAS UMA
CAIXA COM KIT 30 A 60 TESTES KIT

BIOMERIEUX/
10158120524 VIDAS
HBSAG ULTRA (60
TESTES)

2 2.
930,73

5.
861,46

375011 REAGENTE HIV - COMPATÍVEL COM EQUIPAMENTO MINIVIDAS UMA CAIXA
COM KIT 30 A 60 TESTES KIT

BIOMERIEUX/
10158120555 VIDAS
HIV DUO ULTRA 60
TESTES

2 1.
975,10

3.
950,20

371434
REAGENTE IMUNOLOGICO/SOROLOGICO TROPONIN I ULTRA OU EQUIVA-
LENTE COMPATIVEL PARA UTILIZAÇÃO NO MINI VIDAS - BIOMEURIX, KIT
COMPLETO SUFICIENTE PARA 60 TESTES

UNIDADE

BIOMERIEUX/
10158120698 VIDAS
TROPONIN I HIGH
SENSITIVE 60 TES-
TES

10 2.
330,67

23.
306,70

372478 REAGENTE LH, COMPATIVEL COM EQUIPAMENTO MINIVIDAS DE UMA CAI-
XA COM KIT 30 A 60 TESTES UNIDADE

BIOMERIEUX/
10158120127 VIDAS
LH (60 TESTES)

2 2.
009,46

4.
018,92

372479 REAGENTE PROGESTERONA, COMPATIVEL COM EQUIPAMENTO MINIVI-
DAS UMA CAIXA COM KIT 30 A 60 TESTES UNIDADE

BIOMERIEUX/
10158120258 VIDAS
PROGESTERONA (60
TESTES)

2 2.
113,14

4.
226,28

372472 REAGENTE PROLACTINA, COMPATIVEL COM EQUIPAMENTO MINIVIDAS UNIDADE
BIOMERIEUX/
10158120123 VIDAS
PROLACTINA (60 TES-
TES)

2 2.
135,67

4.
271,34

372481 REAGENTE RUBEOLA IgG, COMPATIVEL COM EQUIPAMENTO MINIVIDAS
UMA CAIXA COM KIT 30 A 60 TESTES UNIDADE

BIOMERIEUX/
10158120298 VIDAS
RUB IGG II (60 TES-
TES)

15 2.
286,42

34.
296,30

372482 REAGENTE RUBEOLA IgM, COMPATIVEL COM EQUIPAMENTO MINIVIDAS
UMA CAIXA COM KIT 30 A 60 TESTES UNIDADE

BIOMERIEUX/
10158120147 VIDAS
RUB IGM (30 TESTES)

15 1.
945,50

29.
182,50

372483 REAGENTE T3, COMPATIVEL COM EQUIPAMENTO MINIVIDAS UMA CAIXA
COM KIT 30 A 60 TESTES UNIDADE

BIOMERIEUX/
10158120148 VIDAS
T3 (60 TESTES)

2 1.
443,51

2.
887,02

372488 REAGENTE TESTOSTERONA, COMPATIVEL COM EQUIPAMENTO MINIVI-
DAS UMA CAIXA COM KIT 30 A 60 TESTES UNIDADE

BIOMERIEUX/
10158120682 VIDAS
TESTOSTERONE II
COM 30 TESTES

2 1.
300,00

2.
600,00

372484 REAGENTE TOXOPLASMOSE IgG, COMPATIVEL COM EQUIPAMENTO MINI-
VIDAS UMA CAIXA COM KIT 30 A 60 TESTES UNIDADE

BIOMERIEUX/
10158120398 VIDAS
TOXO IGG II (60 TES-
TES)

15 2.
222,43

33.
336,45

372485 REAGENTE TOXOPLASMOSE IgM, COMPATIVEL COM EQUIPAMENTO MINI-
VIDAS UMA CAIXA COM KIT 30 A 60 TESTES UNIDADE

BIOMERIEUX/
10158120114 VIDAS
TOXO IGM (60 TES-
TES)

15 2.
177,76

32.
666,40

Total Fornecedor: 300.321,35

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.
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2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.
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4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 0052-3, Conta Corrente nº 113100-1.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
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6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
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8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 261 Assinado Digitalmente



13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

CQC TECNOLOGIA EM SISTEMAS DIAGNÓSTICOS LTDA

CNPJ nº. 46.962.122/0001-60

SIMONE BARROS RAVAZI

CPF nº. xxx.063.778-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 306/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
o Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a
empresa MEDEVICES PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.774.241/0001-56, Inscrição Estadual nº 140.
821.405-111, com sede na Rua Campo Comprido, nº 86, Bairro Imirim, na cidade de São Paulo/SP, CEP 02.469-120, Telefone (11) 3617-3199, e-mail
adm@medevices.com.br e compras@medevices.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. RALPH LUIZ
EVANGELISTA, inscrito no CPF sob o nº xxx.623.008-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133,
de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as
seguintes cláusulas e condições:
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1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

373668

CATETER VENOSO CENTRAL, DO TIPO POR-DENTRO-DA-AGULHA PARA TERAPIA
INTRAVENOSA EM PACIENTES CRÍTICOS, CONSTITUÍDA POR: TAMANHOS: 19G.
CATETER EM BIOMATERIAL, COM SUPERIOR INERTIVIDADE E EXCEPCIONAL LISU-
RA DE SUPERFÍCIE: OFERECE PERFEITA BIOCOMPATIBILIDADE, SEGURANÇA E
FACILIDADE DE INSERÇÃO. CATETER RADIOPACO: ASSEGURA PERFEITO CONHE-
CIMENTO DA PROFUNDIDADE DE INSERÇÃO. BAINHA PLÁSTICA: PROTEÇÃO ADI-
CIONAL CONTRA EXTRAVASAMENTO DE SANGUE; EM PROCEDIMENTOS EMER-
GENCIAIS DISPENSA O USO DE LUVAS. SUPORTE PARA AGULHA COM FORMATO
ANATÔMICO, ORIFÍCIOS PARA SUTURA DE FIXAÇÃO, FECHO DE SEGURANÇA AU-
TOMÁTICO E SUPERFÍCIE ANTI-DERRAPANTE: GARANTE PERFEITA PROTEÇÃO
PARA A AGULHA E O CATETER, BEM COMO UMA MARGEM EXTRA DE SEGURANÇA
NA FIXAÇÃO. CONECTOR LUERLOKTM CODIFICADO POR CORES: PROPORCIONA
SEGURA CONEXÃO COM O EQUIPO E PERMITE FÁCIL IDENTIFICAÇÃO DO CALI-
BRE. EMBALAGEM EM PLÁSTICO TUBULAR SEMI-RÍGIDO, TRANSPARENTE, COM
TAMPA LACRADA: OFERECE PERFEITA VISUALIZAÇÃO DO DISPOSITIVO, PRESER-
VANDO SUA INVIOLABILIDADE ATÉ O MOMENTO DO USO

UNIDADE BIOMEDICAL
BCTU1930WZ 100 40,00 4.

000,00

372413
CATETER VENOSO CENTRAL (INTRACATH)- VINIL FLEXIVEL ATOXICO, TRANSPA-
RENTE COM FIO RADIOPACO, MEDIA, SEMI IMPLANTAVEL, 16 G AMARELO, CATE-
TER VENOSO CENTRAL, COM MANDRIL, ESTERIL, ART.31 L.8078/90 PORT.CONJ.N.1
DE 23/1/96-M.SAUDE, COMBINADO COM O ART.31 L.8078/90

UNIDADE BIOMEDICAL
BCTU1630WZ 100 38,89 3.

889,00

Total Fornecedor: 7.889,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.
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3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 1521-0, Conta Corrente nº 21.478-7.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
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9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 267 Assinado Digitalmente



Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

MEDEVICES PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA

CNPJ nº. 24.774.241/0001-56

RALPH LUIZ EVANGELISTA

CPF nº. xxx.623.008-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 305/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empre-
sa DISTRIMIX DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.417.694/0001-20, Inscrição Estadual nº 134983038.00-00,
com sede na Av. Presidente Tancredo Neves, nº 2103, Bairro Centro, na cidade de Caratinga/MG, CEP 35.300-571, Telefone (33) 4042-1550, e-mail
licitacao@distrimixmg.com.br e distrimix@distrimixmg.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. FAGNER
GENELHÚ FERREIRA PENNA, inscrito no CPF sob o nº xxx.040.786-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro
na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/
2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

365979 ALOPURINOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 100 MG, FORMA FARMACEUTICA
COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO PRATI 2000 0,1320 264,00

373979 AMPICILINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 500 MG, FORMA FARMACEUTICA CAP-
SULA, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL UNIDADE PRATI 6000 0,4720 2.

832,00
367662 CABERGOLINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 0,5 MG, FORMA FARMACEUTICA

COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO MULTILAB 200 7,1860 1.
437,20

366145 METFORMINA, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 850 MG, FORMA FAR-
MACEUTICA COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO PRATI 100000 0,1140 11.

400,00
367624 PREDNISONA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 5 MG, FORMA FARMACEUTICA COM-

PRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO HIPOLABOR 12000 0,0580 696,00

370298 SULFADIAZINA DE PRATA - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 1, FORMA FARMA-
CEUTICA CREME TOPICO, VIA TOPICA UNIDADE PRATI 300 4,7200 1.

416,00

Total Fornecedor: 18.045,20

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
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2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 0177-5, Conta Corrente nº 24.555-0.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
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5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
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8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
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13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

DISTRIMIX DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ nº. 01.417.694/0001-20

FAGNER GENELHÚ FERREIRA PENNA

CPF nº. xxx.040.786-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 304/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
DENTAL IPO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 50.567.060/0001-69, Inscrição Estadual nº 262292378, com sede na Rua Rudi Horst, nº 34, Sala 12 -
Centro, na cidade de Iporã do Oeste/SC, CEP 89.899-000, Telefone (49) 3604-0023, e-mail licitacao.ipo@gmail.com, doravante designada DETENTO-
RA DA ATA, neste ato representada pela Sra. ELCI TRICHES BERTI, inscrito no CPF sob o nº xxx.231.039-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

279848 CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO, MODIFICADO COM RESINA, AUTOPOLIMERIZÁ-
VEL, PÓ + LÍQUIDO, CÁPSULA

CAIXA
50,000 CAP-
SULA

SDI Riva
Self Cure 24 274,98 6.

599,52

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 273 Assinado Digitalmente



375784

DISCO DE LIXA - EM POLIETILENO TEREFTALATO, MANDRIL EM METAL, PARA ACABA-
MENTO E POLIMENTO DE RESTAURACOES EM RESINA, DIAMETRO DE 12,7 MM, GRA-
NULACAO SORTIDA, EMBALADO EM PACOTES COM 50 DISCOS DE LIXA E MANDRIL,
IDENTIFICACAO CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E PROCEDENCIA
DE FABRICACAO? CAIXA 50 UNIDADE

CAIXA 50
UNIDADE TDV 50 138,36 6.

918,00

18619 KIT ACADEMICO (CANETAS DE ALTA E BAIXA ROTACAO) UNIDADE Dentscler 4 1.
466,56

5.
866,24

Total Fornecedor: 19.383,76

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.
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3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 0599-1, Conta Corrente nº 64.833-7.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
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6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br
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CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE
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11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

________________________________________

DENTAL IPO LTDA

CNPJ nº. 50.567.060/0001-69
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ELCI TRICHES BERTI

CPF nº. xxx.231.039-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 317/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empre-
sa TOLESUL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 35.959.514/0001-53, Inscrição Estadual nº 90837159-33, com
sede na Rua Redentor, Sala 01 e 02, Nº 704, Bairro Vila Becker, na cidade de Toledo/PR, CEP 85.902-510, Telefone (45) 9.9965-8536/9.9921-7639,
e-mail licitacao2@tolesul.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. SIMONE POZZEBON, inscrita no CPF
sob o nº xxx.155.009-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regu-
lamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

380979
DEXMEDETOMIDINA, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 0,1 MG/ML, FOR-
MA FARMACEUTICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO-
AMPOLA, VIA DE ADMINISTRACAO PARENTERAL

UNIDADE VOLPHARMA 800 8,69 6.
952,00

373628
DIPIRONA SODICA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 500MG/ML, FORMA FARMACEUTI-
CA INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA 2ML, CONTENDO DADOS
DE IDENTIF., LOTE E VAL. POR AMPOLA., VIA PARENTERAL

AMPOLA
2,000 MILILI-
TRO

SANTISA 30000 0,78 23.
400,00

372670
LIDOCAINA, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 2 %, FORMA FARMA-
CEUTICA INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM FRASCO-AMPOLA 20 ML.
PRAZO DE VALIDADE MINIMO DE 12 MESES, VIA PERCUTANEA

FRASCO-
AMPOLA
20,000 MILI-
LITRO

HYPOFARMA 3000 4,50 13.
500,00

Total Fornecedor: 43.852,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 0587-8, Conta Corrente nº 117553-x.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
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7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.
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13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

_______________________________________________________

TOLESUL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ nº. 35.959.514/0001-53

SIMONE POZZEBON

CPF nº. nº xxx.155.009-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 302/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
MAXIMA DENTAL IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 28.857.335/
0001-40, Inscrição Estadual nº 90763485-00, com sede na Rua Barão do Cerro Azul, nº 42, Sala 01, Bairro Recreio, na cidade de Londrina/PR, CEP
86.025-110, Telefone (43) 3376-6370, e-mail maximadental@licitacoes.londrina.br / licitacao@licitacoes.londrina.br, doravante designada DETENTORA
DA ATA, neste ato representada pelo Sr. LUIDY DE MORAIS LADEIRA, inscrito no CPF sob o nº xxx.999.099-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

366604

AGULHA GENGIVAL DESCARTAVEL - CALIBRE G-30 CURTA, CONFECCIONADA EM
ACO INOXIDAVEL, SILICONIZADA E TRIBISELADA, ESTERILIZADA COM RAIO
GAMA-COBALTO, EMBALADA INDIVIDUALMENTE COM LACRE EM PLASTICO RE-
SISTENTE, EM CAIXA COM 100 UNIDADES, CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA
COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO, RECOMENDACOES PARA ARMAZE-
NAMENTO, VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA

CAIXA
100,000
UNIDADE

DESCARPACK 40 22,00 880,00

381358
ALAVANCA APEXO - EM ACO INOX, AUTOLAVAVEL, POSSUI PARTE ATIVA SERRI-
LHADA, POR ISSO OFERECE MAIOR RETENCAO DURANTE A EXTRACAO, 301 ES-
QUERDA

UNIDADE IMPLA 32 28,14 900,48

381357
ALAVANCA APEXO - EM ACO INOX, AUTOLAVAVEL, POSSUI PARTE ATIVA SERRI-
LHADA, POR ISSO OFERECE MAIOR RETENCAO DURANTE A EXTRACAO, 302 DI-
REITA

UNIDADE IMPLA 32 28,17 901,44

381359
ALAVANCA APEXO - EM ACO INOX, AUTOLAVAVEL, POSSUI PARTE ATIVA SERRI-
LHADA, POR ISSO OFERECE MAIOR RETENCAO DURANTE A EXTRACAO, 303 RE-
TA

UNIDADE IMPLA 32 28,17 901,44

259308

ALGINATO - FINALIDADE MOLDAGEM E IMPRESSAO ODONTOLOGICA, PRESA
NORMAL TIPO II, ALTAMENTO ELASTICO, CROMATICO E COM CONSISTENCIA FIR-
ME, SABOR E AROMA ANTINAUSEANTE, COM ANTIMICROBIANO E SEM FLUTUA-
CAO DE PO, COMPOSICAO DIATOMITA + ALGINATO DE POTASSIO + SULFATO DE
CALCIO + FOSFSODIO + CARBONATO MAGNESIO + CLOREHEXIDINA, EMBALAGEM
PACOTE 410 G

UNIDADE DENTSPLY 30 22,97 689,10
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366619
BABADOR - EM POLIETILENO, COM MEDIDA APROXIMADA DE 33 X 47 CM, CORES
VARIADAS, ATOXICA, IMPERMEAVEL, DESCARTAVEL, EMBALADO EM PACOTES
COM 100 UNIDADES

PACOTE
100,000
UNIDADE

MAXCLEAN 150 15,90 2.
385,00

370334

CIMENTO A BASE DE IONÔMERO DE VIDRO FOTOPOLIMERIZÁVEL. RESISTENTE
AO DESGASTE A LONGO PRAZO. ADERE QUIMICAMENTE À ESTRUTURA DENTAL.
LIVRE DE BPA. APRESENTANDO ALTA LIBERAÇÃO DE FLÚOR. REFORÇADO COM
RESINA, COM EXCELENTE ESTÉTICA E ALTA RESISTÊNCIA A FLEXÃO. RADIOPA-
CO. EMBALAGEM COM 8G LÍQUIDO + 15G DE PÓ + ACESSÓRIOS (MEDIDOR E BLO-
CO DE ESPATULAÇÃO).

UNIDADE SDI 40 156,73 6.
269,20

240449 CIMENTO IONOMERO DE VIDRO P/ RESTAURAÇAO UNIDADE SSWHITE 50 27,08 1.
354,00

370344 CUNHA ODONTOLÓGICA, MADEIRA, ANATÔMICA, RESTAURAÇÃO ODONTOLÓGI-
CA

CAIXA
100,000
UNIDADE

IMPLA 100 6,84 684,00

Total Fornecedor: 14.964,66

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.
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3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 1472-9, Conta Corrente nº 29.687-2.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública
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6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.
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7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante
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__________________________________________________________

MAXIMA DENTAL IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO

E COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA

CNPJ nº. 28.857.335/0001-40

LUIDY DE MORAIS LADEIRA

CPF nº. xxx.999.099-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 301/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
HENRIVIX COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 41.500.407/0001-65, Inscrição Esta-
dual nº 10.841.603-8, com sede na Av. Graça Aranha, s/n, Quadra 022, Lote 0019, Sala 1, Bairro Jardim Nova Era, Aparecida de Goiânia/GO, CEP 74.
916-070, Telefone (62) 4105-6385/ (62) 9.9607-3440, e-mail licita01@henrivix.com.br e licita@henrivix.com.br,doravante designada DETENTORA DA
ATA, neste ato representada pelo Sr. DANILO VIEIRA SILVA SOUZA, inscrito no CPF sob o nº xxx.971.691-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quantidade Vlr.

Unitário Total

372456 ANTI-SEPTICO - POVIDINI, COMPOSTO DE DEGERMANTE (PVPI), TOPICO, EM-
BALADO EM FRASCO COM 1000 ML

FRASCO
1000,000 MI-
LILITRO

VIC PHARMA 362 44,85 16.
235,70

367418
CEFAZOLINA SODICA - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 1G, FORMA FARMA-
CEUTICA PO PARA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM
FRASCO-AMPOLA SEM DILUENTE 5ML, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICA-
CAO, N. LOTE E VAL.POR AMPOLA., VIA PARENTERAL

FRASCO-
AMPOLA BLAU 4500 4,59 20.

655,00

365857
CEFTRIAXONA - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 1 G, FORMA FARMACEUTICA
PO PARA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM FRASCO-
AMPOLA, VIA INTRAVENOSA

FRASCO-
AMPOLA BLAU 15000 4,50 67.

500,00

375274

COLETOR PARA MATERIAL PERFURO-CORTANTE - EM MATERIAL RESISTEN-
TE A PERFURACOES, IMPERMEAVEL, COM SISTEMA DE ABERTURA E FECHA-
MENTO PRATICO E SEGURO AO MANUSEIO, EM FORMATO QUADRADO, COM
CAPACIDADE DE 7 LITROS, O PRODUTO DEVERA APRESENTAR LAUDO ANA-
LITICO QUE COMPROVE CUMPRIMENTO DA NBR 13853

UNIDADE DESCARBOX 30 4,01 120,30

366649

COLETOR PARA MATERIAL PERFURO-CORTANTE - EM PAPELAO RIGIDO, IM-
PERMEAVEL, COM MONTAGEM RAPIDA E SIMPLES, TAMPA DE VEDACAO E
FUNDO EM PLASTICO RIGIDO, TRAVAMENTO PARCIAL E DEFINITIVO, ALCA
DUPLA EM PLASTICO RESISTENTE, EXTRATOR DE AGULHA, SACO PLASTICO
ENVOLVENTE PARA TRANSPORTE E PARA REVESTIMENTO INTERNO DO CO-
LETOR, CAPACIDADE: 13 LITROS, PRODUZIDO DE ACORDO COM NBR 13853

UNIDADE DESCARBOX 30 4,98 149,40

372590
FENTANILA, CITRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 0,0785MG/ML (EQUI-
VALENTE A0,05 MG/ML DE FENTANILA), FORMA FARMACEUTICA INJETAVEL,
FORMA DE APRESENTACAO FRASCO-AMPOLA 10ML, VIA PARENTERAL

FRASCO-
AMPOLA
10,000 MILILI-
TRO

UNIAO QUI-
MICA 15000 4,32 64.

800,00

372361 ISOSSORBIDA, MONONITRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 20 MG, FORMA
FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO ZYDUS

NIKKHO 2000 0,20 400,00

367715

SONDA DE ASPIRACAO TRAQUEAL - SONDA DE PLASTICO TRANSPARENTE,
ESTERIL, COM ORIFICIO TERMINAL RETO, COM UM OU DOIS ORIFICIOS LA-
TERAIS EM SEU EXTREMO DISTAL., EXTREMO PROXIMAL ADAPTAVEL A CO-
NEXAO REDUTORA, TAMANHO 10 CH, EMBALAGEM CONFORME A LEGISLA-
CAO VIGENTE.

UNIDADE BIOSANI 350 0,71 248,50

367720
SONDA DE ASPIRACAO TRAQUEAL - SONDA EM PLASTICO TRANSPARENTE,
COM ORIFICIO TERMINAL RETO, COM UM OU DOIS ORIFICIOS LATERAIS EM
SEU EXTREMO DISTAL, EXTREMO PROXIMAL ADAPTAVEL A CONEXAO REDU-
TORA, TAMANHO:16, EMBALAGEM APROPRIADA

UNIDADE BIOSANI 200 0,78 156,00

367726
SONDA DESCARTAVEL - EM POLIVINIL ATOXICA FLEXIVEL TRANSPARENTE,
PARA URETRAL, NUMERO 14, SILICONIZADA, O PRODUTO DEVERA OBEDE-
CER A COMBINADO COM O ART.31 DA LEI 8078/90

UNIDADE BIOSANI 1000 0,67 670,00

Total Fornecedor: 170.934,90

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.
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1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
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Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 3648-X, Conta Corrente nº 47.579-3.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.
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8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

______________________________________________________

HENRIVIX COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS

E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA

CNPJ nº. 41.500.407/0001-65

DANILO VIEIRA SILVA SOUZA

CPF nº. xxx.971.691-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 300/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024
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Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
JT MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 51.892.897/0001-46, Inscrição Estadual nº 91022578-28, com sede na Rua Bahia, nº 69, Sala
05, Bairro Presidente Kennedy, na cidade de Francisco Beltrão/PR, CEP 85.605-270, Telefone (46) 9 8827-8027, e-mail comercial01.jt@gmail.com, do-
ravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. JERUSA APARECIDA PITT BASEGGIO, inscrita no CPF sob o nº xxx.562.
379-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de
acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de For-
necimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

366012 AMOXICILINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 500 MG, FORMA FARMACEUTICA CAP-
SULA OU COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL

CAIXA 21,000
CAPSULA UNICHEM 18000 0,218 3.

924,00
367602 ESPIRONOLACTONA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 100 MG, FORMA FARMACEUTI-

CA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO HIPOLABOR 8000 0,59 4.
720,00

366099 FLUCONAZOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 150 MG, FORMA FARMACEUTICA
CAPSULA, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL CAPSULA BELFAR 12000 0,46 5.

520,00

Total Fornecedor: 14.164,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.
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3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 8563-4, Conta Corrente nº 1075-8.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
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9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.
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Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

________________________________________________

JT MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ nº. 51.892.897/0001-46

JERUSA APARECIDA PITT BASEGGIO

CPF nº. xxx.562.379-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 299/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa ALLOS SOLUÇÕES EM SAÚDE LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 47.218.871/0001-40, Inscrição Estadual nº 12560648, com sede na Rua Elias
Francisco Paris, nº 343, Sala 505, Bairro Jardim 25 de Agosto, CEP 85.503-320, Duque de Caxias/RJ, CEP 25.075-110, Telefone (21) 3437-7750/ (21)
9.6427-7743, e-mail contato@allosbr.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. VIVIANE CARDOSO PETRI-
LO, inscrita no CPF sob o nº xxx.300.027-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril
de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

380181
MICROCUVETA - EM PLASTICO DESCARTAVEL EM POLIESTIRENO, PARA COLETA DE
AMOSTRA DE SANGUE CAPILAR POR PUNCAO, DIGITAL, E LEITURA, DE HEMOGLOBI-
NA, PARA 10 UL DE SANGUE (SISTEMA HEMOCUE HB301)

UNIDADE HEMOCUE
HB 301 10 435,00 4.

350,00

Total Fornecedor: 4.350,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.
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2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 1579-2, Conta Corrente nº 59137-8.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;
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6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
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7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.
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CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
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13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________

ALLOS SOLUÇÕES EM SAÚDE LTDA

CNPJ nº. 47.218.871/0001-40

VIVIANE CARDOSO PETRILO

CPF nº. xxx.300.027-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 298/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa DIMEVA DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 76.386.283/0001-13, Inscrição Estadual nº 3160386206, com
sede na Rua José Fraron, nº 155, Sala 01, Bairro Fraron, CEP 85.503-320, Pato Branco-PR, CEP 85.503-320, Telefone (46) 3224-3767, e-mail licita-
cao@dimeva.com.br e result@dimeva.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. DANIEL DA SILVA PAGA-
NOTTI, inscrito no CPF sob o nº xxx.055.821-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de
abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

366098 FENOBARBITAL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 100 MG, FORMA FARMACEUTI-
CA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO UNIÃO QUIMICA

GEN C/200 40000 0,14 5.
600,00

Total Fornecedor: 5.600,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.
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1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
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Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 0495-2, Conta Corrente nº 65896-0.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.
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8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

DIMEVA DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA

CNPJ nº. 76.386.283/0001-13

DANIEL DA SILVA PAGANOTTI

CPF nº. xxx.055.821-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 14798 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024.

"Concede RETORNO DE LICENÇA MATERNIDADE, aservidoraJOELIA
DA COSTA DE SOUSA, no cargo de PROFESSOR e dá outras providên-
cias".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Concede RETORNO DE LICENÇA MATERNIDADE, a servidora
JOELIA DA COSTA DE SOUSA, no cargo de PROFESSOR,matrícula nº
9167 a partir do dia 22 de outubro de 2024.
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Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor no dia 22 de outubro do ano cor-
rente, revogando as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos vinte e dois dias do mês de outubro do ano de
dois mil e vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 14797 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024.

"Conceder FÉRIAS aos Servidores e dá outras providências".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder férias aos servidores lotados na Secretaria Municipal
de Indústria, Comércio, Turismo, Cultura e Lazer:

MAT. NOME CARGO PERÍODO DE
GOZO

8665 ROZINETE DA SILVA
MENEZES

COORDENADOR DE DE-
PARTAMENTO

01/10/2024 a
30/10/2024

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor no dia 22 de outubro, revogando as
demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos vinte e dois dias do mês de outubro do ano de
dois mil e vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 14796 DE 21 DE OUTUBRO DE 2024.

"Dispõe sobre Exoneração do (a) Servidor (a), conforme Art. 43, Lei Com-
plementar 081/2013, e dá outras providências".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar a Sra. JENNYFFER DE OLIVEIRA FREITAS, do qua-
dro de servidores do Município de Matupá - MT, com a matrícula nº
9271, o qual exercia o cargo de TECNICO EM NIVEL SUPERIOR, revo-
gando a Portaria nº 13635 de 06 de novembro de 2023.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 21 de outubro do ano
corrente, revogando as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de
dois mil e vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 14795 DE 21 DE OUTUBRO DE 2024.

"Concede RETORNO DE LICENÇA MATERNIDADE, aservidoraMARIA
ELIANE DE AMARANTE RODRIGUES, no cargo de PROFESSOR e dá
outras providências".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Concede RETORNO DE LICENÇA MATERNIDADE, a servidora
MARIA ELIANE DE AMARANTE RODRIGUES, no cargo de PROFES-
SOR,matrícula nº 9070 a partir do dia 21 de outubro de 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor no dia 21 de outubro do ano cor-
rente, revogando as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de
dois mil e vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 14794 DE 21 DE OUTUBRO DE 2024.

"Concede LICENÇA SAÚDE a servidora REGIANE BENTES NASCIMEN-
TO GUIMARAES, no cargo de PROFESSOR e dá outras providências".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder LICENÇA SAÚDE a servidora REGIANE BENTES
NASCIMENTO GUIMARAES, matrícula nº 9022, lotada junto a Secretaria
Municipal de Educação e Desporto, a partir do dia 17 de outubro de 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor no dia 21 de outubro do ano cor-
rente, revogando as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de
dois mil e vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 14793 DE 18 DE OUTUBRO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS”.

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Sra.JOANA KEILA GODINHO DOS SANTOS a exer-
cer o cargo de CHEFE DE DIVISÃO, junto a SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO E DESPORTO a qual assume total responsabilidade pe-
los serviços prestados.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 18 de outubro do ano
corrente, revogando as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos dezoito dias do mês de outubro do ano de dois
mil e vinte e quatro.
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Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 297/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 00.802.002/0001-02, Inscrição Estadual nº 25.314.899-5, com
sede na Estrada Boa Esperança, nº 2320, Bairro Fundo Canoas, na cidade de Rio do Sul/SC, CEP 89.163-554, Telefone (47) 3520-9000, e-mail alter-
med@altermed.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. MAICON CORDOVA PEREIRA, inscrito no CPF
sob o nº xxx.886.939-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regu-
lamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr. Unitá-

rio Total

377402

DISPOSITIVO PARA VEDACAO DE EQUIPO E SERINGA - EM PO-
LIETILIENO, PARA VEDAÇÃO DE CONEXÕES LUER E LUER
LOCK PARA INFUSÃO MÚLTIPLA, C/ DUAS VIAS, ESTÉRIL, APRE-
SENTAÇÃO CONFORME DECRETO LEI 79094/77 CONFORME DE-
CRETO LEI 79094/77, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO
LEI 79094/77 RESPEITANDO DECRETO LEI 79094/77.

UNIDADE WILTEX MOD. LLSC/
10150470663 20000 0,1709 3.

418,00

375793

FILME RADIOGRAFICO ODONTOLOGICO - TIPO PERIAPICAL E-
SPEED, USO INFANTIL, TAMANHO 2 X 3 CM, PROCESSAMENTO
MANUAL OU AUTOMATICO, FORMA DE APRESENTACAO CAIXA,
EMBALAGEM CONTENDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL,
FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO E VALIDADE, RECOMEN-
DACOES PARA ARMAZENAMENTO CAIXA 100 UNIDADE

CAIXA
100,000
UNIDADE

SCIENTIFIC IP-01 CARES-
TREAM/80378750061 10 306,8599 3.

068,60

375782

FILME RADIOGRAFICO ODONTOLOGICO - TIPO PERIAPICAL
SIMPLES, USO ADULTO, VELOCIDADE E-SPEED, TAMANHO 3 X
4 CM, PROCESSAMENTO MANUAL OU AUTOMATICO, FORMA DE
APRESENTACAO CAIXA, EMBALAGEM CONTENDO EXTERNA-
MENTE MARCA COMERCIAL, FABRICANTE, DATA DE FABRICA-
CAO E VALIDADE, RECOMENDACOES PARA ARMAZENAMENTO.
CAIXA 150 UNIDADE

CAIXA
150,000
UNIDADE

SCIENTIFIC E-SPEED CA-
RESTREAM/80378750061 20 198,5101 3.

970,20

373677

FIO CIRÚRGICO MONOFILAMENTAR TIPO MONO NYLON 3-0
PRETO - CLASSE II COMPRIMENTO 45 CM (+/-5) CM, COR PRE-
TA. CONTENDO 01 AGULHA, COM COMPRIMENTO DE 3,0 (+/-0,1)
CM, 3/8 CÍRCULO, CORPO E PONTA CILÍNDRICOS, AÇO INOXI-
DÁVEL, ESTÉRIL. EMBALAGEM INDIVIDUAL (ENVELOPE) QUE
PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E ABERTURA ASSÉPTICA.
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE/ANVISA. CAIXA COM 24
UNIDADES

CAIXA
24,000 UNI-
DADE

MEDIX MOD. 9835/
80495519040 90 29,6999 2.

672,99

373678

FIO CIRÚRGICO MONOFILAMENTAR TIPO MONO NYLON 4-0
PRETO - CLASSE II COMPRIMENTO 45 CM (+/-5) CM, COR PRE-
TA. CONTENDO 01 AGULHA, COM COMPRIMENTO DE 2,5 (+/-0,1)
CM, 3/8 CÍRCULO, CORPO E PONTA CILÍNDRICOS, AÇO INOXI-
DÁVEL, ESTÉRIL. EMBALAGEM INDIVIDUAL (ENVELOPE) QUE
PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E ABERTURA ASSÉPTICA.
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE/ANVISA. CAIXA COM 24
UNIDADES

CAIXA
24,000 UNI-
DADE

MEDIX MOD. 9820/
80495519040 150 31,2421 4.

686,32

372658

FIO DE SUTURA NYLON - POLIAMIDA MONOFILAMENTAR 5-0 -
PRETO, INABSORVIVEL, 70CM DE COMPRIMENTO, NUMERO
1,5CM, AGULHA 3/8 CIRCULO CORTANTE, INVOLUCRO INTER-
NO, EM PAPEL GRAU CIRURGICO, ROTULAGEM CONF. LEGIS-
LACAO VIGENTE MS. CAIXA COM 24 UNIDADES

CAIXA
24,000 UNI-
DADE

MEDIX MOD. 9825/
80495519040 130 33,3319 4.

333,15

378500
FLUOXETINA, CLORIDRATO - CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 20
MG/MLFORMA FARMACÊUTICA SOLUÇÃO ORALFORMA DE
APRESENTAÇÃO FRASCOVIA DE ADMINISTRAÇÃO ORAL

FRASCO MEDLEY (GENERI-
CO)/1832602060049 50 22,79 1.

139,50

373707

FRALDA DESCARTÁVEL ADULTO G, UNISSEX, INDICADA PARA
INCONTINÊNCIA URINÁRIA/FECAL DE MODERADA A INTENSA,
PARA PESSOA APROXIMADAMENTE COM 70KG A 90KG E CIN-
TURA 100CM A 150CM, COM BARREIRAS ANTI-VAZAMENTO, FE-
CHAMENTO POR MEIO DE FITAS ADESIVAS REPOSICIONÁVEIS,
GEL COM ALTO PODER DE ABSORÇÃO, ATÓXICA, HIPOALER-
GÊNICA, EMPACOTADAS CONFORME EMBALAGEM DO FORNE-
CEDOR, CONTENDO OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, LOTE, VA-
LIDADE E IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO. ATEN-
DER A LEGISLAÇÃO VIGENTE E PERTINENTE AO PRODUTO

UNIDADE
WF WHF MASTER CON-
FORT GRANDE/RDC 640/
2022

10000 1,3999 13.
999,00

373706

FRALDA DESCARTÁVEL ADULTO M, UNISSEX, INDICADA PARA
INCONTINÊNCIA URINÁRIA/FECAL DE MODERADA A INTENSA,
PARA PESSOA APROXIMADAMENTE COM 40KG A 70KG E CIN-
TURA 80CM A 125CM, COM BARREIRAS ANTI-VAZAMENTO, FE-
CHAMENTO POR MEIO DE FITAS ADESIVAS REPOSICIONÁVEIS,
GEL COM ALTO PODER DE ABSORÇÃO, ATÓXICA, HIPOALER-
GÊNICA, EMPACOTADAS CONFORME EMBALAGEM DO FORNE-
CEDOR, CONTENDO OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, LOTE, VA-
LIDADE E IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO. ATEN-
DER A LEGISLAÇÃO VIGENTE E PERTINENTE AO PRODUTO

UNIDADE WF WHF MASTER CON-
FORT MEDIA/RDC 640/2022 5500 1,3393 7.

366,15
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361220

PRANCHA DE POLIETILENO DE RESGATE PRANCHA DE IMOBILI-
ZAÇÃO CONFECCIONADA EM POLIETILENO COM ALTA RESIS-
TÊNCIA A IMPACTOS - PROJETADA PARA TRANSPORTE MANU-
AL DE VÍTIMAS DE ACIDENTES - POSSIBILITA O RESGATE NA
ÁGUA E EM ALTURAS - DIMENSIONADA PARA SUPORTAR ATÉ
180 KG - RÍGIDA, LEVE E CONFORTÁVEL - TRANSLÚCIDA, PARA
USO EM RAIO -X E RESSONÂNCIA MAGNÉTICA - POSSUI ABER-
TURAS ESPECÍFICAS PARA FACILITAR A IMOBILIZAÇÃO DA VÍTI-
MA. * ACOMPANHA JOGO DE CINTO COM ENGATE RÁPIDO.

UNIDADE RESGATE SP/81094800006 10 424,9999 4.
250,00

375869

SERINGA DESCARTAVEL - EM PLASTI-
CO,ATOXICO,APIROGENICO INTEGRO, TRANSPARENTE, APRE-
SENTANDO RIGIDEZ E RESISTENCIA MECANICA NA SUA UTILI-
ZACAO, CORPO COM GRADUACAO MILIMETRADA, EMBOLO
BORRACHA ATOXICA NA PONTA, BICO CENTRAL LUER, ESTE-
RIL, SILICONIZADA, COM CAPACIDADE DE 3ML, COM AGULHA
25X7, CONF.NBR-09752,ART.31 L.8078/90 E PORT.N.1/96-M.S

UNIDADE SR JERINGA 03ML SLIP C/
AG/80026180032 80000 0,1799 14.

392,00

373877

SERINGA DESCARTÁVEL SEM AGULHA, TAMANHO 10ML, ESTÉ-
RIL. APIROGÊNICA. ATÓXICA. PRODUTO DE USO ÚNICO. COR-
PO TRANSPARENTE. CILINDRO COM ANEL DE RETENÇÃO. HAS-
TE COM QUEBRA DE SEGURANÇA. SILICONIZADA. ATENDENDO
ÀS ESPECIFICAÇÕES DAS NORMAS NBR, ISO E BOAS PRÁTI-
CAS DE FABRICAÇÃO.

CAIXA
100,000
UNIDADE

SR JERINGA 10ML SLIP/
80026180029 100 24,1199 2.

411,99

373878

SERINGA DESCARTÁVEL SEM AGULHA, TAMANHO 20ML, ESTÉ-
RIL. APIROGÊNICA. ATÓXICA. PRODUTO DE USO ÚNICO. COR-
PO TRANSPARENTE. CILINDRO COM ANEL DE RETENÇÃO. HAS-
TE COM QUEBRA DE SEGURANÇA. SILICONIZADA. ATENDENDO
ÀS ESPECIFICAÇÕES DAS NORMAS NBR, ISO E BOAS PRÁTI-
CAS DE FABRICAÇÃO.

CAIXA
100,000
UNIDADE

SR JERINGA 20ML SLIP/
80026180029 500 34,9563 17.

478,15

373876

SERINGA DESCARTÁVEL SEM AGULHA, TAMANHO 5ML, ESTÉ-
RIL. APIROGÊNICA. ATÓXICA. PRODUTO DE USO ÚNICO. COR-
PO TRANSPARENTE. CILINDRO COM ANEL DE RETENÇÃO. HAS-
TE COM QUEBRA DE SEGURANÇA. SILICONIZADA. ATENDENDO
ÀS ESPECIFICAÇÕES DAS NORMAS NBR, ISO E BOAS PRÁTI-
CAS DE FABRICAÇÃO.

CAIXA
100,000
UNIDADE

SR JERINGA 05ML SLIP/
80026180029 100 15,8599 1.

585,99

366067

SONDA FOLEY - EM COM 2 VIAS N.12 - ESTERILIZADA EM BOR-
RACHANATURAL,FLEXIVEL, SILICONIZADA, C/ANTI-INCRUS,
TANTE, PONTA PROXIMAL ARREDONDADA COM 2 ORIFICIOS
CIRCULARES E LISOS, VALVULAS DE, BORRACHA COM DUPLO
SEGMENTO PARA INFLARBALAO DE FIXACAO: 12-30 CH/FR, BA-
LAO PARA, COM BALAO DE VOLUME DE 20 A 25 ML, COM CALI-
BRE E CAPACIDADE DO BALAO ESTAMPADOS EM LOCAL VIS,
COM EMBALAGEM EM PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME, NU-
MERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM LOCAL VISIVEL TERMO-
PLASTICO QUE PERMITA ABERTURA ASSEPTICA,CONTENDO
DADOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA,, O PRODUTO DE-
VERA SER ENTREGUE COM LAUDO ANALITICO TIPO DE ESTE-
RILIZACAO, LOTE ,VALIDADE E REGISTRO NO MS.

UNIDADE MEDIX 12FR 6547/
80495510041 500 2,5299 1.

264,95

372643

TALA DE IMOBILIZACAO DE MEMBROS. TALAS ARAMADAS MOL-
DÁVEL TAMANHO P (53 CM X 8 CM X 3 CM). REVESTIDA DE MA-
TERIAL ANTI-ALERGICO. COBERTA DE ESPUMA MACIA TIPO
EVA (ETIL VINIL ACETATO) ESPECIAL, COM ESPESSURA DE 4
MM, CONFECCIONADA EM TELA ARAMADACOM ESPESSURA DE
3 MM E TRANSVERSAIS COM 2 MM, MALEÁVEL, GALVANIZADA,
COBERTA COM EVA.ESPESSURA DA TALA: 8 MM. COMPOSI-
ÇÃO: ESPUMA DE POLIURETANO FLEXÍVEL, ESPUMA DE POLIU-
RETANO SEMI-RÍGIDA E ARAME GALVANIZADO. INDICAÇÃO: PA-
RA IMOBILIZAÇÃO PROVISÓRIA DOS M

UNIDADE RESGATE SP P AZUL/
81094800004 120,0000 10,0799 1.

209,59

Total Fornecedor: 87.246,58

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.
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2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 0276-3, Conta Corrente nº 30.778-5.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES
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6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 317 Assinado Digitalmente



8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.
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13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA

CNPJ nº. 00.802.002/0001-02

MAICON CORDOVA PEREIRA

CPF nº. xxx.886.939-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 14792 DE 16 DE OUTUBRO DE 2024.

"Concede LICENÇA MATERNIDADE, aservidoraJENIFER RODRIGUES
DA COSTA SILVA, no cargo de AUXILIAR DE CRECHE e dá outras pro-
vidências".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Concede LICENÇA MATERNIDADE, a servidora JENIFER RO-
DRIGUES DA COSTA SILVA, no cargo de AUXILIAR DE CRECHE,matrí-
cula nº 9659 a partir do dia 10 de outubro de 2024 até 07 de abril de 2025.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor no dia 16 de outubro do ano cor-
rente, revogando as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de
dois mil e vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 14791 DE 16 DE OUTUBRO DE 2024.

"Concede RETORNO DE LICENÇA SAÚDE INSS a servidora JENIFER
RODRIGUES DA COSTA SILVA, no cargo de AUXILIAR DE CRECHE e
dá outras providências".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - Concede RETORNO DE LICENÇA SAÚDE INSS a servidora JE-
NIFER RODRIGUES DA COSTA SILVA, matrícula nº 9659, lotada junto a
Secretaria Municipal de Educação e Desporto, a partir do dia 10 de outu-
bro de 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor no dia 16 de outubro do ano cor-
rente, revogando as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de
dois mil e vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá
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ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 14790 DE 16 DE OUTUBRO DE 2024.

"Concede RETORNO DE LICENÇA SAÚDE a servidora FATIMA FABIU-
LA MORAES RASCH, no cargo de PROFESSOR e dá outras providênci-
as".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - Concede RETORNO DE LICENÇA SAÚDE a servidora FATIMA
FABIULA MORAES RASCH, matrícula nº 9652, lotada junto a Secretaria
Municipal de Educação e Desporto, a partir do dia 14 de outubro de 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor no dia 16 de outubro do ano cor-
rente, revogando as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de
dois mil e vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 14789 DE 16 DE OUTUBRO DE 2024.

"Concede RETORNO DE LICENÇA SAÚDE a servidora ELIANE PANAS-
SOL, no cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO e dá outras providências".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder RETORNO DE LICENÇA SAÚDE a servidora ELIANE
PANASSOL, matrícula nº 032, lotada junto a Secretaria Municipal de Saú-
de, a partir do dia 16 de outubro de 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor no dia 16 de outubro do ano cor-
rente, revogando as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de
dois mil e vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 296/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 32.421.421/0001-82, Inscrição Estadual nº 90.
803.360-44, com sede na Rod PR-317, Nº 6752, Barracão C, Bairro Parque Industrial 200, na cidade de Maringá/PR, CEP 87.035-510, Telefone (44)
3354-5826, e-mail empenho@multihosp.com.br e pregao@multihosp.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo
Sr. MARCOS HENRIQUE LAHOUD, inscrito no CPF sob o nº xxx.744.681-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com
fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº
049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

367776

ABAIXADOR DE LINGUA - DE MADEIRA, DE USO UNICO, COM EXTREMIDADES
ARREDONDADAS, SEM REBARBAS, MEDINDO (14CMX1,4CM DE LARGURA) X
(0,2CM DE ESPESSURA), EMBALADO EM PLASTICO TRANSPARENTE ATOXICO E
RESISTENTE PACOTECOM 100 UNIDADES, ROTULAGEM RESPEITANDO LEGIS-
LACAO ATUAL VIGENTE

PACOTE
100,000 UNI-
DADE

ESTILO 20 5,21 104,20

373438 AGULHA DESCARTAVEL - PARA COLETA A VACUO, MEDINDO 25 X 0,7MM
CAIXA
100,000 UNI-
DADE

SOLIDOR 250 8,26 2.
065,00

374004

ATADURA DE ALGODÃO ORTOPÉDICO: TAMANHO DE: LARGURA 10 CM X COM-
PRIMENTO 1,80 M. ELABORADO COM FIBRAS 100% ALGODÃO CRU, COR NATU-
RAL, COM BAIXO TEOR DE IMPUREZAS, TRANSFORMADO EM ROLOS DE MANTA
UNIFORME, POSSUINDO CAMADA DE GOMA APLICADA EM UMA DAS FACES EN-
VOLVIDO EM PAPEL ACETINADO E ACONDICIONADO EM SACOS PLÁSTICOS,
PODENDO SER ESTERILIZADO EM AUTOCLAVE. EMBALAGEM INDIVIDUAL COM
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA.PACOTE COM 12 UNIDADES ATA-
DURA DE ALGODAO ORTOPEDICO - EM ALGODAO, COM RELATIVA IMPERMEABI-
LIDADE E ESTERIL, EMBALADO EM PLASTICO ATOXICO E/OU PAPEL ROLO,
APRESENTACAO CONFORME DEC. LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART.31 L.
8078/90, MEDINDO 10CM X 1,80M. PACOTE COM 12 UNIDADES

DUZIA ERIMAX 402 9,35 3.
758,70

372679
BETAMETASONA, ACETATO + BETAMETASONA, FOSFATO DISSODICO - CON-
CENTRACAO/DOSAGEM 3 MG/ML + 3 MG/ML, FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO
INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO AMPOLA 1 ML, VIA DE ADMINISTRACAO
PARENTERAL

AMPOLA
1,000 MILILI-
TRO

UNIAO QUIMI-
CA 800 6,94 5.

552,00

367416
BICARBONATO DE SODIO - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 8,4%, FORMA FAR-
MACEUTICA INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA 10 ML, CON-
TENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, LOTE E VALIDADE POR AMPOLA. VIA INTRA-
VENOSA

AMPOLA
10,000 MILILI-
TRO

SAMTEC 1400 0,78 1.
092,00

372697
CARBAMAZEPINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 20 MG/ML, FORMA FARMACEU-
TICA SUSPENSAO ORAL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA DE ADMINIS-
TRACAO ORAL

FRASCO HIPOLABOR 100 7,49 749,00
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375384

FILTRO - COM BARREIRA TOTAL A BACTERIA E A VIRUS (HMEF), TROCADOR DE
CALOR E UMIDADE, MEMBRANA 100 % HIDROFOBA, BIDIRECIONAL, LIVRE DE
LATEX, E CAPAZ DE RETER PARTICULAS DE LATEX. COM TUBO EXTENSOR
CORRUGADO, FLEXIVEL, E CONFECCOES UNIVERSAIS. VALIDADO PARA USO
DE 24 HORAS, ESTERIL. USO EM CIRCUITO DE RESPIRADOR ARTIFICIAL. ADUL-
TO. DEVE SER PRODUZIDO CONFORME BOAS PRATICAS DE FABRICACAO DA
ANVISA - RDC Nº 59/2000

UNIDADE BE CARE 400 5,69 2.
276,00

376615
GLICOSE - CONCENTRACAO/DOSAGEM 5%, FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO
INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO (SISTEMA FECHADO), VIA DE
ADMINISTRACAO PARENTERAL

BOLSA
500,000 MILI-
LITRO

JP 4000 5,45 21.
800,00

372380 HALOPERIDOL DECANOATO - ONCENTRACAO/DOSAGEM DE 50MG/ML, FORMA
FARMACEUTICA INJETAVEL, VIA INTRAMUSCULAR/ ampola/ AMPOLA UNIAO QUIMI-

CA 500 4,99 2.
495,00

367436
HEPARINA SODICA - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 5.000UI/0,25ML, FORMA
FARMACEUTICA INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA 0,25ML,
CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO, N.DE LOTE E VALIDADE, POR AMPOLA.
VIA SUBCUTANEA.

AMPOLA HIPOLABOR 800 8,23 6.
584,00

370488
ISOFLURANO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 1 ML/ML, FORMA FARMACEUTICA
SOLUCAO INALANTE, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA DE ADMINIS-
TRACAO INALATORIA. FRASCO 100ML

FRASCO
100,000 MILI-
LITRO

BIOCHIMICO 50 214,50 10.
725,00

372638
LENCOL DE PAPEL DESCARTAVEL - EM PAPEL EM TEXTURA FIRME E RESIS-
TENTE, NA COR BRANCA, MEDINDO 70CM DE LARGURA E ROLO COM 50 ME-
TROS, INVOLUCRO EMBALAGEM APROPRIADA PARA O PRODUTO, ROTULAGEM
RESPEITANDO A DE ACORDO COM A LEGISLACAO VIGENTE

UNIDADE DESCARBOX 50 9,45 472,50

374886
LUVA PARA PROCEDIMENTO - EM VINIL, FORMATO ANATOMICO, SEM TALCO,
TAMANHO: ¨M¨, COM PUNHO REFORCADO, NAO ESTERIL, EMBALAGEM APRO-
PRIADA, ROTULO COM N. DO LOTE, DATA DE FABRICACAO/VALIDADE E PROCE-
DENCIA. REGISTRO NO MS. CAIXA COM 100 UNIDADES

CAIXA
100,000 UNI-
DADE

DESCARPACK 150 11,88 1.
782,00

366062
LUVA PARA PROCEDIMENTO - EM VINIL, FORMATO ANATOMICO, SEM TALCO,
TAMANHO: ¨ P ¨, COM PUNHO REFORCADO, NAO ESTERIL, EMBALAGEM APRO-
PRIADA, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICACAO/VALIDADE E PROCEDENCIA. RE-
GISTRO MS. - CAIXA COM 100 UNIDADES

CAIXA
100,000 UNI-
DADE

DESCARPACK 50 13,64 682,00

372576
MIDAZOLAM - CONCENTRACAO/DOSAGEM 15MG, FORMA FARMACEUTICA SO-
LUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA 3ML, VIA DE ADMI-
NISTRACAO INJETAVEL.

AMPOLA
3,000 MILILI-
TRO

UNIAO QUIMI-
CA 1000 1,87 1.

870,00

367444
MORFINA, SULFATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 10MG/ML, FORMA FARMA-
CEUTICA INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA 1ML, VIA PAREN-
TERAL

AMPOLA
1,000 MILILI-
TRO

UNIAO QUIMI-
CA 800 2,07 1.

656,00

367446
NALOXONA, HIDROCLORETO - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 0.4MG/ML, FOR-
MA FARMACEUTICA INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA 1ML,
VIA PARENTERAL

AMPOLA
1,000 MILILI-
TRO

HIPOLABOR 200 5,84 1.
168,00

367698 OXCARBAZEPINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 300 MG, FORMA FARMACEUTI-
CA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO UNIAO QUIMI-

CA 3000 0,90 2.
700,00

375366
PAPEL HOSPITALAR GRAU CIRURGICO - RESISTENTE A ESTERILIZACAO, ATOXI-
CO, COM UMA FACE BRANCA OPACA E OUTRA TRANSPARENTE, DESCARTA-
VEL, MEDINDO 100CM X 100M, EM ROLO

ROLO AMERICA 150 42,59 6.
388,50

366301
RIVAROXABANA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 10 MG, FORMA FARMACEUTICA
COMPRIMIDO REVESTIDO, FORMA DE APRESENTACAO BLISTER, VIA DE ADMI-
NISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO UNIAO QUIMI-
CA 9000 0,24 2.

160,00

366047

SERINGA DESCARTAVEL - EM POLIPROPILENO, ATOXICO, INTEGRO, CILINDRO
TRANSLUCIDO COM ALTO GRAU DE TRANSPARENCIA E INTERNAMENTE SILI-
CONIZADO,APRESENTANDO RIGIDEZ E RESISTENCIA MECANICA NA SUA UTILI-
ZACAO,CORPO COM ESCALA DE GRADUACAO VISIVEL,EMBOLO COM ROLHA DE
BORRACHA, FLANGE ANATOMICO,BICO LUER LOCK,ESTERIL A OXIDO DE ETILE-
NO,SILICONIZADA,CAPACIDADE DE 5,0ML,ACOPLADO COM AGULHA HIPODER-
MICA CONSTITUIDA POR CANULA DE ACO INOX TIPO 304, SILICONIZADA, CALI-
BRE 0,70MM E COMPRIMENTO 25,00MM, BISEL TRIFA

UNIDADE SR 80500 0,15 12.
075,00

Total Fornecedor: 88.154,90

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.
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2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 7631-7, Conta Corrente nº 201-1.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES
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6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.
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13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

________________________________________________

MULTIHOSP COMERCIAL DE

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ nº. 32.421.421/0001-82

MARCOS HENRIQUE LAHOUD

CPF nº. xxx.744.681-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 14788 DE 16 DE OUTUBRO DE 2024.

"Concede LICENÇA SAÚDE a servidora WISLANE ALVES SANTANA
PEREIRA, no cargo de AGENTE DE SERVIÇOS PUBLICOS e dá outras
providências".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder LICENÇA SAÚDE a servidora WISLANE ALVES SAN-
TANA PEREIRA, matrícula nº 2054, lotada junto a Secretaria Municipal de
Saúde, a partir do dia 14 de outubro de 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor no dia 16 de outubro do ano cor-
rente, revogando as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de
dois mil e vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 14787 DE 16 DE OUTUBRO DE 2024.

"Concede LICENÇA SAÚDE a servidora GIRLENE MARQUES DOS
SANTOS MOREIRA, no cargo de EDUCADOR SOCIAL e dá outras pro-
vidências".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder LICENÇA SAÚDE a servidora GIRLENE MARQUES
DOS SANTOS MOREIRA, matrícula nº 6407, lotada junto a Secretaria
Municipal de Assistência Social, a partir do dia 16 de outubro de 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor no dia 16 de outubro do ano cor-
rente, revogando as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de
dois mil e vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá
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ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 320/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
ROYAL MED HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 25.106.470/0001-65, Inscrição Estadual nº 10.851.708-0, com sede na Rua Bezerra de
Meneses, nº 774, Bairro Setor Pauzanes, na cidade de Rio Verde/GO, CEP 75.903-070, Telefone (64) 2142-6862, e-mail royalhospitalar@gmail.com,
doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. GERALDO ALVES DE SOUSA, inscrito no CPF sob o nº xxx.509.751-xx,
resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo
com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

381352 CUBETA - BORRACHA PARA MANIPULACAO DE ALGINATO, TAMANHO MEDIO. UNIDADE MAQUIRA 5 7,99 39,95

296118

ESPATULA - PARA MANIPULACAO DE GESSO E ALGINATO, CABO DE MADEIRA, PLAS-
TICO OU SIMILAR, EXTREMIDADE DE SUPERFICIE IRREGULAR, ENCAIXES PERFEI-
TOS E ALINHADOS, CONFECCIONADA EM ACO INOX COM ACABAMENTO E POLIMEN-
TO PERFEITO, PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICO QUIMICOS, EMBALA-
DA INDIVIDUALMENTE, CONTENDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCE-
DENCIA DE FABRICACAO

UNIDADE MAQUIRA 5 3,30 16,50

372591
FENOBARBITAL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 100 MG/ML, FORMA FARMACEUTICA
SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO AMPOLA, VIA DE ADMINISTRACAO
PARENTERAL AMPOLA 2 ML

AMPOLA
2,000 MILI-
LITRO

CRISTALIA 500 2,48 1.
240,00

338554 PORTA-AGULHA, TITÂNIO, CASTROVIEJO, 14 CM, CABO CHATO UNIDADE GOLGRAN 24 177,64 4.
263,36

378955
PROXIMETACAINA, CLORIDRATO - CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 5 MG/ML, FORMA
FARMACÊUTICA SOLUÇÃO OFTALMICA, FORMA DE APRESENTAÇÃO FRASCO, VIA DE
ADMINISTRAÇÃO OFTALMICA.

UNIDADE DIVCOM 300 1,04 312,00

Total Fornecedor: 5.871,81

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.
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2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 2591-7, Conta Corrente nº 59370-2.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
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6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.
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7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou
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9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
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13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

_________________________________________________

ROYAL MED HOSPITALAR LTDA

CNPJ nº. 25.106.470/0001-65

GERALDO ALVES DE SOUSA

CPF nº. xxx.509.751-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 14786 DE 16 DE OUTUBRO DE 2024.

"Conceder FÉRIAS aos Servidores e dá outras providências".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder férias aos servidores lotados na Secretaria Municipal
de Urbanismo e Paisagismo:

MAT. NOME CARGO PERÍODO DE GOZO

6465 DAYANE LAIS FER-
REIRA

SECRETARIO AD-
JUNTO

16/10/2024 a 14/11/
2024

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor no dia 16 de outubro, revogando as
demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de
dois mil e vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 295/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 26.921.908/0002-02, Inscrição Estadual nº
074.193.860.02-75, com sede na Sia Sul, Nº 03, Bairro Guará, na cidade de Brasília/DF, CEP 71.200-03, Telefone (62) 3296-3500/3529, e-mail wesley-
ferreira@hospfar.com.br e jordeane.barbosa@hospfar.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. WESLLEY
FERREIRA LIMA, inscrito no CPF sob o nº xxx.483.471-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133,
de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

365944 MISOPROSTOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 200 MCG, FORMA FAR-
MACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO VAGINAL COMPRIMIDO

HEBRON PROSTOKOS
200MCG CX/50 COMP
VAG

300 43,40 13.
020,00
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365945 MISOPROSTOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 25 MCG, FORMA FAR-
MACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO VAGINAL COMPRIMIDO

HEBRON PROSTOKOS
25MCG CX/100 COMP
VAG

500 9,95 4.
975,00

Total Fornecedor: 17.995,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.
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3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 33073, Conta Corrente nº 63630.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.
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6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 336 Assinado Digitalmente



11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

________________________________________________

HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE PRODUTOS HOSPITALARES S/A
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CNPJ nº. 26.921.908/0002-02

WESLLEY FERREIRA LIMA

CPF nº. xxx.483.471-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 14785 DE 16 DE OUTUBRO DE 2024.

"Conceder FÉRIAS aos Servidores e dá outras providências".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder férias aos servidores lotados na Secretaria Municipal
de Planejamento:

MAT. NOME CARGO PERÍODO DE GOZO

8501 JOÃO LUIZ DA SILVA SO-
BRINHO

ENGENHEIRO
CIVIL

16/10/2024 a 25/10/
2024

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor no dia 16 de outubro, revogando as
demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de
dois mil e vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 294/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa COMERCIAL MARK ATACADISTA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 09.315.966/0001-07, Inscrição Estadual nº 90.428.315-03, com sede na
Rua Presidente Costa e Silva, nº 231, Bairro Centro, na cidade de Assis Chateaubriand/PR, CEP 85.935-000, Telefone (44) 3528-5085, e-mail licitacao.
mark@outlook.com e faturamento.mark@outlook.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. ADÃO DA SILVA
LEITE, inscrito no CPF sob o nº xxx.895.009-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de
abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

366276 ALPRAZOLAM - CONCENTRACAO/DOSAGEM 2 MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRI-
MIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO E.M. S 48000 0,1386 6.

652,80

366273

ATADURA DE CREPE - EM ALGODÃO COM 13 FIOS POR CENTÍMETRO QUADRADO,
COM DIMENSAO DE (06CM X 4,5M), COM BORDAS DELIMITADAS SEM DESFIAMENTO,
ELASTICIDADE LONGITUDINAL E TRANSVERSALMENTE, ENROLADA UNIFORMEMEN-
TE, EM FORMA CILÍNDRICA, EMBALADO EM PLÁSTICO ATÓXICO OU PAPEL APRO-
PRIADO, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM LAUDO ANALITICO QUE COM-
PROVE CUMPRIMENTO DA NBR 14056 PACOTE C/ 12 UNIDADE

PACOTE
12,000 UNI-
DADE

ERIMAR 1000 4,1199 4.
119,90

366272

ATADURA DE CREPE - EM ALGODAO COM 13 FIOS POR CENTIMETRO QUADRADO,
COM DIMENSAO DE (10,0CMX4,5M), COM BORDAS DELIMITADAS SEM DESFIAMEN-
TO, ELASTICIDADE LONGITUDINAL E TRANSVERSALMENTE, ENROLADA UNIFORME-
MENTE, EM FORMA CILINDRICA, EMBALADO EM PLASTICO ATOXICO OU PAPEL
APROPRIADO, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM LAUDO ANALITICO QUE
COMPROVE CUMPRIMENTO DA NBR14056 PACOTE C/ 12 UNIDADE

PACOTE
12,000 UNI-
DADE

ERIMAR 1510 6,7399 10.
177,25

372664

ATADURA DE CREPE - EM CREPE EM ALGODAO 18 FIOS POR CENTIMETRO QUA-
DRADO, ESTERIL, COM DIMENSAO DE 20,00CM X 1,80M, COM BORDAS DELIMITADAS
SEM DESFIAMENTO, ELASTICIDADE LONGITUDINAL E TRANSVERSALMENTE, ENRO-
LADA UNIFORMEMENTE, EM FORMA CILINDRICA, EMBALADO EM PLASTICO ATOXI-
CO OU PAPEL APROPRIADO, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM LAUDO
ANALITICO QUE COMPROVE CUMPRIMENTO DA NBR 14056 PACOTE C/ 12 UNIDADE

PACOTE
12,000 UNI-
DADE

ERIMAR 1500 9,6499 14.
474,85

367847

ATADURA GESSADA ATOXICA - DE 20CM X 3M, CONFECCIONADA EM TECIDO TIPO
GIRO INGLES, IMPREGNADA COM GESSO E COMPONENTES QUIMICOS UNIFORME-
MENTE, E SECAGEM ENTRE 5 A 6', SEM DESPRENDIMENTO DE GESSO AO MOLHAR,
ENROLADO EM TUBO PLASTICO RIGIDO DE FORMA CONTINUA E UNIFORME, EMBA-
LAGEM INDIVIDUAL EM PLASTICO ATOXICO, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRE-
TO LEI 79094/77 ART.31 L.8078/90 E PORT.CONJ. N1 DE 23/1/96-M.SAUDE

ROLO ORTOFEN 560 5,4246 3.
037,78

Total Fornecedor: 38.462,58

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.
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1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
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Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 0830-3, Conta Corrente nº 23801-5.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.
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8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

_______________________________________________

COMERCIAL MARK ATACADISTA LTDA

CNPJ nº. 09.315.966/0001-07

ADÃO DA SILVA LEITE

CPF nº. xxx.895.009-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 293/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
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Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
JP FARMACEUTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 11.504.314/0001-48, Inscrição Estadual nº 13.382.959-6, com sede na Av. Goiás, Nº 1150, Sala
02, Bairro Setor Chácaras, na cidade de Lucas do Rio Verde/MT, CEP 78.455-000, Telefone (65) 3549-4434/ (65) 9.9944-8787, e-mail farmaciabompre-
co@hotmail.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. JONES LUIZ DALLAGNOL, inscrito no CPF sob o nº
xxx.864.891-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamenta-
ções, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

381425 DAPAGLIFLOZINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 10MG, FORMA FARMACEUTI-
CA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO

ACHE EDISTRI-
DE 10 MG CX 30
CP

1800 6,05 10.
890,00

372584
IMUNOGLOBULINA ANTI-RHO(D) - CONCENTRACAO/DOSAGEM 300 MCG, FOR-
MA FARMACEUTICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO, VIA
DE ADMINISTRACAO PARENTERAL

SERINGA
CL BERING
RHOPHYLAV
300MCG 2 ML

160 304,98 48.
796,80

381424 SACUBITRIL + VALSARTANA - CONCENTRACAO DE 49MG + 51MG, FORMA
FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO

NOVARTIS EN-
TRESTO 49/51
MG CX 60 CP

1800 5,61 10.
098,00

Total Fornecedor: 69.784,80

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.
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3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco Cooperativa Sicredi, Agência nº 0810, Conta Corrente nº 82.715-6.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
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9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.
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Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

________________________________________________

JP FARMACEUTICA LTDA

CNPJ nº. 11.504.314/0001-48

JONES LUIZ DALLAGNOL

CPF nº. xxx.864.891-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 292/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
C.A. HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 26.457.348/0001-04, Inscrição Estadual nº 10.675.970-1, com sede na Av. Barão do Rio Branco, s/
nº, Quadra 41, Lote 11, Bairro Jardim Luz, na cidade de Aparecida de Goiania/GO, CEP 74.915-025, Telefone (62) 3983-2239 / (62) 9 9554-3672, e-mail
licitacao.cadistribuidora@hotmail.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. ANTONIA CLENIR BARROS DA
SILVA, inscrita no CPF sob o nº xxx.606.393-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de
abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

373684

ALMOTOLIA ÂMBAR BICO RETO-250 ML CONFECCIONADA INTEIRAMENTE EM PO-
LIETILENO FLEXÍVEL, COR ÂMBAR, RESISTENTE, GRADUADO EM ALTO RELEVO,
NITIDAMENTE TRANSPARENTE, COM PAREDES UNIFORMES EM SUA ESPESSURA
E DIÂMETRO REGULAR EM TODA EXTENSÃO. BICO CONFECCIONADO EM PLÁSTI-
CO FLEXÍVEL, PROVIDO DE ENCAIXE ADEQUADO PARA FECHAMENTO PERFEITO,
ROSQUEADOR CONFECCIONADO EM PLÁSTICO RÍGIDO PROVIDO DE ROSCA,
TAMPA, CONFECCIONADA EM PLÁSTICO RÍGIDO. CONFORME DETERMINA A
NR-32

RECIPIENTE
250,000 MI-
LILITRO

JPROLAB 100 3,12 312,00

367466
ALMOTOLIA - DE PLASTICO ATOXICO, TRANSPARENTE, RESISTENTE A DESIN-
FECCOES, QUEDAS, COMPOSTO POR CORPO ROSQUEADO, TAMPA E BICO COM
PROTECAO, EMBALAGEM APROPRIADA COM CAPACIDADE DE 250ML

RECIPIENTE
250,000 MI-
LILITRO

JPROLAB 80 3,11 248,80

365855
CEFEPIMA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 1 G, FORMA FARMACEUTICA PO PARA
SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO-AMPOLA, VIA DE AD-
MINISTRACAO PARENTERAL

FRASCO-
AMPOLA EUGIA 800 8,2600 6.

608,00

360688 DRENO DE TORAX N° 34. RADIOPACO, APIROGÊNICO E ATÓXICO, PVC EMBALA-
DO EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO ESTERILIZADO COM GÁS OXIDO DE ETILENO. UNIDADE MEDSHARP 50 5,62 281,00

368049

DRENO KHER - EM SILICONE, FLEXIVEL, ATOXICO E ANTIALERGICO, ANTIADE-
RENTE E HIDROFOBICO, APIROGENICO, RADIOPACO, CORRUGADO, EM FORMA
DE T- TUBULAR TRANSVERSAL, ESTERIL E DESCARTAVEL PARA SUCCAO,12FR,
EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRURGICO, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO
E PROCEDENCIA, VALIDADE, LOTE E REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE

UNIDADE WELL LEAD 50 6,96 348,00

368050

DRENO KHER - EM SILICONE, FLEXIVEL, ATOXICO E ANTIALERGICO, ANTIADE-
RENTE E HIDROFOBICO, APIROGENICO, RADIOPACO, CORRUGADO, EM FORMA
DE T- TUBULAR TRANSVERSAL, ESTERIL E DESCARTAVEL PARA SUCCAO,14FR,
EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRURGICO, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO
E PROCEDENCIA, VALIDADE, LOTE E REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE.

UNIDADE WELL LEAD 50 6,96 348,00

371174

DRENO KHER - EM SILICONE, FLEXIVEL, ATOXICO E ANTIALERGICO, ANTIADE-
RENTE E HIDROFOBICO, APIROGENICO, RADIOPACO, CORRUGADO, EM FORMA
DE T- TUBULAR TRANSVERSAL, ESTERIL E DESCARTAVEL PARA SUCCAO,16FR,
EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRURGICO, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO
E PROCEDENCIA, VALIDADE, LOTE E REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE

UNIDADE WELL LEAD 50 6,96 348,00

366342

ESFIGMOMANOMETRO - MEDIDOR DE PRESSAO ARTERIAL DE BRACO ELETRONI-
CO, DIGITAL AUTOMATICO PORTATIL, COM MEDICAO DE PULSO E PRESSAO COM
PRECISAO DE +/- 3 MMHG, COM INDICADORES VISUAIS E SONOROS, ALIMENTA-
CAO POR PILHAS,FIXACAO EM VELCRO,COM BRACADEIRA TAMANHO ADULTO
CIRCUNFERENCIA DE BRACO DE 220 - 320 MM,TRABALHANDO NA FAIXA DE ES-
CALA DE MANOMETRO DE 0 A 300 MM HG COM VISOR DE LCD,COM RESOLUCAO
DE +/- 1 MM HG,SEM PERA,COM MANGUITO DE BORRACHA SEM EMENDAS COM
CONEXAO PARA LIGACAO A UNIDADE PRINCIPAL,

UNIDADE G-TECH 28 105,14 2.
943,92

367814
FIO DE SUTURA CATGUT - ESTERIL, SIMPLES, CALIBRE N.2-0, COM AGULHA CI-
LINDRICA, AGULHA DE 4 CM, 1/2 CIRCULO, FIO COM COMPRIMENTO DO
FIO,75CM. APRESENT.EM ENVEL. ROTULAGEM CONFORME LEGISLACAO VIGEN,
ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 ART.31 L.8078/90 PORT.

CAIXA
24,000 UNI-
DADE

TECHNOFIO 30 91,79 2.
753,70
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CONJ.N.1 DE 23/1/96-M.SAUDE, APRESENTACAO CONFORME DEC. LEI 79094/77
COMBINADO COM O ART.31 DA LEI 8078/90 CAIXA COM 24 UNIDADES

367850

FITA ADESIVA POROSA COM CAPA - VISCOSE NAO TECIDO, HIPOALERGICO,
CONFORTAVEL, POROSO, COM ADESIVO ACRILICO HIPOALERGENICO, MEDINDO
50,00 MM X 10,00 M, INDIVIDUAL, ESTERIL, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRE-
TO LEI 79094/77 DE ACORDO COM LEGISLACAO VIGENTE M. SAUDE E LEI 8.078/
90. - ROLO

ROLO MAXICOR 1000 4,69 4.
690,00

373882 SCALP/ESCALPE - PARA COLETA SANGUE A VACUO COM DISPOSITIVO DE SEGU-
RANÇA 23G. UNIDADE DESCARPACK 3000 0,50 1.

500,00

Total Fornecedor: 20.381,42

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.
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3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 4148-3, Conta Corrente nº 24.269-1.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
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6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br
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CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE
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11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

C.A. HOSPITALAR LTDA

CNPJ nº. 26.457.348/0001-04
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ANTONIA CLENIR BARROS DA SILVA

CPF nº. xxx.606.393-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 291/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa VIDA BIOTECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 11.308.834/0001-85, Inscrição Estadual nº 00149013600.86, com sede na Rua São
Pedro da Aldeia, nº 799, Galpão 02, Serra do Curral, Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-021, Telefone (31) 3309-2272 / 3466-3351 / 3486-2403, e-mail
licit@vidabiotecnologia.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. CLAUDINEI PEREIRA DE OLIVEIRA, ins-
crito no CPF sob o nº xxx.758.386-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021
e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de Fornecimento Marca Quant. Vlr. Unitário Total
374109 TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO DE COVID-19 IGM/IGG UNIDADE PROPRIA COVID IGG IGM 1500 4,00 6.000,00

Total Fornecedor: 6.000,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
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2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Itaú, Agência nº 1614-4, Conta Corrente nº 20.510-9.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.
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7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

______________________________________________

VIDA BIOTECNLOGIA LTDA

CNPJ nº. 11.308.834/0001-85

CLAUDINEI PEREIRA DE OLIVEIRA

CPF nº. xxx.758.386-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 290/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa DIMALAB ELETRONICS DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.472.743/0001-90, Inscrição Estadual nº 062738526.00-89, com sede
na Rua Salinas, nº 709, Bairro Floresta, na cidade de Belo Horizonte/MG, CEP 31.015-365, Telefone (31) 3476-0129/ (31) 3463-4344, e-mail vendas.
dimalab@uol.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. PAULO HENRIQUE PENIDO SILVA, inscrito no
CPF sob o nº xxx.491.736-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas
regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condi-
ções:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

371407
CONTROLE PARA ANALISADOR AUTOMÁTICO PARA HEMATOLOGIA - CONTROLE
XN CHECK 3 NIVEIS 3X3ML, COMPATIVEL COM SYSMEX XN-350, MARCA SYSMEX/
ROCHE.

CAIXA CONTROLLAB 30 3.
005,00

90.
150,00

346406 REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO CLÍNICO DE BETA HCG - CONJUNTO COMPLETO,
QUALITATIVO DE BETA HCG, IMUNOCROMATOGRAFIA COM CAIXA DE 25 TIRAS UNIDADE ADVAGEN 12 43,00 516,00

Total Fornecedor: 90.666,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO
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4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 3495-9, Conta Corrente nº 105109-1.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
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encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
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8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.
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13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

___________________________________________________

DIMALAB ELETRONICS DO BRASIL LTDA

CNPJ nº. 02.472.743/0001-90

PAULO HENRIQUE PENIDO SILVA

CPF nº. xxx.491.736-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 288/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empre-
sa MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.343.029/0001-90,
Inscrição Estadual nº 082.992.44-4, com sede na Rua dois, S/N, Quadra 08, Lote 08, Bairro Civit I, na cidade de Serra/ES, CEP 29.168-030, Telefo-
ne (21) 3557-1466/1455, e-mail manoel.wellington@medlevensohn.com.br, empenho@medlevensohn.com.br, doravante designada DETENTORA DA
ATA, neste ato representada pela Sra. VERÔNICA VIANNA VILLAÇA SZUSTER, inscrita no CPF sob o nº xxx.539-151-xx, resolvem celebrar a pre-
sente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no
Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:
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1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quantidade Vlr.

Unitário Total

372414
FITA REAGENTE PARA DETERMINAÇÃO DE GLICEMIA CAPILAR - FITA REAGENTE PA-
RA DETERMINACAO DE GLICEMIA CAPILAR, PARA APARELHO ESPECIFICO., COM FAI-
XA DE MEDICAO ENTRE 10-600 MG/DL, EM EMBALAGEM COM NO MINIMO 50 TIRAS
COMPATÍVEL PARA MEDIDOR PARA GLICOSE ON CALL PLUS

CAIXA 50
UNIDADE

ON
CALL
PLUS
II

1200 19,80 23.
760,00

Total Fornecedor: 23.760,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.
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3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 3455-x, Conta Corrente nº 117215-8.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.
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7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante
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__________________________________________________________

MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES

DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ nº. 05.343.029/0001-90

VERÔNICA VIANNA VILLAÇA SZUSTER

CPF nº. xxx.539-151-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 287/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 25.279.552/0001/01, Inscrição Estadual nº 90727249-49, com sede
na Chácara 32, Gleba 5-A, Prolongamento da Rua Trindad, Zona Rural, S/N, Ouro Verde do Oeste/PR, CEP 85.933-000, Telefone (45) 3251-1461,
e-mail dellydistribuidora@gmail.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. MAICON UILIANS BACKES, inscrito
no CPF sob o nº xxx.825.149-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e
suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr. Uni-

tário Total

367687 DIMETICONA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 40 MG, FORMA FARMACEUTICA
COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPR. PHARMASCIENCE

ENTEROFTAL 12000 0,0830 996,00

373633
ENOXAPARINA SODICA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 80 MG, FORMA FARMA-
CEUTICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO SERINGA PRE-
ENCHIDA, VIA DE ADMINISTRACAO SUBCUTANEA/INTRAVENOSA

SERINGA
0,800 MILI-
LITRO

MYLAN CUTENOX 500 25,3760 12.
688,00

372666
FOSFATO DE SODIO MONOBASICO + FOSFATO DE SODIO DIBASICO - CON-
CENTRACAO/DOSAGEM 0,16 G/ML + 0,06 G/ML RESPECTIVAMENTE, FORMA
FARMACEUTICA SOLUCAO, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA DE AD-
MINISTRACAO RETAL - FRASCO DE 130 ML

FRASCO
130,000 MI-
LILITRO

AIRELA FLEXE-
NEMA 250 6,4050 1.

601,25

372587
GLICERINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 120 MG/ML, FORMA FARMACEUTI-
CA SOLUCAO RETAL, FORMA DE APRESENTACAO BOLSA OU FRASCO, VIA
DE ADMINISTRACAO RETAL, BOLSAS PLÁSTICAS TRANSPARENTES DE 500
ML+SONDAS PARA CLISTER

UNIDADE JP 150 8,8694 1.
330,41

372705
SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 40
MG/ML+8MG/ML/SUSPENSAO ORAL, FORMA FARMACEUTICA FRASCO CO-
TENDO 60ML, FORMA DE APRESENTACAO EM FRASCO, VIA ORAL

FRASCO VITAMEDIC 200 3,5774 715,48

374724 SULFATO DE ZINCO, CONCENTRAÇÃO:17,60 MG/ML, FORMA FARMACÊUTICA:
SOLUÇÃO ORAL FRASCO COM 100 ML UNIDADE NATUBRAS RE-

POZINCO 2000 10,0051 20.
010,20

Total Fornecedor: 37.341,34

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
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2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco Sicoob, Agência nº 4351-6, Conta Corrente nº 88.202-0.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
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5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
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8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
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13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES LTDA

CNPJ nº. 25.279.552/0001-01

MAICON UILIANS BACKES

CPF nº. xxx.825.149-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 286/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
LUVERMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 19.391.064/0001-99, Inscrição Estadual nº 13.524.813-2, com
sede na Av. Gabriel Muller, nº 127N, Bairro Módulo 02, na cidade de Juína/MT, CEP 78.320-000, Telefone (66) 3566-1876, e-mail luvermed@gmail.
com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. ROGÉRIO VERONESE, inscrito no CPF sob o nº xxx.387.601-xx,
resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo
com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

372635
CANULA DE TRAQUEOSTOMIA ESTERIL DESCARTAVEL - CONFECCIONADA EM MA-
TERIAL ATOXICO-FLEXIVEL-TRANSPARENTE, COMPOSTA POR CANULA EXTERNA
COM BALAO DE BAIXA PRESSAO, CANULA INTERIOR E TAMPA DE VEDACAO, LINHA
RADIOPACA, ASAS PARA FIXACAO COM IMPRESSAO DO NUMERO EM LOCAL VISI-

UNIDADE GLOMED 20 13,20 264,00
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VEL, DE FACIL MANUSEIO QUE NAO CAUSE TRAUMATISMO TRAQUEAL E MANDRIL
COM PONTA ARREDONDADA, GUARNICAO DE INSUFLACAO UNIVERSAL PARA SE-
RINGAS, TAMANHO CALIBRE 7.0, EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRURGICO E FILME
TRANSPARENTE, INDIVIDUAL E ESTE

366233

CANULA DE TRAQUEOSTOMIA ESTERIL DESCARTAVEL - CONFECCIONADA EM MA-
TERIAL POLIVINIL CLORIDE TRANSPARENTE FLEXIVEL, COMPOSTA POR CANULA
EXTERNA COM BALAO DE BAIXA PRESSAO (BALONETE TIPO LANZ), CANULA INTE-
RIOR E TAMPA DE VEDACAO, LINHA RADIOPACA, ASAS PARA FIXACAO COM IM-
PRESSAO DO NUMERO EM LOCAL VISIVEL, DE FACIL MANUSEIO QUE NAO CAUSE
TRAUMATISMO TRAQUEAL E MANDRIL COM PONTA ARREDONDADA, GUARNICAO
DE INSUFLACAO UNIVERSAL PARA SERINGAS, TAMANHO CALIBRE 8.0, EMBALADO
EM PAPEL GRAU CIRURGICO E FILME

UNIDADE GLOMED 20 13,20 264,00

370545

KIT ASLO - DETERMINACAO POR AGLUTINACAO EM PLACA, METODO PARTICULAS
DE LATEX SENSIBILIZADAS, MODO DE REACAO QUALITATIVO E SEMI-
QUANTITATIVO, VOLUME MÍNIMODO REATIVO 2,0 ML DE LATEX, ESTOCAGEM NA
TEMPERATURA DE 2 A 8ºC, PARA DETERMINACAO EM SORO, CONTENDO SORO
CONTROLE POSITIVO E NEGATIVO. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIA-
DA, ROTULO COM N. DO LOTE, DATA DE FABRICACAO, VALIDADE (MINIMA DE 12
MESES) E PROCEDENCIA. GARANTIA.

UNIDADE BIOTECNICA 30 30,30 909,00

367718
SONDA DE ASPIRACAO TRAQUEAL - SONDA DE PLASTICO TRANSPARENTE, ESTE-
RIL, COM ORIFICIO TERMINAL RETO, COM 01 OU 02 ORIFICIOS LATERAIS EM SEU
EXTREMO DISTAL, EXTREMO PROXIMAL ADAPTAVEL A CONEXAO REDUTORA, N-14
CH, EMBALAGEM CONFORME A LEGISLACAO VIGENTE.

UNIDADE GLOMED 1500 0,67 1.
005,00

367739

SONDA NASOGASTRICA - CURTA, DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.20, EM PVC,
FLEXIVEL, TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, TAMANHO MINIMO DE
40CM, EXTREMO DISTAL FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM PA-
PEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO CONTENDO TODAS AS INFOR-
MACOES NECESSARIAS.

UNIDADE GLOMED 1000 0,7900 790,00

Total Fornecedor: 3.232,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.
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3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco Cooperativa Sicredi, Agência nº 0821, Conta Corrente nº 86836-1.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
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6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.
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7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
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15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

LUVERMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ n º 19.391.064/0001-99

ROGÉRIO VERONESE

CPF nº. xxx.387.601-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 285/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
FEMAP COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 22.803.038/0001-35, Inscrição Estadual nº 106372963, com
sede na Av. Liberdade, Qd 161, Lt 40, Jardim Buriti Sereno, na cidade de Aparecida de Goiânia/GO, CEP 74.943-400, Telefone (62) 3983-6888, e-mail
femap.hospitalar@gmail.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sra. ANA PAULA EVANGELISTA DA MATA,
inscrito no CPF sob o nº xxx.022.841-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de
2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláu-
sulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

380360 ADAPTADOR DE AMPOLA DO TIPO TUBO CAPILAR SEM HEPARINA. UNIDADE PERFECTA 10 294,00 2.
940,00

370595
ADAPTADOR P/ TUBO DE COLETA DE SANGUE A VACUO - CONFECCIONADO EM
POLIPROPILENO, COM ENCAIXE DUPLO, PARA AGULHA MULTIPLA, COM BICO
UNIVERSAL, EMBALADO INDIVIDUAL, CONTENDO EXTERNAMENTE N. DE LOTE E
CATALOGO, PRAZO DE VALIDADE, REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE.

UNIDADE CRAL 1000 0,13 130,00

366011

AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL BIPOLAR - CANHAO TIPO LUER, HASTE
EM ACO INOX, COM BISEL MEDIO TRIFACETADO, COM JANELA DE VISUALIZACAO
DE SANGUE, PARA COLETA MULTIPLA A VACUO, PROTETOR PLASTICO, ATOXI-
CO, DIMENSAO DE 25 X 08MM, EMBALADA COM INVOLUCRO RIGIDO, PARA CADA
AGULHA DEVERA SER FORNECIDO UM ADAPTADOR. O CONJUNTO DEVE TER
SISTEMA DE SEGURANCA QUE RECUBRA A AGULHA APOS A COLETA, DEVE
CONTER DADOS DE IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA, CALIBRE, VALIDADE, LOTE
E REGISTRO DO MS, O PRODUTO DEVERA OBEDECER. CAIXA COM 100 UNIDA-
DES

CAIXA
100,000 UNI-
DADE

TKL 252 7,15 1.
801,80

367465
ALMOTOLIA - DE PLASTICO ATOXICO, TRANSPARENTE, RESISTENTE A DESIN-
FECCOES, QUEDAS, COMPOSTO POR CORPO ROSQUEADO, TAMPA E BICO COM
PROTECAO, EMBALAGEM APROPRIADA COM CAPACIDADE DE 500ML

RECIPIENTE
500,000 MI-
LILITRO

J PROLAB 80 4,33 346,40

371714

ATADURA DE ALGODAO ORTOPEDICO - EM FIBRA DE ALGODAO, COM RELATIVA
IMPERMEABILIDADE E COR NATURAL, DISTRIBUICAO UNIFORME DE ALGODAO,
EMBALADO EM PLASTICO ATOXICO E/OU PAPEL INDIVIDUALMENTE EM ROLO,
APRESENTACAO CONFORME DEC. LEI 79094/77 CONFORME ARTIGO 31 DA LEI
8078/90, MEDINDO 8,0CM X 1,80M

ROLO POLAR FIX 500 0,68 340,00

373670

CATETER INTRAVENOSO Nº 20G - DE SEGURANÇA DO TIPO POR FORA DA AGU-
LHA DE USO ÚNICO, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL,CONSTITUÍDO POR: AGULHA SILI-
CONIZADA COM BISEL TRIANGULADO E TRI FACETADO; CATETER EM BIOMATE-
RIAL POLIURETANO, FLEXÍVEL, TRANSPARENTE (RADIOPACO); PROTETOR DE
AGULHA/CATETER; CONECTOR LUER-LOK®, TRANSLÚCIDO,CODIFICADO EM CO-
RES, COM RANHURAS PARA FIXAÇÃO, CÂMARA DE REFLUXO EM CRISTAL, PER-
MITINDO RÁPIDA VISUALIZAÇÃO DO REFLUXO SANGUÍNEO E TAMPA FILTRO DA
CÂMARA DE REFLUXO DO TIPO BIO-SELETIVO, QUE REDUZ A PRESSÃO INTERNA
DA CÂMARA, E PERMITE A VISUALIZAÇÃO DO SANGUE NO EXATO MOMENTO DA
PUNÇÃO; DISPOSITIVO DE SEGURANÇA ACIONADO PELO USUÁRIO (TÉCNICA
ATIVA), COM REENCAPE INSTANTÂNEO E TOTAL DA AGULHA, PROTEÇÃO TOTAL
DE TODO COMPRIMENTO DA AGULHA, EVITANDO O CONTATO COM SANGUE
PÓS-PUNÇÃO(RISCO BIOLÓGICO) E RISCO DE ACIDENTE E CONTAMINAÇÃO DO
PROFISSIONAL DE SAÚDE. EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PAPEL GRAU CIRÚRGI-
CO E PLÁSTICO RESISTENTE DE ACORDO COM O PROCESSO DE ESTERILIZA-
ÇÃO. A EMBALAGEM DEVERA GARANTIDA, ESTAMPADO OS SEGUINTES DADOS:
NUMERO DO LOTE; NUMERO DE REGISTRO NO MS, DATA DE FABRICAÇÃO E VA-
LIDADE

UNIDADE DESCARPACK 1000 0,73 730,00
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373671

CATETER INTRAVENOSO Nº 22G - DE SEGURANÇA DO TIPO POR FORA DA AGU-
LHA DE USO ÚNICO, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL,CONSTITUÍDO POR: AGULHA SILI-
CONIZADA COM BISEL TRIANGULADO E TRI FACETADO; CATETER EM BIOMATE-
RIAL POLIURETANO, FLEXÍVEL, TRANSPARENTE (RADIOPACO); PROTETOR DE
AGULHA/CATETER; CONECTOR LUER-LOK®, TRANSLÚCIDO,CODIFICADO EM CO-
RES, COM RANHURAS PARA FIXAÇÃO, CÂMARA DE REFLUXO EM CRISTAL, PER-
MITINDO RÁPIDA VISUALIZAÇÃO DO REFLUXO SANGUÍNEO E TAMPA FILTRO DA
CÂMARA DE REFLUXO DO TIPO BIO-SELETIVO, QUE REDUZ A PRESSÃO INTERNA
DA CÂMARA, E PERMITE A VISUALIZAÇÃO DO SANGUE NO EXATO MOMENTO DA
PUNÇÃO; DISPOSITIVO DE SEGURANÇA ACIONADO PELO USUÁRIO (TÉCNICA
ATIVA), COM REENCAPE INSTANTÂNEO E TOTAL DA AGULHA, PROTEÇÃO TOTAL
DE TODO COMPRIMENTO DA AGULHA, EVITANDO O CONTATO COM SANGUE
PÓS-PUNÇÃO(RISCO BIOLÓGICO) E RISCO DE ACIDENTE E CONTAMINAÇÃO DO
PROFISSIONAL DE SAÚDE. EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PAPEL GRAU CIRÚRGI-
CO E PLÁSTICO RESISTENTE DE ACORDO COM O PROCESSO DE ESTERILIZA-
ÇÃO. A EMBALAGEM DEVERA GARANTIDA, ESTAMPADO OS SEGUINTES DADOS:
NUMERO DO LOTE; NUMERO DE REGISTRO NO MS, DATA DE FABRICAÇÃO E VA-
LIDADE

UNIDADE DESCARPACK 15000 0,69 10.
350,00

374006

COLAR CERVICAL, MATERIAL POLIETILENO, TIPO ADULTO, TIPO FECHAMENTO
REGULÁVEL, TRAVAS, FECHO EM VELCRO, USO ABERTURA PARTE FRONTAL,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM SUPORTE MENTONIANO., MATERIAL DO SU-
PORTE REVESTIDO EM EVA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL RADIOTRANSPAREN-
TE, ABERTURA POSTERIOR.TAMHO PEQUENO (P) COLAR CERVICAL - PLÁSTICO
FLEXÍVEL COM APOIO MENTONIANO, DE ALTA DENSIDADE, ESTOFADO NAS BOR-
DAS, FECHO EM VELCRO, COM PERFEITO AJUSTE DE ALTURA, TAMANHO PE-
QUENO

UNIDADE SP 70 13,29 930,30

374007

COLAR CERVICAL, MATERIAL POLIETILENO, TIPO ADULTO, TIPO FECHAMENTO
REGULÁVEL, TRAVAS, FECHO EM VELCRO, USO ABERTURA PARTE FRONTAL,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM SUPORTE MENTONIANO., MATERIAL DO SU-
PORTE REVESTIDO EM EVA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL RADIOTRANSPAREN-
TE, ABERTURA POSTERIOR.TAMHO MEDIO (M) COLAR CERVICAL - PLASTICO
FLEXIVEL COM APOIO MENTONIANO, DE ALTA DENSIDADE, ESTOFADO NAS BOR-
DAS, FECHO EM VELCRO, COM PERFEITO AJUSTE DE ALTURA.TAMANHO MEDIO

UNIDADE SP 70 13,17 921,90

367467

COLETOR PARA MATERIAL PERFURO-CORTANTE - REVESTIMENTO INTERNO DE
PAPELAO E SACO PLASTICO EXTRA, COR AMARELO CONTUNDENTE, O EXTER-
NO DEVE SER ONDULADO DANDO RIGIDEZ A CAIXA DE FORMA QUE SUPORTE
PESOS FORTES, APRESENTAR ALCA LATERAL E TAMPA DUPLA, UMA DELAS
COM ORIFICIO AREDONDADO E OUTRA PARA VEDACAO,COM SISTEMA DE ABER-
TURA E FECHAMENTO INSTRUCOES DE MONTAGEM E MANUSEIO NAS LATE-
RAIS,ALTURA 48CM, COMPRIMENTO 21 X 17CM,VOLUME 21 LITROS, CAPACIDADE
UTIL 18 LITROS,O PRODUTO DEVERA APRESENTAR SIMBOLOGI

UNIDADE DESCAPARCK 80 5,52 441,60

370594
COLETOR UNIVERSAL - COM 80ML, COM PLASTICO RIGIDO, TAMPA EM ROSCA,
ROTULAGEM RESPEITANDO A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE. COM NR. DE LOTE,
DATA DE FABRICACAO E PROCEDENCIA. GARANTIA.

PACOTE
100,000 UNI-
DADE

FIRTSLAB 200 31,20 6.
240,00

366148

COMPRESSA DE GAZE HIDROFILA - DE FIOS DE ALGODAO PURO E BRANCO, SEM
FALHAS OU FIAPOS SOLTOS COM 09 FIOS, EM ROLO TIPO QUEIJO COM 8 DO-
BRAS, MEDINDO 91CM X 91MTS, COM FORMATO QUADRADO, NAO ESTERIL, EM-
BALADO PLÁSTICO ATOXICO, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM LAUDO
ANALITICO LABORATORIAL QUE COMPROVE O CUMPRIMENTO DA NBR 13843

UNIDADE DESCTEXTIL 500 21,17 10.
585,00

373646

CONJUNTO DE PLACA E BOLSA, DRENÁVEL PARA COLOSTOMIA, SISTEMA 2 PE-
ÇAS (BOLSA+PLACA), SENDO BOLSA TRANSPARENTE OU OPACA, COMPATÍVEL
COM TAMANHO DA PLACA E COM BARREIRA PROTETORA DE PELE MOLDÁVEL,
QUE PERMITE QUE A ABERTURA PARA O ENCAIXE DO ESTOMA SEJA MOLDADA
PARA SE ADAPTAR À FORMA E TAMANHO DO ESTOMA, SEM A NECESSIDADE DE
SER RECORTADA. A PLACA POSSUI FLANGE DE BAIXO PERFIL E COM OITO PON-
TOS DE FIXAÇÃO, COM ANEL ADESIVO DE HIDROCOLÓIDE CIRCUNDANDO O
ADESIVO MOLDÁVEL, A PLACA AINDA É COMPOSTA DE 3 CAMADAS (TRILAMINA-
DA): GELATINA, PECTINA, CARBOXIMETILCELULOSE, POLIISOBUTILENO, ÓLEO
MINERAL, BORRACHA BUTÍLICA, BORRACHA DE ESTIRENO-ISOPRENOESTIRENO,
TETRAKIS, METANO E ÉSTER DE PENTAERITRIOL; CAMADA MÉDIA COM PELÍCU-
LA DE POLIETILENO FLEXÍVEL E IMPERMEÁVEL AO LÍQUIDO; CAMADA INFERIOR
DE CONTATO COM A PELE COMPOSTA DE GELATINA, PECTINA, CARBOXIMETIL-
CELULOSE E POLIISOBUTILENO E ADESIVO MICROPOROSO HIPOALERGÊNICO.
RECORTÁVEL DE 57MM CLIPE DE FECHAMENTO. EMBALADAS CONFORME O FA-
BRICANTE, DE FORMA A GARANTIR A INTEGRIDADE DO PRODUTO, CONTENDO
EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA FABRICA-
ÇÃO/VALIDADE, LOTE E REGISTRO NO MS.

UNIDADE VITALGOLD 1000 24,10 24.
100,00

362772
CRIOTUBO, 2ML ENCAIXE PARA TAMPA COM ROSCA POLIPROPILENO VIRGEM
MEDICAL GRADE NÃO ESTÉRIL TRANSPARENTE RCF: 20.000 XG TEMPERATURA:
-196¨C A 121¨C LIVRE DE RNASE E DNASE. PACOTE COM 100 UNIDADES.

UNIDADE GLOBAL TRA-
DE 20 45,99 919,80

22696
CRONOMETRO - DO TIPO DIGITAL, COM BOTÃO PARA CONGELAMENTO DA LEI-
TURA, COM INDICADOR DE HORAS, MINUTOS E SEGUNDOS, ALARME E CONTA-
GEM REGRESSIVA. TELA DIGITAL E ESTRUTURA EM PLÁSTICO DE ALTA RESIS-
TÊNCIA.

UNIDADE STOP 10 48,90 489,00

367798
CURATIVO DE ALGINATO DE CALCIO - COM PRATA, COMPOSTO DE ALGINATO DE
CALCIO, CARBOXIMETILCELULOSE E FIBRAS DE NYLON REVESTIDAS DE PRATA,
(10 X 20) CM

UNIDADE VITAMEDICAL 150 41,20 6.
180,00

367857

DISPOSITIVO PARA INCONTINENCIA URINARIA - FORMATO ANATOMICO, ESTERIL,
EM LATEX NATURAL E RESISTENTE, FLEXIVEL, ADERENTE, EXTREMIDADE DIS-
TAL C/REFORCO NO FUNIL DE CONEXAO ADEQUADA AO COLETOR, HIPOALER-
GENICO, MEDIO N-.6, RESISTENTE A URINA E CALOR, COM EXTENSOR MEDINDO
150CM CONF. EM PVC, COMBINADO COM ART.31 DA LEI 8078/90, CONTENDO DA-
DOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, LOTE, VAL E REG.MS

UNIDADE MEDSONDA 6500 1,78 11.
570,00

377335
FIO DE SUTURA CIRÚRGICA DE ALGODÃO - COM CALIBRE 0, COM AGULHA, CILIN-
DRICA, 1/2 CIRCULO E, 4,0 CM, APRESENTAÇÃO EM ENVELOPE, APRESENTAÇÃO
E ROTULAGEM CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE.

CAIXA
24,000 EN-
VELOPE

TECHNOFIO 130 59,07 7.
679,10

372718
KIT PARA DETECCAO DE SANGUE OCULTO - DETERMINACAO DA PRESENCA DE
SANGUE OCULTO EM AMOSTRAS DE FEZES, COM DISPOSITIVO DE TESTES CON-
TENDO REAGENTES, EM MEMBRANA, IN VITRO, ACONDICIONADO EM CAIXA COM
50 TESTES, ROTULO CONTENDO N. LOTE, DATA DE FAB. E VALIDADE

CAIXA
50,000 TES-
TE

WAMA 8 95,84 766,72

370537

KIT PARA DETERMINACAO - TEMPO DE PROTROMBINA - TP, DETERMINACAO
POR DETECCAO DE COAGULO, MODO DE REACAO TURBIDIMETRICO, ESTOCA-
GEM NA TEMPERATURA DE + 2A + 8C, A, ROTULAGEM COM NR. DE LOTE, DATA
DE FABRICACAO/VALIDADE E PROCEDENCIA, REAGENTE PRINCIPA L IQUIDO
PRONTO PARA USO, PARA DETERMINACAO EM PLASMA CITRATADO, SUFICIEN-
TE PARA 100 TESTES POR KIT, MONOREAGENTE. ACONDICIONADO EM EMBALA-

KIT GOLD ANALI-
SA 25 103,00 2.

575,00
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GEM APROPRIADA, ROTULO COM N. DO LOTE, DATA DE FABRICACAO, VALIDADE
(MINIMA DE 12 MESES) E PROCEDENCIA. GARANTIA.

370536

KIT PARA DETERMINACAO - TEMPO DE TROMBOPLASTINA (TTPA), DETERMINA-
CAO POR DETECCAO DE COAGULO, VOLUME MAXIMO DE EMBALAGEM APRO-
PRIADA PARA O PRODUTO, ESTOCAGEM NA TEMPERATURA DE 2 A 8C, PARA DE-
TERMINACAO EM PLASMA CITRATADO, VOLUME TOTAL DO KIT PARA 100 TES-
TES, REAGENTE LÍQUIDO PRONTO PARA USO, ACONDICIONADO EM EMBALA-
GEM APROPRIADA, ROTULO COM N. DO LOTE, DATA DE FABRICACAO, VALIDADE
(MINIMA DE 6 MESES) E PROCEDENCIA. GARANTIA.

KIT GOLD ANALI-
SA 25 103,00 2.

575,00

370565

LUGOL - REAGENTE QUIMICO, APRESENTADO EM SOLUCAO A 2%, ACONDICIO-
NADO EM EMBALAGEM APROPRIADA, ROTULO DEVE ESTAR DE ACORDO COM A
LEGISLACAO VIGENTE, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIADA, ROTU-
LO COM N. DO LOTE, DATA DE FABRICACAO, VALIDADE (MINIMA DE 12 MESES) E
PROCEDENCIA. GARANTIA.

UNIDADE LABORCLIN 8 69,00 552,00

373890 MICROPIPETA AUTOMATICA - DIGITAL MONOCANAL, VOLUMEDE 100 A 1000UL,
COM MOSTRADOR UNIDADE CRAL 20 124,99 2.

499,80
368525 PAPEL TERMOSSENSÍVEL, 216 MM, 30 M, EM BOBINA, P/ ELETROCARDIÓGRAFO BOBINA MAXPRINT 450 21,20 9.

540,00
381340 REAGENTE AZUL DE METILENO FOSFATADO, PARA USO LABORATORIAL, FRAS-

CO DE 1 LITRO
FRASCO
1,000 LITRO LABORCLIN 10 51,00 510,00

370572
REAGENTES QUÍMICOS GIEMSA SOLUÇÃO DE AZUL EOSINA (AZUL DE METILE-
NO2/GIEMSA), CATEGORIA P.A., CATEGORIA MICROSCOPIA, APRESENTADO EM
LIQUIDO, ACONDICIONADO EM FRASCO COM 500ML, ROTULO COM NUM. DO LO-
TE VALIDADE, FORMULA, ARMAZENAGEM.

UNIDADE LABORCLIN 50 41,12 2.
056,00

373835 REAGENTES QUIMICOS - OLEO DE IMERSAO, CATEGORIA ¨P.A¨, CATEGORIA PA-
RA MICROSCOPIA UNIDADE GOLD ANALI-

SA 10 19,17 191,70

373875

SERINGA DESCARTÁVEL SEM AGULHA, TAMANHO 3ML, ESTÉRIL. APIROGÊNICA.
ATÓXICA. PRODUTO DE USO ÚNICO. CORPO TRANSPARENTE. CILINDRO COM
ANEL DE RETENÇÃO. HASTE COM QUEBRA DE SEGURANÇA. SILICONIZADA.
ATENDENDO ÀS ESPECIFICAÇÕES DAS NORMAS NBR, ISO E BOAS PRÁTICAS DE
FABRICAÇÃO.

CAIXA
100,000 UNI-
DADE

SR 50 17,90 895,00

373666

SONDA FOLEY - EM COM 3 VIAS N.18 - ESTERILIZADA EM BORRACHA NATURAL,
FLEXIVEL, SILICONIZADA, COM ANTI-, INCRUSTANTE, PONTA PROXIMAL ARRE-
DONDADA COM DOIS ORIFICIOS CIRCULARES E LISOS, VALVULAS, DE BORRA-
CHA COM DUPLO SEGMENTO PARA INFLAR BALAO DE FIXACAO: 12-30 CH/FR,
BALAO PARA, COM BALAO DE VOLUME DE 20 A 25 ML, COM CALIBRE E CAPACI-
DADEDO BALAO ESTAMPADOS EM LOCAL VISIVEL., COM EMBALAGEM EM PAPEL
GRAU CIRURGICO OU FILME, NUMERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM LOCAL VISI-
VEL TERMPLASTICO QUE PERMITA ABERTURA ASSEPTICA CONTENDO DADOS
DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA,, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM
LAUDO ANALITICO TIPO DE ESTERILIZACAO, LOTE, VALIDADE E REGISTRO NO
MS.

UNIDADE MEDIX 100 3,54 354,00

366086

SONDA FOLEY - EM COM 3 VIAS N.20, ESTERILIZADA EM BORRACHANATURAL,
FLEXIVEL, SILICONIZADA, COM ANTI-, INCRUSTANTE, PONTA PROXIMAL ARRE-
DONDADA COMDOIS ORIFICIOS CIRCULARES E LISOS, VALVULAS, DE BORRA-
CHA COM DUPLO SEGMENTO PARA INFLARBALAO COM FIXACAO: 12-30 CH/FR,
BALAO PARA, COM BALAO DE VOLUME DE 20 A 25 ML, COM CALIBRE E CAPACI-
DADEDO BALAO ESTAMPADOS EM LOCAL VISIVEL., COM EMBALAGEM EM PAPEL
GRAU CIRURGICO OU FILME, NUMERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM LOCAL VISI-
VEL TERMOPLASTICO QUE PERMITA ABERTURA ASSEPTICACONTENDO DADOS
DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA,, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM
LAUDO ANALITICO TIPO DE ESTERILIZACAO ,LOTE, VALIDADE,E REGISTRO NO
MS.

UNIDADE MEDIX 100 3,39 339,00

249361

SONDA FOLEY N° 24 C/ 3 VIAS - EM LÁTEX NATURAL APIROGÊNICO, SILICONIZA-
DO, ATÓXICO, ESTÉRIL, COM PONTA REFORÇADA ATRAUMÁTICA, CONTENDO 03
VIAS. BALÃO COM CAPACIDADE PARA 05 ML. DUPLA EMBALAGEM, SENDO A EX-
TERNA TIPO BLISTER DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO E FILME PLÁSTICO ATÓXICO.
COM REGISTRO NO MS/ ANVISA E BPF

UNIDADE MEDIX 100 3,63 363,00

370523

SORO DE COOMBS POLI ESPECIFICO - ANTI GAMA - GLOBULINAS HUMANA, TU-
BO, EM PORTUGUES COM INFORMACOES TECNICAS. ROTULO COM DADOS DE
IDENTIFICACAO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIADA, ROTULO COM
N. DO LOTE, DATA DE FABRICACAO, VALIDADE (MINIMA DE 12 MESES) E PROCE-
DENCIA. GARANTIA.

UNIDADE EBRAM 15 59,00 885,00

370524

SORO PARA IMUNOHEMATOLOGIA - SORO ANTI A (LECTINA), PARA TESTE IMU-
NOHEMATOLOGICO, REATIVO EM TUBOS, COM REATIVIDADE MINIMA DE 3+,
APRESENTACAO/FRASCO DE 10 ML, ROTULO COM DADOS DE IDENTIFICACAO,
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIADA, COM N. DO LOTE, DATA DE FA-
BRICACAO, VALIDADE (MINIMA DE 12 MESES) E PROCEDENCIA. GARANTIA.

UNIDADE EBRAM 20 19,99 399,80

370525
SORO PARA IMUNOHEMATOLOGIA - SORO ANTI B, PREPARACAO PARA GRUPO
SANGUINEO, REATIVO EM TUBOS. COM ROTULO COM DADOS DE IDENTIFICA-
CAO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIADA, N. DO LOTE, DATA DE FA-
BRICACAO, VALIDADE (MINIMA DE 12 MESES) E PROCEDENCIA. GARANTIA.

UNIDADE EBRAM 20 20,99 419,80

370522

SORO PARA IMUNOHEMATOLOGIA - SORO ANTI COOMBS MONO ESPECIFICO,
FENOTIPAGEM ERITROCITARIA, REATIVO EM TUBOS, MICROPLACAS, MICROTU-
BOS, COM REATIVIDADE MINIMA DE 2+ COM HEMACIAS SENSIBILIZADAS, FRAS-
CO DE 1 ML A 5 ML, ROTULO COM DADOS DE IDENTIFICACAO, ACONDICIONADO
EM EMBALAGEM APROPRIADA, ROTULO COM N. DO LOTE, DATA DE FABRICA-
CAO, VALIDADE (MINIMA DE 12 MESES) E PROCEDENCIA. GARANTIA.

UNIDADE EBRAM 15 35,19 527,85

374841
TESTE RAPIDO PARA TROPONINA - IMUNOENSAIO CROMATOGRÁFICO RÁPIDO
PARA A DETECÇÃO QUALITATIVADA TROPONINA I CARDÍACA HUMANA NO SAN-
GUE TOTAL, SORO OU PLASMA COMO UM AUXÍLIO NO DIAGNÓSTICO DOINFAR-
TO DO MIOCÁRDIO (MI)

UNIDADE GOLD ANALI-
SA 600 2,67 1.

602,00

373871

TUBO A VACUO PARA COLETA DE SANGUE - DESCARTÁVEL, COMPOSTO DE ED-
TA K3, COM GEL SEPARADOR, TAMPA ROXA, PARA VOLUME DE 5ML, DIMENSÃO
13 X 75MM, ETIQUETA QUE DEFINA DATA E REAGENTE, ACONDICIONADO EM EM-
BALAGEM APROPRIADA PARA O PRODUTO, ROTULO COM NUMERO DO LOTE,
DATA DE FABRICAÇÃO, PROCEDÊNCIA

CAIXA
100,000 UNI-
DADE

BIOCON 30 52,99 1.
589,70

373775
TUBO A VACUO PARA COLETA DE SANGUE - EDTA, NA COR ROXA, PARA ASPIRA-
ÇÃO DE 2 ML, TUBO DE 13 X 75MM, COM NOME DO REAGENTE, VALIDADE, PRO-
CEDÊNCIA, ACONDICIONADO EM CAIXA COM 100 UNIDADES, ROTULO COM NR.
DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO/VALIDADE E PROCEDÊNCIA

CAIXA
100,000 UNI-
DADE

BIOCON 50 36,02 1.
801,00

370579
TUBO A VACUO PARA COLETA DE SANGUE - EM VIDRO, E TRANSPARENTE, COM
APROXIMADAMENTE 12,5 X 75 MM, COM TAMPA CINZA, SEM ANTICOAGULANTE,
COM A VACUO, COM EMBALAGEM COM PROTECAO ENTRE OS TUBOS, EMBALA-

CAIXA
100,000 UNI-
DADE

BIOCON 20 33,99 679,80
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GEM COM DADOS DE IDENTIFICACAO, NR. LOTE, DATA DE FABRICACAO/VALIDA-
DE E PROCEDENCIA. GARANTIA.

373436

TUBO A VACUO PARA COLETA DE SANGUE - EM VIDRO OU PLASTICO, COMPOS-
TO DE EDTA, TAMPA NA COR ROXA, PARA ASPIRACAO DE 5 ML, TUBO DE 13 X
75MM, IDENTIFICACAO NO TUBO: COM NOME DO REAGENTE, VALIDADE, PROCE-
DENCIA, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIADA, ROTULO COM N. DO
LOTE, DATA DE FABRICACAO/VALIDADE E PROCEDENCIA

CAIXA
100,000 UNI-
DADE

BIOCON 500 40,47 20.
235,00

366707

TUBO A VACUO PARA COLETA DE SANGUE - EM VIDRO OU PLASTICO, SEM ANTI-
COAGULANTE, TAMPA NA COR VERMELHA, PARA ASPIRACAO DE APROXIMADA-
MENTE 5 ML, NA DIMENSAO DE 13MM X 75MM, TUBO COM NOME REAGENTE, VA-
LIDADE E FORMULA, ACONDICIONADO EM CAIXA COM 100 TUBOS ACOMPANHA-
DOS COM ETIQUETAS PARA IDENTIFICACAO, ROTULO COM N- DO LOTE, DATA
DE FABRICACAO/VALIDADE E PROCEDENCIA.

CAIXA
100,000 UNI-
DADE

BIOCON 300 38,99 11.
697,00

371134

TUBO - EM PLASTICO, DO TIPO A VACUO, SEGUNDARIO, SEM ADITIVO, PARA
TRANSPORTE DE AMOSTAS, INCOLOR, TRANSPARENTE, MEDINDO 13 X 75MM,
TAMPA PLASTICA, ROLHA DE BORRACHA SILICONIZADA, CAPACIDADE DE 5ML,
ESTERIL, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIADA, INFORMACAO IM-
PRESSAS NO TUBO, ROTULO COM N. LOTE, DATA DE FABRICACAO E PROCE-
DENCIA

PACOTE
50,000 UNI-
DADE

BIOCON 200 46,99 9.
398,00

373435 TUBO PARA COLETA A VACUO, COM ANTICOAGULANTE, TAMPO AZUL, CAPACI-
DADE 4ML, COM 100 UNIDADES

CAIXA
100,000 UNI-
DADE

BIOCON 15 31,92 478,80

357396 TUBO, PLÁSTICO, 2 ML, COM CITRATO DE SÓDIO 3,2%, COLETA DE SANGUE, À
VÁCUO, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL CAIXA BIOCON 15 39,07 586,05

Total Fornecedor: 160.211,92

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 385 Assinado Digitalmente



3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 1452-4, Conta Corrente nº 114.862-1.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:
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6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
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9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.
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Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

FEMAP COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ n º 22.803.038/0001-35

ANA PAULA EVANGELISTA DA MATA

CPF nº. xxx.022.841-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 321/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa SANTA TEREZINHA MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 18.679.814/0001-60, Inscrição Estadual nº 13.858.729-9, com sede na
Av. Barão de Melgaço, nº 1425, Bairro Porto, na cidade de Cuiabá/MT, CEP 78.025-300, Telefone (65) 3041-0740/(65) 9.9927-2174, e-mail santatere-
zinhacotacao@gmail.com e santaterezinhamedicamentos@gmail.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra.
RAFAELA FREITAS METELO DE ALMEIDA, inscrita no CPF sob o nº xxx.789.991-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,
com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

367471
ALCOOL ETILICO A 70% - CONCENTRACAO/DOSAGEM A 70%, FORMA DE APRESEN-
TACAO EM FRASCO, FORMA FARMACEUTICA LIQUIDA, INDICACAO DE USO: ANTIS-
SEPTICO, DESINFETANTE. FRASCO DE 1 LITRO

FRASCO
1,000 LITRO PROLINK 4003 4,90 19.

614,70

366209

CANULA DE TRAQUEOSTOMIA ESTERIL DESCARTAVEL - CONFECCIONADA EM MA-
TERIAL ATOXICO-FLEXIVEL-TRANSPARENTE, COMPOSTA POR CANULA EXTERNA
COM BALAO DE BAIXA PRESSAO, CANULA INTERIOR E TAMPA DE VEDACAO, LINHA
RADIOPACA, ASAS PARA FIXACAO COM IMPRESSAO DO NUMERO EM LOCAL VISI-
VEL, DE FACIL MANUSEIO QUE NAO CAUSE TRAUMATISMO TRAQUEAL E MANDRIL
COM PONTA ARREDONDADA, GUARNICAO DE INSUFLACAO UNIVERSAL PARA SE-
RINGAS, TAMANHO CALIBRE 4.5, EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRURGICO E FILME
TRANSPARENTE, INDIVIDUAL E ESTE

UNIDADE VITALGOLD 20 13,00 260,00

366217

CANULA DE TRAQUEOSTOMIA ESTERIL DESCARTAVEL - CONFECCIONADA EM MA-
TERIAL ATOXICO-FLEXIVEL-TRANSPARENTE, COMPOSTA POR CANULA EXTERNA
COM BALAO DE BAIXA PRESSAO, CANULA INTERIOR E TAMPA DE VEDACAO, LINHA
RADIOPACA, ASAS PARA FIXACAO COM IMPRESSAO DO NUMERO EM LOCAL VISI-
VEL, DE FACIL MANUSEIO QUE NAO CAUSE TRAUMATISMO TRAQUEAL E MANDRIL
COM PONTA ARREDONDADA, GUARNICAO DE INSUFLACAO UNIVERSAL PARA SE-
RINGAS, TAMANHO CALIBRE 5.5, EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRURGICO E FILME
TRANSPARENTE, INDIVIDUAL E ESTE

UNIDADE VITALGOLD 20 13,00 260,00

366203

CANULA DE TRAQUEOSTOMIA ESTERIL DESCARTAVEL - CONFECCIONADA EM MA-
TERIAL PLASTICO ATOXICO,FLEXIVEL, TRANSPARENTE, COMPOSTA POR CANULA
EXTERNA COM BALAO DE BAIXA PRESSAO, CANULA INTERIOR E TAMPA DE VEDA-
CAO, LINHA RADIOPACA, ASAS PARA FIXACAO COM IMPRESSAO DO NUMERO EM
LOCAL VISIVEL, DE FACIL MANUSEIO QUE NAO CAUSE TRAUMATISMO TRAQUEAL E
MANDRIL COM PONTA ARREDONDADA, GUARNICAO DE INSUFLACAO UNIVERSAL
PARA SERINGAS, TAMANHO DO CALIBRE 3.5 C/CUFF PEDIATRICO TIPO SHILEY
(TRAQUEOSTOMO), EMBALADO EM PA

UNIDADE VITALGOLD 20 12,13 242,60

370400

CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL - ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS,
TRANSPARENTE, EM PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, COM CONECTOR E
BALAO, DIGO, SEM CUFF, CALIBRE DE N.02, USO ESTERIL, DESCARTAVEL E INDIVI-
DUAL, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 ART.31 LEI 8078/90
PORT.CONJ.N.1 DE 23/1/96 M. SAU, APRESENTACAO CONFORME DECRETO LEI
79094/77 COMBINADO COM O ART.31 DA LEI 8078/90

UNIDADE WELL LE-
AD 60 3,00 180,00

372631

CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL - ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS,
TRANSPARENTE, PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, COM CONECTOR E BA-
LAO ,DIGO, BALONETE DE BAIXA PRESSAO E ALTO VOLUME, VALVULA REGULADO-
RA DE PRESSAO, DE BALAO PILOTO COM COBERTURA E PROTECAO A VALVULA EX-
TERNA REGULADORA DE PRESSAO, CALIBRE DE N. 7, COM CUFF, USO ESTERIL,
DESCARTAVEL E INDIVIDUAL, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77
ART.31 L.8078/90 PORT.CONJ.N.1 DE 23/1/96-M.SAUDE, APRESENTACAO CONFORME
DECRETO LEI 79094/

UNIDADE WELL LE-
AD 20 3,25 65,00

375383
FIO DE SUTURA CATGUT - CROMADO, CALIBRE 3-0, COM AGULHA, CILINDRICA, 3/8
CIRCULO E, AGULHA DE 4,0 CM, APRESENTACAO EM ENVELOPE, APRESENTACAO E
ROTULAGEM CONFORME LEGISLACAO VIGENTE

CAIXA
24,000 UNI-
DADE

TECNOFIO 60 48,60 2.
916,00
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372623

FIO DE SUTURA CATGUT - ESTERIL, CROMADO N. 0, UMA AGULHA, AGULHA DE 4
CM_DE COMP., 1/2 CIRCULO CILINDRICA ROBUSTA, FIO COM 75 CM_DE COMP., RO-
TULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 ART.31 L.8078/90 PORT.CONJ.N.1
DE 23/1/96-M.SAUDE, APRESENTACAO CONFORME DEC. LEI 79094/77 COMBINADO
COM O ART.31 L.8078/90 CAIXA COM 24 UNIDADES

CAIXA
24,000 UNI-
DADE

TECNOFIO 50 48,60 2.
430,00

Total Fornecedor: 25.968,30

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 391 Assinado Digitalmente



3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco Bradesco, Agência nº 2793, Conta Corrente nº 5025-3.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.
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6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE
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11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

_________________________________________________

SANTA TEREZINHA MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ nº. 18.679.814/0001-60
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RAFAELA FREITAS METELO DE ALMEIDA

CPF nº. xxx.789.991-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 284/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa USA DIAGNÓSTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.330.159/0001-08, Inscrição Estadual nº 062747323.00-92, com sede na Rua Antero
Quental, nº 166, Bairro Santa Branca, na cidade de Belo Horizonte/MG, CEP 31.565-120, Telefone (31) 3226-3330, e-mail licitacao@usadiagnostica.
com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. MICHELLY LINO ICKERT, inscrita no CPF sob o nº xxx.312.
726-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de
acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

373840

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICA - T4 LIVRE, COMPATÍVEL COM LEITORA DE MICROPLA-
CAS MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM APROPRIADA PARA O
PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALIDADE E REGISTRO MS,
VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN OU MONOBIND

KIT PRÓPRIA T4 LI-
VRE 24 535,00 12.

840,00

373852

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - ANTI-HBS, COMPATÍVEL COM LEITORA DE MICRO-
PLACAS MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM APROPRIADA PA-
RA O PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALIDADE E REGIS-
TRO MS, VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN OU MONOBIND

UNIDADE BIOCLIN BIOLISA
ANTI HBs 12 674,00 8.

088,00

373853

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - CITOMEGALOVIRUS IGG, COMPATÍVEL COM LEITO-
RA DE MICROPLACAS MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM
APROPRIADA PARA O PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALI-
DADE E REGISTRO MS, VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN
OU MONOBIND

KIT BIOCLIN BIOLISA
CMV IgG 12 500,00 6.

000,00

373854

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - CITOMEGALOVIRUS IGM, COMPATÍVEL COM LEITO-
RA DE MICROPLACAS MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM
APROPRIADA PARA O PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALI-
DADE E REGISTRO MS, VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN
OU MONOBIND

KIT BIOCLIN BIOLISA
CMV IgM 12 500,00 6.

000,00

373846

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - ESTRADIOL, COMPATÍVEL COM LEITORA DE MICRO-
PLACAS MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM APROPRIADA PA-
RA O PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALIDADE E REGIS-
TRO MS, VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN OU MONOBIND

KIT PRÓPRIA ESTRA-
DIOL (E2) 12 838,00 10.

056,00

373843

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - FERRITINA, COMPATÍVEL COM LEITORA DE MICRO-
PLACAS MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM APROPRIADA PA-
RA O PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALIDADE E REGIS-
TRO MS, VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN OU MONOBIND

KIT PRÓPRIA FERRI-
TINA 10 741,00 7.

410,00

373845

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - FSH, COMPATÍVEL COM LEITORA DE MICROPLACAS
MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM APROPRIADA PARA O
PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALIDADE E REGISTRO MS,
VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN OU MONOBIND

KIT
PRÓPRIA HOR-
MÓNIO FOLÍCULO
ESTIMULANTE -
FSH

12 750,00 9.
000,00

373844

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - LH, COMPATÍVEL COM LEITORA DE MICROPLACAS
MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM APROPRIADA PARA O
PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALIDADE E REGISTRO MS,
VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN OU MONOBIND

KIT
PRÓPRIA HOR-
MÓNIO LUTEINI-
ZANTE - LH

12 750,00 9.
000,00

373849

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - PROGESTERONA, COMPATÍVEL COM LEITORA DE
MICROPLACAS MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM APROPRIA-
DA PARA O PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALIDADE E RE-
GISTRO MS, VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN OU MONO-
BIND

KIT PRÓPRIA PRO-
GESTERONA 12 1.

000,00
12.
000,00

373841

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - PSA TOTAL, COMPATÍVEL COM LEITORA DE MICRO-
PLACAS MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM APROPRIADA PA-
RA O PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALIDADE E REGIS-
TRO MS, VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN OU MONOBIND

KIT PRÓPRIA PSA TO-
TAL 24 1.

000,00
24.
000,00

373857

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - RUBEOLA IGG, COMPATÍVEL COM LEITORA DE MI-
CROPLACAS MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM APROPRIADA
PARA O PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALIDADE E REGIS-
TRO MS, VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN OU MONOBIND

KIT BIOCLIN RUBEO-
LA IGG 12 590,00 7.

080,00

373858
KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - RUBEOLA IGM, COMPATÍVEL COM LEITORA DE MI-
CROPLACAS MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM APROPRIADA

KIT BIOCLIN RUBEO-
LA IGM 12 700,00 8.

400,00
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PARA O PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALIDADE E REGIS-
TRO MS, VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN OU MONOBIND

373847

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - T3, COMPATÍVEL COM LEITORA DE MICROPLACAS
MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM APROPRIADA PARA O
PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALIDADE E REGISTRO MS,
VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN OU MONOBIND

KIT PRÓPRIA T3 LI-
VRE 24 1.

200,00
28.
800,00

373855

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - TOXOPLASMOSE IGG, COMPATÍVEL COM LEITORA
DE MICROPLACAS MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM APRO-
PRIADA PARA O PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALIDADE E
REGISTRO MS, VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN OU MONO-
BIND

KIT BIOCLIN TOXO-
PLASMOSE IGG 12 1.

200,00
14.
400,00

373856

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - TOXOPLASMOSE IGM, COMPATÍVEL COM LEITORA
DE MICROPLACAS MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM APRO-
PRIADA PARA O PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALIDADE E
REGISTRO MS, VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN OU MONO-
BIND

KIT BIOCLIN TOXO-
PLASMOSE IGM 12 1.

200,00
14.
400,00

373839

KIT PARA CONTROLE DE EQUIPAMENTO LABORATORIAL - REAGENTE PARA
DIAGNOSTICO CLINICO - TSH - ULTRA SENSÍVEL, COMPATÍVEL COM LEITORA
DE MICROPLACAS MODELO LMR-96-4, MARCA LOCCUS. EMBALAGEM APRO-
PRIADA PARA O PRODUTO, ROTULO N. LOTE, DATA FABRICAÇÃO/VALIDADE E
REGISTRO MS, VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. MARCA BIOCLIN OU MONO-
BIND

KIT PRÓPRIA TSH UL-
TRASSENSIVEL 24 1.

000,00
24.
000,00

Total Fornecedor: 201.474,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.
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3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 1222-x, Conta Corrente nº 952952-7.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:
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6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
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9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.
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Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

______________________________________________

USA DIAGNÓSTICA LTDA

CNPJ nº. 02.330.159/0001-08

MICHELLY LINO ICKERT

CPF nº. xxx.312.726-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 283/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
CIRURGICA BIOMÉDICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 11.215.901/0001-17, Inscrição Estadual nº 90.522.195-71, com sede na Av. Robert Koch,
nº 669, Bairro Operária, na cidade de Londrina/PR, CEP 86.038-350, Telefone (43) 3037-9605/ (43) 9.8802-6001, e-mail comercial@modelolicit.com.
br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. ANA PAULA MENDES, inscrita no CPF sob o nº xxx.825.759-xx,
resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo
com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

366251

PAPEL GRAU CIRURGICO - RESISTENTE A ESTERILIZACAO AUTOCLAVE A VAPOR, A RAS-
GOS DURANTEO PROCESSO DE ABERTURA, POROSIDADE CONTROLADA, DIAMETRO MA-
XIMO DE 50 MICRA, FILME LAMINADO TRANSPARENTE EM POLIETILENO E POLIPROPILE-
NO, COM SISTEMA DE SELAGEM TRIPLA EM FILETE QUE SEJA RESISTENTE AO CALOR EM
AMBAS AS FACES ATE 140 GRAUS, DESCARTAVEL, TERMOSELAVEL PARA EMBALAR ARTI-
GOS MEDICO HOSPITALAR, MEDINDO GRAMATURA DE 60 A 70G/M2, TAMANHO 08CM X
100METROS

ROLO CIEX 266 34,66 9.
219,56

Total Fornecedor: 9.219,56

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.
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2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 3509-2, Conta Corrente nº 105.091-5.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES
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6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.
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13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

______________________________________________

CIRURGICA BIOMÉDICA LTDA

CNPJ nº. 11.215.901/0001-17

ANA PAULA MENDES

CPF nº. xxx.825.759-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 314/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
YNEMED PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 51.740.794/0001-60, Inscrição Estadual nº 91020237-54, com
sede na Rua Saíra-ouro, Nº 210, Bairro Jardim Universidade, na cidade de Arapongas/PR, CEP 86.702-820, Telefone (43) 9.9149-4565, e-mail ynemed.
saude@gmail.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. IRENE LOPES SALVI, inscrita no CPF sob o nº xxx.
443.269-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações,
e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

372331

CATETER UMBILICAL, MATERIAL POLIURATANO 8.0 FR, TIPO NEONATO, MONO LÚ-
MEN (VIA ÚNICA) , LINHA RADIOPACA CONTÍNUA, GRADUAÇÃO CENTIMETRADA PA-
RA CONTROLE DE PROFUNDIDADE, DESCARTÁVEL, APIROGÊNICO, EXTREMIDADE
DISTAL ATRAUMÁTICA, COMPRIMENTO APROXIMADO DE 40 CM, ADAPTADOR EM
PVC COM ENCAIXE PARA TIPO LUER-LOCK, ATOXICO APIROGENICO P/CATETERIZA-
CAO UMBILICAL, INDIVIDUAL, DESCARTAVEL, EMBALAGEM PROTETORA INDIVIDUAL
EM POLIETILENO, ESTÉRIL, ?LÁTEX FREE?PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGIS-
LACAO ATUAL VIGENTE,EMBALEGEM INDIVIDUAL, REGISTRO NO MS

UNIDADE VITALGOLD 200 48,59 9.
718,00

372614 MALHA TUBULAR ORTOPEDICA - FIBRAS SINTETICAS E POLIESTER, COM ELASTICI-
DADE NO SENTIDO TRANSVERSAL E COMPRESSAO UNIFORME, NA DIMENSAO ROLO ORTOLEV 150 16,58 2.

487,00
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20CM X 15M, EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODU-
TO - ROLO

367470
VASELINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 100%, GRAU FARMACEUTICO, FORMA FAR-
MACEUTICA LIQUIDA, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO COM 1000ML, VIA TOPI-
CA

FRASCO
1000,000
MILILITRO

QUIMIDROL 98 32,29 3.
164,42

Total Fornecedor: 15.369,42

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.
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3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 8571-5, Conta Corrente nº 733-1.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.
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6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE
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11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

_______________________________________________________

YNEMED PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA

CNPJ nº. 51.740.794/0001-60
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IRENE LOPES SALVI

CPF nº. nº xxx.443.269-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 282/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
HIPERDENTAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E MÉDICO - HOSPITALAR LTDA-EPP, inscrita no CNPJ sob
o nº 13.994.852/0001-93, Inscrição Estadual nº 13.432.622-9, com sede na Rua Genésio Roberto Baggio, nº 1304, Sala 01, Bairro Centro, Sorriso/MT
CEP 78.890-000, Telefone (66) 3544-3455, e-mail hiperdental2011@hotmail.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada
pela Sra. KERLI LUZIA LUDWICHAK, inscrito no CPF sob o nº xxx.657.779-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com
fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº
049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant Vlr. Uni-

tário Total

289008

CURETA PERIODONTAL - MACCAL 7/9, CABO OCO, CONTENDO INSCRICAO DA
MARCA E NUMERACAO, EXTREMIDADE DE SUPERFICIE IRREGULAR DENTEA-
DA, COM RANHURAS OU RUGOSA, PONTA ATIVA COM ANGULOS DE CORTE
PRECISOS, ENCAIXES PERFEITOS E ALINHADOS, EM ACO INOX COM ACABA-
MENTO E POLIMENTO PERFEITO, EMBALADA INDIVIDUALMENTE, CONSTANDO
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E PROCEDENCIA DE FABRICACAO

UNIDADE COOPERFLEX 32 14,00 448,00

305104

GESSO - PEDRA TIPO IV PARA TROQUEIS, COMPOSTO COMPOSIÇÃO DE SUL-
FATO DE CÁLCIO 99%, NA COR AZUL, BRANCO, ROSA E VERDE, ATÓXICO, RE-
SISTÊNCIA À COMPRESSÃO SECA DE APROXIMADAMENTE 18.500 PSI, EMBALA-
DO EM POTE COM 1.000 GRAMAS, CONSTANDO EXTERNAMENTE COM MARCA
COMERCIAL E PROCEDÊNCIA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE MINIMA COM VALI-
DADE DE 02 ANOS DA DATA DE FABRICAÇÃO

UNIDADE ASFER 30 19,00 570,00

377336
LÂMINA DE BISTURI - EM ACO INOXIDAVEL CORTANTE, NUMERO 22, ESTERIL,
COM PERFEITO ACABAMENTO SEM SINAIS DE OXIDACAO, SEM REBARBAS, O
PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM LAUDO QUE COMPROVE SUA ESTERI-
LIDADE.

CAIXA
100,000
UNIDADE

STERILANCE 30 28,00 840,00

370589
LAMINULA - DE VIDRO, NA MEDIDA 24 X 24MM, EMBALADO EM CAIXA COM 100
UNIDADES. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIADA, COM NR. DE LO-
TE, DATA DE FABRICACAO E PROCEDENCIA. GARANTIA.

CAIXA
100,000
UNIDADE

PRECISION 100 3,20 320,00

381355

LIMA PARA OSSO - LIMA PARA OSSO TIPO SELDIN NUMERO 11, CABO CONTEN-
DO INSCRICAO DO NUMERO E MARCA, EXTREMIDADE DE SUPERFICIE IRREGU-
LAR, PONTA ATIVA COM RANHURAS E ANGULOS PRECISOS, ENCAIXES PERFEI-
TOS E ALINHADOS, CONFECCIONADA EM ACO INOXIDAVEL, PASSIVEL DE ES-
TERILIZACAO EM MEIOS FISICO-QUIMICOS, EMBALADA INDIVIDUALMENTE,
CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E PROCEDENCIA DE FABRI-
CACAO

UNIDADE COOPERFLEX 32 47,00 1.
504,00

370582
PONTEIRA PLASTICA - DESCARTAVEL, ESTERIL, AZUL, PARA MICROPIPETA,
COM CAPACIDADE 100.1000UL, COM CERTIFICADO DE GARANTIA, COM SUPER-
FICIES LIMPAS, ACONDICIONADO EM PACOTES COM 1000 UNIDADES, ROTULO
COM FABRICANTE, N. DO LOTE.

PACOTE 50
UNIDADE FIRSTLAB 100 25,00 2.

500,00

372640

TALAS ARAMADAS MOLDÁVEL – TAMANHO GG (102CM X11,5CM X 3CM). REVES-
TIDA DE MATERIAL ANTI-ALÉRGICO. COBERTA DE ESPUMA MACIA TIPO EVA
(ETIL VINIL ACETATO) ESPECIAL, COM ESPESSURA DE 4MM, CONFECCIONADA
EM TELA ARAMADA COM ESPESSURA DE 3MM E TRANSVERSAIS COM 2MM,
MALEÁVEL, GALVANIZADA, COBERTA COM EVA. ESPESSURA DA TALA: 8MM.
COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE POLIURETANO FLEXÍVEL, ESPUMA DE POLIURETA-
NO SEMI-RÍGIDA E ARAME GALVANIZADO. INDICAÇÃO: PARA IMOBILIZAÇÃO
PROVISÓRIA DOS MEMBROS, SUPERIORES E INFERIORES “P

UNIDADE RESGATE SP 120 20,98 2.
517,60

381360 TESOURA IRIS - EM ACO INOXIDAVEL, RETA, COM 11 CM UNIDADE COOPERFLEX 32,0000 17,6000 563,20

Total Fornecedor: 9.262,8000

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.
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CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024
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CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 1917-8, Conta Corrente nº 39.519-6.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 415 Assinado Digitalmente



6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:
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8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
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13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

___________________________________________________________

HIPERDENTAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO

DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E MÉDICO – HOSPITALAR LTDA- EPP

CNPJ nº. 13.994.852/0001-93

KERLI LUZIA LUDWICHAK

CPF nº. xxx.657.779-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 281/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 12.418.191/0001-95, Inscri-
ção Estadual nº 256.542.937, com sede na Rodovia BR 101, nº 131, KM 131, Bairro Várzea do Ranchinho, Camboriú/SC, CEP 88.349-175, Telefone
(47) 3366-7867, e-mail conquistamedicamentos@gmail.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. ADRIANO
RODRIGUES DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº xxx.179.058-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei
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14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant Vlr.

Unitário Total

372595
CLARITROMICINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 500 MG, FORMA FARMACEUTI-
CA PO LIOFILIZADO PARA SOLUCAO INJETAVEL, FRASCO-AMPOLA, VIA DE AD-
MINISTRACAO INTRAVENOSA

FRASCO-
AMPOLA MANDALA 500 22,99 11.

495,00

373627
DIAZEPAM 10 MG/2 ML SOLUÇÃO INJETÁVEL FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO
INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO AMPOLA 2ML, VIA DE ADMINISTRACAO
PARENTERAL

AMPOLA
2,000 MILILI-
TRO

SANTIAZEPAM
SANTISA 2000 0,78 1.

560,00

365853
ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 20MG/ML,
FORMA FARMACEUTICA INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA
DE 1ML, VIA DE ADMINISTRACAO PARENTERAL

AMPOLA
1,000 MILILI-
TRO

GENÉRICO/
HYPOFARMA 3000 1,10 3.

300,00

372692 IBUPROFENO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 300 MG, FORMA FARMACEUTICA
COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO

ALGY-
FLANDERIL/
VITAMEDIC

20000 0,09 1.
800,00

372691 IBUPROFENO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 600 MG, FORMA FARMACEUTICA
COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO

ALGY - FLAN-
DERIL/
VITAMEDIC

62000 0,1299 8.
053,80

Total Fornecedor: 26.208,80

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.
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3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 1707-8, Conta Corrente nº 28.814-4.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 420 Assinado Digitalmente



6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
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9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.
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Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ nº. 12.418.191/0001-95

ADRIANO RODRIGUES DA SILVA

CPF nº. xxx.178.058-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 280/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
GOLDENPLUS COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 17.472.278/0001-64, Inscrição
Estadual nº 170/0009050, com sede na Rua das Roseiras, nº 50, Bairro Centro, na cidade de Barão de Cotegipe/RS, CEP 99.740-000, Telefone (54)
9 9170-7769/(54) 3523-2202, e-mail licitacao@goldenplus.net.br e faturamento@goldenplus.net.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste
ato representada pelo Sr. MARCELO MAROSTICA, inscrito no CPF sob o nº xxx.347.290-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant Vlr.

Unitário Total

365993

AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL - CANHAO PLASTICO ATOXICO EM ACO
INOXIDAVEL, PAREDE FINA, SILICONIZADO,, HASTE EM ACO INOX, COM BISEL
TRIFACETADO E PONTA AFIADA COM PROTETOR DE ENCAIXE FIRME, COM PER-
FEITA ADAPTACAO AO CANHAO, PROTETOR PLASTICO, ATOXICO EM POLIPROPI-
LENO, NAS DIMENSOES DE 40 X 12MM OU 18G X 1 1/2¨, EMBALADO EM MATERIAL
QUE GARANTA ESTERILIDADE INDIVIDUAL, ESTERIL, CONTENDO DADOS DE
IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM
LAUDO ANALITICO QUE COMPROVE CUMPRIMENTO - CAIXA COM 100 UNIDADES

CAIXA
100,000
UNIDADE

TKL 300 7,00 2.
100,00

373669

CATETER INTRAVENOSO Nº 18G - DE SEGURANÇA DO TIPO POR FORA DA AGU-
LHA DE USO ÚNICO, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, CONSTITUÍDO POR: AGULHA SILI-
CONIZADA COM BISEL TRIANGULADO E TRI FACETADO; CATETER EM BIOMATERI-
AL POLIURETANO, FLEXÍVEL, TRANSPARENTE (RADIOPACO); PROTETOR DE AGU-
LHA/CATETER; CONECTOR LUER-LOK®, TRANSLÚCIDO,CODIFICADO EM CORES,
COM RANHURAS PARA FIXAÇÃO, CÂMARA DE REFLUXO EM CRISTAL, PERMITIN-
DO RÁPIDA VISUALIZAÇÃO DO REFLUXO SANGUÍNEO E TAMPA FILTRO DA CÂMA-
RA DE REFLUXO DO TIPO BIO-SELETIVO, QUE REDUZ A PRESSÃO INTERNA DA
CÂMARA, E PERMITE A VISUALIZAÇÃO DO SANGUE NO EXATO MOMENTO DA
PUNÇÃO; DISPOSITIVO DE SEGURANÇA ACIONADO PELO USUÁRIO (TÉCNICA ATI-
VA), COM REENCAPE INSTANTÂNEO E TOTAL DA AGULHA, PROTEÇÃO TOTAL DE
TODO COMPRIMENTO DA AGULHA, EVITANDO O CONTATO COM SANGUE PÓS-
PUNÇÃO(RISCO BIOLÓGICO) E RISCO DE ACIDENTE E CONTAMINAÇÃO DO PRO-
FISSIONAL DE SAÚDE. EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO E
PLÁSTICO RESISTENTE DE ACORDO COM O PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO. A
EMBALAGEM DEVERA GARANTIDA, ESTAMPADO OS SEGUINTES DADOS: NUME-
RO DO LOTE; NUMERO DE REGISTRO NO MS, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE

UNIDADE HARSORIA 15000 0,70 10.
500,00

373672

CATETER INTRAVENOSO Nº 24G - DE SEGURANÇA DO TIPO POR FORA DA AGU-
LHA DE USO ÚNICO, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL,CONSTITUÍDO POR: AGULHA SILI-
CONIZADA COM BISEL TRIANGULADO E TRI FACETADO; CATETER EM BIOMATERI-
AL POLIURETANO, FLEXÍVEL, TRANSPARENTE (RADIOPACO); PROTETOR DE AGU-
LHA/CATETER; CONECTOR LUER-LOK®, TRANSLÚCIDO,CODIFICADO EM CORES,
COM RANHURAS PARA FIXAÇÃO, CÂMARA DE REFLUXO EM CRISTAL, PERMITIN-
DO RÁPIDA VISUALIZAÇÃO DO REFLUXO SANGUÍNEO E TAMPA FILTRO DA CÂMA-
RA DE REFLUXO DOTIPO BIO-SELETIVO, QUE REDUZ A PRESSÃO INTERNA DA
CÂMARA, E PERMITE A VISUALIZAÇÃO DO SANGUE NO EXATO MOMENTO DA
PUNÇÃO; DISPOSITIVO DE SEGURANÇA ACIONADO PELO USUÁRIO (TÉCNICA ATI-
VA), COM REENCAPE INSTANTÂNEO E TOTAL DA AGULHA, PROTEÇÃO TOTAL DE
TODO COMPRIMENTO DA AGULHA, EVITANDO O CONTATO COM SANGUE PÓS-
PUNÇÃO(RISCO BIOLÓGICO) E RISCO DE ACIDENTE E CONTAMINAÇÃO DO PRO-
FISSIONAL DE SAÚDE. EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO E
PLÁSTICO RESISTENTE DE ACORDO COM O PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO. A
EMBALAGEM DEVERA GARANTIDA, ESTAMPADO OS SEGUINTES DADOS: NUME-
RO DO LOTE; NUMERO DE REGISTRO NO MS, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE

UNIDADE HARSORIA 15000 0,94 14.
100,00

365980 CATETER INTRAVENOSO RADIOPACO ESTERIL - EM TEFLON, FLEXIVEL, ATOXI-
CO, ESTERIL E RESISTENTE A TORCAO, SILICONIZADO, E CONECTOR LUER LOCK UNIDADE HARSORIA 1300 0,70 910,00
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COM BISEL TRIFACETADO COM CAMARA DE REFLUXO SAGUINEO, TAMANHO VA-
RIANDO DE ACORDO COM O USO 16G, EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA
SUA ESTERILIDADE, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 MS.

367744

EXTENSOR PARA EQUIPO - INTERMEDIARIO DE DUAS VIAS, TUBO TRANSPAREN-
TE EM PVC, LATEX-FREE, CONECTOR LUER SLIP, CONECTORES DISTAIS LUER
FEMEA COM PROTETORES DE CONE LUE, PINCAS TIPO CLAMP (CORTA-FLUXO),
TAMPAS PROTETORAS RESERVA, ESTERIL E APIROGENICO., EMBALAGEM INDIVI-
DUAL APROPRIADA

UNIDADE DESCARPACK 12000 0,59 7.
080,00

366111
FITA MICROPORE - MEDINDO (100 MM X 10), COM DORSO DE NÃO TECIDO DE
RAYON E VISCOSE, POROSA, EMBALAGEM EM CARRETEL COM CAPA PROTETO-
RA, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA, LOTE, VAL. E RE-
GISTRO NO MS.

ROLO WILTEX 1005 8,10 8.
140,50

Total Fornecedor: 42.830,50

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.
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3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 0132-5, Conta Corrente nº 114.209-7.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.
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7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante
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__________________________________________________________

GOLDENPLUS COMERCIO DE MEDICAMENTOS

E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ nº. 17.472.278/0001-64

MARCELO MAROSTICA

CPF nº. xxx.347.290-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 279/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
AURA PHARMA S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 22.564.552/0001-65, Inscrição Estadual nº 90.709.156-23, com sede na Rua Desembargador Costa
Carvalho, nº 312, Batel, na cidade de Curitiba/PR, CEP 80.440-210, Telefone (41) 3205-8398, e-mail contato@aurapharma.com.br, doravante designa-
da DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. FERNANDO LACERDA ANDRÉ, inscrito no CPF sob o nº xxx.127.669-xx, resolvem celebrar
a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta
no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de For-
necimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

381426 CANABIDIOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 50MG/ML, FORMA DE APRESENTA-
CAO FRASCO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL FRASCO AURA PHARMA

50MG/ML 1000 240,00 240.
000,00

Total Fornecedor: 240.000,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco Itaú, Agência nº 3835, Conta Corrente nº 99772-1.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
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7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.
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13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

___________________________________________

AURA PHARMA S/A

CNPJ nº. 22.561.552/0001-65

FERNANDO LACERDA ANDRÉ

CPF nº. xxx.127.669-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 278/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
SÃO PAULO ARTIGOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 23.524.957/0001-32, Inscrição Estadual nº 675.261.260.114, com sede na
Estrada das Olarias, nº 615, Pavimento 1, Jardim Triângulo, na cidade de Taboão da Serra/SP, CEP 06.767-280, Telefone (11) 9.4248-9070, e-mail sao-
paulohospitalar@gmail.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. LUIZ CARLOS SILVA GONÇALVES, inscrito
no CPF sob o nº xxx.328.348-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e
suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

377932

AVENTAL PLUMBIFERO - PARA USO DO PACIENTE ADULTO, CONFECCIONADO EM
BORRACHA PLUMBIFERA, COM PROTECAO EQUIVALENTE A 0,25 MM DE CHUMBO,
RETANGULAR, MEDINDO APROXIMADAMENTE (77 X 60) CM, COM PROTETOR PARA
TIREOIDE (NAO REMOVIVEL), EMBALADO INDIVIDUAL, CONTENDO EXTERNAMEN-
TE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO E REGISTRO AVISA

UNIDADE SHANDONG
PB11 5 530,00 2.

650,00

Total Fornecedor: 2.650,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.
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1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024
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3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 3039-2, Conta Corrente nº 15312-5.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
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6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.
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8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
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13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

____________________________________________________

SÃO PAULO ARTIGOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ nº. 23.524.957/0001-32

LUIZ CARLOS SILVA GONÇALVES

CPF nº. xxx.328.348-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 277/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
SUPERMEDICA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 06.065.614/0001-38, Inscrição Estadual nº 10.603.975-0, com sede
na Rua C 159, nº 686, Quadra 297, Lotes 08,09 e 18/19/20, Jardim América, na cidade de Goiânia/GO, CEP 74.255-140, Telefone (62) 3928-8989 / 9
9801-3515, e-mail documentacao@supermedica.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. AGNALDO DO
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CARMO CHAGAS, inscrito no CPF sob o nº xxx.030.901-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133,
de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr. Uni-

tário Total

366605

AGULHA GENGIVAL DESCARTAVEL - CALIBRE 30 G - EXTRA CURTA, CONFECCIO-
NADA EM ACO INOXIDAVEL, EMBALADA INDIVIDUALMENTE COM LACRE EM
PLASTICO RESISTENTE, EM CAIXA COM 100 UNIDADES, CONSTANDO EXTERNA-
MENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA DE FABRICACAO, RECOMENDACO-
ES PARA ARMAZENAMENTO, VALIDADE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTRE-
GA

CAIXA
100,000
UNIDADE

SR 40 24,31 972,40

366481

AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL - CANHAO PLASTICO ATOXICO EM ACO
INOXIDAVEL, PAREDE FINA, SILICONIZADO,HASTE EM ACO INOXIDAVEL,COM BI-
SEL TRIFACETADO E PONTA AFIADA COM PROTETOR DE ENCAIXE FIRME,COM
PERFEITA ADAPTACAO AO CANHAO,PROTETOR PLASTICO ATOXICO EM POLI-
PROPILENO,NAS DIMENSOES DE 13 X 4,5 MM OU 26G X 1/2¨,EMBALADO EM MA-
TERIAL QUE GARANTA ESTERILIDADE COM DISPOSITIVO DE SEGURANCA QUE
ATENDA A NR32, INDIVIDUAL, ESTERIL, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO E
PROCEDENCIA,O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM LAUDO ANALITICO
QUE COMPROVE COMPRIMENTO. CAIXA COM 100 UNIDADES

CAIXA
100,000
UNIDADE

MEDIX 300 6,58 1.
974,00

370399

ALGODAO HIDROFILO - NA COR BRANCA, MACIO, ISENTO DE IMPUREZAS, INO-
DORO, EM FORMA DE ROLO, APRESENTANDO CAMADAS SOBREPOSTAS, COM
APROXIMADAMENTE 20CM DE LARGURA X 1,70M DE COMPRIMENTO, PESANDO
500G, EMBALAGEM APROPRIADA, O PRODUTO DEVERA ESTAR ACONDICIONADO
DE FORMA A GARANTIR SUA INTEGRIDADE, A APRESENTACAO DO PRODUTO
DEVERA OBEDECER à LEGISLACAO ATUAL VIGENTE

PACOTE
500,000
GRAMA

POLAX 80 11,11 888,80

375381
BOLSA COLETORA DE URINA - EM MATERIAL PLASTICO TRANSPARENTE, ATOXI-
CO, MASCULINO, COM ESCALA DE 0 A 2000 CC, GRADUADA A CADA 100 CC, BO-
CAL PROVIDO DE CORDAO, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/
77 ART.31 L.8078/90 PORT.CONJ. N.1 DE 23/1/96-M.SAUDE

UNIDADE LETOMED 3500 0,34 1.
190,00

366220

CANULA DE TRAQUEOSTOMIA ESTERIL DESCARTAVEL - CONFECCIONADA EM
MATERIAL PLASTICO ATOXICO, FLEXIVEL, TRANSPARENTE, COMPOSTA POR CA-
NULA EXTERNA COM BALAO DE BAIXA PRESSAO, TAMPA DE VEDACAO COM
CUFF, CANULA INTERIOR E LINHA RADIOPACA, ASAS PARA FIXACAO COM IM-
PRESSAO DO NUMERO EM LOCAL VISIVEL, DE FACIL MANUSEIO QUE NAO CAU-
SE TRAUMATISMO TRAQUEAL E MANDRIL COM PONTA ARREDONDADA, COM,
TAMANHO CALIBRE 6,0, EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRURGICO E FILME
TRANSPARENTE, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094

UNIDADE MEDIX 20 13,09 261,80

366223

CANULA DE TRAQUEOSTOMIA ESTERIL DESCARTAVEL - CONFECCIONADA EM
MATERIAL PLASTICO ATOXICO, FLEXIVEL, TRANSPARENTE, COMPOSTA POR CA-
NULA EXTERNA COM BALAO DE BAIXA PRESSAO, TAMPA DE VEDACAO COM
CUFF, CANULA INTERIOR E LINHA RADIOPACA, ASAS PARA FIXACAO COM IM-
PRESSAO DO NUMERO EM LOCAL VISIVEL, DE FACIL MANUSEIO QUE NAO CAU-
SE TRAUMATISMO TRAQUEAL E MANDRIL COM PONTA ARREDONDADA, COM,
TAMANHO CALIBRE 6,5, EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRURGICO E FILME
TRANSPARENTE, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094

UNIDADE MEDIX 20 12,00 240,00

372622
ESCOVA CIRURGICA - COM DUPLA FACE, SENDO CORPO DE PLASTICO, CERDAS
MACIAS COM SOLUCAO DE CLOREXIDINA A 2 PARA ANTI-SEPSIA, EMBALAGEM
EXTERNA COM DESCRICAO DO PRODUTO, MARCA COMERCIAL, FABRICANTE E
VALIDADE

UNIDADE VIC PHARMA 1000 1,80 1.
800,00

372621
FIO DE SUTURA CATGUT - ESTERIL, CROMADO N.1, COM AGULHA, AGULHA DE
4,0CM, 1/2 CIR. CORTANTE, FIO COM 75CM, ROTULAGEM RESPEITANDO O DE-
CRETO LEI 79094/77 MS, APRESENTACAO CONFORME DEC. LEI 79094/77 CAIXA
C/ 24 ENVELOPES CAIXA COM 24 UNIDADE

CAIXA
24,000 UNI-
DADE

TECHNOFIO 70 92,00 6.
440,00

299916

FIO DE SUTURA CATGUT - ESTERIL, SIMPLES, CALIBRE 2-0, COM 1 AGULHA, AGU-
LHA DE 2,0CM, 1/2 DE CIRCULO, CILINDRICA, FIO COM 70CM DE CORDA, ROTULA-
GEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 ART.31 L.8078/90 PORT.CONJ.N.1
DE 23/1/96-M.SAUDE, APRESENTACAO CONFORME DEC. LEI 79094/77 COMBINA-
DO COM A ART.31 L.8078/90, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO

CAIXA
24,000 EN-
VELOPE

TECHNOFIO 50 92,00 4.
600,00

379236
FIO DE SUTURA CATGUT - ESTERIL, SIMPLES, N.0, COM AGULHA DE 4CM, 1/2 CIR-
CULO, TRIANGULAR, FIO COM 70CM, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO
LEI 79094/77 ART.31 L.8078/90 PORT.CONJ.N.1 DE 23/1/96-M.SAUDE, APRESENTA-
CAO CONFORME DEC. LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART.31 DA LEI 8078/90

CAIXA
24,000 EN-
VELOPE

TECHNOFIO 50 92,00 4.
600,00

370575

FITA REAGENTE P/ DETECCAO DE SUBSTANCIAS NA URINA - PARA DETECCAO
LEUCOCITOS E NITRITOS, COM 10 AREAS, INCLUINDO DENSIDADE, TUBO COM
100 FITAS, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICACAO, E TIPO DE ESTABILIZA-
CAO REG.NO MS, DATA DE FABRICACAO, VALIDADE (MINIMA DE 12 MESES) E
PROCEDENCIA. GARANTIA.

PACOTE
100,000
UNIDADE

CRAL 50 27,00 1.
350,00

372618
GEL P/ CURATIVOS - GEL HIDRATANTE COMPOSTO COM ALGINATO DE CALCIO +
COLAGENO + GEL DE ALOE VERA + GLICERINA, APRESENTACAO: BISNAGA, FOR-
MA FARMACEUTICA: POMADA, INDICADO PARA DEBRIDAMENTO E GRANULA-
CAO, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77, TUBO COM 85G

UNIDADE CASEX 100 13,0303 1.
303,03

370607
LÂMINA DE VIDRO FOSCA - LÂMINA DE VIDRO CANTO FOSCO COM 26 X 76 MM.,
APRESENTACAO EM CAIXA COM 50 UNIDADES. ACONDICIONADO EM EMBALA-
GEM APROPRIADA, COM NR. DE LOTE, DATA DE FABRICACAO E PROCEDENCIA.
GARANTIA.

UNIDADE PRECISION 800 5,4466 4.
357,28

372571
NEOSTIGMINA, METILSULFATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 0,5 MG/ML, FOR-
MA FARMACEUTICA INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA 1ML,
VIA PARENTERAL

AMPOLA
1,000 MILI-
LITRO

BLAU 600 1,2588 755,28

367724
SONDA DESCARTAVEL - EM POLIVINIL, ATOXICA, TRANSPARENTE, FLEXIVEL, PA-
RA SONDAGEM URETRAL, NUMERO 08, SILICONIZADA, O PRODUTO DEVERA
OBEDECER à LEI N.8078/90 ART.31

UNIDADE BIOSANI I 80 0,58 46,40

367769
SONDA DESCARTAVEL - EM POLIVINIL, ATOXICA, TRANSPARENTE, FLEXIVEL, PA-
RA USO RETAL, NUMERO 22, SILICONIZADA, O PRODUTO DEVERA OBEDECER à
LEI N.8078/90 ART.31

UNIDADE SOLIDOR 150 0,87 130,50

369010 SONDA FOLEY - EM BORRACHA NATURAL, SILICONIZADA, ESTERIL, COM BALAO
DE ATE 30 ML, COM 3 VIAS, NUMERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM LOCAL VISI- UNIDADE MEDIX 100 1,60 160,00
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VEL CALIBRE 16, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM LAUDO ANALITICO
QUE COMPROVE SUA ESTERILIDADE

366083

SONDA FOLEY - EM COM 2 VIAS N.20 - ESTERILIZADA EM BORRACHANATURAL,
FLEXIVEL, SILICONIZADA, COM ANTI-, INCRUSTANTE, PONTA PROXIMAL ARRE-
DONDADA COMDOIS ORIFICIOS CIRCULARES E LISOS, VALVULAS, DE BORRA-
CHA COM DUPLO SEGMENTO PARA INFLARBALAO DE FIXACAO: 12-30 CH/FR, BA-
LAO PARA, COM BALAO DE VOLUME DE 20 A 25 ML, COM CALIBRE E CAPACIDA-
DEDO BALAO ESTAMPADOS EM LOCAL VISIVEL., COM EMBALAGEM EM PAPEL
GRAU CIRURGICO OU FILME, NUMERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM LOCAL VISI-
VEL TERMOPLASTICO QUE PERMITA ABERTURA ASSEPTICACONTENDO DADOS
DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM
LAUDO ANALITICO TIPO DE ESTERILIZACAO, LOTE, VALIDADE E REGISTRO NO
MS.

UNIDADE MEDIX 100 2,6791 267,91

373667

SONDA FOLEY - EM COM 2 VIAS N.24, ESTERILIZADA EM BORRACHA NATURAL,
FLEXIVEL, SILICONIZADA, COM ANTI-, INCRUSTANTE, PONTA PROXIMAL ARRE-
DONDADA COM DOIS ORIFICIOS CIRCULARES E LISOS, VALVULAS, DE BORRA-
CHA COM DUPLO SEGMENTO PARA INFLAR BALAO DE FIXACAO: 12-30 CH/FR,
BALAO PARA, COM BALAO DE VOLUME DE 20 A 25 ML, COM CALIBRE E CAPACI-
DADE DO BALAO ESTAMPADOS EM LOCAL VISIVEL., COM EMBALAGEM EM PA-
PEL GRAU CIRURGICO OU FILME, NUMERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM LOCAL
VISIVEL TERMOPLASTICO QUE PERMITA ABERTURA ASSEPTICA, CONTENDO DA-
DOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA,, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE
COM LAUDO ANALITICO TIPO DE ESTERILIZACAO, LOTE ,VALIDADE E REGISTRO
NO MS.

UNIDADE DESCARPACK 100 2,5200 252,00

367669
UMIDIFICADOR - UMIDIFICADOR DE OXIGENIO COM INDICADOR DE NIVEL, COM-
PATIVEL COM TAMPA PLASTICA, COMPOSTO DE COM INDICADOR DE NIVEL,
COM CAPACIDADE VOLUMETRICA MINIMA DO FRASCO NUM TOTAL DE 300ML,
EM DIFUSOR E TUBO EM POLIPROPILENO ESTERILIZAVEL

UNIDADE HAOXI 400 9,4200 3.
768,00

Total Fornecedor: 35.357,40

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.
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3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 4148-3, Conta Corrente nº 41.297-X.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
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6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.
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7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
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15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

SUPERMEDICA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

CNPJ nº. 06.065.614/0001-18

AGNALDO DO CARMO CHAGAS

CPF nº. xxx.030.901-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 276/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa CIENTÍFICA MÉDICA HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 07.847.837/0001-10, Inscrição Estadual nº 10.399.060-7, com sede na
Av. Anápolis, s/n, Quadra 29-A, Lote 06, Vila Brasília, na cidade de Aparecida de Goiânia/GO, CEP 74.911-360, Telefone (62) 3088-9700/3121-7201,
e-mail contato@cientificahospitalar.com.br e tatiane@cientificahospitalar.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada
pela Sra. TATIANE FERREIRA DE CARVALHO, inscrita no CPF sob o nº xxx.947.341-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr. Uni-

tário Total

367710

AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL BIPOLAR - EM ACO INOXIDAVEL, PAREDE FI-
NA, SILICONIZADO, COM BISEL MEDIO TRIFACETADO COM PROTETOR DE ENCAIXE
FIRME, COM PERFEITA ADAPTACAO AO CANHAO, DIMENSAO DE 25 X 07MM OU 22G X
1¨, EMBALADO EM TUBO TIPO ¨HARDPACK¨ INDIVIDUAL, ESTERIL, CONTENDO DADOS
DE IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA, VALIDADE, LOTE E REGISTRO NO MS, O PRO-
DUTO DEVERA OBEDECER A QUE COMPROVE CUMPRIMENTO DA NBR09259 - CAIXA
COM 100 UNIDADES

CAIXA
100,000
UNIDADE

SR 250 6,90 1.
725,00

367663 ANTI-SEPTICO - POVINILPIRROLIDONA, COMPOSTO DE POVINILPIRROLIDONA-
IODO(PVPI), COM 1% DE IODO ATIVO, TOPICO, EMBALADO EM FRASCO COM 1000 ML

FRASCO
1000,000
MILILITRO

RIODEINE
TOP. 422 44,10 18.

610,20

366262 VALPROATO DE SODIO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 250 MG, FORMA FARMACEUTI-
CA CAPSULA OU COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL UNIDADE ABBOTT 15000 0,2325 3.

487,50

378295 VASELINA - A BASE DE GORDURA MINERAL DERIVADA DE PETROLEO, TIPO INDUS-
TRIAL, DE CONSISTENCIA SOLIDA, INCOLOR, ACONDICIONADA EM POTES

POTE
500,000
GRAMA

CINORD 100 31,3500 3.
135,00

Total Fornecedor: 26.957,70

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.
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2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.
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4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco Bradesco, Agência nº 1840, Conta Corrente nº 131152-2.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
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6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
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8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.
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13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

_________________________________________________________

CIENTÍFICA MÉDICA HOSPITALAR LTDA

CNPJ nº. 07.847.837/0001-10

TATIANE FERREIRA DE CARVALHO

CPF nº. xxx.947.341-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 275/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 81.706.251/0001-98, Inscrição Estadual nº 101.
760.46-40, com sede na Rua João Amaral de Almeida, nº 100 - CIC, na cidade de Curitiba/PR, CEP 81.170-520, Telefone (41) 3165-7900, e-mail empe-
nhos2@promefarma.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. JEFERSON CAMPOS MASTALER, inscrito
no CPF sob o nº xxx.193.609-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e
suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e
condições:
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1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

370302
AMBROXOL, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 3 MG/ML, FORMA
FARMACEUTICA SOLUCAO, FORMA DE APRESENTACAO COMPRIMIDO, VIA
DE ADMINISTRACAO ORAL

UNIDADE FARMACE 2000 2,30 4.
600,00

367649
AMBROXOL, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 6 MG/ML, FORMA
FARMACEUTICA XAROPE, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA DE AD-
MINISTRACAO ORAL

FRASCO
100,000 MILI-
LITRO

FARMACE 2000 2,60 5.
200,00

367425
CLORETO DE SODIO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 20, FORMA FARMACEUTI-
CA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO-AMPOLA, VIA
DE ADMINISTRACAO PARENTERAL AMPOLA DE 10 ML

AMPOLA
10,000 MILILI-
TRO

FARMACE 1200 0,3999 479,88

372694
DEXAMETASONA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 0,1 MG/ML, FORMA FARMA-
CEUTICA ELIXIR, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA DE ADMINISTRA-
CAO ORAL

FRASCO FARMACE 600 2,1999 1.
319,94

366078 DIPIRONA SODICA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 500 MG, FORMA FARMA-
CEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO GREENPHARMA 130000 0,1189 15.

457,00

370471
FLUCONAZOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 2 MG/ML, FORMA FARMACEUTI-
CA SOLUCAO PARA INFUSAO, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO (SISTE-
MA FECHADO), VIA DE ADMINISTRACAO INTRAVENOSA, BOLSA 100ML

FRASCO
100,000 MILI-
LITRO

FARMACE 500 7,2762 3.
638,10

365900
GLICOSE - CONCENTRACAO/DOSAGEM 50, FORMA FARMACEUTICA SOLU-
CAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO AMPOLA 10 ML, VIA DE ADMI-
NISTRACAO INTRAVENOSA

AMPOLA
10,000 MILILI-
TRO

FARMACE 4000 0,5299 2.
119,60

365899 GLICOSE - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 25%, FORMA FARMACEUTICA IN-
JETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA 10ML, VIA INTRAVENOSA

AMPOLA
10,000 MILILI-
TRO

FARMACE 1600 0,5299 847,84

366138 LEVOTIROXINA SODICA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 100 MCG, FORMA FAR-
MACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO MERCK EUTHY-

ROX 3000 0,12 360,00

367619 NORTRIPTILINA, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 25 MG, FORMA
FARMACEUTICA CAPSULA, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL CAPSULA CELLERA PA-

MELOR 3000 0,29 870,00

Total Fornecedor: 34.892,36

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
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2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 3007-4, Conta Corrente nº 101260-6.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.
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7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

_________________________________________________________

PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

CNPJ nº. 81.706.251/0001-98

JEFERSON CAMPOS MASTALER

CPF nº. xxx.193.609-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 322/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
UNIVEN LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 48.146.804/0001-20, Inscrição Estadual nº 623.282.504.111, com sede na Rua Paraná, nº 107 – sala nº 42,
Bairro Chácara do Solar I, na cidade de Santana de Parnaíba/SP, CEP 06.530-025, Telefone (41) 3274-3274, e-mail licitacao@univen.com.br, doravan-
te designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ ROBERTO PILLER, inscrito no CPF sob o nº xxx.420.128-xx, resolvem
celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o
que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de For-
necimento Marca Quant. Vlr. Unitá-

rio Total

377159 FILME PARA RAIOS X - PARA RADIOLOGIA DIGITAL, TAMANHO 20X25CM, DO TI-
PO IMPRESSÃO A SECO, (DI-HL). CAIXA FUJIFILM

DI-HL 50 300,00 15.
000,00

377162 FILME PARA RAIOS X - PARA RADIOLOGIA DIGITAL, TAMANHO 26X36CM, DO TI-
PO IMPRESSAO A SECO, (DI-HL) CAIXA FUJIFILM

DI-HL 20 561,6000 11.
232,00

377163 FILME PARA RAIOS X - PARA RADIOLOGIA DIGITAL, TAMANHO 35 X 43CM, DO
TIPO IMPRESSAO A SECO. (DI-HL). CAIXA FUJIFILM

DI-HL 10,0000 615,2000 6.
152,00

Total Fornecedor: 32.384,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.
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CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024
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CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 3404-5, Conta Corrente nº 7990-1.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:
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8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
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13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

______________________________________________

UNIVEN LTDA

CNPJ nº. 48.146.804/0001-20

JOSÉ ROBERTO PILLER

CPF nº. xxx.420.128-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 274/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
o Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a
empresa INOVAMED HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 12.889.035/0001-02, Inscrição Estadual nº 039/0157570, com sede na Rua
Dr. João Caruso, nº 2115, Industrial, Erechim/RS, CEP 99.706-250, Telefone (54) 2106-7930, e-mail contratos@inovamedhospitalar.com e roselaine.
s@inovamedhospitalar.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. CLARICE PIETROSKI, inscrito no CPF sob
o nº xxx.613.970-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regula-
mentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:
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1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quantidade Vlr.

Unitário Total

373619

ÁGUA DESTILADA - CONCENTRACAO/DOSAGEM ÁGUA DESTILADA ESTERIL, E
APIROGENICA, FORMA FARMACEUTICA INJETAVEL, FORMA DE APRESENTA-
CAO ACONDICIONADA EM RECIPIENTE PLASTICO COM 10ML, VIA DE ADMINIS-
TRACAO VIA DE
ADMINISTRAÇÃO INJETAVEL

AMPOLA
10,000 MILILI-
TRO

FARMACE 35000 0,2299 8.
046,50

372713
ALBENDAZOL -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 40 MG/ML, FORMA FARMACEUTICA SUSPENSAO
ORAL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

FRASCO GEOLAB 800 1,1399 911,92

367578
ANLODIPINO, BESILATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 10 MG, FORMA FARMA-
CEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO CIMED 70000 0,0599 4.
193,00

366014 ANLODIPINO, BESILATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 5
MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO GEOLAB 30000 0,0279 837,00

COMPRIMIDO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

366038
CARBAMAZEPINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 200 MG, FORMA FARMACEUTICA
COMPRIMIDO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO TEUTO 60000 0,1709 10.
254,00

373784
CARBONATO DE CÁLCIO + COLECALCIFEROL - CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 1.250
MG + 400 UI RESPECTIVAMENTE, FORMA FARMACÊUTICA CAPSULA OU COMPRIMI-
DO, VIA
DE ADMINISTRAÇÃO ORAL

COMPRIMIDO LAPON 30000 0,0539 1.
617,00

366043
CARVEDILOL -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 12,5 MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO CIMED 18000 0,0854 1.
537,20

372356
CARVEDILOL -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 25 MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO CIMED 22000 0,1390 3.
058,00

372690
CARVEDILOL -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 3,125 MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO, FOR-
MA DE APRESENTACAO COMPRIMIDO,
VIA DE ADMINISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO BIOLAB 12000 0,0899 1.
078,80

366044
CARVEDILOL -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 6,25 MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO CIMED 12000 0,0759 910,80

370274
CEFALEXINA -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 250 MG/ 5ML, FORMA FARMACEUTICA PO PARA SUS-
PENSAO ORAL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

UNIDADE TEUTO 2500 7,5707 18.
926,75

367655
CETOCONAZOL -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 200 MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO CIMED GE-
NÉRICO 8000 0,2339 1.

871,20

367421 CETOPROFENO -
CONCENTRACAO/DOSAGEM DE

FRASCO-
AMPOLA TEUTO 20000 3,1499 62.

998,00

100 MG, FORMA FARMACEUTICA PO LIOFILIZADO, FORMA DE APRESENTACAO EM
FRASCO-
AMPOLA, VIA INTRAVENOSA

366061
CLONAZEPAM -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 2,5 MG/ML, FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO ORAL,
FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL

FRASCO
20,000 MILILI-
TRO

HIPOLABOR 1100 1,9899 2.
188,89

366491
CLONAZEPAM -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 2
MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO GEOLAB 48000 0,0459 2.
203,20

370277
DEXAMETASONA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 4
MG, FORMA FARMACEUTICA
COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO TEUTO 20000 0,2089 4.
178,00

367455
DICLOFENACO DIETILAMONIO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 11,6 MG/G, FORMA
FARMACEUTICA GEL, FORMA DE APRESENTACAO BISNAGA, VIA DE ADMINISTRA-
CAO TOPICA
BISNAGA 60 GRAMAS

BISNAGA
60,000 GRA-
MA

CIMED 700 3,1999 2.
239,93

370303 DIMETICONA - 75 MG/ML, SUSPENSAO, FRASCO CONTA-
GOTAS, ORAL UNIDADE HIPOLABOR 2000 1,2799 2.

559,80

367429
DOPAMINA, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 5
MG/ML, FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTA-
CAO AMPOLA, VIA DE ADMINISTRACAO PARENTERAL
APOLA DE 10 ML

AMPOLA
10,000 MILILI-
TRO

TEUTO 500 2,9699 1.
484,95

366085
ENALAPRIL -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 10 MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO CIMED 20000 0,0328 656,00

366084
ENALAPRIL -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 5
MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO CIMED 14000 0,0389 544,60

367604 FINASTERIDA -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 5 COMPRIMIDO CIMED 15000 0,2299 3.

448,50

MG, FORMA FARMACEUTICA
COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL

372624
HIDROCORTISONA, SUCCINATO SODICO -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 500 MG, FORMA FARMACEUTICA PO LIOFILIZADO PA-
RA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO- AMPOLA, VIA DE

FRASCO-
AMPOLA TEUTO 3000 5,4429 16.

328,70
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ADMINISTRACAO PARENTERAL

367610
ITRACONAZOL -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 100 MG, FORMA FARMACEUTICA CAPSULA, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

UNIDADE GEOLAB 2000 0,7999 1.
599,80

366141
LORATADINA -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 1
MG/ML, FORMA FARMACEUTICA XAROPE, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO,
VIA DE ADMINISTRACAO ORAL

FRASCO
100,000 MILI-
LITRO

CIMED 1200 2,8499 3.
419,88

379224
MICONAZOL, NITRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 20 MG/G, FORMA FARMACEU-
TICA CREME, FORMA DE APRESENTACAO BISNAGA, VIA DE ADMINISTRACAO TOPI-
CA
(CREME DERMATOLÓGICO)

BISNAGA
28,000 GRA-
MA

HIPOLABOR 300 2,9401 882,03

369008

MIDAZOLAM -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 5
MG/ML, FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTA-
CAO AMPOLA, VIA DE ADMINISTRACAO PARENTERAL,
AMPOLA 10 ML

AMPOLA
10,000 MILILI-
TRO

TEUTO 2000 0,7104 1.
420,80

365920
NOREPINEFRINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 8MG (BITARTARATO), FORMA
FARMACEUTICA INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA DE 4ML, VIA
INTRAVENOSA

AMPOLA
4,000 MILILI-
TRO

HIPOLABOR 1200 1,9899 2.
387,88

366208
OMEPRAZOL -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 20 MG, FORMA FARMACEUTICA CAPSULA, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

CAPSULA GEOLAB 50000 0,0599 2.
995,00

372668
ONDANSETRONA - 4 MG, SOLUCAO INJETAVEL, INTRAVENOSO, AMPOLA COM
2
ML

AMPOLA
2,000 MILILI-
TRO

HIPOLABOR 6000 1,1968 7.
180,80

372681
ONDANSETRONA, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 4
MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO BIOLAB 14000 0,2337 3.
271,80

372669
ONDANSETRONA - ONDANSETRONA CONCENTRACAO/DOSAGEM 4
MG/ML, FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE
APRESENTACAO AMPOLA 4 ML.

AMPOLA
4,000 MILILI-
TRO

HIPOLABOR 8000 1,1965 9.
572,00

366243
SINVASTATINA -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 20 MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA
DE
ADMINISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO CIMED 56000 0,0570 3.
192,00

366139
SONDA DESCARTAVEL - EM POLIVINIL ATOXICA FLEXIVEL TRANSPARENTE,
PARA URETRAL, NUMERO 12, SILICONIZADA, O PRODUTO DEVERA OBEDECER
A COMBINADO COM O ART.31 DA
LEI 8078/90

UNIDADE MARK MED 15000 0,5899 8.
848,50

366299
TELA DE POLIPROPILENO - EM 100% POLIPROPILENO TRANCADO, EM MEDI-
DAS DE (15 X 15) CM, EM ENVELOPE, ROTULAGEM RESPEITANDO O
DECRETO LEI 79094/77 ...

UNIDADE VENKURI 150,0000 26,3787 3.
956,81

375368
TELA DE POLIPROPILENO - EM POLIPROPILENO TRANCADO, EM MEDIDAS DE
TELA ANTERIOR: 15CMX 20CM, EM ENVELOPE ESTERIL, ROTULAGEM RESPEI-
TANDO O DECRETO LEI 79094/77 ART.31 L.8078/90 PORT.CONJ.N.1 DE 23/1/96-
M.SAUDE

UNIDADE VENKURI 150,0000 34,2699 5.
140,49

365938
VANCOMICINA -
CONCENTRACAO/DOSAGEM 500MG, FORMA FARMACEUTICA PO PARA SOLU-
CAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM FRASCO/AMPOLA, VIA DE
ADMINISTRACAO PARENTERAL

FRASCO- AM-
POLA TEUTO 800 5,4809 4.

384,72

Total Fornecedor: 210.325,25

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato: 1.2.1. Proposta da
DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024; 1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos. 1.3. Os documentos referi-
dos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua intenção e, desta forma,
reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual. 1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias dire-
tas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 1.5. Os preços ajustados não
sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento. CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.
2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exer-
cício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
2.1.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 2.2.
Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata. 2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato
dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de
registro de preços e/ou contrato. 2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.
95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 2.6. O preço
registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de
Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora. 3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a
atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu
vencimento. 3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de
empenho. 3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a
data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 3.5. O regime de execução contratual, os modelos de
gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação, fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto
ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de Preços. 3.6. As quantidades previstas para os itens com
preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades parti-
cipantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços. 3.6.1 O remanejamento somente poderá ser
feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento. 3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo
inicialmente informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos
quantitativos informados. 3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos
participantes da compra centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do rema-
nejamento. 3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço. 4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 132- 5, Conta
Corrente nº 16.1027-9.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro
de Preços CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço; 6.1.2. dar
causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo; 6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço; 6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado; 6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 6.1.6.
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do con-
trato/ata de registro de preço; 6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço; 6.1.8.
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração pode-
rá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 6.2.1.
advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 6.3 . Na aplicação
das sanções serão considerados: 6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 6.3.2 as peculiaridades do caso concreto 6.3.3 as circunstâncias
agravantes ou atenuantes 6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 6.4.1 Para as infrações previstas nos itens
6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8,
6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 6.6 Na aplicação da sanção de multa
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 6.7 A sanção de impedimento de licitar e
contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.4, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6,
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6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação
das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver profe-
rido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 6.11 Caberá a apresentação de pedido
de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão
efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 6.13 A aplicação das sanções previstas
neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 7.1.1 apresentação de justificativa
da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 7.1.2 demonstração de que os
valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 7.1.3 prévias consulta
e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços. 7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de regis-
tro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 7.5. Após a autorização do órgão gerenciador,
o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifes-
tação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata que o órgão não participante pretende aderir. 7.8. O pedido de adesão
pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formalizado até 10 (dez) dias antes
da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para autorização pelo órgão geren-
ciador. 7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação
através do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerencia-
dora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso, seguindo o rito: 8.2.1. O fornecedor enca-
minhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de transporte, planilha de custos,
entre outros

documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito, que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,
nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam manter seus preços registrados. 8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 8.2.5.

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 467 Assinado Digitalmente



Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado. 8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratu-
al. CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem
motivo justificado; 9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou 9.1.4. Sofrer sanção prevista
nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 9.3. Na hipótese de cancelamento
do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem
de classificação. 9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total
ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 9.4.1. Por razão de interesse público; 9.4.2. A pedido
do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023. 9.4.4. Os preços
registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item. CLÁUSULA DÉCIMA –
DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso. 12.2. As comuni-
cações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencialmente através de
e-mails. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 13.2.
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.
6º da LGPD. 13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 13.4. A Administração deverá
ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir
o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 13.9. O Contratado deverá
prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realiza-
dos (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos. 13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da
LGPD. 13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. CLÁUSULA DÉCIMA
QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

Município de Matupá BRUNO SANTOS MENAContratante
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INOVAMED HOSPITALAR LTDA CNPJ nº. 12.889.035/0001-02CLARICE PIETROSKICPF nº. xxx.613.970-xxContratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 266/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
o Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a
empresa FAMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.250.803/0001-92, Inscrição Estadual nº 13.188.906-0, com se-
de na Rua Professor João Félix, nº 635, Sala 05 e 07, Lixeira, Cuiabá/MT, CEP 78.008-435, Telefone (65) 3614-2107/(65) 3611-7200, e-mail licita-
cao@distribuidorafama.com.br e famahospitalar@hotmail.com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. ANDREI-
TE SPADA, inscrito no CPF sob o nº xxx.663.001-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de
1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

370550
ALBUMINA BOVINA 22% - CONTITUIDA POR ALBUMINA BOVINA, USADO EM TU-
BO, EM PORTUGUES COM INFORMACOES TECNICAS, POR 22%. ACONDICIONA-
DO EM EMBALAGEM APROPRIADA, ROTULO COM N. DO LOTE, DATA DE FABRI-
CACAO, VALIDADE (MINIMA DE 12 MESES) E PROCEDENCIA. GARANTIA.

FRASCO
10,000 MILILI-
TRO

EBRAM 10 22,99 229,90

373998

ATADURA DE ALGODÃO ORTOPÉDICO: TAMANHO DE: LARGURA 15 CM X COM-
PRIMENTO 1,80 M. ELABORADO COM FIBRAS 100% ALGODÃO CRU, COR NATU-
RAL, COM BAIXO TEOR DE IMPUREZAS, TRANSFORMADO EM ROLOS DE MANTA
UNIFORME, POSSUINDO CAMADA DE GOMA APLICADA EM UMA DAS FACES EN-
VOLVIDO EM PAPEL ACETINADO E ACONDICIONADO EM SACOS PLÁSTICOS,
PODENDO SER ESTERILIZADO EM AUTOCLAVE. EMBALAGEM INDIVIDUAL COM
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA.PACOTE COM 12 UNIDADES ATA-
DURA DE ALGODAO ORTOPEDICO - EM ALGODAO, COM RELATIVA IMPERMEA-
BILIDADE E COR NATURAL, DISTRIBUICAO UNIFORME DE ALGODAO, EMBALA-
DO EM PLASTICO ATOXICO E/OU PAPEL INDIVIDUAL, APRESENTACAO CONFOR-
ME DEC. LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART.31 LEI 8078/90., MEDINDO 15CM
X 1,0M APROXIMADAMENTE. PACOTE COM 12 UNIDADES

DUZIA POLARFIX 400 9,91 3.
964,00

366201

CANULA DE TRAQUEOSTOMIA ESTERIL DESCARTAVEL - CONFECCIONADA EM
MATERIAL ATOXICO-FLEXIVEL-TRANSPARENTE, COMPOSTA POR CANULA EX-
TERNA SEM BALAO, CANULA INTERIOR E TAMPA DE VEDACAO, LINHA RADIO-
PACA, ASAS PARA FIXACAO COM IMPRESSAO DO NUMERO EM LOCAL VISIVEL,
DE FACIL MANUSEIO QUE NAO CAUSE TRAUMATISMO TRAQUEAL E MANDRIL
COM PONTA ARREDONDADA, GUARNICAO DE INSUFLACAO UNIVERSAL PARA
SERINGAS, TAMANHO CALIBRE 3.0, EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRURGICO E
FILME TRANSPARENTE, INDIVIDUAL E ESTERIL, ROTULAGEM RE

UNIDADE WELL LEAD 20 12,39 247,80

366236

CANULA DE TRAQUEOSTOMIA ESTERIL DESCARTAVEL - CONFECCIONADA EM
MATERIAL ATOXICO-FLEXIVEL-TRANSPARENTE, COMPOSTA POR CANULA EX-
TERNA SEM BALAO DE BAIXA PRESSAO, CANULA INTERIOR E TAMPA DE VEDA-
CAO, LINHA RADIOPACA, ASAS PARA FIXACAO COM IMPRESSAO DO NUMERO
EM LOCAL VISIVEL, DE FACIL MANUSEIO QUE NAO CAUSE TRAUMATISMO TRA-
QUEAL E MANDRIL COM PONTA ARREDONDADA, GUARNICAO DE INSUFLACAO
UNIVERSAL PARA SERINGAS, TAMANHO CALIBRE 8.5, EMBALADO EM PAPEL
GRAU CIRURGICO E FILME TRANSPARENTE, INDIVIDUAL E ESTE

UNIDADE WELL LEAD 20 12,39 247,80

366241

CANULA DE TRAQUEOSTOMIA ESTERIL DESCARTAVEL - CONFECCIONADA EM
MATERIAL PLASTICO ATOXICO, FLEXIVEL, TRANSPARENTE, COMPOSTA POR
CANULA EXTERNA COM BALAO DE BAIXA PRESSAO E TAMPADE VEDACAO COM
CUFF, CANULA INTERIOR E LINHA RADIOPACA, ASAS PARA FIXACAO COM IM-
PRESSAO DO NUMERO EM LOCAL VISIVEL, DE FACIL MANUSEIO QUE NAO CAU-
SE TRAUMATISMO TRAQUEAL E MANDRIL COM PONTA ARREDONDADA, CALI-
BRE, TAMANHO 9.5, EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRURGICO E FILME TRANS-
PARENTE, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77

UNIDADE WELL LEAD 20 14,63 292,60

365951 CLOPIDOGREL, BISSULFATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 75 MG, FORMA FAR-
MACEUTICA COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO CIMED 1400 0,26 364,00

366603
CONDICIONADOR DE ESMALTE - ACIDO FOSFORICO A 37% EM GEL, APRESEN-
TACAO SERINGA 3 G, EMBALAGEM COM 03 SERINGAS E 03 PONTEIRAS, IDENTI-
FICACAO CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL E PROCEDENCIA
DE FABRICACAO, VALIDADE MINIMA DE 18 MESES DA DATA DE ENTREGA

CAIXA 3,000
UNIDADE ANGELUS 50 4,35 217,50

373664

CONJUNTO DE NEBULIZAÇÃO ENCAIXE EM SAÍDA DE AR COMPRIMIDO INFAN-
TIL COMPONENTES: MÁSCARA PVC MÉDICO-HOSPITALAR SEM DEHP COM
ELASTICO; COPINHO EM POLIPROPILENO 20ML; MANGUEIRA PVC MEDINDO EN-
TE 1,60 A 2,80M; TERMINAL DA MANGUEIRA EM PVC; CONECTOR AMARELO PA-
RA AR COMPRIMIDO EM POLIESTIRENO - MEDIDA 3,4 POLEGADAS. REGISTRO
ANVISA

CAIXA 1,000
CONJUNTO FOYOMED 100 9,75 975,00

375382
DROPERIDOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 2,5 MG/ML, FORMA FARMACEUTICA
SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO AMPOLA, VIA DE ADMINIS-
TRACAO PARENTERAL

AMPOLA CRISTALIA 1000 15,44 15.
440,00

375363
ESTETOSCOPIO - UNI-SOM, AUSCULTADOR COM DIAFRAGMA DE ALTA SENS.
EM MATERIAL RESISTENTE, TAMANHO ADULTO, CONJUNTO BIAURICULAR EM
METAL CROMADO E RESISTENTE_E FLEXIVEL NA CURVATURA DO TUBO ~Y~,
COM OLIVAS DE BORRACHA, SEM REBARBAS, ACONDICIONADO EM INDIVIDUAL

UNIDADE WILTEX 200 13,60 2.
720,00

373656
FIO CIRÚRGICO CATGUT CROMADO, NÚMERO 4-0, 70 CM, COM AGULHA CILÍN-
DRICA 1/2 CÍRCULO, 1,5 CM. EMBALAGEM INDIVIDUAL EM MATERIAL QUE PRO-
MOVA BARREIRA MICROBIANA E ABERTURA ASSÉPTICA, DEVERÁ INDICAR O
NOME DO PRODUTO, COMPRIMENTO DO FIO, NÚMERO CIRÚRGICO, NÚMERO

CAIXA 24,000
UNIDADE TECHNOFIO 50 93,60 4.

680,00
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DO LOTE, PRAZO DE VALIDADE DA ESTERILIZAÇÃO E/OU DATA DE FABRICA-
ÇÃO E ESTERILIZAÇÃO. DEVE CONTER NO RÓTULO DA EMBALAGEM SECUNDÁ-
RIA, ALÉM DAS INDICAÇÕES DA EMBALAGEM INDIVIDUAL, AS SEGUINTES: NÚ-
MERO DE REGISTRO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, ENDEREÇO DO FABRICANTE,
QUANTIDADE DE EMBALAGENS INDIVIDUAIS E NOME DO FARMACÊUTICO RES-
PONSÁVEL. CAIXA COM 24 UNIDADES

367784
FIXADOR CELULAR - REAGENTE PARAREAGENTE PARA DIAGNOSTICO CLINICO,
CARACTERISTICAS ADICIONAIS SOLUCAO PARA FIXACAO DE LÂMINA, COMPO-
SICAO BASICA À BASE DE ALCOOL ETILICO E PROPILENOGLICOL

FRASCO
100,000 MILI-
LITRO

CRALPLAST 100 8,03 803,00

366110
HIDROCORTISONA, ACETATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 10 MG/G, FORMA
FARMACEUTICA CREME, FORMA DE APRESENTACAO BISNAGA 15 MG, VIA DE
ADMINISTRACAO TOPICA

BISNAGA
15,000 GRA-
MA

TEUTO 300 8,00 2.
400,00

370548

KIT PARA DETECCAO DE FATOR REUMATOIDE - PARA DOSAGEM DE FATOR
REUMATOIDE, POR AGLUTINACAO, UTILIZA COMO SUPORTE PARTICULAS DE
LATEX RECOBERTAS COM ANTICORPO ESPECIFICO ANTI FATOR REUMATOIDE
HUMANO, LEITURA FINAL EM NEFELOMETRO, EXECUCAO AUTOMATICA, EM SO-
RO, DETERMINACAO QUANTITATIVA, VALIDADE MINIMA APOS ENTREGA DE 6
MESES, ENTREGA TOTAL, O MATERIAL DEVE SER CONSERVADO EM TEMPERA-
TURA DE 2 A 8 GRAUS C. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIADA, RO-
TULO COM N. DO LOTE, DATA DE FABRICACAO, VALIDADE (MINIMA DE 12 ME-
SES) E PROCEDENCIA. GARANTIA.

UNIDADE WAMA 40 23,15 926,00

372715

KIT PARA DETECCAO DE PROTEINA C REATIVA - PARA DOSAGEM DE PROTEINA
C REATIVA, POR AGLUTINACAO, UTILIZA COMO SUPORTE PARTICULAS DE PO-
LIESTIRENO RECOBERTAS COM ANTICORPO MONOCLONAL ANTI PROTEINA C
REATIVA HUMANA, LEITURA FINAL EM NEFELOMETRO, EXECUCAO AUTOMATI-
CA, EM SORO, DETERMINACAO QUANTITATIVA, VALIDADE MINIMA APOS EN-
TREGA DE 6 MESES, ENTREGA TOTAL, O MATERIAL DEVE SER CONSERVADO
EM TEMPERATURA DE 2 A 8 GRAUS C, ROTULO COM NUMERO DE LOTE, DATA
DE FABRICACAO/VALIDADE

KIT WAMA 300 23,00 6.
900,00

370535

KIT PARA VDRL - ANTIGENO PRONTO PARA USO,SUSPENSAO ANTIGENICA ES-
TABILIZADA PARA REALIZAR PROVA DE VDRL MODIFICADA (USR) DE DETEC-
CAO DE SIFILIS,SUSPENSAO AQUOSA DE ANTIGENO DE CARDIOPLINA E LECITI-
NA PURIFICADOS,EM TAMPAO FOSFATOS COM CLORETO DE COLINA E EDTA,
DE ACORDO COM AS INDICACOES DA O.M.S.,VALIDADE DE 12 MESES APOS A
ENTREGA, KIT PARA 250 DETERMINACOES (TESTES),ACONDICIONADO EM EM-
BALAGEM APROPRIADA,ROTULO COM N. DE LOTE, DATA DE FABRICACAO/VALI-
DADE, PROCEDENCIA E REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE

KIT WAMA 50 28,40 1.
420,00

367613 LORATADINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 10 MG, FORMA FARMACEUTICA
COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO GEOLAB 12000 0,05 600,00

372324

MÁSCARA DE VENTURI ADULTO -MÁSCARA RESPIRATÓRIA, MATERIAL PVC
TRANSPARENTE, TAMANHO ADULTO, APLICAÇÃO TIPO VENTURI, CARACTERÍS-
TICAS ADICIONAIS 6 CONECTORES, SISTEMA PRESSÓRICO, ESCALA E CORES
VALVULAS COLORIDAS (LARANJA, ROSA, VERDE, BRANCA E AMARELA), COM-
PONENTES ELÁSTICO FIXAÇÃO.REGISTRO NA ANVISA

UNIDADE FOYOMED 100 8,13 813,00

366152
MASCARA PARA OXIGENOTERAPIA - CONFECCIONADA EM SILICONE TRANSPA-
RENTE E DESCARTAVEL, SEM REINALACAO, TAMANHO ADULTO, COM VALVULA
DE BAIXA RESISTENCIA DE AR, COM TUBO PARA SUPRIMENTO DE OXIGENIO
COM APROXIMADAMENTE 02 METROS E CLIP P/AJUSTE AO NARIZ

UNIDADE FOYOMED 300 6,78 2.
034,00

373889 MICROPIPETA AUTOMATICA - DIGITAL MONOCANAL, VOLUME FIXO DE 1000UL,
COM MOSTRADOR UNIDADE PEGUEPET 10 80,00 800,00

373888 MICROPIPETA AUTOMATICA - DIGITAL MONOCANAL, VOLUME FIXO DE 100UL,
COM MOSTRADOR UNIDADE PEGUEPET 10 80,00 800,00

373885 MICROPIPETA AUTOMATICA - DIGITAL MONOCANAL, VOLUME FIXO DE 10UL,
COM MOSTRADOR UNIDADE PEGUEPET 10 80,00 800,00

373884 MICROPIPETA AUTOMATICA - DIGITAL MONOCANAL, VOLUME FIXO DE 5UL,
COM MOSTRADOR UNIDADE PEGUEPET 10 80,00 800,00

365917
MORFINA, SULFATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 0,2MG/ML, FORMA FAR-
MACEUTICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA
1ML, VIA PARENTERAL

UNIDADE CRISTALIA 600 6,14 3.
684,00

367737
SONDA DESCARTAVEL - EM POLIVINIL ATOXICA FLEXIVEL, TRANSPARENTE, ES-
TERIL, PARA GASTRICA CURTA, NUMERO 16, SILICONIZADA, O PRODUTO DEVE-
RA OBEDECER A CONFORME ART.31 LEI 8078/90

UNIDADE FOYOMED 150 0,73 109,50

367738
SONDA DESCARTAVEL - EM POLIVINIL ATOXICA FLEXIVEL, TRANSPARENTE, PA-
RA GASTRICA, CURTA, NUMERO 18, SILICONIZADA, O PRODUTO DEVERA OBE-
DECER A COMBINADO COM O ART.31 DA LEI 8078/90

UNIDADE FOYOMED 1000 0,78 780,00

366088

SONDA FOLEY - EM COM 3 VIAS N.22 - ESTERILIZADA EM BORRACHA NATURAL,
FLEXIVEL, SILICONIZADA, COM ANTI-INCRUSTANTE, PONTA PROXIMAL ARRE-
DONDADA COM DOIS ORIFICIOS CIRCULARES E LISOS, VALVULAS, DE BORRA-
CHA COM DUPLO SEGMENTO PARA INFLAR BALAO DE FIXACAO: 12-30 CH/FR,
BALAO PARA, COM BALAO DE VOLUME DE 20 A 25 ML, COM CALIBRE E CAPACI-
DADE DO BALAO ESTAMPADOS EM LOCAL VISIVEL., COM EMBALAGEM EM PA-
PEL GRAU CIRURGICO OU FILME, NUMERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM LO-
CAL VISIVEL TERMOPLASTICO QUE PERMITA ABERTURA ASSEPTICA CONTEN-
DO DADOS DE IDENTIFICACAO, PR, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM
LAUDO ANALITICO TIPO DE ESTERILIZACAO, LOTE,VALIDADE E REGISTRO NO
MS.

UNIDADE WELL LEAD 100 2,47 247,00

372608 SULFATO DE BARIO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 1 G/G, FORMA FARMACEUTI-
CA GEL, FORMA DE APRESENTACAO POTE, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL

POTE
150,000 GRA-
MA

CRISTALIA 50 32,79 1.
639,50

372642

TALAS ARAMADAS MOLDÁVEL TAMANHO M (63 CM X 9 CM X 3 CM). REVESTIDA
DE MATERIAL ANTI-ALERGICO. COBERTA DE ESPUMA MACIA TIPO EVA (ETIL VI-
NIL ACETATO) ESPECIAL, COM ESPESSURA DE 4 MM, CONFECCIONADA EM TE-
LA ARAMADACOM ESPESSURA DE 3 MM E TRANSVERSAIS COM 2 MM, MALEÁ-
VEL, GALVANIZADA, COBERTA COM EVA.ESPESSURA DA TALA: 8 MM. COMPO-
SIÇÃO: ESPUMA DE POLIURETANO FLEXÍVEL, ESPUMA DE POLIURETANO SEMI-
RÍGIDA E ARAME GALVANIZADO. INDICAÇÃO: PARA IMOBILIZAÇÃO PROVISÓRIA
DOS MEMBROS, SUPERIORES E INFERIORES

UNIDADE ORTOCENTER 120 11,64 1.
396,80

372641

TALAS ARAMADAS MOLDÁVEL - TAMANHO PP (30CM X 8CM X 3 CM). REVESTIDA
DE MATERIAL ANTI-ALÉRGICO. COBERTA DE ESPUMA MACIA TIPO EVA (ETIL VI-
NIL ACETATO) ESPECIAL, COM ESPESSURA DE 4MM, CONFECCIONADA EM TE-
LA ARAMADA COM ESPESSURA DE 3MM E TRANSVERSAIS COM 2MM, MALEÁ-
VEL, GALVANIZADA, COBERTA COM EVA. ESPESSURA DA TALA: 8MM. COMPO-
SIÇÃO: ESPUMA DE POLIURETANO FLEXÍVEL, ESPUMA DE POLIURETANO SEMI-
RÍGIDA E ARAME GALVANIZADO. INDICAÇÃO: PARA IMOBILIZAÇÃO PROVISÓRIA
DOS MEMBROS, SUPERIORES E INFERIORES “PER

UNIDADE ORTOCENTER 120 7,15 858,00

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 470 Assinado Digitalmente



372639

TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALAO - TUBO ENDOTRAQUEAL NUMERO 9,0 MM
(DIAMETRO INTERNO) C/BALAO DE ALTO VOLUME E BAIXA PRESSAO, EM PVC
TERMOSENSIVEL GRADUADO EM CENTIMETROS ARREDONDADO, CURVA DE
MARGILL, LINHA RADIOPACA DE PONTA APONTA, BALAO PILOTO COM VALVULA
UNIDIRECIONAL, DESCARTAVEL E ESTERILIZACAO, POR RADIACAO GAMA.

UNIDADE WELL LEAD 100 2,99 299,00

373437 TUBO FALCON GRADUADO 15 ML COM TAMPA. PACOTE COM 50 UNIDADES
PACOTE
50,000 UNI-
DADE

CRALPLAST 50 22,27 1.
113,50

367635
VALPROATO DE SODIO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 50 MG/ML, FORMA FAR-
MACEUTICA XAROPE, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA DE ADMINIS-
TRACAO ORAL

FRASCO
100,000 MILI-
LITRO

HIPOLABOR 300 6,00 1.
800,00

366602

VERNIZ FLUORETADO - PARA USO ODONTOLOGICO, COMPOSTO BASICAMEN-
TE POR 50 MG DE FLUOR DE SODIO EM SOL. ALC. DE RES. NAT., ACONDICIONA-
DO EM BISNAGA CONTENDO 10 ML, PARA REMINERALIZACAO DE ESMALTE,
PROFILAXIA DAS CARIES, RECOMENDACOES PARA ARMAZENAMENTO, VALIDA-
DE MINIMA DE 2 ANOS DA DATA DE ENTREGA, CONSTANDO EXTERNAMENTE
MARCA COMERCIAL E PROCEDENCIA DE FABRICACAO

UNIDADE SSWHITE 15 31,82 477,30

Total Fornecedor: 60.879,20

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.
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3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, agência 0046-9, conta corrente n. 429.226-x.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto
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6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
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7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________
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Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

______________________________________________________

FAMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

CNPJ nº. 03.250.803/0001-92

ANDREITE SPADA

CPF nº. xxx.663.001-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 267/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
PRATI DONADUZZI E CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 73.856.593/0001-66, Inscrição Estadual nº 412.029.984-64, com sede na Rua Mitsugoro
Tanaka, nº 145, Centro Industrial Nilton Arruda, Toledo/PR, CEP 85.903-630, Telefone (45) 2103-1398, e-mail licitacao@pratidonaduzzi.com.br, dora-
vante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. GISELI BASSANI DOS SANTOS, inscrita no CPF sob o nº xxx.674.720-xx,
resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo
com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quantidade Vlr. Unitá-

rio Total

381427
CANABIDIOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 20 MG, FORMA DE
APRESENTACAO FRASCO COM 30ML, VIA DE ADMINISTRACAO
ORAL

FRASCO
PRATI DONADUZZI CA-
NABIDIOL 20MG/ML -
30ML

1000 230,0000 230.
000,00

Total Fornecedor: 230.000,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
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2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, agência 3306-5, conta corrente n. 55311-5.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;
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6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
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7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.
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13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

____________________________________________

PRATI DONADUZZI E CIA LTDA

CNPJ nº. 73.856.593/0001-66

GISELI BASSANI DOS SANTOS

CPF nº. xxx.674.720-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 268/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
MAÊVE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 09.034.672/0001-92, Inscrição Estadual nº 10.416.812-9, com sede na Rua
Treze, s/nº, Quadra 12, Lote 12, Polo Empresarial Goiás – Etapa IV, na cidade de Aparecida de Goiânia/GO, CEP 74.985-144, Telefone (62) 3565-1038,
e-mail licitacao3@maevehospitalar.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. TOMAZ LOBO DE MELLO
FERNANDES, inscrito no CPF sob o nº xxx.323.111-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de
1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant Vlr.

Unitário Total

375273 AGULHA DESCARTAVEL medindo 25 x 0,8mm
CAIXA
100,000 UNI-
DADE

SR 150 6,22 933,00

367848

COLETOR DE URINA - SISTEMA FECHADO - BOLSA COLETORA C/DUPLA FACE, CAPA-
CIDADE 2000 ML, ESCALA PEQUENOS VOL.25 A 100 ML COM VALVULA, DE REFLUXO,
FILTRO DE AR, CAMARA DE PASTEUR, ALCADE SUSTENTACAO RIGIDA TIPO OCU-
LOS, CONECTOR, UNIVERSAL P/SONDAS URETROVESICAIS, PONTO DE COLETAP/
AMOSTRAS, TUBO EXTENSOR C/120 CM DE COMPRIMENTO, DIAMETRO INTERNO A
PARTIR DE 7 MM, TUBO DE SAIDA C/ COLDRE DE PROTECAO. EMBALAGEM INDIVIDU-
AL E, PAPEL GRAU CIRURGICO C/DADOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, VAL. E
REGISTRO DE ISENCAO

UNIDADE MEDIX 1500 3,22 4.
830,00

365901 HALOPERIDOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 5MG/ML, FORMA FARMACEUTICA IN-
JETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO AMPOLA 1ML, VIA PARENTERAL

AMPOLA
1,000 MILILI-
TRO

UNIAO
QUIMICA 1600 1,17 1.

872,00

372625
HIDROCORTISONA, SUCCINATO SODICA - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 100MG,
FORMA DE APRESENTACAO EM FRASCO-AMPOLA, VIA INTRAVENOSO, FORMA FAR-
MACEUTICA INJETAVEL

FRASCO-
AMPOLA

UNIAO
QUIMICA 5000 3,00 15.

000,00

372616
MALHA TUBULAR ORTOPEDICA - EM FIOS DE ALGODAO BINADOS, COM ELASTICIDA-
DE COM BOA ELASTICIDADE, SEM DEFEITOS, NA DIMENSAO DE 10CM X 15M, EMBA-
LADO EM MATERIAL COMBINADO COM O ART.31 DA LEI 8078/90 - ROLO

ROLO ORTOFEN 150 8,20 1.
230,00
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368423
MALHA TUBULAR ORTOPEDICA - EM FIOS DE ALGODAO BINADOS, COM ELASTICIDA-
DE COM BOA ELASTICIDADE, SEM DEFEITOS, NA DIMENSAO DE 8 CM X 15 M, EMBA-
LADO EM MATERIAL COMBINADO COM O ART.31 DA LEI 8078/90 - ROLO

ROLO ORTOFEN 150 7,15 1.
072,50

372579
METILERGOMETRINA, MALEATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 0.2MG/ML, FORMA
FARMACEUTICA INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA 1ML, VIA PA-
RENTERAL

AMPOLA
1,000 MILILI-
TRO

UNIAO
QUIMICA 1200 1,90 2.

280,00

365923
OCITOCINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 5 UI/ML, FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO
INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO AMPOLA, VIA DE ADMINISTRACAO PAREN-
TERAL

AMPOLA UNIAO
QUIMICA 2000 3,00 6.

000,00

365906
SACARATO DE HIDROXIDO FERRICO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 100 MG, FORMA
FARMACEUTICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM FRASCO/AM-
POLA C/5ML.

AMPOLA
5,000 MILILI-
TRO

UNIAO
QUIMICA 1000 12,00 12.

000,00

365932
SUXAMETONIO, CLORETO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 100 MG, FORMA FARMA-
CEUTICA PO PARA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO-
AMPOLA, VIA DE ADMINISTRACAO PARENTERAL

FRASCO-
AMPOLA

UNIAO
QUIMICA 600 20,45 12.

270,00

372644

TALA DE IMOBILIZACAO DE MEMBROS - TALA DE IMOBILIZACAO DE MEMBROS, TA-
MANHO GRANDE. (86 CM X 10 CM X 3 CM). REVESTIDA DE MATERIAL ANTI-
ALERGICO. COBERTA DE ESPUMA MACIA TIPO EVA ( ETIL VINIL ACETATO) ESPECIAL,
COM ESPESSURA DE 4 MM, CONFECCIONADA EM TELA ARAMADACOM ESPESSURA
DE 3 MM E TRANSVERSAIS COM 2 MM, MALEÁVEL, GALVANIZADA, COBERTA COM
EVA.ESPESSURA DA TALA: 8 MM. COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE POLIURETANO SEMI-
RÍGIDA E ARAME GALVANIZADO. INDICAÇÃO: PARA IMOBILIZAÇÃO PROVISÓRIA DOS
MEMBROS, SUPERIORE

UNIDADE POLARFIX 120 13,69 1.
642,80

365937
TERBUTALINA, SULFATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 0,5 MG/ML, FORMA FARMA-
CEUTICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO AMPOLA, VIA DE ADMI-
NISTRACAO PARENTERAL

AMPOLA UNIAO
QUIMICA 600 1,23 738,00

Total Fornecedor: 59.868,30

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.
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3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 4148-3, Conta Corrente nº 115.076-6.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
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9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.
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Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

__________________________________________________________

MAÊVE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ nº. 09.034.672/0001-92

TOMAZ LOBO DE MELLO FERNANDES

CPF nº. xxx.323.111-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 269/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
DIMASTER COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.520.829/0001-40, Inscrição Estadual nº 170/0004112,
com sede na Rodovia BR 480, nº 180, Bairro Centro, na cidade de Barão de Cotegipe/RS, CEP 99.740-000, Telefone (54) 3523-2600, e-mail licitaca-
o2@dimaster.com.br / faturamento@dimaster.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. SUEMA TUSSI
BRUNELO, inscrita no CPF sob o nº xxx.443.280-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de
1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quantidade Vlr. Uni-

tário Total

370270
AMOXICILINA+CLAVULANATO DE POTASSIO - CONCENTRACAO/DOSAGEM
DE 500MG + 125MG RESPECTIVAMENTE, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMI-
DO, FORMA DE APRESENTACAO EM COMPRIMIDOS, VIA ORAL

COMPRIMIDO RANBAXY 3000 1,3000 3.
900,00

372711
AMOXICILINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 50 MG/ML, FORMA FARMACEUTI-
CA SUSPENSAO ORAL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA DE ADMI-
NISTRACAO ORAL

FRASCO PRATI 1500 3,4000 5.
100,00

366057 CIPROFLOXACINO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 500 MG, FORMA FARMA-
CEUTICA COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO PRATI 30000 0,1890 5.

670,00

366070
DEXCLORFENIRAMINA, MALEATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 0.4MG/
ML, FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO ORAL, FORMA DE APRESENTACAO
EM FRASCO COM 100ML, VIA ORAL

FRASCO
100,000 MILI-
LITRO

NATULAB 2500 1,6500 4.
125,00

374086
ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO + DIPIRONA SODICA - CONCENTRAÇÃO/
DOSAGEM 10 MG + 250 MG RESPECTIVAMENTE, FORMA FARMACÊUTICA
COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE ADMINISTRAÇÃO ORAL

COMPRIMIDO BELFAR 15000 0,2090 3.
135,00

378330 ESPAÇADOR - PARA MEDICAMENTO EM AEROSSOL ADULTO E INFANTIL UNIDADE MULTILASER 50,0000 19,5000 975,00
366271 GLICLAZIDA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 30 MG, FORMA FARMACEUTICA

COMPRIMIDO DE LIBERACAO PROLONGADA, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO RANBAXY 20000 0,1700 3.
400,00

370285 HIDROXIDO DE ALUMINIO - 62MG/ML, FRASCO COM 100 ML, SUSPENSAO,
ORAL UNIDADE NATULAB 2000 2,2000 4.

400,00

372685
METRONIDAZOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 100MG/ML, FORMA FAR-
MACEUTICA GEL VAGINAL, FORMA DE APRESENTACAO EM BISNAGA, COM
APLICADOR, VIA VAGINAL.

BISNAGA TEUTO 1200 5,2900 6.
348,00

373989
MIKANIA GLOMERATA + GUACO - CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 5%, FORMA
FARMACÊUTICA XAROPE, FORMA DE APRESENTAÇÃO FRASCO, VIA DE AD-
MINISTRAÇÃO ORAL, 100 ML

FRASCO NATULAB 1800 2,2400 4.
032,00

367880 PRESERVATIVO - MASCULINO DE BORRACHA, EM LATEX, SEM LUBRIFICAN-
TE, A PROVA DE TRACAO, ISENTO DE MICRO FUROS LARGURA 52MM+/-2

CAIXA
144,000 UNI-
DADE

INOVATEX 40,0000 46,3680 1.
854,72

372706 SULFATO FERROSO (25 MG/ML DE FERRO ELEMENTAR) 125 MG/ML SOLU-
CAO ORAL 30 ML - APRESENTAÇÃO EM FRASCO FRASCO NATULAB 500 0,9800 490,00

Total Fornecedor: 43.429,72

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.
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1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
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Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 5122-5, Conta Corrente nº 7468-3.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.
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8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

________________________________________________

DIMASTER COMERCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

CNPJ nº. 02.520.829/0001-40

SUEMA TUSSI BRUNELO

CPF nº. xxx.443.280-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 270/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024
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Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
HALEX ISTAR INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 01.571.702/0001-98, Inscrição Estadual nº 10.001.621-9, com sede na BR
153, KM 03, Chácara Retiro, na cidade de Goiânia/GO, CEP 74.775-027, Telefone (62) 3265-6500, e-mail licitacao.geral@halexistar.com.br, doravante
designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. MARINES ZABOTTE, inscrito no CPF sob o nº xxx.629.051-xx, resolvem celebrar
a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamentações, e de acordo com o que consta
no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quantidade Vlr.

Unitário Total

372596
CIPROFLOXACINO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 2 MG/ML, FORMA FARMA-
CEUTICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO BOLSA OU
FRASCO 100 ML, VIA DE ADMINISTRACAO PARENTERAL

BOLSA OU
FRASCO
100,000 MILI-
LITRO

ISOFARMA 1920,0000 7,6900 14.
764,80

372629
CLORETO DE SODIO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 0,9%, FORMA FARMA-
CEUTICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO BOLSA 250 ML,
VIA DE ADMINISTRACAO PARENTERAL

BOLSA
250,000 MILI-
LITRO

HALEXISTAR 30000 3,7700 113.
100,00

372630
CLORETO DE SODIO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 0,9%, FORMA FARMA-
CEUTICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO BOLSA DE 500
ML, VIA DE ADMINISTRACAO PARENTERAL

BOLSA
500,000 MILI-
LITRO

HALEXISTAR 30000 4,7800 143.
400,00

Total Fornecedor: 271.264,80

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.
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3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 3307-3, Conta Corrente nº 3432-0.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
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6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.
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7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
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15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

____________________________________________________

HALEX ISTAR INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S.A

CNPJ nº. 01.571.702/0001-98

MARINES ZABOTTE

CPF nº. xxx.629.051-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 271/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empre-
sa CENTERMEDI – COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.652.030/0001-70, Inscrição Estadual nº 170/
0004449, com sede na BR 480, nº 795, Centro, Barão de Cotegipe/RS, CEP 99.740-000, Telefone (54) 3523-2700, e-mail medicamentos@centermedi.
com.br e contratos@certermedi.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. EDIVAR SZYMANSKI, inscrito
no CPF sob o nº xxx.481.290-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e
suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quantidade Vlr.

Unitário Total

372350 ALOPURINOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 300 MG, FORMA FARMACEUTICA
COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO PRATI D 8000 0,2300 1.

840,00
366274 ALPRAZOLAM - CONCENTRACAO/DOSAGEM 0,5 MG, FORMA FARMACEUTICA

COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO MEDLEY 20000 0,0790 1.
580,00

367574
AMINOFILINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 100 MG, FORMA FARMACEUTICA
COMPRIMIDO, FORMA DE APRESENTACAO COMPRIMIDO, VIA DE ADMINIS-
TRACAO ORAL

COMPRIMIDO HIPOLABOR 9000 0,0490 441,00

366017
AMIODARONA, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 200 MG, FORMA
FARMACEUTICA COMPRIMIDO, FORMA DE APRESENTACAO COMPRIMIDO,
VIA DE ADMINISTRACAO ORAL

COMPRIMIDO GEOLAB 5000 0,3300 1.
650,00

372698
AZITROMICINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 600 MG, FORMA FARMACEUTI-
CA PO PARA SUSPENSAO ORAL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA
DE ADMINISTRACAO ORAL

FRASCO PHARLAB 1500 6,0990 9.
148,50

372678
BETAMETASONA, DIPROPIONATO + BETAMETASONA, FOSFATO DISSODICO
- CONCENTRACAO/DOSAGEM 5 MG/ML + 2 MG/ML RESPECTIVAMENTE, FOR-
MA FARMACEUTICA SUSPENSAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO
AMPOLA, VIA DE ADMINISTRACAO PARENTERAL

AMPOLA
1,000 MILILI-
TRO

BRAINFARMA 4000 3,2790 13.
116,00

367654 BROMAZEPAM - CONCENTRACAO/DOSAGEM 3 MG, FORMA FARMACEUTICA
COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO BRAINFARMA 12000 0,0920 1.

104,00

366051
CETOCONAZOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 20 MG/G, FORMA FARMACEU-
TICA CREME, FORMA DE APRESENTACAO BISNAGA, VIA DE ADMINISTRA-
CAO TOPICA

BISNAGA
30,000 GRA-
MA

HIPOLABOR 1500 2,9790 4.
468,50

381432 COLECALCIFEROL - CONCENTRACÃO / DOSAGEM 200 UI/ML, FORMA FARMA-
CÊUTICA SOLUCAO ORAL, FORMA DE APRESENTAÇÃO FRASCO. FRASCO NTS-

NATUBRAS 200 3,5000 700,00

370278 DEXAMETASONA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 10MG, FORMA FARMACEUTI-
CA CREME, FORMA DE APRESENTACAO BISNAGA, VIA TOPICO UNIDADE PRATI D 1500 1,5990 2.

398,50
366072 DEXCLORFENIRAMINA, MALEATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 2 MG, FOR-

MA FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO BRAINFARMA 20000 0,0450 900,00

366076 DIAZEPAM - CONCENTRACAO/DOSAGEM 10 MG, FORMA FARMACEUTICA
COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO SANTISA 25000 0,0440 1.

100,00
366075 DIAZEPAM - CONCENTRACAO/DOSAGEM 5 MG, FORMA FARMACEUTICA

COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO SANTISA 14000 0,0440 616,00

367659 DICLOFENACO SODICO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 50 MG, FORMA FAR-
MACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO BELFAR 15000 0,0490 735,00

373629
DIMENIDRINATO+PIRIDOXINA+GLICOSE+FRUTOSE -
(30MG+50MG+1000MG+1000MG) /ML, RESPECTIVAMENTE, FORMA FARMA-
CEUTICA INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA 10ML, VIA PA-
RENTERAL

AMPOLA
10,000 MILILI-
TRO

COSMED 2500 8,4550 21.
137,50
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375356 HIDRATANTE - BASE DE AGE (ACIDOS GRAXOS ESSENCIAIS), VITAMINAS A E
E, UREIA, D-PANTENOL E ALOE VERA UNIDADE MAYBEN 1500 2,8490 4.

273,50

372581
LEVOFLOXACINO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 500 MG, FORMA FARMACEU-
TICA SOLUCAO INJETAVEL, FORMA DE APRESENTACAO BOLSA 100ML, VIA
DE ADMINISTRACAO PARENTERAL

BOLSA
100,000 MILI-
LITRO

GLOBO 1300 1,5000 1.
950,00

366142 LOSARTANA, POTASSICA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 50 MG, FORMA FAR-
MACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMNISTRACAO ORAL COMPRIMIDO PRATI D 160000 0,0350 5.

600,00

366154
METOCLOPRAMIDA, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 4 MG/ML,
FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO ORAL, FORMA DE APRESENTACAO FRAS-
CO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL

FRASCO
10,000 MILILI-
TRO

BELFAR 1500 1,5240 2.
286,00

372686
METRONIDAZOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 40 MG/ML, FORMA FARMA-
CEUTICA SUSPENSAO ORAL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL

FRASCO BELFAR 200 5,9690 1.
193,80

367617
NISTATINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 25.000 UI/G, FORMA FARMACEUTI-
CA CREME VAGINAL, FORMA DE APRESENTACAO BISNAGA + APLICADOR,
VIA DE ADMINISTRACAO VAGINAL

BISNAGA
60,000 GRA-
MA

BRAINFARMA 1200 5,9990 7.
198,80

370292 OLEO MINERAL PURO - 100, OLEO, FRASCO COM 100 ML, ORAL
FRASCO
100,000 MILI-
LITRO

IMEC 1200 3,1710 3.
805,20

366295 PAROXETINA, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 20 MG, FORMA
FARMACEUTICA COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO AUROBINDO 30000 0,1890 5.

670,00
367700 RIVAROXABANA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 15 MG, FORMA FARMACEUTI-

CA COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL COMPRIMIDO BIOLAB SA-
NUS 2500 0,2890 722,50

367630
SALBUTAMOL, SULFATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 0,4 MG/ML, FORMA
FARMACEUTICA XAROPE, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO, VIA DE AD-
MINISTRACAO ORAL

FRASCO
100,000 MILI-
LITRO

PRATI D 400 1,7690 707,60

Total Fornecedor: 94.342,4000

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.
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3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 0132-5, Conta Corrente nº 12871-6.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
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6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.
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7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
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15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

____________________________________________________

CENTERMEDI – COMÉRCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

CNPJ nº. 03.652.030/0001-70

EDIVAR SZYMANSKI

CPF nº. xxx.481.290-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 272/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa M. S. DIAGNÓSTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 00.970.175/0003-93, Inscrição Estadual nº 13459540-8, com sede na Av. João Eugênio
Gonçalves Pinheiro, nº 284, Bairro Aerão – Quinhão de 12 a 14, na cidade de Cuiabá/MT, CEP 78.010-308, Telefone (65) 3634-5170 / (67) 9 9908-5673,
e-mail licitacaomt@msdiagnostica.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. VALTER BRUNO, inscrito no
CPF sob o nº xxx.507.058-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas
regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e condi-
ções:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr. Uni-

tário Total

381342 CAIXA PORTA - PONTEIRA (RACK), COM PONTEIRAS DE 1000 MICROLITROS,
ACONDICIONADO EM CAIXA COM 100 PONTEIRAS UNIDADE CRAL 15,0000 28,0000 420,00

381341 RACK - PARA PONTEIRAS, EM PLASTICO, CAPACIDADE PARA 100 PONTEIRAS DE
1 A 200 UL UNIDADE CRAL 10,0000 27,0500 270,50

371405 REAGENTE PARA APARELHO DE HEMATOLOGIA - CELLPACK DCL 20 LITROS,
COMPATIVEL COM SYSMEX XN-350 UNIDADE SYSMEX 30,0000 355,0000 10.

650,00
371404 REAGENTE PARA APARELHO DE HEMATOLOGIA - FLUOROCELL WDF CX COM

2X24ML, COMPATIVEL COM SYSMEX XN-350 UNIDADE SYSMEX 8,0000 2.
501,0000

20.
008,00

371403 REAGENTE PARA APARELHO DE HEMATOLOGIA - LYSERCELL WDF 5 LITROS,
COMPATÍVEL COM SYSMEX XN-350 UNIDADE SYSMEX 8,0000 919,0000 7.

352,00
371406 REAGENTE PARA APARELHO DE HEMATOLOGIA - SULFOLYSER 5 LITROS, COM-

PATIVEL COM SYSMEX XN-350
FRASCO
5,000 LITRO SYSMEX 8,0000 1.

851,0000
14.
808,00

377915 SENSOR PARA EQUIPAMENTO DE GASOMETRIA OMNI, SENSOR GLICOSE/LACTA-
TO DEDICADO AO COBAS221. UNIDADE ROCHE 3,0000 1.

536,0000
4.
608,00

377911 SENSOR PARA EQUIPAMENTO DE GASOMETRIA OMNI, SENSOR PH DEDICADO
AO COBAS221. UNIDADE ROCHE 3,0000 2.

163,0000
6.
489,00

377906 SENSOR PARA EQUIPAMENTO DE GASOMETRIA OMNI, SENSOR RCN - DEDICADO
AO COBAS221. UNIDADE ROCHE 3,0000 840,0000 2.

520,00
377909 SENSOR PARA EQUIPAMENTO DE GASOMETRIA OMNI, SENSOR REFERENCIA

DEDICADO AO COBAS221. UNIDADE ROCHE 3,0000 1.
392,0000

4.
176,00

370564
VIOLETA - FORMA DE APRESENTACAO GENCIANA, PARA GRAM, ACONIDICIONA-
DO EM EMBALAGEM APROPRIADA PARA O PRODUTO, ACONDICIONADO EM EM-
BALAGEM APROPRIADA, ROTULO COM N. DO LOTE, DATA DE FABRICACAO, VALI-
DADE (MINIMA DE 12 MESES) E PROCEDENCIA. GARANTIA.

UNIDADE NEWPROV 8,0000 44,5000 356,00

Total Fornecedor: 71.657,50

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.
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1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024
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3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, Agência nº 2936-x, Conta Corrente nº 101.114-6.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
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6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.
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8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
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13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

______________________________________________

M. S. DIAGNÓSTICA LTDA

CNPJ nº. 00.970.175/0003-93

VALTER BRUNO

CPF nº. xxx.507.058-xx

Contratada

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 273/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a em-
presa MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNÓSTICOS E PESQUISAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 04.724.729/0001-61, Inscrição Estadual nº 10.
344.769-5, com sede na Rua Presidente Rodrigues Alves, nº 435, Qd. 14, Lt. 20, Faiçalville II, Goiânia/GO, CEP 74.350-115, Telefone (62) 3945-0350,
e-mail maxlab@terra.com.br, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo Sr. CLEUBER ACERLY DE OLIVEIRA, inscrito
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no CPF sob o nº xxx.522.801-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e
suas regulamentações, e de acordo com o que consta no Procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, REAGEN-
TES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, INSUMOS E MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE MATUPÁ
MT:

Código Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

373434
ALCOOL ISOPROPILICO - CATEGORIA ISOPROPILICO, LIMITES: P.A., COMPONEN-
TES SOLUCAO DE ALCOOL ISOPROPILICO E METANOL PARA COLORACAO DE
GRAM, ACONDICIONADO EM FRASCO COM 01 LITRO, ROTULO COM NR. DE LOTE,
DATA DE FABRICACAO/VALIDADE, FORMULA E PROCEDENCIA

UNIDADE PROLINK 10 34,00 340,00

370593

COLETOR DE URINA INFANTIL ESTERIL - EM PLASTICO E ADESIVO HIPOALERGI-
CO E ATOXICO, FORMATO RETANGULAR, BORDAS DEMARCADAS, MODELO PARA
AMBOS OS SEXOS, COM PAREDES SOBREPOSTAS, CAPACIDADE DE 100ML, GRA-
DUADA A CADA 10ML, APRESENTACAO CONFORME DECRETO LEI 79094/77 COM-
BINADO COM O ART.31 DA LEI 8078/90, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO,
PROCEDENCIA, VAL., LOTE E REG.MS. GARANTIA.

PACOTE
COM 100
UNIDADES

ADVANTIVE 50 43,50 2.
175,00

377158
CONJUNTO PARA NEBULIZAÇÃO CONTINUA - COMPOSTO POR NEBULIZADOR
20ML, MASCARA C/ELASTICO, EXTENSAO, C/CONECTOR, CABECOTE, TAMANHO
ADULTO, FRIA, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 ART.31 L.
8078/90 PORT.CONJ.N.1 DE 23/1/96-M. SAÚDE

UNIDADE VITALGOLD 100 7,50 750,00

370569
CORANTE PANOTICO P/HEMATOLOGIA - KIT DE REAGENTES PARA EQUIPAMEN-
TO LABORATORIAL, PARA EXECUCAO DE EXAMES, C 3X/500, VALIDADE MINIMA
APOS A ENTREGA DE 6 MESES, EMBALAGEM APROPIADA PARA O PRODUTO, RO-
TULO COM NUMERO DO LOTE DATA DE FABRICACAO

KIT NEWPROV 30 38,58 1.
157,40

303098

FORCEPS - NUMERO 23, CABO ANATOMICO CONTENDO INSCRICAO DO NUMERO
E MARCA, EXTREMIDADE DE SUPERFICIE IRREGULAR, CONFECCIONADO EM
ACO INOXIDAVEL ACABAMENTO E POLIMENTO PERFEITO, PASSIVEL DE ESTERI-
LIZACAO EM MEIOS FISICO - QUIMICOS, EMBALADO INDIVIDUALMENTE, CONS-
TANDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, PROCEDENCIA E FABRICACAO

UNIDADE WILCOS 32 92,00 2.
944,00

370568

LIQUIDO DE TURCK - REAGENTES QUIMICOS, CATEGORIA P.A., CATEGORIA PARA
CONTAGEM DE LEUCOCITOS EM CAMARA, APRESENTADO EM LIQUIDO, REAGEN-
TE HIDRATADO, ACONDICIONADO EM FRASCO DE COM 01 LITRO, ROTULO COM
N. DO LOTE, DATA DE FABRICACAO, VALIDADE (MINIMA DE 12 MESES) E PROCE-
DENCIA. GARANTIA.

UNIDADE NEWPROV 3, 29,00 87,00

372617
MALHA TUBULAR ORTOPEDICA - EM FIOS DE ALGODAO BINADOS, COM ELASTICI-
DADE COM BOA ELASTICIDADE, SEM DEFEITOS, NA DIMENSAO DE 15CM X 15M,
EMBALADO EM MATERIAL COMBINADO COM O ART.31 DA LEI 8078/90 - ROLO

ROLO SANTRIC 150 11,18 1.
677,00

370571
REAGENTES QUIMICOS - AZUL DE METILENO, CATEGORIA P.A., CATEGORIA CO-
LORACAO DE FUNDO, PARA PEQUISA DE BAAR, REAGENTE USADO PARA BACI-
LOSCOPIA, ACONDICIONADO EM DO LOTE, VALIDADE, FORMULA, ARMAZENAGEM

UNIDADE NEWPROV 8 20,00 160,00

370566

REAGENTES QUIMICOS - SOLUCAO DE FUCSINA FENICADA, CATEGORIA SEGUN-
DO GRAM, CATEGORIA COLORACAO DE ESFREGACOS DE MATERIAL BIOLOGICO,
APRESENTADO EM LIQUIDO, ACONDICIONADO EM FRASCO AMBAR COM 1000ML,
EM EMBALAGEM APROPRIADA, ROTULO COM N. DO LOTE, DATA DE FABRICA-
CAO, VALIDADE (MINIMA DE 12 MESES) E PROCEDENCIA. GARANTIA.

UNIDADE NEWPROV 8 25,50 204,00

376765

SORO ANTI RH - ANTI SORO ESPECIFICO P/ ANTIGENOS DO SISTEMA RH SORO
ANTI D, DO TIPO ANTI D, TITULO 32, INTENSIDADE 3+ FRENTE AS HEMACIAS
OR1R, OR2R, OROR, REATIVO EM TUBO, DATA DE VALIDADE, NO LOTE E INFOR-
MACOES TECNICAS EM PORTUGUES, CONSTITUIDO PELOS ESTABILIZANTES E
CONSERVANTES OBRIGATORIAMENTE MESMO FABRICANTE

UNIDADE IMUNOSCRAM 20 35,00 700,00

Total Fornecedor: 10.194,40

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 049/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 049/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.
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2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Saúde/Farmácia Básica Fernanda Rodrigues de Lima Martins 8548/2020
Secretaria de Saúde/Laboratório Mariza Rafaela Baptista Da Silva 7734/2019
Secretaria de Saúde/Saúde Bucal Danielle da Cruz Carvalho Calado de Oliveira 13225/2023
Secretaria de Saúde/CAF Isabelly de Oliveira Coelho 8514/2020
Secretaria de Agricultura Gabriela Garbossa Poczynek 14173/2024

3.8. Foi Designado através do Decreto o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Itaú, Agência nº 4308, Conta Corrente nº 00186-8.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES
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6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.
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13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 30 de outubro de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

_____________________________________________________

MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNÓSTICOS

E PESQUISAS LTDA

CNPJ nº. 04.724.729/0001-61

CLEUBER ACERLY DE OLIVEIRA

CPF nº. xxx.522.801-xx

Contratada

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE

PREFEITURA DE MIRASSOL D'OESTE/RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 825/2024

PORTARIA Nº 825 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

DESLIGA DA FOLHA DE PAGAMENTO SERVIDOR QUE ESPECIFICA
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Prefeito do Município de Mirassol D'Oeste, Estado de Mato Grosso, no
uso e gozo de suas legais atribuições, considerando a Portaria nº 011/
2024, do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos
– Mirassol Previ, com base no §10 art. 37 da Constituição Federal,

RESOLVE

Artigo 1º – Desligar da folha de pagamento, a partir 01/11/2024 a servido-
ra CLAUDIA MARA DE CAMPOS, ocupante do cargo de PROFESSOR,
por motivo de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO,lo-
tada na Secretaria de Educação Esporte, Lazer e Cultura, conforme pro-
cesso nº 2024.04.00008P.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º- Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito do município de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato
Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, em 01 de novembro
de 2024.

HECTOR ALVARES BEZERRA

Prefeito Municipal

HAB/vl

COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
EDITAL N.º 002/2024 - MIRASSOL PREVI

EDITAL N.º 002/2024

CONVOCAÇÃO DOS SERVIDORES QUE CONCORRERÃO AO CARGO
DE DIREÇÃO EXECUTIVA DA MIRASSOL PREVI, GESTÃO 2025/2028

A COMISSÃO ELEITORAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto no artigo 73 da Lei Complementar nº 160/2016, FAZ SA-
BER a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhecimento tive-
rem, que será realizado Pleito Eleitoral no âmbito da Administração Muni-
cipal, para seleção da lista tríplice para nomeação da Direção Executiva
do MIRASSOL PREVI, para o triênio 2025/2028, o qual será regido sob a
responsabilidade desta Comissão Eleitoral, com as normas deste Edital,
e TORNA PÚBLICO, aos interessados que estarão abertas as inscrições
para registrarem suas candidaturas conforme abaixo discriminado:

1.0 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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1.1 - O Pleito Eleitoral a que se refere o presente Edital será organizado
e executado pela Comissão Eleitoral processante, nomeada pela Resolu-
ções 003/2024.

1.1.1 - O presente Pleito Eleitoral destina-se a eleição de três servidores
que formarão a lista tríplice para nomeação da direção Executiva do MI-
RASSOL PREVI para o triênio 2025/2028.

1.1.2 - O candidato deverá observar rigorosamente as formas de divulga-
ção estabelecidas neste Edital e demais publicações no endereço eletrô-
nico:www.mirassoldoeste.mt.gov.br.

2.0 - DO REGISTO DAS CANDIDATURAS

2.1 - O servidor que for se candidatar, poderá efetuar seu registro de can-
didatura junto a Comissão Eleitoral entre às 07 horas do dia 04 de no-
vembro/2024 até às 13 horas do dia 22 de novembro/2024.

2.2 - O pedido de registro de candidatura deverá ser através de requeri-
mento expresso, contendo a relação de toda a documentação encaminha-
da por ocasião do registro, devidamente assinado.

2.3 - No mesmo requerimento de registro de candidatura, o candidato indi-
cará como quer que seu nome figure na cédula oficial de votação.

2.4 - O descumprimento das instruções de inscrição implicará a não efeti-
vação da inscrição.

2.5 - O candidato é responsável pelas informações prestadas no requeri-
mento de registro, arcando com as eventuais consequências de erros de
preenchimento daquele documento.

2.6 - As informações prestadas no formulário de inscrição serão de inteira
responsabilidade do candidato.

2.7 - Não serão aceitas requerimento de registro de candidatura por via
postal, e-mail ou qualquer outro meio eletrônico.

2.8 - Caso haja documentos que não estejam em consonância com a Le-
gislação, a Comissão Eleitoral notificará para sua regularização no prazo
máximo de 48 horas, sob pena de indeferimento do registro de candidatu-
ra.

3.0 - DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

3.1 - O servidor público que registrar sua candidatura, terá que preencher
os seguintes requisitos e apresentar os seguintes documentos:

3.1.1 - Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou português amparado pelo
Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimen-
to de gozo de direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º da Constitui-
ção Federal.

3.1.2 - Estar em gozo de direitos políticos.

3.1.3 - Estar em dia com as obrigações eleitorais, documentado com os 02
últimos comprovantes de votação ou certidão da Justiça Eleitoral.

3.1.4 - Apresentar Certificado de Reservista ou de dispensa de incorpora-
ção, em caso de candidato do sexo masculino.

3.1.5 - Ser servidor público titular de cargo efetivo, ativo ou inativo, com no
mínimo 05 (cinco) anos de efetivo exercício e possuir graduação de nível
superior, com respectivo registro no Conselho de Classe, quando exigido.

3.1.6 - Apresentar no ato de registro da candidatura os seguintes docu-
mentos:

I - Plano de Gestão para o mandato a que se candidata;

II - Apresentar certidões negativas referente a:

a) FEDERAL: - INSS - Secretaria da Receita Federal e PGFN;

b) ESTADUAL: PGE e geral para transacionar com órgãos públicos;

c) Municipal;

d) Tribunal de Contas;

e) Cartório de Títulos e Protestos;

f) Cível e Criminal;

3.1.7 - Ser aprovado em exame de certificação profissional - ANBID - ca-
tegoria vigente, exigido pelo Ministério da Previdência Social.

3.1.8 - Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, a época
da posse, de acordo com a legislação em vigor, solicitado pela Comissão
Eleitoral;

3.2 - A não apresentação de qualquer um dos documentos listados, impli-
cará no indeferimento imediato da candidatura.

3.3 - A eleição da lista tríplice far-se-á mediante voto plurinominal de todos
os integrantes da carreira, conforme regulamento.

4.0 - DA HOMOLOGAÇÃO DO REGISTRO DA CANDIDATURA

4.1 - Será divulgado no dia 25 de novembro de 2024 a relação dos can-
didatos que tiveram seus registros deferidos pela Comissão Eleitoral.

4.2 - A relação será afixada em Edital no Mural da Prefeitura Municipal de
Mirassol D’Oeste – MT e disponibilizada no endereço eletrônico:www.mi-
rassoldoeste.mt.gov.br.

5.0 - DOS RECURSO CONTRA INDFERIMENTO DO REGISTRO DA
CANDIDATURA

5.1 - Caberá interposição de recursos devidamente fundamentados, pe-
rante a Comissão Eleitoral, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado do
primeiro dia subsequente à data de publicação do indeferimento do regis-
tro da candidatura.

5.2 - A Comissão terá 03 (três) dias para julgar e publicar o resultado do
julgamento

5.3 - O pedido de recurso deverá ser protocolizado pessoalmente junto a
Comissão Eleitoral, contendo a fundamentação ou o embasamento, com
as devidas razões do recurso.

5.4 - Não serão aceitos recursos encaminhados via postal ou por e-mail,
devendo ser digitado e estar embasado em argumentação lógica e consis-
tente.

5.5 - Recursos não fundamentados ou interpostos fora do prazo serão in-
deferidos sem julgamento de mérito. A Comissão Eleitoral constitui última
instância na esfera administrativa para conhecer de recursos, não caben-
do recurso a outra autoridade nem recurso adicional pelo mesmo motivo.

5.6 - O resultado dos recursos interpostos será afixado no mural da Prefei-
tura Municipal e no endereço eletrônico:www.mirassoldoeste.mt.gov.br.

6.0 - DO DIA DO PLEITO ELEIOTRAL

6.1 - A votação iniciar-se-á as 08 horas da manhã do dia 17 de janeiro
de 2025, encerrando-se as 16 horas.

6.2 - O servidor que chegar depois desse horário não terá direito ao voto.

6.3 - O servidor que estiver dentro da seção com senha, terá direito ao
voto após as 16 horas.

6.4 - Terão direito ao voto, todos os servidores efetivos, (ainda que em es-
tágio probatório) inativos, aposentados e pensionistas no âmbito da admi-
nistração municipal, incluindo-se a Câmara Municipal e Saemi, desde que
constem em folha de votação;

6.5 - O servidor que não constar da folha de votação, mas, verificado que
o mesmo tem direito a voto, será decidido de imediato pela Comissão Elei-
toral;

6.6 - Somente será admitido o voto do servidor que se apresentar munido
de documento com foto.

6.7 - Será permitido o voto aos servidores munidos de seus crachás funci-
onais;

6.8 - Somente será admitido o voto de eleitor sem documento de identida-
de com foto, com autorização da maioria dos membros da Comissão Elei-
toral;
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6.9 - Será admitido o voto do servidor usando camiseta estampado propa-
ganda de quaisquer candidatos;

6.10 - Não terão direito ao voto, os servidores contratados por tempo de-
terminado em caráter excepcional e que ocupem cargos de confiança, ex-
ceto se estes forem servidores públicos efetivos;

6.11 - Aos servidores que estivem na seção às 16:00 horas, serão distri-
buídas senhas, garantindo-lhes o direito ao voto.

7.0 - DA APURAÇÃO E DO RESULTADO DO PLEITO

7.1 - A apuração dos votos iniciar-se-á, tão logo encerre-se a votação;

7.2 - A divulgação do resultado da votação ficará a cargo da Junta Apura-
dora em conjunto com a Comissão Eleitoral;

7.3 - Serão expedidos boletins de urna referente a votação e ata geral com
resultado final da eleição, que serão assinados pelos membros da Junta
Apuradora e pela Comissão Eleitoral;

7.4 - Após divulgação da ata geral com resultado da eleição, será decla-
rado encerrado o Pleito; sendo considerado os vencedores da lista tríplice
na ordem de votação. Em caso de empate entre dois candidatos para fins
de colocação, considerar-se-á o candidato mais idoso;

7.5 - Um dos exemplares do boletim de apuração será imediatamente afi-
xado na sede da seção, em local que possa ser copiado por qualquer pes-
soa;

7.6 - As cédulas eleitorais não utilizadas no Pleito deverão ser inutilizadas
após proclamação oficial do resultado;

7.7 - Concluída a apuração, as cédulas serão recolhidas à urna ou reci-
piente próprio, sendo esta fechada e lacrada, não podendo ser reaberta
senão depois de transitada em julgado a proclamação do resultado, salvo
nos casos de recontagem de votos.

8.0 - DO RESULTADO FINAL DO PLEITO

8.1 - O resultado final do Pleito Eleitoral está previsto para ser divulgado
na mesma data do Pleito, dia 17/01/2024, mediante edital afixado naPre-
feitura Municipal de Mirassol d’Oeste – MT, publicado no endereço ele-
trônico:www.mirassoldoeste.mt.gov.br.

8.2 - No dia seguinte, ou primeiro dia útil, a Comissão Eleitoral encaminha-
rá o resultado do Pleito com os nomes dos três servidores mais votados
em ordem de votação, ao Exmº Sr. Prefeito Municipal para as providências
conforme § 1º do artigo 73 da Lei nº 160/2016.

9.0 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1 - O registro de candidatura do servidor implica na aceitação por parte
do candidato de todos os princípios, normas e condições do Pleito Elei-
toral, estabelecidas no presente Edital e na legislação municipal e federal
pertinente.

9.2 - A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade
de documentos, ainda que verificados posteriormente, eliminará o candi-
dato eleito no Pleito, anulando-se todos os atos decorrentes de seu regis-
tro, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade da declaração.

9.3 - Após promulgado o resultado oficial do Pleito Eleitoral, esgotados os
prazos dos recursos, não se constatando nenhuma irregularidade nos do-
cumentos apresentados, configurará o trânsito em julgado para efeito de
recursos.

9.4 - O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para corres-
pondência, junto ao órgão realizador, após o resultado final.

9.5 - A validade do presente Pleito Eleitoral será de 03 (três) anos, conta-
dos da posse do candidato nomeado pelo Prefeito Municipal;

9.6 - Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não te-
nham sido expressamente previstos no presente Edital e Lei Orgânica Mu-
nicipal serão resolvidos pela Comissão Eleitoral.

10.0 - DO CRONOGRAMA

ATIVIDADE DATA
Publicação do edital de convocação 31/10/2024
Interposição de recursos contra o Edital de convocação 01/11/2024
Publicação do resultado dos recursos contra o edital de
convocação 04/11/2024

Período de inscrição de candidatura 04/11/2024 a 22/
11/2024

Divulgação das candidaturas inscritas e homologadas 25/11/2024
Interposição de recurso para candidatura não homolo-
gada

26/11/2024 a 27/
11/2024

Publicação do resultado da análise de recurso para
candidatura não homologada 04/12/2024
Votação e apuração 17/01/2025
Edital do resultado do pleito 17/01/2025
Entrega do resultado do pleito ao Exmº Sr. Prefeito 20/01/2025

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se

Mirassol d`Oeste 31 de outubro de 2024

Daiane Reis Farias da Costa

Presidente

Matheus Guerreiro Faria

Vice-Presidente

Nilson Celso Gonçalves

Secretário

COORDENADORIA DE APOIO LEGISLATIVO
EDITAL Nº 09/2024

DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DOS RECURSOS DE PEDIDOS DE
VAGAS ESPECIAIS - PcD PROCESSOSELETIVO SIMPLIFICADO 01/
2024

INSCRIÇÃO NOME CARGO SITUAÇÃO

2290 VALÉRIA SILVA MARI-
ANO ENFERMEIRO INDEFERIDO

1299 Amanda krizia M. dos
Santos Franco

PROFESSOR DE
PEDAGOGIA INDEFERIDO

HÉCTOR ALVARES BEZERRA, Prefeito do Município de Mirassol
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas prerrogativas legais e
em estrita conformidade com o disposto no Item 5.7 do Edital de Abertura
do Processo Seletivo Simplificado 01/2024, que trata das vagas reserva-
das para Pessoas com Deficiência - PcD, TORNA PÚBLICO o resultado
dos recurso de pedidos de vagas destinadas a candidatos PcD.

Art. 1º. Os resultados dos recursos referente aos pedidos de vagas para
candidatos PcD no Processo Seletivo Simplificado 01/2024 encontram-se
discriminados na tabela a seguir:

Art. 2º. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação.

Mirassol d’Oeste, Estado de Mato Grosso, em 04 de novembro de 2024.

HÉCTOR ALVARES BEZERRA

Prefeito

COORDENADORIA DE APOIO LEGISLATIVO
EDITAL Nº 11/2024

DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DOS RECURSOS DE INSCRIÇÕES
INDEFERIDAS

AMPLA CONCORRÊNCIA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 01/2024

HÉCTOR ALVARES BEZERRA, Prefeito do Município de Mirassol
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas prerrogativas legais e
em estrita conformidade com o disposto no Item 22.1.3 Edital de Abertura
do Processo Seletivo Simplificado 01/2024, que trata das inscrições inde-
feridas para ampla concorrência, TORNA PÚBLICO o seguinte:
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Art. 1º. Não foram apresentados recursos junto à Comissão Organizadora
do Processo Seletivo Simplificado 01/2024 referentes inscrições ampla
concorrência indeferidas.

Art. 2º. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação.

Mirassol d’Oeste, Estado de Mato Grosso, em 04 de novembro de 2024.

HÉCTOR ALVARES BEZERRA

Prefeito

COORDENADORIA DE APOIO LEGISLATIVO
EDITAL Nº 10/2024

DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DOS RECURSOS DE PEDIDOS

CONDIÇÃO ESPECIAL

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 01/2024

HÉCTOR ALVARES BEZERRA, Prefeito do Município de Mirassol
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas prerrogativas legais e
em estrita conformidade com o disposto no Item 8.3.5 Edital de Abertura
do Processo Seletivo Simplificado 01/2024, que regulamenta as solicita-
ções para condições especiais durante a realização da prova objetiva,
TORNA PÚBLICO o seguinte:

Art. 1º. Não foram interpostos recursos perante a Comissão Organizadora
do Processo Seletivo Simplificado 01/2024 para solicitação de condições
especiais no dia de aplicação da prova objetiva.

Art. 2º. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação.

Mirassol d’Oeste, Estado de Mato Grosso, em 04 de novembro de 2024.

HÉCTOR ALVARES BEZERRA

Prefeito

COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
EDITAL N.º 001/2024 - MIRASSOL PREVI

EDITAL N.º 001/2024

REGULAMENTA O PLEITO PARA FORMAÇÃO DA LISTA TRÍPLICE
PARA NOMEAÇÃO DA DIREÇÃO EXECUTIVA DO MIRASSOL PREVI.

A COMISSÃO ELEITORAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto no Artigo 73 da Lei Complementar nº 160/2016, em con-
sonância com as Resoluções nº 003/2024 emanada do Conselho Previ-
denciário, FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que será realizado Pleito no âmbito da Administração
Municipal, para seleção da lista tríplice para nomeação da Direção Execu-
tiva do Mirassol Previ, para o triênio 2025/2028 o qual será regido sob a
responsabilidade desta Comissão Eleitoral, com as normas deste Edital.

1.0 - É COMPETÊNCIA DA COMISSÃO ELEITORAL:

1.1 - Expedir Edital de chamamento do Pleito até a data de 01 de novem-
bro 2024, convocando servidores efetivos ativos, inativos e pensionistas
para apresentarem requerimento de registro de candidatura, preenchendo
os requisitos previstos no artigo 73 da Lei Complementar 160/2016 e suas
alterações, estipulando prazo para a apresentação dos requerimentos;

1.2 - Decidir sobre o quantitativo de seções eleitorais que funcionarão no
Pleito;

1.3 - Nomear os mesários e escrutinadores que atuarão no Pleito;

1.4 - Decidir sobre modelo e confecção da cédula com ônus para a Miras-
sol Previ;

1.5 - Elaborar e divulgar os procedimentos inerentes à realização do Pleito;

1.6 - Decidir sobre os recursos e impugnações contra a nomeação de me-
sários, escrutinadores, realização do Pleito e divulgação de seu resultado;

1.7 – Expedir e divulgar os boletins com resultado da votação.

1.8 – Decidir sobre local e horário do mencionado pleito.

2.0 – DA DATA DO PLEITO:

2.1 – O Pleito que irá selecionar a lista tríplice no âmbito da administração
Municipal, será realizado na data de 17 de janeiro de 2025 (sexta-feira),
no horário das 08:00 horas às 16:00 horas, nas dependências da Câma-
ra Municipal de Mirassol D´Oeste;

2.2 – O expediente da Prefeitura Municipal nesta data será normal,
reservando-se o direito de afastamento dos servidores apenas para que
possam exercer o seu direito de voto;

3.0 – DAS SEÇÕES ELEITORAIS E NOMEAÇÃO DE MESÁRIOS:

3.1 – Compete a Comissão Eleitoral a designação das seções eleitorais
que funcionarão no Pleito, conforme item 1.2 deste Edital;

3.2 – Serão instaladas duas seções eleitorais, seções 01 e 02, dividindo
em ordem alfabética os nomes dos servidores aptos ao voto, sendo uma
seção de “A” a “L” e outra de “M” a “Z”.

3.3 - As urnas correspondentes as seções eleitorais, serão lacradas pela
Comissão Eleitoral na presença dos servidores com prévia convocação
por edital até 03 (três) dias antes do Pleito; a ausência dos servidores não
impede a audiência de lacre das urnas;

3.4 – Cada seção funcionará com três mesários, sendo um Presidente, um
mesário e um secretário devidamente nomeados e convocados por esta
Comissão Eleitoral e que deverão estar no local da votação às 07:30 horas
do dia do Pleito;

3.5 – Os mesários serão nomeados até dez dias antes do Pleito dentre os
servidores efetivos deste Município, que serão dispensados do ponto nes-
ta data;

3.6 - Não poderão servir como mesários os servidores que estivem sub-
metidos a Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar;

3.7 - Os mesários nomeados para o Pleito, a partir de sua nomeação auto-
maticamente farão parte da Comissão Eleitoral, não sendo-lhes facultado
a manifestar-se a favor ou contra o resultado do Pleito, devendo abster-se
de qualquer manifestação, agindo com imparcialidade total;

3.8 - O membro da mesa receptora ou apuradora, que não comparecer no
local, em dia e hora determinados para a realização do Pleito, sem justa
causa apresentada a Comissão Eleitoral até 05 (cinco) dias após, será ad-
vertido na forma legal, com comunicação ao Exmº Senhor Prefeito Munici-
pal para as providências que entender necessárias, sendo-lhe facultado o
direito de se defender;

3.8 – Os interessados poderão impugnar a nomeação dos mesários até 03
(três) dias após a publicação do Edital, com requerimento escrito junto a
Comissão Eleitoral, devidamente fundamentado, apresentando os motivos
da impugnação. A Comissão Eleitoral terá igual prazo para decidir sobre a
impugnação oferecida;

3.9 – Na seção Eleitoral permanecerão apenas os mesários e o servidor
que estiver votando, a Comissão Eleitoral e a imprensa; salvo autorização
da Comissão;

3.10 - Os servidores que irão atuar como mesários, estarão isentos do re-
gistro do ponto sem prejuízo de sua frequência;

3.11 – Os servidores efetivos que forem designados para atuar como me-
sários ou escrutinadores no pleito do dia 17 de janeiro de 2025 terão direi-
to a um dia de folga, a ser concedido em data a ser definida pelo servidor
em comum acordo com seu superior imediato.

4.0 – DA CÉDULA OFICIAL:

4.1 – As cédulas oficiais serão confeccionadas e distribuídas exclusiva-
mente pela Comissão Eleitoral, devendo ser impressas em papel branco.
A impressão será em tinta preta, com tipos uniformes de letra;

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 518 Assinado Digitalmente



4.2 – Aordem de colocação dos nomes dos candidatos nas cédulas, deve
ser decidida por sorteio;

4.3 - O sorteio será realizado em audiência pública, presidida pela Comis-
são Eleitoral, na presença dos servidores, depois de devida convocação
através de Edital com prazo de três dias;

4.4 - A ausência dos servidores na aludida audiência, não impede a reali-
zação do sorteio;

4.5 - A cédula conterá espaço para que o eleitor assinale sua preferência,
assinalando dentro do quadrado corresponde ao nome do candidato;

4.6 - As cédulas serão confeccionadas de maneira tal que, dobradas, res-
guarde o sigilo do voto, através de tarja preta e terá metragem de 15X08.

5.0 – DO VOTO:

5.1 – O sigilo do voto é assegurado mediante as seguintes providências:

5.1.1 - Uso de cédulas oficiais de acordo com modelo aprovado pela Co-
missão Eleitoral;

5.1.2 - Isolamento do eleitor em cabine indevassável para o efeito de assi-
nalar na cédula o seu voto, e em seguida, fechá-la;

5.1.3 - Verificação da autenticidade da cédula oficial à vista das rubricas
dos mesários;

5.1.4 - Emprego de urna que assegure a inviolabilidade do sufrágio e seja
suficientemente ampla para que não se acumulem as cédulas na ordem
que forem introduzidas;

5.2 - Terão direito ao voto, todos os servidores efetivos, (ainda que em es-
tágio probatório) inativos, aposentados e pensionistas no âmbito da admi-
nistração municipal, incluindo-se a Câmara Municipal e Saemi, desde que
constem em folha de votação;

5.3 - O servidor que não constar da folha de votação, mas, verificado que
o mesmo tem direito a voto, será decidido de imediato pela Comissão Elei-
toral;

5.4 – Somente será admitido o voto do servidor que se apresentar munido
de documento com foto. Será permitido o voto aos servidores munidos de
seus crachás funcionais;

5.5 – Somente será admitido o voto de eleitor sem documento de identida-
de com foto, com autorização da maioria dos membros da Comissão Elei-
toral;

5.6 – Será admitido o voto do servidor usando camiseta estampado propa-
ganda de quaisquer candidatos;

5.7 – Não terão direito ao voto, os servidores contratados por tempo deter-
minado em caráter excepcional e que ocupem cargos de confiança, exceto
se estes forem servidores públicos efetivos;

5.8 – Não terão direito ao voto, os servidores que chegarem a seção elei-
toral após as 16:00 horas;

5.9 – Aos servidores que estivem na seção as 16:00 horas, serão distribuí-
das senhas, garantindo-lhes o direito ao voto;

6.0 – DA PROPAGANDA EM GERAL:

6.1 - A propaganda, qualquer que seja a sua forma ou modalidade a favor
de qualquer candidato, será permitida a todos os servidores envolvidos no
Pleito e interessados a partir da publicação deste Edital;

6.2 - Não será tolerada propaganda:

6.2.1 - De guerra, de processos violentos para subverter o regime, a ordem
política e social ou de preconceitos de raça ou de classes;

6.2.2 - De incitamento de atentado contra pessoa ou bens;

6.2.3 - Que perturbe o sossego público, com algazarra ou abusos de ins-
trumentos sonoros ou sinais acústicos;

6.2.4 - Que prejudique a higiene e a estética urbana ou a outra qualquer
restrição de direito;

6.2.5 - Que caluniar, difamar ou injuriar quaisquer pessoas, bem como ór-
gãos ou entidades que exerçam autoridade pública;

6.2.6 - O ofendido por calúnia, difamação ou injúria, sem prejuízo e inde-
pendentemente da ação penal competente, poderá demandar, no Juízo
Civil a reparação do dano moral respondendo por este o ofensor;

6.3 - É assegurado aos servidores envolvidos, bem como aos interessa-
dos, o direito de, independentemente de licença da autoridade pública e
do pagamento de qualquer contribuição:

6.3.1 - Fazer inscrever na fachada de suas residências, sua preferência
por qualquer candidato, pela forma que melhor lhes parecer;

6.3.2 – Confeccionar cartazes, faixas, panfletos e camisetas que exprimam
sua vontade popular de forma positiva sem ofensa a candidatos;

6.3.3 - Instalar e fazer funcionar, normalmente, das 08:00 horas às 17:00
horas, alto-falantes, ou amplificadores de voz, com propagandas, assim
como em veículos seus, ou à sua disposição, dentro do município, com
observância da legislação comum;

6.3.4 – A propaganda na imprensa em geral será admitida até a véspera
do Pleito, sendo vedada no dia de sua realização;

6.3.5 - Será permitida a manifestação popularmente conhecida como “Bo-
ca de Urna” do lado de fora da seção eleitoral, ficando expressamente ve-
dado a presença de manifestantes e pessoas estranhas ao Pleito dentro
do recinto onde está instalada a seção eleitoral;

7.0 – DA NOMEAÇÃO DOS ESCRUTINADORES:

7.1 – Serão nomeados até cinco dias antes do Pleito dentre os servidores
efetivos do município, que não estejam respondendo a sindicância ou Pro-
cesso Administrativo Disciplinar, os escrutinadores que comporão a Junta
Apuradora;

7.2 – A Junta Apuradora mencionada no item anterior será composta por
três servidores, sendo um presidente e dois secretários;

7.3 – É competência da Junta Apuradora:

7.3.1 – Apurar os votos recebidos pela mesa receptora;

7.3.2 – Preencher o Boletim de urna;

7.3.3 – Preencher a ata do Pleito;

7.3.4 – Divulgar o resultado geral do Pleito em conjunto com a Comissão
Eleitoral.

7.4 – A apuração dos votos iniciar-se-á tão logo se encerre a votação;

8.0 – DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES:

8.1 – Durante a votação e da apuração dos votos, poderão os candidatos
apresentar impugnações que serão decididas de plano pela Comissão
Eleitoral por maioria de votos;

8.2 - As cédulas oficiais, na medida em que forem sendo abertas, serão
examinadas e lidas em voz alta por um dos componentes da Junta;

8.3 - Serão nulas as cédulas:

8.3.1 - Que não corresponderem ao modelo oficial;

8.3.2 - Que não estiverem devidamente autenticadas;

8.3.3 - Que contiverem expressões, frases ou sinais que não possam iden-
tificar o voto;

8.3.4 - Quando forem assinalados mais de um nome dos candidatos;

8.3.5 - Quando a assinalação estiver colocada fora do quadrilátero próprio,
desde que torne duvidosa a manifestação da vontade do eleitor;

8.4 - É nula a votação:

8.4.1 - Quando feita perante mesa não nomeada pela Comissão Eleitoral;
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8.4.2 - Quando efetuada com relação falsa de eleitores;

8.4.3 - Quando realizada em dia, hora, ou local diferentes do designado ou
encerrada antes das 16 horas;

8.5 - É anulável a votação:

8.5.1 - Quando houver extravio de documento reputado essencial;

8.5.2 - Quando for negado ou sofrer restrição o direito de fiscalizar pelos
candidatos, e o fato constar da ata ou de protesto interposto, por escrito,
no momento;

8.5.3 - Servidor votar com falsa identidade em lugar de outrem;

8.5.4 - É também anulável a votação, quando viciada de falsidade, fraude
ou coação;

8.6 – Os casos omissos a este Edital, serão resolvidos pela Comissão Elei-
toral por maioria de votos;

9.0 – DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO:

9.1 – A divulgação do resultado da votação ficará a cargo da Junta Apura-
dora em conjunto com a Comissão Eleitoral;

9.2 – Serão expedidos boletins de urna referente a votação e ata geral com
resultado final da eleição, que serão assinados pelos membros da Junta
Apuradora e pela Comissão Eleitoral;

9.3 - Após divulgação da ata geral com resultado da eleição, será declara-
do encerrado Pleito; sendo considerados os vencedores da lista tríplice na
ordem de votação. Em caso de empate entre dois candidatos para fins de
colocação, considerar-se-á o candidato mais idoso;

9.4 – Um dos exemplares do boletim de apuração será imediatamente afi-
xado na sede da Junta, em local que possa ser copiado por qualquer pes-
soa;

9.5 - As cédulas eleitorais não utilizadas no Pleito deverão ser inutilizadas
após proclamação oficial do resultado;

9.6 - Concluída a apuração, as cédulas serão recolhidas à urna ou reci-
piente próprio, sendo esta fechada e lacrada, não podendo ser reaberta
senão depois de transitada em julgado a proclamação do resultado, salvo
nos casos de recontagem de votos.

9.7 - Na falta, impedimento ou afastamento por qualquer motivo de quais-
quer dos membros dessa Comissão Eleitoral, o membro ausente será
substituído de forma hierárquica dos cargos;

9.8 - Os casos omissos e que não constam deste Edital, serão resolvidos
pela Comissão Eleitoral.

E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ig-
norância, mandou expedir o presente Edital que será afixado no mural da
Prefeitura Municipal, bem como em todas as Secretarias Municipais, fican-
do sob a responsabilidade de cada secretário a ampla divulgação no âm-
bito de sua pasta, bem como na Câmara Municipal, Sispumo e Saemi.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Mirassol d’ Oeste Estado, de
Mato Grosso, aos trinta e um de outubro de dois mil e vinte e quatro.

Mirassol d`Oeste, 31 de outubro de 2024

Daiane Reis Farias da Costa

Presidente

Matheus Guerreiro Faria

Vice-Presidente

Nilson Celso Gonçalves

Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES

DECRETO Nº. 149/2024

DECRETO Nº. 149/2024

“Dispõe sobre a nomeação dos membros da Equipe Técnica de monitora-
mento e avaliação do Plano Municipal de Educação – PME, do Município
de Nobres/MT”.

O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. LEOCIR HA-
NEL, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por Lei e de
acordo com a Lei Municipal nº. 1.373, de 24 de junho de 2015. DECRETA:

Art. 1º Ficam nomeados os membros da Equipe Técnica de estudo e aná-
lise do Plano Municipal de Educação do decênio 2015-2025, para um man-
dato de 01 (um) ano.

Titular: Elizângela Aleixo Barbosa

RG: 24645566-4 SSP/SP

CPF:117.285.308-81

Titular: Thais Aparecida Valandro de Oliveira Alcântara

RG: 1750837-1 SSP/MT

CPF: 021.877.381-16

Suplente: Jucilene Pedroso Ferreira

RG: 1630661-9 SSP/MT

CPF: 016.205.891-84

Titular: Rafaela Ribeiro da Silva

RG: 2221247-7 SSP/MT

CPF: 029.368.701-35

Suplente: Marcilene Ferreira da Costa

RG: 1495613-6 SSP/MT

CPF: 991.989.321-87

Art. 2º Esta equipe destina-se ao monitoramento e avaliação das ações do
Plano Municipal de Educação vigente.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando re-
vogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito - Nobres/MT, 01 de novembro de 2024.

LEOCIR HANEL

Prefeito Municipal

EDITAL DE RETIFICAÇÃO RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE
CHAMAMENTO Nº 001/2024 – CONVÊNIO Nº 2256/2022

EDITAL DE RETIFICAÇÃO

RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 001/2024 – CONVÊ-
NIO Nº 2256/2022

O MUNICÍPIO DE NOBRES, Estado do Mato Grosso, no uso de suas atri-
buições, resolve retificar o Edital de Chamamento Público Nº 001/2024,
para que o cronograma da Fase de seleção tenha seus prazos iniciados e
finalizados da seguinte forma:

Prazos/
Datas Eventos

07/10 Publicação do Edital
07/10 a
09/10 Prazo para Recurso de Impugnação de Edital (3 dias).
07/10 a
11/10

Período de retirada da lista completa da documentação obriga-
tória para inscrição e demais informações.

14/10 a
23/10 Período de inscrição com a entrega da documentação (10 dias).
24/10 a
24/11 Análise das documentações e Vistorias (30 dias).

25/11 Publicação da lista preliminar das famílias beneficiárias.
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25/11 a
26/11

Prazo para interposição de recursos administrativos para a im-
pugnação do edital das famílias selecionadas.

29/11 Resultado da análise dos recursos apresentados.
16/12 Publicação da Lista Definitiva das Famílias Beneficiárias.

PORTARIA Nº. 591/2024

PORTARIA Nº. 591/2024

“Dispõe sobre a concessão de Licença Prêmio por Assiduidade à servidora
Valdolice Paulina Souza Pires de Camargo”.

O Prefeito do Município de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. Leocir
Hanel, no uso das atribuições legais lhe conferida pela Lei Orgânica Muni-
cipal, Considerando a necessidade de garantir o cumprimento do disposto
na Lei Municipal nº. 1.297/2013.

RESOLVE:

Art. 1º. Conceder Licença Prêmio Por Assiduidade à servidora Valdo-
lice Paulina Souza Pires de Camargo, portadora do RG nº. 08169187
SSP/MT, inscrita no CPF nº. 954.610.601-10, a partir do dia 01/11/2024,
referente ao período aquisitivo dos anos de 02/12/2018 a 01/12/2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, surtindo
seus efeitos ao dia 01/11/2024, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, em Nobres/MT, 31 de outubro de 2024.

Leocir Hanel

Prefeito Municipal de Nobres

PORTARIA Nº. 593/2024

PORTARIA Nº. 593/2024

“Dispõe sobre a Exoneração da Sra. Patrícia Aparecida do Nascimen-
to,e dá outras providências”.

O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. Leocir Hanel,
no uso das atribuições legais lhe conferidas pela Lei, RESOLVE:

Art. 1º. Exonerar a Sra. Patrícia Aparecida do Nascimento, portadora do
RG nº. 15718557 SSP/MT devidamente cadastrada no CPF nº. 005.277.
441-40, do cargo em Comissão de Analista de Secretaria da Secretaria
Municipal de Saúde e Saneamento.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, surtindo
seus efeitos a partir do dia 01/11/2024, revogando as disposições em con-
trário.

Gabinete do Prefeito, em Nobres/MT, 31 outubro de 2024.

Leocir Hanel

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO TEMPORARIO Nº 173/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO –
MT

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO TEMPORARIO Nº 173/2023

Fica rescindido a partir de 01 de Novembro de 2024 o contrato 173/2023

celebrado entreo Município de Nossa Senhora do Livramento e a

Sra. LAURIANE CRISTINA DE ALMEIDA – Cargo Apoio Municipal,

ficando quitadas as parcelas até a presente data.

Silmar de Souza Gonçalves – Prefeito Municipal

Nossa Senhora do Livramento - MT, 01 de Novembro de 2024.

D E C L A R A Ç Ã O ASSUNTO: PROGRAMAÇÃO SIGTV Nº
510610920230001

D E C L A R A Ç Ã O

Assunto: Programação SIGTV nº 510610920230001

Alteração da Planilha de Itens

O Conselho Municipal de Assistência Social de Nossa Senhora do Livra-
mento/MT, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei nº 624 /2009
e considerando sua função de acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão
dos recursos, os ganhos sociais e o desempenho dos serviços socioas-
sistenciais ofertados (NOB-SUAS - artigo 121), DECLARA que, em reu-
nião ocorrida no dia 24/10/2024 aprovou o pedido apresentado pela Pre-
feitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento/MT, para alterar a pla-
nilha de itens a serem adquiridos com recursos da Programação SIGTV
nº 510610920230001, destinados a estruturar a unidade socioassistenci-
al beneficiária denominada Centro de Referência de Assistência Social
–CNPJ nº 17.982.206/0001-67. Este Conselho considera que o ajuste pre-
tendido não compromete a transferência voluntária de recursos na moda-
lidade fundo a fundo, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social –
SUAS, bem como não implica em prejuízo à finalidade de estruturar a cor-
respondente rede de serviços socioassistenciais.

Nossa Senhora do Livramento/MT, 24 de outubro de 2024.

___________________________________________________________
_

Ana Maria da Silva

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

Nossa Senhora do Livramento/MT

DECRETO N. 143/2024

DECRETO N. 143/2024

“Cancela débitos tributários inscritos em dívida ativa, já prescritos e dá ou-
tras providências.”

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES, Prefeito Municipal de Nossa Senhora
do Livramento, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgâ-
nica, com base no que dispõe o art. 250 e 203 do Código Tributário Muni-
cipal e:

Considerando que no parecer jurídico proferido no Processo Administra-
tivo n. 17489/2024, foi reconhecida a prescrição dos débitos inscritos em
dívida ativa.

Considerando que no referido parecer consta que nos termos do Art. 250
e 203 do Código Tributário Municipal os débitos prescritos devem ser can-
celados por atos do Prefeito Municipal,

D E C R E T A

Art.1º. Atendendo ao disposto no Art. 250 e 203 do Código Tributário Mu-
nicipal e no respectivo parecer, ficam cancelados os débitos inscritos em
dívida conforme relacionado a seguir:

Nome do Contribuinte N° do processo N° do parecer
Reinaldo Molina de Morais 17489/2024 326/2024

Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
disposições em contrário.

Nossa Senhora do Livramento, 01 de Novembro de 2024.

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO Nº 142 , DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024 - LEI N.1147 ABRE
NO ORÇAMENTO VIGENTE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E DA

OUTRAS PROVIDÊNCIAS

DECRETO Nº 142 , DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024 - LEI N.1147

Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e da outras providên-
cias

DECRETA:

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na im-
portânc R$1.589.745,70 distribuídos as seguintes dotações:

Suplementação ( + ) 1.589.745,70 02 04 03 GESTÃO DO SANEAMENTO

648 17.512.0005.1994.0000 4.4.90.51.00

2

699 17.512.0005.2060.0000 3.3.90.39.00

2

CONSTRUCAO DA ESTACAO ELEVATORIA DE ESGOTAMEN OBRAS
E INSTALAÇÕES

Recursos de Exercícios Anteriores

MANUTENÇÃO DO DAE

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Recursos de Exercícios Anteriores

600.000,00

F.R.:2 500

160.000,00

F.R.:2 500

02 05 01 GESTÃO DE EDUCAÇÃO

698 12.361.0016.1007.0000 4.4.90.51.00

2

CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE UNID. ESCOLA OBRAS
E INSTALAÇÕES

Recursos de Exercícios Anteriores

90.981,69

F.R.: 2 500

02 06 01 SECRETARIA DE ASSIST. SOCIAL DES. HUMANO

700 08.122.0090.2022.0000 3.3.90.30.00

2

701 08.122.0090.2022.0000 3.3.90.39.00

2

702 08.122.0090.2022.0000 3.3.90.39.00

2

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL MATERI-
AL DE CONSUMO

Recursos de Exercícios Anteriores

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL OUTROS
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Recursos de Exercícios Anteriores

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL OUTROS
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Recursos de Exercícios Anteriores

40.000,00

F.R.: 2 502

51.963,74

F.R.: 2 502

70.000,00

F.R.: 2 500

02 08 01 SECRETARIA DE OBRAS E INFRA ESTRUTURA

652 04.122.0002.2019.0000 4.4.90.51.00

2

Atividades de Infra-Estrutura CEFEM OBRAS E INSTALAÇÕES

Recursos de Exercícios Anteriores

300.000,00

F.R.: 2 500

02 13 01 GESTÃO DA CULTURA E TURISMO

663 13.391.0015.1964.0000 4.4.90.51.00

2

REVITALIZAÇÃO DO LAGO MUNICIPAL E CONSTRUÇÃO DA OBRAS
E INSTALAÇÕES

Recursos de Exercícios Anteriores

276.800,27

F.R.: 2 500

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com
recursos provenientes de:

Superávit Financeiro: 1.589.745,70 Fontes de Recurso

2 500 1.497.781,96 2 502 91.963,74

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO, 01 de NOVEMBRO de 2024

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES PREFEITO 167.522.791-87

PORTARIA Nº 427/2024

Portaria nº 427/2024

DESIGNAÇÃO

Através desta Portaria, o Prefeito Municipal de Nossa Senhora do Li-
vramento/MT, Silmar de Souza Gonçalves, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e considerando as de-
terminações da Lei Federal nº 8.666/93. RESOLVE:

Designar o Servidor da Secretaria de Obras, Sr. ELSON JOSÉ PRADO
ALENCAR SILVA, brasileiro, residente em Nossa Senhora do Livramento-
MT, como fiscal do Contrato nº 077/2024, OBJETO DO PRESENTE
CONTRATO É A AQUISIÇÃO DE MANILHAS (TUBOS DE CONCRETO)
PLUVIAL ARMADO PARA ATENDIMENTO A SOLICITAÇÃO DA SE-
CRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE NOS-
SA SENHORA DO LIVRAMENTO/MT; EMPRESA: ANNY DOWAN MAR-
TINS SILVA LTDA, partir de 02/08/2024.

Revogam-se todas as disposições em contrário.

Publique-se e cumpra-se

Nossa Senhora do Livramento/MT, 16 de Agosto de 2024.

Silmar de Souza Gonçalves

Prefeito Municipal

LEI Nº 1147, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

LEI Nº 1147, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024
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Autoriza a abertura no orçamento vigente crédito adicional especial por su-
perávit financeiro à LOA/LDO/PPA do exercício de 2024 e da outras provi-
dências.

O(A) PREFEITO(A) DO MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO LI-
VRAMENTO, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte lei:
Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional
na importância R$1.589.745,70 distribuídos as seguintes dotações:

ia
de

Suplementação(+) 1.589.745,70

02 04 03 GESTÃODOSANEAMENTO

648 17.512.0005.1994.00004.4.90.51.00

2

699 17.512.0005.2060.00003.3.90.39.00

2

CONSTRUCAODAESTACAOELEVATORIADEESGOTAMENOBRA-
SEINSTALAÇÕES

RecursosdeExercíciosAnteriores

MANUTENÇÃODODAE

OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS-PESSOAJURÍDICA

RecursosdeExercíciosAnteriores

600.000,00

F.R.: 2 500

160.000,00

F.R.: 2 500

02 05 01 GESTÃODEEDUCAÇÃO

698 12.361.0016.1007.00004.4.90.51.00

2

CONSTRUÇÃO,REFORMAEAMPLIAÇÃODEUNID.ESCOLAOBRA-
SEINSTALAÇÕES

RecursosdeExercíciosAnteriores

90.981,69

F.R.: 2 500

02 06 01 SECRETARIADEASSIST.SOCIALDES.HUMANO

700 08.122.0090.2022.00003.3.90.30.00

2

701 08.122.0090.2022.00003.3.90.39.00

2

702 08.122.0090.2022.00003.3.90.39.00

2

MANUTENÇÃODASECRETARIADEASSISTÊNCIASOCIALMATERIAL-
DECONSUMO

RecursosdeExercíciosAnteriores

MANUTENÇÃODASECRETARIADEASSISTÊNCIASOCIALOUTROSSER
VIÇOSDETERCEIROS-PESSOAJURÍDICA

RecursosdeExercíciosAnteriores

MANUTENÇÃODASECRETARIADEASSISTÊNCIASOCIALOUTROSSER
VIÇOSDETERCEIROS-PESSOAJURÍDICA

RecursosdeExercíciosAnteriores

40.000,00

F.R.: 2 502

51.963,74

F.R.: 2 502

70.000,00

F.R.: 2 500

02 08 01 SECRETARIADEOBRASEINFRAESTRUTURA

652 04.122.0002.2019.00004.4.90.51.00

2

AtividadesdeInfra-EstruturaCEFEMOBRASEINSTALAÇÕES

RecursosdeExercíciosAnteriores

300.000,00

F.R.: 2 500

02 13 01 GESTÃODACULTURAETURISMO

663 13.391.0015.1964.00004.4.90.51.00

2

REVITALIZAÇÃODOLAGOMUNICIPALECONSTRUÇÃODAOBRA-
SEINSTALAÇÕES

RecursosdeExercíciosAnteriores

276.800,27

F.R.: 2 500

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com
recursos provenientes de:

Superávit Financeiro: 1.589.745,70FontesdeRecurso

2500 R$ 1.497.781,96

2502 R$ 91.963,74

Artigo 3o.- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO, 31 de OUTUBRO de 2024

SILMARDESOUZAGONÇALVESPREFEITO

PORTARIA N° 428/2024

Portaria n° 428/2024

Prorrogação de prazo para recebimento dos projetos para participar
do edital de chamamento público 001/2024 POLITICA NACIONAL AL-
DIR BLANC – PNAB.

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES, Prefeito Municipal de Nossa Senhora
do Livramento, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgâ-
nica:

Considerando o edital elaborado com base na Lei nº 14.399/2022 (Lei
PNAB), no Decreto nº 11.740/2023 (Decreto PNAB), no Decreto nº 11.453/
2023 (Decreto de Fomento) e na Instrução Normativa MINC nº 10/2023 (IN
PNAB de Ações Afirmativas e Acessibilidade). Considerando o que preco-
niza o Edital 001/2024/PNAB em seu item - 2.4. Prazo de inscrição: das
07:30 horas do dia 21/10/2024 até às 15 horas do dia 01/11/2024. Consi-
derando que tivemos problemas técnicos no site do município para aces-
sar o edital e seus anexos por dois dias consecutivos e também o feriado
do dia do funcionário publico, 28 de outubro;

Resolve:

Art. 1° - Estender o prazo de recebimento de projetos por mais 04 dias
úteis, ficando então alterado o item 2.4. Prazo de Inscrição da seguinte for-
ma: das 07:30 horas do dia 21/10/2024 até às 15 horas do dia 07/11/2024.
Art. 2° - Encaminhar para publicação no site da Prefeitura de Nossa Se-
nhora de livramento.
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Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
disposições em contrário.

Nossa Senhora do Livramento, 01 de Novembro de 2024

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 303/2024

Ementa: Concedido Licença Prêmio e dá outras providências,

O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º- Fica CONCEDIDO LICENÇA PREMIO aos servidores abaixo
relacionados; amparado pela lei Nº 573/2008, “Seção XII, Da Licença Prê-
mio por Assiduidade, Art. 136.A. Após cada quinquênio ininterrupto de efe-
tivo no serviço público municipal o servidor fará juz a (03) três meses de
licença a título de prêmio por assiduidade, com a remuneração do cardo
efetivo”.

078 – CLEUSA MARIA GASPAROTO MAZZO – 01.10.2024 A 31.01.2025

4170 – DENISE DE ARAUJO GALLO – 01.10.2024 A 31.10.2024

3647 – TIAGO PEREIRA DE LIMA – 03.10.2024 A 03.01.2025

3399 – CLOVIS ROSA – 01.10.2024 A 31.12.2024

4403 – JOSE PAULO NEVES DOS SANTOS – 01.10.2024 A 30.11.2024

307 – NILSA DE LIMA – 01.10.2024 A 15.10.2024

3599 – ORLANDO DIAS LIMA JUNIOR – 10.10.2024 A 08.01.2025

Artigo 2º- Esta Portaria entra em vigor na data acima descrito.

Artigo 3º- Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se Publique-se Cumpra-se.

Nova Bandeirantes- MT, 01 de outubro de 2024.

CESAR AUGUSTO PERIGO:03745876989 Assinado de forma digital por

CESAR AUGUSTO PERIGO:03745876989

Dados: 2024.10.01 07:55:00 -04'00'

CÉSAR AUGUSTO PÉRIGO

PREFEITO MUNICIPAL

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
PRIMEIRO TERMO DE ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS N° 003/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024

PROCESSO LICITATÓRIA N° 003/2024

O Município de Nova Bandeirantes-MT, pessoa jurídica de direito público
interno, devidamente inscrita no C.N.P.J/MF sob Nº 33.683.822/0001-73,
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. CÉSAR AUGUSTO
PÉRIGO,brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade RG nº. 9.
001.064-6 SSP/MT, e do CIC/CPF nº. 037.458.769-89, residente e domi-
ciliada nesta Cidade de Nova Bandeirantes - MT, doravante denominado
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa INDUSTRIA QUIMI-
CA CMT LTDA, inscrita no CNPJ Nº. 10.717.170/0001-45, estabelecida
a Av. Júlio Domingos de Campos, e-mail: (licitacao@cmtquimica.com.br),
Telefone; (65) 2193-9006, representada neste ato pelo seu representante
legal Sr. RAFAEL RODRIGUES ALVES REAL, de acordo com a classifi-
cação por ela(s) alcançada(s), atendendo as condições previstas no Ins-
trumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços,

sujeitando-se as partes às normas constantes no edital e seus anexos,
além de obediência ao disposto no Decreto Federal nº. 10.024/19, Lei nº.
14.133/21 e a Lei Municipal nº. 458/2006 (Reconhece o Sítio Eletrônico do
Município de Nova Bandeirantes/MT e o Diário Oficial AMM, como veícu-
los oficiais de publicações dos Atos dos Processos Licitatórios Municipais),
e demais normas vigentes que regem a contratação pela Administração
Pública, bem como em conformidade com as disposições a seguir

1.1 O objeto do presente termo aditivo visa à alteração dos valores, objeto
licitatório do Pregão Eletrônico n º. 003/2024, para requerer a revisão (re-
equilíbrio de preços ou realinhamento), devidamente comprovado através
de notas fiscais.

CLAUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO:

2.2 A presente ata de registro teve alteração nos seguintes itens, conforme
tabela abaixo:

ITEM DESCRICAO VALOR
REGISTRADO

VALOR
REAJUSTADO

1 CLORO GRANULADO - HIPOCLORI-
TO DE CALCIO GRANULADO R$ 14,40 R$ 15,20

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL

3.1. O presente aditivo encontra embasamento legal no artigo 124, inciso
II, alínea "d", da Lei Federal n° 14.133, de 01 de Abril de 2021 e suas alte-
rações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

4.1. As demais Cláusulas da ata de registro de preço permanecem inalte-
radas.

4.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Monte Verde, para dirimir
as dúvidas que por ventura surgirem em decorrência deste aditamento,
excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem devidamente acordados, declaram as partes aceitar as dis-
posições estabelecidas neste Instrumento, sujeitando-se às normas conti-
das na Lei nº 14.133/2021 e assinam o presente em 03 (três) vias de igual
valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de 2 (duas) teste-
munhas idôneas e civilmente capazes.

Nova Bandeirantes - MT, 31 de outubro de 2024.

___________________________________

CÉSAR AUGUSTO PÉRIGO

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

___________________________

INDUSTRIA QUIMICA CMT LTDA

CNPJ: 10.717.170/0001-45

CONTRATADA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

_____________________________ _________________________

Nome: Daniela Teodoro Candido Nome: Aline Groff Pit

C.P.F.: 043.433.271-24 C.P.F.: 060.335.461-05

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA

PREVBRAS
PORTARIA DE LICENÇA MEDICA

PORTARIA N° 399/2024, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024.

“Afastar de Licença Medica a Servidora Contratada Srª ELIENE ROSA DE
SOUZA”.
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A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA BRASILÂNDIA, no uso das atri-
buições que lhe são concedidas pela Lei nº 938/2024 de abril de 2024.

RESOLVE

Artigo 1º - Afastar de Licença Medica a Servidora Contratada Srª ELIENE
ROSA DE SOUZA - Professora, lotada na Secretaria Municipal Educação
e Desporto, por 30(trinta) dias, a partir de 15 de outubro de 2024 com re-
torno em 15 de novembro de 2024, conforme atestado médico.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete da Prefeita, em 24 de outubro de 2024.

MAURIZA AUGUSTA DE OLIVEIRA

Prefeita de Nova Brasilândia

A presente Portaria foi publicada e registrado na Secretaria Municipal de
Administração na data supra, na forma da Lei.

WIGNY CESAR DA SILVA

Secretário Municipal de Administração

Portaria n° 237/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA

ADMINISTRATIVO
DESPACHO DE INSTAURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

SANCIONADOR

Notificante:
Município de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de
Direito Público, com sede administrativa sito à Av. Dos Migrantes, Tra-
vessa A, N° 30, em Nova Guarita - MT, inscrito no CNPJ/MF n.° 37.465.
598/0001-02.

DESPACHO Nº 001

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR Nº 1606/2024

INTERESSADO: LIDER CONFECCOES COMERCIO E SERVICOS LT-
DA

CNPJ: 46.351.958/0001/28

ASSUNTO: INSTAURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SAN-
CIONADOR

1. DO FATO

Em 14 de Outubro de 2024, foi protocolada a Notificação nº 001/2024,
emitida peloSecretário de Administração e Fazenda, na qual a empresa
LIDER CONFECCOES COMERCIO E SERVICOS LTDA é notificada para
regularizar as irregularidades encontradas na Ata nº 47/2024, Pregão Ele-
trônico nº 07/2024, Processo nº 325/2024.

2. DA ANÁLISE

A análise da Notificação nº 001/2024, do Parecer Técnico emitido pelo
Fiscal do contrato, bem como da Justificativa do Licitante/Contratado,
apresentada em 17 de outubro de 2024, comprovam a existência de indí-
cios de irregularidades na execução da ARP nº 47/2024, bem como, mes-
mo devidamente notificado para sanar as irregularidades apontadas, não
promoveu a devida regularização apontada em fase preliminar.

3. DA DECISÃO

Diante do exposto, RESOLVO:

3.1 Instaurar o Processo Administrativo Sancionador nº 1606/2024, pa-
ra apurar as supostas irregularidades cometidas pela LIDER CONFECCO-
ES COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ: 46.351.958/0001/28, identifi-
cadas norelatório do fiscal da Ata de Registro de Preço, com fundamento
no inciso XIII do art. 22 do Decreto n.º 026/2024.

3.2 Designar a Comissão Processante composta pelos seguintes servido-
res:

Presidente: Graciela Schuster (Matrícula Funcional nº 845) Secretaria:
YanaMaria Marcon (Matrícula Funcional nº 950) Membro: Natália Karolina
Coelho Silva (Matrícula Funcional nº 1745)

3.3 Fixar o prazo de 90 (noventa) dias conforme art.28 do Decreto 26/
2024, contados a partir da data de sua designação, para a Comissão Pro-
cessante realizar a instrução processual e apresentar o Relatório Conclu-
sivo, podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa fun-
damentada.

3.4 Autuar o processo sob o número 1606/2024.

3.5 Publicar este despacho e intimar LIDER CONFECCOES COMERCIO
E SERVICOS LTDA, CNPJ: 46.351.958/0001/28 para apresentação de
defesa prévia, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimen-
to da intimação, sob pena de revelia.

Nova Guarita, MT, 31 de Outubro de 2024.

________________________________

Geverson Balestrin

Secretário Municipal de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA

PROCURADORIA JURÍDICA
CONTRATO Nº 080/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA

CONTRATADA: ELÉTRICA RADIANTE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA

O objeto do presente Contrato consiste no CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA NA TRAVESSIA URBANA, NAS RUAS: SANTA CATA-
RINA E DEZESSEIS DE JULHO.

C O O R D E N A Ç Ã O D E P R O J E T O S
OBRA: CONSTRUÇÃO DA ILUMINAÇÃO PUBLICA – BR 174
LOCAL:BR 174, CIDADE DE NOVA LACERDA - MT, 014º28’26.50’’ S,
059º35’29.76’’ O
CONSTRUÇÃODA ILUMINAÇÃO PUBLICA – BR 174
1.0 A D M I N I S T R A Ç Ã O O B R A 4,81% 44.011,50
2.0 S E R V I Ç O S I N I C I A I S 3,11% 28.456,50
3.0 I L U M I N A Ç Ã O P Ú B L I C A 92,08% 842.532.00
T O T A L G E R A L 100,00% R$ 915.000,00

O valor total da contratação é de R$ 915.000,00 (novecentos e quinze
mil reais).

Vigencia: 12 (meses), (31/10/2024 a31/10/2025) a contar da data de sua
assinatura. O contrato poderá ser extinto antes do fim de sua vigên-
cia com adimplemento de ambas as partes (entrega dos serviços e
pagamento).

Nova Lacerda MT, 31 de outubro de 2024.

PROCURADORIA JURÍDICA
PORTARIA Nº 453/2024

PORTARIA Nº 453/2024

NOMEIA FISCAL RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FIS-
CALIZAÇÃO DA OBRA REFERENTE A SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA NA TRAVESSIA URBANA, NAS RUAS: SANTA CATARINA
E DEZESSEIS DE JULHO, REFERENTE AO PROCESSO DE CONCOR-
RÊNCIA Nº 001/2024.

UILSON JOSÉ DA SILVA, Prefeito Municipal de Nova Lacerda, estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, vem:
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Art. 1º. – Nomear o Engenheiro SIDNEY DIAS DE JESUS, portador do
CREA MT-032126, para exercer a função de Fiscal Responsável pelo
Acompanhamento e Fiscalização da obra de “SERVIÇOS DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA NA TRAVESSIA URBANA, NAS RUAS: SANTA CA-
TARINA E DEZESSEIS DE JULHO”,conforme planilha orçamentária glo-
bal, memorial descritivo, condições, quantidades, exigências e estimativas
contidas no termo de referência”, disposto no Processo de Concorrência
n. 001/2024.

Art. 2º. – Caberá ao Fiscal nomeado exercer suas funções em rigorosa
obediência às disposições formais e legais que regem a matéria, em espe-
cial às emanadas pelo sistema GEOBRAS.

Art. 3º. – O exercício da função atribuída ao Fiscal nomeado não acarre-
tará ônus para o Município.

Art. 4º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Lacerda, estado de Mato Grosso,
em 31 de outubro de 2024.

UILSON JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

PROCURADORIA JURÍDICA
PORTARIA Nº 453/2024

PORTARIA Nº 453/2024

NOMEIA FISCAL RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FIS-
CALIZAÇÃO DA OBRA REFERENTE A SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA NA TRAVESSIA URBANA, NAS RUAS: SANTA CATARINA
E DEZESSEIS DE JULHO, REFERENTE AO PROCESSO DE CONCOR-
RÊNCIA Nº 001/2024.

UILSON JOSÉ DA SILVA, Prefeito Municipal de Nova Lacerda, estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, vem:

Art. 1º. – Nomear o Engenheiro SIDNEY DIAS DE JESUS, portador do
CREA MT-032126, para exercer a função de Fiscal Responsável pelo
Acompanhamento e Fiscalização da obra de “SERVIÇOS DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA NA TRAVESSIA URBANA, NAS RUAS: SANTA CA-
TARINA E DEZESSEIS DE JULHO”,conforme planilha orçamentária glo-
bal, memorial descritivo, condições, quantidades, exigências e estimativas
contidas no termo de referência”, disposto no Processo de Concorrência
n. 001/2024.

Art. 2º. – Caberá ao Fiscal nomeado exercer suas funções em rigorosa
obediência às disposições formais e legais que regem a matéria, em espe-
cial às emanadas pelo sistema GEOBRAS.

Art. 3º. – O exercício da função atribuída ao Fiscal nomeado não acarre-
tará ônus para o Município.

Art. 4º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Lacerda, estado de Mato Grosso,
em 31 de outubro de 2024.

UILSON JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA – APRESENTAÇÃO DA

PROPOSTA - LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O
EXERCÍCIO DE 2025.

EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
- LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE
2025.

Por determinações do Sr. Uilson José da Silva, Prefeito Municipal de
Nova Lacerda, através da equipe da Secretaria Municipal de Admi-
nistração e Finanças em conjunto com o Poder Legislativo, no uso
de suas atribuições legais, convidam os munícipes a participarem da
Audiência Pública para apresentação do projeto de lei e seus anexos
com a proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício
de 2025 do Município de Nova Lacerda, conforme determina a LC nº
101/00 (LRF), que será realizada em 19/11/2024 às 19:00 horas no Cen-
tro de Múltiplo-uso Municipal de Nova Lacerda, cito à Av. Uirapuru, nº
700, bairro Centro, Nova Lacerda - MT.

Nova Lacerda - MT, 01 de novembro de 2024.

Uilson José da Silva

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO DEPTO RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 462/2024

PORTARIA Nº 462/2024

O Prefeito Municipal de Nova Lacerda – MT, Excelentíssimo Senhor UIL-
SON JOSÉ DA SILVA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Or-
gânica Municipal e nos termos das Leis Complementares 019/2005, 021/
2005 e 022/2005 de 15 de dezembro de 2005, e demais legislações perti-
nentes,

Resolve:

Art. 1º - Conceder Férias aos servidores abaixo relacionados com res-
pectivos períodos de férias vencidas e gozo de férias, de acordo com o
Capitulo VIII, Artigo 126 da Lei Complementar 021/2005 de 15/12/2005:

Matrícula Servidores Período de Férias
Vencidas Período de gozo

26 JOSE JANUÁRIO JUNIOR 28/01/2022 A 27/01/
2023

11/11/2024 A 30/
11/2024

1660 RAFAELA CRISTINA SALES
DE OLIVEIRA

17/09/2023 A 16/09/
2024

01/11/2024 A 30/
11/2024

36 ROMILDO NIERO DA SILVA 28/01/2023 A 27/01/
2024

01/11/2024 A 30/
11/2024

2155 MARCILENE PEREIRA OLI-
VEIRA

04/05/2023 A 03/05/
2024

01/11/2024 A 30/
11/2024

345 LUCY MEIRE VALDERRAMAS 17/03/2023 A 16/03/
2024

01/11/2024 A 30/
11/2024

2093 EDNALVA VITOR RODRI-
GUES

01/04/2023 A 31/03/
2024

01/11/2024 A 30/
11/2024

2650 MARIA MADALENA NASCI-
MENTO SILVA

20/05/2023 A 19/05/
2024

15/11/2024 A 15/
12/2024

907 FABIO MIGUEL DA SILVA 22/01/2023 A 21/01/
2024

11/11/2024 A 30/
11/2024

2878 DANIELA SILVA MARTINS
DOS SANTOS

19/06/2023 A 18/06/
2024

18/11/2024 A 02/
12/2024

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Lacerda - MT, aos 01 dias do mês
de novembro de 2.024.

UILSON JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 355/2024

PORTARIA MUNICIPAL Nº 355/2024

Data: 01 de novembro de 2024

EMENTA: NOMEIA O Sr.º. CARLOS ADRIANO DALFIOR SILVA PARA
OCUPAR O CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE “ASSES-
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SOR DE PLANEJAMENTO” DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA –
MT.

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA
MARILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS, EXPEDE A SEGUINTE PORTARIA.

RESOLVENDO

Art. 1º - Nomear a partir do dia 04 de novembro de 2024, o Sr.º. CARLOS
ADRIANO DALFIOR SILVA, portador da Carteira de Identidade sob o RG
Nº. 91XXX5 - SSP/MT e CPF n º 603.XXX.XXX-53, residente e domiciliado
no município de Nova Marilândia - MT, para exercer o cargo em comis-
são de “ASSESSOR DE PLANEJAMENTO”, lotadona Secretaria Munici-
pal de Governo do Município de Nova Marilândia – MT.

Art. 2º - As atribuições do cargo são previstas em Lei e restritas a elas,
devendo o nomeado agir com total dedicação e responsabilidade de suas
funções.

Art. 3º - A remuneração do funcionário ora nomeado será de acordo com
fulcro nas Leis Municipal Nº 725/2016, e Nº 1070/2024.

Art. 4º - O Nomeado tomará posse imediatamente após registro e a publi-
cação da presente Portaria.

Parágrafo Único - O ocupante do cargo, de que trata esta Portaria no ato
de sua posse fará a entrega ao setor Administrativo de Pessoal da sua de-
claração de bens e valores para fins de direito.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE E CUMPRA-SE.

PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROS-
SO, AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E VINTE
E QUATRO – 01/11/2024.

___________________________________________________________
______________

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

Prefeito Municipal de Nova Marilândia – MT

Registrada e Publicada pela Secretaria Municipal de Administração, na da-
ta supra e na forma da lei.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 350/2024

PORTARIA MUNICIPAL Nº 350/2024

Data: 01 de novembro de 2024

EMENTA:NOMEIA FISCAL DO CONTRATO Nº 094/2024, ADESÃO Nº
013/2024 CUJO OBJETO É A AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (GASO-
LINA, ÓLEO DIESEL S-10 E ETANOL) NO PERÍMETRO URBANO DE
CUIABÁ-MT PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARI-
AS MUNICIPAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA
- MT.

O PREFEITO DE NOVA MARILÂNDIA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES
QUE LHE CONFERE A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Sr. BASÍLIO DE ARRUDA JUNIOR portador da Car-
teira de Identidade sob o RG Nº. 16XXXX9-0 - SSP/MT e CPF n º 007.
XXX.XXX-48, ocupante do Cargo Comissionado de ASSESSOR ESPECI-
AL DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, lotadona Secretaria Municipal de
Gabinete do Prefeito, para fiscalizar o CONTRATO Nº 094/2024, ADE-
SÃO Nº 013/2024 CUJO OBJETO É A AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS
(GASOLINA, ÓLEO DIESEL S-10 E ETANOL) NO PERÍMETRO URBANO
DE CUIABÁ-MT PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETA-
RIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂN-

DIA - MT, tendo como credor B & M COMERCIAL DE COMBUSTÍVEIS E
LUBRIFICANTES LTDA – CNPJ Nº 37.XXX.XXX/XXX1-17.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Nova Marilândia - MT, ao 01 dia do mês de novembro do ano de 2024.

___________________________________________________________
_____________________

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

PREFEITO DE NOVA MARILÂNDIA-MT

Registrado e Publicado pela Secretaria Municipal de Administração, na da-
ta supra e na forma da lei.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 351/2024

PORTARIA MUNICIPAL Nº 351/2024

Data: 01 de novembro de 2024

EMENTA:NOMEIA FISCAL DAS ATAS DE REGISTROS DE PREÇOS Nº
058, 059, 060, 061, 062, 063/2024, PREGÃO ELETÔNICO Nº 014/2024
CUJO OBJETO O REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTU-
AL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO, MATERIAIS DE EX-
PEDIENTE E MATERIAIS PEDAGÓGICOS PARA AS SECRETARIAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA-MT.

.

O PREFEITO DE NOVA MARILÂNDIA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES
QUE LHE CONFERE A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o (a) Sr.º. (ª). RANIELI FERNANDA BEZERRA DE ME-
LO SILVA, brasileira, portadora da Carteira de Identidade sob o RG Nº.
82XXX31 - PC/PA e CPF n º 034.XXX.XXX-23, servidora pública munici-
pal ocupante do cargo em comissão de SUPERVISOR DE DIVISÃO, para
fiscalizar a ATAS DE REGISTROS DE PREÇOS Nº 058, 059, 060, 061,
062, 063/2024, PREGÃO ELETÔNICO Nº 014/2024 CUJO OBJETO O
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS DE ESCRITÓRIO, MATERIAIS DE EXPEDIENTE E MATERI-
AIS PEDAGÓGICOS PARA AS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE NOVA MARILÂNDIA-MT, tendo como credor as empresas rela-
cionadas abaixo:

ARP Nº 058/2024 - G. C. FIGUEIREDO – PAPELARIA PRISCILA - CNPJ
86.XXX.XXX/0001-46 -

ARP Nº 059/2024 – CYAN PAPELARIA E MATERIAIS DE INFORMÁTICA
EIRELI EPP - CNPJ 20. XXX.XXX /0001-20 -

ARP Nº 060/2024 – L. J. SCHROEDER DE MELO - CNPJ 42. XXX.XXX
/0001-30 -

ARP Nº 061/2024 – MORAES DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA
CNPJ 55. XXX.XXX /0001-93 -

ARP Nº 062/2024 – MSB COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ 08.
XXX.XXX /0001-03 –

ARP Nº 063/2024 – N C DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS
LTDA - CNPJ

23. XXX.XXX /0001-92

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Nova Marilândia - MT, ao 01 dia do mês de novembro do ano de 2024.
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___________________________________________________________
_____________________

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

PREFEITO DE NOVA MARILÂNDIA-MT

Registrado e Publicado pela Secretaria Municipal de Administração, na da-
ta supra e na forma da lei.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 352/2024

Data: 01 de novembro de 2024

EMENTA:NOMEIA FISCAL DAS ATAS DE REGISTROS DE PREÇOS Nº
064, 065, 066, 067, 068/2024, PREGÃO ELETÔNICO Nº 015/2024 CUJO
OBJETO O REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE CAMISETAS DE CAMPANHAS E LENÇÓIS HOSPITALARES,
EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS
DE NOVA MARILÂNDIA-MT,

.

O PREFEITO DE NOVA MARILÂNDIA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES
QUE LHE CONFERE A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o (a) Sr.º. (ª). RANIELI FERNANDA BEZERRA DE ME-
LO SILVA, brasileira, portadora da Carteira de Identidade sob o RG Nº.
82XXX31 - PC/PA e CPF n º 034.XXX.XXX-23, servidora pública munici-
pal ocupante do cargo em comissão de SUPERVISOR DE DIVISÃO, pa-
ra fiscalizar as ATAS DE REGISTROS DE PREÇOS Nº 064, 065, 066,
067, 068/2024, PREGÃO ELETÔNICO Nº 015/2024 CUJO OBJETO O
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
CAMISETAS DE CAMPANHAS E LENÇÓIS HOSPITALARES, EM ATEN-
DIMENTO ÀS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE NOVA
MARILÂNDIA-MT, tendo como credor as empresas relacionadas abaixo:

ARP Nº 064/2024 – HORA-H ARTIGO VESTUÁRIO LTDA - CNPJ 04.
XXX.XXX/0001-00 -

ARP Nº 065/2024 – S. M. GIUSTTI DE ARRUDA & CIA LTDA - CNPJ 08.
XXX.XXX /0001-34-

ARP Nº 066/2024 – FAROL IND. E COM. LTDA - CNPJ 49. XXX.XXX
/0001-96 -

ARP Nº 067/2024 – JKM COMERCIO INDUSTRIA DE CONFECÇÕES E
SILK SCREEN LTDA CNPJ 00. XXX.XXX /0001-80 -

ARP Nº 068/2024 – MAISA CAROLINA DUARTE FERREIRA LTDA -
CNPJ 00. XXX.XXX /0001-32 –

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Nova Marilândia - MT, ao 01 dia do mês de novembro do ano de 2024.

___________________________________________________________
_____________________

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

PREFEITO DE NOVA MARILÂNDIA-MT

Registrado e Publicado pela Secretaria Municipal de Administração, na da-
ta supra e na forma da lei.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 353/2024

PORTARIA MUNICIPAL Nº 353/2024

Data: 01 de novembro de 2024

EMENTA:NOMEIA FISCAL DAS ATAS DE REGISTROS DE PREÇOS Nº
069 E 070/2024, PREGÃO ELETÔNICO Nº 017/2024 CUJO OBJETO O
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
PRODUTOS QUÍMICOS PARA TRATAMENTO DE ÁGUA, EM ATENDI-
MENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E
SANEAMENTO DE NOVA MARILÂNDIA-MT.

O PREFEITO DE NOVA MARILÂNDIA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES
QUE LHE CONFERE A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o (a) Sr.º. (ª). BASÍLIO DE ARRUDA JUNIOR portador
da Carteira de Identidade sob o RG Nº. 16XXXX9-0 - SSP/MT e CPF n º
007.XXX.XXX-48, ocupante do Cargo Comissionado de ASSESSOR ES-
PECIAL DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, lotadona Secretaria Munici-
pal de Gabinete do Prefeito, para fiscalizar as ATAS DE REGISTROS DE
PREÇOS Nº 069 E 070/2024, PREGÃO ELETÔNICO Nº 017/2024 CU-
JO OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTU-
AL AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS PARA TRATAMENTO DE
ÁGUA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO E SANEAMENTO DE NOVA MARILÂNDIA-MT, tendo
como credor as empresas relacionadas abaixo:

ARP Nº 069/2024 – INDUSTRIA QUÍMICA CMT LTDA - CNPJ 10.XXX.
XXX/0001-45.

ARP Nº 070/2024 – BIDDEN COMERCIAL LTDA - CNPJ 36. XXX.XXX
/0001-80.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Nova Marilândia - MT, ao 01 dia do mês de novembro do ano de 2024.

___________________________________________________________
_____________________

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

PREFEITO DE NOVA MARILÂNDIA-MT

Registrado e Publicado pela Secretaria Municipal de Administração, na da-
ta supra e na forma da lei.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 354/2024

PORTARIA MUNICIPAL Nº 354/2024

DATA: 01 de novembro de 2024

EMENTA: CONCEDE FÉRIAS AOS SERVIDORES PÚBLICO MUNICI-
PAL DE NOVA MARILÂNDIA – MT, CONFORME DESCRITOS ABAIXO.

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA
MARILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS E EM CONFORMIDADE COM O QUE DETERMINA A
LEI Nº. 725/2016 DE 14/03/2016 EXPEDE A SEGUINTE PORTARIA.

RESOLVENDO

Art. 1º – Conceder férias aos Servidores Público Municipal descritos abai-
xo, atendendo a requerimento de FÉRIAS que têm direito, em conformida-
de com a Lei Nº 725/2016, de 14 de março de 2016.

NOME DO
SERVIDOR (A) LOTAÇÃO CARGO Nº RG

- CPF
PERÍODO DE
GOZO

ALESSANDRO
DALFIOR SIL-
VA

SECRETARIA
MUNICIPAL
DE SAÚDE

MOTORISTA
“CD”

974.
XXX.
XXX-15

04/11/2024 À 13/
11/2024
RETORNANDO
ÀS ATIVIDADES
DIA 14/11/2024
(10 DIAS)

ROSELI DE
AMORIM

SECRETARIA
MUNICIPAL
DE SAÚDE

AGENTE CO-
MUNITÁRIO
DE SAÚDE

013.
XXX.
XXX-45

04/11/2024 À 03/
12/2024
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RETORNANDO
ÀS ATIVIDADES
DIA 04/12/2024
(30 DIAS)

TATIANA RO-
GÉRIA SILVA

SECRETARIA
MUNICIPAL
DE SAÚDE

AGENTE DE
SERVIÇOS
GERAIS

947.
XXX.
XXX-91

04/11/2024 À 13/
11/2024
RETORNANDO
ÀS ATIVIDADES
DIA 14/11/2024
(10 DIAS)

Parágrafo único – Ao término do período concedido neste ato os servi-
dores retornarão às atividades concernentes aos seus cargos junto à sua
Secretaria neste município Nova Marilândia – MT.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROS-
SO, AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE DOIS MIL
E VINTE E QUATRO – 01/11/2024.

___________________________________________________________
______________

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

Prefeito de Nova Marilândia – MT

Registrada e Publicada pela Secretaria Municipal de Administração, na da-
ta supra e na forma da lei.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE

LICITACAO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 40/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 7805/2024

OBJETO: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE HOS-
PEDAGEM, A FIM DE ATENDER O MUNICIPIO DE NOVA MONTE VER-
DE POR UM PERIODO DE 12 MESES.

A Agente de Contratação Oficial do Município de Nova Monte Verde-MT,
nomeada através do Decreto nº. 107/2024 de 09 de Agosto de 2024, tor-
na público aos interessados que conforme Edital de Licitação de Pregão
Presencial nº. 40/2024 sagra-se vencedora do Certame Licitatório realiza-
do no dia 01 de novembro de 2024 às 08:00 horas a seguinte:

EMPRESA:

Ø ROSINEL VAZ DOMICIANO ME inscrita no CNPJ sob o nº.37.521.036/
0001-20, no valor de R$ 117.704,00 (cento e dezessete mil, setecentos e
quatro reais).
Compromissos estes assumidos para os serviços a serem fornecidos,
visto que a empresa atendeu todos os requisitos do Edital e seus Ane-
xos.

Nova Monte Verde-MT, 01 de novembro de 2024.

ELIZA CRISTTINA DA SILVA

Agente de Contratação

Decreto 107/2024

Publique-se.

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 137, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

DECRETO Nº 137, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

SÚMULA: NOMEIA O SENHOR ANDERSON RODRIGUES DOS SAN-
TOS, PARA O CARGO DE DIRETOR DE ESPORTES, DO MUNICÍPIO
DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por Lei:

DECRETA:

ARTIGO 1º - Nomeia o senhor ANDERSON RODRIGUES DOS SANTOS,
para o cargo de Diretor de Esportes, do Município de Nova Monte Verde,
Estado de Mato Grosso.

ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação ou
afixação, revogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde - MT, 01 de novembro de 2024.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 138, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

DECRETO Nº 138, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

SÚMULA: NOMEIA A SENHORA SIMONE VIDORI, PARA O CARGO DE
CHEFE DE DIVISÃO, DO MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, ESTA-
DO DE MATO GROSSO.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por Lei:

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica nomeada a senhora SIMONE VIDORI, para o cargo de
Chefe de Divisão, lotada na Secretaria de Saúde, do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso.

ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde - MT, 01 de novembro de 2024

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 135, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

DECRETO Nº 135, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SÚMULA: NOMEIA A SENHORA THAIS MARTINS PAZ, PARA O CAR-
GO DE SECRETARIA DE SAÚDE, DO MUNICÍPIO DE NOVA MONTE
VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por Lei:

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica nomeada a senhora Thais Martins Paz, para o cargo
de Secretária Municipal de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, do Mu-
nicípio de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso.

ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde - MT, 01 de novembro de 2024.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal
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LICITACAO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 37/2024 PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7805/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 37/2024

PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7805/2024

“O MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE/MT RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS ADVINDOS DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 7805/2024”

PREGÃO PRESENCIAL: Nº 40/2024

VIGÊNCIA: 12 MESES, contados a partir da data de sua publicação no sítio eletrônico do Município de Nova Monte Verde/MT e dá outras providências”

ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE/MT

Pelo presente instrumento, O Município de Nova Monte Verde/MT, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede
administrativa à Avenida Mato Grosso, nº 51, Centro, nesta cidade, doravante denominada PREFEITURA, neste ato devidamente representada pelo
Prefeito, Sr. EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, brasileiro, casado, portador da C.I. RG n.º 1467013-5 SESP/MT e CPF/MF nº. 330.412.338-51, re-
sidente e domiciliado na Rua José Joaquim Vieira Nº. 101 nesta cidade de Nova Monte Verde-MT, em face da classificação da proposta apresentada no
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 40/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa ROSINEL VAZ DOMICIANO ME, inscrita no CNPJ sob o nº. 37.521.
036/0001-20, localizada na Av. Genésio Alves da Fonseca, nº 35, Bairro Centro, na cidade de Nova Monte Ver/MT, de acordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s), atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as
partes às normas constantes no edital e seus anexos, além de obediência ao disposto na Lei nº. 14.133/21, Decreto Municipal nº. 042/2023 (Reconhece
o Sítio Eletrônico do Município de Nova Monte Verde/MT e o Diário Oficial Eletrônico dos Municípios de MT, como veículos oficiais de publicações dos
Atos dos Processos Licitatórios Municipais), e demais normas vigentes que regem a contratação pela Administração Pública, bem como em conformi-
dade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto da presente licitação é FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, A FIM DE ATENDER O MUNICIPIO DE
NOVA MONTE VERDE POR UM PERIODO DE 12 MESES, conforme especificações e condições constantes nesta Ata de Registro de preços;

1.1.1. Este instrumento não obriga o Município de Nova Monte Verde/MT a firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações
específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento,
em igualdade de condições;

1.2. O Objeto, preço, quantidade, fornecedor e a especificação dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo:

1.3. Fornecedor:

ROSINEL VAZ DOMICIANO ME

CNPJ: 37.521.036/0001-20

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor
Unit. Valor Total

1 29313 SERVICO DE HOSPEDAGEM EM QUARTO COM AR CONDICIONADO PARA UMA PESSOA -
DIARIA UNIDADE 228 R$

153,00
R$ 34.
884,00

2 29315 SERVICO DE HOSPEDAGEM EM QUARTO COM AR CONDICIONADO PARA TRES PESSOAS
- DIARIA UNIDADE 88 R$

279,00
R$ 24.
552,00

3 29314 SERVICO DE HOSPEDAGEM EM QUARTO COM AR CONDICIONADO PARA DUAS PESSOAS
- DIARIA UNIDADE 158 R$

216,00
R$ 34.
128,00

4 29384 SERVICO DE HOSPEDAGEM EM QUARTO COM AR CONDICIONADO PARA QUATRO PES-
SOAS - DIARIA UNIDADE 68 R$

355,00
R$ 24.
140,00

Total R$ 117.
704,00

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSO

2.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão a cargo da(s) Secretaria(s) Municipal solicitante(s) e serão efe-
tuadas nos termos da dotação(ões) orçamentária(s) a serem apresentadas pela secretaria solicitante e ratificadas pelo setor de contabilidade para o
Departamento de Licitação, que faz parte integrante do presente termo;

2.2. As despesas serão suportadas por dotações orçamentárias específicas do orçamento vigente;

2.3. O(s) Programa(s) de Trabalho e Elemento(s) de Despesa(s) constará(ao) nas respectivas Notas de Empenho ou documento equivalente, observada
as condições estabelecidas neste edital;

ADMINISTRAÇÃO

03 – Secretaria de Planejamento e Administração

001 – Gabinete Da Secretaria/Administração

04 – Administração

122 – Administração Geral

0003 – Gestão Administrativa para Resultados

2 006 – Manutenção-Secretaria Planejamento e Administração
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065 – 33.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

SAÚDE

07 – Secretaria Municipal de Saúde

002 – Fundo Municipal de Saúde

10 – Saúde

301 – Atenção Básica

0032 – Blocos de Financiamentos do SUS

2 055 – Bloco Custeio-Atenção Básica ou Primaria em Saúde

458 – 33.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

ASSISTENCIA SOCIAL

09 – Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Cidadania

001 – Gabinete da Secretaria/Assistência Social

08 – Assistência Social

244 – Assistência Comunitária

0055 – Multiculturalidade, Diversidade e Inclusão Social

2 070 – Manutenção das Atividades da SEASTC

666 – 33.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

3. DA VIGÊNCIA

3.1. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência por 12 (doze) meses tendo validade e eficácia legal após a publicação no sítio eletrônico do Município
de Nova Monte Verde/MT, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada sua vantajosidade, com fulcro no Art. 84 da Lei nº. 14.133/
2021.

3.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preço, poderá ser celebrado e advir contrato administrativo, no qual reger-se-á pelas normas estampadas
na Lei de Licitações, podendo ter seu prazo prorrogado, desde que as situações fáticas de prorrogação se enquadrem nos permissivos delineados nos
artigos 105, 106 e 107 da Lei nº. 14.133/2021.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, ou requisitá-la no mesmo prazo via
e-mail ao Departamento de Compras deste Município, sob pena de multa de 2% (dois por centro) ao dia. Ultrapassando o período do 10º (décimo) dia
útil a Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida;

4.2. Entregar os itens conforme estabelecido no Termo de Referência, Edital e seus anexos.

4.3. Atrasos superiores a 03 (três) dias estarão sujeitos à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Empenho do respectivo pedido;

4.4. A CONTRATADA deverá fornecer os serviços e/ou material com qualidade e em boas condições;

4.5. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após notificação formal, os itens entregues em desacordo com as especificações do
edital e seus anexos e das respectivas propostas, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem problemas na utilização);

4.6. Prestar os esclarecimentos necessários quando solicitados pelos servidores deste Município, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente,
bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do empenho;

4.7. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação
de qualquer natureza;

4.8. A falta de quaisquer dos itens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para
o atraso, má execução ou inexecução dos itens objeto deste edital e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos
e demais condições aqui estabelecidas;

4.9. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Nova Monte Verde/MT e de acordo com as especificações do edital e
anexos, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas;

4.10. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

4.11. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-à
independentemente da que será exercida por este Município;

4.12. Indenizar terceiros e/ou o próprio Município mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causa-
dos por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes
e às disposições legais vigentes;

4.13. Fornecer os produtos, conforme estipulado neste edital e Termo de Referência, de acordo com a proposta apresentada;

4.14. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a regularidade habilitatória do certame, em especial a fiscal;
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4.15. Apresentar a nota fiscal, mediante a entrega dos itens, no prazo estabelecido neste instrumento e Edital, contado do recebimento da solicitação de
fornecimento, com as seguintes certidões de regularidade fiscal:

1 - Certidão Negativa de Débitos e Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;

2 - Certidão Negativa referente a pendências tributárias e não tributárias controladas pela Secretaria de Estado da sede do Licitante, para fins de parti-
cipação em licitações públicas;

3 - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante;

4 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site http://www.tst.jus.br/certidao;

5 - Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS;

4.16. Se a Adjudicatária vencedora não cumprir o prazo estabelecido neste edital ou recusar-se em fornecer os itens solicitados pelo contratante, sem
justificativa formalmente aceita pelo Senhor Prefeito Municipal de Nova Monte Verde/MT, Ordenador de Despesas do Órgão, decairá do direito de for-
necer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades deste instrumento.

4.17. Todas as despesas que incidirem sobre os produtos tais como: transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e outras despesas
que diretamente ou indiretamente incidirem nos serviços, correrá por conta da CONTRATADA;

4.18. A CONTRATADA deverá realizar a entrega do material de acordo com as solicitações feitas pelas Secretarias adquirentes, imediatamente após a
solicitação do setor competente e nos termos abaixo descrito:

4.19. Os produtos deverão ser entregues parceladamente, conforme a necessidade pela Contratante, mediante a Autorização de Fornecimento emitida
pela Municipalidade, as quais serão encaminhadas via e-mail diretamente pela Contratante solicitante para a empresa fornecedora.

4.19.1. As autorizações de fornecimento deverão ser enviadas ou encaminhadas por cada órgão participante diretamente ao fornecedor.

4.19.2. Fica consignado a entrega total da referida autorização de fornecimento para fins de pagamento, sendo que não será autorizada entrega menor
ou maior de qualquer pedido, independentemente da quantidade solicitada, obrigando-se a vencedora a entregar o produto diretamente ao Município
de Nova Monte Verde/MT, sendo vedado o recebimento de qualquer produto diversos daquele especificado na Autorização compreendendo marcar,
modelo, dosagem, peso, quantidade, ou qualquer outro.

4.20. A empresa contratada deverá fornecer garantia formal para o objeto, contra qualquer irregularidade de fabricação e vício de utilização, inclusive
com sua substituição quando necessário, sem ônus para a contratante, cabendo-lhe a responsabilidade de solicitar a substituição, quando verificar qual-
quer defeito de fabricação.

DO PRAZO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO e OUTROS:

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. O Município de Nova Monte Verde/MT se obriga, nos termos previstos deste Edital a:

5.1.1. Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de Fornecimento;

5.1.2. Receber os itens adjudicados no certame, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste Edital;

5.1.3. Promover o recebimento dos itens mediante apresentação de Nota Fiscal e certidões de regularidade fiscal;

5.2. Recusar ou devolver o objeto de contratação nas seguintes hipóteses:

5.2.1. Se forem entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste edital;

5.3. Dar recebimento provisório dos itens adjudicados, o que não implica sua aceitação definitiva;

5.4. Dar recebimento definitivo pelo Setor Competente, após a verificação do cumprimento das especificações dos itens, nos termos deste Edital e seus
anexos e da proposta adjudicatária firmada;

5.5. Efetuar o pagamento, após o recebimento definitivo dos itens, por meio da Tesouraria, com a Fatura/Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor
Competente deste Município de Nova Monte Verde/MT;

5.6. Fornecer à empresa vencedora todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Edital;

5.7. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital e Ata de Registro de Preços homologada;

5.8. Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante o recebimento dos itens;

5.9. Se abster de realizar qualquer pagamento à empresa detentora do registro, enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação. Esse fato não
será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária;

5.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

6. DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento corresponderá aos itens efetivamente entregues ou serviços prestados, observados os valores unitários apresentados pela propo-
nente na ocasião da licitação, devendo ser pago conforme disponibilidade financeira das referidas Secretarias solicitantes, e apresentação da nota fiscal
devidamente atestada pelo responsável;

6.1.1. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no edital.

6.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as
informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas;
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6.2.1. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do
fornecimento;

6.3. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado;

6.4. O PAGAMENTO SERÁ LIBERADO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE NOTA FISCAL E DESDE QUE ACOMPANHADAS DAS CERTIDÕES ABAI-
XO RELACIONADAS:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa referente a pendências tributárias e não tributárias controladas pela Secretaria de Estado da sede do Licitante;

c) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site http://www.tst.jus.br/certidao;

e) Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS;

6.5. A impressão das certidões é de responsabilidade da CONTRATADA/ADJUDICATARIA.

6.6. Os pagamentos serão creditados em favor da CONTRATADA/ADJUDICATARIA por meio de depósito bancário em conta corrente indicada na pro-
posta contendo o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito;

6.7. Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de tributos e contribuições, nos termos legislação fiscais pertinente e vigente;

6.8. A CONTRATADA/ADJUDICATARIA deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação
no certame, e conseqüentemente, lançado na ata de registro de preço;

6.9. O prazo para pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela;

6.10. A nota fiscal deve se fazer acompanhar, quando indispensável a comprovação do serviço, relatório de acompanhamento para pagamento e deverá
estar devidamente atestado pelo Servidor designado para acompanhamento dos trabalhos e pelo fiscal do Contrato;

6.10.1. O relatório deverá conter riquezas de detalhes, com fotos, descrição do serviço com indicação do quantitativo do serviço realizado, quando for o
caso;

6.11. Não haverá pagamento parcial da nota.

7. DA REVISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas no Art. 124
da Lei nº. 14.133/2021.

7.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornece-
dores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

7.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem
aplicação de penalidade.

7.2.3. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

7.3. Quando o preço de mercado se torna superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

7.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.3.2.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

8. DO REAJUSTE DE PREÇO

8.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência da Ata de Registro de Preços:

8.1.1. Os valores poderão ser reajustados sempre em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da Ata de Registro de Preços e do Contrato tal como pactuado, para restabele-
cer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro de Preços e do Contrato.

8.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada
entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro;

8.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondên-
cia, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado;

8.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICÍPIO poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e pelo
preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação em
caso de fracasso na negociação;

8.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor de-
mandante, na pesquisa de estimativa de preços;
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8.6. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pelo
MUNICÍPIO, o proponente registrado será convocado, para a devida alteração do valor registrado em Ata, o qual será publicado em Imprensa Oficial.

8.7. Para fins de REAJUSTE de preços, não serão admitidos nenhum encargo financeiro, tais como juros, despesas bancárias e quaisquer outros ônus
semelhantes.

8.8. A revisão de preços poderá ser feita a qualquer tempo, desde que ocorram fatos supervenientes ou de difícil previsão, devidamente demonstrados
e que tenham ocorridos após apresentação da proposta, com objetivo de restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, desde que
devidamente comprovados, mediante apuração por procedimento administrativo específico instaurado pela Administração,nos termos do Art. 124 da Lei
nº. 14.133 e dispostos neste instrumento.

9. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O ADJUDICATÁRIO terá o seu registro de preço cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, sem prejuízo da aplicação das
penalidades legais previstas, caso as razões do pedido não sejam sanadas até o prazo estipulado em notificação expressa pelo órgão competente,
salvo se:

9.1.1. Comprovar a CONTRATADA/ADJUDICATÁRIA, por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de
matérias-primas, de transporte de insumos, alusivos à época da elaboração da proposta e do pedido de desoneração do compromisso, estar impossi-
bilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro que torne seu preço inexequível em função da elevação
dos preços de mercado dos itens que compõem o custo das aquisições dos itens;

9.1.2. Ocorrer fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução da entrega dos itens, decorrentes de caso fortuito ou de força maior,
devidamente comprovados;

9.2. Por iniciativa do Município de Nova Monte Verde/MT, o registro será cancelado quando o proponente:

9.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

9.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

9.2.3. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

9.2.4. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, a Ordem de entrega/requisição decorrente da Ata de Registro de Preços;

9.4. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas do Art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, será formalizado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa;

9.5. O Município de Nova Monte Verde/MT poderá cancelar o registro de preços, ainda, por razões de interesse público, devidamente motivado e justifi-
cado;

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do Contrato ou Ata de Registro de Preços, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº. 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato ou Ata de
Registro de Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº. 14.133, de 2021); c) Declaração de
inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato ou Ata
de Registro de Preços, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº. 14.133, de
2021). d) Multa:

1- moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

2- O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº. 14.133 de 2021.

3- compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato ou Ata de Registro de Preços, no caso de inexecução total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato ou Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº. 14.133, de 2021).

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº. 14.133, de 2021).

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 534 Assinado Digitalmente



14.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei nº. 14.133, de 2021)

14.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº. 14.133, de 2021).

14.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (CINCO) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se
o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº. 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº. 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pes-
soa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº. 14.133, de 2021).

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacio-
nal de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº. 14.133, de 2021).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº. 14.133/21.

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº. 26, de 13 de
abril de 2022.

11 - DO CADASTRO DE RESERVA

11.1. Em caso de rescisão/cancelamento da ata de registro de preços/contrato será chamada a próxima classificada respeitando sempre a ordem de
classificação.

11.2. As empresas convocadas no sistema de cadastro reserva, terá que apresentar sua documentação de habilitação conforme as disposições do Edi-
tal. Em caso de empresa não encaminhar os documentos de habilitação, poderá sofrer as sanções culminadas no Edital

12 - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

12.1 O presente instrumento firmado será regido em obediência ao instrumento convocatório, através do edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2024
e seus anexos, além de obediência aos dispositivos da Lei Federal nº. 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº. 123/2006 e Decreto Municipal nº 42/
2023, demais normas vigentes que regem a contratação pela Administração Pública.

13. DA FISCALIZAÇÃO DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Nos termos do Art. 117 Lei nº. 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento/execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou de-
feitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregulari-
dade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração
ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o Art. 120 da Lei nº. 14.133/2021.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obser-
vados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.4. Para este instrumento será designado fiscal por portaria específica colacionada nos autos.

14. DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO
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14.1 A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha partici-
pado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem, em conformidade com o
Art. 86 da Lei nº. 14.133/2021.

14.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes;

14.2.1 A adesão à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participante que aderirem, conforme as condi-
ções estabelecidas no § 5º do 86 da Lei nº. 14.133/2021.

14.2.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar
o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão;

14.2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do for-
necimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes;

14.3. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando,
justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador;

14.4. Após a autorização do gerenciador, o órgão não participante devera efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, obser-
vado o prazo de vigência da ata;

14.4.1. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

14.5. O Município de Nova Monte Verde/MT, através do Departamento de Licitação será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da
Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação;

14.6. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador deste Município, qual seja Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal
de Nova Monte Verde/MT, com endereço digital no e-mail licitacao@novamonteverde.mt.gov.br ou no endereço situada na Avenida Mato Grosso, nº 51,
Centro, Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

15.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo/apostilamento à presente ata de Re-
gistro de Preços;

II. Vinculam-se a este Contrato ou Ata de Registro de Preços, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o instrumento convocatório, seus
anexos e as propostas das classificadas.

III. É vedado caucionar ou utilizar o Contrato ou Ata de Registro de Preços decorrente do presente registro para qualquer operação financeira;

15.2. A critério exclusivo do Município de Nova Monte Verde/MT, ora CONTRATANTE e mediante prévia e expressa autorização da autoridade superior,
a CONTRATADA poderá, em regime de responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar parte da
obra ou serviço, até o limite estabelecido de 30% (trinta por cento), desde que não alterem substancialmente as cláusulas pactuadas, nos termos do Art.
122 da Lei nº. 14.133/2021.

16. DO FORO

16.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca Nova Monte Verde/MT para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro
de preços, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

16.2. E por estarem de acordo o Município de Nova Monte Verde/MT registra os preços e condições acima disposta, firmando o presente instrumento
para que produza seus efeitos legais, ficando uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 91 da Lei nº. 14.133/2021.

Nova Monte Verde/MT, 01 de Novembro de 2024.

MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE-MT

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

ROSINEL VAZ DOMICIANO ME

CNPJ: 37.521.036/0001-20

CONTRATADA

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 136, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

DECRETO Nº 136, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

SÚMULA: EXONERA A PEDIDO O SENHOR TIAGO LUIS SCHWANCK
DOS SANTOS, DO CARGO DE DIRETOR DE ESPORTES, DO MUNICÍ-
PIO DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO.
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EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por Lei:

DECRETA:

ARTIGO 1º - Exonera a pedido o senhor TIAGO LUIS SCHWANCK DOS
SANTOS, do cargo de Diretor de Esportes, do Município de Nova Monte
Verde, Estado de Mato Grosso.

ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde - MT, 01 de novembro de 2024.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 134, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

DECRETO Nº 134, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

SÚMULA: EXONERA A PEDIDO O SENHOR ANDERSON RODRIGUES
DOS SANTOS, DO CARGO DESECRETARIO DE SAÚDE, DO MUNICÍ-
PIO DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são
conferidas por Lei:

DECRETA:

Art. 1º - Exonera a pedido o senhor Anderson Rodrigues dos Santos, do
cargo de Secretário de Saúde, do Município de Nova Monte Verde, Estado
de Mato Grosso.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das às disposições em contrário.

Nova Monte Verde - MT, 01 de novembro de 2024

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 139, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

DECRETO Nº 139, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SÚMULA: REVOGA O DECRETO N°: 035/2024 QUE NOMEIA A SRA.
MARIA LUIZA THIS, PARA DESEMPENHAR A FUNÇÃO DE DIRETORA
DA UNIDADE MISTA DE SAÚDE, DO MUNICÍPIO DE NOVA MONTE
VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são
conferidas por Lei;

DECRETA:

Art. 1º - Fica revogado o decreto n°: 035/2024, que nomeou a Sra. MARIA
LUIZA THIS, para desempenhar a função de Diretora da Unidade Mista de
Saúde, do Município de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das às disposições em contrário.

Nova Monte Verde – MT, 01 de novembro de 2024.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ

PREFEITURA DE NOVA NAZARÉ
DECRETO Nº 4416 DE 01 NOVEMBRO DE 2024

DECRETO Nº 4416 DE 01 NOVEMBRO DE 2024.

"CONVOCA CANDIDATA APROVADA NO EDITAL DO CONCURSO Nº
001/2021 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ-MT".

JOÃO TEODORO FILHO, Prefeito Municipal de Nova Nazaré, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a homologação do Concurso nº 001/2021, publicado no
Diário Oficial do Estado de Mato Grosso no dia 14/01/2022;

CONSIDERANDO a necessidade do provimento de Cargos públicos do
quadro efetivo;

DECRETA:

Art. 1º. Fica convocada a candidata aprovada no Concurso Público nº 001/
2021, para o Cargo constante na relação do Anexo II, do presente Decre-
to, para se apresentar na Secretaria Municipal de Administração, situado a
Avenida Jorge Amado S/N – Centro, fone: (66) 3467-1019/1020, no prazo
de 30 (Trinta) dias, a partir da data da publicação, no horário de segunda
a sexta feira das 07:00 às 13:00 horas, pessoalmente ou por procurador
munido de instrumento de procuração pública.

Art. 2º. Os candidatos deverão se apresentar com fotocópias da documen-
tação devidamente autenticadas via cartório ou fotocópias com originais,
os quais constam no Anexo I deste Decreto.

Art. 3º. Se a candidata convocada não se apresentar para a entrega da
documentação ou apresentar a documentação de forma incompleta ou in-
correta, no prazo estabelecido por este Decreto, será considerado DESIS-
TENTE do direito de ser nomeada para o cargo ao qual foi aprovado no
Concurso.

Art. 4º. A candidata convocada neste anexo II, poderá exercer o cargo
em outra secretaria conforme, conforme previsto no item 2 do edital.

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 01/11/2024

Registre-se; publique-se; Cumpra-se;

JOAO TEODORO FILHO

Prefeito Municipal, de Nova Nazaré-MT.

ANEXO I

1- Cópia da Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superior
a 18 (dezoito) anos;

2- Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (arts. 12 e 37, I da CF/
88);

3- Cópia do Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF)

4- Cópia Título de Eleitor;

5- Cópia carteira de trabalho (constando número e data de emissão);

6- Cópia Cartão PIS/PASEP;

7- Cópia da Certidão de Casamento ou Nascimento;

8- Cópia da Certidão de Nascimento e CPF dos filhos (as) dependentes;

9- Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos (as) menores de 05 anos
(constando a parte da frente e as vacinações);

10- Comprovante de frequência Escolar dos filhos (as);

11- Endereço de e-mail obrigatório

12- 01 (uma) foto 3x4, colorida e recente;

13- Certidão de Regularidade Eleitoral; www.tse.jus.br;
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14- Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da Comarca do
domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou inexistência de
ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado), site do Poder Judiciá-
rio- www.tjmt.jus.br de 1º e 2º grau ou no Fórum;

15- Certidão Negativa de Débitos para com o município de posse (tirar na
prefeitura ou no site do município www.novanazare.mt.gov.br);

16- Atestado de Saúde Física e Mental (solicitar junto ao Recursos Hu-
manos o pedido médico);

17- Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de
profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de
anuidade, certidão de regularidade Administrativa e Financeira (Con-
selho) e carteirinha autenticadas (Só para casos de carteirinhas do
profissional);

18- Cópia da Certidão de Reservista ou dispensa do serviço militar
(quando do sexo masculino);

19- Cópia Autenticada do Comprovante de Escolaridade (Histórico es-
colar e Diploma), para concursados e seletivo conforme exigência do car-
go ao qual concorre devidamente registrado pelo MEC;

20- Cópia do comprovante de endereço residencial atualizado ou caso
em outro nome acompanhado de declaração assinada.

21- Declaração negativa de não acúmulo de cargo público ou privado;

22- Declaração de Bens;

23- Cópia do CPF e RG do Cônjuge;

24- Cópia de comprovante em conta bancária;

25- Cópia ou Número de Inscrição do CPF de Pai e Mãe;

26- Número de telefone para contato;

27- Cópia da carteira de Motorista autenticada (no caso de motoristas);

28- Cópia do Curso de condutores de veículo Transporte Escolar assina-
do pelo Órgão Competente (no caso de motoristas).

29- Exames conforme anexo II do edital: Hemograma Completo em Jejum,
plaquetas, creatinina, Glicemia em Jejum; Perfil lipídico (colesterol L.D.L,
Colesterol, H.D.L e triglicerídeos); Eletrocardiograma (E.C.G); Raio X de
tórax em P.A. e perfil e os laudos correspondentes; E.A.S (Exame de urina
tipo I); exame de

acuidade visual e fundo de olho; H.I.V, Hepatite B, Pesquisa B.K no Es-
carro; Exame médico admissional com a discriminação de todos os exa-
mes exigidos pelo edital; Atestado médico – Aptidão física e mental, Exa-
mes Alérgicos e Ortopédicos com laudo médico para os cargos efetivos de
Agente de Limpeza, Apoio Administrativo Educacional e Serviços Gerais.
Demais exames que o médico por ventura vier a solicitar.

30 – Demais documentos previstos ou exigidos em lei.

ANEXO II

CARGO 006 – ASSISTENTE DE CONTABILIDADE – SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

NOME NOTA CLASSIFICAÇÃO SITUAÇÃO
JULIANA FERREIRA DE REZEN-
DE 121 1° CLASSIFICADO

JOÃO TEODORO FILHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA MUNICIPAL Nº 257 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

“QUE DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO”.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE, Prefeito Municipal de Nova
Olímpia, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais que
lhe são inerentes por lei, expede a seguinte portaria.

R E S O L V E N D O:

Art. 1ºConceder a Licença Prêmio por Assiduidade a (o) servidor (a) pú-
blico (a) deste município, Senhor (a) MIRTES ALVES DA COSTA, inscrita
no CPF sob o nº 514.***.***-78, ocupante do cargo efetivo de TÉCNICA
EM ENFERMAGEM, matrícula nº 1888, lotado (a) na Secretaria Municipal
de Saúde (SMS).

Art. 2ºA licença de que trata o artigo primeiro desta portaria, será pelo
prazo de 90 (noventa) dias. Considerando como período aquisitivo 2018/
2023, tendo início em 01 de novembro de 2024 e término em 29 de ja-
neiro de 2025.

Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia – MT, 01 de novembro
de 2024.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Registrado Nesta Secretaria e Afixado no lugar de costume

Weber Vieira Martins

Secretário Municipal de Administração

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA MUNICIPAL Nº 260 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICI-
PAL”.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE, Prefeito Municipal de Nova
Olímpia, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais que
lhe são inerentes por lei, expede a seguinte portaria.

R E S O L V E N D O:

Art. 1º - Nomear para ocupar o cargo de Provimento em Contrato de
AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS, o (a) Sr. (a) ARITANA EIDI DE
FREITAS SOUZA, inscrita no CPF sob nº 024.***.***-84, residente e domi-
ciliado (a) neste Município de Nova Olímpia-MT.

Art. 2º - As atribuições do cargo estão prescritas em Lei e restritas a ela,
cabendo ao servidor (a) ora nomeado (a), todas as atividades e responsa-
bilidades inerentes ao exercício da função.

Art. 3º - A remuneração do (a) servidor (a) ora nomeado (a) será nos ter-
mos do artigo 198, § 9º da Constituição Federal de 1988, alterado pela
Emenda Constitucional nº 120 de maio de 2022.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Olímpia-MT, 01 de novembro de
2024.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Registrado Nesta Secretaria e Afixado no lugar de costume

Weber Vieira Martins

Secretário Municipal de Administração
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LICITAÇÃO
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO, SENDO ESTE DE
PRAZO N. º 113/2024/PMNO, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 129/
2024/PMNO, REF: AO CONTRATO Nº 089/2021/PMNO, PREGÃO PRE-
SENCIAL Nº 054/2021/PMNO, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 203/
2021/PMNO. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA- MT
CNPJ. Sob n. 03.238.920/0001-30. CONTRATADA: TELEFONICA BRA-
SIL S.A inscrita no CNPJ sob o nº 02.558.157/0001-62, OBJETO: REGIS-
TRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL PES-
SOAL, PELO SISTEMA DIGITAL PÓS-PAGO COM PACOTE DE DA-
DOS PARA O MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA/MT, FUNDAMENTADO
ART.57 INCISO II da lei nº 8.666/93. MOTIVO: Considerando a necessi-
dade de formalizar o processo ao Contrato N. º 089/2021, no qual solicita

termo de aditivo de Prazo, conforme necessidade de linhas de telefonia
móvel, pois é de grande relevância para a administração continuar com os
serviços prestados pela contratada, tendo por finalidade facilitar comuni-
cação dos gestores, conselheiros, assessores e fiscais entre si, e com fun-
cionários e público externo, para que o dialogo seja continuo e interrupto,
tornando se eficiente.DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

03.030.0.1.04.122.0003.2021.3.3.90.39.00.00.0100000000.

VIGENCIA CONTRATUAL: 05/11/2024 ATÉ 04/11/2025.

Nova Olímpia-MT, 01 novembro de 2024

JOSÉ ELPÍDIO DE MORAES CAVALCANTE

PREFEITO MUNICIPAL

LICITAÇÃO
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITAMENTO, SENDO ESTE DE PRAZO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO Nº 099/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 126/2024, REF: AO CONTRATO Nº 189/2023, ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 1200046/2023, PREGÃO ELE-
TRÔNICO Nº 046/2023/PMNO, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 98/2023/PMNO.

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA- MT, CNPJ Sob n. 03.238.920/0001-30.

CONTRATADA: IGUAÇU COMERCIO DE GÁS EIRELI ME, CNPJ sob o nº 12.835.034/0001-85.

OBJETO:REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA GLP .

MOTIVO: Faz-se necessário Aditivo de Reequilíbrio Econômico Financeiro, solicitado pela empresa, aonde a mesmo demonstrou através de notas fis-
cais o aumento do valor do objeto licitado. Através da análise do gestor de compras Municipal e cotação (em anexo); havendo alterações nos preços
acordados no processo licitatório. O reequilíbrio econômico Financeiro proposto é necessário para garantir a sustentabilidade do fornecimento e a qua-
lidade do serviço, é fundamental garantir a continuidade do fornecimento de gás GLP para as secretarias municipais, a fim de evitar interrupções nos
serviços prestados à comunidade e prejuízos à população.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA FONTE DE RECURSO
12120010412100072284339030000015000000000
03030010412200032021339030000015000000000
07070010812200242186339030000015000000000
07070020824400252211339030000015000000000
07070020824400262310339030000015000000000
12120021751200102289339030000015000000000
06060021030100192130339030000015001002000
06060021030400212170339030000015001002000
06060021030200202154339030000015001002000
05050021236100132049339030000015001002000
05050011212200112037339030000015001002000
05050051236700142098339030000015001001000
09090012012200052245339030000015000000000

DO VALOR: VALOR UNITARIO PASSARÁ A SER COMO INDICATIVO TABELA ABAIXO:

ITEM UN DESCRIÇÃO VALOR
ATUAL

% CEDIDO CON-
TRAPROPOSTA

VALOR REEQUI-
LIBRADO

001,002,
004,006,
008,010,
012,020,
022,023,
025,027

UN GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - PARA COZINHA, ACONDICIONADO EM RECI-
PIENTE COM CAPACIDADE PARA 13 KG, (RECARGA)

R$
110,00 9,09% R$ 120,00

DA VIGÊNCIA: 08/11/2024 ATÉ 07/11/2025.

Nova Olímpia-MT, 30 de outubro 2024.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE

PREFEITO MUNICIPAL

GUSTAVO DA SILVA FERREIRA

OAB: 24323

ASSESSOR JURÍDICO

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA MUNICIPAL Nº 259 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

“QUE DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO”.
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JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE, Prefeito Municipal de Nova
Olímpia, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais que
lhe são inerentes por lei, expede a seguinte portaria.

R E S O L V E N D O:

Art. 1ºConceder a Licença Prêmio por Assiduidade a (o) servidor (a)
público (a) deste município, Senhor (a) MAGNO FELIZARDO MARINHO,
inscrito no CPF sob o nº 616.***.***-04, ocupante do cargo efetivo de VI-
GIA, matrícula nº 301, lotado (a) na Secretaria Municipal de Obras e Ser-
viços Urbanos.

.

Art. 2ºA licença de que trata o artigo primeiro desta portaria, será pelo
prazo de 90 (noventa) dias. Considerando como período aquisitivo 2013/
2018, tendo início em 01 de novembro de 2024 e término em 29 de ja-
neiro de 2025.

Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia – MT, 01 de novembro
de 2024.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Registrado Nesta Secretaria e Afixado no lugar de costume

Weber Vieira Martins

Secretário Municipal de Administração

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA MUNICIPAL Nº 258 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

“QUE DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO”.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE, Prefeito Municipal de Nova
Olímpia, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais que
lhe são inerentes por lei, expede a seguinte portaria.

R E S O L V E N D O:

Art. 1ºConceder a Licença Prêmio por Assiduidade a (o) servidor (a) pú-
blico (a) deste município, Senhor (a) CLAUDIA REGINA DE SOUZA, ins-
crita no CPF sob o nº 468.***.***-15, ocupante do cargo efetivo de AGEN-
TE DE SERVIÇOS PÚBLICOS, matrícula nº 1936, lotado (a) na Secreta-
ria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esportes e Lazer (SEMECE-
TEL).

.

Art. 2ºA licença de que trata o artigo primeiro desta portaria, será pelo
prazo de 90 (noventa) dias. Considerando como período aquisitivo 2018/
2023, tendo início em 01 de novembro de 2024 e término em 29 de ja-
neiro de 2025.

Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia – MT, 01 de novembro
de 2024.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Registrado Nesta Secretaria e Afixado no lugar de costume

Weber Vieira Martins

Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº 065/2024

EXTRATO DO CONTRATO Nº 065/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA/
MT.

PARTE CONTRATADA: RENAN GALINDO SAAB LTDA, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 49.153.520/0001-23

OBJETO: Execução da obra de reforma, manutenção e revitalização da
quadra de esportes “Fernando Missasse”, no município de Nova Santa He-
lena/MT”.

VALOR: R$ 95.697,37 (noventa e cinco mil seiscentos e noventa sete reais
e trinta e sete centavos)

VIGÊNCIA: 31/10/2024 ATÉ 29/03/2025

DATA DE ASSINATURA: 31/10/2024

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
ESPÉCIE: RESCISÃO CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO

DETERMINADO 037/2024.

Participantes: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena, CNPJ: 04.214.
704/0001-18

Contratado: Edervanio Gomes de Alcantra

Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais

Data Assinatura: 31/10/2024

Motivo: Por Iniciativa do Contratado

Pelo presente Termo, as partes supra-identificadas, de comum acordo, fir-
mam o Termo de Rescisão Contratual.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRONICO Nº 037/2024 - SRP

ÓRGÃO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA – ESTADO DE
MATO GROSO.

OBJETO:

Registro de Preço para aquisição de Materiais Esportivos e Premiações
para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação, Cultura,
Desporto e Lazer do Município de Nova Santa Helena/MT.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA:

ABERTO

BASE LEGAL:

Esse Pregão Eletrônico será regido pela Lei Federal n. 14.133, de 1º de
abril de 2021.

DATA DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS:

14 de novembro de 2024, as 08:30h (horário de Cuiabá/MT).

DATA DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS:

14 de novembro de 2024, após julgamento das propostas.

DISPOSIÇÕES:

A Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT, através de sua Prego-
eira, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará li-
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citação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICA - SRP, com data de
abertura prevista para o dia 14 de novembro de 2024, ás 08:30 horas/mi-
nutos (Horário de Mato Grosso), na sala de licitações da Prefeitura Munici-
pal, tendo como Registro de Preço para aquisição de Materiais Esportivos
e Premiações para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educa-
ção, Cultura, Desporto e Lazer do Município de Nova Santa Helena/MT. O
Edital completo está à disposição dos interessados, gratuitamente, nos se-
guintes endereços eletrônicos: https://transparencia.agilicloud.com.br/pref-
novasa... e/ou www.novasantahelena.mt.gov.br (Ícone: Portal Transparên-
cia – Publicações – Pregão).

Nova Santa Helena/MT, em 01 de novembro de 2024.

EDINALVA NUNES

Pregoeira Oficial

Publique-se

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 371/2024

DATA: 01 de novembro de 2024

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONVERSÃO EM PECÚNIA DE LICENÇA
PRÊMIO POR ASSIDUIDADE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PAULINHO BORTOLINI, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HE-
LENA, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES
LEGAIS E CONSIDERANDO O QUE DISPÕE O CAPITULO IV, SEÇÃO
X, ART. 114 DA LEI 1036/2022 DE 07 DE JUNHO DE 2.022.

Considerando o teor do requerimento do servidor com a manifestação do
interesse da conversão em pecúnia da Licença Prêmio por Assiduidade e
a autorização do poder executivo municipal, bem como a disponibilidade
orçamentária e financeira.

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER na forma dos dispositivos legais supramencionados,
a “CONVERSÃO EM PECÚNIA DA LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUI-
DADE” ao servidor abaixo relacionado, conforme períodos abaixo especi-
ficados

Servidor Mat. Período Aquisitivo Quantidade
Durciley Aparecida da Cruz Rodri-
gues 012 De: 10/02/2019 a 10/02/

2024 30 dias

Sueli Jacinto da Silva 315 De: 12/04/2017 a 12/04/
2022 90 dias

Eni Teixeira Cardoso 1084 De:01/08/2019 a 31/07/
2024 60 dias

Art. 2º. A Licença Prêmio por Assiduidade, acima mencionada será paga
na folha de novembro de 2024.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-
se disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal

Nova Santa Helena, Estado de Mato Grosso.

01 de novembro de 2024.

PAULINHO BORTOLINI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE.

Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período
de 01/11/2024 a 01/12/2024.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 372/2024

DATA: 01 de novembro de 2024

SÚMULA: Dispõe sobre exoneração de cargo em efetivo e dá outras pro-
vidências.

PAULINHO BORTOLINI, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HE-
LENA, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º. EXONERAR a pedido a Sra. CRISTIANE BOTELHO DE SOUZA,
inscrita sob a matrícula de nº 316, do cargo de AGENTE ADMINISTRATI-
VO II, a partir desta data.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal

Nova Santa Helena, Estado de Mato Grosso.

01 de novembro de 2024.

PAULINHO BORTOLINI

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 373/2024

DATA: 01 de novembro de 2024

SÚMULA: Dispõe sobre nomeação e posse de servidor efetivo e dá outras
providências.

PAULINHO BORTOLINI, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HE-
LENA, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º- Nomear a CRISTIANE BOTELHO DE SOUZA, portador (a) da Cé-
dula de Identidade RG e do CPF nº. XXX.016.771.XX, para exercer o car-
go de ANALISTA TÉCNICO ADMINISTRATIVO, aprovado pelo Concurso
Público Municipal nº. 001/2018, homologado em 22 de março de 2.019,
no qual será lotada, junto a Secretária de Municipal de Educação, Cultura,
desporto e Lazer, a partir desta data.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal

Nova Santa Helena, Estado de Mato Grosso.

01 de novembro de 2024.

PAULINHO BORTOLINI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE DISPENSA Nº 030/2024

A Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena - MT, através de sua Comis-
são de Contratação, nomeada pelo Decreto nº 053/2024 e em conformida-
de com art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto nº 052/2024, torna
público aos interessados que a Administração Municipal pretende realizar
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a Contratação de Empresa Especializada no fornecimento e Instalação de
Portas e Janelas de Vidro Temperado para suprir as demandas das diver-
sas secretarias do município de Nova Santa Helena/MT, podendo eventu-
ais interessados apresentar Proposta de Preços no prazo de 03 (três) dias
úteis a contar desta Publicação, oportunidade em que a Administração Pú-
blica Municipal escolherá a mais vantajosa.

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 06/11/2024, às 08h30-
min.

A proposta de Preços deverá ser entregue no Departamento de Licitação
da Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena, com sede na Praça João
Alberto Zaneti, n° 1.178, Bairro Centro, em Nova Santa Helena – MT, CEP
78.513.000, no horário de 07h00min as 17h00min, em dias úteis ou pelo E-
mail: licitacao@novasantahelena.mt.gov.br, até a data limite. O Edital/Ter-
mo de Referência da Dispensa estará disponível no Site Oficial do Muni-
cípio https://transparencia.agilicloud.com.br/prefnovasa... e/ou www.nova-
santahelena.mt.gov.br (Ícone: Portal Transparência – Publicações – Dis-
pensa).. Outras informações poderão ser obtidas na sala do Departamento
de Licitações, junto à Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena.

Nova Santa Helena - MT, 01 de novembro de 2024.

EDINALVA NUNES

Presidente da Comissão de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

PORTARIA Nº. 495/2024

PORTARIA Nº. 495/2024

DATA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024

“CONCEDE, A SERVIDORA SRA. DANIELLE BELLATO FEIJÓ AFAS-
TAMENTO POR MOTIVO PARTICULAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS.”

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, no uso
de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal;

Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARTICULAR DE 03 (três) anos, a servi-
dora Sra. DANIELLE BELLATO FEIJÓ, portadora da Cédula de Identida-
de RG nº *****, inscrita no CPF nº. *****, efetiva no cargo de AGENTE DE
CONTROLE INTERNO ADMINISTRATIVO, lotada na Secretaria Munici-
pal de Meio Ambiente.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Licença que trata o Art. anterior dar-se-á pe-
lo período de 01 de novembro de 2024 à 01 de novembro 2027.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 01 de novembro de
2024.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 494/2024

PORTARIA Nº. 494/2024

DATA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, no uso
de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR a pedido do servidor Sr. FELICIANO FREITAG, por-
tador da Cédula de Identidade RG n° *****inscrito no CPF nº. *****, do car-
go de ASSESSOR TÉCNICO DE MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ES-
COLAR/40H, lotado na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 01 de novembro de
2024.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 01/2024

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 01/2024

A Prefeitura Municipal de Nova Ubiratã, através da Secretaria de Meio Am-
biente, vem por meio deste comunicar que foi iniciado durante o mês de
outubro o levantamento dos lotes baldios do nosso município que necessi-
tam de limpeza.

Sendo assim, solicitamos aos proprietários que possuem terrenos no perí-
metro urbano de Nova Ubiratã, que realizem a limpeza de seus lotes.

Os Proprietários tem o prazo improrrogável de 15 dias após a data da pu-
blicação deste edital, para que seja feita a limpeza, caso contrário, a mes-
ma executará o serviço e será cobrado um valor extra junto ao Imposto so-
bre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), conforme os termos
do art. 1°, da Lei Complementar Nº 158/2023 e nos termos do capítulo II,
art.4 da Lei Ordinária Nº 1120/2023.

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente destaca a extrema importância
de manter o seu lote limpo para evitar a proliferação de vetores de doen-
ças. Uma cidade limpa é dever de todos, e essencial para a saúde pública.

Segue em anexo, lista dos lotes.

Nova Ubiratã-MT, 01 de novembro de 2024.

_____________________________________

Leonardo Fernandes Ramos

Secretário Municipal de Meio Ambiente

Decreto Municipal Nº: 52/2023

BAIRRO: JARDIM DOS IPÊS I

QUADRA LOTE BAIRRO PROPRIETARIO
01 11 IPÊS I EDUARDO VINICIUS FRANCA MOREIRA
01 23 IPÊS I CINTIA BECKERT MULTA
01 26 IPÊS I FRANCISCO VISOLI
02 01 IPÊS I LUANA MARA VIEIRA SILVA
02 07 IPÊS I RICARDO GEOVANI DE OLIVEIRA
02 14 IPÊS I ADILSON LUIS TRICHES E EDINA PEREIRA

DE SOUZA
02 22 IPÊS I ADRIANA RAMOS DE FREITAS
02 29 IPÊS I NELSON TEÓFILO DA CRUZ

BAIRRO: JARDIM DOS IPÊS II

QUADRA LOTE BAIRRO PROPRIETARIO
02 03 IPÊS II MARIA VIEIRA DA SILVA
02 06 IPÊS II SUELI MARLOSKI DA CUNHA
02 09 IPÊS II DEIVE MACIEL DOS SANTOS
02 12 IPÊS II ROZIMAR MOREIRA BACELAR
02 20 IPÊS II FRANCISCO ALVES DE SOUZA
02 24 IPÊS II WELLINGTON VIEIRA BENDRECSUK
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02 28 IPÊS II CARLOS EDUARDO DA SILVA
02 35 IPÊS II TIAGO FERREIRA DE MOURA
03 02 IPÊS II MARIA ANGELINA SILVA LEITE
03 03 IPÊS II ENILTON MOREIRA DE ANDRADE
03 10 IPÊS II ANTONIO DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS
03 11 IPÊS II EDSON JARLISON SOUSA FRAZÃO
03 13 IPÊS II ALCEBSON FROHLICHA ABADIA

BAIRRO: JARDIM SANTA HELENA

QUADRA LOTE BAIRRO PROPRIETARIO
01 09 JARDIM SANTA HE-

LENA MARCOS COUTINHO MULLER

01 10 JARDIM SANTA HE-
LENA

SAMUEL GIMENES DOS SAN-
TOS

03 10 JARDIM SANTA HE-
LENA EDERSON PIPPUS PEREIRA

03 11 JARDIM SANTA HE-
LENA LUZIANE DA SILVA MIRANDA

07 03 JARDIM SANTA HE-
LENA JOSE APARECIDO SCHIMIDT

07 10 JARDIM SANTA HE-
LENA

RAPHAEL HENRIQUE FERRO-
NATTO

08 15 JARDIM SANTA HE-
LENA

AMARILDO ANTONIO MARAS-
KIM

10 17 JARDIM SANTA HE-
LENA ELIVANIA MATOS RODRIGUES

10 20 JARDIM SANTA HE-
LENA MARCIO SANDERS

10 21 JARDIM SANTA HE-
LENA

ROSA MARIA FERNANDES DE
SOUZA

13 17 JARDIM SANTA HE-
LENA

MARCIO RODRIGO LIMA MAU-
RENCIO

14 02 JARDIM SANTA HE-
LENA

ANGELA APARECIDA SPAK DU-
ARTE

PORTARIA Nº 497/2024

PORTARIA Nº 497/2024

DATA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024

“CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL A SERVIDORA EFETIVA
SRA. PAMELA BEPPLER BONFOCHI”.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã-MT, no
uso de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal:

RESOLVE:

Art. 1° CONCEDER PROGRESSÃO FUNCIONAL a Servidora Sra. PA-
MELA BEPPLER BONFOCHI, efetiva no Quadro de Servidores do Muni-
cípio de Nova Ubiratã no cargo de carreira de TÉCNICA ADMINISTRATI-
VO ED SECRETÁRIA ESCOLAR – NIVEL MÉDIO – A – 03.

Art. 2º Fica a Servidora acima identificada, elevada para TÉCNICA AD-
MINISTRATIVA ED SECRETÁRIA ESCOLAR – NIVEL MÉDIO + GRA-
DUAÇÃO – A - 03.

Art. 3º Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 01 de novembro de
2024.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 498/2024

PORTARIA Nº. 498/2024

DATA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024

“CONCEDE, AO SERVIDOR SR. MARCOS MACHADO AMÉRICO, LI-
CENÇA PRÊMIO EM GOZO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, no uso
de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER, 01/03 1 (um) mês de LICENÇA PRÊMIO, EM GOZO,
ao Servidor Sr. Marcos Machado Américo, portador da Cédula de Identi-
dade RG nº. ***** e CPF nº ****, efetivo no cargo de PROFESSOR, lotado
na Secretaria Municipal de Educação.

PARÁGRAFO ÙNICO - A Licença que trata o Art. anterior dar-se-á pe-
lo período de 01 de novembro de 2024 a 01 de dezembro de 2024.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 01 de novembro de
2024.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 496/2024

PORTARIA Nº. 496/2024

DATA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, no uso
de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR a pedido do servidor Sr. GIRGAZETE OLIVEIRA RI-
BEIRO, inscrito no CPF nº. ******, do cargo de COORDENADOR GERAL
ADMINISTRATIVO DE OBRAS, lotado na Secretaria Municipal de Obras.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 01 de novembro de
2024.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 493/2024

PORTARIA Nº. 493/2024

DATA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, no uso
de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR a pedido do servidor Sr. CLAUDIO MAGALHAES DA
ROSA, inscrito no CPF nº. *****, do cargo de ASSESSOR TÉCNICO DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, lotado na Secretaria Municipal de Obras.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 01 de novembro de
2024.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

LEI MUNICIPAL Nº 1154/2024

LEI MUNICIPAL Nº 1154/2024

DATA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELE-
BRAR PARCERIA COM O SINDICATO RURAL DE NOVA UBIRATÃ -
MT, MEDIANTE TERMO DE FOMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legis-
lação vigente, faz saber que a Câmara aprovou e ele sanciona a seguinte
Projeto de Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a firmar par-
ceria por meio de Termo de Fomento com objetivo de consecução de fina-
lidades de interesse público e recíproco mediante transferência de recur-
sos financeiros para a organização da sociedade civil denominada SINDI-
CATO RURAL DE NOVA UBIRATÃ - MT, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
07.147.640/0001-78, situado na Av. Tancredo Neves, s/nº, Centro, Nova
Ubiratã – MT, representado pelo presidente Sr. Melquides de Bastiani, por-
tador do RG nº 3.816.561-8 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n° 523.
922.109-00.

Art. 2º O Fomento mediante transferência financeira, tem como finalidade
unificar apoio no desenvolvimento de ações voltadas a viabilizar a constru-
ção de ponte do Rio Santo Cristo na MT 242, face a existência do interes-
se público na melhoria logística do município.

Parágrafo único. Em face ao disposto no caput fica autorizado o municí-
pio aplicar recursos municipais em parceria a ser celebrada com a orga-
nização sociedade civil proponente para desenvolvimento de projetos de
responsabilidade de outros entes federados.

Art. 3º Fica autorizado o Poder Executivo Municipal conforme disposições
previstas no art. 1° e 2° repassar recursos financeiros no valor total de R$
70.000,00 (setenta mil reais).

Parágrafo único. O objetivo do repasse financeiro previsto no caput deste
artigo deverá ser aplicado no custeio parcial para elaboração de projetos
de engenharia para obra de construção de ponte do Rio Santo Cristo na
MT 242.

Art. 4º O SINDICATO RURAL DE NOVA UBIRATÃ - MT, ficará responsá-
vel pela prestação de contas à Administração Municipal dos recursos rece-
bidos previstos no art. 3° conforme disposto na Instrução Normativa 006/
2009 no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias da data de pagamen-
to.

§1º A Prestação de Contas, dos recursos recebidos, será apresentada ao
Executivo Municipal, em duas vias, nos prazos previstos no caput, instruí-
das com a documentação disposta no item 9.2 da Instrução Normativa
006/2009.

§2º A Prestação de Contas e demais documentos, que comprovem a boa
e real aplicação dos recursos recebidos, deverão obrigatoriamente ser as-
sinados, pelos ordenadores de despesa da entidade conveniada.

Art. 5º Caberá ao Poder Executivo, através do departamento competente
a responsabilidade de acompanhar e fiscalizar as prestações de contas
mensais.

Art. 6º As despesas de que trata esta lei correrá por conta da dotação or-
çamentária contida no Orçamento de 2024.

Art. 7º O Termo de Fomento celebrado por meio desta lei terá vigência da
data de assinatura até 31 de dezembro de 2024.

Art. 8º A celebração do Termo de Fomento mencionado no art.
1ºencontra-se amparo no art. 17 da Lei Federal 13.019/2014 e sua formali-
zação ocorre em decorrência de inexigibilidade de chamamento conforme
disposto no art. 31, inciso II do mesmo diploma legal.

Art. 9º O SINDICATO RURAL DE NOVA UBIRATÃ - MT, em face do re-
cebimento dos recursos público deverá observar as disposições existentes
em normas pertinentes aplicáveis ao caso para fins de utilização dos re-
cursos recebidos.

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ, ESTADO
DE MATO GROSSO, EM 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

PORTARIA N°. 491/2024

PORTARIA N°. 491/2024

DATA: 29 DE OUTUBRO DE 2024

“SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO
DA SERVIDORA SRA. MARLI MARIA GREFF PEREIRA”.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA UBIRA-
TÃ ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES
LEGAIS, QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI E,

Considerando o art. 107, da Lei Complementar 061/2013 de 27 de maio de
2013, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município,

RESOLVE

Art. 1° Averbar o tempo de contribuição, conforme a Certidão de Tempo
de Contribuição nº 10021070.1.00016/24-0, emitida pelo INSS - Instituto
Nacional de Seguridade Social, em favor da Sra. MARLI MARIA GREFF
PEREIRA, residente e domiciliada neste município, portadora do RG nº.
*****, inscrita no CPF nº. ******, servidora EFETIVA, no cargo de PROFES-
SORA III – 30 NIVEL POS GRADUADA – CLASSE ATUARIAL E, GRAU
DE COEFICIENTES XXV, lotada na Secretaria Municipal de Educação,
devidamente matriculado sob o nº. 84, conforme processo Administrativo
de Averbação nº 005/2024.

Art. 2º O total de tempo a ser averbado compreende seguintes as Certi-
dões de Tempo de Contribuição:

CTC DIAS ANOS Atividade
TOTAL CTC INSS 10021070.1.
00016/24-0 2972 08 anos, 01 mês, 22

dias Geral

TOTAL A SER AVERBADO 2972 08 anos, 01 mês, 22
dias Geral

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

REGISTRE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA UBIRATA, EM 29 DE
OUTUBRO DE 2024.
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EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

PREVIDENCIA MUNICIPAL
PORTARIA N.º 022/2024

Súmula: “Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria por
Tempo de Contribuição Especial em favor da Sra. SONIA MARIA OLIVEI-
RA BRASIL”.

A Diretora Executiva do UBIRATÃ - PREVI - Fundo Municipal de Previdên-
cia Social dos Servidores de Nova Ubiratã, Estado de Mato Grosso no uso
de suas atribuições legais e nos termos do Art. 40, § 1º, inciso “III”, alínea
“a” e §5º, combinado com o § 8º, da Constituição Federal, com redação
determinada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, de 19 de Dezembro
de 2003; combinado ainda com o §7º do artigo 10 da Emenda Constituci-
onal nº 103/2019 e Art. 12, inciso III, alínea “a”,§3º da Lei Complementar
Municipal n.º 060 de 27 de maio de 2013, que rege o Regime Próprio de
Previdência Social do Município de NOVA UBIRATÃ- MT, e ainda Anexo
III da Lei Complementar Municipal nº 086 de 06 junho de 2016 que dispõe
sobre a criação e estrutura do plano de cargos, carreira e remuneração
dos profissionais da Educação Pública do Município de Nova Ubiratã, alte-
rada pela Lei Complementar Municipal nº 171/2024 de 28 de fevereiro de
2024.

Resolve,

Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de Con-
tribuição Especial, em favor da Sra.SONIA MARIA OLIVEIRA BRASIL,
portadora do RG. nº 13xxxxx-7 SSP/MT, inscrita no CPF nº. 279.xxx.
xxx-91, servidor EFETIVO desta municipalidade, ocupante do cargo de
PROFESSOR III – 30 HR NÍVEL POS GRADUADO CLASSE ATUARIAL
C, GRAU DOS COEFICIENTES XII, lotado na Secretaria Municipal de
Educação e Cultura, matrícula RE nº 3798 e matrícula de segurado previ-
denciário nº 489, conforme o processo do n.º 2024.09.00000002, a partir
01 de novembro de 2024.

Art. 2º - A servidora conta com 9.155 (nove mil, cento e cinquenta e cin-
co) dias líquidos, perfazendo um total de 25 Anos, 01 Mês e 00 Dias,
o benefício será com Proventos Integrais da Média de contribuição.

Parágrafo Único. É assegurado o reajustamento do benefício em caráter
permanente para assegurar-lhe o valor real, conforme critérios estabeleci-
dos para atualização dos benefícios do Regime Geral de Previdência.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efei-
tos retroativos a 01 de novembro de 2024 revogadas as disposições em
contrário.

Nova Ubiratã - MT, 01 de novembro de 2024.

_______________________________________

NATHANA SIMONE RUSCH

Diretora Executiva

HOMOLOGO:

_______________________________________

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

Registre, Publique e Cumpra-se.

PREVIDENCIA MUNICIPAL
PORTARIA N.º 023/2024

Súmula: “Dispõe sobre a concessão do benefício de aposentadoria
por Idade em favor do servidor Sr. VALDIR JOSE DE SOUZA”.

A Diretora Executiva do UBIRATÃ-PREVI – Fundo Municipal de Previdên-
cia Social dos Servidores de Nova Ubiratã, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições legais e nos termos do artigo 40, §1º, III, alínea “b” e
§8º da Constituição Federal com redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 41 de 19 de dezembro de 2003, combinado com o §7º do artigo 10
da Emenda Constitucional nº 103 de 12 de novembro de 2019, artigo 12,
III, alínea “b”, da Lei Complementar n.º 060 de 27 de maio de 2013, que
dispõe sobre a Reestruturação do Regime Próprio de Previdência Social
do Município de Nova Ubiratã/MT e Lei Complementar Municipal Nº 012
de 08 de Fevereiro de 2006, que dispõe sobre o Plano de Cargo e Remu-
nerações dos Servidores do Quadro Geral do Município, atualizada pela
Lei Municipal Nº 170, de 28 de fevereiro de 2024.

.

Resolve,

Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria por Idade, em favor do
Sr. VALDIR JOSE DE SOUZA, portador do RG. nº. XXXX832-0 SESP/
MT, inscrito no CPF nº. XXX.XXX.X11-53, servidor EFETIVO, ocupante do
cargo de MOTORISTA, PADRÃO C, GRAU III, lotado na Secretaria Muni-
cipal de Saúde, matrícula RE nº 3853 e matrícula de segurado previden-
ciário nº 483, contando com o tempo de contribuição igual com 5.450 (cin-
co mil quatrocentos e cinquenta) dias líquidos, perfazendo um total
de 14 Anos, 11 Meses e 10 Dias, conforme o processo do n.º 2024.08.
00000002, a partir de 01 de Novembro de 2024.

Art. 2º - Os proventos do benefício serão proporcionais ao tempo de con-
tribuição, garantido o reajustamento do benefício em caráter permanente
para assegurar-lhe o valor real, conforme critérios de reajuste fixados para
o RGPS.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efei-
tos retroativos a 01 de novembro de 2024 revogadas as disposições em
contrário

Registre, Publique e Cumpra-se.

Nova Ubiratã – MT, 01 de Novembro de 2024.

_______________________________________

NATHANA SIMONE RUSCH

Diretora Executiva

HOMOLOGO:

______________________________________

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA

SECRETARIA DE GABINETE
DECRETO Nº 6.086, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024.

DECRETO Nº 6.086, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024.

Dispõe sobre a incorporação do Adicional de Qualificação ao vencimento,
e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições que lhe legais que confere a Lei Orgânica Municipal,
combinado com o disposto na Lei Municipal nº 2.340, de 21 de dezembro
de 2021 – que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Civis Municipais, das Autarquias e das Fundações Públicas do Município
de Nova Xavantina – MT, e suas alterações posteriores; de acordo com o
Decreto n.º 4.495, de 14 de fevereiro de 2022, que regulamente Lista de
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Cursos para fins de pagamento do Adicional de Qualificação e alterações
posteriores; e demais legislação que trata da matéria;

Considerando que o servidor aposentado Edivaldo Celestino Barbosa,
Assistente Administrativo, ingressou com ação judicial – Processo nº
0001592-75.2014.8.11.0012, em desfavor do município de Nova Xavan-
tina/MT, tendo por objeto “o pagamento dos valores correspondentes ao
“efeito retroativo” do adicional de qualificação, entre o requerimento inicial
(03/12/2013) e a efetiva implementação”;

Considerando o disposto no Ofício 308/PGM/2024 da Procuradoria Geral
que in verbis “Fazemos referência ao Processo nº 0001592-75.2014.8.11.
0012, movido Edivaldo Celestino Barbosa, em face deste Município, obje-
tivando o pagamento dos valores correspondentes ao “efeito retroativo” do
adicional de qualificação, entre o requerimento inicial (03/12/2013) e a efe-
tiva implementação”;

Considerando que, em tese, o município procedeu com a implantação do
referido adicional de qualificação através do Decreto nº 2.385, de 25 de
junho de 2014 o município concedeu a “incorporação, definitivamente, à
remuneração do(a) Servidor(a) Público(a) Municipal Edivaldo Celestino
Barbosa, Matrícula Funcional n.º 79, Assistente Administrativo, lotado(a)
junto a Secretaria Municipal de Assistência Social a importância equivalen-

te a 20% (vinte por cento) do salário base do cargo, referente ao Adicional
de Qualificação ao seu vencimento, para todos os efeitos legais”;

Por fim, considerando, no entanto, sentença judicial exarada nos Autos –
Processo nº 0001592-75.2014.8.11.0012, movido por Edivaldo Celestino
Barbosa, em face do município de Nova Xavantina/MT; Decreta:

Art. 1º Fica incorporado, definitivamente, à remuneração do(a) servidor(a)
público(a) municipalEdivaldo Celestino Barbosa, Assistente Administra-
tivo, matrícula funcional 79, atualmente aposentado junto ao Fundo Muni-
cipal de Previdência Social - PREVINX, a importância equivalente a 20%
(vinte por cento) do salário base do cargo, referente ao Adicional de Qua-
lificação ao seu vencimento, para todos os efeitos legais, retroativo 3/12/
2013.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 1º
de novembro de 2024.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE GABINETE
DECRETO Nº 6.081/2024, DE 1 DE NOVEMBRO DE 2024.
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SECRETARIA DE GABINETE
DECRETO Nº 6.081/2024, DE 1 DE NOVEMBRO DE 2024.
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SECRETARIA DE GABINETE
DECRETO Nº 6.083/2024, DE 1 DE NOVEMBRO DE 2024.
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SECRETARIA DE GABINETE
DECRETO Nº 6.084/2024, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2024.
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SECRETARIA DE GABINETE
DECRETO Nº 6.085/2024, DE 1 DE NOVEMBRO DE 2024.
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LICITAÇÃO
1º ADITIVO AO CONTRATO N° 047/2.024

O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a empresa J NASSER
EVENTOS E PUBLICIDADE LTDA, inscrita no CNPJ n° 06.183.350/
0001-17. Resolvem prorrogar o prazo de vigência do Contrato nº 047/2.
023, previsto na cláusula terceira, pelo período de 30 de outubro de 2.024
a 03 de março de 2.025, com fundamento da Lei 14.133/21. De acordo
com a Manifestação Jurídica, exarado pelo Assessor Jurídico do Municí-
pio, datado de 29 de outubro de 2024.

JOÃO MACHADO NETO

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA Nº 1141/2024

PORTARIA Nº 1141/2024

Dispõe sobre a nomeação de Comissão de Justificação Administrativa,
e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, combina-
do com o disposto na Lei Municipal nº 2.375, de 22 de fevereiro de 2024
que “Dispõe sobre definição de critérios para produção de justificação ad-
ministrativa, com o objetivo de comprovação e verificação do cumprimento
de requisitos legais para fins de concessão de benefícios previdenciários,
e regulamenta a Comissão de Justificação Administrativa, e dá outras pro-
videncias”, de acordo com a Lei Municipal nº 2.789, de 31 de outubro de
2024 que “Altera dispositivos da Lei nº 2.375/2022, que dispõe sobre defi-
nição de critérios para produção de justificação administrativa, com o ob-
jetivo de comprovação e verificação do cumprimento de requisitos legais,
para fins de concessão de benefícios previdenciários, regulamenta a Co-
missão de Justificação Administrativa, e dá outras providencias”, e demais
legislação que trata da matéria; e, resolve:

Art. 1º Nomear, sem ônus para o município, Comissão de Justificação
Administrativa, junto ao Fundo Municipal de Previdência Social – PRE-
VINX, com a seguinte composição:

I - Bruno Rodrigues da Silva - matrícula funcional 5075;

II - Adriana Stefani Trindade - matrícula funcional 4375;

III - Miriam Ferreira dos Santos - matrícula funcional 590;

IV - Thiago Schnepfleitner Carvalho - matrícula funcional 507.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 1º
de novembro de 2024.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
HOMOLOGAÇÃO - INEXIGIBILIDADE 012 - CHAMADA PÚBLICA Nº

006/2.024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT torna público
a homologação e a adjudicação, referente aCHAMADA PÚBLICA nº 006/
2.024, objeto: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNE-
ROS ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR E
DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA A MERENDA ESCOLAR
MUNICIPAL.Licitantes habilitados vencedores:CLEUDIENE PULCENA
ROSA 03381772139,inscrita noCNPJ n 46.180.554.0001/19, Item: Item:
15 – MANTEIGA DE LEITE, com valor unitário de R$ 22,30 (vinte e dois
reais e trinta centavos), Item 16 - MUSSARELA EM BARRA, com valor
unitário R$ 55,40 (cinquenta e cinco reais e quarenta centavos), Item 18

- QUEIJO RALADO KG, com valor unitário R$ 60,82 (sessenta reais e oi-
tenta e dois centavos).

Nova Xavantina – MT, 01 de novembro de 2.024.

Marina Angélica Marca

Agente de Contratação

LICITAÇÃO
COMISSAO DE LICITACAO CONTRATO N.º 078/2024

O MUNICÍPIO NOVA XAVANTINA- MT e a empresa FRAGA PRODUTOS
MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 07.758.951/
0001-73. O presente contrato tem por objeto ADESÃO A ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS Nº 010/2024, ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNI-
CO Nº 151/2023, PROMOVIDO PELO ORGÃO DE SUPERINTENDENCIA
ESTADUAL DE COMPRAS E LICITACOES - SUPEL, QUE TEM POR OB-
JETO REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO
DE CAMA HOSPITALAR TIPO FAWLER (ELÉTRICA), VISANDO ATEN-
DER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE MUNICIPAL DE
NOVA XAVANTINA. Com as especificações descritas no correspondente
processo de contratação, parte integrante do presente instrumento. O va-
lor global deste contrato é de R$ 74.542,80 (setenta e quatro mil, quinhen-
tos e quarenta e dois reais e oitenta centavos).

JOÃO MACHADO NETO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
PORTARIA Nº353/2024

PORTARIA Nº353/2024

CONCEDER LICENÇA EM CARÁTER ESPECIAL AO SERVIDOR PÚ-
BLICO OCUPANTE DO CARGO QUE MENCIONA

Silvano Pereira Neves, Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e;

CONSIDERANDO o atendimento aos requisitos previstos nos Art. 80 da
Lei nº 920/2012 e a Lei Complementar nº 1.283/2020.

RESOLVE:

Art.1º- Conceder Licença Prêmio ao servidor Pedro Paulo Paulino, brasi-
leiro, maior, portador da matrícula nº196, lotado na Secretaria Municipal
de Administração e Planejamento no Cargo de Agente Administrativo,
pelo período de 30 (trinta) dias a contar a partir do dia 01/11/2024 à 30/11/
2024, retornando aos trabalhos no dia 01/12/2024.

Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrários.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte-MT, em 01 de
outubro de 2024.

SILVANO PEREIRA NEVES

Prefeito Municipal

LETICIA JAMARIQUELI CASTILHO

Secretária Municipal de Administração e Planejamento

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
PORTARIA Nº354/2024

PORTARIA Nº354/2024

“RETORNA O SERVIDOR PARA O CARGO QUE MENCIONA”.
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O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte, Estado de Mato Grosso,
Sr. SILVANO PEREIRA NEVES, no uso de suas atribuições que Confere-
lhe o Art.45, Inciso IV, da Lei Orgânica do Município;

RESOLVE:

ART. 1º - Retornar ao cargo de origem (Operador de Trator de Pneu), o
Sr. Nelson Zeferino dos Santos, brasileiro, maior, portador da matrícula
nº50, servidor público municipal efetivo, que vinha desempenhando suas
funções no cargo de Operador de Pá Carregadeira, lotado na Secretaria
Municipal de Infraestrutura.

ART. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte-MT, em 01 de
novembro de 2024.

SILVANO PEREIRA NEVES

PrefeitoMunicipal

LETICIA JAMARIQUELI CASTILHO

Secretária Municipal de Administração e Planejamento

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 046/2023

Espécie: Prestação de Serviços; Contratante: Prefeitura Municipal de
Novo Horizonte do Norte/MT; Contratado: M.R. Ferreira Amorim - ME;
Modalidade: Tomada de Preços n° 004/2023; Objeto: Prorrogação do
prazo de vigência do contrato para conclusão da obra de Reforma e Ampli-
ação da Unidade Básica de Saúde João Calegari - UBS Urbano, em cum-
primento ao Termo de Compromisso 169/2023/SES/MT; Data assinatura:
30/10/2024; Prazo de vigência: 60 (sessenta) dias, inicio01/11/2024 e ter-
mino 31/12/2024; Signatários: Silvano Pereira Neves – Prefeito Municipal
de Novo Horizonte do Norte e o Sr. Marques Rogerio Ferreira Amorim, só-
cio proprietário da empresa; Fiscal de Contrato: Lucas Cavichioli Alves;
Assessora Jurídica: Simoni Bergamaschi da Fonseca.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
PORTARIA N°355/2024

PORTARIA N°355/2024

O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais são atribuídas por Lei, re-
solve:

Art. 1º- Transferir o servidor Manuel Francelino da Silva Neto, brasileiro,
maior, portador da matrícula nº823, efetivo no cargo de Motorista I, do se-
tor 11/02-000/Dpto. de Transp. e Man. de Estrada para exercer suas fun-
ções na Secretaria Municipal de Saúde– Setor: 08-03-00-Hospital Muni-
cipal.

Art. 2º- Retornar ao cargo de origem o servidor mencionado no Artigo 1º,
onde o mesmo que vem desempenhando suas funções como Operador de
Motoniveladora e retornara como Motorista I.

Art.3º- Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrários.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRE-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte-MT, 01 de no-
vembro de 2024.

SILVANO PEREIRA NEVES

PrefeitoMunicipal

LETÍCIA JAMARIQUELI CASTILHO

Secretária Municipal de Administração

e Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO

LICITAÇÃO
AVISO REABERTURA DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº

053/2024 DISPENSA ELETRÔNICA Nº 008/2024 TIPO: MENOR
PREÇO POR ITEM

A Agente de contratação da Prefeitura Municipal de Novo Mundo – MT, no
exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº. 246/2024, do dia
10 outubro de 2024, torna público aos interessados que a licitação, Forne-
cimento de Brinquedos para o Evento Natal das Crianças em atendi-
mento a Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de
Novo Mundo - MT. Suspenção para da licitação para ajustes no ca-
dastro da plataforma BLL.

Recebimento das Propostas: A Partir do dia 04/11/2024

Do encerramento das Propostas: Dia 11/11/2024 às 08:00 horas. (Ho-
rário de Brasília - DF)

Data de Abertura das Propostas: Dia 11/11/2024, às 08:30 horas. (Ho-
rário de Brasília - DF)

Início da Sessão de Disputa: Dia 11/11/2024, às 09:00 horas. (Horário
de Brasília - DF)

A íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço desta insti-
tuição, sito à Rua Nunes Freire, 12, Alto da Bela Vista, nesta cidade,
onde poderão obter maiores informações a partir das 07H00min às
11H00min, no site oficial do município: www.novomundo.mt.gov.br e
no site: www.bll.org.br.

Novo Mundo, MT, 01 de novembro de 2024.

Rose Marlei Blotz

Agente de Contratação

LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO FRACASSADA DISPENSA

ELETRÔNICA Nº 008/2024

A Prefeitura Municipal de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, através
da Comissão de Contratação, torna público que realizou Licitação na Mo-
dalidade “Dispensa Eletrônica nº 008/2024” nos termos da Lei 14.133/
2021 e suas alterações, em sua Sede na Rua Nunes Freire, 12, Alto da
Bela Vista, às 09h00min do dia primeiro de novembro de dois mil e vin-
te e quatro, objetivando de Dispensa Eletrônica para o Fornecimento de
Brinquedos para o Evento Natal das Crianças em atendimento a Se-
cretaria Municipal de Assistência Social do Município de Novo Mundo
- MT. conforme discriminado no Edital, onde obteve o seguinte resultado:
sem vencedores devido a divergência do Edital com o cadastro da Plata-
forma BLL, ficando FRACASSADA. O Processo Administrativo referente à
licitação acima, encontra-se a disposição dos interessados na sala de li-
citações da Prefeitura Municipal de Novo Mundo/MT, sito na Rua Nunes
Freire, n° 12, Alto da Bela Vista, de segunda a sexta-feira no horário de
atendimento ao público.

Novo Mundo MT, 01 de novembro de 2024.

Rose Marlei Blotz

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 58/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔ-
NIO – MT.

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 553 Assinado Digitalmente



CONTRATADO: CONSTRUTORA REZENDE GYN LTDA

CNPJ: 04.290.884/0001-17

OBJETO: O PRESENTE TERMO DE ADITIVO TEM POR OBJETO A
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL Nº 58/2024,
PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, CONFORME CLÁUSULA SEGUN-
DA – VIGÊNCIA.

VIGÊNCIA: 31/10/2024 A 30/11/2024.

NOVO SANTO ANTÔNIO – MT, 31 DE OUTUBRO DE 2024.

ADÃO SOARES NOGUEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2024-CONVOCAÇÃO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2024

EDITAL Nº. 003/2024 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

CONVOCAÇÃO

O Prefeito Municipal de Novo São Joaquim-MT, senhor Leonardo Faria
Zampa no uso de suas atribuições estabelecidas pela Constituição Fede-
ral, Artigo 37 e pela Lei Orgânica Municipal,

Considerando a Homologação e Publicação do Resultado Final do Proces-
so Seletivo Simplificado 001/2024 através do Decreto 030/2024 de 1º de
julho de 2024, no Mural da Prefeitura Municipal, No site: www.novosaojoa-
quim.mt.gov.br/ portal da transparência/legislação/decreto e no Jornal Ofi-
cial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso, ano XIX, edição
4.517, páginas 694/699, do dia 02 de julho de 2024.

Convoca:

Art. 1º - Ficam convocados os candidatos aprovados no Processo Seletivo
Simplificado 001/2024 da Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim-MT,
para os cargos abaixo relacionados, para se apresentarem pessoalmente
no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de No-
vo São Joaquim-MT, situada na Rua Cachoeira da Fumaça, nº 77, Jar-
dim Palmeiras, Novo São Joaquim, estado de Mato Grosso, fones: (66)
3479-1158 no período de 04/11/2024 à 18/11/2024, no horário de 07hs00-
min as 11hs00min e das 13hs00min às 17hs00min.

CONVOCADO

NOME CARGO
THAIS RAYANE SILVA ENFERMEIRA
JACKNILZE SANTOS DE
OLIVEIRA ENFERMEIRA
FATIMA SIQUEIRA COR-
REA AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS AG3
LINDAUVA DOS SANTOS
MENDES AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS AG3
IRENE MARIA ROSA
GONÇALVES TÉCNICA EM ENFERMAGEM
CLEINA DE PAULA SILVA TÉCNICA EM ENFERMAGEM

Art. 2º - Os candidatos deverão se apresentar com os seguintes
documentos originais, reproduzidos por cópias:
01 - Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superi-
ora 18 (dezoito) anos;
02 - Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (Arts, 12 e
37, I da CF/88);
03 - Certidão de Nascimento ou Casamento;
04 - Certidão de Nascimento dos filhos e frequência escolar de
menores de 14 anos (se for o caso);
05 - Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for
o caso);
06 - Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF);
07 - Cartão do PIS/PASEP
08 – Certidão de Quitação Eleitoral (QUITE) (internet);
09 - Título de Eleitor;
10 - Certidão Negativa fornecida pelo Tribunal de Justiça do Es-
tado de Mato Grosso (internet) da Comarca do domicilio dos últi-
mos 05 (cinco) anos relativa à existência ou inexistência de
ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado);
11 - Certidão Negativa de Débitos para com o município de pos-
se;

12 - Atestado de Saúde Física e Mental - ASO (Pré-Admissional)
expedido de acordo com as exigências da Administração Munici-
pal pela Medicina do Trabalho;
13 - 01 (uma) foto 3X4 colorida e recente;
14 - Registro no Conselho da respectiva categoria quando se tra-
tar de profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de
quitação de anuidade e certidão de regularidade;
15 - Certidão de Reservista (quando do sexo masculino);
16 - Comprovante de Escolaridade (exigido no Edital);
17 - Declaração contendo endereço residencial;
18 - Declaração negativa de acúmulo de cargo público;
19 - Declaração de Bens;
20 - Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga
horária do cargo em que exercerá sua função;
21 – Xerox da CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social)
páginas de identificação (se CTPS DIGITAL trazer cópia dos DA-
DOS CADASTRAIS)
22 – Conta Corrente Banco do Brasil
23 – Carteira Nacional de Habilitação CNH categoria “D” (Moto-
rista)
Art. 3º - Se o candidato convocado não se apresentar para fazer
entrega da documentação no prazo estabelecido por este Edital,
será considerado DESISTENTE do direito de ser nomeado para o
cargo ao qual foi aprovado no Processo Seletivo Simplificado
001/2024 da Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim-MT.
Art. 4º - Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
Registra-se, Publique-se, Cumpra-se.
Novo São Joaquim-MT, 01 de novembro de 2024.
LEONARDO FARIA ZAMPA
Pref. Municipal

LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/
2024

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP COM TRATAMENTO DIFERENCIADO
PARA EMPRESAS REGIONAIS CONFORME LEIS 147/14 – 123/06 E
DECRETO MUNICIPAL 08/2018

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM-MT, torna público
licitação às 08h00 horas (Brasília) do dia 14/11/2024, na Sala de Lici-
tações. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTU-
AL AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA COMPOSIÇÃO DE
CESTAS BASICAS NATALINA PARA DISTRIBUIÇÃO A FAMÍLIAS ATEN-
DIDAS PELO CRAS DO MUNICÍPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM. Edital
disponível no sitio: https://www.novosaojoaquim.mt.gov.br/Transparencia/
Licitacoes-e-Contratos/Pregao-presencial/. INFORMAÇÕES: Informações
pelo fone (0**66)3479-1158 e Email: licitacao@novosaojoaquim.mt.gov.br.

Novo São Joaquim - MT, 01 de novembro de 2024.

VALBER KENEDY BARBOZA SANDES – Pregoeiro-Decreto nº 068/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

LICITAÇÃO
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 14 DE PRAZO AO CONTRATO Nº.

41/2021.

Processo: Pregão Presencial nº. 10/2020.

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA - MT CNPJ
15.023.971/0001-24.

Contratada: UNILAB LABORATÓRIO DE ANALISES CLINICAS - LTDA
CNPJ 13.321.063/0001-91.

Objeto: Constitui o objeto da presente Licitação o Registro de Preços para
Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada em Prestação
de Serviços para Realização de Exames Laboratoriais para Atendimento
aos Pacientes Usuários do SUS, conforme solicitação da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde de Paranatinga - MT, de acordo com as especificações
contidas no Anexo I e Termo de referência do Edital.

Do prazo: 04/10/2024 até o dia 04/12/2024.

Departamento de Licitações e Contratos.

Paranatinga – MT, em 04 de outubro de 2024.
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OUVIDORIA MUNICIPAL
LEI CM Nº- 2845/2024

LEI CM Nº- 2845/2024

“ALTERA DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO MUNICIPAL
NO BAIRRO VISTA ALEGRE”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARANATINGA-MT, JOSIMAR MAR-
QUES BARBOSA, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE PA-
RANATINGA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica alterado através da presente LEI, a denominação da “Avenida
Rotary Internacional” passando a denominar-se “Avenida Jamiro Reis
Luís”.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal, fará consignar nos Orçamentos anu-
ais, dotações suficientes para a cobertura das despesas decorrentes desta
Lei.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, especialmente as contidas na Lei nº- 1.086 de
2014.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga, Estado de Mato Grosso,
em 01 de novembro de 2024.

JOSIMAR MARQUES BARBOSA

PREFEITO MUNICIPAL

LICITAÇÃO
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 01 DE PRAZO E VALOR AO CONTRATO Nº. 85/2023.

Processo de Pregão Presencial nº. 51/2023.

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA - MT CNPJ 15.023.971/0001-24.

Contratada: ALEX SANDRO WERNER - ME CNPJ 15.112.274/0001-40.

Objeto: Constitui Objeto da presente licitação a Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Transporte Escolar com veí-
culos devidamente adaptados e licenciados pelo Conselho Nacional de Trânsito (Contran) para transportar alunos da Rede Estadual e Municipal,
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Paranatinga – MT. Conforme perímetros e quilometragem descritos no Anexo
I e Termo de referência do Edital.

Do prazo: 25/10/2024 até o dia 25/12/2024.

Do valor unitário por KM rodado da linha nº 21 de R$ 5,41 (cinco reais e quarenta e um centavos), tendo por quantidade total de 4.200 (quatro mil,
duzentos quilômetros) km, perfazendo o valor total de R$ 22.722,00 (vinte e dois mil, setecentos e vinte e dois reais). KM rodado da linha nº 25
de R$ 5,41 (cinco reais e quarenta e um centavos), tendo por quantidade total de 4.200 (quatro mil, duzentos quilômetros) km, perfazendo o valor
total de R$ 22.722,00 (vinte e dois mil, setecentos e vinte e dois reais).

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor
Unit. R$

Valor
Total R$

1 999241 LINHA - 21 - TRANSPORTE ESCOLAR - ETNIA WAURA/FAZ DAGOBERTO - E.M.C. EUZEBIO DE
QUEIROZ - MATUTINO 12 LUGARES KM 4.200 R$ 5,41 R$ 22.

722,00
2 999243 LINHA - 25 - TRANSPORTE ESCOLAR - ETNIA WAURA/ LINHA AVE MARIA/ F6AZ. BOM JESUS -

E.M.C. EUZEBIO DE QUEIROZ - NOTURNO 9 LUGARES KM 4.200 R$ 5,41 R$ 22.
722,00

Departamento de Licitações e Contratos.

Em 25 de outubro de 2024.

LICITAÇÃO
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 24/2024.

A Prefeitura Municipal de Paranatinga - MT CNPJ 15.023.971/0001-24,
através do Pregoeiro Devenilson da Silva, nomeado pela portaria nº 045/
2024, torna público para o conhecimento dos interessados a Homologação
do Processo de Pregão Eletrônico nº. 24/2024. regido pela Lei Federal nº
14.1333/2021 e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006
que institui o Estatuto Nacional da ME da EPP e demais legislações com-
plementares.

Objeto: Constitui Objeto da Presente licitação o Registro de Preços para-
Futura e Eventual Aquisição de Tubos de Concreto Armado (Manilhas)
com Recursos Próprios e FETHAB, atendendo as necessidades da Se-
cretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos e Secretaria de Transpor-

tes de Paranatinga - MT. Conforme especificações contidas no Edital e
seus anexos.

Fornecedor: M.A ARTEFATOS DE CIMENTOS LTDA CNPJ 49.852.943/
0001-31 Valor Total Homologado R$ 217.140,00 (duzentos e dezessete
mil, cento e quarenta reais).

Fornecedor: THAIS RODRIGUES MACHADO LTDA CNPJ 06.180.842/
0001-59 Valor Total Homologado R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil
reais).

Departamento de Licitações e Contratos.

Paranatinga - MT, em 01 de novembro de 2024.

LICITAÇÃO
EXTRATO DO TERMO Nº. 01 DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

Pregão Eletrônico nº. 01/2024.

Processo Administrativo nº. 02/2024.

Contratante: Prefeitura Municipal de Paranatinga - MT CNPJ 15.023.971/0001-24.

Contratada: E. R. LOPES - EPP CNPJ 08.656.178/0001-05.
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Objeto: o Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios para Alimentação Escolar, atendendo à solicitação da Se-
cretaria Municipal de Educação e Cultura de Paranatinga - MT. Conforme especificações contidas no ANEXO I e Termo de Referência do respectivo
Edital. Conforme especificações contidas no ANEXO I e Termo de Referência do respectivo Edital.

Item Código Descrição Unidade
Valor
Unit.
R$

Valor
Unit. Re-
eq. R$

Marca/
Espec.

1 498583
ACUCAR - OBTIDO DA CANA DE ACUCAR, COM ASPECTO COR , CHEIRO E SABOR PROPRIO,
COM TEOR DE SACAROSE MINIMO, SEM FERMENTACAO,ISENTO DE SUJIDADES,PARASITAS,
ACONDICIONADO EM SACO PLASTICO APROPRIADO. PACOTE DE 2 KG

PACOTE R$
4,99

R$ 9,10
– 82,5%

DOCE
DIA

1 498587
ARROZ BRANCO- CONTENDO 5KG, AGULHINHA, TIPO 1, LONGO, GRAOS INTEIROS, COM TE-
OR DE UNIDADE MAXIMA 15%, ISENTO DE SUJIDADES E MATERIAIS ESTRANHOS, ACONDICI-
ONADO EM SACO PLASTICO , COM IDENTIFICACAO DO PRODUTO, DE ACORDO COM A LEGIS-
LACAO

PACOTE R$
23,15

R$
31,44 –
35,8%

BELA
VITA

1 498573
COXA E SOBRECOXA DE FRANGO-SEMI PROCESSADO,CONGELADO, COM CORTES DE 300-
GR A 350GR POR UNIDADE, COM ASPECTO,COR E CHEIRO PROPRIO, SEM MANCHAS E PA-
RASITAS , ACONDICIONADA EM SACO PLASTICO TRANSPARENTE E ATOXICO, PESO
DE1,500KG Á K 1,800KG COM SELO SIF

KG R$
5,25

R$
12,98 –
147,25%

SEARA

1 498637
FARINHA DE MANDIOCA- TORRADA,SECA FINA,TIPO 1,BRANCA,ISENTA DE SUJIDA-
DES,PARASITAS E LARVAS, COM ASPECTO , ODOR E SABOR PROPRIOS ACONDICIONADA EM
SACO PLASTICO, TRANSPARENTE CONTENDO 1KG, INFORMACOES DE ACORDO COM A LE-
GISLACAO

UND R$
5,80

R$
11,16 –
92,42%

DONA
JULIA

1 498639
FARINHA DE TRIGO - ESPECIAL, OBTIDA DO TRIGO MOIDO, DE COR BRANCA, ISENTA DE SU-
JIDADE, SEM FERMENTO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM COM 1 KG, FARDO COM 10UND
DE 1KG

FARDO R$
40,99

R$
61,12 –
49,11%

TRIGO
BEL

1 498648
LEITE INTEGRAL UHT-LONGA VIDA , UHT INTEGRAL , TEOR DE MATERIA GORDA COMPOSTO
CARBOIDRATOS, PROTEINAS,RECIPIENTE HERMETICO EM TIPO TETRA PAK, COM TAM-
PA,VALIDADE DE NO MINIMO 90 DIAS,COM REGISTRO NO MINISTERIO DA AGRICULTURA, CX
COM 12 UND DE 1 LITRO

CAIXA R$
44,99

R$
89,88 –
99,78%

ELOISA

Departamento de Licitações e Contratos.

Paranatinga - MT, em 25 de outubro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

PORTARIA INTERNA Nº 003/2024/SME – MATRÍCULA,
REMATRÍCULA E COMPOSIÇÃO DE TURMAS.

Estabelece critérios, normas e procedimentos para matrícula inicial, rema-
trícula e composição de turmas na Educação Básica para o Ano Letivo de
2025, nas Escolas da Rede Pública Municipal de Pedra Preta/MT, e dá ou-
tras providências.

O Secretário Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais
que lhe confere, e,

Considerando a Lei nº 9.394/96 que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional;

Considerando a Resolução nº 09/20203/CEE/MT que estabelece normas
aplicáveis para a Educação Básica no Sistema Estadual de Ensino e dá
outras providências;

Considerando a Resolução Nº 001/2012/CEE/MT que fixa normas para
oferta da Educação Especial na Educação Básica do Sistema Estadual de
Ensino de Mato Grosso.

Considerando a Resolução Normativa nº 03/2013-CEE/MT que dispõe
sobre a oferta da Educação do Campo, no Estado de Mato Grosso.

RESOLVE:

Art.1º. Estabelecer os critérios para a realização do processo de matrícula,
rematrícula das crianças/alunos da Rede Pública Municipal de Ensino de
Pedra Preta/MT para o ano letivo de 2025, que compreende as etapas de
renovação da matrícula e matrícula de novos alunos.

Art.2º. Determinar que a Equipe Gestora e Conselho Deliberativo da Co-
munidade Escolar de cada Unidade de Ensino organizem a composição
de turmas para o Ano Letivo de 2025.

Art.3º. Definir que a Secretaria da Unidade de Ensino realize o cadastro de
turmas, no Sistema Educacional OMEGA, observando as seguintes orien-
tações:

I. Cadastrar as turmas no Sistema Educacional para possibilitar as matrí-
culas das crianças/alunos;

II. As turmas deverão ser cadastradas no Sistema Educacional com data
inicial de matrícula

Art.4°.Programação Cronológica de renovação e/ou matrículas na Rede
Municipal de Ensino:

a) 06/11/2024 a 13/11/2024- Renovação de matrículas dos alunos já aten-
didos nas Unidades de Ensino urbanas e Escolas do Campo.

b) A partir do dia 18/11/2024 - Matrículas dos novos alunos nas Unidades
Escolares.

c) Caberá ao secretário(a) escolar, orientado(a) pelo diretor escolar ou co-
ordenador pedagógico, no início do ano letivo e até o último dia do 1º bi-
mestre, realizar os processos de reclassificação dos alunos seguindo os
dispositivos da Resolução nº 09/2023/CEE/MT e Ata da SME.

d) A cada final de Processo as Unidades de Ensino deverão informar a
SME a relação nominal de crianças/alunos por fase e período de atendi-
mento.

Art. 5º. Compete aos Diretores das Unidades de Ensino:

I. Zelar pelo cumprimento da entrega dos documentos exigidos nesta Por-
taria bem como monitorar o preenchimento das informações fornecidas
pelo responsável legal da criança;

II. Proceder à análise e verificação das informações e/ou documentos atre-
lados demandados, durante o processo de Matrícula e quaisquer de suas
etapas, além de proferir as orientações necessárias.

III. Divulgar em tempo hábil para toda comunidade escolar o cronograma
das ações referente ao processo de renovação das matrículas para os es-
tudantes que permanecerão na Unidade de Ensino, bem como o início das
matrículas novas para o Ano Letivo de 2025.

IV. Averiguar se todos os pais e/ou responsáveis pelas crianças matricu-
ladas na Unidade de Ensino foram informados com antecedência sobre o
período de rematrícula.

Art. 6º. O processo de Rematrícula é obrigatório e deverá ser devidamente
informada aos pais ou responsáveis legais das crianças/alunos com ante-
cedência, objetivando atualizações cadastrais.

I. Os avisos referentes ao período de rematrícula e Matrícula inicial nas
Unidades da Rede Pública Municipal deverão ser registrados e arquivados
para comprovação das informações.

II. Os pais ou responsáveis legais, que não comparecerem na Unidade de
Ensino no período estipulado para a Rematrícula deverão realizar o pro-
cesso de Matrícula Inicial, se houver vagas na respectiva unidade.
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Art. 7º. No processo de Rematrícula, o Secretário Escolar da Unidade de
Ensino, deverá conferir e atualizar os dados cadastrais, com arquivamen-
to dos documentos pertinentes nas pastas individuais das crianças/alunos,
bem como sanar todas as pendências documentais.

Parágrafo Único - As informações prestadas serão de exclusiva responsa-
bilidade dos pais e/ou responsáveis legais pela criança/aluno.

Art.8º. Da documentação exigida para efetivação de matrícula da Educa-
ção Infantil etapa Pré-escola (Pré I e Pré II), Ensino Fundamental/Anos Ini-
ciais:

a. Foto 3x4 para alunos novatos;

b. Certidão de nascimento da criança, CPF ou RG para os novatos;

c. Declaração de vacinação atualizada.

d. Comprovante de residência atualizado;

e. RG e CPF da mãe, pai ou responsável;

f. Preenchimento da ficha de matrícula e termo de responsabilidade;

g. Cartão bolsa família contendo o número do NIS;

h. Cartão SUS;

j. Tipo sanguíneo para os alunos novos e para os já matriculados que ain-
da não apresentaram;

k. Laudo, Parecer Médico ou Pedagógico para criança/aluno PCD.

Parágrafo único: Caso, no ato da Matrícula Inicial, houver qualquer pen-
dência documental, fica considerado efetivação da matrícula condicionada
à entrega dos documentos pendentes no prazo de até 30(trinta) dias.

Art. 9º. A matrícula no Ensino Fundamental será destinada aos alunos que
completarem 6 anos de idade até 31/3/2025, conforme disposto na Reso-
lução Normativa Nº 009/2023 do CEE-MT.

Art.10. Os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades/superdotação devem ser matriculados em clas-
ses comuns do Ensino Regular e no Atendimento Educacional Especia-
lizado/AEE, ofertado em salas de AEE da Rede Municipal e/ou Estadual,
onde houver a vaga.

Art.11. Os parâmetros para a organização das turmas deverão respeitar
as condições concretas de desenvolvimento das crianças e suas especifi-
cidades:

§ 1º - quantificação mínima e máxima, dos alunos PCDs, por turma, do se-
guinte modo:

a) em classes comuns: até 2 (dois) alunos, no máximo, por turma;

b) em classes de AEE compostas por, no mínimo, de 8 (oito) alunos e má-
ximo, por 15 (quinze) alunos.

Art. 12. A matrícula na Pré-Escola deve ser efetivada para as crianças que
completarem 4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade até 31 de março do ano
letivo em curso dessa matrícula, garantindo assim, o acesso, em idade
própria, ao Ensino Fundamental;

Parágrafo Único – A quantidade mínima de crianças para abertura de tur-
mas/classe de Pré I e Pré II será de até 25 (vinte e cinco) exceto as esco-
las do campo de acordo com suas especificidades.

Art.13. Nas unidades escolares onde não houver espaço físico ou número
de alunos suficientes para formação de turma o atendimento funcionará
em regime de multifases.

Art.14. Os casos específicos como escola do campo e outras especificida-
des serão analisadas pela Secretaria Municipal de Educação.

Art.15. As turmas serão compostas mediante o número de matrículas exis-
tentes, observando a quantidade mínima e máxima estabelecida nesta
Portaria.

Art.16. Para o agrupamento dos alunos no Ensino Fundamental de Ciclo
de Formação Humana observará as seguintes idades:

I. 1º ano: 6 anos de idade até o dia 31 de março de 2025;

II. 2º ano: 7 anos de idade até o dia 31 de março de 2025;

III. 3º ano: 8 anos de idade até o dia 31 de março de 2025;

IV. 4º ano: 9 anos de idade até o dia 31 de março de 2025;

V. 5º ano: 10 anos de idade até o dia 31 de março de 2025;

Art.17. Os alunos com idade acima de 15 (quinze) anos, cursando o Ensi-
no Fundamental deverão ser atendidos em escolas que ofereçam a Edu-
cação de Jovens e Adultos/EJA ou em outras unidades de ensino como
salas anexas a Escola Autorizada para ofertar a etapa em questão.

Art.18. A composição das turmas para as Unidades da Rede Pública Mu-
nicipal será feita com base no número de alunos, obedecendo aos critéri-
os:

I. Etapa/Ano/Quantidade.

ETAPA/ANO Nº de alunos por tur-
ma em classe comum

Nº de alunos por turma
em classe com PCD Monitor

Pré I 25 23 SimEducação In-
fantil/Pré Esco-
la

Pré
II 25 23 Sim
1º
ANO 25 23 Não
2º
ANO 25 23 Não
3º
ANO 25 23 Não
4º
ANO 25 23 Não

Ensino Funda-
mental
Anos iniciais

5º
ANO 25 23 Não

II. Para as escolas da sede em que as turmas não atingirem o número de
alunos determinados no inciso I, no caput deste artigo a Unidade de Ensi-
no deverá informar a SME até três dias antes da atribuição dos docen-
tes para adoção das medidas legais cabíveis.

III. Para as Escolas do Campo, caso não atinjam o número mínimo de alu-
nos por turma estabelecido no inciso I no caput deste artigo, a SME junto
à direção escolar deve avaliar e organizar uma nova composição.

IV. As Escolas do Campo com número igual ou inferior a 100 alunos, a
composição de turmas poderá ser organizadas em Multifases de acordo
com a necessidade observando o número de alunos matriculados com
anuência da direção escolar das respectivas unidades juntamente com a
SME.

V. A criança/aluno que chegar após a data base de matrícula será in-
cluída na Unidade de Ensino que houver a vaga, caso não haja vaga
em nenhuma das unidades observando o número máximo por turma esta-
belecido nesta Portaria, a SME encaminhará criança/aluno a unidade que
houver menor número de crianças na turma de sua faixa etária observan-
do tanto os dados no sistema Educacional OMEGA quanto o endereço da
criança.

Art. 19. Somente será considerada a formação de turmas que obedecerem
aos critérios de composição descritos nos incisos I, II, III e IV do Artigo 18
desta Portaria.

Art. 20. As turmas, que no decorrer do ano letivo vigente, não tiverem com
o número mínimo de alunos estabelecidos nesta Portaria, serão colocadas
sob análise da SME para remanejamento desde que haja oferta na Uni-
dade ou em Unidades próximas considerando as especificidades quanto à
localização e oferta.

Art. 21. Nas turmas da Educação Infantil (Pré I e Pré II) com matrículas in-
feriores a 25 alunos por turma não lotará o monitor;

Art. 22. As Unidades Municipais do Campo que não atingirem o número
de alunos previstos no inciso II, Art.19 desta Portaria, será organizada em

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 557 Assinado Digitalmente



turma multifases na educação infantil e/ou no Ensino Fundamental/Anos
Iniciais (1º ao 5º ano) com atendimento em unidocência;

Art.23. Os alunos com deficiência física em que a criança não se locomove
sozinha (poliomielite, espinha bífica e outras) deverão ser matriculados em
turmas sem redução de número de alunos por turma, uma vez que se tem
a garantia do atendimento de um monitor.

Art.24. Os estudantes com necessidades educacionais especiais, defini-
dos como estudantes com deficiência, transtorno global de desenvolvi-
mento e altas habilidades/superdotação matriculados na Educação Bási-
ca, terão garantidos os serviços de apoio pedagógico especializado espe-
cífico para atender as suas necessidades educacionais, conforme legisla-
ção vigente.

Art.25. Caberá a Secretaria Municipal de Educação acompanhar, orientar
e organizar a composição das turmas durante o Ano Letivo em curso, or-
ganizar o quadro de pessoal e fazer cumprir os dispositivos desta Portaria.

Art.26. Compete a Equipe Gestora da Unidade de Ensino e Secretaria Mu-
nicipal de Educação acompanhar e monitorar bimestralmente, a movimen-
tação do número de alunos, conforme preceitua esta Portaria, e proceder
os ajustes de turmas e quadro de pessoal da instituição.

Parágrafo único. Em havendo a necessidade de ajustes no número de alu-
nos/turmas, a SME encaminhará a solicitação para Unidade Escolar.

Art. 27. Os casos omissos desta Portaria serão definidos, posteriormente,
junto a SME de acordo com as leis vigentes e as resoluções em vigor no
Conselho Estadual de Educação.

Art. 28. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pedra Preta, 01 de novembro de 2024.

Vilmar Gregório Garcia

Secretário Municipal de Educação

PORTARIA Nº 527, DE 2024 - CONCEDER FÉRIAS REGULARES AO
SERVIDOR LEVINO JOSÉ DE OLIVEIRA.

DE 1 DE NOVEMBRO DE 2024

Conceder férias regulares ao servidor Levino José de Oliveira.

CONSIDERANDO o recebimento do requerimento de férias regulares pro-
tocolado pelo Departamento de Recursos Humanos.

CONSIDERANDO que o servidor faz jus a referida, adquirida no período
de 12/1/2021 à 12/1/2022.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder férias regulares ao servidor Levino José de Oliveira, lo-
tado na Secretaria Municipal de finanças, ocupante do cargo de Técnico
em fiscalização, a serem usufruídas no período de 21/11/2024 à 20/12/
2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pedra Preta, 1 de novembro de 2024.

IRACI FERREIRA DE SOUZA

Prefeita Municipal

Registrada nesta Secretaria e

Publicada no Diário Oficial da AMM.

PORTARIA INTERNA Nº 002/2024/SME – MATRÍCULA,
REMATRÍCULA E COMPOSIÇÃO DE TURMAS.

Estabelece critérios, normas e procedimentos para matrícula inicial, rema-
trícula e composição de turmas nos Centros Municipais de Educação In-

fantil da Rede Pública Municipal de Educação, Etapa Creche, para o ano
letivo de 2025, e dá outras providências.

O Secretário Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais
que lhe confere, e,

Considerando a Lei nº 9.394/96 que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional;

Considerando a Resolução nº 09/2023/CEE/MT que estabelece normas
aplicáveis para a Educação Básica no Sistema Estadual de Ensino e dá
outras providências;

Considerando a Resolução Nº 010/2023/CEE/MT que fixa normas para
oferta da Educação Especial na Educação Básica do Sistema Estadual de
Ensino de Mato Grosso.

Considerando a Resolução Normativa nº 03/2013-CEE/MT que dispõe
sobre a oferta da Educação do Campo, no Estado de Mato Grosso.

RESOLVE:

Art. 1º. Estabelecer as Diretrizes Gerais para a efetivação da matrícula ini-
cial e rematrícula de acordo com a composição de turmas compostas nos
Centros Municipais de Educação Infantil da Rede Pública Municipal, eta-
pa Creche para o ano letivo de 2025, em consonância com as disposições
constantes nesta Portaria.

Art. 2º. O Processo de Rematrícula e a Matrícula Inicial nos Centros Muni-
cipais de Educação Infantil da Rede Pública Municipal de Ensino de Pedra
Preta/MT, para o ano letivo de 2025 será efetivado respeitando-se os cri-
térios e os procedimentos desta Portaria.

Art. 3º. A presente Portaria visa estabelecer os procedimentos de inscrição
e as diretrizes para a Rematrícula e Matrícula Inicial nos Centros Munici-
pais de Educação Infantil da Rede Pública Municipal - etapa Creche, bem
como fixar os critérios para a distribuição das vagas disponíveis em cada
etapa.

§ 1º - O atendimento às crianças nesta modalidade respeitará a faixa etária
de seis meses a três anos, onze meses e vinte e nove dias, em conso-
nância com as diretrizes estabelecidas na Lei de Diretrizes e Bases-LDB,
Lei n.º 9.394/1996, Base Nacional Comum Curricular/BNCC e Resolução
nº 09/2023/CEE/MT.

§ 2º - Os Centros Municipais de Educação Infantil, da Rede Pública Muni-
cipal, atenderão em Regime Parcial e/ou Integral, de acordo com a orga-
nização da composição de turmas estabelecida pela Unidade de Ensino,
levando em consideração a Proposta Pedagógica da Instituição constante
no PPP e Regimento Interno da Unidade de Ensino.

I. PERÍODO PARCIAL: o atendimento será de no mínimo 4 (quatro) horas
ao dia para as crianças em educação infantil.

II. PERÍODO INTEGRAL: o período de, no mínimo, 7 (sete) horas e, no
máximo, 10 (dez) horas ao dia, conforme indicação no Parecer 17/12 do
Conselho Nacional de Educação-CNE.

Art. 4º. Os pais e/ou responsáveis legais no ato da matrícula deverão ser
informados das normas e condições estabelecidas nessa Portaria, em re-
lação às quais não poderão alegar qualquer desconhecimento.

Art. 5º. O atendimento nos Centros Municipais de Educação Infantil/
CMEIs, na Rede Pública Municipal de Ensino será priorizado para as famí-
lias residentes no Município de Pedra Preta/MT.

Art. 6°. O processo de Rematrículas das crianças que permanecerão na
mesma Unidade de Ensino em que já estão matriculadas antecederão as
demais matrículas de ingresso e por transferência, sobre as quais terão
prioridade e deverão ser formalizadas pelos pais ou responsáveis legais
em conformidade com o período estabelecido nesta Portaria.

Art. 7º. Os processos de Rematrícula e de Matrícula Inicial das crianças
serão realizados manualmente e posteriormente no Sistema Educacional
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Digital, sendo que as fichas deverão ser impressas e arquivadas em pas-
tas individuais da criança.

Art. 8º. Para o ingresso na Educação Infantil levar-se-á em consideração a
idade mínima de seis meses de idade e a realização da enturmação das
crianças observando o critério etário.

Art.9º. O processo de Matrícula Inicial será efetivado na própria Unidade
de Ensino, de acordo com as vagas previamente divulgadas.

Art.10. É expressamente proibida a reserva de vagas, nos termos da
Constituição Federal, em respeito ao preceito constitucional da impessoa-
lidade, moralidade e publicidade.

§1º. Os casos denunciados de irregularidades no processo serão encami-
nhados à Secretaria Municipal de Educação, que deverão ser averiguados
e corrigidos, caso sejam comprovados.

§2º. A criança que chegar após a data base de matrícula será incluída na
Unidade de Ensino que houver a vaga, caso não haja vaga em nenhuma
das unidades observando o número máximo por turma estabelecido nesta
Portaria, a SME encaminhará criança a unidade que houver menor núme-
ro de crianças na turma de sua faixa etária, observando tanto os dados no
sistema Educacional OMEGA quanto o endereço da criança.

Art. 11. O Cronograma de Processos de Rematrícula e Matrícula Inicial
nos Centros Municipais de Educação Infantil seguirão as datas abaixo:

I. 06/11/2024 a 13/11/2024- Rematrícula das crianças já atendidas nos
Centros Municipais de Educação Infantil;

II. A partir do dia 18/11/2024 - Matrícula Inicial de crianças novatas na Uni-
dade de Ensino até o preenchimento total das vagas;

III. A cada final de Processo as Unidades de Ensino deverão informar a
SME a relação nominal de crianças por fase e período de atendimento.

Art. 12. Durante as matrículas na Educação Infantil ocorrerão análise dos
cadastros, referendadas pelo Conselho Deliberativo da Comunidade Esco-
lar da Unidade, seguindo as orientações dos Parâmetros de Qualidade pa-
ra a Educação Infantil – MEC, “[...] o acesso às vagas respeitará o critério
de equidade social sempre que a demanda superar a oferta de matrículas
nas Instituições Municipais de Educação Infantil”.

Art. 13. Para a efetivação da matrícula em regime integral deverá seguir
os critérios abaixo relacionados:

a) Criança com necessidade educativa especial;

b) Criança socialmente vulnerável;

c) Criança com Mãe ou responsável legal, comprovadamente, que tenham
vínculo empregatício (caso o responsável legal não seja a mãe, deve-se
comprovar a guarda);

d) Criança filho de mãe adolescente que tenha vida escolar ativa, por meio
de Declaração de frequência escolar da Unidade de Ensino;

Parágrafo Único. Consideram-se crianças socialmente vulneráveis:

a) Em situação de tutela, de guarda ou abrigo;

b) Família que participa de algum programa de assistência social;

c) Em situação de violência doméstica e familiar.

Parágrafo Único: Para efetivação de matrícula em regime integral havendo
a vaga a unidade deve garantir a matrícula.

Art. 14. Para efetivação de matrícula em regime parcial havendo a vaga a
unidade deve garantir a matrícula.

Art. 15. A SME acompanhará todo o processo de Rematrícula e Matrícula
das Unidades de Ensino em todas as suas fases.

Art. 16. Compete aos Diretores Escolares:

I. Zelar pelo cumprimento da entrega dos documentos exigidos nesta Por-
taria bem como monitorar o preenchimento das informações fornecidas
pelo responsável legal da criança;

II. Proceder à análise e verificação das informações e/ou documentos atre-
lados demandados, durante o processo de Matrícula e quaisquer de suas
etapas, além de proferir as orientações necessárias.

III. Averiguar se todos os pais e/ou responsáveis pelas crianças matricu-
ladas na unidade de ensino foram informados com antecedência sobre o
período de rematrícula.

Art.17. O processo de Rematrícula é obrigatório e deverá ser devidamente
informada aos pais ou responsáveis legais das crianças com antecedên-
cia, objetivando atualizações cadastrais.

I. Os anúncios referentes ao período de Rematrícula e Matrícula nos
CMEIs deverão ser registrados e arquivados para comprovação das infor-
mações.

II. Os pais ou responsáveis legais, que não comparecerem no período es-
tipulado para a Rematrícula deverão realizar o processo de Matrícula Inici-
al, se houver vagas.

Art.18. No processo de Rematrícula, o secretário escolar da Unidade de
Ensino, deverá conferir e atualizar os dados cadastrais, com arquivamento
dos documentos pertinentes nas pastas individuais das crianças, bem co-
mo sanar todas as pendências documentais.

Parágrafo Único - As informações prestadas serão de exclusiva responsa-
bilidade dos pais e/ou responsáveis legais pela criança.

Art.19. A Matrícula Inicial estará aberta para todas as crianças com idade
entre 6 (seis) meses completos a 3 (três) anos e 11 (onze) meses e vinte
e nove dias até a data de corte etário, incluindo crianças com necessida-
des educativas especiais.

Art.20. Para Matrícula inicial tanto no início do ano ou a qualquer tempo
no decorrer do ano letivo considerar a idade mínima prevista, a saber:

a) Berçário: 6 a 1 ano 11 meses e vinte e nove dias completos ou a com-
pletar até 31/3/2025;

b) Maternal – I: 2 anos a 2 anos 11 meses e vinte e nove dias completos
ou a completar até 31/3/2025;

c) Maternal – II: 3 anos a 3 anos 11 meses e vinte e nove dias completos
ou a completar até 31/3/2025.

§1º. No ato da Rematrícula e Matrícula Inicial em regime integral, os inte-
ressados deverão apresentar documentos que comprovem os critérios de
prioridade para o atendimento, previstos no Art.12, que serão considera-
dos no momento de enturmação da criança.

§ 2º. As crianças com irmãos nascidos na mesma data terão assegurados
os mesmos direitos.

Art.21. No ato da efetivação da Matrícula Inicial, o responsável deverá
comprovar, por meio da apresentação dos documentos pertinentes, con-
forme os critérios descritivos no Art.12, a saber:

I. Criança com necessidade educativa especial, por meio de laudo médico
original e cópia ou declaração de acompanhamento/avaliação médica, se
houver.

II. Mãe, trabalhadora, por meio da apresentação de documento original
comprobatório e cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS) - folhas de identificação (anverso e verso) e da folha com o registro
do empregador - ou de, no caso de trabalho autônomo, Declaração original
que comprove, no mínimo, 25 (vinte e cinco) horas semanais de trabalho
para atendimento parcial.

III. Criança cuja mãe adolescente tenha vida escolar ativa, por meio de De-
claração de frequência da Unidade Educacional.

IV. Criança socialmente vulnerável que assim fora definido através de ren-
da familiar, cuja unidade familiar seja contemplada por algum Programa
Social, via apresentação original e cópia do comprovante do Programa.
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V. Criança socialmente vulnerável, e em situação de acolhimento institu-
cional por meio da apresentação de documento expedido pelo Conselho
Tutelar da Criança e do adolescente do município e Centro de Referência
de Assistência Social-CRAS.

Art. 22. Deverá ser assegurada a vaga, em caráter compulsório, para cri-
ança com deficiência transtornos global do desenvolvimento e altas habili-
dades/superdotação – nº010/2023/CEEMT.

Art. 23. Caso não haja mais o interesse pela vaga, a Mãe ou Responsável
Legal da criança deverá comparecer a Unidade Educacional, no prazo má-
ximo de 2 (dois) dias úteis, para formalizar a desistência por meio do pre-
enchimento da “declaração de recusa/desistência da vaga”.

Art. 24. O responsável legal pela criança deverá comparecer à Unidade de
Ensino, para efetuar a Matrícula Inicial, munido dos documentos abaixo:

a) Foto 3x4;

b) Original e cópia da Certidão de Nascimento;

c) Original e cópia do CPF e do RG da criança;

d) Cópia de Declaração de Vacina atualizada - Lei nº 810/2014;

e) Cópia do comprovante de residência (recibo de água, luz ou outra cor-
respondência oficial);

f) Original e cópia do CPF e RG do responsável legal;

g) Número de Identificação Social no Cartão Cidadão (NIS)

h) Cartão Nacional de Saúde (CNS - Cartão do SUS);

i) Mãe ou responsável legal, comprovadamente com vínculo empregatício,
por meio da apresentação de original e cópia da Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS) - folhas de identificação (anverso e verso) e da
folha com o registro do empregador - ou de, no caso de trabalho autôno-
mo, 2 (duas) Declarações originais que comprovem, no mínimo, 25 (vinte
e cinco) horas semanais de trabalho para atendimento integral;

j) Exame de Grupo Sanguíneo e Fator RH do aluno, conforme a Lei Esta-
dual 9905/2013;

k) Laudo médico ou declaração de acompanhamento/avaliação médica
em nome do aluno, se houver, em se tratando de candidato com necessi-
dade educativa especial;

l) Número de telefone fixo e/ou móvel;

Parágrafo Único - Caso, no ato da Matrícula Inicial, houver qualquer pen-
dência documental, fica considerado efetivação da matrícula condicionada
à entrega dos documentos pendentes no prazo até 30 (trinta) dias.

Art. 25. As crianças com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades/superdotação devem ser matriculadas em clas-
ses comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional Especializa-
do (AEE) na Unidade de Ensino, onde houver o atendimento, mais próxi-
ma a sua residência.

Art. 26. Os parâmetros para a organização das turmas deverão respeitar
as condições concretas de desenvolvimento das crianças e suas especifi-
cidades:

§1º - As crianças com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimen-
to e altas habilidades/superdotação devem ser matriculadas no ensino re-
gular, considerando a quantidade mínima e máxima, com necessidades
educacionais especiais de até 2 crianças por turma, conforme CEE/MT
Resolução 010/2023/CEE-MT.

§ 2º - Crianças com deficiência física (Poliomielite, espinha bífida, e outras)
deverão ser matriculadas sem redução de criança por turma podendo ter
um monitor para atender suas necessidades especiais.

§ 3º - As etapas serão organizadas de acordo com o quadro abaixo:

Turmas Faixa Etária
a) Berçá-
rio

6 meses a 1 ano, 11 meses e vinte e nove dias completos ou a
completar até 31/3/2025.

b)
Maternal-
I

2 anos a 2 anos, 11 meses e vinte e nove dias até 31/3/2025.

c)
Maternal-
II

3 anos a 3 anos, 11 meses e vinte e nove dias até 31/3/2025.

Parágrafo único: A data de corte deve ser observada também mediante as
matriculas extraordinárias realizadas no decorrer do ano letivo.

Art. 27. As turmas serão organizadas levando-se em conta a proposta pe-
dagógica, recomendando-se, no geral, a seguinte relação mínima profes-
sor/monitor/criança:

I. Berçário: de 12 a 16 crianças;

II. Maternal - I: de 18 a 20 crianças;

III. Maternal - II: de 23 a 25 crianças.

Art. 28. As turmas serão compostas mediante o número de matrículas
existentes, observando a quantidade mínima e máxima estabelecida nesta
Portaria.

Art. 29. A carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas serão con-
sideradas no seu sentido cronológico, de 60 (sessenta) minutos, devendo
a duração de aula ser prevista no PPP e Regimento Interno Escolar.

Art. 30. Na jornada escolar diária, o tempo destinado às refeições fazem
parte da atividade educativa da criança.

Art. 31. Caberá a Secretaria Municipal de Educação acompanhar, orientar
e organizar a composição das turmas durante o ano letivo, e fazer cumprir
os dispositivos nesta Portaria.

Art. 32. Compete a Equipe gestora da Unidade de Ensino e Secretaria Mu-
nicipal de Educação acompanhar e monitorar bimestralmente, a movimen-
tação do número de crianças, conforme preceitua esta Portaria, e proceder
os ajustes de turmas e quadro de pessoal da instituição.

Parágrafo único. Em havendo a necessidade de ajustes no número de cri-
anças/turmas, a SME encaminhará a solicitação para Unidade Educacio-
nal.

Art. 33. Os casos omissos desta Portaria serão definidos, posteriormente,
junto a SME de acordo com as leis vigentes e as resoluções em vigor no
Conselho Estadual de Educação.

Art. 34. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pedra Preta, 01 de novembro de 2024.

Vilmar Gregório Garcia

Secretário Municipal de Educação

PORTARIA Nº 526, DE 2024 - INSTITUI A COMISSÃO DE
SINDICÂNCIA Nº 002/2024, COM A FINALIDADE DE APURAR

RESPONSABILIDADES DE SERVIDORES, QUE TIVERAM
ENVOLVIMENTOS COM O CASO OBJETO DO PROCESSO ADMINIST

DE 1 DE NOVEMBRO DE 2024

Institui a Comissãode SINDICÂNCIA Nº 002/2024, com a finalidade de
apurar responsabilidades de servidores, que tiveram envolvimentos com o
caso objeto do Processo Administrativo nº 001/2024, e dá outras providên-
cias.

CONSIDERANDO a recomendação da comissão do processo administra-
tivo nº 001/2024, para instauração de novo procedimento na apuração de
responsabilidades de servidores;

PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar Sindicância nº 002/2024 para a apuração de responsa-
bilidades de servidores, que tiveram envolvimentos com o caso objeto do
Processo Administrativo nº 001/2024.
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Art. 2º Nomear os servidores municipais Inácio Vilarinho Filho, Leandro
Nunes da Silva e Rejane Oliveira Horta Santos para, sobre a presidên-
cia do primeiro, conduzir os trabalhos da comissão ora constituída, que de-
verá com senso de responsabilidade e observando os princípios da ampla
defesa e do contraditório, promover a apuração dos fatos que subsidiaram
a instauração da presente sindicância, devendo apresentar relatório con-
clusivo no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 3° Havendo a necessidade, o assessoramento jurídico aos membros
da comissão ficará a cargo da Procuradoria Geral do Município.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pedra Preta, 1 de novembro de 2024.

IRACI FERREIRA DE SOUZA

Prefeita Municipal

Registrada nesta Secretaria e

Publicada no Diário Oficial da AMM.

PORTARIA Nº 525, DE 2024 - INSTITUI A COMISSÃO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 4/2024 COM A FINALIDADE DE APURAR
SUPOSTO USO INDEVIDO DE ATESTADO DE CAPACIDADE

TÉCNICA.

DE 1 DE NOVEMBRO DE 2024

Institui a ComissãodePROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4/2024 com a fi-
nalidade de apurar suposto uso indevido de atestado de capacidade técni-
ca, ensejando as condutas descritas no Art. 155, VIII da Lei 14.133/2021 e
item 16.1.5 do Edital Pregão Eletrônico n. 11/2024 e dá outras providênci-
as.

CONSIDERANDO o recebimento do Ofício n° 303/2024/DLC, encaminha-
do pelo Setor de Licitação.

PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar ComissãodeProcesso Administrativo nº 4/2024 para a
apuração de suposto uso indevido de atestado de capacidade técnica, por
parte da empresa Aval Negócios e Terceirizações LTDA, inscrita no CNPJ:
41.473.011/0001-76, no âmbito do Pregão Eletrônico nº 11/2024 ensejan-
do as condutas descritas no Art. 155, VIII da Lei 14.133/2021 e item 16.
1.5 do Edital Pregão Eletrônico n. 11/2024, o qual será apurado na forma
da Lei 14.133/2021 e subsidiariamente Lei Municipal n. 999/2017, Decreto
Estadual n. 1.525/2022 e demais normas aplicáveis.

Art. 2º Nomear os servidores municipais Inácio Vilarinho Filho, Selma Apa-
recida Trindade Borges e Alexsandro dos Santos Souza para, sobre a pre-
sidência do primeiro, conduzir os trabalhos da comissão ora constituída
que deverá, com senso de responsabilidade e observando os princípios
da ampla defesa e do contraditório, promover a apuração dos fatos que
subsidiaram a instauração do presente processo administrativo, devendo
apresentar relatório conclusivo no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 3° Havendo a necessidade, o assessoramento jurídico aos membros
da comissão ficará a cargo da Procuradoria Geral do Município.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pedra Preta, 1 de novembro de 2024.

IRACI FERREIRA DE SOUZA

Prefeita Municipal

Registrada nesta Secretaria e

Publicada no Diário Oficial da AMM.

PORTARIA Nº 524, DE 2024 - INSTITUI A COMISSÃO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 3/2024 COM A FINALIDADE DE APURAR

FALTA FUNCIONAL POR PARTE DE SERVIDOR PUBLICO
ENVOLVIDOS NO USO DO VEÍCULO.

DE 1 DE NOVEMBRO DE 2024

Institui a ComissãodePROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3/2024 com a fi-
nalidade de apurar falta funcional por parte de servidor publico envolvidos
no uso do veículo, e dá outras providências.

CONSIDERANDO o Ofício n° 270/2024/PGM.

CONSIDERANDO a apreensão do veículo CAMINHÃO MARCA/MODELO
VW/17.230, PLACA QCD6E74/MT, COR BRANCA, de propriedade da
Prefeitura e em uso pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambi-
ente, pela Polícia Rodoviária Federal durante abordagem de rotina;

CONSIDERANDO a necessidade de apurar os fatos para subsidiar o pe-
dido de retirada da restrição do veículo e obter o ressarcimento dos ônus
suportados pela administração;

CONSIDERANDO A possível caracterização de falta funcional por parte
de servidor público, conforme disposto na Lei Municipal nº 75/1998;

PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar ComissãodeProcesso Administrativo nº 003/2024 para
apurar a conduta de servidores públicos envolvidos no uso do veículo de
acordo com o estabelecido na Lei Municipal nº 75/1998 e Lei Municipal nº
892/2015.

Art. 2º Nomear os servidores municipais Inácio Vilarinho Filho, Leandro
Nunes da Silva e Rejane Oliveira Horta Santos para, sobre a presidên-
cia do primeiro conduzir as apurações que deverão ocorrer conforme os
trâmites legais e garantias do contraditório e da ampla defesa, que subsi-
diaram a instauração do presente processo administrativo, devendo apre-
sentar relatório conclusivo no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 3° Havendo a necessidade, o assessoramento jurídico aos membros
da comissão ficará a cargo da Procuradoria Geral do Município.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pedra Preta, 1 de novembro de 2024.

IRACI FERREIRA DE SOUZA

Prefeita Municipal

Registrada nesta Secretaria e

Publicada no Diário Oficial da AMM.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO

DECRETO MUNICIPAL Nº 90/2024.

DECRETO MUNICIPAL Nº 90, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024.
“Dispõe sobre o Cancelamento dos saldos de Restos a Pagar Processados e Restos a pagar não processados, inscritos até o exercício de 2023 e, dá outras
providências”.
Maurício Ferreira de Souza, Prefeito Municipal de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, previstas na Lei Orgânica Mu-
nicipal e na Constituição Federal:
Considerando que os Restos a Pagar Insubsistentes devem ser cancelados, expurgando-se a qualquer tempo para não compreender passivo indevido,
Considerando a exigência do artigo 62 e 63 da Lei 4.320/64;
Considerando que a contabilidade deve evidenciar o nível de endividamento e a situação da liquidez do Município durante todo o Exercício;
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Considerando a necessidade de verificar se ocorreu contabilmente liquidação indevida da despesa e apurar os fatos comprovando a entrega do bem
ou serviço.
Considerando as disposições legais sobre o cancelamento de Restos a Pagar inscritos em exercício anterior, a administração Municipal de Peixoto de
Azevedo.
DECRETA:
Art. 1º - Os órgãos unidades orçamentárias do Poder Executivo Municipal, constantes do Orçamento Fiscal deverão cancelar, integralmente, os Restos
a Pagar, inscritos em 23023, em decorrência de saldos indevidos, as quais não serão utilizados ou inexistem compromisso de pagamento, sendo es-
tes saldos remanescentes de empenhos não devidos, empenhos transformados em precatórios, saldo de licitação não utilizados pelo município, par-
celamentos entre outros, vinculados a este ato normativo, que não tiveram sito pagos até aquela data.
Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, autorizada a proceder ao cancelamento dos empenhos inscritos em Restos a Pagar
Processados, referente ao exercício anterior no valor de R$ 800.826,25 (oitocentos mil, oitocentos e vinte e seis reais e vinte e cinco centavos) e Res-
tos a Pagar Não Processados do Exercício Anterior no valor de R$ 379.683,39 (trezentos e setenta e nove mil, seiscentos e oitenta e três reais e trina
e nove centavos), perfazendo o total de R$ 1.180.509,64 (hum milhão, cento e oitenta mil, quinhentos e nove reais e sessenta e quatro centavos),
conforme relação abaixo.
Nº EMPENHO RESTOS A PAGAR -
DATA DOTAÇÃO CREDOR PROCESSADO NP A LIQUID. TOTAL

0063/2023 31/12/2023 02.
001-04.122.0002.20040-3.3.90.
39.00.00- 43.566.563/0001-54
GEMEOS VIAGENS E TURIS-
MO LTDA

0,00 3.062,93 3.062,93

0093/2023 31/12/2023 02.
001-04.122.0002.20040-3.3.90.
39.00.00- 09.179.444/0001-00
CENTRO AMERICA COMER-
CIO,SERVICO,GESTAO TEC-
NOLOGI

0,00 1.329,32 1.329,32

0111/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
39.00.00- 09.179.444/0001-00
CENTRO AMERICA COMER-
CIO,SERVICO,GESTAO TEC-
NOLOGI

0,00 3.984,05 3.984,05

0162/2023 31/12/2023 07.
001-10.122.0018.20520-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-
SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA

0,00 2.052,40 2.052,40

0383/2023 31/12/2023 07.
001-10.122.0018.20520-3.3.90.
39.00.00- 09.179.444/0001-00
CENTRO AMERICA COMER-
CIO,SERVICO,GESTAO TEC-
NOLOGI

0,00 9.705,48 9.705,48

0412/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
39.00.00- 18.009.871/0001-31
PANTANAL GESTAO E TEC-
NOLOGIA LTDA

0,00 160,40 160,40

0418/2023 31/12/2023 06.
002-12.306.0008.20140-3.3.90.
30.00.00- 24.702.037/0007-15
COOPERATIVA AGROPECUA-
RIA MISTA TERRANOVA LTDA

0,00 3.324,00 3.324,00

0420/2023 31/12/2023 06.
002-12.306.0008.20160-3.3.90.
30.00.00- 24.702.037/0007-15
COOPERATIVA AGROPECUA-
RIA MISTA TERRANOVA LTDA

0,00 1.154,90 1.154,90

0437/2023 31/12/2023 03.
001-04.122.0002.20080-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 2.613,50 2.613,50

0441/2023 31/12/2023 07.
001-10.302.0019.20410-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 491,30 491,30

0442/2023 31/12/2023 06.
001-12.122.0006.20120-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 77,50 77,50

0443/2023 31/12/2023 06.
002-12.361.0009.20190-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 162,00 162,00

0444/2023 31/12/2023 06.
002-12.361.0009.20190-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 523,00 523,00

0454/2023 31/12/2023 13.
001-27.812.0002.20840-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

283,50 0,00 283,50

0462/2023 31/12/2023 10.
001-04.122.0002.20750-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 99,00 99,00

0464/2023 31/12/2023 02.
002-02.091.0002.20060-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 66,00 66,00

0466/2023 31/12/2023 07.
001-10.301.0020.20490-3.3.90. 0,00 896,60 896,60
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30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA
0468/2023 31/12/2023 07.
001-10.302.0019.20450-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 159,50 159,50

0469/2023 31/12/2023 07.
001-10.301.0020.20490-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 136,00 136,00

0470/2023 31/12/2023 07.
001-10.122.0018.20520-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 136,00 136,00

0475/2023 31/12/2023 07.
001-10.302.0019.20410-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 319,00 319,00

0491/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0033.20710-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-
SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA

0,00 111,76 111,76

0495/2023 31/12/2023 07.
001-10.302.0019.20450-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 619,80 619,80

0498/2023 31/12/2023 08.
001-04.122.0023.20580-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 340,00 340,00

0520/2023 31/12/2023 08.
001-04.122.0023.20580-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 703,00 703,00

0576/2023 31/12/2023 02.
001-04.122.0002.20040-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 351,50 351,50

0608/2023 31/12/2023 05.
001-04.123.0002.20110-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 159,50 159,50

0628/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20140-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

0,00 2.602,13 2.602,13

0642/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20140-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

0,00 11.833,32 11.833,32

0647/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0026.20630-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 396,00 396,00

0673/2023 31/12/2023 06.
002-12.306.0008.20150-3.3.90.
30.00.00- 34.772.993/0001-31
FERNANDO MARTINS DOS
SANTOS

0,00 3.617,25 3.617,25

0675/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
39.00.00- 18.009.871/0001-31
PANTANAL GESTAO E TEC-
NOLOGIA LTDA

0,00 84,55 84,55

0686/2023 31/12/2023 08.
001-08.243.0030.20680-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 26,50 26,50

0955/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 37.152.127/0001-36
AHS COMERCIO E SERVIÇOS
DE PRODUTOS ALIMENTICIOS
L

24,31 0,00 24,31

1054/2023 31/12/2023 12.
001-04.122.0002.20800-3.3.90.
30.00.00- 13.333.523/0001-00
ORIGINAL SOLUCOES LTDA

0,00 87,00 87,00

1063/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0033.20710-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 148,50 148,50

1065/2023 31/12/2023 06.
001-12.122.0006.20120-3.3.90.
39.00.00- 23.416.206/0001-00
VANESSA ARAUJO MINATTI
02046390180

117,59 0,00 117,59
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1090/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0028.20650-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 1.052,40 1.052,40

1138/2023 31/12/2023
12.001-04.122.0002.
20800-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

0,00 1.688,98 1.688,98

1145/2023 31/12/2023 07.
001-10.122.0018.20370-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 330,00 330,00

1163/2023 31/12/2023 06.
002-12.361.0009.20190-3.3.90.
30.00.00- 13.333.523/0001-00
ORIGINAL SOLUCOES LTDA

0,00 1.809,60 1.809,60

1190/2023 31/12/2023 13.
001-27.812.0017.20850-3.3.90.
30.00.00- 37.152.127/0001-36
AHS COMERCIO E SERVIÇOS
DE PRODUTOS ALIMENTICIOS
L

0,00 168,30 168,30

1205/2023 31/12/2023 05.
001-04.123.0002.20110-3.3.90.
39.00.00- 23.416.206/0001-00
VANESSA ARAUJO MINATTI
02046390180

0,00 390,00 390,00

1206/2023 31/12/2023
04.001-04.122.0002.
20090-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

99,20 0,00 99,20

1258/2023 31/12/2023 12.
001-04.122.0002.20800-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 403,80 403,80

1327/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0029.20660-3.3.90.
39.00.00- 23.416.206/0001-00
VANESSA ARAUJO MINATTI
02046390180

0,00 520,00 520,00

1602/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0033.20710-3.3.90.
39.00.00- 23.416.206/0001-00
VANESSA ARAUJO MINATTI
02046390180

0,00 260,00 260,00

1651/2023 31/12/2023 13.
001-27.812.0002.20840-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 351,50 351,50

1721/2023 31/12/2023 06.
001-12.122.0006.20120-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 330,00 330,00

1778/2023 31/12/2023 06.
001-12.122.0006.20120-3.3.90.
30.00.00- 19.201.021/0001-01
CAMBOIM E SANTOS LTDA

0,00 1.402,63 1.402,63

1779/2023 31/12/2023 06.
002-12.361.0009.20190-3.3.90.
30.00.00- 19.201.021/0001-01
CAMBOIM E SANTOS LTDA

0,00 2.265,68 2.265,68

1844/2023 31/12/2023 05.
001-04.123.0002.20110-3.3.90.
30.00.00- 08.419.120/0002-10
UTILISSIMA VARIEDADES
PREMIUM LTDA

0,00 4.836,31 4.836,31

2079/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
30.00.00- 08.419.120/0002-10
UTILISSIMA VARIEDADES
PREMIUM LTDA

0,00 98,73 98,73

2090/2023 31/12/2023 12.
001-04.122.0002.20800-3.3.90.
30.00.00- 08.419.120/0002-10
UTILISSIMA VARIEDADES
PREMIUM LTDA

0,00 45,16 45,16

2139/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 18.942.774/0001-05
PRADO MEDICAMENTOS E
SERVICOS LTDA

0,00 1.060,00 1.060,00

2154/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 34.223.536/0001-98
LICITE SAUDE COMERCIO DE
PRODUTOS HOSPITALARES
LTD

0,00 4.350,00 4.350,00
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2158/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 351,50 351,50

2202/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 08.419.120/0002-10
UTILISSIMA VARIEDADES
PREMIUM LTDA

0,00 565,12 565,12

2203/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0033.20710-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-
SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA

0,00 69,03 69,03

2205/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0026.20630-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-
SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA

0,00 108,27 108,27

2206/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0029.20660-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-
SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA

0,00 1.800,00 1.800,00

2212/2023 31/12/2023 06.
001-12.122.0006.20120-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 996,20 996,20

2213/2023 31/12/2023 06.
002-12.306.0008.20160-3.3.90.
30.00.00- 24.702.037/0007-15
COOPERATIVA AGROPECUA-
RIA MISTA TERRANOVA LTDA

0,00 825,40 825,40

2214/2023 31/12/2023 06.
002-12.361.0007.20310-3.3.90.
39.00.00- 09.179.444/0001-00
CENTRO AMERICA COMER-
CIO,SERVICO,GESTAO TEC-
NOLOGI

0,00 7.736,09 7.736,09

2254/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 19.201.021/0001-01
CAMBOIM E SANTOS LTDA

0,00 756,59 756,59

2258/2023 31/12/2023
04.001-04.122.0002.
20090-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

0,00 1.070,70 1.070,70

2260/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
39.00.00- 18.009.871/0001-31
PANTANAL GESTAO E TEC-
NOLOGIA LTDA

0,00 1.188,05 1.188,05

2294/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 40.951.414/0001-10
NF FARMACEUTICA E LOGIS-
TICA LTDA

0,00 6.086,65 6.086,65

2295/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 25.106.470/0001-65
ROYAL MED HOSPITALAR LT-
DA

0,00 1.443,72 1.443,72

2312/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 40.951.414/0001-10
NF FARMACEUTICA E LOGIS-
TICA LTDA

0,00 3.514,90 3.514,90

2333/2023 31/12/2023 05.
001-04.123.0002.20110-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 155,00 155,00

2334/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 40.951.414/0001-10
NF FARMACEUTICA E LOGIS-
TICA LTDA

0,00 3.702,85 3.702,85

2338/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 25.106.470/0001-65
ROYAL MED HOSPITALAR LT-
DA

0,00 1.046,28 1.046,28

2603/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 19.201.021/0001-01
CAMBOIM E SANTOS LTDA

0,00 50,61 50,61

2628/2023 31/12/2023 07.
001-10.301.0020.20490-3.3.90. 0,00 120,00 120,00
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39.00.00- 23.416.206/0001-00
VANESSA ARAUJO MINATTI
02046390180
2636/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-
SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA

0,00 82,26 82,26

2637/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

33,00 0,00 33,00

2649/2023 31/12/2023 07.
001-10.301.0020.10270-4.4.90.
52.00.00- 33.583.026/0001-69
OLIMPIO EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES LTDA

15.329,86 0,00 15.329,86

2737/2023 31/12/2023 12.
001-04.122.0002.20800-3.3.90.
30.00.00- 19.201.021/0001-01
CAMBOIM E SANTOS LTDA

0,00 5.788,85 5.788,85

2742/2023 31/12/2023 10.
001-04.122.0002.20750-3.3.90.
30.00.00- 13.333.523/0001-00
ORIGINAL SOLUCOES LTDA

177,50 0,00 177,50

2742/2023 31/12/2023 10.
001-04.122.0002.20750-3.3.90.
30.00.00- 13.333.523/0001-00
ORIGINAL SOLUCOES LTDA

0,00 66,00 66,00

2752/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0033.20710-3.3.90.
93.00.00- 19.201.021/0001-01
CAMBOIM E SANTOS LTDA

3.128,56 0,00 3.128,56

2753/2023 31/12/2023 07.
001-10.301.0020.20490-3.3.90.
93.00.00- 06.301.399/0001-27
RJ HOSPITALAR LTDA

24.789,94 0,00 24.789,94

2779/2023 31/12/2023 05.
001-04.123.0002.20110-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 214,90 214,90

2782/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 560,00 560,00

2809/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20130-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

31.245,01 0,00 31.245,01

2810/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20150-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

23.672,45 0,00 23.672,45

2810/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20150-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

23.556,15 0,00 23.556,15

2822/2023 31/12/2023 12.
001-04.122.0002.20800-3.3.90.
30.00.00- 13.333.523/0001-00
ORIGINAL SOLUCOES LTDA

0,00 110,60 110,60

2900/2023 31/12/2023 06.
003-13.392.0011.20340-3.3.90.
39.00.00- 44.981.761/0001-47
LUANA DA SILVA SCHAVE-
TOCK 05672878156

0,00 3.421,60 3.421,60

2906/2023 31/12/2023 06.
002-12.361.0009.20190-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 81,00 81,00

2925/2023 31/12/2023 13.
001-27.812.0002.20840-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

478,50 0,00 478,50

2934/2023 31/12/2023 10.
001-04.122.0002.20750-3.3.90.
39.00.00- 22.522.475/0001-80
THIAGO AROUCA ARAUJO
06100142694

0,00 299,70 299,70

2959/2023 31/12/2023 07.
001-10.301.0020.20490-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 1.287,00 1.287,00

2965/2023 31/12/2023 02.
001-04.122.0002.20040-3.3.90.
39.00.00- 43.566.563/0001-54
GEMEOS VIAGENS E TURIS-
MO LTDA

0,00 417,99 417,99
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2970/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0033.20710-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 191,50 191,50

2974/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0026.20630-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 148,80 148,80

2984/2023 31/12/2023 07.
001-10.302.0019.20410-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 528,00 528,00

3026/2023 31/12/2023 06.
003-13.392.0011.20350-3.3.90.
30.00.00- 08.419.120/0002-10
UTILISSIMA VARIEDADES
PREMIUM LTDA

0,00 580,72 580,72

3040/2023 31/12/2023 12.
001-04.122.0002.20800-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

319,00 0,00 319,00

3045/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
30.00.00- 08.419.120/0002-10
UTILISSIMA VARIEDADES
PREMIUM LTDA

0,00 750,44 750,44

3048/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

159,50 0,00 159,50

3241/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0031.20700-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 351,50 351,50

3263/2023 31/12/2023 06.
001-12.122.0006.20120-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 351,50 351,50

3264/2023 31/12/2023 03.
001-04.122.0002.20080-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 202,50 202,50

3347/2023 31/12/2023 06.
003-13.392.0011.20350-3.3.90.
39.00.00- 21.193.034/0001-10
JULYANA NATALLY TORQUA-
TO EIRELI - ME

200.000,00 0,00 200.000,00

3359/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-
SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA

1.647,18 0,00 1.647,18

3359/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-
SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA

0,00 1.814,67 1.814,67

3363/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.10400-4.4.90.
52.00.00- 08.887.033/0001-07
CARPAU PRODUTOS AGRO-
PECUARIOS LTDA

16.050,98 0,00 16.050,98

3386/2023 31/12/2023
04.001-04.122.0002.
20090-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

0,00 198,40 198,40

3387/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0029.20660-4.4.90.
52.00.00- 36.656.877/0001-82
ERICA DE FATIMA GENTIL IO-
RIS LTDA

0,00 150,00 150,00

3391/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0033.20710-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 478,50 478,50

3456/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20140-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

28.654,88 0,00 28.654,88

3456/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20140-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

31.725,43 0,00 31.725,43

3456/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20140-3.3.90.30.00.00-

26.136,94 0,00 26.136,94
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05.121.635/0001-60 R C
MACCARI
3456/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20140-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

25.792,69 0,00 25.792,69

3456/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20140-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

34.529,48 0,00 34.529,48

3474/2023 31/12/2023 10.
001-04.122.0002.20750-3.3.90.
30.00.00- 19.201.021/0001-01
CAMBOIM E SANTOS LTDA

0,00 1.352,04 1.352,04

3488/2023 31/12/2023 07.
001-10.122.0018.20520-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-
SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA

0,00 615,24 615,24

3532/2023 31/12/2023 10.
001-04.122.0002.20750-3.3.90.
39.00.00- 23.345.826/0001-98 A
DE CASTRO RODRIGUES AL-
VORADA HOTEL

0,00 1.280,00 1.280,00

3834/2023 31/12/2023 07.
001-10.122.0018.20370-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 17.599,00 17.599,00

3838/2023 31/12/2023 13.
001-27.812.0017.10621-3.3.90.
30.00.00- 35.942.214/0001-61
ARAGAO BRINQUEDOS E AR-
TIGOS ESPORTIVOS LTDA

33.966,00 0,00 33.966,00

3871/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 351,50 351,50

3936/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 03.411.908/0001-86
GREEN FARMACEUTICA LTDA

0,00 2.600,00 2.600,00

3949/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 35.042.079/0001-06
RF LEITE DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS E PRODU-
TOS

0,00 1.665,86 1.665,86

3950/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 35.042.079/0001-06
RF LEITE DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS E PRODU-
TOS

0,00 4.560,00 4.560,00

3951/2023 31/12/2023
07.001-10.303.0020.
20470-3.3.90.32.00.00-
46.796.127/0001-60 ID
FARMA LTDA

0,00 650,00 650,00

3968/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 79,50 79,50

3968/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

49,50 0,00 49,50

3999/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-
SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA

0,00 1.612,17 1.612,17

3999/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-
SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA

101,97 0,00 101,97

4001/2023 31/12/2023 05.
001-04.123.0002.20110-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-
SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA

0,00 3.266,91 3.266,91

4001/2023 31/12/2023 05.
001-04.123.0002.20110-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-

2.480,67 0,00 2.480,67
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SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA
4001/2023 31/12/2023 05.
001-04.123.0002.20110-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-
SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA

730,26 0,00 730,26

4002/2023 31/12/2023 05.
001-04.123.0002.20110-3.3.90.
30.00.00- 19.201.021/0001-01
CAMBOIM E SANTOS LTDA

0,00 485,18 485,18

4004/2023 31/12/2023 05.
001-04.123.0002.20110-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 1.089,00 1.089,00

4085/2023 31/12/2023 06.
002-12.361.0009.20210-3.3.90.
30.00.00- 45.740.175/0001-73
G. M. BAUER COMERCIO E LI-
CITAÇÕES

0,00 544,67 544,67

4086/2023 31/12/2023 06.
002-12.361.0009.20210-3.3.90.
30.00.00- 13.201.732/0001-91
LICITAMAIS COMERCIO E
SERVICOS LTDA

0,00 1.517,60 1.517,60

4087/2023 31/12/2023 06.
002-12.361.0009.20210-3.3.90.
30.00.00- 29.391.476/0001-82
HMA COMERCIO E ATACADIS-
TA DE PRODUTOS DE INFOR-
MA

0,00 512,20 512,20

4096/2023 31/12/2023 08.
001-08.243.0030.20680-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 264,00 264,00

4096/2023 31/12/2023 08.
001-08.243.0030.20680-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

66,00 0,00 66,00

4104/2023 31/12/2023 06.
002-12.361.0009.20190-3.3.90.
30.00.00- 13.333.523/0001-00
ORIGINAL SOLUCOES LTDA

0,00 1.026,24 1.026,24

4106/2023 31/12/2023 06.
002-12.361.0009.20210-3.3.90.
30.00.00- 22.246.173/0001-27
LUCAS C. RUBEL - ME

0,00 2.200,00 2.200,00

4125/2023 31/12/2023 12.
001-04.122.0002.20800-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

159,50 0,00 159,50

4125/2023 31/12/2023 12.
001-04.122.0002.20800-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 1.435,50 1.435,50

4375/2023 31/12/2023 07.
001-10.122.0018.20370-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 111,40 111,40

4376/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 412,50 412,50

4377/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

478,50 0,00 478,50

4382/2023 31/12/2023 10.
001-04.122.0002.20750-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 202,50 202,50

4385/2023 31/12/2023 02.
001-04.122.0002.20040-3.3.90.
39.00.00- 43.566.563/0001-54
GEMEOS VIAGENS E TURIS-
MO LTDA

5.164,63 0,00 5.164,63

4451/2023 31/12/2023 12.
001-04.122.0002.20800-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 247,50 247,50

4454/2023 31/12/2023 07.
001-10.302.0019.20420-3.3.90.
30.00.00- 41.733.464/0001-94
SHL - SAUDE HOSPITALAR E
LABORATORIAL LTDA

0,00 8.936,03 8.936,03

4456/2023 31/12/2023 07.
001-10.302.0019.20420-3.3.90.
30.00.00- 47.036.211/0001-48
PREMIER HOSPITALAR IM-
PORTACAO E EXPORTACAO
LTDA

0,00 1.310,00 1.310,00
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4460/2023 31/12/2023 07.
001-10.302.0019.20420-3.3.90.
30.00.00- 09.686.716/0001-69
PROCELA PARTICIPACOES
LTDA

0,00 3.795,60 3.795,60

4483/2023 31/12/2023 06.
003-13.392.0011.20340-3.3.90.
39.00.00- 44.981.761/0001-47
LUANA DA SILVA SCHAVE-
TOCK 05672878156

0,00 10.264,80 10.264,80

4491/2023 31/12/2023 07.
001-10.122.0018.20520-3.3.90.
39.00.00- 23.416.206/0001-00
VANESSA ARAUJO MINATTI
02046390180

0,00 840,00 840,00

4535/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 08.419.120/0002-10
UTILISSIMA VARIEDADES
PREMIUM LTDA

0,00 215,26 215,26

4536/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 742,50 742,50

4537/2023 31/12/2023 03.
001-04.122.0002.20080-3.3.90.
30.00.00- 03.121.282/0004-16
RENE KERBER E CIA LTDA

0,00 165,00 165,00

4540/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
30.00.00- 08.419.120/0002-10
UTILISSIMA VARIEDADES
PREMIUM LTDA

0,00 15,00 15,00

4544/2023 31/12/2023 07.
001-10.122.0018.20370-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 1.870,00 1.870,00

4547/2023 31/12/2023 13.
001-27.812.0002.20840-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 1.757,50 1.757,50

4602/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
30.00.00- 13.201.732/0001-91
LICITAMAIS COMERCIO E
SERVICOS LTDA

0,00 279,80 279,80

4603/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
30.00.00- 08.419.120/0002-10
UTILISSIMA VARIEDADES
PREMIUM LTDA

0,00 81,70 81,70

4604/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
30.00.00- 13.333.523/0001-00
ORIGINAL SOLUCOES LTDA

0,00 131,70 131,70

4607/2023 31/12/2023 08.
001-04.122.0023.20580-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 242,00 242,00

4619/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0028.20650-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 2.326,95 2.326,95

4815/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 08.419.120/0002-10
UTILISSIMA VARIEDADES
PREMIUM LTDA

0,00 1.700,35 1.700,35

4900/2023 31/12/2023 13.
001-27.812.0002.20840-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 351,50 351,50

4927/2023 31/12/2023 02.
001-04.122.0002.20040-3.3.90.
39.00.00- 23.345.826/0001-98 A
DE CASTRO RODRIGUES AL-
VORADA HOTEL

0,00 94,90 94,90

4950/2023 31/12/2023 06.
001-12.122.0006.20120-3.3.90.
39.00.00- 09.122.570/0001-29
R. D. COMERCIO DE IMPRES-
SORAS MULTIFUNCIONAIS LT-
DA

0,00 3.202,65 3.202,65

4952/2023 31/12/2023 08.
002-08.244.0026.20630-3.3.90. 0,00 478,50 478,50

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 570 Assinado Digitalmente



30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA
4955/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 07.787.944/0001-08
MILLENIUM PAPELARIA E MA-
TERIAIS DE INFORMATICA LT-
DA

955,30 0,00 955,30

4957/2023 31/12/2023 08.
001-04.122.0023.20580-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 202,50 202,50

4957/2023 31/12/2023 08.
001-04.122.0023.20580-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

137,50 0,00 137,50

4958/2023 31/12/2023 05.
001-04.123.0002.20110-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 1.620,00 1.620,00

4959/2023 31/12/2023 05.
001-04.123.0002.20110-3.3.90.
30.00.00- 07.787.944/0001-08
MILLENIUM PAPELARIA E MA-
TERIAIS DE INFORMATICA LT-
DA

0,00 620,93 620,93

5032/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

319,00 0,00 319,00

5044/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20130-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

0,00 26.235,24 26.235,24

5044/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20130-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

32.946,02 0,00 32.946,02

5044/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20130-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

3.358,00 0,00 3.358,00

5052/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20140-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

0,00 53.471,56 53.471,56

5052/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20140-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

10.913,50 0,00 10.913,50

5052/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20140-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

36.205,84 0,00 36.205,84

5052/2023 31/12/2023
06.002-12.306.0008.
20140-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

33.938,43 0,00 33.938,43

5053/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
30.00.00- 19.201.021/0001-01
CAMBOIM E SANTOS LTDA

6.000,00 0,00 6.000,00

5061/2023 31/12/2023
06.001-12.122.0006.
20120-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

0,00 1.167,64 1.167,64

5082/2023 31/12/2023 08.
001-04.122.0023.20580-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 745,00 745,00

5313/2023 31/12/2023 02.
001-04.122.0002.20040-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 2.812,00 2.812,00

5320/2023 31/12/2023 13.
001-27.812.0017.20850-3.3.90.
39.00.00- 23.345.826/0001-98 A
DE CASTRO RODRIGUES AL-
VORADA HOTEL

0,00 1.972,50 1.972,50

5339/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
30.00.00- 19.201.021/0001-01
CAMBOIM E SANTOS LTDA

0,00 1.960,82 1.960,82

5352/2023 31/12/2023 08.
001-08.244.0027.20640-4.4.90. 0,00 10.728,00 10.728,00
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52.00.00- 22.328.534/0001-84 L
F COMERCIO DE EQUIPAMEN-
TOS DE INFORMATICA E RE-
PR
5384/2023 31/12/2023
13.001-27.812.0017.
20850-3.3.90.30.00.00-
05.121.635/0001-60 R C
MACCARI

6.918,18 0,00 6.918,18

5385/2023 31/12/2023 13.
001-27.812.0017.20850-3.3.90.
30.00.00- 19.201.021/0001-01
CAMBOIM E SANTOS LTDA

5.971,46 0,00 5.971,46

5415/2023 31/12/2023 07.
001-10.301.0020.20490-3.3.90.
30.00.00- 26.877.656/0001-80
SOMA COMERCIO E SERVI-
COS LTDA

0,00 319,83 319,83

5416/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

319,00 0,00 319,00

5416/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 159,50 159,50

5418/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 02.545.557/0001-33
COMERCIAL LUAR LTDA

2.365,50 0,00 2.365,50

5421/2023 31/12/2023 07.
001-10.301.0020.20490-3.3.90.
30.00.00- 19.201.021/0001-01
CAMBOIM E SANTOS LTDA

0,00 140,45 140,45

5426/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 07.787.944/0001-08
MILLENIUM PAPELARIA E MA-
TERIAIS DE INFORMATICA LT-
DA

126,98 0,00 126,98

5457/2023 31/12/2023 06.
003-13.392.0011.20340-3.3.90.
30.00.00- 33.664.004/0001-23
REZER FRUTUOSO & CIA LT-
DA EPP

31.290,10 0,00 31.290,10

5478/2023 31/12/2023 07.
001-10.301.0020.20490-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 11.377,00 11.377,00

5482/2023 31/12/2023 10.
001-04.122.0002.20750-3.3.90.
30.00.00- 13.201.732/0001-91
LICITAMAIS COMERCIO E
SERVICOS LTDA

0,00 119,10 119,10

5483/2023 31/12/2023 02.
001-04.122.0002.20040-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 3.515,00 3.515,00

5495/2023 31/12/2023 06.
002-12.361.0009.20190-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 4.871,00 4.871,00

5499/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 43.607.262/0001-21
INPHARMA HOSPITALAR LT-
DA

0,00 4.231,00 4.231,00

5516/2023 31/12/2023 10.
001-04.122.0002.20750-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 351,50 351,50

5535/2023 31/12/2023 12.
001-04.122.0002.20800-3.3.90.
30.00.00- 19.201.021/0001-01
CAMBOIM E SANTOS LTDA

3.816,75 0,00 3.816,75

5548/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 25.106.470/0001-65
ROYAL MED HOSPITALAR LT-
DA

0,00 1.290,00 1.290,00

5549/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 40.951.414/0001-10
NF FARMACEUTICA E LOGIS-
TICA LTDA

0,00 27.439,00 27.439,00

5561/2023 31/12/2023 02.
001-04.122.0002.20040-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 1.296,00 1.296,00
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5564/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 09.676.256/0001-98
MEDICAMENTOS DE AZ LTDA

0,00 2.982,00 2.982,00

5565/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 41.365.113/0001-78
NOVA MEDICAMENTOS LTDA

0,00 2.353,00 2.353,00

5566/2023 31/12/2023 07.
001-10.303.0020.20470-3.3.90.
30.00.00- 35.250.918/0001-73 L
FERREIRA DA COSTA DISTRI-
BUIDORA DE MEDICAMENTOS

0,00 4.093,19 4.093,19

5567/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 07.787.944/0001-08
MILLENIUM PAPELARIA E MA-
TERIAIS DE INFORMATICA LT-
DA

0,00 677,40 677,40

5821/2023 31/12/2023
07.001-10.303.0020.
20470-3.3.90.32.00.00-
46.796.127/0001-60 ID
FARMA LTDA

49.891,00 0,00 49.891,00

5825/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

810,00 0,00 810,00

5837/2023 31/12/2023 10.
001-04.122.0002.20750-3.3.90.
39.00.00- 23.345.826/0001-98 A
DE CASTRO RODRIGUES AL-
VORADA HOTEL

6.890,80 0,00 6.890,80

5838/2023 31/12/2023 05.
001-04.123.0002.20110-3.3.90.
39.00.00- 14.378.830/0001-61
JOTAMAR COMERCIO DE PE-
CAS E TRANSPORTES RODO-
VIAR

0,00 351,50 351,50

5864/2023 31/12/2023 06.
003-13.392.0011.20350-3.3.90.
30.00.00- 08.419.120/0002-10
UTILISSIMA VARIEDADES
PREMIUM LTDA

702,21 0,00 702,21

5905/2023 31/12/2023
07.001-10.122.0018.
20380-3.3.90.30.00.00-
46.796.127/0001-60 ID
FARMA LTDA

0,00 1.190,00 1.190,00

5999/2023 31/12/2023 13.
001-27.812.0017.20850-3.3.90.
39.00.00- 44.942.856/0001-51 R
DOS SANTOS MARTINS LTDA

35.802,00 0,00 35.802,00

6001/2023 31/12/2023 03.
001-04.122.0002.20080-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 405,00 405,00

6028/2023 31/12/2023 11.
001-04.122.0002.20770-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 319,00 319,00

6029/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
30.00.00- 08.419.120/0002-10
UTILISSIMA VARIEDADES
PREMIUM LTDA

0,00 27,18 27,18

6030/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
30.00.00- 19.201.021/0001-01
CAMBOIM E SANTOS LTDA

0,00 352,65 352,65

6031/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
30.00.00- 37.152.127/0001-36
AHS COMERCIO E SERVIÇOS
DE PRODUTOS ALIMENTICIOS
L

0,00 173,91 173,91

6032/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
30.00.00- 43.853.822/0001-28
COTOVIA COMERCIO LTDA

0,00 124,80 124,80

6033/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
30.00.00- 07.787.944/0001-08
MILLENIUM PAPELARIA E MA-
TERIAIS DE INFORMATICA LT-
DA

0,00 604,59 604,59

6034/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
30.00.00- 11.753.137/0001-33
NONATO DA SILVA & CIA LT-
DA

0,00 140,99 140,99

6035/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
30.00.00- 02.545.557/0001-33
COMERCIAL LUAR LTDA

0,00 332,35 332,35
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6036/2023 31/12/2023 09.
001-04.122.0002.20740-3.3.90.
30.00.00- 13.333.523/0001-00
ORIGINAL SOLUCOES LTDA

0,00 42,00 42,00

6042/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 02.545.557/0001-33
COMERCIAL LUAR LTDA

0,00 169,44 169,44

6051/2023 31/12/2023 05.
001-04.123.0002.20110-3.3.90.
39.00.00- 23.416.206/0001-00
VANESSA ARAUJO MINATTI
02046390180

0,00 600,00 600,00

6063/2023 31/12/2023 07.
001-10.301.0020.20490-3.3.90.
30.00.00- 13.333.523/0001-00
ORIGINAL SOLUCOES LTDA

0,00 737,40 737,40

6070/2023 31/12/2023 04.
001-04.122.0002.20090-3.3.90.
30.00.00- 08.775.117/0001-59
MOLINA GAS LTDA

0,00 319,00 319,00

800.826,25 379.683,39 1.180.509,64

Art. 3º - Os empenhos de restos a pagar cancelados, poderão serem re-empenhados à conta do orçamento seguinte, caso seja reconhecida e compro-
vada a entrega do material ou a prestação de serviços, constante do respectivo processo de cancelamento.

Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso, em 25 de outubro de 2024.

MAURÍCIO FERREIRA DE SOUZA

Prefeito Municipal

Registre-se

Publique-se

Cumpra-se

PORTARIA Nº 2011, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 2011, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, ESTADO DE
MATO GROSSO, SENHOR MAURICIO FERREIRA DE SOUZA, NO USO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

Considerando o resultado do Concurso Público nº 001/2024, homologado
em 15 de Maio de 2024, e de acordo com o Edital de Convocação nº 003/
2024, classificado em 7° lugar no cargo efetivo de Assistente Técnico Ad-
ministrativo – Zona Urbana.

R E S O L V E

Art. 1º - Nomear, a Senhora SILVANA DE OLIVEIRA, portador da Cédula
de Identidade RG nº 12145*** SEJSP/MT e do Cadastro de Pessoa Física
CPF nº 879.***.***.91, aprovado no Concurso Público nº 001/2024, para
exercer o cargo de provimento efetivo de ASSISTENTE TÉCNICO AD-
MINISTRATIVO, 40 horas semanais, Símbolo SNM, do Quadro do Grupo
Funcional dos Cargos de Serviços de Nível Médio, nos termos do art. 8º,
inciso I, da Lei Complementar 003, de 26 de agosto de 2005.

Art. 2º - O candidato acima nomeado, submeter-se-á ao cumprimento dos
requisitos exigidos para posse, de acordo com o Edital de Convocação nº
003/2024.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso, em
24 de Outubro de 2024.

Mauricio Ferreira de Souza

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2012, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 2012, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, ESTADO DE
MATO GROSSO, SENHOR MAURICIO FERREIRA DE SOUZA, NO USO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

Considerando o resultado do Concurso Público nº 001/2024, homologado
em 15 de Maio de 2024, e de acordo com o Edital de Convocação nº 003/
2024, classificado em 8° lugar no cargo efetivo de Assistente Técnico Ad-
ministrativo – Zona Urbana.

R E S O L V E

Art. 1º - Nomear, o Senhor WANDERLEY OLIVEIRA VIANA, portador da
Cédula de Identidade RG nº 16616*** SESP/MT e do Cadastro de Pes-
soa Física CPF nº 014.***.***.84, aprovado no Concurso Público nº 001/
2024, para exercer o cargo de provimento efetivo de ASSISTENTE TÉC-
NICO ADMINISTRATIVO, 40 horas semanais, Símbolo SNM, do Quadro
do Grupo Funcional dos Cargos de Serviços de Nível Médio, nos termos
do art. 8º, inciso I, da Lei Complementar 003, de 26 de agosto de 2005.

Art. 2º - O candidato acima nomeado, submeter-se-á ao cumprimento dos
requisitos exigidos para posse, de acordo com o Edital de Convocação nº
003/2024.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso, em
24 de Outubro de 2024.

Mauricio Ferreira de Souza

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ

PORTARIA Nº 541/2024

Ao Edital Chamamento Público 05/2024 -POCONÉ/MT EDIÇÃO LEI AL-
DIR BLANC POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CUL-
TURA PNAB (LEI Nº 14.399/2022)

Nomeação da Comissão de Avaliação e Seleção para a aplicação da
Lei Federal 14.399/2022

O SENHOR ATAIL MARQUES DO AMARAL, PREFEITO MUNICIPAL DE
POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS,

CONSIDERANDO o disposto no Edital de Chamamento Público Nº 05/
2024, da Prefeitura Municipal de Poconé, bem como Política Nacional Aldir
Blanc de Fomento À Cultura – PNAB (LEI Nº 14.399/2022)..

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear os membros da Comissão de Avaliação e Seleção para a
aplicação da Lei Federal 14.399/2022, sendo:

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO
Membros do Conselho Muni-
cipal de Cultura CPF FUNÇÃO

Marileide Gomes da Silva 938 146
821 49 Diretora Municipal de Cultura

Joyce Aparecida da Costa 039 130
711 80

Coordenadora de Projeto e Pro-
gramas Cultura

Marilda Domingas Pinto 362 442
871 34 Historiadora

Art.. 2º - A Comissão de Avaliação e Seleção tem por atribuição a avalia-
ção e fiscalização das propostas enquanto durar o processo de implemen-
tação e execução da Lei Aldir Blanc sem onerosidade para o Município.

Art.. 3º - As propostas serão avaliadas em 02 (duas) etapas, sendo a pri-
meira etapa realizada pela comissão de avaliação, onde será feita a análi-
se e habilitação de projetos, ou seja, se os proponentes cumprem os requi-
sitos formais de acordo com o disposto no edital e, ainda, se apresentaram
todos os documentos exigidos; a segunda etapa compreende a análise de
mérito dos projetos de caráter classificatório, através de critérios objetivos
avaliados pela mesma comissão de avaliação.

Art. 4º - Esta Comissão cumprira o Item do Edital que menciona o MONI-
TORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS. Com confecção de rela-
tórios após visita in loco aos projetos executados em cumprimento do Edi-
tal.

Art. 5º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua assinatura até
a finalização dos trabalhos previstos no Edital.

CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE, INTIME-SE E REGISTRE-SE.

Prefeitura Municipal de Poconé, em 25 de outubro de 2024.

ATAIL MARQUES DO AMARAL (TATÁ AMARAL)

Prefeito Municipal de Poconé

EDITAL Nº 006/2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL

O PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ, Estado Mato Grosso, Sr. ATAIL
MARQUES DO AMARAL, invocando os princípios da transparência e da
publicidade que regem a administração pública, de acordo com o Parágra-
fo Único do artigo 48º da Lei 101/2.000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e
art. 44 da Lei n. 10.257, de 11 de julho de 2001, informa à população que
irá realizar AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL, no dia 06 DE NOVEMBRO
(quarta-feira) de 2024, com início ás 10:00 horas (horário local), para
Discussão da Lei Orçamentária Anual – LOA do exercício de 2025.

A audiência pública será realizada de forma virtual (online) e será transmi-
tida via Facebook página: https://www.facebook.com/prefeituradepocone ,

a mesma será gravada e permanecerá disponível no Facebook Oficial da
prefeitura.

Este Edital será publicado no site, http://www.pocone.mt.gov.br/, portal
transparência, diário oficial e nas mídias digitais.

Poconé/MT, 01 de Novembro de 2024.

Atail Marques do Amaral (Tatá Amaral)

Prefeitura Municipal de Poconé

CNPJ Nº 03.162.8772/0001-44

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 270/GP/2024

PORTARIA Nº 270/GP/2024 De 01 de Novembro de 2024.

“Dispõe sobre designação de Fiscal para acompanhar e fiscalizar a execu-
ção do Contrato nº 126/2024 e dá outras providências”.

ADELCINO FRANCISCO LOPO, Prefeito Municipal de Pontal do Ara-
guaia/MT, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por
Lei,

R E S O L V E:

Art. 1º - Designar o Sr. Thiago Assis da Silva, como responsável por acom-
panhar e fiscalizar a execução do Contratonº 126/2024.

Art. 2º - O representante designado no artigo primeiro desta Portaria, de-
verá realizar análise do contrato, relatando seus andamentos com um re-
latório individual.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos a data de assinatura dos contratos, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal.

Pontal do Araguaia, 01 de Novembro de 2024.

ADELCINO FRANCISCO LOPO

Prefeito Municipal

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 271/GP/2024

PORTARIA Nº 271/GP/2024 Em 01 de Novembro de 2024.

“Adia Período de Gozo de Férias Regulamentares de Servidor(a)”.

ADELCINO FRANCISCO LOPO,Prefeito Municipal de Pontal do Araguaia,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e

R E S O L V E:

Art. 1º - Adiar o período de gozo dos dias das férias regulamentares con-
cedidos ao servidor Divina Laura Moraes Parreira, cargo de Digitadora,
concedida através da Portaria n° 242/2024 de 014gitadoraa) /10/2024, fi-
cando para ser usufruída oportunamente.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal.

Pontal do Araguaia, 01 de novembro de 2024.

ADELCINO FRANCISCO LOPO

Prefeito Municipal
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SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DA PORTARIA Nº 266/GP/2024

EXTRATO DA PORTARIA Nº 266/GP/2024 De 01 de Novembro de 2024.

“Concede Férias e Licença Prêmio à Servidores e dá outras providências”.

ADELCINO FRANCISCO LOPO

Prefeito Municipal

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 264/GP/2024

PORTARIA Nº 264/GP/2024 Em 01 de Novembro de 2024.

“Dispõe sobre Revogação da Portaria nº 121/GP/2024 e dá outras provi-
dências”.

ADELCINO FRANCISCO LOPO,Prefeito Municipal de Pontal do Araguaia,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º - Revogar a Portaria n° 121/GP/2024 de 20 de maio de 2024, que
nomeou o Sr. Alessandro dos Santos Oliveira, para responder pelo car-
go comissionado de Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Fun-
diários.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal.

Pontal do Araguaia, 01 de Novembro de 2024.

ADELCINO FRANCISCO LOPO

Prefeito Municipal

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 269/GP/2024

PORTARIA Nº 269/GP/2024 De 01 de Novembro de 2024.

“Dispõe sobre designação de Fiscal para acompanhar e fiscalizar a execu-
ção do Contrato nº 125/2024 e dá outras providências”.

ADELCINO FRANCISCO LOPO, Prefeito Municipal de Pontal do Ara-
guaia/MT, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por
Lei,

R E S O L V E:

Art. 1º - Designar a Srª. Michele Neves Ferreira, como responsável por
acompanhar e fiscalizar a execução do Contratonº 125/2024.

Art. 2º - A representante nomeada no artigo primeiro desta Portaria, deve-
rá realizar análise do contrato, relatando seus andamentos com um relató-
rio individual.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal.

Pontal do Araguaia, 01 de Novembro de 2024.

ADELCINO FRANCISCO LOPO

Prefeito Municipal

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 267/GP/2024

PORTARIA Nº 267/GP/2024 Em 01 de Novembro de 2024.

“Autoriza servidor(a) a usufruir dias de Férias”.

ADELCINO FRANCISCO LOPO,Prefeito Municipal de Pontal do Araguaia,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e

R E S O L V E:

Art. 1º - Autoriza a servidora Marcia Regina dos Santos Carolo à usufruir
07 (sete)dias de férias entre os dias 08 a 14/11/2024, referente ao período
aquisitivo de 2023/2024 conforme Portaria nº 022/2024, adiado pela Porta-
ria nº 047/2024, não restando mais dias a serem usufruídos deste período.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal.

Pontal do Araguaia, 01 de Novembro de 2024.

ADELCINO FRANCISCO LOPO

Prefeito Municipal

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 268/GP/2024

PORTARIA Nº 268/GP/2024 De 01 de Novembro de 2024.

“Dispõe sobre designação de Fiscal para acompanhar e fiscalizar a execu-
ção do Contrato nº 124/2024 e dá outras providências”.

ADELCINO FRANCISCO LOPO, Prefeito Municipal de Pontal do Ara-
guaia/MT, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por
Lei,

R E S O L V E:

Art. 1º - Designar o Sr. Nilmar Hoser, como responsável por acompanhar
e fiscalizar a execução do Contratonº 124/2024.

Art. 2º - O representante designado no artigo primeiro desta Portaria, de-
verá realizar análise do contrato, relatando seus andamentos com um re-
latório individual.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos a data de assinatura dos contratos, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal.

Pontal do Araguaia, 01 de Novembro de 2024.

ADELCINO FRANCISCO LOPO

Prefeito Municipal

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 265/GP/2024

PORTARIA Nº 265/GP/2024 Em 01 de Novembro de 2024.

“Dispõe sobre nomeação de servidor para responder pelo cargo co-
missionado de Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Fun-
diários e dá outras providências”.

ADELCINO FRANCISCO LOPO,Prefeito Municipal de Pontal do Araguaia,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º - Nomear, o Sr. Luciano Napolis Costa, para responder pelo cargo
comissionado de Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Fun-
diários, desta Prefeitura Municipal.

Art. 2º - O Secretário nomeado exercerá sua função sem o ônus do subsí-
dio conferido ao cargo, auferindo do Município tão somente verba indeni-
zatória atribuída ao cargo para qual fora nomeado.
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Art. 3º - O Secretário é responsável pelos seus atos comissivos, omissivos
e imperícia, que no exercício de suas atividades praticar com dolo ou cul-
pa, sujeitando-se os ditames da Lei.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal.

Pontal do Araguaia, 01 de Novembro de 2024.

ADELCINO FRANCISCO LOPO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE
CONTRATOS

PUBLICAÇÃO TERMO DE ADITIVO DE VALOR CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº. 47 2024

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO ADMINIS-
TRATIVO Nº.47/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO n°. 42/2024, PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 13/2024.

GERENCIADORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO
NORTE-MT.

EMPRESA: PAVILOC PAVIMENTAÇÃO E LOCAÇÃO LTDA inscrita no
CNPJ/MF nº. 50.443.074/0001-70.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇO COM MAQUINAS, CAMINHÕES E EQUIPAMENTOS PARA - PAVI-
MENTAÇÃO DA RODOVIA MT-550, TRECHO: Perímetro Urbano Porto
Alegre do Norte – Entr.º MT-412, Sub Trecho: com extensão de 15 km.
As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta de
recursos decorrente do Convênio 0979/2023, firmados com Secretaria de
Estado de Infraestrutura e Logística de Mato Grosso, para atender as ne-
cessidades da Secretaria de Viação e Obras Públicas.

Acréscimo quantitativo / qualitativo de alguns itens, sobre o valor contratu-
al original de 23,1 % (vinte três e um por cento), equivalente a R$ 1.352.
275,00 (Um milhão, trezentos e cinquenta e dois mil e duzentos e setenta
e cinco reais).

DATA DA ASSINATURA: 01 de novembro 2024.

Daniel Rosa do Lago

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL Nº 002/FETHAB/2024 EDITAL DE CONVOCAÇÃO

PRESTAÇÃO DE CONTAS II QUADRIMESTRE

EDITAL Nº 002/FETHAB/2024

Edital de Convocação

Eu UIRES MACIEL PEREIRA, no uso de minhas atribuições de Presidente
do Conselho Municipal do FETHAB de PORTO ALEGRE DO NORTE, Ve-
nho por meio deste CONVOCAR todos os membros titulares ou suplen-
tes deste conselho (nomeados pela Portaria 0133/2022) para participar da
Assembléia ordinária do Conselho Municipal do FETHAB, que acontecerá
no próximo dia 18 Novembro de 2024, ÁS :14:00 horas, no Gabinete do
Prefeito, na Prefeitura Municipal de Porto Alegre do Norte-MT, sito á AV:
Sabino Brito,s/n° , Bairro: Centro, nesta cidade.

Pauta:

I-Prestação de Contas,

II- Apreciação de Contas,

III- Redação do Relatório de Prestação de Contas,

IV- Esclarecimento sobre o envio das contas, se aprovadas, para o SIN-
FRA,

V- Outros Assuntos.

Conto com sua presença.

Sendo o que tinha a tratar no momento, reitero meu protesto de elevada
estima e consideração

Atenciosamente,

Porto Alegre do Norte-MT,30 de Outubro de 2024

______________________________

UIRES MACIEL PEREIRA

PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DO FETHAB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE
CONTRATOS

PUBLICAÇÃO TERMO DE ADITIVO DE VALOR CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº. 62 2024

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO ADMINIS-
TRATIVO Nº 62 /2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO n°. 42/2024, PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 13/2024.

GERENCIADORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO
NORTE-MT.

EMPRESA: PAVILOC PAVIMENTAÇÃO E LOCAÇÃO LTDA inscrita no
CNPJ/MF nº. 50.443.074/0001-70.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇO COM MAQUINAS, CAMINHÕES E EQUIPAMENTOS PARA - PAVI-
MENTAÇÃO DA RODOVIA MT-550, TRECHO: Perímetro Urbano Porto
Alegre do Norte – Entr.º MT-412, Sub Trecho: com extensão de 15 km.
As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta de
recursos decorrente do Convênio 0979/2023, firmados com Secretaria de
Estado de Infraestrutura e Logística de Mato Grosso, para atender as ne-
cessidades da Secretaria de Viação e Obras Públicas.

Acréscimo quantitativo / qualitativo de alguns itens, sobre o valor contra-
tual original de 25 % (vinte cinco por cento), equivalente a R$ 219.138,00
(Duzentos e dezenove mil e cento e trinta e oito reais).

DATA DA ASSINATURA: 01 de novembro 2024.

Daniel Rosa do Lago

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA Nº 233/2024 (QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA
FUNÇÃO GRATIFICADA DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE
APOIO ADMINISTRATIVO E ESCOLAR A SENHORA ANA MARIA

BARROS)

EUGÊNIO PELACHIM, Prefeito Municipal de Porto Estrela/MT, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO “Dispõe sobre alteração, do anexo I da Lei Comple-
mentar nº 044/2013, Lei Complementar 076/2017 “Dispõe sobre alteração
dos artigos 11, 12 e 37, Criação e Transformação de cargo Comissionado,
Ampliação de vagas e Alteração do §2º Do Art. 56 da Lei Complementar
nº024/2009, e da outras Providências, e Lei Complementar nº 113/2022
“Dispõe sobre ampliação de vagas para Cargos Comissionados, constan-
tes no anexo I da Lei Complementar nº024/2009”.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Nomear a Sra. ANA MARIA BARROS, portador da Cédula
de Identidade nº. 12507954 SSP/MT, inscrito no CPF sob o nº. 654.894.
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381-34, servidora efetiva para exercer a função gratificada de DIRETOR
DO DEPARTAMENTO DE APOIO ADMINISTRATIVO E ESCOLAR, lota-
da na Secretaria Municipal de Educação.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Artigo 3º - Revogando-se às disposições em contrário.

Publique, Registre-se, Comunique-se e Cumpra-se.

Porto Estrela/MT, 01 de Novembro de 2024.

EUGÊNIO PELACHIM

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS

PORTARIA Nº. 471/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA
FRANSCIANA PAULA MARQUES DE ALMEIDA

De: 01 de Novembro de 2024

“Concede Férias a servidora Fransciana Paula Marques de Almeida e
dá outras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/11/2024, 30 (trinta) dias consecutivos de
Férias a servidora Fransciana Paula Marques de Almeida, matrícula nº
725,nomeada no cargo de Fisioterapeuta, lotada na Secretaria Municipal
de Saúde, referente ao período aquisitivo de 07/05/2023 a 06/05/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Novembro de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 484/2024 NOMEIA MARIA EDUARDA FRANCO
VICENTE EM CARGO COMISSIONADO

De: 01 de Novembro de 2024

“Nomeia Maria Eduarda Franco Vicente em cargo comissionado e da ou-
tras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO
DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no In-
ciso II do Art. 13 da Lei 018/1991;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear Maria Eduarda Franco Vicenteinscrita no CPF nº 062.
942.071-85 no cargo comissionado de Coordenador Administrativo, lo-
tada no Hospital Municipal Gustav Adolf Isernhagen junto a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, 01 de Novembro de 2024

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 480/2024 PRORROGA AFASTAMENTO DE LICENÇA
MATERNIDADE DA SERVIDORA ANGELA MARIA SOARES DE

ARAGÃO

De: 01 de Novembro de 2024

“Prorroga Afastamento de Licença Maternidade da servidora Angela Ma-
ria Soares de Aragão e dá outras providências”

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais, conforme
Art. 2º, §1º da Lei nº 601/2016.

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias a partir de 21/11/2024 o Afasta-
mento de Licença Maternidade da servidora Angêla Maria Soares de Ara-
gão, matrícula nº 1843contratada no cargo de Apoio Administrativo Edu-
cacional “E” lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, 01 de Novembro de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 479/2024 CONCEDE LICENÇA ESPECIAL AO
SERVIDOR MANOEL MESSIAS DOS SANTOS

De: 01 de Novembro de 2024

“Concede Licença Especial ao servidor Manoel Messias dos Santos e dá
outras providências”

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais e ainda
com fulcro no que estabelece o Art. 56 da Lei n° 970/2022;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 01 (um) mês de Licença Especial ao servidor Manoel
Messias dos Santos, matrícula n° 1094, nomeado no cargo efetivo de
Professor, lotado na Secretaria Municipal de Educação, referente ao
quinquênio de 03/02/2019 a 02/02/2024 para usufruir no mês de Novem-
bro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Novembro de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 478/2024 CONCEDE LICENÇA ESPECIAL EM
ESPÉCIE A SERVIDORA ONICY DAVID GUERRA

PORTARIA N°. 478/2024

De: 01 de Novembro de 2024

“Concede Licença Especial em Espécie a servidora Onicy David Guerra
e dá outras providências”

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais e ainda
com fulcro no que estabelece o Art. 56 da Lei n° 970/2022;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 01 (um) mês de Licença Especial sendo convertida em
Espécie a servidora Onicy David Guerra, matrícula n° 55, nomeada no
cargo efetivo de Apoio Administrativo Educacional “B” lotada na Secretaria
Municipal de Educação, referente ao quinquênio de 11/03/2018 a 10/03/
2023 para usufruir no mês de Novembro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Novembro de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU
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Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 473/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR
EMERSON CARVALHO REZER

De: 01 de Novembro de 2024

“Concede Férias ao servidor Emerson Carvalho Rezer e dá outras provi-
dencias”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/11/2024, 30 (trinta) dias consecutivos de
Férias ao servidor Emerson Carvalho Rezercontratado no cargo de Gari,
lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura referente ao período aqui-
sitivo de 10/03/2023 a 09/03/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Novembro de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 481/2024 ELEVA CLASSE DA SERVIDORA JULIANA
MICHELI AREND

De: 01 de Novembro de 2024

“Eleva Classe da servidora Juliana Micheli Arend e dá outras providênci-
as”

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais e ainda
com fulcro no que estabelece o Art. 43 da Lei n° 467/2013;

RESOLVE:

Art. 1º - Elevar a Classe da servidora Juliana Micheli Arendmatricula n°
1207 de (C/A – N/4) para (C/B – N/4), nomeada no cargo de 284 – Apoio
Administrativo Educacional “E”, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Novembro de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 475/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR
JONATHAN JUNIOR CELESTINO

PORTARIA Nº. 475/2024 De: 01 de Novembro de 2024

“Concede Férias ao servidor Jonathan Junior Celestino e dá outras pro-
vidências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/11/2024, 30 (trinta) dias consecutivos
de Férias ao servidor Jonathan Junior Celestino, matrícula nº
1255,nomeado no cargo de Motorista, lotado na Secretaria Municipal de
Infraestrutura, referente ao período aquisitivo de 04/11/2021 a 03/11/2022.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Novembro de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 472/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR RODRIGO
MARQUES DOMINGOS

De: 01 de Novembro de 2024

“Concede Férias ao servidor Rodrigo Marques Domingos e dá outras
providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/11/2024, 30 (trinta) dias consecutivos
de Férias ao servidor Rodrigo Marques Domingos matrícula nº
717,nomeado no cargo de Operador de Saneamento, lotado na Secretaria
Municipal de Infraestrutura, referente ao período aquisitivo de 04/05/2022
a 03/05/2023.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Novembro de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 482/2024 RETORNA A SERVIDORA VÂNEA
APARECIDA CUPAIOLI DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE

INTERESSE PARTICULAR

De: 01 de Novembro de 2024

“Retorna a servidora Vânea Aparecida Cupaioli da Licença para Trata-
mento de Interesse Particular e dá outras providências”.

VANDERLEI ANTÔNIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT no uso de suas atribuições legais e em con-
formidade com o §1° do Art. 124 da Lei 018/1991;

RESOLVE:

Art. 1º - Retornar as atividades a partir de 01 de Novembro de 2024 a
servidora Vânea Aparecida Cupaioliem razão de interrupção da Licença
para Tratamento de Interesse Particular lotada na Secretaria Municipal de
Meio Ambiente e Turismo.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de Novembro de 2024.

Vanderlei Antônio de Abreu

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 483/2024 EXONERA JOSÉ MENEZES DA SILVA DE
CARGO COMISSIONADO

De: 01 de Novembro de 2024

“Exonera José Menezes da Silva de cargo comissionado e da outras pro-
vidências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO
DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no In-
ciso I do Art. 55 da Lei 018/1991;

RESOLVE:
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Art. 1º - Exonera a pedido o servidor José Menezes da Silvainscrito no
CPF nº 635.086.053-53 no cargo comissionado de Chefe de Setor de Es-
portes de Novo Paraná, a partir de 01 de Novembro de 2024, lotado na
Secretaria Municipal de Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, 01 de Novembro de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 476/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR ROGERIO
RANZAN

De: 01 de Novembro de 2024.

“Concede Férias ao servidor Rogerio Ranzan e dá outras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 e 104 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/11/2024, 30 (trinta) dias de Férias, sen-
do1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário ao servidor Rogério
Ranzan,matrícula n° 144, nomeado no cargo de Operador de Saneamen-
to, lotado na Secretaria Municipal de Administração, referente ao período
aquisitivo de 04/11/2023 a 03/11/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Novembro de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 477/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR JOÃO
CARLOS PIVATO

De: 01 de Novembro de 2024

“Concede Férias ao servidor João Carlos Pivato e dá outras providênci-
as”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 e 104 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/11/2024, 30 (trinta) dias de Férias sen-
do1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário ao servidor João Car-
los Pivatomatrícula n° 125 lotado no cargo de Professor para exercer a
função de Diretor Escolar da Escola Municipal “Gustavo Adolfo Wilke” lo-
tado na Secretaria Municipal de Educação referente ao período aquisitivo
de 18/02/2022 a 17/02/2023.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Novembro de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 474/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR
MARCELO DOS SANTOS

De: 01 de Novembro de 2024.

“Concede Férias ao servidor Marcelo dos Santos e dá outras providenci-
as”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/11/2024, 18 (dezoito) dias consecutivos
de Férias ao servidor Marcelo dos Santosnomeado no cargo de Gari, lo-
tado na Secretaria Municipal de Infraestrutura referente ao período aquisi-
tivo de 01/03/2023 a 28/02/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Novembro de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2024 - VALDI LELIS LUÍZ (VÓ BUDI)
PREMIAÇÃO PARA AGENTES CULTURAIS COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA - PNAB (LEI Nº 14.399/2022)
NOME COMPLETO /
RAZÃO SOCIAL

POLÍTICA AFIRMATIVA - PROPO-
NENTE ADERIDO

GRUPOS DE VAGAS -
COTAS

MÉDIA CRITÉRIOS PA-
RA PREMIAÇÃO

MÉDIA PONTUA-
ÇÃO EXTRA

MÉDITA
TOTAL RESULTADO

Eva Isabel Machado Gênero Feminino - Negro - Re-
sidente em Área Rural

Agente cultural ne-
gro ou indígena. 33,87 15 48,87 SELECIONADO

Lenilza da Silva Nu-
nes Pereira Gênero Feminino - Negro Agente cultural ne-

gro ou indígena. 33,88 10 43,88 SELECIONADO

Neide salete battisti
Xavier Gênero Feminino - Negro - 35,26 10 45,26 SELECIONADO

Edna Evangelista de
Barros

Gênero Feminino - Residente
em Área Rural - 34,48 10 44,48 SELECIONADO

Sandra Sofia Sol da
Silva Gênero Feminino - Negro Agente cultural ne-

gro ou indígena. 34,34 10 44,34 SELECIONADO

Edna Pereira Go-
mes Angelo Gênero Feminino - Negro - 33,65 10 43,65 SELECIONADO

Gaudencio Filho Ro-
sa de Amorim Negro - PCD - 33,57 10 43,57 SELECIONADO

Leda Figueiredo Ro-
cha do Lago Gênero Feminino - 35,33 5 40,33 SELECIONADO

Olindina Rodrigues
de Melo Vieira Gênero Feminino - 34,84 5 39,84 SELECIONADO

Valdety Gonçalves
Leles Gênero Feminino - Negro - 29,74 10 39,74 SELECIONADO

Valdeci de Almeida
Sol Negro - morador zona rural Agente cultural ne-

gro ou indígena. 29,31 10 39,31 SELECIONADO – RECUR-
SO REMANEJADO
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João Batista Calva-
cante da Silva Negro - 32,15 5 37.15 SELECIONADO – RECUR-

SO REMANEJADO
Evangisvaldo Perei-
ra Cunha Negro - 31,99 5 36,99 SELECIONADO – RECUR-

SO REMANEJADO
Jucineide da Cruz
Xavier Gênero Feminino - 29,71 5 34,71 CLASSIFICADO
Edinaldo Pereira de
Souza - - 34,02 0 34,02 CLASSIFICADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024
SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO
CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE
FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI No 14.399/2022)

NOME COMPLETO
/ RAZÃO SOCIAL PROJETO CATEGORIA POLÍTICA AFIRMATIVA - PROPO-

NENTE ADERIDO

GRUPOS
DE VA-
GAS -
COTAS

MÉDIA CRI-
TÉRIOS PA-
RA PREMIA-
ÇÃO

MÉDIA PON-
TUAÇÃO EX-
TRA

MÉDIA
TOTAL RESULTADO

Adallto Carvalho
de Souza

VIDEOCLIPE DA MU-
SICA: A MULHER DA
MINHA VIDA

Videoclipe Negro - PCD Negro -
PCD 60,16 10 70,16 SELECIONADO

Jose Rodrigues Pe-
reira Neto

POXOREU 87ANOS
DE HISTÓRIAS E
AMOR

Videoclipe Negro - - 5 5
Desclassificado –
Por zerar item de
Critério de avalia-
ção.

Associação Parti-
lhar

PANO DE HISTÓRIAS
E MEMORIAS

Demandas
Livres Mulheres- Rural - 60,66 10 70,66 SELECIONADO

MARCELO MAR-
TINS DA ANUNCIA-
ÇÃO

BELEZAS NEGRAS
EM TRAÇOS RECI-
CLAVEIS

Demandas
Livres LGBTQIA+ - Negro - 60,23 10 70,23 SELECIONADO

EDEN COSTA BAR-
BOZA TRIBUTO AO AMOR Demandas

Livres Negro - 64,23 5 69,23 SELECIONADO

MARCOS VINICIUS
BONFIM DE OLI-
VEIRA

GUARDIOES DA CATI-
RA E DA TRADIÇÃO
SERTANEJA EM PO-
XOREU

Demandas
Livres Negro- Rural - 55,6 10 65,6 SELECIONADO

Maria Madalena
Oliveira Sousa

1º SARAU- ENCON-
TROS

Demandas
Livres Gênero Feminino - Negro - 55,13 10 65,13 SELECIONADO

Oscar Alves de
Freitas

FESTIVAL CINE ROMA
DE CINEMA ITALIANO

Demandas
Livres Negro - 60,11 5 65,11 SELECIONADO

GILSON FERREIRA
LEITE

CAPOEIRA NA COMU-
NIDADE

Demandas
Livres Negro - 59,87 5 64,87 SELECIONADO

ANDRE LUIZ SILVA
CALVACANTE DA
SILVA

VOZES DE FANTO-
CHE: HISTÓRIAS QUE
CONECTAM

Demandas
Livres

Pessoas jurídicas ou coletivos/
grupos compostos por mais de
50% de pessoas negras ou indí-
genas

- 58,7 5 63,7 CLASSIFICADO

EDILAINE LANA
FRANCO

DANÇANDO NA ES-
COLA: RITMO DE FÉ

Demandas
Livres Gênero Feminino - Negro - 52,73 10 62,73 CLASSIFICADO

ANDRE LUIZ BON-
FIM DE OLIVEIRA

TRADIÇÃO E PAIXAO
PELA CATIRA EM PO-
XOREU

Demandas
Livres Negro- Rural - 51,9 10 61,9 CLASSIFICADO

LEDA FIGUEIREDO
ROCHA DO LAGO

SE AS PEDRAS FA-
LASSEM

Demandas
Livres Gênero Feminino - Negro - 50,01 10 60,01 CLASSIFICADO

Matheus Siqueira
Lemes

MOLDANDO TALEN-
TOS, CONSTRUINDO
FUTUROS

Demandas
Livres Negro - 54,01 5 59,01 CLASSIFICADO

FERNANDA MAR-
CELLE DE ALMEI-
DA DELIBERALLI

MÃOS QUE CRIAM Demandas
Livres Gênero Feminino - 52,02 5 57,02 CLASSIFICADO

MARIA CLARA
SOUZA BORGES

FICÇÃO E REALIDADE
EM “CAPITOES DE
AREIA”, DE JORGE AMA-
DO

Demandas
Livres Gênero Feminino - 51,4 5 56,4 CLASSIFICADO

EDSON RODRI-
GUES DO NASCI-
MENTO

MATAME: EM BUSCA DE
UM SONHO BRILHANTE

Demandas
Livres Negro - 51,2 5 56,2 CLASSIFICADO

EDNON PEREIRA
DE SOUZA- GIGIO

EU, VOCE, A MÚSICA E A
POESIA AO VIVO E EM
CORES

Demandas
Livres - - 50,5 - 50,5 CLASSIFICADO

IGREJA EVANGE-
LICA AVIVAMENTO
BIBLICO EM PO-
XOREU

AVIVA ARTE Demandas
Livres - - 47 - 47 CLASSIFICADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO No
03/2024
SELEÇÃO DE PROJETOS PARA RECEBIMENTO DE BOLSAS CULTURAIS
DE PROMOÇÃO, DIFUSÃO, CIRCULAÇÃO, MANUTENÇÃO TEMPORÁRIA,
RESIDÊNCIA, INTERCÂMBIO CULTURAL E SIMILARES COM RECURSOS
DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA –
PNAB (LEI No 14.399/2022)
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NOME COMPLE-
TO / RAZÃO SO-
CIAL

PROJETO CATEGORIA
POLÍTICA AFIRMATI-
VA - PROPONENTE
ADERIDO

GRUPOS DE
VAGAS -
COTAS

MÉDIA CRITÉRI-
OS PARA PRE-
MIAÇÃO

MÉDIA PON-
TUAÇÃO EX-
TRA

MÉDIA
TOTAL RESULTADO

Marcelo Alves de
Almeida

A ARTE EM MOVIMENTO:
CORES E CULTURAS DE MA-
TO GROSSO

Nacional Negro - 43,03 5 48,03 SELECIONADO

André Luiz Bon-
fim de Oliveira

CIRCULAÇÃO E DIFUSAO DA
CATIRA NO BRASIL Nacional Área Rural - Negro - 40,79 10 50,79 SELECIONADO

Maria Clara Souza
Borges

14 CONGRESSO BRASILEI-
RO DE LINGUISTICA APLICA-
DA

Nacional Gênero Feminino - 40,94 5 45,94
SELECIONADO –
RECURSO REMA-
NEJADO

André Luiz Bon-
fim de Oliveira

CIRCULAÇÃO E DIFUSAO DA
CATIRA NO BRASIL Nacional Área Rural - 40,79 5 45,79 CLASSIFICADO

José Rodrigues
Pereira Neto

Um intercâmbio cultural no
“maior espetáculo da terra” Nacional Negro - 38,81 5 43,81 CLASSIFICADO

Marcos Vinicius
Bonfim de Olivei-
ra

E NO PÉ Nacional Negro - 32,12 5 37,12 CLASSIFICADO

Maria Augusta
Penhormo Tsere-
nhowamre

ARTESANATO EM MIÇANGA:
RESGATANDO NOSSAS RAI-
ZES

Estadual Gênero Feminino -
Indígena

Proponente
Indígena 43,29 10 53,29 SELECIONADO

Geovana Maria
Sousa Borges

STELLA MARIS MATTER DEI
IN CONCERT Estadual Gênero Feminino - 43,37 5 48,37 SELECIONADO

Robson Senher
Ximenes

ARTE DA NATURE-
ZA:CRIANDO COM POUCO Estadual - - 39,48 - 39,48

SELECIONADO –
RECURSO REMA-
NEJADO

Gabriel de Sousa
Rodrigues DESBRAVANDO CUIABA Estadual Negro Proponente

Negro 34,04 5 39,04
SELECIONADO –
RECURSO REMA-
NEJADO

ATA DE RESULTADO DE JULGAMENTO Nº 10/2024 -
INEXIGIBILIDADE N.º 008/2024

A Prefeitura Municipal de Poxoréu/MT, leva ao conhecimento dos interes-
sados o julgamento dos documentos de habilitação, referente ao Creden-
ciamento nº 004/2024, credenciamento de pessoas jurídicas para atender
demandas das Secretarias da Prefeitura Municipal de Poxoréu-MT duran-
te o período de 12 meses, após a convocação. No dia 01 de novembro
de 2024, as 08:00h (oito horas) a Comissão de Contratação de Licitação,
instituída na Portaria 455 de 16 de abril de 2024, reuniram-se na Sede da
Prefeitura Municipal de Poxoréu, na Sala de Licitação à Avenida Cruzei-
ro, S/N, Vila Cruzeiro, com o objetivo de receber e julgar. Após análise
detalhada de todas as exigências do edital, a Comissão de Licitação, DE-
CIDE HABILITAR os participantes, conforme segue: 1- 57.681.750 Sidi-
ney Antônio da Silva, portador do CNPJ Nº: 57.681.750/0001-93, Ocupa-
ção: Pedreiro, Endereço: Avenida Marechal Rondon, nº 45, Bairro: Iran-
tinópolis, Poxoréu/MT, CEP 78800-000; 2- 57.738.406 Luan dos Anjos
Lima, portador do CNPJ Nº: 57.738.406/0001-93, Ocupação: Calceteiro,
Endereço: Avenida Belem, nº 3, Bairro: Jardim Poxoréu, Poxoréu/MT, CEP
78800-000. Poxoréu-MT, 01 de novembro de 2024.

Ângela Cristina Gomes Rabelo

Maria Caroline Ribeiro dos Anjos Silva

Nayara Souza Silva

Lucas Pereira Pinheiro

RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 012/2024 PROCESSO - SELETIVO/

CONTAGEM DE PONTOS Nº 02/2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 012/2024

PROCESSO SELETIVO/CONTAGEM DE PONTOS Nº 02/2024

Nelson Antônio Paim, Prefeito Municipal de Poxoréu –Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais e, de acordo com o que determi-
na o artigo 37, inciso IX da Constituição Federal, artigo 93, inciso X da Lei
Orgânica Municipal de Poxoréu e o disposto no TÍTULO IX da Lei Munici-
pal n.º 905, de 21 de novembro de 2003, embasado na Lei Municipal n.º
1.858, de 11 de abril de 2017, bem como no resultado oficial do Processo
Seletivo/Contagem de Pontos n.º 002/2024, divulgado através do Resul-
tado Final Definitivo, de 05/04/2024, homologado em 08/04/2024, consi-
derando a identificação de vagas disponíveis para provimento temporário,

bem como a necessidade de servidores para complementação do quadro
de funcionários da Administração Pública Municipal:

C O N V O C A:

Os abaixo elencados, conforme ordem de classificação no Processo Se-
letivo/Contagem de Pontos n.º 002/2024, para, querendo, comparecerem
no departamento de Recursos Humanos, vinculado à Secretaria Municipal
de Administração, situada na Avenida Cruzeiro ( No Centro Comunitário)
- Poxoréu/MT, em horário de expediente, no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, prorrogáveis pelo mesmo período devidamente justificado
a contar da publicação deste Edital, para tomarem posse no cargo em
que foram classificados, devendo apresentar as seguintes copias jun-
tamente com os originais para que seja conferido, sob pena de ser-
lhes negada a posse:

01. RG;

02. CPF;

03. Certidão de Nascimento ou Casamento (se caso for casado, CPF do
cônjuge);

04. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (dependentes
comprovantes) e CPF;

05. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos e CPF.

06. Cartão de vacinação (atualizada anti-tetânica, tríplice viral, hepatite B)
Hepatite B apenas para aqueles até 39 anos.

07. Cartão Nacional de Saúde

08. Diploma (Registrado no Órgão Competente);

09. Comprovante de escolaridade (Histórico Escolar), bem como registro
no órgão competente;

10. Título de eleitor;

11. Certidão de Quitação Eleitoral;

12. Comprovante de Estar Quite com o Serviço Militar (masculino);

13. Número de Inscrição no Pis/Pasep ou Declaração de que não possui
número de contribuição;

14. Comprovante de residência

15. Declaração negativa de acumulação de cargo público ou de condições
da acumulação amparada pela Constituição Federal;
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16. Declaração negativa de não estar incompatibilizado com o serviço pú-
blico, por ato de demissão por justa causa, nos termos da legislação vi-
gente;

17. Declaração de bens;

18. Certidão Negativa de antecedentes criminais fornecida pelo site do tri-
bunal de justiça de Mato Grosso.

19. Número da conta bancária do Banco do Brasil;

20. 1 Foto 3X4 (atual, colorida);

21. Declaração de Bens e Valores que integram seu patrimônio.

22. Certidão Negativa de Débitos Municipais - CNDM;

23. Atestado Admissional (devendo apresentar os exames solicitados
ao médico)

24. CNH – conforme categoria exigida no processo seletivo

O não comparecimento do (a) convocado (a) no dia e horário da atribuição
e a apresentação da documentação prevista acima implicará no reconhe-
cimento da DESISTÊNCIA E RENÚNCIA quanto ao preenchimento do car-
go para o qual fora aprovado (a), reservando-se a Administração ao direito
de convocar outro candidato, caso haja.

Obs.: A guia do(s) exames a serem feitos, os convocados deverão pe-
gar a guia na Prefeitura Municipal de Poxoréu.

CONVOCA:

PROFESSOR LEIGO (MAGISTÉRIO) – NOVA POXORÉU

Classificação Nome LOCAL GUIA DE EXAMES A SEREM
REALIZADOS

02º Aldenora Perei-
ra da Silva

Escola M. Cel.
Júlio Muller

(0295) Avaliação Clínica
Ocupacional (Anamnese e
Exame Físico)

Registre-se. Publique-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, Poxoréu/MT, 01 de novembro
de 2024.

_________________________________________________

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito Municipal de Poxoréu/MT

Este Edital de Convocação foi publicado por afixação no saguão da Pre-
feitura Municipal de Poxoréu, de acordo com o disposto no art. 108 da Lei
Orgânica do Município, em 19/12/2018 e no Jornal Oficial dos Municípios/
AMM, conforme Lei Municipal n.º 1.041, de 31 de maio de 2006.

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 01/2024

RETIFICAÇÃO 05

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA RECEBIMENTO DE BOLSAS CULTU-
RAIS

DE PROMOÇÃO, DIFUSÃO, CIRCULAÇÃO, MANUTENÇÃO TEMPO-
RÁRIA,

RESIDÊNCIA, INTERCÂMBIO CULTURAL E SIMILARES COM RECUR-
SOS

DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA –

PNAB (LEI Nº 14.399/2022)

RETIFICA EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2024

Ouve um remanejamento de recurso devido ao rendimento obtido com o
recurso recebido, desta forma, será usado para aumentar os números de
vagas para cada categoria.

Sendo:

Duas vagas para Bolsa Estadual a mais.

Uma vaga para Bolsa Nacional a mais.

Onde se lê:

Valor destinado a cada projeto

O presente edital possui valor total de R$ 15.656,16 (quinze mil e seis cen-
to e cinquenta e seis reais e dezesseis centavos) distribuídos da seguinte
forma:

a. Até R$2.828,08 (Dois mil, oitocentos e vinte e oito reais e oito centavos)
para bolsas de promoção, difusão, circulação, intercâmbio e residência
cultural a nível ESTADUAL.

b. Até R$5.000,00 (Cinco mil reais) para bolsas de promoção, difusão, cir-
culação, intercâmbio e residência cultural a nível NACIONAL.

Leia-se:

Valor destinado a cada projeto

O presente edital possui valor total de R$ 26.312,32 (vinte e seis mil e tre-
zentos e doze reais e trinta e dois centavos) distribuídos da seguinte for-
ma:

a. Até R$2.828,08 (Dois mil, oitocentos e vinte e oito reais e oito centavos)
para bolsas de promoção, difusão, circulação, intercâmbio e residência
cultural a nível ESTADUAL.

b. Até R$5.000,00 (Cinco mil reais) para bolsas de promoção, difusão, cir-
culação, intercâmbio e residência cultural a nível NACIONAL.

SUIZI ANA FERNANDES

Secretária de Cultura e Turismo

RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 011/2024 - PROCESSO SELETIVO/

CONTAGEM DE PONTOS Nº 02/2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 011/2024

PROCESSO SELETIVO/CONTAGEM DE PONTOS Nº 02/2024

Nelson Antônio Paim, Prefeito Municipal de Poxoréu –Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais e, de acordo com o que determi-
na o artigo 37, inciso IX da Constituição Federal, artigo 93, inciso X da Lei
Orgânica Municipal de Poxoréu e o disposto no TÍTULO IX da Lei Munici-
pal n.º 905, de 21 de novembro de 2003, embasado na Lei Municipal n.º
1.858, de 11 de abril de 2017, bem como no resultado oficial do Processo
Seletivo/Contagem de Pontos n.º 002/2024, divulgado através do Resul-
tado Final Definitivo, de 05/04/2024, homologado em 08/04/2024, consi-
derando a identificação de vagas disponíveis para provimento temporário,
bem como a necessidade de servidores para complementação do quadro
de funcionários da Administração Pública Municipal:

C O N V O C A:

Os abaixo elencados, conforme ordem de classificação no Processo Se-
letivo/Contagem de Pontos n.º 002/2024, para, querendo, comparecerem
no departamento de Recursos Humanos, vinculado à Secretaria Municipal
de Administração, situada na Avenida Cruzeiro ( No Centro Comunitário)
- Poxoréu/MT, em horário de expediente, no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, prorrogáveis pelo mesmo período devidamente justificado
a contar da publicação deste Edital, para tomarem posse no cargo em
que foram classificados, devendo apresentar as seguintes copias jun-
tamente com os originais para que seja conferido, sob pena de ser-
lhes negada a posse:

01. RG;

02. CPF;

03. Certidão de Nascimento ou Casamento (se caso for casado, CPF do
cônjuge);
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04. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (dependentes
comprovantes) e CPF;

05. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos e CPF.

06. Cartão de vacinação (atualizada anti-tetânica, tríplice viral, hepatite B)
Hepatite B apenas para aqueles até 39 anos.

07. Cartão Nacional de Saúde

08. Diploma (Registrado no Órgão Competente);

09. Comprovante de escolaridade (Histórico Escolar), bem como registro
no órgão competente;

10. Título de eleitor;

11. Certidão de Quitação Eleitoral;

12. Comprovante de Estar Quite com o Serviço Militar (masculino);

13. Número de Inscrição no Pis/Pasep ou Declaração de que não possui
número de contribuição;

14. Comprovante de residência

15. Declaração negativa de acumulação de cargo público ou de condições
da acumulação amparada pela Constituição Federal;

16. Declaração negativa de não estar incompatibilizado com o serviço pú-
blico, por ato de demissão por justa causa, nos termos da legislação vi-
gente;

17. Declaração de bens;

18. Certidão Negativa de antecedentes criminais fornecida pelo site do tri-
bunal de justiça de Mato Grosso.

19. Número da conta bancária do Banco do Brasil;

20. 1 Foto 3X4 (atual, colorida);

21. Declaração de Bens e Valores que integram seu patrimônio.

22. Certidão Negativa de Débitos Municipais - CNDM;

23. Atestado Admissional (devendo apresentar os exames solicitados
ao médico)

24. CNH – conforme categoria exigida no processo seletivo

O não comparecimento do (a) convocado (a) no dia e horário da atribuição
e a apresentação da documentação prevista acima implicará no reconhe-

cimento da DESISTÊNCIA E RENÚNCIA quanto ao preenchimento do car-
go para o qual fora aprovado (a), reservando-se a Administração ao direito
de convocar outro candidato, caso haja.

Obs.: A guia do(s) exames a serem feitos, os convocados deverão pe-
gar a guia na Prefeitura Municipal de Poxoréu.

CONVOCA:

PROFESSOR LEIGO (MAGISTÉRIO) – NOVA POXORÉU

Classificação Nome LOCAL GUIA DE EXAMES A SEREM
REALIZADOS

01º Maria Arlete
da Silva

Escola M. Cel. Jú-
lio Muller

(0295) Avaliação Clínica
Ocupacional (Anamnese e
Exame Físico)

Registre-se. Publique-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, Poxoréu/MT, 01 de novembro
de 2024.

_________________________________________________

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito Municipal de Poxoréu/MT

Este Edital de Convocação foi publicado por afixação no saguão da Pre-
feitura Municipal de Poxoréu, de acordo com o disposto no art. 108 da Lei
Orgânica do Município, em 19/12/2018 e no Jornal Oficial dos Municípios/
AMM, conforme Lei Municipal n.º 1.041, de 31 de maio de 2006.

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

EDITAL CHAMAMENTO PÚBLICO 004/2024
REDE MUNICIPAL
DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA DE MATO GROSSO
CULTURA VIVA DO TAMANHO DO BRASIL!
PREMIAÇÃO DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA

NOME COMPLETO / RAZÃO SOCIAL MÉDIA
TOTAL RESULTADO

LUCIA VOLTAN RIBEIRO- MISSAO SALESIANA
DE MATO GROSSO- PONTO DE CULTURA CEN-
TELHA DE LUZ JUVENIL

85,53 Selecionado

INSTITUTO HISTORICO E GEOGRAFICO- IHG 85,23 Selecionado
PARTILHAR- PONTO DE CULTURA ARTE ITINE-
RANTE POR MAIS CULTURA 72,06 Classificado

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 01/2024

RETIFICAÇÃO 05

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2024 - VALDI LELIS LUÍZ (VÓ BUDI)

PREMIAÇÃO PARA AGENTES CULTURAIS COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA - PNAB (LEI
Nº 14.399/2022)

RETIFICA EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2024

Ouve um remanejamento de recurso devido a sobra de recurso.

Onde se lê:

Valor da premiação

CATEGORIAS QTD DE VAGAS AMPLA
CONCORRÊNCIA

COTAS PARA PES-
SOAS NEGRAS

COTAS PARA PESSO-
AS INDÍGENAS

COTAS PA-
RA PCD

QUANTIDADE TO-
TAL DE VAGAS

VALOR MÁXIMO
POR PROJETO

VALOR TOTAL DA
CATEGORIA

Mestres e
Mestras 5 3 1 1 10 R$ 3.000,00 R$ 30.000,00

O valor total deste edital é de R$30.000,00 (trinta mil reais).

Leia-se:

Valor da premiação

CATEGORIAS QTD DE VAGAS AMPLA
CONCORRÊNCIA

COTAS PARA PES-
SOAS NEGRAS

COTAS PARA PESSO-
AS INDÍGENAS

COTAS PA-
RA PCD

QUANTIDADE TO-
TAL DE VAGAS

VALOR MÁXIMO
POR PROJETO

VALOR TOTAL DA
CATEGORIA
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Mestres e
Mestras 5 4 2 2 13 R$ 3.000,00 R$ 39.000,00

O valor total deste edital é de R$39.000,00 (trinta e nove mil reais).

SUIZI ANA FERNANDES

Secretária de Cultura e Turismo

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA

GABINETE
PORTARIA Nº. 196/2024 DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE

APROVADO (A) EM CONCURSO PÚBLICO

PORTARIA Nº. 196/2024

DATA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE APROVADO (A) EM CONCURSO
PÚBLICO.

LUZIA NUNES BRANDÃO, Prefeita Municipal de Ribeirão Cascalheira –
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, bem como no edital de concurso
público nº. 001/2024.

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear, para os fins e efeitos legais, o (a) candidato (a) MARTA
FRANCISCA DE SALES, por ter atendido as exigências do edital 001/
2024 homologado no dia 04/07/2024 e Decreto de Convocação nº. 2528/
2024, para tomar posse no dia 01 de novembro de 2024, no cargo efetivo
de TECNICO DE RADIOLOGIA, nos termos da Lei 1010/2023 e Lei 820/
2019.

Art. 2º. O (a) nomeado (a) deverá comparecer pessoalmente das 8h às
11h na Divisão de Recursos Humanos na sede da Prefeitura, munido (a)
de documento de identificação, a fim de assinar termo de posse e entrar
em efetivo exercício do cargo.

Art. 3º. O não comparecimento no prazo determinado será entendido co-
mo desistência do candidato à nomeação no respectivo cargo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as demais disposições ao contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM, 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

LUZIA NUNES BRANDÃO

Prefeita Municipal

GABINETE
PORTARIA Nº. 197/2024 EXONERA COORDENADORA MUNICIPAL E

DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

PORTARIA Nº. 197/2024

DATA: 01 DE NOVEMRO DE 2024

“EXONERA COORDENADORA MUNICIPAL E DA OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS”.

LUZIA NUNES BRANDÃO, Prefeita Municipal de Ribeirão Cascalheira –
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Art. 1º. Exonera a Senhora ZELINDA MARTINS SIRIANO, residente e do-
miciliada neste Município de Ribeirão Cascalheira/MT, do cargo de COOR-
DENADORA DAS ESCOLAS DO CAMPO: JOAQUIM VIEIRA BARROS,
PRIMOROSA E TANCREDO NEVES, deste município.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
a portaria n° 23/2024 e as demais disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM, 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

LUZIA NUNES BRANDÃO

Prefeita Municipal

GABINETE
PORTARIA Nº 01/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Nº 01/2024

PORTARIA Nº 01/2024

Processo Administrativo Disciplinar nº 01/2024

A Presidente da Comissão do Processo Administrativo Disciplinar designa-
da pela Prefeita Luzia Nunes Brandão, por meio da Portaria nº 188/2024,
publicada em 25 de outubro de 2024, no uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto no §1º do art. 156 da Lei 1010/2023, RESOLVE:

DESIGNAR Daniel Beraldo Junior, advogado, para desempenhar as fun-
ções de Secretário da referida comissão

Caroline dos Santos Marques Freitas

Presidente

GABINETE
PORTARIA N° 198/2024 EXONERA CHEFE DE DEPARTAMENTO E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

PORTARIA N° 198/2024

DATA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024

“EXONERA CHEFE DE DEPARTAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

LUZIA NUNES BRANDÃO, Prefeita Municipal de Ribeirão Cascalheira –
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica Municipal.

R E S O L V E:

Art. 1º. Exonerar o senhor ALCIDES ANTÔNIO DE ARAÚJO JUNIOR,
brasileiro, residente e domiciliado neste município de Ribeirão
Cascalheira-MT, do cargo de CHEFE DE DEPARTAMENTO DO SETOR
DE TRIBUTAÇÃO, lotado na Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
a portaria n°39/2024 e as demais disposições em contrário.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

E CUMPRA-SE

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM, 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

LUZIA NUNES BRANDÃO

Prefeita Municipal

GABINETE
TERMO DE POSSE CARGO EFETIVO

TERMO DE POSSE

Cargo efetivo
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Ao primeiro dia do mês de novembro de dois mil e vinte e quatro (01/
11/2024), fica investida em caráter probatório, o(a) Sr.(a) MARTA FRAN-
CISCA DE SALES no cargo de TECNICO DE RADIOLOGIA com carga
horária de 40(quarenta) horas semanais, enquadramento na Lei 821/2019
– Grupo ocupacional 5 classe A nível 01, nomeado(a) através da portaria
nº196/2024 publicada no mural da Prefeitura Municipal em 01 de NOVEM-
BRO de 2024 e preenchendo as exigências para investidura do referido
cargo.

O (A) servidor(a) apresentou os documentos exigidos por Lei e prestou o
compromisso de fielmente cumprir com os deveres, atribuições do cargo
as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, bem como
se comprometeu a observar ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DA ADMINISTRAÇÃO, DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
RIBEIRÃO CASCALHEIRA – MT, aprovado pela Lei Municipal 1010/2023
e Lei 821/2019, bem como apresentou declaração de bens e valores que
constituem seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de ou-
tro cargo, emprego ou função pública.

E, estando conforme foi lavrado o presente Termo, que vai assinado pela
Prefeita Municipal e pelo (a) empossado (a).

Ribeirão Cascalheira-MT, 01 de novembro de 2024.

_____________________________

Luzia Nunes Brandão

Prefeita Municipal

__________________________________

MARTA FRANCISCA DE SALES

Empossado (a)

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – MT - AVISO DE
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – MT

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO

A Câmara Municipal de Rio Branco – MT, torna público a retificação da pu-
blicação AVISO DE REABERTURA – publicado na página 131 na Edição
nº 28.862 do Jornal Oficial Estado de Mato Grosso, do dia 01 de novembro
de 2024.

ONDE SE LÊ:

12 de novembro de 2024;

ano e modelo de fabricação 2025

LEIA-SE:

13 de novembro de 2024

ano e modelo de fabricação 2024/2025

Ficam mantidas todas as demais informações ora publicadas no Extrato
anterior.

Rio Branco – MT, 01 de novembro de 2024.

EDSON GONÇALVES MENDES

Presidente da Câmara

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM

PORTARIA Nº 292/2024

DATA: 31 de outubro de 2024.

SÚMULA: Nomeia FISCAIS e SUPLENTES da Ata de Registro de Pre-
ço Nº 176/2024.

RODRIGO AUDREY FRANTZ, PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO
DE SANTA CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atri-
buições legais,

R E S O L V E:

ART. 1º- Nomeia aos Senhores: Secretaria Municipal de Obras: Sr. ELÓI
JOSÉ FELLINI como FISCAL e Sr. JOSE CARLOS ACHIARD DE ARAU-
JO como SUPLENTE; da Ata de Registro de Preços nº 176/2024 firmada
com a empresa STREET DECOR IMPORTAÇÃO INDÚSTRIA E COMER-
CIO LTDA EPP, referente à REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA
E EVENTUAL REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TENDO COMO FINALIDADE, AQUISI-
ÇÃO DE FIGURA LUMINOSA TRIDIMENSIONAL COM DESENHO EM
FORMA DE NOSSA SENHORA APARECIDA, tudo em conformidade
com as especificações constantes no Edital PREGÃO ELETRONICO Nº
37/2024 – SRP 67/2024. ART. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

SANTA CARMEM-MT, 31 de outubro de 2024.

RODRIGO AUDREY FRANTZ

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº0295/2024

DATA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SÚMULA: Nomeia equipe de Transição de Governo Municipal.

RODRIGO AUDREY FRANTZ, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CAR-
MEM, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,
e conforme Lei Complementar 101/2000 e Resolução Normativa Nº019/
2016 do TCE, Designa Comissão de Transição de Governo Municipal para
subsidiar a Gestão 2025/2028.

CONSIDERANDO que o Sr. Pablo Liberal Bortolas foi eleito em 06 de Ou-
tubro de 2024, Prefeito Municipal de Santa Carmem, Estado de Mato Gros-
so, devendo tomar posse no dia 1º de Janeiro de 2025;

CONSIDERANDO que o Prefeito eleito precisa, antes de sua posse, con-
tar com informações organizadas relativas à gestão municipal;

CONSIDERANDO, ainda, a proximidade do término do exercício financei-
ro de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Fica instituída Comissão Temporária Especial, denominada “Co-
missão de Transição“, incumbida de organizar informações da administra-
ção atual para subsidiar a futura gestão à frente da Prefeitura Municipal de
Santa Carmem.

Art 2º - A Comissão de Transição será composta pelos seguintes mem-
bros da atual administração:

ROBSON CRUZ DE OLIVEIRA – Controlador Interno Municipal

LUCILENE BRAUN BENDER – Contadora

ADRIANO BULHOES DOS SANTOS– Procurador Jurídico

ALINE ALEXANDRE FRANTZ – Sec. Mun de Administração Planejamento
e Finanças.

FELIPE PELISSARI – Chefe de Gabinete do Prefeito

Representantes do Prefeito Eleito:

ANNE CAROLINE TEIXEIRA BORTOLAS

FATIMA APARECIDA MALINSKI

FLAVIA MACEDO LOPES

IVETE SCHNEIDER BERGAMINI
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Art. 3º - Caberá à Comissão de Transição:

I – Proceder ao levantamento de informações junto às diversas áreas da
administração municipal para subsidiar as ações de planejamento em to-
dos os aspectos da gestão;

II - Encaminhar a todos os gestores da Administração demandas relativas
à respectiva área de atuação, com prazo determinado para a devolução e
orientações quanto à apresentação dos dados solicitados;

III - Contactar diretamente os responsáveis pelas Diretorias Executivas,
Secretarias e Assessorias, sempre que for necessário;

IV – Realizar as demais atividades necessárias para o bom e ágil anda-
mento dos trabalhos da Comissão, a fim de subsidiar a futura Administra-
ção com os elementos necessários ao início de sua gestão.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, ESTADO DE MATO
GROSSO

EM, 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

RODRIGO AUDREY FRANTZ

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 0294/2024

PORTARIA Nº 0294/2024

DATA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre os critérios do processo de seleção e escolha
dos diretores das unidades escolares do município de Santa Carmem
- MT, e dá outras providências.

RODRIGO AUDREY FRANTZ, PREFEITO MUNICIPAL de Santa Car-
mem, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 058/2024 que determina a forma
de escolha dos Diretores das Unidades Escolares;

CONSIDERANDO a Portaria Municipal 0293/2024 que designa a comis-
são eleitoral para o processo de seleção dos gestores das unidades esco-
lares do município de Santa Carmem - MT no biênio de 2025/2026.

R E S O L V E:

ART. 1º- Ficam instituídos os critérios e requisitos do Processo de Seleção
para designação de professores para a função de Diretor Escolas nas Uni-
dades Escolares da Rede Municipal de Ensino de Santa Carmem - MT.

ART.2º - A Administração da Unidade Escolar será exercida pelo Diretor
Escolar, selecionado por:

a) Etapa I: Inscrição;

b) Etapa II: Análise dos requisitos previstos no Art. 5º do Decreto Municipal
058/2024;

c) Etapa III: Apresentação e entrega do plano de trabalho;

d) Etapa IV: Escolha entre os pares para formação da lista tríplice;

e) Etapa V: Designação do Diretor à sua Unidade Escolar.

Parágrafo Único - A unidade escolar escolherá três nomes dentre os ins-
critos para concorrerem ao cargo de diretor escolar.

ART.3º - O processo de seleção será destinado preferencialmente aos
profissionais da educação básica efetivados e em atividade que, após se-
leção, serão designados por Portaria do Prefeito e atuarão em regime de
dedicação exclusiva.

ART.4º - O período de efetivo exercício da função de Diretor escolar será
de 2 (dois) anos, podendo o gestor concorrer novamente para um novo
mandato.

ART.5º - Para comprovar os requisitos constantes no Decreto 058/2024, o
participante deve encaminhar e/ou entregar à Comissão avaliadora, digi-
talizados em formado PDF em único arquivo identificado com o nome, no
dia e horário estabelecido, munido dos seguintes documentos:

I - Cópia do currículo;

II - Cópia do diploma de graduação e pós-graduação;

III - Declaração de que não está respondendo Processo Administrativo
Disciplinar;

IV - Declaração de que não está prestes a se aposentar nos próximos 2
(dois) anos e/ou usufruindo de licenças contínuas e sucessivas emitidas
pela Prefeitura Municipal;

V - Declaração de não ter usufruído de licenças (exceto licença maternida-
de) e/ou desvio/readaptação funcional nos últimos 2 (dois) anos (Anexo I);

VI - Declaração de disponibilidade para o cumprimento de carga horária
com dedicação exclusiva (Anexo II);

VII - Declaração afirmando não ter sido penalizado em Processo Adminis-
trativo Disciplinar nos últimos 05 (cinco) anos (Anexo III).

ART.6º - Caso haja mais de 03 (três) inscritos, a lista tríplice será preenchi-
da conforme resultado do Processo de Eleição devidamente regulamenta-
do por esta Portaria entre a equipe escolar.

§1º - Caberá a comissão eleitoral organizar o processo de eleição entre os
membros da escola, conforme disposto no cronograma desta portaria;

§2º - Caso não seja possível o envio da lista tríplice por falta de inscritos,
ficará a cargo do Executivo a livre nomeação, independente do regime de
contratação ou da Unidade Escolar lotado;

§3º - Caberá a comissão providenciar as cédulas de voto (Anexo IV), urnas
e registrar o processo em Ata específica na Unidade Escolar.

§4º - Havendo empate entre os candidatos, o desempate se dará levando-
se em conta os critérios da ordem relacionada abaixo:

I - Maior tempo de serviço na rede municipal de ensino;

II - Maior idade;

a) Etapa I - Inscrição: a inscrição será feita mediante o preenchimento de
um formulário estabelecido nesta portaria (Anexo V);

b) Etapa II - Elaboração, apresentação e entrega do plano de trabalho que
consiste na elaboração, apresentação e entrega do plano de trabalho, de
acordo com as políticas educacionais da Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, com o Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar e
legislação vigente, conforme artigo 9º do Decreto Municipal 058/2024.

c) Etapa III - Designação do Diretor à sua Unidade Escolar.

ART. 7º - Serão considerados aptos/aprovados os profissionais que cum-
prirem todos os requisitos pré-estabelecidos neste Decreto.

Parágrafo Único - O participante que não comparecer no local, data e ho-
rário estipulados em Edital para cumprimento de qualquer uma das etapas,
estará automaticamente desclassificado do Processo de Seleção.

ART. 8º - Os candidatos à Direção Escolar deverão se candidatar para
uma única Unidade de Ensino.

ART. 9º - O Processo de Seleção de Diretor das Unidades Escolares será
regido pelo Decreto 058/2024 e por esta Portaria, conforme cronograma
(ANEXO VI) publicados no Diário Oficial e divulgados pela Prefeitura Mu-
nicipal em sua página eletrônica para dar ampla publicidade, devendo ser
afixado nas Unidades Escolares em local de fácil acesso.

ART. 10º - Os casos omissos e descumprimento do disposto nesta portaria
serão regulamentados pela Comissão.

ART. 11º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em sentido contrário.
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, ESTADO
DE MATO GROSSO, AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE NOVEMBRO DE
2024.

RODRIGO AUDREY FRANTZ

PREFEITO MUNICIPAL

ALINE ALEXANDRE FRANTZ

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E
FINANÇAS

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE DESVIO/READAPTAÇÃO/LICENÇAS

EU
___________________________________________________________
_

RG nº ______________________ CPF nº
_____________________________

Residente na
____________________________________________________

Município de
_____________________________________________________

Declaro ter sido afastado por razões de licenças (exceto licença materni-
dade) e ou desvio/readaptação funcional nos últimos (02) dois anos.

Santa Carmem, ___ de _______________ de 2024.

_____________________________________

ASSINATURA DO CANDIDATO

ANEXO II

TERMO DE COMPROMISSO DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

EU
___________________________________________________________
_

RG nº ______________________ CPF nº
_____________________________

Residente na
____________________________________________________

Município de
_____________________________________________________

Declaro estar ciente e de acordo com as Instalações previstas na Portaria
Municipal nº ______/2024, e firmo o compromisso de, no caso de ser eleito
(a), assumir a função de diretor (a) da escola, em regime de Dedicação
Exclusiva, não tendo outro veículo empregatício.

Santa Carmem, ____ de ________________ de 2024.

serviço)

_____________________________________

ASSINATURA DO CANDIDATO

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE SINDICÂNCIA/PAD

EU
___________________________________________________________
_

RG nº ______________________ CPF nº
_____________________________

Residente na
____________________________________________________

Município de
_____________________________________________________

Declaro não ter sido penalizado, nos últimos cinco (05) anos, em sindicân-
cia ou processo administrativo disciplinar.

Santa Carmem, ____ de __________________ de 2024.

________________________________________

ASSINATURA DO CANDIDATO

ANEXO IV

CÉDULA

PREFEITURA DE
SANTA CARMEM

Seleção Direção Escolar - Biênio 2025/2026
Escola:

Candidato (a):

ANEXO V

FICHA DE INSCRIÇÃO DO CANDIDATO À DIREÇÃO ESCOLAR

Município: Santa Carmem - MT

Escola pretendida:
_______________________________________________________

DADOS PESSOAIS:

Nome:
___________________________________________________________
_____

RG: ________________________________________ Expedido em:
____/____/_____

CPF: ___________________________ Data de Nascimento:
____/____/____

Estado Civil: _____________________ Sexo: Feminino ( ) Masculino ( )

Endereço:
___________________________________________________________
___

Telefone: ( ) __________-___________

DADOS PROFISSIONAIS:

Graduação/Curso:
_______________________________________________________

Pós-Graduação/Curso:
____________________________________________________

Tempo de Serviço na educação pública municipal:
_____________________________

Situação funcional:
______________________________________________________

DOCUMENTOS APRESENTADOS:

( ) Curriculum Vitae

( ) RG

( ) CPF

( ) Diploma de Graduação em Licenciatura Plena

( ) Declaração de não estar respondendo Processo Administrativo Discipli-
nar ou Sindicância Administrativa

( ) Declaração própria de estar apto para movimentar conta bancária

( ) Termo de compromisso de dedicação exclusiva

( ) Proposta de Trabalho.

Santa Carmem, ____ de _________________ de 2024.

_____________________________
________________________________________
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ASSINATURA DO CANDIDATO SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO

ANEXO VI

CRONOGRAMA

01/11/2024 PUBLICAÇÃO DO EDITAL
06/11/2024 A 12/11/
2024

INSCRIÇÕES E ENTREGA DO PLANO DE TRA-
BALHO

14/11/2024 A 21/11/
2024 VALIDAÇÃO DAS INSCRIÇÕES
22/11/2024 A 25/11/
2024 ESCOLHA DAS CHAPAS
05/12/2024 RESULTADO DA ESCOLHA

PORTARIA Nº 0293/2024

DATA: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

RODRIGO AUDREY FRANTZ, PREFEITO MUNICIPAL de Santa Car-
mem, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhe
são conferidas por Lei.

Considerando o Decreto 058/2024 que determina a forma de escolha dos
diretores das unidades escolares

RESOLVE:

ART. 1º - Designar comissão eleitoral para o processo de seleção dos ges-
tores das unidades escolares do município de Santa Carmem - MT no biê-
nio de 2025/2026.

Ivete Schneider Bergamini - Secretária Municipal de Educação e Cultura;

Cirlei Schneider - Representante do Conselho Deliberativo da Comunida-
de Escolar (CDCE) CEMEI Benjamim Maurina;

Mirian Jandira Jankowski da Silva - Representante do Conselho Deliberati-
vo da Comunidade Escolar (CDCE) Escola Municipal Selvino Damian Pre-
ve;

Leonardo Morilha Leão - Representante do Conselho do FUNDEB;

Marinaldo Batista Silva - Representante da Secretaria de Educação;

Eliseu Frantz Junior - Representante da Secretaria de Educação;

ART. 2º - Cabe a comissão organizadora a elaboração de edital, análise
da documentação dos candidatos, organização do processo de seleção e
divulgação da escolha.

ART. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, ESTADO
DE MATO GROSSO, AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE NOVEMBRO DE
2024.

RODRIGO AUDREY FRANTZ

PREFEITO MUNICIPAL

ALINE ALEXANDRE FRANTZ

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E
FINANÇAS

AVISO DE INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 155/2024

Processo administrativo licitatório nº 373/2024

COM BASE NO §3º DO ART. 75 INCISO II DA LEI N. 14.133/2021.

O município de Santa Carmem – MT com sede na Av. Santos Dumont, n°
491, centro, inscrita no CNPJ sob n° 37.465.283/0001-57, neste ato, re-
presentado pelo seu agente de contratação designado pela Portaria nº 01/
2024, torna público que tem interesse em Contratação de empresa espe-
cializada com fornecimento e instalação de lavatório e divisório de box em
granito para banheiros da Pre Escola, oportunidade em que a Administra-
ção escolherá a mais vantajosa.

Limite para apresentação da Proposta de Preços: 07 de novembro de
2024 às, presencial até 13 horas da mesma data.

O Termo de referência da contratação encontra-se disponível no link
https://www.santacarmem.mt.gov.br/Compras-Publicas/Aviso-de-
intencao-por-contratacao-de-dispensa/.

A proposta deverá ser entregue no Setor de Compras da Prefeitura Muni-
cipal sito Av. Santos Dumont, n° 491, centro de Santa Carmem - MT ou
pelo e-mail: compras@santacarmem.mt.gov.br.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 154/2024

PREFEITURA DE SANTA CARMEM

Processo Administrativo Licitatório nº 372/2024

TERMO DE RATIFICAÇÃO

ASSUNTO:
Contratação empresa especializada com fornecimento de
Cateter Intravenoso para atender as demandas das Uni-
dades de Saúde.

FORNECEDOR: MEDCALL COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITA-
LARES LTDA

CNPJ: 35.540.308/0001-04
VALOR TOTAL: R$ 4.128,00 (quatro mil cento e vinte oito reais).

Tendo em vista que as justificativas do solicitante foram acatadas, bem co-
mo, o interesse da Administração noticiado e a dispensa de licitação reco-
nhecida pelo parecer favorável da assessoria jurídicas e administrativas,
exarado no Processo de Dispensa de Licitação 154/2024 de 04/11/2024,
que acolho, RATIFICO a validade do ato para a contratação direta da em-
presa MEDCALL COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALA-
RES LTDA nos termos e na forma do previsto no "caput" dos artigo75,
inciso VIII da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021 e suas altera-
ções. Publique-se esta ratificação. Providencie a reserva dos recursos.

Prefeitura de Santa Carmem, em 04 de novembro de 2024.

__________________________

RODRIGO AUDREY FRANTZ

Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO Nº 176/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2024 – SRP Nº 67/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 354/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL REGIS-
TRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA TENDO COMO FINALIDADE, AQUISIÇÃO DE “FIGURA LU-
MINOSA TRIDIMENSIONAL COM DESENHO EM FORMA DE NOSSA
SENHORA APARECIDA”.

EMPRESA REGISTRADA: STREET DECOR IMPORTAÇÃO INDÚSTRIA
E COMERCIO LTDA EPP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM

VALOR GLOBAL REGISTRADO EM ATA: R$ 128.700,00(cento e vinte e
oito mil e setecentos reais)

DATA DA ASSINATURA: 31/10/2024

VIGÊNCIA: 31/10/2024 a 30/04/2025

PROCURADOR JURÍDICO: ADRIANO BULHOES DOS SANTOS

1º ADENDO MODIFICADOR DO EDITAL DE LICITAÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 46/2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 69/2024
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Processo Administrativo Licitatório Nº 358/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, ESTADO DE MATO
GROSSO, torna público para conhecimento de quem mais possa interes-
sar que tendo em vista um equívoco ocorrido no Processo Licitatório, na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do Tipo MENOR PREÇO por LOTE
para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS LOCA-
ÇÃO DE TENDAS E BANHEIROS QUIMICOS PARA ATENDER AS NE-
CESSIDADES DAS SECRETARIA MUNICIPAIS, retificamos edital con-
forme acima descrito publicado Tribunal de Contas do Mato Grosso, AMM
e no site da prefeitura supracitado da seguinte forma:

1. Exclui-se o item 5.3. do edital.

5.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na des-
classificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão enca-
minhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou
carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identifica-
ção, até que se encerre a etapa de lances.

2. Fica acrescido na clausula 6. Documentos de Habilitação (Envelope nº
02) do edital.

6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.4.3. Comprovação apenas para o LOTE 08 – Banheiro químico

6.4.3.1. LICENÇA DE OPERAÇÃO emitida pelo órgão responsável (SE-
MA).

6.4.3.2. Alvará de vigilância sanitária.

6.4.3.3. Autorização de descarte.

3. Fica marcado a nova data de abertura do certame para 18 de novem-
bro de 2024, 08h30min (horário de Brasília/DF).

Santa Carmem/MT, 01 de novembro de 2023

Aline Alexandra Frantz

Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças

Maitê Sehnem

Pregoeira - Portaria nº 01/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº0305/SAD/2024

PORTARIA Nº0305/SAD/2024 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

“A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU - MT, NO USO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS”.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 58 inciso III e 67 da Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar
a execução do Contrato 035/2024, celebrados através de um representan-
te da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscalizados.

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos fiscais do Contrato
035/2024, são: diário sobre as etapas/fases da execução contratual, tendo
por finalidade verificar se a contratada vem respeitando a legislação vigen-
te e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com qualidade.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – ROSANGELA PIN-
TO FIGUEIREDO, Fiscal Substituto – ZELIA MARIA LOSS LONDERO,
comoFiscais do Contrato 035/2024, que tem como objetivo é contratação
de empresas para a execução de Obras de Cobertura em Estrutura Metáli-
ca para Quadras Poliesportivas localizadas nos assentamentos Brasipaiva
e Santa Clara, situados no Município de Santa Cruz do Xingu-MT, confor-
me descrito no Termo de Referência do Edital da Concorrência n° 003/
2024e Processo Administrativo n° 013/2024.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato 035/2024, anotado em registro
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinado o que for ne-
cessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, subme-
ter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

II – Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CON-
TRATADO, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato 035/2024;

III – atestar, formalmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados
antes do encaminhamento para liquidação e pagamento;

IV – Emitir relatório;

Art. 3º - Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário, em especial a Portaria de n° 223/SAD/
2024, RETROAGINDO a data do dia 25 de outubro de 2024.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 31 DE OUTUBRO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0306/SAD/2024

PORTARIA Nº 0306/SAD/2024 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

“A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, no uso de suas
atribuições legais”.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 104 inciso III e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato 053/2024, celebrados através de um
representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscalizados.

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos fiscais do Contrato
053/2024, são: diário sobre as etapas/fases da execução contratual, tendo
por finalidade verificar se a contratada vem respeitando a legislação vigen-
te e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com qualidade.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – TIAGO TSCHA PE-
LIN, Fiscal Substituto – JAILSON DOS ANJOS PASSOS, comoFiscais
do Contrato 053/2024, que tem como objetivo é Contratação de Empresa
para Pavimentação Asfáltica em TSD da Rua 14 no Município de Santa
Cruz do Xingu-MT, conforme descrito no Termo de Referência do Edital
da Concorrência Eletrônica n° 006/2024 e Processo Administrativo n°
047/2024.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato 053/2024, anotado em registro
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinado o que for ne-
cessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, subme-
ter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

II – Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CON-
TRATADO, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato 053/2024;
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III – atestar, formalmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados
antes do encaminhamento para liquidação e pagamento;

IV – Emitir relatório;

Art. 3º - Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, RETRO-
AGINDO a data do dia 01 de outubro de 2024, revogando as disposições
em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 31 DE OUTUBRO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0307/SAD/2024

PORTARIA Nº 0307/SAD/2024 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

“A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, no uso de suas
atribuições legais”.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 104 inciso III e art. 117 da Lei nº 14.133/2021,acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato 054/2024, celebrados através de um
representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscalizados.

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos fiscais do Contrato
054/2024, são: diário sobre as etapas/fases da execução contratual, tendo
por finalidade verificar se a contratada vem respeitando a legislação vigen-
te e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com qualidade.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – GABRIEL SILVA
SANTOS, Fiscal Substituto – FRANCISCO JARDEL DA SILVA, comoFis-
cais do Contrato 054/2024, que tem como objetivo é CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE GERENCIAMENTO
DA FROTA DE VEÍCULOS, POR MEIO DE SISTEMA INFORMATIZADO,
COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA ELETRÔNICAS, PARA FORNE-
CIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS E/OU GENUÍNOS E/
OU SIMILARES DOS FABRICANTES; PNEUS E ÓLEO LUBRIFICAN-
TE, GRAXA, FLUIDOS DE FREIO E ADITIVO PARA RADIADORES QUE
DEVERÃO ATENDER A FROTA DE VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS, IM-
PLEMENTOS E MÁQUINAS PESADAS DE TODA FROTA DA PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU-MT, conforme descrito
no Termo de Referência do Edital da Adesão nº 010 /2024e Processo
Administrativo n° 059/2024.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato 054/2024, anotado em registro
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinado o que for ne-
cessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, subme-
ter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

II – Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CON-
TRATADO, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato 054/2024;

III – atestar, formalmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados
antes do encaminhamento para liquidação e pagamento;

IV – Emitir relatório;

Art. 3º - Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, RETRO-
AGINDO a data do dia 01 de outubro de 2024, revogando as disposições
em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 31 DE OUTUBRO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0308/SAD/2024

PORTARIA Nº 0308/SAD/2024 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

“A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, no uso de suas
atribuições legais”.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 104 inciso III e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato 055/2024, celebrados através de um
representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscalizados.

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos fiscais do Contrato
055/2024, são: diário sobre as etapas/fases da execução contratual, tendo
por finalidade verificar se a contratada vem respeitando a legislação vigen-
te e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com qualidade.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – DAIANE GOULART
FIGUEREDO BARRETO, Fiscal Substituto – SEBASTIANA CARDOSO
DE SOUZA, comoFiscais do Contrato 055/2024, que tem como objetivo
é Aquisição de frios, frutas, verduras e legumes integrantes da merenda
escolar do município de Santa Cruz do Xingu-MT, conforme descrito no
Termo de Referência do Edital da Dispensa de Licitação n° 021/2024e
Processo Administrativo n° 053/2024.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato 055/2024, anotado em registro
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinado o que for ne-
cessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, subme-
ter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

II – Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CON-
TRATADO, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato 055/2024;

III – atestar, formalmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados
antes do encaminhamento para liquidação e pagamento;

IV – Emitir relatório;

Art. 3º - Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, RETRO-
AGINDO a data do dia 01 de outubro de 2024, revogando as disposições
em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 31 DE OUTUBRO DE 2024.
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REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0309/SAD/2024

PORTARIA Nº 0309/SAD/2024 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

“A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, no uso de suas
atribuições legais”.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 104 inciso III e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato 056/2024, celebrados através de um
representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscalizados.

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos fiscais do Contrato
056/2024, são: diário sobre as etapas/fases da execução contratual, tendo
por finalidade verificar se a contratada vem respeitando a legislação vigen-
te e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com qualidade.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – GABRIEL CORREA
LEITE, Fiscal Substituto – ALTAMIRO CORREA LEITE JUNIOR, como-
Fiscais do Contrato 056/2024, que tem como objetivo é ADESÃO DE ATA
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E PRODUTOS DO
SETOR DE TECNOLOGIA PARA ATENDER A DEMANDA E AS NE-
CESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU– MT, conforme descrito no Ter-
mo de Referência do Edital da Adesão nº 011/2024e Processo Adminis-
trativo n° 061/2024.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato 056/2024, anotado em registro
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinado o que for ne-
cessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, subme-
ter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

II – Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CON-
TRATADO, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato 056/2024;

III – atestar, formalmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados
antes do encaminhamento para liquidação e pagamento;

IV – Emitir relatório;

Art. 3º - Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, RETRO-
AGINDO a data do dia 12 de setembro de 2024, revogando as disposições
em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 31 DE OUTUBRO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0310/SAD/2024

PORTARIA Nº 0310/SAD/2024 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

“A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, no uso de suas
atribuições legais”.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos 104 inciso III e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato 057/2024, celebrados através de um repre-
sentante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscalizados.

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos fiscais do Contrato
057/2024, são: diário sobre as etapas/fases da execução contratual, tendo
por finalidade verificar se a contratada vem respeitando a legislação vigen-
te e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com qualidade.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – GABRIEL CORREA
LEITE, Fiscal Substituto – ALTAMIRO CORREA LEITE JUNIOR, como-
Fiscais do Contrato 057/2024, que tem como objetivo é ADESÃO DE ATA
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E PRODUTOS DO
SETOR DE TECNOLOGIA PARA ATENDER A DEMANDA E AS NE-
CESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU– MT, conforme descrito no Ter-
mo de Referência do Edital da Inexigibilidade de Licitação n° 05/2024 e
Processo Administrativo n° 061/2024.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato 057/2024, anotado em registro
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinado o que for ne-
cessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, subme-
ter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

II – Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CON-
TRATADO, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato 057/2024;

III – atestar, formalmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados
antes do encaminhamento para liquidação e pagamento;

IV – Emitir relatório;

Art. 3º - Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, RETRO-
AGINDO a data do dia 12 de setembro de 2024, revogando as disposições
em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 31 DE OUTUBRO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0311/SAD/2024

PORTARIA Nº 0311/SAD/2024 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024
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“A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, no uso de suas
atribuições legais”.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 104 inciso III e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato 058/2024, celebrados através de um
representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscalizados.

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos fiscais do Contrato
058/2024, são: diário sobre as etapas/fases da execução contratual, tendo
por finalidade verificar se a contratada vem respeitando a legislação vigen-
te e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com qualidade.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – JOSE ROBERTO
COSTA MARINO, Fiscal Substituto – JAILSON DOS ANJOS PASSOS,
comoFiscais do Contrato 058/2024, que tem como objetivo é CONTRATA-
ÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA PERFURAÇÃO DE PO-
ÇO TUBULAR DE 10”, INCLUINDO MONTAGEM DE TUBOS E FILTROS,
TESTE DE VAZÃO, INSTALAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA COM PAI-
NEL DE CONTROLE, E CONSTRUÇÃO DE VEDAÇÃO, ATENDENDO O
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU-MT, conforme descrito no Ter-
mo de Referência do Edital da Dispensa de Licitação n° 024/2024 e Pro-
cesso Administrativo n° 058/2024.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato 058/2024, anotado em registro
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinado o que for ne-
cessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, subme-
ter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

II – Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CON-
TRATADO, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato 058/2024;

III – atestar, formalmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados
antes do encaminhamento para liquidação e pagamento;

IV – Emitir relatório;

Art. 3º - Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, RETRO-
AGINDO a data do dia 01 de outubro de 2024, revogando as disposições
em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 31 DE OUTUBRO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0312/SAD/2024

PORTARIA Nº 0312/SAD/2024 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

“A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, no uso de suas
atribuições legais”.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 104 inciso III e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato 059/2024, celebrados através de um
representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscalizados.

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos fiscais do Contrato
059/2024, são: diário sobre as etapas/fases da execução contratual, tendo
por finalidade verificar se a contratada vem respeitando a legislação vigen-
te e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com qualidade.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – MONICA LOPES
PEDROSA, Fiscal Substituto – FRANCISCO JARDEL DA SILVA, como-
Fiscais do Contrato 059/2024, que tem como objetivo é Contratação de
serviços comuns de empresa especializada para locação de carreta da
alegria para execução de passeio recreativo pelas vias do município, co-
mo evento recreativo destinado as crianças do Município de Santa Cruz
do Xingu-MT, conforme descrito no Termo de Referência do Edital da Dis-
pensa de Licitação n° 025/2024 e Processo Administrativo n° 065/
2024.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato 059/2024, anotado em registro
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinado o que for ne-
cessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, subme-
ter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

II – Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CON-
TRATADO, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato 059/2024;

III – atestar, formalmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados
antes do encaminhamento para liquidação e pagamento;

IV – Emitir relatório;

Art. 3º - Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, RETRO-
AGINDO a data do dia 10 de outubro de 2024, revogando as disposições
em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 31 DE OUTUBRO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0313/SAD/2024

PORTARIA Nº 0313/SAD/2024 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

“A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, no uso de suas
atribuições legais”.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 104 inciso III e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato 060/2024, celebrados através de um
representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscalizados.

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos fiscais do Contrato
060/2024, são: diário sobre as etapas/fases da execução contratual, tendo
por finalidade verificar se a contratada vem respeitando a legislação vigen-
te e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com qualidade.

RESOLVE:
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Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – GABRIEL SILVA
SANTOS, Fiscal Substituto – SIMONTON DE SOUZA MELO, comoFis-
cais do Contrato 060/2024, que tem como objetivo é aquisição de combus-
tível, óleos lubrificantes/hidráulicos e aditivos, para atender as necessida-
des das Secretarias do Município de Santa Cruz do Xingu/MT, conforme
descrito no Termo de Referência do Edital da Pregão Presencial n°001/
2024 e Processo Administrativo n° 019/2024.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato 060/2024, anotado em registro
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinado o que for ne-
cessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, subme-
ter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

II – Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CON-
TRATADO, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato 060/2024;

III – atestar, formalmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados
antes do encaminhamento para liquidação e pagamento;

IV – Emitir relatório;

Art. 3º - Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 31 DE OUTUBRO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0314/SAD/2024

PORTARIA Nº 0314/SAD/2024 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

“A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, no uso de suas
atribuições legais”.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 104 inciso III e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato 061/2024, celebrados através de um
representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscalizados.

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos fiscais do Contrato
061/2024, são: diário sobre as etapas/fases da execução contratual, tendo
por finalidade verificar se a contratada vem respeitando a legislação vigen-
te e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com qualidade.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – VITORIA DOS SAN-
TOS FARIAS, Fiscal Substituto – ROGERYO SANTOS DIAS, comoFis-
cais do Contrato 061/2024, que tem como objetivo é contratação de servi-
ços comuns de empresa especializada em jornalismo, publicidade e pro-
paganda institucional para atender ao município de Santa Cruz do Xingu-
MT, conforme descrito no Termo de Referência do Edital da Dispensa de
Licitação n° 026/2024 e Processo Administrativo n° 066/2024.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato 061/2024, anotado em registro
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinado o que for ne-
cessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, subme-
ter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

II – Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CON-
TRATADO, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato 061/2024;

III – atestar, formalmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados
antes do encaminhamento para liquidação e pagamento;

IV – Emitir relatório;

Art. 3º - Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 31 DE OUTUBRO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0315/SAD/2024

PORTARIA Nº 0315/SAD/2024 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

“A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, no uso de suas
atribuições legais”.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 104 inciso III e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato 062/2024, celebrados através de um
representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscalizados.

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos fiscais do Contrato
062/2024, são: diário sobre as etapas/fases da execução contratual, tendo
por finalidade verificar se a contratada vem respeitando a legislação vigen-
te e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com qualidade.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – SEBASTIAN JOSÉ
DOS SANTOS NOLL, Fiscal Substituto – ANA EMANOELA WINTER
SCHMIDT, comoFiscais do Contrato 062/2024, que tem como OBJETIVO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUE PRESTA SERVIÇOS ESPECIALI-
ZADOS DE ASSESSORIA EM GESTÃO DE SAÚDE PARA ATENDER
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO XINGU
- MT , conforme especificações detalhadas e quantidades constantes no
termo de referência e anexos, conforme descrito no Termo de Referência
do Edital da Pregão Presencial n° 023/2023 e Processo Licitatório n°
078/2023.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato 062/2024, anotado em registro
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinado o que for ne-
cessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, subme-
ter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

II – Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CON-
TRATADO, em periodicidade adequada ao objeto do Contrato 62/2024;
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III – atestar, formalmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados
antes do encaminhamento para liquidação e pagamento;

IV – Emitir relatório;

Art. 3º - Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
DECRETO MUNICIPAL N°073/2024

DECRETO MUNICIPAL N°073/2024 DE 29 DE OUTUBRO DE 2024

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR COMISSIONADO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

A Prefeita do Município de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso,
a sra. JORAILDES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições le-
gais, conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Munici-
pal, DECRETA:

Art. 1° - Fica exonerado o Servidor Comissionado, o Sr. MILTON DE SOU-
SA COSTA, inscrito no CPF: 555.261.951-04, no cargo de SECRETARIO
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, do Município de Santa Cruz do Xingu-
MT.

.

Art. 2° - O servidor citado foi nomeado via Decreto Municipal N°020/2023
de 07 de fevereiro de 2023.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário e em especial o Decreto Muni-
cipal N°020/2023 de 07 de fevereiro de 2023.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

DE 29 DE OUTUBRO DE 2024.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

E CUMPRA-SE.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 0304/SAD/2024

PORTARIA N° 0304/SAD/2024 DE 30 DE OUTUBRO DE 2024

“DISPÕE SOBRE A LICENÇA DE SAÚDE - AUXILIO DOENÇA PARA
SERVIDOR EFETIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ
DO XINGU – MT”.

A Prefeita do Município de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso,
a Sra. JORAILDES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições le-
gais, conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Munici-
pal, e;

CONSIDERANDO queo servidor o Sr. VALDECI RAMOS apresenta-se in-
capaz de exercer as suas atividades laborais de acordo com atestado mé-
dico apresentado no Departamento de Recursos Humanos.

RESOLVE:

Art. 1 ° - Fica prorrogada a licença de saúde do dia 31/10/2024 até o
dia 29/12/2024 para o servidor efetivo, o Sr. VALDECI RAMOS, inscrito
no CPF sob o Nº. 022,789,259-38 e matrícula 82, ocupante do Cargo de
PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL, da Secretaria Municipal de
Educação do Município de Santa Cruz do Xingu – MT.

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
- se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL.

EM 30 DE OUTUBRO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0303/SAD/2024

PORTARIA Nº 0303/SAD/2024 DE 29 DE OUTUBRO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE PAGAMENTO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
RETROATIVO, À SERVIDORA EFETIVA, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS”.

JORAILDES SOARES DE SOUSA, Prefeita do município de Santa Cruz
do Xingu, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, em
especial nos termos do art. 66, VI e art. 90, II, “a”, da lei orgânica munici-
pal; e,

CONSIDERANDO que, o Município indevidamente deixou de incidir a res-
pectiva verba remuneratória nos meses de julho e agosto de 2024 da res-
pectiva servidora; CONSIDERANDO o requerimento formulado pela ser-
vidora e protocolizado nesta Prefeitura Municipal em 25 de outubro de
2.024; CONSIDERANDO que, o adicional de insalubridade possui nature-
za salarial, integrando o salário para todos os fins legais, CONSIDERAN-
DO se tratar de um direito público subjetivo da servidora, decorrente de
norma legal e de caráter individual, restando caracterizada a inexistência
de discricionariedade para o deferimento do pleito pretendido, erigindo-se
um ato vinculado, portanto, permitido;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica autorizada, nos termos do art. 89, inciso II, da Lei Comple-
mentar Municipal nº 11/2010, a inserção do adicional de insalubridade re-
ferente aos meses de julho e agosto de 2024, devido à servidora LUCIANA
DE JESUS NASCIMENTO, matrícula nº 702, enfermeira, lotada na Secre-
taria de Saúde do município de Santa Cruz do Xingu/MT.

Parágrafo Primeiro: Nos termos disposto no caput do presente artigo, a
verba devida à servidora supramencionada corresponde à quantia de R$
564,80 (Quinhentos e Sessenta e Quatro Reais e Oitenta Centavos.

Parágrafo Segundo: Para fins de pagamento complementar das verbas
referidas no caput deste artigo, descontados os devidos impostos e contri-
buição social, estas, serão inseridas em sua totalidade em folha de paga-
mento imediata.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação por afi-
xação em local de costume na sede desta Prefeitura Municipal.

Gabinete da Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu/MT, em 29 de ou-
tubro de 2.024.
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Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELATO

PREVIDENCIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2024

O Diretor Executivo Previdência Social dos Servidores do Município de
Santa Rita do Trivelato, Sr. Fabio Lohmann, no uso de suas atribuições
legais conferidas pela Lei Municipal 048/2013, convoca os membros do
Conselho Curador, para reunião a ser realizada no dia 04 de novembro de
2.024, as 15h00min, na Prefeitura, para a seguinte pauta do dia:

1) Eleição do Presidente;

2) Eleição/Indicação para a função de tesoureira;

Santa Rita do Trivelato - MT, 01 de novembro de 2.024.

Fábio Lohmann

Diretor Executivo

PREVIDENCIA
PORTARIA Nº 009/2024

01/11/2024.

SÚMULA “Dispõe sobre a Restruturação dos membros do Conselho Cura-
dor da Previdência Social dos Servidores Públicos do município de Santa
Rita do Trivelato MT e dá outras providências”.

O Senhor Fabio Lohmann, Diretor Executivo do Fundo de Previdência
dos Servidores Públicos do município de Santa Rita do Trivelato, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica Restruturado a composição dos membros do Conselhos Cu-
rador (Indicados pelo Legislativo) do Regime Próprio de Previdência dos
Servidores Públicos Santa Rita do Trivelato MT:

Titulares Indicados pelo poder Legislativo:

Joelson Pereira da Silva

Cleiton Martinelli Taborda

Suplentes Legislativo

Claudete Moreira Fagundes Ferron

Diana Martins Cezario

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Santa Rita do Trivelato - MT, em 01 de Novembro de 2024.

_______________________________________

FABIO LOHMANN

Diretor Executivo- Santa Rita-Previ

HOMOLOGO:

______________________________________

EGON HOEPERS

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 106/2024 CONCORRENCIA

ELETRÔNICA Nº09-2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TRIVELATO – MT.

CONTRATADA:GAUSS SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA, inscrito
CNPJ nº 41.778.888/0001-75

Valor Total: de R$ 295.000,00 (duzentos e noventa e cinco mil reais)

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DE BA-
NHEIROS E VESTIÁRIOS E CONSTRUÇÃO DE GUARITA NA PISCINA
MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE SANTA RITA DO TRIVELATO/MT, con-
forme condições, quantidades e especificações constantes no procedi-
mento na modalidade CONCORRENCIA ELETRONICA Nº. 009/2024.

Vigência: 14/10/2024 até 11/02/2025.

NOTIFICAÇÃO Nº. 001/2024 - ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO - ARCELINO RYU DA ROSA E OUTROS

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
ARCELINO RUY DA ROSA, CPF 888.098.031-91/ FERNANDA HOFMANN DA ROSA, CPF.: 622.518.211-04 e/ou HERDEIROS
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço/Coordenadas Geográficas
13º49´15.48”S e 55º16’17.96”O

Município:
Santa Rita do Trivelato - MT

Bairro:
Zona Rural

Matrícula
3.773 - Lote 10 – CRI Nova Mutum

RESPONSÁVEL TÉCNICO – PROJETO ARQUITETÔNICO E EXECUÇÃO DE OBRA
Nome:
LUCAS MARTINEZ DE SÁ
CPF:
423.646.318-07

RNP:
2617367800

CAU/CREA:
5070211170

Contatos:
licenciamento3@grupoalfa.eng.br – (11) 3530-3535

Nº ART:
1220240121623

RESPONSÁVEL TÉCNICO – PROJETO ELÉTRICO/SPDA
Nome:
ANTONIO MARCOS CORREIA LIMA
CPF:
262.801.428-92

RNP:
2612237267

CAU/CREA:
69104590

Contatos: Nº ART:
1220240121672

CONTRATANTE ART
Nome:
TORRES DO BRASIL S.A.

CPF/CNPJ:
38.350.109/0001-21

Endereço:
RUA HENRI DUNANT, 780 – SANTO AMARO

Complemento:
ANDAR 10 TORRE B

Cidade: CEP
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SÃO PAULO - SP 04.709-110
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Em fiscalização realizada no local descrito em 01 de NOVEMBRO de 2024, às 13:45 hr ficaram constatadas irregularidades, que podem ser enqua-
dradas nos dispositivos da Legislação Municipal, conforme abaixo discriminadas:
OBSERVAÇÃO
FICA(M) O(S) PROPRIETARIO(S), EXECUTANTES, OU TODO(S) QUE AUXILIE(M), OU AINDA CONSINTA(M) CIENTE QUE DEVERÁ PROVIDEN-
CIAR ALVARA DE CONSTRUÇÃO OU AMPLIAÇÃO NO PRAZO A BAIXO INFORMADO, Lei Complementar Municipal Nº 126/2022 de 15 de dezembro de
2022. O NÃO ATENDIMENTO DO PRAZO ESTIPULADO IMPLICARA EM MULTA e EMBARGO DA OBRA.
Informamos ao(s) Notificado(s):
Fica(m) o(s) contribuinte(s), responsável(is) técnico(s) e demais acima qualificado(s), notificado(s) da(s) irregularidade(s) apontada(s) e intimado(s) a saná-la(s)
no prazo de 30 (trinta) dias corridos, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas
na Legislação vigente.
ORIENTO PELA INTERRUPÇÃO NO ANDAMENTO DA EXECUÇÃO DA OBRA ATÉ QUE SEJAM SANADAS PENDÊNCIAS EXIGIDAS POR LEI.
O(s) contribuinte(s), e demais poderá(ão) apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, junto à Prefeitu-
ra Municipal.
Cristiano Miranda
Fiscal de Obras e Posturas
Portaria Nº 039/2024

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0544/2024

DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SÚMULA: CONCEDE AFASTAMENTO AO SERVIDOR PÚBLICO MUNI-
CIPAL ALEX RODRIGO DOERZBACHER DO CARGO DE AGENTE AD-
MINISTRATIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais, resolve:

RESOLVE:

Art. 1º. Concede afastamento ao servidor público municipal ALEX RODRI-
GO DOERZBACHER inscrito na matrícula sob o nº 3211, lotado na Secre-
taria Municipal de Administração no cargo de Agente Administrativo, para
assumir o cargo eletivo de Vereador Municipal no período de 01/11/2024 a
31/12/2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revoga-se as demais disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELA-
TO, ESTADO DE MATO GROSSO, EM 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

EGON HOEPERS

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se e Publique-se

Na data supra

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0543/2024,

01 DE NOVEMBRO DE 2024.

SUMULA: “NOMEIA SERVIDOR PARA O CARGO PÚBLICO EFETIVO
DO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
RITA DO TRIVELATO-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais considerando os resultados do Concurso
Público realizado por esta Municipalidade no dia 26 de novembro, cujo re-
sultado foi homologado no dia 15 de Dezembro de 2023;

Considerando que ALEX RODRIGO DOERZBACHER foi aprovado e clas-
sificado dentro do número de vagas disponibilizadas no referido Concurso,
para o cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO.

Considerando, finalmente, que o (a) candidato (a) preenche os requisitos
legais constante na Lei Municipal nº 64/2015.

RESOLVE:

Art. 1º. Fica nomeado o Srº. ALEX RODRIGO DOERZBACHER, brasilei-
ro, inscrito no RG nº 25****21 SSP/MT e no CPF/MF sob o nº 054.***.***.
85, para ocupar o cargo Efetivo de AGENTE ADMINSTRATIVO, integran-
te do Quadro de Pessoal do Município de Santa Rita do Trivelato/MT pelo
Concurso Público de nº 01/2023.

Art. 2º. O servidor nomeado fica submetido ao Regime Jurídico dos Servi-
dores Públicos do Município de Santa Rita do Trivelato, instituído pela Lei
Municipal nº 64/2015, bem assim às demais disposições legais pertinen-
tes.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Santa Rita do Trivelato – MT, 01 de novembro de 2024.

EGON HOEPERS

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

NOTIFICAÇÃO Nº. 001/2024 - ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO - METAL ALFA LTDA

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
METAL ALFA LTDA
Endereço:
EST ADILIA BARBOSA NEVES, 2215
Bairro:
CIDADE NOVA ARUJA

CEP:
07411-350

Cidade:
ARUJÁ

UF:
SP

CPF/CNPJ:
06.262.571/0001-80

Telefone:
(11) 3377-6900

DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço/Coordenadas Geográficas
13º49´15.48”S e 55º16’17.96”O

Município:
Santa Rita do Trivelato - MT

Bairro:
Zona Rural

Matrícula
3.773 - Lote 10 – CRI Nova Mutum

CONTRATANTE
Nome:
TORRES DO BRASIL S.A.

CPF/CNPJ:
38.350.109/0001-21
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Endereço:
RPUA HENRI DUNANT, 780 – SANTO AMARO

Complemento:
ANDAR 10 TORRE B

Cidade:
SÃO PAULO - SP

CEP
04.709-110

CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Em fiscalização realizada no local descrito em 01 de NOVEMBRO de 2024, às 13:45 hr ficaram constatadas irregularidades, que podem ser enqua-
dradas nos dispositivos da Legislação Municipal, conforme abaixo discriminadas:
OBSERVAÇÃO
FICA(M) O(S) PROPRIETARIO(S), EXECUTANTES, OU TODO(S) QUE AUXILIE(M), OU AINDA CONSINTA(M) CIENTE QUE DEVERÁ PROVIDEN-
CIAR ALVARA DE CONSTRUÇÃO OU AMPLIAÇÃO NO PRAZO A BAIXO INFORMADO, Lei Complementar Municipal Nº 126/2022 de 15 de dezembro de
2022. O NÃO ATENDIMENTO DO PRAZO ESTIPULADO IMPLICARA EM MULTA e EMBARGO DA OBRA.
Informamos ao(s) Notificado(s):
Fica(m) o(s) contribuinte(s), responsável(is) técnico(s) e demais acima qualificado(s), notificado(s) da(s) irregularidade(s) apontada(s) e intimado(s) a saná-la(s)
no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas
as PENALIDADES previstas na Legislação vigente.
ORIENTO PELA INTERRUPÇÃO NO ANDAMENTO DA EXECUÇÃO DA OBRA ATÉ QUE SEJAM SANADAS PENDÊNCIAS EXIGIDAS POR LEI.
O(s) contribuinte(s), e demais poderá(ão) apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, junto à Prefeitu-
ra Municipal.
Cristiano Miranda
Fiscal de Obras e Posturas
Portaria Nº 039/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 1.812/2024

DECRETO n° 1.812/2024

DE 31 OUTUBRO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBRO DO CONSELHO PR-
VEVIDENCIÁRIO DO FUNDO MUNICIAPAL DO FUNDO PREVIDENCIA
SOCIAL DOS SERVIDORES DE SANTA TEREZINHA-MT- PREVIST, E
DÁ OUTRA PROVIDENCIAS”.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO, Prefeito Municipal de Santa Terezinha
– MT, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Muni-
cípio e,

Considerando o dispositivo do art. 1º, VI da Lei nº 9177, de 27 de novem-
bro de 1988;

Considerando o dispositivo do art. 69 da Lei Municipal nº 525 de 23 de
dezembro de 2010;

Considerando a realização da eleição em 31 de outubro de 2024, nos ter-
mos dos artigos supracitado;

DECRETA:

Art. 1° - Ficam nomeados como membros do Conselho Previdenciário, pa-
ra o biênio 2024/2026, conforme cargos para o qual designados ou eleitos:

Ø REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO: Odirley Silva Pereira
CPF nº 945.709.491-34

Ø REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO: Aldine Bequiman Maciel
CPF nº 788.719.991-34

Ø REPRESENTANTE DO PODER LEGISLATIVO: Olivan Ferreira Trinda-
de CPF nº 352.827.701-72

Ø REPRESENTANTE DOS SERVIDORES: Hernandes Silva de Oliveira
CPF nº 846.102.801-59. (Presidente)

Ø REPRESENTANTE DOS SERVIDORES: Raimundo Nonato Lima CPF
nº 487.625.121-53.

Ø REPRESENTANTE DOS SERVIDORES: João Lopes de Oliveira CPF
nº 375.322.781-15.

Ø REPRESENTANTE DOS SERVIDORES: Admilson Santos Gomes CPF
nº 956.369.511-91

Ø REPRESENTANTE DOS SERVIDORES: Ruberley Gomes de Rezende
CPF nº201.738.811-49

Ø REPRESENTANTE DOS SERVIDORES (Suplente) Renato Volgando
Silveira Rocha CPF nº 733.430.561-20

Ø REPRESENTANTE DOS SERVIDORES: (Suplente) Diares Ferreira Li-
ma CPF nº 815.394.281-68

Artigo 2º Os servidores nomeados supracitados, serão regidos pela
Lei 525 de 23 de dezembro de 2017.

Artigo 3º Este decreto entra em vigor na data da sua publicação

Artigo 4º Revoga-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 31 de outubro de 2024.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO

PREFEITO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N.º 181/2024-GP

PORTARIA N.º 181/2024-GP

DE 01 DE NOVEMBRO DE 2.024

“Dispõe sobre a nomeação de Direção Escolar e dá outras providen-
cias”

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO, Prefeito Municipal de Santa Terezinha,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas na
Lei Orgânica Municipal,

R E S O L V E:

Artigo 1º - NOMEAR a senhora DARILENE DIAS CRUZ FERREIRA, por-
tador do CPF nº 582.006.901-30 e RG nº 678.999- SSP/MT, servidora pú-
blica municipal, matricula nº 214, cargo público de Professora, lotado na
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para responder pela Direção
da Escola Municipal Bom Jesus, substituição a diretora titular que licenci-
ou para desenvolver atividades políticas.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 06 de julho de 2024

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se

Publique-se

Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito em, 01 novembros de 2.024.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO

Prefeito de Santa Terezinha - MT

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N.º 180/2024-GP

PORTARIA N.º 180/2024-GP
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DE 01 DE NOVEMBRO DE 2.024.

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DO COMITÊ DE IN-
VESTIMENTO DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDO-
RES DE SANTA TEREZINHA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO, Prefeito Municipal de Santa Terezinha,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas na
Lei Orgânica Municipal.

Considerando a necessidade de instituição do COMITÊ de INVESTI-
MENTOS que visa auxiliar na gestão dos recursos previdenciários do Fun-
do Municipal de Previdência Social do Municipal de Santa Terezinha-
MT.

Considerando a necessidade de nomeação dos membros para composi-
ção do COMITÊ DE INVESTIMENTOS,

RESOLVE:

Artigo 1º Nomear a membros do COMITÊ de INVESTIMENTOS do FUN-
DO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL do município de Santa
Terezinha-MT, os seguintes servidores:

NOME CPF Nº
Aldinê Bequiman Maciel 788.719.991-34
Magno Antônio Gonçalves 441.703.001-49
Luiz Jânio Barbosa Sandes 837.431.541-53

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito, 01 de novembro de 2.024.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO

ADMINISTRAÇÃO
DECRETO MUNICIPAL Nº 019/2024.

DECRETO MUNICIPAL Nº 019/2024.

SÚMULA: Dispõe sobre suspensão das atividades de atendimento ao pú-
blico no âmbito da Prefeitura Municipal de Santo Afonso e dá outras provi-
dências.

Luís Fernando Ferreira Falcão, Prefeito do Município de Santo Afonso, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, respeitadas as
normas da estrutura funcional do Poder Executivo Municipal, e con-
soante às normas gerais do Direito Público.

CONSIDERANDO a necessidade de organizar a mudança dos setores ad-
ministrativos da Prefeitura Municipal de Santo Afonso para as novas insta-
lações após a conclusão da reforma de alguns setores do prédio;

CONSIDERANDO que a realização desse processo de mudança exige
ajustes e adequações que visam garantir a normalização das atividades
com segurança e eficiência;

DECRETA:

Art. 1º Fica decretado suspensão das atividades de atendimento ao pú-
blico nas repartições públicas internas da Prefeitura Municipal de Santo
Afonso nos dias 04, 05 e 06 de Novembro de 2024, para a realização da
mudança e reorganização dos setores administrativos.

Art. 2º Retornam as atividades normalmente dentro da Prefeitura Munici-
pal no dia 07 de Novembro de 2024.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete Do Prefeito Municipal De Santo Afonso-MT, em 01 de Novembro
de 2024.

LUÍS FERNANDO FERREIRA FALCÃO

CPF/MF: 022.566.881-51 RG: 160496-0 SSP/MT.

PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO AFONSO

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 148/2024

PORTARIA MUNICIPAL Nº 148/2024

SÚMULA: EXONERA CHEFE DE DEPARTAMENTO DE PLANEJAMEN-
TO E ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO-MT.

O SENHOR PREFEITO DO MUNICIPIO DE SANTO AFONSO, ESTADO
DE MATO GROSSO, LUIS FERNANDO FERREIRA FALCÃO NO USO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS
DE DIREITO PÚBLICO, OBSERVADO O QUE DISPÕE O ESTATUTO
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, A ESTRUTURA ADMINIS-
TRATIVA E O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS, EXPEDE A SEGUINTE
PORTARIA.

R E S O L V E N D O

Art. 1º - Fica exonerado o Sr°. RODRINI PEREIRA DE FARIAS, brasileiro,
portador do RG 2376998-0 SSP/MT e CPF 040.753.851-83, no cargo de
provimento e comissão de CHEFE DE DEPARTAMENTO DE PLANEJA-
MENTO E ORÇAMENTO do Poder Executivo deste Município de Santo
Afonso-MT.

Art. 2º - A exoneração ocorre a pedido do Servidor, e os direitos decorren-
tes, se houverem, correrão por conta da municipalidade, de acordo com a
lei.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos à 31 de Outubro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO AFONSO-MT, EM 01
DE NOVEMBRO DE 2024.

LUIS FERNANDO FERREIRA FALCÃO

CPF/MF 022.566.881-51 – RG 16049640 SSP/MT

PREFEITO MUNICIPAL

ADMINISTRAÇÃO
3 ° ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N. 005/2023

3 ° ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N. 005/2023

3° ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO/MT, E
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO MÉDIO
NORTE MATO GROSSENSE, PARA OS FINS QUE SE DESTINA.

O Município de Santo Afonso, inscrito no CNPJ sob o n° 37.464.161/
0001-46, situado Rua Pedro Álvares Cabral, 155, Centro, doravante deno-
minada CONCEDENTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
Sr. LUIS FERNANDO FERREIRA FALCÃO, brasileiro, casado, portador
do RG n.° 1604964-0 SSP e CPF n.° 022.566.881-51, residente Rua Presi-
dente Dutra, S/N - Centro – Santo Afonso - MT, do outro lado o CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO MÉDIO NORTE MA-
TO GROSSENSE, CNPJ n. 02.451.265/001-31, com sede e foro no mu-
nicípio de Tangará da Serra/MT, neste ato representado pelo Presidente
do Conselho Diretor, Sr. RAFAEL MACHADO, brasileiro, casado, Prefeito
Municipal de Campo Novo dos Parecis-MT, portado do RG n. 5060425773
SSP/RS, inscrito no CPF n. 929.162.010/68, residente e domiciliado na rua
Caqui, nº. 90, NE, quadra 24, lote 12, Jardim Alvorada, Cidade Campo No-
vo dos Parecis-MT, doravante denominado CONVENENTE, resolvem ce-
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lebrar o 3° TERMOADITIVO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, de conformi-
dade com o Estatuto do CISMNORTE e Estatuto dos Servidores Munici-
pais de Santo Afonso, art. 134 da Lei Complementar nº. 010/2011, medi-
ante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO ADITIVO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA tem por obje-
tivo a cessão, pelo MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO ao Consórcio Inter-
municipal de Saúde da Região do Médio Norte Mato Grossense, em con-
formidade com o Estatuto do CISMNORTE e Estatuto dos servidores Pú-
blicos Municipais de Santo Afonso, art.

134 da Lei Complementar nº 010/2010, senhora Alyna Ferreira Amaral,
agente de controle interno, devendo a servidora estar dispensada do ponto
de frequência da Prefeitura Municipal de Santo Afonso - MT e cumprir com
o horário sempre que houver necessidade do CISMNORTE.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

I - Ao Município de SANTO AFONSO-MT compete:

a) Remunerar e arcar com todas as obrigações do regime Estatutário da
servidora cedida, acrescentando gratificação ou horas extras, em seu ven-
cimento para desenvolver sua atividade de Agente de controle Interno, não
podendo revogar a portaria da gratificação enquanto estiver à disposição
do CISMNORTE e diárias para custear as despesas do deslocamento en-
tre outros;

b) Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus originado em decorrência
da relação de trabalho entre o MUNICÍPIO e a servidora cedida.

II - Ao CISMNORTE compete:

a) Apoiar os trabalhos executados pela servidora cedida, a qual ficará tec-
nicamente subordinado ao CISMNORTE e obrigado ao cumprimento do
regime interno pertinente;

b) Fornecer equipamentos e materiais necessários a servidora cedida, pa-
ra a execução dos trabalhos;

c) Arcar com as despesas de deslocamento da servidora cedida (diárias,
adiantamento, restituição, locomoção, etc.), para fins de participação em
reuniões, supervisões técnicas, cursos, treinamentos, capacitações, aper-
feiçoamentos, estudos relacionados à profissão entre outros.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para o alcance do objeto ora compactuado, as partes não concorrerão en-
tre si com recursos financeiros.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presenteTermo Aditivo de Cessão é por tempo de-
terminado, iniciando-se na data de sua assinatura até o dia 31 de Dezem-
bro de 2024, sem prorrogação para mesmo.

CLÁUSULA QUINTA – DA RECISÃO

O presente Termo Aditivo de Cessão poderá ser denunciado pelas partes
e rescindido, a qualquer momento, mediante comunicação escrita, com no
mínimo 30 (trinta) dias de antecedência.

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

O presente Termo Aditivo de Cooperação técnica será publicado no Jornal
Oficial dos Municípios na forma da legislação vigente, como condição para
sua eficácia.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Afonso/MT e/ou tangará da Serra,
para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas na execução deste instrumento.

E, por estarem justas, cientes e do pleno acordo com todas as cláusulas
e condições, as partes por si firmam o presente termo de Convênio em 3
(três) vias de igual teor e valor jurídico para todos os efeitos legais.

Santo Afonso/MT, 31 de Outubro de 2024.

LUIS FERNANDO FERREIRA FALCÃO

CONCEDENTE

RAFAEL MACHADO

CONVENENTE

ALYNA FERREIRA AMARAL

SERVIDOA CEDIDA

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 147/2024

PORTARIA MUNICIPAL Nº 147/2024

SÚMULA: DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE ELEVAÇÃO DE NÍVEL E
CLASSE DE SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE
SANTO AFONSO - MT.

O SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO, ESTADO
DE MATO GROSSO, LUIS FERNANDO FERREIRA FALCÃO NO USO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS
DE DIREITO PÚBLICO, OBSERVADO O QUE DISPÕE O ESTATUTO
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, A ESTRUTURA ADMINIS-
TRATIVA E O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS, EXPEDE A SEGUINTE
PORTARIA.

R E S O L V E N D O

Art. 1º - Fica concedida elevação de Nível e Classe ao seguinte servidor:

MATRÍCULA NOME CARGO NÍVEL CLASSE

59 ROSILDA MARIA FER-
REIRA DE ALMEIDA

AJUDANTE DE
SERVIÇOS GERAIS 10 -

30 MARIA NILDA VIEIRA
DE FARIA NEIVA

SUPERVISOR ES-
COLAR 10 -

14 OSVALDO FERREIRA
RODRIGUES

FISCAL EM VIGI-
LÂNCIA SANITÁRIA 10 -

Art. 2º - As elevações de Níveis e Classes dos servidores de que trata esta
portaria são assegurados conforme a Lei Complementar N° 011 de 12 de
Dezembro de 2011 e Lei Complementar N° 002 de 29 de outubro de 2007.

Art.3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos à 24 de outubro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO AFONSO-MT, EM 01
DE NOVEMBRO DE 2024.

Registrado e Publicado na data supra, na forma da lei.

LUIS FERNANDO FERREIRA FALCÃO

CPF/MF 022.566.881-51 – RG 16049640 SSP/MT

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO
EDITAL Nº 009/2024 DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA

VIRTUAL

EDITAL Nº 009/2024 DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA
VIRTUAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO, Estado Mato Grosso,
por intermédio do Prefeito Municipal Sr. LUIS FERNANDO FERREIRA
FALCÃO, invocando os princípios da transparência e da publicidade que
regem a administração pública, de acordo com o Parágrafo Único do artigo
48º da Lei 101/2.000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e art. 44 da Lei n.
10.257, de 11 de julho de 2001, informa à população que irá realizar AU-
DIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL, no dia 06 DE NOVEMBRO (quarta - feira)
de 2024, com início ás 15 horas (horário de Cuiabá), para Discussão
da Lei Orçamentária Anual – LOA do exercício de 2025.
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A audiência pública será realizada de forma virtual (online) e será transmi-
tida via Facebook página Oficial da prefeitura: https://www.facebook.com/
prefeituramunicipaldesant...

Este Edital será publicado no site, https://www.santoafonso.mt.gov.br/,
portal transparência, diário oficial e nas mídias digitais.

Santo Afonso /MT, 01 de Novembro de 2024.

LUIS FERNANDO FERREIRA FALCÃO

Prefeitura Municipal de Santo Afonso

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 082/
2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LEVERGER,
POR MEIO DA PREFEITA MUNICIPAL SENHORA FRANCIELI MAGA-
LHÃES DE ARRUDA VIERIA PIRES, TORNA-SE PÚBLICO O EXTRATO
DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 082/2023 PARA
O SEGUINTE OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM COMO
OBJETO A PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, FIRMADO
ENTRE AS PARTES, COM PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE 90 (NO-
VENTA) DIAS.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE
LEVERGER-MT, no inscrito CNPJ n.º 03.507.555/0001-12.

CONTRATADA: AB NETO SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES E COMER-
CIO EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.
03.143.476/0001-70, com sede na Rua Acuri, n. 156 – Quadra 32, Lote 13
– Casa Fundo, Bairro: Jardim Imperial II, Cuiabá/MT, CEP: 78.076-021.

DATA DE ASSINATURA: 07/10/2024.

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 90 (noventa) dias.

.

Santo Antônio do Leverger –MT, 07 de outubro de 2024.

Francieli Magalhães de Arruda Vieira Pires

Prefeita Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE

PORTARIA Nº 567/2024

PORTARIA Nº 567/2024

DE: 01 DE NOVEMBRO DE 2024

TRANSFERE O (A) SERVIDOR (A) VANDERLEI CUSTODIO FONSECA
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DA OUTRAS PROVIDEN-
CIAS.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA

ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio do Leste, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Artigo 1º - TRANSFERIR o servidor VANDERLEI CUSTODIO FONSECA
da Secretaria Municipal de Saúde deste município para prestar seus servi-
ços na Secretaria Municipal de Viação e Obras deste município.

Artigo 2º - Determinar a Secretaria Municipal de Administração e Planeja-
mento que tome as providências necessárias para a execução desta por-
taria

Artigo 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos para o dia 08 de outubro de 2024, revogando as dispo-
sições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE NOVEMBRO 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 561/2024

PORTARIA Nº. 561/2024

DE: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES,

Prefeito Municipal de Santo Antônio do Leste, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) ÉRICA COSTA DE
CASTRO em 04/11/2024 A 03/12/2024 (30 dias), com período aquisitivo
de 24/05/2023 A 23/05/2024, com retorno as suas atividades em 04 de
dezembro de 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

01 DE NOVEMBRO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 565/2024

PORTARIA Nº. 565/2024

DE: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES,

Prefeito Municipal de Santo Antônio do Leste, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) VOLNEI CERICAT-
TO em 01/11/2024 A 10/11/2024 (10 dias), com período aquisitivo de 01/
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06/2019 A 31/05/2020, com retorno as suas atividades em 11 de novem-
bro de 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

01 DE NOVEMBRO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 568/2024

PORTARIA Nº. 568/2024.

DE: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

EXONERA, O (A) SERVIDOR (A) PÚBLICO (A) EFETIVO (A) SRº (ª)
ALEXSSANDRO FERREIRA DA SILVA DO CARGO DE AGENTE DE
COMBATE ENDEMIAS.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antonio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Artigo 1º- EXONERAR, a pedido, do Cargo de AGENTE DE COMBATE
ENDEMIAS servidor (a) público (a) efetivo (a) Srº (ª). ALEXSSANDRO
FERREIRA DA SILVA

Artigo 2º - Determinar a Secretaria Municipal de Administração que tome
as providências necessárias para a execução desta portaria.

Artigo 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 563/2024

PORTARIA Nº. 563/2024.

DE: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

CONCEDE AO SERVIDOR PÚBLICO LICENÇA PRÊMIO EM GOZO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Artigo 1º - Conceder Licença Prêmio em Gozo ao servidor (a) público (a)
efetivo (a) KELLIS CRISTINA DE SOUSA CRECENCIO para o dia 01/11/
2024 a 31/12/2024 (60 DIAS), conforme garante a Lei. Período Aquisitivo
03/12/2012 a 02/12/2017.

Artigo 2º - Determinar a Secretaria Municipal de Administração e Planeja-
mento que tome as providências necessárias para a execução desta por-
taria.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 562/2024

PORTARIA Nº. 562/2024

DE: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES,

Prefeito Municipal de Santo Antônio do Leste, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) RONALDO MAR-
TINS DE AMORIM em 04/11/2024 A 13/11/2024 (10 dias) com retorno as
suas atividades em 14 de novembro de 2024 e 25/11/2024 A 04/12/2024
(10 dias) com retorno as suas atividades em 05 de dezembro de 2024,
com período aquisitivo de 01/06/2022 A 31/05/2023.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

01 DE NOVEMBRO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
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PORTARIA Nº. 560/2024/ SEMEC

PORTARIA Nº. 560/2024/ SEMEC

Dispõe sobre critérios e procedimentos a serem adotados para o pro-
cesso de atribuição de classes e/ou aulas do Professor, bem como
do regime/jornada de trabalho, pertencentes ao quadro das Unidades
Escolares da Rede Municipal de Ensino, e demais providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO no uso de suas atribui-
ções legais e, considerando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional nº. 9.394/96, Lei nº. 11.494/2007 – FUNDEB, as Leis Complemen-
tares Municipais de Santo Antônio do Leste-MT.

Considerando o Plano de Cargos e carreira e vencimentos dos servidores
de Santo Antônio do Leste-MT, Lei nº 765/2020 de 04 de maio de 2020;

Considerando o Plano de Cargos, carreira, salários e Estatuto dos profis-
sionais da Educação de Santo Antônio do Leste, Lei nº762/2020 de abril
de 20220;

Considerando as Políticas da Secretaria Municipal de Educação, de modo
a promover avanços contínuos na melhoria da qualidade de ensino.

Considerando a importância em garantir o quadro permanente dos profis-
sionais efetivos nas unidades escolares municipal assegurando o compro-
misso para com os interesses e objetivos fundamentais da Educação Bá-
sica;

RESOLVE:

Art. 1º. Orientar e estabelecer critérios a serem observados no processo
de atribuição de classes e/ou aulas e regime/jornada de trabalho do qua-
dro de pessoal, para fins de atendimento às demandas das unidades es-
colares, em consonância com a previsão orçamentária da Secretaria Mu-
nicipal de Educação.

Art. 2º. Para o processo de atribuição de classes e/ou aulas e regime/jor-
nada de trabalho das unidades escolares serão consideradas as turmas
formadas pelos alunos efetivamente matriculados para o ano letivo de
2025, no sistema e as Matrizes Curriculares inseridas e validadas.

SECÃO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 3º. Regulamentar o processo de atribuição de classes e/ou aulas e
dos professores efetivos da Rede Municipal de ensino para o ano letivo
2025.

Art. 4º Todos os professores da educação, efetivos e estáveis que inte-
gram o quadro de pessoal da Rede Municipal de ensino, deverão participar
do processo de atribuição de classes e/ou aulas.

Art. 5º A realização da atribuição da jornada de trabalho deve obedecer
aos critérios estipulados por esta Portaria Nº. 035/2024/ SEMEC.

Art. 6º Dia 18/11/2024 formar a comissão de atribuição de classes e/ou
aulas nas unidades escolares e será composta por:

I – Diretor;

II – Secretário escolar;

III – Presidente do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar;

IV – 03 (três) professores;

Art. 7º Para a realização da atribuição de classes e/ou aulas a Comissão
deverá seguir os procedimentos abaixo:

I – Estudar as portarias e/ou normativas.

II – Convocar os professores, conforme normas estabelecidas nesta por-
taria, todas as informações necessárias ao processo de atribuição de clas-
ses e/ou aulas, a saber:

a) Período de 25.11.24 e 26.11.24-contagem de pontos dos professores
efetivos e estável observando os critérios contidos no Art.8º. b) O profissi-
onal da educação básica poderá inscrever para contagem nas redes mu-

nicipais de ensino de sua preferência. c) O professor que cuja pontuação
não conseguir lotar na Unidade Escolar de sua preferência, terá que lo-
tar na unidade escolar que disponibilizar vaga. d) Afixar a divulgação, no
dia 29/11/2024 em local de fácil visualização e também no grupo de what-
sapp dos professores da unidade escolar, a relação nominal de professor
por ordem decrescente de contagem de pontos obtidos, por habilitação e/
ou área de conhecimento que constará do quadro demonstrativo. e) Rea-
lizar reunião formal para escolha de salas e/ou aulas, divulgação e apre-
sentação da atribuição nas unidades escolar com a participação de todos
os professores envolvidos no processo de atribuição de classes e/ou aulas
no dia 13/12/2024. f) Elaborar atas ao término de cada fase e/ou etapa do
processo de atribuição discriminando classes e/ou aulas atribuídas ou não
atribuídas, professores, que ficaram remanescentes e, eventuais recursos
interpostos, com assinatura de todos os membros da Comissão da atribui-
ção.

Art. 8º Para obter a contagem de pontos serão observados rigorosamente
os seguintes critérios:

I – 0,25 (vinte e cinco centésimo) pontos para cada ano trabalhado no ma-
gistério devidamente comprovado.

II – 2,0 (dois) pontos para o ano de 2024 trabalhado em qualquer unidade
escolar e/ou modalidade de ensino da educação no município e na rede
municipal na função de coordenador, diretor, assessor pedagógico e
secretário de educação.

III– 1,0 (um) ponto por participar em 100% das reuniões Pedagógicas da
Unidade Escolar.

IV- 1,0 (um) ponto por participar em 100% e 0,5 (meio ponto) por participar
de até 70% das formações (Leei na Educação Infantil e Alfabetiza-MT, For-
mação do 3º ao 5º ano).

V - 1,0 (um) ponto por participar em 100% e 0,5 (meio ponto) por participar
de até 70% da Formação em Educação Especial e Inclusiva;

VI – Cursos de atualização pedagógica referente aos últimos três anos, re-
alizados na área de educação que contemplem conhecimentos didáticos
e de políticas educacionais, com limite de no Maximo 04 (quatro) pontos:
1,0(um) ponto para cada 40 (quarenta) horas.

VII – Para a formação/escolaridade serão utilizados os seguintes critérios:

a) Licenciatura Plena - 8,0 (oito) pontos; b) Especialização – 10 (dez) pon-
tos; c) Mestrado – 12 (doze) pontos.

Art. 9º Quando na apuração final dos pontos ocorrerem empate entre os
professores, para efeito de desempate serão observados os seguintes cri-
térios:

I – Maior tempo de serviço na unidade escolar;

II – Maior Titulação;

III – Maior idade.

Art. 10º O professor que trabalhoudurante o ano letivo de 2024, com 1º
e 2º ano, independente de sua pontuação, terá prioridade para continuar
com a turma até o 3º Ano para a finalização da etapa.

SEÇÃO II

DA ATRIBUIÇÃO DE CLASSES E/OU AULAS DO PROFESSOR EFETI-
VO

Art. 11º Para efeito desta portaria considera- se a jornada de trabalho do
professor efetivo, a hora destina ao desenvolvimento do processo didático
pedagógico e as horas atividades previstas no Plano de Cargos Carreiras
e Remuneração dos profissionais de Educação de Santo Antonio do Leste
– MT.

Art. 12º Para a atribuição da jornada de trabalho, compreendida como ati-
vidades de sala de aula e horas atividades serão consideradas a carga ho-
rária do professor definida no plano de Cargos, Carreiras e Remuneração,
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conforme quadro abaixo e a carga horária anual da matriz curricular da es-
cola, analisada e homologada pela Assessoria Pedagógica Municipal.

Regime/Jornada de Trabalho Em Sala de Aula Em Hora Atividade
30 horas 20 horas 10 horas

§ 1º A atribuição da jornada de trabalho dos professores efetivos é de ca-
ráter permanente na respectiva unidade escolar e todos devem atribuir à
carga horária de 20 (vinte horas em sala).

Art. 13º A PRIMEIRA ETAPA de atribuição de classes e/ou aulas para os
professores efetivos e estáveis acontecerá no dia 13/12/2024 na unidade
escolar de lotação.

I – E.M. E.I “ Vanderlei Cecatto” - Período MATUTINO as 07:00 horas.

II – E. M. E. F “ Domingos Azzolini” – Período VESPERTINO as 13:00
horas.

Art. 14º A SEGUNDA ETAPA do processo de atribuição de classes e/ou
aulas de professores remanescentes ocorrerá na Secretaria Municipal de
Educação no dia 30 a 31/01/2024 nos períodos matutino e vespertino.

§ 1º Os professores que não atribuir classes e/ou aulas ao final da 1ª etapa
serão designados para aulas em disciplinas inclusas na área de conheci-
mento de sua formação ou naquelas que possuam experiências compro-
vada.

§ 2º Os professores remanescentes poderão ser atribuídos em qualquer
unidade escolar.

Art. 15º A TERCEIRA ETAPA do processo de atribuição de classes e/ou
aulas livres e substituições ocorrerá no período de 30, 31/01/2024 01 a
02/02/2024 pela Secretaria Municipal de Educação, observando critérios
definidos pelo o órgão central para contratação temporária, comprovando
a necessidade para tal com base nas matriculas.

Art. 16º Ao professor que se sentir prejudicado, quanto ao processo de
atribuição de classes e/ou aulas, caberão recurso à Comissão constituída
desde que tenha participado da atribuição.

Art. 17º É obrigatório ao professor participar do processo de atribuição de
classes e/ou aulas, caso não for possível por problemas de saúde, deixará
procuração para um responsável imediato.

Art. 18º A Comissão responsável pelo processo de atribuição de classes
e/ou aulas deverá seguir fielmente as datas e prazos constantes nesta por-
taria.

Art. 19º Os casos omissos deverão ser resolvidos pela Secretaria Munici-
pal de Educação.

Art. 20º A direção da escola que porventura descumprir orientações desta
portaria será responsabilizada pelos seus atos.

Art. 21º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
– se as disposições em contrário.

Santo Antônio do Leste, 01 de Novembro de 2024.

Nilson Barbosa da Silva

Secretário Municipal de Educação e Cultura

Portaria: 076/2022

PORTARIA Nº. 569/2024/ SEMEC

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTO NIO DO LESTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PORTARIA Nº. 569/2024/ SEMEC

Dispõe sobre o processo de escolha para diretor nas unidades escolares
da Rede Municipal de Ensino das Escolas de Ensino Fundamental Domin-
gos Azzolini e Escola de Educação Infantil Professor Vanderlei Cecatto.

A Secretária Municipal de Educação e Cultura do Município de Santo Anto-
nio do Leste no uso de suas atribuições Legais e com base nos princípios
da Gestão Democrática emanados da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil de 1988, da Lei Federal nº 9394/1996 – LDB, da Lei Orgâ-
nica do município de Santo Antonio do Leste – MT e do Plano de Cargos,
Carreira e remuneração dos Servidores da Educação de Santo Antonio do
Leste, Lei Municipal nº 762/2020, regulamentada pela Lei 911/2022 de 14
de setembro de 2022.

Resolve:

Art. 1º . Determinar a abertura do processo eleitoral para escolha de dire-
tores das unidades escolares da rede municipal Escola Municipal de En-
sino Fundamental Domingos Azzolini e Escola Municipal de Educação In-
fantil Professor Vanderlei Cecatto para o biênio de 2025 a 2026, conforme
cronograma anexo a esta portaria.

§1º. O processo eleitoral deverá ocorrer em suas respectivas unidades es-
colares.

Art. 2º- A Gestão Democrática do Ensino Público Municipal, em conformi-
dade com o Art. 206, inciso VI da Constituição Federal, e no Art. 14 da Lei
Federal nº 9.394/96 será exercida na forma desta lei, obedecendo aos se-
guintes preceitos:

I. Corresponsabilidade entre Poder Público e sociedade na gestão da es-
cola;

II. Autonomia pedagógica, administrativa e financeira da escola, mediante
organização e funcionamento dos Conselhos Deliberativos da comunidade
escolar, do rigor na aplicação dos critérios democráticos para escolha do
diretor da escola e da transferência automática e sistemática de recursos
às unidades escolares;

III. Transparência dos mecanismos administrativos, financeiros e pedagó-
gicos;

IV. Eficiência no uso dos recursos financeiros;

V. Liberdade de organizar segmentos da Comunidade Escolar, Associa-
ções, Grêmios ou outras formas.

Art. 3º- Compete ao Diretor:

I. Representar a escola, responsabilizando-se pelo seu funcionamento;

II. Trabalhar em consonância com o Conselho Deliberativo da Comunida-
de Escolar, na elaboração, execução e avaliação do Projeto Político Peda-
gógico e do Plano de Desenvolvimento Estratégico da escola, observadas
as políticas públicas da Secretaria Municipal de Educação, e, outros pro-
cessos de planejamento;

III. Coordenar a implementação do Projeto Político Pedagógico da escola
assegurando a sua unidade, bem como o cumprimento do currículo e do
calendário escolar;

IV. Manter atualizado o tombamento dos bens públicos zelando em con-
junto com todos os segmentos da comunidade escolar pela sua conserva-
ção;

V. Dar conhecimento à comunidade escolar das diretrizes e normas emiti-
das pelos órgãos do sistema de ensino;

VI. Submeter ao conselho deliberativo da comunidade escolar para exame
e parecer, no prazo regulamentado, a prestação de contas dos recursos
financeiros repassados à unidade escolar e registrados em ata;

VII. Divulgar para a comunidade escolar a movimentação financeira da es-
cola;

VIII. Coordenar o processo de avaliação das ações pedagógicas desen-
volvidas na escola;

IX. Apresentar, anualmente, à Secretaria Municipal de Educação e à co-
munidade escolar a avaliação do cumprimento das metas estabelecidas,
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bem como a avaliação interna da escola e as propostas que visem a me-
lhoria da qualidade do ensino e o alcance das metas estabelecidas;

X. Cumprir e fazer cumprir a legislação vigente.

Art. 4º. Para assumir a função de Diretor Escolar, o servidor candidato ao
cargo deve preencher os seguintes requisitos cumulativos de acordo com
o artigo 8º da Lei nº 911/2022;

I. Ser profissional da educação, ocupante de cargo de provimento efetivo
com graduação em Licenciatura Plena em pedagogia na Educação Básica
na Rede Pública Municipal;

II. Não havendo profissional de educação habilitado em pedagogia,
estende-se para outras áreas da educação;

III. Estar em exercício de sua atividade profissional de no mínimo 02 (dois)
anos em alguma unidade escolar;

IV. Ser pessoa idônea, sem antecedentes criminais comprovado por meio
de certidão cível e criminal (no âmbito estadual e federal);

V. Apresentar proposta de trabalho motivada e comprometida, dentro da
realidade social da comunidade escolar para a qual irá se inscrever;

VI. Não ter recebido, no exercício de função pública, advertência escrita,
nos últimos três anos;

VII. Não ter respondido, no exercício de função pública, processo adminis-
trativo disciplinar, nos últimos três anos.

VIII. Ter sido aprovado nas etapas determinadas no art. 11 da Lei:911/
2022, e ter a maioria dos votos nas eleições para Diretor da Escola, em
caso de processo de eleição previsto.

Parágrafo Único: Caso não haja professor efetivo com 2 (dois) anos de
função na unidade escolar, poderá inscrever-se o professor que tenha 1
(um) ano de exercício em qualquer escola pública da Rede Municipal de
Ensino, ou ainda professor que está atuando na Secretaria Municipal de
Educação.

Art. 5º- O Plano de Gestão anual como está no III, etapa-3 do art.11 da
Lei: 911/2022, levando em consideração a proposta de trabalho do candi-
dato a diretor ela deverá conter:

a. Objetivos e metas para melhoria da escola e do ensino em consonância
com a política pública do município e do Projeto Político Pedagógico da
escola.

b. Plano de reavaliação e intervenção pedagógica com vista a melhoria da
qualidade do ensino.

c. Estratégia para a preservação do patrimônio público;

d. Estratégias para manter atualizados os atos autorizativos para o funcio-
namento da unidade escolar;

e. Estratégias para melhorar a disciplina no ambiente escolar;

f. Estratégias para a participação da comunidade no cotidiano da escola.

§ 1º O processo deverá realizar-se nas escolas municipais, em data a ser
fixada pela SEMEC.

§2º O Candidato a diretor que não fizerem apresentação de sua proposta
de trabalho em Assembleia Geral, em data e horário marcados pela Co-
missão, estará automaticamente desclassificado.

Parágrafo Único. O profissional poderá concorrer à direção apenas em
uma escola.

Art. 6º. Se não houver candidatos à direção, caberá à Secretária Municipal
de Educação designar um profissional da educação para exercer os res-
pectivos cargos.

Art. 7º. É vedada a participação no processo de escolha de diretor, o pro-
fissional que:

I. Esteja respondendo a processo administrativo disciplinar;

II. Esteja sob processo de sindicância administrativa;

III. Esteja sob atestado médico, desvio de função e licenças contínuas;

IV. Seja membro do CDCE.

V. Relacionado à reeleição o candidato que não apresentou nenhuma
prestação de contas de dinheiros de alguns recursos próprios junto ao CD-
CE.

§ 1º. Definem-se licenças contínuas, as referentes à licença médica, exce-
to a gestacional;

§ 2º. Poderá se inscrever para o processo de escolha de diretor, regula-
mentado por esta portaria, o profissional da educação que esteja usufruin-
do de licença-prêmio.

Art. 8º. O servidor que possuir dois cargos legalmente acumuláveis, caso
seja escolhido para a função de diretor, poderá escolher pela gratificação
de dedicação exclusiva ou pelos dois cargos, se optar pela gratificação de
dedicação exclusiva, requererá a desativação da matrícula de um dos car-
gos;

§ 1º. Para o servidor com dois cargos sendo um estadual e outro munici-
pal, deverá afastar-se obrigatoriamente do cargo estadual;

Art. 9º. Os diretores escolhidos atenderá em todos os turnos de funciona-
mento da escola, devendo estabelecer cronogramas de horários e perío-
dos, que será afixado em local de fácil consulta e visibilidade;

§ 1º. O diretor eleito terá que seguir as normas do regimento escolar bem
como as estabelecidas por meio de portarias feitas pela Secretaria Munici-
pal de Educação e Cultura.

Art.10º . Haverá em cada unidade escolar uma comissão para conduzir o
processo de seleção de candidato à direção, constituída em Assembleia
Geral da comunidade, convocada pelo atual diretor da escola com assina-
tura dos presentes em ata.

§ 1º. Devem compor a Comissão um membro titular e seu respectivo su-
plente, dentre os segmentos:

I- Representantes dos Profissionais da Educação Básica (professores);

II- Representantes dos Profissionais da Educação Básica (Apoio adminis-
trativo educacional);

III. Representantes dos pais;

IV. Representantes dos alunos maiores de 12 (dose) anos ou estudante
do 6º ano do Ensino Fundamental.

§ 2º. Os membros titulares e seus respectivos suplentes serão eleitos em
assembleia geral, pelos respectivos segmentos, em data, hora e local, am-
plamente divulgados.

§ 3º. A comissão Eleitoral escolar, uma vez constituída, elegerá um de
seus membros para presidi-la.

§ 4º. Os membros da comissão que praticar qualquer ato lesivo às normas
que regulam o processo serão substituídos pelo seu suplente, após com-
provação da irregularidade e parecer da SEMEC.

§ 5º. Não poderá compor a Comissão eleitoral escolar:

I. Qualquer um dos candidatos, seu cônjuge e/ou parente até o segundo
grau;

II. O servidor em exercício na função de diretor;

§6º. O diretor da unidade escolar deverá colocar à disposição da Comis-
são Eleitoral Escolar os recursos humanos e materiais necessários ao de-
sempenho de suas atribuições.

Art.11º . A Comissão Eleitoral Escolar terá, dentre outras, as atribuições
de:

I. Planejar, organizar, coordenar e presidir o processo de seleção do can-
didato para comunidade escolar;
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II. Divulgar amplamente as normas e critérios, o calendário geral e especi-
fico da unidade escolar, relativos ao processo seletivo;

III. Analisar juntamente com a Assessora Pedagógica do Município as ins-
crições dos candidatos, deferindo-as ou não;

IV. Convocar a Assembleia Geral para a exposição das propostas de tra-
balho dos candidatos à direção aos alunos, aos pais e aos profissionais da
educação;

V. Providenciar material de votação, lista de votantes por segmento e ur-
nas;

VI. Credenciar até dois fiscais indicados por cada candidato identificando-
os através de crachás;

VII. Lavrar e assinar as atas de todas as reuniões e decisões em livro pró-
prio;

VIII. Receber os pedidos de impugnação por escrito, relativos ao candidato
ou ao processo por análise junto com a Assessoria Pedagógica, e emitir
parecer no máximo em 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento do
pedido;

IX. Designar, credenciar, instruir, com devida antecedência os componen-
tes das mesas receptoras e escrutinadores;

X. Acondicionar as cédulas e fichas de votação, bem como a listagem dos
votantes em envelope lacrado e rubricado por todos os seus membros, ar-
quivando na escola por um prazo de 90 (noventa) dias, após esse prazo,
proceder à incineração;

XI. Convocar o CDCE para se fizer presente na unidade escolar durante o
processo de escrutinação para apreciar eventual ocorrência;

XII. Divulgar o resultado final do processo de seleção e enviar a ata de es-
crutinação à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em até 24 (vinte
quatro) horas.

Art. 12º. É vedado ao candidato e a comunidade;

I. Exposição de faixas e cartazes dentro e fora da unidade escolar;

II. Distribuição de panfletos promocionais e de brindes de qualquer espécie
como objeto de propaganda ou de aliciamento de votantes;

III. Realização de festas na unidade escolar, que não estejam previstas no
calendário letivo;

IV. Atos que impliquem o oferecimento, promessas inviáveis ou vantagens
de qualquer natureza;

V. Utilização de símbolos, frases, imagens associadas ou semelhantes às
empregadas por órgãos do governo;

VI. Denegrir a imagem do outro candidato;

Art. 13º. Estará afastado do processo, à vista de representação da parte
ofendida, devidamente fundamentada e dirigida à Comissão Eleitoral Es-
colar, o candidato que praticar qualquer dos atos do artigo 12º desta por-
taria, ou permitir a outrem praticá-los em seu favor.

Art. 14º. O candidato que possui apelido pelo qual é conhecido poderá
usá-lo para divulgação de sua candidatura junto à comunidade.

Art. 15º. Podem votar:

I. Profissionais da educação em exercício na unidade escolar;

II. Aluno regularmente matriculado com frequência comprovada, que tenha
no mínimo 12 (doze) anos de idade ou estejam cursando o 6º ano em di-
ante;

III. Pai e mãe (dois votos por família) ou responsável ( um voto por família)
quando o aluno for menor de 18(dezoito) anos e que tenha frequência
comprovada;

§ 1º O profissional da educação com filhos na unidade escolar votará ape-
nas pelo seu segmento;

§ 2º O profissional que ocupa mais de um cargo na escola votará só uma
vez.

§ 3º Poderá votar em caso de substituição temporária de até 180 ( cento e
oitenta) dias votará seu substituto;

Art. 16º. No ato da votação, o votante deverá apresentar à mesa receptora
um documento que comprove sua legitimidade e, em caso de aluno o no-
me deve estar constando na lista de frequência que se encontra no poder
do pessoal da mesa;

Art. 17º. O votante com identidade comprovada, cujo nome não conste em
nenhuma lista, poderá voltar numa lista separada;

Parágrafo Único. Não é permitido voto por procuração.

Art. 18º. O processo de votação será conduzido por mesas receptoras de-
signadas pela Comissão Eleitoral Escolar.

Art. 19º. Poderão permanecer no recinto destinado à mesa receptora ape-
nas os seus membros e os fiscais;

Art. 20º. A escola não poderá disponibilizar uma urna especifica para cada
segmento, garantindo o direito ao voto secreto;

Art. 21º. Nenhuma autoridade estranha à mesa receptora poderá intervir,
sobre pretexto algum, em seu regular funcionamento, exceto o presidente
da Comissão Eleitoral Escolar, quando solicitado;

Art. 22º. Cada mesa será composta por, no mínimo 3 (três) e no máximo
05 (cinco) membros e 02 (dois) suplentes escolhidos pela Comissão Elei-
toral Escolar entre os votantes com antecedência mínima de três dias.

Parágrafo Único. Não podem integrar a mesa os candidatos, seus cônju-
ges e parentes até o segundo grau.

Art. 23º. Os eventuais pedidos de impugnação dos mesários, devidamente
fundamentados, serão dirigidos ao presidente da Comissão Eleitoral Esco-
lar e, caso sejam consideradas pertinentes, a substituição será feita pelo
suplente;

Parágrafo Único. O candidato que não solicitar a impugnação ficará im-
pedido de arguir, sobre este fundamento, a nulidade do processo.

Art. 24º. O voto deverá ser dado em cédula única, contendo o carimbo
identificador da unidade escolar, devidamente assinado pelo presidente da
Comissão Eleitoral Escolar e um mesário.

Art. 25º. O secretário da mesa deverá lavrar a ata circunstanciada dos tra-
balhos realizados, a qual deverá ser assinada por todos os mesários.

Art. 26º. As mesas receptoras, uma vez encerrada a votação e elaborada
a respectiva ata, ficam automaticamente transformadas em mesas escruti-
nadoras, para procederem imediatamente à contagem dos votos, no mes-
mo local de votação.

§1º. Antes da abertura da urna, a Comissão Eleitoral Escolar deverá veri-
ficar se há nela indícios de violação e, em caso de constatação, a mesma
deverá ser encaminhada com relatório ao CDCE para a decisão cabível.

Art. 27º. Não havendo coincidência entre o número de votantes e o nú-
mero de cédulas existentes na urna, o fato somente constituirá motivo de
anulação se resultante de fraude comprovada e, neste caso, encaminha
um relatório para decisão do CDCE e este se não se sentir possibilidade
para resolver deverá encaminhar a Assessora Pedagógica do Município.

Art. 28º. Os pedidos de impugnação fundados em violação de urna so-
mente poderão ser apresentados até sua abertura.

Art. 29º. Os votos em branco e nulo não serão computados a nenhum can-
didato e nem mesmo entram no computo dos votos válidos.

Art. 30º. Havendo empate entre os candidatos, o desempate se dará
levando-se em conta os critérios na ordem relacionada abaixo:

I. Maior tempo de serviço na unidade escolar;

II. Maior tempo de serviço público devidamente comprovado;
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III. Maior idade.

Art. 31º. Serão nulos os votos quando:

I. Registrados em cédulas que não correspondam ao modelo padrão;

II. Que indiquem mais de um candidato;

III. Que contenham expressões ou qualquer outra manifestação além da-
quela que exprime o voto;

Art. 32º. Concluídos os trabalhos de escrutinação, lavrada a ata de re-
sultado final de todo o processo e assinada pelos componentes da mesa
escrutinadora, todo o material será entregue ao presidente da Comissão
Eleitoral Escolar que se reunirá com os demais membros para:

I. Verificar toda documentação;

II. Decidir sobre eventuais irregularidades;

III. Divulgar o resultado final da votação;

Parágrafo Único. Divulgado o resultado, não caberá revisão exceto se o
candidato sentir prejudicado ou detectar irregularidade no desenvolvimen-
to do processo eleitoral podendo assim dirigir representação à Comissão
Eleitoral Escolar.

Art. 33º . No momento da Transição da função ao diretor eleito, o profissi-
onal da educação que estiver na direção, deverá apresentar à comunidade
escolar.

I. Inventário do material, do equipamento e do patrimônio existente na uni-
dade escolar;

II. Apresentação da prestação de contas à comunidade escolar, aprovada
pelo CDCE.

Art. 34º . A posse do diretor eleito deverá ocorrer em Assembleia Geral da
Comunidade escolar, conforme a programação em anexo.

Art. 35º . Das decisões da Comissão eleitoral Escolar cabem recursos di-
rigidos à Secretaria Municipal de Educação.

Art. 36º . Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de
Educação de Santo Antonio do Leste – MT.

Art. 37º . Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Santo Antonio do Leste – MT, 01 de novembro de 2024.

_____________________________________

Nilson Barbosa da Silva

Secretária Municipal de Educação e Cultura

Portaria nº076/2022

ANEXO ÚNICO

PROGRAMAÇÃO DA ELEIÇÃO DE DIRETORES ESCOLARES PARA O BIÊNIO
DE 2025 à 2026.
Ações Local

Novembro
2024

06/
11/
24

Assembleia Geral para a Formação
da Comissão Eleitoral Escolar. Escola

Novembro
2024

11/
11/
24

Inscrição dos candidatos à direção
da escola. SEMEC

Novembro
2024

14/
11/
24

Divulgação das inscrições deferidas
ou indeferidas dos candidatos à di-
reção das escolas.

Secretaria de educa-
ção, Mural das Esco-
las, Portal transparên-
cia e diário oficial AMM

Novembro
2024

20/
11/
24

Avaliação Psicológica SEMEC

Novembro
2024

22/
11/
24

Formação sobre Gestão Escolar
aos candidatos. SEMEC

Novembro
2024

27/
11/
24

Prova Escrita SEMEC

Dezembro
2024

02
e
03

Apresentação do Plano de Gestão
anual á comunidade escolar pelos ESCOLA

/12/
24

candidatos à direção da escola pa-
ra o biênio 2025 à 2026.

Dezembro
2024

03/
12/
24

Apresentação de Títulos SEMEC

Dezembro
2024

06/
12/
24

Realização da eleição nas escolas,
para escolha do diretor.
Horário: 08h00 às 16h00

ESCOLA

Janeiro
2025

08/
01/
25

Posse dos diretores eleitos
Matutino e Vespertino ESCOLA

Janeiro
2025

09/
01/
25

Entrega do plano de trabalho do di-
retor eleito, para acompanhamento
da Secretaria Municipal de Educa-
ção.

SEMEC

PORTARIA Nº. 566/2024

PORTARIA Nº. 566/2024

DE: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES,

Prefeito Municipal de Santo Antônio do Leste, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) WALQUIRIA RO-
DRIGUES BARRETO em 01/11/2024 A 30/11/2024 (30 dias), com perío-
do aquisitivo de 22/08/2022 A 21/08/2023, com retorno as suas atividades
em 01 de dezembro de 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

01 DE NOVEMBRO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 564/2024

PORTARIA Nº. 564/2024

DE: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES,

Prefeito Municipal de Santo Antônio do Leste, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) THAISSA CAMILA
RAMOS FERREIRA em 01/11/2024 A 30/11/2024 (30 dias), com período
aquisitivo de 21/07/2022 A 20/07/2023, com retorno as suas atividades em
01 de dezembro de 2024.
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Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

01 DE NOVEMBRO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 570/2024

PORTARIA Nº. 570/2024.

DE: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

EXONERA, O (A) SERVIDOR (A) PÚBLICO (A) COMISSIONADO (A) SRº
(ª) JHENIFFER PEREIRA ALVES DO CARGO DE COORDENADORIA
TÉCNICA MUNICIPAL DE GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antonio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Artigo 1º- EXONERAR, a pedido do servidor, do Cargo de Coordenado-
ria Técnica Municipal de Geração de Emprego e Rendaservidor (a) pú-
blico (a) comissionado (a) Srº (ª). JHENIFFER PEREIRA ALVES.

Artigo 2º - Determinar a Secretaria Municipal de Administração que tome
as providências necessárias para a execução desta portaria.

Artigo 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos para dia 31 de outubro de 2024.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA - UNIDADE
DE CONTROLE INTERNO - MARCELINO DE FÁVERI

PORTARIA Nº 1.142/2024, DE 01/11/2024 - EXONERAÇÃO, A PEDIDO,
DO SENHOR ANDRE LUIS DE JESUS LAURINDO, DO CARGO EM

COMISSÃO DE ASSESSOR JURÍDICO

PORTARIA Nº 1.142/2024, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a exoneração, a pedido, do Senhor ANDRE LUIS DE JESUS
LAURINDO, do Cargo em Comissão de ASSESSOR JURÍDICO.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica
Municipal e, considerando:

I - que a nomeação ocorreu por meio da Portaria nº 241/2022, emitida em
02/03/2022, com vigência inicial em 02/03/2022, e com vencimento final
indeterminado;

II - que o referido vínculo se deu por Cargo em Comissão de Livre Nome-
ação e Exoneração; e

III - que o servidor nomeado requereu, em 29/10/2024, exoneração do car-
go acima, sendo o último dia trabalhado em 01/11/2024.

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar, a pedido, o Senhor ANDRE LUIS DE JESUS LAURIN-
DO, Brasileiro, Divorciado, Advogado, inscrito no CPF sob o nº 870.750.
831-04 e Identidade 3.519.866 - 2ª Vila - SSP-GO - Emissão em 09/10/
2013, do Cargo em Comissão de ASSESSOR JURÍDICO, no qual fora
nomeado por meio da Portaria nº 241/2022, emitida em 02/03/2022 (2 de
março de 2022), com início de vigência em 2 de março de 2022 (02/03/
2022).

Art. 2º A remuneração mensal será devida até o dia 1º de novembro de
2024, último dia trabalhado, calculada pro rata temporis, juntamente com
as verbas rescisórias, de acordo com a legislação vigente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se,

Publique-se e

Cumpra-se.

JANAILZA TAVEIRA LEITE

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA - UNIDADE
DE CONTROLE INTERNO - MARCELINO DE FÁVERI

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 368/2024 - CONTRATADA: USLETE PEREIRA DE

SOUZA

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS Nº 368/2024, PARA ATENDER NECESSIDADE TEMPORÁRIA E DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARA-
GUAIA - JANAILZA TAVEIRA LEITE, Prefeita Municipal

CONTRATADA: USLETE PEREIRA DE SOUZA, Brasileira, Casada, Ser-
viços Gerais, inscrita no CPF sob o nº 035.531.921-78 e Identidade RG
nº 035.531.921-78 - SSP-MT, (Mesmo nº do CPF) expedida em 22/05/
2024, com residência e domicílio no seguinte endereço: Estrada Rural, s/
nº - CEP 78670-000 - Bairro Espigão do Leste (Distrito), em São Félix do
Araguaia (MT), de agora em diante denominada simplesmente CONTRA-
TADA.

CONTRATO TEMPORÁRIO Nº 368/2024

DATA DE EMISSÃO DO CONTRATO: 24/10/2024

VIGÊNCIA: De 26/09/2024 a 13/12/2024

PRAZO DE VIGÊNCIA: 2 meses e 17 dias

CARGA HORÁRIA: Carga Horária de 30 (trinta) horas semanais

REMUNERAÇÃO MENSAL: R$ 1.617,51 (mil seiscentos e dezessete re-
ais e cinquenta e um centavos)

FUNÇÃO: APOIO ADMINISTRATIVO ESCOLAR (NUTRIÇÃO), em CA-
RÁTER TEMPORÁRIO.

LOTAÇÃO: EDUCAÇÃO - Secretaria Municipal de Educação e Cultura -
Espigão do Leste - EMEB Alberto Nunes da Silveira - Escola-Sede
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO

SECRETARIA DE GOVERNO E GABINETE
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2024/SMESJP/MT

Dispõe sobre o processo de atribuição dos Professores, pertencentes ao quadro efetivo nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino para
o ano letivo de 2025 e demais providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOSÉ DO POVO, no uso de suas atribuições legais, e Considerando a Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional nº 9.394/96; as LC nº 49/98; LC nº 50/98, e alterações posteriores; e LC nº 7.040/98;

Considerando a importância de garantir o quadro permanente dos profissionais efetivos nas unidades educacionais municipais, assegurando o compro-
misso para com os interesses e objetivos fundamentais da Educação Básica nas etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental até o 5º ano;

Considerando a necessidade de fixar critérios para atribuição de classes e/ou aulas nas unidades educacionais da Educação Básica na Rede Municipal
da São José do Povo-MT;

RESOLVE:

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Regulamentar o processo de atribuição de servidores efetivos e contratos temporários nas unidades educacionais, para fins de atendimento das
demandas decorrentes da Educação Básica na Rede Municipal da São José do Povo-MT para o ano letivo de 2025.

Art. 2º Todos os profissionais efetivos da educação que integram o quadro de pessoal da Rede Municipal de São José do Povo-MT, deverão participar
do processo de atribuição, conforme disciplinado nesta Instrução Normativa.

Art. 3º O professor (a) efetivo e/ou contratado, terão um cronograma de 10 horas atividades, sendo distribuídas da seguinte forma:

a) 2 horas - apoio pedagógico com os alunos (as), que serão atendidos em contraturno pelo professor regente da turma; b) 4 horas – atividades coletivas,
que serão dedicadas ao estudo de legislações básicas educacionais; c) 4 horas – atividades individuais, que deverão ser anotadas em cronograma junto
à coordenação.

Parágrafo 1° - Fica instituído o uso obrigatório do caderno de campo em todas as fases do Educação Infantil e do Ensino Fundamental, devendo o
mesmo ser apresentado semanalmente ao Coordenador Pedagógico da unidade escolar em que estiver lotado.

Parágrafo 2° - Fica PROIBIDA a utilização de aparelhos móveis celulares tanto pelos professores quanto para alunos em todas unidades de Ensino da
Educação Infantil e Fundamental, sob pena de advertência e suspensão de contrato.

Art. 4º - Servidor em readaptação não terá atribuição no cargo de concurso, será atribuído em função específica para readaptado, que será estabelecida
de acordo com a necessidade da unidade escolar.

Art. 5º O cargo de Coordenador Pedagógico será de indicação da Secretaria Municipal de Educação e nomeado pelo Prefeito Municipal.

SEÇÃO II

DA CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE ATRIBUIÇÃO

Art. 6º A atribuição dos Profissionais da Educação será de competência da Comissão de Atribuição da Secretaria Municipal de Educação, observando
rigorosamente as orientações, normativas e legislações vigentes referentes ao processo de atribuição/2025.

Parágrafo único. Para substituição de professor será necessário que o mesmo tenha participado do processo seletivo da educação.

Art. 7º O número de membros da Comissão de Atribuição da Secretaria Municipal, deverá ser definido de acordo com a demanda de trabalho do Muni-
cípio, sendo no mínimo de 05 (cinco) e máximo de 09 (nove) membros.

Art. 8º A Comissão de Atribuição terá a seguinte composição:

I - Comissão de Atribuição da Secretaria Municipal de Educação de São José do Povo-MT será composta por:

a) Secretário Municipal de Educação;

b) Assessor Pedagógico;

c) Diretor escolar;

d) 02 (dois) Professores.

Art. 9º A Comissão de Atribuição deverá elaborar ata do processo de atribuição, discriminando classe/aulas, atribuídas ou não atribuídas, professores
que ficaram remanescentes e recursos interpostos com seus pareceres, se houver.

SEÇÃO III

DA PUBLICAÇÃO DA LISTAGEM

Art. 10. A publicação da listagem contendo as informações que serão utilizadas para a classificação, será disponibilizada no Mural da Secretaria Munici-
pal de Educação e nos murais das escolas a partir do dia 30/11/2024, ficando a data do dia 03/12 /2024 para a lotação do quadro efetivo de professores.

SEÇÃO IV

DA CLASSIFICAÇÃO
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Art. 11. Na Classificação, os servidores serão relacionados por ordem decrescente, de acordo com a pontuação obtida, conforme Anexo I desta Instru-
ção Normativa, considerando:

I - Classe;

II - Nível.

Parágrafo único. Para os casos onde houver empate, serão observados os seguintes critérios:

I - Maior tempo de EFETIVO EXERCÍCIO (a partir da data de ingresso);

II - Maior Idade, meses, dias e horas.

SEÇÃO V

DA ATRIBUIÇÃO SUBSEÇÃO I

Art. 12. O processo de atribuição seguirá rigorosamente a Classificação Final e será realizado de acordo com o quadro disponível no cargo/função de
cada unidade educacional, em sessão pública (reunião formal para a divulgação e apresentação da atribuição - presencial), coordenado pela Comissão
de Atribuição.

Art. 13. Servidor ocupante de função de Diretor Escolar e Coordenador Pedagógico, deverá atribuir inicialmente em sua vaga de concurso, e após, a
Comissão de Atribuição deverá designá-lo para função que irá desempenhar, deixando a vaga a ser preenchida pelos professores contratados.

Art. 14. Concluída a atribuição de todos os professores, conforme suas escolhas, e ainda permanecendo aulas livres, serão disponibilizadas aos con-
tratos temporários.

SEÇÃO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. O servidor efetivo que desejar interpor recurso administrativo contra o processo de atribuição, deverá fazê-lo através de processo físico destina-
do à comissão.

Parágrafo único. O recurso deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indefe-
rido.

Art. 16. A ocorrência de qualquer fato em desacordo com a legislação vigente deve ser imediatamente reportada documentalmente, por quem a identi-
ficar, à instância superior para providências cabíveis.

Art. 17. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação, sendo facultado à Administração as alterações necessárias para ajustes no
cronograma de atribuição, com efeitos para o ano letivo de 2025, revogando-se as disposições em contrário.

São José do Povo-MT, 01 de novembro de 2024.

(Original assinado)

Ivanildo Vilela da Silva

Prefeito Municipal

(Original assinado)

José Adão Batista de Souza

Secretário de Municipal de Educação

ANEXO I

TABELA DOS PROFESSORES – 30 HORAS SEMANAIS
CLASSE A (Superior) B (Especialização) C (Mestrado) D (Doutorado)
1 (3 anos) 15 20 25 30
2 (6 anos) 20 25 30 35
3 (9 anos) 25 30 35 40
4 (12 anos) 30 35 40 45
5 (15 anos) 35 40 45 50
6 (18 anos) 40 45 50 55
7 (21 anos) 45 50 55 60
8 (24 anos) 50 55 60 65
9 (27 anos) 55 60 65 70

NÍVEL

10 (30 anos) 60 65 70 75

LEGENDA:

CLASSE – GRAU DE ESCOLARIZAÇÃO

NÍVEL – MUDA A CADA TRÊS ANOS DE EFETIVO EXERCÍCIO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA MUNICIPAL Nº 561/2024/SECAD, DE 01 DE NOVEMBRO

DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA COMISSÃO EXAMINADORA DO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2024, NA FORMA QUE
ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

ÂNGELA MARIA ALCANFORADO, Secretária Municipal de Administra-
ção e Coordenação Geral de São José do Rio Claro, Estado de Mato Gros-
so, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal
e na da Lei Municipal nº 572/2005, de 29 de abril de 2005;

CONSIDERANDO o ofício nº 4592024/SEDEC, indicando membros para
compor a Comissão Examinadora.

RESOLVE:

Art. 1º INSTITUIR a Comissão Examinadora do Processo Seletivo Simpli-
ficado nº 001/2024, no município de São José do Rio Claro – MT, para a
qual ficam nomeados os seguintes servidores:

I – Presidente: Sonia Rosangela de Melo – Matrícula nº 43;

II – Membro: Rosana Aparecida da Rosa Munhoz – Matrícula nº 2041;

III – Membro: Simone Aparecida Santos Oliveira – Matrícula nº: 1546;

IV – Membro: Thais Aparecida da Silva Souza – Matrícula nº 1640;

V – Membro: Leticia Soares Kuhn – Matrícula nº 2751.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro – MT, 01 de novembro de
2024.

ÂNGELA MARIA ALCANFORADO

Secretária Municipal de Administração e Coordenação Geral

Portaria Nº 004/2024

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PORTARIA MUNICIPAL Nº 560/2024/SECAD, DE 01 DE NOVEMBRO

DE 2024.

DESIGNA RESPONSÁVEIS COMO FISCAL DE CONTRATO NA FOR-
MA QUE ESTABELECE O ART. 117 DA LEI Nº 14.133/2021.

ANGELA MARIA ALCANFORADO, Secretária Municipal de Administra-
ção e Coordenação Geral de São José do Rio Claro, Estado de Mato Gros-
so, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Orgânica Municipal, na Lei Federal n°
14.133/2021 e no Decreto n° 56/2022.

RESOLVE: Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo elencados para
responder pelo acompanhamento, fiscalização e avaliação da execu-
ção do contrato abaixo discriminado:

Processo 130/2024
Ata 053/2024 - COMERCIAL DE ALIMENTOS DIAMANTE AZUL

LTDA
Ata 054/2024 - CYAN PAPELARIA E MAT. DE INFORMATICA EI-

RELI EPP
Ata 055/2024 - PRIORITTÁ PRODUTOS HOSPITALARES - EIRE-

LI
Ata 056/2024 - PLENITUDE ATACADISTA E VAREJISTA LTDA
Ata 057/2024 - SUPER UTIL COMERCIAL LTDA ME
Ata 058/2024 - DAMIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPI-

TALARES LTDA
Ata 059/2024 - DARLU INDUSTRIA TEXTIL LTDA
Ata 060/2024 - SBORCHIA FABRICA DE PAPEIS LTDA

Ata 061/2024 - MDX COMERCIO DE EPI LTDA
Ata 062/2024 - RGK PRODUTOS E SERVICOS LTDA
Ata 063/2024 - GM EMBALAGENS LTDA
Ata 064/2024 - SSG SOLUCOES LTDA
Ata 065/2024 - MARTINS E MARTINS NETO LTDA
Ata 066/2024 - DELTA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
Ata 067/2024 - MORAES DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA
Ata 068/2024 - N CARRER EIRELI
Ata 069/2024 - ALTO URUGUAI COMÉRCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

Objeto
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA DESTINADO
A ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS
DO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO-MT.

Vigência 30/10/2024 A 30/10/2025
Titular Suplente

Fiscais MARIA JOSE MELO DA SIL-
VA OCANHA

CARLA DA COSTA MAR-
QUES

Cargo/
Função AGENTE ADMINISTRATIVO AGENTE ADMINISTRATIVO

Secretaria
SECRETARIA MUN DE ADMI-
NISTRACAO E COORDENA-
ÇÃO GERAL

SECRETARIA MUN DE ADMI-
NISTRACAO E COORDENA-
ÇÃO GERAL

Matricula 2745 2797

Art. 2º - São atribuições do fiscal:

1. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da ATA/Contrato e suas
cláusulas avençadas;

2. Emitir relatórios/medições;

3. Comunicar formalmente as irregularidades constatadas à Autoridade
Competente.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor a partir da publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria Municipal de Administração e Coordenação Geral de São José
do Rio Claro – MT, 01 de novembro de 2024.

ANGELA MARIA ALCANFORADO

Secretária Municipal de Administração e Coordenação Geral

Portaria nº 004/2024

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PORTARIA MUNICIPAL Nº 558/2024/SECAD, DE 31 DE OUTUBRO DE

2024.

DESIGNA RESPONSÁVEIS COMO FISCAL DE CONTRATO NA FOR-
MA QUE ESTABELECE O ART. 117 DA LEI Nº 14.133/2021.

ANGELA MARIA ALCANFORADO, Secretária Municipal de Administra-
ção e Coordenação Geral de São José do Rio Claro, Estado de Mato Gros-
so, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Orgânica Municipal, na Lei Federal n°
14.133/2021 e no Decreto n° 56/2022.

RESOLVE: Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo elencados para
responder pelo acompanhamento, fiscalização e avaliação da execu-
ção do contrato abaixo discriminado:

Processo 128/2024
Contrato 092/2024 BRAVO MONITORAMENTO LTDA

Objeto
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE MONITORA-
MENTO NAS ESCOLAS E CRECHES MUNICIPAIS DE SÃO
JOSÉ DO RIO CLARO-MT.
Titular SuplenteFiscais SIMONE ERCIAN DE SOUZA ANA LUCIA HARALA

Cargo/
Função PROFESSOR MAGISTERIO PROFESSOR MAGISTERIO

Secretaria SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO E CULTURA

SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO E CULTURA

Matricula 795 2747

Art. 2º - São atribuições do fiscal:
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1. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da ATA/Contrato e suas
cláusulas avençadas;

2. Emitir relatórios/medições;

3. Comunicar formalmente as irregularidades constatadas à Autoridade
Competente.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor a partir da publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria Municipal de Administração e Coordenação Geral de São José
do Rio Claro – MT, 31 de outubro de 2024.

ANGELA MARIA ALCANFORADO

Secretária Municipal de Administração e Coordenação Geral

Portaria nº 004/2024

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE ADITIVO

ADITIVO: 4º TERMO ADITIVO Nº. 090/2022

CONTRATADA: PRISMA SERVIÇOS EIRELI

CNPJ: 10.754.461/0001-03

Tipo do Aditivo: ADITIVO DE PRAZO

VIGÊNCIA: 04/01/2025

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
RETIFICAÇÃO DA PORTARIA MUNICIPAL Nº 060/2024, DE 12 DE

SETEMBRO DE 2024.

Fica retificado a publicação da Portaria Nº 060/2024, divulgada na Edição
do Diário Oficial da AMM, ANO XIX, ANO 4.605, na data de 1º de novem-
bro de 2024, página 544.

ONDE SE LÊ:

PORTARIA MUNICIPAL Nº 060/2024, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024.

LEIA-SE:

PORTARIA MUNICIPAL Nº 060/2024, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024.

NOMEIA, EM SUBSTITUIÇÃO, MEMBRO TITULAR PARA O CONSE-
LHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA – CMDDPI, BIÊ-
NIO 2024/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEVI RIBEIRO, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas
por Lei; e,

CONSIDERANDO o Ofício nº 547/2024/SEPAS, solicitando substituição
de membro do referido Conselho;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear como Membro Titular a senhora CLOTILDE DE SOUZA
CORTES, para compor oCONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
PESSOA IDOSA – Representantes Governamentais – Secretaria Munici-
pal de Promoção e Assistência Social,em substituição à senhora Solan-
ge Gomes da Silva Barbieri, nomeada na Portaria nº 305/2023, de 13/10/
2023.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal

São José do Rio Claro-MT, 31 de outubro de 2024.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE - CMDCA.

EDITAL COMPLEMENTAR 002/2024

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA
torna público:

Relação dos Candidatos aptos a participar da Prova de Avaliação do
Edital nº 001/2024/CMDCA - Edital do Processo de Escolha para Va-
gas Suplentes do Conselheiro Tutelar – Gestão 2024-2027 do Municí-
pio de São José do Rio Claro- MT, que acontecerá no dia 09 de no-
vembro de 2024.

Nº De Nome do Candidato Nº da
Ordem Inscrição
1 ADRIANE DO ROSÁRIO DE JESUS 8
2 BRUNO DOS SANTOS NASCIMENTO 1
3 EDNA BARBOSA ARRUDA 9
4 JANAINA TAVARES PAIVA 4
5 JESSICA SOARES DA SILVA 7
6 JULIANA DOS SANTOS PEREIRA MORÃES 2
7 MARIA APARECIDA DE AQUINO 6
8 MARIA DOS ANJOS SOUZA BATISTA 3
9 SILMARA DE ALMEIDA BARBOSA CARDOZO 5

São José do Rio Claro, 01 de novembro de 2024.

Ercilia Terezinha Timm Socoloski

Presidente da Comissão Especial do Processo de Escolha 001/2024/
CMDCA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 007/2024

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 007/2024

PROCESSO ADM N° 057/2024

O Município de São José do Rio Claro – MT, através do Prefeito Municipal
Sr. LEVI RIBEIRO, torna público que, através de parceria firmada entre o
CONSEG (Conselho de Segurança Publica), e o município de São José
do Rio Claro, e justificativas apresentadas para termo de parceria técni-
co operacional, cujo objetivo é REALIZAÇÃO DE PARCERIA ENTRE O
MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO E O CONSELHO COMUNI-
TARIO DE SEGURANÇA DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO-MT, PARA A
CONCLUSÃO DAS INSTALAÇÕES DO NOVO QUARTEL DA POLÍCIA
MILITAR. O muncípio de São José do Rio Claro repassará o valor total de
R$ 400.000,00 (Quatrocentos mil reais), pagos com recursos próprios do
Município, após verificação e autorização do Gabinete do Prefeito, onde
formulou-se expediente de Inexigibilidade de Chamamento Público 007/
2024, fulcrada no art. 31, da Lei Federal nº 13.019/2014 e demais legis-
lações pertinentes no ordenamento, RATIFICA e autoriza a contratação,
dando cumprimento ao que dispõe a lei. São José do Rio Claro - MT, 01
de novembro de 2024. Levi Ribeiro-Prefeito Municipal.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
RETIFICAÇÃO DE RESULTADO-PREGÃO ELETRÔNICO 026/2024

RETIFICAÇÃO DE RESULTADO

ONDE SE-LÊ:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2024

Processo Adm: Nº 130/2024
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Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA DESTINADO A ATENDE-
RA DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE
SÃOJOSÉ DO RIO CLARO-MT.

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.533.311,63 (um milhão e quinhen-
tos e trinta e três mil e trezentos e onze reais e sessenta e três cen-
tavos):COMERCIAL LUAR EIRELI -EPP (02545557000133) com o lote:
110 novalor total de R$ 8.901,10 (oito mil e novecentos e um reais e
dez centa-vos). DAMIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA(27250886000188) com os lotes: 87, 88, 89, 90, 93 e 95 no va-
lor total deR$ 4.758,00 (quatro mil e setecentos e cinquenta e oito reais).
MARTINS& MARTINS NETO LTDA (13338773000124) com o lote: 162
no valor totalde R$ 2.645,00 (dois mil e seiscentos e quarenta e cinco re-
ais). MDX CO-MERCIO DE EPI LTDA (50401485000101) com os lotes:
30 e 128 no va-lor total de R$ 16.426,05 (dezesseis mil e quatrocentos
e vinte e seis re-ais e cinco centavos). CYAN PAPELARIA E MATERI-
AIS DE INFORMA-TICA EIRELI (20357366000120) com os lotes: 3, 5, 7,
18, 23, 26, 28, 31,37, 38, 40, 41, 42, 43, 44, 46, 47, 48, 49, 51, 52, 53,
54, 56, 58, 59, 64,65, 67, 68, 69, 71, 72, 75, 76, 78, 81, 82, 84, 96, 97,
99, 105, 109, 112,113, 115, 116, 117, 118, 124, 125, 126, 127, 132, 133,
140, 153, 154, 155,156, 157, 158, 160, 165, 166, 170, 174, 175, 177, 181,
183, 185, 186, 188,190, 194, 195, 197, 200, 201, 205 e 206 no valor to-
tal de R$ 687.346,46(seiscentos e oitenta e sete mil e trezentos e quaren-
ta e seis reais e qua-renta e seis centavos). COMERCIAL DE ALIMEN-
TOS DIAMANTE AZULLTDA (37479359000101) com os lotes: 32, 35, 36,
45, 50, 60, 61, 66, 70,80, 86, 131, 134, 135, 141, 146, 149, 150, 159,
161, 173, 187, 193, 198,199, 202 e 204 no valor total de R$ 308.872,86
(trezentos e oito mil e oi-tocentos e setenta e dois reais e oitenta e seis
centavos). SUPER UTILCOMERCIAL LTDA ME (15392562000103) com
os lotes: 10, 16, 17, 34,83, 114, 136, 137, 138 e 152 no valor total de
R$ 111.127,00 (cento e onzemil e cento e vinte e sete reais). PLENITU-
DE ATACADISTA E VAREJIS-TA LTDA (36838236000149) com os lotes:
180, 182 e 184 no valor totalde R$ 43.759,80 (quarenta e três mil e se-
tecentos e cinquenta e nove re-ais e oitenta centavos). SSG SOLUCO-
ES LTDA (46973126000143) com os lotes: 6, 13, 15, 21, 22, 29, 33, 73,
77, 79, 119, 120, 121, 122, 130,144, 151, 167, 168, 191 e 203 no valor
total de R$ 81.555,31 (oitenta e ummil e quinhentos e cinquenta e cinco
reais e trinta e um centavos). DEL-TA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
(48447370000106) com os lotes: 8,9, 11, 12, 57, 62, 63, 85, 101, 111, 129,
142, 163 e 171 no valor total deR$ 174.491,35 (cento e setenta e quatro
mil e quatrocentos e noventa eum reais e trinta e cinco centavos). PRI-
ORITTÁ PRODUTOS HOSPITA-LARES - EIRELI (29700587000123) com
o lote: 4 no valor total de R$ 3.055,50 (três mil e cinquenta e cinco reais
e cinquenta centavos). MORAESDISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA
(55085960000193) com os lotes:14, 19, 74, 98 e 145 no valor total de R$
41.224,21 (quarenta e um mile duzentos e vinte e quatro reais e vinte e um
centavos). GM EMBALA-GENS LTDA (52505574000115) com os lotes:
169 e 178 no valor total deR$ 15.844,80 (quinze mil e oitocentos e qua-
renta e quatro reais e oitentacentavos). DARLU INDUSTRIA TEXTIL LTDA
(40223106000179) com olote: 172 no valor total de R$ 2.203,65 (dois mil
e duzentos e três reais esessenta e cinco centavos). N CARRER EIRELI
(33105231000119) com olote: 148 no valor total de R$ 5.148,00 (cinco mil
e cento e quarenta e oitoreais). SBORCHIA FABRICA DE PAPEIS LTDA
(10199538000120) comos lotes: 91, 92, 94, 100 e 147 no valor total de R$
19.948,50 (dezenovemil e novecentos e quarenta e oito reais e cinquen-
ta centavos). RGK PRO-DUTOS E SERVICOS LTDA (52815475000130)
com o lote: 164 no valortotal de R$ 4.667,64 (quatro mil e seiscentos e ses-
senta e sete reais e ses-senta e quatro centavos). ALTO URUGUAI CO-
MÉRCIO DE PRODUTOSHOSPITALARES LTDA (52415955000103) com
o lote: 2 no valor total deR$ 1.336,40 (um mil e trezentos e trinta e seis re-
ais e quarenta centavos).SÃO JOSÉ DO RIO CLARO - MT, 25 de outubro
de 2024.

TATIANE ILMA GROLLI BAGGIO

AGENTE DE CONTRATAÇÕES

PORTARIA 106/2023

LEIA-SE:

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2024

Processo Adm: Nº 130/2024

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA DESTINADO A ATENDER
A DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE SÃO
JOSÉ DO RIO CLARO-MT.

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.524.410,53 (um milhão e quinhen-
tos e vinte e quatro mil e quatrocentos e dez reais e cinquenta e três cen-
tavos): DAMIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LT-
DA (27250886000188) com os lotes: 87, 88, 89, 90, 93 e 95 no valor total
de R$ 4.758,00 (quatro mil e setecentos e cinquenta e oito reais). MAR-
TINS & MARTINS NETO LTDA (13338773000124) com o lote: 162 no va-
lor total de R$ 2.645,00 (dois mil e seiscentos e quarenta e cinco reais).
MDX COMERCIO DE EPI LTDA (50401485000101) com os lotes: 30 e
128 no valor total de R$ 16.426,05 (dezesseis mil e quatrocentos e vinte
e seis reais e cinco centavos). CYAN PAPELARIA E MATERIAIS DE IN-
FORMATICA EIRELI (20357366000120) com os lotes: 3, 5, 7, 18, 23, 26,
28, 31, 37, 38, 40, 41, 42, 43, 44, 46, 47, 48, 49, 51, 52, 53, 54, 56, 58,
59, 64, 65, 67, 68, 69, 71, 72, 75, 76, 78, 81, 82, 84, 96, 97, 99, 105, 109,
112, 113, 115, 116, 117, 118, 124, 125, 126, 127, 132, 133, 140, 153, 154,
155, 156, 157, 158, 160, 165, 166, 170, 174, 175, 177, 181, 183, 185, 186,
188, 190, 194, 195, 197, 200, 201, 205 e 206 no valor total de R$ 687.
346,46 (seiscentos e oitenta e sete mil e trezentos e quarenta e seis reais
e quarenta e seis centavos). COMERCIAL DE ALIMENTOS DIAMANTE
AZUL LTDA (37479359000101) com os lotes: 32, 35, 36, 45, 50, 60, 61,
66, 70, 80, 86, 131, 134, 135, 141, 146, 149, 150, 159, 161, 173, 187, 193,
198, 199, 202 e 204 no valor total de R$ 308.872,86 (trezentos e oito mil e
oitocentos e setenta e dois reais e oitenta e seis centavos). SUPER UTIL
COMERCIAL LTDA ME (15392562000103) com os lotes: 10, 16, 17, 34,
83, 114, 136, 137, 138 e 152 no valor total de R$ 111.127,00 (cento e onze
mil e cento e vinte e sete reais). PLENITUDE ATACADISTA E VAREJIS-
TA LTDA (36838236000149) com os lotes: 180, 182 e 184 no valor total
de R$ 43.759,80 (quarenta e três mil e setecentos e cinquenta e nove re-
ais e oitenta centavos). SSG SOLUCOES LTDA (46973126000143) com
os lotes: 6, 13, 15, 21, 22, 29, 33, 73, 77, 79, 119, 120, 121, 122, 130,
144, 151, 167, 168, 191 e 203 no valor total de R$ 81.555,31 (oitenta e um
mil e quinhentos e cinquenta e cinco reais e trinta e um centavos). DEL-
TA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (48447370000106) com os lotes: 8,
9, 11, 12, 57, 62, 63, 85, 101, 111, 129, 142, 163 e 171 no valor total de
R$ 174.491,35 (cento e setenta e quatro mil e quatrocentos e noventa e
um reais e trinta e cinco centavos). PRIORITTÁ PRODUTOS HOSPITA-
LARES - EIRELI (29700587000123) com o lote: 4 no valor total de R$ 3.
055,50 (três mil e cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos). MORAES
DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA (55085960000193) com os lotes:
14, 19, 74, 98 e 145 no valor total de R$ 41.224,21 (quarenta e um mil
e duzentos e vinte e quatro reais e vinte e um centavos). GM EMBALA-
GENS LTDA (52505574000115) com os lotes: 169 e 178 no valor total de
R$ 15.844,80 (quinze mil e oitocentos e quarenta e quatro reais e oitenta
centavos). DARLU INDUSTRIA TEXTIL LTDA (40223106000179) com o
lote: 172 no valor total de R$ 2.203,65 (dois mil e duzentos e três reais e
sessenta e cinco centavos). N CARRER EIRELI (33105231000119) com o
lote: 148 no valor total de R$ 5.148,00 (cinco mil e cento e quarenta e oito
reais). SBORCHIA FABRICA DE PAPEIS LTDA (10199538000120) com
os lotes: 91, 92, 94, 100 e 147 no valor total de R$ 19.948,50 (dezenove
mil e novecentos e quarenta e oito reais e cinquenta centavos). RGK PRO-
DUTOS E SERVICOS LTDA (52815475000130) com o lote: 164 no valor
total de R$ 4.667,64 (quatro mil e seiscentos e sessenta e sete reais e ses-
senta e quatro centavos). ALTO URUGUAI COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA (52415955000103) com o lote: 2 no valor total de
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R$ 1.336,40 (um mil e trezentos e trinta e seis reais e quarenta centavos).
SÃO JOSÉ DO RIO CLARO - MT, 01 de novembro de 2024.

TATIANE ILMA GROLLI BAGGIO

AGENTE DE CONTRATAÇÕES

PORTARIA 106/2024

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA MUNICIPAL Nº 559/2024/SECAD, DE 1º DE NOVEMBRO

DE 2024.

“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS REGULARES AOS SER-
VIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS QUE ESPECIFÍCA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

ÂNGELA MARIA ALCANFORADO, Secretária Municipal de Administra-
ção e Coordenação Geral de São José do Rio Claro, Estado de Mato Gros-
so, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER férias regulamentares aos servidores públicos muni-
cipais no mês de novembro/2024, de acordo com a Lei nº 991/2014, con-
forme descrito abaixo:

MATRICULA NOME CARGO

739 CLOTILDE DE SOUZA COR-
TES

AGENTE ADMINISTRATI-
VO

2175 JOSILEIDE ADRIANA CAS-
TÃO RIBEIRO

AUXILIAR ADMINISTRATI-
VO

611 KERLI CRISTINA SILVA RECEPCIONISTA
775 LINDALVA PEREIRA SATEL SERVIDOR BRAÇAL

(EDUC)
1881 LUIZ HENRIQUE DE OLIVEI-

RA CARNEIRO
AGENTE ADMINISTRATI-
VO

1615 MARCOS IZAIAS FISCAL SANITARISTA
1936 MARILDA APARECIDA CA-

MARGO SERVIDOR BRAÇAL

2722 MIKAELA MARTINS RIBEIRO AGENTE DE COMBATE AS
ENDEMIAS

2687 REGINALDO DE SOUZA SIL-
VA

PROCURADOR MUNICI-
PAL

767 SIRLEI APARECIDA MARINO
MORETTI ENFERMEIRO (A)

2399 TAIS CAROLINE SOARES
KUHN ENFERMEIRO (A)

2747 THAMIRES LOPES MOREIRA AGENTE ADMINISTRATI-
VO

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro - MT, 1º de novembro de
2024.

ÂNGELA MARIA ALCANFORADO

Secretária Municipal de Administração e Coordenação Geral

Portaria N.º 004/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO 035.2024

Tipo de Licitação: Menor Preço Unitário

A Prefeitura municipal de São José dos Quatro Marcos-MT, em conformi-
dade com Art. 28, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal nº
031, de 27 de fevereiro de 2024, torna público aos interessados, que a
administração municipal estará realizando Processo Licitatório 129/2024,
PREGÃO ELETRÔNICO 035.2024, onde o mesmo como OBJETO: " RE-
GISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
ITENS NATALINOS, PARA A DECORAÇÃO DA PRAÇA DOS BANDEI-

RANTES, ESCOLAS MUNICIPAIS E CENTROS DE EDUCAÇÃO INFAN-
TIL."

Prazos para Recebimento e Julgamento das propostas: VIDE EDITAL.

Início da sessão de disputa de preços: 19/11/2024 às 09h. (HORÁRIO DE
BRASÍLIA - DF)

Local: www.licitanet.com.br

Informações: (65) 99928-4815 ou pelo e-mail: licita-
cao@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br

Obtenção do edital pelos sites: www.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br,
www.licitanet.com.br e https://www.gov.br/pncp/pt-br.

DECRETO Nº 209 , DE 30 DE OUTUBRO DE 2024

DECRETO Nº 209 , DE 30 DE OUTUBRO DE 2024 - LEI N.2002

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras pro-
vidências

DECRETA:

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na im-
portância de

R$12.095,00 distribuídos as seguintes dotações:

Suplementação ( + ) 12.095,00

02 03 01 SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO.

61 04.122.0002.2014.0000 Pessoal e Encargos Sociais da Secretaria de
Administração 3.500,00

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 1 1 500

1 Recursos do Exercício Corrente

110 000 GERAL

02 04 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

111 11.331.0007.2139.0000 Contribuição para o PASEP 300,00

3.3.90.47.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS F.R.: 1 1
750

1 Recursos do Exercício Corrente

100 002 CIDE

02 08 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS

448 10.301.0017.2175.0000 Manutenção do Programa Saúde da Família
3.000,00

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 1 1 500

1 Recursos do Exercício Corrente

110 000 GERAL

509 10.302.0018.2061.0000 Manutenção da Média e Alta Complexidade
5.295,00

3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO
GRATUIT F.R.: 1 1 500

1 Recursos do Exercício Corrente

110 000 GERAL

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com
recursos

provenientes de:

Anulação:

02 05 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLI-
COS

154 26.782.0009.1044.0000 MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS
DO MUNICÍPIO -300,00
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3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1 750

1 Recursos do Exercício Corrente

100 002 CIDE

02 06 02 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO BASICA

02 06 02 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO BASICA

280 12.365.0012.2694.0000 Pessoal e Encargos Sociais - Educação In-
fantil - CRECHE -6.500,00

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1 500

1 Recursos do Exercício Corrente

110 000 GERAL

02 08 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS

483 10.302.0018.2057.0000 Manutenção do CAPS - Centro de Apoio Psi-
cossocial -5.295,00

3.3.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO F.R. Grupo:
1 1 500

1 Recursos do Exercício Corrente

110 000 GERAL

-12.095,00

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JAMIS SILVA BOLANDIN

PREFEITO MUNICIPAL

OUVIDORIA
DECRETO Nº 210, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE O PROCESSO DE ESCOLHA DO CONSELHO DELI-
BERATIVO DAS UNIDADES ESCOLARES DE ENSINO DA REDE PÚ-
BLICA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS - BIÊNIO
2025/2026, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIA

O Prefeito Municípal de São José Quatro Marcos-MT, Sr. Jamis Silva Bo-
landim, no uso de suas atribuições legais de acordo com a Lei nº14.644,
de 2 de agosto de 2023 que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB)para instituir Conselhos Escolares e dos Fóruns de
Conselhos Escolares Sancionada pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va.

CONSELHO DELIBERATIVO DA COMUNIDADE ESCOLAR

SEÇÃO I

Art. 1º - São órgãos consultivos e deliberativos da unidade escolar:

I – A Assembleia Geral;

II - O Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar;

III - O Conselho Fiscal.

Art. 2º - A Unidade Escolar reunir-se-á em assembleia geral ordinária uma
vez por ano, de preferência no início de cada ano letivo, ou quando haver
necessidade.

Art. 3º – O conselho deliberativo da comunidade escolar reunir-se-á ordi-
nariamente 1 (uma) vez a cada bimestre, exceto nos períodos de férias e
de recesso escolar, em dia e hora previamente marcados, mediante con-
vocação do presidente, para conhecer o andamento dos trabalhos e tratar
de assuntos de interesse geral.

§ 1º - O conselho reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que for convo-
cado pelo presidente ou por solicitação da maioria de seus membros.

§ 2º O conselho deliberativo deve encaminhar a documentação de presta-
ção de contas para apreciação e parecer do Conselho Fiscal.

Art. 4º - As deliberações do conselho da comunidade escolar serão toma-
das por maioria de votos.

Art. 5º - Cada órgão terá seu funcionamento regulamentado em regimento
próprio.

SEÇÃO II

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 6º - Compete à Assembleia Geral:

I - Conhecer o balanço financeiro e o relatório sobre o exercício findo, de-
liberando sobre os mesmos;

II - Eleger os membros do conselho deliberativo e do conselho fiscal e su-
plentes;

III - Avaliar, anualmente, os resultados alcançados pela escola e o desem-
penho do conselho deliberativo da comunidade escolar;

IV - Definir o processo de escolha dos membros do conselho deliberativo
da comunidade escolar e do conselho fiscal.

Art. 7º - O conselho deliberativo da comunidade escolar é deliberativo e
consultivo das diretrizes e linhas gerais desenvolvidas na unidade escolar
e constitui-se de profissionais da educação básica, pais e alunos, em man-
dato de 2 (dois) anos, constituído em assembleia geral.

Art. 8º - O conselho deliberativo da comunidade escolar deverá ser cons-
tituído paritariamente por profissionais da educação básica, funcionários
e pais, tendo no mínimo 08 (oito) e no máximo 16 (dezesseis) membros:
50% (cinquenta por cento) devem ser constituídos de representantes do
segmento escolar e 50% (cinquenta por cento) de representantes da co-
munidade, sendo o diretor da escola membro nato do conselho.

Art. 9º - A eleição de seus membros deverá acontecer em novembro, inici-
ando seu mandato em janeiro e seu mandato será de 2 (dois) anos.

Art. 10º - Os representantes do conselho serão eleitos em assembleia de
cada segmento da comunidade escolar vencendo por maioria.

Art. 11º - O presidente do conselho, o secretário e o tesoureiro deverão ser
escolhidos entre seus membros.

Parágrafo único - É vedado ao diretor ocupar o cargo de presidente, tesou-
reiro ou secretário do conselho.

Art. 12 º- O primeiro conselho formado na escola tem responsabilidade de
elaborar seu regimento, no prazo de 30 (trinta) dias, sendo o mesmo refe-
rendado em assembleia geral.

Art. 13º - Fica assegurada a eleição de 1 (um) suplente para cada seg-
mento que assumirá apenas em caso de vacância ou destituição de um
membro do segmento que representa.

Art. 14º - Ocorrerá a vacância do membro do conselho deliberativo da co-
munidade escolar por conclusão do mandato, renúncia, desligamento da
escola ou destituição, aposentadoria do profissional da educação que são
membros do conselho ou falecimento.

§ 1º - O não comparecimento injustificado do membro do conselho a 03
(três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 5 (cinco) reuniões ordinári-
as ou extraordinárias alternadas, também implicará vacância da função de
conselheiro.

§ 2º - No prazo mínimo de 15 (quinze) dias, preenchidos os requisitos do
§ 1º, o conselho convocará uma assembleia geral do respectivo segmento
escolar, quando os pares, ouvidas as partes, deliberarão sobre o afasta-
mento ou desligamento do membro do conselho deliberativo escolar, que
será destituído, se a maioria dos presentes da assembleia assim o decidir.

Art. 15º - Fica assegurada a capacitação dos membros do conselho, bem
como prestação, quando solicitado, de orientações pedagógicas, jurídicas
e administrativas dos órgãos educacionais do município.

Art. 16º - Compete ao Conselho Deliberativo da comunidade escolar:
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I - Eleger o presidente, bem como o secretário e o tesoureiro;

II - Criar e garantir mecanismos de participação da comunidade escolar na
definição do Projeto Político Pedagógico e demais processos de planeja-
mento no âmbito da comunidade escolar;

III - Participar da elaboração, acompanhamento e avaliação do Projeto Po-
lítico Pedagógico da Escola;

IV - Conhecer e acompanhar o processo e resultados da avaliação e do
funcionamento da escola, propondo planos que visem à melhoria do ensi-
no;

V - Deliberar, quando convocado, sobre indisciplina e infringências de alu-
nos e profissionais;

VI - Acompanhar o desempenho dos profissionais da unidade escolar, ten-
do assessoria da Equipe Gestora da Unidade Escolar e da Equipe Peda-
gógica da SMEC e sugerindo medidas que favoreçam a superação das
deficiências, quando for o caso;

VII - Analisar planilhas e orçamentos para realização de reparos, reformas
e ampliações no prédio escolar, acompanhando sua execução;

VIII - Deliberar sobre a contratação de serviços e aquisição de bens para a
Escola e Centros de Educação Infantis através de programas do Governo
Estadual e Federal observando a aplicação da legislação vigente quando
a fonte de recursos for de natureza pública;

IX - Divulgar bimestralmente as atividades realizadas pelo conselho;

X - Conhecer, acompanhar e avaliar os projetos a serem desenvolvidos
pela escola;

XI - Elaborar e executar o orçamento anual da unidade escolar;

XII - Deliberar sobre aplicação e movimentação dos recursos da unidade
escolar;

XIII - Encaminhar ao conselho fiscal o balanço e o relatório antes de
submetê-lo à apreciação da assembleia geral;

17º - Compete ao Presidente:

I - Representar o conselho deliberativo da comunidade escolar em juízo e
fora dele;

II - Convocar a assembleia geral e as reuniões do conselho deliberativo da
comunidade escolar e do conselho fiscal;

III - Presidir a assembleia geral e as reuniões do conselho deliberativo da
comunidade escolar;

IV - Autorizar pagamento e assinar cheques em conjunto com o tesoureiro.

Art. 18º - Compete ao Secretário:

I - Auxiliar o presidente em suas funções;

II - Preparar o expediente do conselho deliberativo da comunidade escolar;

III - Organizar o relatório anual do conselho deliberativo da comunidade
escolar;

IV - Secretariar a Assembleia Geral e as reuniões do conselho deliberativo
da comunidade escolar;

V - Manter os registros atualizados.

Art. 19º - Compete ao tesoureiro:

I - Fiscalizar a receita da unidade escolar;

II - Efetuar pagamentos autorizados pelo conselho deliberativo da comuni-
dade escolar;

III – Manter em ordem e sob sua supervisão os documentos e serviços
contábeis do conselho deliberativo da comunidade escolar.

IV – Assinar cheques juntamente com o presidente e o diretor da escola.

Seção III

Do Conselho Fiscal

Art. 20º – O Conselho Fiscal compõe-se de 03 (Três) membros efetivos e
de 03 (três) suplentes, escolhidos juntamente com o conselho deliberativo
da escola, obedecendo as mesmas normas.

Art. 21º – Compete ao Conselho Fiscal:

I - Examinar os documentos contábeis da entidade, a situação do conselho
e os valores em depósitos;

II - Apresentar à Assembleia Geral as irregularidades que descobrir, suge-
rindo as medidas que reputar úteis ao conselho;

III - Apresentar à Assembleia Geral Ordinária parecer sobre as contas do
conselho, no exercício em que servir;

IV - Convocar a Assembleia Geral Ordinária, se o presidente do conselho
retardar por mais de 02 (dois) meses a sua convocação, ou retardar algum
ato de ofício o qual lhe compete.

Art. 22º - O conselho fiscal reunir-se-á bimestralmente, ou sempre que
houver a necessidade.

Art. 23º - Os membros do conselho deliberativo da comunidade escolar e
do conselho fiscal exercerão gratuitamente suas funções, não sendo, face
aos cargos desempenhados, considerados servidores públicos.

TÍTULO III

CAPÍTULO I

DA AUTONOMIA DA GESTÃO FINANCEIRA

Art. 24º - A autonomia da gestão financeira dos estabelecimentos de ensi-
no objetiva o seu funcionamento normal e a melhoria no padrão de quali-
dade educativa.

Art. 25º- Constituem recursos da unidade escolar:

I – Repasses, premiações que lhe forem concedidas pela União, Estado e
Município, e entidades públicas e privadas, associações de classe e quais-
quer outras categorias ou entes comunitários.

Art. 26º - Os recursos financeiros da unidade escolar serão depositados
em conta especifica a ser mantida em estabelecimento de crédito,
efetuando-se sua movimentação através de cheques nominais ou cartão
débito pelo presidente, tesoureiro e diretor da escola.

Art. 27º - As aquisições ou contratações efetuadas pela escola deverão ser
aprovadas previamente pelo Conselho Deliberativo da Comunidade Esco-
lar, conforme normas e regulamentos baixados pela Secretaria Municipal
de Educação.

Art. 28º – A contratação de obras e serviços será restrita às necessidades
de construção, reforma, ampliação e manutenção dos prédios e equipa-
mentos escolares, ficando vedada sua utilização para substituir ou comple-
mentar pessoal necessário para atividades pedagógicas, administrativas,
nutricionais, de limpeza, vigilância e outras.

Art. 29º - É vedado ao Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar:

I - Adquirir veículos ou imóveis, locar ou construir prédios com recursos
oriundos das subvenções ou auxílios que lhe forem concedidos pelo poder
público;

II - Conceder empréstimo ou dar garantias de aval, fianças e caução sob
qualquer forma;

III - Empregar subvenções, auxílios ou recursos de qualquer natureza, em
desacordo com os projetos ou programas a que se destinam;

Art. 30º - É proibida qualquer ação que iniba ou impeça o aluno de fre-
quentar as atividades pedagógicas desenvolvidas na escola, ou que fira o
direito de acesso e permanência na mesma, de acordo com o regimento
interno de cada unidade escolar, direito esse expressamente garantido na
Constituição Federal.

Art. 31º - É proibida a cobrança de mensalidade ou taxas aos membros da
comunidade escolar, a qualquer título.
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Art. 32º - Pela indevida aplicação dos recursos, responderão solidariamen-
te os membros do conselho que tenham autorizado a despesa ou efetuado
o pagamento.

SEÇÃO I

DO RECURSO FEDERAL

Art. 33º – Os recursos financeiros repassados pelo FNDE/UNIÃO, através
do Programa e Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e outros, tem por fina-
lidade prestar assistência financeira em caráter suplementar à Unidades
Educacionais.

§ 1° - 0s programas que tratam o caput deste Artigo objetivam a melhoria
da infraestrutura física e pedagógica das Unidades Educacionais e reforço
da autogestão no plano financeiro, administrativo e pedagógico.

§ 2° - 0s recursos que tratam o caput deste Artigo serão transferidos atra-
vés da assinatura do Termo de Adesão ou instrumento congênere, de
acordo com o número de matrículas extraído do Censo Escolar do ano an-
terior.

Art. 34º - Os recursos destinados ao PDDE e demais ações vinculadas,
serão liberados anualmente em parcelas definidas de acordo com Resolu-
ção Nacional.

Art. 35º - A prestação de contas dos recursos recebidos por meio do PDDE
deverá ser organizada conforme normas específicas, definidas em Resolu-
ção Nacional, com parecer do Conselho Fiscal e aprovada em Assembleia
Geral da Unidade Educacional.

_____________________

Secretária de Educação

Rozinéia Aparecida de Lima

_____________________

Prefeito Municipal

Jamis Silva Bolandim

São José dos Quatro Marcos, 31 de Outubro de 2024.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO 08.2024

Tipo de Licitação: Menor Preço Global

A Prefeitura municipal de São José dos Quatro Marcos-MT, em conformi-
dade com Art. 28, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal nº
031, de 27 de fevereiro de 2024, torna público aos interessados, que a
administração municipal estará realizando Processo Licitatório 131/2024,
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO 08.2024, onde o mesmo como OBJE-
TO: " OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD, DRENAGEM
SUPERFICIAL E PROFUNDA, CALÇADA E SINALIZAÇÃO VIÁRIA EM
DIVERSAS VIAS URBANAS DO BAIRRO JARDIM RONDON: TRECHO:
RUA SANTA CATARINA, RUA RONDON, RUA ÉLCIO G. DE AGUIAR,
RUA MINAS GERAIS, RUA CAMPO GRANDE III, RUA BRASÍLIA III, RUA
DUQUE DE CAXIAS, RUA SANTO ANTÔNIO – TRECHO 01 E RUA SAN-
TO EXPEDITO."

Prazos para Recebimento e Julgamento das propostas: VIDE EDITAL.

Início da sessão de disputa de preços: 10/12/2024 às 09h. (HORÁRIO DE
BRASÍLIA - DF)

Local: www.licitanet.com.br

Informações: (65) 99928-4815 ou pelo e-mail: licita-
cao@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br

Obtenção do edital pelos sites: www.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br,
www.licitanet.com.br e https://www.gov.br/pncp/pt-br

PREVIQUAM
PORTARIA Nº 17/2024

PORTARIA N.º 017/2024“Dispõe sobre a concessão do benefício de Apo-
sentadoria por tempo de contribuição em favor da Sra. Aurília de Oliveira
Teles”.O Diretor Executivo do PREVIQUAM - Fundo Municipal de Previ-
dência Social dos Servidores do Município de São José dos Quatro Mar-
cos, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos ter-
mos do Art. 3º, incisos “I”, “II”, “III” da Emenda Constitucional n.º 47/05,
de 05 de julho de 2005.Resolve Art. 1º Conceder o benefício de aposen-
tadoria por tempo de contribuição em favor da servidora a Sra. Aurília de
Oliveira Teles, portadora do RG n.º 731434 SSP/MT, inscrita no CPF n.
º 488.706.251-68, efetiva no cargo de Auxiliar de Serviços Internos, Nível
“A”,Referência “25”, matrícula n.º 12.607, contando com um total de 11.
020 dias trabalhados,ou seja, 30 (trinta) anos, 02 (dois) meses e 10 (dez)
dias de serviços prestados, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, com
proventos integrais e com direito a paridade conforme o processo do PRE-
VIQUAM n.º 009/2024.Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revoga-se neste ato disposições contrárias.Registre, publique
e cumpra-se.São José dos Quatro Marcos/MT, 01 de novembro de 2024.
Miguel Souza de Andrade Junior Diretor Executivo HOMOLOGO :Jamis
Silva Bolandin Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 024/2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 024/2024

CONCURSO PÚBLICO 001/2022

A Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT convoca o can-
didato abaixo relacionado, aprovado no CONCURSO PÚBLICO Nº 001/
2022, para comparecer na Secretaria Municipal de Administração, para
apresentar documentos e habilitações exigidas para tomar posse, de acor-
do com o parágrafo 2º do artigo 19 da Lei Complementar 005/2003 para o
cargo de:

CARGO: PSICÓLOGO:

LUCAS ANDRE SIMIONE

São José dos Quatro Marcos/MT, 1º de novembro de 2024.

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 452 DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024

PORTARIA Nº 452 DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CONCURSADO E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, no
uso de suas atribuições que lhe são conferidas no inciso II no Artigo 73 da
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, considerando o cargo de PSICÓLOGO,
criado pela Lei Complementar nº 004/2003, bem como o Edital de homolo-
gação do resultado final do Concurso Público 001/2022, destinado ao pro-
vimento de cargo do quadro permanente de pessoal da Prefeitura de São
José dos Quatro Marcos.

RESOLVE:

Artigo 1º - NOMEAR o candidato, LUCAS ANDRE SIMIONE, para o car-
go de PSICÓLOGO, por ter sido classificado em 7º lugar no referido
concurso.

Artigo 2º O candidato deverá tomar posse no prazo de trinta dias de
acordo com o Parágrafo 2º do Artigo 19 da Lei Complementar 005/
2003.
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Artigo 3º Caso não tome posse dentro do prazo previsto, será considerado
desistente.

Artigo 4º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

EM 1º DE NOVEMBRO DE 2024

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 451 DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024

PORTARIA Nº 451 DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Artigo 1º - EXONERAR do cargo de LAVADEIRA / AUXILIAR DE SER-
VIÇOS INTERNOS, por motivo de APOSENTADORIA POR TEMPO DE
CONTRIBUIÇÃO a Senhora AURILIA DE OLIVEIRA TELES, nomeada
através da PORTARIA - GP Nº 063 DE 14 DE MARÇO DE 1996.

Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

EM 1º DE NOVEMBRO DE 2024

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 450 DE 23 DE OUTUBRO DE 2024

PORTARIA Nº 450 DE 23 DE OUTUBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA ESPECIAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO;

RESOLVE:

Artigo 1º - CONCEDER Licença Especial por assiduidade a servidora TAI-
ZE DOS SANTOS, conforme Art. 100, I, da Lei Complementar nº005/2003.

Artigo 2º - O período de gozo da licença concedida, referente ao
quinquênio 2018/2023, será de 90 (noventa) dias, de 04 de outubro de
2024 a 01 de janeiro de 2025.

Artigo 3º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindo seus efeitos a partir de quatro de outubro do corren-
te ano, revogando as disposições em contrário.

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

AOS 23 DE OUTUBRO DE 2024

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 449 DE 21 DE OUTUBRO DE 2024

PORTARIA Nº 449 DE 21 DE OUTUBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1680/2017, alterado pela Lei
Municipal nº 2026/2024,

RESOLVE:

Artigo 1º - INDENIZAR as férias do servidor WANDERLEY MICHELETO
DA SILVA, referente ao período aquisitivo 2021/2022, com compensação
de débitos municipais.

Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

AOS 21 DE OUTUBRO DE 2024

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 448 DE 21 DE OUTUBRO DE 2024

PORTARIA Nº 448 DE 21 DE OUTUBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Artigo 1º - CONCEDER trinta dias de férias a servidora LUZIA LOPES
GARCIA no período de 07/10 a 06/11/2024, referente ao período aquisitivo
2022/2023.

Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação,
com efeitos a partir de sete de outubro do corrente ano, revogando as dis-
posições em contrário.

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

AOS 21 DE OUTUBRO DE 2024

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 447 DE 21 DE OUTUBRO DE 2024

PORTARIA Nº 447 DE 21 DE OUTUBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Artigo 1º - CONCEDER vinte dias de férias e converter dez dias em abono
pecuniário ao servidor REGINALDO DE SOUZA FERNANDES no período
de 11/10 a 30/10/2024, referente ao período aquisitivo 2022/2023.

Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação,
com efeitos a partir de onze de outubro do corrente ano, revogando as dis-
posições em contrário.

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

AOS 21 DE OUTUBRO DE 2024

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 446 DE 21 DE OUTUBRO DE 2024

PORTARIA Nº 446 DE 21 DE OUTUBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Artigo 1º - CONCEDER vinte dias de férias e converter dez dias em abono
pecuniário ao servidor JEFERSON PEREIRA OLIVEIRA no período de 11/
10 a 30/10/2024, referente ao período aquisitivo 2023/2024.

Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação,
com efeitos a partir de onze de outubro do corrente ano, revogando as dis-
posições em contrário.

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

AOS 21 DE OUTUBRO DE 2024

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 445 DE 17 DE OUTUBRO DE 2024

PORTARIA Nº 445 DE 17 DE OUTUBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE ABONO PECUNIÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Artigo 1º - CONVERTER em ABONO PECUNIÁRIO a LICENÇA ESPECI-
AL da servidora ELISMAR CRISTINA XAVIER BEJO MONEZ, conforme
Artigo 053 da Lei nº 755/1998, referente ao quinquênio 2017/2022.

Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

AOS 17 DE OUTUBRO DE 2024

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NOVA DOURADA

LEI MUNICIPAL Nº 514 DE 26 DE AGOSTO DE 2024.

“Dispõe sobre autorização para abertura de Crédito Adicional Especi-
al por Excesso de Arrecadação Convênio fonte de recurso 706, NOS
TERMOS DO ART. 41, ITEM II, ART. 42 E ART. 43, § 1º DA LEI 4320/64,
à LOA do exercício de 2023.”

O Prefeito Municipal de Serra Nova Dourada – MT, Senhor Prefeito El-
son Farias de Sousa, no uso de suas atribuições que lhe são conferi-
das por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir um Crédito Adi-
cional Especial por Excesso de Arrecadação Convênio, fonte de recurso
706, no valor de R$ 100.000,00 (Cem mil reais) destinado a atender as se-
guintes dotações orçamentárias:

Órgão: 05 – Secret. Mun. De Saúde.

Unidade: 01 – Fundo Municipal de Saúde.

Função: 10 – Saúde

Sub-Função: 301 – Atenção Básica

Programa: 0014 – SAÚDE

Projeto/Atividade: 2.016 – MANUT. ENC. C/PROGRAMA PAB

Elemento:

3.3.90.30.00 – Material de Consumo

3.3.90.36.00 – Outros Serv. De Terc. P. Física

3.3.90.39.00 – Outros Serv. De Terc. P. Jurídica

FONTE DE RECURSO: 706

Valor total: R$ 100.000,00

Art. 2º - Para cobrir o crédito aberto no artigo anterior serão utilizados os
recursos mencionados NOS TERMOS DO ART. 41, ITEM II, ART. 42 E
ART. 43, § 1º da Lei Federal n. 4.320 de 17 de março de 1964, resultante
do excesso de arrecadação da receita de Convênio não prevista no orça-
mento inicial das receitas do ano de 2024, conforme descrição abaixo:

- Nº DA PROPOSTA 36000583302202400 INCRETMENTO PAP, POR-
TARIA Nº 3603 FNS/FEDERAL EMENDA PARLAMENTAR.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogada as
disposições em contrário.

Serra Nova Dourada - MT, 26 de agosto de 2024.

ELSON FARIAS DE SOUSA

Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 139/2024

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO PARA O CARGO DE FISCAL DE
CONTRATO (SUBSTITUTO) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMI-
NISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE SERRA NOVA DOURADA - MT E
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Prefeito Municipal de Serra Nova Dourada, Estado de Mato Grosso, EL-
SON FARIAS DE SOUSA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei
Orgânica Municipal.

Resolve:

Artigo 1º – Nomear o Senhor JOÃO VICTOR ALVES RODRIGUES, para
ocupar o cargo de Fiscal de Contrato (substituto) durante o mês de no-
vembro, para a Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de
Serra Nova Dourada MT.

Artigo 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas disposições em contrário.

Publique-se, registre-se e cumpre-se.

Serra Nova Dourada – MT, 01 de novembro de 2024.

ELSON FARIAS DE SOUSA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 140/2024

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO E DA OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SERRA NOVA DOURADA-MT, no uso de
suas atribuições legais e em conformidade com o que dispõe o art. 33 da
Lei Complementar Municipal nº 12/2014,

CONSIDERANDO que a servidora ODILIA APARECIDA ALVES RAIZ,
ocupante do cargo de Assistente Social, completou 05 (cinco) anos de
exercício ininterrupto;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder três (03) meses de licença-prêmio a ODILIA APARE-
CIDA ALVES RAIZ, servidora efetiva no cargo de Assistente Social, CPF
XXX.698.691-49, matricula funcional nº 1084, em razão do exercício inin-
terrupto por 05 (cinco) anos, conforme previsto no art. 33 da Lei Comple-
mentar Municipal nº 12/2014.

Parágrafo Único: A licença será fracionada da seguinte forma: o primeiro
mês será gozado a partir de 13 de novembro de 2024; o segundo mês
terá início em 01 de março de 2025 e o terceiro mês será usufruído em 01
de junho de 2025.

Artigo 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas disposições em contrário.

Publique-se, registre-se e cumpre-se.

Serra Nova Dourada - MT 01 de novembro de 2024.

ELSON FARIAS DE SOUSA

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO

GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 2.360, DE 01 NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 2.360, DE 01 NOVEMBRO DE 2024.

Revoga a função gratificada concedida ao servidor que menciona, e dá ou-
tras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Revogar a Função Gratificada FG-14, concedida ao servidor Rawe-
na Aureliana de Oliveira, matrícula nº 12614, efetivo no cargo de Agente
de Combate a Endemias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de novembro de 2024.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

BRUNO EDURDO PECINELLI DELGADO

Secretário Municipal de Administração

LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE

CONTRATOS, ADITIVOS, APOSTILAMENTOS, RESCISÕES E ATAS
DE REGISTRO DE PREÇOS – 5º SEMANA DE OUTUBRO/2024. (29/10

A 01/11)

ATAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
DO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 326/2024– PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 041/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SORRISO/MT

CONTRATADO: RONIVAN ROSSONI LTDA

DATA: 29/10/2024 - VIGENCIA: 29/10/2024 A 29/10/2025

VALOR: R$ 25.882,50

OBJETO “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE PINTURA PARA ATENDER AS DE-
MANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE SORRISO/MT E SEUS DISTRITOS. 04 DE NOVEMBRO DE 2.
024 - PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE – BRUNO EDUARDO PECINELLI
DELGADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
DO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 327/2024– PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 041/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SORRISO/MT

CONTRATADO: MANY COMERCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
LTDA

DATA: 29/10/2024 - VIGENCIA: 29/10/2024 A 29/10/2025

VALOR: R$ 1.751,50

OBJETO “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE PINTURA PARA ATENDER AS DE-
MANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE SORRISO/MT E SEUS DISTRITOS - 04 DE NOVEMBRO DE
2024 - PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE – BRUNO EDUARDO PECINELLI
DELGADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
DO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 328/2024– PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 041/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SORRISO/MT

CONTRATADO: CENTRAL TINTAS LTDA

DATA: 29/10/2024 - VIGENCIA: 29/10/2024 A 29/10/2025
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VALOR: R$ 245.036,20

OBJETO “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE PINTURA PARA ATENDER AS DE-
MANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE SORRISO/MT E SEUS DISTRITOS - 04 DE NOVEMBRO DE
2024 - PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE – BRUNO EDUARDO PECINELLI
DELGADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
DO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 329/2024– PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 041/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SORRISO/MT

CONTRATADO: SORRISO TINTAS LTDA

DATA: 29/10/2024 - VIGENCIA: 29/10/2024 A 29/10/2025

VALOR: R$ 299.741,00

OBJETO “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE PINTURA PARA ATENDER AS DE-
MANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE SORRISO/MT E SEUS DISTRITOS - 04 DE NOVEMBRO DE
2024 - PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE – BRUNO EDUARDO PECINELLI
DELGADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
DO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 330/2024– PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 041/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SORRISO/MT

CONTRATADO: NOVA POMPEIA COMERCIO VAREJISTA E ATACA-
DISTA DE TINTAS E FERRAMENTAS LTDA

DATA: 29/10/2024 - VIGENCIA: 29/10/2024 A 29/10/2025

VALOR: R$ 1.067.843,00

OBJETO “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE PINTURA PARA ATENDER AS DE-
MANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE SORRISO/MT E SEUS DISTRITOS - 04 DE NOVEMBRO DE
2024 - PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE – BRUNO EDUARDO PECINELLI
DELGADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
DO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 331/2024– PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 041/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SORRISO/MT

CONTRATADO: SENTINELA DO VALE COMERCIAL LTDA

DATA: 29/10/2024 - VIGENCIA: 29/10/2024 A 29/10/2025

VALOR: R$ 22.790,30

OBJETO “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE PINTURA PARA ATENDER AS DE-
MANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE SORRISO/MT E SEUS DISTRITOS - 04 DE NOVEMBRO DE
2024 - PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE – BRUNO EDUARDO PECINELLI
DELGADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
DO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 332/2024– PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 041/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SORRISO/MT

CONTRATADO: LOREGIAN TINTAS LTDA

DATA: 29/10/2024 - VIGENCIA: 29/10/2024 A 29/10/2025

VALOR: R$ 269.962,00

OBJETO “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE PINTURA PARA ATENDER AS DE-
MANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE SORRISO/MT E SEUS DISTRITOS - 04 DE NOVEMBRO DE
2024 - PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE – BRUNO EDUARDO PECINELLI
DELGADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

CONTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
DO CONTRATO N.º 174/2024– PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SORRISO/MT

CONTRATADO: DSIN TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

DATA: 29/10/2024 - VIGENCIA: 01/11/2024 A 31/10/2025

VALOR: R$ 440.883,96

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO TEC-
NOLÓGICA INTEGRADA PARA O PROCESSAMENTO DE MULTAS, GE-
RENCIAMENTO E APOIO AS ATIVIDADES DO TRÂNSITO E TRANS-
PORTE NO MUNICÍPIO DE SORRISO, CONTEMPLANDO O FORNECI-
MENTO DE EQUIPAMENTOS, SISTEMAS, INFRAESTRUTURA E SER-
VIÇOS NECESSÁRIOS PARA A SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLI-
CA, TRÂNSITO E DEFESA CIVIL NO MUNICIPIO DE SORRISO - MT. 04
DE NOVEMBRO DE 2.024 - PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE – BRUNO
EDUARDO PECINELLI DELGADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO.

TERMO DE APOSTILAMENTO DE CONTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
SEXTO TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO N° 314/2022 –
TRANSFERÊNCIA DE SALDO DE ENTRE SECRETARIAS – INEXIBILI-
DADE Nº 026/2021

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO.

CONTRATADO: ABRANTES & ABRANTES LTDA

DATA: 31/10/2024

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESA(S) EPECIALIZADA(S) PA-
RA AQUISIÇÃO DE GASOLINA COMUM, ETANOL HIDRATADO, ÓLEO
DIESEL S-500 E ÓLEO DIESEL S-10, PARA ATENDER AS DEMANDAS
DE ABASTECIMENTO DA FROTA MUNICIPAL QUE CIRCULAM NOS
MUNICIPIOS DE SORRISO-MT, NOBRES-MT E CUIABÁ – MT. 04 DE
NOVEMBRO DE 2024. - PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE - BRUNO EDU-
ARDO PECINELLI DELGADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

TERMOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
SEXTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 106/2023 – ADITIVO DE
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA – TOMADA DE PREÇO Nº 021/
2023.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO.

CONTRATADO: CINTHYA P. LOPES DE OLIVEIRA ARQUITETURA E
CONSTRUÇÃO LTDA.

DATA: 29/10/2024 – PRORROGAÇÃO DO PRAZO EM 60 DIAS – NOVO
PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA 08/11/2024 a 07/01/2025 E NOVO
PRAZO DE VIGÊNCIA 17/01/2025 a 18/03/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE DUAS CAPELAS MORTUÁRIAS,
UMA LOCALIZADA NO DISTRITO DE PRIMAVERINHA (LOTE 1) E OU-
TRA LOCALIZADA NO ZONA LESTE DE SORRISO (LOTE 2), CONFOR-
ME MEMORIAL, PROJETOS, PLANILHAS E DOCUMENTOS ELABORA-
DOS PELA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. – 04 DE NOVEM-
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BRO DE 2024 - PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE - BRUNO EDUARDO PE-
CINELLI DELGADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 321/2022 – ADITIVO
DE PRORROGAÇÃO POR IGUAL E SUCESSIVO PERÍODO – INEXIGI-
BILIDADE N.º 032/2022

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO.

CONTRATADO: DIS – DIAGNÓSTICO POR IMAGEM DE SORRISO LT-
DA EPP

DATA: 29/10/2024 – NOVA VIGÊNCIA 28/11/2024 A 28/11/2025

VALOR: R$ 1.206.949,18

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTOS DE
ALTA COMPLEXIDADE DE TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA E
RESSONÂNCIA MAGNÉTICA PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE –
SUS, SOB GESTÃO MUNICIPAL, PARA ATENDER A RESOLUÇÃO CIB/
MT Nº 10 DE 09/03/2017, RESOLUÇÃO CIB/MT N° 075/2020 E PROPO-
SIÇÃO OPERACIONAL DA COMISSÃO INTERGESTORES REGIONAL
TELES PIRES Nº 005 DE 16 DE JULHO DE 2020; PROPOSIÇÃO CIR
Nº005/2022 E RESOLUÇÃO CIB/MT AD REFERENDUM Nº 052 DE 13/
05/2022 (COMPLEMENTAÇÃO DE TABELA SUS PELO ESTADO)”. 04
DE NOVEMBRO DE 2.024. - PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE - BRUNO
EDUARDO PECINELLI DELGADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
SEXTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 327/2022 – SUPRESSAO
DE VALOR – PREGÃO PRESENCIAL Nº 052/2022

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO.

CONTRATADO: BOB ESPONJA TRANSPORTES E PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS EIRELI

DATA: 30/10/2024

VALOR ADITIVADO: R$ 381.591,79

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTADORA DE SERVIÇOS DE MÃO
DE OBRA DE APOIO ÀS ATIVIDADES OPERACIONAIS SUBSIDIÁRIAS
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SORRISO-MT- 04 DE NOVEMBRO - PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE -
BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMI-
NISTRAÇÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
OITAVO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 176/2022 – SUPRESSÃO
DE VALOR – PREGÃO PRESENCIAL N°098/2021

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO.

CONTRATADO: COSTA OESTE SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI

DATA: 30/10/2024

VALOR: R$ 530.118,15

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇO DE MÃO DE OBRA DE APOIO ADMINISTRATIVO
E OPERACIONAL PARA ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DE SORRISO – MT. 04 DE NOVEMBRO DE 2.024. -
PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE - BRUNO EDUARDO PECINELLI DEL-
GADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
DO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 177/2022 – SUPRES-
SÃO DE VALOR – PREGÃO PRESENCIAL Nº 098/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SORRISO/MT

CONTRATADO: RENOVARE SERVIÇOS E ATIVIDADES DE LIMPEZA
LTDA

DATA: 30/10/2024

VALOR TOTAL: R$ 383.591,23

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇO DE MÃO DE OBRA DE APOIO ADMINISTRATIVO
E OPERACIONAL PARA ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DE SORRISO – MT. 04 DE NOVEMBRO DE 2.024 -
PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE - BRUNO EDUARDO PECINELLI DEL-
GADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

RETIFICAÇÃO

PUBLICAÇÃO DE RETIFICAÇÃO DO RESUMO, PUBLICADO NO DIÁ-
RIO OFICIAL DE CONTAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DE MATO
GROSSO, EM 21 DE OUTUBRO DE 2024 • JORNAL OFICIAL ELETRÔ-
NICO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE MATO GROSSO • ANO XIX |
N° 4.602, PAGINAS N° 118

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO - PUBLICAÇÃO DE RESUMO
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO N° 138/2024
– REMANEJAMENTO DE SALDO PARA 2025– INEXIGIBILIDADE Nº
025/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO.

CONTRATADO: INEMATT – INSTITUTO NEFROLÓGICO LTDA

DATA: 25/10/024

ONSE SE LÊ:OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTADORA DE SERVI-
ÇOS DE MÃO DE OBRA DE APOIO ÀS ATIVIDADES OPERACIONAIS
SUBSIDIÁRIAS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MU-
NICIPAL DE SORRISO-MT.

LEIA- SE: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, ARMAZENAMENTO, TRANSPOR-
TE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE SERVI-
ÇOS DE SAÚDE, PERTENCENTES AOS GRUPOS “A”; “B”; “E”, CON-
FORME RESOLUÇÃO CONAMA Nº 358/2005 E ANVISA Nº 222/2018
E DEMAIS ALTERAÇÕES, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 28 DE OUTUBRO DE 2024. -
PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE - BRUNO EDUARDO PECINELLI DEL-
GADO - SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

RECURSOS HUMANOS
ESTADO MATO GROSSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO
EXTRATO DISTRATOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS OUTUBRO DE

2024

CONTRATO CONTRATADO CARGO DATA DIS-
TRATO

Nº DIS-
TRATO

993/2023 ALESSANDRA BACA
DE SOUZA

PROF EDUC BASI-
CA - PEDAGOGIA
30HS

03/10/2024 120/2024

808/2023 MARCIA FERREIRA
DA SILVA

PROF EDUC BASI-
CA - CIEN BIOLOG
20HS

23/10/2024 121/2024

42/2024 GLEYCE KELLY VIEI-
RA DOS SANTOS

PROF EDUC BASI-
CA - PEDAGOGIA
30HS

10/10/2024 122/2024

173/2024 ELIENE DA SIVA
SOUSA DOS SANTOS

PROF EDUC BASI-
CA - PEDAGOGIA
30HS

15/10/2024 123/2024

16/2024
LUIZ CLAUDIO DALLA
VECCHIA DE ALMEI-
DA

DESENV DE TEC-
NOL EDUCACIO-
NAIS

15/10/2024 124/2024

1399/2024 ADRIEL DA SILVA PE-
REIRA

MONITOR DE OFINI-
NAS - CAPOEIRA
40HS

30/10/2024 125/2024

693/2024
ALEX CHRISTOPHER
ALMEIDA SCAQUET-
TI

MONITOR DE OFINI-
NAS - VIOLAO 30/10/2024 126/2024

1399/2024 ADRIEL DA SILVA PE-
REIRA

MONITOR DE OFINI-
NAS - CAPOEIRA
40HS

30/10/2024 127/2024

893/2024 CLODOALDO BEZER-
RA DA SILVA

INST DE OFIC CUL-
TURAIS - MUSICA 30/10/2024 128/2024

651/2024
CLAUDIA REGINA
PERTUZZATTI IGNA-
CIO

MONITOR DE OFINI-
NAS - ARTES 40HS 30/10/2024 129/2024
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649/2024
CAROLINE KATHLE-
EN S DO NASCIMEN-
TO

MONITOR DE OFINI-
NAS - DANÇAS
40HS

30/10/2024 130/2024

901/2024 CAROLINA FONSECA
LASCO

PRODUTOR DE
CONTEUDOS 30/10/2024 131/2024

676/2024 ALEXANDRE MARTI-
NEZ

INST DE OFIC CUL-
TURAIS - ARTES 30/10/2024 132/2024

693/2024
ALEX CHRISTOPHER
ALMEIDA SCAQUET-
TI

INST DE OFIC CUL-
TURAIS - MUSICA 30/10/2024 133/2024

663/2024 ROSIMEIRE PEREIRA
DOS SANTOS

INST DE OFIC CUL-
TURAIS - MUSICA 30/10/2024 134/2024

889/2024 DHIEFFERSON LO-
PES DE LIMA

INST DE OFIC CUL-
TURAIS - DANÇA 30/10/2024 135/2024

662/2024 DAVID WELLINGTON
PEREIRA

MONITOR DE OFICI-
NAS - SOPRO 30/10/2024 136/2024

684/2024 DAVID LIMA DA SIL-
VA

MONITOR DE OFICI-
NAS - VIOLAO 30/10/2024 137/2024

1362/2024 SILVIA ATAIDES SAN-
TOS

INST DE OFIC CUL-
TURAIS - MUSICA 30/10/2024 138/2024

219/2024 IRACI ZOTTIS
PROF EDUC BASI-
CA - PEDAGOGIA
40HS

30/10/2024 139/2024

660/2024 HELLEN JANAINA DA
SILVA SOUZA

MONITOR DE OFICI-
NAS - FANFARRA 30/10/2024 140/2024

686/2024 HELLEN APARECIDA
SANTOS DE SOUSA

MONITOR DE OFICI-
NAS - ARTES 40HS 30/10/2024 141/2024

1110/2024 GISELE DE OLIVEIRA
XAVIER

MONITOR DE OFICI-
NAS - CONT HISTO-
RIA

30/10/2024 142/2024

695/2024 GEDYEL ELIABE DE
CASTRO

MONITOR DE OFICI-
NAS - SOPRO 30/10/2024 143/2024

1312/2024 ESTELA MARIA SE-
QUEIRA

ASSISTENTE DE BI-
BLIOTECA 30/10/2024 144/2024

897/2024 JOHN VITOR OLIVEI-
RA SILAV

MONITOR DE OFICI-
NAS - BALE 40HS 30/10/2024 145/2024

1109/2024 YASMIM GABRIELI
SILVA SIQUEIRA

MONITOR DE OFICI-
NAS - TEATRO 40HS 30/10/2024 146/2024

1099/2024 DAIANE RAQUEL CA-
NOVA

MONITOR DE OFICI-
NAS - DANÇAS 30/10/2024 147/2024

687/2024 DANIEL HENRIQUE
DE SOUZA

MONITOR DE OFICI-
NAS - TEATRO 40HS 30/10/2024 148/2024

679/2024 JOAO VICTOR ELOIR
WALCHAK

MONITOR DE OFICI-
NAS - TEATRO 40HS 30/10/2024 149/2024

666/2024 JOEL DE SIQUEIRA
JUNIOR

ASSISTENTE DE BI-
BLIOTECA 30/10/2024 150/2024

655/2024 JOSE OSMAR DA RO-
CHA JUNIOR

MONITOR DE OFICI-
NAS - FANFARRA 30/10/2024 151/2024

672/2024 JULIELMA DA SILVA
PEREIRA

MONITOR DE OFICI-
NAS - BALE 40HS 30/10/2024 152/2024

1400/2024 JEFERSON REBER
SCHOLZ

MONITOR DE OFICI-
NAS - CAPOEIRA
40HS

30/10/2024 153/2024

665/2024 ITANILSON REIS VI-
EIRA

MONITOR DE OFICI-
NAS - TECLADO 30/10/2024 154/2024

891/2024 WANDERSON WAG-
NER DE CAMPOS

MONITOR DE OFICI-
NAS - CAPOEIRA
40HS

30/10/2024 155/2024

887/2024 STEFANNI EVANGE-
LISTA DA SILVA

MONITOR DE OFICI-
NAS - CAPOEIRA
40HS

30/10/2024 156/2024

674/2024 ROSILENE ALVES
DOS SANTOS

MONITOR DE OFICI-
NAS - ARTES 40HS 30/10/2024 157/2024

646/2024 THAYS SOARES DE
SENA D ANGELO

NUTRICIONISTA 20
HS 30/10/2024 158/2024

648/2024
LARYSSA GABRI-
ELLY ALMEIDA COS-
TA

MONITOR DE OFICI-
NAS - BALE 40HS 30/10/2024 159/2024

696/2024 LOIANE SANTIN TEI-
XEIRA

ASSISTENTE DE
MUSEU 30/10/2024 160/2024

1228/2024 LUCAS WILLEY DIAS
AZULINO

MONITOR DE OFICI-
NAS - VIOLAO 30/10/2024 161/2024

1370/2024 MARIA JOSE DE
CARVALHO

MONITOR DE OFICI-
NAS - ARTES 40HS 30/10/2024 162/2024

681/2024 MAURICIO RICARDO
DE MORAES

INST DE OFIC CUL-
TURAIS - ARTES 30/10/2024 163/2024

682/2024 RIVACLEIDE CADETE
PEDROSO

MONITOR DE OFICI-
NAS - ARTES 40HS 30/10/2024 164/2024

678/2024 RODRIGO CASTRO
LIMA

MONITOR DE OFICI-
NAS - BATERIA 30/10/2024 165/2024

1108/2024 RONDINELI DE SOU-
ZA CHAVES

INST DE OFIC CUL-
TURAIS - MUSICA 30/10/2024 166/2024

670/2024 ROSANGELA DE OLI-
VEIRA VIEIRA

ASSISTENTE DE
MUSEU 30/10/2024 167/2024

1369/2024 ROSECLEIA PEREI-
RA SANTOS

INST DE OFIC CUL-
TURAIS - MUSICA 30/10/2024 168/2024

1313/2024
KAROLLINY ANTO-
NOWISKI DE OLIVEI-
RA

MONITOR DE OFICI-
NAS - TEATRO 40HS 30/10/2024 169/2024

GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 2.354, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 2.354, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Exonera a pedido, o servidor que menciona, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei,

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar a pedido, o servidor Daniel Renan Cardoso da Silva, ma-
trícula nº 13211, do cargo em comissão de Coordenador de Departamen-
to.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de novembro de 2024.

Assinado digitalmenteARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário Municipal de Administração

GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 2.355, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 2.355, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Exonera a pedido, o servidor que menciona, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei,

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar a pedido, o servidor Jair Carlos Pereira, matrícula nº
12475, do cargo em comissão de Chefe de Divisão.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de novembro de 2024.

Assinado digitalmenteARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário Municipal de Administração

GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 2.351, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 2.351, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Exonera a pedido, a servidora que menciona, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei,

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar a pedido, a servidora Maira Schell, matrícula nº 14905, do
cargo em comissão de Coordenador de Departamento.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de novembro de 2024.

Assinado digitalmenteARI GENÉZIO LAFIN
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Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário Municipal de Administração

GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 2.362, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 2.362, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Exonera a pedido, o servidor que menciona, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei,

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar a pedido, o servidor Vagner Macedo de Oliveira, matrícula
nº 15123, do cargo em comissão de Assessor de Departamento.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de novembro de 2024.

Assinado digitalmenteARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário Municipal de Administração

GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 2.352, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 2.352, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Exonera do cargo em comissão de Secretário Adjunto o servidor que men-
ciona, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei,

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar Vanderly Rudge Gnoato, matrícula nº 8419, do cargo em
comissão de Secretário Adjunto da Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Econômico.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de novembro de 2024.

Assinado digitalmenteARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário Municipal de Administração

GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 2.353, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 2.353, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Exonera a pedido, o servidor que menciona, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei,

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar a pedido, o servidor Bruno William Kauffman Matos, ma-
trícula nº 12422, do cargo em comissão de Chefe de Seção.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de novembro de 2024.

Assinado digitalmenteARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário Municipal de Administração

GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 2.356, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 2.356, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Exonera a pedido, o servidor que menciona, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei,

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar a pedido, o servidor Ivanildo Jose Pessoa da Costa, ma-
trícula nº 8516, do cargo em comissão de Chefe de Seção.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de novembro de 2024.

Assinado digitalmenteARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário Municipal de Administração

GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 2.361, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 2.361, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024.

Concede Progressão Vertical por tempo de serviço e merecimento aos
servidores que menciona, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais, e

Considerando que os Planos de Cargos, Carreiras e Vencimentos – PC-
CV são instrumentos de desenvolvimento e valorização do servidor, com
vista à eficiência, a eficácia e a efetividade da gestão dos processos de
serviço dos quadros setoriais da administração;

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder Progressão Vertical por tempo de serviço e merecimento
aos servidores vinculados ao Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos -
PCCV nº 307/2019, abaixo mencionados.

MAT. SERVIDOR CARGO
CLASSE /
NÍVEL AN-
TERIOR

CLASSE /
NÍVEL
ATUAL
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7140
MARIA ANANDA
SILVA DE ALMEI-
DA

AGENTE DE COMBATE
A ENDEMIAS - PCCV
307/2019

B-02 B-03

4357
TEREZINHA SA-
LETE TRISTONI
TASSO

AGENTE COMUNITA-
RIO DE SAUDE - PCCV
307/2019

D-04 D-05

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de novembro de 2024.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário Municipal de Administração

DECRETO Nº 1.165, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024

Dispõe sobre o processo de transmissão de mandato eletivo no âmbito do
Município de Boa Esperança do Norte e institui a sua respectiva Comis-
são, define o seu funcionamento e dá outras providências.

Gerson Luiz Bicego, Vice-prefeito Municipal em Exercício de Sorriso, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são con-
feridas por Lei, e

Considerando que o Distrito de Boa Esperança do Norte, anteriormente
pertencente ao Município de Sorriso, foi elevado à condição de município
pela Lei Estadual nº 7.264, de 29 de março de 2000, do Estado de Mato
Grosso, torna-se imprescindível a criação de uma Comissão de Transmis-
são de Mandato;

Considerando queessa medida visa garantir a correta transição adminis-
trativa, proporcionando continuidade nos serviços públicos e assegurando
que as informações, bens, documentos e recursos financeiros sejam devi-
damente repassados ao novo município de Boa esperança do Norte;

Considerando a RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 19/2016 – TP, do Tribu-
nal de Contas do Estado de Mato Grosso, que dispõe sobre os procedi-
mentos a serem adotados pelos atuais e futuros Chefes de Poderes Es-
taduais e Municipais e dirigentes de órgãos autônomos, por ocasião da
transmissão de mandato;

Considerando que a transmissão de mandato é o processo que objetiva
propiciar condições para que os administradores públicos sucessores pos-
sam receber dos seus antecessores todos os dados e informações neces-
sários à implementação do novo programa de gestão, desde a data de sua
posse,

DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Comissão de Transmissão de Mandato, obedecen-
do a Resolução Normativa nº 19/2016 do Tribunal de Contas do Estado
de Mato Grosso, composta por membros designados pelo Prefeito atual e
representantes do Prefeito eleito.

I - Compõe a Comissão a que se refere o caput como representantes do
Prefeito atual:

a) Laércio Costa Garcia – Controlador Geral do Município;

b) Elizandra Andreola Brizante - Contadora;

c) Alex Sandro Monarin - Procurador Geral do Município;

d) Bruno Eduardo Pecinelli Delgado - Secretário Municipal de Administra-
ção;

e) Sérgio Kocova Silva - Secretário Municipal de Fazenda;

g) Luis Fábio Marchioro - Secretário Municipal de Saúde;

h) Lucia Korber Drechsler - Secretária Municipal de Educação;

i) Jucélia Gonçalves Ferro - Secretária Municipal de Assistência Social;

j) Claudio Cezar de Oliveira – Secretário Municipal de Desenvolvimento
Econômico.

II - Compõe a Comissão a que se refere o caput como representantes do
Prefeito eleito:

a) Calebe Francesco Frâncio; b) Silvio André Stolfo; c) Andressa Primo
Marães.

§ 1º Fica indicado o Controlador Geral do Município como Coordenador da
Comissão de Transmissão de Mandato entre os representantes da admi-
nistração municipal, cabendo ao seu critério, a convocação de colaborado-
res que se fizerem necessários para o desempenho desta atividade.

§ 2º Fica indicado Calebe Francesco Frâncio como Coordenador da Co-
missão de Transmissão de Mandato do Prefeito eleito.

Art. 2º O processo de transmissão de mandato tem início na data de pu-
blicação deste decreto e se encerra no quinto dia útil após a posse do Pre-
feito eleito.

Art. 3º Para o desempenho das atividades da equipe de transição, será
disponibilizado espaço, equipamentos e materiais necessários para o de-
senvolvimento dos trabalhos.

Art. 4º Os pedidos de acesso às informações, qualquer que seja sua na-
tureza, deverão ser formulados por escrito pelo coordenador da Equipe de
Transmissão de Mandato do Prefeito eleito e encaminhados ao Controla-
dor Geral do Município, ao qual competirá requisitar dos órgãos da Admi-
nistração municipal os dados e informações solicitados e encaminhá-los,
com a necessária precisão à coordenação da Equipe de Transmissão de
Mandato do Prefeito Eleito.

Parágrafo único. O órgão, a entidade ou o servidor instado a se manifes-
tar deverá fazê-lo no prazo determinado pelo Controlador Geral do Muni-
cípio.

Art. 5º Compete aos membros representantes da administração municipal
da Comissão de Transmissão de Mandato, providenciar, junto aos setores
correspondentes, a coleta, guarda, análise e apresentação dos documen-
tos relacionados nos arts. 5º e 7º da Resolução Normativa nº 019/2016 do
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, no que couber.

§ 1º Todos os documentos elencados nos artigos 5º e 7º da Resolução
Normativa deverão ser apresentados em papel timbrado, contendo data e
assinatura, no âmbito de cada unidade, pelo atual Chefe, Dirigente ou Se-
cretário da área fornecedora da documentação e pelo agente público res-
ponsável pelo setor financeiro, quando for o caso.

§ 2º Os documentos e informações serão consolidados em cada Secreta-
ria e encaminhados ao Controlador Geral do Município.

§ 3º O Chefe, Dirigente ou Secretário da área fornecedora dos documen-
tos deverá destacar pessoal necessário visando a rápida operacionaliza-
ção e disponibilidade dos dados requisitados.

§ 4º A lista do(s) servidor(es) designado(s) por força do parágrafo anterior
deverá ser encaminhada ao Controlador Geral do Município em 2 (dois) di-
as úteis a contar da instalação da Comissão de Transmissão de Mandato.

Art. 6º O atendimento às informações solicitadas pela coordenação da
Equipe de Transmissão de Mandato deverá ser objeto de especificação
em cronograma agendado entre o coordenador da equipe do prefeito eleito
e o Controlador Geral do Município.

Art. 7º As reuniões com integrantes das equipes de transição devem ser
previamente agendadas e ter registro em atas que indiquem a data, os
participantes, os assuntos tratados, as informações solicitadas e o crono-
grama de atendimento das demandas apresentadas.
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Parágrafo único. Os servidores públicos e membros da Comissão de
Transmissão de Mandato que, durante o processo de transição, acessa-
rem informações protegidas por sigilo funcional, são responsáveis pelo
resguardo da confidencialidade de seus conteúdos, sob pena das sanções
previstas em legislação específica.

Art. 8º A Comissão de Transmissão de Mandato, atentando-se para a na-
tureza dos documentos elencados nos artigos 5º e 7º da Resolução Nor-
mativa nº 19/2016 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, deve-
rá elaborar relatório conclusivo sobre as informações extraídas da respec-
tiva documentação, na forma do que dispõe o art. 9° da citada Resolução
Normativa.

Art. 9º As eventuais dúvidas para execução deste Decreto serão dirimidas
pela Comissão de Transmissão de Mandato, cabendo ao Controlador Ge-
ral do Município expedir normas completares.

Parágrafo único. Na regulamentação deste Decreto, devem ser observa-
das as disposições emanadas do Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso sobre a transmissão de mandatos.

Art. 10. O Prefeito em exercício deverá garantir à Equipe de Transmissão
de Mandato a infraestrutura necessária ao desenvolvimento dos trabalhos,
incluindo espaço físico adequado, equipamentos e pessoal que se fizerem
necessários.

Art. 11. Os membros da Comissão de Transmissão de Mandato não re-
ceberão remuneração pelo desempenho destas atividades, que será con-
siderado serviço público relevante, não gerando aos cofres públicos, ônus
de qualquer espécie.

Art. 12. O Poder Executivo Municipal adotará as providências necessárias
ao cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 1º de novembro de 2024.

Assinado Digitalmente

GERSON LUIZ BICEGO

Vice-prefeito Municipal em Exercício

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO Secretário Municipal de Ad-
ministração

GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 2.358, DE 01 NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 2.358, DE 01 NOVEMBRO DE 2024.

Revoga a função gratificada concedida ao servidor que menciona, e dá ou-
tras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Revogar a Função Gratificada FG-05, concedida ao servidor Ary
Alexandre da Silva, matrícula nº 100, efetivo no cargo de Motorista.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de novembro de 2024.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

BRUNO EDURDO PECINELLI DELGADO

Secretário Municipal de Administração

GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 2.357, DE 01 NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 2.357, DE 01 NOVEMBRO DE 2024.

Revoga a função gratificada concedida ao servidor que menciona, e dá ou-
tras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Revogar a Função Gratificada FG-05, concedida ao servidor André
Fernandes Santiago, matrícula nº 21, efetivo no cargo de Auxiliar de Ser-
viços Gerais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de novembro de 2024.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

BRUNO EDURDO PECINELLI DELGADO

Secretário Municipal de Administração

GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 2.359, DE 01 NOVEMBRO DE 2024.

PORTARIA Nº 2.359, DE 01 NOVEMBRO DE 2024.

Revoga a função gratificada concedida ao servidor que menciona, e dá ou-
tras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Revogar a Função Gratificada FG-10, concedida ao servidor Paula
Renata Lima Campos, matrícula nº 163, efetivo no cargo de Técnico Ad-
ministrativo II.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de novembro de 2024.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

BRUNO EDURDO PECINELLI DELGADO

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR N° 016/

2023

Referência: Processo Administrativo Disciplinar n° 016/2023
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EXTRATO – PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO DISCIPLINAR - PORTARIA Nº 290/2023.

Ementa: Processo Administrativo Disciplinar. Absolvição da servidora pro-
cessada, arquivamento do processo.

O Secretário Municipal de Administração Bruno Eduardo Pecinelli Delga-
do, no uso de suas atribuições, FAZ SABER: Publicação da decisão do
processo administrativo disciplinar nº 016/2023– Portaria SEMAD nº 290/
2023 instaurado em face da servidora Vanusa da Cruz Bogo, matrícula nº
4972, nos seguintes termos: Após análise dos elementos de provas anexa-
dos ao presente feito, firme nos princípios da Administração Pública, den-
tro dos limites permitidos em lei, haja vista a ausência de indícios míni-
mos de materialidade e autoria quanto aos fatos imputados, DECLARO a
absolvição da servidora processada, com o consequente arquivamento do
Processo Administrativo Disciplinar n° 016/2023.

Sorriso-MT, 29 de outubro de 2024.

Assinado digitalmente

Bruno Eduardo Pecinelli Delgado

Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ

PORTARIA Nº. 574/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º. – CONCEDER “FÉRIAS”, de 30 (Trinta) dias, iniciando-se
em 04/11/2024, com término em 03/12/2024, referente ao período aqui-
sitivo de 01/04/2022 a 31/03/2023, ao senhor MANOEL GUIN FILHO, ser-
vidor efetivo, com matricula no RH nº. 307, no cargo de Técnico de Nível
Superior II – Engenheiro Agrônomo, lotado na Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico desta Prefeitura, de acordo com a Lei Muni-
cipal nº. 218/1999, Art. 87, e ainda, com a Constituição Federal.

Artigo 2º. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Publique-se;

Registre-se;

Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã MT, em 04 de novembro de 2024.

SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº. 573/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º. – Suspender parcialmente, a partir de 01/11/2024, por inte-
resse da administração pública, o período de férias concedido, por meio
da Portaria nº 543/2024, àsenhora ADRIANA CARLOS, servidora efetiva,
com matricula no RH nº. 03, no cargo de Especialista da Saúde V – Ci-
rurgiã Dentista, lotada na Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura
desta Prefeitura.

Art. 2º. - Os 06 dias restantes do período de férias deverão ser gozados
no exercício de 2025.

Artigo 3º. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo efeitos a 01/11/2024, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 04 de novembro de 2024.

SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL

GESTÃO DE CONTRATO
PORTARIA Nº 571/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º. - Designar os Senhores abaixo relacionados, para que acom-
panhe e fiscalize o contrato administrativo.

I -Titular: VANESSA DALPIAZ ALVES, servidora Efetiva, com matricula
no RH nº. 1835 admitido em 11/10/2018, nocargo de Agente da Adminis-
tração Pública III- Auxiliar de Saneamento. Suplente: LORIAN DEVES
servidor Efetivo, com matricula no RH nº. 1372 admitida em 20/04/2012,
nocargo de Agente da Administração Pública II – Motorista, ambos lo-
tados na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

Artigo 2º. - Tem por objeto, a presente designação, o acompanhamento e
fiscalização do contrato abaixo descrito:

CONTRATO DATA CONTRATADA OBJETO

051/2024
01/
11/
2024

Empresa In-
dústria Quími-
ca CMT

O objeto do presente instrumento é a aqui-
sição de Hipoclorito de Cálcio a ser utiliza-
do no sistema de abastecimento de água
do Município de Tabaporã/MT, para atender
às necessidades da secretaria municipal
de Obras e Serviços Públicos do município
de Tabaporã – MT.

Artigo 3º. –O prazo do presente contrato terá validade até 01 Fevereiro de
2025.

Artigo 4º. –Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos a data de assinatura do contrato, revogando-se as dis-
posições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 04 de Novembro de 2024.

SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 575/2024

CONVOCA CANDIDATOS CLASSIFICADOS NO CONCURSO PÚBLI-
CO MUNICIPAL 01/2024 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Sirineu Moleta, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Gros-
so, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º. - Convocar, com fins de nomeação e posse nos respectivos car-
gos, os candidatos abaixo relacionados, classificados no Concurso Público
Municipal 01/2024, homologado em 11/04/2024, para comparecer no pra-
zo máximo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta portaria, na
sede da Coordenadoria de Recursos Humanos, localizada na Prefeitura
de Tabaporã, sito a Avenida Comendador José Pedro Dias, 979-N, Cen-
tro, no horário das 07h às 11h e das 13h às 17h, para comprovação dos
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requisitos exigidos no Edital de abertura do Concurso Público 01/2024 e
entrega dos documentos abaixo listados.

1ª. Fase - Exames Médicos

I. - Os candidatos convocados neste ato deverão providenciar os exames
a seguir especificados, emitidos em até 90 dias anteriores à sua apresen-
tação:

Exames de Apresentação obrigatória para todas as funções públicas.
1. Hemograma completo em jejum;
2. Glicemia em jejum;
3. Reação sorológica para Lues (V.D.R.L);
4. Gama GT (Gama GlutamilTransferase);
5. Perfil Lipídico (Colesterol L.D.L, Colesterol H.D.L e Colesterol Total,
Triglicérides);
6. Eletrocardiograma (E.C.G) com avaliação do médico cardiologista
7. Raio-X do tórax P.A e perfil e os laudos correspondentes OBS: dis-
pensável para gestantes mediante apresentação do laudo de ultra-
sonografia (ecografia) recente a data da avaliação médica pericial;
8. Raios-X total da coluna vertebral com laudo radiológico (exceto para
gestantes, que devem apresentar laudo de ultrassonografia gestacional
recente);
9. Atestado de acuidade visual, fundo de olho e tonometria, em ambos
os olhos, emitido por médico oftalmologista;
10. Exame de urina tipo I (E.A.S);
11. Teste Palográfico (Avaliação Psicológica);
12. Exame sanguíneo de Antígeno Carcinoembrionário – CEA - Para mu-
lheres com idade igual ou acima de 40 anos;
13. Exame sanguíneo de Antígeno Prostático Especifico - P.S.A - Para
homens com idade igual ou acima de 40 anos.

Exames de Apresentação obrigatória para o exercício da função de Profes-
sor

1. Laringoscopia de cordas vocais com avaliação do médico otorrinola-
ringologista

Exames de Apresentação obrigatória para o exercício de cargos ligados à
manipulação de alimentos e/ou bebidas.

1. Parasitológico de fezes 2. Bacteriológico de secreção nasofaringea;
3. Pesquisa de BK no escarro (Baciloscopia)

Exames de Apresentação obrigatória para o exercício das funções de: Enfer-
meiro, Técnico em Enfermagem, fisioterapeuta, fonoaudiólogo.

1. Exame Anti-HCV 2. Teste de PPD - TesteTubercolínico 3. Tempo de
protombina (TP ou TAP) e tempo de tromboplastina ativada (TTP ou
PTT)

Parágrafo Único: Após obterem todos os exames com respectivos lau-
dos, os convocados deverão se dirigir à Coordenadoria de Recursos Hu-
manos, sito a Av. Comendador Jose Pedro Dias, nº 979 N, Centro de Ta-
baporã, para agendamento de avaliação médica pericial, perante a Junta
Médica Oficial do Município.

2ª. Fase – da DOCUMENTação,

II – Somente o candidato convocado que apresentar todos os exames so-
licitados na 1ª Fase e que obtiver o Certificado de Sanidade e Capacidade
Física, na condição de APTO, expedido pela Perícia Médica Oficial do Mu-
nicípio, deverão apresentar o Original e 02 (duas) Cópias, dos Seguintes
documentos:

a) Atestado de Sanidade Mental e Capacidade Física na condição de AP-
TO expedido pela Perícia Médica;

b) Carteira de Identidade;

c) Título de Eleitor e comprovante de votação na última eleição, se à época
já possuía 18 (dezoito) anos, ou Certidão de Quitação Eleitoral expedida
pela Justiça Eleitoral, que pode ser obtida pela internet no site do TSE
(https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/certidoes/certidao-de-quitacao-
eleitoral);

d) CPF;

e) Certificado de Reservista, ou documento equivalente, ou ainda dispensa
de incorporação (se do sexo masculino);

f) Certidão de nascimento ou Certidão de Casamento, ou Sentença Decla-
ratória de União Estável, ou Escritura Pública de União Estável;

g) Cartão de Cadastramento do PIS/PASEP;

h) Carteira de Trabalho e Previdência Social;

i) Duas fotografias tamanho 3x4 recente, colorida;

j) Documentos que comprovem a escolaridade exigida para o cargo / ca-
tegoria profissional / especialidade, conforme discriminado neste Edital, e
respectivo registro no conselho de classe;

k) Diploma ou Certificado de Conclusão do curso correspondente à esco-
laridade exigida, conforme especificação constante deste Edital na área de
atuação, reconhecido pelo MEC - Ministério da Educação;

l) Declaração de horário de trabalho, se possuir outro vínculo empregatí-
cio, para demonstração de compatibilidade com o horário disponível e de
interesse do Órgão Público;

m) Certidão Criminal da Justiça Federal dos lugares onde tenha residido
nos últimos 05 (cinco) anos. A certidão deve alcançar as instâncias de 1º
e 2º graus (https://sistemas.trf1.jus.br/certidao/);

n) Certidão Criminal da Justiça Estadual dos lugares onde tenha residido
nos últimos 05 (cinco) anos. A certidão deve alcançar as instâncias de 1º
e 2º graus (https://sec.tjmt.jus.br/);

o) Comprovante de habilitação (documento comprobatório) de Registro no
Conselho Regional da Categoria, quando pré-requisito do cargo;

p) RG e CPF do Cônjuge (esposo ou esposa);

q) Certidão de Nascimento e CPF dos filhos dependentes;

r) Carteira de Vacina dos filhos menores de 06 (seis) anos;

s) Declaração de matricula escolar dos filhos até 14 anos.

t) Comprovante de residência;

u) Declaração de não-acumulação de cargos públicos, inclusive função,
cargo ou emprego em autarquias, fundações públicas, empresas públicas,
sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos Estados,
dos Territórios e dos Municípios ou de acumulação lícita, nos termos do
inciso XVII, art. 37 da CRFB/88;

v) Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e dos de-
pendentes (02 (duas) vias original);

w) Declaração de não ter sofrido penalidade incompatível com a nova in-
vestidura em cargo público;

x) Termo de Compromisso (Código de Ética);

y) Apresentar número de Conta Corrente ou Conta Salário – “Cadastrada
Junto ao Banco do Brasil” (para fins de pagamento em conta).

z) Certidão de Vínculo Funcional Municipal ou Estadual do domicílio do
candidato (caso segurado em outro RPPS);

aa) Certidão Específica da Junta Comercial do Estado de domicílio do can-
didato de não participação de gerência ou administração de empresa pri-
vada, de sociedade civil, ou exercer comércio e, nessa qualidade, não es-
tar transacionando com o Município (https://www.jucemat.mt.gov.br/faqs/
126);

bb) Cópia do pedido de exoneração devidamente protocolado, caso o can-
didato seja servidor público em outro ente ou órgão do Poder Executivo,
Legislativo e Judiciário, e demais entidades, de todas as esferas, na hipó-
tese de cargo acumulável;

Paragrafo Único: Os itens “u” a “x” possuem modelos de arquivos
para impressão, junto ao Anexo III, da Instrução Normativa SRH 001/
2018 – 3ª. Versão, que dispõe sobre “Admissão de Pessoal em Cargo
Efetivo”, aprovada pelo Decreto Municipal nº 3.616/2018, disponível no
endereço eletrônico https://1drv.ms/w/c/523f17d1c91bb717/ETD9oMQ-
BlKNGkM9qWWuyS80BWTF4ZTim6jAY9-rwmdPS5w?e=Tx5dyl, os quais
deverão ser assinados ao final pelo candidato nomeado, devendo os mes-
mos serem entregues no ato de sua posse com todas as demais docu-
mentações contidas neste Edital.

III - CONVOCADO:
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AGENTE DE SAÚDE - AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS

8009 LUCIANA SOARES PEREIRA

Artigo 2º. - O não comparecimento no prazo legal implicará na presunção
de desistência dos convocados, podendo a Prefeitura de Tabaporã convo-
car o candidato imediatamente posterior, obedecendo à ordem de classifi-
cação.

Artigo 3º. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogando as disposições em contrário.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 04 de novembro de 2024.

SIRINEU MOLETA PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº. 572/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º. – Suspender, a partir de 01/11/2024, por interesse da admi-
nistração pública, o período de férias concedido, por meio da Portaria nº
566/2024, àsenhora CRISTIANE BOBBO, servidora efetiva, com matricula
no RH nº. 860, no cargo de Técnico de Nível Médio I – Agente Adminis-
trativo, lotada na Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
desta Prefeitura.

Artigo 2º. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo efeitos a 01/11/2024, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 04 de novembro de 2024.

SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL

GESTÃO DE CONTRATO
EXTRATO RESUMIDO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 051/2024

CONTRATANTE:

MUNICÍPIO DE TABAPORÃ/MT.

CONTRATADO: Empresa Indústria Química CMT inscrita no CNPJ sob nº
10.717.170/0001-45.

OBJETO DO CONTRATO:O objeto do presente instrumento é a aquisição
de Hipoclorito de Cálcio a ser utilizado no sistema de abastecimento de
água do Município de Tabaporã/MT, para atender às necessidades da se-
cretaria municipal de Obras e Serviços Públicos do município de Tabaporã
– MT.

DATA DO CONTRATO:------------- 01 de Novembro 2024

PRAZO DO CONTRATO:----------- 01 de Fevereiro 2025

VALOR DO CONTRATO >>> R$:54.000.00 Cinquenta e Quatro Mil Re-
ais ).

Para que ninguém alegue ignorância, afixe e publique-se no átrio desta
Municipalidade.

Tabaporã/MT, em 01/11/2024

SIRINEU MOLETA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA

DECRETO N.º 639, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 300.000,00 (TRE-
ZENTOS MIL REAIS) NA ESTRUTURA DA LEI Nº 6.265/2023 – LEI OR-
ÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA, DESTINADO A CUSTEAR DESPESAS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere art. 7º,
caput, inciso XLV c/c o art. 80, caput, inciso IV da Lei Orgânica do Municí-
pio e artigo 42 da Lei nº 4.320/1964, especialmente pela Lei n.º 6.653, de
31 de outubro de 2024.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto no setor de Contabilidade desta Prefeitura Municipal,
crédito Suplementar no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), desti-
nados a atender despesas previstas na Lei Orçamentária vigente, confor-
me segue:

02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PROJETO/ATIVIDADE CÓD ESPECIF. DA
MODALIDADE

CÓD. DA MO-
DALIDADE VALOR

Gestão das Ações para o Funcio-
namento e Desenvolvimento da
Educação Infantil – Pré Escola

2222 300.
000,00

Aplicações
Diretas

4.4.90.00.00.
00.1.
5001001000

300.
000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: 300.000,00

Art. 2º A presente Abertura de Crédito Adicional Suplementar, de que trata
o artigo anterior, será subsidiado por anulação parcial de dotações orça-
mentárias, vide quadro abaixo:

02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PROJETO/ATIVIDADE CÓD ESPECIF. DA
MODALIDADE

CÓD. DA MO-
DALIDADE VALOR

Construção, Reforma e Ampliação
das Unidades de Educação Infantil
– Creche

1201 140.
000,00

Aplicações
Diretas

4.5.90.00.00.
00.1.
5001001000

140.
000,00

Gestão do Polo de Educação a
Distância de Tangará da Serra 2204 15.

000,00

Aplicações
Diretas

3.3.90.00.00.
00.1.
5001001000

15.
000,00

Gestão das Ações para o Funcio-
namento e Desenvolvimento da
Educação Infantil – Creche

2212 70.
000,00

Aplicações
Diretas

3.3.90.00.00.
00.1.
5001001000

50.
000,00

Aplicações
Diretas

4.4.90.00.00.
00.1.
5001001000

20.
000,00

Gestão das Ações para o Funcio-
namento da Educação Especial 2221 40.

000,00

Aplicações
Diretas

3.3.90.00.00.
00.1.
5001001000

30.
000,00

Aplicações
Diretas

4.4.90.00.00.
00.1.
5001001000

10.
000,00

Gestão das Ações para o Funcio-
namento e Desenvolvimento da
Educação Infantil – Pré Escola

2222 35.
000,00

Aplicações
Diretas

3.3.90.00.00.
00.1.
5001001000

35.
000,00

TOTAL DA REDUÇÃO: 300.000,00

Art. 3º A presente Abertura de Crédito Adicional Suplementar ampara-se
no inciso I do artigo 41 e artigo 42 da Lei 4.320/1964 e os recursos orça-
mentários utilizados são os previstos no artigo 43, § 1º, inciso III, os resul-
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tantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de cré-
ditos adicionais, autorizados em Lei.

Art. 4º Em atendimento à Lei nº 3.462/2010 de 18 de novembro de 2010, o
objeto desta abertura de Crédito Adicional Suplementar, visa readequação
de recursos para possibilitar investimentos na estrutura elétrica dos CME’s
da rede municipal de ensino, de Tangará da Serra.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, 31 de
outubro de 2024, 48º aniversário de Emancipação Político – Administrati-
va.

VANDER ALBERTO MASSON

Prefeito Municipal

ARIELZO DA GUIA E CRUZ

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

DECRETO N.º 640, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 1.703.924,00 (UM
MILHÃO, SETECENTOS E TRÊS MIL, NOVECENTOS E VINTE E QUA-
TRO REAIS) NA ESTRUTURA DA LEI Nº 6.265/2023 – LEI ORÇAMEN-
TÁRIA ANUAL – LOA, DESTINADO A CUSTEAR DESPESAS DA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere art. 7º,
caput, inciso XLV c/c o art. 80, caput, inciso IV da Lei Orgânica do Municí-
pio e artigo 42 da Lei nº 4.320/1964, especialmente pela Lei n.º 6.654, de
31 de outubro de 2024.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto no setor de Contabilidade desta Prefeitura Municipal,
crédito Suplementar no valor de R$ 1.703.924,00 (um milhão, setecentos
e três mil, novecentos e vinte e quatro reais), destinados a atender despe-
sas previstas na Lei Orçamentária vigente, conforme segue:

02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PROJETO/ATIVIDADE CÓD ESPECIF. DA
MODALIDADE

CÓD. DA MO-
DALIDADE VALOR

Gestão das Ações para o Func. e
Desenvolvimento da Educação In-
fantil – Pré-Escola

2222

Aplicações
Diretas

3.3.90.00.00.
00.1.
5001001000

1.703.
924,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: 1.703.924,00

Art. 2º A presente Abertura de Crédito Adicional Suplementar, de que trata
o artigo anterior, será subsidiado por excesso de arrecadação, vide com-
parativo da receita anexo a lei em epígrafe.

Art. 3º A presente Abertura de Crédito Adicional Suplementar ampara-se
no inciso I do artigo 41 e artigo 42 da Lei 4.320/1964 e os recursos orça-
mentários utilizados são os previstos no artigo 43, § 1º, inciso II, os prove-
nientes de excesso de arrecadação.

Art. 4º Em atendimento à Lei nº 3.462/2010 de 18 de novembro de 2010,
o objeto desta abertura de Crédito Adicional Suplementar, visa destinar re-
cursos com objetivo de aquisição de material didático da Neurosaber, uma
vez, que a partir de 2025, o PNLD – Programa Nacional do Livro e do Ma-
terial Didático do MEC, não enviará mais material didático para a criança,
somente livro didático para o professor e livros literários para os alunos,
entendemos em relação à Educação Infantil, para curto, médio e longo
prazo, o material didático – BDA – Brincar, Descobrir e Aprender, está de

acordo com a proposta do Programa Alfabetiza MT, para dar continuidade
ao trabalho com as crianças dos 1° e 2° anos do Ensino Fundamental.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, 31 de
outubro de 2024, 48º aniversário de Emancipação Político – Administrati-
va.

VANDER ALBERTO MASSON

Prefeito Municipal

ARIELZO DA GUIA E CRUZ

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

AVISO DE ENCERRAMENTO DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO
DE VALOR - Nº 090/2024.

Departamento de Compras torna público que, por determinação da Se-
cretaria Municipal de Administração - SAD, através do Secretário o Sr.
Arielzo da Guia e Cruz, no uso de suas atribuições legais.

Informa o Encerramento/Homologação do Procedimento Administrativo
na modalidade de Dispensa de Licitação em Razão de Valor nº 090/
COMPRAS/SAD/2024 cujo o objeto: AQUISIÇÃO DE SCANNER MESA
CANON DR-M16II 600 DPI., através da empresa R H INFORMATICA -
ROSANGELA DE SOUZA MATOS, inscrita sob o CPNJ nº 31.512.727/
0001-81, na importância de R$ 6.998,00 (Seis Mil e Novecentos e Noventa
e Oito Reais).

Torna público o resultado da homologação do processo acima referencia-
do, no sitio eletrônico do Município.

O fundamento legal para a Dispensa é o Art. 75, II, da Lei n. 14.133/
2021, Parecer Jurídico Referencial n.º 085/PGM/2024, Decreto Municipal
n.º 110, de 31 de Março de 2023 – Regulamenta Lei Fed. 14.133/2021 nos
Artº. 135 ao 139.

Tangará da Serra – MT, 01 de Novembro. Secretaria Municipal de Admi-
nistração – Chefe Departamento de Compra.

LEI ORDINÁRIA N.º 6.657, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE A NOMINAÇÃO DA RUA FLORESTA NO JARDIM
GOIÁS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL faço saber que a Câmara Municipal decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Rua Floresta no Jardim Goiás, passa a ser nominada oficialmente
de “Rua Vandeli Nogueira Lopes”, (Floresta).

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessá-
rio.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, 31 de
outubro de 2024, 48º Aniversário de Emancipação Político-Administrativa.

VANDER ALBERTO MASSON

Prefeito Municipal

ARIELZO DA GUIA E CRUZ

Secretário Municipal de Administração
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Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 097/2024

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADON.º 001/2023

O Município de Tangará da Serra/MT, por meio do Prefeito Senhor Vander Alberto Masson, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO o
presente Edital para convocar os candidatos aprovados e classificados, conforme o resultado final Homologado por meio do Edital Complementar nº.
013/2023, publicado em 05/06/2023 no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso – AMM – Ano XVIII nº. 4248 e Diário Oficial
de Contas de Mato Grosso em 05/06/2023 ano 12 nº. 2993, destinado à contratação e formação de cadastro de reserva para o exercício funcional tem-
porário do Município de Tangará da Serra-MT, conforme solicitação via Memorando 35.969/2024.

1. Convoca os candidatos abaixo relacionados, que deverão comparecer Departamento de Pessoal vinculado a Secretaria Municipal de Administra-
ção, situado no Paço Administrativo 1º Piso sala 26, localizado na Avenida Brasil nº 2350-E no bairro Jardim Europa em Tangará da Serra-MT, para
atribuição de local de trabalho de acordo com a ordem de classificação no dia 05/11/2024 às 08:00 horas. Após atribuição do local de trabalho deverão
comparecer nas datas previstas no item 2, para entrega dos documentos necessários descritos no mesmo item, para que ocorra a contratação:

770 - ORIENTADOR SOCIAL

Colocação Nº da Ins-
crição Nome do Inscrito Data de Nasci-

mento
Nº de Acertos Por-
tuguês

Pontos Por-
tuguês

Nº de acertos Es-
pecifico

Pontos Espe-
cíficos

Total de
Pontos Classificação

35 1333 SUELEN ROSA
GRANADA 25/2/1979 8 24 7 35 59 CLASSIFICADO

2. Os candidatos deverão apresentar os ORIGINAIS e entregar as CÓPIAS dos documentos constantes no item 14 do Edital de abertura nos dias 05
e 06/11/2024 das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00, na sala 26 do 1º Piso do Paço Municipal Administrativo, localizado na Avenida Brasil nº
2350-E no bairro Jardim Europa em Tangará da Serra-MT. O exame admissional será definido posteriormente.

2.1 No ato da contratação o candidato deverá comparecer presencialmente ou por terceiro mediante apresentação de procuração original com firma
reconhecida em cartório;

2.2 No ato da contratação o candidato deverá apresentar os documentos (ORIGINAIS E CÓPIAS) conforme ANEXO.

2.3 O contratado submeter-se-á ao regime Jurídico Administrativo – Processo Seletivo Simplificado e ao Regime Geral de Previdência Social – INSS;

2.4 Existindo desistência/eliminação do candidato ou criação de vagas, o Município promoverá tantas convocações e contratações quantas forem ne-
cessárias.

2.5 O candidato terá 02 (dois) dias de prazo, nas datas e horários estipulados no Edital Complementar de Convocação para a entrega da documentação
legal exigida no item 14 do Edital de abertura, sendo automaticamente desclassificado aquele candidato que não respeitar o prazo.

2.6 Os contratos terão vigência conforme a Lei Complementar n.º 103, de 09 de março de 2006 e suas alterações.

2.7 Estará impedido de ser contratado o candidato que:

a) deixar de comprovar os requisitos especificados no subitem 15.1 do Edital de abertura;

b) tenha praticado qualquer ato desabonador da sua conduta, detectado por meio dos documentos apresentados para a contratação;

c) não comprovar compatibilidade de horários nos casos de acúmulo de cargos públicos de acordo com o artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal.

2.8 A prestação de informação falsa, falsificação ou a não entrega dos documentos eliminará o candidato do certame, a qualquer tempo, anulando-se
todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis.

2.9 O não comparecimento do candidato no prazo do edital de convocação e a não apresentação da documentação exigida no subitem 15 do
edital de abertura e alíneas no prazo legal acarretará a perda do direito à vaga.

3. Será desclassificado o candidato que:

a) não comparecer na data estipulada;

b) não apresentar a documentação exigida no item em ANEXO do presente Edital;

c) for declarado inapto para exercer o cargo a que foi classificado, mediante atestado médico.

4. Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Tangará da Serra – MT, 01 de Outubro de 2024.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

MARCIA REGINA KISS SIQUEIRA DE CASTRO CARDOSO

Secretária Municipal de Assistência Social

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

LISTA DE DOCUMENTOS PARA CONTRATAÇÃO PROCESSO SELETIVO
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NOME DO CANDIDATO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

TELEFONE:----------------------------------------------- EDITAL DE CONVOCAÇÃO:-------------------------------------------

CARGO:-------------------------------------------------------------------- SECRETARIA:-----------------------------------------------

INÍCIO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

DESCRIÇÃO STATUS
Ata (documento fornecido pela DGPP/SEMEC);
1. Foto 3X4;
2. Cópia do RG legível (obrigatório, não pode ser CNH, pois na mesma não consta da data de emissão do RG);
3. Cópia do CPF;
4.Comprovante da situação cadastral junto a Receita Federal, site https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/c...
5. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento ou União Estável;
Obs: Em caso de União Estável é obrigatório à apresentação de declaração de União Estável constando os dados pessoais do companheiro
(RG, CPF e Data de Nascimento) além da Certidão de Nascimento do candidato;
6. Cópia do Título de Eleitor legível ou E-Título; site https://www.tre-mt.jus.br/servicos-eleitorais/desc...
7. Certidão de Quitação Eleitoral no site https://www.tre-mt.jus.br/servicos-eleitorais/desc... caso não consiga emitir no site, solicitar junto ao car-
tório regional eleitoral);
8. Cópia da carteira de trabalho e, no caso de estar com registro na CTPS, precisa apresentar comprovante de pedido de rescisão do Contrato
de Trabalho em vigência. Obs. cópia de frente e verso da página que contém a foto e os dados pessoais, além de todas as páginas de Con-
trato e a próxima página sem registro;
9. EXTRATO do PIS/PASEP (pode ser retirado no BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL);
10. Comprovante de qualificação cadastral;
site https://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/page...
11. Cópia do Certificado de Reservista Militar (obrigatório para sexo masculino);
12. Cópia do Comprovante de residência: ATUALIZADO (Fatura de conta de: Água, luz ou internet), que contenha o número do “CEP” atualizado;
13. Cartão do SUS e a Carteira de vacinação atualizada do candidato; site: https://meususdigital.saude.gov.br/perfilna opção “meu perfil-cartão naci-
onal de saúde” e na opção inicial “vacinação”.
14. Cópia da Carteira Nacional de Habilitação - CNH
14.1 Motorista Zona Rural e Urbana: a) CNH “D”; b) Possuir curso de Transporte Escolar; b) Curso de de Emergência; c) Curso de Transporte de
Passageiro reconhecido c) Curso de Movimentação e Operação de Produtos Perigosos – MOPP, todos reconhecimentos pelo DETRAN;
14.2 Certidão de Condutor emitida pelo DETRAN, para todos os cargos que exigem a CNH.
15. Cópia do certificado de escolaridade exigida pelo cargo (obrigatório e certificado pelo MEC) Histórico escolar do curso exigido pelo cargo;
15.1 Para os cargos de ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO e COMPLETO: histórico escolar ou atestado de escolaridade expedido pela
instituição escolar, reconhecido pelo MEC;
15.2 Para os cargos de ENSINO MÉDIO COMPLETO: certificado de conclusão e/ou histórico escolar ou atestado de escolaridade expedido
pela instituição escolar, reconhecido pelo ME;
15.3 Para os cargos de CURSO TÉCNICO: certificado de conclusão do curso, reconhecido pelo ME;
15.4 Para os cargos de ENSINO SUPERIOR COMPLETO: Diploma ou atestado de conclusão com comprovação da colação de grau, expedi-
do em papel timbrado, com carimbo e assinatura do responsável legal da instituição, reconhecido pelo ME;
16. Para os cargos que exigem formação profissional: Apresentar cópia da Carteira de Registro Profissional e Certidão de Regularidade junto ao ór-
gão responsável a qual pertence (Site do Conselho);
17. Cópia do CPF do Pai, Mãe e Cônjuge e Data de Nascimento do candidato;
18. Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos;
19. Cópia do CPF dos filhos;
19.1 Atestado de Vacinação dos filhos menores de 06 anos (se for o caso);
19.2 Frequência escolar dos filhos menores de 14 anos (se for o caso);
A cota de salário família será concedido para quem possuir a remuneração mensal de até R$ 1.819,26, o qual receberá o valor de R$ 62,04 por
filho de até 14 anos ou inválido qualquer idade, devendo apresentar:
a) Termo de Responsabilidade, disponível no anexo I;
b) Anual, no mês de novembro, de caderneta de vacinação obrigatória dos filhos, até os 6 (seis) anos de idade;
c) Semestral, nos meses de maio e novembro, de frequência escolar para os filhos, com mais de 4 (quatro) anos de idade;
Sendo suspenso o pagamento da cota, caso não apresente dos documentos nos meses citado no item 17, a, b e c.
20. Cópia do cartão Banco Bradesco ou cópia de documento legível que especifique número da conta na referida Instituição Financeira;
21. Cópia de Informe de Rendimento de Pessoa Física - IRPF completa, e protocolo de recibo de entrega, e se não declarar apresentar declaração
de Isenção.
22. Cópia das Certidões de Causas Cíveis e Criminais de 1º e 2º Grau
https://sec.tjmt.jus.br/primeiro-grau/certidao-neg... e https://sec.tjmt.jus.br/emitir-certidao-de-segundo...
23. Certidão Negativa fornecida pela Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, relativo de débitos Municipais (Setor de Tributação ou através
do site https://cidadaoonline.tangaradaserra.mt.gov.br/app/pages/certidao/negativa-debito);
24. Declaração emitida pela UPSPA – Unidade Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, que não sofreu sanções dis-
ciplinares nos últimos 05 (cinco) anos, mediante processo administrativo devidamente instaurado; - DP irá pegar.
25. Caso os dependentes sejam: pais, irmãos (ãs) ou enteado (a), somente serão considerados dependentes, mediante comprovação via judi-
cial (Cópia RG, CPF e comprovação judicial);
26. Apresentar documento original e cópia, nos casos dos candidatos que tiveram a isenção da taxa de inscrição;
27. Apresentar documento original e cópia, nos casos dos candidatos que tiveram a classificação mediante o certificado de proficiência, em
conformidade com a legislação federal.
28. Declarações: a) de não acumulo de cargo público; b) de bens e valores; c) de étnico-racial; d) de parentesco e) ficha limpa, conforme mo-
delo disponibilizado pelo site www.tangaradaserra.mt.gov.br (anexo II, III, IV, V e VI)

Tangará da Serra-MT, _____________________________

___________________________________ ___________________________________

ASSINATURA DO CANDIDATO NOME COMPLETO DO CONFERENTE

ANEXOS:

DECLARAÇÃO DA FICHA LIMPA

EU,_ inscrito no RG n. _ portador do CPF n. _ residente e domiciliado _ Telefone: _ DECLARO para os devidos fins do Art. n. 1º da Lei Municipal n. 3.
555 de 04 de maio de 2011, que minha nomeação para este cargo:

a. ( ) Não configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa).
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b. ( ) Configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa). Descrever a situação
funcional ___.

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a ocupação de cargo em comissão que atente contra os requisitos de investidura estampados na Lei Municipal n. 3.555 de 04 de
maio de 2011 constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra/MT, _____________de ___________ de ________________.

__________________________________________

Nome completo; Fone

DECLARAÇÕES DE GRAU DE PARENTESCO (NÃO NEPOTISMO)

Eu, __, brasileiro(a), ___ (estado civil), CI RG nº ____, órgão emissor __, CPF/MF nº ____, residente e domiciliado ____, nº____, complemento__,
bairro__, telefone____, cidade___,estado_____, DECLARO para os devidos fins do art. 120 da Lei Orgânica do Município de Tangará da Serra/MT e
Súmula Vinculante 13 do STF, que minha nomeação para este cargo não configurará NEPOSTISMO, de modo que:

ATESTO a (IN)EXISTÊNCIA de vínculo de parentesco civil (em linha reta, colateral e/ou por afinidade) de até 3º Grau com os seguintes agentes públicos,
políticos e servidores:

CARGO SIM NÃO NOME PARENTESCO
Prefeito
Vice-Prefeito
Secretários Municipais
Vereadores
Diretores de Autarquia
Servidores investidos em Cargo de Chefia e/ou Assessoramento
Defensores Públicos deste Município
Magistrados deste Município
Promotores Públicos deste Município
Demais servidores efetivos
Servidores Comissionados
Demais servidores Contratados

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que nepotismo constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

__________________________________________

Nome completo; Fone

Declaração de Acumulação ou Não de Cargo Público

Eu, ___, brasileiro(a), ___ (estado civil), CI RG nº ___, órgão emissor ___, CPF/MF nº ______, residente e domiciliado ____, nº____, complemento__,
bairro__, telefone____, cidade___, estado_____, DECLARO para os devidos fins do artigo n. 37, XVI, da Constituição Federal de 1988, que minha
nomeação para este cargo:

( ) NÃO CONFIGURARÁ acumulação remunerada de cargo, emprego ou função pública.

( ) CONFIGURARÁ acumulação remunerada de cargo, emprego ou função pública, pois ocupo outro cargo público conforme descrito:

Órgão/Entidade Cargo Ocupado Carga horaria Horário de trabalho, (entrada, saída e intervalo)

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a acumulação ilícita de cargo público constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

__________________________________________

Nome completo; Fone

Tabela de acumulação lícita de cargo, emprego ou função pública conforme art. 37, inciso XVI da CF.

CARGO ACUMULA COM
Professor1 – Professor Cargo técnico ou científico

2 – Cargo privativo de Profissional da Saúde, com profissão regulamentada. Cargo privativo de Profissional da Saúde, com profissão regulamentada.
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Obs. Em qualquer caso é necessária a compatibilidade de horários entre os cargos acumulados.

Declaração de Bens e Valores do Nomeado e de Seus Dependentes

Eu, ____, brasileiro(a), ____ (estado civil), CI RG nº ____, órgão emissor ____, CPF/MF nº ______, residente e domiciliado ____, nº____, complemen-
to__, bairro__, telefone____, cidade___,estado_____,que doravante passo a integrar o Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Tangará da Serra/
MT, para os devidos fins do artigo n. 14, § 5º, da Lei Complementar n. 006/1994, DECLARO:

( ) NÃO POSSUIR bens de minha propriedade e/ou de propriedade de meus dependentes.

( ) POSSUIR bens de minha propriedade e/ou de propriedade de meus dependentes, conforme relação abaixo:

Bem Valor

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que realizar falsa declaração de bens constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ________ de ______.

___________________________________________

Nome completo; Fone

AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

Para os fins do disposto na Lei nº 14.553 de 20 de Abril de 2023, publicado no DOU de 24/04/2023, que altera os arts. 39 e 49 da Lei nº 12.288, de 20 de
julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial), para determinar procedimentos e critérios de coleta de informações relativas à distribuição dos segmentos
étnicos e raciais no mercado de trabalho, eu, ________________________________________________________, portador(a) do documento oficial
de identificação nº ___________________________, expedido em ____/____/_______, pelo órgão expedidor ________________________, estando
inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Economia sob o nº ________________________, AUTODECLARO, sob as penas da
lei, que sou:

( ) Branco(a) ( ) Amarelo(a) ( ) Preto(a) ( ) Indígena ( ) Pardo(a)

Estando ciente de que em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções prescritas no art. 299 do Código Penal e às demais cominações legais
aplicáveis.

Tangará da Serra - MT, _____ de _______________ de 2024.

___________________________________________

Nome completo; Fone

AVISO DE RESULTADO/ENCERRAMENTO - DISPENSA DE
LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR Nº 1028/2024/SAMAE.

RATIFICO, o Procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 1028/2024/
SAMAE, cujo teor e objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA EM SEGURO DE VEÍCULOS, PARA SEGURAR VEÍCULOS
OFICIAIS – MOTOCICLETAS HONDA CG 160 CARGO - DO SAMAE DE
TANGARÁ DA SERRA – MT (Seguro deverá ser valido até as 24:00 da-
ta do dia 02/07/2025), pelo valor global de: R$ 5.400,00 (CINCO MIL E
QUATROCENTOS REAIS), para o SAMAE - Serviço Autônomo Municipal
de Água e Esgoto de Tangará Da Serra - MT. Signatário do Procedimento:
GENTE SEGURADORA S/A inscrita no CNPJ 90.180.605/0001-02. Con-
forme consta dos pareceres da Comissão Permanente de Licitação, para
que produza os desejados efeitos legais.

Tangará da Serra - MT, 01 de novembro de 2024

VAGNER NEVES DE SOUZA

MEMBRO - CPL

SAMAE

LEI ORDINÁRIA N.º 6.656, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE A NOMINAÇÃO DA RUA 39 NO JARDIM SHANGRI-LÁ
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL faço saber que a Câmara Municipal decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Rua 39 no Jardim Shangri-lá, passa a ser nominada oficialmente
de “Rua Everton Vieira Horn”, (39).

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessá-
rio.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, 31 de
outubro de 2024, 48º Aniversário de Emancipação Político-Administrativa.

VANDER ALBERTO MASSON

Prefeito Municipal

ARIELZO DA GUIA E CRUZ

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

DECRETO N.º 642, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

ALTERA TABELA DO ART. 1º, DO DECRETO N.º 604, DE 10 DE OUTU-
BRO DE 2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 7º,
caput, inciso XLV c/c o art. 80, caput, inciso IV da Lei Orgânica do Municí-
pio.
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CONSIDERANDO o disposto no art. 2º da Lei Complementar nº 321, de
23 de agosto de 2024, que autoriza o Poder Executivo a reorganizar, por
meio de decreto, o quadro do Anexo I, do § 1º, do art. 1º da Lei Comple-
mentar nº 254, de 08 de julho de 2021, anualmente, e a encaminhar as
respectivas alterações ao Poder Legislativo ao final de cada ano letivo;

CONSIDERANDO o disposto no art. 11, inciso VI, da Lei Federal nº 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, com as alterações introduzidas pela Lei nº
14.862, de 2024, que atribui aos municípios a responsabilidade pelo trans-
porte escolar dos alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de criação de novas linhas do transporte
escolar, para garantir que todos os alunos sejam transportados com segu-
rança e qualidade até as unidades escolares em que estão matriculados;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso e a permanecia dos
alunos que moram distantes das unidades escolares em que estão matri-
culados;

CONSIDERANDO o Decreto n.º 604, de 10 de outubro de 2024, bem co-
mo o que dispõe o Memorando n.º 34.240/2024/1Doc,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica alterada a Tabela do art. 1º, do Decreto n.º 604, de 10 de ou-
tubro de 2024, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Descrição Vagas
de:

Vagas pa-
ra:

Motorista-Zona Rural – Distrito Do Progresso 4 1
Motorista-Zona Rural – Linha 12 2 4
Motorista-Zona Rural 14 11
Motorista - Zona Rural Assentamento Antônio Con-
selheiro 2 4
Motorista - Zona Rural Gleba Triângulo 3 4

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, 31 de
outubro de 2024, 48º Aniversário de Emancipação Político-Administrativa.

VANDER ALBERTO MASSON

Prefeito Municipal

ARIELZO DA GUIA E CRUZ

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 116/2024

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADON.º 002/2023

O Município de Tangará da Serra/MT, por meio do Prefeito Senhor Vander Alberto Masson, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO o
presente Edital para convocar os candidatos aprovados e classificados, conforme o resultado final Homologado por meio do Edital Complementar nº.
002/2024, publicado em 16/01/2024 no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso – AMM – Ano XIX nº. 4401 e Diário Oficial
de Tangará da Serra em 16/01/2024 nº. 104/2024, destinado à contratação e formação de cadastro de reserva para o exercício funcional temporário do
Município de Tangará da Serra-MT, conforme solicitações via memorando 34.610/2024.

1. Convocaos candidatos abaixo relacionados, que deverão comparecer Departamento de Gestão de Pessoas e Processos, vinculadoa Secretaria
Municipal de Educação, situado no Paço Administrativo 1º Piso, sala 32, localizado na Avenida Brasil nº 2350-E no bairro Jardim Europa em Tangará
da Serra-MT, para atribuição de local de trabalho de acordo com a ordem de classificação no dia 04/11/2024 às 08:00 horas. Após atribuição do local
de trabalho deverão comparecer nas datas previstas no item 2, para entrega dos documentos necessários descritos no mesmo item, para que ocorra a
contratação:

1297 – MOTORISTA – ZONA RURAL – ASSENTAMENTO ANTÔNIO CONSELHEIRO
INSC.
CARGO

Nº. INSCRI-
ÇÃO NOME DO CANDIDATO DOCUMENTO

/RG
DATA DE NASCI-
MENTO

Nº DE ACERTOS POR-
TUGUÊS PONTOS Nº DE ACERTOS ES-

PECIFICA PONTOS TOTAL

4 301 MOACIR MODULO 00631078 27/03/1956 7 21 10 50 71
5 2137 ADENILSON PEREIRA

DA SILVA 13680137 09/02/1979 8 24 9 45 69

2. Os candidatos deverão apresentar os ORIGINAIS e entregar as CÓPIAS dos documentos constantes no item 15 do Edital de abertura nos dias 04
e 05/11/2024 das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00, na sala 26 do 1º Piso do Paço Municipal Administrativo, localizado na Avenida Brasil nº
2350-E no bairro Jardim Europa em Tangará da Serra-MT. O exame admissional será definido posteriormente.

2.1 No ato da contratação o candidato deverá comparecer presencialmente ou por terceiro mediante apresentação de procuração original com firma
reconhecida em cartório;

2.2 No ato da contratação o candidato deverá apresentar os documentos (ORIGINAIS E CÓPIAS) conforme ANEXO.

2.3 O contratado submeter-se-á ao regime Jurídico Administrativo – Processo Seletivo Simplificado e ao Regime Geral de Previdência Social – INSS;

2.4 Existindo desistência/eliminação do candidato ou criação de vagas, o Município promoverá tantas convocações e contratações quantas forem ne-
cessárias.

2.5 O candidato terá 02 (dois) dias de prazo, nas datas e horários estipulados no Edital Complementar de Convocação para a entrega da documentação
legal exigida no item 15 do Edital de abertura, sendo automaticamente desclassificado aquele candidato que não respeitar o prazo.

2.6 Os contratos terão vigência conforme a Lei Complementar n.º 103, de 09 de março de 2006 e suas alterações.

2.7 Estará impedido de ser contratado o candidato que:

a) deixar de comprovar os requisitos especificados no subitem 15.1 do Edital de abertura;

b) tenha praticado qualquer ato desabonador da sua conduta, detectado por meio dos documentos apresentados para a contratação;

c) não comprovar compatibilidade de horários nos casos de acúmulo de cargos públicos de acordo com o artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal.
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2.8 A prestação de informação falsa, falsificação ou a não entrega dos documentos eliminará o candidato do certame, a qualquer tempo, anulando-se
todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis.

2.9 O não comparecimento do candidato no prazo do edital de convocação e a não apresentação da documentação exigida no subitem 15 do
edital de abertura e alíneas no prazo legal acarretará a perda do direito à vaga.

3. Será desclassificado o candidato que:

a) não comparecer na data estipulada;

b) não apresentar a documentação exigida no item em ANEXO do presente Edital;

c) for declarado inapto para exercer o cargo a que foi classificado, mediante atestado médico.

4. Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Tangará da Serra – MT, 31 de Outubro de 2024.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Vagner Constantino Guimarães

Secretário Municipal de Educação

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

LISTA DE DOCUMENTOS PARA CONTRATAÇÃO PROCESSO SELETIVO .

NOME DO CANDIDATO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

TELEFONE:----------------------------------------------- EDITAL DE CONVOCAÇÃO:-------------------------------------------

CARGO:-------------------------------------------------------------------- SECRETARIA:-----------------------------------------------

INÍCIO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

DESCRIÇÃO STATUS
Ata (documento fornecido pela DGPP/SEMEC);
1. Foto 3X4;
2. Cópia do RG legível (obrigatório, não pode ser CNH, pois na mesma não consta da data de emissão do RG);
3. Cópia do CPF;
4.Comprovante da situação cadastral junto a Receita Federal, site https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/c...
5. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento ou União Estável;
Obs: Em caso de União Estável é obrigatório à apresentação de declaração de União Estável constando os dados pessoais do companheiro
(RG, CPF e Data de Nascimento) além da Certidão de Nascimento do candidato;
6. Cópia do Título de Eleitor legível ou E-Título; site https://www.tre-mt.jus.br/servicos-eleitorais/desc...
7. Certidão de Quitação Eleitoral no site https://www.tre-mt.jus.br/servicos-eleitorais/desc... caso não consiga emitir no site, solicitar junto ao car-
tório regional eleitoral);
8. Cópia da carteira de trabalho e, no caso de estar com registro na CTPS, precisa apresentar comprovante de pedido de rescisão do Contrato
de Trabalho em vigência. Obs. cópia de frente e verso da página que contém a foto e os dados pessoais, além de todas as páginas de Con-
trato e a próxima página sem registro;
9. EXTRATO do PIS/PASEP (pode ser retirado no BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL);
10. Comprovante de qualificação cadastral;
site https://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/page...
11. Cópia do Certificado de Reservista Militar (obrigatório para sexo masculino);
12. Cópia do Comprovante de residência: ATUALIZADO (Fatura de conta de: Água, luz ou internet), que contenha o número do “CEP” atualizado;
13. Cartão do SUS e a Carteira de vacinação atualizada do candidato; site: https://meususdigital.saude.gov.br/perfilna opção “meu perfil-cartão naci-
onal de saúde” e na opção inicial “vacinação”.
14. Cópia da Carteira Nacional de Habilitação - CNH
14.1 Motorista Zona Rural e Urbana: a) CNH “D”; b) Possuir curso de Transporte Escolar; b) Curso de de Emergência; c) Curso de Transporte de
Passageiro reconhecido c) Curso de Movimentação e Operação de Produtos Perigosos – MOPP, todos reconhecimentos pelo DETRAN;
14.2 Certidão de Condutor emitida pelo DETRAN, para todos os cargos que exigem a CNH.
15. Cópia do certificado de escolaridade exigida pelo cargo (obrigatório e certificado pelo MEC) Histórico escolar do curso exigido pelo cargo;
15.1 Para os cargos de ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO e COMPLETO: histórico escolar ou atestado de escolaridade expedido pela
instituição escolar, reconhecido pelo MEC;
15.2 Para os cargos de ENSINO MÉDIO COMPLETO: certificado de conclusão e/ou histórico escolar ou atestado de escolaridade expedido
pela instituição escolar, reconhecido pelo ME;
15.3 Para os cargos de CURSO TÉCNICO: certificado de conclusão do curso, reconhecido pelo ME;
15.4 Para os cargos de ENSINO SUPERIOR COMPLETO: Diploma ou atestado de conclusão com comprovação da colação de grau, expedi-
do em papel timbrado, com carimbo e assinatura do responsável legal da instituição, reconhecido pelo ME;
16. Para os cargos que exigem formação profissional: Apresentar cópia da Carteira de Registro Profissional e Certidão de Regularidade junto ao ór-
gão responsável a qual pertence (Site do Conselho);
17. Cópia do CPF do Pai, Mãe e Cônjuge e Data de Nascimento do candidato;
18. Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos;
19. Cópia do CPF dos filhos;
19.1 Atestado de Vacinação dos filhos menores de 06 anos (se for o caso);
19.2 Frequência escolar dos filhos menores de 14 anos (se for o caso);
A cota de salário família será concedido para quem possuir a remuneração mensal de até R$ 1.819,26, o qual receberá o valor de R$ 62,04 por
filho de até 14 anos ou inválido qualquer idade, devendo apresentar:
a) Termo de Responsabilidade, disponível no anexo I;
b) Anual, no mês de novembro, de caderneta de vacinação obrigatória dos filhos, até os 6 (seis) anos de idade;
c) Semestral, nos meses de maio e novembro, de frequência escolar para os filhos, com mais de 4 (quatro) anos de idade;
Sendo suspenso o pagamento da cota, caso não apresente dos documentos nos meses citado no item 17, a, b e c.
20. Cópia do cartão Banco Bradesco ou cópia de documento legível que especifique número da conta na referida Instituição Financeira;
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21. Cópia de Informe de Rendimento de Pessoa Física - IRPF completa, e protocolo de recibo de entrega, e se não declarar apresentar declaração
de Isenção.
22. Cópia das Certidões de Causas Cíveis e Criminais de 1º e 2º Grau
https://sec.tjmt.jus.br/primeiro-grau/certidao-neg... e https://sec.tjmt.jus.br/emitir-certidao-de-segundo...
23. Certidão Negativa fornecida pela Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, relativo de débitos Municipais (Setor de Tributação ou através
do site https://cidadaoonline.tangaradaserra.mt.gov.br/app/pages/certidao/negativa-debito);
24. Declaração emitida pela UPSPA – Unidade Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, que não sofreu sanções dis-
ciplinares nos últimos 05 (cinco) anos, mediante processo administrativo devidamente instaurado; - DP irá pegar.
25. Caso os dependentes sejam: pais, irmãos (ãs) ou enteado (a), somente serão considerados dependentes, mediante comprovação via judi-
cial (Cópia RG, CPF e comprovação judicial);
26. Apresentar documento original e cópia, nos casos dos candidatos que tiveram a isenção da taxa de inscrição;
27. Apresentar documento original e cópia, nos casos dos candidatos que tiveram a classificação mediante o certificado de proficiência, em
conformidade com a legislação federal.
28. Declarações: a) de não acumulo de cargo público; b) de bens e valores; c) de étnico-racial; d) de parentesco e) ficha limpa, conforme mo-
delo disponibilizado pelo site www.tangaradaserra.mt.gov.br (anexo II, III, IV, V e VI)

Tangará da Serra-MT, _____________________________

___________________________________ ___________________________________

ASSINATURA DO CANDIDATO NOME COMPLETO DO CONFERENTE

ANEXOS:

ANEXO I

TERMODE RESPONSABILIDADE – SALÁRIO FAMÍLIA

Eu, , inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob nº _, pelo presente Termo de Responsabilidade, exercendo a representação indicada abaixo,
comprometo-me a comunicar ao INSS qualquer evento que possa anular a representação do(s) beneficiário(s) relacionado(s) a seguir, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data em que o evento ocorra. Os eventos a comunicar são: óbito do titular/dependente do benefício ou cessação da represen-
tação legal.

Estou ciente de que o descumprimento do compromisso ora assumido, além da obrigação à devolução de importâncias recebidas indevidamente, quan-
do for o caso, estarei sujeito às penalidades previstas nos artigos 171 e 299 do Código Penal.

Art.171-Obter,parasiouparaoutrem,vantagemilícita,emprejuízoalheio,induzindooumantendo alguémemerro,medianteartifício,ardil,ou
qualqueroutromeiofraudulento.

Art.299–Omitir,emdocumentopúblico ouparticular,declaraçãoquedeviaconstar,ouneleinserir
oufazerinserirdeclaraçãofalsaoudiversadaquedeviaserescrita,com ofimdeprejudicardireito, criar, obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente
relevante. Pena-reclusão,deumacincoanos,emulta,seodocumento épúblico,ereclusãodeumatrês anos,e multa,seo documentoéparticular.

Beneficiários:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Qualidade darepresentação:

( ) Pai ou Mãe ( ) Responsável Termo de Guarda ( ) Administrador Provisório ( ) Procurador

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

__________________________________________

Nome completo; Fone

ANEXO II

DECLARAÇÃO DA FICHA LIMPA

EU,_ inscrito no RG n. _ portador do CPF n. _ residente e domiciliado _ Telefone: _ DECLARO para os devidos fins do Art. n. 1º da Lei Municipal n. 3.
555 de 04 de maio de 2011, que minha nomeação para este cargo:

a. ( ) Não configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa).

b. ( ) Configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa). Descrever a situação
funcional ___.

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a ocupação de cargo em comissão que atente contra os requisitos de investidura estampados na Lei Municipal n. 3.555 de 04 de
maio de 2011 constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra/MT, _____________de ___________ de ________________.

__________________________________________

Nome completo; Fone

4 de Novembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.606

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 637 Assinado Digitalmente



ANEXO III

DECLARAÇÕES DE GRAU DE PARENTESCO (NÃO NEPOTISMO)

Eu, __, brasileiro(a), ___ (estado civil), CI RG nº ____, órgão emissor __, CPF/MF nº ____, residente e domiciliado ____, nº____, complemento__,
bairro__, telefone____, cidade___,estado_____, DECLARO para os devidos fins do art. 120 da Lei Orgânica do Município de Tangará da Serra/MT e
Súmula Vinculante 13 do STF, que minha nomeação para este cargo não configurará NEPOSTISMO, de modo que:

ATESTO a (IN)EXISTÊNCIA de vínculo de parentesco civil (em linha reta, colateral e/ou por afinidade) de até 3º Grau com os seguintes agentes públicos,
políticos e servidores:

CARGO SIM NÃO NOME PARENTESCO
Prefeito
Vice-Prefeito
Secretários Municipais
Vereadores
Diretores de Autarquia
Servidores investidos em Cargo de Chefia e/ou Assessoramento
Defensores Públicos deste Município
Magistrados deste Município
Promotores Públicos deste Município
Demais servidores efetivos
Servidores Comissionados
Demais servidores Contratados

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que nepotismo constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

_________________________________________

Nome completo; Fone

ANEXO IV

Declaração de Acumulação ou Não de Cargo Público

Eu, ___, brasileiro(a), ___ (estado civil), CI RG nº ___, órgão emissor ___, CPF/MF nº ______, residente e domiciliado ____, nº____, complemento__,
bairro__, telefone____, cidade___, estado_____, DECLARO para os devidos fins do artigo n. 37, XVI, da Constituição Federal de 1988, que minha
nomeação para este cargo:

( ) NÃO CONFIGURARÁ acumulação remunerada de cargo, emprego ou função pública.

( ) CONFIGURARÁ acumulação remunerada de cargo, emprego ou função pública, pois ocupo outro cargo público conforme descrito:

Órgão/Entidade Cargo Ocupado Carga horaria Horário de trabalho, (entrada, saída e intervalo)

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a acumulação ilícita de cargo público constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

__________________________________________

Nome completo; Fone

Tabela de acumulação lícita de cargo, emprego ou função pública conforme art. 37, inciso XVI da CF.

CARGO ACUMULA COM
Professor1 – Professor Cargo técnico ou científico

2 – Cargo privativo de Profissional da Saúde, com profissão regulamentada. Cargo privativo de Profissional da Saúde, com profissão regulamentada.

Obs. Em qualquer caso é necessária a compatibilidade de horários entre os cargos acumulados.

ANEXO V

Declaração de Bens e Valores do Nomeado e de Seus Dependentes

Eu, ____, brasileiro(a), ____ (estado civil), CI RG nº ____, órgão emissor ____, CPF/MF nº ______, residente e domiciliado ____, nº____, complemen-
to__, bairro__, telefone____, cidade___,estado_____,que doravante passo a integrar o Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Tangará da Serra/
MT, para os devidos fins do artigo n. 14, § 5º, da Lei Complementar n. 006/1994, DECLARO:

( ) NÃO POSSUIR bens de minha propriedade e/ou de propriedade de meus dependentes.
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( ) POSSUIR bens de minha propriedade e/ou de propriedade de meus dependentes, conforme relação abaixo:

Bem Valor

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que realizar falsa declaração de bens constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ________ de ______.

___________________________________________

Nome completo; Fone

ANEXO VI

AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

Para os fins do disposto na Lei nº 14.553 de 20 de Abril de 2023, publicado no DOU de 24/04/2023, que altera os arts. 39 e 49 da Lei nº 12.288, de 20 de
julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial), para determinar procedimentos e critérios de coleta de informações relativas à distribuição dos segmentos
étnicos e raciais no mercado de trabalho, eu, ________________________________________________________, portador(a) do documento oficial
de identificação nº ___________________________, expedido em ____/____/_______, pelo órgão expedidor ________________________, estando
inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Economia sob o nº ________________________, AUTODECLARO, sob as penas da
lei, que sou:

( ) Branco(a) ( ) Amarelo(a) ( ) Preto(a) ( ) Indígena ( ) Pardo(a)

Estando ciente de que em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções prescritas no art. 299 do Código Penal e às demais cominações legais
aplicáveis.

Tangará da Serra - MT, _____ de _______________ de 2024.

___________________________________________

Nome completo; Fone

LEI COMPLEMENTAR N.º 322, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DE PARCELAMENTO DO SOLO
PARA FINS URBANOS, ESPECIFICAMENTE PARA ÁREAS DESIGNA-
DAS COMO SÍTIOS DE RECREIO, LOCALIZADAS NA ZONA RURAL,
DO MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL: Faço saber que a Câmara Municipal decreta e
eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Esta Lei estabelece normas e condições para a regularização de
parcelamentos do solo para fins urbanos, especificamente para áreas de-
signadas como sítios de recreio, localizadas na zona rural do município,
que estejam em desconformidade com os parâmetros estabelecidos pela
legislação urbanística municipal.

Art. 2º Para regularização de que trata esta Lei, os imóveis deverão aten-
der os parâmetros estabelecidos na Seção IX, do Capítulo III, da Lei Com-
plementar n.º 262/2021, excetuando-se daquelas as disposições abaixo:

I - os lotes deverão ter área mínima de 250 (duzentos e cinquenta metros
quadrados) e frente mínima de 5,00 (cinco) metros;

II - as vias de circulação interna serão consideradas vias locais, devendo
possuir largura mínima de 13,00 m (treze) metros, sendo no mínimo 10,00
m (dez) metros para o leito carroçável e no mínimo 1,50 m (um metro e
meio) de passeio em cada um dos lados da pista, não necessitando dar
continuidade ao prolongamento das vias da malha urbana;

III - Se houver quadras, estas deverão ter área mínima de 2.500, 00 m²
(dois mil e quinhentos metros quadrados);

IV - o percentual de transferência de áreas públicas será de 7,5% (sete e
meio por cento), sendo para áreas verdes 5% (cinco por cento) e instituci-
onais 2,5% (dois e meio por cento), em razão de sua localização poderá
ser substituído por valor em pecúnia a ser depositado no Fundo Municipal
de Meio Ambiente e Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano e Social
– FMDUHS, respectivamente, nos termos abaixo:

V -

V= AG x X% x VAB, onde:

V: valor,

AG: área da gleba em metros quadrados, X %: percentual de área insti-
tucional, VAB: valor por metro quadrado da área beneficiada, após o par-
celamento implantado, estimado no Laudo de Avaliação, elaborado pela
Secretaria Municipal de Coordenação e Planejamento.

§ 1º Será admitida a regularização independentemente da distância do
imóvel em relação ao perímetro urbano.

§ 2º Não serão exigidas as disposições do § 1º, do art. 32, da Lei Comple-
mentar n.º 262/2021.

§ 3º O percentual de área verde que se refere o inciso IV, será preferen-
cialmente destinado em área contígua à área de preservação permanente
da referida propriedade.

Art. 3º O pagamento devido para a transferência do valor em pecúnia será
pago de uma só vez quando inferior a 4 (quatro) UPM, ou quando superior
a esta quantia, em prestações mensais, semestrais, ou anuais, acrescida
de juros de 12% (doze por cento) ao ano, “pro rata temporis” sobre as par-
celas vincendas, não podendo o prazo para recolhimento parcelado ser in-
ferior a 01 (um) ano e nem superior a 05 (cinco) anos.

Parágrafo único. Em caso de atraso no pagamento, as prestações venci-
das serão acrescidas das penalidades previstas no art. 24, do Código Tri-
butário Municipal (Lei Complementar n.º 22, de 18 de dezembro de 1996)

Art. 4º Serão regularizados os parcelamentos do solo executados até 28
de outubro de 2021, data de início da vigência da Lei Complementar n.º
262/2021.

Art. 5º Esta lei terá vigência até 31 de dezembro de 2026.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, 31 de
outubro de 2024, 48º aniversário de Emancipação Político Administrativa.

VANDER ALBERTO MASSON

Prefeito Municipal

ARIELZO DA GUIA E CRUZ

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 077/2024

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADON.º 001/2024

O Município de Tangará da Serra/MT, por meio do Prefeito Senhor Vander Alberto Masson, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO o
presente Edital para convocar os candidatos aprovados e classificados, conforme o resultado final Homologado por meio do Edital Complementar nº.
012/2024, publicado em 26/06/2024 no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso - AMM – Ano XIX nº. 4.513, e Diário Oficial
de Tangará da Serra em 26/06/2024 n° 216/2024, destinado à contratação e formação de cadastro de reserva para o exercício funcional temporário do
Município de Tangará da Serra-MT. Conforme solicitação via memorando N° 35966/2024.

1. Convoca os candidatos abaixo relacionados, que deverão comparecer Departamento de Pessoal vinculado a Secretaria Municipal de Adminis-
tração, situado no Paço Administrativo 1º Piso sala 26, localizado na Avenida Brasil nº 2350-E no bairro Jardim Europa em Tangará da Serra-MT,
para atribuição de local de trabalho de acordo com a ordem de classificação no dia 05/11/2024 as 08h00. Após atribuição do local de trabalho deverão
comparecer nas datas previstas no item 2, para entrega dos documentos necessários descritos no mesmo item, para que ocorra a contratação:

0879-Entrevistador Social - PRONATEC e ACESSUAS

Qtd. INSC. NOME DO CANDIDA-
TO RG NASC. Acertos Por-

tuguês
Total de Pontos
Português

Acertos Espe-
cíficos

Total de Pontos Es-
pecíficos Total CLASSIFICAÇÃO

6 1400 EIDIANE OLIVEIRA
ALVES 23291087SSPMT 11/1/

1993 6 24 15 60 84 CLASSIFICADO

0772-Ajudante de Serviços Gerais -Secretária Assistência Social

Qtd. INSC. NOME DO CANDIDATO RG NASC. Acertos Portu-
guês

Total de Pontos Por-
tuguês

Acertos Espe-
cíficos

Total de Pontos Es-
pecíficos Total CLASSIFICAÇÃO

1 2021 VANDA MARIA DOS
SANTOS 08027785747 24/9/

1974 5 20 18 72 92 CLASSIFICADO

2. Os candidatos deverão apresentar os ORIGINAIS e entregar as CÓPIAS dos documentos constantes no item 15 do Edital de abertura nos dias 05
e 06/11/2024 das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00, na sala 26 do 1º Piso do Paço Municipal Administrativo, localizado na Avenida Brasil nº
2350-E no bairro Jardim Europa em Tangará da Serra-MT. O exame admissional será definido posteriormente.

2.1 No ato da contratação o candidato deverá comparecer presencialmente ou por terceiro mediante apresentação de procuração original com firma
reconhecida em cartório;

2.2 No ato da acontratação o candidato deverá apresentar os documentos (ORIGINAIS E CÓPIAS) conforme ANEXO.

2.3 O contratado submeter-se-á ao regime Jurídico Administrativo – Processo Seletivo Simplificado e ao Regime Geral de Previdência Social – INSS;

2.4 Existindo desistência/eliminação do candidato ou criação de vagas, o Município promoverá tantas convocações e contratações quantas forem ne-
cessárias.

2.5 O candidato terá 02 (dois) dias de prazo, nas datas e horários estipulados no Edital Complementar de Convocação para a entrega da documentação
legal exigida no item 15 do Edital de abertura, sendo automaticamente desclassificado aquele candidato que não respeitar o prazo.

2.6 Os contratos terão vigência conforme a Lei Complementar n.º 103, de 09 de março de 2006 e suas alterações.

2.7 Estará impedido de ser contratado o candidato que:

a) deixar de comprovar os requisitos especificados no subitem 15.1 do Edital de abertura;

b) tenha praticado qualquer ato desabonador da sua conduta, detectado por meio dos documentos apresentados para a contratação;

c) não comprovar compatibilidade de horários nos casos de acúmulo de cargos públicos de acordo com o artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal.

2.8 A prestação de informação falsa, falsificação ou a não entrega dos documentos eliminará o candidato do certame, a qualquer tempo, anulando-se
todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis.

2.9 O não comparecimento do candidato no prazo do edital de convocação e a não apresentação da documentação exigida no subitem 15 do
edital de abertura e alíneas no prazo legal acarretará a perda do direito à vaga.

3. Será desclassificado o candidato que:

a) não comparecer na data estipulada;

b) não apresentar a documentação exigida no item em ANEXO do presente Edital;

c) for declarado inapto para exercer o cargo a que foi classificado, mediante atestado médico.

4. Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Tangará da Serra – MT, 01 de Novembro de 2024.

VANDER ALBERTO MASSON
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Prefeito Municipal

MARCIA REGINA KISS SIQUEIRA DE CASTRO CARDOSO

Secretário Municipal de Assistência Social

ARIELZO DA GUIA E CRUZ

Secretário Municipal de Administração

ANEXOS:

LISTA DE DOCUMENTOS PARA CONTRATAÇÃO PROCESSO SELETIVO 001/2024.

NOME DO CANDIDATO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

TELEFONE:----------------------------------------------- EDITAL DE CONVOCAÇÃO:-------------------------------------------

CARGO:-------------------------------------------------------------------- SECRETARIA:-----------------------------------------------

INÍCIO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

DESCRIÇÃO STATUS
Ata (documento fornecido pela DGPP/SEMEC);
1. Foto 3X4;
2. Cópia do RG legível (obrigatório, não pode ser CNH, pois na mesma não consta da data de emissão do RG);
3. Cópia do CPF;
4. Comprovante da situação cadastral junto a Receita Federal, site https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/c...
5. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento ou União Estável;
Obs: Em caso de União Estável é obrigatório à apresentação de declaração de União Estável constando os dados pessoais do companheiro
(RG, CPF e Data de Nascimento) além da Certidão de Nascimento do candidato;
4. Cópia do Título de Eleitor legível ou E-Título; site https://www.tre-mt.jus.br/servicos-eleitorais/desc...
5. Certidão de Quitação Eleitoral no site https://www.tre-mt.jus.br/servicos-eleitorais/desc... caso não consiga emitir no site, solicitar junto ao car-
tório regional eleitoral);
6. Cópia da carteira de trabalho e, no caso de estar com registro na CTPS, precisa apresentar comprovante de pedido de rescisão do Contrato
de Trabalho em vigência. Obs. cópia de frente e verso da página que contém a foto e os dados pessoais, além de todas as páginas de Con-
trato e a próxima página sem registro;
7. EXTRATO do PIS/PASEP (pode ser retirado no BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL);
8. Comprovante de qualificação cadastral;
site https://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/page...
9. Cópia do Certificado de Reservista Militar (obrigatório para sexo masculino);
10. Cópia do Comprovante de residência: ATUALIZADO (Fatura de conta de: Água, luz ou internet), que contenha o número do “CEP” atualizado;
11. Cartão do SUS e a Carteira de vacinação atualizada do candidato; site: https://meususdigital.saude.gov.br/perfilna opção “meu perfil-cartão naci-
onal de saúde” e na opção inicial “vacinação”.
12. Cópia da Carteira Nacional de Habilitação - CNH
12.1 Motorista Zona Rural e Urbana: a) CNH “D”; b) Possuir curso de Transporte Escolar; b) Curso de de Emergência; c) Curso de Transporte de
Passageiro reconhecido c) Curso de Movimentação e Operação de Produtos Perigosos – MOPP, todos reconhecimentos pelo DETRAN;
12.3 Certidão de Condutor emitida pelo DETRAN, para todos os cargos que exigem a CNH.
13. Cópia do certificado de escolaridade exigida pelo cargo (obrigatório e certificado pelo MEC) Histórico escolar do curso exigido pelo cargo;
13.1 Para os cargos de ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO e COMPLETO: histórico escolar ou atestado de escolaridade expedido pela
instituição escolar, reconhecido pelo MEC;
13.2 Para os cargos de ENSINO MÉDIO COMPLETO: certificado de conclusão e/ou histórico escolar ou atestado de escolaridade expedido
pela instituição escolar, reconhecido pelo ME;
13.3 Para os cargos de CURSO TÉCNICO: certificado de conclusão do curso, reconhecido pelo ME;
13.4 Para os cargos de ENSINO SUPERIOR COMPLETO: Diploma ou atestado de conclusão com comprovação da colação de grau, expedi-
do em papel timbrado, com carimbo e assinatura do responsável legal da instituição, reconhecido pelo ME;
14. Para os cargo que exigem formação profissional: Apresentar cópia da Carteira de Registro Profissional e Certidão de Regularidade junto ao ór-
gão responsável a qual pertence (Site do Conselho);
15. Cópia do CPF do Pai, Mãe e Cônjuge e Data de Nascimento do candidato;
16. Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos;
17. Cópia do CPF dos filhos;
17.1 Atestado de Vacinação dos filhos menores de 06 anos (se for o caso);
17.2 Frequência escolar dos filhos menores de 14 anos (se for o caso);
A cota de salário família será concedido para quem possuir a remuneração mensal de até R$ 1.819,26, o qual receberá o valor de R$ 62,04 por
filho de até 14 anos ou inválido qualquer idade, devendo apresentar:
a) Termo de Responsabilidade, disponível no anexo I;
b) Anual, no mês de novembro, de caderneta de vacinação obrigatória dos filhos, até os 6 (seis) anos de idade;
c) Semestral, nos meses de maio e novembro, de frequência escolar para os filhos, com mais de 4 (quatro) anos de idade;
Sendo suspenso o pagamento da cota, caso não apresente dos documentos nos meses citado no item 17, a, b e c.
18. Cópia do cartão Banco Bradesco ou cópia de documento legível que especifique número da conta na referida Instituição Financeira;
19. Cópia de Informe de Rendimento de Pessoa Física - IRPF completa, e protocolo de recibo de entrega, e se não declarar apresentar declaração
de Isenção.
20. Cópia das Certidões de Causas Cíveis e Criminais de 1º e 2º Grau
https://sec.tjmt.jus.br/primeiro-grau/certidao-neg... e https://sec.tjmt.jus.br/emitir-certidao-de-segundo...
21. Certidão Negativa fornecida pela Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, relativo de débitos Municipais (Setor de Tributação ou através
do site https://cidadaoonline.tangaradaserra.mt.gov.br/app/pages/certidao/negativa-debito);
22. Declaração emitida pela UPSPA – Unidade Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, que não sofreu sanções dis-
ciplinares nos últimos 05 (cinco) anos, mediante processo administrativo devidamente instaurado; - DP irá pegar.
23. Caso os dependentes sejam: pais, irmãos (ãs) ou enteado (a), somente serão considerados dependentes, mediante comprovação via judi-
cial (Cópia RG, CPF e comprovação judicial);
24. Apresentar documento original e cópia, nos casos dos candidatos que tiveram a isenção da taxa de inscrição;
25. Apresentar documento original e cópia, nos casos dos candidatos que tiveram a classificação mediante o certificado de proficiência, em
conformidade com a legislação federal.
26. Declarações: a) de não acumulo de cargo público; b) de bens e valores; c) de étnico-racial; d) de parentesco e) ficha limpa, conforme mo-
delo disponibilizado pelo site www.tangaradaserra.mt.gov.br (anexo II, III, IV, V e VI)

Tangará da Serra-MT, _____________________________
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___________________________________ ___________________________________

ASSINATURA DO CANDIDATO NOME COMPLETO DO CONFERENTE

ANEXO I

TERMODE RESPONSABILIDADE – SALÁRIO FAMÍLIA

Eu, , inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob nº _, pelo presente Termo de Responsabilidade, exercendo a representação indicada abaixo,
comprometo-me a comunicar ao INSS qualquer evento que possa anular a representação do(s) beneficiário(s) relacionado(s) a seguir, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data em que o evento ocorra. Os eventos a comunicar são: óbito do titular/dependente do benefício ou cessação da represen-
tação legal.

Estou ciente de que o descumprimento do compromisso ora assumido, além da obrigação à devolução de importâncias recebidas indevidamente, quan-
do for o caso, estarei sujeito às penalidades previstas nos artigos 171 e 299 do Código Penal.

Art.171-Obter,parasiouparaoutrem,vantagemilícita,emprejuízoalheio,induzindooumantendo alguémemerro,medianteartifício,ardil,ou
qualqueroutromeiofraudulento.

Art.299–Omitir,emdocumentopúblico ouparticular,declaraçãoquedeviaconstar,ouneleinserir
oufazerinserirdeclaraçãofalsaoudiversadaquedeviaserescrita,com ofimdeprejudicardireito, criar, obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente
relevante. Pena-reclusão,deumacincoanos,emulta,seodocumento épúblico,ereclusãodeumatrês anos,e multa,seo documentoéparticular.

Beneficiários:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Qualidade darepresentação:

( ) Pai ou Mãe ( ) Responsável Termo de Guarda

( ) Administrador Provisório ( ) Procurador

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

___________________________________________

Nome completo

Fone

ANEXO II

DECLARAÇÃO DA FICHA LIMPA

EU,_ inscrito no RG n. _ portador do CPF n. _ residente e domiciliado _ Telefone: _ DECLARO para os devidos fins do Art. n. 1º da Lei Municipal n. 3.
555 de 04 de maio de 2011, que minha nomeação para este cargo:

a. ( ) Não configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa).

b. ( ) Configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa). Descrever a situação
funcional ___.

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a ocupação de cargo em comissão que atente contra os requisitos de investidura estampados na Lei Municipal n. 3.555 de 04 de
maio de 2011 constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra/MT, _____________de ___________ de ________________.

__________________________________________

Nome completo; Fone

ANEXO III

DECLARAÇÕES DE GRAU DE PARENTESCO (NÃO NEPOTISMO)

Eu, __, brasileiro(a), ___ (estado civil), CI RG nº ____, órgão emissor __, CPF/MF nº ____, residente e domiciliado ____, nº____, complemento__,
bairro__, telefone____, cidade___,estado_____, DECLARO para os devidos fins do art. 120 da Lei Orgânica do Município de Tangará da Serra/MT e
Súmula Vinculante 13 do STF, que minha nomeação para este cargo não configurará NEPOSTISMO, de modo que:

ATESTO a (IN)EXISTÊNCIA de vínculo de parentesco civil (em linha reta, colateral e/ou por afinidade) de até 3º Grau com os seguintes agentes públicos,
políticos e servidores:

CARGO SIM NÃO NOME PARENTESCO
Prefeito
Vice-Prefeito
Secretários Municipais
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Vereadores
Diretores de Autarquia
Servidores investidos em Cargo de Chefia e/ou Assessoramento
Defensores Públicos deste Município
Magistrados deste Município
Promotores Públicos deste Município
Demais servidores efetivos
Servidores Comissionados
Demais servidores Contratados

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que nepotismo constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

__________________________________________

Nome completo; Fone

ANEXO IV

Declaração de Acumulação ou Não de Cargo Público

Eu, ___, brasileiro(a), ___ (estado civil), CI RG nº ___, órgão emissor ___, CPF/MF nº ______, residente e domiciliado ____, nº____, complemento__,
bairro__, telefone____, cidade___, estado_____, DECLARO para os devidos fins do artigo n. 37, XVI, da Constituição Federal de 1988, que minha
nomeação para este cargo:

( ) NÃO CONFIGURARÁ acumulação remunerada de cargo, emprego ou função pública.

( ) CONFIGURARÁ acumulação remunerada de cargo, emprego ou função pública, pois ocupo outro cargo público conforme descrito:

Órgão/Entidade Cargo Ocupado Carga horaria Horário de trabalho, (entrada, saída e intervalo)

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a acumulação ilícita de cargo público constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

__________________________________________

Nome completo; Fone

Tabela de acumulação lícita de cargo, emprego ou função pública conforme art. 37, inciso XVI da CF.

CARGO ACUMULA COM
Professor1 – Professor Cargo técnico ou científico

2 – Cargo privativo de Profissional da Saúde, com profissão regulamentada. Cargo privativo de Profissional da Saúde, com profissão regulamentada.

Obs. Em qualquer caso é necessária a compatibilidade de horários entre os cargos acumulados.

ANEXO V

Declaração de Bens e Valores do Nomeado e de Seus Dependentes

Eu, ____, brasileiro(a), ____ (estado civil), CI RG nº ____, órgão emissor ____, CPF/MF nº ______, residente e domiciliado ____, nº____, complemen-
to__, bairro__, telefone____, cidade___,estado_____,que doravante passo a integrar o Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Tangará da Serra/
MT, para os devidos fins do artigo n. 14, § 5º, da Lei Complementar n. 006/1994, DECLARO:

( ) NÃO POSSUIR bens de minha propriedade e/ou de propriedade de meus dependentes.

( ) POSSUIR bens de minha propriedade e/ou de propriedade de meus dependentes, conforme relação abaixo:

Bem Valor

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que realizar falsa declaração de bens constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ________ de ______.

___________________________________________

Nome completo; Fone
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ANEXO VI

AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

Para os fins do disposto na Lei nº 14.553 de 20 de Abril de 2023, publicado no DOU de 24/04/2023, que altera os arts. 39 e 49 da Lei nº 12.288, de 20 de
julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial), para determinar procedimentos e critérios de coleta de informações relativas à distribuição dos segmentos
étnicos e raciais no mercado de trabalho, eu, ________________________________________________________, portador(a) do documento oficial
de identificação nº ___________________________, expedido em ____/____/_______, pelo órgão expedidor ________________________, estando
inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Economia sob o nº ________________________, AUTODECLARO, sob as penas da
lei, que sou:

( ) Branco(a) ( ) Amarelo(a)

( ) Preto(a) ( ) Indígena

( ) Pardo(a)

Estando ciente de que em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções prescritas no art. 299 do Código Penal e às demais cominações legais
aplicáveis.

Tangará da Serra - MT, _____ de _______________ de 2024.

___________________________________________

Nome completo

Fone

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO– PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2024

AVISO DE RESULTADO– PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2024 - PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N° 7.734 /2024. A Prefeitura Municipal de
Tangará da Serra do Estado de Mato Grosso, depois de analisado o pa-
recer jurídico e considerando a legalidade do procedimento, julgamento,
habilitação e resultado relativo à licitação, modalidade Pregão Eletrônico
nº 054/2024, do objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA NO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE UNIDADES MODULA-

RES PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA MU-
NICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme especificações contidas no Termo
de Referência e demais exigências estabelecidas no Edital e seus ane-
xos,torna público o resultado de Adjudicação e homologação do certame
acima referido, o qual também poderá ser acessado, através do link:
https://acessoainformacao.tangaradaserra.mt.gov.br.... Tangará da
Serra-MT, 01.11.2024. Dalila Cristian Fernandes da Paz – Pregoeira - Por-
taria nº 688/GP/2024.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2024

PRIMEIRO TERMO ADITIVO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2024

PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024, R EGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
DE INFORMÁTICA, conforme especificações contidas no Termo de Referência e demais exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, [do
edital de Licitação nº 019/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, indepen-
dentemente de transcrição . O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Dept. de Licitações, torna público que, tendo em vista o pedido
de TROCA DE MARCA, solicitado pela empresa STUDIO COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA, inscrita no CNPJ nº 08.710.
871/0001-00, promoveu a alteração Da Marca/Modelo do item – 22, conforme Termo de Aditivo firmado entre as partes em conformidade no Processo
Administrativo 1Doc nº9.363/2024 e Protocolo 1Doc nº 31.645/2024, que também poderá ser acessado na íntegra, através do https://tangaradaserra.
mt.gov.br/?post_type=licitacoes. Tangará da Serra-MT, 01 de Novembro de 2024. Márcio de Oliveira Lopes – Chefe do Departamento de Licitações e
Contratos.

FORNECEDOR: STUDIO COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA

ITEM DESCRIÇÃO MED QTDE MARCA MODELO
VALOR
UNIT.
(R$)

TOTAL

22

COMPUTADOR DE CONFIGURAÇAO AVANÇADA, MINIDESKTOP, COMPLETO: CPU:
POSSUIR NO MINIMO 08 (OITO) NUCLEOS; 16 (DEZESSEIS) THREADS; POSSUIR ME-
MORIA CACHE MINIMO DE 16MB; POSSUIR PERFORMANCE, MINIMA, DE 22.000 PON-
TOS, NO PERFORMANCE TEST 8 DA PASSMARK® SOFTWARE; O DESEMPENHO SE-
RA COMPROVADO POR INTERMEDIO DE RESULTADOS DE BENCHMARK, DISPONI-
VEIS EM: HTTP://WWW.CPUBENCHMARK.NET/CPU_LIS T.PHP. MEMORIA: MODULOS
DE MEMÓRIA RAM TIPO DDR4 COM BARRAMENTO DE NO MINIMO 3200 MHZ; POS-
SUIR 16GB DE MEMORIA RAM INSTALADA; SLOTS DISPONIVEIS APÓS CONFIGURA-
ÇAO OFERTADA: 1. EXPANSIVEL A NO MINIMO 64GB DE MEMÓRIA; UNIDADES DE
ARMAZENAMENTO: POSSUIR 1 (UMA) UNIDADE DE DISCO RIGIDO INTERNO AO GA-
BINETE DE 2.5”; DISCO RIGIDO PADRAO SATAIII, COM CAPACIDADE MINIMA DE AR-
MAZENAMENTO DE 1000GB E TAXA DE TRANSFEREHNCIA DE 6GB/S; VELOCIDADE
DE ROTAÇAO DE 7.200 RPM; POSSUIR 1 (UMA) UNIDADE DE ESTADO SOLIDO (SSD)
DE NO MINIMO 256GB NO PADRAO NVME; COM VELOCIDADE DE LEITURA MINIMA
DE 1500MB/S E GRAVAÇAO MINIMA DE 1500MB/S; REDES: CABEADA: REDE RJ45
ONBOARD GIGAETHERNET (1000/100/10); WIRELESS: PLACA PCI-X OU M2 COM TEC-
NOLOGIA 802.11 AC, DUAL BAND, BLUETOOTH V5.0, DEVE SER FORNECIDA E HO-
MOLOGADA PELO MESMO FABRICANTE DO MODELO DE COMPUTADOR OFERTA-
DO. INTERFACES USB: POSSUIR NO MINIMO, 06 PORTAS USB; SENDO NO MINIMO
03 (TREHS) NA VERSAO 3.2, E 01 (UMA) USB TIPO C NA VERSAO 3.2; NAO SERAO
ACEITOS QUAISQUER TIPOS DE ADAPTADORES OU EXTENSORES DE PORTAS; VI-
DEO: TIPO: ON BOARD, INTEGRADO Ac PLACA MAE OU PROCESSADOR. MEMORIA:

UN 163

THINKCEN
TRE M70Q
GEN 4 IN-
TEL® CO-
RE™ I5-
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THINKCEN
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GEN 5 AMD
Ryzen™ 5
PRO 8500-
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DOWS ® 11
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THINKCEN
TRE
TINYIN-
ONE 24
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R$ 5.
799,00

R$
945.
237,00
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1GB COMPARTILHADA DA MEMORIA RAM; RESOLUÇAO SUPORTADA: 1920X1080
PARA CADA MONITOR, SENDO QUE DEVE POSSUIR SUPORTE PARA ATÉ E TELAS.
TECNOLOGIAS SUPORTADAS: DX12 CONECTORES DE SAIDA: NO MINIMO 01 (UM)
DISPLAYPORT E 01 (UMA) HDMI, PODENDO TER MAIS CONEXOES, NAO SENDO
PERMITIDO A AUSEHNCIA DE DISPLAYPORT. AUDIO: CONECTORES DE SAIDA: UMA
SAIDA P2 3,5MM NA TRASEIRA E/OU UMA SAIDA IDEHNTICA NA PARTE FRONTAL;
CONECTORES DE ENTRADA: UMA ENTRADA P2 3,5MM DE AUDIO E MICROFONE NA
TRASEIRA E/OU UMA IDEHNTICA NA PARTE FRONTAL, PODENDO SER SAIDA COM-
BO PARA HEADSET COM UM UNICO CONECTOR 3,5MM. BIOS: DESENVOLVIDA PELO
MESMO FABRICANTE DO MICROCOMPUTADOR EM FLASH ROM OU COM DIREITO
DE COPYRIGHT, EM CONFORMIDADE COM A ESPECIFICAÇAO UEFI 2.6
(HTTP://WWW.UEFI.ORG/SPECIFICATIONS), OU SUPERIOR, E CAPTURAVEIS POR
APLICAÇOES DO TIPO UCM (USER CENTRIC MANAGEMENT); PARA COMPROVAÇAO
TECNICA QUE O BIOS ATENDE E ESTA EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICA-
ÇOES EXIGIDAS NA UEFI VERSAO 2.6, OU SUPERIOR, PODERA SER COMPROVADO
ATRAVES CONSULTA AO SITE OFICIAL: HTTP://WWW.UEFI.ORG/MEMBERS, ONDE O
FABRICANTE DO MICROCOMPUTADOR OFERTADO DEVERA CONSTAR COMO “PRO-
MOTER”; OU; CASO O FABRICANTE CONSTE COMO “CONTRIBUTOR” OU “ADOPTER”
DEVERA SER APRESENTADO COMPROVAÇAO TECNICA, ATRAVES DE APRESENTA-
ÇAO DE MANUAL DE DESENVOLVIMENTO DO BIOS, OU GUIA IMPLEMENTAÇAO DO
BIOS, ONDE O FABRICANTE COMPROVE E/OU RELACIONE, PARA O MODELO DE MI-
CROCOMPUTADOR OFERTADO E SUA BIOS CONFIGURADA, QUE POSSUEM COM-
PATIBILIDADE DE ACORDO ESPECIFICAÇOES PUBLICADAS (HTTP://WWW.UEFI.
ORG/SPECIFICATIONS) DE ACORDO COM A VERSAO DA UEFI EXIGIDA; DEVERA
POSSUIR CAPACIDADE DE ACESSO A BIOS ATRAVES DE OUTRO COMPUTADOR
CONECTADO NA REDE NO MOMENTO DA INICIALIZAÇAO DO POST; DEVERA POS-
SUIR CAPACIDADE DE REDIRECIONAMENTO DO BOOT DO COMPUTADOR DIRETA-
MENTE VIA HARDWARE, MESMO COM ESTE DESLIGADO OU COM O SISTEMA OPE-
RACIONAL TRAVADO, INACESSIVEL OU NAO INSTALADO, SEM A UTILIZAÇAO DE
AGENTES NO EQUIPAMENTO. DEVERA POSSUIR CAPACIDADE DE PERMITIR O
ACESSO REMOTO AO COMPUTADOR VIA HARDWARE, MESMO COM ESTE DESLIGA-
DO OU COM O SISTEMA OPERACIONAL TRAVADO OU INACESSIVEL SEM A UTILIZA-
ÇAO DE AGENTES NO EQUIPAMENTO; A PLACA MAE DEVERA POSSUIR MEMORIA
NAO VOLATIL, PARA GRAVAÇAO DE INFORMAÇOES DE INVENTARIO DE HARDWARE
(PLACA MAE, PROCESSADOR, MEMORIA E DISCO) E SOFTWARE, QUE SEJA ACES-
SIVEL REMOTAMENTE PELA REDE, INDEPENDENTE DO ESTADO DO SISTEMA OPE-
RACIONAL, BEM COMO POSSUIR SISTEMA DE ALERTAS PROATIVOS QUE PERMI-
TAM MINIMIZAR O TEMPO DE RECUPERAÇAO DO EQUIPAMENTO DEFEITUOSO; DE-
VERA POSSUIR CAPACIDADE DE INICIAR O MICROCOMPUTADOR A PARTIR DE UMA
IMAGEM (ISO) EM UM COMPARTILHAMENTO DE REDE OU CD OU DISQUETE NA
CONSOLE DE ADMINISTRAÇAO, MESMO COM O MICROCOMPUTADOR DESLIGADO;
AS CONFIGURAÇOES DAS FUNCIONALIDADES DE GERENCIAMENTO PRESENTES
NA PLACA MAE DEVERAO SER FEITAS SEM A NECESSIDADE DE INTERVENÇAO
PRESENCIAL Ac MAQUINA, MESMO COM O SISTEMA OPERACIONAL INOPERANTE;
SUPORTAR QUE O MICROCOMPUTADOR SEJA LIGADO REMOTAMENTE EM HORARI-
OS DETERMINADOS; TODOS OS EQUIPAMENTOS, DENTRO DO MESMO LOTE, DE-
VEM POSSUIR O MESMO NOME DE MODELO E VERSAO, SENDO POSSIVEL VERIFI-
CAR E CONSULTAR VIA “WMI QUERYS” (CSPRODUCT GET NAME, VERSION); OS
EQUIPAMENTOS DEVERAO SER ENTREGUES PRE-CONFIGURADOS PARA ACESSO
AO HARDWARE REMOTAMENTE (NOME DE HOST, DOMINIO, “PASSWORD” ,ETC),
COM DADOS A SEREM FORNECIDOS PELO CONTRATANTE. PLACA MAE: FABRICAN-
TE: DO MESMO FABRICANTE DO COMPUTADOR; OU TER OS DIREITOS DE COPY
RIGHT DESTA, NAO SENDO ACEITO SOLUÇOES EM REGIME DE OEM MATERIAL: LI-
VRE DE CHUMBO; SENSORES: TEMPERATURA DO CHASSI, DO PROCESSADOR E
VELOCIDADE DO COOLER DE CPU, PODENDO O SENSOR DE TEMPERATURA DO
PROCESSADOR ESTAR NO MESMO; INTERFACES SATA: MINIMO UMA SATAIII; PA-
DROES SUPORTADOS: ACPI 4.0 OU SUPERIOR E PCI 3.0 MINIMO; CHIP DE SEGU-
RANÇA: TPM2.0 ONBOARD COM SOFTWARE PARA A IMPLEMENTAÇAO DOS RECUR-
SOS. A PLACA MAE DEVE POSSUIR CHIPSET DESENVOLVIDO PARA O MERCADO
CORPORATIVO; GABINETE: FORMATO/DIMENSOES: DM (DESKTOP MINI) / 1500CM3;
COM TOLERAHNCIA DE 10% PARA MAIS. COR: PINTURA EPOXI PREDOMINANTE-
MENTE PRETO OU GRAFITE; MANUTENÇAO: NAO DEVE REQUERER FERRAMENTAS
PARA A ABERTURA DO GABINETE. INTERFACES: FRONTAL: LEDS INDICATIVOS DE
POWER, ATIVIDADE DE HD + 2 PORTAS USB 3.0 + CONECTORES DE AUDIO. ALTO
FALANTE: NO MINIMO 1,5W RMS INTEGRADO AO GABINETE, SENDO ESTE DESATI-
VADO AUTOMATICAMENTE AO SER PLUGADO QUALQUER EQUIPAMENTO NAS SAI-
DAS DE AUDIO. DEVE VIR COM SUPORTE PADRAO VESA100 OU OUTRO QUE POSSI-
BILITE A AFIXAÇAO DO GABINETE NA PARTE TRASEIRA DO MONITOR. FONTE: PA-
DRAO: FONTE EXTERNA COM PLUG PADRAO NBR14136, SEM USO DE ADAPTADO-
RES. DE MESMO FABRICANTE DO COMPUTADOR. POTEHNCIA: MAXIMO DE 100
WATTS; TENSAO DE ENTRADA: AC 110/240V, 50 A 60HZ, COM SELEÇAO AUTOMATI-
CA. TECLADO E MOUSE: PADRAO TECLADO: ABNT 102/104 TECLAS, PADRAO ES-
TENDIDO; PADRAO MOUSE: OPTICO, SCROLL, COM 3 BOTOES; RESOLUÇAO MOU-
SE: 1000DPI INTERFACES: USB EM AMBOS. MONITOR: TIPO: LED OU SUPERIOR
(WVA, IPS, ETC); TAMANHO NOMINAL: 23,5 POLEGADAS; RESOLUÇAO SUPORTADA:
1920X1080; QUANTIDADE DE CORES: 16 MILHOES; CONECTORES DE ENTRADA:
DISPLAY PORT OU VGA MINIMOS, PODE HAVER OUTRAS DESDE QUE DP ESTEJA
PRESENTE; CABOS DE VIDEO DISPLAYPORT COM NO MAXIMO 1 METRO DE COM-
PRIMENTO, VISTO QUE HA A INTENÇAO DE FIXALOS ATRAS DO MONITOR, OU MO-
NITOR QUE POSSIBILITE A CONEXAO SEM NECESSIDADE DE CABOS ENTRE GABI-
NETE E MONITOR; TEMPO DE RESPOSTA MAXIMO: 8MS; RELAÇAO DE CONTRAS-
TE:1000:1 ESTATICO; BRILHO:250CD/M2; COR: PREDOMINANTEMENTE PRETO OU
GRAFITE; ANGULO DE VISAO: 178º HORIZONTAL E 178º VERTICAL; POSSUIR WEB-
CAM INTEGRADA AO MONITOR COM RESOLUÇAO MINIMA DE 1080P; MENU OSD:
AUTO AJUSTE, INTENSIDADE DE COR, BRILHO, CONTRASTE; FONTE DE ALIMENTA-
ÇAO: INTEGRADA AO MONITOR AC 100 – 240V, 50 – 60HZ, SELEÇAO AUTOMATICA;
AJUSTE DE ALTURA E ROTAÇAO: 10CM E 90 GRAUS; DEVERÁ TER A CAPACIDADE
DE AJUSTE DE ALTURA EM SUPORTE REGULÁVEL, AJUSTE DE INCLINAÇÃO, AJUS-
TE DE ROTAÇÃO, AJUSTE DE EIXO GIRATÓRIO; CERTIFICAÇOES: TCO, EPA
ENERGY STAR; POSSUIR HUB USB3.2 COM NO MINIMO 01 (UMA) PORTA 3.2; FABRI-
CANTE: MESMO DO COMPUTADOR; DEVE ARMAZENAR O DESKTOP EM SUA PARTE
POSTERIOR, NÃO IMPEDINDO OS AJUSTES DE ERGONOMIA NASVOS DO MONITOR.
DEVE POSSUIR PROTEÇÃO PARA EVITAR QUE O DESKTOP SEJA RETIRADO DO SU-
PORTE. DEVE AINDA POSSUIR PROTEÇÃO AOS CONECTORES TRASEIROS DO
DESKTOP, IMPEDINDO ACESSO INDEVIDO A ESTES. DEVE SER DO MESMO FABRI-
CANTE DO DESKTOP E DO MONITOR, GARANTINDO ASSIM COMPATIBILIDADE EN-
TRE OS COMPONENTES DO CONJUNTO; DEVERA SER ENTREGUE BASE PARA FI-
XAÇAO DO GABINETE (MINI/MICRO) OU BAIA INTERNA NO MONITOR, TIPO AIO
(ALLIN-ONE), DO MESMO FABRICANTE (CONEXAO DO GABINETE ATRAS DO MONI-
TOR), NÃO IMPOSSIBILITANDO AS REGULAGENS DE ALTURA E ROTAÇAO DO MONI-
TOR; DEVERA POSSUIR SOLUÇAO VISANDO A FIXAÇAO DO GABINETE DO COMPU-

RANTIA 36
MESES

RANTIA 36
MESES
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TADOR AO MONITOR (FIXAÇAO NO PROPRIO MONITOR OU NO PEDESTAL), FOR-
MANDO UM CONJUNTO UNICO E COMPACTO, DE FORMA QUE O CONJUNTO SU-
PORTE/MONITOR/DESKTOP SIMULEM UM EQUIPAMENTO ALL IN ONE; A SOLUÇAO
NAO PODERA ALTERAR OU LIMITAR AS CONDIÇOES DE ERGONOMIA EXIGIDAS PA-
RA O MONITOR (INCLINAÇAO, ROTAÇAO E AJUSTE DE ALTURA); A SOLUÇAO NAO
PODERA SE UTILIZAR DE FRISAGENS, USINAGENS EM GERAL, FURAÇOES, EMPRE-
GO DE ADESIVOS, FITAS ADESIVAS OU QUAISQUER OUTROS PROCEDIMENTOS OU
EMPREGO DE MATERIAIS INADEQUADOS OU QUE VISEM ADAPTAR FORÇADAMEN-
TE O EQUIPAMENTO OU SUAS PARTES A FIM DE ATENDER As NECESSIDADES EXI-
GIDAS. SOFTWARE: SISTEMA OPERACIONAL: WINDOWS 10 PRO 64BITS OU WIN-
DOWS 11 PRO 64BITS; DRIVERS: DISPONIBILIDADE DOS DRIVER PARA A CONFIGU-
RAÇAO DA MÁQUINA EM SITE OFICIAL DO FABRICANTE, SEM RESTRIÇAO DE ACES-
SO. UTILITARIOS: APENAS UTILITARIOS DE DRIVERS. GARANTIA: TIPO: ONSITE IN-
TEGRAL DE FABRICA, COM REPOSIÇAO DE PEÇAS PERIODO: 36 MESES A PARTIR
DA ENTREGA DEFINITIVA PRAZO PARA SOLUÇAO DE CHAMADO TECNICO: 48 HO-
RAS APOS A ABERTURA DE CHAMADO TECNICO, CASO ULTRAPASSE ESSE LIMITE
DEVERA SER FORNECIDO MAQUINA DE IGUAL CONFIGURAÇAO OU SUPERIOR PA-
RA SUBSTITUIÇAO; LOCALIDADE: COORDENADORIA DE TECNOLOGIA DE INFORMA-
ÇAO RESTRIÇOES: UNIDADES DE ARMAZENAMENTO (SSDS E HDDS) QUANDO DE-
FEITUOSOS E SUBSTITUIDOS NAO SERAO RETIRADOS DAS DEPENDEHNCIAS DES-
TA COORDENADORIA POR MEDIDA DE SEGURANÇA E SIGILO DAS INFORMAÇOES,
ALEM DE INTENÇAO FUTURA DA RECUPERAÇAO DOS DADOS CONTIDOS POR EM-
PRESAS ESPECIALIZADAS; DEMAIS CONDIÇOES: PROCEDIMENTOS DE TROCA OU
ATUALIZAÇAO DE COMPONENTES PELA GARANTIA SÃO DE INTEIRA RESPONSABI-
LIDADE DA CONTRATADA, SENDO VEDADO QUALQUER SOLICITAÇAO POR PARTE
DA CONTRATADA PARA A CONTRATANTE DE PROCEDIMENTOS QUE ENVOLVAM
RISCOS AO EQUIPAMENTO COMO ATUALIZAÇOES DE BIOS, ETC. DOCUMENTAÇAO
BASICA: DEVERA SER ENTREGUE JUNTO AOS EQUIPAMENTOS, EM PORTUGUEHS,
DOCUMENTO COM ORIENTAÇOES SOBRE CONFIGURAÇAO E UTILIZAÇAO DOS
MESMOS, CONTANDO TODAS AS RESSALVAS QUE INFLUENCIEM NA GARANTIA.
DOCUMENTAÇAO TECNICA: UM MANUAL TECNICO POR CONTRATO EM FORMATO
FISICO E DIGITAL, CONTENDO AS INFORMAÇOES SOBRE OS PRODUTOS COM INS-
TRUÇOES COM IMAGENS ILUSTRATIVAS PARA ORIENTAÇOES TECNICAS DE COMO
REMOVER E RECOLOCAR PEÇAS EXTERNAS E INTERNAS DE MODO CORRETO NO
EQUIPAMENTO. COMPLIANCES: SER COMPATIVEL COM O PADRAO MIL STD-810, AO
MENOS NOS SEGUINTES METODOS, CHOQUE (TESTE DE QUEDA); POEIRA E ALTA
TEMPERATURA. ISO 14001; IEC60950; IEC61000; TI VERDE, DEVE ATENDER AS DIRE-
TIVAS EPAT E ROHS; SISTEMA DE LOGISTICA REVERSA EM CONFORMIDADE COM A
GREENELETRON; REFRIGERAÇAO; NIVEL DE RUIDO, DEVE ATENDER A NBR 10152
OU ISO7779/9296 COMPROVADO ATRAVES DE RELATORIO DE CONFORMIDADE;
CONDIÇAO DE NOVO: DEVE SER NOVO, DE PRIMEIRO USO, SEM QUAISQUER RES-
QUICIOS DE USO ANTERIOR, ESTAR EM LINHA DE PRODUÇAO NA DATA DA LICITA-
ÇAO, BEM COMO NA DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO JUNTO A ENTIDADE
CONTRATANTE, ESPECIALMENTE QUANTO A: CHIPSETS, CPUS, HDDS E SSDS, ME-
MORIA RAM E MONITOR. ESTAR EM LINHA DE PRODUÇAO NA DATA DA ASSINATU-
RA DO CONTRATO; MAPA DE REFEREHNCIA: LENOVO M75Q TINY; DELL OPTIPLEX
3090 MICRO; HP ELITEDESK 800G9 MINI.

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 117/2024

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.º 002/2023

O Município de Tangará da Serra/MT, por meio do Prefeito Senhor Vander Alberto Masson, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO o
presente Edital para convocar os candidatos aprovados e classificados, conforme o resultado final Homologado por meio do Edital Complementar nº.
002/2024, publicado em 16/01/2024 no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso – AMM – Ano XIX nº. 4401 e Diário Oficial
de Tangará da Serra em 16/01/2024 nº. 104/2024, destinado à contratação e formação de cadastro de reserva para o exercício funcional temporário do
Município de Tangará da Serra-MT.

1. Convoca os candidatos abaixo relacionados para comparecer no Departamento de Pessoal - SAD, situado no Paço Administrativo 1º Piso sala
26, localizado na Avenida Brasil nº 2350-E no bairro Jardim Europa em Tangará da Serra-MT, para entrega dos documentos necessários (em ANEXO),
para que ocorra a contratação, conforme memorando 36.416/2024.

0959 – AGENTE ADMINISTRATIVO II

INSC.
CARGO

Nº. INSCRI-
ÇÃO

NOME DO CANDI-
DATO

DOCUMENTO
/RG

DATA DE
NASCIMENTO

Nº DE ACER-
TOS PORTU-
GUÊS

PONTOS
Nº DE ACER-
TOS ESPECI-
FICA

PONTOS TOTAL SITUAÇÃO

4 2648
ALEXANDRE PA-
RECIS BARBOSA
COSTA

32438478 02/06/2002 7 21 14 70 91 CLASSIFICADO

2.Os candidatos deverão apresentar os documentos originais e entregar as cópias dos documentos constantes no item 15 do Edital de abertura, nos
dias 06/11/2024 e 06/11/2024 das 07h00 às 10h00 e das 13h00 às 16h00, na sala 13 do térreo do Paço Municipal Administrativo, localizado na
Avenida Brasil nº 2350-E no bairro Jardim Europa em Tangará da Serra-MT, o exame admissional será definido posteriormente.

2.1 No ato da contratação o candidato deverá comparecer presencialmente ou por terceiro mediante apresentação de procuração original com firma
reconhecida em cartório;

2.2 No ato da contratação o candidato deverá apresentar os documentos (ORIGINAIS E CÓPIAS) conforme ANEXO.

2.3 O contratado submeter-se-á ao regime Jurídico Administrativo – Processo Seletivo Simplificado e ao Regime Geral de Previdência Social – INSS;

2.4 Existindo desistência/eliminação do candidato ou criação de vagas, o Município promoverá tantas convocações e contratações quantas forem ne-
cessárias.

2.5 O candidato terá 02 (dois) dias de prazo, nas datas e horários estipulados no Edital Complementar de Convocação para a entrega da documentação
legal exigida no item 15 do Edital de abertura, sendo automaticamente desclassificado aquele candidato que não respeitar o prazo.

2.6 Os contratos terão vigência conforme a Lei Complementar n.º 103, de 09 de março de 2006 e suas alterações.
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2.7 Estará impedido de ser contratado o candidato que:

a) deixar de comprovar os requisitos especificados no subitem 15.1 do Edital de abertura;

b) tenha praticado qualquer ato desabonador da sua conduta, detectado por meio dos documentos apresentados para a contratação;

c) não comprovar compatibilidade de horários nos casos de acúmulo de cargos públicos de acordo com o artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal.

2.8 A prestação de informação falsa, falsificação ou a não entrega dos documentos eliminará o candidato do certame, a qualquer tempo, anulando-se
todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis.

2.9 O não comparecimento do candidato no prazo do edital de convocação e a não apresentação da documentação exigida no subitem 15 do
edital de abertura e alíneas no prazo legal acarretará a perda do direito à vaga.

2.10O candidato terá 02 (dois) dias de prazo para apresentação dos documentos previsto no item 2 deste edital, nas datas e horários estipulados
acima para a entrega da documentação legal exigida no item 14 do Edital de Abertura sendo automaticamente desclassificado aquele candidato que
não respeitar o prazo.

2.11 Será considerado como desistente, o candidato que não se apresentar no prazo referido deste edital.

3. Será desclassificado o candidato que:

a) não comparecer na data estipulada;

b) não apresentar a documentação exigida no item em ANEXO do presente Edital;

c) for declarado inapto para exercer o cargo a que foi classificado, mediante atestado médico.

4. Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Tangará da Serra – MT, 01 de Novembro de 2024.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

ANEXOS:

LISTA DE DOCUMENTOS PARA CONTRATAÇÃO PROCESSO SELETIVO 002/2023.

NOME DO CANDIDATO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

TELEFONE:----------------------------------------------- EDITAL DE CONVOCAÇÃO:-------------------------------------------

CARGO:-------------------------------------------------------------------- SECRETARIA:-----------------------------------------------

INÍCIO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

DESCRIÇÃO STATUS
1. Foto 3X4;
2. Cópia do RG legível (obrigatório, não pode ser CNH, pois na mesma não consta da data de emissão do RG);
3. Cópia do CPF;
4. Comprovante da situação cadastral junto a Receita Federal, site https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/c...
5. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento ou União Estável;
Obs: Em caso de União Estável é obrigatório à apresentação de declaração de União Estável constando os dados pessoais do companheiro
(RG, CPF e Data de Nascimento) além da Certidão de Nascimento do candidato;
4. Cópia do Título de Eleitor legível ou E-Título; site https://www.tre-mt.jus.br/servicos-eleitorais/desc...
5. Certidão de Quitação Eleitoral no site https://www.tre-mt.jus.br/servicos-eleitorais/desc... caso não consiga emitir no site, solicitar junto ao car-
tório regional eleitoral);
6. Cópia da carteira de trabalho e, no caso de estar com registro na CTPS, precisa apresentar comprovante de pedido de rescisão do Contrato
de Trabalho em vigência. Obs. cópia de frente e verso da página que contém a foto e os dados pessoais, além de todas as páginas de Con-
trato e a próxima página sem registro;
7. EXTRATO do PIS/PASEP (pode ser retirado no BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL);
8. Comprovante de qualificação cadastral;
site https://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/page...
9. Cópia do Certificado de Reservista Militar (obrigatório para sexo masculino);
10. Cópia do Comprovante de residência: ATUALIZADO (Fatura de conta de: Água, luz ou internet), que contenha o número do “CEP” atualizado;
11. Cartão do SUS e a Carteira de vacinação atualizada do candidato; site: https://meususdigital.saude.gov.br/perfilna opção “meu perfil-cartão naci-
onal de saúde” e na opção inicial “vacinação”.
12. Cópia da Carteira Nacional de Habilitação – CNH
12.1 Motorista Zona Rural e Urbana: a) CNH “D”; b)Possuir curso de Transporte Escolar; b) Curso de Emergência; c) Curso de Transporte de
Passageiro reconhecidoc) Curso de Movimentação e Operação de Produtos Perigosos – MOPP, todos reconhecimentos pelo DETRAN;
12.3 Certidão de Condutor emitida pelo DETRAN, para todos os cargos que exigem a CNH.
13. Cópia do certificado de escolaridade exigida pelo cargo (obrigatório e certificado pelo MEC) Histórico escolar do curso exigido pelo cargo;
13.1 Para os cargos de ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO e COMPLETO: histórico escolar ou atestado de escolaridade expedido pela
instituição escolar, reconhecido pelo MEC;
13.2 Para os cargos de ENSINO MÉDIO COMPLETO: certificado de conclusão e/ou histórico escolar ou atestado de escolaridade expedido
pela instituição escolar, reconhecido pelo ME;
13.3 Para os cargos de CURSO TÉCNICO: certificado de conclusão do curso, reconhecido pelo ME;
13.4 Para os cargos de ENSINO SUPERIOR COMPLETO: Diploma ou atestado de conclusão com comprovação da colação de grau, expedi-
do em papel timbrado, com carimbo e assinatura do responsável legal da instituição, reconhecido pelo ME;
14. Para os cargos que exigem formação profissional: Apresentar cópia da Carteira de Registro Profissional e Certidão de Regularidade junto ao ór-
gão responsável a qual pertence (Site do Conselho);
15. Cópia do CPF do Pai, Mãe e Cônjuge e Data de Nascimento do candidato;
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16. Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos;
17. Cópia do CPF dos filhos;
17.1 Atestado de Vacinação dos filhos menores de 06 anos (se for o caso);
17.2 Frequência escolar dos filhos menores de 14 anos (se for o caso);
A cota de salário família será concedido para quem possuir a remuneração mensal de até R$ 1.819,26, o qual receberá o valor de R$ 62,04 por
filho de até 14 anos ou inválido qualquer idade, devendo apresentar:
a) Termo de Responsabilidade, disponível no anexo I;
b) Anual, no mês de novembro, de caderneta de vacinação obrigatória dos filhos, até os 6 (seis) anos de idade;
c) Semestral, nos meses de maio e novembro, de frequência escolar para os filhos, com mais de 4 (quatro) anos de idade;
Sendo suspenso o pagamento da cota, caso não apresente dos documentos nos meses citado no item 17, a, b e c.
18. Cópia do cartão Banco Bradesco ou cópia de documento legível que especifique número da conta na referida Instituição Financeira;
19. Cópia de Informe de Rendimento de Pessoa Física – IRPF completa, e protocolo de recibo de entrega, e se não declarar apresentar declaração
de Isenção.
20. Cópia das Certidões de Causas Cíveis e Criminais de 1º e 2º Grau
https://sec.tjmt.jus.br/primeiro-grau/certidao-neg... e https://sec.tjmt.jus.br/emitir-certidao-de-segundo...
21. Certidão Negativa fornecida pela Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, relativo de débitos Municipais (Setor de Tributação ou através
do site https://cidadaoonline.tangaradaserra.mt.gov.br/app/pages/certidao/negativa-debito);
22. Declaração emitida pela UPSPA – Unidade Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, que não sofreu sanções dis-
ciplinares nos últimos 05 (cinco) anos, mediante processo administrativo devidamente instaurado; - RH providenciará.
23. Caso os dependentes sejam: pais, irmãos (ãs) ou enteado (a), somente serão considerados dependentes, mediante comprovação via judi-
cial (Cópia RG, CPF e comprovação judicial);
24. Apresentar documento original e cópia, nos casos dos candidatos que tiveram a isenção da taxa de inscrição;
25. Apresentar documento original e cópia, nos casos dos candidatos que tiveram a classificação mediante o certificado de proficiência, em
conformidade com a legislação federal.
26. Declarações: a) de não acumulo de cargo público; b) de bens e valores; c) de étnico-racial; d) de parentesco e) ficha limpa, conforme mo-
delo disponibilizado pelo site www.tangaradaserra.mt.gov.br (anexo II, III, IV, V e VI)

Tangará da Serra-MT, _____________________________

___________________________________ ___________________________________

ASSINATURA DO CANDIDATO NOME COMPLETO DO CONFERENTE

ANEXO I

TERMODE RESPONSABILIDADE – SALÁRIO FAMÍLIA

Eu,__, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob nº _, pelo presente Termo de Responsabilidade, exercendo a representação indicada abaixo,
comprometo-me a comunicar ao INSS qualquer evento que possa anular a representação do(s) beneficiário(s) relacionado(s) a seguir, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data em que o evento ocorra. Os eventos a comunicar são: óbito do titular/dependente do benefício ou cessação da represen-
tação legal.

Estou ciente de que o descumprimento do compromisso ora assumido, além da obrigação à devolução de importâncias recebidas indevidamente, quan-
do for o caso, estarei sujeito às penalidades previstas nos artigos 171 e 299 do Código Penal.

Art.171-Obter,parasiouparaoutrem,vantagemilícita,emprejuízoalheio,induzindooumantendo alguémemerro,medianteartifício,ardil,ou
qualqueroutromeiofraudulento.

Art.299–Omitir,emdocumentopúblico ouparticular,declaraçãoquedeviaconstar,ouneleinserir
oufazerinserirdeclaraçãofalsaoudiversadaquedeviaserescrita,com ofimdeprejudicardireito, criar, obrigação oualterar a verdade sobre fato juridicamente
relevante. Pena-reclusão,deumacincoanos,emulta,seodocumento épúblico,ereclusãodeumatrês anos,e multa,seo documentoéparticular.

Beneficiários:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Qualidade darepresentação:

( ) Pai ou Mãe ( ) Responsável Termo de Guarda

( ) Administrador Provisório ( ) Procurador

Locale Data: ,/_/

Assinatura:

ANEXO II

DECLARAÇÃO DA FICHA LIMPA

EU,_ inscrito no RG n. _ portador do CPF n. _ residente e domiciliado _ Telefone: _ DECLARO para os devidos fins do Art. n. 1º da Lei Municipal n. 3.
555 de 04 de maio de 2011, que minha nomeação para este cargo:

a. ( ) Não configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa).

b. ( ) Configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa). Descrever a situação
funcional ___.
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DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a ocupação de cargo em comissão que atente contra os requisitos de investidura estampados na Lei Municipal n. 3.555 de 04 de
maio de 2011 constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra/MT, _____________de ___________ de ________________.

(Nome Completo)

Fone: ___________________

ANEXO III

DECLARAÇÕES DE GRAU DE PARENTESCO (NÃO NEPOTISMO)

Eu, __, brasileiro(a), ___ (estado civil), CI RG nº ____, órgão emissor __, CPF/MF nº ____, residente e domiciliado ____, nº____, complemento__,
bairro__, telefone____, cidade___,estado_____, DECLARO para os devidos fins do art. 120 da Lei Orgânica do Município de Tangará da Serra/MT e
Súmula Vinculante 13 do STF, que minha nomeação para este cargo não configurará NEPOSTISMO, de modo que:

ATESTO a (IN)EXISTÊNCIA de vínculo de parentesco civil (em linha reta, colateral e/ou por afinidade) de até 3º Grau com os seguintes agentes públicos,
políticos e servidores:

CARGO SIM NÃO NOME PARENTESCO
Prefeito
Vice-Prefeito
Secretários Municipais
Vereadores
Diretores de Autarquia
Servidores investidos em Cargo de Chefia e/ou Assessoramento
Defensores Públicos deste Município
Magistrados deste Município
Promotores Públicos deste Município
Demais servidores efetivos
Servidores Comissionados
Demais servidores Contratados

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que nepotismo constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

___________________________________________

Nome completo

Fone

ANEXO IV

Declaração de Acumulação ou Não de Cargo Público

Eu, ___, brasileiro(a), ___ (estado civil), CI RG nº ___, órgão emissor ___, CPF/MF nº ______, residente e domiciliado ____, nº____, complemento__,
bairro__, telefone____, cidade___, estado_____, DECLARO para os devidos fins do artigo n. 37, XVI, da Constituição Federal de 1988, que minha
nomeação para este cargo:

( ) NÃO CONFIGURARÁ acumulação remunerada de cargo, emprego ou função pública.

( ) CONFIGURARÁ acumulação remunerada de cargo, emprego ou função pública, pois ocupo outro cargo público conforme descrito:

Órgão/Entidade Cargo Ocupado Carga horaria Horário de trabalho, (entrada, saída e intervalo)

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a acumulação ilícita de cargo público constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

___________________________________________

Nome completo

Fone

Tabela de acumulação lícita de cargo, emprego ou função pública conforme art. 37, inciso XVI da CF.

CARGO ACUMULA COM
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Professor1 – Professor Cargo técnico ou científico
2 – Cargo privativo de Profissional da Saúde, com profissão regulamentada. Cargo privativo de Profissional da Saúde, com profissão regulamentada.

Obs. Em qualquer caso é necessária a compatibilidade de horários entre os cargos acumulados.

ANEXO V

Declaração de Bens e Valores do Nomeado e de Seus Dependentes

ulação de cargo

Eu, ____, brasileiro(a), ____ (estado civil), CI RG nº ____, órgão emissor ____, CPF/MF nº ______, residente e domiciliado ____, nº____, comple-
mento__, bairro__, telefone____, cidade___,estado_____, que doravante passo a integrar o Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Tangará da
Serra/MT, para os devidos fins do artigo n. 14, § 5º, da Lei Complementar n. 006/1994, DECLARO:

( ) NÃO POSSUIR bens de minha propriedade e/ou de propriedade de meus dependentes.

( ) POSSUIR bens de minha propriedade e/ou de propriedade de meus dependentes, conforme relação abaixo:

Bem Valor

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que realizar falsa declaração de bens constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ________ de ______.

___________________________________________

Nome completo

Fone

ANEXO VI

AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

Para os fins do disposto na Lei nº 14.553 de 20 de Abril de 2023, publicado no DOU de 24/04/2023, que altera os arts. 39 e 49 da Lei nº 12.288, de 20 de
julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial), para determinar procedimentos e critérios de coleta de informações relativas à distribuição dos segmentos
étnicos e raciais no mercado de trabalho, eu, ________________________________________________________, portador(a) do documento oficial
de identificação nº ___________________________, expedido em ____/____/_______, pelo órgão expedidor ________________________, estando
inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Economia sob o nº ________________________, AUTODECLARO, sob as penas da
lei, que sou:

( ) Branco(a)

( ) Preto(a)

( ) Pardo(a)

( ) Amarelo(a)

( ) Indígena

Estando ciente de que em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções prescritas no art. 299 do Código Penal e às demais cominações legais
aplicáveis.

Tangará da Serra - MT, _____ de _______________ de 2024.

___________________________________________

Nome completo

Fone

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
LP, LI E LO - LICENÇA AMBIENTAL TRIFÁSICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA – CNPJ 03.788.
239/0001-66, por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, tor-
na público que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Tan-
gará da Serra (SEMMEA), a LP, LI e LO (Licença Ambiental Trifásica) para
Projeto de aberturas de vias internas em revestimento primário, com des-
mate e Pavimentação urbana e drenagem de águas pluviais urbanas , lo-
calizada na rua 18-A, no Jardim Itália, no Município de Tangará da Serra
– MT. Secretário Municipal de Infraestrutura MAGNO CÉSAR FERREIRA.
Tangará da Serra – MT, 01 de novembro de 2024.

DECRETO N.º 641, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

ABRE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 3.369.777,56 (TRÊS MI-
LHÕES, TREZENTOS E SESSENTA E NOVE MIL, SETECENTOS E SE-
TENTA E SETE REAIS E CINQUENTA E SEIS CENTAVOS) NA ESTRU-
TURA DA LEI Nº 6.265/2023 – LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA,
DESTINADO A CUSTEAR DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere art. 7º,
caput, inciso XLV c/c o art. 80, caput, inciso IV da Lei Orgânica do Municí-
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pio e artigo 42 da Lei nº 4.320/1964, especialmente pela Lei n.º 6.655, de
31 de outubro de 2024.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto no setor de Contabilidade desta Prefeitura Municipal,
crédito Especial no valor de R$ 3.369.777,56 (três milhões, trezentos e
sessenta e nove mil, setecentos e setenta e sete reais e cinquenta e seis
centavos), destinados a atender despesas previstas na Lei Orçamentária
vigente, conforme segue:

03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10 – SAÚDE

302 – ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL

0015 – ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

2309 – MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL

3.3.90.00.00 1.501.0000000 – Aplicações Diretas……….………….….….
……..………R$ 1.243.893,89

3.3.90.00.00 2.600.3110000 – Aplicações Diretas……….………….….….
………..………R$ 201.551,52

3.3.90.00.00 2.501.0000000 – Aplicações Diretas……….………….….….
……..………R$ 1.924.332,15

Total da Abertura de Crédi-
to………………………………………………………...……R$ 3.369.777,56

Art. 2º A presente Abertura de Crédito Adicional Especial, de que trata
o artigo anterior, será subsidiado por excesso de arrecadação, conforme
Comparativo da Receita Orçada e Arrecadada anexo a lei em epígrafe,
bem como de superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior.

Art. 3º A presente Abertura de Crédito Adicional Especial ampara-se no in-
ciso II do artigo 41 e artigo 42 da Lei 4.320/1964 e os recursos orçamentá-
rios utilizados são os previstos no artigo 43, § 1º, inciso II, os provenientes
de excesso de arrecadação e inciso I, o superavit financeiro apurado em
balanço patrimonial do exercício anterior.

Art. 4º Em atendimento à Lei nº 3.462/2010 de 18 de novembro de 2010,
o objeto desta abertura de Crédito Adicional Especial, visa custear a con-
tinuidade do pagamento dos contratos nº 00012/ADM/2024 – serviços de
gerenciamento técnico, administrativo, fornecimento de recursos huma-
nos, recursos materiais, medicamentos e insumos farmacêuticos para o
funcionamento de 10 leitos de UTI ADULTO tipo II, nº 00021/ADM/2023 –
Prestação de serviços médicos especializados em anestesiologia, gineco-
logia e obstetrícia, ortopedia/traumatologia, cirurgia geral e pediatria para
atendimento em caráter eletivo e de urgência e emergência no Hospital
Municipal, nº 00011/ADM/2023 – Serviços de imagens (tomografia com-
putadorizada, radioimaginologia e ultrassom) com impressão de exames e
emissão de laudos destinados ao atendimento de pacientes no âmbito do
Hospital Municipal. Serão custeados ainda, os contratos nº 075/2024 e nº
076/2024 firmados com as empresas Sociedade Médica Vida & Saúde e
Médicos Associados que prestam serviços hospitalares de internação em
enfermaria unidade adulto, destinadas às pessoas acometidas por patolo-
gias clínicas usuários do SUS – Sistema Único de Saúde.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, 31 de
outubro de 2024, 48º aniversário de Emancipação Político – Administrati-
va.

VANDER ALBERTO MASSON

Prefeito Municipal

ARIELZO DA GUIA E CRUZ

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

DECRETO N.º 643, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

REGULAMENTA O ART. 26 DA LEI MUNICIPAL Nº 2.473/2005, DIS-
PONDO SOBRE A DESTINAÇÃO DE RECURSOS PARA O PAGAMEN-
TO DO CONTRATO DE RATEIO Nº 002/2024, FIRMADO COM O CON-
SÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
SOCIAL, AMBIENTAL E TURÍSTICO DO ALTO DO RIO PARAGUAI
(CIDES-ARP), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 7º,
caput, inciso XLV c/c o art. 80, caput, inciso IV da Lei Orgânica do Municí-
pio.

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 26, da Lei Municipal nº 2.473, de 28
de dezembro de 2005;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica estabelecido que o valor para o exercício de 2024 a ser desti-
nado ao contrato de rateio nº 002/2024 com o Consórcio Intermunicipal de
Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Alto do Rio
Paraguai (CIDES-ARP) será de R$ 113.085,48 (cento e treze mil, oitenta
e cinco reais e quarenta e oito centavos), conforme previsão do art. 26 da
Lei Municipal nº 2.473/2005.

Parágrafo único. A planilha de atualização do valor, com os cálculos de re-
ajuste conforme o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), está
anexada a este Decreto e o integra para todos os fins de direito.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, 31 de
outubro de 2024, 48º Aniversário de Emancipação Político-Administrativa.

VANDER ALBERTO MASSON

Prefeito Municipal

ARIELZO DA GUIA E CRUZ

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

DECRETO N.º 638, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

ABRE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 950.000,00 (NOVECEN-
TOS E CINQUENTA MIL REAIS) NA ESTRUTURA DA LEI Nº 6.265/2023
– LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA, DESTINADO A CUSTEAR DES-
PESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere art. 7º,
caput, inciso XLV c/c o art. 80, caput, inciso IV da Lei Orgânica do Municí-
pio e artigo 42 da Lei nº 4.320/1964, especialmente pela Lei n.º 6.652, de
31 de outubro de 2024.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto no setor de Contabilidade desta Prefeitura Municipal,
Crédito Especial no valor de R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta mil
reais), destinados a atender despesas para as quais não havia dotação or-
çamentária específica no Orçamento vigente, conforme segue:

02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

02.02.07 – FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL DA EDU-
CAÇÃO
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12 – EDUCAÇÃO

361 – ENSINO FUNDAMENTAL

0028 – DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL

2223 – GESTÃO DAS AÇÕES P/ FUNCION E DESENV DO ENSINO
FUNDAMENTAL – FUNDEB

4.4.90.00.00 2.540.0000000 – Aplicações Diretas.……………..…….….
……..…….…R$ 950.000,00

Total da Abertura.………………...……………………….….………….…...
…….…..…R$ 950.000,00

Art. 2º A presente Abertura de Crédito Adicional Especial, de que trata o
artigo anterior, será subsidiado por anulação parcial de dotações orçamen-
tárias conforme disposto abaixo:

02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

02.02.07 – FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL DA EDU-
CAÇÃO

12 – EDUCAÇÃO

361 – ENSINO FUNDAMENTAL

0028 – DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL

2223 – GESTÃO DAS AÇÕES P/ FUNCION E DESENV DO ENSINO
FUNDAMENTAL – FUNDEB

3.3.90.00.00 2.540.0000000 – Aplicações Diretas.……………..…….…..
……..…….…R$ 950.000,00

Total da Anulação………………….……………………….…….……….
………….…..…R$ 950.000,00

Art. 3º A presente Abertura de Crédito Adicional Especial, ampara-se no
inciso II do artigo 41 e artigo 42 da Lei nº 4.320/1964 e os recursos orça-
mentários utilizados são os previstos no artigo 43, § 1º, inciso III, os resul-
tantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de cré-
ditos adicionais, autorizados em Lei.

Art. 4º Em atendimento à Lei nº 3.462/2010 de 18 de novembro de 2010, o
objeto desta abertura de Crédito Adicional Especial, visa readequação or-
çamentária Considerando a necessidade de aquisição de mobiliário para
composição de salas de aula, dada a crescente demanda nos CME’s do
município de Tangará da Serra.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, 31 de
outubro de 2024, 48º aniversário de Emancipação Político – Administrati-
va.

VANDER ALBERTO MASSON

Prefeito Municipal

ARIELZO DA GUIA E CRUZ

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
CONTRATO DE RATEIO N°. 02/2024

CONTRATO DE RATEIO QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TERRA
NOVA DO NORTE E O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA
REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO, PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.

O MUNICÍPIO DE TERRA NOVA DO NORTE – ESTADO DE MATO
GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob

o nº. 01.978.212/0001-00, com sede na Prefeitura Municipal, localizada
na Avenida Clóves Felício Vetoratto, Centro, na Cidade de Terra Nova do
Norte/MT, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. PASCOAL
ALBERTON, brasileiro, casado, portador da CIRG n°. 3.700.571-1, SSP/
PR, inscrito no CPF sob n°. 502.469.339-68, residente e domiciliado na
Rua das Mangueiras, n°. 161, Bairro Centro, na Cidade de Terra Nova
do Norte/MT, denominado de CONCEDENTE, e o CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO, associ-
ação pública sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o n°. 02.997.711/
0001-08, com sede a Rua Teotônio Vilela, n°. 645, Salas 2 e 3, Bairro Cen-
tro, na Cidade de Peixoto de Azevedo/MT, neste ato representado pelo
Presidente, o Sr. PASCOAL ALBERTON, denominado de PROPONENTE,
resolvem celebrar o presente Contrato de Rateio, que integra o presente
Contrato de Rateio, nos moldes da Portaria n°. 210/2024/GBSES e Decre-
to n°. 1328, de 14 de Maio de 2008, e Lei Federal nº. 11.107/2005.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Constitui objeto do presente Contrato de Rateio o custeio de despesas re-
lativas a manutenção total do HRPA/CISVP, sendo prevista a divisão per
capita dos participantes do Consórcio.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR

Ao Município de Terra Nova do Norte/MT, fica previsto o pagamento de R$
100.000,00 (cem mil reais), a ser pago até de dezembro de 2024, podendo
este valor ser alterado através de termo aditivo ao presente Contrato de
Rateio.

Parágrafo Primeiro – O proponente informará à Concedente do valor cor-
respondente do mês juntamente com a planilha de utilização.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA FORMA DE PAGAMENTO

O valor do presente Contrato de Rateio, constante na cláusula segunda,
será pago em parcelas mensais de acordo com a utilização, até o ultimo
dia útil do mês vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O valor das parcelas mensais, conforme consta
na clausula segunda, será depositado na conta corrente n° 8.993-1,
agência 5916-1 do Banco do Brasil S.A de titularidade do Consórcio
Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Peixoto.

CLÁUSULA QUARTA: DA DOTAÇÃO

O valor a ser pago mensalmente pela concedente ao Proponente correrá
à conta da dotação orçamentária n°. 07-003-10-302-0018-2136 - FUNDO
MUNICIPAL DE SAUDE-MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, conforme Lei
Municipal nº. 1.778/2023 – Lei Orçamentária Anual.

CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO

O prazo de vigência do presente Contrato de Rateio será de 60 (sessenta)
dias contados a partir de 31 DE OUTUBRO DE 2024 A 31 DEZEMBRO
DE 2024, sendo renovável, mediante Termo Aditivo, devidamente acorda-
do e aceito entre as partes conveniadas, tal alteração faz-se de acordo
com as normas da portaria 210/2023/GBSES e Lei 11.107/2005, regula-
mentadas pelo Decreto 1.328 de 14/05/2008.

CLÁUSULA SEXTA: DA INADIMPLÊNCIA

As partes signatárias acordam que em caso de inadimplência da Conce-
dente, passados 20 (vinte) dias da data do pagamento do valor mensal e
continuando este impacto, haverá incidência de multa mensal de 2% (dois
por cento) sobre o valor inadimplente.

Havendo inadimplência do valor descrito na cláusula segunda, além da
aplicação da multa citada o proponente poderá suspender o atendimento
médico-hospitalar aos usuários oriundos do município Concedente, sem
prejuízo de eventual exclusão da concedente do Consórcio Intermunicipal
de Saúde da Região do Vale do Peixoto, ou responsabilização judicial, ou-
vido o Conselho Diretor respectivo, conforme estatuto Social do Consór-
cio.
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CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES

7.1. Compete à concedente:

a) Efetuar o pagamento do valor mensal, conforme consignado na cláusula
segunda, até o último dia do mês de sua competência, impreterivelmente;
sob pena de sofrer as sanções previstas na Cláusula Sexta.

b) Acompanhar e fiscalizar a consecução do presente contrato através da
Secretária Municipal de Saúde.

7.2. Compete ao Proponente:

a) Aplicar os valores financeiros, pagos pela Concedente, no limite das
finalidades do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do
Peixoto, e em estreita obediência ao estatuto Social do Consórcio e Ata nº.
19/2024.

b) Fazer prestação de contas conforme estabelece o estatuto Social do
Consórcio.

c) movimentar contas especificas para valores ora conveniados em insti-
tuições financeiras oficiais.

d) Enviar relatório mensal da consecução financeira do presente Contrato
de Rateio à Concedente na pessoa do Sr. Prefeito Municipal e Srs. Secre-
tários de Saúde.

CLÁUSULA OITAVA: DAS ALTERAÇÕES

Será objeto de Termo Aditivo qualquer alteração julgada necessária pelos
signatários.

CLÁUSULA NONA: DA EXTINÇÃO

O presente Contrato de Rateio poderá ser extinto de comum acordo pelas
partes signatárias, ou unilateralmente, mediante notificação da Conceden-
te ao Proponente, com prazo nunca inferior a 120 (cento e vinte) dias an-
tes do exercício seguinte, como estabelece o art. 29 do estatuto Social do
Consórcio.

CLÁUSULA DÉCIMA; DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Terra Nova do Norte/MT para dirimir
quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato de Rateio.

Por estarem as partes de acordo e conveniadas, assinam o presente Ter-
mo de Contrato de Rateio em 03 (três), vias de igual teor e forma na pre-
sença de 02 (duas) testemunhas.

Terra Nova do Norte/MT, 31 de outubro de 2024.

___________________________
________________________________

PASCOAL ALBERTON PASCOAL ALBERTON

Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte Presidente do CISVP

Testemunhas:

______________________________
_____________________________

Pablo Augusto Souza e Silva Nome: Rafael Souza Barros

CPF: 011.392.541-70 CPF: 019.400.851-79

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU

EXTRATO DO CONTRATO 0292/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 04/2024

CREDENCIAMENTO Nº. 02/2024

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA HOSPITALAR E UR-
BANA, SERVIÇOS TÉCNICOS DE SUPORTE E ASSISTÊNCIA, PARA
ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE
TORIXORÉU-MT DE TORIXORÉU-MT

VALOR GLOBAL CONTRATADO R$ (4.000,00) QUATRO MIL REAIS

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021

VIGÊNCIA:30/10/2024 com termo 31/12/2024.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

33903600-PESSOA FISICA

Ficha 378

CONTRATANTE: MUNÍCIPIO DE TORIXORÉU-MT

PREFEITO: THIAGO TIMO OLIVEIRA

CONTRATADA:ERIKA DANIELA PEREIRA CAITANO, inscrita no CPF/
CNPJ sob nº 041.XXX.XXX-54.

EXTRATO DO CONTRATO 0290/2024

EXTRATO DO CONTRATO 0290/2024

ADESÃO AO ITEM DA ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 041/2024

ADVINDA DO PREGÃO PRESENCIAL 01/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DE SERVIÇOS DE
GERENCIAMENTO DE COMPRA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO
ATRAVÉS DE REDES DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS PE-
LA A CONTRATADA, VIA SISTEMA VIA WEB INFORMATIZADO PARA
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
TORIXORÉU-MT.

VALOR GLOBAL CONTRATADO: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais);

FUNDAMENTO LEGAL: art. 75, II, da Lei 14.133/2021

VIGÊNCIA: 31/12/2024

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

05 02 26 782 4020 2011 33903900

FICHA 188

06 01 10 302 6030 2037 33903900

FICHA 380, 381,700 e 726

17 01 04 122 3010 2082 33903900

FICHA 635

06 02 10 301 6070 2024 33903900

FICHA 424

06 01 10 302 6030 2037 33903900

FICHA 256

04 01 12 122 5040 2019 33903900

FICHA 82

04 02 12 361 5010 2020 33903900

FICHA 99

CONTRATANTE: MUNÍCIPIO DE TORIXORÉU-MT

PREFEITO: THIAGO TIMO OLIVEIRA

CONTRATADA: PANTANAL GESTÃO E TECNOLOGIA LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 18.009.871/0001-31.

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 0265/2024

Trata-se do Sétimo Termo Aditivo ao Contrato 0265/2024, realizado entre
o Município de Torixoréu-MT e a empresa CAMERINO DE AZEVEDO
SOCIEDADE UNIPESSOAL DE ADVOCACIA– CNPJ sob nº 56.071.850/
0001-35, para serviços especializados de assessoria para suporte na con-
fecção e padronização de atos administrativos, para atender as demandas
da secretaria municipal de administração.
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Por este instrumento de Contrato Administrativo de Prestação de Serviços,
que fazem as partes, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO
DE TORIXORÉU/MT, pessoa jurídica de direito público, com sede admi-
nistrativa sito à Rua XV de Novembro, nº16, Setor Aeroporto, Torixoréu
– MT, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 03.503.646/0001-80, neste ato re-
presentado pelo Prefeito Municipal Interino, Sr. THIAGO TIMO OLIVEIRA,
brasileiro, solteiro, residente e domiciliado nesta cidade à XXX, portador
da Cédula de Identidade RG Nº XXXXX – SPTC/GO, e do C.P.F. 041.XXX.
XXX-51; e de outro lado, como CONTRATADA, a empresa CAMERINO
DE AZEVEDO SOCIEDADE UNIPESSOAL DE ADVOCACIA, pessoa ju-
rídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 56.071.850/0001-35,
com sede na Tv. Três, nº 205, Loteamento Jardim Amazonia II, município
de Barra do Garças-MT, CEP: 78601-347, têm entre si justo e contratado
a realização do 2° aditivo contratual, o que se segue e mutuamente con-
cordam:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO E VALOR:

1.1 – O objeto do presente termo é a alteração para acréscimo de quanti-
dade em 25%, nos termos do art. 125, §1º, da Lei 14.133/2021 e prorroga-
ção do prazo de vigência, conforme preceitua o artigo 107, § 2º da referida
lei, ao contrato indicado no preâmbulo, com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a administração, em conformidade com o
quadro de detalhamento do objeto abaixo informado:

Item Descrição do Produto Valor
Un.

Valor
aditivo

1
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS
DE ASSESSORIA PARA SUPORTE NA CONFEC-
ÇÃO E PADRONIZAÇÃO DE ATOS
ADMINISTRATIVOS

R$ 46.
500,00

R$ 10.
800,00

1.2. Este aditivo possui o valor de R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos).

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA:

2.1 – A vigência do Contrato nº 0265/2024 fica prorrogada até o dia 30/11/
2024.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

3.1 – As demais Cláusulas e condições do contrato primitivo permanecem
inalteradas e ratificadas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DO FORO:

4.1.Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Garças/MT, para dirimir as
questões resultantes deste contrato, excluído qualquer outro por mais pri-
vilegiado que seja.

4.2. E, por estarem de acordo, declaram ambas as partes aceitarem todas
as disposições estabelecidas nas cláusulas deste contrato, no qual se apli-
cam as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21, e firmam o pre-
sente termo em 3 [três] vias de igual teor e forma, na presença das teste-
munhas abaixo.

Município de Torixoréu – MT, 03 de OUTUBRO de 2024.

MUNICÍPIO DE TORIXORÉU – MT

CONTRATANTE

CAMERINO DE AZEVEDO SOCIEDADE UNIPESSOAL DE ADVOCA-
CIA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1: __________________________________________________
CPF:_________________________________

2:___________________________________________________CPF:__
_______________________________2º

EXTRATO DO CONTRATO 0291/2024

EXTRATO DO CONTRATO 0291/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2024

INEXIGIBILIDADE Nº01/2024

CREDENCIAMENTO Nº01/2024

OBJETO: Constitui objeto deste Contrato o CREDENCIAMENTO DE
PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLAN-
TÃO MÉDICO EM UNIDADE HOSPITALAR E SERVIÇOS DE SAÚDE,
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE TORIXORÉU-MT.

VALOR GLOBAL CONTRATADO: R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL ).

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n°. 14.133/2021.

VIGÊNCIA: 30/10/2024 até 31/12/2024.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Dotação 380 fonte 3.1.500.100200- Pessoa jurídica

Dotação 381 fonte 3.1.600.0- Pessoa jurídica

Dotação 700 fonte 3.1.621.0- Pessoa jurídica

CONTRATANTE: MUNÍCIPIO DE TORIXORÉU-MT

PREFEITO: THIAGO TIMO OLIVEIRA

CONTRATADA: VILKA DE SOUSA NOBRE BENITEZ LTDA, inscrita no
CNPJ 50.492.293/0001-40

INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ART. 75, INCISO II, § 3º DA
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021

O MUNICÍPIO DE TORIXORÉU-MT, inscrito no CNPJ/MF sob nº 03.503.
646/0001-80, com sede à Rua XV de Novembro nº 16 - Centro, CEP 78.
695.000, nesta cidade Torixoréu - MT, nos termos do art. 75, inciso II com-
binado com o seu §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021,
torna público que tem interesse em realizar A CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE PORTAS, PARA
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO DE TORIXORÉU-MT. Considerando o exposto e a intenção de rea-
lização de dispensa de licitação para a contratação direta do objeto acima
especificado, a Prefeitura TORNA PÚBLICO o interesse em obter propos-
tas adicionais de eventuais interessados pelo prazo de 03 (três) dias úteis
a contar dessa publicação. A manifestação de interesse e orçamentos de-
ve ser enviada para o e-mail: licitacao@torixoreu.mt.gov.br, até as 17h00-
min do dia 06/11/2024.

____________________________________ Lucas Ribeiro Agente de
Contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

1. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS:

Descrição de categoria de investimen-
to:Órgão Requerente:

Secretaria Municipal de Educa-
ção (X) Aquisição

( ) Contratação de Serviços

2. MODALIDADE E O TIPO DE LICITAÇÃO:

Modalidade de Licitação: Critérios de Julgamento
( ) Concorrência – Art. 28 inciso II e art. 29
a Lei n° 14.133/2021.
( ) Concurso – Art. 28 inciso III e art. 30 da
Lei n° 14.133/21.
( ) Leilão - Art. 28 inciso IV e art. 31 da Lei
n° 14.133/21.
(X) Dispensa de Licitação – art. 75 Inciso II da
Lei n° 14.133/21.
( ) Dispensa de Licitação - Art. 4º da Lei Fe-
deral nº. 13.979/2020
( ) Inexigibilidade de Licitação - Art. 74 da
Lei n° 14.133/21.
( ) Pregão Eletrônico – Art. 28 inciso I e art.
29 da Lei n° 14.133/21.

Art. 33, incisos I ao VI, da
Lei n° 14.133/21:
(X) Menor Preço
( ) Maior desconto
( ) Melhor técnica ou con-
teúdo artístico
( ) Técnica e Preço
( ) Maior Lance ou Oferta
( ) Não se enquadra.
( ) Maior retorno econômico
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3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:

(x) Lei n° 14.133/21 (Institui normas para Licitações e Contratos da Admi-
nistração);

(x) Lei Complementar n° 123/2006 (Institui o Estatuto Nacional da Micro-
empresa e Empresa de Pequeno Porte) e alterações posteriores;

(x) E demais disposições a serem estabelecidas no Edital de Licitação e
em seus Anexos.

4. DO OBJETO:

O presente Termo de Referência tem por finalidade definir o conjunto de
elementos que nortearão o procedimento para contratação de empresa es-
pecializada no fornecimento de portas confeccionadas em chapa 18, com
dobradiças e fechaduras reforçadas, em atendimento as especificações da
Secretaria municipal de Educação.

5. DA JUSTIFICATIVA:

5.1 Justifica-se a contratação por dispensa de licitação, conforme dispõe
o artigo 75, inciso II, da Lei n° 14.133/21, por tratar do fornecimento uma
única vez, e o valor estar de acordo com o previsto na legislação, a aten-
der as demandas da Secretaria de educação no âmbito das unidades da
rede municipal de ensino, conforme previsto na legislação.
5.2 Justifica-se a contratação na modalidade de dispensa, pois é de ex-
trema necessidade de materiais para garantir a segurança dos alunos e
servidores, além de prevenir crimes e proteger o patrimônio escolar. Ga-
rantindo, assim, a segurança e durabilidade necessárias para o local em
questão.
5.3 A finalidade da dispensa de licitação é proporcionar, por meio de
uma empresa especializada a garantia a acessibilidade, segurança e du-
rabilidade das instalações da Escola Municipal São José, a escolha pela
chapa 18, devido à sua resistência, visa prevenir desgastes prematuros
e assegurar proteção adequada contra possíveis tentativas de arromba-
mento e vandalismo. Além disso, as portas com características reforça-
das são essenciais para locais de alta circulação e acesso restrito, con-
tribuindo significativamente para a preservação do patrimônio público e a
integridade física de funcionários e estudantes. Tal medida visa, ainda,
evitar futuros gastos desnecessários com reparos frequentes, uma vez
que materiais de menor qualidade podem exigir manutenções constan-
tes. Portanto, trata-se de um investimento eficiente, que irá proporcionar
maior segurança e funcionalidade às instalações.

6. DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS:

Item Objeto/Descrição Qtd UN Valor TO-
TAL

01 PORTAS EM AÇO 18 DE
90 CM X 210 CM DE EXPESSURA 11 R$ R$

02 PORTAS EM AÇO 18 DE
80 CM X 210 CM DE EXPESSURA 04 R$ R$

03 PORTAS EM AÇO 18 DE 1 MT X 210 CM DE EX-
PESSURA 02 R$ R$

TOTAL: R$

7. VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO:

7.1 Valor Total de Referência totalizando R$ (valor por extenso)

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1. Conforme disponibilidade do orçamento do exercício de 2024 .

9. PRAZOS E FORMA DE EXECUÇÃO:

9.1 O prazo para o fornecimento fica estipulado de 15 (quinze) dias após a
assinatura do contrato.

10. GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:

10.1 O gerenciamento será feito por Pedro Hugo Brito Silva e a fiscaliza-
ção pela senhora Iasmim De Paula Rodrigues Silva.

11. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO CON-
TRATUAL:

11.1 HABILITAÇÃO JURIDICA: Conforme disposto na Lei n° 14.133/21 e
suas alterações (Institui normas para Licitações e Contratos da Adminis-
tração).

11.2 REGULARIDADE FISCAL: Conforme disposto na Lei n° 14.133/21 e
suas alterações (Institui normas para Licitações e Contratos da Adminis-
tração).

11.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme disposto
na Lei n° 14.133/21 e suas alterações (Institui normas para Licitações e
Contratos da Administração).

11.4 Os produtos devem ter garantia mínima de 12 (doze) meses.

Torixoréu – MT, 29 de outubro de 2024.

________________________________

Pedro Hugo Brito Silva

Secretário Municipal de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS

DECRETO Nº 85/2024

DISPÕE TRANSIÇÃO DO GOVERNO LOCAL E EQUIPE INSTITUIDA
PARA CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL.

O Prefeito Municipal de Vale de São Domingos, Estado de Mato Gros-
so, no uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica e Lei Muni-
cipal nº 459, de 27 de Outubro de 2016.

Dispõe sobre a constituição da Comissão de Transição de Governo para
apresentação dos documentos e informações aos representantes da nova
administração do Poder Executivo Municipal de Vale de São Domingos -
MT, para os exercícios financeiros de 2025/2028, e dá outras providênci-
as.

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato do atual
Prefeito Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de instituir processo de transição no âm-
bito do Poder Executivo Municipal para preservação da continuidade dos
serviços públicos, visando aos superiores interesses do povo de Vale de
São Domingos/MT;

CONSIDERANDO ainda, que a nova gestão administrativa necessita co-
nhecer dados fundamentais, sem os quais dificultar-se-ia a implantação de
seus projetos, programas de governo e compromissos de campanha, já a
partir do início do exercício do novo mandato;

CONSIDERANDO o que dispõe a RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 19/
2016, bem como na RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 009/2020, ambas do
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso que estabelece os procedi-
mentos a serem adotados pelos atuais e futuros prefeitos e presidente de
Câmaras Municipais por ocasião da transmissão de cargo;

CONSIDERANDO finalmente, que os agentes e autoridades administra-
tivas, têm o dever constitucional de pautarem-se pelos princípios da le-
galidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficácia, razoabilidade,
precaução e transparência,

DECRETA: Art. 1.º Fica constituída a Comissão de Transmissão de Go-
verno Final da Gestão 2025/2028, composta pelos seguintes membros.

I – Membros indicados pelo Prefeito atual: a) ENIO REGINALDO FERREI-
RA DE SANTANA – Controlador Interno; b) SILVIO LUIZ GOMES DA SIL-
VA – Advogado do Município; c) LUCIANO BATISTA DE OLIVEIRA – Con-
tador Público Municipal; d) TIAGO GOMES DE SOUZA – Secretária Mu-
nicipal de Administração e Planejamento; e) EDINALDO FERREIRA SAN-
TANA – Pregoeiro

II - Membros indicados pelo Prefeito eleito, pelo Ofício de Indicação, data-
do de 23 de Outubro de 2024, são:

a) ALEX PEREIRA DE OLIVEIRA – Advogado/OAB MT 27.023/0; b) RO-
NALDO CARNEIRO CRUZ – Vereador – CPF: 994.020.841-34; c) LUCI-
MAR JESUS DE MELO – Vereador – CPF: 804.890.951-00; d) MERSON
RAIMUNDO COSTA SCATENA – CPF: 265.620.668-59

III - Membros indicados pela Presidente da Câmara municipal de vereado-
res, pelo Ofício de Indicação, datado de 31 de Outubro de 2024, de núme-
ro 93/2024, são:
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a) ALMERINDO JOSÉ ALVES – CONTROLADOR INTERNO

b) TARLEY WESLEY DAMASCEDO - CONTADOR

§ 1.º Fica designado como coordenador dos membros indicados pelo pre-
feito atual o Secretário de Administração e Planejamento TIAGO GOMES
DE SOUZA, e como coordenador dos membros indicados pelo prefeito
eleito o senhor, RONALDO CARNEIRO CRUZ.

§ 2.º Na primeira reunião a equipe definirá a organização de seus traba-
lhos.

§ 3.º As reuniões da Comissão de Transição do Governo serão realizadas
sempre nos dias úteis, em horário de expediente, mediante agendamento
prévio, com registro sucinto, em atas, dos assuntos tratados, participantes,
informações solicitadas e cronograma de atendimento.

§ 4.º O prazo para o atendimento das solicitações pelos órgãos municipais
será fixado pela Comissão de Transição do Governo, consoante a nature-
za das informações e documentos requisitados.

§ 5.º Os documentos e informações necessárias ao prefeito eleito durante
os trabalhos da equipe serão requisitadas por meio de seu coordenador
indicado na Equipe de Transição.

§ 6.º Os documentos e relatórios entregues pela equipe do Prefeito atual
serão assinados pelo coordenador indicado da Equipe de Transição;

Art. 2.º Compete à Comissão de Transmissão de Governo do Poder Exe-
cutivo do Município de Vale de São Domingos, Estado de Mato Grosso
providenciar, junto aos setores correspondentes e de acordo com as re-
gras estabelecidas pela administração, a apresentação dos documentos
especificados na Resolução Normativa nº 19/2016, do Egrégio Tribunal de
Contas do Estado de Mato Grosso - TCE-MT, cuja cópia segue em anexo,
passando a ser parte integrante do presente Decreto.

Art. 3.º A Comissão de Transmissão de Governo do Poder Executivo Muni-
cipal deverá elaborar Relatório Conclusivo sobre as informações constan-
tes dos documentos elencados no art. 2.º, do presente Decreto, dele dan-
do ciência com cópias ao atual Prefeito e ao Prefeito eleito, devidamente
assinadas pelos integrantes da referida Comissão.

Art. 4.º Todos os documentos mencionados no art. 2.º, do presente Decre-
to, deverão ser apresentados em papel timbrado e assinados, na Sede do
Poder Executivo Municipal (PREFEITURA MUNICIPAL), pelo atual Prefei-
to e pelos Secretários Municipais, das áreas respectivas, ao passo que, os
documentos referentes a Advocacia Pública Geral do Município - APGM,
deverá ser assinada pelo Advogado do Município integrante da Comissão
de Transição de Governo.

§ 1.º Após as providências referidas no caput, do presente artigo, os docu-
mentos mencionados e o Relatório Conclusivo da Comissão de Transmis-
são de Governo do Poder Executivo Municipal deverão ser encaminhados
ao Prefeito eleito, até o 5.º (quinto) dia útil seguinte ao da posse.

§ 2.º Uma vez recebidos os documentos e relatório mencionados no pa-
rágrafo anterior, o novo Prefeito deverá emitir recibo ao ex Prefeito e pro-
videnciar a alteração imediata dos cartões de assinatura nos estabeleci-
mentos bancários em que a administração mantém conta corrente, além
de outras providências mencionadas na Resolução Normativa nº 19/2016,
do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso - TCE-MT.

Art. 5.º O Prefeito empossado deverá encaminhar ao Tribunal de Contas
do Estado de Mato Grosso - TCE-MT, juntamente com as contas anuais
referentes ao Exercício Financeiro do ano de 2024, cópia do Relatório
Conclusivo da Comissão de Transmissão de Governo.

Art. 6.º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, 01 Novembro de 2024.

GERALDO MARTINS DA SILVA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 007/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N.º 023/2024

O DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE VÁRZEA GRANDE, ES-
TADO DE MATO GROSSO – DAE/VG, inscrito no CNPJ/MF sob o nº.
02.555.079/0001-42, através de seu Pregoeiro, designado pela Porta-
ria nº 093/2024, torna público para conhecimento dos interessados
que realizará procedimento licitatório, para REGISTRO DE PREÇOS,
na modalidade de PREGÃO na forma ELETRÔNICA, modo de disputa
“ABERTA”, seguidas de lances ABERTOS”, com critério de julgamento
MENOR PREÇO POR ITEM, que será regido pela legislação pertinente,
em especial pela Lei nº 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Munici-
pal nº 81/2023 e demais legislações correlatas.

Objeto: Futura e eventual contratação de empresa especializada no for-
necimento de materiais permanentes (bombas pneumáticas específicas),
para atender a demanda do Departamento de Água e Esgoto do município
de Várzea Grande – MT.

Data da sessão: 15/11/2024

Horário da Fase de Lances: 10h00min - horário de Brasília

Link: https://bllcompras.com/

O Edital completo está à disposição dos interessados no Departamento
de Água e Esgoto, nos dias úteis, das 08h às 17h ou nos sites:
https://bllcompras.com/, www.daevg.com.br e Portal Nacional de Contrata-
ções Públicas – PNCP www.pncp.gov.br

__________________________________

HERCULES BATISTELLA SGUAREZI

PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA
TRINDADE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 483, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024

Instaura Processo Disciplinar e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade, Estado do Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 64, in-
ciso VI, da Lei Orgânica Municipal, considerando a solicitação de instau-
ração de Processo Administrativo Disciplinar da Secretária Municipal de
Saúde, utilizando-se das prerrogativas contidas no artigo 158 da Lei Muni-
cipal 424, de 28 de abril de 1992,

RESOLVE;

Art. 1º - Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar,
para apurar possíveis irregularidades em desfavor do servidor, frente aos
fatos narrados pela Secretária Municipal de Educação, por meio da CI n.
459/GS/2024/SME, de 18 de outubro de 2024.

Art. 2º - Designar Clayson Kenedy Ferreira de Souza, sob a matrícula de
nº. 2807, como Presidente; Roseni Martins da Silva, sob a matrícula nº
1518, designado como secretária, e José Soares Barbosa Filho, sob a ma-
trícula de nº. 826, designado como membro. Estes comporão a Comissão
de Processo Administrativo Disciplinar.

Art. 3º. As atividades serão presididas pelo presidente com a finalidade de
apurar os fatos que ensejaram a abertura do Processo Administrativo Dis-
ciplinar (PAD), dentro do prazo máximo de 60 dias contados da data de
publicação do ato que constituir a comissão.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vila Bela da Santíssima Trindade, 30 de outubro de 2024.
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JACOB ANDRE BRINGSKEN

Prefeito

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 482, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024

Instaura Processo Disciplinar e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade, Estado do Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 64, in-
ciso VI, da Lei Orgânica Municipal, considerando a solicitação de instau-
ração de Processo Administrativo Disciplinar da Secretária Municipal de
Saúde, utilizando-se das prerrogativas contidas no artigo 158 da Lei Muni-
cipal 424, de 28 de abril de 1992,

RESOLVE;

Art. 1º - Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar,
para apurar possíveis irregularidades em desfavor do servidor, frente aos
fatos narrados pela Secretária Municipal de Educação, por meio da Oficio
189/GS/2024/SME, de 24 de abril de 2024.

Art. 2º - Designar Clayson Kenedy Ferreira de Souza, sob a matrícula de
nº. 2807, como Presidente; Roseni Martins da Silva, sob a matrícula nº
1518, designado como secretário, e José Soares Barbosa Filho, sob a ma-
trícula de nº. 826, designado como membro. Estes comporão a Comissão
de Processo Administrativo Disciplinar.

Art. 3º. As atividades serão presididas pelo presidente com a finalidade de
apurar os fatos que ensejaram a abertura do Processo Administrativo Dis-
ciplinar (PAD), dentro do prazo máximo de 60 dias contados da data de
publicação do ato que constituir a comissão.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vila Bela da Santíssima Trindade, 30 de outubro de 2024.

JACOB ANDRE BRINGSKEN

Prefeito

SETOR DE CONTRATOS
ORDEM DE SERVIÇO CONCORRÊNCIA Nº 004/2024

“Autoriza o início das obras que especifica”.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN, Prefeito Municipal de Vila Bela da Santís-
sima Trindade, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

I – Autorizar a empresaMAURICIO JOSE GARCIA MENDES, pessoa jurí-
dica de direito privado, sediada na Av. SERGIPE, 1631, Centro, CEP 78.
285-000, SÃO JOSE DOS QUATRO MARCOS – MT. Inscrita no CNPJ/MF
sob o N. 18.252.944/0001-11, a iniciar imediatamente os serviços cons-
tantes do Contrato nº 057/2024, firmado com a referida empresa em 25 de
setembro de 2024,SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRE-
NAGEM PROFUNDA E SUPERFICIAL, SINALIZAÇÃO VERTICAL E HO-
RIZONTAL E CALÇAMENTO DE VIAS DO BAIRRO CAPÃO DO CORIXO
NO MUNICÍPIO DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE-MT, REFE-
RENTE AO CONTRATO DE REPASSE Nº 945229/2023 – MINISTÉRIO
DAS CIDADES, que ora adjudicado à CONTRATADA com fulcro no jul-
gamento da CONCORRÊNCIA Nº 004/2024 e respectivo Processo Ad-
ministrativo Nº 060/2024. O valor global deste Contrato é de R$ 5.204.
000,00 (cinco milhões, duzentos e quatro mil reais), que será pago a
CONTRATADA em conformidade com a execução dos serviços, fiscaliza-
da pelo Engenheiro.

II – Esta Ordem de Serviço entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA
TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS VINTE E NOVE DIAS
DO MÊS DE OUTUBRO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO.

JACOB ANDRÉ
BRINGSKEN
PREFEITO

MAURICIO JOSE GARCIA
MENDES
CNPJ: nº 18.252.944/
0001-11
CPF nº 284.xxx.xxx-14
CONTRATADA

AURICIO JOSE GARCIA
MENDES
CNPJ: nº 18.252.944/
0001-11
CPF nº 284.xxx.xxx-14
CONTRATADA

RECEBI EM:__________/ _______________/__________

TERCEIROS

ITBE

O ITBE 36618728000129 POLO DA FACULDADE ALFFA, FACEIB, CEIB-
TEC E COLEGIO CTEC. RELAÇÃO DE ALUNOS CONCLUDENTE NOS
ANOS - 2021/2022/2023/2024, Instituição de ensino de caráter privado co-
munica a todos quanto possa interessar e à sociedade em geral, que esta
instituição de acordo com as prerrogativas legais que lhe confere a Lei Fe-
deral n° 9.394/96, LDB que os alunos abaixo relacionados concluíram com
êxito o programa educacional para o Ensino Fundamental, Médio na mo-
dalidade EJA, Cursos Profissionalizantes, Formação Continuada, Técnico,
Superior Tecnólogo em Recursos Humanos, Gestão Pública, Superior Se-
quencial, Pós Graduação e outros, objetivando a capacitação, o aperfeiço-
amento, atualização, nesta instituição de ensino: Turma Exordial:

GEIZA APARECIDA DA SILVA, HILTON SILVEIRA NETO, ANDERSON
ROSSO BATISTA, VALÉRIA SODRE DE ALMEIDA, ALEXANDRE MAG-
NO DE ANDRADE, GILMAR OLIVEIRA CERQUEIRA, MAURO RODRI-
GUES MACEDO, MARIA DO SOCORRO AMARAL SOARES, FERNAN-
DA KEITI DE OLIVEIRA DIAS, CAROLINE ALVES RODRIGUES DE OLI-
VEIRA, ELIANE LOPES GOUVEIA, CLAUDEMIR PROCOPIO DA SILVA,
RENILDA VITOR DE OLIVEIRA, FABIO ALVES MOREIRA, MACIEL MO-
REIRA DA SILVA, ESTHER ALVES, CAMILA RIBEIRO DA SILVA, ADRI-
ANA SÁ SANTOS , RAINER ARANTES SEMELHANO, FELIPE SANTOS
DE SOUSA, JULYA GONÇALVES DE OLIVEIRA, KETLEN LORRAINE
SOARES DA SILVA , MARIA LEONETE SODRÉ BRILHANTE, WALKCHE
PEREIRA GOMES , AGMAR CAETANO PEREIRA, EDIVANDRO NASCI-
MENTO DE SOUZA, ROSELI PEREIRA DA SILVA RIBEIRO, IRINALDO
BELISIO ANULINO, CLAUDIA HORRAYNE DA SILVA, NELSON NOR-
BERTO, DALVA DE MOURA SANTOS, LUCIMARA APARECIDA DE
SOUZA, MARLON VINICIUS FERREIRA, ALESSANDRA GOMES VIEI-
RA, ALESSA DO NASCIMENTO COSTA, ESMAELI DA SILVA REDON-
DO, EDILSON TEIXEIRA, RENIVALDO OLIVEIRA CARVALHO, FABIANA
DA SILVA, DIAMANTINA DE JESUS COSTA ARAÚJO, LORENA SOUZA
SANTIAGO, JAQUELINE RICARDO, MICHAEL ANDRADE DE OLIVEIRA
, ELLEN DIANE GONÇALVES , JHENIFER ROBERTA DA SILVA, JU-
VENAL FAGUNDES ROCHA, MARCELO APARECIDO DOS SANTOS,
JESSICA PEREIRA AMORIM, SARA QUEIROZ XAVIER, CLEOMAR DOS
SANTOS SILVA, SUELLEN AGUIAR DE PAULA, ADAO GERMANN,
AMANDA FRANCIS CORREA MARTINS, ANA ISABEL OLIVEIRA TEI-
XEIRA, ANA PAULA ALVES BRUNCLK, CIRENE DIAS DE LIMA, CI-
BELLY KNOP, CLEMILSON GONÇALVES DE CARVALHO, ELLYSA
SAMPAIO MENDES, ELLEN SANTOS FERREIRA, ERINALDO FRAN-
CISCO DA SILVA SANTOS, FABIO JORGE HELAL, FABRICIO DE SOU-
ZA FAUSTINO, FRANCIELY GOMES DE SOUZA PAWELSKI, GABRIEL-
LE CRISTINE ESPINDOLA RODE, JOÃO VITOR DE SOUZA SANTOS,
JOSE DEUSIVAN DA SILVA ALVES, JUAN PABLO MARTINS MORAES,
JOSE EDSON PEREIRA DA SILVA, JULIO NOBRES DE FRANCA, JUNI-
OR MEDEIROS, LARAIANE VITORIA NUNES SANTANA, LARISSA DE
JESUS MORAES, LARISSA MARINHO DA SILVA, LUCAS EDUARDO
CABRAL PIRES, LUCAS ISSI SIQUEIRA, LUCAS JANUARIO NEVES,
LUCAS PEREIRA ZAMBIAZI, LUCIANO PAULO CARDOZO, LUIZ GUS-
TAVO JACONE RODRIGUES, MANUELA LOURENÇO ISIDRO, MARCIA
APARECIDA TURCATTO, MARIA EDUARDA LEAL DE FREITAS, MARIA
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EDUARDA PAIVA MACHADO, MARIA FERNANDA FERREIRA DE PI-
NHO, MATHEUS DOS SANTOS MENDES, MATHEUS VINICIUS DE
CAMPOS, MICHAEL GONCALVES COSTA DE OLIVEIRA, NATHANY
EVELYN DE JESUS, NILCE STUMPF, PAMELA TAIS MATIAS DE JE-
SUS, PAOLA GONÇALVES DA SILVA, PATRICIA OLIVEIRA DOS SAN-
TOS, PATRICK SOUTO TEIXEIRA, PEDRO LUIS OLIVEIRA DE SOUSA,
REGIANE RODRIGUES DA SILVA CRUZ, RENATA DE CASSIA LEITE
DOS SANTOS, RODRIGO SOUZA VAGO, ROGEL DOS SANTOS LIMA,
ROSALINA PEREIRA, SUELLEN SOARES MAGALHAES DA LIMA, TA-
LES JEAN FINK, THAYS LOPES TEIXEIRA MACHADO, THIAGO FA-
RAUM FERREIRA , VALQUIRIA ANTUNES FERNANDES, WEDSON AU-
GUSTO LOPES SEVERINO, VANESSA HELOISE QUADROS, WIILDI-
MARQUES ROSS DA SILVA RAMOS, ADRIANA AUGUSTO PIEDADE,
ADRIANA DA SILVA RODRIGUES , AIDA MARIANA FRAGA DE OLIVEI-
RA, ALEX VIEIRA DE FRANCA DE ARAUJO, ALINE CRISTINA DO AMA-
RAL, AMANDA ESPINDOLA ALMEIDA, AMANDA PEREIRA DA SILVA
BORATO, ANA CRISTINA DA SILVA SANTOS, ANDRÉ DA SILVA DOS
SANTOS, ANDRÉIA FREITAS PIEDADE DE SOUZA, ANDRESSA MARIA
DE OLIVEIRA FONSECA, BEATRIZ DOS SANTOS SILVA, BRUNO CE-
ZAR PAZ, CAROLINE MIGUEL DA SILVA, DELSON JOSE DE OLIVEI-
RA, ELIZEU MOREIRA DE OLIVEIRA, EMANUELE ALVES SANTA RO-
SA GONGÔ, EMILY KELREN GUARESCHI SILVA, ERICA COSTA GON-
ÇALVES PEREIRA, EXPEDITA DE CÁSSIA LOPES, ESTELA DAS NE-
VES STOCKSCHNEIDERFABIANA DA SILVA PAIVA, THALIA DE SOU-
ZA FERNANDES, FRANCISCO GAUNA DA SILVA, GABRIELA BARRE-
TO LINHARES, GIOVANA THALIA DE SOUSA CORTEZ, GLAUDSON DA
SILVA SANTANA, GUSTAVO FELIPE DE PAULA, GUSTAVO MOURA
RODRIGUES, HELOÍSA SILVÉRIA DE SOUSA LOPES, HISIS MARIANA
RIBEIRO SABINO, JAQUELINE PALAURO, JAQUELINE CAMPOS OME-
NA, JERFESSON DE OLIVEIRA SANTIAGO, JHENYFFER BRUNA RA-
MOS FERREIRA, JOÃO PEDRO MEDEIROS DE SOUZA, JOÃO VICTOR
GONÇALVES DA SILVA, JONATHAN SACCHI DA SILVA, JOSÉ IVANIL-
DE RODRIGUES, KARLA FARIA GONÇALVES, KLEBER LUCAS ESPIN-
DOLA MARTINS, LIVIA MARQUES JACOBINA, LUIZ HENRIQUE OREN-
GO GUIMARÃES, MANUEL MARTINS VELA ALENCAR, MARIA FER-
NANDA BATKO DA SILVA, MONIELY GALLINA MARTINS, MYRLA MA-
RIA INACIO MENDES, PATRICIA FOGLI, RAFAEL ALVES DE PAIVA,
RAÍNE MOREIRA LOPES, RAQUEL FERREIRA DOS SANTOS, RONIEL
BRITO SOUZA, ROSELI FATIMA GONÇALVES, SANDRO HENRIQUE
RODRIGUES LEITE, UDSON LUÍS DE PAULA, VANESSA CHAPINI DE
OLIVEIRA LEMOS, VANESSA SANTOS DA CUNHA, VIVIANI FLORES
MERLO, WESLEY KENNIDI LEITE AMARAL, WILLIAN HARNISCH, CIR-
LENE GOMES PEREIRA, WELINGTON CAUÃ SILVA DO NASCIMENTO,
RAHEL AUGUSTO LUTH, LUCAS EDUARDO STRUCKER BAIRROS,
ELIELSON APARECIDO MARQUES, JACQUELINE SOUSA WASCON-
CELOS, ADRIANA PIANO, ADRIANO VIANNA DOS SANTOS, ALESSAN-
DRA PERREIRA DA SILVA, ALEX DOS SANTOS SILVA , ANGELICA
BARBOSA DE JESUS, ARIADNE RIBEIRO GAMA , BETANIA LIMA NE-
VES RIBEIRO, CAIO ALESSANDRO ROCCO, CAIO VINICIUS PERUCCI
SANCHES, CLAUDIA VANESSA BARBOSA DO NASCIMENTO, DANIEL
DA SILVA MACHADO OUVIDOR, DANILO CASTILHO DA COSTA, DAVI
DE MATOS CONCEIÇÃO, DAVI NASCIMENTO ROCHA, DAVIDSON RO-
BERTO PIO, DENILSON PEREIRA CARVALHO, EDILANDIA NUNES
DOS SANTOS, ELISE BRANDALIZE , FERNANDA DA SILVEIRA SOA-
RES, FRANCUNUCIA DE ASSIS DA SILVA, GABRIEL DE LIMA DO NAS-
CIMENTO, GABRIEL VITORIO DE OLIVEIRA, GILMAR DA LUZ, HEI-
TOR BATISTA OLIVEIRA, HERIK ALVES DE SOUZA, HUDSON BAR-
BOSA ROSENDO, ISABELI JOCELINE SOUSA DA SILVA, ISAC SALO-
MÃO DUARTE MOTA, JAQUELINE MENEZES FERNANDES, JESSY JA-
MES TEIXEIRA DE SOUZA JÚNIOR, JOAO PEDRO LOBIANCO SANDO-
VAL, JOÃO VICTOR MENEGASSO, JOYCE DE JESUS SOUSA, KARI-
NA LOPES DANTAS, KELI BATISTA SILVA, KELLY ALVES TONIASSO,
LAIANY VITORIA DOS SANTOS MAGALHÃES, LAILA SANTOS VIANA,
MARCOS ANTONIO DA CONCEICAO DE LIMA, MARIA ALEXSANDRA

PEREIRA DE SOUZA, MARIA CLARA OLIVEIRA MOURA, ALMIR EDU-
ARDO DOS SANTOS JUNIOR, MARIANA FRANCINE POMPEO, MAURO
SERGIO COELHO COSTA , MICHELY HIEGER BERNARDES, PAME-
LA MIRANDA MACIEL DA MAIA, RAIELE RITA PERIN GRUETZMANN,
RAIR JOSE PERES DA SILVA , REGIANE KAROLINA DOS SANTOS
SILVA, RICARDO PASCOINHO, MACHADO , ROGER MELO GIACCHI,
ROSILEIA AYRES DE SOUZA, RUTE PEREIRA NUNES, SANTA HE-
LENA BATISTA BALIEIRO, THAINÁ DO NASCIMENTO CABOCLO DOS
SANTOS, THIAGO DE SOUZA MELO, VINICIO BATISTA DOS SANTOS,
WELLINGTON KENNEDY DA SILVA, WILLIAN MESSIAS TEXEIRA DO
PRADO, CLAUDIA VANESSA BARBOSA DO NASCIMENTO ERINALDO
VIEIRA DE OLIVEIRA, LUCIANO WILKER ROSENDO SOUZA, SOPHIA
HAGENBECK WERNER, FLAVIO BARBOSA DE ALBUQUERQUE, MA-
RIA LUIZA VIEIRA BELO LEITE FARIAS, GEOVANA VITORIA BUSS DE
ARAUJO, ZECA BRANDÃO MARQUES DA CRUZ,GABRIELLA PRACI-
DELLI RÓDER PINTO, ITAMARA SOUZA DA SILVA, KAICK ANTONIO
FERREIRA, MARIA LUIZA VIEIRA BELO LEITE FARIAS, IZABELA OLI-
VEIRA DO NASCIMENTO, MIKAELLY ARAUJO DE MEDEIROS, GLEID-
SON CARVALHO DE SOUZA MESQUITA VALLADÃO, SAMARA HELEN
LOPES MELO, SILVANA PEREIRA DE OLIVEIRA, THIAGO GALDINO
DE OLIVEIRA, PAULO CEZAR DOS SANTOS, LUANA PADILHA NAS-
CIMENTO, ELIZETE KREUCH DE OLIVEIRA, BIANCA CRISTINA REGI-
NATO, MARIA CLEUMA DE LIMA SALES, GABRIELA ISABEL SANTOS
DOMINGOS, DOUGLAS DE OLIVEIRA SILVA, LUIZA EDUARDA MOU-
RA RIOS, TAINÁ PAZ DA SILVA, ADEMILDE SILVA BISPO, RAFAEL DA
SILVA DE SOUZA PINTO, MAILYN BARNESCHI GONÇALVES, UELIN-
TON LUIZ DE SOUZA WANISSANG, SUZZIANNE OLIVEIRA BUARQUE,
ZENILTON MATIAS DA SILVA, VÂNIA LORDELLO PINHEIRO, GABRI-
EL PIRASSOLI LOPES, JERÔNIMO ROBERTO COELHO GONÇALVES
DOS SANTOS, CRISTINA PACHECO ROMERO, MARYSE DE SOUZA
CUNHA, RENÊ ANDRADE CAVALCANTE, SILVIANE FERREIRA DA SIL-
VA, ANA CAROLINA DE OLIVEIRA SANTANA, ANTÔNIO PEDRO DA
COSTA NETO, MERIELE CARDOSO DE OLIVEIRA, YURI FERREIRA
DE JESUS RAMOS, BIANCA CELESTINO NUNES, CARLA DA SILVA
CORTEZ ALMEIDA ALVES, TALIS DIAS ALVARENGA ORNELLAS, CAR-
LOS JUNIOR SILVA MARTINS, ADRIANA LORRAINE BULGUE DOS
SANTOS, AMANDA CARLOS MORAIS, DEBORA LEMOS FELIX, DEBO-
RA REGINA SANTANA DAMASCENO, EMERSON PAULO NASCIMEN-
TO DE MORAES, EVA VILHAGRA, FRANCISCO RANIEL FERREIRA
PEREIRA, GABRIELA ISABEL SANTOS DOMINGOS, JHONES ALVES
FRANCISCO, KADNEY DA SLVA CARVALHO, MARIA IZABEL CASCO
AJALA,MATHEUS HENRIQUE BORGES, MICHAEL JONES MARTINES
SANGUINI, RONALDO PEDRO GOMES, ROSA AMÉLIA HERNADEZ RI-
VAS, VILSON DA SILVA DOS SANTOS, VITORIA PINHEIRO SAMPAIO,
ADSON DIOGO MEDEIROS BARREIROS, GUSTAVO ELIAS OLIVEIRA
SILVA, SARA ROSA DE SOUSA, EDICLEISON RODRIGUES DA SIL-
VA, TARCILA SILVA DOS SANTOS, LILIANE BARBOSA MOREIRA, AN-
DRESSA ALVES DE CARVALHO, MAISSA RAQUEL NAVARRO, LAZA-
RO JOSE BELTRÃO DUTRA, WANDERNIRO FEITOSA DOS SANTOS,
LUCIANE KONDRAS, GABRIELE DA SILVA KLOCK FREITAS, ABRAÃO
HENRIQUE TRINDADE, AMANDA ISABEL ROSA. ANA CRISTINI ANTU-
NES DE LIMA, CARINE BASEI NERICKE, DAVID SHAHJEEL ANWAR,
EMILY DE ALMEIDA, FABIOLA MOREIRA DE OLIVEIRA, FELIPE DOS
REIS SILVA, FELIPE MESSIAS VERLY, FRANCK DANIEL FERREIRA
SARAIVA, GABRIELI DE OLIVEIRA MUHL, GABRIELI FATIMA BARBO-
SA, GEIZE EMMANUELLE ANTUNES ALVES, GUSTAVO DOS SAN-
TOS STALIVIERI, JEFERSON SIMON DOMINGUES, JEFFER MACHA-
DO PIPER GOMES DA COSTA , JHONAS PATRICK NUNES DE MO-
RAIS, JORDANA FRANCIELE ROSA DE CAMPOS, JULIAN KRICHYN-
NA ZAMONER CANTONI, KAUAN DIEFERSON MARCELINO FOGOÇA,
KETLIN THASIANE DOS SANTOS, LUANA VANESSA DA SILVA, MA-
RIA ALICE DA SILVA, MARIA DA GLORIA SANTOS RODRIGUES, MA-
RIA EDUARDA SANGALETTI, MARIA NES KUMMER RIBEIRO, MARIE-
LE PADILHA, MARLI DOS SANTOS ANTUNES BRITO, MILENI CRISTI-
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NA MENDES, NAYURY DE BARROS PEREIRA, OLDAIR SOUZA BAR-
ROS, PAULO RENAN MARIANO DOS SANTOS, RICARDO MANUEL
FERREIRA GUEDES, RONI NUNES DOS SANTOS, SAMUEL OLIVEI-
RA PAIXÃO, SEZAR MOTA DE OLIVEIRA, SHIRLEI GOULART MACIEL,
WAGNER FIGUEREDO BORGES, WESLLEY ASSUNÇÃO HARAKAWA,
ZENILDA BISCAI DA ROCHA, ANDREA REGINA FERREIRA, ANDREE-
LI GONÇALVES DOS SANTOS COSTA, ANDREIA DOS SANTOS FER-
REIRA, ANDRYELLY SOARES GONÇALVES AMORIM, ANTONIO JOSE
DA COSTA JUNIOR , APARECIDA CASTRO GURGEL, BRUNA DE OLI-
VEIRA LOPES, CLEITON DE SOUZA SANTIAGO SANTOS, DANILO PA-
DRAO LEAL, DHARA ALMEIDA ZAMPIROLI, DOMINGAS DE FATIMA RI-
BEIRO RODRIGUES , EDVAN DE SOUZA PAES, ELIZETE DE OLIVEI-
RA SOUSA, EUGENIA CAETANO DA SILVA FERREIRA, GISELLY AL-
VES DE NOVAIS, IRIS SOUZA FERREIRA, JOÃO VITOR COSTA DA
SILVA, JOHNYRÉ GUILHERME DO NASCIMENTO, JONAS POLI, JOSE
CARLOS ARAUJO NASCIMENTO, JOYCE DOS SANTOS SILVA, JULI-
ANA BARELLA HEMING DULLIUS, KAUELAINE DO AMARAL MONTEI-
RO, LAIS RODRIGUES TOMAS, LEANDRO BARELLA, MARICA FER-
REIRA GODINHO, MARCOS JOSUE OLIVEIRA DE BARROS, MARIA
LETICIA SILA GOMES, MATHEUS SANTANA DA CUNHA, NALANDA
DA COSTA SILVA, PIETRO PRAMIO GOMES, RENATA DE SOUSA LI-
MA, ROBSON ANSELMO FERREIRA, RONILZA MACIEL DOS SANTOS,
SILMARA DOS REIS GUIMARAES, THAYS GOMES MACEDO, VALE-
RIA RIBEIRO MAGALHAES, VANESSA ROCHA RODRIGUES, VICTOR
HUGO MENEZES MOREIRA, VINICIUS SILVA DO NASCIMENTO, VIVI-
ANE STOFELES ALMEIDA, ADILSON JORDÃO, ALESSANDRA SEVE-
RINO DA SILVA, ALICIANE DA SILVA GOMES, ANA PAULA DE OLI-
VEIRA ALBINO, ANDRÉ DE OLIVEIRA SCHIESSL, ANTONIO MARCOS

SANTANA ESTEVES, BEATRIZ RODRIGUES DO NASCIMENTO, CAR-
LESSANDRA MOREIRA DE OLIVEIRA, CARLOS EDUARDO HUWER,
CLEBER ALESSANDRO SILVA MATOS, DANIELLI ALVES DA SILVA,
DERWIN DE JESUS, ECLEIA PEREIRA, EDINEI ALVES DA SILVA, ELBA
RODES MUNIZ, ELIANA DA SILVA RANGEL SOEIRO, ERIC SACERDO-
TE MOURA, ERLITO ANJOS DOS SANTOS, EZEQUIAS COSTA, FER-
NANDA ANTUNES DA SILVA, FERNANDA BEATRIZ DA SILVA ALVES,
FRANCESCA GRAFF, GRAZIELLE GASPAR, HARISSON PASSOS SIL-
VEIRA PRADO, JAÍNE REIS ALMEIDA VIANA, JANAINA DOS SANTOS
FERREIRA, JANITE LOPES BRILHANTE, JESSICA FERNANDA ALMEI-
DA SILVA,JEVERSOM ALVES DAS NEVES, JOSE CARLOS DA SILVA,
JOSE NILTON ROCHA DA SILVA, JOSE RODRIGUES DOS SANTOS,
JUAREZ EDUARRDO DIAS DOS SANTOS, KAMILA ALINE VIEIRA DA
SILVA, KAROLINA FRANKLIN DE OLIVEIRA, LUCIENE SILVESTRE DE
PAULA, LUCILENE DE PAULA OLIVEIRA, MARCIO PAULO TAMANHO,
MARIA CLARA CANDIDO DA SILVA, MARIA TEREZINHA DA SILVA,
MAXSUEL BARBOSA DA SILVA, MIRLANIA GOMES DA SILVA, ODELIO
ALVES LOURENÇO, RAISSA MAGEVESKI BRAUN, RAPHAEL DE AL-
MEIDA DOS SANTOS GOMES, RAYSSA LOUANNE DE OLIVEIRA CAS-
TRO, RENEE PEREIRA DE BRITO, ROSANA APARECIDA WINGLER
GARCIA, ROSENILDA DA CONCEIÇÃO, SOLANGE DA SILVA VAUNA,
TAIZ SOARES DE JESUS FARIAS, TATIANE APARECIDA MOSSI BUS-
SO, THALITAMRUANI MAIA FLORES, THIAGO SERAFIM DA SILVA,
VALDIR VASCONCELOS ALMEIDA, VALQUIRIA DA ROSA MARQUES,
VERA BUERCK VIEIRA, WILLIAM DA COSTA FERREIRA, WISLEY FA-
BRICIO DA SILVA, XENIA DE JESUS BRANDÃO, YASMIN CRISTINE
RODRIGUES SILVA.
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